This  is  a  digital  copy  of  a  book  that  was  preserved  for  generations  on  library  shelves  before  it  was  carefully  scanned  by  Google  as  part  of  a  project 
to  make  the  world's  books  discoverable  online. 

It  has  survived  long  enough  for  the  copyright  to  expire  and  the  book  to  enter  the  public  domain.  A  public  domain  book  is  one  that  was  never  subject 
to  copyright  or  whose  legal  copyright  term  has  expired.  Whether  a  book  is  in  the  public  domain  may  vary  country  to  country.  Public  domain  books 
are  our  gateways  to  the  past,  representing  a  wealth  of  history,  culture  and  knowledge  that's  often  difficult  to  discover. 

Marks,  notations  and  other  marginalia  present  in  the  original  volume  will  appear  in  this  file  -  a  reminder  of  this  book's  long  journey  from  the 
publisher  to  a  library  and  finally  to  you. 

Usage  guidelines 

Google  is  proud  to  partner  with  libraries  to  digitize  public  domain  materiais  and  make  them  widely  accessible.  Public  domain  books  belong  to  the 
public  and  we  are  merely  their  custodians.  Nevertheless,  this  work  is  expensive,  so  in  order  to  keep  providing  this  resource,  we  have  taken  steps  to 
prevent  abuse  by  commercial  parties,  including  placing  technical  restrictions  on  automated  querying. 

We  also  ask  that  you: 

+  Make  non-commercial  use  of  the  files  We  designed  Google  Book  Search  for  use  by  individuais,  and  we  request  that  you  use  these  files  for 
personal,  non-commercial  purposes. 

+  Refrainfrom  automated  querying  Do  not  send  automated  queries  of  any  sort  to  Google's  system:  If  you  are  conducting  research  on  machine 
translation,  optical  character  recognition  or  other  áreas  where  access  to  a  large  amount  of  text  is  helpful,  please  contact  us.  We  encourage  the 
use  of  public  domain  materiais  for  these  purposes  and  may  be  able  to  help. 

+  Maintain  attribution  The  Google  "watermark"  you  see  on  each  file  is  essential  for  informing  people  about  this  project  and  helping  them  find 
additional  materiais  through  Google  Book  Search.  Please  do  not  remove  it. 

+  Keep  it  legal  Whatever  your  use,  remember  that  you  are  responsible  for  ensuring  that  what  you  are  doing  is  legal.  Do  not  assume  that  just 
because  we  believe  a  book  is  in  the  public  domain  for  users  in  the  United  States,  that  the  work  is  also  in  the  public  domain  for  users  in  other 
countries.  Whether  a  book  is  still  in  copyright  varies  from  country  to  country,  and  we  can't  offer  guidance  on  whether  any  specific  use  of 
any  specific  book  is  allowed.  Please  do  not  assume  that  a  book's  appearance  in  Google  Book  Search  means  it  can  be  used  in  any  manner 
any  where  in  the  world.  Copyright  infringement  liability  can  be  quite  severe. 

About  Google  Book  Search 

Google's  mission  is  to  organize  the  world's  Information  and  to  make  it  universally  accessible  and  useful.  Google  Book  Search  helps  readers 
discover  the  world's  books  while  helping  authors  and  publishers  reach  new  audiences.  You  can  search  through  the  full  text  of  this  book  on  the  web 


at|http  :  //books  .  google  .  com/ 


Qid 


^A^iUjyJU^ 


\^\\- 


HARVARD   LAW  LIBRARY 


Received  FEB        8     1911 


r\ 


LEIS  USUAES  ^^ 


DA 


BEFOBUOA  BOS  ESTM  imOS  DO  BfiHl 


PUBLICADAS   POR  ORDIM  DO 


òjtm.    oh.    -A.   (d/  q/    oíama- 

niUSTB*  BI  JMTIfâ  E  IMItlOS  nTBkinES 


Sr.     Xarquiaio    de    ^ouza 

Lente  Cathedratico  da  Escola  Naval  a  da  Faculdade  Ijivre  de  Scicncia? 
Jaridicas  e  Sociaes  do  Rio  de  Janeiro  —  Adroj^ado 


Sr.  vLaelaao  JyLoRleaegro 

Juiz  do  Tribunal    Civil   e  Criminal  do    Districto  Federal 


»:♦».» 


RIO  DE  JANEIRO 

1903 

isar  -  9C3 


,.^' 


\.  ; 


FEB  8     1911 


•N 


AUTORISAÇAO  OFFICIAL 


Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria 
da  Juniça  —  i*  Secção  —  Rio  de  Janeiro,  7  de  março  de  1903. 

Tendo  em  vista  o  plano,  que  apresentastes  do  trabalho 
intitulado  —  Leis  Usuaes  —  o  qual  foi  acceito  pelo  Governo, 
resolvi  incumbir-vos  de  sua  execução,  dentro  do  prazo  de 
quatro  mezes. 

E,  de  accordo  com  o  que  expusestes,  a  propriedade 
de  uma  edição  de  quatro  mil  exemplares  da  obra  ficará  per- 
tencendo ao  Governo. 

Nesta  data  dirijo  aviso  ao  director  da  Imprensa  Nacional 
para  a   impressão  do    original,   que   apresentareis   áquella 
repartição,  encarregando-vos,  outrosim,  da  revisão  das  provas. 
Saúde  e  fraternidade. — J,  J,  Seabra. 

Aos  Srs.  Drs.  Tarquinio  de  Souzi  e  Caetano  Pinto  de 
Miranda  Montenegro. 


A  presente  publicação  obedece  ao  pensamento 
•de  reunir  em  um  só  volume,  facilmente  manuseavel, 
as  diversas  leis  mais  usadas  na  vida  civil  e  no  com- 
mercio  e  que  actualmente  se  acham  esparsas  nos 
múltiplos  volumes  da  legislação  brazileira. 

As  vantagens  decorrentes  deste  facto  são 
intuitivas  e  dispensão  qualquer  commentario.  Pro- 
curando satisfazer  igual  necessidade,  encontramos 
na  bibliographia  jurídica  estrangeira  collectaneas  se- 
melhantes, quer  devidas  ao  esforço  da  iniciativa  pri- 
vada, quer  á  acção  governamental.  Na  Suissa,  em 
França,  na  Bélgica,  na  Itália,  nos  Estados  Unidos 
e  na  Republica  Argentina  ha  muito  tempo  são  co- 
nhecidas e  largamente  vulgarisadas  publicações 
como  esti.  Elias  constituem  verdadeiros  manuaes 
de  jurisprudência  quotidiana,  de  uso  constante  e 
valor  inestimável,  não  só  para  o  jurista,  o  advogado, 
o  juiz,  mas  também  para  o  proprietário,  o  industrial 
o  commerciante    ou  o  simples  cidadão. 

Nos  paizes  livres  e  de  organisação  democrática 
o  conhecimento  das  leis  impõe-se  como  uma  neces- 
sidade de  primeira  ordem.  O  egrégio  professor  e 
publicista  Ed.  Laboulaye  observa  com  razão  que 
no  século  XVI  todo  o  mundo  era  theologo  e  no  sé- 
culo XVIII  philosopho,  em  nossa  épocha  todo  o  ci- 
dadão  deve  ser  jurista,   isto  é,  conhecer  o    direito. 


que  é  o  elemento  constitucional  das  sociedades  mo- 
dernas. Para  que  se  torne  uma  realidade  o  salutar 
principio,  inscripto  em  todos  os  códigos,  de  que  a 
ignorância  da  lei  não  se  presume,  é  necessário  fa- 
cilitar o  conhecimento  delia,  divulgando-a  por 
todos  os  meios,  tornando-a  accessivel  a  todas  as 
intelligencias,  tirando-lhe  o  caracter  de  cousa  ab- 
scondita  ou  cabalística  e  fazendo  com  que,  em  vez  de 
horrendi  carminis^  ella  se  torne  regra,  prescripção, 
norma,  facilmente  apreciável  por  todos,  em  qualquer 
phase  ou  condição  da  vida  civil  ou  politica. 

As  leis,  que  são  as  mais  enérgicas  manifestações 
do  direito,  constituem  o  meio  em  que  vivemos^ 
formão  a  nossa  atmosphera  moral :  conhecel-as  e 
estudal-as  é  necessidade  imprescíndivel . 

Cremos  portanto  prestar  um  serviço  publico,  no 
presente  momento  histórico,  em  que  o  nosso  paiz  e 
a  nossa  nacionalidade  atravessam  um  periodo  de  re 
constituição  sob  novo  regimen  politico,  facilitando 
com  a  presente  publicação  o  conhecimento  das  leis 
politicas,  penaes,  civis,  commerciaes  e  processuaes 
que  mais  interessam  à  nossa  vida  publica  e  privada. 

Em  vez  da  trabalhosa  difficuldade  de  mna  consulta, 
nem  sempre  seguida  de  êxito,  aos  innumeros  volumes 
da  legislação,  ter-se-ha  aqui  o  simples  exame  de  todas 
as  leis  usaes  mais  relacionadas  com  as  nossas 
necessidades  de  cidadãos  ou  de  habitantes  de  um 
paiz  livre  e  democrático. 

A  própria  índole  deste  trabalho  repelle  qualquer 
idéa  de  exegese  ou  interpretação,  por  isso  limitamos 
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nos  à  simples  trasladação  dos  textos  legaes  ou  regu- 
lamentares em  vigor,  acompanhando-os  de  simples 
annotações  elucidativas. 

A  classificação  das  leis  ora  publicadas  não  obe- 
dece a  qualquer  principio  rigorosamente  scientifico» 
£'  uma  simples  divisão  adoptada  para  facilidade  da 
consulta.  O  nosso  intuito  não  foi  delinear  a  evo* 
hição  total  do  direito,  mas  apenas  facilitar  o  conhe- 
cimento geral  das  leis,  tendo  em  vista  as  varias 
ligações  do  organismo  jurídico. 

A  indicação  dos  cinco  ramos  de  direito»  que 
fizemos  na  distribuição  das  diversas  leis  usuaes  que 
publicámos,  não  se  basêa  em  qualquer  doutrina, 
systema  ou  escola  philosophica  nem  os  diversos 
ramos  da  sciencia  jurídica  que  nomeamos  se  ex- 
tremão  tão  precisamente  que  seja  impossivel  con- 
testar uma  ou  outra  inclusão  de  lei  em  qualquer 
das  cinco  partes* 

A  distribuição  feita  é  aquella  que  se  nos  affi- 
gurou  mais  própria  e  mais  pratica  no  ponto  de 
vista  em  que  nos  collocámos.  E'  conhecida  a  dis- 
cordância que  reina  entre  os  jurisconsultos  no 
tocante  à  classificação  geral  do  direito:  reviver  aqui 
a  questão,  insistindo  nos  defeitos  ou  lacunas  desta. 
ou  daquella  classificação,  ou  tentar  uma  nova,  seria 
além  de  inútil,  completamente  estranho  ao  nosso 
propósito*  Acceitando  denominações  mais  geral- 
mente consagradas,  e  distribuindo  as  diversas  leis 
usuaes  brazileiras  de  accordo  com  ellas,  visamos 
apenas  methodisar  a  publicação* 


'  Quer  adoptássemos  a  velha  divisão  romana  do 
jus  publicum  e  do  jus  privatum^  quer  a  divisSo 
moderna  do  direito  privado,  direito  publico  e  di- 
reito internacional  ou  a  recentemente  proposta  pelo 
notável  escriptor  francez  R.  de  la  Grasserie,  do 
direito  individual,  direito  nacional  e  direito  inter- 
nacional, é  innegavel  que  não  pôde  haver  uma 
classificação  absolutamente  exacta.  Ha  phenomenos ju- 
rídicos, relações  de  direito,  institutos  legaes  que  se 
podem  apresentar  conjunctamente  sob  mais  de  uma 
face,  interessando  ao  mesmo  tempo  a  mais  de  uma 
categoria  de  direito .  Os  próprios  limites  entre  o 
direito  publico  e  o  direito  privado  são  muitas  vezes 
incertosr.  Ha  leis  de  caracter  mixto  que  interessam 
ao  mesmo  tenipo  a  mais  de  um  aspecto  da  vida 
social.  Devido  á  complexidade  dos  phenomenos  ju- 
rídicos, a  variedade  dos  factores  que  contribuem 
para  sua  elaboração,  na  sciencia juridica  não  se  pôde 
estabelecer  uma  classificação  irreductivel  como  nas 
sciencias  naturaes.  Qualquer  classificação  apresentada 
não  pôde  ter  por  fim  fixar  irreprehensivelmente  os 
limites  de  cada  uma  das  províncias  em  que  se  divide  o 
direito,  o  seu  intuito  é  apenas  facilitar  o  estudo  e 
o  conhecimento. 

Attendendo  ao  caracter  eminentemente  pra- 
tico da  presente  publicação  e  pondo  de  parte  as 
discussões  philosophicas  em  que  estão  empenhados 
escolas  e  systemas,  preferimos  seguir,  na  classifi- 
,  cação  adoptada  —  direito  politico,  direito  penal, 
direito    civil,     direito    commercial  e  direito    proces- 
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suai —  a  que  melhor  nos  pareceu  coadunar-se  com  o 
alvo  que  coUimamos. 

Julgamos  opportuna  a  presente  publicação  no 
momento  em  que  os  poderes  públicos,  dando  cum- 
primento a  antiga  promessa  feita  pelo  legislador 
constituinte  de  1823  (Const.  do  Império  art.  179 
§  18)  mostram-se  empenhados  em  dotar  o  paiz  de 
um  Código  Civil,  que  venha  substituir  as  velhas  Orde- 
nações do  Reino  que  a  lei  de  20  de  outubro  de  1823 
mandou  adoptar  •  Assim  ficará  melhor  conhecido, 
em  um  conjuncto  systematicamente  organisado,  o 
estado  da  legislação  geral  do  paiz  na  época  da 
codificação  civil.    Não    é  sem  valor  este  subsidio. 

Ainda  recentemente  observava  um  illustre  ma- 
gistrado francez  (Baudouin — Bulletm  de  la  Soe.  de 
LegisL  Comp. —  fevereiro  de  1903,  pag.  126):  a 
legislação  de  um  povo  não  pôde  ficar  immovel. 
Deve  seguir  incessantemente  o  progresso  dos  cos- 
tumes e  da  civilisação,  amoldar-se  e  estender-se 
para  corresponder  ás  necessidades  novas  ou  trans- 
formadas do  tempo,  mantendo-se  no  nivel  da  sciencia 
e   de   suas  conquistas. 

Rio,    23    de  março  de    1903. 

Ta  r quinto  de  Souza . 
Caetano  Montenegro. 
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Constituição  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii 

(24  DE  FEVEREIRO  DE  JS91  ) 


DA  O&aAinZAÇÀO  FSDEBAL 
DISPOSIÇÕES     PRELIMINARES 

Art.  i.o  A  Nação  Braziieira  adopta  como  forma  de  governo, 
sob  o  regimen  representativo,  a  Republica  Federativa  procla- 
mada a  15   de  novembro    de    1889  ^  e  constitue-se,  por   união 


'  Pelo  seu  valor  histórico  publicamos  o 

DECRETO  N.  1  —  de  15  db  novembro  de  1839 

Proclama  provisoriamente  e  decreta  como  a  forma  dê  governo  da  Xação  Braziieira  a 
Republica  Fedwativm,  e  esUibõlece  as  normas  pelas  qitaes  te  devem  regtr  os  Estados 
Federats, 

Art.  1.0  Fica  proclamada  provisoriamente  e  decretada  como  a  forma  de  governa 
da  Nação  Braziieira  —  a  Republica   Federativa. 

Art.  ;í . o  As  províncias  do  Brazíl,  reunidas  pelo  laco  da  federarão  ficam  consti- 
tuindo os  Bstados  Unidos  do    Brasil. 

Art.  3.^  Cada  um  desses  Estados,  no  exercido  de  sua  legitima  soberania,  de- 
cretará opportunaroente  a  sua  constituição  definitiva ,  elegendo  os  corpos  deiiberantes 
e  08  seus  governos  locael. 

Art.  4.0  Einquanto,  pelos  meios  regulares,  nSo  se  proceder  á  eleição  do  Con- 
gresso Constituinte  do  Brasil,  e  bem  assim  á  elci(;ão  das  legislaturas  de  cada  ura  do» 
Estados,  ser&  regida  a  Narjão  Braziieira  pelo  Governo  Provisório  da  Republica  ;  e  os 
novos  Estados  pelos  governos  que  hajam  proclamado  ou ,  na  falta  destes,  por  governa- 
dores delegados  do   Governo  Provisório. 

Art.  5.0  Os  governos  dos  Estados  federados  adoptarão  com  urgência  todas  as 
providencias  necessárias  para  a  manutenção  da  ordem  e  da  segurança  publica,  defesa 
e  garantia  da  liberdade  o  dos  direitos  dos  cidadãos,  quer  nacionaes,  quer  estrangeiros. 

Art.  6.0  Em  qualquer  dos  Estados,  onde  a  ordem  publica  fôr  perturbada,  e 
onde  faltem  ao  governo  local  meios  etlica^es  para  reprimir  as  desordens  o  assegurar 
a  paz  e  tranqullUdade  publicas,  eífectuar&o  Governo  Provisório  a  intervenção  neces^ 
saria  para,  com  o  apoio  da  forca  publica,  asseguro r  o  livre  exercício  dos  direitos  doa 
cidadãos  e  a  livre  acção  das  autoridades  constituídas. 

Art.  7.0  Sendo  a  RepublicaFederativa  Brasileira  a  forma  de  governo  proclamada,, 
o  Governo  Provisório  não  reconhece,  nem  reconhecerá,  nenhum  governo  local  ontrario 
á  í^drma  republicana,  aguardando,  como  lhe  cumpre,  o  pronunciamento  deânitivo  do 
voto  da  nação,  livremente  expressado  pelo  suffragio  popular. 

Art*  8.0  A  forca  publica  regular,  representada  pelas  três  armas  do  Exercito  e 
pela  Armada  nacional,  de  que  existam  guarnições  ou  contingentes  nas  diversas  pro« 
vinciat,  continuará  subordinada  e  exclusivamente  dependente  do  Governo  Provisório 
da  Republica,  podendo  os  governos  locaes,    pelos  meios    ao  seu  alca^nce,  decretar  a 
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perpetua  e  indissolúvel  das  suas  antigas  províncias,  em  Estados 
Unidos  do    Brazil. 

Art.  2.0  Cada  uma  das  antigas  províncias  formará  um  Es- 
tado, e  o  antgo  município  neutro  constituirá  o  Districto  Federal, 
continuando  a  ser  a  capital  da  União,  emquanto  não  se  der 
execução  ao  disposto  no  artigo  seguinte. 

Art.  3.0  Fica  pertencendo  á  União,  no  planalto  central  da 
Republica,  uma  zona  de  14.400  kilometros  quadrados,  que 
será  opportunamente  demarcada,  para  nella  estabelecer-se  a  fu- 
tura Capital  Federal. 

Paragrapho  único.  Eífectuada  a  mudança  da  capital,  o  actual 
Districto  Federal  passará  a  constituir  um   Estado. 

Art.  4.0  Os  Estados  podem  encorporar-se  entre  si,  sub- 
dividir-se,  ou  desmembrar-se,  para  se  annexar  a  outros,  ou 
formar  novos  Estados,  mediante  acquiescencia  das  respectivas 
assembléas  legislativas,  em  duas  sessões  annuas  successivas, 
€  approvaçâo  do   Congresso  Nacional. 

Art.  5.0  Incumbe  a  cada  Estado  prover,  a  expensas  próprias, 
ás  necessidades  de  seu  governo  e  administração  ;  a  União,  porém, 
prestará  soccorros  ao  Estado  que,  em  caso  de  calamidade  publica, 
os  solicitar. 

Art.  ó.^'  O  Governo  Federal  não  poderá  intervirem  negó- 
cios peculiares  aos   Estados,  salvo: 

i.o  Para  repellír  invasão  estrangeira,  ou  de  um  Estado  em 
outro ; 

2.0  Para  manter  a  forma  republicana    federativa; 

3 .  o  Para  restabelecer  a  ordem  e  a  tranquillidade  nos  Estados, 
4  requisição  dos  respectivos  governos  ; 

4.0  Para  assegurar  a  execução  das  leis  e  sentenças    federaes. 

Art.  7.<í  E'  da  competência  exclusiva  da    União  decretar: 

I .  ^  Impostos  sobre  a  importação  de  procedência  estrangeira ; 

2.0  Direitos  de  entrada,  sabida  e  estada  de  navios,  sendo 
livre  o  commercio  de  cabotagem  ás  mercadorias  nacíonaes,  bem 
como  ás  estrangeiras  que  já  tenham  pago  imposto  de  importação  ; 

3.0  Taxas  de  sello,  salvo  a  restricção  do  art.  9*»,  2  i^  n.  i ;  * 

4.^  Taxas  dos  correios  e  telegraphos  federaes  : 

$  i.<*  Também  compete  privativamente  á  União: 
i.o  A  instituição  de  bancos  emissores  ; 


K)rganiaação  de  uma  goarda  cívica  destinada  ao  policiamento  do  território  ãe  cada 
um  doa  novos  Estados. 

Art.  90  Ficam  igualmente  sobordinadas  ao  Governo  Provisório  da  Republica 
todas  as  reparttf:5es  civis  e  militares,  até  aqai  sabordinadas  ao  governo  central  da 
Na<:ÃO'  Brasileira. 

Ars.  10.  O  território  do  Manidpio  Neatro  flca  provisoriamente  sob  a  adminis- 
tração immedia*a  do  Governo  Provisório  da  Repnblica,  e  a  cidade  do  Rio  de  Janeiro 
•constiiuida,  também  provisoriamente,  sede   do  poder  federal. 

Art.  11.  Ficam  encarregados  da  execacão  deste  decreto,  na  parte  qne  a  cada 
mm  pertença,  os  secretários  de  estado  das  diversas  repartisses  ou  ministérios  do  a<nnal 
4kverno  Provisório. 

^  V.  D.  n.  5S5  d9  31  de  julho  de  1899. 
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s.o  A  creação  e  manutenção  de  alfandegas. 

J  2.0  Os  impostos  decretados  pela  União  devem  ser  uni- 
formes para  todos  os  Estados. 

}  3.0  As  leis  da  União,  os  actos  e  as  sentenças  de  suas 
autoridades  serão  executados  em  todo  o  paiz  por  funccionarios 
federaes,  podendo,  todavia,  a  execução  das  primeiras  ser  con- 
fiada aos  governos  dos  Estados,  mediante  annuencia  destes. 

Art.  8.0  E'  vedado  ao  Governo  Federal  crear,  de  qualquer 
modo,  distincções  e  preferencias  em  favor  dos  portos  de  uns 
contra  os  de  outros  Estados. 

Art.  9.0  E'  da  competência  exclusiva  dos  Estados  decretar 
impostos: 

I.®  Sobre  a  exportação  de  mercadorias  de  sua  própria  pro- 
ducção ; 

2.^  Sobre  immoveis  ruraes  e  urbanos ; 

S.^  Sobre  transmissão  de  propriedade; 

4.^  Sobre  industrias  e  profissões. 

J  i.o  Também  compete  exclusivamente  aos  Estados  decretar: 

i.o  Taxa  de  sello  quanto  aos  actos  emanados  do  seus  res- 
pectivos governos  e  negócios  de  sua  economia; 

2 .  o  Contribuições  concernentes  aos  seus  telegraphos  e  correios . 

J  2.0  E'  isenta  de  impostos,  no  Estado*  por  onde  se  ex- 
portar,  a  producção  dos  outros  Estados. 

2  3.0  Só  é  licito  a  um  Estado  tributar  a  importação  de 
mercadorias  estrangeiras  quando  destinadas  ao  consumo  no  seu 
território,  revertendo,  porém,  o  producto  do  imposto  para  o 
Thesouro  Federal. 

i  49,  Fica  salvo  aos  Estados  o  direito  de  estabelecerem 
Jinhas  telegrapbicas  entre  os  diversos  pontos  de  seus  territórios, 
e  entre  estes  e  os  de  outros  Estados  que  se  não  acharem  ser- 
vidos por  linhas  federaes,  podendo  a  União  desaproprial-as, 
quando  fôr  de  interesse  geral. 

Art.  10.  E'  prohibido  aos  Estados  tributar  bens  e  rendas 
federaes  ou  serviços  a  cargo  da  União  e  reciprocamente. 

Art.   II.  E'  vedado  aos  Estados,  como  á  União: 

i.o  Crear  impostos  de  transito  pelo  território  de  um  Estado, 
ou  na  passagem  de  um  para  outro»  sobre  productos  de  outros 
Estados  da  Republica  ou  estrangeiros,  e  bem  assim  sobre  os 
vehiculos,  de  terra  e  agua,  que  os  transportarem ; 

2.0  Estabelecer^  subvencionar  ou  embaraçar  o  exercicio  de 
cultos  religiosos; 

3.0  Prescrever  leis  retroactivas. 

Art.  12.  Além  das  fontes  de  receita  discriminadas  nos 
arts.  70  e  90,  é  licito  â  União,  como  aos  Estados,  cumula- 
tivamente ou  não,  crear  outras  quaesquer,  não  contravindo  o 
disposto  nos  arts.   70,  g^  e   11,  n.    i. 

Art.  13.  O  direito  da  União  e  dos  Estados  de  legis- 
larem sobre  a  viação  férrea  e  navegação  interior  será  regu- 
lado* por  lei  federai. 
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Paragrapho  único.  A  navegação  de  cabotagem  será  feita 
por  navios  nacionaes.  ^ 

Art.  14.  As  forças  de  terra  e  mar  são  instituições  nacionaes 
permanentes,  destinadas  á  defesa  da  pátria  no  exterior,  e  á  ma- 
nutenção das  leis  no  interior. 

A  força  armada  é  essencialmente  obediente,  dentro  dos  li- 
mites da  lei,  aos  seus  superiores  hierarchicos,  e  obrigada  a 
sustentar  as  instituições  constitucionaes  • 

Art.  15.  São  órgãos  da  soberania  nacional  o  Poder  Le- 
gislativo, o  Executivo  e  o  Judiciário,  liarmonicos  e  indepen- 
dentes entre  si. 

Do  Poder   Legfislativo 

DISPOSIÇÕES    GERAES 

Art.  16.  O  Poder  Legislativo  é  exercido  peio  Congresso 
Nacional,   com  a  sancção  do   Presidente  da  Republica. 

J  i.o  O  Congresso  Nacional  compõe-se  de  dous  ramos: 
a   Camará  dos   Deputados  e  o    Senado. 

i  2.^  A  eleição  para  Senadores  e  Deputados  far-se-ha 
simultaneamente  em  todo   o  paiz. 

§3.0  Ninguém  pôde  ser,  ao  mesmo  tempo,  Deputado  e  Se- 
nador. 

Art.  17.  O  Congresso  reunir-se-ha,  na  Capital  Federal,  in- 
dependentemente de  convocação,  a  3  de  maio  de  cada  anno,  si 
a  lei  não  designar  outro  dia,  e  funccionará  quatro  mezes  da 
data  da  abertura;  podendo  ser  prorogado,  adiado  ou  convocado 
extraordinariamente. 

2i.o  Só  ao  Congresso  compete  deliberar  sobre  a  prorogação 
e  adiamento  de  suas  sessões. 

}2.o  Cada    legislatura  durará    três  annos. 

§3.0  O  Governo  do  Estado  em  cuja  representação  se  der 
vaga,  por  qualquer  causa,  inclusive  renuncia,  mandará  imme- 
diatamente  proceder  a  nova  eleição. 

Art.  18 •  A  Camará  dos  Deputados  e  o  Senado  traba- 
lharão separadamente  e,  quando  não  se  resolver  o  contrario  por 
maioria  de  votos,  em  sessões  publicas.  As  deliberações  ser^o 
tomadas  por  maioria  de  votos,  achando-se  presente  em  cada  uma 
das  camarás  a  maioria  absoluta  dos  seus  membros. 

Paragrapho  unicó.  A  cada    uma  das    camarás  compete  : 

Verificar  e  reconhecer  qs  poderes  de   seus  meníbros  ; 

Eleger  a  sua  mesa; 

Organisar  o  seu  regimento    interno; 

Regular  o  serviço  de  sua  policia  interna  ; 

Nomear  os  empregados  de  sua  secretaria. 


*  V.  L.  n.  12Í  dí  11  de  outubro    de  1892  e  D.  n.  2301  de  2   de   julho 
dê  1896. 
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Art.  19.  Os  Deputados  e  Senadores  são  invioláveis  por  suas 
opiniões,  palavras  e   votos    no  exercício  do  mandato. 

.  Art.  20.  Os  Deputados  e  os  Senadores,  desde  que  tiverem 
recebido  diploma  até  à  nova  eleição,  não  poderão  ser  presos, 
nem  processados  criminalmente,  sem  prévia  licença  de  sua  Ca- 
mará; salvo  caso  de  flagrância  em  crime  inafiançavel .  Neste 
caso,  levado  o  processo  até  pronuncia  exclusive,  a  autoridade 
processante  remetterá  os  autos  á  Gamara  respectiva,  para  re- 
solver sobre  a  procedência  da  accusação,  si  o  accusado  não  optar 
pelo  julgamento  immediato. 

Art.  21.  Os  membros  das  duas  Camarás,  ao  tomar  assento, 
contrahirão  compromisso  formal,  em  sessão  publica,  de  bem 
cumprir    os  seus  deveres, 

Art.  22.  Durante  as  sessões  vencerão  os  Senadores  e  os 
Deputados  um  subsidio  pecuniário  igual,  e  ajuda  de  custo,  que 
serão  fixados  pelo  Congresso,  no  fim  de  cada  legislatura,  para 
a  seguinte. 

Art.  23.  Nenhum  membro  do  Congresso,  desde  que  tenha 
sido  eleito,  poderá  celebrar  contractos  com  o  Poder  Executivo 
nem  delle  receber  commissões    ou  empregos  remunerados. 

?!.•  Exceptuam-se   desta  prohibição: 

i.o  As  missões  diplomáticas; 

2.0  As  commissões  ou    commandos  militares; 

3.*^  Os  cargos    de  accesso  e  as  promoções  legaes. 

J2.^  Nenhum  Deputado  ou  Senador,  porém,  poderá  acceitar 
nomeação  para  missões,  commissões,  ou  commandos  de  que 
tratam  os  ns.-  i  e  2  do  paragrapho  antecedente,  sem  licença  da 
respectiva  Camará,  quando  da  acceitação  resultar  privação  do 
exercicio  das  funcções  legislativas,  salvo  nos  casos  de  guerra 
ou  naquelles  em  que  a  honra  e  a  integridade  da  União  se  acharem 
empenhadas  • 

Art.  24.  O  Deputado  ou  Senador  não  pôde  também  ser 
presidente  ou  fazer  parte  de  directorias  de  bancos,  companhias 
ou  emprezas  que  gozem  dos  favores  do  Governo  Federal  de- 
finidos em  lei. 

Paragrapho  único.  A  inobservância  dos  preceitos  contidos 
neste  artigo  e    no    antecedente  importa  perda  do  mandato. 

Art.  25.  O  mandato  legislativo  é  incompatível  com  o  exer- 
cicio de  qualquer   outra  funcção  durante  as  sessões. 

Art.  26.  São  condições  de  elegibilidade  para  o  Congresso 
Nacional : 

i.<>  Estar  na  posse  dos  direitos  de  cidadão  brazileiro  e 
ser  alistavel   como  eleitor; 

2.0  Para  a  Gamara,  termais  de  quatro  annos  de  cidadão 
brazileiro,  e  para  o  Senado  mais  de  seis.  ' 

Esta  disposição  não  comprehende  os  cidadãos  a  que  refere-se 
o  n.  4  do  art.  69. 

Art.  27.  O  Congresso  declarará,  em  lei  especial,  os  casos 
de  incompatibilidade  eleitoral. 

1807  8 
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DA  CAMARÁ    DOS  DEPUTADOS 


Art.  28.  A  Gamara  dos  Deputados  comp5e-se  de  represen* 
tantes  do  povo  eleitos  pelos  Estados  e  pelo  Districto  Federal^ 
mediante  o  suffragio  directo «  garantida  a  representação  da  minoria. 

8  i.o  O  numero  dos  Deputados  será  fixado  por  lei  em  pro» 
porção  que  não  excederá  de  um  por  setenta  mil  habitantes,  não 
devendo  esse  numero  ser  inferior  a  quatro  por  Estado . 

?  2 .  <>  Para  este  fim  mandará  o  Governo  Federal  proceder, 
desde  já,  ao  recenseamento  da  população  da  Republica,  o  qual 
será  revisto  decennalmente. 

Art,  29,  Compete  á  Gamara  a  iniciativa  do  adiamento  da 
sessão  legislativa  e  de  todas  as  leis  de  impostos,  das  leis  de 
fixação  das  forças  de  terra  e  mar,  da  discussão  dos  projectos 
oíferecidos  pelo  Poder  Executivo  e  a  declaração  da  procedência 
ou  improcedência  da  accusação  contra  o  Presidente  da  Repu- 
blica,  nos  termos  do  art.  53,  e  contra  os  Ministros  de  Estado  nos 
crimes  connexos  com  os  do  Presidente  da  Republica. 

DO  SENADO 

Art.  30.  O  Senado  comp5e-se  de  cidadãos  elegíveis  nos 
termos  do  art.  26  e  maiores  de  35  annos,  em  numero  de  três 
Senadores  por  Estado  e  três  pelo  Districto  Federal,  eleitos  pelo 
mesmo  modo  por  que  o  forem  os  Deputados. 

Art,  31.  O  mandato  de  Senador  durará  nove  annos,  reno- 
vando-se  o  Senado  pelo  terço  triennalmente. 

.  Paragrapho   único.  O   Senador    eleito    em  substituição    de 
outro  exercerá  o  mandato  pelo  tempo  que  restava  ao  substituído. 

Art.  32.  O  Vice- Presidente  da  Republica  será  Presidente 
do  Senado,  onde  só  terá  voto  de  qualidade,  e  será  substituído, 
nas  ausências  e  impedimentos,  pelo  Vice- Presidente  da  mesma 
Gamara. 

Art.  33.  Gompete  privativamente  ao  Senado  julgar  o  Pre- 
sidente da  Republica  e  os  demais  funccionarios  federaes  designa* 
dos  pela  Gonstituição,  nos  termos  e  pela  forma  que  ella  prescreve. 

ê  I .  ^  O  Senado,  quando  deliberar  como  tribunal  de  justiça, 
será  presidido  pelo  Presidente  do  Supremo  Tribunal  Federal . 

?  2.0  Não  proferirá  sentença  condemnatoria  sinão  por  dous 
terços  dos  membros  presentes. 

J  3 .  <*  Não  poderá  impor  outras  penas  mais  que  a  perda  do 
cargo  e  a  incapacidade  de  exercer  qualquer  outro,  sem  prejuízo 
da  acção  da  justiça  ordinária  contra  o  condemnado. 

I^DAS   ATTRIBUIÇÕES   DO   CONGRESSO 

Art.  34.  Gompete  privativamente  ao  Gongr^so  Nacional  • 

i.o  Orçar  a  receita,  fixar  a  despeza  federal  annualmente 
e  tomar  as  contas  da  receita  e  despeza  de  cada  exercício  finaa-^ 
ceiro ; 
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2.0  Autorísar  O  Poder  Executivo  a  contrahir  empréstimos^ 
e  a  fazer  outras  operações  de  credito  ; 

3.0    Legrislar  sobre  a  divida  publica,  e  estabelecer  os  meios  ^ 

para  o  seu  pagamento  ; 

4.0  Regular  a  arrecadação  e  a  distribuição  das  rendas  fe- 
deraes ; 

5.0  Regular  o  commercio  internacional,  bera  como  o  dos 
Estados  entre  si  e  com  o  Districto  Federal,  alfandegar  portos, 
crear  ou  supprimir  entrepostos  ; 

6 .  o  Legislar  sobre  a  navegação  dos  rios  que  banhem  mais  de 
um  Estado,  ou  se  estendam  a  territórios  estrangeiros  ; 

7.0  Determinar  o  peso,  o  valor,  a  inscripção,  o  typo  e  a  de- 
nominação das  moedas ; 

8.0  Crear  bancos  de  emissão,  legislar  sobre  ella,  e  tributal-a  ; 

9.0  Fixar  o  padrão  dos  pesos  e  medidas  ; 

10.  Resolver  definitivamente  sobre  os  limites  dos  Estados 
entre  si,  os  do  Districto  Federal,  e  os  do  território  nacional  com 
as  nações  limitrophes ; 

11.  Autorisar  o  Governo  a  declarar  guerra,  si  não  tiver  logar 
ou  mallograr-se  o  recurso   do  arbitramento,  e  a  fazer  a  paz ; 

12.  Resolver  definitivamente  sobre  os  tratados  e  convenções- 
com  as  nações  estrangeiras ; 

13.  Mudar  a  capital  da  União  ; 

14.  Conceder  subsídios  aos  Estados  na  bypotfaese  do  art.  50 ; 

15.  Legislar  sobre  o  serviço  dos  correios  e  telegraphos  fe- 
deraes ; 

16.  Adoptar  o  nsgimen  conveniente  á  segurança  das  fron- 
teiras ; 

17.  Fixar  annualmente  as  forças  de  terra  e  mar; 
18 •  Legislar  sobre  a  organisação  do  exercito  e  dd  armada; 

19.  Conceder  on  n^far  pass^ena  a  forças  estrangeiras  pelo- 
territorio  do  paiz  para  operações  militares ; 

20.  Mobilisar  e  udlisar  a  guarda  nacional  ou  millda  cívica,, 
nos  caBOB  previstos  pela  Ccmsdtuição ; 

2 1 .  Declarar  em  estado  de  sitio  um  ou  mais  pontos  do  ter- 
litorio  nacional,  na  emergência  de  aggressão  por  forças  estran- 
geiras ou  de  commoção  interna,  e  approvar  ou  suspender  o 
sitio  que  houver  sido  declarado  pelo  Poder  Executivo,  ou  seus 
agttíites  responsáveis,  na  ausência,  do  Congresso ; 

22.  Regular  as  condições  e  o  processo  da  eleição  para  os 
cargos  íederaes  em  todo  o  paiz; 

23.  Legislar  sobre  o  direito  civil,  commercial  e  criminal  da 
Republica  e  o  processual  da  justiça  federal; 

24.  Estabelecer  leis  uniformes  sobre  naturalisação ;  ^ 

25.  Crear  e  supprimir  empregos  públicos  íederaes,  fixar-lhes 
as  attribuições  e  estipular-lbes  os  vencimentos ; 

26.  Organisar  a  justiça  federal,  nos  termos  do  art*  55  e 
seguintes  da  Secção  III; 


V.  D.  n.  904  de  12  de  noTembrodc  1902. 
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27»  Conceder  amnistia  ; 

28.  Commutar  e  perdoar  as  penas  impostas,  por  crime  de 
responsabilidade,  aos  funccionarios  federaes  ; 

29.  Legislar  sobre  terras  e  minas  de  propriedade  da  União  ; 

30.  Legislar  sobre  a  organisação  municipal  do  Districto  Fe- 
deral, bem  como  sobre  a  policia,  o  ensino  superior  e  os  ^emais 
serviços  que  na  Capital  forem  reservados  para  o  Governo  da 
União ; 

31.  Submetter  a  legislação  especial  os  pontos  do  território  da 
Republica  necessários  para  a  fundação  de  arsenaes,  ou  outros 
estabelecimentos  e  instituições  de  conveniência  federal ; 

32.  Regular  os  casos   de  extradição  entre  os  Estados  ;  * 

33.  Decretar  as  leis  e  resoluções  necessárias  ao  exercicio  dos 
poderes  que  pertencem  á  União  ; 

34.  Decretar  as  leis  orgânicas  para  a  execução  completa  da 
Constituição  ; 

35.  Prorogar  e  adiar  suas  sessões. 

Art.  35.  Incumbe,  outrosim,  ao  Congresso,  mas  não  privati- 
vamente: 

1,0  Velar  na  guarda  da  Constituição  e  das  leis,  e  providenciar 
sobre  as  necessidades  de  caracter  federal ; 

2,o  Animar,  no  paiz,  o  desenvolvimento  das  lettras,  artes  e 
sciencias,  bem  como  a  immigração,  a  agricultura,  a  industria  e  o 
commercio,  sem  privilégios  que  tolham  a  acção  dos  Governos 
locaes ; 

3 .  o  Crear  instituições  de  ensino  superior  e  secundário  nos 
Estados ; 

4.0   Prover  á  instrucção  secundaria  no  Districto  Federal • 

DAS    LEIS    E    RESOLUÇÕES 

Art.  36.  Salvas  as  excepções  do  art •  29,  todos  os  projectos 
•de  lei  podem  ter  origem  indistinctamente  na  Camará,  ou  no 
Senado,  sob  a  iniciativa  de  qualquer  dos  seus   membros. 

Art.  37'  O  projecto  de  lei  adoptado  numa  das  Camarás  será 
submettido  á  outra ;  e  esta,  si  o  approvar,  envial-o-ha  ao  Poder 
Executivo,  que,  acquiescendo,   o  sanccionará  e  promulgará . 

J  1,0  Si,  porém,  o  Presidente  da  Republica  o  julgar  incon- 
stitucional, ou  contrario  aos  interesses  da  Nação,  negará  sua 
sancção  dentro  de  dez  dias  úteis,  daquelle  em  quereoebeu  o  pro- 
jecto, devolvendo-o,  nesse  mesmo  prazo,  á  Camará  onde  elle  se 
houver  iniciado,  com  os  motivos  da  recusa. 

§  2.0  O  silencio  do  Presidente  da  Republica  no  decendio  im- 
porta a  sancção  :  e,  no  caso  de  ser  esta  negada,  quando  já  es- 
tiver encerrado  o  Congresso,  o  Presidente  dará  publicidade  ás 
suas  razões. 


A  y.  L.  n.  39  de  30  de  janeiro  de  1892. 
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3 .  ^  Devolvido  o  projecto  á  Camará  iniciadora,  ahi  se  sujeitará 
a  uma  discussão  e  a  votação  nominal,  considerando-se  approvado, 
si  obtiver  dous  terços  dos  suffragios  presentes.  Neste  caso,  o  pro- 
jecto será  remettido  á  outra  Gamara,  que,  si  o  approvar  pelos 
mesmos  tramites,  e  pela  mesma  maioria,  o  enviará,  como  lei, 
ao  Poder  Executivo,  para  a  formalidade  da  promulgação. 

g  4.<'  A  sancção  e  a  promulgação  eífectuam-se  por  estas 
formulas : 

i'»  c<  O  Congresso  Nacional  decreta,  e  eu  sancciono  a  se- 
guinte .  lei  (  ou    resolução  ) .  » 

2 .  *  «  O  Congresso  Nacional  decreta,  e  eu  promulgo  a  se- 
guinte lei  (  ou  resolução  )». 

Art.  38.  Não  sendo  a  lei  promulgada  dentro  de  48  horas 
pelo  Presidente  da  Republica  nos  casos  dos  §J  2^  e  30  do  art.  37 
o  Presidente  do  Senado  ou  o  Vice-P residente,  si  o  primeiro  não 
o  fizer  em  igual  prazo,  a  promulgará  usando  da  seguinte  formula  : 
<c  F . ,  Presidente  (  ou  Vice-Presidente  )  do  Senado,  faço  saber  aos 
que  a  presente  virem,  que  o  Congresso  Nacional  decreta  e  pro- 
mulga a  seguinte  lei  ( ou  resolução  )  » . 

Art.  39.  O  projecto  de  uma  Camará,  emendado  na  outra, 
volverá  á  primeira,  que,  si  aceitar  as  emendas,  envial-o-ha,  mo- 
dificado em  conformidade  delias ,   ao   Poder  Executivo . 

ê  i.^  No  caso  contrario,  volverá  á  Camará  revisora,  e  si  as 
alterações  obtiverem  dous  terços  dos  votos  dos  membros  pre- 
sentes, considerar-se-hão  approvadas.  sendo  então  remettidas  com 
o  projecto  á  Camará  iniciadora,  que  só  poderá  reproval-as  pela 
mesma  maioria. 

Í2.0  Rejeitadas  deste  modo  as  alterações,  o  projecto  será 
submettido,   sem  ellas,  á  sancção. 

Art.  40.  Os  projectos,  rejeitados  ou  não  sanccionados,  não 
poderão  ser  renovados  na  mesma  sessão  legislativa. 

Do   Poder  Executivo 

DO    PRESIDENTE    E     DO    VICE-PRESIDENTE 

Art.  41.  Exerce  O  Poder  Executivo  o  Presidente  da  Re- 
publica dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  como  chefe  electivo  da 
Nação. 

ê  I .  o  Substitue  o  Presidente,  no  caso  de  impedimento  e  suc- 
cede-lhe,  no  de  falta,  o  Vice-Presidente  eleito  simultaneamente 
com    elle. 

I  2.0  No  impedimento,  ou  falta  do  Vice-Presidente,  serão  suc- 
c^ssivamente  chamados  á  Presidência  o  Vice-Presidente  do  Se- 
nado, o  Presidente  da  Camará  e  do  Supremo  Tribunal  Federal . 

í  3.0  São  condições  essenciaes  para  ser  eleito  Presidente,  ou 
Vice-Presidente: 

I .  o  Ser  brazileiro    nato  ; 

2.0  Estar  no  exercício  dos  direitos  políticos  ; 

3.0  Ser  maior  de  trinta  e  cinco  annos. 
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Art.  42.  Si,  no  caso  de  vaga,  por  qualquer  causa,  da  Presi- 
dência ou  Vice- Presidência,  não  houverem  ainda  decorrido  dou» 
annos  do  período    presidencial  proceder-se-ha  a  nova  eleição. 

Art.  43,  O  Presidente  exercerá  o  cargo  por  quatro  annos^ 
não  podendo  ser  reeleito  para  o  período  presidencial  immediato. 

2  I .  o  O  Vice-Presidente  que  exercer  a  presidência  no  ultima 
anno  do  período  presidencial,  não  poderá  ser  eleito  Presidente 
para  o  período  seguinte. 

1  2.0  O  Presidente  deixará  o  exercício  de  suas  funcções, 
improrogavelmente,  no  mesmo  dia  em  que  terminar  o  seu  período 
presidencial,  succedendo-lhe  logo  o  recem-eleito. 

§  3.0  Si  este  se  achar  impedido,  ou  faltar,  a  substituição  íar- 
se-ha  nos  termos  do  art.  41  J?  !<>  e  2®. 

8  4.0  O  primeiro  período  presidencial  terminará  a  15  de 
novembro  de  1894. 

Art.  44.  Ao  empossar-se  do  cargo,  o  Presidente  pronun- 
ciará, em  sessão  do  Congresso,  ou  si  este  não  estiver  reunido^ 
ante  o  Supremo  Tribunal  Federal,   esta  affirmação: 

€  Prometto  manter  e  cumprir  com  perfeita  lealdade  a  Con- 
stituição Federal,  promover  o  bem  geral  da  Republica»  observar 
as  suas  leis,  snstentar-lhe  a  união,  a  integridade  e  a  indepea- 
dencia.  » 

Art.  45-  O  Presidente  e  o  Vice-Presidente  não  podem  sahir 
do  território  nacional,  sem  permissão  do  Congresso,  sob  pena 
de  perderem  o  cargo. 

Art.  46.  O  Presidente  e-  o  Vice-Presidente  perceberão  sub- 
sidio, fixado  pelo  Congresso  no  período  presidencial  antecedente. 

DA   ELEIÇÃO   DE   PRESIDENTE   E   VICE-PRESIDENTE 

Art.  47.  o  Presidente  e  Vice-Presidente  da  Republica  serão 
eleitos  por  suíiragio  directo  da  Nação,  e  maioria  absoluta  de 
votos, 

2  I .  o  A  eleição  terá  logar  no  dia  i  de  março  do  ultimo  anno 
do  periodo  presidencial,  procedendo-se  na  Capital  Ffederal  e  nas 
capitães  dos  Estados  á  apuração  dos  votos  recebidos  nas  respe- 
ctivas circumscripções .  O  Congressso  fará  a  apuração  na  sua 
primeira  sessão  do  mesmo  anno,  com  qualquer  numero  de  membros 
presentes . 

3  2.0  Si  nenhum  dos  votados  houver  alcançado  maioria  abso- 
luta, o  Congresso  elegerá,  por  maioria  dos  votos  presentes,  um, 
dentre  os  que  tiverem  alcançado  as  duas  votações  mais  elevadas, 
na  eleição  directa. 

Em  caso  de  empate,  considerar-se-ha  eleito  o  mais  velho. 

§  3.^  O  processo  da  eleição  e  da  apuração  será  regulado 
por  lei  ordinária. 

§  4.0  São  inelegíveis  para  os  cargos  de  Presidente  e  Vice- 
Presidente  os  parentes  consanguineos  e  affins,  nos  i^  e  a^  gráos, 
do  Presidente  ou  Vice-Presidente,  que  se  achar  em  exercicio  no 
momento  da  eleição,  ou  que  o  tenha  deixado  até  seis  mezes  antes. 
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DAS   ATTRIBUIÇÕES    DO  PODER   EXECUTIVO 


Art.  48*  Compete  privativamente  ao  Presidente  da  Republica: 

i.o  Sanceionar,  promulgar  e  fazer  publicar  as  leis  e  reso- 
luções do  Congresso  ;  expedir  decretos,  instiucçõea  e  regula- 
mentos para  sua  fiel  execução ; 

2 .o  Nomear  e  demittir  livremente  os  Ministros  de  Estado; 

3.''  Exercer  ou  des^fnar  quem  deva  exercer  o  commando 
supremo  das  forças  de  terra  e  mar  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil,  quando  forem  chamadas  ás  armas  em  defesa  interna  ou 
'externa  da  União ; 

4 .  o  Administrar  o  Exercito  e  a  Armada  e  distribuir  as  respe* 
ctivaa  forças,  conforme  as  leis  federaes  e  as  necessidades  do 
'Governo  Nacional ; 

5,*  Prover  os  cargos  civis  e  militares  de  caracter  federal, 
4Kdvas  as  restricções  expressas  na  Constituição ; 

6. o  Indultar  e  commutar  as  penas  nos  crimes  sujeitos  à  ju- 
risdicção  federal,  salvo  nos  casos  a.  que  se  referem  os  arts.  34, 
n,  a8,  e  52  i  2^  ; 

7.0  Declarar  a  guerra  e  fazer  a  paz,  nos  termos  do  art.  34  n.  11; 

S.^  Declarar  immediatamente  a  guerra,  nos  casos  de  invasão 
-ou  aggressão  estrangeira; 

9.0  Dar  conta  annualmente  da  situação  do  paiz  ao  Congresso 
Nacional,  indicando-lhe  as  providencias  e  reformas  urgentes  em 
mensagem,  que  remetterà  ao  secretario  do  Senado  no  dia  da 
abertura  da  sessão  legislativa ; 

10.  Convocar  o  Congresso  extraordinariamente ; 

11.  Nomear  os  magistrados  federaes,  mediante  proposta  do 
Supremo  Tribunal ; 

12.  Nomear  os  membros  do  Supremo  Tribunal  Federal  e  os 
ministros  diplomáticos,  sujeitando  a  nomeação  á  approvação  do 
Senado. 

Na  ausência  do  Congresso,  designal-os-h£^  em  cpmmissSo,  até 
que  o  Senado  se  pronuncie  ; 

13.  Nomear  os  demais  membros  dò  Corpo  Diplomático  e  os 
<^entes  consulares  ; 

14.  Manter  as  relações  com  os  Estados  estrangeiros ; 

15.  Declarar,  por  si  ou  seus  agentes  responsáveis,  o  estado  de 
sitio  em  qualquer  ponto  do  território  nacional,  nos  casos  de  ag- 
gressão estrangeira,  ou  grave  commoção  intestina  (art.  6°  n.  3; 
art.  34  n.   21  e  art.  So  ); 

16.  Entabolar  negociações  internacionaes,  celebrar  ajustes, 
convenções  e  tratados,  sempre  ad  referendum  do  Congresso,  e  ap- 
provar  os  que  os  Estados  celebrarem  na  conformidade  do  art.  65, 
«ubmettendo-os,  quando  cumprir,  á  autoridade  do  Congresso. 

DOS  MINISTROS    DE    ESTADO 

Art.  49.  O  Presidente  da  Republica  é  auxiliado  pelos  Mi- 
nistros de  Estado,  agentes  de  sua  confiança,  que  lhe  subscrevem 
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os  actos,  e  cada  um  delles  presidirá  a  um  dos  Ministérios  em 
que  se  dividir  a  administração  federai .  * 

Art.  50.  Os  Ministros  de  Estado  não  poderão  accumular  o 
exercicio  de  outro  emprego  ou  funcção  publica,  nem  ser  eleitos 
Presidente  ou  Vice-Presidente  da  União,  Deputado  ou   Senador» 

Paragrapho  único.  O  Deputado  ou  Senador,  que  acceitar  o 
cargo  de  Ministro  de  Estado,  perderá  o  mandato,  e  proceder-se-ha 
immediatamente  a  nova  eleição,  na  qual  não  poderá  ser  votado. 

Art.  51.  Os  Ministros  de  Estado  não  poderão  comparecer  ás 
sessões  do  Congresso,  e  só  se  commnnicarão  com  elle  por 
escripto,  ou  pessoalmente  em  conferencias  com  as  commissões 
das   Gamaras. 

Os  relatórios  annuaes  dos  Ministros  serão  dirigidos  ao  Presi- 
dente da  Republica  e  distribuidos  por  todos  os  membros  do  Con- 
gresso. 

Art.  52.  Os  Ministros  de  Estado  não  são  responsáveis  perante 
o  Congresso,  ou  perante  os  Tribunaes,  pelos  conselhos  dados  ao 
Presidente  da  Republica. 

?  i.o  Respondem,  porém,  quanto  aos  seus  actos,  pelos  crimes 
qualificados  em  lei. 

?  2.0  Nos  crimes  communs  e  de  responsabilidade  serão  pro- 
cessados e  julgados  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  e  nos 
connexos  com  os  do  Presidente  da  Republica,  pela  autoridade 
competente  para  o  julgamento  deste. 


DA  respoxsabilidadí:  do  presidente 

Art.  53.  O  Presidente  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  será  sub- 
mettido  a  processo  e  a  julgamento,  depois  que  a  Camará  de- 
clarar procedente  a  accusação,  perante  o  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral, nos  crimes  communs,  e,  nos  de  responsabilidade,  perante 
o  Senado. 

Paragrapho  único.  Decretada  a  procedência  da  accusação,  fi- 
cará o  Presidente  suspenso  de  suas  funcções . 

Art.  54.  São  crimes  de  responsabilidade  os  actos  do  Presi- 
dente da  Republica,  que  attentarem   contra: 

1 .  o  A  existência  politica  da  União  ; 

2 .  ^  A  Constituição  e  a  forma  do  Governo  Federal ; 

3 .  o  O  livre  exercicio  dos  poderes  politicos  ; 

4.0  O  gozo  e  exercicio  legal  dos  direitos  politicos,  ou  indivi- 
duaes ; 

5.0  A  segurança  interna  do  paiz. 

6.0  A  probidade  da  administração; 

7.**  A  guarda  e  emprego  constitucional  dos  dinheiros- 
públicos  ; 

8.0    As  leis  orçamentarias  votadas  pelo  Congresso. 


*  V.  L.  n.  23  de  30  de  outubro  de  1891. 


\ 


25 


§1.0   Esses  delictos  serão  definidos  em  lei  especial.  ' 
I  2.0   Outra  lei  regulará  a  accusação,  o  processo  e  o  julga- 
mento. * 

è  3.0  Ambas  essas  leis  serão  feitas  na  primeira  sessão  da 
primeiro  Congresso. 

Do  Poder  Judiciário 

Art.   55.   O    Poder    Judiciário   da    União    terá    por    órgãos 
um    Supremo    Tribunal   Federal,  com   sede  na   Capital  da   Re-, 
publica,  e  tantos    juizes    e  tribunaes    federaes,  distribuídos  pelo- 
paiz,  quantos  o  Congresso  crear.  3 

Art.  56.  O  Supremo  Tribunal  Federal  compor-se-ha  de- 
quinze  juizes,  nomeados  na  forma  do  art.  48,  n.  12,  dentre  os 
cidadãos  de  notável  saber  e  reputação,  elegíveis  para  o  Senado. 

Art.  57.  Os  juizes  federaes  são  vitalícios  e  perderão  o 
cargo   unicamente  por  sentença  judicial. 

?  i.<>  Os  seus  vencimentos  serão  determinados  por  lei  e 
não  poderão  ser  diminuidos. 

g  2.0  O  Senado  julgará  os  membros  do  Supremo  Tribunal 
Federal  nos  crimes  de  responsabilidade,  e  este  os  juizes 
federaes   inferiores. 

Art.  58.  Os  Tribunaes  Federaes  elegerão  de  seu  seio  os 
seus  presidentes  e  organizarão  as  respectivas  secretarias. 

§  i.o  A  nomeação  e  a  demissão  dos  empregados  de  secre- 
taria, bem  como  o  provimento  dos  ofíicios  de  justiça  nas  cir- 
cumscripções  judiciarias,  compete  respectivamente  aos  presi- 
dentes dos  tribunaes. 

?  2.0  O  Presidente  da  Republica  designará,  dentre  os 
membros  do  Supremo  Tribunal  Federal,  o  Procurador  Geral  da 
Republica,  cujas   attríbuições  se  definirão  em  lei. 

Art.   59.  Ao  Supremo   Tribunal  Federal  compete: 

I .  Processar  e  julgar  originaria  e  privativamente : 

a)  o  Presidente  da  Republica  nos  crimes  communs  e  os 
Ministros  de  Estado  nos    casos  do  art.  52  ; 

òj  os  ministros  diplomáticos,  nos  crimes  communs  e  nos- 
de   responsabilidade ; 

c)  SLS  causas   e  conflictos  entre  a  União  ou  os  Estados ; 
ou  entre  estes  uns  com  os  outros  ; 

d)  os  litigfios  e  as  reclamações  entre  nações  estrangeiras  e 
a  União  ou  os   Estados ; 

tf  J  os  conflictos  dos  juizes  ou  Tribunaes  Federaes  entre 
si,  ou  entre  estes  e  os  dos  Estados,  assim   como  os  dos  juizes 


'  y.  L.  n.  30  de  8  de  janeiro  de 

'  V.  L.  n.  27  de  7  de  janeiro  da  1892. 

a  V.  D.  n.  848  de  li  de  outubro  de  1890  eL.  n.  221  de  20  de  novembro 
de  1S94. 
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e  tribunaes  de  um  Estado  com  os  juizes  e  os  tribunaes  de 
Qutro  Estado. 

II  •  Julgar  em  gráo  de  recurso  as  questões  resolvidas  pelos 
juizes  e  Tribunaes  Federaes,  assim  como  as  de  que  trataoi  o 
presente  artigo,  {   lo,  e  o  art.  6o. 

III.  Rever  os  processos  findos,   nos  termos  do  art.  8i. 

I  i.o  Das  sentenças  das  justiças  dos  Estados  em  ultima 
instancia   haverá  recurso  para  o  Supremo  Tribunal  Federal: 

a)  quando  se  questionar  sobre  a  validade  ou  a  applicação 
de  tratados  e  leis  federaes,  e  a  decisão  do  tribunal  do  Estado 
for  contra  ella; 

b)  quando  se  contestar  a  validade  de  leis  ou  de  actos  dos 
governos  dos  Estados  em  face  da  Constituição,  ou  das  leis 
federaes  e  a  decisão  do  tribunal  do  Estado  considerar  validos  esses 
actos  on  essas  leis  impugnadas. 

i  z.^  Nos  casos  em  que  houver  de  applicar  leis  dos  Es- 
tados, a  justiça  federal  consultará  a  jurisprudência  dos  tribu- 
naes locaes,  e  vice-versa,  as  justiças  dos  Estados  consultarão 
a  jurisprudência  dos  Tribunaes  Federaes  quando  houverem  de 
interpretar  leis  da  União. 

Art.  6o,  Compete  aos  juizes  ou  Tribunaes  Federaes  pro* 
cessar  e  julgar: 

a)  ZB  causas  em  que  alguma  das  partes  fundar  a  acção,  ou  a 
defesa  em  disposição  da  Constituição  Federal ; 

ò)  todas  as  causas  propostas  contra  o  Governo  da  União 
ou  a  Fazenda  Nacional,  fundadas  em  disposições  da  Constituição» 
leis  e  regulamentos  do  Poder  Executivo,  ou  em  contractos  ceie- 
brados  com  o  mesmo  «Governo ; 

c)  as  causas  provenientes  de  compensações»  reivindicações, 
indemnisação  de  pr^'uizos  ou  quaesquer  outras,  propostas  pelo 
Governo  da  União  contra  particulares  ou  vice-versa  ; 

^^  os  litigios  entre  um  Estado  e  cidadãos  de  outro,  ou  entre 
cidadãos  de  Estados  diversos,  diversificando  as  leis  destes  ; 

e)  os  pleitos  entre  Estados  estrangeiros  e  cidadãos  brasileiros ; 

y  J  as  acções  movidas  por  estrangeiros  e  fundadas,  quer  em 
contractos  com  o  Governo  da  União,  quer  em  convenções  ou 
tratados  da  União  com  outras  nações  ; 

g)  as  questões  de  direito  marítimo  e  navegação,  assim  no 
oceano  como  nos  rios  e  lagos  do  paiz  ; 

k  )2s  questões  de  direito  criminal  ou  civil  internacional ; 

í)qb  crimes  políticos. 

J  I ,  o  E'  vedado  ao  Congresso  commetter  qualquer  jurisdicção 
federal  ás  justiças  dos  Estados. 

}  2 .  <>  As  sentenças  e  ordens  da  magistratura  federal  são  ex- 
ecutadas por  oíiiciaes  judiciários  da  União,  aos  quaes  a  policia 
local  é  obrigada  a  prestar  auxilio,  quando  invocado  por  elles. 

Art.  6i.  As  decisões  dos  juizes  ou  tribunaes  dos  Estados» 
.nas  matérias  de  sua  competência»  porão  termo  aos  processos  e  ás 
-questões,  salvo  quanto  a: 

lO,  habecks^corpus  ^   ou 
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2.0  espolio  de  estrangeiro,  quando  a  espécie  nâó  estiver  pre- 
vista em  convenção  ou  tratado. 

Em  taes  casos,  haverá  recurso  vohtotario  para  o  Supremo 
Tri)uiial  Federal. 

Art.  62.  As  iustiças  dos  Estados  não  podem  intervir  em 
questões  submettidas  aos  Tribxmaes  Federaes,  nem  annullar, 
alterar,  ou  suspender  as  suas  sentenças  ou  ordens.  E,  reciproca- 
mente, a  justiça  federal  não  pôde  intervir  em  questões  submettidas 
aos  tribunaes  dos  Estados,  nem  annullar,  alterar  ou  sus- 
pender as  decisões  ou  ordens  destes,  exceptuados  os  casos  ex- 
pressamente declarados  nesta  Constituição. 

MS  187AS0S 

Art.  63.  Cada  Estado  reger-se-ha  pela  Constituição  e  pelas 
leis  que  adoptar,  respeitados  os  princípios  conatitucionaesdaUnião. 

Art.  64.  Pertencem  aos  Eiistados  as  minas  e  terras  devolutas 
situadas  nos  seus  respectivos  territórios»  cabendo  á  União  somente 
a  porção  de  território  que  for  indispensável  para  a  defesa  das 
fronteiras K  fortificações,  construcções  militarei  e  estradas  de  ferro 
federaes. 

Paragrapho  único.  Os  próprios  nacionaes,  que  não  forem  ne- 
cessários para  serviços  da  União,  passarão  ao  dominio  dos  Es- 
tados,   em  ci4o  território  estiverem  situados.. 

Art,   65.  E'  facultado  aos  Estados: 

1*0  Celebrar  entre  ai  ajustes  e  convenções  sem  caracter 
politico  (art.  43,  n.  x6 ) ; 

2.0  Em  geral  todo  e  qualquer  poder,  ou  direito  que  lhes  não 
for  negado  por  clausula  expressa  ou  implicitamente  contida  nas 
clausulas  expressas  da  Constituição. 

Art.  66.  E'  defeso  aos  Estados: 

i.o  Recusar  fé  aos  documentos  públicos,  de  natureza  legis- 
lativa, administrativa  ou  judiciaria  dá  União  ou  de  qualquer  dos 
Estados  ; 

z.®  Rejeitar  amoeda,  ou  a  emissão  bancaria  em  circulação 
por  acto  do  Governo  Federal  ; 

S,^  Fazer  ou  declarar  guerra  entre  si  e  usar  de  represálias  ; 

4.^  Denegar  a  extradição  de  criminosos,  reclamados  pelas 
justiças  de  outros  Estados,  ou  do  Districto  Federal,  segiuido  as 
leis  da  União,  por  que  esta  matéria  se  reger  (  art.  34,  n.  32  ). 

Art.  67.  Salvas  as  restricções  especificadas  na  Constituição 
e  nas  leis  federaes,  o  Districto  Federal  é  administrado  pelas  au- 
toridades municipaes,  ' 

Paragrapho  único.  As  despezas  de  caracter  local,  na  Capital 
da  Republica,  incumbem  exclusivamente  â  autoridade  municipal» 


y.  L.  n.  939  de  29  de  dezembro  de  1902. 
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Art,  68.  Os  Estados  organizar-se-hão  de  forma  que  fique 
assegurada  a  autonomia  dos  municipios,  cm  tudo  quanto  re* 
speite  ao  seu  peculiar  interesse. 

DOS  CIDADÃOS  B&AZUEIBOS 
Das  qualidades  do  cidad&o  brazileiro 

Art.  69.  São  cidadãos    brazileiros: 

i.o  Os  nascidos  no  Brazil,  ainda  que  de  pai  estrangeiro, 
não  residindo  este  a  serviço  de  sua  nação ; 

2 .  oOs  filhos  de  pais  brazileiros  e  os  illegitimos  de  mãi 
brazileira,  nascidos  em  paiz  estrangeiro,  si  estabelecerem  do- 
micilio na  Republica; 

3.**  Os  filhos  de  pai  brazileiro,  que  estiver  noutro  paiz  ao 
serviço  da  Republica,  embora  nella  não  venha  domiciliar-se ; 

4.<>  Os  estrangeiros,  que,  achando-se  no  Brazil  aos  15  de 
novembro  de  1889,  não  declararem,  dentro  em  seis  mezes  de- 
pois de  entrar  em  vigor  a  Constituição,  o  animo  de  conservar 
a  nacionalidade  de  origem  ; 

5.0  Os  estrangeiros,  que  possuirem  bens  immoveis  no  Brazil, 
e  forem  casados  com  brazileiras,  ou  tiverem  filhos  brazileiros, 
comtanto  que  residam  no  Brazil,  salvo  se  manifestarem  a  in- 
tenção de  não  mudar  de  nacionalidade; 

6.<>  Os  estrangeiros  por  outro  modo  naturalisados . 

Art,  70.  São  eleitores  os 'cidadãos  maiores  de  21  annos, 
que  se  alistarem  na  forma    da  lei. 

J  1,0  Não  podem  alistar-se  eleitores  para  as  eleições  fede- 
raes  ou  para  as  dos    Estados: 

i.o   Os    mendigos; 

2.0    os  analphabetos  ; 

3.<>  As  praças  de  pret,  exceptuados  os  ai umnos  das  escolas 
militares  de  ensino  superior ; 

4,<*  Os  religiosos  de  ordens  monásticas,  companhias,  con- 
gregações ou  communidades  de  qualquer  denominação,  sujeitas 
a  voto  de  obediência,  regra  ou  estatuto,  que  importe  a  renuncia 
da    liberdade   individual. 

?  2,  o   São  inelegiveis  os  cidadãos   não  alistáveis. 

Art.  71.  Os  direitos  de  cidadão  brazileiro  só  se  suspendem 
ou  perdem  nos  casos  aqui   particularisados . 

§  1.®  Suspendem-se  : 

a)  por  incapacidade  physica  ou  moral  ; 

b)  por  condemnação  criminal,  emquanto  durarem  os  seus 
effeitos, 

?  2 .  o  Perdem-se : 

a)  por  naturalisaçâo   em  paiz    estrangeiro  ; 

b )  por  acceitação  de  emprego  ou  pensão  de  governo  es- 
trangeiro, sem  licença  do  Poder  Executivo  Federal ; 
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2  3*^  Uma  lei  federal  determinará  as  condições  de  reacqui- 
sição  dos  direitos  de  cidadão  brazileiro.  ^ 

Declaraçào  de  direitos 

Art,  72.  A  Constituição  assegura  a  brazileiros  e  a  estran- 
geiros residentes  no  paiz  a  inviolabilidade  dos  direitos  concer- 
nentes á  liberdade,  á  segurança  individual  e  á  propriedade  nos 
termos  seguintes : 

?  i.o  Ninguém  pôde  ser  obrigado  a  fazer  ou  deixar  de 
fazer  alguma  cousa  sinão  em  virtude  de  lei. 

i  2.^  Todos  são  iguaes  perante  a  lei. 

A  republica  não  admitte  privilegio  de  nascimento,  desco- 
nhece foros  de  nobreza,  e  extingue  as  ordens  honorificas  exis- 
tentes e  todas  as  suas  prerogativas  e  regalias,  bem  como  os 
tkulos  nobiliarchicos  e  de  conselho. 

ê  3.0  Todos  08  individuos  e  confissões  religiosas  podem 
exercer  publica  e  livremente  o  seu  culto,  associando-se  para 
esse  fim  e  adquirindo  bens,  observadas  as  disposições  do  direito 
commum. 

§  4.0  A  republica  só  reconhece  o  casamento  civil,  cuja  cele- 
bração será  gratuita.  * 

i  5.0  Os  cemitérios  terão  caracter  secular  e  serão  adminis- 
trados pela  autoridade  municipal,  ficando  livre  a  todos  os  cultos 
religiosos  a  pratica  dos  respectivos  ritos  em  relação  aos  seus 
crentes,  desde  que  não  oífendam  a  moral  publica  e  as  leis.  3 

1  6.''  Será  leigo  o  ensino  ministrado  nos  estabelecimentos 
públicos . 

§  7.**  Nenhum  culto  ou  igreja  gozará  de  subvenção  ofiicial, 
nem  terá  relações  de  dependência,  ou  alliança  com  o  Governo 
da  União,  ou  o  dos    Estados.  * 

J  8.0  A  todos  é  licito  associarem-se  e  reunirem-se  livremente 
e  sem  armas ;  não  podendo  intervir  a  policia,  sinão  para  manter 
a  ordem  publica. 

J  9.0  E'  permittido  a  quem  quer  que  seja  representar,  me- 
diante petição,  aos  poderes  públicos,  denunciar  abusos  das  au- 
toridades e  promover  a  responsabilidade  dos  culpados. 

2  10.  Em  tempo  de  paz,  qualquer  pôde  entrar  no  território 
nacional  ou  delle  sahir,  com  a  sua  fortuna  e  bens,  quando  e  como 
lhe  convier,   independentemente  de  passaporte. 

§  II.  A  casa  é  o  asyJo  inviolável  do  individuo;  ninguém 
pôde  ahi  penetrar,  de  noite  sem  consentimenlo  do  morador,  sinão 
para  acudir  a  victimas  de  crimes  ou  desastres,  nem  de  dia,  sinão 
nos  casos  e  pela  forma  presciiptos  na  lei. 


»  V.  D.  n.  569  de  7  de  junho  de  1899. 

*  V.  D.  n.  181  de  24  de  janeiro  de  1890. 

*  V.  D.  n.  789  de  27  de  janeiro  de  1890. 

*  V.  D.  n.  119  A  de  7  de  janeiro  de  1890. 


30 


{12.  Em  qualquer  assuiiq>to  é  livre  a  manifesta^  do  pen- 
samento pela  imprento  ou  pela  tribuna,  sem  dependência  de 
censura,  respondendo  cada  um  pelos  abusos  que  commetter,  nos 
casos  e  pela  forma  que  a  lei  determinar.  Não  é  permittido  o 
anonymato . 

i  13.  A'  excepção  do  iia,grante  delicto,  a  prisão  não  po- 
derá executar-se,  sinão  depois  de  pronunciado  indiciado,  salvos 
os  casos  determinados  em  lei,  e  mediante  ordem  escripta  da 
autoridade  competente. 

{  14.  Ninguém  poderá  ser  conservado  em  prisão  sem  culpa 
formada,  salvas  as  excepções  especificadas  em  lei,  nem  levado 
â  prisão,  ou  nella  detido,  si  prestar  âança  idónea,  nos  casos 
em  que  a  lei  a  admíttir. 

1  15.  Nin^^uem  será  sentenciado,  sinão  pela  autoridade  com-» 
peteote,  em  virtude  de  lei  anterior  e  na  forma  por  ella  re-» 
guiada. 

i  16.  Aos  accusados  se  assegurará  na  lei  a  mais  plena  de- 
fesa, com  todos  os  recursos  e  meios  essenciaes  a  ella,  desde  a 
nota  de  culpa,  entregue  em  vinte  e  quatro  horas  ao  preso  e 
assignada  pela  autoridade  competente,  com  os  nomes  do  ac- 
cusador  e  das  testemimhas. 

J  17.  O  direito  de  propriedade  mantera-se  em  toda  a  sua 
plenitude,  salvo  a  desapropriação  por  necessidade  ou  utilidade  pu- 
blica mediante  indemnização  prévia. 

As  minas  pertencem  aos  proprietários  do  solo,  salvas  as 
limitações  que  forem  estabelecidas  por  lei  a  -bem  da  exploração 
deste  ramo  de  industria. 

§  i8.  £'   inviolável  o  sigillo  da  correspondência. 

i  19»  Nenhuma  pena  passará  da  pessoa  do  delinquente. 

{20.  Fica  abolida  a  pena  de  galés  e  a  de  banimento  ju«* 
dicial. 

i  21,  Fica  igualmente  abolida  a  pena  de  morte,  reservadas 
as  disposiçõ^  de  legislação  militar  em  tempo  de  guerra. 

J  22.  Dar-se-ha  o  habeas-corpus  sempre  qoe  o  individuo 
sof&er  ou  se  achar  em  imminente  perigo  de  soâfrer  violência,  ou 
coacção,  por  iUegalidade,  ou  abuso  de  poder. 

2  23.  A'  excepção  das  causas  que,  por  sua  natureza,  per- 
tencem a  juizos  especiaes,  não  haverá  foro  privilegiado. 

{24.  £'  garantido  o  livre  exercício  de  qualquer  profissão 
moral,   intellectual  e  industrial. 

I  26.  Os  inventos  xndustriaes  pertencerão  aos  seus  autores, 
aos  quaes  ficará  garantido  por  lei  um  privillegio  temporário,  ou 
será  concedido  pelo  Congresso  um  premio  razoável,  quando  haga 
conveniência  de  vulgarisar  o  invento.  ^ 

I  26.  Aos  autores  de  obras  litterarias  e  artísticas  é  garan- 
tido o  direito   exclusivo  de  reproduzil-as  pela  imprensa  ou  por 


'  V.  L.  n.  3129  de  14  de  outubro  de  188^  «-  D.  n.  BSSO  de  30  de    de- 
zembro de  1882. 
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qualquer  outro  processo  mecânico.  Os  herdeiros  dos  autores  go- 
zarão desse  direito  pelo  tempo  que  a  lei  determinar.  ^ 

2  27.  A  lei  assegurará  também  a  propriedade  das  marcas 
de  fabrica.  ^ 

i  28.  Por  motivo  de  crença  ou  de  funcçâo  religiosa,  nenhum 
cidadão  brazileiro  poderá  ser  privado  de  seus  direitos  civis  e 
políticos  nem  eximir-se  do  cumprimento  de  qualquer  dever  cívico. 

J  29.  Os  que  allegarcm  motivo  de  crença  religiosa  com  o 
fim  de  se  isentarem  de  qualquer  ónus  que  as  leis  da  Republica 
imponham  aos  cidadãos,  e  os  que  acceitarem  condecorações  ou 
titulos  nobilíarchicos  estrangeiros  perderão  todos  os  direitos  po- 
líticos. 

I  30.  Nenhum  imposto  de  qualquer  natureza  poderá  ser  co« 
brado  sinão  em  virtude  de  uma  lei  que  o  autorize  • 

I  31.  £'  mantida  a  instituição  do  Jury. 

Art,  73.  Os  cargos  públicos  civis,  ou  militares,  são  acces- 
siveis  a  todos  os  brazileiros,  ot>servadas  as  condições  de  ca- 
pacidade especial,  que  a  lei  estatuir,  sendo,  porém,  vedadas  as 
accumulações  remuneradas, 

Art.  74.  As  patentes,  os  postos  e  os  cargos  inamovíveis  são 
garantidos  em  toda  a  sua  plenitude. 

Art.  75»  A  aposentadoria  só  poderá  ser  dada  aos  funccionarios 
públicos  em  caso  de  invalidez  no  serviço  da  Nação. 

Art.  76.  Os  oíiidaes  do  Exercito  e  da  Armada  só  perderão 
suas  patentes  por  condemnação  em  mais  de  dous  annos  de  prisão 
passada  em  julgado  nos  tribunaes  competentes. 

Art.  77.  Os  militares  de  terra  e  mar  terão  foro  especial 
nos  delictos  militares. 

J  I .  o  Este  foro  compor-se-ha  de  um  Supremo  Tribunal  Militar, 
cujos  membros  serão  vitalícios,  e  dos  conselhos  necessários  para 
a  formação  da  culpa  e  julgamento  dos  crimes . 

J  2.0  A  organização  e  attribuições  do  Supremo  Tribunal 
Militar  serão  reguladas  por  lei. 

Art.  78.  A  especificação  das  garantias  e  direitos  expressos 
na  Constituição  não  exclue  outras  garantias  e  direitos  não  enu- 
merados, mas  resultantes  da  forma  de  governo  que  ella  esta- 
belece e  dos  princípios  que  consigna. 

DISPOSIÇÕES  aSBAES 

Art.  79.  O  cidadão  investido  em  funcções  de  qualquer  dos 
três  poderes  federaes  não  poderá  exercer  as  de  outro. 

Art.  80.  Poder-se-ha  declarar  em  estado  de  sitio  qualquer 
porte  do  território  da   União,  suspendendo-se  ahi  as  garantias 


<  V«  L.  n.  496  de  1  de  affosto  dê  1893  —  D.  n.  383Ô  de  24  de  noTombro 
de  1900. 

»  V.  D.  n.  3346  de  14  de  outubro  de  1887— D.  n.  9828  de  31  de  de- 
zembro de  1887. 
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constitucionaes  por  tempo  determinado,  quando  a  segurança  da 
Republica  o  exigir,  em  caso  de  aggressão  estrangeira  ou  cora- 
moção  intestina  (art.  34,  n.  21). 

§1.0  Não  se  achando  reunido  o  Congresso,  e  correndo  a 
Pátria  imminente  perigo,  exercerá  essa  attribuição  o  Poder  Exe- 
cutivo Federal  (art.  48,  n.  15). 

i  2,0  Este,  porém,  durante  o  estado  de  sitio,  restringir-se-ha 
nas   medidas  de  repressão  contra  as  pessoas,  a  impor: 

I .  o  A  detenção  em  logar  não  destinado  aos  réofl  de  crimes 
communs ; 

2.<í  O  desterro  para  outros  sitios   do  território   nacional. 

§  3.0  Logo  que  se  reunir  o  Congresso,  o  Presidente  da 
Republica  lhe  relatará,  motivando-as,  as  medidas  de  excepção 
que  houverem  sido  tomadas. 

?  4.0  As  autoridades  que  tenham  ordenado  taes  medidas  são 
responsáveis  pelos  abusos  commettidos. 

Art.  81.  Os  processos  findos,  em  matéria  crime,  poderão 
ser  revistos,  a  qualquer  tempo,  em  beneficio  dos  condemnados, 
pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  para  reformar  ou  confirmar  a 
sentença . 

2  1 .0  A  lei  marcará  os  casos  e  a  forma  da  revisão,  que  poderá 
ser  requerida  pelo  sentenciado,  por  qualquer  do  povo,  ou  ex-officio 
pelo   Procurador  Geral  da   Republica. 

22.0  Na  revisão  não  podem  ser  aggravadas  as  penas  da  sen- 
tença revista. 

2  3 .  o  As  disposições  do  presente  artigo  são  extensivas  aos 
processos  militares. 

Art.  82.  Os  funccionarios  públicos  são  estrictamente  re- 
sponsáveis pelos  abusos  e  omissões  em  que  incorrerem  no  exer- 
cício de  seus  cargos,  assim  como  pela  indulgência  ou  negli- 
gencia em  não  responsabilisarem  effectivamente  os  seus  subal- 
ternos . 

Paragrapho  único.  O  funccionario  publico  obrigar-se-ha  por 
compromisso  formal,  no  acto  da  posse,  ao  desempenho  dos  seus 
deveres  legaes, 

Art.  83.  Continuam  em  vigor,  emquanto  não  revogadas,  as 
leis  do  antigo  regimen,  no  que  explicita  ou  implicitamente  não 
for  contrario  ao  systema  de  governo  firmado  pela  Constituição 
e  aos  princípios  nella  consagrados. 

Art.  84.  O  Governo  da  União  afiança  o  pagamento  da 
divida  publica  interna  e  externa. 

Art.  85.  Os  officiaes  do  quadro  e  das  classes  annexas  da 
Armada  terão  as  mesmas  patentes  e  vantagens  que  os  do  Exer- 
cito nos   cargos   de  categoria   correspondente. 

Art.  86.  Todo  o  brazileiro  é  obrigado  ao  serviço  militar, 
em  defesa  da  Pátria  e  da  Constituição,  na  forma  das  leis  federaes. 

Art.  87.  O  Exercito  Federal  compor*se-ha  de  contin- 
gentes que  os  Estados  e  o  Districto  Federal  são  obrigados  a 
fornecer,     constituídos   de   conformidade    com  a  lei    annua   de 


fixação  de  forças. 
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i  i.o  Uma  lei  federal  determinará  a  organização  geral  do 
Exercito,  de  accordo  com  o  n.    i8  do  art.   34.         . 

J  2.0  A  União  ôe  encarregará  da  instrucçâo  militar  dos 
corpos  e  armas  e  da  instrucçâo  militar  superior. 

i  3.<>  Fica  abolido  o  recrutamento  militar  forçado. 

í  4.<>  O  Exercito  e  a  Armada  compor-se-hão  pelo  volun- 
tariado, sem  premio,  e  em  falta  deste  pelo  sorteio  previa- 
mente organisado. 

Concorrem  para  o  pessoal  da  Armada  a  Escola  Naval,  aâ 
de  Aprendizes  Marinheiros  e  a  Marinha  mercante,  mediante  sor- 
teio. 

Art.  88.  Os  Estados  Unidos  do  Brazil,  em  caso  algum, 
8e  empenharão  em  guerra  de  conquista,  directa  ou  indirecta- 
mente,  por  si  ou  em  alliança  com  outra  nação. 

Art.  89.  E'  instituído  um  Tribunal  de  Contas  para  liquidar 
as  contas  da  receita  e  despeza  e  verificar  a  sua  legalidade,, 
antes  de  serem  prestadas  ao  Congresso.  * 

Os  membros  deste  Tribunal  serão  nomeados  pelo  Presidente 
da  Republica,  com  a  approvação  do  Senado,  e  somente  per- 
derão os  seus  logares  por  sentença. 

Art.  90.  A  Constituição  poderá  ser  reformada,  por  inicia- 
tiva do  Congresso   Nacional,    ou  das   Assembléas  dos    Estados. 

i  i.^  Considerar-se-ha  proposta  a  reforma,  quando,  sendo 
apresentada  por  uma  quarta  parte,  pelo  menos,  dos  membros 
de  qualquer  das  Camarás  do  Congresso  Nacional,  for  acceita, 
em  três  discussões,  por  dous  terços  de  votos  numa  e  noutra 
Camará,  ou  quando  for  solicitada  por  dous  terços  dos  Estados, 
no  decurso  de  um  anno,  representado  cada  Estado  pela  maioria 
de  votos  de  sua  Assembléa. 

§  2.0  Essa  proposta  dar-se-ha  por  approvada,  si  no  anno 
seguinte  o  fôr,  mediante  três  discussões,  por  maioria  de  dous 
terços  dos   votos  nas  duas  Camarás  do  Congresso. 

J  3.0  A  proposta  approvada  publicar-se -ha  com  as  assig:na- 
turas  dos  Presidentes  e  Secretários  das  duas  Camarás,  e  incor- 
porar-se-ha  á  Constituição  como    parte  integrante  delia. 

2  4.0  Não  poderão  ser  admittidos  como  objecto  de  deli- 
beração,  no  Congresso,  projectos  tendentes  a  abolir  a  forma 
republicana  federativa,  ou  a  igualdade  da  representação  dos 
Estados  no  Senado. 

Art.  91.  Approvada  esta  Constituição,  será  ella  promul- 
gada pela  Mesa  do  Congresso  e  assignada  pelos  membros  deste* 

DISPOSIÇÕES  T&AKsrroaiAS 

Art.  1.^  Promulgada  esta  Constituição,  oCoagresso,  reunido 
em  assembléa  geral.,  elegerá  em  seguida,  por  maioria  absoluta 
de  votos,  na  primeira  votação,  e,  si  nenhum  candidato  a  obtiver. 


'  V.  L.  n.  392  de  8  de  outubro  de  1896  —  D.  n.  2409  de  23  de  dezembro 
de  1890. 
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por  maioria  relativa  na  segunda,  o  Presidente  e  o  Vice- Presidente 
.dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 

§1.^  Essa  eleição  será  feita  em  dous  escrutinios  distinctos 
para  o  Presidente  e  o  Vice- Presidente  respectivamente,  rece- 
bendo-se  e  apurando-se  em  primeiro  logar  as  cédulas  para  Pre- 
sidente e  procedendo-se  em  seguida  do  mesmo  modo  para  o 
Vice- Presidente. 

?2.<í  O  Presidente  e  o  Vice- Presidente,  eleitos  na  forma 
deste  artigo,  occuparâo  a  Presidência  e  a  Vice-Presidencia  da 
Republica  durante  o  primeiro  periodo    presidencial. 

J3.0  Para  essa  eleição  não  haverá   incompatibilidades. 

g4.<>  Concluida  ella,  o  Congresso  dará  por  terminada  a  sua 
missão  constituinte,  e,  separando-se  em  Camará  e  Senado,  en- 
cetará o  exercício  de  suas  funcções  normaes  a  15  de  junho  do 
corrente  anno,   não   podendo  em  hypothese  alguma  ser  dissolvido, 

§5.0  No  primeiro  anno  da  primeira  legislatura,  logo  nos  tra- 
balhos preparatórios,  discriminará  o  Senado  o  primeiro  e  se- 
gundo terço  de  seus  membros,  cujo  mandato  ha  de  cessar  no 
termo   do  primeiro  e  do  segundo  triennios. 

i6,^  Essa  discriminação  eífectuar-se-ha  em  três  listas,  cor- 
respondentes aos  três  terços,  graduando-se  os  Senadores  de  cada 
Estado,  e  os  do  Districto  Federal  pela  ordem  de  sua  votação 
respectiva,  de  modo  que  se  distribua  ao  terço  do  ultimo  triennio 
o  primeiro  votado  no  Districto  Federal  e  em  cada  um  dos  Es- 
tados, e  aos  dous  terços  seguintes  os  outros  dous  nomes  na 
escala  dos  suffragios  obtidos. 

§7.0  Em  caso  de  empate,  considerar-se-hão  favorecidos  os 
mais  vellios,  decidindo-se  por   sorteio,  quando  a  idade  for  igual. 

Art.  2.<'  O  Estado  que  até  ao  fim  do  anno  de  1892  não 
houver  decretado  a  sua  Constituição,  será  aubmettido,  por  acto 
do  Congresso,  á  de  um  dos  outros,  que  mais  conveniente  a 
essa  adaptação  parecer,  até  que  o  Estado  sujeito  a  esse  regimen 
a  reforme,  pelo   processo    nella   determinado. 

Art.  3.0  A'  proporção  que  os  Estados  se  forem  organizando, 
o  Governo  Federal  entregar-lhes-ha  a  administração  dos  serviços 
que  pela  Constituição  lhes  competirem,  e  liquidará  a  responsa- 
bilidade da  administração  federal  no  tocante  a  esses  serviços  e 
ao   pagamento  do  pessoal  respectivo. 

Art,  4.0  Emquanto  os  Estados  se  occuparem  em  regularisar 
as  despezas,  durante  o  periodo  de  organização  dos  seus  serviços, 
o  Governo  Federal  abrir-lhes-ha  para  esse  fim  créditos  especiaes 
segundo  as  condições  estabelecidas  por  lei. 

Art.  5.^  Nos  Estados  que  se  forem  organizando,  entrará 
em  vigor  a  classificação  das  rendas  estabelecidas  na  Constituição. 

Art.  6."  Nas  primeiras  nomeações  para  a  magistratura  fe- 
deral e  para  a  dbs  Estado»  serão  preferidos  os  juizes  de  direito 
e   os  desembargadores    de  mais  nota. 

Os  qae  não  forem  admittidos  na  nova  organização  judiciaria, 
e  tiverem  mais  de  30  annos  de  exercicio,  serão  aposentados 
com  todos  os  ssua  vencimentos. 
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Os  que  tiverem  menos  de  30  amios  de  exercício  continuarão 
a  perceber  seus  ordenados,  até  que  sejam  aproveitados  ou  apo* 
sentados  com    ordenado  correspondente  ao  tempo  de  exercício . 

As  despezas  com  os  magistrados  aposentados  ou  postos  em 
disponibilidade  serão  pagas  pelo  Governo  Federal. 

Art.  7.0  E'  concedida  a  D.  Pedro  de  Alcântara,  ex-Im- 
perador  do  Brazil,  uma  pensão  que,  a  contar  de  15  de  no- 
vembro de  1889,  garanta-lhe,  por  todo  o  tempo  de  sua  vida, 
subsistência  decente.  O  Congresso  ordinário,  em  sua  primeira 
reunião,    fixará   o  quanittín  desta    pensão. 

Art.  8.^  O  Governo  Federal  adquirirá  para  a  Nação  a  casa 
em  que  falleceu  o  Dr.  Benjamin  Constant  Botelho  de  Magalhães 
e  nella  mandará  collocar  uma  lapide  em  homenagem  á  memoria 
do  grande  patriota — o  Fundador  da  Republica. 

Paragrapho  único.  A  viuva  do  mesmo  Dr.  Benjamin  Constant 
terá,  emquanto  viver,  o  usofructo    da  casa  mencionada. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  autoridades,  a  quem  o  co- 
nhecimento e  execução  desta  Constituição  pertencer,  que  a 
executem  e  façam  executar  e  observar  fiel  e  inteiramente  como 
nella  se  contém» 

Publique-se  e  cumpra-se  cm  todo  o  território    da    Nação ., 


Processo  e  julgamento  do  Presidente  da  Republica  e  dos  miÉtros  de 
Estado,  nos  crimes  commons  e  ntis  de  responsaliiiidade 

(lei  N.    27     DE  7  DE  JANEIRO  DE   iS92  ) 


Disposição  preliminar 

Art.  i.o  O  Presidente  da  Republica  será  submettido  a  pro- 
cesso e  a  julgamento  depois  que  a  Camará  dos*  Deputados  de- 
clarar procedente  a  accusação,.  perante  o  Supremo  Tribunal 
Federal  nos  crimes  communs,  e  nos  de  responsabilidade  perante 
o  Senado,  que,  neste  caso,  será  presidido  pelo  presidente  da- 
quelle  tribunal  f  arts..  53  e   33,  ?!<>,  da  Constituição). 

Art.  2.**  E'  permittido  a  todo  cidadão  denunciar  o  Presi- 
dente da  Republica  perante  a  Camará  dos  Deputados,  pelos 
crimes  communS'  ou  de  responsabilidade. 

As  commissões  da  Camará  deverão  denunciar  os  delictos  de 
que  tiverem  conhecimento  p^o  exame  de  quaesquer  negócios  ; 
as  do  Senado,  por  intermpdio  da  Mesa  deste,  remetterão  os 
papeis,  em  original-  ou  por  cópia,  á  Camará  dos  Deputados, 
para  proceder  de  accordo  com    os   arts.    5*^  e  seguintes. 

Art.  3.<>  O  processo  de  que  trata  esta  lei  sÔ  poderá  ser 
intentado  durante    o  período  presidencial   e  cessará    quando   o 
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presidente,  por  qualquer  motivo,  deixar  definitivamente  o  exer- 
cício do  cargo. 

Art.  4.<>  A  denuncia  deverá  ser  assignada  pelo  denunciante 
e  acompanhada  dos  documentos  que  façam  acreditara  existência 
do  delicto,  ou  de  uma  declaração  concludente  da  impossibili- 
dade de  apresenta-los. 

Art.  5.0  A  Camará  dos  Deputados  elegerá  uma  commissão 
de  nove  membros  para  examinar  a  denuncia. 

Esta  commissão,  dentro  de  oito  dias,  emittirá  parecer  sobre 
si  deve  ou  não  a  denuncia  ser  julgada  objecto  de  deliberação, 
podendo  para  este  fim  promover  as  diligencias  que  entender  ne- 
cessárias. 

Art.  6.0  O  parecer,  depois  de  publicado  e  distribuído  cora 
antecedência  de  48  horas,  pelo  menos,  será  submettido  a  uma 
só  discussão, 

Art.  7.0  Si  a  Camará  julgar  quet  a  denuncia  é  objecto  de 
deliberação,  remetterá  cópia  de  tudo  ao  denunciado,  para  re- 
sponder por  escripto,  no  prazo  de  15  dias,  que  poderá  ser  proro- 
gado  a  requerimento  do  mesmo  denunciado . 

Art.  8.0  Findo  este  prazo,  voltarão  os  papeis,  com  a  resposta, 
ou  sem  ella,  a  ser  examinados  pela  commissão  que,  depois  de 
ouvir  as  testemunhas  de  ambas  as  partes  e  empregar  todos  os 
meios  para  o  esclarecimento  da  verdade,  interporá  o  seu  parecer 
sobre  a  procedência  ou  improcedência  da  accusação. 

Art.  9.°  O  denunciado  poderá  assistir  pessoalmente,  ou  por 
procurador,  a  todos  os  actos  ou  diligencias  de  que  trata  o  artigo 
anterior,  devendo  para  isso  ser  convidado  pela  commissão,  e  po- 
derá igualmente  contestar  as  testemunhas,  e  requerer  que  ellas 
sejam  reperguntadas  ouacareadas. 

Art.  10.  O  parecer  a  que  se  refere  o  art.  80,  depois  de  pu- 
blicado ou  distribuído  na  forma  do  art .  6^,  será  submettido  a 
duas  discussões  com  o  intervallo  de  quatro  dias,  depois  do  que 
a  Camará  decidirá  si  tem  logar  ou  não  a  accusação,  e  decidindo 
pela  affirmativa,  a  decretará  nestes  termos : 

c(  A  Camará  dos  Deputados  decreta  a  accusação  contra  o  Fror 
sidente  da  Republica  F...  ea  envia  ao  Senado  {  ou  ao  Supremo 
Tribunal  Federal )  com  todos  os  documentos  relativos,  para  se 
proceder  na  forma  da  Constituição  e  da  lei.  » 

Art.  II.  Si  o  accusado  estiver  na  Capital  Federal,  o  de- 
creto de  accusação,  assignado  pela  mesa  da  Camará,  lhe  será 
immediatamente   intimado  pelo  i<>  secretario. 

No  caso  de  ausência,  o  presidente  da  Camará  commetterá 
a  intimação  ao  juiz  seccional  que  tiver  jurisdicção  no  logar  onde 
se  achar  o  accusado. 

Art.  12..  Os  effeítos  do  decreto  de  accusação  principiam  do 
dia  da  intimação  e  são  os  seguintes  : 

1.^  Ficar  o  accusado  suspenso  do  exercício  de  suas  funcções 
até  sentença  final  ; 

2.0  Ficar  sujeito á  accusação  criminal ; 
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3.®  Suspender-se-lhe  metade  do  subsidio  ou  perdei- o  effecti- 
vamente,  si  não  for  aíinal  absolvido. 

Art.  13*  A  Camará  nomeará  uma  commissão  de  três  mem* 
bros  para  produzir  a  accusação  no  Senado. 

DO   PROCESSO,   DA   ACCUSAÇÃO  E  DA  SENTENÇA 

Art.  14.  Nos  aimes  de  responsabilidade  do  Presidente  da 
Republica  são  juizes  todos  os  senadores. 

Exceptuam-se  : 

lO,  os  que  tiverem  parentesco  com  o  accusado  em  linha  recta 
ascendente  ou  descendente,  ou  forem  sogro  ou  genro  do  mesmo  ; 
em  linha  cóllateral,  os  irmãos,  cunhados,  emquanto  durar  o  cunha* 
dio,  e  os  primos  co-irmãos  ; 

2 o,  os  que,  como  testemunhas  do  processo,  tiverem  deposto 
de  sciencia  própria . 

Art,  15.  Estes  impedimentos  poderão  ser  allegados  tanto  pelo 
accusado,  seus  advogados,  e  pela  commissão  accusadora,  como 
pelos  senadores  que  se  julgarem  impedidos. 

Art.  16.  Recebido  no  Senado  o  decreto  de  accusação,  com  o 
processo  enviado  pela  Camará  dos  Deputados  e  apresentado  o 
libello  pela  commissão  accusadora,  remetterá  o  presidente  cópia 
de  tudo  ao  accusado,  que  na  mesma  occasião  e  nos  termos  do 
árt.  II  será  notificado  para  comparecer  em  dia  certo  perante  o 
Senado . 

Paragrapho  único  /  Ao  presidente  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral se  enviará  o  processo  em  original  e  se  communicará  o  dia 
designado  para  o  julgamento . 

Art.  17.  O  accusado  comparecerá  por  si  ou  seus  advogados, 
depois  de  haver  communicadoá  commissão  accusadora, com  24  horas 
de  antecedência,  o  rol  das  testemunhas  que  houver  de  produzir. 

Art.  18.  Entre  a  notificação  do  comparecimento  do  accusado 
mediará,  pelo  menos,  o  espaço  de  oito  dias. 

Art.  19.  No  caso  de  revelia,  marcará  o  presidente  novo  dia 
para  o  julgamento  e  nomeará  para  a  defesa  do  accusado  um  advo- 
gado, a  quem  se  facultará  o  exame  de  todas  as  peças  da  accusação. 

Art.  20.  No  dia  aprazado  para  o  julgamento,  presentes  o  ac- 
cusado^ seus  advogados  ou  o  defensor  nomeado  á  sua  revelia  e  a 
commissão  accusadora,  o  presidente,  abrindo  a  sessão,  mandará 
ler  o  processo  preparatório,  o  libello  e  os  artigos  de.  defesa  ;  e  em 
seguida  inquirirá  as  testemunhas,  que  deverão  depor  publicamente 
e  fora  da  presença  umas  das  outras . 

Art.  21.  Qualquer  membro  da  commissão  accusadora  ou  do 
Senado  e  bem  assim  o  accusado  ou  seus  advogados  poderão  exigir 
que  se  façam  ás  testemunhas  as  perguntas  que  julgarem  neces- 
sárias. 

Paragrapho  único .  A  commissão  accusadora  e  o  accusado  ou 
seus  advogados  poderão : 

i^,  contestar  e  arguir  as  testemunhas,  sem  comtudo  inter- 
rompel-as  ; 
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2^,  requerer  acareação  de  testemunhas . 

Art.  22.  Haverá  debate  verbal,  entre  a  commissão  accusa-» 
dora  e  o  accusado  ou  os  seus  advogsÁios,  iindo  o  qual»  e  retiradas 
as  partes,  se  abrirá  discussão  sobre  o  objecto  da  accusação* 

Art.  23.  Encerrada  esta,  fará  o  presidente  um  relatório  resu- 
mido das  provas  e  fundamentos  da  accusação  e  da  defesa  e  per- 
guntará si  o  accusado  commetteu  o  crime  de  que  é  arguido,  e  si 
o  ti  ibunal  o  condemna  á  perda  do  cargo . 

Art .  24 .  Vencendo-se  a  condemnação  nos  termos  do  artigo 
precedente,  perguntará  o  presidente  si  a  pena  de  perda  do  cargo 
deve  ser  aggravada  com  a  incapacidade  para  exercer  qualquer 
outro. 

Art.  25.  De  accordo  com  a  resolução  do  Senado,  o  presi- 
dente lavrará  no  processo  a  sentença,  a  qual  deverá  ser  assignada 
por  todos  os  senadores  que  tiverem  sido  juizes  e  transcripta  na 
acta  da  sessão, 

Art.  26.  Si  a  sentença  fôr  absolutória  eJla  produzirá  imme- 
diatamente  a  rehabilitação  do  accusado,  que  voltará  a  occupar  o 
seu  cargo  e  terá  direito  á  metade  do  subsidio  que  lhe  fora  sus- 
penso . 

Ko  caso  de  condemnação,  entende-se  que  o  accusado  fica 
destituído  do  cargo  de  Presidente  da  Republica  desde  o  momento 
em  que  a  sentença  fòr  proferida. 

Art.  27.  As  questões  de  que  tratam  os  arts.  23  e  24  somente 
serão  vencidas  em  favor  da  accusação,  quando,  em  votação  no- 
minal, obti veiem  dous  terços  dos  votos  presentes. 

Disposições  geraes 

Art.  28*  No  processo,  em  uma  e  outra  Gamara,  escreverá 
um  ofíicial  da  respectiva  secretaria,   designado  pelo  presidente. 

Art.  29.  Quando  forem  precisas  testemunhas,  a  commissão 
summariamente,  ou  as  Gamaras,  as  Xarão  notificar  e  as  ordens 
para  compeilil-as  serão  mandadas  executar  por  qualquer  ma- 
gistrado. 

Art.  30.  A  sessão  legislativa  da  Gamara  ou  do  Seuado  será 
prorogada  pelo  tempo  que  fór  preciso,  «i,  no  dia  do  encerramento, 
nâo  se  achar  concluído  o  processo  ou  o  julgamento  do  Presidente 
da  Republica. 

Art.  31.  Nos  crimes  communs,  o  Presidente  da  Republica 
será  julgado  de  accordo  com  o  titulo  30  do  regimento  interno 
do  Supremo  Tribunal  Federal,  de  8  de  agosto  de  1891. 

Art.  32.  Os  ministros  de  Estado,  nos  crimes  communs  ou 
de  responsabilidade  connexos  com  os  do  Presidente  da  Republica, 
serão  processados  e  julgados  pela  autoridade  competente  para  o 
julgamento  deste,  não  lhes  podendo  o  Senado  impor,  nos  crimes 
de  responsabilidade,  outras  penas  mais  que  a  perda  do  cargo  e  a 
incapacidade  para  exercer  qualquer  outro,  sem  prejuiiio  da  acção 
da  justiça  ordinária. 

Art.  33.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
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Crimes  de  responsabilidade  do  Presidente  da  Hepuiilica 

(  LEI  K.   30  DE  8  DS  JAK2I210  dS  1892  ) 


Disposições  preliminares 

Art*  i.o  São  crimes  de  responsabilidade  do  Presidente  da 
Republica  os  que  esta  lei  especiáca. 

Art .  2  •  <>  Esses  crimes  serão  punidos  com  a  perda  do  cargo 
somente  ou  com  esta  pena  e  a  incapacidade  para  exercer  qualquer 
outro,  impostas  por  sentença  do  Senado,  sem  prejuízo  da  acção 
da  justiça  ordinária,  que  julgará  o  delinquente  segundo  o  direito 
processual  e  criminal  commum . 

Art.  3.°  O  Presidente  da  Republica  é  também  responsável 
por  cumplicidade  nos  crimes  de  que  trata  esta  lei,  quando  per- 
petrados por  outrem. 

DOS    CRIMES   CONTRA   A   EXISTÊNCIA   POLITICA   DA   UNIÃO 

Art.  4.0  Tentar  directamente  e  por  factos  submetter  a 
União  ou  alguns  dos  Estados  que  delia  fazem  parte  ao  dominio 
estranjreiro,  ou  separar  da  União  qualquer  Estado  ou  porção  do 
território  nacional. 

Art .  5.0  Entreter  directa  ou  indirectamente  intelligencia  com 
um  governo  estrangeiro  para  provocal-o  ou  instigal-o  a  fazer  a 
guerra  ou  a  commetter  hostilidade  contra  a  Republica;  pro- 
metter-lhe  assistência  e  favor,  ou  dar-lhe  qualquer  auxilio  nos 
preparativos  ou  planos  de  guerra  contra  a  Republica. 

Art.  6.0  Auxiliar  alguma  nação  inimiga  a  fazer  a  guerra  ou 
a  commetter  hostilidades  contra  a  Republica : 

i.o  Fornecendo-lhe  gente,  armas,  dinheiro,  munições  ou 
embarcações ; 

2.0  Communicando-lhe  o  estado  das  forças,  os  meios  de 
defesa,   recursos  ou  planos  da  Republica  ou  dos  seus  alliados ; 

3  •  o  Dando  entrada  e  auxilio  a  espiões  mandados  a  pesquizar 
os  meios  de  defesa  ou  as  operações  da  Republica  ou  dos  seus 
alliados  ; 

4.0  Favorecendo  ou  facilitando  por  qualquer  modo  e  in- 
tencionalmente as  operações  do  inimigo, 

Art.  7.0  Entregar  de  facto  ao  inimigo  interno  ou  extemí) 
qualquer  porção  do  território  da  Republica,  ou  que  ella  tenha 
occupado,  ou  quaesquer  objectos  que  lhe  pertençam  ou  de  que 
esteja  de  posse,  tendo  meios  de  defesa  ;  ou  não  empregar  contra 
o  inimigo  os  meios  de  defesa  que  poderia  ou  deveria  empregar, 

Art.  8.0  Revelar  negócios  políticos  ou  militares,  que  devam 
ser  mantidos  secretos,  a  bem  da  defesa,  da  segurança  externa  ou 
dos  interesses  da  nação. 
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Art.  g.o  Celebrar  tratados,  ajuste»  ou  convenções  que  com* 
promettam  abonra,  a  dignidade  ou  os  interesses  da  nação. 

Art.  IO.  Declarar  a  guerra,  salvo  os  casos  de  invasão  ou 
aggressão  de  nação  estrangeira,  ou  fazer  a  paz  sem  autorização 
do  Congresso  • 

Art.  II.  Violar  tratados  legitimamente  feitos  com  as  nações 
.  estrangeiras. 

Art.  12.  Violar  a  immunidade  dos  embaixadores  ou  mi- 
nistros estrangeiros. 

Art.  13.    Commetter  actos  de  hostilidade  para  com  alguma 
nação  estrangeira,  que  compromettam   a  neutralidade  da  Repu-  . 
folica  ou  exponham  a  Republica  ao  perigo  de  guerra  • 

DOS     CRIMES     CONTRA  A   CONSTITUIÇÃO   E   A   FORMA     DO    GOVERNO 

FEDERAL 

Art.  14.  Tentar  directamente  e  por  factos: 

i<>,  mudar  por  meios  violentos  a  forma  do  governo  federal ; 

2^,  mudar  no  todo,  ou  em  parte  e  pelos  mesmos  meios, 
a  Constituição  Federal  ou  a  Constituição  de  algum  dos  Estados 
da  União. 

DOS  CRIMES   CONTRA   O   LIVRE    EXERCÍCIO   DOS   PODERES   POLÍTICOS 

Art.  15.  Oppôr-se  directamente  e  por  factos  a  que  o  Senado 
ou  a  Camará  dos  Deputados  se  reúna  constitucionalmente  ;  tentar 
directamente  e  por  factos  dissolver  o  Congresso  ou  alguma  de 
suas  Camarás. 

Art.  16.  Entrar  tumultuariamente  no  recinto  de  alguma  das 
Cama:  as  do  Congresso;  obrigar  a  cada  uma  delias  a  exercer  ou 
a  deixar  de  exercer  qualquer  das  suas  funcções  constitucionaes, 
ou  a  exercel-as  de  certo  modo, 

Art.  17.  Usar  de  violência  ou  de  Ameaças  contra  algum 
senador  ou  deputado  para  arredal-o  da  Camará  a  que  pertence, 
ou  para  coagil-o  no  modo  de  exercer  o  seu  mandato,  ou  pelo  que 
tiver  dito  ou  praticado  no  mesmo  exercício. 

Art.  18.  Usar  de  violências  ou  de  ameaças  contra  os  agentes 
do  Poder  Executivo  para  forçal-os  a  fazer  de  maneira  il  legal  um 
acto  oílicial,  ou  a  deixar  de  fazer  legalmente  um  acto  official,  ou 
a  fazer  como  official  um  acto  para  que  não  estejam  autorizados . 

Art.  J9.  Oppôr-se  directamente  e  por  factos  ao  livre  exer- 
cício do  Poder  Judiciário  da  União  ;  impedir  ou  obstar,  por  meios 
violentos,  o  effeito  dos  actos,  mandados  ou  sentenças  que  forem 
da  competência  do  mesmo  poder. 

Art,  20.  Usar  de  violências  ou  ameaças  para  constranger 
algum  juiz  ou  jurado  a  proferir  ou  deixar  de  proferir  algum  des* 
pacho,  sentença,  ou  voto,  ou  a  fazer  ou  deixar  de  fazer  qualquer 
acto  official. 

Art.  .21.  Praticar  «ontra  qualquer  dos  poderes  dos  Estados 
•da  União  ou  contra  as  administrações  municipaes,  ou  contra  ci:- 
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dãdãos  investidos  nas  funcções  desses  poderes  ou  administrações 
os  crimes  especificados  neste  capitulo. 

Art.  22.  Intervir  em  negócios  peculiares  aos  Estados  fora 
dos  casos  exceptuados  no  art,  6o  da  Constituição. 

Art.  23.  Vilipendiar  de  publico  as  instituições  ou  alguma  das 
instituições  constitucionaes  • 

Disposições  communs 

Art.  24.  Conspirar,  concertando-se  com  uma  ou  mais  pes- 
soas, para  a  pratica  dos  crimes  especificados  nos  capítulos  1^  e 
20  e  nos  arts.  15  e  16,  ainda  que  o  concerto  não  seja  seguido 
de  algum  acto  preparatório. 

DOS    CRIMES    CONTRA   O   GOZO   E     EXERCÍCIO     LEG^AL  DOS  DIREITOS 
políticos     OU   INDIVIDUAES 

Art.  25.  Impedir,  por  violências  ou  ameaças,  que  o  eleitor 
exerça  livremente  o  seu  direito  de  voto ;  comprar  votos  ou  soli- 
cital-os  usando  de  promessas  ou  abusando  da  influencia  do  cargo. 

Art.  26.  Impedir,  por  violências,  ameaças  ou  tumultos,  que 
alguma  mesa  eleitoral  ou  junta  apuradora  exerça  livremente  as 
suas  funcções  ;  violar  o  escrutínio  ou  inutilizar  ou  subtrahir  livros 
e  papeis  referentes  ao  processo  eleitoral. 

Art.    27.   Impedir  que  o  povo  se  reúna    pacificamente  nas 

praças  publicas,  ou  em  edificios  particulares  para  exercer  o  direito 

de  representar  sobre  os  negócios  públicos ;  perturbar  a  reunião, 

bem  como  dissolvel-a  fora .  dos  casos  em  que  a  lei  o  permitte  ou 

•  sem  as  formalidades  que  a  lei  prescreve. 

Art.  28.  Tolher  a  liberdade  de  imprensa,  impedindo  arbi- 
trariamente a  publicação  ou  circulação  de  jornaes  ou  outros  es- 
criptos  impressos,  ou  attentando  contra  os  redactores  ou  contra 
os  empregados  ou  material  das  oíficinas  typographicas. 

Art.  29.  Impedir  ou  perturbar  illegalmente  as  praticas  de 
culto  de  qualquer  confissão  religiosa. 

Art.  30.  Privar  illegalmente  alguma  pessoa  de  sua  liberdade 
individual  ou  obrigar  dolosamente  alguém  a  fazer  o  que  a  lei 
não  manda  ou  a  deixar  de  fazer  o  que  a  lei  permitte. 

Art.  31.  Infringir  as  leis  que  garantem  a  inviolabilidade  do 
domicilio,  o  segredo  da  correspondência  ou  a  plenitude  do  di- 
reito de  propriedade. 

Art.  32.  Tomar  ou  autorizar  medidas  de  repressão  durante 
o  estado  de  sitio,  que  excedam  os  limites  estabelecidos  no  art .  80 
{  20  da  Constituição. 

DOS   CRIMES   contra   A  SEGURANÇA   INTERNA    DO   PAIZ 

Art.  33.  Suspender  as  garantias  constitucionaes,  achando-se 
reunido  o  Congresso,  ou  na  ausência  deste,  não  tendo  havido  com» 
moção. interna  ou  aggressão  de  nação  estrangeira. 


Art.  34.  Provocar  algum  crime,  por  discursos  proferidos 
publicamente  ou  por  escriptos  affixados  ou  postos  em  cir* 
•culação« 

Art.  35.  Praticar  ou  concoxa-er  para  que  se  pratiquem  os 
crimes  especificados  no  titulo  2©  da  2»  parte,  capitulos  2©,  30^  40 
e  50  do  Código  Criminal. 

Art.  36,  Não  dar  providencias  que  couberem  em  suas  at- 
tribuiçôes  para  obstara  execução  desses  crimes  ou  daquelles  a 
que  se  refere  o  art.  34  desta  lei,  tendo  conhecimento  delles. 

DOS    CRIMES    COKTRA  A   PROBIDADE   DA   ADMINISTRAÇÃO 

Art.  37.  Expedir  decretos,  instrucções,  regulamentos  ou 
ordens,  ou  fazer  requisições  contrarias  ás  disposições  expressas 
da  Constituição  ou  da  lei* 

Art .  38 .  Deixar  de  cumprir  as  disposições  expressas  da  Con- 
stituição ou  da  lei. 

Art.  39.  Não  publicar  ou  retardar  dolosamente  a  publi- 
cação das  leis  e  resoluções  do  Poder  Legislativo. 

Art.  40.  Tolerar,  dissimular  ou  encobrir  os  crimes  dos  seus 
subordinados,  não  procedendo  ou  não  mandando  proceder  contra 
elles. 

Art.  41.  Recusar  as  providencias  do  seu  ofíicio,  que  lhe 
forem  requeridas  por  parte  ou  por  autoridade  publica  ou  deter- 
minadas por  lei,  e  nomeadamente  as  informações,  esclareci- 
mentos, exhibição  de  peças  ou  documentos  que  uma  ou  outra 
Camará  do  Congresso  solicitar,   não  havendo    segredo. 

Art.  42.  Usurpar  alguma  das  attribuições  de  outro  poder* 

Art.  43.  Usar  mal  de  sua  autoridade,  commettendo  ex- 
cessos ou  abusos  não  especificados  na  lei,  que  tenha  produzido 
damno  provado  a  algum  particular  ou  ao  Estado. 

Art.  44.  Receber  qualquer  donativo  ou  acceitar  promessas 
directa  ou  indirectamente  para  praticar  ou  deixar  de  praticar 
algum  acto  do  officio  contra  ou  segundo  a  lei,  bem  como  re- 
ceber qualquer  recompensa  por  ter  praticado  ou  deixar  de  pra- 
ticar algum  acto  oíhcial. 

Art.  45.  Deixar-se  corromper  por  influencia  ou  peditório 
de  outrem  para  proceder  contra   os  deveres  do  cargo» 

Art.  46.  Subornar  ou  peitar  a  outrem  para  proceder  contra 
o  que   deve   no   desempenho  de  funcções  publicas. 

Art.  47.  Exigir  para  cumprir  o  seu  dever  que  alguém  dê 
ou  prometta,  ou  induzir  alguém  a  dar  ou  a  prometter  grati- 
ficação, emolumento  ou  premio  não  determinado  por  lei>  ainda 
que  seja  para  a  Fazenda  Publica. 

Art.  48.  Comprometter  a  honra  e  a  dignidade  do  cargo 
por  incontinência  publica  e  escandalosa  ou  pelo  vicio  de  jogos 
prohibidos  ou  de  embriaguez  repetida,  ou  portando-se  com  in- 
^tidão  notaria  ou  desídia  habitual  no  desempenho  de  suas 
funcções . 


^ 
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DOS     CRIMES     CONTRA     A     GUARDA     E   EMPREGO     CONSTITUCIONAL 
DOS   DINHEIROS   PÚBLICOS   E   COÍíTRA  AS  LEIS  ORÇAMENTARIAS 

.Art.  49 •  Dissipar  ou  gerir  mal  os  bens  da  União: 

1^,  ordenando  despezas  não  autorizadas  por  lei  ou  contra 
a  forma  ou  "  antes  do  tempo  determinado  por  lei ; 

2°,  excedendo  ou  transportando  illegalmente  as  veHbas  d^ 
orçamento ; 

30,  abrindo  créditos  sem  as  formalidades  ou  fora  dos  casos 
em  que  as  leis  os  facultam ; 

40,  celebrando  contractos    manifestamente  lesivos; 

5<>,  contrahindo  empréstimos,  emittindo  apólices,  ou  effe- 
ctuando  outras  operações  de  credito  sem  autorização  do  Poder 
Legislativo ; 

6^,  alienando  os  immoveis  naclonaâs  ou  empenhando  rendas 
publicas  sem  a  mesma  autorização  ; 

7<>,  apropriando-se,  consunúndo,  £Mi  extraviando,  ou  con- 
sentindo, ou  coacorrendo  para  que  outrem  se  aproprie,  consuma 
ou  extravie  dinheiros  ou  valores  pertencentes  á  fazenda  publica ; 

8°  ,  negligenciando  os  meios  ao  seu  alcance  para  a  conser- 
vação dos  bens  moveis  ou  immoveis  e  arrecadação  dos  impostos 
e  rendas  da  nação. 

Art.  50.  Não  prestar  ao  Congresso,  no  prazo  legal,  as 
contas  da  receita  ou  despeza  de  cada  exercicio,  devidamente 
processadas  e  <k>cumentadas . 

Art.  51.  Não  apresentar  ao  Congresso,  no  prazo  legal,  a 
proposta  geral  da  lei  do  orçamento  formulada  e  instruida  de 
conformidade  com  lei. 

Art.  52.  Revogam-se  as  disposições   em  contrario. 


Crganísaçclo  dos  serviços  de  administração  federai 

(  LEI  N.  23  DE  30  J)E    OUTUBRO     DE  1891 ) 


Art.   i.<>  Os  serviços  da  Administração  Federal  distribue^m-se 
pelos  seguintes  Ministérios: 

Ministério  da  Fazenda  ; 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  ; 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas ; 
Ministério  das  Relações  Exteriores  ; 
Ministério  da    Guerra ; 
Ministério  da  Marinha. 

Cada  um  delles  será  dirigido  por  um  Ministro  de    Estado, 
de  livre  nomeação  e  demissão  do  Prosideaite  da  .Republica  ( Çon^ 
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stituição,  art.  48,  IJ  2®  e  49  ),  a  quem  igualmente  compete  prover 
âs  substituições  temporárias. 

Art.  2.0  E'  da  competência  privativa  do  Ministério  da 
Fazenda  todo  o  expediente  de  serviço  concernente  á  Fazenda 
Publica,  em  todos  os  ramos  e  interesses,  especialmente  no  que 
disser  respeito: 

a)  ao  Thesouro  Federal  e  ás  repartições  fiscaes  a  elle 
subordinadas ; 

ò)  ao  Tribunal  de  Contas  ; 

c)  â  divida  publica  quer  interna,  quer  externa,  e  â  Caixa 
de  Amortização  ; 

d)  aos  bens  do  domínio  federal,  salvo  quando  especialmente 
reservados  a  misteres  ou  serviços  de    outros   Ministérios  ; 

e)  aos  lançamentos  de  impostos,  bem  como  â  arrecadação, 
distribuição  e  contabilidade  das  rendas  federaes  ; 

/)  á  escripturação  relativa  a  pensionistas,  aposentados,  re- 
formados e  empregados  de  repartições  extinctas  ; 

g)  à  Casada  Moeda, á  Imprensa  Nacional  e  ao  Diário  Official\ 

h)   ao  orçamento  geral  da    receita  e  despeza  publica  ; 

i)  aos  montepios,  ás  caixas  económicas  e  montes  de  soc- 
corro  da  União  ; 

j)    aos  bancos  de  emissão,   de   depósitos  e  descontos. 

Art.  3.0   Outrosim,  cabe  ao  Ministério  da  Fazenda: 

I .  o  Dirigir  e  uniformizar  o  serviço  da  contabilidade  geral 
da  União,  exercendo  fiscalização  sobre  todas  as  repartições,  de* 
pendentes  ou  não  do  mesmo  Ministério  que  tenham  a  seu  cargo 
escripturar  receita  ou   despeza  ; 

2.<>  Centralizar  e  harmonizar,  alterando  ou  reduzindo  os 
orçamentos  parciaes  dos  demais  Ministérios,  para  o  fim  de  orga* 
nizar  annualmente  a  proposta  do  orçamento  da  União,  que  será 
apresentada  á  Camará  dos  Deputados,  na  época  e  na  forma 
prescriptas  pela  lei  da  contabilidade  publica. 

Art.  4.0  São  da  competência  do  Ministério  da  Justiça  e 
dos  Negócios  Interiores: 

a)  03  serviços  e  negócios  relativos  á  administração  da  jus- 
tiça local  do  Districto  Federal  e  á  administração  da  justiça 
federal,  tanto  neste  districto  como  nos  Estados ; 

b)  a  policia  do  Districto  Federal,  bem  como  a  administração 
do  Corpo  de  Bombeiros ; 

c)  B.  Guarda  Nacional  no  Districto  Federal  e  nos   Estados ; 

d)  tudo  que  fôr  concernente  ao  desenvolvimento  das  scien- 
cias,  lettras  e  artes,  á  instrucção  e  á  educação  e  seus  respectivos 
institutos,  nos  limites  da  competência  do  Governo  Federal,  e  in* 
clusive  a  catechese  dos  Índios; 

e)  os  demais  serviços  que  pertencem  ao  actual  Ministério 
do  Interior. 

Art.  5.0  A  secretaria  deste  Ministério  compor-se-ha  das  se- 
guintes directoriaa  e  de  uma  secção  de  contabilidade: 

i®,  dos  negócios  da  justiça ; 
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2^,  dos  negócios  da  instnicção; 
3^,  dos  negócios  interiores. 

Art.  6. o  Compete  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas : 

a)  os  serviços  que  interessem  á  agricultura,  ao  commercio 
e  a  quaesquer  outras  industrias,  bem'  como  aos  institutos  ou 
associações  que  se  destinarem  â  instrucção  technica^  desen- 
volvimento e  aperfeiçoamento  desses  ramos  de  trabalho  na- 
cional ; 

b)  ^  administração  da  fabrica  de  ferro  de  S.  João  de  Ipa- 
nema e  de  quaesquer  outras  industrias  geridas  por  conta  da 
União; 

c)  a  garantia  de  juros  a  emprezas  de  vias  férreas,  engenhos 
centraes  ou  outras  emprezas  para  fins  económicos; 

d)  a  conservação  das  florestas  e  a  execução  das  leis  e  re- 
gulamentos concernentes  á  pesca  nos  mares  territoriaes  ; 

e)  a  navegação  dos  mares  e  rios  no  que  fôr  da  compe- 
tência do  Governo  Federal ; 

f)  a  administração  e  custeio  das  vias-ferreas  pertencentes 
â  União,  bem  como  o  serviço  do  pagamento  de  juros  ou  de  sub- 
venções a  emprezas  ou  companhias  particulares,  e  a  íiscalização 
respectiva  ; 

g)  as  obras  publicas   em   geral,  inclusive  a  dos  portos; 
^3  a  direcção  da  Repartição  de  Estatística ; 

i)  o  expediente  e  o  despacho  nos  processos  relativos  a 
patentes  de  invenção  e  marcas  de  fabricas  e  de  commercio ; 

j)  o  que  fôr  attinente  a  caixas  económicas,  montes  de 
soccorro,  particulares,  ás  sociedades  anonymas,  bancos  de  cre- 
dito real  e  quaesquer  outras  instituições  de  credito  que  tenham 
por  fim  favorecer  a  uma  classe  de  productos  ou  a  um  ramo 
especial   de  industria; 

k)  o  serviço  dos   telegraphos  e  correios. 

Art.  7.®    Ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  compete: 

a)  o  expediente  e  despacho  dos  negócios  e  serviços  incum- 
bidos  ao  actual  Ministério  do  Exterior; 

b)  a  colonização; 

c)  o  serviço  dos   núcleos  coloniaes. 

Paragrapho  único,  Crear-se-ha  na  secretaria  deste  Ministério 
uma  secção  que  terá  a  seu  cargo  o  serviço  indicado  no  artigo 
antecedente,   lettras  b  e  c, 

Art.  8.®  Aos  Ministérios  da  Guerra  e  da  Marinha  continuam 
a  tocar  os  serviços  que  actualmente  lhes  pertencem. 

Art.  9.0  Os  actos  do  Poder  Executivo  sob  a  forma  de  de- 
cretos ou  regulamentos  serão  expedidos  com  a  assignatura  do 
Presidente  da   Republica  e  do  Ministro  respectivo. 

J  i.o  Os  demais  actos  serão  despachados  e  assignados  ou 
rubricados  pelo  Ministro  que  os  expedir,  ou,  conforme  o  caso„ 
pelos  directores  da  respectiva  secretaria,  de  accordo  com  as 
normas  regulamentares. 
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?  2.0  Os  avisos  não  poderão  versar  sobre  interpretação  de 
lei  ou  regulamento,  cuja  execução  estiver  exclusivamente  a 
cargo  do  Poder  Judiciário. 

J  3.0  Os  ajustes,  convenções  e  tratados  celebrados  pelo  Pre* 
sidente  da  Republica,  em  virtude  das  attribuições  que  lhe  con- 
fere oart.  48,  n.  16,  da  Constituição,  serão  sujeitos  á  ratificação 
do  Congresso,  mediante  um  projecto  de  lei  formulado  pelo  Poder 
Executivo,   nos  termos  do  art.    29  da   Constituição. 

Art.  10.  Extinguir-se-ha  o  Tribunal  do  Thesouro  logo  que 
se  achar  constituído  o  Tribunal  de  Contas,  passando  as  attri- 
Í)uiçõe8  consultivas  do  tribunal  extincto  ao  Ministro  e  dire- 
ctores do   Ministério  da  Fazenda,  na  forma  do  art,    12,  lettra  b. 

Art.  II.  Nos  regulamentos  e  instrucções  que  fizer  e  expedir 
sobre  o  serviço  dos  vários  Ministérios,  de  accordo  com  as  suas 
novas  necessidades  e  em  conformidade  com  a  presente  lei,  o 
Poder  Executivo  os  organizará,  alterando,  quando  convier,  a 
distribuição,  divisão  e  denominação  dos  serviços  actuaes  e  me- 
lhorando a  classificação  do  seu  pessoal  e  fazendo  para  isso  as 
transferencias  precisas,  comtanto  que  dahi  resulte,  sem  prejuízo 
da  boa  ordem  dos  trabalhos  e  dos  direitos  adquiridos  por  lei, 
maior  facilidade  no   expediente  ou  reducção   na  despeza. 

Paragrapho  único.  Aos  empregados  dos  ministérios  ou  re- 
partições extinctas  por  esta  lei  ficam  garantidos  todos  os  seus 
direitos  adquiridos,  e  o  Governo  é  obrigado  a  aproveital-os  nas 
reorganizações  das  secretarias  que  subsistirem,  segundo  as  con- 
veniências do  serviço,  mas,  respeitados  em  todo  caso  os  seus 
vencimentos   e  categorias. 

Os  que  excederem  do  quadro  respectivo  em  cada  uma  das 
ditas  secretarias,  conforme  os  regulamentos  que  se  expedirem, 
ficarão  addidos  a  qualquer  outra,  até  serem  aproveitados,  atten- 
dendo-se  ás  suas  categorias  e  aptidões,  nas  vagas  que  forem 
occorrendo  nas  secretarias  de  Estado  ou  era  suas  repartições 
subordinadas,  preferi ndo-se,  entretanto,  para  o  provimento  das 
vagas  nas  secretarias  em  que  houverem  de  ficar  addidos  os  que, 
por  accesso,  puderem  ser  nomeados,  attenta  a  pratica  do  ramo 
especial  do  serviço  a  que  pertencia  o  logar  vago. 

Art.   12.   Extinguem-se  no  Ministério   da  Fazenda  : 

a)  9.  Secretaria  do   Thesouro   Nacional ; 

b )  o  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  logo  que  se  ache  con- 
stituído o  Tribunal  de  Contas,  passando  a  este  as  attribuições 
de  julgar,  ora  commettidas  áquelle,  ficando  as  attribuições  mera- 
mente consultivas  ou  administrativas  da  corporação  extincta  ao 
Ministro  da  Fazenda,  que  despachará  com  audiência  singular  ou 
collectiva  dos  respectivos  directores  ; 

ítJ  as  Thesourarias  de  Fazenda  e  Collect orlas,  nos  logares 
onde  houver  Alfandegas,  transferindo-se  para  estas,  nas  quaes  se 
augmentará  uma  secção  sob  o  titulo  de  —  Rendas  internas,  — em 
que  se  aproveitará  o  pessoal  daquellas  repartiçOes  extinctas  por 
«sta  lei,  o  serviço  dessa  parte  da  receita  federal  e  sua  contabi- 
lidade geral  nos    Estados . 
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g  i.o  As  decisões  que,  segundo  a  competência  e  a  alçada, 
pertenciam  ás  Thesourarias,  ora  extinctas,  passarão  ás  respectivas 
Alfandegas,  regulada  a  matéria  de  modo  conveniente,  conforme 
as  leis. 

g  2.0  O  serviço  da  arrecadação  das  rendas  internas,  nas 
localidades  onde  não  haja  Alfandegas,  poderá  ser  confiado  em 
cada  Estado  á  repartição  ou  funccionarios  estadoaes,  na  forma 
do  art.  70  da  Constituição,  ou  será  feito  por  Mesas  de  Rendas 
ou  agencias  especiaes  do  Governo  Federal,  directamente  subor- 
dinadas ás  respectivas  Alfandegas. 

Art.   13.   Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 


Condições  de  Perda  e  ReacijuisiçâQ  dos  Direitos  Políticos  e  de  Cidadãs 

Brazileiro 

(  DECRETO  N.  509  DB  7  DE  JUXHO  DE  1899  ) 


Art.   i.o  Perdem  os  direitos  de  cidadão  brazileiro  : 

g  i.o  Os  que  se  naturalizarem  em  um  paiz  estrangeiro 
{^  Constituição,  a,rt.   71,  g  2^,  lettpa  a}, 

i  2.0  Os  que  acceitarem  qualquer  emprego,  ou  pensão,  de 
Governo  estrangeiro,  sem  licença  do  Poder  Executivo  Federal 
(  Constiiuição,  art.  71,  J  2^  lettra  b). 

Art.  2.0  Ao  Poder  Executivo  compete  conhecer  dos  casos 
previstos  na  presente  lei,  afim  de  os  pronunciar  por  decreto . 

Art.  3.0  Readquire  os  direitos  de  cidadão  brazileiro  o  na- 
cional desnaturalizado,  que  obtiver  sua  reintegração  por  decreto 
também  do  Poder  Executivo,  uma  vez  que  esteja  domiciliado 
no  Brazil. 

g  i.o  Para  este  fim,  o  pretendente  dirigirá  petição  do- 
cumentada ao  Presidente  da  Repablica,  por  intermédio  do  Ministro 
do  Interior  ou  do  Governador,  ou  do  Presidente  do  Estado  em 
que  residir,  com  a  firma  devidamente  reconhecida,  podendo  a 
respeito  daqueUa  ser  ouvido  6  Procurador  Geral  da  Republica. 

}  2.0  O  brazileiro  que  assim  readquirir  a  sua  qualidade 
goaará  desde  Ioga  de  todos  os  direitos  que  exclusivamente  per- 
tencem ao6  cidadãos  brazileiros. 

Art»  4.0  Os  filhos  menores  do  nacional  reintegrado  em  seus 
direitos  de  cidadão  brazileiro  ficam  nas  mesmas  condições  de  seu 
pae,  si  a  lei  do  pa»  a  que  elles  pertenciam  permittir  o  effeito  col- 
lectivo  da  desnaturalização  • 

Art.  5.*  Perdem  todos  os  direitos  políticos  : 

g  i.^*  Os  brazileiros  queallegaxem  motivo  de  crença  religiosa 
com  o  fim  de  se  isentarem,  de  qualquer    ónus  que  as   leis  éat 
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Republica  imponham,   porventura,    aos   ci  dadãos    ( ConsH/uiçâo, 
art.  72, 1  29  )• 

1  2."  Os   brazileiros  que  acceítarem   condecoração  ou  titulo, 
nobiliarchico  estrangeiro  {  Constituição ^  art.   72,  J  29). 

Art,  6.0  O  Poder  Executivo  é  competente,  do  mesmo  modo, 
para  impor  esta  pena  por  decreto  expedido  pelo  Ministério  do 
Interior, 

Art.  7.0  Readquirem   os  direitos  políticos: 

J  1.^  Os  brazileiros  desnaturalizados  que  affirmarem,  por  um 
termo  assignado  com  duas  testemunhas,  perante  o  Ministro  do 
Interior,  Governador  ou  President*  do  Estado  em  que  residirem, 
achar-se  promptos  para  supportarem  os  ónus  impostos  aos  ci- 
dadãos pelas  leis  da  Republica,  e  de  que  se  tinham  já  libertado, 

2  2,^  Os  brazileiros  desnaturalizados  que,  por  um  termo 
idêntico,  affirmarem  que  teem  renunciado  á  condecoração  ou 
titulo  que  haviam  acceitado,  devendo  ser  transmittida  ao  res- 
pectivo Governo  estrangeiro  a  communicação  da  occurrencia  pelas 
vias  diplomáticas  regulares, 

i  3-°  Quer  em  uma,  quer  em  outra  hypothese,  o  Poder 
Executivo,  a  quem  será  remettida  cópia  do  termo  que  fôr  as- 
signado perante  o  Governador  ou  Presidente  do  Estado,  expe- 
<Urà  decretos  confirmando  as  alludidas  affirmações. 

Art.  8.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 


Reorganisação  do  Districto  Federal 

(lei   n.  939  DE  29  de  dezembro  de  1902 ) 


Disposições  preliminares 

Art.  i.o  O  Conselho  Municipal  do  Districto  Federal  com- 
por-se-ha  de  10  intendentes,  um  dos  quaes  o  presidirá,  por 
eleição  de  seus  pares, 

Paragrapho  imico.  A  Capital  Federal  constituirá  um  s6 
districto  eleitoral. 

Art,  2.0  E'  de  dous  ^nnos  improrogaveis  a  duração  do 
mandato  legislativo  municipal,  que  terminará  a  15  de  novembro 
do    segundo    anno,   qualquer    que  seja  a  época    da    eleição. 

Art.  3.0  No  caso  de  annullação  da  eleição,  ou  em  qualquer 
outro  de  força  maior  que  prive  o  Conselho  Municipal  de  se  compor 
ou  de  se  reunir,  o  Prefeito  administrará  e  governará  o  Dis- 
tricto, de  accordo  com  as  leis    municipaes  em   vigor. 

Paragrapho  único.  Reunido  o  Conselho,  o  Prefeito  enviar- 
Ihe-ha  uma  Mensagem,  informando-o  de  todos  os  actos  de  sua 
gestão  no  periodo  provisório  em  que  tiver  administrado  o  Districto. 
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Art,  4.0  O  Conselho  Municipal  reunir-se-ha  duas  vezes 
por  anno,  em  sessões  ofdinarias,  sendo  uma  de  2  de  abril  a 
31  de  maio  e  a  outra  de  i  de  setembro  a  31  de  outubro, 
ambas    improrogaveis. 

Paragrapho  único.  Poderá,  comtudo,  ser  convocado  ex- 
traordinariamente o  Conselho  pelo  Prefeito  Municipal,  ou  pelo 
presidente  do  dito  Conselho,  precedendo  neste  caso  requerimento 
escripto  e  fundamentado,  pelo  menos,  de  seis  de  seus  membros . 

Art,  5.0  Os  intendentes  municipaes  perceberão  o  sub- 
sidio  de  40$  diários,   durante  as    sessões  ordinárias  • 

Art.  6.0  O  Prefeito  será  nomeado  por  decreto,  dentre  os 
cidadãos  brazileiros  de   reconhecida  competência. 

}  !.•  O  Prefeito  perceberá  o  vencimento  annual  de  36:000^5, 
sendo  a  terça  parte  considerada  gratificação. 

S  2.<>  O  Prefeito  nos  seus  impedimentos  ou  faltas  terá  sub- 
stituto por  nomeação  do  Presidente  da  Republica. 

?  3,0  O  substituto  do  Prefeito  terá  direito  aos  vencimentos 
totaes  ou  simplesmente  á  gratificação  do  Prefeito,  conforme  a  li- 
cença a  este  concedida  fôr  sem  ordenado   ou  com  elle. 

DO     GOVERNO     MUNICIPAL 

Art.  7.0  Compete  ao  Conselho  Municipal: 

I  1 .0  Estabelecer,  para  os  casos  de  infracção,  penas  de  multa 
até  i:oooj,  prisão  até  15  dias,  bem  como,  cumulados  ou  não, 
as  de  cassação  de  licença,  fechamento,  inter  dicção»  destelha- 
mento  e  demolição  de  prédios,  obras  e  construcções,  appre- 
hensão,  destruição  dos  bens  apprehendidos  e  venda  delles 
por  conta  e  risco  de  seus  donos,  despejo,  sequestro  e  venda  de 
objectos  para  indemnização  de  despezas  feitas. 

?  2,0  Crear  depósitos  municipaes,  onde  serão  recolhidos  os 
objectos  apprehendidos  em  virtude  de  execução  de  posturas, 
bem  como  as  quantias  que  devem  ser  depositadas  pela  Municipa- 
lidade ou  por  terceiros,  em  virtude  'de  leis  municipaes. 

?  3.0  Legislar,  no  Districto  Federal,  sobre  vias  férreas,  ou 
qualquer  outro  systema  de  viação. 

Art.  8.°  E'  prohibida,  sob  pena  de  nullidade,  a  creação 
de  emprego,   cargo  ou  qualquer  funcção  municipal    vitalícia. 

i  i.o  As  leis  vigentes  sobre  vitaliciedade  de  funccionarios 
não  se  applicam  aos  funccionarios  actuaes,  que  não  tiverem 
adquirido  esse  direito. 

?  2.0  Esta  disposição  não  comprehende  os  professores  mu- 
nicipaes, normalistas,  effectivos  e  os  que  tiverem  sido  nomeados 
por  concurso,  contanto  que  tenham,  pelo  menos,  cinco  annos 
de  serviço. 

Art.  9.0  Os  contractos  para  fornecimentos,  execução  de 
serviços  municipaes  e  obras  que  não  forem  executados  por  ad- 
ministração, serão  sempre  feitos  por  concurrencia  publica, 
quando  excedam  de  2:ooo$ooo. 
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Art.  IO.  Nenhum  empréstimo  municipal  poderá  ser  contra- 
Jiidp  no  estrangeiro,  sem    autorização  do   Congresso   Nacional. 

DA    FAZENDA    MUNICIPAL 

Art.  II,  Competem  á  Fazenda  Municipal  todos  os  favores 
e  privilégios  de  que  presentemente  goza  e  de  que  vier  a  gozar 
a  Fazenda  Federal,  sendo  applicavel  também  a  seus  represen- 
tantes judiciaes  o  disposto  no  art.  51  da  lei  n.  221,  de  20  de 
novembro  de  1894, 

Art.   12.   Excederão  sempre  da  alçada  do  juizo,  em  bene- 
ficio da  Fazenda  Municipal,  as  causas  em  que  ella  fôr  interessada. 
Art.   13.    No    processo    executivo    fiscal,    versará    origina- 
riamente a  penhora  sobre  os  prédios    ou    seus    rendimentos,    a 
juizo  do  representante  da  Fazenda  Municipal. 

.  Art.  14.  As  desapropriações  em  que  fôr  interessada  .a  Mu- 
nicipalidade serão  reguladas  pela  mesma  lei  que  vigorar  para 
a  União. 

Art.  15.  Os  processos  de  infracção  de  lei  e  posturas  mu- 
nicipaes  são  isentos  de  sello  e  taxa  judiciaria.  Quando,  porém, 
condemnado  o  réo,  á  importância  das  custas  por  este  devida 
se  addicionará  a  dos  sellos  e  taxa. 

Art.  16.  Não  podem  as  autoridades  judiciarias,  quer  fe- 
deraes,  quer  locaes,  modificar  ou  revogar  as  medidas  e  actos 
administrativos,  nem  conceder  interdictos  possessórios  contra 
actos  do  governo  municipal   exercidos   ratione  imperii. 

Art.  17.  Fica  salvo  ao  particular  lesado  o  direito  de  re- 
clamar judicialmente  as  perdas  e  damnos  que  lhe  couberem, 
si  o  acto  administrativo  tiver  sido  illegal,  ou  si  nelle  tiver 
havido  excesso  de  poderes.  O  juiz  competente  se  limitará 
a  examinar  si  o  acto  em  questão  foi  ou  não  emanado  de 
autoridade  competente,  está  ou  não  de  accordo  com  as  leis 
e  regulamentos  administrativos,  federaes  ou  municipaes,  em 
vigor  no  Districto. 

Art.  18.  Os  autos  lavrados  pelos  funccionarios  adminis- 
trativos municipaes  farão  fé  sobre  os  facto  s  a  que  se  referirem, 
até  prova  em  contrario,  e  independentemente  da  confirmação  em 
juizo  pelos  ditos  funccionarios. 

Art.  19.  Os  actos  de  infracção  serão  lavrados  em  dupli- 
cata, sendo  um  exemplar  remettido  á  Procuradoria  dos  Feitos 
e  outro  deixado  no  local  em  que  habitar  ou  fôr  encontrado 
o  infractor  ou  o  responsável  pela  infracção,  com  a  declaração 
de  que  este  se  considera  citado  para  pagar  a  multa  dentro 
do  prazo  marcado  na  lei,  ou  se  ver  processar,  findo  tal  prazo. 
Além  disso,  será  inserido  no  jornal  que  publicar  o  expediente 
da  Prefeitura,  um  aviso  relativo  a  cada  autoação,  com  todas 
as  declarações  e  communicações . 

Art.  20.  O  processo  de  infracção  de  leis  e  posturas 
municipaes  será  oral,  correrá  perante  o  Juizo  dos  Feitos  da 
Fazenda  Municipal  e  dous  pretores    designados,    mensalmente. 
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como    vogaes,   pelo  presidente  do  Tribunal    Civil   e   Criminal, 
por  escala,   na  ordem  numérica  das  pretorias. 

^  i.o  Será  iniciado  na  mesma  audiência  e,  no  máximo,  na 
seguinte,  representada  a  accusação  pelos  procuradores  ou  soii* 
citadores   dos  feitos  da   Fazenda  Municipal. 

g  2.0  Na  defesa,  que  será  oral  e  produzida  pela  parte  ou 
seu  advogado,  poderá  o  accusado  juntar  documentos  ou  pro- 
duzir testemunhas  que  serão  inquiridas  juntamente  com  as  da 
accusação,  si  as  houver,  summariamente  e  de  plano,  sem  termo 
de  assentada.  Estas  diligencias  ficarão  constando  de  acta  resu- 
mida, e  logo  após  será  feito  o  relatório  e  proferida  a  sentença 
por  maioria  de  votos. 

§  3 .  o  A  appellação  só  poderá  ser  interposta  na  mesma  au- 
diência em  que  fôr  proferida  a  sentença,  quando  a  parte  estiver 
presente,  por  si  ou  seu  procurador ;  e,  no  caso  de  revelia,  48 
horas  depois  de  publicada  no  jornal  official  da  Prefeitura  a  acta 
do  julgamento.  Em  qualquer  dos  casos  só  poderá  seguir  a  ap- 
pellação, si  o  infractor  pagar  ou  depositar  a  importância  da  multa 
dentro  do  prazo  de  oito  dias.  Quando  a  pena  fôr  de  prisão, só 
poderá  seguir  a  appellação  depois  de  preso  o  infractor  ou  de 
prestada   fiança» 

?  4.0  A's  razões  de  appellação  poderão  as  partes  juntar  do- 
cumentos, bem  como  justificações  que  hajam  produzido  no  Juizo 
dos  Feitos,  com  citação  do  representante  da  Fazenda  Municipal.  ^ 

Art.  21.  Quando,  perante  o  Juiz  dos  Feitos,  fôr  neces- 
sário vistoria,  exame  ou  qualquer  outra  diligencia,  a  audiencie 
do  julgamento  será  adiada  para  oito  dias  depois,  e,  findo  esta 
prazo,  o  processo  será  julgado  afinal,  independentemente  do 
resultado  da  diligencia,  que  o  interessado  juntará  ás  razões  de 
appellação,  si  lhe  convier, 

Art.  22.  Os  processos  e  diligencias  referentes  a  prédios, 
terrenos  ou  obras,  sua  demolição  ou  interdicção  correrão  contra 
os  respectivos  proprietários,  sem  dependência  da  citação  do 
outro  cônjuge,  quando  casados,  segundo  o  regimen  commum, 
ou  contra   seus   procuradores,  quando   conhecidos. 

Paragrapho  único.  No  caso  de  não  ser  conhecido  o  pro- 
prietário, nem  o  procurador,  ou  de  não  serem  encontrados, 
seguirão  os  processos  seus  termos  com  o  curador  de  ausentes, 
e  em  virtude  de  citação  edital,  até  que  se  apresente  alguém 
pelo  proprietário,  sem  que  a  este  seja  permittido  o  direito  a 
qualquer  reclamação  contra  a    Fazenda   Municipal. 

Art.  23.  Quando  se  tratar  de  infracção  de  posturas  sobre 
obras,  demolição,  interdicção  ou  despejo,  e  cassação  de  licença 
ou  de  clausura  de  estabelecimento,  além  do  processo  criminal 
respectivo,  será  aífixado  no  local  da  infracção  um  edital  que  dé 
conhecimento  ao  interessado  da  pena  imposta  ou  da  diligencia 
a  cumprir,  incorrendo  nas  penas  que  forem  estabelecidas  os  que 
desrespeitarem  o  prescripto  no   edital. 


(ij  V.  D.  n.  4109  de  9  de  fevereiro  de  1903. 
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Art.  24*  As  obras  de  qualquer  natureza»  feitas  em  desac- 
cordo  com  as  leis  municipaes,  se  considerarão  logo  e  effecti- 
vamente  embargadas,  pela  aíiixação  do  edital  de  que  trata  o 
artigo  antecedente,  sem  prejuízo  do  processo  criminal  de  in- 
fracção . 

Art.  25.  O  despejo  das  pessoas  que  occuparera  os  immoveis 
embargados  ou  interdictados,  bem  como  a  remoção  dos  objectos 
que  nelles  possam  existir,  serão  effectuados  por  intermédio  da 
poJicía,  mediante  requisição  das  autoridades  municipaes,  sem 
intervenção  do  Poder  Judiciário. 

Art*  26.  Os  termos  constantes  dos  livros  das  Repartições 
Municipaes,  de  contractos  e  obrigações,  bem  como  os  de  en- 
trega, cessão  ou  doação  de  immoveis  para  abertura  ou  melho- 
ramento de  ruas  e  logradouros  públicos,  teem  força  de  escriptura 
publica,  independendo,  qualquer  que  seja  seu  valor,  de  insi- 
nuação e  transcripção  para  que  valham  contra  terceiros  e  da 
outorga  da  mulher,  quando  casado  o  contractante  pelo  regimen 
commum. 

Art.  2*].  Nenhum  procedimento  judicial  poderá  ser  inten- 
tado, nenhuma  escriptura  publica  poderá  ser  lavrada,  nenhuma 
partilha,  divisão,  transmissão  ou  entrega  de  bens  será  julgada 
por  sentença,  desde  que  se  refiram  a  pessoas,  negócios  ou  bens 
sujeitos  a  impostos  municipaes,  sem  que  conste  quitação  dos 
impostos  respectivos,  devendo  os  respectivos  conhecimentos  ou 
certidões  constar  dos  alludidos  actos,  sob  pena  de  multa  de 
looj  a  500$  ás  autoridades  ou  funccionarios  que  em  taes  actos 
intervierem.  A  multa  será  imposta  pelo  Prefeito  e  cobrada 
executivamente . 

Da  eleiçãko  municipal 

DOS   KLEITORES  MUNICIPAES    E  DAS    INCOMPATIBILIDADES 

Art.  28.  Terão  voto  na  eleição  a  que  se  proceder  para 
constituição  do  Conselho  Municipal  do  Districto  Federal  so- 
mente os   cidadãos  que   forem  alistados   na  forma   desta  lei. 

Art.  29.  São  eleitores  municipaes  os  cidadãos  brazileiros, 
no  gozo  dos  seus  direitos  civis  e  políticos,  que  tiverem  um 
anno  de   residência,   pelo   menos,    no   Districto  Federal. 

Art.  30.  Prevalecem  as  incompatibilidades  definidas  no 
art.  40  da  lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de  1S92,  e  no  art.  14  da  lei 
n.  248,  de  15  de  dezembro  de  1894. 

DO   ALISTAMENTO    ELEITORAL 

Art.  31.  o  alistamento  dos  eleitores  municipaes  será  orga- 
nizado por  uma  junta,  composta  de  dous  juizes  do  Tribunal  Civil 
e  Criminal,  sorteados  em  sessão  10  dias  antes  da  época  estabe- 
lecida, de  três  pretores  também  sorteados  na  mesma  occasião  e  de 
um  dos  promotores  públicos  que  fôr  designado  pelo  Ministro  da 
Justiça . 

?  i.o  No  mesmo  acto  serão  sorteados  outros  tantos  juizes  e 
pretores,  que   servirão  de  supplentes  na  ordem  do  sorteio. 
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?  2.0  Presidirá  a  junta  o  juiz  sorteado  mais  antigo  do  Tri- 
bunal  Civil  e  Criminal. 

§  3.0  Não  haverá  incompatibilidade  entre  os  membros  da 
junta  de  alistamento. 

i  4.0  Para  os  effeitos  e  regularidade  do  alistamento  será  este 
organisado  por  districtos  municipaes,  que  obedeçam  á  divisão  ju- 
diciaria vigente. 

Art.  32.  No  dia  20  de  janeiro  será  iniciado  o  alistamento  dos 
eleitores,  precedendo  editaes  de  convocação  com  10  dias  de  prazo 
e  assignados  pelo  presidente  do  Tribunal  Civil  e  Criminal . 

J  i.<*  A  junta  de  alistamento  funccionará  no  edifício  da  inten- 
dência Municipal,  60  dias  consecutivos,  contados  da  data  de  sua 
iíistallação,  em  sessões  publicas,  que  se  realizarão  diariamente,  da» 
1 1  horas  da  manhã  ás  4  da  tarde. 

?  2.0  Não  poderá  funccionar  a  junta  sem  que  compareça  a 
maioria  de  seus  membros,  incorrendo  na  multa  de  500$  a  i:ooo| 
os  que  faltarem  sem  justificação  de  motivo.  A  multa  será  ini« 
posta  pelo  presidente  da  Corte  de  Appellação, 

§  3.0  Todas  as  deliberações  da  junta  serão  tomadas  por 
maioria  de  votos  dos   membros  presentes. 

§  4.0  O  presidente  será  substituído  pelo  outro  juiz  do  Tribunal 
Civil  e  Criminal. e,  na  falta,  pelo  pretor  mais  antigo  dos  que  com- 
parecerem. 

I  5 .  o  No  fim  de  cada  sessão  lavrar-se-ha  uma  acta  cir- 
cumstanciada,  contendo  todas  as  resoluções  tomadas  pela  junta. 

?  6.0  As  actas  diárias  serão  lançadas  em  livros  próprios, 
abertos,  numerados,  rubricados  e  encerrados  pelo  presidente  da 
junta  e  pelo  outro  juiz  do  Tribunal  Civil  e  Criminal  que  func- 
cionar no  mesmo  alistamento. 

?  7 .  <*  Os  livros  e  mais  objectos  necessários  ao  expediente  do 
alistamento  serão  fornecidos  pela  Intendência  Municipal  ;  com- 
petindo ao  Prefeito  designar  funccionarios  municipaes  em  nu- 
mero sufficiente,  mediante  requisição  do  presidente  da  junta,  para 
servirem  de  escripturarios  nos  trabalhos  desta. 

Art.  33.  Para  ser  alistado  eleitor  é  preciso  que  o  cidadão 
prove  em  requerimento  dirigido  á  junta: 

I.  Que  é  maior  de  21  annos,  servindo  de  prova  a  certidão 
de  idade  ^u  documento  que  a  suppra  nos  termos  da   lei. 

II.  juetem  o  domicilio  de  um  anno  no  Districto  Federal, 
servindo  de  pr.iva  attestado  de  autoridade  judiciaria  ou  de  dele- 
gado  de  policia. 

III.  Que  sabe  ler  e  escrever,  servindo  de  prova  o  reconhe- 
cimento da  lettra  e  firma  do  requerimento  por  notário  publico ; 
ou  pela  própria  ianta,  no  caso  do  comparecimento  pessoal  do 
requerente. 

Art,  34.  Nenhum  requerimento  será  recebido  sem  que  delle 
conste  o  nome  por  extenso,  a  idade,  a  filiação,  o  Estado  natal,  a 
profissão  e  o  districto  municipal  de  residência  do  requerente . 

i  i,^  Ao  requerente  se  dará  recibo  do  requerimento  com  ex- 
pressa declaração  do  numero  dos  documentos  e  da  natureza  destes .. 
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^  2,^  Os  requerimentos  serão  impreterivelmente  despachados 
dentro  do  prazo  de  48  horas . 

i  S'^  Os  despachos  serão  assignados  pela  junta  edelles  não  se 
negará  certidão  a  qualquer  cidadão  que  a  requeira. 

i  4.^  Até  o  quadragésimo  dia  do  prazo  designado  para  o  seu 
funccionamento,  a  junta  receberá  .  documentos  para  completar  a 
prova  exigida. 

Art.  35.  Terminados  os  trabalhos  do  alistamento,  será  este 
lançado,  por  ordem  alphabetica  e  por  districtos  municipaes,  em 
livros  regularisados  nos  termos  do  art.  32,  J  6**,c  assignados  pela 
junta. 

Art.  36 •  A  relação  nominal  dos  alistados  será  publicada  nq 
Diário  Official  e,  conjunctamente,  a  relação  dos  requerimentos 
indeferidos . 

Art.  37.  Terminados  definitivamente  todos  os  trabalhos  do 
alistamento,  ajunta  remetterá  á  Secretaria  do  Tribuna]  Civil  e 
Criminal  os  livros,  requerimentos  e  mais  papeis  que  tiverem  ser- 
vido para  os  referidos  trabalhos. 


Dos  recursos 

Art.  38.  Das  decisões  da  junta  de  alistamento  haverá  re- 
curso, no  eifeito  devolutivo,  para  a  Camará  Criminal  da  Corte  de 
Appellação . 

Art.  39.  No  caso  de  inclusão  indevida  do  eleitor,  o  recurso 
será  interposto  por  qualquer  cidadão  com  as  qualidades  de  eleitor 
municipal ;  e  somente  pelo  prejudicado,  no  caso  de  não  inclusão 
ou  exclusão  do  alistamento. 

?  i.o  O  prazo  para  interposição  do  recurso  será  de  10  dias, 
contados  da  publicação  do  alistamento  no  Diário  OfficiaL 

?  2 .  o  O  recurso  será  interposto  por  um  requerimento  ao  pre- 
sidente da  junta,  que  o  mandará  incontinente  autoar  e  tomar  por 
termo  no  próprio  requerimento. 

?  3 .  o  Funccionarão  nos  recursos  eleitoraes  um  ou  mais  es- 
crivães, designados  pelo  juiz  presidente  da  junta. 

'i  4.0  No  prazo  improrogavel  de  24  horas,  o  recorrente  po- 
derá arrazoar  o  recurso,  instruindo-o  com  os  documentos  que  en- 
tender a  bem  de  seus  direitos . 

?  5 .  o  Decorrido  esse  prazo,  com  as  razões  ou  sem  ellas,  o 
escrivão  fará  os  autos  conclusos  ao  juiz  presidente  da  junta,  que 
os  mandará  incontinente  subir  á  superior  instancia . 

^6.0  Apresentados  os  autos  de  recurso  na  secretaria  da  Corte 
de  Appellação,  serão  distribuídos  ao  juiz  a  quem  competir,  e  jul- 
gados na  i)rimeira  sessão  da  Camará  Criminal,  depois  de  relatados 
em  mesa. 

^7.0  Provido  o  recurso,  será  devolvido  ao  juiz  presidente 
da  junta,  o  qual  fará  contemplar  no  alistamento  o  eleitor  recorrente 
—  a  quem  expedirá  o  respectivo  titulo,  na  conformidade  desta 
lei. 


55 

Dos  títulos  de  eleitores 

Art.  40 •  Trinta  dias  depois  de  tenninado  o  prazo  do  alista- 
mento, serão  extrahidos  na  secretaria  do  Tribunal  Civil  e  Cri- 
minal, pelos  funccionarios  do  conselho  que  tiverem  servido  na 
junta  do  alistamento,  os  títulos  dos  eleitores  alistados. 

l  i.o  Esses  títulos  serão  fornecidos  pela  Intendência  Muni- 
cipal e  assignados  pelo  presidente  da  junta  e  pelo  promotor  pu- 
blico que  houver  servido  no  alistamento,  e  deverão  conter,  além 
da  indicação  do  distrícto,  o  nome,  idade,  filiação,  estado,  profissão 
e  o  numero  e  a  data  do  alistamento. 

i  2.^  O  presidente  da  junta  convidará  por  edital  os  eleitores 
comprehendidos  no  alistamento  para  irem  receber  os  seus  titulos 
dentro  de  40  dias,  na  Secretaria  do  Tribunal^  desde  as  11  horas 
da   manhã  até    3  da  tarde. 

.?  3.®  Os  titulos  serão  entregues  aos  próprios  eleitores,  os 
quaes  os  assignarão  â  margem,  na  presença  do  juiz  presidente  da 
junta  ;  em  livro  especial  passarão  recibo  com  sua  assignatura. 

J  4.0  Quando  for  duvidosa  a  identidade  do  cidadão  que  re- 
clame o  titulo,  o  juiz  presidente  da  junta  exigirá  que  o  mesmo 
cidadão  apresente  attestado  de  identidade  de  pessoa,  passado  por 
qualquer  autoridade  judiciaria  ou  delegado  de  policia,  conitanto  que 
a  lettra  e  afirma  do  attestado  sejam  reconhecidas  por  tabellião. 

J  5.0  Os  titulos  dos  eleitores,  que  os  não  tiverem  procurado 
dentro  do  prazo  designado  para  sua  entrega,  ficarão  archivados  na 
Secretaria  do  Tribunal,  afim  de  serem  entregues  quando  solicitados 
pelos  próprios  eleitores,  satisfeita  por  estes  a  exigência  do  para- 
grapho  anterior. 

l  6.^  No  caso  de  perda  do  titulo,  poderá  o  eleitor  requerer  ao 
presidente  da  junta  novo  titulo,  á  vista  da  justificação  daquella 
perda,  com  citação  do  promotor  publico  que  funccionou  na  junta 
e  certidão  do  alistamento.  O  despacho  será  proferido  no  prazo  de 
48  horas  e,  si  for  negativo,  delle  caberá  recurso  para  o  presidente 
da  Camará  Criminal  da  Corte  de  Appellação . 

i  7.^  No  mesmo  titulo  e  no  respectivo  talão  se  fará  decla- 
ração expressa  da  circumstancia  de  ser  segunda  via  e  do  motivo 
pelo  qual  foi  passada. 

?  8.0  Do  mesmo  modo  se  procederá  quando  se  passar  novo 
titulo,  no  caso  de  verificar-se  erro  no  primeiro. 

Da  revisão 

Art.  41.  No  dia  I  de  agosto  de  1904  e  de  então  em  deante, 
no  mesmo  dia  e  de  dous  em  dous  annos  proceder-se-ha  á  revisão 
do  alistamento  geral  dos  eleitores  municipaes  no  Districto  Federal, 
somente  para  os  seguintes  fins : 

I  •  De  serem  eliminados  os  eleitores  que  tiverem  fallecido  ou 
mudado  de  domicilio  para  fora  do  Districto  Federal  e  os  que  inci- 
direm  no  dispositivo  do  art.  71  da  Constituição. 
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II.  De  serem  incluídos  no  dito  alistamento  cidadãos  que,  de 
conformidade  com  esta  lei,  tiverem  adquirido  a  qualidade  de  elei» 
tores . 

Art.  42.  A  eliminação  do  eleitor  terá  logar  somente  nos  se- 
guintes casos  : 

I.  De  morte,  á  vista  da  certidão  de  óbito. 

II.  De  mudança  de  domicilio  para  fora  do  Districto  Federal, 
em  virtude  de  requerimento  do  próprio  eleitor  ou  de  informação 
documentada  do  promotor  publico  que  funCcionar  no  alistamento, 
precedendo,  neste   caso,  editaes  com    prazo  de  10  dias. 

III.  No  de  perda  ou  suspensão  dos  direitos  de  cidadão  brazi- 
leiro,  mediante  requerimento  devidamente  instruído  do  promotor 
publico . 

Art.  43.  A  junta  revisora  será  organizada  nos  termos  do 
art.  31  e  funccionará  das  11  horas  da  manhã  às  3  da  tarde,  du- 
rante 30  dias  consecutivos . 

Art.  44.  Das  decisões  da  junta  cabe  o  recurso  do  art.  38. 

Art.  45.  As  alterações  que  se  fizerem  no  alistamento  geral, 
em  virtude  da  revisão,  serão  inscriptas  em  livros  próprios,  nos 
termos  do  art.  35. 

Das  eleições 

Art.  46.  A  eleição  de  intendentes  municipaes  effectuar-se-ha 
no  ultimo  domingo  do  mez  de  outubro  do  anno  em  que  terminar  o 
mandato  do  Conselho. 


Do  processo  eleitoral 

Art.  47.  A  eleição  municipal  se  fará  em  cada  districto  por 
secções  de  250  eleitores,  no  máximo  e  50,  no  niinimo. 

Art.  48.  Vinte  dias  antes  do  designado  para  a  eleição,  re- 
unir-se-ha  no  edificio  do  Conselho  Municipal  uma  junta  composta 
do  presidente  do  Tribunal  Civil  e  Criminal  e  de  dous  juizes  sor- 
teados dentre  todos  os  juizes  do  mesmo  Tribunal,  e  dividirá  o  Dis- 
tricto Federal  em  secções  eleitoraes,  designando  conjunctamente 
os  edifícios  públicos  onde  devam  funccionar  as  mesas  e  elegendo 
para  cada  uma  delias  cinco  eleitores,  dos  quaes  um  expressamente 
para  presidente  e  os  respectivos  supplentes,  em  numero  igual. 

?  I. o  Essas  nomeações  e  designações  serão  publicadas  por 
edital  no  prazo  de  10  dias  antes  da  eleição  e  communicadas  aos 
mesarios  eleitos,  ao  Conselho  Municipal,  ou  ao  Prefeito,  si  o  Con- 
selho não  estiver  reunido. 

J  2 .  o  Os  mesarios  e  supplentes  exercerão  as  suas  funcções 
nas  eleições  municipaes  que  se  procederem  dentro  do  período  de 
dous  annos. 

Art.  49.  Todos  os  livros  necessai-ios  á  eleição  serão  abertos, 
numerados,  rubricados  e  encerrados  pelo  presidente  do  Tribunal 
Civil  e  Criminal . 
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§  I. o  Preenchida  essa  formalidade  o  presidente  do  Tribunal. 
Civil  e  Criminal  fará  remessa,  aos  presidentes  das  mesas  eleitoraea, 
dos  livros  e  cópias  do  alistamento,  que  serão  extrahidas  pelos 
funccionarios  da  Intendência  e  rubricadas  em  todas  as  folhas  pelo 
mesmo  presidente. 

J  2.<*  A  remessa  dos  livros  e  cópias  do  alistamento,  devida- 
mente encerrados  e  lacrados,  será  feita  por  intermédio  de  officiaes 
de  justiçadas  pretorias,  os  quaes  exigirão  recibo  em  duplicata,  um 
para  salvaguarda  de  sua  responsabilidade  e  o  outro  para  ser  en- 
tregue ao  respectivo  pretor  e  archivado  em  cartório . 

Art.  50.  Os  cidadãos  que  devem  constituir  as  mesas  eleitoraes, 
não  podendo  comparecer  por  qualquer  motivo,  deverão  participar 
em 'tempo  o  seu  impedimento  a  seus  supplentes,  sob  pena  de  multa 
de  iiooojl  a  2:0003,  imposta  pelo  presidente  do  Tribunal  Civil  e 
Criminal . 

Art.  51.  Os  trabalhos  eleitoraes  começarão  ás  10  horas  da 
manhã,  depois  de  reunida  a  mesa,  que  deve  ser  installada  no 
mesmo  dia  ás  9  horas  da  manhã. 

Art.  52.  A  votação  não  será  encerrada  antes  das  2  horas  da 
tarde .  A  apuração  de  votos  e  a  confecção  da  acta  poderão  prolon- 
gar-se  o  tempo  necessário  para  a  conclusão  dos  trabalhos  que  não 
serão  interrompidos. 

Art.  53.  No  dia  da  eleição,  os  membros  da  mesa  eleitoral 
que  faltarem  serão  substituidos  pelos  supplentes  eleitos  e  na  ordem 
da  votaçãoy  excluídos  aquelles  de  funccionarem  na  eleição  a  que  se 
estiver  procedendo. 

Paragrapho  único.  O  presidente  será  substituído  pelo  mesario 
que  for  eleito  pela  maioria  dos  membros  presentes,  incorrendo  na 
multa  do  art.  50  quando  faltar  sem  prévia  communicação  a 
qualquer  dos  mesarios. 

Art .  54 .  Na  eleição  para  intendentes  ao  Conselho  Municipal 
cada  eleitor  votará  em  um  só  nome,  considerando-se  eleitos  os 
10  candidatos  que  obtiverem  maioria  relativa  de  votos  em  todo  o 
Districto    Federal . 

g  i.<>  O  voto  será  escripto  ou  impresso  em  qualquer  papel  e 
a  cédula  fechada  de  todos  os  lados . 

?  2.0  Depois  de  lançar  a  cédula  na  urna  o  eleitor  assignará 
o  seu  nome  em  um  livro  para  esse  fim  destinado  e  legalisado, 
nos  termos  do  art.  49. 

E'  vedada  a  assignatura  por  outrem,  do  nome  do  eleitor  no 
livro  de  presença,  sob  pretexto  de  moléstia  ou  outro  qualquer, 
sendo  considerado  ausente  o  eleitor  que  não  puder  lançar  o  seu 
nome. 

§  3 .  <>  Nenhum  eleitor  será  admittido  a  votar  sem  apresentar 
o  seu  titulo,  nem  poderá  ser  recusado  o  voto  do  que  exhibir  o  dito 
titulo,  não  competindo  á  mesa  entrar  no  conhecimento  da  identi- 
dade de  pessoa  do  eleitor  em  qualquer  desses   casos . 

Si,  porém,  a  mesa  reconhecer  que  é  falso  o  titulo  apresentado, 
ou  que  pertence  a  eleitor  cuja  ausência  ou  fallecimento  seja  no- 
tório, ou  si  houver  reclamação  de  outro  eleitor  que  declare  per- 
tencer-lhe  o  titulo,  apresentando  certidão  de  seu    alistamento,  a 
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mesa  tomará  em  separado  o  voto  do  portador  do  titulo  e  assim 
também  o  do  reclamante,  si  exhibir  novo  titulo  expedido  nos 
termos  desta  lei,  afim  de  ser  examinada  a  questão  em  juizo  com* 
petente.  Os  titulos  serão  apprehendidos . 

Art.  55.  O  eleitor  só  poderá  votar  na  sessão  em  que  tiver 
sido  alistado  ou  naquella  de  cuja  mesa  fizer  parte. 

Art.  56.  Quando  na  véspera,  ou  não  sendo  possível,  no  dia 
da  eleição  até  á  hora  marcada  para  o  começo  dos  trabalhos,  não 
se  puder  installar  a  mesa  eleitoral,  não  haverá  eleição  na  secção 
respectiva. 

Parag^rapho  único.  Deixará  também  de  haver  eleição  na 
sessão  onde  por  qualquer  outro  motivo  a  mesma  eleição  não 
puder  ser  feita    no  dia  próprio. 

Art.  57.  Os  eleitores  de  uma  secção  que  forem  privados  do 
exercício  do  voto,  por  não  se  ter  reunido  a  *  mesa  eleitoral,  po- 
derão votar  a  descoberto  na  secção  mais  próxima . 

Art .  58 .  E'  permittido  a  qualquer  eleitor  votar  a  descoberto, 
não  podendo  a  mesa  recusar  o  voto  assim  formulado. 

Paragrapho  único.  O  voto  descoberto  será  dado,  apresen- 
tando o  eleitor  duas  cédulas,  que  assignará  perante  a  mesa,  uma 
das  quaes  será  depositada  na  urna  e  a  outra  lhe  será  restituida 
depois  de  datada  e  rubricada  pela  mesa  e  pelos  fiscaes,  que 
comparecerem . 

Art.  59.  E'  expressamente  prohibida  a  presença  de  força  pu- 
blica dentro  do  edifício  em  que  se  proceder  á  eleição,  ainda  mesmo 
á  requisição  da  mesa  para  manter  a  ordem . 


DA     APURAÇÃO 

Art.  60.  A  apuração  da  eleição  municipal  será  feita  10  dias 
depois  pelos  pretores  reunidos  em  junta,  sob  a  presidência  do  que 
para  esse  fim  fôr  eleito  pelos  seus  pares,  por  maioria  relativa  de 
votos . 

Art.  61.  A  junta  de  pretores  constituída  para  os  trabalhos  da 
apuração  não  poderá,  sob  qualquer  pretexto,  adiar  ou  interromper 
os  seus  trabalhos,  que  serão  em  dias  consecutivos,  sob  pena  de 
multa  de  500 J  a  1:0003,  além  da  responsabilidade  criminal. 

Paragrapho  único .  A  multa  será  imposta  pelo  presidente  da 
Corte  de  Appellação. 

Art.  62.  No  caso  de  morte,  renuncia,  escusa  ou  mudança  de 
domicilio  para  fora  do  Districto  Federal  de  algum  membro  do 
Conselho  Municipal,  proceder-se-ha  á  eleição  para  preenchimento 
da  va-ga. 

^  I .  o  Em  qualquer  dos  casos  mencionados,  o  presidente  do 
Conselho  é  obrigado,  sob  pena  de  responsabilidade,  criminal,  a 
mandar  proceder  a  nova  eleição,  dentro  ^o  prazo  de  60  dias,  fa- 
zendo as  devidas  communicações. 

?  2.0  Deixando  o  presidente  do  Conselho  de  cumprir  esse 
<lever  legal,  o  Ministro  do  Interior  designará  o  dia  da  eleição» 


i 
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Art.  63.  Os  membros  do  Conselho  Municipal  só  poderão  ser 
reeleitos  dous  annos  depois  de  findar  o  biennio  em  que  tiverem 
servido  (  Decreto  n.  543,  de  1898,  art.  4°). 

DAS  NULLIDADES 

Art,  64.  E'  nulla: 

2  i.o  A  eleição  feita  em  dias  differentes  dos  designados  ou 
que  não  tenha  sido  designado  pelo  poder  competente  ; 

§  2 .  o  A  eleição  feita  em  horas  differentes  das  determinadas 
nesta  lei  ; 

?3.oA  eleição  que  effectuax-se  em  logar  diverso  do  previa- 
mente designado ; 

J  4.0  A  eleição  que  tiver  logar  perante  mesa  organisada  de 
modo  contrario  ás  determinações  desta  lei  ; 

{  5,oA  eleição  em  que  forem  recebidos  englobadamente 
votos  que,  nos  termos  desta  lei,  deviam  ser  tomados  em  separado  ; 

J  6.0  A  eleição  em  que  se  recusar  receber  votos  que  possam 
influir  sobre  o  resultado  delia  ; 

I  7.**  A  eleição  contra  a  qual  houver  prova  de  fraude  que 
•prejudique  o  seu  verdadeiro  resultado; 

}  8.^  A  eleição  em  que  forem  recusados  os  fiscaes  legal- 
mente nomeados. 

Verificação    de  poderes 

Art.  65,  Ao  Conselho  Municipal  que  fôr  eleito  compete  a 
verificação  de  poderes  de  seus  membros. 

Paragrapho  único.  O  Conselho  Municipal  sempre  que  na 
verificação  de  poderes  de  seus  membros  annuUar  uma  eleição 
sobre  qualquer  fundamento,  resultando  desse  acto  ficar  o  can- 
didato diplomado  inferior  em  numero  de  votos  a  qualquer  outro 
não  diplomado,  mandará  proceder  a  nova  eleição  para  preencher 
a  vaga  ou  vagas  resultantes  das  nuUidades,  prevalecendo,  en- 
tretanto, as  eleições  dos  outros  candidatos. 

Disposições  g^eraes 

Art.  66.  Fica  em  pleno  vigor  para  a  eleição  municipal  a 
parte  penal  da  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  de  1892. 

Art.  67.  Os  requerimentos  e  documentos  para  fins  eleitoraes 
são  isentos  de  sello,   custas  e  direitos. 

Art.  68.  O  trabalho  eleitoral  prefere  a  qualquer  outro  ser- 
viço publico,  sendo  considerado  feriado  o  dia  da  eleição  muni- 
cipal . 

Art.  69.  O  Poder  Executivo  no  regulamento  que  expedir 
para  a  execução  desta  lei,  consolidará,  no  que  fôr  applicavel  ao 
processo  eleitoral,  fiscalização  e  apuração  da  eleição,  os  disposi- 
tivos das  leis  ns.  85,  de  20  de  setembro  de  1892  ;  35,  de  26 
de  janeiro  do  mesmo  anno  e  426,  de  7  de  dezembro  de  1896. 
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Disposições   transitórias 


Art.  i.°  Cessarão  as  funcções  do  actual  Conselho  interino 
da  data  da  publicação  desta  lei. 

Art.  2.0  A  eleição  para  o  futuro  Conselho  Municipal  será 
feita  cento  e  oitenta  ( i8o )  dias  depois  da  publicação  da  presente 
lei. 

Paragrapho  único.  Durante  esse  período  o  Prefeito  admi- 
nistrará o  Districto  Federal  com  plenitude  de  poderes,  excepto 
o  de  crear  e  elevar  impostos. 

Art.  3.<>  O  primeiro  Conselho  Municipal  eleito  em  conse- 
quência desta  lei  terminará  o  mandato  no  dia  15  de  novembro 
de   1904. 

Art.  4.0  Fica  o  Prefeito  autorizado  a  rever  o  quadro  dos 
funccionarios  municipaes  aposentados,  declarando  nullas  as  apo- 
sentadorias que  tiverem  sido  concedidas  com  infracção  do 
art.  75  da  Constituição  Federal ;  obrigando  a  voltarem  ao  exercicia 
de  suas  funcções,  sob  pena  de  demissão,  os  que  tiverem  sido 
indevidamente  aposentados,  bem  como  os  aposentados  que 
estiverem  exercendo  outro  qualquer  emprego  publico  remunerado. 

Paragrapho  único.  Para  o  cumprimento  do  disposto  neste 
artigo  poderá  o  Prefeito  modificar  o  quadro  do  funccionalismo 
municipal,  dispensando  quaesquer  empregados,  que  não  forem 
vitalícios. 

Art.  5.0  Fica  autorizado  o  Governo  da  União  a  realizar, 
no  exterior  ou  dentro  do  paiz,  as  operações  de  credito  neces- 
sárias, até  6.000.000  esterlinos,  para  occorrer  ao  saneamento  da 
Capital   Federal. 

Art.  6.0  Fica  igualmente  autorizado  o  Governo  Federal  a 
consolidar  esta  e  as  outras  leis  federaes,  relativas  á  organização 
municipal,  e  a  publicar  em  um  só  decreto  a  consolidação, 
que  vigorará   como   lei  orgânica  do  Districto    Federal. 

Art.  7.0  Nas  eleições  federaes  designadas  para  18  de 
fevereiro  de  1903,  a  attribuição  de  nomear  as  mesas  eleitoraes 
no  Districto  Federal,  dividil-o  em  secções  e  indicar  os  edi- 
fícios públicos  em  que  se  realizem  as  eleições,  será  exercida 
por  uma  junta,  composta  do  juiz  seccional,  como  presidente, 
do  juiz  substituto  seccional,  e  do  procurador  seccional  da 
Republica. 

?  I .  <>  A  essa  junta  —  que  se  reunirá  no  edificio  onde  func- 
ciona  o  Juízo  Seccional,  competirá  igualmente,  observadas  as 
disposições   da  lei  n.  35,  de   26   de  janeiro   de  1892  : 

I.  Abrir,  numerar,  rubricar  e  encerrar  todos  os  livros  e 
papeis  destinados  ao  processo  eleitoral  e  remettel-os  aos  presi- 
dentes das   mesas,  com  a  devida  antecedência ; 

II.  Mandar  extrahir  cópias  de  alistamento  por  funccio- 
narios do  Conselho  Municipal,  as  quaes,  depois  de  numeradas  e 
rubricadas,  serão  transmittidas,  conjunctamente  com  os  livros,, 
aos  presidentes  das  mesas  eleitoraes; 
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III.  Proceder  á  apuração  das  eleições,  expedindo  os  respe- 
ctivos diplomas  aos  candidatos  que  obtiverem  maioria  de  Totós. 

}  2.0  As  authenticas  exigidas  pelo  art.  43,  i  ±2,  da  lei 
n.  35  de  1892,  serão  remettidas  ao  juiz  seccional  48  horas 
após  as  eleições. 

?  3.0  Os  livros  que  tiverem  servido  no  processo  eleitoral 
serão  remettidos  à  secretaria   da  Camará  dos   Deputados. 

?  4.0  As  mesas  ele itoraes  exigirão  recibos  da  entrega  de 
todos   os   documentos  referidos. 

J  5.0  O  expediente  para  o  serviço  eleitoral  será  forne- 
cido, com  a  devida  antecedência,  pela  secretaria  do  Ministério 
do  Interior,  sendo  os  livros  remettidos  ao  Juizo  Seccional 
30  dias  antes  das  eleições. 

2  6.<>  As  funcções  da  junta  e  das  mesas  eleitoraes  cessam 
com  a  posse  do  Conselho  Municipal,  que  ex^erderá,  então,  as 
attribuições  politicas  estabelecidas  na  lei  n.  35,  de  1892,  desde 
que  tenha  de  effectuar-se  alguma  eleição  federal. 

Art.  8.0   Revogam-se  as  disposições   em  contrario. 


Separação  da  igreja  do  Estado—  Liberdade  de  Cuitos 

(  DECRIiTO   N.    119  A,  DB  7  DE  JANEIRO  DB   1890) 


Art.  i.o  E' prohibido  a  autoridade  federal,  assim  como  a 
^os  Estados  federados,  expedir  leis,  regulamentos  ou  actos  ad- 
ministrativos, estabelecendo  alguma  religião  ou  vedando-a  e  crear 
differenças  entre  os  habitantes  do  paiz,  ou  nos  serviços  susten- 
tados á  custa  do  orçamento,  por  motivo  de  crenças  ou  opiniões 
philosophicas   ou  religiosas. 

Art .  2 .  o  A  todas  as  confissões  religiosas  pertence  por  igual  a 
faculdade  de  exercerem  o  seu  culto,  regerem-se  segundo  a  sua 
fé  e  não  serem  contrariadas  nos  actos  particulares  ou  publicoe, 
que  interessem  o  exercício   deste  direito. 

Art,  3.®  A  liberdade  aqui  instituída  abrange  não  só  os  in- 
divíduos nos  actos  individuaes,  sinão  também  as  igrejas,  asso- 
ciações e  institutos  em  que  se  acharem  agremiados ;  cabendo  a 
todos  o  pleno  direito  de  se  constituírem  e  viverem  collecti- 
vamente,  segundo  o  seu  credo  e  a  sua  disciplina,  sem  inter- 
venção do  poder  publico. 

Art,  4.0  Fica  extincto  o  padroado  com  todas  as  suas  instituições, 
recursos   e   prerogativas . 

Art.  5.Q  A  todas  as  igrejas  e  confissões  reJigiosas  se  reco- 
nhece a  personalidade  jurídica,  para  adquirirem  bens  e  os  ad- 
ministrarem, sob  os  limites  postos  pelas  leis  concernentes  á 
propriedade  de  mão  morta,  mantendo-se  a  cada  uma  o  dominio 
de  seus  haveres  actuaes,  bem  como  dos  seus  edifícios  de  culto. 
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Art.  6,^  O  Governo  Federal  continua  a  prover  á  côngrua^ 
sustentação  dos  actuaes  serventuários  do  culto  catholico,  e  sub- 
vencionará por  um  armo  as  cadeiras  dos  seminários;  ficando 
livre  a  cada  Estado  o  arbitrio  de  manter  os  futuros  ministros 
desse  ou  de  outro  culto,  sem  contravenção  do  disposto  nos  artigos 
antecedentes. 

Art*  7.0  Revogam-se  as  disposições    em  contrario. 


Secularisaçao  dos  Cemitérios 

(  DECRETO  X.  789  DE  27  DE  SETEMBRO  DE  1890  ) 


Art .  I .  o  Compete  ás  Municipalidades  a  policia,  direcção  e 
administração  dos  cemitérios,  sem  intervenção  ou  dependência 
de   qualquer  autoridade  religiosa. 

No  exercício  desta  attribuição  não  poderão  as  Municipalidades 
estabelecer  distincção  em  favor  ou  detrimento  de  nenhuma  igreja, 
seita  ou  confissão  religiosa. 

Art.  2.0  A  disposição  da  primeira  parte  do  artigo  antece- 
dente não  comprehende  os  cemitérios  ora  pertencentes  a  par- 
ticulares, a  irmandades,  confrarias,  ordens  e  congregações  re- 
ligiosas, e  a  hospitaes,  os  quaes  ficam,  entretanto,  sujeitos  á 
inspecção  e  policia  municipal. 

Art.  3.°E'  proliibido  o  estabelecimento  de  cemitérios  par- 
ticulares. 

Art .  4.0  Em  todos  os  municípios  serão  creados  cemitérios 
civis,  de  accordo  còm  os  regulamentos  que  forem  expedidos 
pelos   poderes  competentes. 

Paragrapho  único.  Emquanto  não  se  fundarem  taes  cemi- 
térios nos  municípios  em  que  estes  estabelecimentos  estiverem 
a  cíu-go  de  associações,  de  corporações  religiosas  ou  dos  mi- 
nistros de  qualquer  culto,  as  Municipalidades  farão  manter  a 
servidão  publica  nelles  existente,  providenciando  para  que  os  en- 
terramentos  não  sejam   embaraçados  por  motivo   de   religião, 

Art.  5.0   Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 


Orpnlsação  do  Tribunal  de  Contas 

(  DECRETO  N.  392     DE  8  DE   OUTUBRO  DE  1896  ) 


Art.  I.®  O  Tribunal  de  Contas,  instituído  no  art.  89  da 
Constituição,  terá  sua  sede  na  Capital  Federal  e  jurisdtcção  em 
toda  a  Republica. 


\ 


63 


}  I  •  ^  O  pessoal  deliberativo  do  Tribunal  compor-se«ha  de 
quatro  membros:  o  presidente  e  três  directores  com  voto. 

2  2.<>  O  presidente  e  os  directores  serão  nomeados  pelo 
Presidente  da  Republica,  com  approvação  do  Senado ;  depois  de 
nomeados  só  perderão  os  logares  não  sendo  confirmada  a 
nomeação  e  dada  a  confirmação,  só  por  sentença  condemnatoria, 
e  crime  a  que  esteja  imposta  esta  pena.  Não  são  em  caso  algum 
passíveis  de  suspensão  administrativa. 

1 .  Os  membros  do  Tribunal  nomeados,  quando  reunido  o 
Congresso,  não  entrarão  em  exercício  sem  approvação  do  Se- 
nado ; 

2.  Si  a  nomeação  se  der  no  intervallo  das  sessões,  o  no- 
meado entrará  em  exercício  sendo  considerado  em  commissão 
até  a  deliberação   do    Senado; 

3.  A  approvação  do  Senado  deverá  ser  solicitada  em 
Mensagem  do  Poder  Executivo,  dentro  de  três  dias,  a  contar 
da  nomeação,  no  caso  do  n.  i,  ou  nos  primeiros  15  dias  da 
reunião  do  Congresso,  no  do  n.  2  ; 

4.  Esgotados  aquelles  prazos,  o  Senado  poderá  conhecer 
das  nomeações  independente  da  Mensagem,  desde  que  estejam 
ellas  publicadas  no   Diário  Official ; 

5.  O  Ministério  Publico  será  representado  perante  o  Tri- 
bunal de  Contas  por  um  bacharel  ou  doutor  em  direito  nomeado 
pelo  Presidente  da  Republica,  demissivel  ad  nittum\ 

6.  O  representante  do  Ministério  Publico  assistirá  ás  re- 
uniões do  Tribunal  e  tomará  parte  nas  discussões  :  não  terá, 
porém,  direito  de  voto; 

7 .  Exercitará  as  attribuições  conferidas  nesta  lei  e  no  regu- 
lamento que  o  Poder  Executivo   expedir  para  sua  execução, 

?  3 .  o  Para  o  serviço  do  mesmo  Tribunal  existirá  um  quadro 
de  pessoal,  composto  de  três  sub- directores,  um  secretario,  14 
jos  escripturarios,  um  cartorário,  um  ajudante  e  quatro  contínuos. 

§4.0  Os  sub-directores,  i^s  e  a^^  escripturarios  nomeados 
para  a  reorganização  do  Tribunal,  era  virtude  desta  lei,  serão 
de  livre  escolha  do  Presidente  da   Republica. 

Os  3°^  e  \^^  escripturarios  serão  nomeados  por  concurso, 
na  forma  do  regulamento  expedido  pelo  Governo, 

No  caso  de  vagas  de  sub-directores,  i^s  e  2^^  escriptura- 
rios, serão  preenchidas  por  accesso,  mediante  proposta  do 
Tribunal,  apresentada  pelo  respectivo  presidente. 

§  5.0  O  secretario  será  nomeado  pelo  Presidente  da  Repu- 
blica,  sob  proposta  do  Presidente  do  Tribunal. 

?  6.0  O  cartorário,  o  ajudante  do  mesmo  e  os  contínuos 
serão  nomeados  pelo  presidente  do.  Tribunal. 

?  7.®0  presidente  e  outros  membros  do  Tribunal  de  Contas 
não  podem  exercer  outra  qualquer  funcção  publica  ou  com- 
missão ;  os  sub-directores  e  escripturarios  não  poderão  ser 
designados  pelo  Governo  para   commissão  alguma. 

J  8.<*  O  presidente  e  os  directores  do  Tribunal  de  Contas 
só  terão    direito    á    aposentadoria    após    10  annos    de  serviço ^ 
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com  o  ordenado  proporcional  e  com  todos  os  vencimentos  no 
fim  de  30  annos,  provando  a  invalidez  ;  perceberão  os  venci- 
mentos do  ?  13  deste  artigo,  e  serão  julgados,  nos  crimes  de 
responsabilidade,   pelo  Supremo   Tribunal    Federal. 

O  presidente  e  os  directores,  cujas  nomeações  forem 
approvadas  pelo  Senado,  por  occasião  de  dar- se  á  execução  a 
presente  lei,  não  poderão  aposentar-se  com  os  vencimentos  de 
que  trata  o  citado  ?  13  antes  de  decorrido  o  prazo  de  10  annos 
da  decretação  da  mesma  tabeliã. 

}  9.0  O  presidente  do  Tribunal  será  substituído  em  seus 
impedimentos  pelo  director  mais  antigo  do  cargo,  e  em  igual- 
dade de  circumstancias,  pelo  mais  idoso. 

Os  directores,  sub-directores  e  o  secretario,  pelos  sub-dire- 
ctores   e  lo»  escripturarlos  que  o  presidente  designar. 

0  representante  do  Ministério  Publico,  pelo  bacharel  em 
direito  que  o  Ministro  da  Fazenda  nomear  e  que  será  conser- 
vado emquanto  bem  servir. 

J  10.  UdLO  poderão  ser  conjunctamente  membros  do  Tri- 
bunal parentes  consanguíneos  ou  affins,  na  linha  ascendente  ou 
descendente,  e  até  ao  segundo  grào  na  collateral. 

g  II.  A  nenhum  membro  do  Tribunal  é  permittido  intervir 
na  decisão  de  negocio  seu  ou  de  algum  seu  parente,  até  ao 
segundo  gráo  inclusive. 

í  12.  O  Tribunal  celebrará  suas  sessões  sempre  que  o  presi- 
dente convocal-o,  devendo  reunir-se,  ao  menos,  uma  vez  na  semana, 

J  13.  Os  vencimentos  dos  directores  do  Tribunal  de  Contas 
serão  de  15:000$  por  anno,  tendo  o  presidente  uma  gratifi- 
cação addicional  de  3:000$.  Os  mais  empregados  perceberão 
vencimentos  iguaes  aos  que  percebem  os  empregados  de  igual 
cathegoria  e  denominação  do  Thesouro;  o  secretario  terá  ven- 
cimento de  sub-director. 

Art.  2.0  O  Tribunal  de  Contas  tem  jurisdicção  própria  e 
privativa  sobre  as  pessoas  e  as  matérias  sujeitas  á  sua  com- 
petência ;  abrange  todos  os  responsáveis  por  dinheiros,  valores  e 
material  pertencentes  á  Republica,  ainda  mesmo  que  residam 
fora  do  paiz. 

Agindo  como  Tribunal  de  Justiça,  as  suas  decisões  defi- 
nitivas teem  força  de  sentença  judicial. 

J  i.o    Funcciona  o  Tribunal  de  Contas  : 

1  )  como  fiscal  da  administração  financeira  ; 

2  j  como  Tribunal  de  Justiça  com  jurisdicção  contenciosa  e 
graciosa. 

?  2.0  Exercita  a  sua  funcção  fiscalisadora,  instituindo  exame 
prévio  sobre  os  actos  que  entendem  com  a  receita  e  despeza 
publicas  e  revendo  as  contas  ministeriaes  • 

I  )  Compete-lhe  em  relação  á  receita  : 

a ^  examinar  e  registrar  os  decretos  e  as  instrucções  do  Go- 
verno que  tenham  por  fim  regular  a  arrecadação  dos  impostos  ou 
taxas  mencionadas  nas  leis  de  meios  ; 


65 


ô )  rever  os  balancetes  mensaes  de  todas  as  estações  e  re- 
partições publicas  que  arrecadarem  receita  ; 

c )  confrontar  todos  os  balancetes  e  o  seu  resultado  com  o 
balanço  geral  do  exercício  e  as  demonstrações  da  receita  arreca- 
dada, que  o  Ministério  da  Fazenda  deverá  enviar-lhe  logo  que 
esteja  publicado  ; 

d)  verificar  e  approvar  as  fianças  e  cauções  que  devem 
prestar  todos  os  que  arrecadarem,  applicarem  ou  conservarem 
sob  sua  guarda  e  administração  dinheiros,  valores  e  bens  per- 
tencentes á  Republica,  seja  qual  fôr  o  ministério  a  que  pertençam. 

Exceptuam -se  as  cauções  que  as  leis  e  regulamentos  mandam 
tornar  effectivas  por  meio  de  deducção  dos  vencimentos  dos  res- 
ponsáveis, as  quaes  continuarão  a  ser  prestadas  de  conformidade 
com  as  mesmas  leis  e  regulamentos. 

2)  Cabe-lhe  em  referencia  á  despeza: 

a)  velar  por  que  a  applicação  dos  dinheiros  públicos  se  dè  de 
conformidade  com  as  leis  do  orçamento  da  despeza  ;  e  os  créditos 
especiaes  e  addicionaes  regularmente  abertos  ; 

b )  instituir  exame  sobre  as  distribuições  dos  créditos,  os 
contractos  que  derem  origem  á  despeza  de  qualquer  natureza, 
os  mandados  e  avisos  de  adeantamento  a  fazer  a  repartições,  a 
empregados  ou  particulares  que  tiverem  a  seu  cargo  a  execução 
de  serviços  previstos  no  orçamento  ; 

c)  emittir  parecer  sobre  a  proposta  para  abertura  de  cre» 
ditos  supplementares  e  extraordinários,  a  qual  o  Governo  deverá 
submetter  previamente  ao  Tribunal,  para  o  effeito  de  verificar 
este  si  é  legal  o  uso  deste  expediente  de  contabilidade  publica  ; 

d)  verificar  a  regularidade  de  todas  as  ordens  de  pagamento 
expedidas  pelos  diíferentes  ministérios,  inclusive  as  que  o  forem 
por  telegrammas  para  dentro  ou  fora  do  paiz  ; 

e)  apurar  a  legalidade  das  aposentadorias,  concessões  de 
meio  soldo  e  montepios  militares  e  civis,  e  examinar  si  a  fi- 
xação dos  vencimentos  de  inactividade  e  a  das  pensões  está  de 
accordo  com  a  lei ; 

/)  fazer  o  confronto  dos  balanços  geraes  dos  exercícios  com 
os  resultados  das  contas  dos  responsáveis  e  com  as  autorizações 
legislativas. 

Para  maior  facilidade  e  exactidão  deste  confronto,  os  ba- 
lanços trarão  em  annexos  uma  classificação  de  despeza,  segundo 
os  responsáveis  que  as  tiverem  levado  a  effeito  ; 

g)  expor  em  relatório  annual  dirigido  ás  Casas  do  Congresso 
a  situação  da  Fazenda  Federal  ;  propor  as  medidas  tendentes  á 
melhor  arrecadação  da  receita  e  à  fiscalisação  da  despeza  ;  emittir 
parecer  sobre  a  expansão  desta  e  suas  causas,  e  fazer  menção 
dos  abusos  e  omissões  praticados  na  execução  das  leis  do  orça- 
.  mento  e  nas  que  entenderem  com  a  administração  fiscal  ; 

3  )  Si  os  actos  determinativos  de  despeza  estiverem  reves- 
tidos de  todos  os  requisitos  demonstrativos  de  sua  legalidade,  o 
Tribunal  ordenará  o  registro  ;  no  caso  contrario,  recusal-o-ha,  em 
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despacho  fundamentado,  dentro  de  dez  dias,  que  será  communi- 
cado  ao  ministro  ordenador  da  despeza  ; 

4  )  Igual  procedimento  terá  o  Tribunal  em  referencia  aos 
actos  relativos  á  receita,  concedendo  ou  recusando  o  registro 
segundo  parecer-lhe  que  a  lei  do  orçamento  contém,,  ou  não,  au- 
torização para  a  arrecadação  do  imposto,  ou  que  este  foi  ou  não 
decretado  pelo  Governo,  de  conformidade  com  a  referida  autori- 
zação . 

?  3.0  Si  o  ministro  ordenador  julgar  que  a  cobrança  do  im- 
posto ou  a  despeza  ordenada  e  não  registrada  deve  ser  executada, 
submetterá  o  caso  ao  Presidente  da  Republica,  em  exposição  es- 
cripta  nos  mesmos  papeis  onde  constar  o  despacho  fundamentado 
de  que  trata  o  n.  II. 

Si  o  presidente  ordenar  por  despacho  que  os  alludidos  actos 
sejam  praticados,  o  Tribunal  os  registrará  sob  protesto,  dando 
de  tudo  conhecimento  detalhado  ao  Congresso,  no  relatório  an- 
nual  de  que  trata  o  n.   2  lettra  ^do  art.  2<>. 

I  4 .  o  O  registro  diário  das  ordens  de  pagamento  será  deter- 
minado pelo  presidente  do  Tribunal,  á  vista  do  parecer  do  di- 
rector e  das  informações  da  sub -directoria,  sendo  affecto  ao  Tri- 
bunal em  sua  primeira  reunião. 

Dependem  de  resolução  do  Tribunal : 

a )  a,  recusa  do  registro  aos  actos  relativos  á  receita  e  á 
despeza  ; 

^  ^  os  registros  dos  contractos  ; 

c )  o  dos  créditos  addicionaes  e  especiaes  ; 

d)  o  das  distribuições  dos  créditos  dos  ministérios  e  altera- 
ção nos  mesmos  no  decurso  do  exercicio. 

J  5.0  Nenhuma  ordem  de  pagamento  será  executada  peíos 
pagadores  sem  o  registro  determinado  pelo  Tribunal  ou  pelo 
presidente,  annotado  na  referida  ordem  e  era  documento  da  des- 
peza, por  meio  de  carimbo.  . 

Esta  disposição  comprehende  as  ordens  com  despacho  do 
registro  sob  protesto. 

.  O  pagador  que  infringir  este  preceito  incorrerá  em  respon- 
sabilidade criminal  por  executar  ordens  illegaes  e  ser-lhe-ha  le- 
vada em  alcance,  na  tomada  das  contas,  a  importância 
indevidamente  paga. 

?  6,0  Nâo  dependem,  para  sua  effectividade,  do  registro 
prévio   do   Tribunal: 

a)  as  despezas  com  o  pagamento  de  letras  do  Thesouro 
e  de  quaesquer  titulos  da  divida  fluctuante  e  dos  juros  de- 
vidos ; 

^ )  as    despezas   miúdas    e  de  expediente  das    repartições . 

Os  porteiros  e  mais  encarregados  de  taes  despezas  pres- 
tarão mensalmente  contas  dà  applicação  das  quantias  recebidas, 
documentando  o  emprego  das  que  excederem  de  dez  mil  réis  e 
relacionando  as  demais;  alterado  nesta  parte  o  §  2^  do  art.  4^ 
das  instrucções  n.    287,    de    10  de  dezembro  de  1851. 
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A'  vista  da  decisão  do  Tribunal,  julgando  comprovada  a  des- 
peza,  o  Thesouro  fará  ao  responsável  os  supprimentos  necessários  ; 

c)  as  operações  de  credito  autorizadas  em  lei  quando  fòr 
necessária  a  reserva  para  o    seu  bom  êxito ; 

d)  os  supprimentos  de  fundos  para  compra  de  géneros 
alimentícios,  combustível  e  matéria  prima  para  as  oíticinas  de 
estabelecimentos  públicos  e  para  as  estradas  de  ferro  ; 

^)  as  despezas  feitas  em  periodo  de  guerra  ou  estado  de 
sitio  • 

2  7.0  O  exame  do  Tribunal  instituir-se-ha,  nos  casos  do 
paragrapho  antecedente,  sobre:  as  ordens  de  pagamento  e  de 
supprimento  de  fundos,  as  contas  e  quaesquer  documentos  das 
operações  realizadas  ou  sobre  os  processos  que  às  mesmas 
houverem  dado  origem  ou  causa,  para  o  que  serão  todos  en- 
viados -pelo  ministro  respectivo,  dentro  de  48  horas  de  sua  ex- 
pedição . 

No  caso  de  achal-as  o  Tribunal  legalmente  executadas, 
ordenará  o  registro  simples  ;  ao  contrario,  mandará  registrai -as 
sob  protesto,  fazendo  as  devidas  communicações,  nos  termos 
do  §  3°  do  art.  2^  desta  lei. 

J  8.0  Não  é  admissível  o  registro  d  posteriori  fora  dos 
casos   especificados  no  J  6°  do  art.    2^, 

I  9,0  As  despezas  de  caracter  reservado  e  confidencial  serão 
registradas  desde  que  o  credito  da  consignação  respectiva  as 
comporte. 

Art.    3.0  O  Tribunal  exercita  a  sua  jurisdicção  contenciosa  : 

i)  Processando,  julgando,  em  única  instancia  e  revendo 
as  contas  de  todas  as  repartições,  empregados  e  quaesquer 
responsáveis  que,  singular  ou  collectivamente,  houverem  adminis- 
trado, arrecadado  e  despendido  dinheiros  públicos  ou  valores 
de  qualquer  espécie,  inclusive  em  material,  pertencentes  á 
Republica,  ou  por  que  esta  seja  responsável  e  estejam  sob  sua 
guarda ;  bem  assim  dos  que  deverem  prestar  ao  Tribunal, 
seja  qual  fòr  o  ministério  a  que  pertencerem,  em  virtude  de 
responsabilidade    por    contracto,    commissão    ou    adeantamento. 

2 )  Suspendendo  os  responsáveis  que  não  satisfizerem  as 
prestações  das  contas  ou  não  entregarem  os  livros  e  do- 
cumentos de  sua  gestão,  dentro  dos  prazos  fixados  nas  leis  e 
nos  regulamentos  ou  quando,  não  havendo  taes  prazos,  forem 
intimados    para   esse   fim. 

3  )  Ordenando  a  prisão  dos  responsáveis  com  alcance  julgad> 
em  sentença  definitiva  do  Tribunal,  ou  intimado  para  dizerem 
sobre  o  alcance  verificado  em  processo  corrente  de  tomada  de 
contas,  que  procurarem  ausentar -se  furtivamente,  ou  abando- 
narem o  emprego,  a  commissão  ou  o  serviço  de  que  se  acha- 
rem encarregados  ou  houverem  tomado  por  empreitada.  O 
tempo  de  duração  da  prisão  administrativa  não  poderá  exceder 
de  três  mezes,  findo  o  qual  serão  os  documentos  que  houverem 
servido  de  base  á  decretação  da  medida  coerciva,  remettidos 
ao  procurador    geral    da    Republica   para    instaurar    o   processo 
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por  crime  de    peculato,  nos  termos  do  art.    14  do  decreto    le- 
gislativo n»  221  y   de  20  de    novembro  de  1894. 

A  competência  conferida  ao  Tribunal  por  esta  disposição 
em  sua  primeira  parte  não  prejudica  a  do  Governo  e  seus 
agentes  na  forma  da  segunda  parte  do  art.  14  da  lei  n.  221, 
de  20  de  novembro  de  1894,  para  ordenar  immediatamente  a 
detenção  provisória  do  responsável  alcançado,  até  que  o  Tribu^ 
nal  delibere  sobre  a  dita  prisão,  sempre  que  assim  o  exigir  a  se- 
gurança da  Fazenda  Nacional. 

4  )  Impondo  multas  aos  responsáveis  remissos  ou  omissos 
em  fazerem  a  entrega  dos  livros  e  documentos  para  o  ajuste 
de  contas,  nas  épocas  marcadas  nas  leis,  regulamentos,  instru- 
cções  e  ordens  relativos  ao  assumpto  ou  nos  prazos  que  lhes 
forem  designados. 

5  )  Ordenando  o  sequestro  dos  bens  dos  responsáveis  ou 
seus  fiadores,    precisos   para  segurança  da   Fazenda. 

6 )  Fixando  â  revelia  o  debito  dos  responsáveis  que  não 
apresentarem  as  suas  contas,  os  livros  e  documentos  de  sua 
gestão . 

7)  Mandando  passar  quitação  aos  responsáveis  correntes 
em  suas  contas. 

8)  Julgando  extinctas  as  cauções  de  qualquer  natureza  pela 
quitação  dos  responsáveis,  livres  os  valores  depositados  e  or- 
denando o  levantamento  do  sequestro  dos  que  declarjar  exone* 
rados  para  com  a    Fazenda  Publica. 

9  )  Apreciando,  conforme  as  provas  offerecidas,  os  casos  de 
força  maior  allegados  pelos  responsáveis  como  excusos  do  ex- 
travio dos  dinheiros  públicos  e  valores  a  seu  cargo  para  or- 
denar  o  trancamento  das  contas  dos  responsáveis  quando,  pelo 
mesmo  motivo,  se  tornarem  illiquidaveis . 

10  )  Julgando  os  embargos  oppostos  ás  sentenças  por  elle 
proferidas  e  admittindo  a  revisão  do  processo  de  tomada  das 
contas,  em  virtude  de  reciurso  de  parte,  ou  do  representante  do 
Ministério    Publico. 

J  lO  As  contas  dos  responsáveis  serão  tomadas: 

i^,   por  exercícios ; 

2°,  por  gestão ; 

30,   por  execução  de  contracto; 

4<>,   para  liquidar ; 

5«,  para  comprovar  a  applicação  de  adeantamento. 

'i  2.'*  Q  processo  da  tomada  das  contas  regular-se-ha  pelas 
disposições  do  decreto  que  o  Governo  expedir  para  execução  da 
presente  lei. 

Constituirão  tramites  e  formalidades  substanciaes  desse  pro- 
cesso : 

aja,  citação  inicial  dos  responsáveis,  singular  ou  collectiva- 
mente,  feita  por  aviso  expedido  em  nome  do  presidente  do  Trip 
bunal  e  publicado  no  Diário  Official^  com  a  comminação  de  re- 
velia e  das  outras  penas  em  que  possam   incorrer  pela  omissão  ; 
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quando,  por  não  haverem  elles  apresentado  os  documentos  para  a 
tomada  das  contas,  no  prazo  marcado  nos  regulamentos,  promover 
o  representante    do   Ministério   Publico  o  respectivo  processo  ; 

ò)  3,  notificação  do  responsável  e  de  seus  fiadores,  a  de  sua 
viuva,  herdeiros,  tutores  e  curadores  destes,  para  dizerem  em 
prazo  determinado  sobre  o  alcance  que  o  exame  das  contas  de- 
nunciar no  decurso  do  processo,  e  antes  de  sua  apresentação  para 
ixuiX  decisão  ; 

c )  a,  fixação  do  prazo  para  o  responsável,  fiadores,  viuva, 
herdeiros  e  interessados,  entrarem  com  o  alcance  em  que  hou- 
verem sido  condemnados  ; 

d  J  a  confecção  de  uma  conta  corrente  formulada  nos  termos 
do  art.  43  do  regulamento  de  contabilidade,  de  26  de  abril  de 
1832  ; 

e )  relatório  minucioso  do  tomador  da  conta,  em  o  qual  seja 
exposta  com  clareza  a  situação  do  responsável  e  se  assignaiem  as 
irregularidades  e  os  defeitos  e  vícios  da  escripturação  e  dos  do* 
cumentos,  assim  como  os  abusos  dos  ordenados  e  dos  pagamentos, 
assim  como  os  abusos  dos  ordenadores  e  dos  pagadores. 

Art.  4.<)  As  decisões  do  Tribunal  sobre  tomadas  de  contas 
dos  responsáveis  terão  a  forma  de  —  accordãos  —  mencionarão  o 
nome  do  responsável,  o  tempo  e  a  natureza  de  sua  responsabi- 
lidade, e  o  declararão  quite,  em  credito  ou  em  debito  : 

1  )  No  caso  de  estar  o  responsável  quite  ou  em  credito  para 
com  a  Fazenda,  concluirá  a  sentença  por  ordenar  a  expedição  de 
quitação,  o  levantamento  da  fiança  ou  caução  prestada  e  dos  se- 
questros que  hajam  tido  logar,  e  a  entrega  dos  depósitos . 

Na  hypothese  de  ser  declarado  o  responsável  em  debito,  a 
sentença  fixará  a  importância  do  mesmo  e  condemnarà  o  devedor 
aô  pagamento ; 

2  )  Os  accordãos  serão  assignados  pelo  presidente  do  Tri- 
bunal e  pelos  directores  presentes  á  sessão,  guardada  a  ordem  de 
antiguidade. 

J  I.»  A  execução  da  sentença  definitiva  sobre  tomada  de 
contas,  na  parte  em  que  condemnar  o  responsável  ao  pagamento 
do  alcance  e  á  entrega  dos  valores  ou  do  material  sob  a  sua  guarda 
e  administração,  será  promovida  no  Juizo  Federal  de  Secção  pelo 
respectivo  procurador,  á  vista  da  cópia  authentica  da  sentença, 
remettida  pelo  representante  do  Ministério  Publico  perante  o  Tri- 
bunal de  Contas  • 

§2.0  Os  embargos  oppostos  na  execução,  quando  infringentes 
ou  modificativos  da  sentença,  serão  julgados  pelo  Tribunal  de 
Contas,  ao  qual  será  devolvido  o  processo. 

Quando  referentes  ao  processo  da  execução,  julgal-os-ha  o  juiz 
federal  de  secção. 

I  3.<>  Das  sentenças  proferidas  pelo  Tribunal  de  Contas  em 
matéria  sujeita  á  sua  jurisdicção  contenciosa,  caberão  os  recursos 
de  embargos  e  de  revisão: 

I  )  Só  serão  admittidos  embargos  de  declaração,  de  paga- 
mento provado  in  continenH^   e    sob    outros  fundamentos  infrin- 
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gentes  do  julgado,  com  a  prova  documental  offerecida  com  a  pe- 
tição embargante  ; 

2  )  Os  embargos  deverão  ser  oppostos  no  decendio  da  inti- 
mação da  sentença  ou  da  sua  publicação  no  Z^/ar /o  Official^no  caso 
de  haverem  sido  as  contas  tomadas  á  revelia  do  responsável,  e 
terão  o  processo  summario  que  estabelecer  o  regulamento  desta 
lei.  O  decendio  a  que  se  refere  a  disposição  supra  regula  o  prazo 
para  a  interposição  dos  embargos  e  não  para  a  sua  apresentação 
ao  Tribunal .  Esta  deverá  ter  logar  no  prazo  máximo  de  6o  dias, 
sob  pena  de  ficar  prejudicado  o  recurso . 

J  4 .  <)  A  revisão  da  sentença  da  tomada  de  contas  já  passada 
em  julgado  terá  logar  unicamente  nos  casos  de  omissão,  erro  de 
calculo,  duplicata  de  verba  e  apresentação  de  novos  documentos 
que  illidam  os  fundamentos  do  accordão  : 

a )  o  recurso  de  revisão  só  é  permittido  uma  vez  ; 

b  )  será  interposto  por  petição  instruida  com  documentos  que 
provem  os  factos  que  o  legalis'^m  ; 

c  )  suspende  os  effeitos  da  sentença  recorrida. 

Art.  5.0  A's  delegacias  íiscaes,  alfandegas,  directorias  dos 
correios,  dos  telegraphos  e  das  estradas  de  ferro  do  dominio  da 
União,  e  ás  contadorias  militares,  não  cabe  proferir  julgamento  na 
tomada  das  contas  dos  responsáveis,  mas  apenas  organisar  os  pro- 
cessos de  accordo  com  as  disposições  do  acto  regulamentar  do 
-Governo  e  remettel-os  à  Secretaria  do  Tribunal  de  Contas,  para 
julgamento  definitivo. 

Art.  ó.^)  Ficam  prescriptas  todas  as  contas  dos  responsáveis 
anteriores  a  31  de  dezembro  de  1890,  uma  vez  que  não  estejam 
•os  mesm®s  em  alcance  verificado  para  com  a  Fazenda  publica  por 
falta  de  entrada  dos  saldos  no  tempo  devido . 

O  Tribunal  dará  execução  a  essa  disposição  mandando  ex« 
pedir  quitação  e  ordenando  o  levantamento  das  cauções,  depósitos 
e  cancellamento  da  fiança  • 

^  I .  <*  As  contas  comprehendidas  no  período  de  i  de  janeiro 
-de  1891  a  16  de  janeiro  de  1893  serão  tomadas  mediante  exame 
arithmetico  e  confrontação  dos  documentos  justificativos  das  verbas 
de  despeza. 

i  2,^  Si  por  este  meio  se  apurar  algum  desfalque,  será  a 
tomada  das  cantas  processada  com  exame  moral  e  arithme* 
tico,  conforme  fôr  estabelecido  no  regulamento  desta  lei  ;  a  sua 
iniciação  não  poderá  exceder  de  60  dias  contados  da  apresen- 
tação pelo  responsável,  seus  procuradores  ou  representantes  legaes, 
dos  documentos  e  livros  necessários  para  tal  fim  ou  dos  processos 
preparatórios  organisados  nas  delegacias  fiscaes  e  nas  alfandegas ; 
a  sua  duração  não  poderá  prolongar-se  além  de  seis  mezes  ;  pelo 
«xcesso  deste  prazo  incorrerão  em  responsabilidade  os  empre- 
gados encarregados  desse  serviço  ;  ficam  resalvados  os  casos  de 
força  maior,  entre  os  quaes  se  comprehende  o  de  necessidade  de 
esclarecimentos,  ou  de  apresentação  de  documentos  instructivos 
das  verbas  ou  contas,  por  parte  dos  responsáveis  ou  das  repar- 
tições fiscaes. 
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Art.  7.0  Os  serviços  a  cargo  do  Tribunal  de  Contas  serão 
distribuidos  pelo  presidente  ás  três  director  ias,  sendo:  á  i*  e 
2*  o  exame,  o  registro  e  a  escripturação  das  ordens  de  paga- 
mento, dos  contractos,  da  distribuição  e  escripturação  dos  cré- 
ditos, dos  adeantamentos  e  supprimentos  ás  repartições,  ou  em- 
pregados e  particulares,  dos  créditos  addicionaes,  dos  venci- 
mentos de  inactividade  e  das  pensões  de  montepio  e  meio-soldo . 

O  serviço  far-se-ha  por  ministérios,  sendo  distribuidos  pelo 
presidente  às  duas  directorias  os  attinentes  aos  seis  ministérios 
em  que   se   divide  a  administração  publica. 

A  3»  directoria  será  incumbida  da  tomada  das  contas  dos 
responsáveis  pela  arrecadação  da  receita,  ordenação  de  paga- 
mento da  despeza ;  do  confronto  dos  resultados  obtidos  pelo  jul- 
gamento do  Tribunal,  por  exercícios  e  capítulos,  e  segundo  as 
divisões  da  lei  da  receita,  com  as  receitas  descriptas  nos  ba- 
lanços geraes  da  Republica,  e  por  exercicios,  artigos  e  verbas, 
segundo  as  divisões  da  lei  da  despeza,  com  a  despeza  descripta 
nos  mesmos  balanços  e  com  a  autorizada  em  lei ;  da  suspensão, 
multa  e  prisão  dos  responsáveis,  do  processo  dos  recursos  in- 
terpostos das  sentenças  sobre  tomada  das  contas  e  do  exame 
dos  casos  de  extravio  de  dinheiros  públicos,  ou  de  perda  e  des- 
truição dos  valores   e  do  material  pertencente  á  Republica. 

Pertence  igualmente  á  3»  directoria: 

a)  verificar  si  os  responsáveis  apresentam  as  contas,  os  livros 
e  documentos  relativos  á  sua  gestão,  dentro  dos  prazos  marcados; 

b)  requisitar  do  Tribunal  a  fixação  de  prazos  e  a  applicação 
de  penas  aos  responsáveis  omissos. 

§  I .  o  A  distribuição  do  pessoal  pelas  directorias  far-se-ha 
por  acto  do  presidente  do  Tribunal,  segundo  as  necessidades  dos 
serviços  a  cargo  das  mesmas. 

i  2,^  A  frequência  dos  empregados,  a  imposição  das  penas 
disciplinares  aos  mesmos  pelo  presidente  e  os  directores ,  e  a  sua 
substituição,  regular-se-hão  pelos  arts.  29  a  32  do  decreto 
n.  4153,  de  6  de  abril  de  1869  e  pelas  disposições  do  decreto 
n.  1995,  de  14  de  outubro  de  1867,  ficando  o  governo  autorizado 
a  consolidar  essas  disposições  e  alteral-as  e  a  accrescentar  as 
que  julgar  necessárias  no  regulamento  da  presente  lei. 

?  3.0  A  aposentadoria  dos  empregados  do  Tribunal  de  Contas, 
com  excepção  das  do  presidente  e  dos  directores,  regular-se-ha 
pelo  decreto  legislativo  n.  117,  de  4  de  novembro  de  1892. 

Art.  8.0  Compete: 

I )  Ao  presidente : 

a)2L  suprema  direcção  dos  serviços  do  Tribunal ; 

b)  ordenar  o  registro  da  despeza  no  caso  do  ?  4<^  do   art.    2** ; 

c)  convocar,  presidir  e  dirigir  as  sessões,  mantendo  a  ordem 
nas  discussões,  apurando  os  votos,  deliberando  conjunctamente 
com  os  membros  do  Tribunal,  e  votando  em  ultimo  logar,  com 
voto  de  qualidade^  nos  casos  de  empate; 
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d)  assignar  as  quitações  e  expedir  em  seu  nome  as  resoluções 
e   ordens  do  Tribunal,  e  fazel-as  executar  ; 

e)  acceltar  dos  directores  e  do  secretario  a  promessa  de  fiel 
cumprimento  do  dever,  e  dar-lhes  posse ; 

/)  conceder  licença  até  30  dias  em  cada  anno ; 

^J  corresponder-se  directamente  com  os  differentes  ministérios  > 
repartições  superiores  da  Republica  e  Mesas  das  Casas  do  Con- 
gresso Federal; 

A)  designar  os  empregados  que  teem  de  servir  nas  dire- 
ctorias ; 

z)  impor  penas  disciplinares  aos   empregados  do  Tribunal; 

/}  organisaXy  com  os  dados  fornecidos  pelas  directorias  e 
pelo  secretario,  o  relatório  dos  trabalhos  do  Tribunal,  que  de- 
verá ser  annualmente  apresentado  ao  Congresso ; 

Jt)  ordenar  a  expedição  de  certidões  dos  documentos  que  se 
9£harem  recolhidos  ao  cartório  do  Tribunal. 

2  )  Aos  directores : 

a)  votar  e  discutir  nas  sessões  do  Tribunal  e  assignar  as  actas ; 

à)  relatar  os  assumptos  ou  processos  a  seu  cargo,  escrevendo 
as  razões  justificativas  dos  registros  sob  protesto  e  dos  não  re* 
gistros ; 

c)  dirigir  e  fiscalisar  os  trabalhos  das  sub-directorias  respe- 
ctivas ; 

d )  mandar  passar  as  certidões  dos  documentos  em  andamento 
na  directoria ; 

e )  acceitar  dos  empregados  designados  para  a  sub-directoria 
a  promessa  de  fiel  cumprimento  de  dever,  e  dar-lhes  posse ; 

/)  julgar  as  faltas  de  comparecimento  dos  empregados. 

3 )  O  representante  do  Ministério  Publico  é  o  guarda  da 
observância  das  leis  ôscaes  e  dos  interesses  da  Fazenda  perante 
o  Tribunal ;  cabe-lhe  dizer  por  exigência  do  relator,  por  decisão 
do  presidente,  ou  ao  seu  pedido,  verbalmente  ou  por  escripto, 
em  todos  os  papeia  e  processos  sujeitos  á  decisão  do  Tribunal. 

£'  obrigatória  a  sua  audiência  : 

a )  nos  casos  de  prescripção ; 

ò )  nos  de  levantamento  de  fiança,  sem  ser  por  julgamento  de 
contas  ; 

c )  nas  tomadas  de  contas,  antes  do  julgamento,  para  requerer 
as  medidas  e  diligencias  precisas  e  opinar  sobre  o  estado  do 
processo;  depois  do  julgamento,  para  promover  o  processo  e 
as  decisões  sobre  os  embargos  e  recursos  de  revisão  e  a  execu- 
ção das  sentenças  no  juizo  competente  e  dizer  sobre  taes 
recursos,   quando  interpostos  pelas  partes; 

dj  sobre  a  abertura  e  o  registro  dos  créditos  addiclonaes ; 

e)  nos  contractos  de  qualquer  natureza,  que  dêem  origem  a 
despeza,  ou  realizarem  operações  de  credito. 

5)  Aos  8ub-directores : 

a)  regular  os  trabalhos  da  respectiva  sub-directoria  do  accordo 
com  as  ordens  e  instrucções  do  director,  promovendo  a  fiel  ex- 
ecução destas; 
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ò)  informar,  por  escripto,  após  estudo  cauteloso  dos  documen- 
tos,, com  minudência  e  fundamentadamente,  todos  os  negócios 
da  competência  da  sub- directoria ; 

^)  designar  aos  empregados  os  serviços  de  que  deverão 
encarregar-se ; 

d)  rubricar  os  livros  da  sub-directoria»  subescrever  as  cer- 
tidões e  encerrar  o  ponto  dos  empregados  e  assignar  os  certi* 
ficados  mensaes  e  as  folhas  de  pagamento. 

Art.  9.<>  O  secretario  do  Tribunal  tem  a  seu  cargo  a  direcção 
do  pessoal  do  serviço  da  secretaria»  segundo  as  instrucções  que 
receber  do  presidente. 

Incumbe-lhe  especialmente: 

a)  assistir  ás  sessões  do  Tribunal,  lavrar  as  actas,  escrever 
06  despachos  e  sentenças  nelles  proferidos,  dar-lhes  publicidade, 
expedir  as  quitações  que  forem  concedidas  nos  julgamentos  de 
contas ; 

ò )  organisar  um  arrolamento  geral  de  todos  os  responsáveis 
sujeitos  a  prestação  de  contas,  qualquer  que  seja  o  Ministério 
a  que  pertençam,  fazendo  as  alterações  que  forem  occorrendo 
a  respeito  dos  mesmos  responsáveis. 

Art.  IO.  O  serviço  das  sub-directorias,  as  attribuições  do 
cartorário,  do  ajudante  deste  e  dos  contínuos,  serão  estatuídos  no 
regulamento  do  Tribunal,  de  conformidade  com  o  que  a  expe- 
riência indicar  para  a  sua  melhor  distribuição. 


Regulainento  do  Tíibiuial  de  Contas 

(  DECr^ETO  N.    2409    DE  23   DE  DEZEMBRO  1>E  1896  ) 


Constituição  do  tribunal 

PESSOAL,     NOMEAÇÃO,    EXERCÍCIO,    PROMOÇÃO    E  VENCIMENTOS 

Art.  i.o  O  Tribunal  de  Conta3,  instituído  no  art.  89  da  Con- 
stituição e  reorganisado  pelo  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de 
outubro  do  corrente  anno,  terá  sua  sede  na  Capital  Federal  e 
jurisdicção  em  toda   a  Republica. 

Art.  2.0  O  Tribunal  de  Contas  tem  para  o  expediente  dos 
serviços  a  seu  cargo  uma  repartição  anoexa,  composta  do  pes- 
soal mencionado  no  art.  10  e  na  tabeliã  junta  a  este  regula- 
mento. 

Art.  3.»  O  pessoal  do  tribunal  divide-se  em  —  pessoal  de- 
liberativo e  pessoal  de  expediente. 

Art.  4.0  O  pessoal  deliberativo  do  tribunal  compõe-se  de 
quatro  membros:  o  presidente  e  três  directores  com  voto« 
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Art .  5.0  O  presidente  e  os  directores  serão  nomeados  pelo 
Presidente  da  Republica  com  a  approvação  do  Senado. 

Depois  de  nomeados  não  poderão  ser  demittidos  pelo  Go- 
verno e  só  perderão  os  logares  não  sendo  confirmada  a  nomeação 
ou  sendo  aposentados,  provada  a  invalidez,  observados  os  pre- 
ceitos do  decreto  legislativo   n.  117  de  4  de  novembro  de  1892. 

Art.  6.°  Os  membros  deliberativos  do  Tribunal  de  Contas, 
depois  de  confirmadas  as  nomeações  pelo  Senado,  só  perderão  os 
logares  si  forem  condemnados  em  crime  a  que  esteja  imposta  a 
pena  de  perda  do  emprego. 

Não  são  passíveis,  em  caso  algum,  de  pena  disciplinar, 
quer  esta  consista  em  reprehensão  publica  ou  particular,  quer 
«m  suspensão  administrativa,  e  serão  julgados,  nos  crimes  de 
responsabilidade,  pelo  Supremo  Tribunal  Federal. 

Art.  7.0  Os  membros  do  tribunal  nomeados,  quando  reunido  o 
Congresso,  não  entrarão  em  exercício,  sem  aprovação  do  Senado. 

Si  a  nomeação  se  der  no  intervallo  das  sessões,  o  nomeado 
entrará  em  exercício,  sendo  considerado  em  commissão  até  a 
deliberação  do  Senado. 

O  mesmo  se  observará  si,  feita  a  nomeação  na  constância  do 
Congresso,  este,  por  qualquer  circumstancia,  adiar  ou  encerrar 
as  sessões  sem  que  o  Senado  haja  podido  tomar  conhecimento 
da  nomeação. 

Art.  8.0  A  approvação  do  Senado  deverá  ser  solicitada  em 
Mensagem  do  Poder  Executivo  dentro  de  três  dias,  a  contar  da 
nomeação,  no  caso  do  x^  alinea  do  art.  7°,  ou  nos  primeiros 
quinze  dias  da  reunião  do  Congresso,  nas  hypotheses  dos  2^  e  i^ 
alíneas  do  mesmo  artigo. 

Art.  9.<^  Esgotados  aquelles  prazos,  o  Senado  pôde  conhecer 
das  nomeações  independentemente  de  mensagem,  desde  que  ellas 
estejam  publicadas  no  Diário  OfficiaL 

Art.  10.  O  pessoal  para  o  expediente  dos  serviços  do  tri- 
bunal  compõe-se  de : 

3  sub-directores; 
I  secretario, 

14  primeiros  escripturarios, 
14  segundos  escripturarios, 
16  terceiros  escripturarios, 
10  quartos   escripturarios, 

I  cartorário, 

I  ajudante  do  cartorário, 

4  contínuos. 

Art.  II.  São  de  nomeação  do  Presidente  da  Republica: 
os  sub-directores,   os  escripturarios  e  os  secretários. 

Art.  12.  Na  reorganisação  do  tribunal,  segundo  o  decreto 
legislativo  n.  392  de  8  de  outubro  de  1896,  os  sub-directores 
«  os  primeiros  e  segundos  escripturarios  serão  de  livre  escolha 
do  Presidente  da  Republica. 

O  preenchimento  das  vagas  que  occorrerem  depois  de  reor- 
ganisado  o  tribunal  dar-se-ha  por  meio  de  accesso  —  e  as  nomea- 
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ções  só  terão  logar  em  virtude  de  proposta  do  tribunal,  apresentada 
por  intermédio  do  respectivo  presidente. 

Art,  13.  Os  terceiros  e  quartos  escripturarios  só  poderão  ser 
nomeados  dentre  as  pessoas  habilitadas  no  concurso  a  que  se 
proceder  de  conformidade  com  os  arts .  88  e  seguintes  deste  re- 
gulamento . 

Art.  14.  O  secretario  será  nomeado  pelo  Presidente  da  Re- 
publica, sob  proposta  do  presidente  do  tribunal.  Não  poderá  ser 
nomeada  pessoa  que  não  haja  sido  proposta  ;  esta  pôde,  porém, 
ser  recusada,  si  entender  o  Presidente  da  Republica  que  o  proposto 
não  tem  a  idoneidade  precisa. 

Art.   15.  São  de  nomeação  do  presidente  do  tribunal  : 

O  cartorário, 

O  ajudante  do  cartorário, 

Os  contínuos. 

Art.  16.  Os  empregados  nomeados  para  o  Tribunal  de  Contas 
são  obrigados  a  apresentar-se  para  tomar  posse  e  entrar  em  ex- 
ercício do  cargo  dentro  de  30  dias  da  nomeação.  Não  é  permis- 
3ivel  a  tomada  da  posse  sem  a  entrada  em  effectivo  exercício. 

Art.  17.  Os  empregados  servirão  nas  directorias  que  lhes 
forem  designadas  por  portaria  do  presidente,  que  os  poderá  remo- 
ver de  uma  para  outra,  conforme  a  conveniência  do  serviço  publico 
o  reclamar. 

Art.  18.  O  presidente  e  os  outros  membros  do  Tribunal  de 
Contas  não  podem  exercer  outra  qualquer  funcção  publica  ou 
commissão  • 

Art.  19.  Os  sub-directores  e  escripturarios  não  poderão  ser 
designados  pelo  Governo  para  commissão  alguma. 

Art.  20.  Não  poderão  ser  conjunctamente  membros  do  tri- 
bunal ^  parentes  consanguíneos  ou  affins,  na  linha  ascendente  ou 
descendente,  e  até  ao  segundo  grão  na  collateral. 

Art .  2 1 .  A  nenhum  membro  do  tribunal  é  permittido  intervir 
jia  decisão  de  negocio  seu,  de  algum  seu  parente  até  ao  segundo 
gráo  inclusive,  contado  segundo  o  direito  civil. 

Na  acta  da  sessão  far-se-ha  menção  de  haver  sido  cumprido 
este  preceito. 

Art.  22.  O  presidente,  os  directores  e  os  empregados  da 
repartição  do  tribunal  de  contas  terão  os  vencimentos  constantes 
da  tabeliã  annexa  a  este  regulamento. 


SUBSTITUIÇÃO 

Art.  23.  O  presidente  do  tribunal  será  substituído  em  seus 
impedimentos  pelo  director  mais  antigo  no  cargo,  e,  em  igualdade 
^e  circumstancias,  pelo  mais  idoso. 

Art.  24.  Os  directores,  os  sub-directores  e  o  secretario  serão 
-substituídos  pelos  sub-directores  e  primeiros  escripturarios  que  o 
presidente  designar. 
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Art.  25.  O  substituto  perceberá  sempre  o  próprio  ordenado 
e  a  gratificação  do  substituído,  ainda  nos  casos  em  que  este  deva 
recebel-a  por  acbar-se  afastado  da  repartição,  por  serviço  gratuito 
e  obrigatório . 

Art.  26.  Quando  o  logar  estiver  vago  ou  não  tiver  o  respectivo 
proprietário  direito  a  vencimento  algum,  o  empregado  que  o 
preencher  terá  direito  a  receber  integralmente  esse  vencimento 
em  logar  do  seu  que  perderá. 

Art,  27.  O  cartorário  será  substituído  pelo  respectivo  ajudante, 
na  falta  deste ,  pelo  empregado  que  o  presidente  designar,  e  que 
perceba  vencimento  inferior  ao  do  substituído.  O  ajudante  terá 
por  substituto  o  continuo  que  o  presidente  designar. 

FREQUÊNCIA   DA  REPARTIÇÃO,     PENAS     CORRECCIONAES,    LICENÇAS 

Art.  28.  o  expediente  das  sub -director  ias  e  da  secretaria 
começará  ás  10  horas  da  manhã  e  durará  cinco  horas. 

Dada  a  hora  regimental,  será  encerrado  o  ponto  pelo  sub- 
director, pelo  secretario  ou  por  quem  suas  vezes  fizer,  que  remette- 
rão  este  ao  presidente  e  aquelle  ao  director  respectivo  uma 
relação  dos  empregados  que  houverem  faltado,  mencionando-se 
nella  a  razão  da  falta. 

No  caso  de  não  ser  conhecida  a  causa  do  não  comparecimento 
do  empregado  ao  expediente,  declarar  «se -ha  essa  circumstancia 
na  relação. 

Art.  29.  Os  directores  poderão  prorogar  as  horas  do  expe- 
diente das  respectivas  sub-directorias  e  o  presidente  o  de  todas  as 
sub- director  ias  e  o  da  secretaria,  quando  o  serviço  assim  o  exigir. 

Art.  30.  Em  casos  especiaes,  e  só  por  grande  conveniência 
do  serviço,  poderão  os  directores  permittir  que  um  ou  outro  em- 
pregado organise  fora  da  repartição,  em  tempo  breve,  algum 
trabalho  urgente. 

Art  .31.0  empregado  que  faltar  ao  serviço  sem  causa  jus- 
tificada perderá  todo  o  vencimento . 

O  que  faltar  por  motivo  justificado  soffrerá  o  desconto  da 
gratificação . 

Art .  32 .   São  motivos  justificados : 

aja.  moléstia  do  empregado  ; 

õ  J  o  nojo  ; 

c  )  o  casamento- 

Art.  33.  As  faltas  por  moléstia,  que  excederem  de 'três 
dias  seguidos,  em  cada  mez,  serão  provadas  com  attestado  de 
medico,  salvo  deliberação  em  contrario  do  presidente  ou  do 
director. 

Art.  34.  No  caso  de  moléstia  prolongada  o  empregado  terá 
direito  ao  respectivo  ordenado  integral,  si  justificar  mensal- 
mente a  sua  enfermidade,  com  attestado  de  medico. 

Ao  presidente  e  aos  directores  é  dado  rejeitar  por  justos 
motivos  a  justificação  das  faltas  assim  dadas. 
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Art.  35  •  O  empregado  que  entrar  íia  repartição  dentro  de 
uma  hora  depois  de  encerrado  o  ponto,  e  justificar  a  demora 
perante  o  sub-director,  e  o  que  se  retirar  uma  hora  antes  de 
lindo  o  expediente,  com  permissão  do  sub-director,  soffrerão 
desconto   da  metade  da  gratificação. 

Art.  36.  O  que  entrar  uma  hora,  ou  mais,  depois  de  en- 
cerrado o  ponto,  ainda  que  justifique  a  demora,  e  o  que  retirar-se 
antes  das  três  horas,  ainda  que  seja  por  motivo  attendivel, 
perderão  toda  a  gratificação. 

Art.  37.  O  empregado  que  retirar-se  sem  permissão  do 
sub-director  e  antes  de  findo  o  expediente,  perderá  todo  o  ven- 
cimento. 

Art.  38.  Ao  secretario  compete  encerrar  o  ponto  dos  em- 
pregados  seus  auxiliares,  no  qual  assignarão  também  o  cartorário, 
seu  ajudante  e  os  contínuos  que  não  estiverem  ao  serviço  das 
sub-directorias.  As  respectivas  faltas  dependem  de  justificação 
do  presidente. 

Art.  39.  As  penas  disciplinares  a  que  ficam  sujeitos  os 
empregados  do  Tribunal  de  Contas  são  advertência  e  suspensão, 

A  primeira  pôde  ser  imposta  pelo  presidente,  directores  e 
sub-directores . 

A  segunda  pôde  sel-o  pelo  presidente  em  referencia  aos 
empregados  das  três  directorias  inclusive  os  sub-directores,  e 
pelos   directores  aos  das  respectivas  sub-director  ias . 

Art.  40.  A  pena  correccional  de  suspensão  não  poderá  ex- 
ceder de  15  dias,  salvo  por  deliberação  do  tribunal,  que  po- 
derá impol-a  por  tempo  de  30  dias.  Ella  terá  applicação  nos 
seguintes  casos: 

aj  de  desobediência,  negligencia  e  falta  de  cumprimento  de 
deveres  ; 

ò)  de  falta  de  comparecimento,  S2m  causa  justificada,  por 
oito  dias  seguidos  ou  por  15  intercalados  durante  o  mesmo 
mez,  ou  em  dous  seguidos. 

No  caso  de  medida  mais  severa  o  presidente  cio  tribunal 
representará  ao  ministro  da  fazenda. 

Art.  41.  Da  pena  correccional  de  suspensão  não  caberá 
recurso;  ella  terá  como  effeito  a  perda  de  todos  os  venci- 
mentos • 

Art.  42.  A  suspensão  decretada  como  medida  preventiva 
privará  o  empregado  da  gratificação  do  emprego,  e  a  decor- 
rente da  pronuncia  fal-o-ha  perder,  além  da  gratificação,  metade 
do  ordenado,  até  ser  afínal  condemnado  ou  absolvido,  sendo-lhe 
neste  ultimo  caso  restituída  a  metade  do  ordenado  que  houver 
perdido. 

Art.  43.  Os  empregados  do  Tribunal  de  Contas  podem  obter 
licença  por  30  dias,  concedida  pelo  presidente  e  por  mais  tempo, 
até  um  anno,  pelo  ministro  da  fazenda. 

Art.  44.  A  licença  por  moléstia  conserva  ao  empregado  o 
direito  á  percepção  do  ordenado  integral  pelo  tempo  de  seis 
mezes,  e  á  metade  por  mais  outro  tanto  tempo. 
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Art.  45.  A  licença  concedida  por  qualquer  outro  motivo 
não  dá  direito  a  vencimento  algum,  nem  pôde  ser  concedida 
por  mais  de  três  mezes,  em   cada  anno. 

Art.  46.  O  tempo  das  licenças  concedidas  por  diversas 
vezes  dentro  de  um  anno  contar-se-ha  para  o  effeito  dos  arts.  44 

e  45* 

Art.  47.  Toda  a  licença  entende-se  concedida  para  ser 
gozada  onde  convier  ao  empregado. 

Art.  48.  A  licença  deve  ser  apresentada  ao  aitnpra-se  do 
presidente,  dentro  de  15  dias  de  sua  concessão,  sob  pena  de 
ficar  sem  effeito. 

Art.  49.  O  empregado  licenciado  que  fôr  promovido  antes 
de  entrar  no  gozo  da  licença  terá  direito  a  perceber,  durante 
ella,  o  ordenado  do  logar  de  accesso,  si  puder  apresental-a  ao 
cumpra-se   no   prazo   do  artigo  antecedente. 

Art.  50.  O  empregado  que,  finda  a  licença,  não  apresen- 
tar-se  á  repartição  perderá  todo  o  vencimento  ainda  que  dê 
parte  de  doente;  si  provar  moléstia,  não  será  havido  como 
tendo  abandonado   o  emprego. 

APOSENTADORIA 

Art.  51.  O  presidente  e  os  directores  do  tribunal  de  contas 
jsó  terão  direito  á  aposentadoria  após  10  annos  de  serviço  e 
provando  invalidez. 

Art.  52.  A  aposentadoria  por  tempo  de  serviço  maior  de 
10  annos  e  menor  de  30  só  dará  direito  ao  ordenado  propor- 
cional  ao  tempo    de  serviço. 

Art.  53.  A  aposentadoria  por  tempo  de  30  annos  dará  di- 
reito á  percepção   de  todos   os  vencimentos. 

Art.  54.  O  presidente  e  os  directores,  cujas  nomeações 
foram  approvadas  pelo  Senado,  em  17  de  outubro  de  1896,  só 
poderão  aposentar-se  com  os  vencimentos  de  que  trata  o  ?  13  do 
art.  i®  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  do  mesmo  mez  e 
anno,  depois  de  decorridos  lo  annos  da  decretação  dos  mesmos  ; 
poderão,  porém,  desde  que  tenham  30  ou  mais  annos  de  ser- 
viço, aposentar-se  com  todos  os  vencimentos  da  tabeliã  annexa 
ao  decreto  n.    1 166  de   17   de  dezembro   de   1892. 

Art.  55.  A  aposentadoria  dos  demais  empregados  do  Tri- 
bunal de  Contas  regular-se-ha  pelo  decreto  legislativo  n.  117 
de  4  de  novembro  de   1892. 

Art.  56.  Devem  ser  contados  para  a  aposentadoria  os  ser- 
viços: 

a)  no  exercício  de  emprego  publico  de  nomeação  do  Go- 
verno e  estipendiado  pelo  Thesouro  Federal  ; 

b)  no  Exercito  ou  na  Armada  como  official  ou  praça  de  pret» 
si  o  referido  tempo  já  não  tiver  sido  incluído  em  reforma  mi- 
litar ; 

c)  como  addido  em  qualquer  repartição. 
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Art.  57.  Os  serviços  que  houver  prestado  em  repartições 
da  fazenda  das  antigas  províncias  e  na  Gamara  Municipal  da  ex- 
côrte  serão  contados  para  a  aposentadoria,  até  um  terço  do 
serviço  geral. 

Art.  58.  No  tempo  de  serviço  em  repartições  geraes  ou 
federaes  se  descontará  o  de  licenças  e  de  faltas  por  moléstia 
excedente  a  seis  mezes  e  o  das  faltas  não  justificadas;  no  ser- 
viço de  repartições  das  ex-provincias  só  se  contará  o  tempo 
do  exercício  effectivo,  excluídas  quaesquer  interrupções  ;  a  li- 
quidação do  tempo  dos  serviços  na  marinha  ou  no  exercito 
far-se-ha  de  accordo  com  a  legislação  militar. 


Jurisdicçào,    competência  e    attribuições  do  Tribunal  de  Contas 

JURISDICÇÃO   DO  TRIBUNAL   DE   CONTAS 

Art.  59.  O  Tribunal  de  Contas  tem  jurisdicção  própria  e 
privativa  sobre  as  pessoas  e  as  matérias  sujeitas  á  sua  compe- 
tência. 

Art.  60.  A  essa  jurisdicção  estão  sujeitos  todos  os  res- 
ponsáveis por  dinheiro,  valores  e  material  pertencentes  á  Repu- 
blica,  ainda  que  residam  fora  do  paiz. 

Art.  61.  O  gestor  de  dinheiros  públicos  está  sujeito  á  ju- 
risdicção do  Tribunal  de  Contas  pelo  simples  facto  da  gestão 
e  só  por  acto  do  tribunal  pôde  ser  liberado  da  sua  responsabilidade. 

Art.  62.  Todos  quantos  houverem  tido  sob  sua  guarda  e 
administração  valores  e  bens  da  Republica,  por  acto  do  Governo 
ou  por  contracto,  estão  adstrictos  á  prestação  de  contas  perante 
o  tribunal . 

Art.  63.  Estão  sujeitos  á  jurisdicção  do  Tribunal  de  Contas 
os  funccionarios  que  houverem  recebido,  em  nome  da  Republica, 
depósitos  de  terceiros,  pelos  quaes  a  Republica  responda  como 
obrigada  ;  si  taes  depósitos  forem  subtrahidos  ou  extraviados,  ao 
tribunal  cabe  julgar  da  responsabilidade  pela  subtracção  ou  pelo 
extravio . 

Art.  64.  Estão  igualmente  sujeitos  á  jurisdicção  do  tribunal, 
para  o  effeito  de  prestação  de  contas,  todos  os  funccionarios  esti- 
pendiados pelos  cofres  da  União,  com  excepção  dos  ministros  do 
Presidente  da  Republica,  que  derem  causa  á  perda  de  valores 
pertencentes  â  União,  ou  pelos  quaes  esta  deva  responder. 

Art.  65.  A  jurisdicção  do  tribunal  abrange  as  viuvas,  os  her- 
deiros, os  representantes  e  os  fiiadores  dos  responsáveis  e  todos 
aquelles  que  pelas  pessoas  ou  pelos  bens  dos  mesmo  responsáveis 
hajam  contrahido  qualquer  ónus  que  os  constitua  na  obrigação  de 
garantir  sua  gestão . 

Art,  66.  São  considerados  responsáveis  e  como  taes  sujeitos 
á  jurisdicção  do  Tribunal  de  Contas,  aquelles  que  receberem  di- 
nheiros por  antecipação  de  adiantamento,  nos  termos  dos  arts.  30 
e  80  do  decreto  n.   10.145  de  janeiro  de   1889. 
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COMPETÊNCIA    DO  TRIBUNAL  DE   CONTAS 


Art.  67.  O  Tribunal  de  Contas  tem  competência  : 

a)  como  fiscal  da  administração  financeira  para  o  effeito  de 
apreciar  a  execução  das  leis  da  receita  e  da  despeza  publicas  ; 

b  )  como  tribunal  de  justiça  para  o  fim  de  julgar  as  contas 
dos  responsáveis,  estabelecendo  a  situação  juridica  entre  os 
mesmos  e  a  fazenda  publica  e  decretando  a  liberação  daquelles  ou 
condemnando-os  ao  pagamento  do  que  deverem  ao  Thesouro  por 
alcance . 

Art.  68.  A  funcção  fiscalizadora  de  tribunal  é  exercitada  por 
meio  de  exame  prévio  instituído  : 

a  )  sobre  os  actos  da  publica  administração  que  visam  z 
exacção  da  arrecadação  da  receita  ; 

b )  sobre  o  modo  de  applicação  da  receita  á  despeza  publica, 
em  face  da  lei  do  orçamento  ; 

c  )  sobre  as  contas  em  que  os  ministros  apresentam  os  resul- 
tados ânaes  da  receita  apurada  e  da  despeza  effectuada  e  esta- 
belecem o  balanço  do  credito  e  do  debito  da  gerência  financeira • 

Art .  69  •  Em  referencia  á  receita  compete-lhe  : 

§1.0  Examinar  os  decretos  e  as  instrucções  do  Governo  que 
tenham  por  fim  regular  a  arrecadação  dos  impostos  e  taxas  e 
mandar  registral-os  si  os  impostos  e  as  taxas  estiverem  contem- 
plados na  lei  da  receita  e  a  sua  arrecadação  dever  ter  logar  no 
exercicio. 

§2.0  Rever  os  balancetes  mensaes  de  todas  as  estações  e 
repartições  publicas  que  arrecadarem  receita,  para  o  effeito  de 
verificar  si  a  receita  foi  arrecadada  de  accordo  com  a  lei,  si  está 
devidamente  classificada,  e  a  quanto  monta  a  renda  realizada  e 
a  por  arrecadar. 

^3.0  Confrontar  os  balancetes  mensaes  e  o  seu  resultado 
com  o  balanço  do  exercicio,  para  o  effeito  de  apurai-  si  foram 
observadas  as  devidas  discriminações  na  classificação  da  receita,  e 
si  a  exactidão  da  arrecadação  desta  se  deduz  da  comparação 
do  balanço  com  as  demonstrações  da  mssma  arrecadação,  que 
o   ministro  da  fazenda  deverá  enviar,  logo  que   esteja  publicado. 

Para  o  fiel  e  rigoroso  desempenho  desta  attribuição  pôde  o 
tribunal  solicitar  do  ministério  da  fazenda  a  remessa  dos  do- 
cumentos justificativos  da  receita,  que  julgar  necessários. 

?  4.0  V^erificar  as  fianças  e  cauções  que  devem  prestar  todos 
os  que  arrecadarem,  applicarem  e  conservarem  sob  sua  guarda 
e  administração  dinheiros,  valores  e  bens  pertencentes  á  Re- 
publica, seja  qual  fôr  o  ministério  a  que  pertençam,  e  approvar 
as  que  julgar  idóneas  e    suííicientes. 

Exceptuam-se  as  cauções  que  se  tornam  effectivas  por  meio 
de  dediicção  dos  vencimentos  dos  responsáveis,  as  quaes  con- 
tinuarão a  ser  prestadas  de  accordo  com  as  leis  e  decretos  que 
regularem  a  sua  formação. 

?  5  •  °  O  tribunal  communicará,  dentro  de  48  horas,  ao  mi- 
nistério respectivo,  as  razões  da  recusa  da  approvação  das  fianças 
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e  cauções,   aâm  de  serem  satisfeitas  as  diligencias  e  formalidades 
exigidas. 

.  Art.  70,  Em  referencia  à  despeza,  é  da  con^petencia  do  tri^» 
ibunaJ: 

?  i.o  Velar  por  que  a  applicação  dos  dinheiros  públicos 
se  dê  de  accordo  com  as  leis  do  orçamento  da  despeza  e  os 
créditos  especiaes  e  addicionaes  regularmente  abertos. 

Esta  verificação  terá  logar: 

Examinando  si  os  mandados  de  despeza  expedidos  pelos 
differentes  ministérios  e  as  ordens  de  pagamento  do  ministério 
da  fazenda,  ainda  que  consistentes  em  telegrammas,  guardam 
conformidade  com  os  dizeres  <e  as  dotações  das  verbas  doa 
orçamentos  e  são  a  fiel  ap{)licação  de  taes  verbas  segundo 
as  discriminações  das  tabdllas  explicativas  da  'proposta  do  Go- 
verno, as  distribuições  dos  créditos  dos  diversos  ministérios  e 
as  demonstrações  dos  créditos  addicionaes  registrados  peio 
tribunal . 

Esta  conformidade  é  o  critério  para  a  aferição  da  legalidade 
da  despeza  ordenada,  afim  do  tribunal  autorizar  ou  recusar  o 
registro . 

As  ordens   de  pagamento  só  terão  vigor  dentro  do  exercicio. 

J  2.0  Instituir  exame  sobre  as  tabellas.de  distribuição  dos 
créditos  feitas  pelos  ministérios  e  ordenar  o  seu  registro  quando 
julgal-as  formuladas  *de  .accordo  joom  as  tabeliãs  explicativas  da 
.proposta,  as  verbas  :do  orçamento  e  a  demonstração  dos  credito» 
addicionaes. 

i  3-°  ysrificBrm  os  contractos  que  dão  origem  â  despeza 
iòram  celebrados  para  terem  vigor  unicamente  dentro  do  anno 
financeiro,  .«alvo  tratando-se  do  serviço  de  .colonisação  e  de 
Btipprimento  de  fardamentos  às  ipraças  «do  exercito  e  da  armada 
IKur  fabricas  nacionaes,  .e  ai  o  serviço  contractado  tem  na  lei 
•do  orçamento  dotação  que  posaa  p£Gxvei-o  de  recursos  até  sua 
ultimação . 

i  4»°  Instituir  exame  «obre  os  .nxandados  e  avisos  de 
«áiantamento  a  fazser  a  rc^partiçãe&,  a  empregados  ou  a  parti- 
(íxulares  que  tiverem  a  seu  cargo  .^  execução  de  serviços  previstos 
OQLD  orçamento,  e  iasiel-o  registrar  quando  por  jneio  delle  se 
.tratar  de  prover  á  despeza  'Com  aerviço  de  caracter  urgente, 
sfeito  por  administração  e  impossível  «de  ser  .antecipadamente 
precisado  em  aeu  quantitativo,  por  ser  incerto  e  indeterminado. 

i  5.0  rEmittir  parecer  sobre  .as  propoatafi  para  a  abertura 
ide  (Credites  supplementares  ^  eactraordinarios,  nos  termos  das 
,leis  de  9  de  setembro  de  1&50,  de  20  de  outubro  de  1877  e 
anais  actos  posteriores. 

O  Governo  deverá  submetter  a  proposta  previamente  ao 
«exame  do  tribunal,  afim  de  que  este  verifique  si  é  iegal  o  uso 
(iieaae  expediente  de  •contabilidade   publica* 

i  6.0  Fazer  «o  confronto  dos  balanços  geraes  dos  exercidos 
Mom  os  resultados  das  vcontas  dos  responsáveis  e  com  as  auto» 
jdttações  legialativaB* 
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Os  balanços  trarão  de  ora  em  diante,  em  annexo,  a  clas- 
sificação da  despeza  segundo  os  responsáveis  que  a  tiverem 
levado  a  effeito. 

O  confronto  far-se-ha  acompanhando  as  divisões  dos  balanços 
a  qae  se  referem  os  arts.  41  da  lein.  38,  de  3  de  outubro  de 
3834,  e  14  da  lei  n.  106,  de    11  de  outubro  de  1837. 

^7.0  Apurar  a  legalidade  das  aposentadorias,  quer  quanto 
á  concessão  das  mesmas,  quer  quanto  á  fixação  dos  vencimentos 
^le  inactividade  em  face  das  leis  que  regulam  a  contagem  do 
tempo  de  serviço  para  as  referidas  concessões   e  fixações. 

'2  8.0  Instituir  exame  sobre  as  concessões  de  meio  soldo 
«  monte-pio,  militares  e  civis,  para  o  efifeito  de  apurar  a  sua 
legalidade  quanto  ás  pessoas  nellas  contempladas  e  quanto  á 
Importância  do  meio  soldo  e  pensões  concedidas. 

^9.0  Expor,  em  relatório  dirigido  annualmente  ás  casas  do 
Congresso,  a  situação  da  fazenda  federal ;  propor  as  medidas 
tendentes  á  melhor  arrecadação  da  receita  e  á  fiscalização  da 
<lespeza ;  emittir  parecer,  sobre  a  expansão  desta  e  suas  causas, 
«  fazer  menção  dos  abusos  e  omissões  praticados  na  execução 
<las  leis  do  orçamento  e  no  que  entenderem  cora  a  administração 
£scal. 

Art.  71.  Compete  ao  Tribunal  de  Contas,  como  tribunal  de 
justiça: 

?  I .  o  Processar,  julgar  em  única  instancia  e  rever  as  contas 
de  todas  as  repartições,  empregados  e  quaesquer  responsáveis, 
que,  singular  ou  collectivamente,  houverem  arrecadado,  admi- 
nistrado e  despendido  dinheiros  públicos  ou  valores  de  qualquer 
espécie,  inclusive  o  material,  pertencentes  à  Republica  ou  por 
que  esta  seja  responsável   e  estejam  sob  sua  guarda. 

a)  Esta  competência  abrange  os  indivíduos  que  houverem 
contractado  com  qualquer  dos  ministérios  serviços  para  desem- 
penho e  execução  dos  quaes  houverem  recebido  quantias  ou  va- 
lores pertencentes  á  Republica  ; 

ò  )  Aquelles  que  houverem  recebido  do  Governo  oommissão 
para.  o  desempenho  da  qual  hajam  tido,  por  supprimento  ou  adian- 
tamento, dinheiros  públicos,  são  responsáveis  de  facto,  e  como 
taes  estão  sujeitos  á  prestação  de  contas,  perante  o  tribunal,  do 
emprego  e  applicação  que  houverem  dado  ás  quantias  recebidas, 
sendo  os  alcances  em  taes  contas  cobráveis  pela  mesma  forma  de 
processo  pela  qual  o  são  os  dos  demais  responsáveis. 

?2.o  Suspender  os  responsáveis  que  não  satisfizerem  as 
prestações  das  contas  ou  não  entregarem  os  livros  e  documentos 
de  sua  gestão  dentro  dos  prazos  fixados  nas  leis  e  nos  regula- 
mentos ou,  não  havendo  taes  prazos  fixados,  quando  forem  in- 
timados para  esse  fim . 

J  3.<>  Ordenar  a  prisão  dos  responsáveis  que,  estando  con- 
demnados  ao  pagamento  do  alcance  fixado  em  sentença  definitiva 
do  tribunal,  ou  tendo  sido  intimados  para  dizerem  sobre  o 
alcance  verificado  em  processo  corrente  de  tomada  de  contas, 
procurarem  ausentar-se  furtivamente,  ou  abandonarem  o  emprego^ 
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a  commissão  ou  o  serviço  de  que  se  acharem  encarregfulos,  ou 
que  houverem  tomado  por    empreitada. 

a  )  O  tempo  de  duração  da  prisão  administrativa  não  poderá 
exceder  de  três  mezes,  findo  o  qual  serão  os  documentos,  que 
houverem  servido  de  base  á  decretação  da  medida  coerciva,  re- 
mettidos  ao  procurador  geral  da  Republica  para  instaurar  o  pro- 
cesso por  crime  de  peculato,  nos  termos  do  art.  14  do  decreto 
legislativo  n.  221,  de  20  de  novembro  de  1894  ; 

ò  )  A  competência  conferida  ao  tribunal  por  esta  disposição 
em  sua  primeira  parte  não  prejudica  a  do  Governo  e  seus  agentes, 
na  forma  da  segunda  parte  do  art.  14  da  lei  n.  221,  de  20  de 
novembro  de  1894,  para  ordenar  immediatamente  a  detenção  dos 
responsáveis  por  saldos  não  recolhidos,  e  provisoriamente  a  de 
responsável  com  alcance  fixado  pelo  tribunal,  até  que  este  delibere 
sobre  a  dita  prisão,  sempre  que  assim  o  exigir  a  segurança  da 
Fazenda  Nacional. 

i  4.0  Impor  multas  aos  responsáveis  remissos  ou  omissos 
em  fazerem  a  entrega  dos  livros  e  documentos  para  o  ajuste  de 
contas  nas  épocas  marcadas  nas  leis,  regulamentos,  instrucções  e 
ordens  relativos  ao  assumpto  ou  nos  prazos  que  lhes  forem  desi- 
gnados. 

?  5 .  o  Ordenar  o  sequestro  dos  bens  dos  responsáveis  ou  seus 
fiadores  em  quantidade  suíiiciente  para  segurança  da  fazenda» 

J  6.0  Fixar  á  revelia  o  debito  dos  responsáveis  que  não  apre- 
sentarem as  suas  contas,  os  livros  e  documentos  de    sua  gestão. 

i  7. <>  Mandar  passar  quitação  aos  responsáveis  correntes  em 
suas  contas. 

38.0  Julgar  extinctas  as  cauções  de  qualquer  natureza  pela 
quitaçãa  dos  responsáveis  e  livres  os  valores  depositados  e  or- 
denar o  levantamento  do  sequestro  dos  que  declarar  exonerados 
para  com  a  fazenda  publica. 

I  9,®  Apreciar,  conforme  as  provas  offerecidas,  a  allegação 
de  força  maior  feita  pelos  responsáveis,  nos  casos  de  extravio 
dos  dinheiros  públicos  e  valores  a  seu  cargo,  para  ordenar  o  tran- 
camento  das  contas  dos  responsáveis  quando,  por  esse  motivo, 
tornarem-se  illiquidaveis . 

§  10.  Julgar  os  embargos  oppostos  ás  sentenças  por  elle  pro- 
feridas e  admittir  a  revisão  do  processo  de  tomada  das  contas,  em 
virtude  de  recurso  da  parte,  ou  do  representante  do  ministério 
publico. 

Attríbuiçdes  dos  funccionarios  do  Tribunal  de  Contas 

DO  PRESIDENTE 

Art.  72.  Compete  ao  presidente: 

^  z.<>    A  suprema  direcção  dos  serviços  do  tribunal. 

22.0  Ordenar  o  registro  diário  das  ordens  de  pagamento  e 
mandados  de  despeza  nos  termos  do  i  4^  do  art .  2^  do  decreta 
legislativo n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896. 
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^  3«*  Convocar^  preaidir  e  dirigir  as  seasões  do  tribimai,, 
manter  a  ordem  nas  discussões,  apurar  os  votos,  deliberar  con» 
jimctamente  com  os  membros  do  tribunal,  votando  em  ultimo 
logar,  com  voto  de  qualidade,  nos  casos  de  empate. 

2  4*^  Assignar  as  quitações  e  expedir  em  seu  nome  as  re- 
soluções e  ordens  do  tribunal,  e  fazel-as  executar. 

J  5 .  <>  Acceitar  dos  directores  e  do  secretario  a  promessa  de 
fiel  cumprimento  do  dever  e  dar4hes  posse. 

i  6,^    Conceder  licença  até  30  dias  em  cada  amio. 

i7*°  Corresponder Hie  directamente  com  os  diffeanentes  mi- 
nistérios, repartições  superiores  da  Repiblica  e  mesas  das  casas 
do  Cocigreaso  Federal. 

i  S,^  Designar  os  empregados  que  teem  de  servir  aas  dí* 
peotoriaff. 

g  9.0  Distribuir  pelas  dírectorias  os  serviços  do  tribunal,  nos 
termos  do  art.  7^  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outabro 
de  1896. 

i  10.  Impor  penas  disciplinares  aos  empregados  do  tribunal, 
inclusive  aos  sub-dárectores. 

i  !!•  Organisar,  com  os  dados  fornecidos  pelas  directorías  e 
pelo  secretario,  o  relatório  dos  trabalhos  do  tribunal,  que  devecá 
ser  annnal mente  apresentado  ao  Congresso. 

|i2.  Ordenar  a  expedição  de  certidões  dos  documentos 
que  se  acharem  recolhidos    ao  cartório  do  tribunal. 

1 13.  Rubricar  os  livros  das  actas  das  sessões  e  dos  tenaos 
de  posse  dos  membros  e  dos  empregados  do  tribunal. 

2  14.  Expedir  as  instrucções  e  regimentos  que  julgar  pre- 
cisos ao  bom  andamento  dos  serviços  e  r^;ular  funccionamento 
das  repartições   do  tribunal. 

Art.  73.  O  presíidente  pcesta  compromisso  peisate  o  mi- 
nistro da  fazenda  • 

DOS  DOLECTORZS 

Art.  74.    E'   da  competência  dos  directores: 

J  i.o  Relatar  nas  sessões  do  tribunal  os  papeis  e  processos 
dos  negócios  e  assumptos  a  cargo  das  respectivas  directorias, 
discutindo-os  e   votando-os. 

?  2.0  Assignar  as  actas  das  sessões  e  as  sentenças  e  acccw- 
dãos  proferidos  pelo  tribunal  nos  processos  de  tomada  de  contas 
e  de  cancellamento  ou   trancamento  das  mesmas. 

§  3.®  Escrever  as  razões  justificativas  dos  nSo  registros  e 
dos  que  forem  feitos  sob  protesto. 

§4.0  Dirigir  e  fiscalizar  os  trabalhos  das  sub-directorias 
respectivas. 

i  S*^  Mandar  passar  certidões  dos  documentos  em  anda- 
mento na  dkectorisL, 

{6.0  Acceitar  dos  empregados  designados  para  a  sob-directoria 
a   pn^measa   de    fiel  cumprimento   do    dever,  e  dar-lhes  posse. 

§7*^  Julgar  as    faltas   de  coi^iarecimento  dos  empcegwlQS* 
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DOS    SUB-DIRECTORKS 

Art.  75»    Os  sub-directores  teem  por  attribuições: 

2  I. o  Regular  e  fiscalizar  immediatamente  os  trabalhos  da 
respectiva  sub-directoria,  observando  as  ordena  e  instrucções 
que  lhes  forem  dadas  ou  transiaittidas  pelo  respectivo  directoc, 
observando    a  fiel  execução  das  mesmas. 

g  2. o  Informar,  por  escripto,  após  detido  exame  e  estudo 
cauteloso  doa  documentos,  com  minudência,  fundamentando  devi* 
damente  o  seu  parecer,  todos  os  negócios  da  competência  da 
aubrdirectoria« 

1  3.0  Designar  aos  empregados  os  serviços  de  que  devam 
encarregar-se,  instruindo-os  no  sentido  de  facilitar  e  simplificar 
o  trabalho,  sem  prejuízo  da  exacção  da  operação  das  matérias 
sujeitas  ao  seu   exame. 

2  4.0  Rubricar  os  livros^  das  sub-directorias . 
f  5.0  Subscrever  as  certidões. 

J  6.0  Encerrar  o  ponto  dos  empregados,  mencionando  nelle 
todas  a$  circumstancias  que  decorrerem  a  respeito  de  cada  em- 
pregado. 

2  7.0  Assignar  as  folhas  para  o  pagamento  dos  empregados 
e  os  certificados  mensaes. 

DO  SECSbETARSO 

Art.   76.    Cabe  ao  secretario  do    tribunal: 

2  i.o  Dirigir  o  pessoal  da  serviço  da  secretaria,  segimdo 
a»  instrucções  que  receber  do  presidente. 

§2.0  Assistir  ás  sessões  do  tribunal,  lavrar  as  actas,  es- 
crsver  os  despachos  e  sentenças  nellas  proferidos,  dac-lhes 
pnblieidade,  expedir  as  quitações;  que  f3rem  concedidas  nos  juL* 
gamentos  de  contas. 

23.0  Organizar  um  arrolamento  geral  de  todos  os  respon- 
sáveis sujeitos  á  prestação  de  contas,  qualquer  que  seja  o  minis- 
tério a  que  pertençam,  fazendo  as  alterações  que  forem  occor» 
rendo  a  respeito  dos  mesmos  responsáveis.. 

DO»  CARTORÁRIO,   DO   AJUDAKTE  DKSTE   E    DOS  COWTINUOS 

Art.  77.  o  cartorário  é  o  archivista  do  Tribunal  de  Contas 
e  coma  tal  compete-Uie: 

í  i,P  Ter  limpa  e  seguramente  depositados*  e  classificados 
todos  OS'  pifeis  concernentes  a  negocioff  findos^  processados  no 
tribunal  ou  que,  em  razão  do  assumpto  sobre  que  versarem, 
houverem  sido  remettidos  para  o  archivo  do  tribunal  pelas 
repartições  publicas. 
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3  2.0  Organizar  os  índices  necessários  para  facilitar  a  busca 
de  papeis. 

23.0  Ministrar,  mediante  pedido  dos  empregados,  os  papeis 
e  livros  que  forem  necessários  para  a  expedição  de  trabalhos 
que  se  estejam  processando  ou  organizando  nas  sub-directorias 
do  tribunal. 

{  4.0  As  requisições  que  forem  dirigidas  ao  archivo,  soli- 
citando qualquer  livro,  conta  ou  processo,  serão  sempre  rubri- 
cadas pelos    chefes  das  repartições  de  onde  emanarem. 

i  5.0  Da  entrega  dos  documentos  requisitados,  o  cartorário 
cobrará  recibo  na  própria  requisição,  o  qual  só  poderá  ser  resga- 
tado mediante  a  restituição  dos  papeis  a  que  se  referir. 

I  6. «5  Passar  certidões  em  cumprimento  de  despacho  do  pre- 
sidente : 

a  )  Apresentado  ao  cartório  requerimento  despachado  pela 
presidência,  pedindo  certidão,  que  deva  ser  extrahida  dos  livros 
e  papeis  alli  existentes,  o  cartorário  procederá  ás  necessárias 
buscas  e  exames  e  dará  a  certidão  segundo  o  que  constar  do 
negocio   sobre  que  versar  o  requerimento  ; 

ó  j  As  certidões  deverão  ser  passadas  nos  próprios  requeria 
mentos,  podendo  continuar  em  tantas  folhas  de  papel  de  igual 
formato  quantas  forem  necessárias,  as  quaes  serão  rubricadas 
pelo   cartorário ; 

c  )  Os  requerentes,  sempre  que  puderem,  deverão  declarar  no 
próprio  requerimento  o  dia,  o  mez  e  o  anno  a  que  respeitarem 
os  factos  ou  os  documentos  de  que  a  certidão  houver  de 
tratar. 

J  7.0  Entregar  ás  partes  os  documentos  que  o  presidente 
mandar  restituir,  ficando  certidões  passadas  a  pedido  dos  impe- 
trantes, ou  mediante  recibo,  quando  não  haja  necessidade  do 
documento  ou  papel. 

J  8.0  Vedar  o  ingresso  no  cartório  a  pessoas  particulares, 
excepto  para  receberem  os  documentos  que  lhes  houverem  de  ser 
entregues . 

{9.0  Prover  ao  asseio  e  á  ordem  do  cartório . 

Art.  78.  Ao  ajudante  cabe  auxiliar  o  cartorário  em  seu  tra* 
balho  e  substituil-o  em  suas  faltas. 

Art.  79.  E'  dever  dos  contínuos: 

1  1,^  Cuidar  do  asseio  dos  moveis,  livros  e  utensílios  do  ga- 
binete do  presidente  e  dos  directores  e  das  sub-directorias  do 
tribunal . 

2  2.0  Prover  as  mesas  dos  objectos  necessários  ao  expe- 
diente, 

2  3.0  Acudir  ao  chamado  dos  empregados  das  directorias, 
cumprir  as  ordens  dos  mesmos  em  objecto  de  serviço,  avisal-os 
quando  procurados  e  conduzir  os  papeis  no.  movimento  interno 
do  tribunal. 

{4.®  Fazer  as  notificações  e  citações  ordenadas  pelo  presi- 
dente e  pelos  directores  do  tribunal. 
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MINISTÉRIO    PUBLICO 

Art.  80.  O  ministério  publico  será  representado  perante  o* 
Tribunal  de  Contas  por  um  bacharel  ou  doutor  em  direito,  no- 
meado pelo  Presidente  da  Republica  e  demissivel  ad  nutum. 

Art.  81.  O  representante  do  ministério  publico  é  o  guarda  da 
observância  das  leia  iiscaes  e  dos  interesses  da  fazenda  perante 
o  Tribunal  de  Contas.  Comquanto*  represente  os  interesses  da- 
publica  administração,  não  é,  todavia,  delegado  especial  e  limitado 
desta,  antes  tem  personalidade  própria,  e  no  interesse  da  lei,  da. 
justiça  e  da  fazenda  publica  tem  inteira  liberdade  de  acção. 

Art.  82.  O  representante  do  ministério  publico  assiste  ás 
reuniões  do  tribunal  e  toma  parte  nas  discussões ;  não  tent 
direito  de  voto,  nem  relata  papeis,  mas  assigna  os  accordãos  e 
as  decisões  cóm  declaração  de  ter   sido  presente. 

Art.  83.  Cabe-lhe  dizer,  por  exigência  do  relator,  por  decisão 
do  presidente,  ou  a  seu  pedido,  verbalmente  ou  por  escripto^ 
em  todos  os  papeis  e  processos  sujeitos  á  decisão   do  tribunal. 

Art.  84.  Tem  como  attribuições : 

?  I .  o  Promover  perante  o  Tribunal  de  Contas  os  interesses 
da  fazenda  e  requerer  tudo  o  que  fôr  a  bem  e  para  resalva  dos 
direitos  da  mesma. 

§2,0  Promover  a  revisão  das  contas  em  que  se  der  erro^. 
omissão,  falsidade  ou  duplicata  em  prejuízo  da  fazenda 

§3.0  Levar  ao  conhecimento  do  ministério  respectivo  qual- 
quer dolo,  falsidade,  concussão  ou  peculato  que  dos  papeis  su- 
jeitos ao  tribunal  se  verificar  haver  o  responsável  praticado  no 
exercido  de  suas  funcções. 

1  4.0  Promover  a  imposição  das  multas  que  ao  tribunal  caiba 
infligir  e  dada  a  imposição  communicar  o  facto  remettendo  cópia, 
do  acto  que  a  houver  deliberado  ao  procurador  seccional  para 
tornar  efTectiva  a  cobrança. 

J  5.0  Responder  de  direito  nos  papeis  de  que  lhe  fôr  dada 
vista  por  despacho  do  presidente  do  tribunal, 

2  6.0  Remetter  ao  procurador  seccional  cópias  authentica^ 
das  sentenças  proferidas  pelo  tribunal  na  tomada  das  contas  de 
responsáveis  para  ser  promovida  a  execução  da  mesma,  perante, 
o  juiz  federal  da  secção. 

Art.  85,  E'  obrigatória  a  audiência  do  representante  do  mi- 
nistério publico: 

a  )  nos  casos  de  prescripção ; 

b  )  nos  de  verificação,  approvação  e  levantamento  de  fiança 
e  cauções  dos  responsáveis,  seja  qual  fôr  o  ministério  a  que 
pertencerem  ; 

c  )  nas  tomadas  de  contas,  antes  do  julgamento,  para  requerer 
as  medidas  e  dilig^encias  precisas  e  opinar  sobre  o  estado  do 
processo ;  depois  do  julgamento  para  promover  o  processo  e  as 
decisões  sobre  os  embargos  e  recursos  de  revisão  que  interpuzer 
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por  parte  da  fazenda,  e.  dizer  sobre  taes  recursos,  quando  inter- 
posto pelas  partes  ; 

d)  nos  casos  de  consulta  sobre  a  abertura  de  créditos  addicio- 
naes  e  de  registro  dos   mesmos ; 

e)  Bos  processos  de  aposentadoria,  montepio  e  meio  soldo 
para  dizes  sobre  a  legalidade  da  fixação  dos  vencimentos  da  ia^ 
actividade  e  das  pensões  em  face  das  leis  reguladoras  do  assumpto; 

/)  nos  contractos  de  qualquer  natureza,  que  dêem  origem 
á  despeza  ou  realizem  operações  de  credito, 

Art.  86.  O  representante  do  ministério  publico  pôde,  quando 
necessário,  pedir  ao  presidente  do  tribunal  um  escripturario 
para  o  serviço  do-  expediente  a  seu  cargo* 

Art.  87.  E'  licito  ao  representante  do  ministério  publico 
solicitar  do  presidente  e  dos  directores  do  Tribunal  de  Contas, 
e  dos  chefes  de  qualquer  repartição  publica  os  esclarecimentos, 
as  informações  e  as  certidões  de  que  precisar  para  o  exacto  exr 
ercicio  de  suas  attribuições  de  guarda  das  leis  íiscaes  e  dos  in- 
teresses  da  fazenda  publica « 


Concursos 

Art.  88.  As  nomeações  para  os  cargos  de  terceiros  c 
quartos  escripturarios  do  Tribunal  de  Contas  só  poderão  recahir  em 
pessoas  habilitadas  em  concurso  celebrado  de  accordo  com  as 
disposições  deste  regulamento. 

Art.  89.  As  matérias  do  concurso  para  os  logares  de 
quartos  escripturarios  são : 

grammatica  da  lingua  nacional ; 

grammatica  das   linguas   franceza  e  ingleza; 

arithmetica  e  suas  applicações  ao  commercio  e  às  repartições 
da  fazenda; 

álgebra  até  equações  do  segundo  gráo; 

escripturação  por  partidas  dobradas. 

?  i.*^  O  exame  de  grammatica  nacional  deverá  de  prefc!- 
rencia  consistir  na  redacção  de  uma  peça  official,  que  os  exami- 
nadores  farão   o  candidato   analysar  graramajtical  e  logicamente. 

g  2.0  O  exame  de  arithmetica  constará  de  problemas  rela- 
tivos a  operações  commerciaes  e  financeiras,  como  descontos,^ 
juros,  cambio,  etc. 

Art.  90.  Para  ser  provido  no  cargo  de  terceiro  escriptU"- 
rario  deve  o  candidato  mostrar-se  habilitado,  em  concurso,  nas 
seguintes  matérias : 

principios   rudimentares   de  contabilidade  publica ; 

legislação  de  fazenda,  principalmente  quanto  aos  preceitos* 
geraes  que  regulam  a  tomada  de  contas  dos  responsáveis ; 

pratica  de  repartição. 

Art.  91.  04^  escripturario  que  não  der  prova  de  aptidão^ 
profissional  no  concurso  para  3 os  escripturarios  que  tiver  logar 
após  dous   annos  de  sua  nomeação,  ou  que  deixar    de    compa*-- 
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réeer  a  este,  aalvo  caso  de  moléstia  comprovada  a  juízo  da 
tribunal,   será  demittido. 

Art»  92.  A  commissão  directora  do  concurso  organizará 
um  questionário,  podendo  modelar-se,  no  que  fòr  appUcavel^ 
pelo  de  2  de  setembro  de  1890,  para  o  concurso  dos  empre- 
gados de  fazenda. 

Art.  9S.  Três  dias  depois  de  publicado  este  regulamento, 
e  dentro  de  oito  dias  de  abertura  de  qualquer  vaga  de  quarto 
ou  de  terceiro  escripturario,  o  presidente  do  Tribunal  de  Contas 
fará  annunciar  a  abertura  do  concurso  no  Diário  Official  e  em 
duas  das  folhas  de  maior  circulação  desta  capital,  por  tempo  de 
30  dias  no  primeiro   caso,  e  pelo    de   60  no   segundo. 

Art.  94.  Si  dentro  do  primeiro  destes  prazos  não  apparecer 
concurrente  algum  o  Presidente  da  Republica  proverá  os  logares, 
ficando  os  nomeados  obrigados  á  prestação  de  provas  de  habi- 
litação, dentro  do  pcazo  que  fôr  marcado  nos  decretos  de  no- 
meação. 

Art.  95.  Presidirá  os  concursos  uma  commbsão  nomeada 
pelo  presidente  do  Tribunal  de  Contas,  e  composta  de  um  director, 
de  um  sub^^iirector  e  de  um  primeiro  escr^>turario  do  mesmo 
tribunal,  servindo  de  secretario  o  empregado  que  for  proposto 
por  ella. 

Art.  96.  Si  a  regularidade  de  serviço  do  tribunal  o  exigir 
poderá  o  presidente  designar  pessoal  diiferente,  ou  solicitar  do 
ministro  da  fazenda  designação  de  pessoal  do  Thesouro  ou  das 
r^>artições  de  fazenda. 

Art.  97 .  Ao  presidente  da  commissão  directora  do  concurso* 
que  fôr  director  do  Tribunal  de  Contas,  ou  ao  presidente  deste 
quando  tal  eircumstancia  não  se  dér,  compete  fazer  a  nomeação 
dos  examinadores,  cujo  numero  será  sempre  par,  os  quaes, 
quando  se  tratar  de  concurso  de  40  escripturario,  poderão  ser 
conjunctamente  ou  não  empregados  de  fazenda  e  pessoas  es- 
tianhas  á  classe. 

Art.  98.  Para  serem  inscriptos  para  o  concurso  de  quarto» 
escripturarios  deverão  os  candidatos  provar  perante  a  com- 
missão: 

a)  que  teem  mais  de  18  e  menos  de  25  annos  de  idade ; 

b)  que  são  de  bom  procedimento.  A  commissão  exami- 
nará o  valor  dos  documentos  offerecidos  ^-  recusando  os  que  não 
forem  de  grande  idoneidade,  quer  quanto  á  força  juridica  pro- 
bante, quer   quanto   â   sua  veracidade. 

Art.  99*  Para  serem  admittidos  ao  concurso  de  terceiros 
escripturarios    os   candidatos  deverão  apresentar  á    commissão: 

a)  certidão  das  notas  que  tiverem  no  ponto  da  repartição, 
quer  quanto  á  frequência,   quer  quanto  a  penas  disciplinares; 

b)  attestado  do  sub -director  sobre  sua  aptidão  para  o  ser- 
viço publico» 

Art.  100.  Si  o  concurso  não  puder  ter  logar,  ou  proseguir, 
por  moléstia  ou  impedimento  de  algum  membro  da  commissão 
OH  de  qualquer  examinador,  o  presideate  da  commissão    levará 


90 


immediatamente  o  facto  ao  conhecimento  do  presidente  do  tri- 
bunal  para  providenciar. 

Art.  loi.  Os  trabalhos  diários  do  concurso  deverão  durar 
seis  hora^  ,  salvo  caso  de  força  maior. 

Art.  102.  O  exame  constará  de  duas  provas,  escripta  e 
oral. 

Para  a  primeira  serão  concedidas  de  uma  a  três  horas  e 
para  a  segunda  o  tempo  que  os  examinadores  e  a  commissão 
julgarem  precisos  para  ajuizarem  da  habilitação  do  concurrente. 

Art.  103.  Os  pontos  para  a  prova  escripta  serão  antecipa- 
damente escolhidos  pela  commissão  e  pelos  examinadores  da 
matéria. 

Art.  104.  Para  a  prova  eiscripta  serão  entregues  ao  candidato 
duas  folhas  de  papel,  rubricadas  pelo  presidente  da  commissão^ 
e  pelo  examinador. 

Em  uma  o  candidato  transcreverá  o  ponto,  datando-a  e  assi- 
gnando-a,  e  na  outra  fará  a  prova,  sem  assignal-a. 

Restituídas  as  duas  folhas  ao  presidente,  dar-lhes-ha  este  o 
numero  de  ordem,  conservará  em  seu  poder  a  primeira  até  depois 
do  julgamento  da  prova  e  entregará  a  segunda  ao  examinador 
afim  de  que  a  verifique  e  lance  nella  o  seu  parecer. 

Art.  105.  No  exame  oral  é  facultado  aos  membros  da  com- 
missão e  aos  examinadores  arguirem  o  candidato . 

Art.  106.  A  commissão  fiscalizará  severamente  o  concurso  no- 
sentido  de  evitar  que  seja  falseada  a  prova  de  habilitação  de 
modo  que  a  torne  illusoria;  assim  prohibirá  que  os  candidatos 
levem  para  as  mesas  livros,  papel  ou  objecto  que  possa  auxi- 
lial-os  na  prova  escripta;  que  saiam  do  seu  logar,  ou  commu- 
niquem  com  pessoa  alguma,  e  que  qualquer  pessoa  se  approxime 
das  mesas  em  que  estiverem  escrevendo. 

Art.   107.  O  candidato  que  infringir  qualquer  destas  prohi- 
'bicões  não  poderá  concluir  a  prova  escripta. 

Art.  108.  O  concurrente  que  não  comparecer  á  prova  ou  que 
não  terminal-a  ainda  que  pelo  motivo  do  artigo  antecedente,  será 
considerado  reprovado. 

Art.  109.  A'  prova  oral  deverão  assistir  todos  os  membros 
da  commissão  e  todos  os  examinadores  presentes.  Si  algum  pre- 
cisar de  ausentar-se  temporariamente  da  sala,  suspender-se-ha  a 
prova  até  a  sua  volta. 

Art.  iio.  Concluída  a  prova  escripta  proceder-se-ha  ao  jul- 
gamento ouvido  o  parecer  dos  examinadores  que  terão  o  cuidada 
de  ler  detidamente  as  provas  dos  candidatos,  e  segundo  o  que 
fôr  accordado  lavrar-se-ha  a  nota  em  cada  uma  das  provas. 

O  candidato  que  tiver  nota  má  na  prova  escripta  não  será 
admittido  ao  exame  oral. 

Art .  n  I .  O  julgamento  da  prova  oral  de  cada  candidato  terá 
logar  logo  que  ella  terminar;  proceder-se-ha  a  elle  por  meio  de 
cédulas  que  serão  recolhidas  a  uma  lurna,  fechada  a  chave  pelo 
presidente  da  commissão,  as  quaes  serão  preparadas  pelo  se- 
cretario, antes  de  principiar  o   exame,  terão   a  mesma   côr  e. 
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formato,  e  conterão,  além  do  nome  do  concurrente,  uma  a  palavra 
habilitado  e  outra  a  palavra  inkabilitado . 

Art,  112.  O  examinando  que  na  prova  escripta  não  com- 
metter  erro  ou  omissão  alguma  terá  a  nota  de  approvado  ple- 
namente ;  o  que  commetter  alguns  erros  mas  revelar  possuir 
noções  assentadas  sobre  a  matéria,  a  juizo  dos  examinadores 
e  da  commissão,  terá  a  nota  de  approvado. 

Na  prova  oral  será  classificado  com  a  nota  de  plenamente 
o  examinando  que  obtiver  todas  as  cédulas  com  a  declaração  de 
habilitado  e  a  nota  de  approvado  o  que  obtiver  o  maior  numero 
dessas  cédulas. 

Art.  113.  Terminado  o  trabalho  de  cada  dia  o  secretario  la- 
vrará uma  acta  em  que  se  consignarão  os  pontos  dados,  os  nomes 
dos  examinandos,  as  notas  conferidas  e  tudo  o  mais  que  occorrer 
durante  o  acto. 

Esta  acta  será  lavrada  pelo  secretario,  em  livro  rubricado 
pelo  presidente  do  tribunal,  e  assignada  pela  commissão  e  pelos 
examinadores . 

Art.  114.  Terminados  os  trabalhos  do  ultimo  dia  do  con- 
curso proceder-se-ha  á  classificação  dos  concurrentes,  de  accordo 
com  as  notas  que  tiverem  obtido. 

Influirá  na  classificação  dos  candidatos  a  terceiros  escriptu- 
rarios  a  aptidão,  o  comportamento  e  a  assiduidade  que  tiverem 
demonstrado. 

Art.  <ii5.  O  quadro  da  classificação  será  enviado  ao  pre- 
sidente do  tribunal  acompanhado  de  ofHcio  ou  relatório,  segundo 
o  caso  o  exigir,  da  commissão  directora  do  concurso,  e  de  todos 
os  actos  dos  trabalhos  diários. 

Art.  116.  Si  o  presidente  do  tribunal  approvar  o  concurso 
enviará  ao  Ministro  da  Fazenda  o  quadro  da  classificação  para 
que  possa  ter  logar  a  nomeação  dos  terceiros  e  quartos  escriptu- 
rarios,  nos  termos  do  J  40  do  art.  1°  do  decreto  legislativo 
n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896. 

O  concurso  para  logares  de  quartos  escripturarios  só  vigorará 
por  dous  annos» 


Ferias 

Art.  117.  Aos  empregados  do  Tribunal  de  Contas  serão  con- 
cedidos annualmente  doze  dias  úteis  de  férias.  Este  tempo  pôde 
ser  reduzido,  a  juizo  do  director,  em  referencia  aos  empregados 
que  tiverem  sido  pouco  assíduos  no  serviço. 

Art.  118.  O  presidente  e  os  directores  teem  direito  ao  gozo 
de  igual  numero  de  dias  de  férias.  Quando  afastados  do  exer- 
cido dos  cargos  por  esse  motivo,  serão  substituídos  de  accordo 
com  as  disposições  deste  regulamento.  Estas  substituições  não 
dão  direito  a  maior  vencimento. 

Art.  119.  As  férias  serão  gozadas  por  turmas  organizadas 
de  modo  a  não  haver  estorvo  na  marcha  do  expediente. 
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Mecanismo  Funccional  do  Ttíbanal  de  Gontas 

DAS  SESSÕES  DO   T&IBUNÂL   DE.  CONTAS  £.  DA  ORDESi  DOS  TRAr- 
BAP^HOS  NAS  MSSSTAS 

Art.  I20.  O  Tribunal  de  Contas  reunir-se-ha  sempre  que 
o  presidente  convocal-o.  As  sessões  tõrâo  legar  uma  vez  por 
semana,  e  as  extraordinárias  quando  a  regularidade  do  serviço 
O  exigir. 

Art.  lai.  O  tribunal  só  pôde  funccionar  achando-se  presente 
a  maioria  de  seus  membros. 

Art.  122.  O  tribunal  toma  as  suas  resoluções  por  maioria 
de  votos,  regulada  a  votação  por  precedência  de  antiguidade 
ou  de  idade  de  seus  membros  e  votando  em  ultimo  logar  o 
presidente. 

Art.  123.  Nos  casos  de  empate  o  voto  do  presidente  é 
decisivo . 

Art.  124.  Aberta  a  sessão  com  o  numero  legal  de  membros 
do  tribunal,  o  presidiente  dará  a  palavra  ao  director  mais  antigo, 
ou  ao  mais  idoso,  si  existir  mais  de  um  com  igual  antiguidade, 
para  relatar  os  papeis  que  houverem  dfe  ser  sujeitos  á  delibe- 
ração . 

Art.  125.  A'  proporção  que  forem  sendo  relatados,  serão 
os  papeis  discutido?  e  votados,  sendo  licito  ao  vencido  dar  os 
fundamentos  do  voto,  os  quaes  serão  transcriptos  na  acta  da 
sessão  em  seguimento  á  assignatura  do  discordante. 

Art.  126.  As  decisões  de  caracter  administrativo  serão 
lavradas  na  reunião  do  tribunal  e  rubricadas  pelo  presidente, 
quer  sejam  interlocutórias,  quer  de  natureza  definitiva,  formu- 
ladiãs  por  considerandos  em  que  se  produzam  os  fundamentos 
da  decisão  sempre  que  a  importância  do  assumpto  o  acon- 
selhar. 

Art.  127.  As  sentenças  e  julgamentos  de  caracter  conten- 
cioso terão  a  forma  de  accordãos  e  poderão  ser  redigidos  pelo 
relator  fora  das  sessões.  Na  sessão  immediatamente  seguinte 
serão  sujeitos  á  apreciação  do  tribunal  e,  no  caso  de  obterem 
a  approvação  deste,  serão  assignados  por  todos  os  membros 
presentes,  guardada  a  ordem  da  antiguidade  ou  da  idade, 
segundo  o-  disposto,  no  art.  124 •• 

Art.  128.  Decididos  pelo  tribunal  todos  os  assumptos  sw» 
jeitos  â  sua  apreciação,  o  presidente  designará  o  dia  da  seguinte 
reunião  e  levantará  a  sessão. 

Art.  129.  Terão  preferencia,  aomo  objecto  de  deliberação, 
os  papeis  que  tarouxerem  a  notia»  de  —  ur^nte  —  entre  oa  quaest 
se  reputarão  sempre  comprehendidas  as  ordens  de:  pagamento 
que  se  referirem  a  férias^  de  assalariados  e  a  contractos  com' 
prazo  fixo,  as  consultas  prévias  do  Governo  sobre  a  abertura ' 
de  créditos  extraordinários  e  o  registro,  de  taes  créditos  abertos 
de  accordo  com  as  leis  em  vigor. 
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DOS   SERVIÇOS   A   CARGO    DAS   DIRECTORIAS 

Art.  130.  Os  serviços  a  «cargo  d©  Tribunal  de  Contas 
serão  distribuídos  pelo  presidente  ás  três  directorias  creadas 
no  art.  70  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de 
1896. 

Art.  131.  A'  i»  e  á  2*  coiupetem  o  exame,  o  registro  e  a 
escripturação: 

a)  das  ordens   de  pagamento ; 
í>)  dos   contractos; 

^  j  da  distribuição  e  escripturação  dos   créditos ; 
d)  dos  adiantamentos  e  supprimentos  ás  repartições   ou  aos 
iempregados  e  particolares ; 

€ )   dos  créditos  adddcionaes ; 

f)  dos  vencinsexitos  ide  inactividade ; 

g)  das  pensões  de  montepio  e  moio  soldo. 

Art.  132.  O  serviço  far*se-ha  por  mijuaterios,  sendo  dis- 
tribuídos .pelo  presidente  ás  >duas  directoiías  os  attinentes  aos 
seas  ministérios  em  que  se  divide  a  administração  publica. 

Art.  133.  A  3*  directoría  será  incumbida:  , 

a)  da  tomada  das  contas  dos  responsáveis  pela  arrecadação 
da  receita   e  ordenação  do  ps^gamenco  da  despeza  ; 

b)  áo  confronto  dos  resultados  obtidos  pelos  pagamentos 
do  tribunal,  feito  por  exercícios  e  capítulos,  «egundo  as  divi* 
soes  «da  lei  da  receita^  com  as  receitas  descriptas  nos  .balanços 
geraes  da  Rcípublica  e  por  exercidos^  «artigos  e  verbas,  segrimdo 
as  divisões  da  lei  da  despesa,  com  a  despeza  descripta  nos 
mesmos  balanços  e  .com  a  autorizada  em  lei ; 

c)  da  suspensão,  multa   e  prisão  dos  responsáveis ; 

d)  do  processo  dos  recursos  interpostos  das  sentenças  sobre 
tomadas   das  contas; 

^^  do  exame  dos  casos  de  extravio  de  dinheiros  públicos 
e  de  perda  e  destruição  dos  valores  e  do  material  pertencentes 
á  Republica. 

Art.   134.  Pertence  ágnalmeote  A  3»  (directoria: 

a)  verificar  si  os  responsáveis  apresentam  as  contas,  os  livros 
e  os  documentos  relativos  á  sua  gestão,  dentro  dos  prazos  mar- 
cados; 

b )  requisitar  do  tribunal  a  âxação  de  prazos  e  a  applicação 
das  penas    aos    responsáveis  omissos. 

Art.  135.  Publicado  este  regulamento,  o  presideitte  do  tri- 
bunal fará  a  indicação  dos  ministérios  cujos  serviços  devem  caber 
a  cada  uma  das  duas  directorias  que  teem  de  occupar-se  com 
a  iiscalisação  da    receita   e   da    despeza. 

Art.  136.  Na  mesma  occasião  distribuirá  pelas  três  dire- 
ctoiias  o  pessoal  confocme  aconselhar  a  conveaiencia  do  serviço 
e  a  nova  divisão  do  mesmo. 
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Registro 


NATUREZA   DO   REGISTRO,    SEU   PROCESSO    PREPARATÓRIO  NAS   SUB- 
DIRECTORIAS  DO    TRIBUNAL   DE  CONTAS 

Art.  137,  o  registro  consiste  na  inscripção  do  acto  em  livro 
próprio  com  especificação  da  natureza  do  acto,  da  autoridade 
que  o  expediu  ou  subscreveu,  da  importância  do  mesmo,  do  cre- 
dito orçamentário,  addicional  ou  especial  a  que  deva  ser  com- 
putado, ou  em  que  precise  ser  classificado  e  da  data  do  registro. 
—  Art.  138.  O  registro  é  simples  ou  sob  protesto,  prévio  ou 
d  posteriori. 

Art.  139.  O  primeiro  é  a  inscripção  de  que  trata  o  art.  137, 
feita  sem  que  haja  sido  objecto  de  impugnação  a  legalidade  do 
acto  a  registrar;  é  realizado  sob  protesto  o  registro  do  acto 
approvado  pelo  Presidente  da  Republica,  nos  termos  do  §  30  do 
art.  2^  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896, 
a  despeito  da  impugnação  do  Tribunal  de  Contas ;  o  registro 
prévio  é  o  que  se  leva  a  effeito  antes  de  fazer-se  obra  pelo  acto 
proposto  a  registro  ;  á  posteriori  é  o  registro  do  acto  consummado. 

Art.  140.  O  registro  simples,  prévio  ou  á  posteriori  pôde 
ser  ordenado  pelo  tribunal  reunido  em  sessão,  ou  pelo  presi- 
dente do   tribunal    nos    casos  infra  especificados. 

Art.  141.  As  instrucções,  os  decretos  e  quaesquer  actos 
relativos  á  arrecadação  da  receita,  as  ordens  de  pagamento  ex- 
pedidas por  meio  de  avisos  dos  diversos  ministérios,  por  des- 
pachos do  ministro  da  fazenda  e  do  director  da  contabilidade 
do  Thesouro  Federal,  os  contractos,  as  consultas  sobre  a  abertura 
de  créditos  addicionaes,  os  decretos  legislativos  e  executivos 
autorizando  ou  abrindo  créditos,  de  qualquer  natureza,  as  dis- 
tribuições de  créditos  dos  diversos  ministérios  e  as  que  são  feitas 
ás  repartições  ordenadoras  de  despeza  por  delegação  e  os  pro- 
cessos de  aposentadoria,  montepio  e  meio  soldo  serão  dirigidos 
ao  presidente  do  tribunal,  que  os  distribuirá  ás  i*  e  2^  sub-di- 
rectorias,  segundo  o  ministério  a  que  pertencer  o  serviço. 

Art.  142.  Dada  a  entrada  dos  actos  nos  protocollos  das  sub- 
directorías,  serão  immediatamente  presentes  aos  sub-directores, 
que  os  distribuirão  e  farão  processar,  afim  de  apurar-se  a  lega- 
lidade substancial  e  formal    dos  mesmos. 

Art.  143.  Os  decretos  e  as  instrucções  referentes  à  exacção 
da  receita  serão  estudados  em  face  da  respectiva  lei  do  orça- 
mento para  o  effeito  de  se  verificar  si  o  imposto  ou  as  taxas 
decretadas  pelo  Governo  estão  conforme  com  as  autorizadas  na 
referida  lei. 

Art.  144.  As  ordens  de  pagamento  serão  examinadas  para 
verificar-se  a  observância  do  J  i^  do  art.  76  deste  regulamento  e 
especialmente  : 

a)  si  estão  instruídas  com  documentos  que  comprovem  a 
despeza ; 
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b )  si  podem  ser  capituladas  nas  rubricas  das  verbas  ou  de 
suas  discriminações,  segundo  as  tabeliãs  explicativas  da  proposta 
do    orçamento  ; 

^)  si  não  abrangem  despezas  previstas  em  mais  de  uma  ru- 
brica da  lei  de    meios ; 

c?)  si  a  dotação  da  verba  ou  a  consignação  da  rubrica, 
«egundo  as  discriminações,  das  tabeliãs  explicativas  da  proposta, 
teem  credito  que  comporte  a  despeza; 

e )  si,  tratando-se  de  despezas  autorizadas  em  contracto  pre- 
cedentemente registrado,  está  ella  ordenada  de  conformidade 
com  as  clausulas  reguladoras  do  quantum,  das  épocas  e  das 
condições  das  prestações,  respeitado  o  preceito  do  art.  19  da 
lei  n.  3018  de  5  de  novembro  de  1880,  e  as  excepções  esta- 
belecidas no  art.  16  da  lei  n.  3140,  de  30  de  outubro  de  1882  e 
TIO  art.  70  i  40  da  lei  n.  3397,  de  24  de  novembro  de 
1888; 

/)  si,  tratando-se  de  despezas  provisórias  previstas  em  leis 
especiaes,  ou  providas  por  créditos  extraordinários,  para  acudi- 
rem a  necessidades  oriundas  de  circumstancias  transitórias, 
estão  ellas  de  accordo  com  o  orçamento  e  distribuição  do  cre- 
dito que  a  devera  acompanhar,  para  justificar  a  applicação  do 
mesmo  credito; 

g)  QidL  ordem  do  pagamento  traz  a  indicação  do  agente  da 
repartição  que  ha  de  satisfazel-a ; 

h)  si,  na  hypothese  de  transferencia  de  despezas  de  umas 
para  outras  repartições  com  o  consequente  transporte  de  consi- 
gnações, quando  permissivel  em  face  dos  princípios  de  contabi- 
lidade publica,  se  ordenou  a  annullação  das  quantias  transfe- 
ridas nos  créditos    respectivos. 

Art.  145.  No  que  entende  com  os  contractos,  além  da 
verificação'  ou  observância  do  disposto  no  g  20  do  art.  70,  serão 
elles  examinados  nas  sub-directorias  em  face  dos  actos  legis- 
lativos e  regulamentares  que  os  autorizarem,  e  estudados  cau- 
telosamente nas  condições  e  formalidades  com  que  houverem 
sido  celebrados,   conforme  os  preceitos  da  contabilidade  publica. 

Art.  146.  O  registro  dos  contractos  far-se-ha  em  livros, 
nop  quaes  serão  mencionados: 

a  )  o  numero  do  registro  ; 

b  )  a  data  do  despacho  do  tribunal  ; 

^  )  o  nome  do  contractante  ; 

d  )  o  aviso  remettendo  o  contracto  ; 

e  )  Si  data  em  que  este  foi  celebrado ; 

/  )  a  qualidade  ou  natureza  do  serviço   contractado  ; 

g  )  o  tempo  da  duração  do  contracto  ; 

^  )  o  valor  dos  serviços  contractados  ; 

i  )  as  clausulas  estipuladas  sobre  pagamento,  em  resumo, 
na  casa  das  observações. 

Art.  147.  Para  a  fiscalização  das  despezas  oriundas  de  con- 
tractos, abrir-se-ha  uma  conta  corrente  a  cada  um,  escripturada 
em  livro  para  esse  fim  destinado  • 
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O  defbito  de  tal  canta  será  formado  pela  somina  estipulada 
na  concessão  e  o  credito  pelas  importâncias  das  oniens  <de  pa- 
gamento expedidas  em  observância  do  contracto. 

Art.  148.  As  propostas  para  abertura  de  créditos  extraor- 
dinários e  supplementares,  apresentadas  ^o  tribonal,  serão  es- 
tudadas em  face  das  disposições  dos  arts.  4**  da  lei  n.  589,  de 
9  de  setembro  de  1850,  12  da  lei  n.  1 177,  de  9  de  setend^ro 
de  1862,  25  da  lei  n.  2792,  de  20  de  outubro  de  1877,  20  da 
lei  n.  3140,  de  30  de  outubro  de  1882,  20  ?  !<>  da  lei  n.  3229, 
de  3  de  petembro  de  1884,  8^  da  lei  n.  ii6  B,  de  21  iie  no»- 
vembro  de  1892,  8^  n.  i  dalei  n.  360,  de  30  de  dezembro  <âe 
1895   e  desse  estudo  apurarnse^ha: 

lO)  no  caso  de  credito  extraordinário: 

a  )  si  a  despeza  podia  ter  sido  prevista  na  lei  do  orçamento ; 

^  )  si  é  tão  urgente  que  nâo  possa  aguardar  a  votação  de 
■credito  pelo  Congresso  ; 

c)  si  o  ministro  da  fazenda,  ouvido  previamente,  declarou 
ter  o  Thesouro  recursos  para  fazer   face  ao  credito  ; 

20  ),  na  hypothese  de  credito  supplemontar : 

a  )  si  a  dotação  da  verba  orçamentaria  ou  a  consignação  da 
rubrica  é  insufficiente  para  a  despeza,  em  vista  da  demonstração 
que  acompanhar  a  proposta ; 

ô  )  si  a  despeza  é  urgente  ; 

c  )  si  são  decorridos  nove  mezes  do  exercicio,  salva  a  dis- 
posição   do  art.  80  n.  i  da  lei  n.   360,    de  30  de  dezembro  de 

1895  ; 

ú^ )  si  a  verba  cuja  dotação  se  pretende  ampHar  é  daqoellas 
a   que  a  lei  permitte  abrir  créditos  supplementares  ; 

e  )  si,  com  a  abertura  do  credito,  não  é  excedido  o  computo 
máximo  permissivel  aos  créditos  supplementares  ;  afim  de  pro- 
porcionar elementos  para  apreciação  desta  circumstancia,  "haverá 
um  livro  em  que  serão  mencionados  todos  os  créditos  supple- 
mentares, qualquer  que  seja  o  ministério  a  cujo  orçamento  se 
referirem . 

Art.  149.  No  estudo  dos  processos  das  -aposentadorias 
verificará  a'  sub -directoria  si  as  concessões  estão  de  accordo 
com  os  preceitos  da  lei  que  as  regulam  ;  si  a  contagem  úo  tempo 
do  exercicio  está  feita  com  exactidão  e  si  os  vencimentos  de 
inactividade  estão  fixados  nos  titulos,  de  conformidade  com  as  leis 
e  guardada  a   proporção  com  o  tempo  'de  exsercicio. 

Verificarão  as  sub-directorias  si  as  concessões  de  montepio 
civil  e  militar  e  as  de  meio-soldo  estão  de  aocordo  com  as  leis 
que  regem  as  respectivas    pensões. 

Art.  150.  Si  o  credito  da  verba  ou  a  consignação  da 
rubrica  não  comportar  a  despeza  ordenada,  por  ser  insuíiiciente, 
a  sub-directoria  opinará  pela  recusa  do  registro,  fundamentando 
o  seu  parecer  ;  igual  procedimento  terá  no  caso  de  não  estar 
a  classificação  da  despeza  feita  de  accordo  com  os  prÀicipios 
reguladores  da  especialidade  orçamentaria. 


A 


9Í 

DETERMINAÇÃO    DO     REGISTRO     PELO     ^RESIDENTE    DO    TRIBUNAL 

Art.  151.  Processada  a  ordem  de  pagamento  na  respectiva 
sub-directoria  e  emittido  parecer  pelo  sub-director,  será  remet- 
tida  ao  director  para   dizer  sobre   o  registro. 

Art.  152.  Si  o  director  entender  que  a  ordem  é  legal,  por 
ponter  os  requisitos  do  art,  144,  proporá  o  seu  registro  ;  no 
caso  contrario  opinará  no  sentido  da  recusa  do  registro  e  re- 
metterá  os  papeis  ao  presidente  do  tribunal. 

Art.  153.  O  presidente  do  tribunal,  após  exame  detido  dos 
papeis  e  depois  de  obtidos  os  esclarecimentos  de  que  necessitar, 
ou  ordenadas  as  diligencias  que  entender  precisas,  resolverá 
como  lhe  parecer  mais  acertado. 

No  caso  de  julgar  que  a  ordem  de  pagamento  deva  ser 
registrada  lançará,  com  sua  própria  lettra,  despacho  de  regisire-se 
no  aviso,  officio  ou  mandado  que  contiver  a  ordem  de  despeza, 
e  o  pague-se  do  ministro  da  fazenda  ou  do  director  da  contabi- 
lidade do  Thesouro  Federal  e  devolverá  os  papeis  á  sub-directoria 
para  effectuar  o  registro. 

Art.  154.  Si  parecer  ao  presidente  e  ao  direetor,  de  ac- 
cordo  ou  em  divergência  com  as  informações  da  sub-directoria, 
que  a  despeza  não  é  legal,  o  presidente  aífectará  o  caso  á  de- 
cisão do  tribunal,  único  competente  para  deliberar  no  sentido 
da  recusa  do  registro. 

Art.  155.  O  presidente  do  tribunal  é  competente  para  or- 
denar o  registro  á  posteriori  de  todas  as  despezas  a  que  se 
referem  as  lettras  bj  d  ^  e  áo  i  6^  áo  art.  20  do  decreto  le- 
gislativo n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896,  que  forem  determi- 
nadas sob  a  forma  de  ordens  de  pagamento  ou  de  mandados 
ou  pedidos  de  supprimentos,  quando  estes  constituirem  adian- 
tamentos ou  antecipações  e  não  simples  movimento  de   fundos. 

Art.  156.  Os  registros  ordenados  pelo  presidente  serão  affe- 
ctos  ao  tribunal  em  sua  primeira  reunião  ordinária,  para  o  effeito 
de  fazel-os  inserir  na  acta  detalhadamente  ou  por  meio  de  referencia 
aos  números  do  Diário  Official  em  que  houverem  sido  publi- 
cados. 

ORDENAÇÃO   DO   REGISTRO   PELO   TRIBUNAL   DE   CONTAS 

Art.  157.  Compete  exclusivamente  ao  tribunal  reunido  em 
sessão  resolver  sobre  o  registro  prévio  : 

a  )  dos  contractos  ; 

b  )  dos  créditos  addicionaes  e  especiaes  ; 

c  )  e  das  distribuições  dos  créditos  ministeriaes,  ou  da  alte- 
ração destas  operada  no  decurso  do  exercício  • 

Art.  158.  Preparado  o  processo  para  o  registro  do  contracto, 
de  accordo  com  o  estabelecido  nosarts.  70  ?  30  e  145  do  presente 
regulamento  e  interpostos  os  pareceres  do  director  respectivo  e  do 
representante   do  ministério  publico,   será  sujeito   o  contracto  á 
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apreciação  do  tribunal,  que  ordenará  ou  recusará  o  registro,  se- 
gundo parecer-lhe  que  o  contracto  guarda  ou  não  conformidade 
com  os  princípios  de  contabilidade  publica  e  os  preceitos  do 
direito  commum  que  regulam  a  sua  formação. 

Art.  159.  Deliberado  a  registro,  procederá  a  çlle  a  sub-dire- 
ctoria  de  accordocom  o  disposto  no  art,  146. 

Art.  160.  Os  créditos  addicionaea  só  poderão  ser  mandados 
registrar  pelo  tribunal  si  por  occasião  de  sua  abertura  houverem 
sido  observadas,  as  condições  e  os.  requisitos  do  art.   14&. 

Art.  161  •  O  tribunal  ordenará  o  registx;o  dos  créditos  extra- 
ordinários que  o  Governo  abrir  durante  a  permanência  do  Con- 
gresso, si  {orem  destinados  a  prover  a  despezas  com  epidemia  ou 
qualquer  calamidade  publica,  sedição,  insurreição,  rebellião  e 
outras  da  mesma  natureza. 

Art.  162.  O  tribunal  ordenará  o  registro  das  tabeliãs  de  dis- 
tribuição dos  créditos  dps  diversos  ministérios,  quando  estiverem 
organizadas  de  conformidade  com  o  disposto  nos  arts.  3^  n.  5 
e  9^  das  instrucções  de  15  de  abril  de  1840  e  30  do  decreto  n.  178, 
de  30  de  maio  de  1842  e  observarem  as  discriminações  das  tabeliãs 
explicativas  da  proposta  do  orçamento. 

Art.  163.  As  tabeliãs  de  distribuições  dos  créditos  registrados 
pelo  tribunal  não  poderão  ser  alteradas  no  decurso  do  exercício, 
salvo  o  caso  de  erro  substancial  ou  de  calculo,  occorrido  na  con- 
fecção das  mesmas. 

Art.  164.  O  tribunal  só  pôde  apurar  a  legalidade  de  despezas, 
depois  de  realizadas,  quando  constarem  de  ordens  de  pagamento 
ou  de  mandados  de  supprimento  de  fundos,  e  de  operações  de 
credito  devidamente  autorizados  nos  seguintes  casos  : 

a)  de  pagamento  de  letras  do  Thesouro  e  de  quaesquer  títulos 
da  dívida  íluctuante  e  dos  juros  devidos  ; 

ò)  de  despezas  miúdas  e  do  expediente  das  repartições  ; 

c)de  operações  de  credito  autorizadas  em  lei,  quando  fòr 
necessária  a  reserva  para  o  seu  bom  êxito  ; 

^  ^  de  supprimentos  de  fundos  para  compra  de  géneros  ali- 
mentícios, combustível  e  matéria  prima  para  as  officinas  de  esta- 
belecimentos públicos  e  para  as  estradas  de  ferro  ; 

^  ^  de  despezas  feitas  em  período  de  guerra  ou  em  estado  de 
sitio. 

Art.  165.  Qs  porteiros  e  mais  encarregados  das  despezas 
miúdas  e  das  do  expediente  das  repartições  prestarão  mensal- 
mente contas  da  applicação  das  quantias  recebidas,  documentando 
o  emprego  das  que  excederem  de  dez  mil  réis  e  relacionando  as 
demais . 

Art.  i66.  O  Thesouro  só  fará  ao  responsável  novos  adianta- 
mentos á  vista  da  decisão  do  tribunal  julgando  comprovada  a  des- 
peza  feita  com  a  applicação  do  adiantamento  anterior. 

Art.  167.  O  exame  do  tribunal  instituir-se-ha,  nos  casos  do 
art.  158,  sobre  as  ordens  de  pagamento  e  de  supprimento  de 
fundos,  as  contas  e  quaesquer  documentos  das  operações  realizadas 
ou  sobre  processos  que  ás  mesmas  houverem  dado  origem  ou 
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Caasa,  para  o- que  serão  todos  enviadoB>  pelo  atinisterio  respectivo, 
dentro  de  48  horas  de  sua  expedição. 

Art.  168  •  Si  o  tribunal  entender  que  taes  despezas*  foram 
leg^mente  feitas  ordenará  o  registro  simples  ;  ao  contrario^  man- 
dará regi6tral*as  sob  protesto,  fazendo  as  devidas  communioaições, 
nos  termos  do  art.  178  deste  regulamento. 

Art.  169.  Não  é  admissível  o^  registro  á  posteriori  fora  dos 
casos  mencionados  no  art.   164. 

Art.  i/o.  Si  qualquer  ministro  remetter  ao  tribunal  ordem'  de 
pagamento  já  executada:  para  registro  áposêeriori  íórsi  dos  casos 
mencionados  no  art.  164,  o  tribunal  devolverá  a  oiKlem  e  poC 
occasião  da  tomada  das  contas  do  funccionado  que*  houver  efiéctua»* 
do  o  pagamento  apurará  a  responsabilidade  do  mesmo,  conside- 
rando alcance  a  importaneia  paga. 

Art.  171.  As  despezas  de  caracter  reservado  6  conádenciai 
serão  registradas  desde  que  o  credito  da*  respectiva  consignação' 
as  comportar. 

A  nota  de  confidencial  ou  reservado  posta  no  aviso  ou  noman* 
dado  de  pagamento  pelo  ordenador  é  suífíciente  para  que  o  tribunal, 
sem  maiores  indagações,  proceda-  nos  termos  do  primeiro  alínea» 
deste  artigo. 


RECUSA    DO    REGISTRO    E  REGISTRO  SOB    PROTESTO 

Art.  172.  Si  os  actos  relativos  á  receita,  expedidos  pelo 
Governo,  não  guardarem  conformidade  com  as  disposições  e 
autorizações  contidas  na  respectiva  lei  do  orçamento,  e  os  deter- 
minativos de  despeza  não  estiverem  revestidos  de  todos  os  re-- 
quisitos  demonstrativos  de  sua  legalidade,  o  tribunal  reciisafá  o 
registro,  dentro  de  dez  dias,  e  dará  communicação  do  facto  ao 
ministro  ordenador  da  despeza. 

Art.  173.  As  ordens  de  despezas  são  consideradas  iilegaes* : 

a )  quando  tiverem  falta  de  solemnidades  externas  e  formaes  ; 

b )  quando  nellas  se  áet  omissão  de  solemnidades  internas  ou 
substanciaes. 

Art,  174.  Importa  carência    dè  solemnidades  externas  : 

a)  o  não  estar  a  ordem  ou  o  aviso  expedido  com  assignatura 
do  ministro,  do  chefe  da  repartição  competente  para  tal  fim,  ou 
de  funccionario  a  que  o  ministro  haja  dado  delegação  expressa  ; 

ò  )  o  não  ter  sido  a  ordem  dirigida  ao  funccionario  que  tiver 
competência  para  cumpril-a,    tornando  effeotivo  o  pagamento. 

Art.   175,  Dá-se  omissão  de  solemnidades  substanciaes  : 

a  )  quando  a  despeza  ordenada  não  puder  ser  capitulada  na  ru* 
brica  da  verba  do  orçamento  ou  na  de  qualquer  das  discrimina- 
ções em  que  as  tabeliãs  explicativas  a  houverem  dividido  ; 

^^si  a  dotação  da  verba  ou  a  consignação  da  rubrica  não  com« 
portal-a  ; 
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c )  si  fôr  mandada  computar  em  credito  extraordinário  ille- 
galmente  aberto ,  não  apresentado  ao  registro  do  tribunal,  ou 
ao  qual  este  haja  recusado   registro  ; 

d )  quando  a  despeza  não  estiver  devidamente  comprovada  ; 
e  )  quando  o  serviço  a  que  se  pretende  prover  por  meio    de 

ordem  de  pagamento  não  pertencer  ao  exercicio  corrente  ; 

/)  quando  o  serviço  pertencer  a  exercicio  findo  e  a  respe- 
ctiva ordem  de  pagamento  não  houver  sido  expedida  após  o  pro- 
cesso estabelecido  no  decreto  n,  10.145,  de  5  de  janeiro  de  1889. 

Art,  176,  As  decisões  em  virtude  das  quaes  o  Tribunal  de 
Contas  negar  o  registro  aos  actos  da  exacçãoda  receita  e  ás  ordens 
de  pagamento  e  avisos  determinativos  de  despezas,  aos  crédi- 
tos extraordinários,  às  tabeliãs  de  distribuição  de  créditos,  aos  con- 
tractos dependentes  de  registro  e  ás  concessões  de  aposentadoria, 
meio-soldo,  montepio  e  pensões,  serão  fundamentadas  e  os  fun- 
damentos reproduzidos  no  oíiicio  de  communicação  que  se  expedir 
ao  ministro  da  fazenda  ou  ao  ordenador  da  despeza. 

Art,  177.  Si  o  ministro  ordenador  julgar  que  a  cobrança  do 
imposto  ou  a  despeza  ordenada  e  não  registrada  deve  ser  ex- 
ecutada, submetterá  o  caso  ao  Presidente  da  Republica,  em  exposi- 
ção  escripta  nos  mesmos  papeis  onde  constar  o  despacho  funda- 
mentado de  que  trata  o    artigo  antecedente. 

Art.  178.  Si  o  presidente  ordenar  por  despacho  que  os  allu- 
didos  actos  sejam  praticados,  o  tribunal  os  registrará  sob  pro- 
testo, dandp  de  tudo  conhecimento  detalhado  ao  Congresso  no  re- 
latório annual. 

Art.  179.  Nenhuma  ordem  de  pagamento  será  executada 
pelos  pagadores  sem  o  registro  simples  ou  sob  protesto  ordenado 
pelo  presidente  ou  pelo  tribunal  e  annotado  na  ordem  ou  no 
documento  de  despeza,  por  meio  de  carimbo. 

Art.  180.  O  pagador  que  infringir  este  preceito  incorrerá 
em  responsabilidade  criminal  por  executar  ordens  illegaes  e  ser- 
Ihe-ha  levada  em  alcance  na  tomada  das  contas  a  importância 
indevidamente  paga. 

Tomada  das  contas  dos  responsáveis 

PROCESSO  PREPARATÓRIO  DA  TOMADA  DAS  CONTAS:  fl)  NA  SUB-DIRE- 
CTORIA  DO  TRIBUNAL  ;  b  )  NAS  DELEGACIAS  KISCAES,  NAS  AL- 
FANDEGAS, NAS  CONTADORIAS  MILITARES,  NAS  REPARTIÇÕES 
DOS  CORREIOS  E  TELEGRAPHOS  E  DAS  ESTRADAS  DE  FERRO 
CUSTEADAS   PELA  UNIÃO. 

Art.  181.  A  tomada  das  contas  dos  responsáveis  pôde  instau- 
rar-se  : 

por  exercicio  J 

por  gestão  ; 

por  execução  de  contracto  ; 

para  liquidação  de  commissão  ; 

para  comprovar  a  applicação  de  adiantamento. 
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Art.  182.  O  processo  da  tomada  das  contas  dos  responsáveis 
inicia-se : 

a)  2L  requerimento  do  responsável ; 

ò)  eX'officio,  por  acto  da  sub-directoria,  e,  no  caso  de  omissão 
desta,  por  ordem  do  director ; 

c )  a  requerimento  do  representante  do  ministério  publico  nos 
seguintes  casos  : 

na  hypothese  de  não  ser  iniciado,  nos  termos  da  lettra  6 ), 
passados  sessenta  dias  das  épocas  fixadas  em  lei ; 

quando  o  responsável  deixa  o  logar  ; 

si  se  verificarem  administrativamente  faltas  de  valores  confia* 
dos  á  sua  guarda  e  a  autoridade  administrativa  levar  o  facto  ao 
conhecimento  do  tribunal  para  a  tomada  das  contas  • 

Art.  183,     O   responsável  que  requerer  a   tomada   de   suas 

contas    apresentará    uma  relação    dos    livros  e  documentos   que 
comprovem  a  sua  gestão. 

O  que  não  fôr  funccionario  publico,  além  dos  referidos  livros 
e  documentos,  apresentará  conta  corrente  das  operações  que  tiver 
realizado. 

Art.  184.  Levando  o  secretario  ao  conhecimento  do  director 
respectivo  que  na  época  prefixada  em  lei  o  responsável  não 
compareceu  a  solicitar  o  exame  de  ^uas  contas,  o  director  fal- 
o-ha  intimar  pelo  continuo,  por  carta  ou  por  edital,  segundo  o 
caso,  para  em  prazo,  que  fixar,  vir  prestar  as  suas  contas,  ou 
remetter  os  livros  e  documentos  de  sua  gestão,  si  residir  fora 
da  sede  do  tribunal,  sob  pena  de  lh'as  serem  tomadas  á  revelia 
e  de  incorrer  o  responsável  na  multa  e  na  suspensão  commi- 
nadas  em  lei. 

Art.  185.  Para  que  o  representante  do  ministério  publico 
possa  promover  a  tomada  das  contas  dos  responsáveis,  no 
prazo  da  lettra  ^  do  art.  71,  ser-lhe-hão  enviadas  pelo  secretario 
as  relações  dos  responsáveis  sujeitos  á  prestação  de  contas  com 
indicação  das   épocas  em  que  as  deverão  apresentar. 

Art.  186.  A  iniciação  do  processo  de  tomada  de  contas, 
por  qualquer  dos  modos  estabelecidos  no  art.  182,  constitue 
o  responsável  em  juízo  para  todos  os   effeitos  de  direito. 

Art.  187.  Apresentada  pelo  responsável  a  conta  ao  sub- 
director, ou  a  este  remettida  officialmente,  terá  ella,  em  acto 
continuo,  entrada  em  protocollo  especial,  onde  se  fará  menção 
da  datada  entrada,  da  data  e  procedência  do  aviso,  officio  ou 
requerimento,  do  nome  e  qualidade  do  responsável,  do  período 
da  conta  e  do  seu  destino  ou  distribuição,  levando-se  á  casa 
das  observações  tudo  quanto  possa  esclarecer.  A  conta  tomará 
o  numero  de  ordem  da  entrada  no  protocollo,  e  o  responsável 
ou  quem  a  tiver  pessoalmente  apresentado  poderá  exigir  do 
protocollista  recibo  visado  pelo  sub-director.  Na  hypothese  de 
serem  as  contas  e  os  documentos  e  livros  a  ella  referentes  re- 
mettidos  ao  cartório,  por  deliberação  do  sub-director,   o  carto- 
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rarío  Dará  lançamoito,  em  Uvto  próprio,  da  entrada  dos  papeis  e 
dos  livros  que  os   acompanharem. 

Art.  i88.  O  sub-director  designará  em  seguida  o  escriptu- 
rario  que  deverá  tomar  a  conta,  o  qual  assígnará  carga  no 
livro  respectivo,  que  deverá  mencionar  em  casas  distinctas  as 
indicações  seguintes: 

Numero,  que  será  o  da  entrada  no  protocoUo,  nome  e  qua- 
lidade do  responsável,  periodo  da  conta,  data  de  sua  distri- 
buição ao  escrípturario  e  recibo  deste,  data  da  apresentação, 
intimação,  allegação  e  julgamento ;  fazendo-se  na  columna  das 
observações  as  referencias  que  forem  de  mister. 

No  começo  do  livro  haverá  um  indice   alphabetico. 

Art.  189.  No  exame  das  contas  que  lhe  forem  distribuídas 
verificará  o  escrípturario : 

quanto  á  receita: 

a  )  si  a  conta  considerada  arithmeticamente  está  certa  ou  tem 
algum  erro  ; 

ò )  si  considerada  em  relação  ás  leis  é  ou  não  satisíactoría, 
isto  é,  si  a  renda  de  que  faz  menção  está  ou  não  comprehen* 
dida  na  lei  do  orçamento ; 

c  )  si  foi  ou  não  arrecadada  no  tempo  devido  ; 

íf )  si  o  responsável  deteve-a  indevidamente  em  seu  poder, 
ou  si  a  recolheu  no  prazo  legal  aos  cofres  públicos; 

e  quanto  á  de8pe;ea: 

a)  êi  considerada  arthmetícamente  está  certa  ou  errada ; 
ò)  si  a  ordem  de  despeza  ou  de  pagamento  está  registrada 
pelo  Tribunal  de  Contas ; 

c)  si  a  despeza  foi  feita  em  pagamento  de  ordem  a  que  o  tri- 
bunal houvesse  negado  o  regristro,  sem  que  se  cumprissem  os 
preceitos  dos  arts.  177  e  178  ou  em  quantitativo  superior  à 
registrada; 

d)  si  as  despezas  feitas  nas  delegacias  fiscaes  e  alfandegas 
dos  Estados  o  foram  em  contraposição  ás  distribuições  de  cré- 
ditos registrados  no  tribunal  para  as  referidas  estações. 

No  exame  das  contas,  tanto  de  receita  como  de  despeza,  o 
escrípturario  dirá  si  ella  foi  ou  não  apresentada  no  devido  tempo 
e  neste  ultimo  caso,  si  ha  razão  que  justifique  a  falta  de  pon- 
tualidade do  responsável. 

Art.  190.  Nenhum  empregado  examinará  as  contas  do  mesmo 
responsável  pertencentes  a  annos  consecutivos ,  excepto  no  caso 
de  estarem  em  atrazo  e  de  poderem  ao  mesmo  tempo  ser  toma- 
das as  de  diversos  annos. 

Arf.  191.  Si  para  estar  habilitado  a  emittir  parecer  sobre  a 
conta,  julgar  o  escrípturario  indispensável  a  audiência  do  respon- 
sável, a  requisitará,  fazendo  subir  o  processo  ao  sub-director 
para  ordenal-a.  A  informação  do  responsável  será  sempre  for- 
necida por  escripto  e  junta  ao  processo,  o  qual  não  sahirá  do 
poder  do  escrípturario,  fazendo-se  sempre  a  requisição  de  infor- 
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mações  por  offició,   salvo  determinação    em  contrario   do  sub- 
director. 

Ao  responsável  é  facultado  o  exame  do  processo  na  sub- 
directoria  para  fornecer,  com  precisão  e  á  vista  da  inspecção 
das  peças  que  constituem  a  conta,  os  esclarecimentos  exigidos. 
Art,  192.  Concluído  o  primeiro  exame  da  conta,  ò  director 
e  sub-director  poderão  fazel-a  examinar  de  novo  por  outro 
escripturario,  si  encontrarem  defeito  na  primeira  liquidação,  óu 
si  a  importância  da  responsabilidade  do  exactor  lhes  parecer 
exigir  esta  medida  de  cautela. 

O  segundo  examinador  da  conta  emittirá  opinião  sobre  o 
primeiro  exame,  impugnando  as  observações  que  parecerem  in- 
fundadas, concordando  com  as  que  lhe  parecerem  procedentes 
e  addicionando  as  que  entender  necessárias  para  o  inteiro  es- 
clarecimento da  conta  e  instrucção  do  tribunal,  quando  houvet 
de  julgal-a. 

Art.  T93.  Entregue  a  conta  ao  sub-director,  ordenará 
este  as  diligencias  precisas  para  a  liquidação  da  mesma,  po- 
dendo solicitar,  por  intermédio  do  presidente  do  tribunal,  de 
qualquer  repartição  publica  as  informações  e  os  documentos 
para  elucidação  da  conta. 

Desde  que  entenda  que  esta  se  acha  em  condições  de  ser 
julgada,  passal-a-ha  ao  director  com  o  seu  parecer. 

Art.  194.  O  director,  depois  de  examinada  a  conta,  si  a 
considerar  preparada  para  ser  julgada,  apresental-a-ha  ao  tribunal. 
Art.  195.  Si  dos  exames  a  que  se  houver  procedido  con- 
cluir-se  que  ô  responsável  está  quite  ou  em  credito  para  com 
a  Fazenda  Federal,  o  tribunal  julgará  as  contas  sem  mais  audiên- 
cia   ou  citação  do  meâmo  responsável. 

Na  hypothese  de  apurar-se  ha  liquidação  das  contas  qual- 
quer alcance,  o  director,  antes  de  apresental-as  a  julgamento, 
fera  citar  o  responsável  por  portaria  expedida  a  qualquer  con- 
tinuo do  tribunal,  por  oíficio  registrado  ou  por  edital  publicado 
no  Diarió  Official^  segundo  o  caso,  para  allegar  o  que  fôr  a 
bem  do  seu  direito,  produzir  documentos,  constituir  procurador 
na  sede  do  tribunal  ou  declarar  o  domicilio  para  o  effeito  de 
ser  nelle  notificado  das  decisões  que  forem  proferidas  na  tomada 
das  contas,   sejam  ellas  interlocutórias  ou  definitivas. 

Si  o  responsável  não  constituir  procurador,  nem  declarar  o 
domicilio,  do  modo  acima  indicado,  será  considerado  revel  e 
úão  receberá  notificação  pessoal  das  decisões  proferidas,  ás 
quaes,  em  todo  o  caso,  serão  publicadas  no  Diário    Offíciàl, 

Art.  196.  Si  o  responsável  houver  fallecido,  as  notificações 
a  que  se  refere  o  artigo  precedente  serão  feitas  ao  seu  fiador, 
á  sua  viuva,  aos  seus  herdeiros,  aos  tutores  ou  curadores  destes, 
emfim,  aos  seus  representantes  legaes,  como  testamenteiros  e 
inventariantes   dos  seus  espólios. 

Art.  197.  As  intimações  para  os  effeitos  do  art.  195 
fixarâo  o  prazo  de  30  dias,  que  poderá  ser  elevado  a  60,  havendo 
motivo  attendivel.  Os  prazos    correrão    da  entrega    da    certidão 
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da  intimação  ao  secretario  do  tribunal,  da  recepção  do  officio 
registrado,  attestado  pelo  recibo  do  destinatário,  e  da  publi- 
cação do  edital  no  Diário    Official. 

Art.  198.  Findos  os  prazos,  si  os  responsáveis  ou  as  partes 
interessadas  allegarem  algema  cousa  no  sentido  de  explicar  o 
alcance,  de  impugnal-o  ou  de  se  defenderem  de  qualquer  culpa 
que  os  faça  incorrer  em  multa  ou  suspensão,  o  director  fará 
devolver  o  processo  á  sub-directoria  com  as  allegações  do 
interessado  para  emittir  o  seu  parecer,  depois  de  ouvidos  os 
empregados    que  tiverem  funccionado  no  processo. 

Art.  199.  Emittído  o  parecer  do  director,  irão  as  contas 
ao  presidente  do  tribunal,  que  as  enviará  ao  representante  do 
ministério  publico.  Somente  na  hypothese  de  não  julgar  este 
necessário  qualquer  diligencia  ou  esclarecimento  em  prol  dos 
interesses  da  fazenda  serão  apresentadas  ao  tribunal  para  deci- 
são final. 

Art.  200.  Si  o  representante  do  ministério  publico  opinar 
pela  realização  de  qualquer  diligencia,  o  presidente  a  ordenará 
em  despacho  interlocutorio  e  devolverá  o  processo  á  directoria 
respectiva  para  que  ella  tenha  logar. 

Art.  201.  Concluído  o  processo  de  exame  na  sub-directoria 
com  o  parecer  do  director  e  realizada  a  diligencia  requerida 
pelo  representante  do  ministério  publico,  serão  as  contas  apresen- 
tadas ao  tribunal  para  julgamento. 

Art.  202.  Si  o  tribunal  entender  que  as  contas  se  acham 
devidamente  preparadas,  proferirá  sentença  fundamentada  jul- 
gando o  responsável  quite,  em  credito  ou  em  debito  para  com 
a  Fazenda  Federal,  conforme  o  caso  ;  si,  porém,  julgar  neces- 
sário algum  esclarecimento,  ou  a  verificação  dos  cálculos,  ou 
qualquer  diligencia,  proferirá  despacho  interlocutorio  ordenando 
a  providencia. 

Art.  203.  Terminada  a  discussão  das  contas  em  tribunal 
e  apurado  o  vencido,  lavrará  o  relator  o  accordão,  declarando-se 
nelle  o  nome  do  responsável,  a  natureza  de  sua  responsabili- 
dade, o  tempo  a  que  ella  se  refere  e  si  está  quite,  em  credito 
ou    em   debito. 

Art.  204.  Quando  o  tribunal  julgar  o  responsável  em 
debito,  fixará  em  termos  precisos  no  accordão  a  importância 
desse  debito,    e  condemnará   o  devedor  ao  pagamento. 

Art.  205.  Nas  contas  prestadas  mensalmente  pelos  thesou- 
reiros,  pagadores  e  mais  responsáveis  dessa  natureza,  não  farão 
objecto  ■  de  condemnação  como  debito  os  saldos  de  caixa  apu- 
rados mensalmente,  e  o  tribunal  poderá  julgar  boas  as  contas 
prestadas  pelo  emprego  das  quantias  adiantadas  pelo  Thesouro  a 
taes  responsáveis,  mencionando,  porém,  com  precisão  os  saldos 
da  caixa,  que  passarão  á  conta  do   mez  seguinte. 

Art.  206.  O  tribunal  fixará  o  prazo,  dentro  do  qual  os 
chefes  das  repartições  e  mais  estações  subordinadas  deverão 
apresentar  os  livros  e  documentos  da  escripturação  e  lança- 
mento das  contas  dos  dinheiros  e    valores    da    Republica,  para 
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que  se  possa  verificar  annualmente  a  tomada  das  contas  dos 
responsáveis. 

Art,  207,  Os  responsáveis  que  não  apresentarem  as  contas 
e  os  livros  de  sua  gestão,  e  os  chefes  que,  por  omissão  ou 
por  facto  próprio,  derem  causa  a  falta  de  apresentação  de  taes 
contas  e  livros  nos  prazçs  que  o  tribunal  houver  fixado,  ou 
nos  legaes,  incorrerão  nas  multas  comminadas  nos  regulamentos 
respectivos,  as  quaes  serão  impostas  pelo  Tribunal  de  Contas, 
em   virtude  de  representação  do  director    respectivo. 

Art.  208.  As  delegacias  fiscaes,  as  alfandegas,  as  conta- 
dorias militares,  as  repartições  dos  correios  e  telegraphos  e 
das  estradas  de  ferro  custeadas  pela  União  não  proferirão 
sentença  alguma  nos  processos  de  tomada  de  contas  que  in- 
stituírem; deverão,  porém,  organisar  com  o  mais  apurado  es- 
crúpulo taes  processos,  observando  os  tramites  estabelecidos 
nos  diversos  itens  do  §  2°  do  art.  3 o  do  decreto  legislativo 
n.   392  de  8  de   outubro  de    1896. 

Art.  209.  Ultimado  o  processo,  os  delegados  fiscaes,  os 
inspectores  das  alfandegas,  os  contadores  geraes  dos  telegraphos 
e  dos  correios,  e  da  estrada  de  ferro  Central  e  das  demais 
custeadas  pela  União  apreciarão  em  despacho  proferido  nos 
mesmos  processos  os  factos  occorridos  na  tomada  das  contas 
e  o  gráo  de  responsabilidade  do  funccionario,  e  remetterão  tudo 
directamente  ao  presidente  do  Tribunal  de  Contas,  para  o  julga- 
mento definitivo. 

Art.  210.  O  director  incumbido  da  directoria,  que  tiver 
a  seu  cargo  a  tomada  das  contas,  expedirá  a  todas  as  repar- 
tições, a  que  se  refere  o  art.  203,  instrucções  para  melhor  e 
mais  simples  organisação  do  processo  preparatório  que  lhes 
incumbe,  para  a  apuração  da  responsabilidade  dos  funccionarios 
que  tiverem  tido  sob  administração  dinheiros  e  valores  da 
Republica. 

INTIMAÇÕES   DAS     SENTENÇAS    K    RECURSOS 

Art.  211.  O  responsável  quando  comparecera  prestar  suas 
contas,  si  residir  fora  da  sede  do  tribunal,  constituirá  nesta  pro- 
curador sufficiente  para  receber  as  notificações  e  intimações  que 
houverem  de  ser  feitas  no  decurso  do  processo  das  contas  ou,  fi- 
nalisando  este,  da  sentença  que  as  tiver  julgado. 

A  falta  de  comparecimento  pessoal  ou  a  de  constituição  de 
procurador  na  sede  do  tribunal  importa  a  revelia  do  responsável. 

Art.  212.  Residindo  o  responsável  na  sede  do  tribunal,  ou 
havendo  nelle  constituído  procurador,  as  notificações,  citações  e 
intimações  far-se-hão  pelos  continues  do  tribunal,  em  virtude  de 
despacho  ou  portaria  do  presidente  ou  do  director  respectivo, 
segundo  o  caso. 

Art.  213.  Decorrendo  q  fallecimento  do  responsável 
durante  o  processo  da  tomada  das  contas,  serão  notificados  a 
viuva  e  os  herdeiros  para  constituírem  procurador,  que  acompanhe 
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o  processo  até  «tá  tátimaçSô  e  recet)â  a  ittdmaçSo  da  sentença 
final.  Si  a  viuva  e  os  herdeiros  do  responsável  não  fòretíi  co- 
nhecidos, a  notificação  terá  logar  por  editai  publicado  no  Diário 
Official. 

Art.  214,  Na  hypothese  de  serem  as  contas  tomadas  á  re- 
velia do  responsável,  a  sentença  .publicar-se4ía  no  Diário 
Official. 

Art.  215.  O  comparecimento  espontâneo  do  responsável  per- 
ante o  tribunal  dispensa  a  intimação  e  purg:a  a  revelia  eni  que 
haja  anteriormente  incorrido. 

Art.  216.  Das  datas  das  notificações,  citações  e  inlimações 
correrão  os  prazos  assignados  para  o  compareciíàeittd',  para  a 
realização  das  diligencias  e  para  passarem  em  julgado  as  sentenças 
do  tribunal. 

Art.  217.  Das  sentenças  proferidas  pelo  tribunal  nd  julga- 
mento das  contas  dos  responsáveis  são  admissíveis  os  seguiàtdB 
recursos  : 

a)  ò&  embargos  oppostos  no  decendio  da  intimação  ou 
da  publicação  da  sentença  no  Diário  Official  ; 

6)  át  revisão,  quando  interposto  nos  casos  e  prazos  estabe- 
lecidos neste  regulamento. 

Art.  218.  Ao  responsável  é  licito  oppôr  embargos  á  sen- 
tença proferida  pelo  tribunal  em  processo  de  tomada  de  contas, 
quando  se  fundarem  :  no  pagamento  da  quantia  reconhecida  e 
fixada  como  alcance  ;  em  quitação  legal  e  competentemente  con- 
cedida ;  na  necessidade  de  declaração  do  julgado  e  em  prescripção 
da  divida  oriunda  do  alcance . 

Art.  219,  Os  embargos  de  pagamento  equitação  devem  ser 
provados  por  meio  de  documentos  com  força  probatória  fornecidos 
pelas  repartições  competentes  para  dal-os, 

Art.  220.  Os  embargos  de  declaração  só  terão  logar  quando 
houver  na  sentença  alguma  obscuridade,  ambiguidade,  contra- 
dlcção  ou  omissão  sobre  ponto  que  devera  ter  sido  apreciado  no 
julgado. 

Art.  221.  Os  embargos  deverão  ser  offerecidos  dentro  do  de- 
ceiídio  da  notificação  da  sentença,  ifeíta  por  qualquer  dos  meios 
admittidos  neste  regulamento,  inclusive  a  publicação  no  Diartò 
Official,  a  qual  suppre  a  citado  edital. 

Art.  è22.  Serão  interpostos  pór  petição  na  qttal  se  expoiAa 
o  fundamento  do  recurso  com  a  maior  precisão. 

Art.  223.  Apresentado  o  recurso  ha  secretaria  do  tribunal, 
o  secretario  fal-o-ha  subir  ao  presidente  com  informação  de 
achar*«e  ou  não  interposto  dentro  do  prazo  legal .  O  presidente 
mandará  dar  vista  ao  director  respectivo  e  ao  representante  do 
ministério  publico. 

Instruído  com  os  dous  pareceres  será  o  papel  relatado  em 
sessão  pelo  director  ;  o  tribunal  decidirá  si  o  recurso  deve  ser 
admittido  ou  rejeitado  in  limine . 

Art.  224.  No  caso  de  rejeição,  proceder-ae-ha  á  execução 
da  sentença  nos  termos  do  presente  regulamento. 
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Art.  225»  Admittidos  os  embargos  o  processo  irá  á  sub- 
directoria,  remettido  pelo  director,  para  serem  examinados  em 
seus  fandamentos  e  prova  dada,  segfuindo-se  os  mesmos  tramites 
do  anterior  processo  da  tomada  das  contas.  Emittido  pelo  director 
o  seu  parecer,  será  ouvido  o  representante  do  ministerto 
publico. 

Art.  226.  Depois  da  audiência  deste,  subirão  os  embargos  á 
apreciação  do  tribunal,  que  os  julgará  provados,  ou  não,  e,  segundo 
o  caso,  relevará  o  responsável  da  condemnaçâo,  ou,  confirmando 
esta,  ordenará  a  extracção  da  cópia  authentica  da  sentença,  que 
deverá  ser  remettida  ao  juizo  federal  de  secção  para   a  execução. 

Art.  227.  Os  embargos  de  declaração  serão  interpostos  por 
petição,  em  que  se  requeira  que  o  tribunal  declare  a  sentença 
ou  tome  expresso  o  ponto  omittido  da  condemnaçâo.  Junta  a 
petição  ao  processo,  irá  este  ao  representante  do  ministério 
publico,  que  emittirá  o  seu  parecer  e  passará  o  processo  ao  di- 
rector respectivo,  que  o  relatará  perante  o  tribunal. 

Quer  o  embargante,  quer  o  representante  do  ministério  pu- 
blico podem  juntar  documentos  aos  embargos  até  a  sessão  do 
julgamento . 

Art.  228.  Da  sentença  quejuigar  as  contas  e  fixar  o  alcance 
do  responsável,  da  que  rejeitar  in  limine  ou  julgar  não  provados 
os  embargos,  cabe  o  recurso  de  revisão. 

Art.  229.  Este  recurso  só  pôde  ser  interposto  uma  ve2  e 
para  o  mesmo  tribunal.  Tem  por  fim  a  revisão  do  processo  e  do 
julgado  e  como  effeito  a  suspensão  da  execução  dá  sentença. 
Só  pôde  fundar-se: 

a )  em  erro  de  calculo  nas  contas  ; 

b )  na  omissão^  duplicata  ou  errada  classificação  de  qualquer 
verba  do  debito  ou  do  credito  ; 

c  )  em  falsidade  do  documento  em  que  se  tenha  baseado  a  de- 
cisão ; 

d)  na  superveniencia  de  novos  documentos  com  eíiicacia 
sobre  a  prova  produzida. 

Artt  230.    £'  admissível: 

a  )  quando  interposto  pela  parte  interessada,  dentro  dos  cinco 
annos  fixados  no  art.  i**  do  decreto  n.  857,  de  12  de  novembro 
de  185 1,  para  prescrípção  do  seu  direito  contra  a  Fazenda  Publica; 

b  )  quando  requerido  por  esta,  emquanto  não  prescreve  o  seu 
direito  contra  o  responsável,  nos  termos  do  art.  90  do  decreto  de 
185 1  citado  e  do  art.  19  da  lei  n.  3396,  de  24  de  novembro 
de  1888  ; 

c  )  dentro  do  prazo  de  cinco  annos^  a  contar  da  decisão  re« 
corrida,  quando  fôr  interposto  pela  parte  ou  pela  Fazenda  Publica, 
com  o  fundamento  de  haver  sido  baseada  a  decisão  que  julgou 
as  contas,  em  documentos  viciados  de  falsidade. 

Nesta  hypothese  a  falsidade  pôde  ser  deduzida  e  provada  no 
processo  do  recurso,  ou  demonstrada  com  a  sentença  proferida  no 
juizo  criminal  ou  civil,  segundo  o  caso. 
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Art.  231,  O  recurso  de  revisão  interpõe-se  por  meio  de  pe- 
tição dirigida  ao  presidente  do  tribunal,  apresentada  ao  secretario, 
dentro  dos  prazos  estabelecidos  no  art.  229  e  instruída  com  os 
documentos  demonstrativos  de  qualquer  dos  fundamentos  do 
art.    228. 

Art.  232.  Recebido  o  recurso,  o  presidente  envial-o-ha  ao 
director  respectivo  para  fazel-o  examinar  na  sub-directoria  e  veri- 
ficar si  deve  ou  não  o  mesmo  ser  admittido.  Com  o  parecer  do 
representante  do  ministério  publico,  a  quem  o  presidente  dará 
vista,  será  apresentado  ao  tribunal,  que  o  admittirá,  si  o  julgar 
em  qualquer  dos  casos  do  art.  229,  dentro  dos  prazos  do  art.  230  ; 
fora  destas  condições,  recusal-o-ba,  desprezando-o  in  limine. 

Art.  233.  Admittido  o  recurso  por  preencher  as  condições 
legaes,  si  o  tribunal  entender  que  se  fazem  precisos  esclareci- 
mentos ou  que  é  necessário  algum  documento,  além  dos  apre- 
sentados, converterá  o  julgamento  em  diligencia  e  por  despacho 
interlocutorio  exigirá  os  esclarecimentos,  o  documento  ou  a  prova 
que  parecer  necessária,  e  fixará  ao  recorrente  um  prazo  improro- 
gavel,  não  inferior  a  sessenta  dias,  para  cumprimento  do  des- 
pacho. 

Findo  o  prazo,  ou  effectuada,  antes  delle  terminado,  a  dili- 
gencia ordenada,  o  tribunal  julgará  o  recurso. 

Não  terá  logar  a  revisão  das  contas  si ,  findo  o  prazo  fixado, 
não  houver  sido  cumprida  a  diligencia. 

Art.  234.  Na  revisão,  ainda  que  promovida  pela  parte  inte- 
ressada, podem  ser  emendados  todos  os  erros,  por  menores  que 
sejam,  embora  a  emenda  se  faça,  não  no  interesse  do  recorrente, 
mas  no  da  Fazenda  Publica.  Igual  procedimento  se  terá  no  re- 
curso interposto  pelo  representante  do  ministério  publico,  quanto 
aos  erros  ou  enganos  prejudiciaes  ao  responsável. 


EXECUÇÃO  DAS  SENTENÇAS  PROFERIDAS  PELO  TRIBUNAL  DE  CONTAS 

Art.  235.  Decorrido  o  decendio  da  notificação  ou  publicação 
da  sentença,  si  nesta  o  tribunal  houver  julgado  o  responsável 
quite  ou  em  credito  para  com  a  Fazenda  Nacional,  será  devol- 
vido o  processo  á  sub-directoria  respectiva  depois  de  expedida 
quitação  ao  responsável  e  de  se  ter  officiado  para  o  pagamento  do 
saldo  a  seu  credito. 

Art.  236.  Si  contra  o  responsável  houver  sido  usada  qualquer 
medida  assecuratoria  da  execução  da  sentença,  como  sequestros 
e  arrestos,  será,  com  certidão  da  mesma  sentença,  requerida  ao 
juizo  que  houver  ordenado  o  sequestro  ou  arresto  em  favor  da 
fazenda,   expedição  de  mandado  de  levantamento  de  taes  actos. 

Art.  237.  Si  o  responsável  houver  prestado  contas  finaes  por 
haver  sido  exonerado  ou  aposentado,  o  tribunal  ordenará  no 
final  da  sentença  que  se  dè  baixa  na  fiança,  que  seja  cancellada  a 
inscripção  da  hypotheca  e  que  se  faça  restituição  dos  depósitos 
feitos  em  caução  da  gerência  do  mesmo  responsável. 
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Art,  238.  Si  a  sentença  do  tribunal  tiver  julgado  o  respon- 
sável em  alcance  e  concluído  por  condemnal*o  ao  pagamento  em 
prazo  determinado,  voltará  o  processo  á  sub-directoria  para  ser  no- 
tificado o  responsável,  por  qualquer  dos  meios  deste  regula- 
mento, para  no  prazo  fixado  entrar  com  o  alcance  e  juros  cor- 
respondentes . 

Art.  239.  Tendo  fallecido  o  responsável,  a  intimação  será 
feita  á  sua  viuva  ou  aos  seus  herdeiros  e  interessados  na  suc- 
cessão. 

Art,  240.  Não  acudindo  o  responsável,  sua  viuva  e  seus  her- 
deiros, a  fazerem  a  entrada  no  prazo  estabelecido^  será  intimado 
o  fiador  communicando-se-lhe  a  pena  de  cobrar-se  o  alcance 
judicialmente. 

Art,  241.  Na  falta  de  pagamento  do  alcance  e  dos  juros  de- 
vidos será  extrahida  na  secretaria  cópia  authentica  do  accordão 
do  tribunal,  que  será  enviada  ao  representante  do  ministério  pu- 
blico, para  que  seja  remettida  ao  procurador  seccional  afim  de 
promover  a  execução  da  condemnação. 

Art.  242.  Os  embargos  oppostos  na  execução,  quando  in- 
fringentes  ou  modificativos  do  accordão,  serão  julgados  pelo  Tri- 
bunal de  Contas,  ao  qual  será  devolvido  o  processo.  Quando  re- 
ferentes ao  processo  da  execução,  julgal-os-ha  o  juiz  federal  da 
secção • 

Contrasteaçào  dos  balanços  definitivos  dos  exercícios  e  das 
contas  ministeriaes  por  meio  do  resultado  das  contas  dos 
responsáveis 

Art.  243.  O  balanço  geral  do  exercício  será  examinado  e 
verificado  pelo  Tribunal  de  Contas,  tendo  em  vista  as  leis  dos 
orçamentos,  os  créditos  addicionaes  e  as  autorizações  legislativas 
especiaes,  e  comparado  com  as  contas  dos  diversos  ministérios 
e  com  as  contas  individuaes  dos  responsáveis, 

Art.  244.  Comparam-se  os  resultados  obtidos  pelo  julga- 
mento do  tribunal,  por  exercício  e  capítulos  e  segundo  as  pre- 
visões da  lei  da  receita,  com  as  receitas  descriptas  nos  balanços 
geraes  da  Republica ;  por  exercícios,  artigos  e  verbas,  segundo 
as  divisões  da  lei  da  despeza,  com  despeza  descripta  nos  mesmos 
balanços  e  com  a  autorizada  em  lei. 

Art.  245.    O  confronto  tem  por  fim  verificar: 

0 )  si  as  receitas  e  despezas  descriptas  no  balanço  geral  da 
União  (  art,  14  da  lei  n,  106,  de  11  de  outubro  de  1837  e  art,  17 
do  decreto  n.  41,  de  20  de  fevereiro  de  1840)  e  nas  contas  de 
cada  ministério  guardam  conformidade  com  as  que  âe  apurarem 
no  julgamento  das  contas  individuaes  dos  responsáveis ; 

^  )  si  ha  conformidade  entre  os  referidos  balanços  e  o  resul- 
tado das  contas  dos  responsáveis  na  parte  attinente  á  liquidação 
e  arrecadação  da  receita  autorizada  e  ao  ordenamento  e  effectivo 
pagamento  das  despezas   votadas  ; 
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c)  si  os  mencionados  balanços  e  as  contas  dos  responsáveis 
estão  accordes  na  menção  das  operações  da  tbesouraria,  dos 
movimentos  de  fundos,  dais  annullações  de  créditos  e  de  despezas 
da  eliminação  por  prescripção  dos  direitos  creditórios  e  das  obri- 
gações da  fazenda ; 

d )  si  nesses  documentos  se  encontram  elementos  que  expli- 
quem as  divergências  existentes  entre  os  mesmos,  quanto  a 
qualquer  dos  factos  das  lettras  a,  ^  e  ^r  do  presente  artigo  ; 

^  )  si  na  arrecadação  da  receita,  na  distribuição  dos  fundos 
e  no  pagamento  das  despezas  procederam  os  ministérios  regular- 
mente e  com  observância  das  autorizações  legislativas  e  de  ac- 
cordo  com  os  preceitos  da  contabilidade  publica. 

Art.  246.  Os  resultados  desses  exames  e  comparações  devem 
constar  dos  mappas  seguintes,  sujeitos  ás  epigraphes: 

RECEITA     PUBLICA 

MAPPA   N,   1 

Demonstração  da  receita  liquidada,  arrecadada  e  em  divida» 
formtilada  segundo  os  artigos  da  lei  do  orçamento» 

MAPPA     N .     S 

Comparação  da  receita  orçada  com  a  liquidada  e  arrecadada 
no  anno  financeiro  e  no  exercício. 


Comparação,  por  artigos,  da  receita  liquidada,  arrecadada  e 
em  divida,  segundo  as  contas  dos  responsáveis  e  o  balanço  geral 
da  União* 

DESPBZA  JPUBLICA 


Quadro  geral  da  despeza  do  anno  financeiro  autorizada,  li- 
quidada, paga  e  em  divida,  classificada  por  ministérios. 

MAPPA    N.     2 

Quadro  comparativo  da  despeza,  pertencente  ao  exercício, 
liquidada  segundo  os  balanços  ministeriaes,  com  a  autorizada, 
segundo  os  créditos  legislativos. 

MAPPA  Nft    3 

Comparação  da  despeza  do  anno  financeiro  e  do  exexx:icio 
por  ministérios,  cofres  e  verbas,  segundo  os  balanços  ministeriaes 
e  as  contas  dos  responsáveis. 
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OPERAÇÕES.  DA    THBãOURARIA 


Mappa  daa  operações  da  thesouraria  do  anno  financeiro,  com 
menção  de  cada  uma  das  operações  do  movimento  de  fundos  na 
receita  e  deapeza  e  comparação  entre  esta  e  aquella. 

Art.  247.  Estes  mappas  e  quadros  devem  ser  acompanhados 
de  doas  outros  attinentes  á  situação  da  administração  da  fazenda 
e  á  da  divida  publica. 

O  primeiro  destes  últimos  mappas,  demonstrando  o  estada 
da  administração  da  fazenda  no  ultimo  dia  do  exercicio,  fará  o 
confronto  da  receita  e  da  despeza  autorizadaa  com  a  liquidada,  a 
realizada  e  a  em  debita. 

O  segundo,  para  indicar,  em  referencia  aos  empréstimos 
contrabidos  e  trazidos  ao  conhecimento  do  tribunal,  o  estado  da 
divida  publica  no  ultimo  dia  do  exercicio,  conterá  as  seguintes 
especificações  : 

a )  demonstração  da  divida  publica  em  seus  desenvolvi- 
mentos, com  a  menção  dos  juros,  quotas  e  prazos  da  amorti- 
zação; 

6)  quadro  doa  encargos  provenientes  das  aposentadorias,  ju- 
bilações  e  reformas  que  houverem  sido  registradas  pelo  tribunal. 

Belatorio 

Art.  248.  O  tribunal  apresentará,  annualmente,  ao  Congresso, 
durante  a  sessão  legislativa  e  por  intermédio  de  seu  presidente, 
um  relatório  acompanhado  de  quadros  demonstrativos,  no  qual 
offereça  de  modo  claro  elementos  de  informação  sobre  : 

I )  a  situação  da  Fazenda  Publica  federal,  no  dia  31  de  março 
do  anno  corrente ; 

2 ).  as  omissões,  os  abusos  e  as  violações  da  lei,  praticados 
na  execução  do  orçamento  em  todas  as  suas  partes  e  disposições  ; 

3).  as  reformas  necessárias  para  que  a  contabilidade  publica 
offereça  garantias  de  exactidão  na  administração  do  património 
nacional,  na  arrecadação  da  receita  orçada,  na  distribuição  e  ap- 
plicação  da  mesma  ás  despezas  fixadas,  com  fiel  e  severa  obser- 
vância da  lei  do  orçamento,  em  suas  secções,  capitulos  e  artigos 
de  deapeza,  compreendidas  nestes  todas  as  discriminações  feitas 
nas  tabeliãs  explicativas  das  propostas  ; 

4)0  numero,  a  natureza  e  a  importância  doa  créditos  addi- 
cionaea  abertos  pelo  Poder  Executivo,  no  intervallo  das  sessões 
do  Congresso  Nacional,  a  conformidade  de  taes-  créditos  com  os 
preceitos  da  legislação  que  regulam  o  seu  uso,  os  que  tiverem 
sido  registrados  e  aquelles  a  que  o  tribunal  houver  negado  o  re- 
gistro, e  os  fundamentos  dessa  negativa; 

5.)  o  resultado,  em  quadros  resumidoa,  do  exame  daa  contaa 
doa  reaponaaveis  para  com  a  Fazenda  Publica  e  dos  julgamentos 
sobre  ellas  proferidos  ; 
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6)  as  operações  de  credito  a  que  se  refere  o  art,  20  $  60 
lettra  C  do  Decr.  Legisl.  n,  392,  de  8  de  outubro  de  1896  ; 

7 )  os  contractos  que  houverem  sido  registrados  ou  não, 
pelo  tribunal ; 

8 )  os  registros  sob  protesto  das  ordens  de  pagamento  e  os 
fundamentos  das  recusas  de  registro  que  deram  causa  aos  mesmos. 

Art,  249.  As  directorias  do  tribunal  fornecerão  ao  presi- 
dente,  na  época  por  elle  determinada,  os  elementos  que  elle 
julgar  precisos  para  a  confecção  do  relatório . 


Disposições  transitórias 

Art.  250.  Em  favor  dos  responsáveis  cuja  tomada  de  contas 
não  se  tiver  realizado  até  31  de  dezembro  de  1890,  o  tribunal 
mandará  expedir  quitação  e  ordenará  o  levantamento  das  cauções 
e  dos  depósitos  com  que  houverem  afiançado  a  sua  gestão,  de- 
clarando prescriptas  as  respectivas  contas. 

Art.  251.  Não  serão  declaradas  prescriptas  as  contas  dos 
responsáveis  que  tiverem  em  seu  poder  saldos  que  hajam  dei- 
xado de  recolher  no  tempo  devido, 

Art.  252.  Aos  que  tiverem  responsabilidade  por  gestão  no 
período  de  i*  de  janeiro  de  1891  a  16  de  janeiro  de  1893,  serão 
tomadas  as  contas  mediante  exame  arithmetico  (art.  33  n.  1  e 
34  n.  I  das  Instr.  de  26  de  abril  de  1832 )  e  confrontação 
dos  documentos  justificativos  das  verbas  das  despezas. 

Si  o  exame  arithmetico  das  contas  concluir  pela  existência 
de  alcance,  passar-se-ha  a  instituir  o  processo  de  tomada  de  contas, 
de  conformidade  com  as  disposições  deste  regulamento . 

Art,  253.  No  caso  do  artigo  precedente  a  iniciação  da  tomada 
das  contas  não  poderá  exceder  de  60  dias  contados  da  apresen- 
tação pelo  responsável,  seu  procurador  ou  representante  legal, 
dos  documentos  e  livros  necessários  para  tal  fim  ou  dos  processos 
preparatórios  organizados  nas  delegacias  fiscaes  e  nas  alfandegas. 
A  duração  deste  processo  não  poderá  prolongar-se  além  de 
seis  mezes.  Pelo  excesso  deste  prazo  incorrerão  em  responsa- 
bilidade os  empregados  encarregados  deste  serviço. 

Art.  254.  Ficam  resalvados  da  disposição  do  artigo  antece- 
dente os  casos  de  força  maior,  nos  quaes  se  comprehende  o  de 
necessidade  de  esclarecimentos  ou  de  apresentação  de  documentos 
instructivos  das  verbas  ou  contas,  por  parte  dos  responsáveis  ou 
das  repartições  fiscaes. 

Art.  255.  E'  considerado  alcance  para  o  eflfeito  das  dispo- 
sições supra  o  saldo  em  poder  dos  exactores  da  fazenda  (  g  lo  do 
art.  S^  do  decreto  n.  4153,  de  6  de  abril  de  1868 ),  dos'  respon- 
sáveis, de  qualquer  ministério,  que  não  houverem  recolhido,  os 
saldos  de  caixa  nas  épocas  fixadas  nos  regulamentos  (Decrs. 
n.  277  C,  de  22  de  março  de  1890,  art.  26,  ?  6®,  n.  348,  dé  16  de 
abril  de  1890,  art.  95  do  Decr.  n.  406,  de  17  de  maio  de  1890, 
combinado  com  o  art.  17  do  regimento  interno  da  thesouraria  da 
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£•  de  F«  Centra)  do  Brasil ;  iii  do  vt.  406  do  decr.  n.  1663, 
de  30  de  janeiro  de  1894,  ar^.  5(8  do  decr.  n^  1692,  de  10  de 
abril  de  SB941  ete,  )  e  os  s^díant^meatos  cuja  applicação  não 
houver  sido  devidamente  comprovada  e  conservarem-se  em  poder 
dos  responsáveis,  sem  ser  por  ordem  precisa  do  ministério  re- 
spectivo ( art.  8®  do  decr,  n.  10.145,  de  5  de  janeiro  de  1889  )• 

Art*  S55t  Quando  fôr  apresentado  ao  Tribunal  de  Contai  re- 
querimento do  responsável  que  se  julgue  achar  em  qualquer  dos 
casps  do  art.  60  do  decr.  legisl.  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896, 
Q  presidente  mandará  ouvir  o  cartorário,  que  devera  inform^,  si 
as  oontas  do  responsável  foram  objecto  de  processo,  e  si,  np 
caso  de  se  ter  instituido  exame,  existia  alcance  previsto,  ou  pelo 
eicame  aritbmetico,  ou  por  ter  o  responsável  saldo  em  seu  poder. 

Art»  as^t  Com  e  infçrm^çâq,  o  cartorário  remetterà  a  petição, 
acompanhada  do  processo  que  existir,  à  directoria  competente 
pam  a  tomada  d^  contas,  afim  de  ^pprovar  a  existência  do  al- 
cance por  condemneçâo  ou  por  detenção  de  saldos  liquidos  em 
poder  do  responsável, 

Art,  257.  Candviido  o  processo  ^ithmetico  da  tomada  das 
contas,  si  não  houver  alcance  nas  contas  posteriores  ao  i<^  de 
janeiro  de  1891  •  o  tribunal  mandará  pass^  quitação  ao  respon- 
sável e  levantar  a  caução , 

Si  houver  alcance»  prdenará  que  o  me#mo  seja  recolhido, 
depois  de  fixal-o,  procedendo-se  ulteriormente  e  segundo  o  caso, 
de  conformidade  com  a^  disposições  deste  decreto. 


(  DBORKTO  N,  58  A  -»  DB  14  OK    DBZBMBRO  PB  1889) 


Ari.  i.P  São  considerados  cidadftos  brazileiros  todos  qs  es- 
trangeiros que  já  residiam  no  Brasil  no  dia  15  de  novembro  de 
1889,  salvo  deolaraçia  em  contrario,  feita  perante  a  respectiva 
Municipalidade,  no  prazo  de  seis  mezes  da  pubUcação  deste  decreto. 

Art.  2.^  Todos  os  estrangeiros  que  tiverem  residência  no  paiz, 
durante  dous  annos,  desde  a  data  do  presente  decreto,  serão  con« 
siderados  brazileiros,  salvo  os  que  se  excluírem  desse  direito 
mediante  a  declaração  de  que  trata  o  art.  1.^ 

Art.  3.0  Os  estrangeiros  naturalisados  por  este  decreto  goza« 
rão  de  todos  os  direitos  civis  e  políticos  dos  cidadãos  natos, 
podendo  desempenhar  todos  os  cargos  públicos,  esçcepto  o  de 
Chefe  do  Estado. 

Art.  4'**  A  declaraçâOi  a  qne  se  referem  os  arts.  i<»  e  2®  ,  será 
tomada  perante  o  9ecret^io  d^  Municipfilidade  ou  corporação  que 
provisoriamente  a  substituai  em  livro  especiidmfnte  destinado  a 
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tal  fim,  e  assignada  pelo  declarante  e  pelo  mesmo  âeCretario  oU 
representante  da  alludida  corporação. 

Art.  5.*>  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 


DECBBTO  N.    396  —  DB    15  DE  MAIO  DE   1890 

Art.  I.®  Os  estrangeiros  residentes  no  Brazil,  no  dia  15  de 
novembro  do  anno  passado,  que  não  desejarem  ser  considerados 
cidadãos  brazileiros  poderão  fazer  a  declaração  de  que  trata  o 
art.  i^  do  decreto  n.  58  A,  de  14  de  dezembro  do  dito  anno,  não 
somente  perante  o  secretario  da  Camará  ou  Intendência  Muni- 
cipal, conforme  facultou  o  art.  4^  do  mesmo  decreto,  mas  também 
perante  o  escrivão  de  qualquer  delegacia  ou  subdeiegacia  de 
policia,  ou  ainda  perante  qualquer  agente  diplomático  ou  con- 
sular de  sua  nação. 

Art .  2 .  ^  Para  as  declarações  a  que  se  refere  o  artigo  antece- 
dente haverá  em  cada  cartório  de  escrivão  de  delegacia  ou 
subdeiegacia  de  policia,  um  livro  especial,  aberto,  numerado, 
rubricado  e  encerrado  peio  delegado  ou  subdelegado  de  policia  ou 
seus  supplentes  em  exercício. 

Art.  3.0  Os  livros  serão  fornecidos  pelas  Camarás  ou  Inten- 
dências Municipaes,  correndo  a  despeza  por  conta  dos  Estados  ou 
da  Federação  quando  aquellas  corporações  não  a  puderem  satis- 
fazer. 

Art.  4.**  Findo  o  prazo  de  seis  mezes  marcado  no  art.  1° 
do  citado  decreto,  todos  os  livros  de  declarações  feitas  perante  os 
escrivães  dos  delegados  ou  subdelegados  de  policia  serão  por 
estas  autoridades,  ou  seus  supplentes,  em  exercício,  remettidos 
ao  presidente  da  Camará  ou  Intendência  Municipal,  para,  con- 
frontados com  as  listas  dos  estrangeiros  qualificados  eleitores, 
enviadas  pelas  commissões  districtaes  de  alistamento,  proceder  a 
commissão  municipal,  na  conformidade  da  2^  parte  do  art.  i^  do 
decreto  n.  277  E,  de  22  de  março  ultimo,  á  eliminação  dos  nomes 
daquelles  que,  dentro  do  mencionado  prazo,  tiverem  declarado 
não  adherir  à  nacionalidade  brazileira. 

Paragrapho  único.  Para  o  mesmo  fim  serão  attendidas  as 
reclamações  que  os  agentes  diplomáticos  e  consulares  fizerem  em 
favor  de  seus  compatriotas  que  perante  elles  declararem  manter 
a  sua  nacionalidade. 

Art.  5.®  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 


LEI   N.    904  DE  12  DB  NOVEMBRO  DE  1902 

Art.  i.o  São  considerados  cidadãos  brazileiros  (Consti- 
tuição, art.  69,  li  1^  3.  6^  ): 

i  i.o  Os  nascidos  no  Brazil,  ainda  que  de  pae  estrangeiro, 
não    residindo  este  a  serviço   de  sua  nação. 

J  2.<'  Os  filhos  de  pae  brazileiro  e  os  illegitimos  de  mãe 
brazileira,  nascidos  em  paiz  estrangeiro,  si  estabelecerem  do^ 
micilio  na  Republica. 
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i  3.<>  Òs  filhos  de  pae  brazileiro,  que  estiver  em  outro  paiz 
ao  serviço  da  Republica,  embora  nella  não  venham  domiciliar-se. 

i  4.0  Os  estrangeiros  que,  achando-se  no  Brazil  a  is  de 
novembro  de  1889,  não  declararem  até  21  de  agosto  de  1891 
o  animo  de  conservar  a  nacionalidade  de  origem,  segundo  o 
processo  estabelecido  nos  decretos  ns.  58  A,  de  14  de  de- 
zembro de  1889,   e  de  15  de  maio   de  1890. 

{  5.0  Os  estrangeiros  que  possuirem  bens  immoveis  no 
Brazil  e  forem  casados  com  brazileiras  ou  tiverem  filhos  bra- 
zileiros^  comtanto  que  residam  no  Brazil,  salvo  si  manifestarem 
intenção  de  não  mudar  de  nacionalidade. 

i  6.^  Os  estrangeiros  que  requererem  a  naturalisação ,  de 
accôrdo  com  a  presente  lei. 

Art.  2.0  Os  estrangeiros  naturalisados  gozarão  de  todos  os 
direitos  civis  e  políticos  e  poderão  desempenhar  quaesquer  cargos 
ou  funcções  publicas. 

Paragrapho  único.  Exceptuam-se  os  cargos  : 

I.  De  Presidente  e  Vice*Presidente   da  Republica; 

II.  De  Senador  ou  Deputado  ao  Congresso  Nacional,  sem 
que  tenham  para  o  primeiro  mais  de  seis  annos  de  cidadão 
brazileiro,  para  o  segundo  mais  de  quatro  annos. 

Art.  3.<^  A  naturalisação  não  subtrahe  os  naturalisados  ás 
obrigações  por  elles  contrahidas  no  paiz  de  origem  antes  de  sua 
desnacionalisação  • 

Art.  4.®  Compete  privativamente  ao  Presidente  da  Republica 
conceder  titulo  de  naturalisação  aos  estrangeiros    que  o  reque-  ' 
rerem  por  si  ou  por  procurador  com  poderes  especiaes. 

Art.  s»^  O  naturalisando,  na  petição  dirigida  ao  Governo 
Federal,  fará  as  necessárias  declarações  quanto  à  filiação,  natu- 
ralidade, estado,  profissão  e  especi^cação  da  prole,  si  a  houver 
de  legitimo  consorcio,  e  domicilio,  cumprindo-lhe  ainda  provar 
com  documentos: 

I.  Identidade   pessoal; 

II.  Maioridade  legal; 

III.  Residência  no  Brazil  pelo  tempo  de  dous  annos  no 
mínimo ; 

IV.  Bom  procedimento  moral  e  civil,  provado  por  documento 
oíiicial. 

Art,  6.^  O  requisito   de  residência  será  dispensado  : 

I.  Ao  estrangeiro  casado  com  brazileira; 

II.  Ao  que  possuir   bens   immoveis  no  Brazil ; 

III.  Ao  que  tiver  parte  em  algum  estabelecimento  industrial 
ou  fôr  inventor  ou  introductor  de  um  género  de  industria  útil 
ao  paiz; 

IV.  Ao  que  se  recommendar  por  seus  talentos  e  lettras» 
ou  por  sua  aptidão  profissional  em  qualquer   ramo  de  industria ; 

V.  Ao  filho  do  estrangeiro  naturalisado,  nascido  fora  do 
Brazil   antes  da  naturalisação  do  pae. 
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Art.  7.^  Para  os  efTeitos  legaes  constituem  prova  bastante 
as  certidões  extrahidas  dos  livros  de  notas  e  repartições  of- 
ficiaes,  e  bem  assim  os  attestados  passados  por  qualquer  au- 
toridade judiciaria,  municipal  ou  policial  da  União  ou  dos 
Estados. 

Art.  8.0  O  titulo  de  naturalisação  assignado  pelo  Presi- 
dente da  Republica  e  referendado  pelo  Ministro  do  Interior  será 
registrado  na  respectiva  secretaria,  depois  de  ter  o  naturali- 
sando,  por  si  ou  por  procurador,  passado  recibo  do  mesmo  ti- 
tulo, que  considerar-se-ha  de  nenhum  eíTeito  quando  não  soli- 
citado no  prazo  de  seis   mezes. 

Art.  9.<>  O  processo  de  naturalisação  referente  aos  estran- 
geiros residentes  nos   Estados  se  organisará: 

g  i.o  Perante  a  secretaria  competente  do  Governo  estadoal, 
que  o  transmittirá  ao  Ministério  do  Interior  para  os  effeitos  da 
concessão  e  registro  do  titulo,  que  será  reenviado  ao  Governo 
referido,  afim  de  ser  entregue  ao  naturalisando. 

2  2.<>  Perante  o  Presidente  ou  Chefe  do  Governo  municipal, 
que  o  remetterá  informado  ao  Presidente  ou  Governador  do 
Estado,   para  os  fíns  do  paragrapho  anterior. 

Art.  10.  Na  secretaria  competente  do  Governo  estadoal 
haverá  também  um  livro  próprio  do  registro  de  titulos  de  na- 
turalisação . 

Art.   II.  O  prazo  para  entrega  do  título  nos   Estados  será 

de^  um    anno,    contado  da    data  do  recebimento  na    secretaria 

.  do    Governo.    Esgotado   o  dito    prazo  e  não  sendo  reclamado 

aquelle  documento,  far-se-ha  a  devolução  ao  Ministro  do  Interior, 

para  os  effeitos  do  art.  S^,   infirit. 

Art>  12.  Independente  de  quaesquer  formalidades,  serão 
expedidos  titulos  declaratórios  de  cidadão  brazileiro  aos  que 
o  requererem  por  si,  provando  as  condições  do  art.  i»,  }§  2», 
3^,  4**  e  50  desta  lei. 

2  i.o  O  Ministro  do  Interior  é  o  competente  para  assignar 
os  titulos  referidos,  applicando-se  quanto  ao  processo  de  con- 
cessão e  registro  as  disposições   dos  arts.  70  e  80. 

J  2.0  Paxá  o  sestrangeiros  tacitamente  naturalisados  em  virtude 
do  art.  69,  \  4<>,  da  Constituição,  equivalem  a  titulos  declara- 
tórios de  cidadão  brazileiro  os  seguintes  documentos  expedidos 
até  a  data  desta  lei : 

I )  Os  titulos  de  eleitor  federal ; 

2  )  Os  decretos  e  portarias  de  nomeação  para  os  cargos 
públicos,   federaes   ou  estadoaes. 

Art.  13.  Não  é  permittida  a  naturalisação  de  estrangeiros 
que,  no  paiz  ou  fora  delle,  estiverem  pronunciados  ou  tiverem 
sido  condemnados  por  crime  de  homicídio,  furto,  roubo,  ban- 
carota,  falsidade,  contrabando,  esteliionato,  moeda  falsa  e  le- 
nocínio é 

Art.  14.  Ficam  isentos  de  quaesquer  custas,  sellos  e  emo- 
lumentos os  papeis  referentes  á  naturalisação  de  estrangeiros 
ou  prova  de  ser  cidadão  brazileiro. 
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Art.  15,  No  regulamento  que  o  Governo  expedir  para  a 
execução  desta  lei,  além  de  um  formulário  do  processo  de  na- 
turalisação,  estabelecerá  as  necessárias  providencias  no  sentido 
de  ser  organisado  em  prazo  breve  um  quadro  estatístico  de  todos 
os  estrangeiros  residentes  no  território  nacional  e  tacitamente 
naturalisados  em  virtude  da  Constituição  e  leis  anteriores .  ^ 

Art*  16 •  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 


^  Esta  lei  até  o  presente  não  foi  regulamentada» 


II . 

DIREITO  PENAL 


Codifo  PeRal 

(  bkcRBTò  N.  847  —  dé  li  de  oUTUkko  os 


Da  applic«ç&o  a  dos  effeitos  da  lei  penal 

Art.  i.o  Minirueiii  t>òderá  ser  punido  por  facto  que  não 
tenha  sido  anteriormente  qualificado  crime,  e  nem  com  penas  que 
nãò  estejatn  previamente  estabelecidas . 

A  interpretação  extensiva  por  analogia  ou  paridade  não  é 
admissível  para  qualificar    crimes,  ou  applicar-lhes  penas. 

Art.  2.0  A  violação  da  lei  penal  consiste  em  acção  ou 
omissão;  constitue  crime  ou  contravenção. 

Art.  3.<>  Alei  penal  não  tem  effeito  retroactivo  ;  todavia, 
o  facto  anterior  será  regido  pela  lei  nova : 

a)  si  não  fôr  considerado  passível  de  pena ; 

ò)  si  fôr  punido  com  pena  menos  rigorosa. 

Paragrapho  único.  Em  ambos  os  casos,  embora  tenha  ha- 
vido condemnação,  se  fará  applicação  da  nova  lei,  a  requeri- 
mento da  parte  ou  do  ministério  publico,  por  simples  despacho 
do  juiz  ou  tribunal,  que    proferiu  a  ultima  sentença. 

Art.  4.<^  A  iei  penal  é  applicavel  a  todos  os  indivíduos, 
sem  distincção  de  nacionalidade,  que,  em  território  brazileiro, 
praticarem  factos  criminosos  e  puníveis. 

Incluem-se  na  definição  de  território  brazileiro: 

a)  os  portos  e  maí-es  territoriaes ; 
ò)  bs  navios  brazileiros  em  alto  mar ; 

c)  os  navios  mercantes  estrangeiros  surtos  em  porto  brazileiro; 

d)  os  navios  de  guerra  nacionaes  em  porto  estrangeiro. 
^^  Art.    5.0  E'  também  applicavel  a  lei  penal  ao  nacional  ou 

estrangeiro  que  regressar  ao  Brazil,  espontaneamente  ou  por 
esctradicção,  tendo  commettido  fora  do  paíz  os  crimes  previstos 
nos  capítulos  I  e  II  do  título  I,  livro  II  capitulo  I  e  II  do  titulo 
IV  ;  os  de  homicídio  e  roubo  em  fronteiras  e  não  tendo  sido 
punido  no  logar  onde  delinquiu. 

Paragrapho  único.  Ficam  salvas  as  disposições  dos  Tratados. 

Art.  6.^  Este  código  não  comprehende: 

a)  os  crimes  de  responsabilidade  do  Pi'esidente  da  Republica ; 
ò)  os  crimes  purahiente  militares,  como  taes  declarados  nas 
leis  respectivas ; 
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c)  os  crimes  não  especificados  nelie  contra  a  policia  e  eco- 
nomia administrativa  dos  Estados,  os  quaes  serão  punidos  de 
conformidade  com  as  leis  peculiares  de  cada  um. 

Dos  crimes  e  criminosos 

Art.  7.0  Crime  é  a  violação  imputável  e  culposa  da  lei 
penal. 

Art.  8.0  Contravenção  é  o  facto  voluntário  punível  que  con- 
siste unicamente  na  violação^  ou  na  falta  de  observância  das 
disposições  preventivas  das  leis  e  dos  reg^ulamentos . 

Art,    9.<>  E'  punivel  o  crime   consummado  e  a  tentativa, 

Art.  10.  A  resolução  de  còmmetter  crime,  manifestado  por 
actos  exteriores,  que  não  constituírem  começo  de  execução,  não 
é  sujeita  à  acção  penal,  salvo  si  constituir  crime  especificado 
na  lei. 

Art.  II.  Quando  depender  a  consummação  do  crime  da 
realização  de  determinado  resultado,  considerado  pela  lei  elemento 
constitutivo  do  crime,  este  não  será  consummado  sem  a  verifi- 
cação daquelle  resultado, 

Art.  12,  Reputar-se-ha  consummado  o  crime,  quando  reunir 
em  si  todos  os  elementos  especificados  na  lei . 

Art,  13.  Haverá  tentativa  de  crime  sempre  que,  com  in- 
tenção de  commettel-o,  executar  alguém  actos  exteriores  que, 
pela  sua  relação  directa  com  o  facto  punivel,  constituam  começo 
de  execução,  e  esta  não  tiver  logar  por  circumstancias  indepen- 
dentes da  vontade  do  criminoso. 

Art,  14.  São  considerados  sempre  factos  independentes  da 
vontade  do  criminoso  o  emprego  errado,  ou  irreflectido,  de  meios 
julgados  aptos  para  a  consecução  do  fim  criminoso,  ou  o  mào 
emprego  desses  meios. 

Paragrapho  único.  Não  é  punivel  a  tentativa  no  caso  de  in- 
efficacia  absoluta  do  meio  empregado,  ou  de  impossibilidade  abso- 
luta do  fim  a  que  o  delinquente  se  propuzer. 

Art.  15.  Ainda  que  a  tentati\ra  não  seja  punivel,  sel-o-hão 
os  factos,  que  entrarem  em  sua  constituição,,  tendo  sido  classi- 
ficados crimes    especiaes. 

Art.  16.  Não  será  punida  a  tentativa  de  contravenção  e 
nem  a  de  crime  ao  qual  não  esteja  imposta  maior  pena  que  a 
de  um  mez  de  prisão  cellular. 

Art,   17,  Os  agentes  do  crime  são  autores  ou  cúmplices. 

Art.   18,  São    autores': 

l  i.o  Os  que  directamente  resolverem  e  executarem  o  crime  ; 

í  2.0  Os  que,  tendo  resolvido  a  execução  do  crime,  provo- 
carem e  determinarem  outros  a  executal-o  por  meio  de  dadivas, 
promessas,  mandato,  ameaças,  constrangimento,  abuso  ou  influen- 
cia de  superioridade  hierarchica ; 

J  3.0  Os  que,  antes  e  durante  a  execução,  prestaram  aq- 
xilio,  sem  o  (jual   9  crii?íç  não  seria  commettido  ; 
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2  4*^  Os  que  directamente  executarem  o  crime  por  outrem 
resolvido. 

Art.  19.  Aquelle  que  mandar  ou  provocar  alguém  a  com- 
metter  crime  é  responsável  como  autor: 

J  I .  *>  Por  qualquer  outro  crime  que  o  executor  commetter 
para  executar  o  de  que  se  encarregou  ; 

2  2.0  Por  qualquer  outro  crime  que  daqueile  resultar. 
Art.  20.  Cessará  a  responsabilidade  do  mandante  si  retirar 

a  tempo  a  sua  cooperação  no  crime. 

Art.  21  •   Serão  cúmplices  : 

3  !•<>  Os  que,  não  tendo  resolvido  ou  provocado  de  qualquer 
modo  o  crime,  tornecerem  instrucções  para  commettel-o  e  pres- 
tarem auxilio  á  sua  execução  ; 

}  2.0  Os  que,  antes  ou  durante  a  execução,  prometterem  ao 
criminoso  auxilio  para  evadir-se,  occultar  ou  destruir  os  ins- 
trumentos do  crime,   ou  apagar  os  seus  vestígios  ; 

i  3.0  Os  que  receberem,  occultarem,  ou  comprarem,  cousas 
obtidas  por  meios  criminosos,  sabendo  que  o  foram,  ou  devendo 
sabelo,  pela  qualidade  ou  condição  das  pessoas  de  quem  as 
houverem  ; 

i  4.<^  Os  que  derem  asylo  ou  prestarem  sua  casa  para  reunião 
de  assassinos  e  roubadores,  conhecendo-oa  como  taes  e  o  fim 
para  que  se  reúnem. 

Art.  22.  Nos  crimes  de  abuso  da  liberdade  de  communi- 
cação  do  pensamento  são  solidariamente    responsáveis  : 

a  )  o  autor; 

ò)  o  dono  da  typographia,  lithographia,  ou  jornal  ; 

c  )  o  editor. . 

2  i.^  Si  a  typographia,  lithographia  ou  jornal  pertencer 
a  entidade  collectiva,  sociedade  ou  companhia,  os  gerentes  ou 
administradores  serão  solidariamente  responsáveis  para  todos  os 
eífeitos  legaes. 

2  2.0  Serão  também  responsáveis  : 

a  )  o  vendedor  ou  distribuidor  de  impressos  ou  gravuras, 
quando  não  constar  quem  é  o  dono  da  typographia,  lithographia 
ou  jornal,  ou  fôr  residente  em  paiz  estrangeiro  ; 

ò  )  o  vendedor  ou  distribuidor  de  escriptos  não  impressos, 
communicados  a  mais  de  15  pessoas,  si  não  provar  quem  é  o 
autor  y  ou  que  a  venda  ou  distribuição  se  fez  com  o  consentimento 
dest^. 

Art,  23.  Nestes  crimes  não  seda  cumplicidade  e  a  acção 
criminal  respectiva  poderá  ser  intentada  contra  qualquer  dos 
responsáveis  solidários,  a  arbítrio  do  queixoso. 

i  i.^  Quando  a  condemnação  recahir  no  dono  da  typographia, 
lithographia  ou  jornal,  ser-lhe-ha  applicada  somente  a  pena 
pecuniária  elevada  ao  dobro  ; 

2  2.0  No  julgamento  destes  crimes  os  escriptos  não  serão  in- 
terpretados por  phrases  isoladas,  transpostas  ou  desloçad^^t 
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Da  responsabilidade  criminal ;  das  causas  que  derimem   a  cri- 
minalidade e  justificam  os  crimes 

Art.  24»  As  acções  ou  omissões  contrarias  á  lei  penal  que 
não  forem  commet tidas  com  intenção  criminosa,  ou  não  resul- 
tarem de  negligencia,  imprudência  ou  imperícia,  não  serão  pas-* 
siveis  de  pena. 

Art*  25.  A  responsabilidade  penal  é  exclusivainente  pes- 
soal. 

Paragrapbo  único.  Nos  crimes  em  qiie  tomarem  parte  mem- 
bros de  corporação,  associação  ou  sociedade,  a  responsabilidade 
penal  recahirá  sobre  cada  um  dos  que  participarem  do  facto  cri- 
minoso . 

Art.  26.  Não  derímem  nem  excluem  a  intenção  criminosa: 

a)  3.  ignorância  da  lei   penal  ; 

ò)  o  erro  sobre  a  pessoa  ou  cousa  a  que  se  dirigir  o  críme  ; 
c  )  o  consentimento  do  ofTendido,  menos  nos  casos  em  que 
a  lei  só  a  elle  permitte  a  acção  criminal. 

Art,  27.  Não  são  criminosos: 

51.0  Os  menores  de  9  annos  completos; 
2.*>  Os   maiores  de  9  e  menores  de  14,  que  obrarem  sem 
discernimento  ; 

5  3 .  o  Os  que  por  imbecilidade  nativa,  ou  enfraquecimento 
senil,  forem  absolutamente  incapazes   de  imputação; 

{  4.®  Os  que  se  acharem  em  estado  de  completa  privação 
de  sentidos  e  de  intelligencia  no  acto  de  commetter    o  crime; 

i  5.0  Os  que  forem  impellidos  a  commetter  o  crime  por 
violência  physica  irresistível,  ou  ameaças  acompanhadas  de  pe- 
rigo actual ; 

{  6.<>  Os  que  commetterem  o  críme  casualmente,  no  exer- 
cício ou  pratica  de  qualquer  acto  licito,  feito  com  £Utenção 
ordinária ; 

i  7.^  Os  surdos-mudos  de  nascimento,  que  não  tiverem 
recebido  educação  nem  instrucção,  salvo  provando^^e  que  obraram 
com  discernimento. 

Art.  28.  A  ordem  de  commetter  crime  não  isentará  da 
pena  aquelle  que  o  praticar,  salvo  si  fôr  cumprida  em  virtude 
de  obediência  legalmente  devida  a  superior  legitimo  e  não 
houver  excesso  nos  actos  ou  na  forma   da  execução. 

Art.  29.  Os  indivíduos  isentos  de  culpabilidade  em  resultado 
de  affecção  mental  serão  entregues  a  suas  famílias,  ou  reco- 
lhidos a  hospitaes  de  alienados,  si  o  seu  estado  mental  assim 
exigir  para  segurança  do    publico. 

Art.  30.  Os  maiores  de  9  annos  e  menores  de  14,  que 
tiverem  obrado  com  discernimento,  serão  recolhidos  a  estabe- 
lecimentos disciplinares  industríaes,  pelo  tempo  que  ao  Juiz 
parecer,  comtanto  que  o  recolhimento  não  exceda  á  idade  de 
17  annos. 
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Art.  31.  A  isenção  da  responsabilidade  criminal  não  im- 
plica a  da  responsabilidade  civil. 

Art.   52.  Não  serão  também  criminosos: 

2  i.o  Os  que  praticarem  o  crime  para  evitar  mal  maior  ; 

i  2.0  Os  que  o  praticarem  em  defesa  legitima,  própria  ou 
de  outrem. 

A  legitima  defesa  não  é  limitada  unicamente  á  protecção 
da  vida  ;  ella  comprehende  todos  os  direitos  que  podem  ser 
lesados. 

Art.  33.  Para  que  o  crime  seja  justificado  no  caso  do 
í  lo  do  artigo  precedente,  deverão  intervir  conjunctamente  a  favor 
do  delinquente  os  seguintes  requisitos: 

i.o  Certeza  do  mal  que  se  propoz    evitar; 

2.0  Falta  absoluta  de  outro  meio  menos   prejudicial  ; 

3.0  Probabilidade  da  efficacia  do  que  se  empregou. 

Art.  34*  Para  que  o  crime  seja  justificado  no  caso  do 
I  2^  do  mesmo  artigo,  deverão  intervir  conjunctamente,  em 
favor  do  delinquente,  os  seguintes  requisitos: 

I .  ^  Aggressão  actual ; 

2.0  Impossibilidade  de  prevenir  ou  obstar  a  acção,  ou  de 
invocar  e  receber  soccorro  da  autoridade  publica ; 

3 .  ^  Emprego  de  meios  adequados  para  evitar  o  mal  e  em 
proporção   da  aggressão; 

4.0  Ausência  de  provocação   que  occasionasse  a  aggressão. 

Art.  35.  Reputar-se-ha  praticado  em  defesa  própria  ou  de 
terceiro  : 

2  I .  o  O  crime  commettido  na  repulsa  dos  que  á  noite  en- 
trarem, ou  tentarem  entrar  na  casa  onde  alguém  morar  ou  estiver, 
ou  nos  pateos  e  dependências  da  mesma,  estando  fechadas,  salvo 
os  casos  em  que  a  lei   o  permitte; 

2  2.^  O  crime  commettido  em  resistência  a  ordens  iilegaes, 
não  sendo  excedidos  os  meios  indispensáveis  para  impedir>lhes 
a  execução. 

Das  oircumstanoias  aggravantes  e  attenuantes 

Art.  36.  As  circumstancias  aggra vantes  e  attenuantes  dos 
crimes  influirão  na  aggravação  ou  attenuação  das  penas  áquelles 
applicaveis. 

Art.  37.  A  circumstancia  aggravante  não  influirá,  todavia, 
quando  fôr  elemento    constitutivo. do    crime. 

Art.  38.  No  concurso  de  circumstancias  attenuantes  e  ag- 
gravantes  prevalecem  umas  sobre  outras,  ou  se  compensam, 
observadas  as  seguintes  regras: 

2  i.<>  Prevalecerão  as  aggravantes: 

a)  quando  preponderar  a  perversidade  do  criminoso,  a  ex- 
tensão do  damno  e  a  intensidade  do  alarma  causado  pelo  crime  ; 

ò)  quando  o  criminoso  fôr  avesado  a  praticar  m&s  acções, 
ou  desregrado  de  costumes. 
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{  2.0  Prevalecerão  as  attenuaiites: 

c)  quando  o  crime  não  fòr  revestido  de  circunstancia  iá" 
dicativa  de  maior    perversidade  ; 

d)  quando  o  criminoso  não  estiver  em  condições  de  com- 
prehender  toda  a  gravidade  e  perigo  da  situação  a  que  se 
expõe,  nem  a  extensão  e  consequências  de  sua  responsabilidade.  . 

i  Z»^  Com  pensam*  se  umas  circumstancias  com  outras,  sendo 
da  mesma  importância  ou  intensidade  ou  de  igual  numero. 

Art*  39.    São  circumstancias  aggravantes : 

}  I .  o  Ter  o  delinquente  procurado  a  noite,  ou  o  logar  ermo, 
para  mais  facilmente  perpetrar  o  crime; 

2  2.0  Ter  sido  o  crime  commettido  com  premeditação,  me- 
diando entre  a  deliberação  criminosa  e  a  execução  o  espaço,  pelo 
menos,  de  24  horas; 

J  3.0  Ter  o  delinquente  commettido  o  crime  por  meio  de  ve- 
neno, substancias  anesthesicas,!  ncendio,  asphyxia  ou  inundação ; 

2  4,0  Ter  o  delinquente  sido  impellido  por  motivo  reprovado 
ou  frivolo; 

2  5.0  Ter  o  delinquente  superioridade  em  sexo,  força  ou 
armas,  de  modo  que  o  oífendido  não  pudesse  defender- se  com 
probabilidade  de  repellir  a  offensa ; 

}  6.0  Ter  o  delinquente  procedido  com  fraude,  ou  com  abuso 
de  confiança ; 

2  7.0  Ter  o  delinquente  procedido  com  traição,  surpreza  ou 
disfarce ; 

8.0  Ter  precedido  ao  crime  a  emboscada,  por  haver  o  de- 
linquente esperado  o  ofTendido  em  um  ou  diversos  logares ; 

2  9.0  Ter  sido  o  crime  commettido  contra  ascendente,  des- 
cendente, cônjuge,  irmão,  mestre,  discípulo,  tutor,  tutelado,  amo, 
domestico  ou  de  qualquer  maneira,  legitimo  superior  ou  inferior 
do  agente; 

i  IO.  Ter  o  delinquente  commettido  o  crime  por  paga  ou  pro- 
messa de  recompensa; 

2  1 1 .  Ter  sido  o  crime  commettido  com  arromb^ento,  es- 
calada ou  chaves  falsas  ;  ^ 

2  12.  Ter  sido  o  crime  commettido  com  entrada,  ou  tentativa 
para  entrar  em  casa  do  oífendido  com  intenção  de  perptetrar  o 
crime ;  \ 

2  13  •  Ter  sido  o  crime  ajustado  entre  dous  ou  maisMn- 
dividuos  ;  ^v 

2  14.  Ter  sido  o  crime  commettido  em  auditórios  de  jus\ 
tiça,  em  casas  onde  se  celebrarem  reuniões  publicas,  ou  em  re- 
partições publicas ; 

2  15.  Ter  sido  o  crime  commettido  faltando  o  delinquente 
ao  respeito  devido   á  idade,  ou  á  enfermidade  do  oífendido; 

2  16.  Ter  sido  commettido  o  crime  estando  o  oífendido  sob 
a  im mediata  protecção  da  autoridade  publica; 

i  17.  Ter  sido  o  crime  commettido  com  emprego  de  di* 
versos  meios; 
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§  i8.  Ter  sido  o  crime  comtnettido  em  occasião  de  incêndio, 
naufrágio,  inundação,  ou  qualquer  calamidade  publica,  ou  de 
desgraça  particular  do  offendido  ; 

i  19.  Ter  o  delinquente  reincidido, 

Art.  40.  A  reincidência  verifica-se  quando  o  criminoso,  de- 
pois de  passada  em  julgado  sentença  condemnatoria,  commette 
outro  crime  da  mesma  natureza  e  como  tal  entende-se,  para  os 
eíTeitos  da  lei  penal,  o  que  consiste  na  violação  do  mesmo  artigo. 

Art,  41.  Também  se  julgarão  aggravados  os  crimes: 

J  i.o  Quando,  além  do  mal  do  crime,  resultar  outro  ao 
oífendido  ou  a  pessoa  de  sua  familia; 

{2.0  Quando  a  dôr  physica  íôr  augmentada  por  actos  de 
crueldade ; 

23.°  Quando  o  mal  do  crime  fôr  augmentado,  ou  por  cir- 
cumstancia  extraordinária  de  ignominia,  ou  pela  natureza  irre- 
parável do  damno. 

Art.  42.  São  circumstancias  attenuantes  : 

§1.0  Não  ter  havido  no  delinquente  pleno  conhecimento  do 
mal  e  directa  intenção   de  o  praticar; 

I  2 .  o  Ter  o  delinquente  commettido  o  crime  para  desaffron- 
tar-se  de  grave  injuria,  o  seu  cônjuge,  ascendente,  descendente, 
Irmão  ou  cunhado  ; 

§  3.0  Ter  o  delinquente  commettido  o  crime  em  defesa  da 
própria  pessoa  ou  de  seus  direitos,  ou  em  defesa  das  pessoas 
e  direitos  de  sua  familia  ou  de  terceiro; 

{4.0  Ter  o  delinquente  commettido  o  crime  oppondo-se  á 
execução  de  ordens  illegaes ; 

§  5.0  Ter  precedido  provocação  ou  aggressão  da  parte  do 
offendido ; 

§  6.0  Ter  o  delinquente  commettido  o  crime  para  evitar  mal 
maior ; 

§  7.0  Ter  o  delinquente  commettido  o  crime  impellido  por 
ameaças  ou  constrangimento  physico  vencível; 

?  8.®  Ter  o  delinquente  commettido  o  crime  em  obediência 
â   ordem   de  superior   hierarchico ; 

J  9 .  o  Ter  o  delinquente  exemplar  comportamento  anterior  ou 
ter  prestado  bons  serviços  á  sociedade ; 

i  10.  Ter  o  delinquente  commettido  o  crime  em  estado  de 
embriaguez  incompleta,  e  não  procurada  como  meio  de  o  animar 
á  perpetração  do  crime,  não  sendo  acostumado  a  commetter 
crimes  nesse  estado; 

i    II.  Ser  o  delinquente  menor  de  21   annos. 

Das  penas  e  seus  effeitos;  da  sua  applicaç&o  e  modo  de  ezeouQ&o 

Art.  43.  As  penas  estabelecidas  neste  Código  são  as  se- 
guintes: 

a)  prisão  cellular  ; 
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ò)  banimento  ;  ^ 
ç)  reclusão; 

d)  prisão  com  trabalho  obrignftorio  ; 

e)  prisão  disciplinar  ; 
/)  interdicção  ; 

g)  suspensão  e  perda  de  emprego,  com  ou  sem  inhabili- 
tação  para  exercer  outro  ; 

k)  multa, 

Art.  44.  Não  ha  penas  infamantes.  As  penas  restrictivas  da 
liberdade  individual  são  temporárias  e  não  excederão  de  30  annos. 

Art.  45.  A  pena  de  prisão  cellular  será  cumprida  em  es- 
tabelecimento especial,  com  isolamento  cellular  e  trabalho  obri* 
gatorio,   observadas  as  seguintes  regras: 

a)  si  não  exceder  de  um  anno,  com  isolamento  cellular 
peia  quinta  parte  de  sua   duração ; 

ò)  si  exceder  desse  prazo,  por  um  período  Igual  á  4»  parte 
da  duração  da  pena  e  que  não  poderá  exceder  de  dous  annos ; 
e  nos  períodos  successivos,  com  trabalho  em  commumi  (legre- 
gação  nocturna  e  silencio  durante  o  dia* 

Art.  46,  O  banimento  privará  o  condemnado  dos  direitos 
de  cidadão  brazileiro  e  o  inhibirá  de  habitar  o  território  na- 
cional emquanto  durarem  os  eífeitos  da  pena, 

O  banido  que  voltar  ao  paiz  será  condemnado  á  reclusão 
até  trinta  annos,  si  antes  não  readquirir  os  direitos  de  cidadão. 

Art.  47.  A  pena  de  reclusão  scrà.  cumprida  em  fortaiezas, 
praças  de  guerra,  ou  estabelecimentos  militares. 

Art.  48,  A  pena  de  prisão  com  trabalho  será  cumprida  em 
penitenciarias  agrícolas,  para  esse  fim  destinadas,  ou  em  pre- 
sídios  militares. 

Art.  49.  A  pena  de  prisão  disciplinar  será  cumprida  em 
estabelecimentos  industriaes  especiaes,  onde  serão  recolhidos  os 
menores,  até  a  idade  de  21  annos. 

Art.  50.  O  condemnado  a  prisão  cellular  por  tempo  ex*- 
cedente  de  6  annos,  e  que  houver  cumprido  metade  da  pena, 
mostrando  bom  comportamento,  poderá  ser  transferido  para  al- 
guma penitenciaria  agrícola,  aíim  de  ahi  cumprir  o  restante  da  pena. 

}  1,0  Si  não  perseverar  no  bom  comportamento,  a  concessão 
será  revogada  e  voltará  a  cumprir  a  pena  no  estabelecimento 
de  onde  sahiu. 

i  2,^  Si  perseverar  no  bom  comportamento,  de  modo  a  fazer 
presumir  emenda,  poderá  obter  livramento  condicional,  comtanto 
que  o  restante  da  pena  a  cumprir  não  exceda  de  dous  annos  • 

Art.  51.  O  livramento  condicional  será  concedido  por  acto 
do  poder  federal,  ou  dos  Estados,  conforme  a  competência  res- 
pectiva, mediante  proposta  do  chefe  do  estabelecimento  peniten- 
ciário, o  qual  justificará  a  conveniência  da  concessão  em  minu» 
cioso  relatório. 


'  Â  Const.  Fdd.  de  1891,  no  art.  72  §  20,  aboliu  a  pena  do  baaimenio 
judicial. 
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Paragrapho  único.  O  condemnado  que  obtiver  livramento 
condicional  será  obrigado  a  residir  no  logar  que  for  designado  no 
acto  da  concessão  e  ficará  sujeito  á  vigilância  da  policia. 

Art.  52.  O  livramento  condicional  será  revogado,  si  o  con- 
demnado commetter  algum  crime  que  importe  pena  restrictiva  da 
liberdade,  ou  não  satisfizer  a  condição  imposta.  Em  tal  caso,  o 
tempo  decorrido  durante  o  livramento  não  se  computará  na  pena 
legal  ;  decorrido,  porém,  todo  o  tempo,  sem  que  o  livramento 
seja  revogado,  a  pena  ficará  cumprida. 

Art.  53.  Ao  condemnado  será  dado,  nos  estabelecimentos 
onde  tiver  de  cumprir  a  pena,  trabalho  adaptado  ás  suas  habili- 
tações e  precedentes  occupações. 

Art.  54.  A  pena  pôde  ser  cumprida  em  qualquer  estabele- 
cimento especial,  ainda  que  não  seja  no  logar  do  domicilio  do 
condemnado. 

Art.  55.  O  condemnado  a  peiia  de  prisão  cellular  maior  de 
seis  annos  incorre  portal  facto  em  interdicção,  cujos  effeitos  são: 

a)  2L  suspensão  de  todos  os  direitos  políticos  ; 

d )  perda  de  todo  oíiicio  electivo,  temporário  ou  vitalício, 
emprego  publico  da  Nação  ou  dos  Estados,  e  das  respectivas 
vantagens  e  vencimentos  ; 

c  )  perda  de  todas  as  dignidades,  condecorações  e  distincções 
honorificas  ; 

d)  perda  de  todos  os  múnus  públicos. 

Paragrapho  único.  Sempre  que  o  Código  applicar,  além  d^ 
pena  corporal,  a  de  privação  do  exercício  de  alguma  arte  ou 
profissão,  esta  pena  só  produzirá  os  seus  effeitos  depois  de  cum- 
prida a  pena  corporal. 

Art.  56.  A  pena  de  perda  do  emprego  importa  necessária* 
mente  a  de  todos  os  serviços  e  vantagens. 

Art.  57.  A  pena  de  suspensão  do  emprego  privará  o  con- 
demnado de  todos  os  seus  empregos  durante  o  tempo  da  sus- 
pensão, no  qual  não  poderá  ser  nomeado  para  outros,  salvo  sendo 
de  eleição  popular. 

Art.  58.  A  pena  de  multa  consiste  no  pagamento  ao  The- 
souro  Publico  Federal  ou  dos  Estados,  segundo  a  competência 
respectiva,  de  uma  somma  pecuniária,  que  será  regulada  pelo  que 
o  condemnado  puder  ganhar  em  cada  dia  por  seus  bens,  emprego, 
industria  ou  trabalho. 

Art.  59.  Si  o  condemnado  não  tiver  meios  para  pagar  a  multa 
ou  não  quizer  pagar  dentro  de  oito  dias  contados  da  intimação 
judicial,  será  convertida  em  prisão  cellular,  conforme  se  liquidar. 

Paragrapho  único.  A  conversão  da  multa  em  prisão  ficará 
sem  effeito,  logo  que  o  criminoso,  ou  alguém  por  elle  satisfizer 
ou  prestar  fiança  idónea  ao  pagamento  da   mesma. 

Art.  60.  Não  se  considera  pena  a  suspensão  administrativa  nem 
a  prisão  preventiva  dos  indiciados,  a  qual,  todavia,  será  compu- 
tada na  pena  legal. 

Art.  6r.  Nenhum  crime  será  punido  com  penas  superiores 
ou  inferiores  ás  que  a  lei  impõe  para  a  repressão  do  mesmo,  nem 
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por  modo  diverso  do  estabelecido  nelia,  salvo  o  caso  em  que   ao 
juiz  se  deixar  arbitrio. 

Art.  62.  Nos  casos  em  que  este  Código  não  impõe  pena  de- 
terminada e  somente  fixa  o  máximo  e  o  minimo,  considerar-se-hão 
três  gráos  na  pena,  sendo  o  gráo  médio  comprehendido  entre  os 
extremos,  com  attenção  ás  circumstancias  aggra vantes  e  atte- 
nuantes,  as  quaes  serão  applicadas  na  conformidade  do  disposto 
no  art.  38,  observadas  as  regras  seguintes: 

2  i.<*  No  concurso  de  circumstancias  aggra  vantes  e  atte- 
nuantes  que  se  compensem,  ou  na  ausência  de  umas  e  outras,  a 
pena  será  applicada  no  gráo  médio. 

§  2 .  o  Na  preponderância  das  aggravantes  a  pena  será  appli- 
cada entre  o  médio  e  máximo,  e  na  das  attenuantes,  entre  o 
médio  e  o  minimo. 

i  3.0  Sendo  o  crime  acompanhado  de  uma  ou  mais  circum- 
stancias aggravantes  sem  alguma  attenuante,  a  pena  será  appli- 
cada no  máximo,  e  no  minimo,  si  fòr  acompanliada  de  uma  ou 
mais   circumstancias  attenuantes  sem  nenhuma  aggra  vante . 

Art.  63.  A  tentativa  do  crime,  a  que  não  estiver  imposta 
pena  especial,  será  punida  com  as  penas  do  crime,  menos  a  terça 
parte  em  cada  um  dos  gráos. 

Art .  64 .  A  cumplicidade  será  punida  com  as  penas  da  ten- 
tativa, e  a  cumplicidade  da  tentativa  com  as  penas  desta,  menos 
a  terça  parte.  Quando,  porém,  a  lei  impuzer  á  tentativa  pena 
especial,  será  applicada  integralmente  essa  pena  á  cumplicidade. 

Art.  65.  Quando  o  delinquente  fôr  maior  de  14  e  menor  de 
17  annos,  o  juiz  lhe  applicará  as  penas  da  cumplicidade. 

Art.  66.  Na  applicação  das  penas  serão  observadas  as  se- 
guintes regras: 

2  i.o  Quando  o  criminoso  fôr  convencido  de  mais  de  um 
crime  impor-se-lhe-hão  as  penas  estabelecidas  para  cada  uni 
delles . 

g  2 .  o  Quando  o  criminoso  tiver  de  ser  punido  por  mais  de  um 
crime  da  mesma  natureza,  commettidos  em  tempo  e  logar  dif- 
ferentes,  contra  a  mesma  ou  diversa  pessoa,  impôr-se-lhe-ha  no 
gráo  máximo  a  pena  de  um  só  dos  crimes,  com  augmento  da  6* 
parte. 

§  3.0  Quando  o  criminoso  pelo  mesmo  facto  e  com  uma  só 
intenção  tiver  commettido  mais  de  um  crime,  impôr-se-lhe-ha 
no  gráo  máximo  a  pena  mais  grave  em  que  houver  incorrido. 

§  4.0  Si  a  somma  accumulada  das  penas  restrictivas  da  li- 
berdade a  que  o  criminoso  fôr  condemnado  exceder  de  30  annos, 
se  haverão  todas  as  penas  por  cumpridas,  logo  que  seja  comple- 
tado  esse  prazo. 

Art.  67.  Nenhuma  presumpção,  por  mais  vehemente  que  seja, 
dará  logar  a  imposição  de  i3ena. 

Art  .68.0  condemnado  que  achar-se  em  estado  de  loucura 
s6  entrará  em  cumprimento  de  pena  quando  recuperar  as  suas  fa- 
culdades intellectuaes. 
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Paragrapho  único.  Si  a  enfermidade  manifestar-se  depois  que 
o  condemnado  estiver  cumprindo  a  pena,  ficará  suspensa  a  sua 
execução,  não  se  computando  o  tempo  de  suspensão  no  da  con- 
demnação . 

Art.  69.  A  condemnação  do  criminoso,  logo  que  passe  em 
julgado,   produzirá  os  seguintes  effeitos: 

a )  perda,  em  favor  da  Nação  ou  dos  Estados,  dos  instru- 
mentos e  resultados  do  crime,  nos  casos  em  que  o  offendido  não 
tiver  direito   á  restituição  ; 

b)  2l  obrigação  de  indemnizar  o  damno  ; 

^3  a  obrigação  de  satisfazer  as  despezas  judiciaes. 

Paragrapho  único.  Esta  responsabilidade  é  solidaria,  ha- 
vendo mais  de  um  condemnado   pelo   mesmo  crime. 

Art.  70.  A  obrigação  de  indemnizar  o  damno  será  regulada 
segundo  o  direito  civil. 

Da  extincção  e  suspensão  da  acçào  penal  e  da  condemnação 

Art.   71.    A  acção  penal  extingue-se: 

I .  o  Pela   morte  do  criminoso  ; 
2.°  Por  amnistia  do    Congresso  ; 
3 .  o  Pelo  perdão  do  offendido  ; 
4.<>  Pela  prescripção. 

Art.  72.  A  condemnação  extingue-se  por  estas  mesmas 
causas,  e   mais: 

I .  o    Pelo  cumprimento  da  sentença  ; 
2.<>    Por  indulto   do  poder   competente  ; 
3.^    Pela  rehabilitação. 
Art.  73.   A  condemnação  suspende-se: 

a )  Pelo  livramento  condicional ; 

b)  Pela  fiança  (art.    401). 

Art.  74.  As  incapacidades  pronunciadas  pela  condemnação 
cessam  em  consequência  do  indulto  de  graça. 

Art.  75.  A  amnistia  extingue  todos  os  effeitos  da  pena  e 
põe  perpetuo  silencio  ao  processo. 

Art.  76.  A  amnistia e  a  remissão  das  penas  por  indulto  de  graça 
não  eximem  o  agraciado  de  satisfazer  a  indemnização  do  damno. 

Art.  77.  Nos  crimes  pelos  quaes  se  não  pôde  proceder 
sinão  por  queixa  da  parte,  o  perdão  do  offendido  extingue  a 
acção  penal,  mas  não  faz  cessar  a  execução  da  sentença,  si 
o  condemnado  recusar  aceitai- o. 

Art.  78.  A  prescripção  da  acção,  salvos  os  casos  especifi- 
cados nos  arts.  275,  277  e  281,  é  subordinada  aos  mesmos 
prazos  que  a  da  condemnação. 

Art.  79.  A  prescripção  da  acção  resulta  exclusivamente  do 
lapso  de  tempo  decorrido  do  dia  em  que  o  crime  foi  commettido. 
Interrompe-se   pela  pronuncia. 

Art.  80.  A  prescripção  da  condemnação  começa  a  correr 
do  dia  em  que  passar  em  julgado  a  sentença,  ou  daquelle  em 
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que  fôr  interrompida,  por  qualquer  modo,  a  execução  já  come- 
çada.   Interrompe-se  pela  prisão  do  condemnado. 

Paragrapho  único.  Si  o  condemnado  em  cumprimento  de 
pena  evadir-se,  a  prescripção  começará  a  correr  novamente  do 
dia  da  evasão. 

Art.  8i.  A  prescripção  da  acção  e  da  condemnação  inter- 
rompe-se pela  reincidência. 

Art.  82.  A  prescripção,  embora  não  allegada,  deve  ser  pro- 
nunciada ex-officio. 

Art.  83.  A  acção  criminal  e  a  condemnação,  nos  crimes 
a  que  a  lei  infligir  exclusivamente  pena  pecuniária,  prescreverão 
em  um  anno,   a  contar  da  data  do  crime  ou  da    condemnação. 

Art,  84.  A  condemnação  a  mais  de  uma  pena  prescreve 
no  prazo  estabelecido  para  a  mais  grave. 

Paragrapho  único.  A  mesma  regra  se  observará  com  relação 
á  prescripção  da  acção. 

Art.  85.    Prescrevem: 

Em  um  anno,  a  condemnação  que  impuzer  pena  restrictiva 
da  liberdade  por  tempo  não  execedente  de  seis  mezeis ; 

Em  quatro  annos,  a  condemnação  que  impuzer  pena  de 
igual   natureza  por  tempo  de  dous  annos ; 

Em  oito  annos,  a  condemnação  que  impuzer  pena  de  igual 
natureza  por  tempo  de  quatro  annos  ; 

Em  doze  annos,  a  condemnação  que  impuzer  pena  de 
igual  natureza  por  tempo   de    oito  annos ; 

Em  dezeseis  annos,  a  condemnação  que  impuzer  pena  de 
igual   natureza   por  tempo   de  doze  annos  ; 

Em  vinte  annos,  a  condemnação  que  impuzer  pena  de 
igual  natureza  por  tempo    excedente  a  doze  annos. 

Art.  86.  A  rehabilitação  consiste  na  reintegração  do  con- 
demnado em  todos  os  direitos  que  houver  perdido  pela  con- 
demnação, quando  fôr  declarado  innocente  pelo  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  em  consequência  de  revisão  extraordinária  da 
sentença  condemnatoria. 

?  i.o  A  rehabilitação  resulta  immediatamente  da  sentença 
de  revisão   passada  em  julgado. 

?  2.0  A  sentença  de  rehabilitação  reconhecerá  o  direito  do 
rehabilitado  a  uma  justa  indemnização,  que  será  liquidada  em 
execução,  por  todos   os  prejuízos  soffridos  com  a  condemnação. 

A  Nação,  ou  Estado,  são  responsáveis  pela    indemnização. 

Dos  crimes  contra  a  existência  politica  da  Republica 

DOS   CRIMES   CONTRA  A  INDEPENDÊNCIA,  INTEGRIDADE  E  DIGNIDADE 

DA   PÁTRIA 

Art.  87.  Tentar,  directamente  e  por  factos,  sujeitar  o  ter- 
ritório da  Republica,  ou  parte  delle,  ao  dominlo  estrangeiro ; 
quebrantar  ou  enfraquecer  a  sua    independência    e   integridade ; 
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J  1,0  Entregar  de  facto  ao  inimigo  interno,  ou  externo, 
qualquer  porção  de  território  possuido,  ou  occupado  pela  Nação, 
ou  cousa  sobre  que  a  mesma  tenha  dominio  ou  posse,  dispondo 
de  sufficientes  meios  de  defesa  e  resistência; 

J  2.0  Auxiliar  alguma  nação  inimiga  a  fazer  guerra,  ou  a 
commetter  hostilidades  contra  a  Republica,  fornecendo-lhe  gente, 
armas,  dinheiro,  munições  e  meios  de  tiansporte; 

2  3.0  Revelar  á  nação  inimiga,  ou  a  seus  agentes,  segredos 
políticos,  ou  militares,  concernentes  á  segurança  e  â  intejgridade 
da  pátria  ;  communicar  ou  publicar  documentos,  planos,  desenhos 
e  outras  informações  com  relação  ao  material  de  guerra,  ás 
fortificações  e  operações  militares  da  Republica  ou  de  nações 
alliadas,  quando  operarem  contra   inimigo  commum; 

2  4.0  Dar  entrada  e  auxilio  a  espiões  ou  emissários  inimigos 
mandados  a  espiar  as  operações  de  guerra  da  Republica,  co- 
nhecendo-os  como  taes : 

Pena  —  de  prisão  cellular  por   cinco  a   quinze  annos . 

Art.  88.  Provocar,  directamente  e  por  factos,  uma  nação 
estrangeira  a  mover  hostilidades  ou  a  declarar  guerra  â  Re- 
publica: 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  dous    a  quatro  annos. 

2  I .  o  Si  seguir-se  a  declaração  de  guerra : 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  cinco  a  quinze   annos. 

J  2.0  Si  para  não  se  verificar  a  guerra,  declarada  em 
consequência  da  provocação,  a  nação  tiver  de  fazer  algum 
sacrifício  em  detrimento  de  sua  integridade  ou  de  seus  inter- 
esses: 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  cinco  a  quinze  annos . 

Art.  89,  Tomar  armas  o  cidadão  brazileiro  contra  a  Repu- 
blica,  debaixo  de  bandeira  inimiga: 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  dous  a  quatro  annos. 

Art.  90.  Commetter,  sem  ordem  ou  autorização  do  Go- 
verno, hostilidades  contra  súbditos  de  outra  nação,  de  maneira 
que  se  comprometta  a  paz,  ou  se  provoquem  represálias: 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  dous  a  quatro  annos. 

Art.  91.  Seduzir,  em  caso  de  guerra  externa,  no  território 
em  que  tiverem  logar  as  operações  do  exercito  federal,  nas 
guardas,  nos  quartéis,  nos  arsenaes,  nas  fortalezas,  nos  acam- 
pamentos, nos  postos  militares,  nos  hospitaes,  ou  em  outros 
logares,  as  praças  que  fizerem  parte  das  forças  do  Governo, 
tanto  de  terra  como  de  mar,  para  que  desertem  para  o  inimigo : 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  cinco    a  quinze  annos. 

Paragrapho  único.    Si  a  deserção  não  fôr  para  o  inimigo: 
Pena  —  de  prisão  cellular  por  dous   a   dez  annos. 

Art.  92.  Seduzir,  no  caso  de  guerra  externa,  pelo  modo,  e 
nos  logares  mencionados  no  artigo  antecedente,  às  praças  afim  de 
que  se  levantem  contra    o  Governo  ou  contra  seus  superiores : 

Pena  —  de  prisão  cellular   por  cinco   a  quinze  annos. 
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Art.  93.  Si  os  crímes  dos  dous  precedentes  artigos  forem 
commettidos  em  tempo  de  paz,  e  em  qualquer  logar  do  ter- 
ritório nacional: 

Pena  —  de  prisão  cellular  por   dous  a  seis    annos. 

Paragrapho  único.  A  pena  será  applicada  com  augmento 
da  terça  parte,    si  a  deserção  fôr  para   paiz  estrangeiro. 

Art.  94.  Dar,  em  tempo  de  guerra,  asyio  ou  transporte  a 
desertores,  conhecendo-os  como  taes: 

Pena  —  de  prisão    cellular  por  três  a  nove  annos. 

Si  em   tempo  de  paz  : 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  seis  mezes  a  um  anno . 

Art.  95.  Comprar  ás  praças,  que  fizerem  parte  das  forças 
do  exercito  federal,  peças  de  armamento,  fardamento,  equipa- 
mento,   ou  munições  de  guerra  : 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  seis  mezes  a  um  anno  e 
multa   do  decuplo  do  valor  dos  objectos    comprados. 

Art.  96.  Transgredir  as  ordens  e  decretos  do  Governo, 
que  prohibirem,  no  território  onde  tiverem  logar  as  operações 
de  guerra,  publicações  e  reuniões  que  puderem  favorecer  o  ini* 
migo,    ou  excitar  a  desordem  : 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  dous  a  seis  mezes. 

Art.  97.  AUiciar,  sem  autorização  do  Governo,  gente  para 
o  serviço  militar  de  um  paiz  estrangeiro  : 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  um  a  dons  annos. 

Art.  98.  Violar  tratados  legitimamente  feitos  com  as  nações 
estrangeiras : 

Pena  —  de    prisão  cellular    por  seis  mezes  a  quatro  annos. 

Art.  99.  Violar  a  immunidade  dos  embaixadores  ou  mi- 
nistros estrangeiros: 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  um  a  dous    annos. 

Art.  100.  Dilacerar,  destruir  ou  ultrajar  em  logar  publico, 
por  menosprezo  ou  vilipendio,  a  bandeira  ou  qualquer  outro 
symbolo  de  nacionalidade  de  alguma  nação  estrangeira,  ou  a 
bandeira  nacional : 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  seis  mezes  a  ura  anno. 

Art.  10 T.  Comprometter,  em  qualquer  tratado  ou  convenção, 
a  honra,  a  dignidade,  ou  os  interesses  da  nação ;  tomar  com- 
promissos em  nome  delia  ou  de  seu  Governo,  sem  estar  devi- 
damente  autorizado: 

Pena  —  de  prisão   cellular  por  um  a  seis  annos . 

Art.  102.  Entrar  jurisdiccionalmente  em  paiz  estrangeiro, 
sem  autoridade  legitima: 

Pena  —  de  prisão    cellular   por  seis  mezes  a  quatro  annos . 

Art.  103.  Reconhecer  o  cidadão  brazileiro  algum  superior 
fora  do  paiz,  prestando-lhe  obediência  effectiva  : 

Pena  —  de    prisão  cellular  por    quatro   mezes  a  um  anno» 
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Paragrapho  único.  Si  este  crime  fôr  commettido  por  cor- 
poração, será  esta  dissolvida;  e,  caso  os  seus  membros  se 
tornem  a  reunir  debaixo  da  mesma,  ou  diversa  denominação, 
com  o  mesmo  ou  diverso  regimen: 

Pena  —  aos  chefes,  de  prisão  cellular  por  um  a  seis  annos ; 
aos   outros-  membros,   por  seis  mezes  a  um  anno. 

/^     Art.    104.    Exercitar  a  pirataria  —  e  este  crime  julgar-se-ha 
commettid  o : 

J  i.<>  Praticando  no  mar  qualquer  acto  de  depredação  e 
violência,  contra  brazileiros,  ou  contra  súbditos  de  nação  com 
a  qual   o   Brazil   não    esteja  em   guerra  ; 

J  2,<>  Abusando  da  carta  de  corso,  legitimamente  conce- 
dida, para  praticar,  sem  estar  autorizado,  hostilidades  contra 
navios  brazileiros,   ou  de  outras   nações  ; 

J  3.0  Apossando-se  alguém,  por  meio  de  fraude,  ou  violência 
contra  o  respectivo  commandante,  do  navio  de  cuja  equipagem 
fizer  parte  ; 

g  4.0  Entregando  a  piratas,  ou  inimigo,  o  navio  a  cuja 
equipa  ge  m  pertencer  ; 

§  5,0  Oppondo-se  alguém,  por  ameaças  ou  por  violência, 
a  que  o  commandante  ou  tripolação  do  navio  o  defenda  em 
occasião  de  ser  atacado  por  piratas,  ou  pelo    inimigo  : 

Pena  —  de  prisão  cellular  por   cinco  a   quinze  annos. 

§  6.0  Aceitando  carta  de  corso  de  Governo  estrangeiro,  sem 
competente   autorização  : 

Pena  —  de  prisão   cellular  por   dous  a  seis  annos . 

Art.  105.  Pena  igual  á  estabelecida  para  os  cinco  primeiros 
paragraphos   do  artigo  antecedente  se  imporá  : 

§1.0  Aos  estrangeiros  que  commetterem  contra  navios  bra- 
zileiros depredações  ou  violências  em  tempo  de  gfuerra,  sem 
estarem   munidos  de  carta  de  corso  ; 

?  2 .  o  A  todo  commandante  de  embarcação  que  commetter 
hostilidade  debaixo  de  bandeira  que  não  seja  da  nação  de  que 
tiver  recebido  carta   de   corso. 

Art.   106.  Também  commetterá  crime  de   pirataria: 

g  i.o  O  que  fizer  parte  da  equipagem  de  qualquer  em- 
barcação que  navegue  armada,  sem  ter  passaporte,  matricula 
de  equipagem,  ou  outros  documentos  que  provem  a  legitimi- 
dade  da  viagem  : 

Pena  —  ao  commandante,  de  prisão  cellular  de  quatro  a 
doze  annos;  4s  pessoas   da   equipagem,   de  dous  a  seis  annos. 

{2.0  O  que,  residindo  dentro  do  paiz,  traficar  com  piratas 
conhecidos,  ou  lhes  fornecer  embarcações,  provisões,  munições 
ou  qualquer  outro  auxilio,  ou  entretiver  com  elles  intelligenciaa  que 
tenham  por  fim  prejudicar  o  paiz  ; 

2  3* o  Todo  commandante  de  navio  armado  que  trouxer 
documentos  passados  por  dous  ou  mais   Governos  dififerentes  : 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  seis  a  doze  annos. 
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DOS  CRIMES  CONTRA  A  CONSTITUIÇÃO  DA  REPUBLICA  E  FORMA  DE  SEU 

GOVERNO 

Art.  107.  Tentar,  directamente  e  por  factos,  mudar  por 
meios  violentos  a  Constituição  politica  da  Republica,  ou  a  forma 
de  governo   estabelecida: 

Pena  —  de  banimento,  aos  cabeças  ;  e  aos  co-réos  —  a  de 
reclusão  por  cinco  a  dez  annos. 

Art.  108.  Tentar,  pelos  mesmos  meios,  mudar  algum  dos 
artigos  da  Constituição: 

Pena  —  de  reclusão   por  dous   a  seis  annos . 

Reputam-se  —  cabeças  —  os  que  tiverem  deliberado,  excitado 
ou  dirigido  o  movimento. 


DOS   CRIMES   CONTRA   O   LIVRE   EXERCÍCIO   DOS   PODERES  POLÍTICOS 

Art.  109.  Oppor-se  alguém,  directamente  e  por  factos,  á 
execução  das  leis  e  decretos  do  Congresso  : 

2  i.o  Oppôr-se  directamente  e  por  factos  á  reunião  do  Con- 
gresso ; 

2  2.0  Entrar  tumultuariamente  no  recinto  de  alguma  das 
camarás  do  Congresso  ;  obrigal-a,  por  meio  de  força  ou  ameaças 
de  violência,  a  propor  ou  deixar  de  propor  alguma  lei  ou  re- 
solução ;  ou  influir  na  maneira  de  exercer  as  suas  funcções 
constitucionaes : 

Pena  —  de  reclusão  por  dous  a   quatro  annos . 

2  i.o  Si  qualquer  destes  crimes  fôr  praticado  contra  as 
assembléas  legislativas  dos  Estados: 

Metade  da  pena. 

2  2.^  Si  contra  as  intendências  ou  conselhos  municipaes  : 

A  terça  parte  da  pena. 

Art.  iio.  Usar  de  violência,  ou  ameaças,  contra  qualquer 
membro  das  camarás  do  Congresso,  no  exercício  de  suas  func- 
ções : 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  um  a  dous  annos, 

?  I .  o  Si  este  crime  fôr  praticado  contra  qualquer  membro 
das  assembléas  legislativas  dos  Estados  : 

Metade  da  pena. 

?  2.0  Si  contra  qualquer  membro  das  intendências  ou  con- 
selhos municipaes  : 

A  terça  parte  da  pena. 

Art.  III.  Oppôr-se  alguém,  directamente  e  por  factos,  ao 
livre  exercício  dos  poderes  executivo  e  judiciário  federal,  ou 
dos    Estados,   no  tocante  ás    suas  attribuições  constitucionaes  ; 
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obstar  ou  impedir,  por  qualquer  modo,  o  effeito  das  determi- 
nações desses  poderes,  que  forem  conformes  á  Constituição  e 
ás  leis  : 

Pena  —  de  reclusão  por  dous  a  quatro   annos . 

Art.  it2.  Usar  de  violência,  ou  ameaças,  contra  os  agentes 
do  poder  executivo  federal,  ou  dos  Estados,  para  os  forçar  a 
praticar  ou  deixar  de  praticar  um  acto  official : 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  um  a  dous  annos . 

Art.  113.  Usar  de  violência,  ou  ameaças,  para  constranger 
algum  juiz,  ou  jurado,  a  proferir,  ou  deixar  de  proferir,  sen- 
tença, despacho  ou  voto  ;  a  fazer  •  ou  deixar  de  fazer  algum 
acto  official : 

Pena  —  de  prisão    cellular  por  um  a  dous  annos . 

Art.  114.  Levantar  motim,  ou  excitar  desordem,  durante 
a  sessão  de  um  tribunal  de  justiça,  ou  audiência  de  juiz  sin- 
gular, de  maneira  a  impedir,  perturbar  ou  determinar  a  suspensão 
do  acto: 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  dous  a  seis  mezes . 


Dos   crimes  contra  a  segurança  interna  da  Republica 

CONSPIRAÇÃO 

Art.  115.  E'  crime  de  conspiração  concertarem-se  vinte 
ou   mais  pessoas  para  : 

§1.0  Tentar,  directamente  e  por  factos,  destruir  a  integri- 
dade nacional  ; 

?  2.0  Tentar,  directamente  e  por  factos,  mudar  violenta- 
mente a  Constituição  da  Republica  Federal,  ou  dos  Estados,  ou 
a  forma  de  governo  por  elles  estabelecida  ; 

J  3.0  Tentar,  directamente  e  por  factos,  a  separação  de 
algum  Estado  da  União  Federal  ; 

§  4.0  Oppôr-se,  directamente  e  por  factos,  ao  livre  exercício 
das  attribuições  constitucionaes  dos  poderes  legislativo,  executivo 
e  judiciário  federal,  ou  dos  Estados  ; 

I  5.®  Oppôr-se,  directamente  e  por  factos,  á  reunião  do 
Congresso  e  â  das  assembléas  legislativas  dos  Estados: 

Pena  —  de  reclusão  por  um  a  seis  annos . 

Art.  ii6.  Si  os  conspiradores  desistiiem  do  seu  projecto, 
antes  de  ter  sido  descoberto,  ou  manifestado  por  algum  acto  ex- 
terior, deixará  de  existir  a  conspiração,  e  ficarão  isentos  de 
culpa  e  pena . 

Art.  117.  Qualquer  dos  conspiradores  que  desistir  do  pro- 
jecto criminoso  antes  de  descoberto  ou  manifestado  por  algum 
acto  exterior,  não  será  passivel  de  pena,  ainda  que  a  conspiração 
continue  entre  os  outros . 
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SEDIÇÃO    E  AJUNTAMENTO   ILLICITO 


Art.  ii8.  Constitue  crime  de  sedição  a  reunião  de  mais  de 
20  pessoas,  que,  embora  nem  todas  se  apresentem  armadas,  se 
ajuntarem  para,  com  arruido,  violência  ou  ameaças  :  lO,  obstar 
a  posse  de  algum  funccionario  publico  nomeado  competentemente 
e  munido  de  titulo  legal,  ou  prival-o  do  exercido  de  suas  funcções  ; 
2*^,  exercer  algum  acto  de  ódio,  ou  vingança,  contra  algum  func- 
cionario publico,  ou  contra  os  membros  das  camarás  do  Con^ 
gresso,  das  assembléas  legislativas  dos  Estados  ou  das  inten- 
dências ou  camarás  municipaes  ;  3<*,  impedir  a  execução  de 
alguma  lei,  decreto,  regulamento,  sentença  do  poder  judiciário, 
ou  ordem  de  autoridade  legitima  ;  40,  embaraçar  a  percepção  de 
alguma  taxa,  contribuição,  ou  tributo  legitimamente  imposto  ; 
50,  constranger,  ou  perturbar,  iqualquer  corporação  politica  ou 
administrativa  no  exercício  de  suas  funcções  : 

Pena  —  aos  cabeças,  de  prisão  cellular  por  três  mezes  a 
um  anno. 

Paragrapho  único.  Si   o  fim  sedicioso  fôr  conseguido  : 
Pena  —  de  prisão  cellular  por  um  a  quatro  annos. 

Art.  119.  Ajuntarem-se  mais  de  três  pessoas,  em  logar 
publico,  cora  o  desígnio  de  se  ajudarem  mutuamente,  para  por 
meio  de  motim,  tumulto  ou  assuada  :  i®,  commetter  algum  crime, 
privar  ou  impedir  a  alguém  o  gozo  ou  exercício  de  um  direito  ou 
dever  ;  3°,  exercer  algum  acto  de  ódio  ou  desprezo  contra 
qualquer  cidadão  ;  4",  perturbar  uma  reunião  publica,  ou  a  cele- 
bração de  alguma  festa  civica  ou  religiosa  : 

Pena  — de  prisão  cellular  por  um  a  três  mezes, 

Art.  120.  Fiei m  isentos  de  pena  os  que  deixarem  de  tomar 
parte  na  sedição,  ou  ajuntamento  illicito,  obedecendo  á  admoes- 
tação da  autoridade. 

Art.  121.  Quando  a  autoridade  policial  fôr  informada  da 
existência  de  alguma  sedição,  ou  ajuntamento  illicito,  irá  ao  logar 
acompanhada  do  seu  escrivão  e  força,  e  reconhecendo  que  a 
reunião  é  illicita  e  tem  fins  offensivos  da  ordem  publica,  o  fará 
constar  ás  pessoas  presentes  e  as  intimará  para  se  retirarem. 

Si  a  autoridade  não  fôr  obedecida,  depois  da  3»  admoestação 
empregará  a  força  para  dispersar  o  ajuntamento  e  mandará  re- 
colher á  prisão  preventiva  os  cabeças. 

Art.  122.  Os  que,  depois  da  i^  intimação  da  autoridade, 
conservarem-se  no  logar  e  praticarem  alguma  violência,  incor- 
rerão mais  nas  penas,  que  corresponderem  ao  crime  resultante 
da  violência. 

Paragrapho  único.  Si  a  violência  fôr  commettida  contra  a 
autoridade,  ou  algum  de  seus  agentes,  a  pena  será  imposta  com 
augmento  da  terça  parte. 

Art.  123.  Não  se  considera  sedição,  ou  ajuntamento  illicito, 
a  reunião  do  povo  desarmado,  em  ordem,  para  o  fim  de  repre- 
sentar contra   as  injustiças,   vexações   e  máo  procedimento  dos 
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empregados  públicos  ;  nem  a  reunião  pacifica  e  sem  armas,  do 
povo,  nas  praças  publicas,  theatros  e  quaesquer  outros  ediâcios 
ou  logares  convenientes  para  exercer  o  direito  de  discutir  e  re- 
presentar sobre  os  negócios  públicos* 

Paragrapho  único .  Para  o  uso  desta  faculdade  não  é  neces- 
sária prévia  licença  da  autoridade  policial,  que  só  poderá  pro- 
hibir  a  reunião  annunciada,  no  caso  de  suspensão  de  garantias 
constitucionaes,  limitada  em  tal  caso  a  sua  acção  a  dissolver  a 
reunião,  guardadas  as  formalidades  da  lei,  e  sob  as  penas  nella 
comminadas . 

RESISTÊNCIA 

Art,  124.  Oppòr-se  alguém,  com  violências  ou  ameaças,  á 
execução  de  ordens  legaes  emanadas  de  autoridade  competente, 
quer  a  opposição  seja  feita  directamente  contra  a  autoridade, 
quer  contra  seus  agentes  ou  subalternos : 

J  í.o  Si,  em  virtude  da  opposição,  a  diligencia  deixar  de 
effectuar-se,  ou  effectuar-se,  soffrendo  o  executor,  da  parte  dos 
resistentes,  qualquer  lesão  corporal: 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  um  a  três  annos . 

§  2,0  Si  a  diligencia  efTectuar-se,  não  obstante  a  opposição, 
sem  que  o  executor  soffra,  da  parte  dos  resistentes,  alguma  lesão 
corporal  : 

Pena — de  prisão  cellular  por  seis  mezes  a  um  anno, 

Art,  125*  O  mal  causado  pelo  executor  na  repulsa  da  força 
empregada  pelos  resistentes  não  lhe  será  imputado,  salvo  excesso 
de  justa  defesa. 

Art.  126.  Provocar  directamente,  por  escriptos,  impressos  ou 
lithographados,  que  se  distribuirem  por  mais  de  15  pessoas,  ou  por 
discursos  proferidos  em  publica  reunião,  a  pratica  de  crimes  es- 
pecificados nos  capítulos  i®  e  3°  deste  titulo  e  nos  diversos  ca- 
pítulos do  precedente: 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  um  a  três  mezes . 


TIRADA   ou   FUGIDA    DE    PRESOS    DO    PODER   DA    JUSTIÇA    E   ARROM- 
BAMENTO   DAS   CADEIAS 

Art.  127.  Tirar,  ou  tentar  tirar,  aquelle  que  estiver  legal- 
mente preso,  da  mão  e  poder  da  autoridade,  de  seus  agentes  e 
subalternos,  ou  de  qualquer  pessoa  do  povo,  que  o  tenha 
prendido  em  flagrante,  ou  por  estar  condemnado   por    sentença: 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  seis  mezes  a  um  anno. 

Paragrapho  único.  Si  para  esse  fim  se  empregar  violência, 
ou  ameaças,  contra  a  pessoa  : 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  um  a  quatro  annos. 
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Art.  128.  Acommetter  qualquer  prisão  com  força  e  cons- 
tranger os  carcereiros  ou  guardas  a  facilitarem  a  fugida  dos  presos : 

J  i.o  Si  esta   se  verificar: 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  dous  a  seis  annos . 

^  2.0   Si  a  fugida  não  se  verificar: 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  um  a  quatro  annos. 

Art.  129.  Fazer  arrombamento  na  cadeia,  por  onde  íuja 
ou  possa  fugir  o  preso  ;  para  esse  mesmo  fim  praticar  escalada, 
violência,  ou  usar  de  chaves  falsas : 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  um  a  quatro  annos. 

Art.  130.  Facilitar  aos  presos  por  meios  astuciosos  a  sua 
fugida  : 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  três  mezes  a  um  anno . 

Art.  131.  Consentir  o  carcereiro,  ou  pessoa  a  quem  fôr  con* 
fiada  guarda,  ou  a    conducção  do  preso,    que  este  fuja  : 
Pena  —  de  prisão  cellular  por  um  a  três  annos . 

Art.   132.   Deixal-o  fugir  por  negligencia  : 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  seis  mezes  a  um  anno . 

S  i.^  Si  a  fugida  fôr  tentada,  ou  effectuada,  pelos  mesmos 
presos,  serão  punidos  de  conformidade  com  as  disposições  regu- 
lamentares . 

§  2.0  Fugindo,  porém,  os  presos  por  effeito  de  violência  contra 
o  carcereiro  ou  guarda: 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  três  mezes  a  um  anno,  além 
de  outras  em  que  incorrerem  pela  violência  commettida. 

Art.  133.  Arrombar,  ou  acommetter  qualquer  prisão  com 
força  para  maltratar  os  presos  : 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  um  a  quatro  annos . 

DESACATO   E   DESOBEDIÊNCIA   a's   AUTORIDADES 

Art.  134.  Desacatar  qualquer  autoridade,  ou  funccionario 
publico,  em  exercício  de  suas  funcções ,  offendendo-o  directamente 
por  palavras  ou  actos,  ou  faltando  á  consideração  devida  e  à 
obediência  hierarchica : 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  dous  a  quatro  mezes,  além  das 
mais  em  que  incorrer. 

Paragrapho  único.  Si  o  desacato  fôr  praticado  em  sessão 
publica  de  camarás  legislativas  ou  administrativas,  de  juizes  ou 
tribunaes,  de  qualquer  corporação  docente  ou  dentro  de  alguma 
repartição  publica: 

Pena  — a  mesma,  com  augmento  da  terça  parte. 

Art.  135.  Desobedecer  á  autoridade  publica  em  acto  ou 
exercício  de  suas  funcções,  deixar  de  cumprir  suas  ordens 
legaes,  transgredir  uma  ordem  ou  provimento  legal  emanado  de 
autoridade  competente  : 

Pena —  de  prisão  cellular  por  um  a  três  mezes. 
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Parag^pho  único.  Serão  comprehendidos  nesta  disposição 
aquelies  que  infringirem  os  preceitos  prohibitivos  de  editaes  das 
autoridades  e  dos  quaes  tiverem  conhecimento  • 

Dos  crimes  contra  a  tranquillidade  publica 

DO    INCÊNDIO  E  OUTROS   CRIMES   DE  PERIGO  COMMUM 

Art.  136.  Incendiar  edifício,  ou  construcção,  de  qualquer 
natureza  própria  ou  alheia,  habitada  ou  destinada  á  habitação,  ou 
a  reuniões  publicas  ou  particulares,  ainda  que  o  incêndio  possa 
ser  extincto  logo  depois  da  sua  manifestação  e  sejam  insignifi- 
cantes os  estragos  produzidos: 

Penas — de  prisão  cellular  por  dous  a  seis  annos  e  multa 
de  5  a  20  Vo  do  damno  causado. 

Incluem-se  na  significação  dos  termos  —  construcção  habi- 
tada  ou  destinada  á  habitação  : 

lo,  os  armazéns  ; 

2^,  as  officinas ; 

30,  as  casas  de  banho  e  natação  ; 

40,  as  embarcações  ou  navios ; 

50,  os  vehiculos  de  estradas  de  ferro  pertencentes  a  comboio 
de  passageiros,  em  movimento,  ou  na  occasião  de  entrar  em  mo- 
vimento ; 

60,  as  casas  de  machinas,  armazéns  e  edifícios  dos  estabele- 
cimentos agrícolas . 

Paragrapho  único.  O  próprio  dono  não  fícará  isento  das  penas 
deste  artigo,  sem  provar  que  o  objecto  por  elle  incendiado  já  não 
tinha  algum  dos  destinos  ou  usos  especifícados,  e  que  do  incêndio 
não  poderia  resultar  perigo  commum  ou  prejuízo   de  terceiro. 

Art.  137,  Nas  penas  do  artigo  precedente  incorrerão: 

J  i.o  Aquelle  que  incendiar  objectos  coUocados  em  logar  de 
onde  seja  fácil  a  communicação  do  fogo  aos  edifícios  e  con- 
strucções  especificadas  no  mesmo  artigo,  si  acontecer  que  o  in- 
cêndio eíFectivamente  se  propague,  e  qualquer  que  seja  a  des- 
truição causada. 

§  2,°  Aquelle  que  destruir  os  mesmos  edificios,  ou  con- 
strucções,  por  emprego  de  minas,  torpedos,  machinas  ou  instru- 
mentos explosivos. 

Art.  138.  Si  os  edificios,  ou  construcções,  não  forem  habi- 
tados ou  destinados  para  habitação,  e  não  pertencerem  ao  autor 
do  crime: 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  um  a  três  annos  e  multa  de 
5  a  20  Vo  do  damno  causado . 

Art.  139.  Incendiar  edificios,  construcções,  depósitos,  arma- 
zenSy  archivos,  fortificações,  arsenaes,  embarcações  ou  navios  per- 
tencentes à  Nação: 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  dous  a  seis  annos  e  multa  de 
5  a  20  Vo  do  damno  causado. 
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Art.  140.  Incendiar  o  próprio  dono  qualquer  das  cousas,  prece- 
dentemente especiôcadas,  com  o  propósito  de  crear  um  caso  de  res- 
ponsabilidade contra  terceiro,  ou  defraudar  os  direitos  de  alguém : 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  um  a  seis  annos  e  multa  de  5 
a  20  Vo  do  valor  do  damno  causado,  ou  que  poderia  causar. 

Art  141.  Incendiar  plantações,  colheitas,  lenha  cortada, 
pastos  ou  campos  de  fazenda  de  cultura,  ou  estabelecimentos  de 
criação,  mattas,  ou  florestas  pertencentes  a  terceiros  ou  á  Nação: 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  um  a  três  annos  e  multa  de  5 
a  20  0/0  do  darano  causado. 

Art.  142.  Causar  a  inundação  da  propriedade  alheia,  ou 
expol-a  a  esse,  ou  outro  perigo,  abrindo  comportas,  rompendo  re- 
prezas,  açudes,  aqueductos,  ou  destruindo  diques  ou  qualquer  obra 
de  defesa  commum : 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  um  a  três  annos  e  multa  de  5 
a  20  0/0  do  damno  causado. 

Art.  143.  Accender  fogos  sobre  escolhos,  arrecifes,  bancos 
de  areia  ou  outros  sitios  perigosos  que  dominem  o  mar,  fingindo 
pharóes,  ou  praticar  outros  artifícios  para  enganar  os  navegantes 
e  attrahir  a  naufrágio  qualquer  embarcação : 

Penas  de  prisão  cellular  por  dous  a  seis  annos  e  multa  de  5 
a  20  0/0  do  damno  causado. 

Art.  144.  Praticar  em  embarcação  de  qualquer  natureza, 
própria  ou  alheia,  em  viagem  ou  em  ancoradouro,  qualquer  aber- 
tura que  possa  produzir  invasão  de  agua  suííiciente  para  fazel-a 
submergir: 

Penas — de  prisão  cellular  por  dous. a  seis  annos  e  multa  de 
5  a  20  Vo  do  damno  causado. 

Paragrapho  único .  O  próprio  dono  não  será  isento  das  penas 
deste  artigo  sem  provar  que  a  embarcação  já  estava  em  condições 
de  innavegabilidade  e  que  do  arrombamento  por  elle  praticado 
não  poderia  resultar  perigo  commum  ou  prejuízo  de   terceiro. 

Art.  145.  Fazer  abalroar  embarcação,  própria  ou  alheia, 
com  outra  em  viagem,  ou  fazel-a  varar  ou  ir  a  pique,  procurando 
por  qualquer  destes  meios  naufrágio: 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  dous  a  seis  annos  e  multa  de 
5  a  20  0/0  do  damno  causado. 

Art.  146.  Quando  do  incêndio,  ou  de  qualquer  dos  meios  de 
destruição  especificados  nos  differentes  artigos  deste  capitulo,  re- 
sultar a  morte,  ou  lesão  corporal,  de  alguma  pessoa,  que  no  momento 
do  accidente  se  achar  no  logar,  serão  observadas  as  seguintes  re- 
gras : 

i.o  No  caso  de  morte  —  pena  de  prisão  cellular  por  seis  a 
quinze  annos  ; 

2.0  No  de  alguma  lesão  corporal  das  especificadas  no  art.  304 
—  pena  de  prisão  cellular  por  ires  a  sete  annos. 

Art.  147.  O  incêndio  de  cousas  não  comprehendidae  neste 
capitulo  seríí  regalado  pelas  disposições  que  se  applicam  ao  damno. 
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Art.  148.  Todo  aquelle  que,  por  imprudência,  negligfencia  ou 
imperícia  na  sua  arte  ou  profissão,  ou  por  inobservância  de  dispo- 
sições reg^u lamentares,  causar  um  incêndio,  ou  qualquer  dos  acci- 
dentes  de  perigo  commum,  mencionados  nos  artigos  antecedentes, 
será  punido  com  a  pena  de  prisão  cellular  por  um  a  seis  mezes  e 
multa  de  5  a2oo/odo  damno  causado. 

Paragrapho  único.  Si  do  incêndio  resultar  a  alguém  morte  : 
Pena  —  de  prisão  cellular    por  dous  mezes  a  dous  annos . 


DOS   CRIMES   CONTRA   A    SEGURANÇA  DOS  MEIOS   DE   TRANSPORTE    OU 

COMMUNICAÇÃO 

Art.  149.  Damni ficar,  ou  desarranjar,  qualquer  parte  de  es- 
trada de  ferro,  machinas,  vehiculos,  instrumentos  e  apparelhos  que 
sirvam  ao  seu  funccionamcnto  ;  coUocar  sobre  o  leito  ou  trilhos  um 
obstáculo  qualquer  que  embarace  a  circulação  do  trem,  ou  o  faça 
descarrilhar  ;  abrir  ou  fechar  as  chaves  de  desvio  ou  communicação  ; 
fazer  signaes  falsos  ,  ou  praticar  qualquer  acto  de  que  resulte  ou 
possa  resultar  desastre  : 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  seis  mezes  a  um  anno  e  multa 
de  5  a  20  0/0  do  damno  causado. 

§  I. o  Si  o  desastre  acontecer  : 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  um  a  três  annos  e  a  mesma 
multa. 

2  2.0  Si  do  desastre  resultar  a  morte  de  alguém  —  pena  de 
prisão  cellular  por  seis  a  quinze  annos. 

§  3,0  Si  alguma  lesão  corporal  das  especificadas  no  art.  304  — 
pena  de  prisão  cellular  por  três  a  sete  annos. 

Art.  150.  Nas  mesmas  penas,  e  guardadas  as  mesmas  dis- 
tincções,  incorrerá  aquelle  que  arremessar  projectis,  ou  corpos 
contundentes,  contra  um  comboio  de  passageiros  em  movi- 
mento. 

Art.  151.  Todo  aquelle  que  por  imprudência,  negligencia, 
imperícia,  ou  inobservância  de  regulamento,  ordem  ou  disciplina, 
fôr  causa  de  um  desastre  em  estrada  de  ferro  : 

Pena  —  de    prisão  cellular    por  um  a  seis    mezes . 

Paragrapho  único.  Si  do    desastre  resultar  a  alguém  morte: 
Pena  —  de  prisão  cellular  por  seis  mezes  a  dous  annos . 

Art.  152.  Destruir,  ou  damnificar,  qualquer  parte  de  estrada 
ou  via  de  communicação  de  uso  publico,  obstando  ou  interrompendo 
o  transito  por  ella ;  remover,  ou  inutilisar,  os  objectos  destinados 
a  garantir  a  sua  segurança : 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  seis  mezes  a    dous  annos . 

Art.  153.  Damnificar  as  linhas  telegraphicas  da  Nação,  ou 
dos  Estados  ;  derriÍDar  postes,  cortar  fios,  quebrar  isoladoreri,  cortar 
ou  arrancar  madeiras  imantadas  ou  reservadas  para  o  serviço  das 


144 


linhas,  e  em  geral  causar,  por  qualquer  modo,  damno  aos  respectivos 
apparelhos  : 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  seis  mezes  a  dous  annos  e 
multa  de  5  a  20  ^ /o  do  damno  causado* 

?  i.o  Si  os  actos  precedentemente  mencionados  forem  pra- 
ticados por  descuido  ou  negligencia  : 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  cinco  a  trinta  dias. 

J  2.0  Si  delles  resultar  interrupção  intencional  do  serviço  do 
telegnrapho  : 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  um  a  três  annos  e  a  mesma 
multa. 

?  3.®  Si  a  interrupção  do  serviço  fôr  causada,  em  caso  de  com - 
moção  intestina,  ou  guerra  externa,  nas  linhas  por  onde  tenham  de  ser 
transmittidas  as  ordens  e  communicações  das  autoridades  legitimas: 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  dous  a  quatro  annos  e  a  mesma 
multa. 

Art.  154.  Nas  mesmas  penas  incorrerá  aquelle  que  perturbar 
a  transmissão  dos  telegrammas,  ou  interceptal-os,  por  meio  de  deri- 
vação estabelecida  por  fio  preso  ao  fio  do  telegrapho. 

Art.  155.  Para  os  eflfeitos  da  lei  penal  são  equiparados  aos 
telegraphos  os  telephones  de  propriedade  da  Nação,  ou  dos  Estados, 
ou  destinados  ao  serviço  publico. 

DOS    CRIMES    CONTRA   A  SAÚDE    PUBLICA 

Art.  156.  Exercer  a  medicina  em  qualquer  dos  seus  ramos, 
a  arte  dentaria  ou  a  pharmacia ;  praticar  a  homoeopathia,  a  dosi- 
metria, o  hypnotismo  ou  magnetismo  animal,  sem  estar  habilitado 
segundo  as  leis  e  regulamentos  : 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  um  a  seis  mezes  e  multa  de 
looji  a  500JI000. 

Paragrapho  único.  Pelos  abusos  commettidos  no  exercício 
illegal  da  medicina  em  geral,  os  seus  autores  soífrerão,  além  das 
penas  estabelecidas,  as  que  forem  impostas  aos  crimes  a  que  derem 
causa. 

Art.  157.  Praticar  o  espiritismo,  a  magia  e  seus  sortilégios, 
usar  de  talismans  e  cartomancías  para  despertar  sentimentos  de 
ódio  ou  amor,  inculcar  cura  de  moléstias  curáveis,  ou  incuráveis, 
emfim,   para  fascinar  e  subjugar  a  credulidade  publica  : 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  um  a  seis  mezes  e  multa  de 
20of  a   500JI000 . 

i  1 .0  Si  por  influencia,  ou  em  consequência  de  qualquer  destes 
meios  resultar  ao  paciente  privação,  ou  alteração  temporária  ou 
permanente,  das  faculdades  psychicas  : 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  um  a  seis  annos  e  multa  de 
2oo]P  a   500JI000. 

J  2.0  Em  igual  pena,  e  mais  na  de  privação  do  exercício  da 
profissão  por  tempo  igual  ao  da  condemnação,  incorrerá  o  medico 
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que  directamente  praticar  qualquer  dos  actos  acima  referidos,  ou 
assumir  a  responsabilidade  delles. 

Art.  158.  Ministrar,  ou  simplesmente  prescrever,  como  meio 
curativo  para  uso  interno  ou  externo,  e  sob  qualquer  forma  pre- 
parada, substancia  de  qualquer  dos  reinos  da  natureza,  fazendo,  ou 
exercendo  assim  o  officio  do  denominado  curandeiro : 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  um  a  seis  mezes  e  multa  de 
100$  a  5oogooo. 

P9,ragrapho  único.  Si  do  emprego  de  qualquer  substapcia  re- 
sultar á  pessoa  privação,  ou  alteração  temporária  ou  permanente 
de  suas  faculdades  psychicas  ou  fimcções  psychologicas,  defor- 
midade, ou  inhabilitação  do  exercício  de  órgão  ou  apparelho  or- 
gânico, ou,  em  summa,  alguma  enfermidade: 

Penas  —  de  prisão  cellulax  por  um  a  seis  mezes  e  multa  de 
200$  a  500^000. 

Si  resultar  a  morte  : 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  seis  a  24  annos, 

Art.  159.  Expor  á  venda,  ou  ministrar,  substancias  vene- 
nosas, sem  legitima  autorização  e  sem  formalidades  prescriptas  nos 
regulamentos  sanitários  : 

Pena  —  de  malta  de  2oo>  a  500^000. 

Art.  i6o«  Substituir,  o  pharmaceutico  ou  boticário,  um  medi- 
camento por  outro,  alterar  o  receituário  do  facultativo,  ou  em- 
pregar medicamentos  alterados  : 

Penas  —  de  multa  de  loojl  a  200$  e  de  privação  do  exenncio 
da  protissão  por  seis  mezes  a  um  ann0 . 

?  I  ."*  Si  por  qualquer  destes  actos  fôr  compromettida  a  saúde 
da  pessoa  : 

Penas  -^  de  pri^U»  cellular  por  quinze  dias.  a  seis  xnezes, 
multa  de  200$  a  500^  e  privação  do  exercício  da  profissão  por 
um  adousamios. 

i  2.0  Si  de  qualquer  delles  resultar  morte: 

Penas  -*  de  prisão  cellular  por  doas  mearasa  dousaimoa, 'multa 
de  5^0$  a  i:oooj^  e  privação  do  exercício  da  profiesão, 

I  3 .  o  Si  qualquer  destes  factos  fôr  praticado,  não  par  impru* 
dencia,  neglig^encia  ou  imperícia  na  própria  arte,  e  .sim  com  von- 
tade criminosa  : 

Penas  —  as  mesmas  impostas  ao  crime  qoe  resultar  do  lacto 
praticado. 

Art.  161  •  Envenenar  fontes  publicas  ou  particulares,  tanques 
ou  viveiros  de  peixe,  e  viveres  destinados  a  consumo  publico  : 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  dous  a  seis  annos. 

Si  do  envenenamento    resultar  a   morte  de  alguma  pessoa  : 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  seis  a  quinze  annos. 

Art.  162.  Corromper,  ou  conspurcar,  a  agua  potável  de  uso 
commum  ou  particular,  tornando-a  impossível  de  beber  ou  nociva 
á  saúde  : 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  um  a  três  annos. 
10 
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Art.  163.  Alterar,  ou  falsificar  substancias  destinadas  á  pu- 
blica alimentação  :  alimentos   e  bebidas: 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  três  mezes  a  um  anno  e  multa 
de  looji  a  200^000. 

Art.  1 64 .  Expor  à  venda  substancias  alimentícias  alteradas 
ou  falsificadas : 

Penas  —  as  mesmas  do  artigo  antecedente . 

Paragrapho  único.  Si  de  qualquer  destes  factos  resultar  perigo 
para  a  vida,  ou  a  morte  da  pessoa  : 

Pena  —  a  imposta  ao  crime  que  do  facto  resultar, 

-     Dos  crimes  contra  o  livre  g^ozo  e  exercício  dos  direitos 

individuaes 

DOS   CRIMES    CONTRA   O    LIVRE    EXERCÍCIO   DOS   DIREITOS  POLÍTICOS 

Art.  165.  Impedir  ou  obstar  de  qualquer  maneira,  que  o 
eleitor   vote : 

Penas  —  de  prisão  cellular   por  quatro   mezes  a    um    anno. 

Art.  166.  Solicitar,  usando  de  promessas  ou  de  ameaças, 
votos  para  certa  e  determinada  pessoa,  ou  para  esse  fim  comprar 
votos,   qualquer  que  seja  a  eleição  a  que  se  proceda  : 

Penas — de  prisão  cellular  por  três  mezes  a  um  anno  e  de 
privação  dos  direitos  políticos  por  dous  annos. 

Art.   167.   Vender  o  voto: 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  três  mezes  a  um  anno  e  de 
privação  dos   direitos  políticos  por  dous  annos . 

Art,  168.  Votar,  ou  tentar  votar,  com  titulo  eleitoral  de 
outrem  : 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  um  a  seis  mezes  e  multa  de 
100$  a  300$ooo. 

Nas   mesmas   penas  incorrerá: 

?  i.o  O  eleitor  que,  fornecendo  o  seu  titulo,  concorrer  para 
esta  fraude; 

I  2.**  O  que  votar  mais  de  uma  vez  na  mesma  eleição, 
aproveitando-se  de  alistamento  múltiplo. 

Art.  169.  Impedir  ou  obstar,  de  qualquer  maneira,  que  a 
mesa  eleitoral  ou  a  junta  apuradora,  se  reúna  no  logar  desi- 
gnado, ou  obrigar  uma  ou  outra  a  dispersar-se,  fazendo  violência 
ou  tumulto: 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  seis  mezes  a  um  anno  e 
multa  de  500$  a  1:500$,  além  das  mais  em  que  incorrer  pelos  crimes 
a  que   der  causa   a   violência. 

Art.  170.  Apresentar-se  alguém  nas  assembléas  eleitoraes 
com  armas,   ou  trazel-as   occultas : 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  um  a  três  mezes  e  multa 
de  I00J5  a  300ÍI000. 
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Art.  171.  Violar,  de  qualquer  maneira,  o  escrutínio,  rasgar 
ou  inutilisar  livros  e  papeis  relativos  ao    processo  eleitoral  : 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  um  a  três  annos  e  de  multa 
de  1:000$  a  3:000$,  além  das  penas  em  que  incorrer  por  outros 
crimes . 

Art.  172.  Extraviar,  occultar,  inutilisar,  confiscar  ou  sub- 
trahir  de  alguém  o  seu  titulo   de  eleitor: 

Penas — de  prisão  cellular  por  um  a  três  mezes  e  multa 
de   100$  a  3oo$ooo, 

Art,  173.  Falsificar,  em  qualquer  eleição,  o  alistamento 
dos  eleitores ;  alterar  a  votação,  ler  nomes  diversos  dos  que 
constarem  das  listas,  accrescentar  ou  diminuir  nomes  ou  listas ; 
falsificar  as  respectivas   actas : 

Penas — de  prisão  cellular  por  um  a  quatro  annos  e  multa 
de  1:000$  a  3:ooo$ooo, 

Art.  174,  Reunir-se  a  mesa  eleitoral,  ou  a  junta  apuradora, 
fora  do  iogar  designado  para  eleição  ou  apuração: 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  seis  mezes  a  um  anno  e  multa 
de  500$  a  i:  500^^.000  • 

Art.  175.  Deixar  a  mesa  eleitoral  de  receber  o  voto  do 
eleitor  que  se  apresentar  com  o  respectivo  titulo : 

Penas — de  privação  dos  direitos  políticos  por  dous  annos 
e  de  multa  de  400$  a  i:2oo$ooo. 

Art.  176.  Alterarem  o  presidente  e  membros  da  mesa 
eleitoral  ou  junta  apuradora  o  dia  e  hora  da  reunião,  induzindo 
por  este  ou   outro  meio  os  eleitores  a  erro : 

Penas  —  de  privação  dos  direitos  políticos  por  dous  annos 
e  de  multa  de   500$  a  ]:5oo$ooo. 

Art.  177.  Fazer  parte  ou  concorrer  para  a  formação  de 
mesa  eleitoral   ou  de  junta  apuradora  illegitinía: 

Penas  —  de  privação  de  direitos  políticos  por  dous  annos 
«  multa  de  300$  a  i:ooo$ooo. 

Art.  178.  Deixar  de  comparecer,  sem  causa  participada, 
para  formação  de   mesa  eleitoral : 

Penas  —  de  privação  de  direitos  políticos  por  dous  annos  e 
multa  de  200$  a  6oo$ooo. 

Paragrapho  único.  Si  por  esta  falta  não  se  puder  formar 
mesa: 

Pena — a  mesma,  em  dobro. 


DOS   CRIMES   CONTRA    A  LIBERDADE    PESSOAL 

Art.  179.  Perseguir  alguém  por  motivo  religioso  ou  po- 
litico: 

Pena — de  prisão  cellular  por  um  a  seis  mezes,  além  das 
mais  em  que  possa  incorrer. 
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Art.  i8o.  Privar  algfuem  de  sua  liberdade  pessoal,  já 
impedindo  de  fazer  o  que  a  lei  permitte,  jà  obrigando  a  ÚLZtr 
o    que    ella    não    manda  : 

Pena  —  de  prisão    cellular    por   um    a    seis  mezes. 

Paragrapho  único.  Si  para  esse  fim  empregar  violência, 
ou  ameaças  : 

Pena  —  a  mesma,  com  augmento  da  terça  parte,  além  das 
mais   em  que    incorrer  pelos  aclos  de    violência. 

Art.  i8i.  Privar  alguma  pessoa  da  sua  liberdade,  retendo-a 
por  si  ou  por  outrem,  em  cárcere  privado,  ou  conservando-a 
em  sequestro  por  tempo    menor  de  24    horas : 

Pena  —  de  prisão  cellular    por   dous    mezes    a    um    anno* 

{  i.o  Si  a    retenção    exceder    desse  prazo  : 

Pena — de  prisão    cellular    por    seis    mezes  a  dous  annos. 

{2.0  Si  o  criminoso  commetter  o  crime  simulando  ser 
autoridade    publica    ou    usando  de  violência : 

Pena  —  a  mesma^    com  augmento  da  terça  parte. 

Art.  182.  Causar  á  pessoa  retenda,  ou  sequestrada,  máos 
tratos,  em  razão  do  logar  e  da  natureza  da  detenção,  ou  qualquer 
tortura  corporal : 

Pena— de  prisão  cellular  por  um  a  três   annos. 

Art.  183.  Si  aquelleque  comxaetter  o  crime  de  caroere  pri- 
vado não  mostrar  que  restituiu  o  paciente  á  liberdade,  ou  não 
indicar  o  seu  paradeiro: 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  dous  a  doze  annos. 

Art.  184.  Prometter»  ou  protestar,  por  escripto  assinado, 
ou  anonymo,  ou  verbalmente,  íaaer  a  alguém  um  mal  que  con- 
stitua crime,   impondo,  ou  não,   qualquer  condição  ou  ordem  : 

Pena  — de  prisão  cellular  por  um    a    três  mezes. 

Paragrapbo  «inko.  Si  o  crime  fôr  commettido  cjotra  cor- 
poração, a  pena  será  applicada  com  aagmento  da  terça  parte. 


DOS  CRIME3  CONTRA  O   LIV&E     EXERCÍCIO  DOS  CUI.TOS 

Art.    1S5»  Ultrajar  qualquer  confissão  religiosa  ▼]l^>eQdianda 
acto  ou  objecto  de  seu    culto,    desacatando    ou  profanando    os 

seus  symbolos  puolicamente : 

Pena — de  prisão  cellular  por   um  a   seis   mezes. 

Art.  186.  Impedir,  por  qualqusr  mod?,  a  celebração  de 
ceremonias  religiosas,  solemnidades  e  ritos  de  qualquer  con- 
fissão religiosa,    ou  perturbal-a  no  exercício    do  seu  culto: 

Pena— de  prisão  cellular  por  dous  mezes  a  um    anno. 

Art.    187.  Usar  de  ameaças,  ou  injurias,  contra  os  ministros 
de  qnalqner  conâssão  religiosa,  no    exercido  de  suas  funcções  : 
Pena  — de   prisão  cellular  por    seis    mezei  a    um  anno. 


V 

4 


149 


Art.  i88.  Sempre  que  o  facto  fôr  acompanhado  de  violências 
contra  a  pessoa,  a  peoa  será  augmeatada  de  um  terço,  sem 
prejuízo  da  correspondente  ao  acto  de  violência  praticado,  na 
qual  também  o  criminoso  incorrerá. 


DOS   CRIMES     CONTRA   A    INVIOLABILIDADE   DOS   SEGREDOS 


Art.  289.  Abrir  maliciosamente  carta,  telegramma,  ou  papel 
fechado  endereçado  a  outrem,  apossar-se  de  correspondência 
epistolar  ou  telegraphica  alheia,  ainda  que  não  esteja  fechada, 
e  que  por  qualquer  meio  lhe  venha  ás  mãos ;  tiral-a  de  repar- 
tição publica  ou  do  poder  de  portador  particular,  para  conhecer-lhe 
o    conteúdo : 

Pena  —  de  prisão  cellular    por    um    a  seis  mezes. 

Paragrapfao  único.  No  caso  de  ser  revelado  em  todo,  ou 
em  parte,  o  segredo  da  correspondência  violada,  a  pena  será 
augmentada  de  um    terço. 

Art.  190.  Supprimir  correspondência  epistolar  ou  telegr^ 
phica  endereçada  a    outrem: 

Pena  —  de  prisão  cellnlar  por  um  a  seia  mezes. 

Art  191 .  Publicar  o  destinatário  de  una  carta,  ou  corres* 
pondenciar  sem  consentimento  da  pessoa  que  a  endereçou,  o 
conteúdo,  não  sendo  em  defesa  de  direitos,  e  de  uma  ou  outra, 
resultando  damno  ao  remettente: 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  dous  a  quatro    mezes. 

Art.  1^2.  Revelar  qualquer  pessoa  o  segredo  de  cyae  tiver 
noticia,  ou  conhecimento,  em  razão  de  officio,  emprego  ou 
profissão : 

Penas — de  prisão  cellular  por  um  a  três  mezes  e  suspensão 
do   officio,  emprego  ou  profissão  por  seis  mezes  a  um  anno. 

Art.  193.  Nas  mesmas  penas  incorrerá  o  empregado  do 
Correio  que  se  apoderar  de  carta  não  fedxada,  ou  abril*a,  si 
fechada,  para  conhecer-lhe  o  conteúdo,  ou  communical*a  a  alguém 
e  bem  assim  o  do  teiegrapiío  que,  para  fim  idêntico,  violar  te- 
legramma,    ou  propagar    a    communicação    nelle    contida. 

Parz^rapho  umco.  Si  os  empregados  supprimirem  ou  ex- 
traviarem a  correspondência,  ou  não  a  entregarem  ou  communi- 
carem  ao  destinatário  : 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  um  a  seis  mezes  e  perda 
do   emprego. 

Art.  194.  A  autoridade  que  de  posse  de  carta  ou  correspon- 
dência particular  utilisal-a  para  qualquer  iatuito»  seja  embora,  o  da 
descoberta  de  um  crime,  ou  prova  deste,  incorrerá  na  pçna  de 
perda  dò  emprego  e  na  de  miulta  de  loof  a  500I000. 

Art.  195.  As  cartas  obtidas  por  meios  criminosos  não  serSo 
admitUdasem  juizo. 
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DOS     CRIMES    CONTRA  A   INVIOLABILIDADE    DO    DOMICILIO 

Art.  196.  Entrar  á  noite  na  casa  alheia,  ou  em  quaesquer  át 
suas  dependências,  sem  licença  de  quemnella  morar: 
Pena  —  de  prisão  cellular  por  dous  a  seis  mezes. 

Paragrapho  único.  Si  o  crime  fôr  commettido  exercendo-se 
violência  contra  a  pessoa,  usando-se  de  armas,  ou  por  duas  ou 
mais  pessoas  que  se  tenham  ajuntado  para  aquelle  fim : 

Pena  — de  prisão  cellular  por  três  mezes  a  um  anno,  além  da- 
quellas  era  que  incorrer  pela  violência. 

Art.   197.  £'  permittida  a  entrada  de  noite  em  casa  alheia  r 

?  i.o  No  caso  de  incêndio  ; 

J  2.0  No  de  immediata  e  imminente  ruina  ; 

l  3.0  No  de  inundação  ; 

?  4.0  No  de  ser  pedido  soccorro  ; 

i  S.^  No  de  se  estar  alli  comme^tendo  algum  crime,  ou  vio- 
lência contra  alguém. 

Art.  198.  Entrar  de  dia  na  casa  alheia,  fora  dos  casos  per- 
mittidos  e  sem  as  formalidades  legaes  ;  introduzir-se  nella  furtiva- 
mente ou  persistir  em  ficar  contra  a  vontade  de  quem  nella  morar : 

Pena — de  prisão  cellular  por  um  a  três   mezes. 

Art.   199.  A  entrada  de  dia  em  casa  alheia  é  permittida  : 

^  i.^  Nos  mesmos  casos  em  que  é  permittida  á  noite  ; 

^2.^  Naquelles  em  que,  de  conformidade  com  as  leis,  se 
tiver  de  proceder  á  prisão  de  criminosos  ;  â  busca  ou  apprehensão 
de  objectos  havidos  por  meios  criminosos  ;  á  investigação  dos 
instrumentos  ou  vestígios  do  crime  ou  de  contrabandos,  á  penhora 
ou  sequestro  de  bens  que  se  occultarem  ; 

J  3.0  Nos  de  flagrante  delicto  ou  em  seguimento  do  réo 
achado  em  flagrante. 

Art,  200.  Nos  casos  mencionados  no?  2°  do  artigo  antece- 
dente se  guardarão  as  seguintes  formalidades  : 

?  i.<*  Ordem  escripta  da  autoridade  que  determinar  a  en- 
trada na  casa  ; 

J  2 .  o  Assistência  de  escrivão  ou  qualquer  oíiicial  de  justiça 
com  duas  testemunhas. 

Art.  201.  Si  o  official  publico,  encarregado  da  diligencia,  ex- 
ecutal-a  sem  observar  as  formalidades  prescríptas,  desrespeitando 
o  recato  e  o  decoro  da  familia,  ou  faltando  á  devida  attenção  aos 
moradores    da  casa  : 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  um  a  dous  mezes  e  multa  de 
5o§  a  loojjlooo. 

Art.  202.  Da  diligencia  se  lavrava  auto  assignado  pelos  en' 
carregados  da  mesma  e  pelas  testemunhas. 

Art.  203.  As  disposições  sobre  a  entrada  na  casa  docidad&o 
não  se  applicam  ás  estalagens,  hospedarias,  tavernas,  casas  de  ta- 
volagem  e  outras  semelhantes,  emquanto  estiverem  abertas* 
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DOS    CRIMES   CONTRA   A   LIBERDADE  DE    TRABALHO 


Art,  204.  Constranger,  ou  impedir  alguém  de  exercer  a  sua 
industria,  commercio  ou  officio  ;  de  abrir  ou  fechar  os  seus  esta- 
belecimentos e  officinas  de  trabalho  ou  negocio  ;  de  trabalhar  ou 
deixar  de  trabalhar  em  certos  e  determinados  dias  : 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  um  a  três  mezts. 

Art.  205.  Desviar  operários  ou  trabalhadores  dós  estabeleci- 
mentos em  que  foram  empregados,  por  meio  de  ameaças,  constran- 
gimento ou  manobras  fraudulentas  : 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  um  a  três  mezes  e  de  multa 
de  200Í  a  500J000. 

Art.  206.  Causar  ou  provocar  cessação  ou  suspensão  de  tra- 
balho por  meio  de  ameaças  ou  violências,  para  impor  aos  operários 
ou  patrões  augmento  ou  diminuição  de  salário  ou  serviço: 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  dous  a  seis  mezes  e  de  multa 
de  200$  a   500JI000.  1 

Dos  crimes  contra  a  boa  ordem  e  administração  publica 

DAS    MALVERSAÇÕES,    ABUSOS    E   OMISSÕES    DOS   FUNCCIONARIOS   PÚ- 
BLICOS 

Prevaricação 

Art.  207.  Commetterá  crime  de  prevaricação  o  empregado 
publico  que,  por  affeição,  ódio,  contemplação,  ou  para  promover 
interesse  pessoal  seu: 

i.o  Julgar,  ou  proceder,   contra   litteral  disposição  de    lei  ; 

2,0  Aconselhar  qualquer  parte  em  litigio  pendente  de  sua 
decisão  ; 

3.0  Deixar  de  prender  e  formar  processo  aos  delinquentes 
nos  casos  determinados  em  lei,  e  de  dar-lhes  a  nota  constitu- 
cional de  culpa  no  prazo  de  vinte  e   quatro  horas  ; 

4,0  Recusar,  ou  demorar,  a  administração  da  Justiça,  ou  as 
providencias  do  officio  requisitadas  por  autoridade  competente, 
ou  determinadas  por    lei ; 

5.0  Exceder  os  prazos  estabelecidos  era  lei  para  o  relatório 
e  revisão  do  feito,  ou  para  proferir  sentença  definitiva  ou  des- 
pacho ; 

6.0  Dissimular,  ou  tolerar,  os  crimes  e  defeitos  officiaes  de 
seus  subalternos  e  subordinados,  deixando  de  proceder  contra 
elles,  ou  de  informar  á  autoridade  superior  respectiva,  quando 
lhe  falte  competência  para  tornar  eíTectiva  a  responsabilidade  em 
que  houverem  incorrido  ; 


'  Os  arta.-  203  e206  são  publicados  de  accordo  com  o  Dec.  n.  Í1G2  de  12 
de  dezembro  de  1890  que  alterou  a  redacção  primiliTa. 
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7.®  Prover  em  emprego  publico,  ou  propor  para  elle,  pessoa 
que  notoriamente  não  reunir  as  qualidades  legaes ; 

8.°  Julgar  causas  em  que  a  lei  o  declare  suspeito  como 
juiz  de  direito,  de  facto,  ou  arbitro,  ou  em  que  as  partes  o  hajam 
legitimamente  fecusado  ou  suspeitado ; 

9 .  o  Ordenar  a  prisão  de  qualquer  pessoa  sem  ter  para  isso 
causa  ou  competência  legal,  ou  tendo-a,  conservar  alguém  in- 
communicavel  por  mais  de  48  horas,  ou  retel-o  em  cárcere  pri- 
vado ou  em  casa  não  destinada  á  prisão  ; 

10.  Demorar  o  processo  de  réo  preso,  ou  afiançado,  além 
dos  prazos  legaes,  ou  faltar  aos  actos  do  seu   livramento  ; 

11.  Recusar,  ou  retardar,  a  concessão  de  uma  ordem  de 
habeas-corpus  f  regularmente  requerida  ; 

12.  Fazer  remessa  do  preso  a  outra  autoridade,  occultal-o 
ou  transferil-o  da  prisão  em  que  estiver  ;  não  apresental-o  no 
iogar  e  no  tempo  determinado  na  ordem  à&  habeas-corpus  ;  deizar 
de  dar  conta  circumstanciada  dos  motivos  da  prisão,  ou  do 
não  cumprimento  da  ordem,  illudindo  por  esses  meios  a  con- 
cessão   de  kabeas-corpus  \ 

13.  Tornar  a  prender,  pela  mesma  causa,  o  que  tiver  sido 
solto  em  provimento  de  hdeeís^corpus ; 

14.  Executar  a  prisão  de  alguém  sem  ordem  legal  escripta 
de  autoridade  legitima ;  ou  receber  sem  essa  formalidade  algum; 
preso,  salvo  o  caso  de  flagrante  delicto,  ou  de  impossibilidade 
absoluta  da  apresentação    da  ordem ; 

15.  Excluir  do  alistamento  eleitoral  o  cidadão  que  provar 
estar  nas  condições  de  ser  eleitor,  ou  incluir  o  que  não  provar 
possuir  08  requisitos  legaes  ; 

16.  Demorar  a  extracção,  e  expedição  e  entrega  de  títulos, 
ou  documentos,  de  modo  a  impedir  que  o  cidadão  vate,  oa 
instrua  recurso,  interposto  opportunamente  ; 

17.  Deixar  de  preparar,  ou  expedir,  nos  prazos  legaes,  os 
requerimentos  dos  cidadãos  que  pretenderem  alistar-se  eleitores  i 
extraviar,  ou  occultar  o  titulo  de  eleitor,  ou  documentos,  que 
lhe  tenham  sido  entregues,  relativos  ao    alistamento: 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  seis  mezes  a  um  anno, 
perda  do  emprego  com  inhabilitação  para  exercer  outro  e  multa 
de  2oo|  a  óoofooo. 

i  i.<>  Si  a  prevaricação  consistir  cm  impor  pena.  contra  a 
litteral  disposição  da  lei,  e  o  condemnado  a  soffrer,  impor-se-ha 
a  mesma  pena  ao  juiz,  ou  juizes,  si  a  decisão  fôr  collectiva, 
além  de  perda   do  emprego. 

§  2.<>  No  caso,  porém,  que  o  condemnado  não  tenha  sof- 
frido  a  pena,  impor-se-ha  ao  juiz  ou  fuizes,  a  que  estiver  de» 
signada  para  a  tentativa  do  crime  sobre  que  tiver  recahido  a 
condemnação . 

Art.  208.  Commetterão  também  prevaricação  os  fonccio- 
narios  públicos  que: 

1,^  Fabricarem  qualquer  auto,  escriptura,  papel  ou  assignatura 
falsa,   em  matéria  pertencente    ao  exercido    de    suas  funcções  ;: 
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2..<>  Atteatarem  como  verdadeiros,  e  feitos  em  sua  presença, 
factos  e  declarações  não  conformes  ^  á  verdade  ;  omittirem  ou 
alterarem  declarações  que  Ibes    fossem  feitas  ; 

3.0  Falsificarem  cópia,  certidão,  ou  publica-íorma,  de  um 
acto  de  oâicio,  seja  suppondo  um  original  que  nao  existe,  seja 
alterando  o  original ; 

4.0  Attestarem  falsamente  a  identidade,  estado  das  pessoas  e 
outros  factos  em  acto  do  officio  destinado  a  provar  a  verdade  desses 
mesmos  factos  ; 

5.0  Cancellarem,  ou  riscarem,  alguns  de  seus  livros  officiaes  ; 
não  darem  conta  de  autos,  documentos  ou  papel  que  lhes  fossem 
entregues  em  razão  do  officio,  ou  os  tirarem  de  autos,  requerimentos 
ou  representações  a  que  estivessem  juntos  e  lhes  tivessem  ido  ás 
mãos,  ou  poder,  em  razão  do  emprego ; 

6.®  Passarem  certidão,  attestado,  ou  documento  falso,  para  que 
alguém  seja  incluido,  ou  excluído,  do  alistamento  eleitoral : 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  um  a  quatro  annos,  perda  do 
emprego  e  multa  de  200JI  a  500JI000. 

Art,  209.  Ficarão  comprehendidos  na  disposição  do  artigo 
precedente,  e  serão  julgados  pela  mesma  forma  de  processo  que  08 
funccionarios  públicos,  o  advogado  ou  procurador  judicial : 

i.o  Que  conluiar-se  com  a  parte  adversa  e,  por  qualquer  meio 
doloso,  prejudicar  a  causa  confiada  ao  seu  patrocínio  ; 

2,o  Que,  ao  mesmo  tempo,  advogar  ou  procurar  scienf emente 
por  ambas  as  partes  ; 

3.0  Que  solicitar  do  cliente  dinheiro,  ou  valores,  a  pretexto  de 
procurar  favor  de  testemunhas,  peritos,  interpretes,  juiz,  jurado  ou 
de  qualquer  autoridade  ; 

4.0  Que  subtrair,  ou  extraviar,  dolosamente,  documentos  de 
qualquer  espécie,  que  lhe  tenham  sido  confiados  e  deixar  de  restituir 
autos  que  houver  recebido  com  vista  ou  em  confiança  : 

Penas  —  de  privação  do  exercício  da  profissão  por  dous  a 
quatro  annos  e  multa  de  2ooj^  a  500JI,  além  das  mais  em  que 
incorrerem  pelo  mal   que  causarem «. 

Falia  de  exacção  no  cumprimento  do  dever 

Art.  210.  Si  qualquer  dos  crimes  mencionados  nos  arts.  207  e 
208  da  secção  precedente  fôr  commettido  por  frouxidão,  indolência, 
negligencia,  ou  omissão,  constituirá  falta  de  exacção  no  cumprimento 
do  dever  e  será  punido  com  as  penas  de  suspensão  por  seis  mezes 
a  um  anno  e  multa  de  100$  a    5ooj(ooo. 

Art.  211 .  Serão  considerados  em  falta  de  exacção  no  cumpri- 
mento de  deveres  : 

§  !.<>  O  que  largar,  ainda  que  temporariamente,  o  exercício 
do  emprego  sem  prévia  licença  de  superior  legitimo,  ou  exceder  o 
prazo  concedido  sem  motivo  justificado : 

Penas  —  de  suspensão  do  emprego  por  três  mezes  a  um  anno 
e  multa  de  50^  a  loojiooo. 
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J  2.<>  O  que  infringir  as  leis  que  regulam  a  ordem  do  processo, 
dando  causa  a  que  o  mesmo   seja  reformado : 

Penas  —  de  fazer  a  reforma  á  sua  custa  e  multa  igual  á  somma 
a  que  montar  á  reforma. 

?  3.®   O  que  em  processo  criminal  impuzer  pena  contra  a  lei : 
Penas  —  de  prisão  cellular  por  três  a  nove  mezes  e  multa  de 
ioo|  a  500J000. 

Art.  212.  A  execução  de  ordem,  ou  requisição,  exigida  po' 
autoridade  publica,  só  pôde  ser  demorada  pelo  executor  nos  se 
guintes  casos  : 

a  )  Quando  houver  motivo  para  prudentemente  se  duvidar  da 
sua  autlienticidade : 

6  )  Quando  parecer  evidente  que  fora  obtida  ob  e  subrepticia- 
mente,  ou  contra  a  lei  ; 

c  )  Quando  da  execução  se  devam  prudentemente  receiar 
graves  males,  que  o  superior  ou  requisitante  não  tivesse  podido 
prever. 

Ainda  que  nestes  casos  possa  o  executor  da  ordem,  ou 
requisição,  suspender  a  sua  execução  para  representar,  todavia, 
não  será  isento  de  pena,  si  não  demonstrar  claramente  a  relevância 
dos  motivos  em  que  se  fundara. 

Art.  213.  A  soltura  do  preso  posteriormente á  expedição  de 
ordem  de  habeas-corpus^  pela  autoridade  que  ordenou  a  prisão,  não 
a  exime  da  responsabilidade  criminal  pela  illegalidade  da  mesma 
prisão . 

Peiia  ou  suborno 

Art.  214.  Receber  para  si,  ou  para  outrem,  directamente  ou 
por  interposta  pessoa,  em  dinheiro  ou  outra  utilidade,  retribuição 
que  não  seja  devida  ;  aceitar,  directa  ou  indirectamente,  promessa, 
dadiva  ou  recompensa  para  praticar  ou  deixar  de  praticar  um  acto 
do  pfficio,  ou  cargo,  embora  de  conformidade  com  a  lei ; 

Exigir,  directa  ou  indirectamente,  para  si  ou  para  outrem,  ou 
consentir  que  outrem  exija,  recompensa  ou  gratificação  por  algum 
pagamento  que  tiver  de  fazer  em  razão  do  officio  ou  commissão 
de  que  fôr  encarregado  : 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  seis  mezes  a  um  anno  e  perda 
do  emprego  com  inhabilitação  para  outro,  além  da  multa  igual  ao 
triplo  da  somma  ou  utilidade   recebida. 

Art.  215.  Deixar-se  corromper  por  influencia,  ou  suggestão 
de  alguém,  para  retardar,  omittir,  praticar,  ou  deixar  de  praticar 
um  acto  contra  os  deveres  do  officio  ou  cargo;  para  prover 
ou  propor  para  emprego  publico  alguém,  ainda  que  tenha  os  re- 
quisitos legaes  : 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  seis  mezes  a  um  anno 
e  perda  do  emprego  com  inhabilitação  para  outro. 

Art.  2i6.  Nas  mesmas  penas  incorrerá  o  juiz  de  direito, 
de  facto,  ou  arbitro  que,  por  peita  ou  suborno,  der  sentença 
ainda  que  justa. 
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I  i.o  Si  a  sentença  for  criminal  condemnatoria,  mas  in- 
justa, sofTrerá  o  peitado  ou  subornado  a  mesma  pena  que  tiver 
imposto  ao  que  condemnara,  além  da  perda  do  emprego  e 
multa. 

Art.  217.  O  que  der  ou  prometter  peita,  ou  suborno,  será 
punido  com  as  mesmas  penas  impostas  ao  peitado  ou  subornado. 

Art.  2i8.  São  nullos  os  actos  em  que  intervier  peita  ou 
suborno  • 

Concussão 

Art.  219.  Julgar-se-ha  commettido  este  crime: 

I  i.o  Pelo  empregado  publico  encarregado  da  arrecadação, 
cobrança  ou  administração  de  quaesquer  rendas  ou  dinheiros 
públicos,  ou  da  distribuição  de  algum  imposto,  que,  directa 
ou  indirectamente,  exigir  dos  contribuintes,  ou  os  obrigar  a 
pagar   o  que  souber  não  deverem: 

Pena  —  de  suspensão  do  emprego  por  seis  mezes  a  um 
anno. 

No  caso  em  que  o  empregado  publico  se  aproprie  do  que 
assim  tiver   exigido^  ou  exija  para  esse   iim : 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  seis  mezes  a  um  anno, 
multa  igual  ao  triplo  do  que  tiver  exigido,  ou  feito  pagar, 
e   perda   do  emprego. 

I  2.0  Pelo  que,  para  cobrar  impostos  ou  direitos  legi- 
timos,  empregar  voluntariamente  contra  os  contribuintes  meios 
mais  gravosos  do  que  os  prescriptos  nas  leis,  ou  os  fizer 
soffrer   injustas  vexações: 

Pena  —  de  suspensão  de  emprego  por  seis  mezes  a  dous 
annos,  além  das  mais  em  que  incorrer  pela  vexação  que  tiver 
praticado . 

Si,  para  commetter  algum  destes  crimes,  usar  da  força 
armada,  além  das  penas  estabelecidas,  soárerá  mais  a  de 
prisão  cellular  por  três  mezes  a  um  anno. 

I  3.<>  Pelo  que,  arrogando-se  dolosamente,  ou  simulando, 
attribuição  para  fazer  qualquer  acto  do  emprego,  aceitar  oífe- 
recimento  ou  receber  dadiva,  directa  ou  indirectamente,  para 
fazer  ou  deixar  de  fazer  esse  acto : 

Penas  «—  de  prisão  cellular  por  seis  mezes  a  um  anno^  perda 
de  emprego  e  multa  igual  ao  triplo  do  valor  recebido. 

Art.  220.  As  pessoas  particulares,  encarregadas  por  arren- 
damento, arrematação,  ou  outro  qualquer  titulo,  de  cobrar  e 
administrar  rendas  ou  direitos  e  que  commetterem  algum,  ou 
alguns  dos  crimes  referidos  nos  artigos  antecedentes,  incorrerão 
nas   mesmas  penas. 

Peculato 

Art.  221.  Subtrahir,  consumir  ou  extraviar  dinheiro, 
documentos,  eíTeitos,  géneros,  ou  quaesquer  bens  pertencentes  ti 
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fazenda  publica^  confiados  á  sua  guarda  ou  administrarão,  ou  á 
de  outrem  sobre  quem  exercer  fiscalização  em  razão  do  officio; 

Consentir,  por  qualquer  modo,  que  outrem  se  aproprie  in« 
devidamente  desses  mesmos  bens,  os  extravie  ou  consuma  ca 
uso  próprio   ou  alheio  : 

Penas  —de  prisão  cellular  por  seis  mezes  a  quatro  annos, 
perda  do  emprego  e  multa  de  5  a  20  0/0  da  quantia  ou  valor 
dos  effeitos  apropriados,  extraviados  ou  consumidos. 

Art.  222.  Emprestar  dinbeiros,  ou  effeitos  públicos,  ou  fazer 
pagamento  antecipado,   não  tendo  para  isso  autorização: 

Penas  —  de  suspensão  do  emprego  por  um  mez  a  vm  anno 
e  muluL  de  5  a  20  Vo  da  quantia  emprestada  ou  paga  por  an- 
tecipação . 

Art.  223.  Nas  penas  dos  artigos  antecedentes,  e  mais  na 
perda  do  interesse  que  deveriam  perceber,  incorrerão  os  que, 
tendo  por  qualquer  titulo  a  seu  cargo,  ou  em  deposito,  dinheiros, 
ou  effeitos  públicos,  praticarem  qualquer  dos  crimes  preceden- 
temente mencionados. 

Excesso  ou  abuso  de  autoridade  e  usurpação  de  funcçòes  publicas 

Art.  224.  Arrogar-se  e  effecti vãmente  exercer,  sem  direito, 
emprego  ou  funcção  publica,  civil  ou  militar: 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  seis  mezes  a  dous  annos  e 
multa  igual  ao  dobro   dos  vencimentos  que  tiver  recebido. 

Art.  225.  Entrar  em  exercício  do  emprego,  sem  ter  satis- 
feito previamente  as  exigências  da  lei  para  a  investidura  do 
mesmo: 

Penas  I —  de  suspensão  do  emprego  até  satisfazer  as  con- 
dições exigidas  e  multa  igual  ao  dobro  dos  vencimentos  que 
tiver  recebido  do  emprego. 

Art.  226.  Exceder  os  limites  das  funcções  próprias  do  em- 
prego : 

Penas  —  de  suspensão  do  emprego  por  seis  mezes  a  um  anno, 
além   das  mais  em  que  incorrer. 

Art.  227.  Continuar  a  exercer  funcções  do  emprego  ou 
commissão,  depois  de  saber  'ofiicialmente  que  está  suspenso, 
demittido,  removido,  ou  substituído  legalmente,  excepto  nos 
casos  em  que  fôr  autorizado   competentemente   para  continuar  : 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  um  mez  a  um  anno  e  multa 
igual  ao  dobro  dos  vencimentos  que  tiver  recebido  pelo  exer- 
cício  indevido   do    cargo. 

Art.  228.   Expedir  ordem,   ou  fazer  requisição   illegal: 
Penas  —  de  suspensão  do   emprego   por  um  a   três  annos  e 
multa  de  100$  a    500^1000. 

Art.  229.  O  que  executar  ordem,  ou  requisição  illegal, 
será  considerado  obrar,  como  si  tal    ordem    ou    requisição  não 
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exiaiira,  e  punido  pelo  excesso  de  poder,  ou  jurisdicção,  que 
commetter. 

São  ordens  e  requisições  ille^aes  as  que  emanam  de  au- 
toridade incompetente,  as  que  são  destituídas  das  solemnidades 
externas  necessárias  para  a  sua  validade,  ou  são  manifesta- 
mente contrarias    ás  leis, 

Art.  230.  Exceder  a  prudente  faculdade  de  reprehender, 
corrigir  ou  castigar,  oflFendendo,  ultrajando  ou  maltratando  por 
obra^  palavra,  ou  escripto,  algum  subalterno,  dependente,  ou 
qualquer  outra  pessoa,  com   quem  tratar  em  razão  do  officio; 

Penas  —  de  suspensão  do  emprego  por  um  mez  a  úm  anno, 
além  das  mais  em  que  incorrer  pelo  excesso  ou  injuria  que 
praticar. 

Art.  231,  Commetter  qualquer  violência  no  exercício  das 
funcções  do  emprego,   ou  a  pretexto  de  exercel«as  : 

Penas  —  de  perda  do  emprego,  no  gráo  máximo  ;  de  sus- 
pensão por  três  annos  no  médio,  e  por  um  anno  no  mínimo, 
além  das  mais  em  que  incorrer  pela  violência. 

Art.  252.  Haver  para  si,  directa  ou  iadirectamente,  ou  por 
algum  acto  simulado,  no  todo  ou  em  parte,  propriedade  ou 
effeito,  em  cuja  administração,  disposição,  ou  guarda  deva  in- 
tervir em  razão  de  officio  ;  entrar  em  alguma  especulação  de 
lucro,  ou  interesse  relativamente  á  dita  propriedade  ou  eífeito  : 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  um  a  seis  mezes,  de  perda 
do  emprego  e  multa  de  5  a  20  ^/o  da  propriedade ,  effeitos  adqui- 
ridos ou  interesse  que  auferir  da  negociação  •  Em  todo  caso  a 
acquisição  será  nutla. 

Paragrapbo  único*  Em  ignaes  penas  incorrerão  os  peritos, 
avaliadores^  partidores,  contadores,  tutores,  cucadores,  testa- 
menteiros, depositários,  administradores  de  massas  íallidas  e 
syndicos  de  sociedades  em  liquidação,  quando  commetterem  o 
mesmo  crime. 

Art.  233.  CoAuneroiarem  os  govexBaKÍor<es  e  commandantes 
de  armas  dos  Estados  ;  e  agistrados ;  os  oíiiciaes  de  fazenda 
dentro  dos  districtos  em  que  exercerem  as  suas  funcções  ;  os 
officiaes  militares  de  mar  e  terra  salvo  si  forem  reformados  e 
os  dos  corpos  políciaes: 

Penas  —  de  suspensão  do  emprego  por  «n  a  três  annos  e 
multa  de  2oo|  a  500^000. 

Na  prohíbição  deste  artigo  não  se  comprehende  a  faculdade 
de  dar  dinheiro  a  juro  ou  a  premio,  comtanto  que  as  pessoas 
nelle  mencionadas  riSLo  façam  do  exercício  desta  faculdade  pro- 
fissão habitual  de  commercio;  nem  a  de  ser  accionista  em 
qualquer  companhia  mercantil,  uma  vez  que  não  tomem  parte 
na  gerência  administrativa  da  mesma  companhia. 

Art.  234.  Constituir-se  devedor  de  algum  subalterno  ;  dal- o 
por  seu  fíador ;  ou  contrahir    com  elle  obrigação  pecuniária : 

Penas  —  de  suspensão  do  emprego  por  três  a  nove  mezes 
e  multa  de  5  a  20  Vo  da  quantia  da  divida,  fiança  ou  obrigação. 
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Art.  235,  Solicitar  alguma  mulher,  que  tenha  litigio  ou 
preterição  dependente  de  decisão,  ou  informação,  em  que  deva 
intervir  em  razão    do  cargo  : 

Pena  —  de  suspensão  do  emprego  por  seis  mezes  a  dous 
annos,   além  das  mais  em  que  incorrer. 

Si  o  que  commetter  este  crime  for  juiz: 
Pena  —  de  prisão    cellular   por  um  mez  a  um    anno,  além 
das  mais   em   que  incorrer. 

Art.  236.  Si  o  crime,  declarado  no  artigo  antecedente,  fôr 
commettido  por  carcereiro,  guarda  ou  empregado  de  cadeia, 
casa  de  reclusão,  ou  estabelecimento  semelhante,  contra  mulher 
que  esteja  presa,  ou  depositada,  debaixo  de  sua  custodia  ou 
vigilância,  ou  contra  mulher,  filha  ou  irmã,  curada  ou  tute- 
lada de  pessoa  que  se  achar  nessas  circumstancias : 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  um  mez  a  um  anno,  e  perda 
do   emprego,  além  das  outras   mais  em  que  incorrer. 

Art.  237.  Quando  do  excesso,  ou  abuso  de  autoridade, 
resultar  prejuizo  aos  interesses  nacionaes : 

Pena  —  de  multa  de  5  a  20  «/o  do  prejuizo  causado,  além 
das  outras  mais  em  que  incorrer. 

Irregularidade  de  comportamento 

Art.  238.  O  empregado  publico  que  fôr  convencido  de  in- 
continência publica  e  escandalosa  ;  de  vicio  de  jogos  prohibidos  ; 
de  embriaguez  repetida ;  de  haver-se  com  ineptidão  notória  ou 
desídia  habitual  no  desempenho  de  suas  funcções: 

Pena  —  de  perda  do  emprego  com  inhabilitação  de  obter 
outro,  até  mostrar-se  corrigido. 


Dos  crimes  contra  a  fé  publica 

DA   MOEDA  FALSA   * 

Art.  239.  Fabricar,  sem  autoridade  legitima,  moeda  feita 
de  idêntica  matéria,  com  a  mesma  forma,  peso  e  valor  intrín- 
seco da  verdadeira ; 

Fabricar,  do  mesmo  modo,  moeda  estrangeira  que  tiver 
curso  legal  ou  convencional  dentro  do  paiz : 

Penas —  de  prisão  cellular  por  um  a  quatro  annos  e  de 
perder  para  a  Nação  a  moeda  achada  e  os  objectos  destinados 
ao  fabrico. 


V.  L.  n.  515,  de  3  de  novembro  de  1898. 
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Paragrapho  único.  Si  a  moeda  fôr  fabricada  com  diversa 
matéria  ou  sem  o  peso  leg^al: 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  dous  a  oito  annos,  além  da 
perda  sobredita. 

Art.  240.  Fabricar,  ou  falsificar,  qualquer  papel  de  credito 
publico  que  se  receba  nas  estações  publicas  como  moeda: 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  dous  a  oito  annos,  além  da 
perda  sobredita. 

Para  os  effeitos  da  lei  penal  considerar-se-ha  papel  de  cre- 
dito publico  o  que  tiver  curso  legal  como  moeda,  ou  for  emittido 
pelo  Governo  ou  por  bancos  legalmente  autorizados. 

Art.  241.  Introduzir,  dolosamente,  na  circulação  moeda 
falsa,  ou  papel  de  credito  publico  que  se  receba  nas  estações 
publicas  como  moeda,  sendo  falso; 

Introduzir,  dolosamente,  na  circulação  a  moeda  falsa  fabri- 
cada em  paiz  estrangeiro : 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  dous  a  quatro  annos,  além  da 
perda  sobredita. 

Art.  242.  Diminuir  o  peso  da  moeda  verdadeira,  ou  au- 
gmentar-lhe  o  valor  por  qualquer  artificio: 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  um  a  três  annos,  além  da 
perda  sobredita. 

Art.  243.  Supprimir,  ou  fazer  desapparecer,  por  processo 
chimico  ou  qualquer  outro  meio,  os  carimbos  com  que  forem 
inutilisadas  as  notas  ou  cédulas  do  Thesouro  Nacional,  ou 
dos  bancos,  recolhidas  da  circulação  e  nella  introduzil-as  de 
novo  ; 

Formar  cédulas,  ou  bilhetes  do  Thesouro  Nacional  ou  dos 
bancos,  com  fragmentos  e  pedaços  de  outras  verdadeiras: 

Pena —  de  prisão  cellulai*  por  seis  mezes  a  um  anno. 

Art.  244.  Incorrerão  na  pena  de  prisão  cellular  por  um  a 
quatro  annos: 

lo,  os  empregados  da  Caixa  da  Amortização  que  emittirem, 
ou  consentirem  que  se  emittam,  notas  da  antiga  emissão  do 
Banco  do  Brazil,  a  não  ser  em  substituição  das  que,  por  dila- 
ceradas ou  por  outros  motivos,  devam  ser  retiradas  legalmente 
^3,  circulação ; 

2°,  todos  aquelles  que  fizerem  sahir,  ou  consentirem  que  saia 
da  Caixa  da  Amortização  qualquer  somma  de  papel-moeda,  a  não 
ser  por  troco,  ou  por  effectiva  substituição,  ou  para  ser  entregue 
ao  Thesouro  Nacional  em  virtude  de  lei  que  autorize  tal 
entrega  ; 

3^,  os  directores  e  gerentes  dos  bancos  de  emissão,  pelo  ex- 
cesso da  emissão  de  bilhetes,  além  dos  limites  determinados  nas 
leis  respectivas;  e  bem  assim  os  fiscaes  do  Governo,  que  se 
mostrarem  conniventes  em  tal  falta  ou  as  não  tenham  denun- 
ciado opportunamente . 
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X>A.S     FALSIDADES 


•V 


Da  falsidade  dos  títulos  e  papeis  de  credito  do  Governo  Federal^ 
dos  Estados  e  dos   bancos 

Art.  245.  Falsificar  papeis  de  credito  do  Governo  Federal, 
títulos  da  divida  publica,  bilhetes  e  letras  do  Thesouro  Nacional 
ou  do  governo  dos  Estados,  que  não  circulem  como  moeda: 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  um  a  quatro  annos,  multa  de 
5  a  20  ^/o  do  damno  causado  e  perda,  para  a  Nação  ou  Estado, 
do  papel  achado  e  dos   objectos  destinados  á  falsificação. 

Art.  246.  Falsificar  o  sello  publico  do  Governo  Federal  ou 
dos  Estados,  destinado  a  authenticar  ou  certificar  actos  ofBciaes: 
Pena  —  de  prisão  cellular  por  seis  mezes  a  um  anno. 

Art.  247.  Falsificar  estampilhas,  sellos  adhesivos,  vales 
postaes  ou  coupons  de  juros  de  titulos  da  divida  publica: 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  um  a  quatro  annos  e  multa 
de  5  a  20  0/0  do  damno  causado. 

Art.  248.  Falsificar  bilhetes  de  estradas  de  ferro,  ou  de 
qualquer  empreza  de  transporte,  pertencentes  á  Nação,  ou  aos 
Estados : 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  seis  mezes  a  um  azmo  e  multa 
de  5  a  20  Vo    do  damno  causado. 

Art.  249.  Falsificar  cheques  e  outros  papeis  de  bancos, 
letras  e  titulos  commerciaes  de  qualquer  natureza^  sejam  ou  não, 
transferiveis  por  endosso: 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  um  a  quatro  annos  e  multa 
de  5  a  20  0/0  do  damno  causado  ou  que  se  podeoria  causar. 

Art.  250.  Usar  de  qualquer  {M^>el,  ou  titulo,  dos  ôodicados 
precedentemente,  como  verdadeiro,  sabendo  ser  falso: 
Penas  — »  as  do  artigo  antecedente. 

Da  falsidade  de  certificados^   documentos  e  actos  públicos 

Art,  251.  Falsificar  on  alterar  pa8S2q>orte  para  o  attríbuir 
a  pessoa,  logar  ou  tempo  diverso: 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  seis  mezes  a  um  anno. 

Art.  252.  Attestar  falsamente  bom  procedimento,  indigência, 
enfermidade,  ou  outra  circumstancia,  para  promover  em  favor  de 
alguém  beneficência,  soccorro  publico,  ou  particular,  isenção  de 
serviços  e  ónus  públicos,  ou  acquisição  ou  gozo  de  algum  direito 
civil  ou  politico: 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  seis  mezes  a  um  anno  e  pri- 
vação do  exercido  da  profissão  por  igual  tempo. 

J  i.o  Si  por  edeito  de  attestado  falso  uma  pessoa  de  são 
entendimento  fôr  recolhida  a  hospício  de  alienados,  ou  soffrer 
qualquer  outro  damno  grave: 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  um  a  três  annos  e  privação 
do  exercício  da  profissão  por  tempo  igual   ao  da  condemnação. 
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?  2.®  Si  o  attestado  falso   fôr    passado    para  qualquer  dos 
fins,  precedentemente  mencionados,    com  intenção  de  lucro: 
Penas  dobradas. 

Art.  253.  Usar  scientemente  de  attestado  falso  : 
Pena  —  de  prisão  cellular  por  seis  mezes  a  um  anno . 

Art.  254.  Falsificar  um  attestado  para  qualquer  dos  fins 
declarados  nos  artigos  anteriores  : 

Peoa  —  de  prisão  cellular  por  seis  mezes  a  um  anno. 

Art.  255.  Falsificar  por  qualquer  modo  despacho  ou  com- 
municação  telegraphica,  ou  nelle  supprimir,  trocar  ou  augmentar 
palavra,  lettras,  ou  signaes,  que  invertam-lhe  o  sentido : 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  seis  mezes  a  dous  annos. 

Paragrapho  único.  Si  este  crime  fôr  praticado  por  empre- 
gado da  repartição  dos  telegraphos  : 

Penas  — -  de  prisão  cellular  por  igual  tempo  e  perda  do 
emprego. 

Art.  256.  Usar  de  certidão,  ou  attestado  falso  ou  verda- 
deiro, mas  referente  a  individuo  de  nome  idêntico,  para  se 
fazer  alistar  como  eleitor,  ou  excluir  alguém  do  alistamento : 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  seis   mezes  a  dous  annos. 

Art.  257.  Fazer  emendas,  ou  alterações  nos  assentamentos 
do  registro  civil  sem  as  resalvar,  ou  ratificar,  na  conformidade 
dos  regulamentos  e  pelos  meios  por  estes  permittidos  : 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  seis  mezes  a  dous  annos  • 

Paragrapho  único.  Em  igual  pena  incorrerá  o  que,  não 
sendo  empregado  do  registro,  praticar  estas  alterações  e  emendas. 

Da  falsidade  de  documentos  e  papeis  particulares 

Art.  258.  Fazer  escriptura,  papel  ou  assignatura  falsa,  sem 
sciencia  ou  consentimento  da  pessoa  a  quem  se  attribuir,  com 
o  fim  de  crear,  extinguir,  augmentar  ou  diminuir  uma  obri- 
gação. 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  um  a  quatro  annos,  e 
multa  de  5  a  20  ^/o  do  damno  causado,  ou  que  se  poderia 
causar. 

Art.   259.  Incorrerá  nas  mesmas  penas  : 

J  i.o  O  que  fizer  em  escriptura,  ou  papel  verdadeiro, 
qualquer  alteração  da  qual  resulte  a  de  seu  sentido,  ou  de 
natureza  a  produzir  um  effeito  juridico  diverso,  como  seja  al- 
terar algarismo,  a  data,  a  causa  da  obrigação,  o  tempo,  ou  modo 
de  pagamento; 

J  2 .  o  O  que  concorrer  para  a  falsidade  como  testemunha,  ou 
por  qualquer  outro  modo ; 

g  3.0    O    que    usar  scientemente   de    escriptura,  titulo,  ou 
papel    falso. 
11 
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Art.  26o.  Em  nenhum  caso  a  falsidade,  que  reunir  todos 
os  elementos  de  sua  definição  legal,  constituirá  elemento  de 
outro  crime. 

Do  testemunho  falso,  das  declarações,  das  queixas   e  denuncias 
falsas  em  juizo  , 

Art.  261.  Asseverar  em  juizo  como  testemunha,  sob  jura- 
mento ou  aífirmação,  qualquer  que  seja  o  estado  da  causa  e  a 
natureza  do  processo,  uma  falsidade  ;  ou  negar  a  verdade,  no 
todo  ou  eni  parte,  sobre  circumstancias  essenciaes  do  facto  a 
respeito  do  qual  depuzer: 

2  I. o  Si  a  causa  em  que  se  prestar  o  depoimento  fôr  civil: 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  três  mezes  a  um  anno. 

2  2.0  Si  a  causa  fôr  criminal  e  o  depoimento  para  absol- 
vição do  accusado  : 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  seis  mezes  a  dous  annes . 

I  3.0  Si  para  a  condemnação: 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  um  a  seis  annos. 

Art.  262.  Todo  aquelle  que,  intervindo  em  causa  civil  ou 
criminal,  no  caracter  de  perito,  interprete,  ou  arbitrador,  fizer, 
ou  escrever,  declarações  ou  informações  falsas,  será  punido 
com  as  mesmas  penas,  guardadas  as  distincções  do  artigo 
anterior. 

Paragrapho  un;co.  A  pena  será  augmentada  da  terça  parte 
si  o  accusado  deixar-se  peitar,  recebendo  dinheiro,  lucro  ou 
utilidade  para  prestar  depoimento  falso,  ou  fazer  declarações 
falsas  verbaes  ou  por  escripto. 

Na  mesma  pena  incorrerá  o  peitante. 

Art.  263.  Não  terá  logar  imposição  de  pena  si  a  pessoa 
que  prestar  depoimento  falso,  ou  fizer  falsas  declarações  em 
juizo,  verbaes  ou  escriptas,  retractar-se  antes  de  ser  profe- 
rida sentença  na  causa. 

Art.  264.  Dar  queixa,  ou  denuncia,  contra  alguém 
imputando-lhe  falsa  e  dolosamente  factos  que,  si  fossem  ver- 
dadeiros, constituiriam  crime  e  sujeitariam  seu  autor  á  acção 
criminal  : 

Pena  —  a  do  crime  imputado. 

Dos  crimes  contra  a  fazenda  publica 

DO   CONTRABANDO 

Art.  265.  Importar  ou  exportar,  géneros  ou  mercadorias 
prohibidas;  evitar  no  todo  ou  em  parte  o  pagamento  dos  di- 
reitos e  impostos  estabelecidos  sobre  a  entrada,   sahida  e  con- 
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sumo  de  mercadorias   e  por  qualquer  modo  illudfr  ou  defraudar 
esse    pagamento : 

Pena  — de  prisão  cellutar  por    um  a   quatro    annos,    além 
das  íiscaes.  ^ 

Dos  crimes  contra  a  segurança  da  honra  e  honestidade  das  fa- 
mílias e  do  ultraje  publico  ao  pudor 


DA   VIOLÊNCIA     CARNAL 

/ 

Art.  266.  Attentar  contra  o  pudor  de  pessoa  de  um,  ou 
de  outro  sexo,  por  meio  de  violências  ou  ameaças,  como  fim 
de  saciar  paixões    lascivas  ou  por    depravação  moral  : 

Pena  —  de    prisão  cellular  por  um   a  seis  annos. 

Paragrapho  único  •  Na  mesma  pena  incorrerá  aquelle  que 
corromper  pessoa  de  menor  idade,  praticando  com  ella  ou  contra 
ella    actos  de  libidinagem. 

Art.  267.  Deflorar  mulher  de  menor  idade,  empregando 
seducção,  engano  ou  fraude  : 

Pena— de  prisão  cellular  por   um  a  quatro  annos. 

Art.  268.    Estuprar  mulher   virgem  ou  não,  mas  honesta: 
Pena  —  de  prisão  cellular    por  um  a  seis  annos. 

Ji.<>  Si  a  estuprada  fôr  mulher  publica    ou  prostituta: 
Pena — de  prisão    cellular  por    seis  mezes  a  dous    annos. 

}  2.0  Si  o  crime  fôr  praticado  com  o  concurso  de  duas  ou 
mais  pessoas,  a  pena  será  augmentada  da  quarta    parte. 

Art.  269.  Chama-se  estupro  o  acto  pelo  qual  o  homem 
abusa  com  violência  de  uma  mulher,  seja  virgem  ou  não. 

Por  violência  entende-^e  não  só  o  emprego  da  força  physica 
como  o  de  meios  que  privarem  a  mulher  de  suas  faculdades 
physicas,  e  assim  da  possibilidade  de  resistir  e  defender-se,  como 
sejam  o  hypnotismo,  o  chloroformio,  o  ether,  e,  em  geral,  os 
anesthesicos  e  narcóticos. 

DO  RAPTO 


Art.  270.  Tirar  do  lar  domestico,  para  fim  libidinoso,  qualquer 
mulher  honesta,  de  maior  ou  menor  idade,  solteira,  casada  ou 
viuva,  attrahindo-a  por  seducção  ou  emboscada,  ou  obrigando-a 
por  violência,  não  se  verificando  a  satisfação  dos  gozos  genésicos  : 

Pena  —  de  prisão   cellular  por  ura  a  quatro  annos. 


*  V.  L.  n.  515,  de  3  de  novembro  de  1898  e  Consolidação  das  Leis  das 
Alfandegas. 
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2  i.o  Si  a  raptada  fôr  maior  de  i6  e  menor  de  21  anãos, 
e  prestar  o  seu  consentimento  : 

Pena  — de    prisão  cellular  por  um  a  três  annos. 

§  2.0  Si  ao  rapto  seguir-se  defloramento  ou  estupro,  o  raptor 
incorrerá  na  pena  correspondente  a  qualquer  destes  crimes,  que 
houver  commettido,  com  augmento   da  sexta  parte. 

Art.  271.  Si  o  raptor,  sem  ter  attentado  contra  o  pudor  e 
honestidade  da  raptacU,  restituir«Ihe  a  liberdade,  reconduzindo-a 
à  casa  d'onde  a  tirou  ou  collocando-a  em  logar  seguro  e  â  dis- 
posição da  família,  soffrerà  a  pena  de  prisão  cellular  por  seis 
mezes  a  um  anno. 

Paragrapho  único.  Si  não  restituir-lhe  a  liberdade,  ou  re- 
cusar indicar  o    seu  paradeiro  : 

Pena  «—de  prisão  cellular  por  dous  a  doze  annos. 

Art.  272.  Presume-se  commettido  com  violência  qualquer 
dos  crimes  especificados  neste  e  no  capitulo  precedente,  sempre 
que  a  pessoa  oífendida  fôr  menor  de    16    annos. 

Art«  273.  As  penas  estabelecidas  para  qualquer  destes 
crimes  serão  applicadas    com  augmento    da  sexta  parte: 

zo,  si  o  criminoso  fôr  ministro  de  qualquer  confissão  re- 
ligiosa ; 

2°,  si  fôr  casado; 

3<>,  si  fôr  criado,  ou  domestico  da  offendida,  ou  de  pessoa 
de  sua  família. 

E    com  augmento  da   quarta    parte  : 

4^,  si  fôr  ascendente,  irmão  ou  cunhado  da  pessoa  offen- 
dida; 

S»,  si  fôr  tutor,  curador,  encarregado  da  sua  educação 
ou  guarda,  ou  por  qualquer  outro  titulo  tiver  autoridade  sobre 
ella. 

Paragrapho  único.  Além  da  pena,  e  da  ínterdicção  em  que 
incorrerá  também,  o  ascendente  perderá  todos  os  direitos  que  a 
lei  lhe  confere  sobre  a  pessoa  e  bens  da  oífendida. 

Art.  274.  Nestes  crimes  haverá  logar  o  procedimento  of- 
ficial   da  justiça  somente  nos  seguintes   casos: 

i^*,  si  a  oífendida  fôr  miserável,  ou  asylada  de  algum  es- 
tabelecimento de  caridade ; 

20,  si  da  violência  carnal  resultar  morte,  perigo  de  vida  ou 
alteração  grave  da  saúde  da  oífendida ; 

30,  si  o  crime  fôr  perpetrado  com  abuso  do  pátrio  poder 
ou  da  autoridade  de  tutor,  curador  ou  preceptor. 

Art.  275.  O  direito  de  queixa  privada  prescreve,  findos 
seis  mezes,  contados  do  dia  em  que  o  crime  fôr  com- 
mettido. 

Art.  276.  Nos  casos  de  defloramento,  como  nos  de  estupro 
de  mulher  honesta,  a  sentença  que  condemnar  o  criminoso  o 
obrigará  a  dotar  a  oífendida. 
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Paragrapho  único.  Nfio  haverá  log:ar  imposição  de  pena  si 
seg:uir-8e  o  casamento  a  aprazimento  do  representante  legal  da 
offendida,  ou  do  juiz  dos  orphâos,  nos  casos  em  que  lhe  com- 
pete dar  ou  supprir  o  consentimento,  ou  aprazimento  da  offen- 
dida, si  for  maior. 

DO  lenocínio 

Art.  277,  Excitar,  favorecer,  ou  facilitar  a  prostituição  de 
alguém  para  satisfazer  desejos  deshonestos  ou  paixões  lascivas 
de   outrem : 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  um  a  dous  annos. 

Paragrapho  único.  Si  este  crime  fôr  commettido  por  afl« 
cendente  em  relação  à  descendente,  por  tutor,  curador  ou  pessoa 
encarregada  da  educação  ou  guarda  de  algum  menor  com  re< 
lação  a  este ;  pelo  marido,   com  relação  á  sua  própria  mulher : 

Pena— «  de  prisão  cellular  por   dous  a  quatro  annos. 

Além  desta  pena  e  da  interdicção  em  que  incorrerão,  se 
imporá  mais: 

Ao  pae  e  mãe,  a  perda  de  todos  os  direitos  que  a  lei  lhe 
concede  sobre  a  pessoa  e  bens  do   descendente  prostituído ; 

Ao  tutor  ou  curador,  a  immediata  destituição  desse  múnus ; 

A'  pessoa  encarregada  da  educação  do  menor,  a  privação 
do  direito  de  ensinar,  dirigir  ou  ter  parte  em  qualquer  esta- 
belecimento de  instrucção  ou  educação  ; 

Ao  marido,  a  perda  do  poder  marital,  tendo  logar  a  acção 
criminal,  que  prescreverá  em  três  mezes,  por  queixa  contra  elle 
dada  somente  pela  mulher. 

Art.  278.  Induzir  mulheres,  quer  abusando  de  sua  fraqueza 
ou  miséria,  quer  constrangendo-as,  por  intimidações  ou  ameaças, 
a  empregarem-se  no  trafico  da  prostituição;  prestar-lhes  por 
conta  própria  ou  de  outrem,  sob  sua  ou  alheia  responsabilidade, 
assistência,  habitação  e  auxílios  para  auferir  directa  ou  indire- 
ctamente, lucros  dessa  especulação: 

Penas —  de  prisão  cellular  por  um  a  dous  annos  e  multa 
de  500]^  a  i:ooo;}ooo. 

DO   ADULTÉRIO   OU  INFIDELIDADE   CONJUGAL 

Art.  279.  A  mulher  casada  que  commetter  adultério  será 
punida  com  a  pena   de    prisão  cellular  por  um  a  três   annos. 

S  i.o  Em  igual  pena  incorrerá: 

lo,  o  marido  que  tiver  concubina  teúda  e   manteúda ; 

2°,  a  concubina; 

30,  o  co-réo  adultero. 

S  2.0  A  accusação  deste  crime  é  licita,  somente  aos  côn- 
juges, que  ficarão  privados  do  exercício  desse  direito,  si  por 
qualquer  modo  houverem   consentido  no  adultério. 
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Art.  280.  Contra  o  co-réo  adultero  não  serão  admissíveis 
outras  provas  sinão  o  flagrante  delicto,  e  a  resultante  de  do- 
cumentos escriptos  por  elle. 

Art,  281  •  A  acção  de  adultério  prescreve  no  fim  de  três 
mezes,   contados  da  data  do  crime. 

Paragrapho  único.  O  perdão  de  qualquer  dos  cônjuges,  ou 
sua  reconciliação,  extingue  todos  os  effeitos  da  accusação  e 
condemnação. 

DO  ULTRAGE  PUBLICO  AO  PUDOR 

Art.  282.  Offender  os  bons  costumes  com  exhibições  im- 
pudicas, actos  ou  gestos  obscenos,  attentatorios  do  pudor,  pra- 
ticados em  logar  publico  ou  frequentado  pelo  publico,  e  que, 
sem  offensa  á  honestidade  individual  de  pessoa,  ultrajam  e  es- 
candalisam  a  sociedade: 

Pena— de  prisão  cellular  por  um  a  seis  mezes. 


Dos  crimes  contra  a  segurança  do  estado  civil 

DA  POLYGAMIA 

Art.  283.  Contrahir  casamento,  mais  de  uma  vez,  sem  estar 
o  anterior  dissolvido  por  sentença  de  nullidade,  ou  por  morte  do 
outro  cônjuge: 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  um  a  seis  annos . 

Paragrapho  único.  Si  a  pessoa  tiver  prévio  conhecimento  de 
que  é  casado  aquelle  com  quem  contrahir  casamento,  incorrerá 
nas  penas  de  cumplicidade. 

DA  CELEBRAÇÃO  DO  CASAMENTO  CONTRA  A  LEI 

Art.  284.  Celebrar  o  ministro  de  qualquer  confissão  as  ce- 
remonias  religiosas  do  casamento,  antes  do  acto  civil: 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  um  a  seis  mezes  e  multa  de 
100^  a  5001000.  4 

DO   PARTO   SUPPOSTO   E    OUTROS   FINGIMENTOS 

Art.  285.  Simular  gestação  e  dar  parto  alheio  por  seu  ;  ou 
tendo  realmente  dado  ã  luz  filho  vivo  ou  morto,  sonegal-o  ou 
substituil-o: 

Pena — de  prisão  cellular   por    seis  mezes    a    dous    annos. 


*  V.  Const.  art.  72,  §§  4o  e  7<»— Aviso  de  15  de  abril  de  1891  —D.  n.  181, 
de  24  de  janeiro  de  1890,  art.  108  —  D.  n.  521  de  26  de  junho  de  1890. 
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Paragrapho  único.    Em  igual  pena  incorrerá  : 

lo,  o  marido,  ou  pessoa  que  cohabite  com  a  ré  e  que  au- 
xiliar, ou  simplesmente  assentir  á  perpetração  do  crime  ; 

2^,0  facultativo  ou  parteira  que,  abusando  de  sua  profissão, 
cooperar  para  o  mesmo  resultado,  impondo-se-lhe  mais  a  pena 
de  privação  do  exercicio  da  profissão  por  tempo  igual  ao  da 
prisão, 

Art.  286,  Deixar  de  fazer  dentro  de  um  mez,  no  registro 
civil,  a  declaração  do  nascimento  de  criança  nascida,  como  fazel-a 
a  respeito  de  criança  que  jamais  existira,  para  crear  ou  extinguir 
direito  em  prejuizo  de  terceiro: 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  seis  mezes  a  dous  annos . 

Art.  287.  Fazer  recolher  a  qualquer  asylo  de  beneficência,  ou 
estabelecimento  congénere,  filho  legitimo  ou  reconhecido,  para 
prejudicar  direitos  resultantes  do  seu  estado  civil  : 

Pena —  de  prisão  cellular  por  um  a  quatro  annos. 

Art.  288 •  Usurpar  o  estado  civil  de  outrem,  fingindo  paren- 
tesco, ou  direitos  conjugaes,  por  meio  de  íalso  casamento ;  ou 
simular  o  estado  de  casado  para  prejudicar  direitos  de  alguém  ou 
de  familia  ; 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  um  a  quatro  annos. 

DA  SUBTRACÇÃO,  OCCULTAÇÃO  E  ABANDONO  DE  MENORES 

Art.  289.  Tirar,  ou  mandar  tirar,  infante  menor  de  7  annos 
da  casa  paterna,  collegio,  asylo^  hospital^  do  logar  emfim  em 
que  é  domiciliado,  empregando  violência  ou  qualquer  meio  de  se- 
ducção : 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  um  a  quatro  annos  • 

Paragrapho  único.  Si  o  menor  tiver  mais  de  7,  porém  menos 
de  14  annos  : 

Pena  —  de   prisão  cellular  por  um  a  três  annos. 

Art.  290.  Sonegar,  ou  substituif,  infante  menor  de  7  annos  s 
Pena  —  de  prisão  cellular  por  um  a  quatro  annos. 

Paragrapho  único.  Em  igual  pena  incorrerá  o  encarregado 
da  criação  e  educação  do  menor,  que  deixar  sem  causa  justificada 
de  apresental-o,  quando  exigido,  a  quem  tenha  o  direito  de  re- 
clamado . 

Art.  291.  Aquelle  que,  tendo  commettido  qualquer  dos 
crimes  supra  indicados,  não  restituir  o  menor,  soffrerá  a  pena  de 
prisão  cellular  por  dous  a  doze  annos. 

Art.  292.  Expor,  ou  abandonar,  infante  menor  de  7  annos, 
nas  ruas,  praças,  jardins  públicos,  adros,  cemitérios,  vestibulos  de 
edifícios  públicos,  ou  particulares^  emtim  em  qualquer  logar,  onde 
por  falta  de  auxilio  e  cuidados,  de  que  necessite  a  victima,  corra 
perigo  sua  vida  ou  tenha    logar  a  morte  ; 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  seis  mezes  a  um  anno. 
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J  I .  o  Si  fôr  em  logar  ermo  o  abandono  e,  por  efifeito  dtste 
perigar  a  vida,  ou  tiver  logar  a  morte  do  menor  : 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  um  a  quatro  annos . 

2  2.0  Si  fôr  autor  do  crime,  o  pae,  ou  mãe,  ou  pessoa  en- 
carregada da  guarda  do  menor,  soffrerá  igual  pena  com  augmento 
da  terça  parte. 

Art.  293.  Incorrerão  em  pena  de  prisão  cellular  por  um  a 
seis    mezes  : 

3  I  •  o  Aquelle  que,  sem  prévio  consentimento  da  pessoa  ou 
da  autoridade  que  lh'a  houver  confiado,  entregar  a  qualquer  par- 
ticular, ou  estabelecimento  publico,  o  menor  de  cuja  criação  e 
educação  estiver  encarregado. 

J  2.0  Aquelle  que,  encontrando  recem-nascido  exposto,  ou 
menor  de  7  annos  abandonado  em  logar  ermo,  não  o  apresentar  ou 
nâo  der  aviso  á  autoridade  publica  mais  píoxima. 


Dos  crimes  contra  a  segurança  de  pessoa  e   vida 
DO  homicídio 

Art.  294.  Matar  alguém: 

i  i*^  Si  o  crime  for  perpetrado  com  qualquer  das  circum- 
stancias  aggravantes  mencionadas  nos  §J  2®,  3»,  60,  70^  8°,  90, 
loo,  11^  120,  130,  ló^»,  170,  180  e  190  do  art.  39  eí  2^  do  art.  41 : 

Pena— -de  prisão  cellular  por  doze  a  trinta  annos. 

3  2.^  Si  o  homicídio  não  tiver  sido  aggravado  pelas  referidas 
circumstancias  : 

Pena  — de  prisão  cellular  por  seis  a  vinte  e  quatro  annos. 

Art.  295.  Para  que  se  repute  mortal,  no  sentido  legai,  uma 
lesão  corporal,  é  indispensável  que  seja  causa  efficiente  da  morte 
por  sua  natureza  e  sede,  ou  por  ter  sido  praticada  sobre  pessoa 
cuja  constituição  ou  estado  mórbido  anterior  concorram  para 
tornal-a  irremediavelmente  mortal. 

J  i."*  Si  a  morte  resultar,  não  da  natureza  e  sede  da  lesão, 
d  sim  de  condições  personalíssimas  do  ofTendido  : 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  quatro  a  doze  annos. 

2  2.''  Si  resultar,  não  porque  o  mal  fosse  mortal,  e  sim  por 
ter  o  ofifendido  deixado  de  observar  regimen  medico,  hygienico, 
reclamado  pelo  seu  estado : 

Pena  -^  de  prisão  cellular  por  dous  a  oito  annos . 

Art.  296.  E'  qualificado  crime  de  envenenamento  todo  o 
attentado  contra  a  vida  de  alguma  pessoa  por  meio  de  veneno, 
qualquer  que  seja  o  processo,  ou  methodo  de  sua  propinação,  e 
sejam  quaes  forem  seus  eíTeitos  definitivos . 

Paragrapho  único .  Veneno  é  toda  a  substancia  mineral  ou  or- 
gânica, que,  ingerida  no  organismo  ou  applicada  ao  seu  exterior, 
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sendo  absorvida,  determine  a  morte,  ponha  em  perigo  a  vida,  ou 
altere  profundamente  a  saúde. 

Art.   297.  Aquelle  que,  por  imprudência,  negligencia  ou  im- 
pericia  na  sua  arte  ou  profissão,  ou  por  inobservância   de  alguma  • 
disposição  regulamentar  commetter,   ou  fôr    causa  involuntária, 
directa  ou  indirectamente  de  um  homicídio,  será  punido  com  prisão 
cellular  por  dous  mezes  a  dous  annos, 

DO  infanticídio 

Art.  298.  Matar  recem-nascido,  isto  é,  infante,  nos  sete  pri- 
meiros dias  de  seu  nascimento,  quer  empregando  meios  directos 
e  activos,  quer  recusando  á  victima  os  cuidados  necessários  á  ma- 
nutenção da  vida  e  a  impedir  sua  morte : 

Pena— ^ de  prisão  cellular  por  seis  a  vinte  e  quatro  anãos. 

Paragrapho  único.  Si  o  crime  fôr  perpetrado  pela  mãe,  para 
occultar  a  deshonra  própria  : 

Pena  — de  prisão  cellular  por  três  a  nove  annos. 

DO  suicídio 

Art.  299.  Induzir,  ou  ajudar  alguém  a  suicidar-se  ou  para 
esse  fim  fomecer-lhe  meios,  com  conhecimento  de  causa : 
Pena  —  de  prisão  cellular  por  dous  a  quatro  annos. 

DO   ABORTO 

Art.  300.  Provocar  aborto,  haja  ou  não  a  expulsão  do  fructo 
da  concepção  : 

No  primeiro  caso  :  —  pena  de  prisão  cellular  por  dous  a  seis 
annos . 

No  segundo  caso:  — pena  de  prisão  cellular  por  seis  mezes 
a  um  anno. 

2  1.''  Si  em  consequência  do  aborto,  ou  dos  meios  empre- 
gados para  provocal-o,  seguir-se  a  morte  da  mulher: 

Pena  —  de  prisão  cellular  de  seis  a  vinte  e  quatro  annos . 

22/  Si  o  aborto  fôr  provocado  por  medico,  ou  parteira  le- 
galmente habilitada  para  o  exercício  dâ  medicina: 

Penas  —  a  mesma  precedentemente  estabelecida,  t  a  de  pri- 
vação do  exercido  da  profissão  por  tempo  igual  ao    da  condem* 
. nação. 

Art.  301.  Provocar  aborto  com  annuencia  e  accordo  da 
gestante  : 

Pena  — de  prisão  cellular  por  um  a  cinco  annos. 

Paragrapho  único.  Em  igual  pena  incorrerá  a  gestante  que 
conseguir  abortar  voluntariamente,  empregando  para  esse  fim  os 
meios  ;  e  com  reducção  da  terça  parte,  si  o  crime  fôr  commettido 
para  occultar  a  deshonra  própria. 
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Art,  302.  Si  o  medico,  ou  parteira,  praticando  o  aborto  legal 
ou  aborto  necessário,  para  salvar  a  gestante  de  morte  inevitável, 
occasionar-lhe  a  morte  pela  imperícia  ou  negligencia  : 

Penas  —  de  priaão  cellular  por  dous  mezes  a  dous  annos,  e 
privação  do  exercício  da  profissão  por  igual  tempo  ao  da  condem- 
nação • 

DAS    LESÕES    CORPORAES 

Art.  303.  Oflfender  physicamente  alguém,  produzindo-lhe 
dôr  ou  alguma  lesão  no  corpo,  embora  sem  derramamento  de 
sangue: 

Pena  —  de  prisão  cellular    por  três  mezes  a  um  anno. 

Art .  304 .  Si  da  lesão  corporal  resultar  mutilação  ou  ampu- 
tação, deformidade  ou  privação  permanente  do  uso  de  um  órgão 
ou  membro,  ou  qualquer  enfermidade  incurável  e  que  prive  para 
sempre  o  offendido  de  poder  exercer  o  seu  trabalho : 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  dous  a  seis  annos . 

Paragrapho   único.    Si   produzir    incommodo   de  saúde  que 
inhabilite  o  paciente  do  serviço  activo  por  mais  de  30  dias  : 
Pena  — -  de  prisão  cellular  por  um  a  quatro  annos  • 

Art.  305.  Servir-se  alguém,  contra  outrem,  de  instrumento 
aviltante  no  intuito  de  causar-lhe  dôr  physica  e  injurial-o! 
Pena  —  de  prisão  cellular  por  um  a  três  annos . 

Art,  306.  Aquelle  que  por  imprudência,  negligencia  ou  im- 
perícia na  sua  arte  ou  profissão,  ou,  por  inobservância  de 
alguma  disposição  regulamentar,  commetter  ou  fôr  causa  invo- 
luntária, directa  ou  indirectamente,  de  alguma  lesão  corporal, 
será  punido  com  a  pena  de  prisão  cellular  por  quinze  dias  a 
seis  mezes. 

DO   DUELLO 

Art.  307.  Desafiar  outrem  para  duello,  ainda  que  o  desafio 
não  seja  acceito: 

Pena  —  de  multa  de  loojl  a  20o;jlooo. 

Paragrapho  único.  Si  aquelle  que  desafiar  para  o  duello  fôr 
causa  injusta  do  facto  que  occasionou  o  desafio: 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  quinze  dias  a  dous  mezes. 

Art.  308.  Acceitar  o  desafio,  ainda  que  tenha  sido  causa  in- 
justa do  facto  que  o  determinou: 

Pena  —  de  multa  de  ioo|  a  200^000. 

Art.  309.  Si  o  duello  tiver  logar  se  observarão  as  seguintes 
disposições : 

i  i.o  Ao  que  fizer  uso  das  armas  sem  causar  ao  adversário 
nenhuma  lesão  corporal: 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  quinze  dias  a  dous  mezes. 

I  2.0  Si  o  culpado  tiver  sido  causa  injusta  do  duello: 
Pena  —  de  prisão  cellular  por  um  a  quatro  mezes. 


:> 
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Art.  310.  Matar  em  duello  o  adversário  ou  causar-lhe  uma 
lesão  corporal  de  que  resulte  a  morte: 

Pena  — de  prisão  cellular  por  um  a  quatro  annos. 

{  1.^  Causar  ao  adversário  alguma  lesão  corporal  das  es* 
peciécadas  no  art,  304: 

P«na  —  de  prisão  cellular  por  um  a  três  mezes. 

I  2.0  Causar-lhe  alguma  lesão  corporal  das  especificadas  no 
art.  305: 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  seis  mezes  a  um  anno  • 

j  3.0  A  pena  será  diminuída  da  6«  parte  si  o  culpado  tiver 
sido  induzido  ao  duello  por  insulto  ou  offensa  grave. 

Art.  311.  Os  portadores  do  desafio  serão  punidos  com  a 
multa  de  ioo;|l  a  200ÍJI000  • 

I  i.^  Com  a  mesma  multa  serão  punidos  os  padrinhos,  s 
do  duello  não  resultar  lesão  corporal  a  qualquer  dos  combatentes.! 

í  2.0  Si,  porém,  do  duello  resultar  a  morte  ou  lesão  cor- 
poral, serão  elles  punidos  como  cúmplices,  segundo  as  regras 
geraes. 

Art.  312.  Quando  alguém,  que  não  tiver  tomado  parte  no 
facto  que  motivou  o  duello,  apresentar-se  para  bater-se  por  algum 
dos  combatentes,  impor-se-lhe-hão  em  dobro  as  penas  em  que 
incorrer. 

Art.  313.  Serão  applicadas  ao  homicídio  e  lesões  corporaes, 
resultantes  do  duello,  em  vez  das  penas  do  art.  310,  as  dos 
arts.  294  2  20  e  304,  nos  casos  seguintes: 

{  I.*  Si  as  condições  do  combate  não  tiverem  sido  previa- 
mente combinadas  pelos  padrinhos;  ou  si  o  combate  se  travar 
sem  que  elles  estivessem  presentes; 

}  2.0  Si  as  armas  usadas  não  forem  iguaes  ; 

2  3  •  ^  Si  na  escolha  das  armas  ou  durante  o  combate  houver 
fraude  ou  violação  das  condições  estabelecidas  ; 

i  4.^  Si  tiver  sido  expressamente  convencionado,  ou  re- 
sultar da  espécie  do  duello,  da  distancia  guardada  entre  os  com- 
batentes, ou  de  outra  condição  estabelecida,  que  um  delles  devesse 
ficar  morto  ; 

2  5.<>    Si  o  duello  fôr  provocado  com  fim  de  lucro. 

Art.  314.  Offender  publicamente,  ou  expor  ao  desprezo 
publico,  a  pessoa  que  não  acceitar  o  duello,  ou  por  esses  meios 
a  provocar  a  acceital-o: 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  seis  mezes  a  um  anno  e  multa 
de  100^  a  2oojlooo, 

Dos  crimes  contra  a  honra  e  a  boa  fama 

DA   CALUMNIA   E   DA    INJURIA 

Art.  315.  Constitue  calumnia  a  falsa  imputação  feita  a 
alguém  de  facto  que  a  lei  qualifica  crime. 


172 


Paragrapho  único,  £'  isento  de  pena  o  que  provar  ser  ver- 
dadeiro o  facto  imputado,  salvo  quando  o  direito  de  queixa 
resultante  delle  fôr  privativo  de  determinadas  pessoas. 

Art.  316.  Si  a  calumnla  fôr  commettida  por  meio  de  publi- 
cação de  pamphleto,  pasquim,  alles^oria,  caricatura,  gazeta  ou 
qualquer  papel  manuscripto,  impresso  ou  lithographado,  distri- 
buído por  mais  de  15  pessoas,  ou  affixado  em  logar  fre- 
quentado, contra  corporação  que  exerça  autoridade  publica, 
ou  contra  agente  ou  depositário  desta  e  em  razão  de  seu 
oíiicio: 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  seis  mezes  a  dous  annos  e 
multa  de  soo$  a  i:oooj^ooo. 

2  i.o  Si  commettida  contra  particular,  ou  funccionario  pu- 
blico, sem  3er  em  razão  do  officio: 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  quatro  mezes  a  um  anno  e 
multa  de  4oo;|l  a  8oo|looo. 

i  2.^  Si  commettida  por  outro  qualquer  meio,  que  não  algum 
dos  mencionados : 

Pena  —-a  metade  das  estabelecidas. 

Art.  317.  Julgar-se-ha  injuria: 

a)  a  imputação  de  vicios  ou  defeitos,  com  ou  sem  factos 
especificados,  que  possam  expor  a  pessoa  ao  ódio  ou  desprezo 
publico ; 

ò)  ^  imputação  de  factos  offensivos  da  reputação,  do  decoro 
e  da  honra ; 

c)  a  palavra,  o  gesto,  ou  signa!  reputado  insultante  na  opinião 
publica. 

Art.  318.  E'  vedada  a  prova  da  verdade,  ou  notoriedade 
do  facto  imputado  á  pessoa  ofTendida,  salvo  si  esta: 

a)  fôr  funccionario  publico  ou  corporação  e  o  facto  imputado 
referir-se  ao  exercício  de  suas  funcções ; 
ò)  permittir  a  prova ; 
c)  tiver  sido  condemnada  pelo  facto  imputado. 

Art.  319.  Si  a  itu'uria  fôr  commettida  por  qualquer  dos  meios 
especificados  no  art.  316: 

2  i.°  Contra  corporações  que  exerçam  autoridade  publica 
ou  contra  qnalquer  agente  ou  depositário  de  autoridade  pu- 
blica: 

Penas  — de  prisão  cellular  por  três  a  nove  mezes  e  multa 
de  4oo|  a  800^000. 

i  2.0  Si  contra  particular,  ou  funccionario  publico,  sem  ser 
em  razão  do  officio : 

Penas -^  de  prisão  cellular  por  dous  a  seis  mezes  e  multa 
de  300 j(  a  6oo$ooo. 

?  3.<>  Si  a  injuria  fôr  commettida  por  outro  qualquer  meio, 
que  não  algum  dos  especificados  no  art.  316,  será  punida  coma 
metade  das  penas. 
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Art.    320.  E' também  injuria : 

J  i.o  Usar  de  marca  de  fabrica  ou  commercio,  que  con« 
tiver  offensa  pessoal ;  ou  expor  á  venda  objectos  revestidos  de 
marcas  oífensivas  ; 

J  2.°  Apregoar,  em  logares  públicos,  a  venda  de  gazetas, 
papeis  impressos  ou  manuscriptos,  de  modo  offensivo  a  pessoa 
certa  e  determinada,  com  o  íim  de  escândalo  e  aleivosia  : 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  dous  a  quatro  mezes  e  de  multa 
de  looj  a  300JI000. 

Art.  321,  Quando  a  calumnia  e  a  injuria  forem  equivocas 
poderá  o  offendido  pedir  explicações  em  juizo . 

O  que  se  recusar  a  dal-as,  ou  não  as  der  satisfactorias,  a 
juizo  do  offendido,  ficará  sujeito  ás  penas  da  calumnia  ou  in- 
juria a  que  o  equivoco  der  logar. 

Art.  322.  As  injurias  compensam-se  :  em  consequência  não 
poderão  querelar  por  injuria  os  que  reciprocamente  se  injuriarem . 

Art.  323.  Não  tem  logar  acção  criminal  por  offensa  irrogada 
em  allegações  ou  escriptos  produzidos  em  juizo  pelas  partes,  ou 
seus  procuradores.  Todavia,  o  juiz  que  encontrar  calumnias  ou 
injurias  em  allegações  de  autos,  as  mandará  riscar,  a  requeri- 
mento da  parte  offendida,  quando  tiver  de  julgar  a  causa,  e,  na 
mesma  sentença  imporá  ao  autor  uma  multa  de  20JI000  a  5o;|looo. 

Art.  324.  Si  a  injuria,  ou  calumnia,  forem  commettidas 
contra  a  memoria  de  um  morto,  o  direito  de  queixa  poderá  ser 
exercido  pelo  cônjuge,  ascendentes,   descendentes    ou  irmãos. 

Art.  325.  O  criminoso  que  houver  paga,  ou  promessa  de 
recompensa  para  commetter  alguma  injuria  ou  calumnia,  incor- 
rerá, além  das  penas  respectivas,  na  multa  do  decuplo  dos  valores 
recebidos  ou  promettidos. 

D08  crimes  contra  a  propriedade  publica  e  particular 

DO  DAMNO 

Art.  326.  Destruir  ou  inutilisar  livros  de  notas,  registros, 
assentamentos,  actas  e  termos,  autos  e  actos  originaes  de  auto- 
ridade publica  ;  livros  commerciaes,  e  em  geral  todo  e  qualquer 
papel,  titulo,  ou  documento  que  sirva  para  fundamentar,  ou  provar 
direitos,  sem  haver  lucro  ou  vantagem  para  si  ou  para  outrem: 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  dous  mezes  a  um  anno  e 
multa  de  5  a  20  ^/o  do  damno  causado. 

Paragrapho  único.  Si  o  crime  fôr  commettido  auferindo  o 
delinquente  proveito  para  si  ou  para  outrem : 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  um  a  quatro  annos  e  multa  de 
5  a    20  0/0  do  valor  do  damno  causado,   ou  que  poderia    causar. 

Art.  327.  Demolir  ou  destruir  de  qualquer  modo,  no  todo 
ou  em  parte  edifício  concluído,  ou  somente  começado,  perten- 
cente á  Nação,  Estado,  Municípios,  ou  a  particular  : 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  um  a  quatro  annos  e  multa  de 
10  a  20  0/0  do  damno  causado. 
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Art.  328.  Destruir,  abater,  mutilar,  ou  damniíicar  monu- 
mentos, estatuas,  ornamentos  ou  quaesquer  objectos  destinados  á 
decoração,  utilidade  ou  recreio  publico  : 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  seis  mezes  a  dous  annos  e 
multa  de  5  a  20  ^jo  do  damno  causado. 

Art.  329.  Destruir,  ou  damniíicar  cousa,  alheia,  de  qualquer 
valor,  movei,  immovel,  ou  semovente: 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  um  a  três  mezes  e  multa  de 
5  a  20  Vo  do  damno  causado . 

i  i.o  Si  a  destruição  ou  damniíicação  fôr  de  cousas  que 
sirvam  para  distinguir  ou  separar  os  limites  da  propriedade  im- 
movel, urbana  ou  rural  ; 

;  2.0  Si  para  desviar  do  seu  curso  agua  de  uso  publico  ou 
particular  : 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  um  a  seis  mezes  e  multa  de  5  a 
20  Vo  ào  damno  causado. 

S  3 .  o  Si  o  facto  fôr  praticado  com  violência,  ou  ameaça  contra 
a  pessoa,  ou  por  mais  de  duas  pessoas,  com  armas  ou  sem  ellas  : 
Pena  —  a  do  art.  356. 

DO    FURTO 

Art.  330.  Subtrahir  para  si,  ou  para  outrem,  cousa  alheia 
movei,  contra  a  vontade  do  seu  dono : 

?    I .  o  Si  o  objecto  furtado  fôr  de  valor  inferior  a  5o|ooo : 
Penas  —  de  prisão  cellular  por  um  a  três  mezes  e  multa  de 
5  a  20  Vo  do  valor  do  objecto  furtado. 

?  2.0  Si  de  valor  inferior  a  ioo$ooo  : 
Penas  —  de  prisão  cellular  por  dous  a  quatro  mezes  e  a  mesma 
multa. 

J  3 .  o   Si  de  valor  inferior  a  200^000 : 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  três  a  seis  mezes  e  a  mesma 
multa. 

§  4.<>   Si  de  valor  igual  ou  excedente  a  2ooj|ooo: 
Penas  —  de  prisão  cellular  por  seis  mezes  a  três  annos  e  a 
mesma  multa. 

Art.  331.  E'  crime  de  furto,  sujeito  ás  mesmas  penas  e  guar- 
dadas as  distincções  do  artigo  precedente  : 

i.<>  Apropriar-se  alguém  de  cousa  alheia  que  venha  ao  seu 
poder  por  erro,  engano,  ou  caso  fortuito  ; 

2.<>  Apropriar-se  de  cousa  alheia  que  lhe  houver  sido 
confiada,  ou  consignada  por  qualquer  titulo,  com  obrigação  de 
a  restituir,  ou  fazer  delia  uso   determinado  ; 

3.0  Apropriar-se  de  cousa  alheia  achada,  deixando  de  a 
restituir  ao  dono,  si  a  reclamar  ;  ou  de  manifestal-a,  dentro  de 
15  dias,  á  autoridade  competente  ; 
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4 .  ^  Apropriar-se>  em  proveito  próprio  ou  alheio,  de  animaes 
de  qualquer  espécie  pertencentes  a  outrem . 

§1.0  Si  os  animaes  forem  tirados  dos  pastos  de  fazendas  de 
criação   ou  lavoura  : 

Pena  —  A  mesma  multa,  accrescida  com  a  sexta  parte  a 
pena  corporal. 

i  2.^  Nas  penas  do paragrapho precedente  incorrerá aquelle 
que  subtrahir  productos  de  estabelecimentos  de  lavoura,  qualquer 
que  seja  a  sua  denominação  e  género  de  cultura  ;  de  estabele- 
cimentos de  salga  ou  preparo  de  carnes,  peixes,  banhas  e  couros, 
não  estando  esseã  productos  recolhidos  a  depósitos,  armazéns  ou 
celleiros  fechados. 

Art.  332.  Tirar  sem  autorização  legal  a  cousa  própria,  que 
se  achar  em  poder  de  terceiro,  por  convenção  ou  determinação 
judicial,  e  em  prejuizo  delle  : 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  seis  mezes  a  três  annos  e 
multa  de   5  a   20  0/0  do  valor  do  objecto. 

Art.  333.  Subtrahir  processo,  folhas,  peças  de  autos  ou 
livros  judiciaes,  titulos,  documentos,  testamentos  e  em  geral 
qualquer  instrumento  susceptível  de  effeitos  jurídicos : 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  seis  mezes  a  três  annos  e 
multa  de  2ooj(  a  óoojtooo. 

Paragrapho  único.  Si  o  furto  fôr  de  objectos,  ou  papeis  de- 
positados em  archivos  públicos,  ou  estabelecimentos  incumbidos 
pela  lei  de  os  guardar  ou  conservar: 

Penas  —  as  do  artigo  antecedente,  com  augmento  da  sexta 
parte. 

Art.  334.  O  crime  de  furto  se  commetterâ  ainda  que  a 
cousa  pertença  à  herança  ou  communhão  em  estado  de  indivisão. 

Art.  335.  A  acção  criminal  de  furto  não  terá  logar  entre 
marido  e  mulher,  salvo  havendo  separação  judicial  de  pessoas  e 
bens,  ascendentes,  descendentes,  e  affins  nos  mesmos  gráos.  ^ 

DA    FALLENCIA 

Art.  336.  Todo  commerciante,  matriculado  ou  não,  que  fôr 
declarado  em  estado  de  faliencia,  fica  sujeito  á  acção  criminal, 
si  aquella  fòr  qualiQcada  fraudulenta  ou  culposa,  na  conformidade 
das  leis  do  commercio. 

I  1.^  Si  a  faliencia  for  qualificada  fraudulenta: 
Pena  — de  prisão  cellular  por  dous  a  seis  annos. 

§  2.0  Si  culposa : 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  um  a  quatro  annos. 

§  3.0  A  faliencia  dos  corretores  e  agentes  de  leilão  sempre 
presume-se  fraudulenta,  e  será  punida  com  as  respectivas  penas. 


«  V.  L.  n.  628  de  28    de    outubro   de  1899    e  D.  n.  3475  de  4  de   no- 
vembro de  1899. 
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Art.  337-  O  devedor  não  commerclante,  que  se  constituir  cm 
insolvenciai  occultando  ou  alheando  maliciosamente  seus  bens, 
ou  simulando  dividas  em  fraude  de  seus  credores  legítimos,  será 
punido  com  a  pena  de  prisão  cellular  de  seis  mezes  a  dous  annos.  ^ 

DO   ESTELLIONATO,    ABUSO   DE  CONFIANÇA   E   OUTRAS  FRAUDES 

Art,  338,  Julgar-se-ha  crime  de  estellionato: 

i.o  Alhear  a  cousa  alheia  como  própria,  ou  trocar  por  outras 
as  cousas,  que  se  deverem  entregar ; 

2.^  Alhear,  locar  ou  aforar  a  cousa  própria  jà  alheada,  lo* 
cada  ou  aforada; 

3,®  Dar  em  caução,  penhor,  ou  hypotheca,  bens  que  não 
puderem  ser  alienados,  ou  estiverem  gravados  de  ónus  reaes  e 
encargos  legaes  e  judiclaes,  aífirmando  isenção  delles  ;  ^ 

4.0  Alhear,  ou  desviar  os  objectos  dados  em  penhor  apí- 
cola, sem  consentimento  do  credor,  ou  por  qualquer  modo  de- 
fraudar a  garantia  pignoratícia ; 

5.<»  Usar  de  artifícios  para  surprehender  a  boa  fé  de  outrem, 
illudir  a  sua  vigilância»  ou  ganhar-lhe  a  confiança ;  e  induzindo-o 
a  erro  ou  engano  por  esses  e  outros  meios  astuciosos,  procurar 
para  si  lucro  ou  proveito  ; 

6.0  Abusar  de  papel  com  assignatura  em  branco,  de  que  se 
tenha  apossado,  ou  lhe  haja  sido  confiado  com  obrigação  de  resti- 
tuir, ou  fazer  delle  uso  determinado,  e  nelle  escrever  ou  fazer 
escrever  um  acto,  que  produza  eífeito  jurídico,  em  prejuízo 
daquelle  que  o  firmou; 

7.0  Abusar,  em  próprio  ou  alheio  proveito,  das  paixões  ou 
inexperiência  de  menor,  interdicto,  ou  incapaz,  e  fazel-o  sub- 
screver acto  que  importe  eífeito  jurídico,  em  damno  delle  ou 
de  outrem,  não  obstante  a  nullidade  do  acto  emanada  da  in- 
capacidade pessoal ; 

8.0  Usar  de  falso  nome,  falsa  qualidade,  falsos  titulos,  ou 
de  qualquer  ardil  para  persuadir  a  existência  de  emprezas,  bens, 
credito  e  influencia  e  supposto  poder  e  por  esses  meios  induzir 
alguém  a  entrar  em  negócios,  ou  especulações,  tirando  para  si 
qualquer  proveito,  ou  locupletando-se  da  jactura  alheia ; 

9.0  Usar  de  qualquer  fraude  para  constituir  outra  pessoa 
em  obrigação  que  não  tiver  em  vista,  ou  não  puder  satisfazer  ou 
cumprir  ; 

10.  Fingir-se  ministro  de  qualquer  confissão  religiosa  e 
exercer  as  funcções  respectivas  para  obter  de  outrem  dinheiro 
ou  utilidade; 

1 1  •  Alterar  a  qualidade  e  o  peso  dos  metaes  nas  obras  que 
lhe  forem  encommendadas ;  substituir  pedras  verdadeiras  por 
falsas,  ou  por  outras  de  valor  inferior ;  vender  pedras  falsas  por 


»  V.  L.  n.  869  de  16  de  agoilo  de  1902. 
•  V.  D.  n.  169  A  de  19  de  janeiro  de  1890, 
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íinaB,  ou  vender  como  ouro»  prata  ou  qualquer  outro  metal  íino 
objectos  de  diversa  qualidade: 

Penas  — « de  prisão  cellular  por  um  a  quatro  annos  e  multa 
de  5  a  20  Vo  do  valor  do  objecto  sobre  que  recahir  o  crime. 

Paragrapho  único.  Si  o  crime  do  numero  6  deste  artigo  fôr 
commettido  por  pessoa  a  quem  o  papel  houvesse  sido  confiado 
em  razão  do  emprego  ou  profissão,  ás  penas  impostas  se  aceres- 
centará  a  de  privação  do  ezercicio  da  profissão,  ou  suspensão 
do  emprego,  por  tempo  igual  ao  da  condemnação. 

Art,  339.  Quando  o  valor  do  objecto  sobre  que  recahir  o 
estellionato  não  exceder  de  iooj(,  a  pena  será  de  prisão  cellular 
por  dous  mezes  a  um  anno,  além  da  multa. 

Art«  340.  Incorrerão  nas  penas  de  prisão  cellular  por  um  a 
quatro  annos  e  multa  de  100$  a  500JI000: 

i.o  Os  administradores  de  sociedades  ou  companhias 
anonymas  que,  por  conta  delias,  comprarem  e  venderem  acções 
das  mesmas  sociedades  ou  companhias ;  salva  a  faculdade  de  as 
amortizar  na  forma  permittida  por  lei ; 

2.0  Os  administradores  ou  gerentes  que  distribuírem  divi- 
dendos não  devidos ; 

3.0  Os  administradores  que  por  qualquer  artificio  promo- 
verem falsas  cotações  das  acções; 

4.0  Os  administradores  que  em  garantia  de  créditos  sociaes 
acceitarem  penhor  de  acções  da  própria  companhia. 

Paragrapho  imico.  Serão  considerados  cúmplices  os  fiscaes 
qvie  deixarem  de  denunciar  nos  seus  relatórios  annuaes  a  dis- 
tribuição de  dividendos  não  devidos,  e  quaesquer  fraudes  prati- 
cadas no  decurso  do  anno,  e  constantes  dos  livros  e  papeis 
sujeitos  ao  seu  exame. 

Art.  341.  Não  ficam  prejudicadas  pelas  disposições  do  artigo 
precedente  as  penas  pecuniárias  comminadas  nas  leis  que  re- 
gulam o  estabelecimento  das  sociedades  e  companhias  anonymas, 
aos  respectivos  administradores  e  gerentes,  por  outras  faltas 
em  que    incorrerem,  previstas  nas  mesmas  leis.  ^ 


DOS    CRIMES    CONTRA     A     PROPRIEDADE     LITTERARIA,     ARTÍSTICA, 
INDUSTRIAL    E    COMMERCIAL 

Da  violação  dos  direitos  da  Propriedade  litteraria  e  artistica 

Art.  342.  Imprimir,  ou  publicar  em  coliecções,  as  leis, 
decretos,  resoluções,  regulamentos,  relatórios  e  quaesquer  actos 
dos  poderes  legislativo  e  executivo  da  Nação  e  dos  Estados: 

Penas  —  de  apprehensâo  e  perda,  para  a  Nação  ou  Estado, 
de  todos  os  exemplares  publicados  ou  postos  â  venda,  e  multa 
igual  à  importância  do  seu  valor. 


1  V.  D.  n.  434  de  4  de  julho  de  1891. 
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Art*  343.  São  solidariamente  responsaveispor  esta  infracção : 

a) — o  dono  da  oíHcina  onde  se  fizer  a  impressão  ou 
publicação ; 

b)  —  o  autor  ou  importador,  si  a  publicação  fôr  feita  no 
estrangeiro ; 

c)  —  o  vendedor, 

Art.  344.  Reimprimir,  gravar,  lithographar,  importar,  intro- 
duzir, vender  documentos,  estampas,  cartas,  mappas  e  quaesquer 
publicações  feitas  por  conta  da  Nação  ou  dos  Estados,  em 
oíficinas   particulares  ou    publicas: 

Penas  —  de  apprehensão,  e  perda  para  a  Nação,  de  todos 
os  exemplares  e  multa  igual  ao  triplo  do  valor  dos  mesmos. 

Paragrapho  único.  O  privilegio  da  fazenda  publica  resultante 
deste  e  do  art.  342  não  importa  prohibição  de  transcrever,  ou 
inserir  qualquer  dos  actos  acima  indicados  nos  periódicos  e  ga- 
zetas, em  compêndios,  tratados,  ou  quaesquer  obras  scientificas 
ou  litterarias  ;  nem  a  de  revender  os  objectos  especificados,  tendo 
sido  legitimamente  adquiridos. 

Art.  345.  Reproduzir,  sem  consentimento  do  autor,  qualquer 
obra  litteraria  ou  artística,  por  meio  da  imprensa,  gravura  ou 
lithographia,  ou  qualquer  processo  mecânico  ou  chimico,  em- 
quanto  viver,  ou  a  pessoa  a  quem  houver  transferido  a  sua 
propriedade  e  dez  annos  mais  depois  de  sua  morte,  si  deixar 
herdeiros: 

Penas  —  de  apprehensão  e  perda  de  todos  os  exemplares,  e 
multa  igual  ao  triplo  do  valor  dos  mesmos  a  favor  do  autor  •- 

Art.  346.  Reproduzir  por  inteiro  em  livro,  collecção  ou 
publicação  avulsa,  discursos  e  orações  proferidos  em  assembléas 
publicas,  em  tribunaes,  em  reuniões  politicas,  administrativas  ou 
religiosas,  sem  consentimento  do  autor: 

Penas  —  de  apprehensão  -e  perda  dos  exemplares  e  multa 
igual  ao  valor  dos  mesmos  em  favor  do  autor. 

Art.  347.  Traduzir  e  expor  á  venda  qualquer  escripto  ou 
obra  sem  licença  do  seu  autor: 

Penas  —  as  mesmas  do  artigo  antecedetite. 

Esta  prohibição  não  importa  a  de  fazer  citação  parcial  de 
qualquer  escripto,  como  fim  de  critica,  polemica  ou  ensino.  ^ 

Art.  348.  Executar,  ou  fazer  representar,  em  theatros  ou 
espectáculos  públicos,  composição  musical,  tragedia,  drama, 
comedia  ou  qualquer  outra  producção,  seja  qual  fôr  a  sua  deno- 
minação, sem  consentimento,  para  cada  vez,  do  dono  ou  autor: 

Pena— de  multa  de  100$  a  500$  a  favor  do  dono  ou  do 
autor. 


»  V.  L.  n.  496  de  1  de  agosto  de  1898. 
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Art.  349.  Importar,  vender,  occultar,  ou  receber,  para  serem 
vendidas,  obras  litterarias  ou  artísticas,  sabendo  que  são  contra* 
feitas : 

Penas  —  as  de  apprehensâo  e  perda  dos  exemplares  e  multa 
igual  ao  dobro  do  valor  dos  mesmos  a  favor  do  dono  ou  autor. 

Art.  350.  Reproduzir  qualquer  producção  artística,  sem  com- 
sentimento  do  dono,  por  imitação  ou  contrafacção: 
Penas  —  as  do  artigo  antecedente. 

Paragrapho  único.  Para  este  effeito  reputar-se-ha  contra- 
facção: 

i.o  A  reproducção  em  pintura,  quando  um  artista,  sem 
consentimento  do  autor,  ou  daquelle  a  quem  transferiu  a  pro- 
priedade artística,  copiar  em  quadro  grupos^  figuras,  cabeças  ou 
detalhes  de  paisagem,  ou  os  fizer  entrar  no  próprio  quadro,  con- 
servando as  mesmas  proporções  e  os  mesmos  effeitos  de  luz  que 
na  obra  original  ,* 

2 .  o  A  reproducção,  em  esculptura,  quando  o  imitador  tomar 
em  uma  obra  original,  grupos,  figuras,  cabeças,  ornamentos  e 
os  fizer  entrar  na. obra  executada  por   elle; 

3.0  A  reproducção  em  musica,  quando  se  arranjar  uma  com- 
posição musical  para  um  instrumento  só,  tendo  sido  feita  para 
orchestra^  ou  para  um  instrumento  diíTerente  daquelle  para  o 
qual  foi  composta. 

Da  violação  dos  direitos  de  patentes   de    invenção  e  descobertas 

Art.  351  •  Constitue  violação  dos  direitos  de  patente  de  in- 
venção e  descoberta; 

?  i.o  Fabricar,  sem  licença  do  concessionário,  os  productos 
que  forem  objecto  de  uma  patente  de  invenção  e  descoberta 
legitimamente  concedida ; 

I  2 .  o  Empregar  ou  fazer  applicaçâo  dos  meios  privilegiados 
pela    patente ; 

§  3.0  Importar,  expor  á  venda,  occultar,  ou  receber  para  o 
fim  de  serem  vendidos,  productos  contraífeitos  de  industria 
privilegiada,  sabendo  que  o  são: 

Penas  —  de  multa  de  500$  a  5:000^  em  favor  da  Nação,  de  10 
a  20  0/0,  em  favor  do  concessionário  da  patente,  do  valor  do  damno 
causado  ou  que  se  poderia  causar,  e  perda  dos  instrumentos  ou 
apparelhos,  os  quaes  serão  adjudicados  ao  concessionário  da 
patente,  pela  mesma  sentença  que  condemnar  o  infractor. 

Paragrapho  único.  Considera-se  circumstancia  aggravante 
da  infracção: 

1.**  Ser,  ou  ter  sido  o  infractor  empregado,  ou  operário, 
nos  estabelecimentos  do  concessionário  da  patente; 

2.0  Associar-se  com  empregado,  ou  operário  do  con- 
cessionário, para  ter  conhecimento  do  modo  pratico  de  obter 
ou  empregar  a  invenção. 
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Art,  352.  Inculcar-se  alguém  possuidor  de  patentes,  usando 
de  emblemas,  marcas,  lettreiros  ou  rótulos  indicativos  de  privi- 
légios, que  não  tenha,  sobre  productos,  ou  objectos  preparados 
para  o  commercio,   ou  expostos  á  venda : 

{  I .  o  Continuar  o  inventor  a  exercer  a  industria  como  pri- 
vilegiada, estando  a  patente    suspensa,  annullada  ou  caduca; 

J  2.®  Fazer  em  prospectos,  annuncios,  lettreiros,  ou  por 
qualquer  modo  de  publicidade,  menção  da  patente  sem  designar 
o  objecto  especial  para  que  a  tiver  obtido : 

Pena  —  de  multa  de   100$  a  500 jl  em  favor  da  Nação. 

Paragrapho  único*  Na  mesma  pena  incorrerão  os  profis- 
sionaes  ou  peritos  que,  incumbidos  do  exame  prévio  da  ma- 
téria ou  objecto  da  patente,  vulgarisarem  o  segredo  da  invenção, 
sem  prejuizo  das  acções  criminaes  ou  civis  que  as  leis  per- 
mittirem.  ^ 

Da  violação  dos  direitos  de  marcas  de  fabricas  e  de   commereio 

Art,  353,  Reproduzir  sem  licença  do  dono,  ou  seu  legi- 
timo representante,  por  qualquer  meio,  no  todo  ou  em  parte, 
marca  de  industria  ou  de  commercio  devidamente  registrada  ou 
publicada :  ^ 

2  i»o  Usar  de  marca  alheia,  ou  falsificada  nos  termos  su* 
praditos ; 

8  2.0  Vender,  ou  expor  â  venda,  objectos  revestidos  de 
marca  alheia  ou  falsificada,  no  todo  ou  em  parte ; 

{3.0  Imitar  marca  de  industria  ou  commercio  de  modo 
que  possa  illudir  o  comprador; 

S  4.^  Usar  de  marca    assim  imitada; 

25.0  Vender,  ou  expor  á  venda,  objectos  revestidos  de 
marca  imitada; 

j  6.®  Usar  de  nome,  ou  fírma  commercial,  que  lhe  não 
pertença,   faça  ou    não  parte  de   marca  registrada: 

Penas — de  multa  de  500JP  a  2:ooo|  a  favor  da  Nação,  e  de  10 
a  50  0/0  do  valor  dos  objectos  sobre  que  versar  a  infracção, 
em  favor  do  dono  da  marca. 

Art.  354»  Para  que  se  dê  a  imitação  nos  casos  acima  in- 
dicados, não  é  necessário  que  a  semelhança  da  marca  seja  com- 
pleta, bastando,  sejam  quaes  forem  as  differenças,  a  possibilidade 
de  erro  e  confusão,  sempre  que  as  differenças  das  duas  marcas 
não  possam  ser  reconhecidas  sem  exame  attento  ou  confrontação. 

Paragrapho  único.  Reputar-se-ha  existente  a  usurpação  de 
nome  ou  firma  social,  quer  a  reproducção  seja  integral,  quer 
com  accrescentamentos,  omissões  ou  alterações,  comtanto  que 
haja  a  mesma  possibilidade  de  erro  ou  confusão  do  comprador. 


1  V.  L.  n.  3129  de  14  de  outubro  de  1882  e  D.  n.  3820  de  30  de  de- 
zembro de  1882. 
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Art.  355*  Usar  sem  autorisação  competente,  em  marca  de 
industria  ou  de  commercio,  de  armas,  brazões  ou  distinctivos 
públicos  ou  officiaes,  nacionaes  ou   estrangeiros : 

I  i.o  Usar  de  marca  que  offenda  o  decoro  publico; 

1  2.^  Usar  de  marca  que  contiver  indicação  de  localidade 
ou  estabelecimento  que  não  seja  o  da  proveniência  da  mercadoria 
ou  producto,  quer  a  esta  indicação  esteja  junto  nome  supposto, 
quer  não; 

i  3.^  Vender  ou  expor  á  venda  mercadoria  ou  producto  nas 
condições  referidas  neste  artigo: 

Pena — de  multa  de  loojj  a  5005  a  favor  da  Nação.* 

Dos  crimes  contra  a  pessoa  e  a  propriedade 

DO  ROUBO 

Art,  356.  Subtrahir,  para  si  ou  para  outrem,  cousa  alheia 
movei,  fazendo  violência  à  pessoa  ou  empregando  força  contra 
a  cousa: 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  dois  a  oito  annos. 

Art.  357.  Julgar-se-ha  feita  a  violência  á  pessoa  todas  as 
vezes  que,  por  meio  de  lesões  corporaes,  ameaças  ou  outro 
qualquer  modo,  se  reduzir  alguém  a  não  poder  defender  os 
bens  próprios,  ou  alheios  sob  sua  guarda. 

E'  considerada  violência  contra  a  pessoa  à  entrada  â  noite 
na  casa  por  meio  de  escalada,  gazuas,  chaves  falsas  ou  verda- 
deiras, fortuita  ou  subrepticiamente  obtidas  pelo  criminoso  ou  com 
auxilio  de  algum  domestico,  que  tenha  sido  subornado,  ou  fin- 
gindo-se  o  delinquente  autoridade  publica,  ou  autorisado  a  tomar 
a   propriedade  alheia. 

Art.  358.  Julgar-se-ha  violência  feita  ás  cousas  a  destruição 
e  rompimento  dos  obstáculos  á  perpetração  do  crime. 

Constituem  violência  contra  as  cousas  os  arrombamentos  in- 
ternos e  externos,  a  perfuração  de  paredes,  a  introducção  dentro 
da  casa  por  conducto  subterrâneo,  por  cima  dos  telhados  ou 
por  qualquer  caminho  que  não  seja  destinado  a  servir  de  en- 
trada ao   edifício  e  a  qualquer  das  suas  dependências. 

Art.  359.  Si  para  realizar  o  roubo,  ou  no  momento  de  ser 
perpetrado,  se  commetter  morte : 

Pena — de  prisão  cellular  por  quatro  a  doze  annos. 

2  i.o  Si  commetter-se  alguma  lesão  corporal  das  especificadas 
no  art.   304: 

Pena  — de  prisão  cellular  por  quatro  a  doze  annos. 

Art.  360.  A  tentativa  de  roubo,  quando  se  tiver  realizado 
a  violência,  ainda  que  não  se  opere  a   tirada  da  cousa  alheia, 


>  V.  D.  n.  3346  de  14  de  outubro  de  1887  e  P.  u.  98)^  de  31  de  de* 
zerobro  de  1887. 
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será  punida  com  as  penas  do  crime,  si  delia  resultar  a  morte  de 
alguém,  ou  á  pessoa  offendida  alguma  lesão  corporal  das  es- 
pecificadas no  art.  304. 

Art»  361.  Fabricar  gazuas,  chaves,  instrumentos  e  appa- 
relhos  próprios  para  roubar,  tel-os,  ou  trazel-os  comsigo^  de 
dia  ou  de  noite: 

Pena  —  de  prisão  cellular  por   seis  mezes  a  três  annos. 

DAS   EXTORSÕES 

Art.  362.  Sequestrar  uma  pessoa  para  obter  delia,  ou  de 
outrem,  como  preço  de  sua  libertação,  dinheiro,  cousa  ou  acto 
que  importe  qualquer  eífeito  juridico: 

?  I .  o  Extorquir  de  alguém  vantagem  illicita,  pelo  temor  de 
grave  damno  á  sua  pessoa  ou  bens;  constranger  alguém,  quer 
por  ameaça  de  publicações  infamantes  e  falsas  denuncias,  quer 
simulando  ordem  de  autoridade,  ou  íingindo-se  tal,  a  mandar 
depositar,  ou  pôr  á  disposição,  dinheiro,  cousa,  ou  acto  que 
importe  eífeito  juridico; 

^2.0  Obrigar  alguém,  com  violência  ou  ameaça  de  grave 
damno  á  sua  pessoa  ou  bens,  a  assignar,  escrever  ou  anniquilar 
em  prejuízo  seu,  ou  de  outrem,  um  acto  que  importe  eífeito 
juridico: 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  dois  a  oito  annos. 

Art.  363.  Em  todos  os  casos  comprehendidos  nos  dois  ca- 
pítulos deste  titulo,  se  addicionarâ  à  pena  corporal  imposta  ao 
criminoso  a  multa  de  5  a  20  Vo  do  valor  do  objecto  roubado 
ou    extorquido. 

Das  contravenções  em  espécie 

DA  VIOLAÇÃO    DAS    LEIS  DE    INHUMAÇÃO    E     DA    PROFANAÇÃO    DOS 
TÚMULOS  e  CEMITÉRIOS 

Art.  364.  Inhumar  cadáver  em  contravenção  dos  regulamentos 
sanitários,  ou  transportal-o  para  fora  do  cemitério,  salvo  o  caso 
de  exhumação  competentemente  autorizada : 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  um  a  seis  mezes  • 

Paragrapho  único.  O  facultativo  que,  sem  desígnio  criminoso, 
passar  certidão  de  obíto  de  individuo  que  depois  se  reconheça 
que  estava  vivo  ainda,  incorrerá  nas  penas  de  multa  de  loof 
a  200$  e  privação  do  exercício  da  profíssão  por  um  anno. 

Art .  365 .  Profanar  cadáver ;  praticar  sobre  elle,  antes  ou 
depois  da  ínhumação,  qualquer  desacato  tendente  a  quebrantar 
o  respeito  devido  aos  mortos  ;  violar  ou  conspurcar  as  sepul- 
taras : 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  dois  mezes  a  um  anno. 

Art.  366.  Damnificar,  de  qualquer  modo,  os  mausoléos, 
lousas,   inscripção  e  emblemas  funerários: 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  um  a  três  mezes. 
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DAS   LOTERIAS  E   RIFAS 


Art.  367.  Fazer  loterias  e  rifas,  de  qualquer  espécie,  nâo 
autorizadas  por  lei,  ainda  que  corram  annexos  a  qualquer  outra 
autorizada: 

Penas  —  de  perda,  para  a  Nação,  de  todos  os  bens  e  valores 
sobre  que  veisarem,  e  multa  de  2oo|  a  500^5000. 

i  i.o  Será  reputada  loteria  ou  rifa  a  venda  de  bens,  mer- 
cadorias ou  objectos  de  qualquer  natureza,  que  se  prometter  ou 
effectuar  por  meio  de  sorte;  toda  e  qualquer  operação  em  que 
houver  promessa  de  premio  ou  beneficio   dependente   de  sorte. 

g  2 .  o  Incorrerão  em   pena  : 

jo,  os  autores,  emprehendedores  ou  agentes  de  loterias  ou 
rifas  ; 

2  o,  os  que  distribuírem  ou  venderem  bilhetes ; 

30,  os  que  promoverem  o  seu  curso  e  extracção. 

Art,  368.  Receber  bilhetes  de  loteria  estrangeira,  para  vender 
por  conta  própria  ou  alheia,  em  quantidade  tal  que  razoavelmente 
não  se  possa  presumir  outro  destino : 

Penas  —  de  perda,  para  a  Nação,  de  todos  os  bilhetes  ap- 
prehendidos,  respectivos  valores  e  prémios,  e  multa  de  s^o$  a 
2:ooojlooo. 

Na  mesma  pena  incorrerão  os  que  passarem  bilhetes,  os 
oíferecerem  á  venda,  ou  de  qualquer  modo  disfarçado  fizerem 
delle  objecto  de  mercancia. 


DO    JOGO   E    APOSTA 

Art,  369.  Ter  casa  de  tavolagem,  onde  habitualmente  se 
reunam  pessoas,  embora  não  paguem  entrada,  para  jogar  jogos 
de  azar,   ou  estabelecei -os  em  logar    frequentado  pelo  publico : 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  um  a  três  mezes  ;  de  perda, 
para  a  fazenda  publica,  de  todos  oa  apparelhos  e  instrumentos 
de  jogo,  dos  utensílios,  moveis  e  decoração  da  sala  do  jogo, 
e  multa  de  200$  a  500Í000. 

Paragrapho  único.  Incorrerão  na  pena  de  multa  de  s^$  ^ 
iooJ(  os  indivíduos  que  forem  achados  jogando. 

Art.  370.  Consideram-se  jogos  de  azar  aquelles  em  que  o 
ganho  e  a  perda  dependem  exclusivamente  da  sorte. 

Paragrapho  único.  Não  se  comprehendem  na  prohibição  dos 
jogos  de  azar  as  apostas  de  corridas  a  pé  ou  a  cavallo  ou  outras 
semelhantes. 

Art.  371*  Jogar  com  menores  de  21  annos  ou  excitai- os  a 
jogar : 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  um  a  três  mezes  e  multa 
de  so$  a  joojiooo. 
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A.rt..  372.  Usar  de  violência  para  constranger  alguém  a  jogar, 
ou  manter  jogo  : 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  um  a  seis  mezes  e  multa  de 
100$  a  2oo|l,   além  das   mais  em    que  incorrer  pela    violência. 

Art.  373.  Usar  de  meios  fraudulentos  para  assegurar  a 
sorte   no  jogo  ou  ganho  na  aposta: 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  um  a  quatro  annos. 

Art.  374.  Será  julgado  e  punido  como  vadio  todo  aquelle 
que  se  sustentar  do  jogo,  além  de  incorrer  na  pena  do  para- 
grapho  único  do  art.    369. 

DAS  CASAS  DE  EMPRÉSTIMO  SOBRE  PENHORES 

Art.  375.  Estabelecer  casa  de  empréstimo  sobre  penhores 
sem  autorização,  ou,  tendo  obtido  esta,  não  manter  escriptu- 
ração  regular  na  forma  determinada  nas  leis  e  regulamentos  do 
Governo : 

Pena -- de  multa  de  500$  a  2:oooj(,  sem  prejuízo  de  outras 
em  que  incorrer. 

DO   FABRICO   E  USO    DE  ARMAS 

Art.  376.  Estabelecer,  sem  licença  do  Governo,  fabrica  de 
arma,  ou  pólvora: 

Penas  —  de  perda,  para  a  Nação,  dos  objectos  apprehendidos, 
e  multa  de   20oj(  a  500JI000. 

Art.  377.  Usar  de  armas  offensivas,  sem  licença  da  auto- 
ridade policial: 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  15  a  60  dias. 

Paragrapho  único .  São   isentos  de  pena : 

10,  os  agentes  da  autoridade  publica,  em  diligencia  ou  ser- 
viço ; 

20,  os  officiaes  e  praças  do  Exercito,  da  Armada  e  da  Guarda 
Nacional,  na  conformidade  dos  seus  regulamentos. 

DAS  CONTRAVENÇÕES  DE  PERIGO   COMMUM 

Art.  378.  Conservar  soltos,  ou  guardados  sem  cautela, 
animaes  bravÍQS,  perigosos,  ou  suspeitos  de  hydrophobia ;  deixar, 
neste  ultimo  caso,  de  dar  aviso  á  autoridade  publica  para  pro« 
videnciar  como  o  caso  exigir; 

Deixar  vagar  loucos  confiados  â  sua  guarda,  ou,  quando 
evadidos  de  seu  poder,  não  avisar  á  autoridade  competente, 
para  os  fazer  recolher; 

Receber  em  casa  particular,  sem  aviso  prévio  á  autoridade, 
Qu  sem  autprização  Içgal,  pessoas  affectadas  do  alienação  mental ; 


185 


Deixar  o  medico  clinico  de  denunciar  a  existência  de  do- 
entes de  moléstia  infecciosa  á  autoridade  competente,  afim  de 
que  esta  possa  providenciar  opportunamente,  na  conformidade 
dos  regulamentos  sanitários ; 

Destruir  ou  remover  signaes  collocados  na  via  publica  para 
prevenir  algum  sinistro  ou  advertir  perigo  aos  trauseuntes ; 

Dar  aviso  falso  de  incêndio: 

Pena  — de  multa  de  50$  a  loojlooo. 

DO     uso     DE     NOME     SUPPOSTO,      TÍTULOS     INDEVIDOS     E     OUTROS 

DISFARCES 

Art.  379.  Usar  de  nome  supposto,  trocado  ou  mudado,  ti- 
tulo,  dístinctivo,  uniforme   ou  condecoração  que  não  tenha  ; 

Usurpar  titulo  de  nobreza,  ou  brazão  de  armas  que  não 
tenha ; 

Disfarçar  o  sexo,  tomando  trajos  impróprios  do  seu,  e  tra- 
zel-os  publicamente  para  enganar: 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  quinze  a  sessenta  dias . 

Paragrapho  único.  Em  igual  pena  incorrerá  a  mulher  que, 
condemnada  em  acção  de  divorcio,  continuar  a  usar  do  nome 
do  marido. 

Art.  380.  Si  por  meio  de  algum  dos  artifícios  precedente- 
mente mencionados,  alguém  conseguir  de  outrem  dinheiro,  ou 
utilidade: 

Penas  —  as  do  art.    338, 

Art.  381.   Fingir-se  empregado  publico: 
Pena  —  de  prisão  cellular  por  um  a  três    mezes  • 
Si  por  esse  meio  conseguir  obter  de   outrem    dinheiro    ou 
utilidade: 

Penas  —  as  do  art,    338. 

DAS   SOCIEDADES   SECRETAS 

Art.  382.  Considera-se  sociedade  secreta  a  reunião,  em 
dias  certos  e  determinado  logar,  de  mais  de  sete  pessoas  que, 
sob  juramento  ou  sem  elle,  se  impuzerem  a  obrigação  de  oc- 
cultar  â  autoridade  publica  o  objecto  da  reunião,  sua  organização 
interna,  e  o  pessoal    de  sua  administração. 

Aos  chefes  ou  directores  da  reunião,  ao  dono  ou  adminis« 
trador  da  casa  onde    ella  se  celebrar: 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  cinco  a  quinze    dias . 

2  !•<>  Não  terá  logar  a  imposição  da  pena,  si  se  fizer  á 
autoridade  policial  a  declaração  do  fim  e  dos  intuitos  da  reunião  • 

}  2,^    Si  forem  falsas  as  declarações    e  a  sociedade    tiver 
fins  oppostos  á    ordem    social,    a    autoridade  fará    dispersar    a 
reunião,  e  aos  chefes  ou  directores  imporá   em   dobro  a    pena ' 
deste  artigo. 
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DO   USO    ILLEGAL    DA   ARTE   TYPOGRAPHICA 


Art.  383.  Estabelecer  oliicina  de  impressão,  lithographia, 
gravura,  ou  qualquer  outra  arte  de  reproducção  de  exemplares 
por  meios  mecânicos  ou  chiraicos,  sem  prévia  licença  da  Inten- 
dência ou  Camará  Municipal  do  logar,  com  declaração  do  nome 
do  dono,  anno,  logar,  rua  e  casa  onde  tiver  de  estabelecer  a 
oíticina,  ou  o  logar  para  onde  for  transferida  depois  de  estabele- 
cida: 

Pena — de  multa  de  100$  a  2oo#ooo. 

Art,  384.  Imprimir,  lithographar  ou  gravar  qualquer  escripto, 
estampa  ou  desenho,  sem  nelle  se  declarar  as  circumstancias 
mencionadas  no  artigo  antecedente: 

Penas  —  de  perda,  para  a  Nação,  de  todos  os  exemplares 
apprehendidos  e  multa  de    50$  a  loo^ooo. 

Art.  385.  Imprimir,  lithographar  ou  gravar,  com  falsi- 
dade, as  declarações  do  artigo  antecedente: 

Penas  —  de  perda,  para  a  Nação,  de  todos  os  exemplares 
apprehendidos,   e  multa  de  100$   a  2oojpooo. 

Art.  386.  Deixar  de  remetter  á  Bibliotheca  Publica,  nos 
logares  onde  a  houver,  um  exemplar  do  escripto  ou  obra  im- 
pressa: 

Pena  —  de  multa  de  50$  a   loojooo. 

Art.  387.  Aâixar  em  logares  públicos,  nas  paredes  e 
muros  das  casas,  sem  licença  da  autoridade  competente,  car- 
tazes, estampas,  desenhos,  manuscriptos,  ou  escrever  dísticos 
ou  lettreiros: 

Pena  —  de  multa  de  505^  a  loojlooo. 

DA   OMISSÃO   DE   DECLARAÇÕES   NO    REGISTRO    CIVIL 

Art.  388,  Toda  a  pessoa,  nacional  ou  estrangeira,  que, 
tendo  obrigação  de  dar  a  registro  algum  nascimento,  deixar 
de  fazer  as  declarações  competentes,  dentro  dos  prazos  mar- 
cados nos  regulamentos,  incorrerá  na  multa  de  5$  a  20JI,  ele- 
vada ao  duplo  no  caso   de  reincidência. 

DO  DAMNO  ÁS  COUSAS  PUBLICAS 

Art.  389.  Plantar  arvores  ou  quaesquer  vegetaes,  que  se 
embaracem  nas  linhas  telegraphicas  ou  telephonicas ;  fazer  obras 
que  obstruam  os  esgotos  e  vedem  o  escoamento  das  aguas ; 
fazer  queimadas,  ou  depositar  matérias  inflammaveis  na  proxi- 
midade das  linhas;  atar  animaes  aos  postes,  collocar  sobre  os 
fios  objectos  que  possam  causar  damnificação,  ou  impedir  o 
transito  dos  guardas  pelas  linhas: 

Pena  —  de  multa  de  50JI  a  100$,  além  da  obrigação  de  re- 
parar o  damno  causado  e  de  remover  os  obstáculos  creados 
nas  linhas. 


"> 
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Paragrapho  único.  Em  igual  pena  incorrerão  os  donos  ou 
consignatários  de  navios  que  fundearem,  ou  largarem  ferro  na 
direcção  de  algum  cabo  telegraphico  immerso,  indicado  pelas 
bolas. 

Si  o  ferro  agarrar  o  cabo  immerso  e  o  deslocar,  ou  quebrar, 
a  multa  será  dobrada. 

Art.  390.  Cortar,  destruir,  ou  substituir  por  outras,  sem 
licença  da  autoridade  competente,  as  arvores  plantadas  nas  praças, 
ruas  e  logradouros  públicos  ;  damniíicar  os  jardins  e  parques  de  uso 
publico: 

Penas  —  de  prisão  cellular  por  oito  a  quinze  dias,  e  multa 
igual  ao   valor  do  damno  causado. 

DOS  MENDIGOS  E  ÉBRIOS 

Art.  391.  Mendigar,   tendo  saúde  e  aptidão  para  trabalhar: 
Pena  —  de  prisão  cellular  por  oito  a  trinta  dias . 

Art.  392.  Mendigar,  sendo  inhabil  para  trabalhar,  nos    lo- 
gares  onde  existem  hospícios  e  asylos    para  mendigos: 
Pena  —  de  prisão  cellular  por  cinco  a  quinze  dias, 

Art.  393.  Mendigar  fingindo  enfermidades,  simulando  mo- 
tivo para  armar  á  commiseração,  ou  usando  de  modo  ameaçador 
e  vexatório  : 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  um  a  dois  mezes. 

Art.  394.  Mendigar  aos  bandos,  em  ajuntamento,  não 
sendo  pai  ou  mãi  e  seus  filhos  impúberes,  marido  e  mulher, 
cego  ou  aleijado  e  seu    conductor: 

Pena  — de  prisão  cellular  por  um  a  três  mezes. 

Art.  395.  Permittir  que  uma  pessoa  menor  de  14  annos 
sujeita  a  seu  poder,  ou  confiada  á  sua  guarda  e  vigilância, 
ande  a  mendigar,  tire  ou  não  lucro  para  si  ou  para  outrem  : 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  um   a  três  mezes . 

Art.  396.  Embriagar-se  por  habito,  ou  apresentar-se  em 
publico  em  estado  de  embriaguez  manifesta  : 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  quinze  a  trinta  dias. 

Art.  397.  Fornecer  a  alguém,  em  logar  frequentado  pelo 
publico,  bebidas  com  o  fim  de  embriagal-o,  ou  de  augmentar-lhe  a 
embriaguez: 

Pena  -*-  de  prisão  cellular  por  quinze  a  trinta  dias . 

Paragrapho  único.  Si  o  facto  for  praticado  com  alguma  pessoa 
menor,  ou  que  se  ache  manifestamente  em  estado  anormal  por 
fraqueza  ou  alteração  da  intelligencia : 

Pena  —  de  prisão    cellular  por  dois  a  quatro  mezes, 

Art.  398.  Si  o  infractor  fôr  dono  de  casa  de  vender  bebidas, 
ou  substancias  inebriantes: 

Penas  ~  de  prisão  cellular  por  um  a  quatro  mezes  e  multa 
de  50^  a  loojlooo. 
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DOS   VADIOS    E  CAPOEIRAS 


Art.  399.  Deixar  de  exercitar  profissão,  oflicio,  ou  qualquer 
mister  em  que  ganhe  a  vida,  nâo  possuindo  meios  de  subsistência 
e  domicilio  certo  em  que  habite  ;  prover  a  subsistência  por  meio 
de  occupação  prohibida  por  lei,  ou  manifestamente  ofiensiva  da 
moral  e  bons  costumes  : 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  quinze  a  trinta  dias  • 

J  i.o  Pela  mesma  sentença  que  condemnar  o  infractor  como 
vadio  ou  vagabundo  será  elle  obrigado  a  assignar  termo  de  tomar 
occupação  dentro  de  quinze  dias,  contados  do  cumprimento  da 
pena. 

2  2.0  Os  maiores  de  quatorze  annos  serão  recolhidos  a  estabele* 
cimentos  disciplinares  industriaes,  onde  poderão  ser  conservados 
até  a  idade  de  21  annos. 

Art .  400.  Si  o  termo  fôr  quebrado,  o  que  importará  reincidência, 
o  iníractor  será  recolhido,  por  um  a  três  annos,  a  colónias  penaes 
que  se  fundarem,  em  ilhas  marítimas,  ou  nas  fronteiras  do  território 
nacional,  podendo  para  esse  íim  ser  aproveitados  os  presídios 
militares  existentes. 

Paragrapho  único.  Si  o  infractor  fôr  estrangeiro,  será  depor- 
tado. 

Art.  401.  A  pena  imposta  aos  infractores,  a  que  se  referem  os 
artigos  precedentes,  ficará  extincta,  si  o  condemnado  provar  super- 
veniente acquisição  de  renda  bastante  para  sua  subsistência  ;  e 
suspensa,  si  apresentar  fiador  idóneo  que  por  elle  se  obríg^ue. 

Paragrapho  único.  A  sentença  que,  a  requerimento  do 
fiador,  julgar  quebrada  a  fiança,  tornará  effectiva  a  condemnação 
suspensa  por  virtude  delia. 

Art.  402.  Fazer  nas  ruas  e  praças  publicas  exercícios  de 
agilidade  e  destreza  corporal  conhecidos  pela  denominação  capoeu 
ragem ;  andar  em  correrias,  com  armas  ou  instrumentos  capazes 
de  produzir  uma  lesão  corporal,  provocando  tumultos  ou  desordens, 
ameaçando  pessoa  certa  ou  incerta,  ou  incutindo  temor  de  algum 
mal: 

Pena  —  de  prisão  cellular  por  dois  a  seis  mezes . 

Paragrapho  único.  E'  considerado  circumstancia  aggravante 
pertencer  o  capoeira  a  alguma  banda  ou  malta. 

Aos  chefes,  ou    cabeças,  se  imporá  a  pena  em  dobro. 

Art .  403 .  No  caso  de  reincidência,  será  applicada  ^o  capoeira, 
no  gráo  máximo,  a  penado  art.  400. 

Paragrapho  único.  Si  fôr  estrangeiro,  será  deportado,  depois 
de  cumprida  a  pena . 

Art.  404.  Si  nesses  exercidos  de  capoeiragem  perpetrar 
homicídio,  praticar  alguma  lesão  corporal,  ultrajar  o  pudor  publico 
e  particular,  perturbar  a  ordem,  a  tranquillidade  ou  segurança 
publica,  ou  fôr  encontrado  com  armas,  incorrerá  cumulativamente 
nas  penas  comminadas  para  taes  crimes. 


^ 
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Disposições  geraes 

Art.  405.  O  valor  do  objecto  sobre  que  versar  o  crime  nas 
hypotheses  dos  arts.  330,  331  e  339  será  fixado  : 

10  ,  para  rejpilar  a  fiança  provisória,  pela  autoridade  aquém 
competir  concedel-a,  conforme  as  circumstancias  do  caso  ; 

20  ,  para  regular  a  pronuncia,  pelo  juiz  da  causa,  mediante 
arbitramento  feito  por  dois  peritos  de  sua  nomeação. 

i  i.o  O  arbitramento  assentará  na  avaliação  do  objecto,  ou  em 
falta  deste,  na  prova  documental  ou  testemunhal,  e  poderá  ser 
corrigido  pelo  juiz. 

J  2.0  Si  o  valor  fixado  para  a  pronuncia  fôr  alterado  pelo  tri- 
bunal do  Jury,  não  deixará  este  de  applicar  a  pena  correspondente, 
seja  qual  fôr  a  alteração. 

Art.  406.  A  fiança  não  será  concedida  nos  crimes  cujo  máximo 
de  pena  fôr  prisão  cellular,  ou  reclusão  por  quatro  annos . 

Paragrapho  único.  Para  os  eífeitos  da  fiança  pfovisoría,  a 
pena  de  prisão  cellular  será  considerada  equivalente  á  de  prisão 
com  trabalho  e  a  de  reclusão  á  de  degredo,  sendo  alterada  a  tabeliã 
vigente. 

Art.  407.  Haverá  logar  a  acção  penal : 

8  1.0  Por  queixa  da  parte  offendida  ou  de  quem  tiver  qualidade 
para  represental-a. 

82.°  Por  denuncia  do  ministério  publico  em  todos  os  crimes 
e  contravenções. 

Exceptuam^^se  : 

1°  ,  08  crimes  de  furto  e  damno,  não  tendo  havido  prisão  em 
flagrante  ; 

2^  ,  08  crimes  de  violência  carnal,  rapto,  adultério,  parto 
supposto,  calumnia  e  injuria,  em  que  somente  caberá  proceder  por 
queixa  da  parte,  salvo  os  casos  do  art.  274. 

{3.0  Mediante  procedimento  ex-officio  nos  crimes  inafiançaveis, 
quando  não  for  apresentada  a  denuncia  nos  prazos  da  lei. 

Art .  408 .  Em  todos  os  termos  da  acção  intentada  por  queixa 
será  ouvido  o  ministério  publico  ;  e  nos  da  que  o  fôr  por  denuncia, 
ou  ex'officio^  poderá  intervirá  parte  offendida  para  auxilial-o. 

Art.  409.  Emquanto  não  entrar  em  inteira  execução  o  systema 
penitenciário,  a  pena  de  prisão  cellular  será  cumprida,  como  a 
de  prisão  com  trabalho,  nos  estabelecimentos  penitenciários  exis- 
tentes, segundo  o  regimen  actual  ;  e  nos  logares  em  que  os  não 
houver,  será  convertida  em  prisão  simples,  com  augmento  da 
sexta    parte  do  tempo. 

2  I.®  A  pena  de  prisão  simples  em  que  fôr  convertida  a  de 
prisão  cellular,  poderá  ser  cumprida  fora  do  logar  do  crime,  ou 
do  domicilio  do  condemnado,  si  nelle  não  existirem  casas  de  prisão 
commodas  e  seguras,  devendo  o  juiz  designar  na  sentença  o  logar 
onde  a  pena  terá  de  ser  cumprida. 
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j  2.0  O  cumprimento  dessa  pena,  embora  penda  recurso  volun- 
tário, começará  a  contar-se  do  dia  em  que  fôr  proferida  a  sen- 
tença de  condemnação . 

Art.  410.  As  disposições  das  leis  e  regulamentos  de  fazenda 
e  commercio,  de  administração  e  policia  geral,  e  regimento  dos 
auditórios,  que  decretam  penas  pecuniárias  e  disciplinares,  conti- 
nuarão a  ser  observadas  na  parte  em  que  não  tiverem  sido  especial- 
mente revogadas  por  este  Código. 

Art.  411.  Este  Código  começará  a  ser  executado,  em  todo 
o  território  da  Republica,  seis  mezes  depois  de  sua  publicação 
na  Capital  Federal. 

Art.  412.  Ficam  revogadas  todas  as  leis  em  contrario. 


Código  Penal  da  Armada 

(decreto  n.  is  db  7  de  março  de  1891) 


SOS  CBUCBS  E  DAS  PE2TÃS 
Da  applicaçào  e  dos   effeitos  da  lei  penal 

Art.  i.o  Nenhum  individuo  ao  serviço  da  marinha  de  guerra 
poderá  ser  punido  por  facto  que  não  tenha  sido  anteriormente 
qualificado  crime,  nem  com  penas  que  não  estejam  previamente 
estabelecidas. 

A  interpretação  extensiva,  por  analogia  ou  paridade,  não  é 
admissivel  para  qualificar  crimes  ou  applicar-lhes  penas. 

Art.  2.°  As  disposições  da  lei  penal  e  militar  não  têm  effeito 
retroactivo ;    todavia  o  facto  anterior  será  regido  pela  lei  nova : 

a)  Si  não  for  por  ella  qualificado  crime; 

^}  Si  fôr  punido  com  pena  menos  rigorosa. 

Paragrapho  único.  Em  ambos  os  casos,  embora  tenha  ha- 
vido condemnação,  se  fará  applicação  da  lei  nova,  a  requeri- 
mento da  parte  ou  do  auditor  de  marinha,  por  simples  despacho 
do  juiz  ou  tribunal,  que  proferiu  a  ultima  sentença. 

Art.  3.^  As  disposições  deste   Código  são  applicaveis: 

i.o  A  todo  o  individuo,  militar  ou  seu  assemelhado,  ao 
serviço  da  marinha  de  guerra ; 

2 .o  A  todo  o  individuo,  nas  mesmas  condições,  que  com- 
metter  em  paiz  estrangeiro  os  crimes  nelle  previstos,  quando 
voltar  ao  Brazil,  ou  fôr  entregue  por  extradição,  e  não  houver 
sido  punido   no  logar  onde  delinquiu ; 
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3.^  A  todo  o  individuo  estranho  ao  serviço  da  marinha  de 
guerra  que: 

a)  Commetter  crime  em  território  ou  aguas  submettidas  a 
bloqueio,  ou  militarmente  occupadas;  a  bordo  de  navios  da  ar- 
mada ou  embarcações  sujeitas  ao  mesmo  regimen;  nas  forta- 
lezas, quartéis  e  estabelecimentos  navaes ; 

h)  Servir  como  espião,  ou  dar  asylo  a  espiões  e  emissá- 
rios  inimigos,   conhecidos  como  taes; 

c)  Seduzir,  em  tempo  de  guerra,  as  praças  para  deser- 
tarem  ou  der   asylo  ou  transporte  a  desertores,  ou  insubmissos ; 

d)  Seduzil-as  para  se  levantarem  contra  o  governo  ou 
seus  superiores ; 

e)  Atacar  sentinellas,  ou  penetrar  nas  fortalezas,  quartéis, 
estabelecimentos  navaes,  navios  ou  embarcações  da  armada  por 
logares  defesos; 

f)  Comprar,  em  tempo  de  guerra,  ás  praças  ou  receber 
delias,  em  penhor,  peças  do  seu  equipamento,  armamento  e 
fardamento,  ou  cousas  pertencentes  á  Fazenda  Nacional. 

Paragrapho  único.  Além  dos  casos  em  que  este  Código 
applica  pena  especial  a  individuo  estranho  ao  serviço  da  ma- 
rinha de  guerra,  aquelle  que  commetter  ou  concorrer  com  indi- 
viduo da  marinha  para  commeter  crime  militar  marítimo,  ficará 
sujeito  ás  penas  estabelecidas  neste  Código,  si  o  crime  não  fôr 
previsto  pelo  código  penal  commum,  ou  si  for  commettido  em 
tempo  de  guerra  e  tiver  de  ser  julgado  por  tribunal  militar  marítimo. 

Art.  4.0  O  presente  Código  não  comprehende: 

a)  As  contravenções  de  policia  commettidas  a  bordo  dos 
navios  da  armada  ou  embarcações  sujeitas  ao  mesmo  regimen, 
nas  fortalezas,   quartéis  e  estabelecimentos  navaes ; 

b)  As  infracções  dos  regulamentos   disciplinares. 

Dos  crimes  c  dos  criminosos 

Art .  5.0  E'  crime  toda  acção,  ou  omissão,  contraria  ao  dever 
marítimo  e  militar,  prevista  por  este  Código,  e  será  punido  com 
as  penas  nelle  estabelecidas. 

Art.   6.0  E'  punível  o  crime  consummado  e  a  tentativa. 

Art.  7.0  A  resolução  de  commetter  crime,  manifestada  por 
actos  exteriores,  quenãoconstituiremcomeçodeexecução,  não  está 
sujeita  á  acção  penal,  salvo  si  constituir  crime  especificado  na  lei . 

Art.  S.^'  Quando  depender  a  consummação  do  crime  da 
realização  de  determinado  resultado  pela  lei  considerado  como 
elemento  constitutivo  do  crime,  este  não  será  consummado  sem 
a  verificação  daquelle  resultado. 

Art.  9.0  Reputar-se -ha  consummado  o  crime,  quando  o  acto 
criminoso  reunir  em  si  todas  as  condições  especificadas   pela  lei . 

Art,  10.  Ha  tentativa  de  crime  sempre  que,  com  intenção 
de  commettel-o,  alguém  executar  actos  exteriores  que,  pela  sua 
relação    directa  com   o  facto    punivel,    constituam    começo    de 
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execução,  e  esta  não  tiver  logar  por  cifcunistancias  indepen- 
dentes da  vontade  do  criminoso. 

Art,  II.  São  considerados  sempre  factos  independentes  da 
vontade  do  criminoso  o  emprego  errado,  ou  irreflectido,  de 
meios  julgados  aptos  para  a  consecução  do  fira  criminoso,  ou  o 
máo  emprego  desses  meios. 

Paragrapho  único.  Não  é  punível  a  tentativa  no  caso  de 
ineflílcacia  absoluta  do  meio  empregado,  ou  de  impossibilidade 
absoluta  do  fim  a  que  o  delinquente  se  propuzer. 

Art.  12.  Ainda  que  a  tentativa  não  seja  punível,  os  factos 
que  entrarem  na  sua  constituição  o  serão,  si  forem  classificados 
como  crimes  especiaes. 

Art,  13.  Os  agentes  do  crime  são  autores  ou  cúmplices. 

Art.  14.  São  autores: 

i  i.o  Os  que  directamente  resolverem  e  executarem  o  crime ; 

J  2.0  Os  que,  tendo  resolvido  a  execução  do  crime,  provo- 
carem e  determinarem  outros  a  executal-o  por  meio  de  dadivas, 
promessas,  mandato,  ameaças,  constrangimento,  abuso  ou  in- 
fluencia de  superioridade  hierarchica; 

J  3.0  Os  que,  antes  e  durante  a  execução,  prestarem  au 
xilio  sem  o  qual  o  crime  não  seria  commettido ; 

i  4.®  Os  que  directamente  executarem  o  crime  por  outro 
resolvido. 

Art.  15.  Aquelle  que  mandar,  ou  provocar,  alguém  a  com- 
metter  um  crime  é  responsável  como  autor : 

{1.0  Por  qualquer  outro  crime  que  o  executor  commetter 
para  executar  o  de  que  se  encarregou; 

í  2.0  Por  qualquer  outro  crime  que  resultar  como  conse- 
quência delle. 

Art.  16.  Cessa  a  responsabilidade  do  mandante  si  retirar 
a  tempo  a  sua  cooperação  no  crime, 

Art.  17.  São  cúmplices: 

í  i.o  Os  que,  não  tendo  resolvido,  ou  provocado,  por 
qualquer  modo  o  crime,  derem  instrucções  para  commettel-o  e 
prestarem  auxilio  á  execução; 

{2.*'  Os  que,  antes,  ou  durante  a  execução,  prometterem 
ao  criminoso  auxilio  para  evadir-se,  occul tarem,  ou  destruírem 
os  instrumentos  do  crime,   ou  apagarem  os  seus  vestígios. 


Da  responsabilidade  criminal ;  das  causas  que  derimem  a  crimi* 
nalidadc  e  justificam  os  crimes 

Art,  18.  As  acções  ou  omissões  contrarias  à  lei  penal,  que 
não  forem  commettidas  com  intenção  criminosa,  ou  não  resul- 
tarem de  negligencia,  imprudência  ou  imperícia,  não  serão  pas- 
síveis de  pena. 

Art.  19.  A  responsabilidade  penal  é  exclusivamente  pessoal. 


Art.  20.  Kão  dirimem,  nem  excluem,  a  intenção  criminosa: 

a)  A  ignorância  da  lei  penal; 

ô)  O  erro  sobre  a  pessoa  ou  cousa  á  que  se  dirigir  o  Crime. 

Art.  21.  Não  são  criminosos: 

1  I .  o   Os  menores  de  9  annos  completos ; 

2  2.0  Os  maiores  de  9  annos  e  menores  de  14,  que  obrarem 
sem  discernimento; 

2  3.<^  Os  que,  por  imbecilidade  nativa,  ou  enfraquecimento 
senil,  forem  absolutamente  incapazes  de  imputação; 

2  4,^  Os  que  se  acharem  em  estado  de  completa  privação 
de  sentidos  e  de  intelligencia  no  momento  de  commetter  o  crime ; 

2  5.0  Os  que  commetterem  o  crime  casualmente,  no  exer- 
cício ou  pratica  de  acto  licito,   feito  com  attenção  ordinária; 

2  6.0  Os  que,  no  exercício  de  commando  de  navio,  embar- 
cação da  armada,  ou  praça  de  guerra,  e  na  imminencía  de 
perigo  ou  grave  calamidade,  empregarem  meios  violentos  para 
compellir  os  subalternos  á  executar  serviços  e  manobras  urgentes, 
a  que  sejam  obrigados  por  dever  habitual,  para  salvar  o  navio 
ou  vidas,  ou  para  evitar  o  desanimo,  o  terror,  a  desordem,  a 
sedição,  a  revolta  ou  o  saque. 

Art.  22.  A  ordem  de  commetter  crime  não  isenta  da 
pena  aquelle  que  a  executar;  todavia,  si  consistir  em  facto 
que  a  lei  pune  somente  como  abuso  de  poder  ou  violação  de 
deveres  funccionaes,  a  responsabilidade  penal  que  resultar  da 
execução,  em  virtude  de  obediência  legalmente  devida  a  su- 
perior legitimo,  recahirá  unicamente  sobre  aquelle  que  deu  a  ordem . 

Art,  23.  Os  indivíduos  isentos  de  culpabilidade,  em  resul- 
tado de  affecção  mental,  serão  entregues  às  suas  famílias  ou 
recolhidos  a  hospital  de  alienados,  si  o  seu  estado  mental  o 
exigir  para  segurança  do  publico. 

Art.  24.  Os  maiores  de  9  annos  e  menores  de  14  que  se 
provar  terem  obrado  com  discernimento,  serão  remettidos  á  au- 
toridade civil  para  os  recolher  a  estabelecimentos  disciplinares 
até  a  idade  de  17  annos. 

Art.  25.  A  isenção  da  responsabilidade  criminal  não  im- 
plica a  da  responsabilidade  civil. 

Art.  26.  Não  são  também  criminosos  : 

i  1.^  Os  que  praticarem  o  crime  para  evitar  mal  maior; 

2  2.0  Os  que  o  praticarem  em  defesa  legitima,  própria  ou 
de  outrem. 

A  legitima  defesa  não  é  limitada  unicamente  á  protecção  da 
vida;  ella comprehende  todos  os  direitos  que  podem  ser  lesados. 

Art.  27.  Para  que  o  crime  seja  justificado  no  caso  do  2  i» 
do  artigo  precedente,  deverão  intervir  conjunctamente,  a  favor 
do  delinquente,  os  seguintes  requisitos  : 

i.o  Certeza  do  mal  que  se  propoz  evitar; 

2.0  Falta  absohita  de  outro  meio  menos  prejudicial; 

$.<>  Probabilidade  da  efficacia  do  que  se  empregou* 
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Art.  28.  Para  que  o  crime  seja  justificado  no  caso  do  }  2^ 
do  mesmo  artigo,  deverão  intervir  conjunctamente,  em  favor  do 
delinquente,  os  seguintes  requisitos : 

i.o  Aggressão  actual; 

2.®  Impossibilidade  de  prevenir  ou  obstar  a  acção,  ou  de 
invocar  e  receber  soccorro  da  autoridade  publica ; 

3.<>  Emprego  de  meios  adequados  para  evitar  o  mal  e  em 
proporção  da  aggressão  ; 

4.0  Ausência  de  provocação  que  occasionasse  a  aggressão. 

Art.  29.  Reputar-se-ha  praticado  em  defesa  própria  o  crime 
commettido  em  resistência  á  execução  de  ordens  ou  requisições 
illegaes,  não  se  excedendo  os  meios  necessários  para  impe- 
dil-a* 

Paragrapho  único  •  São  ordens  e  requisições  illegaes  as  ema- 
nadas de  autoridade  incompetente  e  destituídas  das  solemnidades 
necessárias  para  a  sua  validade,  ou  manifestamente  contrarias 
ás  leis. 


Das  circumstancias  aggravantes  e  attenuantes 


Art.  30.  As  circumstancias  aggra vantes  e  attenuantes  dos 
crimes  influirão  na  aggravação  ou  attenuação  das  penas  com 
que  hão  de  ser  punidos. 

Art.  31.  Qualquer  das  circumstancias  indicadas  como  aggra- 
vantes  deixará  de  sel-a  nos  crimes  em  que  for  considerada 
elemento   constitutivo,   ou   quando  constituir  crime  especial. 

Art.  32.  No  concurso  de  circumstancias  attenuantes  e  aggra- 
vantes  prevalecem  umas  sobre  outras,  ou  se  compensam,  obser- 
vando-se  as  seguintes  regras : 

§1.0  Prevalecem  as  aggra  vantes  : 

a)  Quando  preponderar  a  perversidade  do  criminoso  e  a 
extensão  do   damno  ; 

ò )  Quando  o  criminoso  fôr  avesado  a  praticar  más  acções 
ou  desregrado  de  costumes ; 

c)  Quando  ceder  a  motivos  oppostos  ao  dever  e  á  leal- 
dade militar,  que  puderem  concorrer  para  o  descrédito  e  en- 
fraquecimento moral  da  armada; 

d)  Quando  o  crime  fôr  commettido  em  território,  ou  aguas 
em  bloqueio  ou  militarmente  occupadas. 

2  2.0  Prevalecem  as  attenuantes  : 

a)  Quando  o  crime  não  fôr  revestido  de  circumstancia 
indicativa   de  maior   perversidade ; 

ò)  Quando  o  criminoso  não  estiver  em  condições  de 
comprehender  toda  a  gravidade  e  perigo  da  situação  a  que 
se  expõe,  nem  a  extensão  e  consequências  da  sua  responsa- 
bilidade ; 
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2  3.0  Compensam-se  umas  circumst anciãs  com  outras,  sendo 
da  mesma  importância  ou  intensidade. 

Art.  33.  São  circumstancias  aggravantes: 

í  i.o  Ter  o  delinquente  procurado  a  noite,  ou  o  iogar  ermo, 
para  mais  facilmente  perpetrar  o  crime  ; 

{2,0  Ter  sido  o  crime  commettido  com  premeditação,  me- 
diando entre  a  deliberação  criminosa  e  a  execução  o  espaço, 
pelo  menos,  de  24  horas ; 

i  3,^  Ter  o  delinquente  commettido  o  crime  por  meio  de 
veneno,  substancias  anestésicas,  incêndio,  asphyxia  ou  inundação; 

§  4.<>  Ter  o  delinquente  sido  impellido  por  motivo  reprovado 
ou  frívolo ; 

i  S'^  Ter  o  delinquente  superioridade  de  força  ou  armas,  de 
modo  que  o  oífendido  não  pudesse  defender-se  com  probabilidade 
de  repellir  a  offensa ; 

J  6.0  Ter  o  delinquente  procedido  com  fraude,  ou  com  abuso 
de  confiança; 

ê  7,0  Ter  o  delinquente  procedido  com  traição,  surpreza  ou 
disfarce  ; 

i  S,^  Ter  precedido  ao  crime  a  emboscada,  por  haver  o  de- 
linquente esperado  o  offendido  em  um  ou  diversos  logares  ; 

§  9.0  Ter  o  delinquente  commettido  o  crime  por  paga  ou 
promessa  de  recompensa ; 

J  10.  Ter  sido  o  crime  commettido  com  arrombamento,  es- 
calada,  chaves  falsas,  ou  aberturas  subterrâneas ; 

§11.  Ter  sido  o  crime  ajustado  entre  dous  ou  mais  indivíduos  i 

i  12,  Ter  sido  commettido  o  crime  estando  o  oífendido  sob 
a  immediata  protecção  da  autoridade  publica; 

§  13.  Ter  sido  o  crime  commettido  com  o  emprego  de  di- 
versos meios ; 

I  14.  Ter  sido  o  crime  commettido  em  occasiões  de  incêndio, 
naufrágio,  encalhe,  collisão,  avaria  grave,  manobra  que  interesse 
á  segurança  do  navio,  inundação,  revolta,  tumulto  ou  qualquer 
calamidade  publica,    ou  desgraça  particular   do  offendido ; 

i  IS'  Ter  sido  o  crime  commettido  em  estado  de  embriaguez  ; 

l  16  •  Ter  sido  o  crime  commettido  durante  o  serviço  ou  a 
pretexto  delle ; 

§17,  Ter  sido  o  crime  commettido  com  o  risco  da  segurança 
do  navio,  da  subordinação  e  disciplina  de  bordo  ; 

g  18.  Ter  sido  o  crime  commettido  com  emprego  de  armas 
e  instrumentos  do  serviço  para  esse  fim  procurados  ; 

J  19.  Ter  o  criminoso  máos  precedentes  militares; 

?  20.  Ter  o  delinquente  reincidido. 

Art.  34.  A  reincidência  veri6ca-se  quando  o  criminoso, 
depois  da  sentença  condemnatoria  passada  em  julgado,  commette 
outro  crime  da  mesma  natureza. 

Art.  35.  Também  se  julgarão  aggravados  os  crimes: 

i  1.^  Quando  a  dôr  physica  fôr  augmentada  por  actos  de 
crueldade  ; 
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1  2.0  Quando  o  mal  do  crime  íôr  augmentaao  pòf  circuttl* 
stancias  extraordinárias  dfe  ignominia,  ou  pela  natureza  irre- 
parável do  damno. 

Art.  36.  No  crime  de  deserção  são  ainda  circamstancias 
aggra  vantes : 

§  I .  <>  Ser  a  deserção  realizada  em  paiz  estrangeiro  ou 
para  elle  ; 

J  2.0  Levar  o  criminoso  comsigo  armas,  ou  qualquer  objecto 
de  propriedade  nacional,  ou  subtraíiido  a  camarada  ou  com- 
panheiro de  serviço; 

§  3.®  Apoderar-se  de  embarcação  da  armada  para  realizar 
o  seu  intento. 

Art.  37.  São  circumstancias  attenuantes : 

J  i.o  Não  ter  havido  no  delinquente  pleno  conhecimento  do 
mal  e  directa  intenção  de  o  praticar  ; 

i  2.°  Ter  o  delinquente  commettido  o  crime  em  defesa  da 
própria  pessoa  ou  de  seus  direitos,  ou  em  defesa  de  pessoa  ou 
direitos  de  sua  familia  ou  de  terceiros ; 

i  ^.^  Ter  o  delinquente  commettido  o  crime  oppondo-se  á 
execução  de  ordens  illegaes  ; 

J  4.0  Ter  precedido  provocação  ou  aggressão  da  parte  do 
offendido ; 

2  5.<>  Ter  o  delinquente  commettido  o  crime  para  evitar 
mal  maior  ; 

2  ó,*»  Ter  o  delinquente  commettido  o  crime  em  obediência 
à  ordem  de  superior  hierarchico; 

i  7.^  Ter  o  delinquente  bons  precedentes  militares,  ou  ter 
prestado  relevantes  serviços  à  Pátria ; 

I  8,°    Ssr  o  delinquente  menor  de  21  e  maior  de  70  annos  ; 

{9.0  Ter  sido  o  delinquente  tratado  em  serviço  ordinário 
com  rigor  não  permittido  por  lei. 

Art.  38.  No  crime  de  deserção,  em  tempo  de  paz  e  dentro 
do  paiz,  é  considerada  circumstancia  attenuante  a  demora  na 
concessão  da  baixa,  além  de  clous  mezes  depois  da  conclusão 
do  tempo  de  serviço,  ou  na  entrega  da  ração  e  fardamento,  á 
que  o  delinquente  tiver  direito. 


Das  penas  e  seus  effeitos ;  da  sua  applioação  e   modo  de 

execução 

Art.  39.   As  penas  estabelecidas  neste   Código  são  as  se- 
guintes : 

aj  Morte  ; 

ò)  Prisão  com  trabalho  ; 

c)  Prisão  simples  ; 

d)  Degradação  militar; 
ej  Destituição; 
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f)  Demissão ; 

g)  Privação  de  comnlaiído ; 
h)  Reforma. 

Art.  40.   O  condemnado  á  morte  será  fuzilado. 

Art.  41.  A  pena  de  morte  proferida  em  ultima  instancia, 
por  tribunal  reunido  em  território  ou  aguas  occupadas  militar- 
mente, será  executada  independente  de  recurso  de  graça,  salvo 
quando  o  governo  federal  determinar  o  contrario. 

Art.  42.  A  pena  de  prisão  com  trabalho  será  cumprida 
dentro  do  recinto  da  prisão  ou  fora,  em  estabelecimentos  navaes, 
presidios,  praças  de  guerra,  ou  em  obras  militares,  emquanto 
não  forem  estabelecidas  officinas  nas  prisões  da  marinha, 
segundo  o  regimen  penitenciário  cellular  com  este  destino 
especial 

Paragrapho  único.  Ao  condemnado  será  dado  trabalho 
adaptado  ás  suas  habilitações  e  condições  physicas.  Fora  das 
horas  de  trabalho  será  recluso  com  segurança. 

Art.  43.  A  pena  de  prisão  com  trabalho,  em  que  incorrer 
o  official  de  patente,  será  convertida  na  de  prisão  simples  com 
augmento   da  sexta  parte. 

Art.  44.  A  pena  de  prisão  simples  sujeitará  o  condemnado 
ã  reclusão  nas   fortalezas. 

Art.  45.  A  pena  de  degradação  é  accessoria  e  produz  os 
seguintes  effeitos: 

a)  Perda  do  posto,  honras  militares   e  condecorações; 

b)  Incapacidade  para  servir  na  armada  ou  no  exercito,  d 
exercer  funcções,   empregos  e  officios   públicos  ; 

c)  Perda  de  direitos  e  recompensas  por  serviços  anteriores. 
Art  •  46 .  A  pena  de  degradação  se  haverá  como  pronunciada 

pela  sentença  que  impuzer  a  pena  principal,   nos  crimes  que  tor- 
narem o  condemnado  indigno  de  pertencer  ao  serviço  militar. 

Paragrapho  único.  Para  este  effeito  consideram-se  crimes  que 
acarretam  indignidade  :  os  commettidos  contra  a  independência  e 
integridade  da  Pátria  (arts.  74,  75  e  76 )  ;  os  de  traição  e  cobardia 
(arts.  81,  82  e  84  )  ;  os  de  revolta  ou  motim  (arts.  93  e  94  para- 
grapho único );  e  roubo  (arts.  156,  157,  158  e  159)* 

Art.  47*  A  pena  de  destituição  produz  os  seguintes  effeitos  : 

a)  Perda  do  posto,  honras  militares  e  condecorações  ; 

h)  Perda  do  tempo  de  serviço  anterior  com  inhabilitação  para 
voltar  ao  serviço  militar  em  qualquer  posto  ou  emprego. 

Art.  48.  A  pena  de  prisão  simples  por  mais  de  dous  annos, 
a  que  fôr  condemnado  o  official,  acarreta  a  perda  do  posto  e 
konras  militares  que  tiver. 

J  i."  O  official  general  condemnado  á  prisão  simples  por  um 
a  dous  annos  será  reformado . 

{2.®  Todo  o  official,  effectivo  ou  honorário,  que  fôr  condem- 
nado, por  crime  commum,  á  pena  de  prisão  cellular  por  mais  de 
dous  annos  será  excluído  da  armada  com  todos  os  effeitos  da 
pena  de  destituição,  como  si  neila  incorresse* 
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J  3«"  Durante  o  cumprimento  das  penas  civis  ou  militares, 
não  será  contada  antiguidade  ao  condemnado  para  nenhum  effeito 
de  direito. 

Art.  49.  A  pena  de  prisão  com  traballio  por  seis  annos,  a 
que  fôr  condemnada  a  praça  de  pret,  importará  a  expulsão  do  ser- 
viço com  inhabilitação  para  outro  qualquer  da  armada  ou  do  exer- 
cito. 

Paragrapho  único.  A  pena  de  prisão  com  trabalho  imposta  aos 
inferiores,  cabos  ou  seus  assemelhados  importará,  desde  logo,  o 
rebaixamento  á  ultima  classe  do  corpo  a  que  pertencer. 

Art.  50.  A  pena  de  demissão  privará  o  condemnado  do 
posto,  ou  emprego,  que  effectivamente  occupar  e  de  todas  as  van- 
tagens inherentes  aos  mesmos,  excepto  o  montepio. 

Art.  51.  A  pena  de  privação  de  commando  inhibirá  o  con- 
demnado de  exercer  qualquer  commando  em  terra,  ou  no  mar, 
pelo  tempo  que  a  sentença  declarar . 

Art.  52.  A  pena  de  reforma  sujeitará  o  condemnado  a  deixar 
a  effectividade  do  serviço  no  posto,  ou  emprego,  que  occupar,  per- 
cebendo metade  do  soldo  que  teria  si  a  reforma  não  fosse 
forçada. 

Art.  53.  Não  se  considera  pena  a  prisão  preventiva  do  indi- 
ciado, a  qual  todavia  será  computada  na  pena  legal  imposta  pelo 
juiz,  ou  tribunal  de  julgamento. 

Art.  54.  Nenhum  crime  será  punido  com  penas  superiores 
ou  inferiores  ás  que  a  lei  impõe  para  a  repressão  do  mesmo,  nem 
por  modo  diverso  do  estabelecido  nella,  salvo  o  caso  em  que  ao 
juiz  se  deixar  arbítrio. 

Art.  55.  Nos  casos  em  que  este  Código  não  impõe  pena 
determinada  e  fixa  somente  o  máximo  e  o  minhno,  considerar- 
se-hâo  três  gráos  na  pena,  sendo  o  gráo  médio  comprehendido 
entre  os  extremos  máximo  e  minimo,  com  attenção  ás  circum- 
stancias  attenuantes  e  aggra vantes,  as  quaes  serão  applicadas 
observando-se  as  regras  seguintes : 

2  i.*"  No  concurso  de  circumstancias  aggra  vantes  e  attenu- 
antes que  se  compensem,  ou  na  ausência  de  umas  e  outras,  a  pena 
será  applicada  no  médio. 

2  2  •  Na  preponderância  das  aggravantes,  a  pena  será  imposta 
entre  os  gráos  médio  e  máximo,  e  na  das  attenuantes  entre  o 
médio  e  o  minimo. 

23.^  Sendo  o  crime  acompanhado  de  uma  ou  mais  circum* 
stancias  aggravantes,  sem  nenhuma  attenuante,  a  pena  será  appli- 
cada no  máximo,  e  no  minimo,  si  fôr  acompanhado  de  uma  ou 
mais  circumstancias  attenuantes,  sem  nenhuma  aggra  vante. 

Art.  56.  A  tentativa  de  crime,  a  que  não  estiver  imposta 
.  pena  especial,  será  punida  com  as  penas  do  crime,  menos  a  terça 
parte  em  cada  um  dos  gráos . 

Art.  57.  A  cumplicidade  será  punida  com  as  penas  da  ten- 
tativa e  a  cumplicidade  da  tentativa  com  as  penas  desta,  menos 
a  terça  parte. 
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Paragrapho  único.  Si  a  pena  fôr  de  morte,  impor-se-ha  ao 
culpado  de  tentativa  ou  cumplicidade  a  immediata. 

Art.  58.  Quando  o  criminoso  fôr  convencido  de  mais  de  um 
crime,  impor-se-lhe-hão  as  penas  estabelecidas  para  cada  um  delles, 
começando  a  cumprir  a  mais  grave  delias  em  relação  á  sua  in- 
tensidade, ou  a  maior,  si  forem  da  mesma  natureza. 

J  i.°  Quando,  porém,  o  criminoso  tiver  de  ser  punido  por 
maia  de  um  crime  da  mesma  natureza,  impor-se-lhe-ha  unica- 
mente, no  gráo  máximo,  a  pena  de  um  só  dos  crimes  com  augmento 
da  sexta  parte. 

i  2.°  Si  em  concurso  de  crimes  praticados  simultaneamente, 
com  a  mesma  deliberação  e  uma  só  intenção,  o  criminoso  incorrer 
em  mais  de  uma  pena,  se  lhe  imporá  unicamente  a  mais  grave  de 
todas,  no  gráo  máximo. 

2  3."^  Si  a  somma  accumulada  das  penas  restrictivas  da  li- 
berdade, a  que  o  criminoso  fôr  condemnado,  exceder  a  trinta  annos, 
se  haverão  todas  as  penas  por  cumpridas,  logo  que  seja  comple- 
tado esse  prazo. 

Art.  59.  Nenhuma  presumpção,  por  mais  vehemente  que 
seja,  dará  logar  á  imposição  de  pena. 

Art.  6o.  O  condemnado,  que  achar-se  em  estado  de  loucura, 
só  entrará  em  cumprimento  de  pena  quando  recuperar  as  suas 
faculdades  intellectuaes. 

Paragrapho  único .  Si  a  enfermidade  manifestar-se  depois  que 
o  condemnado  estiver  cumprindo  a  pena,  ficará  suspensa  a  sua 
execução,  não  se  computando  o  tempo  de  suspensão  no  da  con- 
demnação . 

Art.  61.  A  obrigação  de  indemnizar  o  damno  é  solidaria,  ha- 
Aendo  mais  de  um  condemnado  pelo  mesmo  crime. 


Da  extincçào  da  acçào  penal  e  da  condemnaçào 

Art.  62.    A  acção  penal  extingue-se : 
i.o  Pela  morte  do  criminoso; 
2.0  Por  amnistia  do  Congresso; 
3 .  ^  Pela  prescripçâo . 

Art,  63.  A  condemnação  extingue-se  por  estas  mesmas 
causas,  e  mais  : 

i.<»  Pelo  cumprimento  da  sentença; 

2.^  Por  indulto  do  Congresso  ; 

2.0  Por  indulto  do  Presidente  da  Republica; 

4.0  Pela  rehabilitação. 

Art.  64.  O  indulto  de  graça  faz  cessar  as  incapacidades 
pronunciadas  pela  condemnação,  mas  não  exime  o  agraciado  de 
satisfazer  o  damno. 

Art.  65.  A  prescripçâo  da  acção  é  subordinada  aos  mesmos 
prazos  que  a  da  condemnação,  exceptuadas  as  limitações  se- 
guintes : 


200 


Prescreve  em  dez  annos  a  acção  por  crime  i  què  este  Código 
impuzer  a  pena  de  destituição: 

Em  oito,  por  crime  a  que  impuzer  a  pena  de  demissão ; 

Em  seis,  por  crime  a  que  impuzer  a  pena  de  reforma ; 

Em  dous,  por  crime  a  que  impuzer  a  pena  á%  privação  do 
commando. 

Art.  66.  A  prescripção  da  acção  começa  a  correr  do  dia 
em  que  foi  praticado  o  crime.  Interrompe-se  pela  sentença  do 
tribunal  que  declarar  procedente  a  accusação  e  mandar  sujeitar 
o  indiciado  a  julgamento  e  pela  reincidência. 

Art.  67.  A  prescripção  da  condemnação  começa  a  correr 
do  dia  em  que  passar  em  julgado  a  respectiva  sentença.  Inter* 
rompe-se  pela  prisão  do  condemnado,  e  pela  reincidência. 

Art.  68.  A  condemnação  a  mais  de  uma  pena  prescreve 
no  prazo  estabelecido  para  a  mais  grave. 

Paragrapho  único.  A  mesma  regra  se  observará  em  relação 
á  prescripção  da  acção. 

Art.  69.  A  prescripção,  embora  não  allegada,  deve  ser 
pronunciada  ex-officio. 

Art.  70.  Não  prescrevem  a  acção  criminal  nem  a  condem- 
nação no  crime  de  deserção,  salvo  si  o  criminoso  tiver  já  com- 
pletado a  idade  de  50  annos. 

Art.  71,  A  condemnação  pelos  cHmes  que  este  Código 
pune  com  pena  de  morte^  prescreve  em  30  annos  sendo  acom- 
panhada da  degradação,  e  sem  ella  em  25  annos. 

Art.  72,  Prescrevem: 

Em  oito  annos,  a  condemnação  que  impuzer  pena  de  prisão 
com  trabalho  até  três    annos  ; 

Em  10,  a  que  impuzer  pena  da  mesma  natureza  até  seis 
annos ; 

Em  15,  a  que  impuzer  pena  da  mesma  natureza  até  10  annos ; 

Em  20,  a  que  impuzer  pena  da  mesma  natureza  por  mais 
de    10  annos. 

Paragrapho  único.  A  condemnação  á  pena  de  prisão  simples 
imposta  aos  officiaes  de  patente  em  virtude  de  conversão  eífe- 
ctuada  nos  termos  do  art.  43,  prescreve  nos  mesmos  prazos 
que  a  condemnação   á   prisão  com   trabalho. 

Art.  73.  A  rehabilitação  consiste  na  reintegração  do  con- 
demnado  em  todos  os  direitos  que  houver  perdido  pela  con- 
demnação quando  fôr  declarado  innocente  pelo  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  em  consequência  de  revisão  extraordinária  da 
,  sentença    condemnatoria . 

J  i.<)  A  rehabilitação  resulta  immediatamente  da  sentença 
de   revisão  passada  em  julgado. 

J  2.0  A  sentença  de  rehabilitação  reconhecerá  o  direito 
do  rehabilitado  a  uma  justa  indemnisação,  que  será  liquidada 
em  execução,  por  todos  os  prejuízos  soffridos  com  a  condem-^ 
nação. 

A   Nação  é  responsável  pela  indemnisação. 
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SOS  CaiUSS  BK  ESPÉCIE 
Dos  crimes  contra  a  Pátria 

DOS  CRlMES    CONTRA    A   INTEGRIDADE,      INDEPENDÊNCIA    E    DIGNI- 
DADE  DA   NAÇÃO 

Art.  74.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de  guerra 
que  tentar  directamente,  ou  por  factos,  sujeitar  o  território  da 
Republica,  ou  parte  delle,  ao  domínio  estrangeiro,  quebrantar 
.  ou  enfraquecer  sua  independência  e  integridade/. 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho   por  cinco  a   quinze   annos. 

Art,  75,  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de  guerra 
que: 

I.®  Abandonar  ou  entregar  ao  inimigo  qualquer  fracção  do 
território  da  Republica,  ou  cousa  pertencente  ao  seu  domínio 
ou  posse,  dispondo  de  sufficientes  meios  de  resistência ; 

2.0  Auxiliar  alguma  nação  a  fazer  guerra,  ou  commetter, 
hostilidades  contra  a  Republica,  fornecendo -lhe  gente,  dinheiro, 
armas,   munições   ou   meios   de  transporte  ; 

3.0  Revelar  ao  inimigo,  ou  seus  agentes,  segredos  políticos 
e  militares  concernentes  á  segurança  e  integridade  da  Pátria ; 
communicar  ou  publicar  documentos,  planos,  desenhos  e  outras 
informações  com  relação  ao  material  de  guerra,  forças  navaes, 
fortificações  e  operações  militares;  o  santo  e  a  senha; 

4.^  Tomar  armas  contra  a  Nação,  debaixo  da  bandeira 
inimiga : 

.  Pena  —  de  morte,    no   gráo    máximo;   de  prisão    com  tra- 
balho por  vinte  annos,  no  médio  ;  e  por  dez,  no   mínimo. 

Paragrapho  único.  Em  igual  pena  incorrerá  o  prisioneiro  de 
guerra  que,  tendo  faltado  á  sua  palavra,  fôr  encontrado  coin 
as  armas  na  mão. 

Art.  76.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de  guerra 
que,  voluntariamente,  continuar  no  serviço  militar  de  governo 
estrangeiro,  para  que  tenha  sido  anteriormente  licenciado,  sa- 
bendo que  o  mesmo  governo  rompeu  hostilidade  contra  a  Re- 
publica,  ou  ameaça  praticai  as  : 

Pena  — de  prisão  com  trabalho  por  cinco  a    qiiinze  annos. 

Art.  ^^ .  Todo  o  indivíduo  ao  serviço  da  marinha  de  guerra 
que,  directamente  e  por  factos,  provocar  uma  nação  a  declarar 
guerra  á  Republica. 

I  i.o  Si  da  provocação  não  resultar  declaração  de  guerra, 
ou  si  essa,  posto  que  declarada,    não  tiver  seguimento : 

Pena — de   prisão    com  trabalho  por  dous  a  seis  annos. 

I  2.0  Si  da  provocação  resultar  declaração  de  guerra  e  esta 
tiver  seguimento : 

Pena  — de  prisão  com    trabalho  por   cinco  a  quinze  annos. 


202 


Art.  78.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de  gfuerra, 
que  em  publico,  diante  da  guarnição  ou  de  força  reunida,  de- 
struir ou  ultrajar,  por  menosprezo  ou  vilipendio,  a  bandeira  na- 
cional  ou  qualquer  outro   symbolo  ou  emblema  da  nacionalidade: 

Pena  — de  prisão  com  trabalho  por  seis  mezes  a  um  anno. 

Paragrapho  único.  Em  igual  pena  incorrerá  aquelle  que  em 
publico,  diante  da  guarnição  ou  de  força  reunida,  despojar-se  de 
suas  condecorações,  insígnias  ou  distinctivos,  por  menosprezo  ou 
vilipendio. 

ESPIONAGEM    E    ALLICIAÇÂO 

Art.  79.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de  guerra, 
ou  â  elle   estranho,  militar  ou   não,   que  : 

I.®  Introduzir-se,  disfarçada  ou  furtivamente,  por  entre  na- 
vios da  armada  ou  comboiados,  penetrar  nelles,  nos  arsenaes, 
estabelecimentos  da  marinha,  para  colher  noticias,  documentos 
ou  informações  proveitosas  ao  inimigo,  ou  que  possam  prejudicar 
as  operações  militares  ou  a  segurança  dos  navios,  comboios  e 
estabelecimentos  de   marinha; 

2.0  Der  asylo,  agasalho,  ou  auxilio  a  espiões  e  emissários 
do  inimigo,  sabendo  que  o  são,  e  facilitar-lhes,  quando  presos, 
a  evasão   ou  fugida  ; 

3 .  o  Seduzir  as  praças  ao  serviço  da  marinha  de  guerra  para 
se  passarem  para  o  inimigo ;  faciiitar-lhes  meios  de  evasão  com 
esse  intuito,   ou   alistar  marinheiros  para  o  inimigo  : 

Pena  —  de  morte,  no  gráo  máximo  ;  de  prisão  com  trabalho 
por  vinte  annos,  no  médio;  e  por   dez,   no  minimo. 

Si  o  crime   fòr  commettido  por  paisano: 

Pena  —  de  prisão  com   trabalho  por   dez   a  trinta  annos.- 

Art.  80.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de  guerra 
ou  a  elle  estranho  que  seduzir  as  praças  para  se  levantarem 
contra  o  governo   ou  seus  superiores: 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  quatro  a    doze  annos. 

TRAIÇÃO    E    COBARDIA 

Art.  81  •  Todo  ocommandante  de  força,  ou  navio  da  armada 
que : 

I  •  o  Mandar,  em  combate,  arriar  a  bandeira  nacional ;  ren- 
der-se  ao  inimigo,  ou  entregar-lhe  o  navio,  provisões  de 
guerra  ou  munições,  sem  ter  esgotado  os  meios  de  defesa  e 
resistência ; 

2,0  Deixar  de  atacar  o  inimigo,  igual  ou  inferior,  em  força; 
de  soccorrer  algum  navio  nacional  ou  alliado,  perseguido  ou  em- 
penhado em  combate ;  de  destruir  um  comboio  inimigo,  a  não 
ser  impedido  por  instrucções  especiaes   ou  motivos  graves; 
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3«®  Suspender,  sem  ser  constrangido  a  isso  por  força  su- 
perior ou  razões  legitimas,  a  perseguição  de  navio  inimigo  em 
retirada ; 

4 .  o  Abandonar  o  commando  do  navio  ou  posto ; 

5.0  Separar-se,  propositalmente,  do  seu  chefe  em  presença 
do  inimigo,  e,  em  caso  de  separação  forçada,  não  empregar 
os  meios  para  reunir-se  promptamente  á  força  a  que  pertencer ; 

6.0  Não  conservar  o  seu  navio  no  posto  de  combate  que 
lhe  fôr  designado ;  deixar  de  tomar  parte  activa  na  acção  ou  de 
auxiliar  os  navios  que  nelia  estiverem  empenhados,  e  de  prefe- 
rencia os  que  içarem  insignias  de  commando,  salvo  força  maior ; 

7.0  Separar,  em  caso  de  capitulação,  a  sorte  própria  da  dos 
officiaes  e  praças ; 

8.°  Perder,  propositalmente,  algum  navio  ou  embarcação 
da  armada,  ou  occasionar  sua  apprehensão  ; 

9.0  Abandonar,  propositalmente,  o  comboio  de  que  fôr 
escol  tador: 

Pena  —  de  morte,  no  gráo  máximo  ;  de  prisão  com  trabalho 
por  vinte  annos,  no  médio  ;   e  por  dez,  no  minimo. 

Art.  82.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de 
guerra  ou  embarcado,  que: 

i.o  Arriar,  sem  ordem  do  commandante,  a  bandeira  na- 
cional durante  o  combate  ;  fizer  cessar  o  fogo,  ou  der  voz  de 
rendição  ; 

2  •  o  Entrar  em  conspiração  com  o  fim  de  forçar  o  comman- 
dante a  arriar  a  bandeira  nacional,  suspender  hostilidades,  fazer 
cessar  o  fogo,   ou  render- se  ao  inimigo  ; 

3.<^  Concorrer,  propositalmente,  para  a  perda  ou  apprehensão 
de  algum  navio  da  armada  ; 

4,^  Separar-se,  propositalmente,  do  commandante  da  força 
ou  concorrer  para  a  separação,  em  presença  do  inimigo: 

Pena  —  de  morte,  no  gráo  máximo  ;  de  prisão  com  tra- 
balho por  vinte  annos,   no  médio  ;  e  por  dez,    no  minimo. 

Paragrapho  único.  Si  o  crime  fôr  commettido  por  indi- 
viduo estranho  ao  serviço  militar: 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho    por  dez  a  trinta  annos . 

Art.  83.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de 
guerra  ou  embarcado  que,  propositalmente,  produzir  avaria  grave 
nas  caldeiras,  machinas  motoras  ou  especiaes,  ou  causar  qualquer 
damnificação  que  possa  prejudicar  a    efficiencia  do  navio  : 

Pena  —  de   prisão   com  trabalho   por  quatro  a  doze  annos , 

Art .  84 .  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de  guerra, 
que  offerecer-se,  voluntariamente,  para  pilotar  algum  navio 
inimigo,  salvo  si  este,  achando-se  em  perigo,  implorar  soc- 
corro : 

Pena  —  de  morte,  no  gráo  máximo ;  de  prisão  com  tra- 
balho por  vinte  annos,   no  médio  ;  e  por  dez,  no  minimo. 
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Paragrapho  único.  Si  o   crime  íôt  commettido    por  pratico 
brazileiro  ou  individuo  estranho  ao  serviço  da  marinha  de  guerra: 
Pena — de  prisão   com  trabalho  por  dez   a  trinta  annos. 

Art.  85.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de  guerra, 
que  : 

i,^  Não  acudir  ao  seu  logar  ou  posto  de  combate^  ou,  du- 
rante  este,   acobardar-se  ; 

2.^  Pretextar  lesão  corporal  ou  enfermidade  ;  provocar 
algum  accidente  para  esqui var-se  de  entrar  em  combate  ou 
eximir-se  de  serviço  ou  commissão  de  que  possa  resultar  perigo  ; 

3.'»  Procurar  subterfúgios,  ou  exagerar  perigo  para  não 
cumprir  commissão  arriscada,  ou  presumida  tal,  de  que  fôr 
encarregado  ; 

4.0  Espalhar,  em  tempo  de  guerra,  ou  em  presença  do 
inimigo,  noticias  aterradoras  que  prejudiquem  o  animo  das 
guarnições  * 

Si  fôr  o  crime  commettido  por  official: 

Pena  —  de  demissão,  no  gráo  máximo  ;  de  prisão  com  tra- 
balho por  dezoito  mezes,  no  médio ;  por  um  anno,  no  mi- 
nimo. 

Si  não   o   fôr: 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho   por  um  a  dous  annos. 

Art.  86,  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de  guerra, 
que,  sendo  incumbido  de  fazer  um  reconhecimento,  ou  outro  ser- 
viço de  guerra,  prestar,  propositalmente,  informações  falsas  ou 
inexactas  : 

Si  o  criminoso    fôr  official  : 
Pena  —  de  destituição . 

Si  não  o  fôr  : 

Pena  -*-  de  prisão  com  trabalho  por  dous  a  seis  annos. 

Dos  Crimes  contra  a  segurança  ititerna  da  Republica 

CONSPIRAÇÃO   E   SEDIÇÃO 

Art.  87.  E'  crime  de  cohspiração  concertarem-se  mais  de 
vinte  pessoas   ao  serviço  da  marinha  de  guerra  para : 

i.«  Tentar,  directamente  e  por  factos,  destruir  a  integri« 
dade  nacional  ; 

2,0  Tentar,  directamente  e  por  factos,  mudar,  por  meios 
violentos,  a  constituição  da  Republica  e  a  forma  de  governo 
por   ella  estabelecida  ; 

3.0  Tentar,  directamente  e  por  factos,  a  separação  de  alguns 
dos  Estados  da  União  ou  a  incorporação  de  todo,  ou  parte,  do 
território  de  um  Estado  a    outro  ; 

4,0  Oppor-se,  directamente  e  por  factos,  á  reunião  do 
Congresso  e  das  Assembléas  Legislativas  dos  Estados  ; 
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S.<^  Oppòf-sé,  directamente  e  ^òr  factoè,  ao  liVre  exercido 
das  attribaiçõès  constitucionaes  dos  poderes  legislativo,  executivo 
e  iudiciario  da  União  ou  dos  Estados,  ou  influir,  por  ameaças 
ou  violências,  nas  suas  deliberações  : 

Pena  —  aos  cabeças,  de  prisão  com  trabalho  por  dous  a  seis 
annos  ;  aos  demais  co-réos,   por  um    a  dous  annos. 

Art.  88.  Si  os  conspiradores  desistirem  de  seu  projecto, 
antes  de  ter  sido  descoberto  ou  manifestado  por  algum  acto 
exterior,  deixará  de  existir  a  conspiração  e  por  ella  se  não 
procederá  criminalmente. 

Art.  89.  Qualquer  dos  conspiradores  que  desistir  de  seu 
projecto,  antes  de  ter  sido  este  descoberto,  não  será  punido 
pelo  crime  de  conspiração,  embora  continue  ella  entre  os  outros . 

Art.  90,  Constitue  crime  de  sedição  o  ajuntamento  de 
mais  de  cinco  individuos  ao  serviço  da  marinha  de  guerra  ou 
mercante,  protegida  ou  em  comboio,  embora  nem  todos  se  apre- 
sentam armados  para,  com  arruido  ou  ameaças  :  i^,  obstar  a 
posse  e  exercício  de  qualquer  autoridade  civil  ou  militar  ;  2 o, 
exercer  acto  de  violência  ou  ódio  contra  algum  funccionario 
publico  ;  30,  impedir  a  execução  de  actos  emanados  de  auto- 
ridade competente  ;  40,  constranger  ou  perturbar  qualquer  auto- 
ridade, funccionario,  assembléa  politica  ou  corporação  adminis- 
trativa no  exercício  de  suas  funcções  : 

Pena  —  aos  cabeças,  de  prisão  com  trabalho  por  um  a  três 
annos ;  e  aos  demais  co-réos,  por  seis  mezes  a  um  anno . 

Paragrapho  único .  Si  o  fim  sedicioso  fôr  conseguido : 
Pena  dobrada. 

Art.  91.  Ficam  isentos  de  pena  os  que  deixarem  de  tomar 
parte  na  sedição,  retirando-se  voluntariamente,  ou  obedecendo 
á  admoestação  da  autoridade. 

Art.  92.  Reputam-se  cabeças  os  que  tiverem  deliberado, 
provocado,  excitado  ou  dirigido  a  conspiração  ou  sedição . 


XEVOLTA,    MOTÍM    E   INSUBORDINAVÃO 


Art.  93.  Serão  considerados  em  estado  de  revolta,  ou  motim, 
os  individuos  ao  serviço  da  marinha  de  guerra  que,  reunidos 
em  numero  de  quatro,  pelo  menos,  e    armados: 

i.o  Recusarem,  á  primeira  intimação  recebida,  obedecer  á 
ordem  de  seu  superior ; 

2.**  Praticarem  violências,  fazendo  ou  não  uso  das  armas, 
e  recusarem  dispersar-se  ou  entrar  na  ordem,  à  voz  de  seu  su- 
perior ; 

3.0  Machinarem  contra  a  autoridade  do  commandante,  ou 
segurança  do  navio ; 

4.0  Fugirem,  desobedecendo  á  intimação  para  voltarem  a 
seu  posto; 
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5.^  Procederem  contra  as  ordens  estabelecidas  ou  dadas  na 
occasião    ou    absterem -se  propositalmente  de   as    executar: 

Pena  —  aos  cabeças,  de  prisão  com  trabalho  por  dez  a  trinta 
annos  ;  aos  demais  co-réos,  de  prisão  com  trabalho  por  dous  a  oito 
annos . 

Si  qualquer  destes  crimes  fôr  commettido  em  presença  do  ini- 
migo, em  aguas  submettidas  a  bloqueio^  ou  militarmente 
occupadas : 

Pena  —  de  morte,  no  gráo  máximo  ;  de  prisão  com  trabalho 
por  vinte  annos,  no  médio  ;  e  por  dez,  no  minimo. 

Art .  94 .  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de  guerra 
que  recusar  obedecer  ás  ordens  ou  signaes  de  seus  superiores 
com  relação  ao  serviço : 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  um  a  dous  annos. 

Paragrapho  único.  Si  a  insubordinação  fòr  commettida  em 
presença  do  inimigo  ou  em  aguas  submettidas  a  bloqueio,  ou 
militarmente  occupadas : 

Pena  —  de  morte,  no  gráo  máximo  ;  de  prisão  com  trabalho 
por  vinte  annos,  no  médio ;  e  por  dez,  no  minimo. 

Art.  95.  E'  licito,  porém,  representar  com  referencia  acerca 
da  ordem  recebida,  quando  houver  motivo  para  discretamente 
duvidar-se  de  sua  legalidade,  ou  quando  da  sua  execução  se  deva 
prudentemente  receiar  grave  mal;  devendo,  não  obstante, 
cumpril-a,  si  o  superior  insistir. 

Art.  96.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de  guerra  que 
aggredir  physicameute  seu  superior,  ou  «ttentar  contra  sua  vida: 

i.o    Si  da  aggressão  resultar  a  morte: 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  dez  a   trinta  annos . 

2.^  Si  alguma  lesão  corporal  das  especificadas  no  art .  152, 
ii  i^  e  2«  : 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  quatro  a  dez  annos. 

3.0  Si  alguma  lesão  corporal  das  especificadas  no  pre- 
ambulo do  mesmo  artigo: 

Pena —  de  prisão  cora  trabalho  por  dous    a  quatro  annos. 

Paragrapho  único.  Si  o  crime  especificado  no  numero  i^  for 
commettido  em  presença  do  inimigo,  em  aguas  submettidas  a 
bloqueio,  ou  militarmente  occupadas: 

Pena  —  de  morte,  no  gráo  máximo;  de  prisão  com  trabalho 
por  vinte  annos,  no  médio;  e  por  dez,  no  minimo. 

Art.  97.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de  guerra, 
que  desacatar  seu  superior  por  palavras,  escriptos,  gestos  ou 
ameaças : 

Pena  —  de  prisão    com  trabalho  por  três  mezes  a  um  anno. 

Art.  98.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de  guerra, 
que  acommetter,  á  mão  armada,  oílicial  de  quarto  ou  de  serviço, 
sentinella,  vigia,  ou  plantão: 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  dez  a  trinta  annos . 
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Sendo  o  crime  commettido  em  presença  do  inimigo,  em 
aguas  submettidas  a  bloqueio,  ou  militarmente  occupadas : 

Pena  — de  morte,  no  gráo  máximo  ;  de  prisão  com  trabalho 
por  vinte  annos,  no  grão  médio;  e    por  dez,  no  minimo. 

}  i.o    Si  a    aggrsssão    fôr  commettida,   sem  estar    armado: 
Pena — de  prisão  com  trabalho    por  um  a  dous  annos, 

2  2,<>  Na  pena  doparagrapho  precedente  incorrerá  o  individuo 
ao  serviço  da  marinha  de  guerra,  ou  a  elle  estranho,  que  atacar 
sentinella,  ou  penetrar  nas  fortalezas,  quartéis,  estabelecimentos 
navaes  ou  navios  da  armada  por  logares  defesos . 

Art.  99.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de  guerra, 
que  oíTender,  por  palavras  ou  gestos,  official  de  quarto  ou  de 
serviço,  sentinella,  vigia  ou  plantão: 

Pena  — de  prisão  com  trabalho  por  um  a  seis  mezes. 

Art,  100.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de  guerra 
que  promover  a  reunião  de  militares,  ou  nella  tomar  parte,  para 
discutir  acto  do  seu  superior  ou  assumpto  attinente  á  disciplina 
militar: 

Pena — aos  cabeças,  de  prisão  com  trabalho  por  três  mezes  a 
dous  annos ;  e  aos  demais  co-réos,  de  prisão  com  trabalho  por  um 
aseis  mezes. 


RESISTÊNCIA  E    TIRADA  OU   FUGIDA  DE   PRESOS 

Art.  loi.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de  guerra, 
que  se  oppuzer,  com  violências  ou  ameaças,  â  execução  de 
ordens  legaes,  emanadas  de  autoridade  competente,  quer  a 
opposição  seja  directamente  contra  a  autoridade,  quer  contra 
seus  subalternos : 

2  i.o  Si  em  virtude  da  opposição  a  diligencia  deixar  de 
effectuar-se,  ou  effectuar-se  soffrendo  o  executor,  da  parte  dos 
resistentes,  qualquer  lesão  corporal  : 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  um  a  quatro  annos. 

}  2.0  Si  a  diligencia  effectuar-se,  não  obstante  a  opposição, 
aem  que  soffra  o  executor,  da  parte  dos  resistentes,  alguma  lesão 
corporal : 

Pena  —de  prisão  com  trabalho  por  seis  mezes  a  um  anno. 

Art.  102 •  O  mal  causado  pelo  executor  na  repulsa  da  força 
empregada  pelos  resistentes  não  lhe  será  imputado,  salvo  excesso 
de  justa  defesa. 

Art.  103.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de  guerra, 
que  tirar,  ou  tentar  tirar,  aquelle  que  estiver  legalmente  preso 
da  mão  ou  poder  da  autoridade,  seus  subalternos,  ou  de  qualquer 
pessoa  do  povo,  que  o  tenha  prendido  em  flagrante  ou  por  estar 
condemnado  por  sentença : 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  um  a  dous  annos , 
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Art.  104.  Todo  o  individuo  ao  áerviço  da  marinha  de  gfUerrá 
que  acommetter  qualquer  prisão,  com  força,  e  constranger  os 
carcereiros  ou  guardas  a  facilitarem  a  fugida  dos  presos: 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  dous  a  quatro  annos. 

Paragrapho  único.  Si  se  verificar  a  fugida  : 
Pena  —  a  mesma,  com  augmento  da  quarta  parte. 

Art.  105.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  dè  guerra, 
que  fizer  arrombamento  nas  prisões  por  onde  o  preso  fuja  ou 
possa  fugir ;  ou  para  esse  fim  praticar  escalada  ou  usar  de  chaves 
falsas  : 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  um  a  dous  annos . 

Art.  106.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de  guerra, 
que  facilitar  a  fugida  do  preso  por  meios  astuciosos  ;  ou  con- 
sentir na  fugida  do  preso,  confiado  á  sua  guarda  ou  conducção : 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  dous   mezes  a  um  anno. 

Paragrapho  único.  Na  mesma  pena  incorrerá  o  que  deixar 
evadir  os  prisioneiros  de  guerra  ou  facilitar-lhes  meios  para 
esse  fim. 

Art.  107.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de  guerra, 
que,  estando  preso  preventivamente,  ou  em  cumprimento  de 
sentença,  fugir  arrombando  a  prisão,  ou  praticando  qualquer 
outra  violência,  contra  pessoa  ou  cousa  : 

Pena —  de  prisão  com  trabalho  por  dous  a  quatro  annos. 

Usurpaç&o,  excesso  ou  abuso  de  autoridade  militar 

USURPAÇÃO,    EXCESSO    OU   ABUSO   DE    AUTORIDADE 

Art.  108.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de  guerra, 
que  arrogar-se  ou  exercer,  sem  autoridade  legal  ou  ordem  do 
governo,  commando  de  navio,  força,  ou  qualquer  estabelecimento 
da  marinha : 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  dous  a  oito  annos, 

Art.  109.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de  guerra, 
que  conservar  reunida  qualquer  força,  depois  de  receber  ordem 
para  dispersal-a  ou  desarmal-a  : 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  um  a  quatro  annos. 

Art.  iio.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de  guerra, 
que  conservar  commando,  legitimamente  assumido,  depois  que 
receber  ordem  do  governo  ou  superior  legitimo  para  o  largar, 
ou  entregar  ao  substituto  legal  : 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  seis  mezes  a  um  anno. 

Art.  III.  Todo  o  commandante  de  força  ou  navio  que  : 

i.o  Dirigir  ou  ordenar  um  ataque  á   mão  armada,  sem  pro- 

vocação,  ordem  ou  autorisação,  contra  navios,  força  ou   súbditos 

de  qualquer  potencia  alliada  ou  neutra  ; 
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2.0  Prolongar  as  hostilidades,  depois  de  ter  recebido  com- 
municação  ofticial  de  se  haver  celebrado  a  paz,  ou  ter  sido  ajustado 
armisticio ; 

3.0  Entrar  jurisdiccionalmente  em  aguas  ou  território  de  paiz 
estrangeiro,  sem  autoridade  legitima  ; 

4.<^  Levantar,  embora  em  paiz  inimigo,  sem  autorisação,  ou 
excedendo  os  seus  limites,  imposições  de  guerra,  ou  contribuições 
forçadas  : 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  quatro  a  dez  annos. 

Art.  112.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de  guerra 
que  expedir  ordem,  ou  fizer  requisição  ou  exigência  illegal:  ^ 

Penas  —  de  demissão,  no  gráo  máximo  ;  de  prisão  com  tra- 
balho por  seis  mezes,  no  médio;  e  de  privação  do  commando  por 
seis  mezes,  no  mínimo. 

Paragrapho  único.  Nas  mesmas  penas  incorrerá  o  que,  sem 
necessidade,  fizer  uso  das  armas  ou  ordenar  o  uso  delias  por 
occasião  de  algum  tumulto  ou  desordem  civil  ou  militar,  sem 
precederem  as  intimações  legaes . 

Art.  113.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de  guerra 
que  exceder  á  prudente  faculdade  de  reprehender,  corrigir  ou  cas- 
tigar o  inferior,  offendendo-o  por  palavras,  por  actos  ou  por  escripto: 

Pena  —  a  oificial  em  commando,  privação  deste  por  um  a 
dous  mezes. 

Fora  delle — pena  de  prisão  com  trabalho  por  quinze  dias 
á  um  mez. 

Art.   114.  Praticar  vias  de  facto  contra  inferior: 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  seis  mezes  á  um  anno. 

J  I . «  Si  da  lesão  resultar  morte : 

Pena — de  prisão  com  trabalho  por  seis  a  vinte  annos. 

5  2.0  Si  fôr  alguma  das  lesões  especificadas  nos  H  i^  c  2^  do 
art.   152: 

Pena— a  estabelecida  nelles,   conforme  o  caso. 

uso   INDKVIDO   DE   CONDECORAÇÕES,  INSÍGNIAS  E  DISTINCTIVOS 

Art.  T15.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de 
g^ierra  que  usar  de  uniformes,  insignias,  condecorações  ou  tí- 
tulos a  que  não  tenha  direito : 

Pena — de  prisão  com  trabalho  por  um  a  seis  mezes. 

Dos  crimes  contra  a  honra  e  o  dever  militar 

INSUBMISSÃO    E    DESERÇÃO 

Art.   1x6.  E'  considerado  insubmisso  : 

i.o  O  individuo  sorteado  ou  designado  para  o  serviço  da 
armada,  o  voluntário  e  o  engajado  que  deixarem,  sem  causa 
justificada,  de  apresentar-se  dentro  do  prazo  que  lhe  fòr  marcado ; 
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2. o  O  designado  que,  voluntariamente,  drear  para  sumi 
impedimento  physico,  temporário  ou  permanente,  que  o  inhabi- 
lite  para  o  serviço  da  armada; 

3.0  O  designado  que  simular  defeito,  ou  usar  de  fraude 
ou  artificio,   com   o  fim  de  insentar-se  do  serviço  da  armada; 

4.0  O  designado,  ou  voluntário,  que,  tendo  dado  um  substi- 
tuto  na  forma  da  lei,  o  substituir  por  outro; 

5.0  O  individuo  que  consentir  na  substituição  e  o  que  se 
tiver  prestado  a  ser  substituido : 

Pena — de  prisão  com  trabalho  por  um  a  dous  annos. 

Paragrapho  único.  Incorrerá  nas  mesmas  penas  aquelle  que 
der  asylo,  ou  transporte,  ao  insubmisso,  ou  tomal-o  â  seu  ser- 
viço, sabendo  que   o  é. 

Art.   117.  E'  considerado  desertor: 

I .  o  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de  guerra  que, 
excedendo  o  tempo  de  licença,  deixar  de  aprese ntar-se,  sem 
causa  justificada,  á  bordo,  no  quartel,  ou  estabelecimento  de 
marinha  onde  servir,  dentro  de  oito  dias,  contados  daquelle  em 
que  terminar  a  licença: 

2.0  O  que  deixar  de  apresentar-se  dentro  do  mesmo  prazo, 
contado  do  dia  em  que  tiver  sciencia  de  haver  sido  cassada  ou 
revogada  a  licença ; 

3.«  O  que,  sem  causa  justificada,  ausentar-se  de  bordo,  dos 
quartéis  e  estabelecimentos    da  marinha  onde  servir; 

4,0  O  que,  sem  causa  justificada,  communicada  inconti- 
nenti,  não  se  achar  a  bordo,  ou  no  logar  onde  sua  presença 
se  tome  necessária  em  razão  do  serviço,  no  momento  de  partir 
o  navio  ou  força,  para  viagem  ou  commissão  ordenada; 

5.0  O  que,  tendo  ficado  prisioneiro  de  guerra,  deixar  de 
apresentar-se  á  autoridade  competente  seis  mezas  depois  do  dia 
em  que  conseguir  libertar-se  do   inimigo; 

6.*^  O  que  não  apresentar-se  logo  depois  de  ter  cumprido 
a  sentença  condemnatoria ; 

7.0  O  que  tomar  praça  em  outro  navio,  ou  alistar-se  no 
exercito,  antes  de  haver  obtido   baixa; 

8.0  O  que,  em  presença  do  inimigo,  deixar  de  acudir  á 
qualquer  chamada   ou  revista: 

Pena — de  prisão  com  trabalho  por  seis  mezcs  a  seis  annos. 

Paragrapho    único.    Si  a   deserção  fòr  para  o   inimigo,  ou 
effectuar-se   na   presença  delle: 
Pena— de   morte. 

Art.  118.  Nas  mesmas  penas  incorrerão  as  praças  da  tri- 
polação  de  navio  comboiado  ou  mercante,  ao  serviço  da  nação, 
que  desertarem  para  o  inimigo,  ou  abandonarem  o  seu  navio 
ou  posto   em  presença  do  inimigo, 

Art.  119.  A  praça  de  pret,  ou  seu  assemelhado,  que 
reincidir  em  deserção,  será  expulsa,  com  inhabilitação  para 
qualquer  emprego  publico  remunerado,  depois  de  cumprida  a 
pena,   comtanto  que  esta  attinja  a    seis  annos. 
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Art.  120.  Todo  aquelle  que,  embora  estranho  ao  serviço 
da  armada,  subornar  ou  alliciar  as  praças  para  que  desertem; 
der  asyio   ou  transporte  a  desertor,  sabendo  que  o   é: 

Pena — de   prisão  com  trabalho  por  um  a  dous  annos. 

Art.  121  •  Aos  reformados  e  inválidos,  que  se  acharem 
em  serviço  activo,  serão  extensivas  as  disposições  deste  capi- 
tulo  em  tudo  que  lhes  possa  ser  applicavel. 

ABANDONO   DO   POSTO 

Art.  122,  Todo  o  commandante  de  navio  que,  tendo  de 
abandonai -o  em  occasião  de  incêndio,  naufrágio,  encalhe  ou 
outro  perigo  igual,  não  fôr  o  ultimo  a  sahir  de  bordo,  ou  não 
conservar-se  entre  os  seus  commandados  para  os  proteger  e 
bem  assim   os  interesses  da  Nação: 

Penas —  de  destituição,  no  gráo  máximo;  de  demissão,  no 
médio;  e  de  prisão  com  trabalho  por   um   anno,   no   minimo. 

Art.  123.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de  guerra 
que,  em  occasião  de  incêndio  naufrágio,  encalhe  ou  outro  perigo 
imminente,  abandonar  o  navio  ou  affastar-se  do  seu  posto  : 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  um  a  dous   annos. 

Art.  124.  Todo  o  indivíduo  ao  serviço  da  marinha  de 
guerra  que  abandonar  seu  posto  antes  de  ser  rendido,  ou  de 
haver  concluido  o  serviço  de   que  houver  sido  encarregado  : 

Pena—* de  prisão  com  trabalho  por  dous  a  seis  mezes* 

Paragrapho  único.  Si  o  abandono  do  posto  tiver  logâr  em 
presença  do  inimigo: 

Penas — de  morte,  no  gráo  máximo;  de  prisão  com  trabalho 
por  vinte  annos,   no  médio ;  e  por  dez  no  mínimo. 


INOBSERVÂNCIA  DO  DEVER  MILITAR  MARItlMO 

Art.  125.  Todo  o  commandante  de  força  ou  navio  que 
perder,  ou  fôr  causa  de  perder-se  qualquer  navio  da  armada: 

Si  por  negligencia :  —  pena  de  destituição ; 

Si  por  imperícia:— pena  de  demissão,  no  gráo  máximo;  dè 
prisão  com  trabalho  por  um  anno,  no  médio;  e  de  privação 
de  commando  por  dous  annos,  no  minimo. 

Paragrapho  único.  Si  o  mesmo  crime  fôr  commettido  por 
outrem  que  não  o  commandante: 

Si  por  official,  e  o  crime  fôr  commettido  por  negligencia: 
«^pena  de  demissão; 

Si  por  imperícia  :— pena  de  prisão  com  trabalfro  por  um  a 
dous  annos; 

Si  por  praça :  —pena  de  prisão  com  trabalho' por  seis  fliezes 
d  um  aano. 
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Art,  126.  Todo  o  commandante  de  força  ou  navio  que 
der  causa  a  que  algum  navio  se  separe  do  seu  chefe  ou  de 
qualquer  modo  concorrer  para    este  resultado : 

Si  por  negligencia: — pena  de  prisão  com  trabalho  por  seis 
mezes  a  um  anno  ; ' 

Si  por  imperícia :  —  pena   de    privação  de  commando   por 
um  anno* 

Paragrapho  único.  Si  o  mesmo  crime  fòr  commettido  por 
outrem : 

Si  por  oíticial  e  por  negligencia:  —  pena  de  prisão  com 
trabalho  por  seis  mezes  a  um  anno ; 

Si  por  imperícia : —pena  de  prisão  com  trabalho  por  três 
a  seis   mezes ; 

Si  por  praça:  —  a  mesma  pena,  conforme  o   caso. 

Art.   127.  Todo  o  commandante   de  força  ou  navio  que: 

1  •<>  Recusar,  sem  causa  justificada,  soccorrer  navio  de  nação 
amiga  ou  inimiga,  que  implorar  auxilio,  estando  em  perigo; 

2.0  Deixar  de  tomar  em  occasião  de  incêndio,  naufrágio, 
encalhe,  collisão,  ou  outro  perigo  igual,  as  providencias  ade- 
cjuadas  ás  circumstancias  para  salvar  o  navio  ou  evitar  a  sua 
perda  total : 

Si  por  negligencia  :  — pena  de  demissão,  no  gráo  máximo ; 
de  prisão  com  trabalho  por  um  anno  no  médio ;  e  de  privação 
de  commando   por  dous  annos,  no   mínimo ; 

Si  por  imperícia :  — pena  de  privação  do  commando  por  um 
anno. 

Art.   128.   Todo  o  commandante  de  força  ou  navio  que: 

!•**  Deixai*  de  desempenhar  a  comraissão,  ou  serviço,  de 
que  houver  sido  encarregado; 

2 .  o  Deixar  de  manter  a  força  sob  seu  commando  em  estado 
de  maior  eíHciencia  com  relação  aos  meios  do  que  puder  dispor : 

Si  por  negligencia :  —  pena  de  privação  do  commando  por 
um  anno ; 

Si  por  imperícia :  —  pena  de  privação  do  commando  por 
seis  mezes. 

Art.  129.  Todo  o  commandante  de  força  ou  navio  que, 
propositalmente,  deixar  de  cumprir  as  ordens  recebidas : 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  seis  mezes  a  dous 
annos. 

2  i.o  Si  em  consequência  do  não  cumprimento  das  ordens 
mallograr-se  a  commissão: 

Penas  —  de  destituição,  no  gráo  máximo ;  de  demissão  no 
médio;  e  de  privação  do  commando  por  dous  annos,  no  minimo. 

2  2.0  Si  a  commissão  mallograda  tiver  referencia  á  guerra 
ou  ás  suas  operações: 

Penas — de  morte,  no  gráo  máximo;  de  prisão  com  trabalho 
por  vinte  annos,  no  gráo  médio;  e  por  dez  no  minimò. 
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Art.  130.  Si  o  crime  especificado  no  artigo  precedente  fôr 
commettido  por  outrem  que  não  o  commandante: 

Pena  — de  prisão  com  trabalho  por  seis  mezes  a  dous  annos. 

i  i.<>  Si  em  consequência  do  não  cumprimento  das  ordens 
mallograr-se  a  commissão: 

Sendo  official: 

Penas  i— de  destituição,  no  gráo  máximo ;  de  demissão,  no 
médio;  e  de  prisão  com  trabalho  por  um  anno,  no  minimo. 

Sendo  praça : 

Pena — de  prisão  com  trabalho  por  dous  a  quatro  annos. 

^  2.<>  Si  a  commissão  mallograda  tiver  referencia  á  guerra 
ou  às  suas  operações: 

Penas  —  de  morte,  no  gráo  máximo  :  de  prisão  com  trabalho 
por  vinte  annos,  no  médio;  e  por  dez,  no  mínimo. 

Art.  131 .  Todo  o  commandante  de  força,  navio  ou  quarto  que: 

i.«  Deixar-se  surprehender  pelo  inimigo  ; 

2.^  Deixar  de  prover-se  opportunamente  de  viveres,  muni- 
ções, armamento,  e  aprestos  necessários,  para  execução  de 
ordens  recebidas,  ficando  por  isso  na  impossibilidade  de  atacar 
o  inimigo,  resistir-lhe  ou  empenhar-se  em  uma  operação  de 
guerra  ; 

3.0  Separar-se  do  comboio  de  que  fôr  escoltador  : 

Nos  dous  primeiros  casos: 

Si  por  negligencia:  —  pena   de  destituição  ; 

Si  por  imperícia:  —  pena  de  demissão,  no  gráo  máximo ; 
de  prisão  com  trabalho  por  um  anno,  no  médio  ;  e  de  privação 
de  com  mando  por  dous  annos,  no  minimo  ; 

No  terceiro  caso  : 

Si  por  negligencia: — pena  de  prisão  com  trabalho  por  seis 
mezes  a  um  anno  ; 

Si  por  impericia: — pena  de  privação  de  commando  por  um 
anno. 

Art.  132.  Todo  o  commandante,  official  de  quarto,  ou  outro 
individuo  ao  serviço  da  marinha  de  guerra,  ou  embarcado,  que, 
por  negligencia,  ou  impericia,  fôr  causa  de  incêndio,  alagamento, 
coUisão,  encalhe  ou  avaria  grave  de  algum  navio  de  armada: 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  seis  mezes  a  dous  annos  • 

Art.  133.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marínha  de  guerra 
que,  estando  de  quarto,  vigia,  sentinella,  plantão,  ao  prumo,  ás 
amarras,  ás  machinas,  ao  governo,  de  ronda  fora  do  navio,  ou  em 
qualquer  serviço  especial,  deixar-se  surprehender  pelo  somno  ou 
fôr  encontrado  dormindo : 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  dous  mezes  a  um  anno . 

Si  em  presença  do  inimigo  : 
Pena —  dobrada. 

Art.  134.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de 
guerra  que  violar  a  correspondência  que  lhe  tiver  sido  confiada 
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para  entregfar  ;  abrir  ofíicio  ou  outro  papel  que  não  lhe  tenha  sido 
endereçado  ;   ou  tendo-lhe  sido  endereçado,  abril- o  antes  de  certo 
tempo  e  determinada  occasiâo  para  conhecer  o  seu  conteúdo: 
Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  um  a  seis  mezes. 

Si  o  crime  fôr  commettido  em  tempo  de  guerra  : 

Sendo  o  criminoso  oí&cial  : 

Penas  —  de  demissão,  no  gráo  máximo  ;  de  prisão  com  tra- 
balho por  um  anno,  no  médio  ;  e  por  seis   mezes,   no   minimo ; 

Não  sendo  : 

Pena  de  prisão  com  trabalho  por  seis  mezes  a  dous  annos. 

Art.  135.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de  guerra 
que  subtrahir  ou  apoderar-se,  com  violência  ou  fraude,  de  corres- 
pondência, officio,  ordem  ou  qualquer  papel  confiado  a  outrem  e 
que  úãjQ  lhe  tenha  sido  endereçado  : 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  um  a  três  annos . 

Si  o  crime  fôr  commettido  em  tempo  de  guerra  : 

Sendo  officiai: 

Pena  —  de  destituição ; 

Sendo  praça  : 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  dous  a  seis  annos. 


DESAFIO   E    AMEAÇAS 

Art.  136.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de 
guerra  que  desafiar  outro  para  duello,  por  motivo  particular  ou 
que  tenha  relação  com  o  serviço  militar,  embora  o  desafio  não 
seja  acceito: 

Pena  -*-  de  prisão  com  trabalho  por  um  a  três  mezes . 

Paragrapho  único .  Em  igual  pena  incorrerá  o  que  acceitar  o 
desafio. 

Art.  137.  Si  do  duello  resultar  a  morte  de  algum  dos  com- 
batentes: 

Pena  —  a  do  art.  150,  i  jo. 

8  i,^  Si  alguma  lesão  corporal  simples  : 
Pena  —  a  do  preambulo  do  art.  152. 

I  2.^  Si  alguma  lesão  corporal  das  especificadas  nos  ^  i^  e 
20  desse  artigo : 

Penas  —  as  comminadas  nelles. 

J  3.0  Si  do  duello  não  resultar  nenhum  mal  aos  combatentes  : 
Pena — de  prisão  com  trabalho  por  dous  a  seis  mezes. 

Art.  138.  Serão  considerados  cúmplices  os  que  assistirem 
ao  duello  como  padrinhos. 

Art.  139.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de  guerra 
que  desacreditar  publicamente,  ou  expuzer  a  desprezo  publico,  o 
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provocado  que  recusar  acceitar  o  duello,  ou  por  qualquer  destes 
meios  o  constranger  a  acceitai-o : 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  seis  mezes  a  um  anno . 

Art,  140.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de 
guerra  que  protestar  ou  prometter  por  escripto,  assignado  ou 
anonymo,  ou  verbalmente,  fazer  a  outro  um  mal  que  constitua 
crime : 

Sendo  as  ameaças  feitas  em  publico  : 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  um  a  seis  mezes  • 

Sendo  as  ameaças  feitas  diante  da  guarnição  ou  de  força 
reunida,  ou  em  presença  do  inimigo  : 

Ao  official  : 

Penas  —  de  demissão,  no  gráo  máximo  ;  de  prisão  com 
trabalho  por  um  anno,  no  médio ;  e  por  seis  mezes,  no  minimo  ; 

Ao  qu©  não  fôr: 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  seis  mezes  a  dous 
annos. 

PAS  PUBLICAÇÕES   PROHIBIDAS  E   DA   DIFFAMAÇÃO 

Art.  141.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de  guerra 
que  publicar,  sem  licença^  acto  ou  documento  official ;  discutir, 
pela  imprensa,  acto  do  seu  superior  ou  assumpto  attinente  á 
disciplina  militar ;   criticar  qualquer  resolução  do  governo  : 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho   por  um  a  seis   mezes. 

Paragrapho  único .  Na  mesma  pena  incorrerá  o  que  altercar, 
pela  imprensa,   com   outro  militar. 

Art.  142.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de  guerra 
que  attribuir  a  outro  falsamente,  por  palavra  ou  escripto,  factq 
que  a  lei  tenha  qualificado  crime,  ou  que  imputar  a  outro,  pre-; 
sente  ou  ausente,  em  reunião  publica  ou  por  qualquer  meio  de 
publicidade,  factos  contrários  á  honra,  ao  brio  e  a  deverei  mi- 
litares ; 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  um  a  dous  annos. 

Paragrapho  único.  Fica  isento  de  pena  o  que  provar  ser 
verdade  o  facto  imputado,  salvo  quando  o  direito  de  queixa 
delle  resultante  fôr  privativo  de  determinadas  pessoas. 

Art,  143,  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de  guerra 
que  attribuir  a  outro  vicios  ou  defeitos,  com  ou  sem  factos 
especificados,  que  o  possam  expor  á  desconsideração  publica 
ou  á  da  classe,  ou  injurial-o  por  palavras,  gestos  ou  signaes  re- 
putados insultantes  na   opinião  publica: 

Pena  —  de  prisão   com   trabalho  por  dous  a   seis   mezes. 

Paragrapho  único.  E'  vedada  a  provada  verdade  do  facto 
imputado  á  pessoa  offendida,  salvo  si  esta  o  permittir  ou  o  facto 
referir-se  ao  exercício  de  suas  funcções,  ou  por  elle  tiver  sido 
já  condemnado, 
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DO   FALSO   TESTEMUNHO   E   DA   DENUNCIA   FALSA 


Art.  144.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de  guerra 
que,  tendo  de  comparecer  perante  os  tribunaes  militares  da  ma- 
rinha, na  qualidade*  de  testemunha,  perito,  interprete  ou  in- 
formante, prestar,  sob  juramento  ou  affirmação,  depoimento  ou 
informação  falsa,  verbalmente  ou   por  escripto  ; 

9.  i.^  Si  para  absolvição  do  accusado: 

Pena — de  prisão  com  trabalho  por  seis  mezes  a  um  anno. 

i  2.<^  Si  para  sua  condemnação  : 

Pena — de  prisão  com  trabalho  por  dous  a  seis  annos. 

^  3.0  Si  para  condemnação  em  pena  capital: 

Pena — de  prisão  com  trabalho  por  dez  a  vinte  annos. 

§4.0  Nas  mesmas  penas  incorrerá  aquelle  que  intimidar  ou 
subornar  testemunlia,   interprete,  perito  ou  informante. 

Art.  145.  Não  terá  logar  a  imposição  da  pena  si  a  pessoa 
que  prestar  depoimento  falso,  ou  fizer  falsas  declarações  em  juizo, 
verbaes  ou  escriptas,  retractar-se  nntes  de  ser  proferida  a  sen- 
tença na  causa. 

Art.  146.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de  guerra 
que,  de  má  fé,  mover  contra  outro  denuncia  por  crime  da  com- 
petência dos  tribunaes  militares  da  marinha,  sabendo  ser  falso 
o  facto  denunciado: 

Pena  —  a  do   crime  imputado. 


IRREGULARIDADE   DE     CONDUCTA 

Art.  147.  Todo  o  official  quefôr  convencido  de  incontinência 
publica  ou  escandalosa,  de  vicios  ou  jogos  prohibidos  ou  de 
se  haver  com  ineptidão  notória  ou  desidia   habitual : 

Penas  —  ao  official  de  patente  —  reforma  no  posto  ;  ao  que 
não  o  fôr — demissão. 

Paragrapho  único.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  ma- 
rinha de  guerra  que,  tendo  sido  designado  para  um  serviço 
qualquer,  fôr  encontrado  em  estado  de  embriaguez,  ou  apre- 
sentar-se  nesse  estado  para  prestal-o : 

Pena— de  prisão  com  trabalho  por  dous  a  seis  mezes . 

Dos  crimes  contra  a  honestidade  e  os  bons  costumes 

LIBIDINAGEM 

Art.  148.  Todo  O  individuo  ao  serviço  da  marinha  de 
guerra  que  attentar  contra  a  honestidade  de  pessoa  de  um  ou 
o^itro  sexo  por    meio  de  violência    ou   ameaças,  com  o  fim    de 
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saciar  paixões    lascivas,  ou  por  depravação   moral,  ou  por  in- 
versão  de  instincto  sexual : 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  um  a  quatro  annos. 

Paragrapho  único.  Em  igual  pena  incorrerá  aquelle  que 
corromper  pessoa  de  menor  idade,  praticando  cora  ella,  ou 
contra  eila,  actos  de  libidinagem  ou  contra  a  natureza. 

Art.  149.  Presume-se  commettido  o  crime  com  violência 
sendo  a  pessoa  offendida  menor  de  16  annos,  ou  achando-se  na 
impossibilidade  de  defender-se  ou  resistir,  seja  por  enfermidade, 
seja  por  causa  que  accidentalmente  a  prive  do  uso  dos  sentidos. 

Dos  crimes  contra  a  segfurança  da  pessoa  e  vida 

homicídio 

Art.  150.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de 
guerra  que  matar  outro  com  as  circumstancias  aggravantes  dos 
}^  lo,  2^,  3^,  6^>,  7'^  S^,  9^^,  w\  II",  120,  130,  140^  i6o^  170, 
19^  e  20^  do  art.   33,  e  ?  i'^  do  art.  35. 

Pena — de  prisão  com  trabalho  por  dez  a  trinta  annos. 

Si  o  crime  fôr  commettido  em  presença  do  inimigo,  em 
aguas  submettidas  a  bloqueio   ou  militarmente   occupadas: 

Penas  — de  morte,  no  gráo  máximo ;  de  prisão  com  trabalho 
por  vinte  annos,  no  médio;  e  por  dez,  no  minimo. 

^  i.o  Si  o  homicídio  não  fôr  revestido  de  alguma  das  cir- 
cumstancias referidas : 

Pena — de  prisão  com  trabalho  por  dez  a  vinte  annos. 

^  2 .  ^^  Si  a  morte  resultar,  não  da  natureza  e  sede  da  lesão, 
e  sim  por  ter  o  o  (Tendido  deixado  de  observar  regimen  me- 
dico-hygienico,  reclamado   pelo    seu  estado : 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  dous    a  dez  aimos . 

Art.  151,  Aquelle  que  por  imprudência,  negligencia  ou 
inobservância  de  alguma  disposição  regulamentar,  commetter, 
ou  fôr  causa  involuntária,  directa  ou  indirectamente,  de  ho- 
micidio,  será  punido  com  prisão  com  trabalho  por  dous  mezes 
a  dous  annos. 

LESÕES   CORPORAES 

Art.  T52.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de 
guerra  que  offender  physicamente  seu  camarada,  produzindo-lhe 
clôr  ou  alguma  lesão  no  corpo,  embora  sem  derramamento  de 
sangue : 

Pena  — de  prisão   com  trabalho  por  seis  mezes  a  um  anno. 

?  I."  Si  da  lesão  resultar  mutilação,  amputação,  deformi- 
dade ou  privação  permanente  de  algum  órgão  ou  membro,  ou 
qualquer  enfermidade  incurável  e  que  prive  para  sempre  o 
offendido  de  poder  exercer   o   seu   trabalho  : 

Pena— de  prisão  com  trabalho  por   dous  a  seis  annos. 
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J  2.®  Si  resultar  incommodo  de  saúde  com  inhabilitaçâo  do 
paciente  para  o  serviço  activo  por  mais  de  trinta  dias: 

Pena — de  prisão  com  trabalho  por  um  a   quatro  annos. 

Art.  153,  Aquelle  que  por  imprudência,  negligencia  ou 
inobservância  de  alguma  disposição  regulamentar,  commetter, 
ou  fôr  causa  involuntária,  directa  ou  indirectamente,  de  alguma 
lesão  corporal,  será  punido  com  prisão  com  trabalho  por  um  a 
três  mezcs. 

Dos  crimes  contra  a   propriedade 

FURTO  E   ROUBO 

Art.  154.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de 
guerra  que  subtrahir  para  si,  ou  para  terceiro,  cousa  movei 
pertencente  á  Nação,  ou  a  outro: 

Pena — de  prisão  com  trabalho  por  seis  mezes  a  dous  annos. 

Si  o  objecto  do  furto  fôr  de  valor  superior  a  50^000  e  in- 
ferior a  loojjooo: 

Pena — de  prisão  com  trabalho  por  um  a   seis   mezes. 

Art.  155.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de 
guerra  que,  tendo  recebido  de  alguém  objecto  pertencente  á 
Fazenda  Nacional,  arrogar-se  sobre  elle  dominio  ou  uso,  que 
não  lhe  foi  transferido,  ou  deixar  de  restituir  algum  objecto 
pertencente  á   Fazenda   Nacional,  que  tiver  achado: 

Pena — de  prisão  com  trabalho  por  seis  mezes  a  dous  annos. 

Paragrapho  único.  Em  igual  pena  incorrerá  aquelle  que 
desviar  ou  dissipar  em  prejuízo  de  outro  cousa  ou  effeito  de 
qualquer  valor  que  lhe  tenha  sido  confiado  com  a  obrigação 
de  restituir. 

Art.  156.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de 
guerra  que  subtrahir  para  si,  ou  para  terceiro,  cousa  movei 
pertencente  â  Nação  ou  a  outro,  fazendo  violência  à  pessoa  ou 
empregando  força  contra  a  cousa: 

Pena— de  prisão  com  trabalho  por  dous  a  oito  annos. 

Julgar-se-ha  violência  feita  á  pessoa  todas  as  vezes  que 
por  meio  de  lesões  corporaes,  ameaças  ou  qualquer  outro  modo, 
se  reduzir  alguém  a  não  poder  defender  seus  bens,  ou  de 
outro,   que  estejam  sob  sua  guarda. 

Julgar-se-ha  violência  feita  á  cousa  a  destruição  ou  rompi- 
mento dos  obstáculos    á  perpetração   do   crime. 

Art.  157.  Si,  para  se  realisar  o  roubo,  ou  no  acto  de  ser 
perpetrado,  se  commetter   morte: 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  dez  a  trinta  annos. 

Si  o  crime  fôr  commettido  em  presença  do  inimigo,  em 
aguas   submettidas  a  bloqueio  ou  militarmente  occupadas : 

Penas— de  morte,  no  gráo  máximo;  de  prisão  com  trabalho 
por  vinte  annos,   no    médio;  e  por  dez,  no  mínimo. 
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Si  resultar  alguma  lesão  corporal  das  especificadas  nos  ??  i^ 
c  2^  do  art.   152: 

Pena  —  de  prisão  com  traballio  por  quatro    a  doze  annos . 

Art.  158.  Em  iguaes  penas  incorrerá  o  criminoso,  si  o 
roubo  for  commettido  contra  individuo  enfermo,  ferido,  pri- 
sioneiro, naufrago  ou  menor  de  16  annos. 

Art.  159,  A  tentativa  de  roubo,  quando  se  tiver  realisado 
a  violência,  ainda  que  não  se  opere  a  subtracção  da  cousa, 
será  punida  com  as  penas  do  crime,  si  delia  resultar  a  morte 
de  alguém,  ou  á  pessoa  oífendida  alguma  lesão  corporal  das 
especificadas  nos    ?J  !<>    02^   do  art.   152. 

INCÊNDIO,    DAMNO   E   DESTRUIÇÃO 

Art.  160.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de 
guerra  que  incendiar  construcção,  concluída  ou  somente  come- 
çada, depósitos,  armazéns,  archivos,  fortificações,  arsenaes,  na- 
vios, ou  embarcações  pertencentes  á  Nação,  ainda  que  o  fogo 
seja  extincto  logo  depois  de  sua  manifestação  e  sejam  quaes 
forem  os    estragos  produzidos: 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  dous  a  seis  annos. 

j  1,0  Em  igual  pena  incorrerão  os  que  destruírem,  ou 
damnificarem,  as  mesmas  cousas  por  emprego  de  minas,  torpedos, 
machinas  ou  instrumentos  explosivos. 

{  2.0  Si  do  incêndio,  ou  de  qualquer  dos  meios  preceden- 
temente especificados,  resultar  morte  ou  lesão  corporal  a  alguma 
pessoa  que,  no  momento  do  accidente,  se  achar  no  logar,  serão 
observadas  as   seguintes  regras: 

No  caso  de  morte  : 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  seis  a  quinze  annos . 

No  de  alguma  lesão  corporal  das  especificadas  nos  H  i^ 
e  2*^    do   art.    152: 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  três  a  sete  annos , 

i  3.0  Si  qualquer  dos  crimes  acima  referidos  fôr  commet- 
tido por  imprudência,  negligencia,  imperícia  ou  inobservância 
de  disposições  regulamentares: 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  um  a   sqís    mezes . 

?  4.<>  Si  de  qualquer  d'elles,  neste  ultimo  caso,  resultar  a 
alguém  morte,  ou  alguma  lesão  corporal  das  especificadas  nos 
gg   lo  e  20  do  art.    152: 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  dous  mezes  a  dous  annos. 

Art.  161  •  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de  guerra 
que  queimar,  destruir  ou  lançar  ao  mar  livros  de  registros, 
termos,  actos  orígfinaes  da  autoridade  militar  marítima,  e  em 
g-eral  quaesquer  titulos,  livros,  papeis  e  documentos  officiaes  da 
administração  da  marinha: 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  seis  mezes  a  dous  annos « 
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Art.  162.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de 
guerra  que,  sem  licença  da  autoridade  competente,  introduzir 
a  bordo  dos  navios  ou  embarcações  da  armada,  ou  nos  estabe- 
lecimentos da  marinha,  matérias  inílammaveis  ou   explosivas: 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  um    a  seis  mezes . 

Art.  163.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de 
guerra  que,  só,  ou ''em  bandos  de  três  ou  mais,  estragar  armas, 
munições  de  guerra  ou  de  bocca,  fardamentos,  utensílios  de 
navios,  e  em  geral,  quaesquer  effeitos  pertencentes  á  Nação,  es- 
tejam ou  não  recolhidos  a  depósitos  ;  ou  os  acommetter  com  o 
fim  de  saque   ou    pilhagem: 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  um  a    quatro  annos . 

Paragrapho  único.  Si  para  isso  se  praticar  violência  con- 
tra pessoa  ou  cousa : 

Pena  —  a  do  art.    156. 

Art.  164.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de 
guerra  que  lançar  ao  mar  a  roupa  do  seu  uso,  ou  de  compa- 
nheiro, peças  de  fardamento,  equipamento  ou  armamento,  ou 
que  os  tornar  imprestáveis   para  o  fim  a  que  são  destinados  : 

Pena  —  de  prisão    com  trabalho   por  um  a  seis  mezes. 

Art  165.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de  guerra 
que  extraviar  armas,  munições  de  guerra  ou  navaes,  ou  qualquer 
objecto   pertencente  á    Nação : 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  seis  mezes  a  um  anno . 

Dos  crimes  contra  a  ordem  económica  e  administrativa  militar 

da  marinha 

PECULATO,    CORRUPÇÃO    E    INFIDELIDADE  ADMINISTRATIVA 

Art.  166.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de 
guerra  que  subtrahir,  consumir,  ou  extraviar  dinheiro,  documentos, 
effeitos,  géneros  ou  quaesquer  bens  pertencentes  à  Nação,  con- 
fiados á  sua  guarda  ou  administração,  ou  A  de  outro  sobre 
quem  exerça  fiscalisação  em  razão  do  oflicio,  ou  consentir,  por 
qualquer  modo,  que  outro  se  aproprie,  indevidamente,  desses 
bens,  os  extravie  ou  consuma  em   uso   próprio   ou  alheio  : 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  dous  a   quatro   annos. 

Art.  167.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de  guerra 
que  emprestar  dinheiro  ou  bens  da  Nação,  ou  fizer  pagamentos 
antecipados  sem  autorisação  legitima: 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  um  a  seis  mezes . 

Art.  168.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de  guerra 
que  receber  para  si,  ou  para  outrem,  directa  ou  indirectamente, 
em  dinheiro  ou  utilidade,  retribuição  que  não  seja  devida ;  ou 
acceitar,  directa  ou  indirectamente,  promessa  de  dádiva  ou  re- 
compensa para  praticar  ou  deixar  de  praticar-  acto  do  officio  ou 
cargo,   embora  de  conformidade   com  a  lei: 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  dous  a  quatro  annos. 
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Art.   169.  Incorrerá  em  pena  de  demissão: 

?  I .  o  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de  guerra  que 
deixar-se  corromper  por  influencia,  ou  suggestão  de  alguém,  para 
retardar,  omittir  ou  praticar  actos  contra  os  deveres  do  officio 
ou  cargo,  ou  para  prover  ou  propor  para  emprego  publico  alguém, 
embora  tenha  os  requisitos  legaes  ; 

^  2.<>Todoo  individuo  ao  serviço  da  marinha  de  guerra  que 
exigir  directa  ou  indirectamente,  para  si,  ou  para  outrem,  ou 
consentir  que  outro  exija,  recompensa  ou  gratificação  por  algum 
pagamento  que  tiver  de  fazer,  em  razão  do  oílicio,  ou  commissâo 
de  que  for. encarregado,  ou  para  cumprir  dever  do  officio  ou  cargo, 

Art.  170.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de  guerra 
que  por  ódio,  contemplação,  afFeição  ou  por  interesse  seu  ou  de 
terceiro  : 

a )  Deixar  de  cumprir  as  leis,  regulamentos,  ordens  e  ins- 
trucções  ;  dissimular  ou  tolerar  os  defeitos  e  crimes  de  seus  sub- 
alternos e  deixar  de  tornar  eífectiva  a  responsabilidade  em  que 
incorrerem  ; 

b)  Negar  ou  demorar  a  administração  da  justiça,  infringir 
as  leis  do  processo  ;  funccionar  como  juiz  em  causa  em  que  a 
lei  o  declare  suspeito  ou  tenha  sido  legitimamente  recusado  ou 
dado  por  suspeito  ;  julgar  contra  litteral  disposição  de  lei  ou 
regulamento  : 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  dous  a  quatro  annos. 

ê  1 .0  Si  a  prevaricação  consistir  em  impor  pena  contra  litteral 
disposição  de  lei  e  o  condemnado  a  soffrer,  o  prevaricador  terá 
a  mesma  pena  que  impuzer. 

Não  a  tendo  soffrido  o  condemnado,  o  prevaricador  terá  a 
pena  imposta  á  tentativa  do  crime  sobre  que  tiver  recahido  a 
condemnação . 

g  2 .  o  Igual  disposição  se  observará,  no  caso  de  ser  o  acto 
praticado  por  peita  ou  suborno. 

Art.  171 .  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de  guerra 
que  tomar  parte,  de  modo  ostensivo  ou  simulado,  directamente 
ou  por  interposta  pessoa,  em  contracto,  fornecimento,  ou  adjudi- 
cação de  qualquer  serviço  administrativo  sobre  que  deva  informar 
ou  exercer  fiscalisação  em  razão  do  officio  : 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  dous  a  quatro  annos. 

Paragrapho  único.  Na  mesma  pena  incorrerá  aquelle  que 
houver  para  si,  directa  ou  indirectamente,  ou  por  acto  simulado, 
no  todo  ou  em  parte,  propriedade  ou  efFeitos,  em  cuja  administração, 
deposito,  guarda,  fiscalisação,  dever  intervir  em  razão  do  seu  em- 
prego ou  funcçâo,  ou  entrar  em  especulação  de  lucro  ou  interesse 
relativamente  a  tal  propriedade  ou  eflfeitos . 

Art.  172.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de  guerra, 
encarregado  da  arrecadação  ou  cobrança  de  rendas  e  contri- 
buições devidas  á  Nação  que,  directa  ou  indirectamente,  exigir 
ou  fizer  pagar  aos  contribuintes  o  que  souber  não  deverem  : 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  unia  seis  mezes. 
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Paragrapho  único,  •  No  caso  de  aproprlar-se,  para  si,  ou 
para  outrem,  do  que  tiver  exigido  indevidamente: 

Pena  —  de  prisão  com  traballio  por  dous  a  quatro  annos. 

Art.  173,  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de  guerra, 
encarregado  de  cobrar  impostos,  direitos,  ou  contribuições,  que 
empregar  contra  os  contribuintes  meios  mais  gravosos  do  que  os 
prescriptos  na  lei,  ou  lhes  fizer  injustas  vexações  : 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  dous  a  seis  mezes. 

Paragrapho  uníco.  Si,  para  esse  fim,  empregar  força  : 
Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por   seis  mezes  a  um  anno . 

Art.  174.  O  que  der  ou  proiaetter  peita  ou  suborno  será 
punido  com  as  mesmas  penas  impostas  ao  peitado  ou  subornado. 

Art.  175.  São  nuUos  os  actos  em  que  houver  peita  ou 
suborno.  . 

COmiERCIO    ILLICITO 

Art.  176.  Todo  o  individuo  ao  serviço  activo  da  marinha  de 
guerra  que   exercer  habitualmente  a  profissão  do  commercio  : 
Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  dous  a  seis  mezes. 

Não  se  comprehende  nesta  prohibição  a  faculdade  de  dar 
dinheiro  a  premio,  ou  ser  accionista  de  companhias  anonymas, 
ou  em  commandita,  uma  vez  que  não  tome  parte  na  administração 
ou  gerência  das  mesmas. 

Art.  177.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de  guerra 
que  vender,  empenhar,  permutar,  ou  alienar,  de  qualquer  modo, 
artigos  de  armamento,  equipamento,  ou  quaesquer  objectos  per- 
tencentes á  Nação  ou  a  outro  : 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  três  mezes  a  dous  annos. 

Paragrapho  único.  Na  mesma  pena  incorrerá  aquelle  que 
receber  em  penhor  ou  adquirir,  por  qualquer  modo,  taes  objectos, 
ou  facilitar  a  alienação  dos  mesmos,  tendo  sciencia  de  sua 
origem  e  procedência. 

Falsidade    administrativa 

Art.  178.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de  guerra 
que: 

i.^  Falsificar,  por  qualquer  modo,  mappas,  relações,  ferias, 
folhas  de  pagamento,  livros,  documentos  ou  papeis  ofliciaes,  ou 
fabricar  qualquer  papel  ou  assignatura  falsa  em  matéria  pertencente 
ao  seu  emprego ; 

2.0  Der  informações  falsas,  Aerbaes  ou  por  escripto,  ou  praticar 
qualquer  falsidade  em  matéria  de  administração  militar,  de  que 
possa  resultar  mal  à  Nação  ou  a  outro ; 

3.0  Falsificar  sellos,  marcas,  ou  cunhos  destinados  a  au- 
thenticar  actos  ou  documentos  relativos  ao  serviço,  ou  distinguir 
objectos  pertencentes  á  Nação  ; 
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4.^  Applicar,  dolosamente,  sellos,  marcas  ou  cunhos  verda- 
deiros em  prejuízo  da  Nação  ou  de  outro ;  apagar  e  fazer  desapparecer 
os  sellos,  marcas  e  cunhos  applicados  a  objectos  pertencentes  á 
Nação ; 

5  •  o  Fabricar  papel  falso  ou  alterar  papel  verdadeiro  com  offensa 
do  seu  sentido  : 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  um  a  quatro   annos . 

Ârt.  179.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de  guerra 
que  utilisar-se  de  baixa,  licença,  guia  ou  attestado,  que  lhe  não 
pertença,  embora  verdadeiro,  ou  usar  scientemente  de  papel  falso, 
ou  falsificado,  como  verdadeiro  : 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  um  a  seis  mezes. 

Art.  180.  Todo  o  facultativo,  ao  serviço  da  marinha  de  guerra 
e  no  exercicio  de  suas  funcções,  que  att estar,  falsamente,  enfermi- 
dade ou  outra  circumstancia  para  isentar  a  pessoa  a  quem  referir-se 
o  att  estado,  de  serviço  ou  ónus  públicos  a  que  seja  obrigada,  ou 
para  facilitar-lhe  a  acquisição  ou  gozo  de  alguma  vantagem,  favor 
ou  direito  : 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  seis  mezes  a  um  anno. 

g  I .  o  Na  mesma  pena  incorrerá  aquelle  que  alterar  ou  occultar 
a  verdade  em  qualquer  exame  official  com  o  propósito  de  encobrir 
o  crime  ou  favorecer  o  criminoso. 

i  2,^  Si,  por  effeito  de  attestado  falso,  uma  pessoa  de  são 
entendimento  fôr  recolhida  a  hospício  de  alienados  ou  soffrer 
qualquer  outro  mal  grave  : 

Pena  —  de  prisão    com  trabalho  por  dous  a  quatro  annos  • 

Art.  181.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de  guerra 
que,  em  razão  do  officio  ou  encargo  especial : 

1,^  Attestar  falsamente  a  quantidade  e  a  boa  ou  mã  qualidade 
dos  géneros,  provisões  ou  materiaes  fornecidos  ; 

2 «o  Substituir  ou  consentir  que  sejam  substituídos  géneros 
sãos  por  outros  deteriorados  ou  misturados  uns  com  outros,  ou 
receber  géneros  falsificados  ou  deteriorados,  sabendo  que  o  são, 
como  de  boa  qualidade  : 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  um  a  dous  annos . 

Paragrapho  único.  Na  mesma  pena  de  prisão  incorrerá  o 
fornecedor  que  fizer  entrega  de  géneros  deteriorados  ou  falsificados, 
illudindo  a  pessoa  que  os  tiver  de  receber. 

Art,  J82.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de  guerra 
que  alterar,  ou  falsificar,  substanciíis  destinadas  á  alimentação,  ou 
scientemente  as  distribuir  para  consumo  : 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  seis  mezes  a  um  anno  • 

Art,  183.  Todo  o  individuo  ao  serviço  da  marinha  de  guerra 
que,  scientemente,  fizer  uso  de  medidas  e  pesos  falsos  ou  falsi- 
ficados : 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  dous  a  seis  mezes. 
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Dos  crimes    commettidos  por  marinheiros  mercantes  nas  suas 
relações  com  os  navios  da  armada 

Art.  184.  Todo  o  capitão  de  navio  mercante,  comboiado  ou 
não,  que  : 

1 .0  Der  logar  á  separação  do  comboio,  deixando  de  observar 
as  ordens  recebidas  ; 

2.0  Recusar  soccorro  possivel,  quando  solicitado,  a  navio  ou 
embarcação  da  armada  ou  comboiado  : 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  seis  mezes  a  dous  annos. 

Art.  185.    Todo  o  pratico,   ou  piloto,  que  occasionar  perda, 
encalhe  ou  naufrágio  de  navio  ou  embarcação  da  armada  ou  comboio: 
Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  dous  a  seis  annos . 

Art.  186.  Todo  o  pratico,  ou  piloto,  que  abandonar  o  navio 
depois  de  se  haver  encarregado  de  conduzil-o  : 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  um  a  dous  annos . 

Si  o  facto  acontecer  em  presença  do  inimigo  : 
Pena  —  de  morte,  no  gráo  máximo  ;  de  prisão  com  trabalho 
por  vinte  annos,  no  médio;  e  por  dez,  no  minimo. 

Si  na  imminencia  de  algum  perigo  : 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  dous  a  quatro  annos. 

Art.  187.  Todo  o  pratico  que,  tendo  sido  encarregado  de  pilotar 
algum  navio  da  armada,  ou  mercante  comboiado,  propositalmente 
perdel-o,  ou  abandonal-o  : 

No  lO  caso,  penas  —  de  morte,  no  gráo  máximo  ;  de  prisão 
com  trabalho  por  vinte  annos,  no  médio;  e  por  dez,  no  minimo. 

No  2^  caso,  pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  dous  a  seis 
annos . 

Paragrapho  único.  Nas  mesmas  penas  incorrerá  todo  o  capitão, 
ou  mestre  do  navio  comboiado  e  todo  o  individuo  embarcado,  que, 
propositalmente,  abandonar  o  navio  ou  concorrer  para  sua  perda. 

Art.  188.  Todo  o  capitão,  mestre,  ou  praça  de  equipagem  de 
um  navio  comboiado,  que  desobedecer  aos  signaes,  ou  ordens  es- 
criptas  ou  verbaes  do  commandante  do  comboio  : 

Pena  —  de   prisão  com  trabalho  por  um  a  seis  mezes . 

Paragrapho  único.  Si  da  desobediência  resultar  mallogro  da 
commissão  ou  maior  difficuldade  de  êxito  : 

Pena  —  de  prisão  com  trabalho  por  seis  mezes  a  um  anno. 

sisrosiçoES  asBASs 

Art.  189.  Aos  crimes  commettidos  em  tempo  de  guerra  serão 
sempre  applicadas  as  penas  estabelecidas  para  os  mesmos,  embora 
a  sentença  condemnatoria  seja  proferida  depois  da  cessação  do 
estado  de  guerra. 

Art.  190.  Para  os  effeitos  da  applicação  das  penas  em  que 
incorrerem,  os    aspirantes  a  guarda- marinha    serão    considerados 


325 


como  oíiiciaeSi  e  como  praças  de  pret  os  indivíduos  estranhos  ao 
serviço  da  marinha  que  não  gozarem  de  privilégios  militares. 

Art.  191.  São  revogadas  as  disposições  legislativajs  e  regula- 
mentares relativas  á  punição  dos  crimes  militares  marítimos.  £x- 
ceptuam-se  as  disposições  especiaes  sobre  o  crime  de  pirataria . 


Código  Penai  do  Exercito 

(DECRETO  N.    612  —DE  29  DE  SETEMBRO  DE   1899  ) 

Artigo  único  •  E'  approvado  e  ampliado  ao  Exercito  Nacional 
o  Código  Penal  para  a  Armada,  que  acompanhou  o  decreto 
n.  18  de  7  de  março  de  1891 ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 


Eitradiçao  interestadoai 

(DECRETO  N.    39  — DE  30  DE  JANEIRO  DE 

Art.  i.o  £'  defeso  ás  autoridades  dos  Estados  e  ás  do  Dis> 
tricto  Federal  deixar  de  satisfazer  ás  requisições  legitimas  de 
qualquer  natureza  das  autoridades  dos  outros  Estados  e  do 
mesmo  Districto  Federal,  e  bem  assim  denegar  a  extradição  de 
criminosos  sujeitos  á  prisão, 

I  •  A  extradição  de  criminosos  será  feita  mediante  requisição 
da  autoridade  policial  ou  judiciaria  nos  Estados,  por  intermédio 
de  seus  governadores  ou  prendentes,  e  no  Districto  Federal  por 
intermédio  do  ministro  da  justiça. 

A  este  ou  áquelles,  conforme  o  caso,  serão  communicadas, 
pelas  autoridades  competentes  do  logar  do  refugio,  a  prisão 
effectuada  e  a  entrega  ordenada  do  criminoso  reclamado,  aèm  de 
que  providenciem  sobre  a  sua  reme3sa,  a  dos  instrumentos  e 
effeitos  ou  objectos  do  crime  que  porventura  houverem  sido 
sequestrados  e  a  indemnisação  de  despezas  de  que  trata  o  nu- 
mero seguinte. 

Paragrapho  único.  Nos  casos  que  não  admíttam  demora, 
sempre  entre  municípios  confinantes  de  Estados  dífferentes,  a 
extradição  poderá  ser  reclamada  e  satisfeita  pelae  autoridades 
policiaes  ou  judiciarias  competentes  directamente  entre  si,  as 
quaes  darão  immediata  e  circumstanciada  parte  do  occorrido  ao 
ministro  da  justiça,  governador  ou  presidente,  de  que  se  tratar, 
ficando  as  mesmas  autoridades  rigorosamente  responsáveis  por 
qualquer  abuso. 
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II.  No  Districto  Federal,  o  ministro  da  justiça,  e  nos  Estados, 
os  governadores  ou  presidentes,  providenciarão  sobre  a  conducção 
e  remessa  dos  criminosos. 

A  indemnisaçâo  das  despezas  com  a  prisão,  conducção  e  en- 
trega dos  criminosos  e  objectos  do  crime,  correrá  por  conta  dos 
cofres  do  Estado  que  os  reclamar,  ou  pelos  da  União,  si  a  recla- 
mação fòr  feita  pelo  Districto  Federal,  salvo  o  direito  regressivo 
da  União  ou  do  Estado  contra  a  parte  que  promover  a  accusaçâo. 

III.  E'  competente  para  pedir  a  extradição  do  criminoso  a 
autoridade  que  o  fôr  para  decretar  a  prisão  ou  expedir  o  re- 
spectivo mandato. 

IV.  A  prisão,  remessa  e  entrega  do  criminoso  por  extradição 
só  poderá  ter  logar,  si,  em  virtude  das  leis  vigentes  no  Districto 
Federal  ou  no  Estado  que  o  tiver  de  processar  e  punir: 

a)  fôr  caso  de  prisão  antes  de  culpa  formada ; 
ò)  a  pronuncia  do  réo  der  logar  á  sua  detenção; 

c)  a  condemnação  fòr  á  pena  de  prisão  ou  a  outra  que  possa 
ser  commutada   em  prisão; 

d)  tratar-se  de  criminoso  evadido,  que  estivesse  condemuado 
ou  detento   legalmente. 

Paragrapho  único.  Em  todos  os  casos  em  que  fôr  admittida 
fiança,  esta  poderá  ser  prestada  no  logar  de  refugio  do  criminoso, 
seja  no  Districto  Federal  ou  em  qualquer  Estado,  resolvendo-se 
assim  pela  fiança  o  processo  da  extradição. 

V .  Em  todos  os  mais  casos  só  poderá  ter  logar : 

a)  a  notificação  do  indiciado  ou  accusado  para  assistir  aos 
termos   do  seu  processo  ou  responder  ao  julgamento  ; 

ò)  a  requisição  de  diligencias  tendentes  á  instrucção  do  pro- 
cesso da  formação  da  culpa  ou  â  prova  para  a  accusaçâo  ; 

c)  o  pedido  de  remessa  de  qualquer  documento  ou  auto  neces- 
sário aos  referidos  fins,  com  ou  sem  a  clausula  de  serem  de> 
volvidos  ; 

d)  a  audição  de  testemunhas  ou  a  sua  intimação  para  depor 
em  Estado  diverso,  mas  sem  comminação  de  penas. 

VI.  Na  concurrencia  de  pedidos  de  extradição,  o  Estado 
requerido : 

a)  si  se  tratar  do  mesmo  crime,  dará  preferencia  ao  Estado 
em  cujo  território  tiver  elle  sido  commettido,  ainda  que  não  seja 
o  seu,  salvo  prevenção  da  própria  jurisdicção ; 

ò)  si  se  tratar  de  crimes  diversos,  será  attendida  na  resolução 
de  preferencia  a  gravidade  relativa  dos  crimes. 

Quando  a  gravidade  fôr  igual,  ou  no  caso  de  duvida  sobre 
qual  seja  o  crime  mais  grave,  o  Estado  requerido  levará  em 
cont  aa  prioridade  do  pedido  eflfectivamente  expedido  e  conhecido. 

Si  suscitar-se  duvida  sobre  a  legalidade  da  extradição,  ou  sobre 
a  preferencia  de  que  trata  a  lettra  à)  deste  numero,  a  questão  será 
affecta  ao  juiz  seccional  do  Estado  requerido . 

VII.  Para  os  fins  previstos  nesta  lei,  o  pedido  de  extradição 
deve  incluir  as  indicações  conducentes  á  verificação  da  identidade 
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do  refugiado  e  declarar  o  logar  e  a  data  do  crime,  sua  natureza 
e  circumstancias,  e  ser  acompanhado  de  cópia  da  queixa,  denun- 
•cia,  acto  inicial  ordenando  o  processo,  ou  do  despacho  de  pronun- 
-cia,  do  respectivo  iibello  ou  sentença  de  condemnação,  quando  se 
tratar  de  individuo  já  pronunciado  ou  condemnado. 

Paragrapho  único.  Em  caso  urgente,  a  requisição  poderá 
ser  feita  e  executada  á  vista  de  despacho  telegraphico  para  prisão 
provisória  até  á  remessa  dos  documentos  de  que  trat^  este 
■artigo, 

VIII.  O  criminoso,  cuja  entrega  fôr  obtida  por  extradição, 
poderá  ser  processado,  julgado  e  punido  por  outro  crime  não  in- 
<:luido  no  pedido  de  extradição;  sendo  licito  igualmente  ao 
<^overno  da  União,  no  Districto  Federal,  ou  ao  do  Estado  onde 
«lie  se  achar,  entregal-o  ao  de  outro  qualquer  Estado,  sem  neces- 
sidade de  consentimento  de  quem  o  entregou. 

A  entrega  do  extraditado  pôde  ser  definitiva  ou  provisória, 
para  cumprimento  de  pena  imposta,  confrontação  com  outro  cri- 
minoso, formação  de  culpa  ou  interrupção  de  prescripção  ;  com- 
municando  sempre  as  autoridades  da  União  ou  dos  Estados  umas 
ás  outras  o  resultado  do  processo. 

IX .  Para  fazer  ou  satisfazer  pedidos  de  extradição,  nenhum 
«ffeito  jutidico  terá  a  qualidade  de  nacional  ou  estrangeiro,  nem 
a  de  cidadão  do  Estado  requerente  ou  do  requerido . 

O  Estado  de  origem  do  extraditado  nemhum  direito  poderá 
fazer  valer,  nem  o  Estado  requerido  terá  o  de  preferir  aquelle  ou 
o  do  território  do  crime,  com  infracção  das  regras  do  n.  VI. 

O  transito  do  extraditado  é  obrigatório  pelo  território  da 
União,  salvo  prévio  ajuste  com  o  governo  do  Estado  estrangeiro 
por  onde  o  extraditado  houver  de  transitar. 

X.  A  presente  lei  comprehende  os  crimes  praticados  antes  da 
3U2L  execução. 

XI.  Fica  entendido  que  não  haverá  necessidade  de  extradição 
quando  se  tratar  de  individuos  incursos  em  crimes  sujeitos  á  com- 
petência da  justiça  federal  (Constituição,  art.  70,  {  z^>  ®  art.  60, 
ÍJ  i^e  20). 

Nestes  casos,  as  autoridades  judiciarias  federaes  se  limitarão 
a  communicar  no  Districto  Federal  ao  ministro  da  justiça,  e  nos  Es- 
tados aos  seus  governadores  ou  presidentes,  a  prisão  dos  criminosos 
e  a  sua  remessa  para  o  logar  da  requisição,  ainda  quando  se  ache 
pendente  a  extradição  entre  Estados  ou  entre  estes  e  o  Districto 
Federal. 

XII.  A  presente  lei  entrará  logo  em  execução,  independen- 
temente do  regulamento  que  para  esse  fim  o  Poder  Executivo 
liou  ver  de  expedir.  {*) 

Art.  2.0  Achando-se  o  delinquente  em  logar  incerto,  a  sua 
prisão  poderá  ser  requisitada  por  circular  do  governador  do  Es- 


(')  A(é  o  presente  não  foi   expediírlo  o   regulamento  a  que  ae  refere  este 
artigo. 


328 


tado  onde  se  iniciou  o  processo,  dirigida  aos  governadores  dos 
outros  Estados. 

Eífectuada  a  prisão,  terálogar  a  extradição  desde  logo,  si  o 
indiciado  não  se  oppuzer ;  no  caso  contrario,  o  facto  será  levado 
ao  conhecimento  do  governador  que  requisitou  a  prisão,  para  que 
observe  o  disposto  no  n.  7. 

Art.  .^.o  Os  agentes  policiaes  de  um  Estado  poderão  penetrar 
no  território  de  outro  quando  forem  no  encalço  de  criminosos,  de- 
vendo apresentar-se  à  competente  autoridade  local,  antes  ou  depois 
de  effectuada  a  diligencia,   conforme  a  lu-gencia  desta. 

Art.  4.. o  Ficam  revogados  as  disposições  em  contrario. 


da  Justiça  Federal  nos  crimes  de  moeda  falsai 
contrabando,  peculato,  e  outros. 

(lei  K.  515—  DB  3   DE    NOVEMBRO  DE   18^) 

Art.  i.o  Fica  competindo  ao  juiz  de  secção,  no  Districto 
Federal  e  nos  Estados  da  União,  o  julgamento  dos  crimes  de 
moeda  falsa,  contrabando,  peculato,  falsificação  de  estampilhas, 
seilos  adhesivos,  vales  postaes  e  coupons  de  juros  dos  títulos  da 
divida  publica  da  União,  qualificados  nos  arts.  221  a  223,  239  a 
244,  246,  247  e  265  do  Código  Penal,  e  do  uso  de  qualquer  destes 
papeis  e  titulos  falsificados,  qualificados  no  art.  250  do  mesmo 
Código. 

Paragrapho  único.  A  competência  do  juiz  de  secção  para 
julgamento  do  crime  de  contrabando  comprehende  somente  os 
casos  em  que  este  versar  sobre  direitos  e  impostos  de  importação 
ou  outros  cobrados  pela  União,  e  para  o  de  peculato,  quando  este 
versar  sobre  dinheiros,  valores  e  effeitos  pertencentes  â  Fazenda 
Nacional . 

Art.  2.^0  processo  da  formação  da  culpa,  nos  crimes  de 
que  trata  o  artigo  antecedente,  compete  ao  substituto  do  juiz  de 
secção,  que,  pronunciando  ou  não  pronunciando,  remetterã  o  pro- 
cesso a  este  juiz  para  confirmar  ou  não  o  mesmo  despacho,  com 
recurso  voluntário  e  suspensivo  para  o  Supremo  Tribunal  Federal. 

Emquantoo  despacho  depender  de  confirmação  e  de  recurso, 
é  exequível  a  prisão  decretada. 

Art.  3.0  A  formação  da  culpa  ssrá  processada  de  accordo 
com  os  arts.  53  a  64,  inclusive,  do  decreto  n.  848  de  11  de  ou- 
tubro de  1890,  e  142  do  Código  do  Processo  Criminal,  podendo  o 
juiz  ser  auxiliado  pelos  seus  supplentes  no  corpo  de  delicto,  exame, 
buscas,  apprehensões  e  mais  diligencias  necessárias  ao  desco- 
brimento do  crime  e  de  seus  autores  ;  observando-se,  quanto  ao 
contrabando,  os  |?  4*^  e  seguintes  do  art.  i<*  do  decreto  n.  805  de 
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4  de  otrtobro  de  1890,  ficando  revogado  o  n.  2  do  art.  20  do 
-mesmo  decreto. 

Art.  4-^  Decretada  a  prommcia,  senà  esta  intimada  ao  réo,si 
estiver  preso  ou  afiançado,  o  qual  dentro  de  cinco  dias  improro- 
gaveis  poderá  juntar  as  razões  e  documentos  que  jnlgar-  neces- 
sários ;  neste  caso,  e  em  egual  prazo,  o  procurador  de  secçSo 
poderá  também  juntar  as  suas  razões  e  documentos. 

Si  o  réo  não  estiver  preso  ou  afiançado,  o  processo  subirá 
ao  juiz  de  secção  no  prazo  de  24  horas,  improrogaveis,  inde- 
pendente de  intimação . 

Art.  5.0  O  juiz  de  secção  recebendo  o  processo,  si  urile 
achar  preterição  de  formalidade  legal  que  induza  nullidade,  ou 
falta  que  prejudique  o  esclarecimento  da  verdade,  ordenará  as 
diligencias  necessárias  para  suppril-as,  podendo  estas  serem  feitas 
perante  o  mesmo  juiz  de  secção  ou  perante  o  seu  substituto,  con- 
forme aquelle  julgar  mais  conveniente. 

Art.  6.0  O  juiz  de  secção,  si  não  achar  necessárias  as  dili- 
gencias, ou  sendo  estas  concluidas,  deverá  em  prazo  breve,  não 
excedente  de  15  dias,  dar  ou  negar  provimento  ao  recurso.  No 
caso  de  pronunciar,  ou  confirmar  a  pronuncia,  mandará  no  mesmo 
despacho  dar  vista  ao  procurador  seccional  para  este  formar  o 
libello,  no  prazo  de  24  horas  e  oiferecel-o  na  primeira  audiência. 
A  parte  accusadora,  si  houver,  será  admittida  a  addir  ou  de- 
clarar o  libello,  comtanto  que  o  faça  na  audiência  seguinte. 

Art.  7.0  Offerecido  o  libello,  deverá  o  escrivão  preparar  uma 
cópia  do  mesmo,  do  additamento,  si  houver,  dos  documentos,  o 
rol  das  testemunhas,  e  as  entregará  ao  réo  preso,  notificando-o  âo 
mesmo  tempo  para  offerecer  a  sua  contrariedade  no  prazo  impro- 
rogavel  de  três  dias.  Dessa  entrega  o  escrivão  exigirá  recibo  as- 
signado  pelo  réo  ou  por  duas  testemunhas,  si  este  não  souber  es- 
crever ou  não  quizer  assignal-o,  e  o  juntará  ao  processo,  passando 
certidão  desses  actos . 

Si  o  réo  estiver  afiançado,  deverá  igualmente  o  escrivão  en- 
tregar-lhe  uma  cópia  do  libello  com  additamento ,  si  o  tiver,  dos 
documentos  e  do  rol  das  testemunhas,  si  elle  ou  seu  procurador 
apparecer  para  recebel-os,  exigindo  recibo,  que  juntará  aos  autos. 

Art.  8.0  E'  facultado  ao  réo  apresentar  sua  contrariedade 
escripta:  neste  caso  só  no  cartório  será  concedida  vista  do  pro- 
cesso originário  ao  mesmo  réo  ou  seu  procurador,  dando-se-lhe, 
porém,  os  traslados  dos  documentos  que  quizer,  independen- 
temente de  despacho. 

Na  conclusão  do  libello,  seu  additamento  e  contrariedade, 
se  indicarão  as  testemunhas,  que  as  partes  tiverem  de  apresentar. 

Art.  9.0  Findo  o  prazo  do  art.  70,  na  primeira  audiência, 
presentes  o  juiz  de  secção,  partes  e  seus  advogados,  o  juiz  fará 
o  escrivão  ler  todo  o  processo  e  em  seguida  procederá  ao  inter- 
rogatório do  réo ;  si  houver  mais  de  um  réo,  serão  separados, 
<le  modo  que  não  ouça  um  as  respostas  do  outro. 

Terminados  os  interrogatórios,  serão  inquiridas  pelo  juiz  as 
testemunhas,  observando-se  a  mesma  separação,  sendo  facultado 
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ás  partes  fazerem  as  perguntas  que  julgarem  convenientes.  O» 
interrogatórios  e  depoimentos  serão  escriptos  pelo  escrivão,  as- 
signados  pelo  juiz,  procurador  de  secção,  testemunhas  e  partes,  e 
rubricados  pelo  mesmo  juiz. 

Art.  IO.  Findas  as  inquirições,  seguir-se-ha  a  discussão* 
oral,  que  será  iniciada  pela  accusação,  feita  pelo  procurador  de- 
secção,  e  finda  aquella  serão  os  autos  conclusos  ao  juiz  de  secção, 
que  proferirá  a  sua  sentença,  condemnando  ou  absolvendo  o  réo. 
Esta  sentença  será  publicada  em  audiência  e  intimadas  as  partes 
pelo  escrivão,  e  delia  caberá  appellação  para  o  Supremo  Tri- 
bunal, que  julgará  em  ultima  instancia. 

Art .  II.  Os  processos  pendentes  pelos  crimes  de  que  trata 
a  presente  lei,  em  que  ainda  não  houver  culpa  formada,  serão* 
remettidos  ao  substituto  seccional  para  concluil-os,  na  forma  dos 
artigos  antecedentes. 

Art.  12.  Os  processos  em  que  houver  culpa  formada,  mas 
que  não  houverem  sido  ainda  submettidos  ao  jury,  serão  remettidos 
ao  juiz  de  secção  para  as  diligencias  do  julgamento,  e  aquelles 
em  que  houver  sentença  do  jury  pendente  de  appellação  seguirão 
os  termos  ulteriores  desta;  mas,  si  o  tribunal  federal  mandar 
proceder  a  novo  julgamento,  este  terá  logar  na  conformidade 
desta  lei. 

Art.  13.  Não  será  admittida  fiança  nos  crimes  de  moeda 
falsa  e  de  contrabando. 

Art.  14*  O  crin\e  de  moeda  falsa  não  prescreve  em  tempo- 
algum  em  favor  do  réo  domiciliado  ou  homisíado  em  paiz  es- 
trangeiro. 

Art.   15.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 


\ 


III 

DIREITO  CIVIL 


Obrigatoriedade  das  Íeis  e  decretos  federaes 

(decreto  k.  572  —  de  12  de  julho  de  1890) 


Art.  lo.  As  leis  da  União  e  decretos  do  Governo  Federal, 
com  força  de  lei,  *  obrigam  em  todo  o  território  da  Republica 
dos  Estados  Unidos  do  Brasil  desde  o  dia  que  determinarem ;  e 
na  falta  desta  determinação: 

I.  No  Districto  Federal,  no  terceiro  dia  depois  da  inserção 
no  Diário  Official. 

II.  Na  comarca  da  Capital  de  cada  Estado,  no  terceiro  dia 
depois  da  reproducção  na  sua  folha  oíHcial,  ou  de  annuncio  na 
mesma,  de  terem  sido  remettidos  pelo  Correio  os  exemplares  des- 
tinados às  autoridades  competentes  para  a  sua  execução. 

III.  Em  todas  as  outras  comarcas*  no  terceiro  dia  depois  da 
publicação  feita  pelo  juiz  de  direito  em  audiência,  ou,  na  falta, 
findo  o  mesmo  prazo  do  numero  anterior,  augmentado  de  tantos 
dias  quantos  30  kilometros  mediarem  entre  a  capital  e  a  sede  da 
comarca. 


'  São  dig^nas  de  nota  as  seguintes  disposições  do  D.  n.  3191  de  7  de  ja- 
neiro de  1899: 

«  Art.  39.  As  resolações  do  Congresso  Nacional  que  contiverem  norsias 
-geraes  e  disposições  de  .natureza  orgânica  ou  que  tenham  por  fim  erear  di- 
reito novo,  terão  a  seguinte  fórmula: 

Lei  n... de.  ..de... de (a  ementa).  O  Presidente  (ou  Yice-Presi- 

dente)  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil:  Facò  saber  que  o  Con- 

Sesso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono  a  lei  seguinte:  (  segue-se  o  texto  da 
L  em  sua  integra).  Capital  Federal,  em... de ,     ....  da  Republica 

( assignaturas  do  Presidente  (ou   Vice- Presidente)  da    Republica  e  do  Mi- 
nistro. 

Art.  40.  As  resoluções  que  consagrarem  medidas  de  caracter  adminis- 
trativo  ou  politico,  de  interesse  individual  ou  transitório,  denominar-ae-ão 
decretos  legislativos  — ;  e  a  fórmula  differe  da  precedente  em  que  as  pa- 
lavras ^  lei  seguinte  —  são  substituídas  por  est'outras  —  resolução  seguinte  — 
vindo  na  epigraphe  a  expressão  —  decreto  —  em  vez  de  —  lei. 

Art.  41.  Quanto  ás  leis  ou  decretos  legislativos  que  independem  de 
sanoção,  ou  são  enviados  ao  Poder  Executivo  para  a  simples  promulgação, 
ti  differença  da  fórmula  é:  O  Presidente  (  ou  Vice- Presidente  )  da  Republica, 
etc. :  Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  promulgo  a  lei  (  ou 
resolução)  seguinte. 

Relativamente  ás  resoluções  concernentes  ás  prorogações  das  sessões  le- 

gislativas,  na  ementa  diz-se:  «Publica  a  resolução,  etc.»  e  no  contexto: 
>  Presidente  (ou  Vice-Presidente )  da  Republica,  etc.:  Faço  saber  que  o  Con- 
gresso Nacional,  em  conformidade  do  disposto  no  §  !<>  do  art.  17  da  Consti- 
tuição Federal,  resolveu  prorogar,  etc. 
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1  i.o  O  director  do  Diário  Q^rw/ enviará  ao  director  geral 
dos  Correios  os  exemplares  destinados  a  cada  comarca  com  uma 
relação  impressa  das  autoridades  designadas  no  endereço ;  e  essa 
mesma  relação  será  transmittida  ao  governador  do  Estado  com 
um  certificado  do  dia  da  expedição,  conforme  o  modelo  que  acom- 
panha este  decreto. 

J  2.0  O  annuncio,  de  que  trata  o  n.  II,  se  fará  no  dia  seguinte 
ao  do  recebimento  do  Diário  Officiai,  em  que  houver  sido  pu- 
blicada a  lei  ou  decreto,  quando  a  sua  integra  não  puder  ser 
reproduzida  naquelle  dia  na  folha  oíiicial  do  Estado . 

2  3.0  Os  juizes  de  direito  são  obrigados  a  publicar  as  leis  ou 
decretos  na  primeira  audiência  que    se  seguir  ao  recebimento 


Ârt.  42.  Nos  decretos  do  Poder  Executivo  que  exijam  &  formalidade  de 
numeração,  a  fórmula  é:  Decreto  n... de... de.,  .de (ementa).  «O  Pre- 
sidente (  ou  Yice-Presi dente  )  da  Republics^,  etc.  (  se^uem^se  09  considerandos 
ou  exposição  de  motivos,  quando  for  de  mister):  Resolve  (ou  Decreta)», 
seg'Uindo-8e  as  disposições  ou  preceitos,  e  o  mais  como  nos  aotos  a  que  al- 
ludem  os  artigos  antecedentes. 

Art.  43.  Nos  decretos  não  numerados,  taes  como  os  de  nomeação,  de- 
missão, aposentadoria  c  outros,  a  fórmula  é:  «  O  Presidente  (ou  Vice-Pre- 
sidenle)  da  Republica  dos  Estados-Unidos  'do  Braxil:  Resolve»..;  (  o  mais 
como  nos  anteriores). 

Art.  44.  Dos  três  autographos  de  lei  ou  resolução  do  Congresso  Nacional 
per  este  enviados  ao  Poder  Executivo,  dous  ser&o  devolvidos  á  Camará  que 
os  houver  reroettido,  por  meio  de  Mensagem  do  Presidente  (ou  Vice-Presi- 
dente )  da  Republica  ao  presidente  da  mesma  Camará,  transmittida  ao  !• 
secretario  com  aviso  do  Ministro. 

Paragrapho  único.  No  Diário  Ofíioial  a  respectiva  publicação  far-se-ã  do 
seguinte  moao:  a  lei  ou  decreto,  que  contenha  o  texto  da  resolução  do  Coó- 
ffresso  Nacioual,  sob  a  epigrraphe  —  Actos  do  Poder  Legislativo ;  a  Mensagem 
do  Presidente  (  ou  Vice-Presidente )  da  Republica,  na  secção  dos  Actos  do 
Poder  Executivo ;  e  o  aviso  ao  !<>  secretario  da  Gamara  ou  do  Senado  será 
dado  por  extracto,  sob  a  rubrica—  Secretarias  de  Estado. 

Art.  45.  Na  hypothese  de  ser  negada  sancção  á  lei  ou  resolução  do  Con- 
gresso, 08  aatographos,  em  numero  de  dous,  serão  devolvidos  á  Camará  ini- 
ciadora, por  meio  também  de  Mensagem,  acompanhada  da  exposição  de  mo- 
tivos do  V€tO, 

Por  occasião  de  transmittir-se  a  Mensagem  á  alludida  Camará  será  en- 
dereçado também  aviso  ao  !<>  secretario  da  outra  casa  do  Congresso,  commu- 
nicando  a  devolução. 

Paragrapho  único.  No  caso  de  ler  negada  a  sancção  quando  estiver  já. 
encerrado  o  Congresso,  dar-se*á  publicidade  ás  razões  do  veto  na  parte  do 
DiaHo  Ofíioial  destinada  aos  «  Actos  do  Poder  Executivo  »•  Nessa  publicação- 
se  incluirá  o  texto  da  resoluçãoou  decreto  a  que  tenha  sido  negada  a  sancção. 

Art.  46.  Não  tendo  sido  promulgada  a  lei  ou  resolução,  ou  não  lhe  sendo 
negada  a  sancção  dentro  do  prazo  constitucional,  serão  dous  dos  autographoa 
devolvidos,  por  officio,  ao  director  da  Secretaria  do  Senado,  afim  de  que  se 
possa  observar  o  disposto  no  art.  38  da  Constituição  Federal. 

Art.  47.  A  remessa  dos  papeis  relativos  a  simples  expediente  eas  demais 
communicações  do  Ministro  far-se-ão  por  aviso  ao  primeiro  secretario  da  Ca- 
mará ou  do  Senado,  conforme  a  hypothese. 

Art.  48.  Nas  portarias  e  titules  ministeriaes  observa r-se-á  a  formula: 
o  Ministro  de  Estado  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  em  nome  do  Presi- 
dente (  ou  Vice-presidente)  da  Republica:  Resolve  (  quando  houver  conside- 
randos, estes  precederão  a  palavra —  resolve  ). 

Art.  49.  Os  avisos  ministeriaes  não  poderão  versar  sobre  interpretação 
de  lei  ou  regulamento  cuja  execução  estiver  exclusivamente  a  cargo  do  Poder 
Judiciário.  » 
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officlal  do  seu  contexto  e  a  fazer  constar,  de  edital  affixado  e 
registro  em  livro  especial,  a  data  da  lei^  a  do  seu  recebimento- 
e  publicação  na  comarca. 

i  4  •  <>  No  edifício  em  qae  funccionarem  as  intendências  munici- 
paes  e  logar  por  ellas  designados,  deverão,  ser  franqueados  ao 
conhecimento  do  povo  exemplares  da  lei  ou  decreto,  durante  os 
treis  dias  seguintes  ao  do  seu  recebimento  na  localidade. 

J  5 .  <>  A  inobservância  das  formalidades  prescriptas  nos  dous- 
paragraphos  antecedentes  não  prejudica  a  obrigatoriedade  da  lei 
ou  decreto  depois  de  findo  o  prazo  geral  ,*  mas  sujeita  os  juizes 
de  direito  e  a  intendência  á  responsabilidade  legal  • 

Art.  2 .  <>  O  Governo  em  casos  urgentes  pôde  autorisar  a  trans- 
missão do  texto  da  lei  ou  decreto  inserido  no  Diário  Official 
por  via  telegrapliica,  ou  telephonica,  e  ordenar  a  sua  execução 
findo  o  prazo  da  publicação  local. 

Art.  3.0  E' applicavel  aos  casos  pendentes,  desde  que  fôr 
conhecida,  pelo  Diário  Q^^tW  ou  fórmaauthentica,  a  lei  meramente 
interpretativa  e  a  que  extingue  ou  reduz  uma  pena. 

Art.  4.^  As  disposições  do  art.  i^não  se  applicam  á  lei,  ou^ 
parte  da  lei,  cuja  execução  ficar  dependente  de  regulamento,  sinão 
depois  da  publicação  deste  no  Diário  Official. 

Art.  5»^  Os  decretos  sobre  interesse  individual  ou  local,  as 
instrucções  e  avisos  para  a  boa  execução  das  leis  e  quaesquer 
actos  de  privativa  attribuição  do  poder  executivo,  são  exequíveis- 
desde  que  delles  tiverem  conhecimento  os  interessados  e  as  au- 
toridades competentes,  por  meio  do  Diário  Official^  ou  fórma> 
authentica. 

Art.  6.0  Este  decreto  é  obrigatório  findos  os  mesmos  prazos 
por  elle  estabelecidos  para  as  leis  e  decretos  futuros,  e,  desde 
a  sua  data,  applicavel  ás  leis  e  decretos  publicados  pelo  Governo» 
Provisório  da  Republica,  que  ainda  não  tiverem  entrado  em  exe- 
cução, por  não  se  haver  esgotado  o  prazo  da  Ofd.  liv.  i^  tit.  a^' 
J  10. 

Art.  7.0    Ficam    revogadas    as    disposições    em    contrario.. 


Casamento  Civil 

(decreto  n.  181— de  24  db  janeiro  de  1890) 


Das  formalidades  preliminares  do  casamento 

Art.  i.o  As  pessoas  que  pretenderem  casar-se  devem  ha— 
bilitar-se  perante  o  official  do  registro  civil,  exhibindo  os  se- 
guintes documentos,  em  forma  que  lhes  dê  fé  publica  : 

2  i.o  A  certidão  da  idade  de  cada  um  dos  contrahentes^ 
ou  prova  que  a  suppra. 
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{  2.0  A  declaraçfio  do  estado  e  da  residência  de  cada  um 
•delles»  aarim  como  a  do  estado  e  residência  de  seus  pais,  ou  do 
logar  em  que  morreram,  si  forem  fallecidos,  ou  a  declara-lo  do 
motivo  por  que  não  são  conhecidos  os  mesmos  pais,  ou  o  seu 
•estado  e  residência,  ou  o  logar  do  seu  failecimento, 

2  3.0  A  autorisação  das  pessoas,  de  cujo  consentimento  de- 
penderem os  contrahentes  para  casar-se,  si  forem  menores  ou 
interdictôs. 

3  4* o  A  declaração  de  duas  testemunhas  maiores,  parentes 
ou  estranhos,  que  attestem  conhecer  ambos  os  contrahentes,  e 
que  não  são  parentes  em  gráo  probibido,  nem  teem  outro  impedi- 
mento conhecido,  que  os  inhiba  de  casar-se  um  com  o  outro. 

g  5.0  A  certidão  de  óbito  do  cônjuge  fallecido,  ou  da  an- 
Dullação  do  anterior  casamento,  si  algum  dos  nubentes  o  houver 
contrahido. 

Art,  2.0  A'  vista  dos  documentos  exigidos  no  artigo  ante- 
cedente, exhibidos  pelos  contrahentes,  ou  por  seus  procuradores, 
ou  representantes  legaes,  o  official  do  registro  redigirá  um  acto 
resumido  em  forma  de  edital,  que  será  por  elle  publicado  duas 
vezes,  com  o  inter vallo  de  sete  dias  de  uma  à  outra  e  affi- 
xado  em  lograr  ostensivo  no  edifício  da  repartição  do  registro, 
desde  a  primeira   publicação  até  o  quinto  dia  depois  da  segunda. 

Art.  3.<>  Si,  decorrido  este  prazo,  não  tiver  apparecido  quem 
se  opponha  ao  casamento  dos  contrahentes  e  não  lhe  constar 
algum  dos  impedimentos  que  elle  pôde  declarar  ex^officio,  o 
official  do  registro  certificará  ás  partes  que  estão  habilitadas  para 
casar-se  dentro  dos  dous  mezes  seguintes  áquelle  prazo. 

Art.  4.0  Si  os  contrahentes  residirem  em  diversas  circum- 
scripções  do  registro  civil,  uma  cópia  do  edital  será  remettida  ao 
official  do  outro  districto,  que  deverá  publical-a  e  affixal-a  na 
forma  do  art.  2°,  e,  findo  o  prazo,  certificar  si  foi  ou  não  posto 
impedimento. 

Art.  5.<>  Si  algum  dos  contrahentes  houver  residido  a  mór 
parte  do  ultimo  anno  em  outro  Estado,  deverá  provar  que  sahiu 
deile  sem  impedimento  para  casar-se  ou,  si  tinha  impedimento, 
que  este  já  cessou. 

Art.  6.<»  Os  editaes  dos -proclamas  serão  registrados  no  car- 
tório do  official  que  os  tiver  publicado,  e  que  deverá  dar  cer- 
tidão  delles  a  quem  lh'a  pedir. 

Dos  impedimentos  do  casamento 

Art  7.0  São  prohibidos  de  casar-se: 

?i.o  Os  ascendentes  com  os  descendentes,  por  parentesco 
legitimo,  civil  ou  natural  ou  por  affinidade,  e  os  parentes  col- 
lateraes,   paternos  ou   maternos,  dentro  do  segundo  gráo  civil. 

A  affinidade  illicita  só  se  pôde  provar  por  confissão  espon- 
tânea nos  termos  do  artigo  seguinte,  e  a  filiação  natural  pa- 
terna também  pôde  provar-se  ou  por  confissão  espontânea  ou  pelo 
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reconhecimento  do  filho,  feito  em  escriptura  de  notas,  ou  na 
acto  do  nascimento,  ou  em  outro  documento  authentico,  offe- 
recido  pelo  pai. 

2  2.0  As  pessoas  que  estiverem  ligadas  por  outro  casamento, 
ainda  não  dissolvido. 

{  3,o  O  cônjuge  adultero  com  o  seu  co-réo  condemnado  como- 
tal. 

2  4.<>  O  cônjuge  condemnado  como  autor  ou  cúmplice  de 
homicídio,  ou  tentativa  de  homicidio>  contra  o  seu  consorte,  com 
a  pessoa  que  tenha  perpetrado  o  crime  ou  directamente  concorrido 
para  elle. 

2  5.0  As  pessoas  que,  por  qualquer  motivo,  se  acharem  coactas, 
ou  não  forem  capazes  de  dar  o  seu  consentimento,  ou  não  pu* 
derem  manifestal-o  por  palavras,  ou  por  escripto  de  modo  in- 
equívoco. 

26.<)  O  raptor  com  a  raptada,  emquanto  esta  não  estiver  em 
iQgar  seguro  e  fora  do  poder  delle. 

27.0  As  pessoas  que  estiverem  sob  o  poder,  ou  sob  a  admi-» 
nistração  de  outrem,  emquanto  não  obtiverem  o  consentimento, 
ou  o  supprimento  do  consentimento  daquellas  sob  cujo  poder, 
ou  administração  estiverem. 

2  8 .o  As  mulheres  menores  de  14  annos  e  os  homens  me- 
nores de  16. 

2  9 .  <^  O  viuvo  ou  a  viuva  que  tem  filho  do  cônjuge  falle-^ 
eido,  emquanto  não  fizer  inventario  dos  bens  do  casal. 

2  10.  A  mulher  viuva,  ou  separada  do  marido  por  nuUidade 
ou  annuliação  do  casamento,  até  10  mezes  depois  da  viuvez  ou 
separação  judicial  dos  corpos,  salvo  si  depois  desta,  ou  daquella, 
e  antes  do  referido  prazo,   tiver  algum  filho. 

2  II.  O  tutor  ou  o  curador  e  seus  descendentes,  ascendentes, 
irmãos,  cunhados,  ou  sobrinhos  com  a  pessoa  tutelada,  ou  cura- 
telada,  emquanto  não  cessar  a  tutela,  ou  curadoria,  e  não  es- 
tiverem saldadas  as  respectivas  contas,  salvo  permissão  deixada 
em  testamento,  ou  outro  instrumentx»  publico,  pelo  íallecido  pae 
ou  mãe  do  menor  tutelado>  ou  curatelado. 

2  12.  O  juiz,  ou  o  escrivão  e  seus  descendentes,  ascendentes, 
irmãos,  cunhados,  ou  sobrinhos,  com  orphão  ou  viuva  da  cir- 
cumscripção  territorial,,  onde  um  ou  outro  tiver  exercício,  salvo 
licença  especial  do  presidente  da  Relação  do  respectivo  districto . 

Art.  S.o  A  confissão  de  que  trata  o  2  x^  do  artigo  antece- 
dente só  poderá  ser  feita  por  algum  ascendente  da  pessoa  im- 
pedida e,  quando  elle  não  quizer  dar-lhe  outro  effeito,  poderá 
fazcl-o  em  segredo  de  justiça,  por  termo  lavrado  pelo  oíiicial 
do  registro  perante  duas  testemunhas  e  em  presença  do  juiz,  que 
no  caso  de  recurso  procederá  de  accordo  com  o  2  5°  da  lei  de 
6  de  outubro  de  1784,   na  parte  que    lhe  fôrapplicavel. 

Paragrapho  único.  O  parentesco  civil  prova-se  pela  carta 
de  adopção,  e  o  legitimo  quando  não  fôr  notório  ou  confessado, 
pelo  acto  do  nascimento  dos  contrah entes,  ou  pelo  do  casamento- 
dos   seus  ascendentes. 
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•Das  pessoas  que   podem  oppor  impedimentos,    do  tempo  e  do 
modo  de  oppol-os,  e  dos  meios  de  solvel-os 

Art.  9.0  Cada  um  dos  impedimentos  dos  |?  lO  a  8^  do 
art.  70póde  ser  opposto  ex-officio  pelo  oíiicial  do  registro  civil, 
ou  pela  autoridade  que  presidir  ao  casamento,  ou  por  qualquer 
pessoa,  que  o  declarar  sob  sua  assignatura  devidamente  re- 
-conhecida,  com  as  provas  do  facto,  que  allegar,  ou  indicação 
precisa  do  logar  onde  existam,  ou  a  nomeação  de  duas  teste- 
munhas, residfentcs  no  logar,   que  o  saibam  de  sciencia    própria. 

Art.  10.  Si  o  impedimento  fôr  opposto  ex-qfficio,  o  oâicial 
do  registro  dará  aos  nubentes,  ou  aos  seus  procuradores,  uma 
declaração  do  motivo  e  das  provas  do  mesmo  impedimento, 
escripta  e  assignada  por   elle. 

Art.  1 1 .  Si  o  impedimento  fôr  opposto  por  outras  pessoas, 
o  official  dará  aos  nubentes,  ou  aos  seus  procuradores,  uma  decla- 
ração do  motivo,  dos  nomes  e  das  residências  do  impediente  e 
das  suas  testemunhas,  e  conhecimento  de  quaesquer  outras  provas 
oilerecidas. 

Art.  12.  Os  impedimentos  dos  .§?  lO  a  6°  podem  ser  op- 
postos  pela  autoridade  que  presidir  ao  casamento  no  próprio 
acto  da  celebração  delle. 

Art.  13.  No  mesmo  acto,  antes  de  proferida  a  formulado 
casamento  pelos  contrahentes,  a  mesma  autoridade  pôde  receber 
qualquer  impedimento  legal,  cumpridamente  provado  e  opposto 
por  pessoa  competente. 

Art.  14.  O  impedimento  do  J  70  também  poderá  ser  op- 
posto pela  pessoa  de  cujo  consentimento  depender  um  dos  contra- 
hentes,  ainda  que  ella  tenha  anteriormente  consentido,  mas  o 
seu  consentimento  pôde  ser  supprido  na  forma  da  legislação 
anterior . 

Art.  15.  Os  outros  impedimentos  sô  poderão  ser  oppostos 
pelos  ascendentes,  ou  descendentes,  pelos  parentes  ou  aílins 
dentro  do  segundo  gráo  civil  de  um  dos  contrahentes . 

Art.  16.  Exceptuados  os  impedimentos,  cuja  prova  especial 
estiver  declarada  nesta  lei,  todos  os  mais  serão  provados  na 
i'órma  do  processo  civil. 

Art.  17.  A  menor  de  14  annos,  ou  o  menor  de  16  só  poderá 
casar-se  para  evitar  a  imposição,  ou  o  cumprimento  de  pena  cri- 
minal, e  o  juiz  de  orphãos  poderá  ordenar  a  separação  dos  corpos, 
«emquanto  o  nubente  menor  não  completar  a  idade  exigida  para 
o  casamento,  conforme  o  respectivo  sexo. 

Paragrapho  único.  A  prova  da  necessidade  de  evitar  a  impo- 
sição de  pena  criminal  deve  ser  a  confissão  do  crime,  feita 
por  um  dos  contrahentes  em  segredo  de  justiça,  na  forma  do 
art.  80,  mas  ouvida  a  outra  parte,  ou,  não  sendo  possível,  os 
seus  representantes  legítimos. 

Art.  18.  O  maior  de  16  annos,  ou  a  maior  de  14,  menores 
de  21  annos,  são  obrigados  a  obter  antes  do  casamento  o  con* 
«entimento  de  ambos  os  pães,  si  forem  casados,   ou    no  caso 
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de  divergência  entre  elles,  ao  menos  o  do  pae.  Si,  porém,  elies 
não  forem  casados,  e  o'  contrahente  não  tiver  sido  reconhecido 
pelo  pae,  na  forma  do  J  i®  do  art.  8^,  bastarão  consentimento 
da  mãe. 

Art.  19.  Em  qualquer  dos  casos  de  impedimento  legal  op- 
portunamente  opposto  por  pessoa  competente,  o  official  entregará 
a  declaração  dos  arts.  10  e  11  aos  contrahentes,  ou  aos  seus 
procuradores,  que  poderão  promover  no  foro  commum  a  prova 
contraria  à  do  impediente,  á  revelia  deste,  si  não  fôr  encon- 
trado na  residência  indicada  na  mesma  declaração,  assim  como 
a  sua  responsabilidade  criminal,  si  houver  logar  para  ella,  e  a 
civil  pelos  damnos,  que  tiverem  soffrido  resultantes  da  oppo- 
sição. 

Art.  20.  Os  pães,  tutores  ou  curadores  dos  menores  ou 
interdictos,  poderão  exigir  do  noivo  ou  da  noiva  de  seu  filho, 
pupillo,  ou  curatelado,  antes  de  consentir  no  casamento,  cer- 
tidão de  vaccina  e  exame  medico,  attestando  que  não  tem  lesão, 
que  ponha  em  perigo  próximo  a  sua  vida,  nem  çofifre  moléstia 
incurável,  ou  transmissivel  por  contagio,    ou  herança. 

Art.  21.  As  mesmas  pessoas  também  poderão  exigir  do 
noivo  da  filha,  pupilla,  ou  curatelada: 

i  i.o  Folha  corrida  no  seu  domicilio  actual  e  naquelle 
em  que  tiver  passado  a  mór  parte  dos  ultimo^  dous  annos,  si 
mudou-se   delle  depois  de  púbere. 

i  2.^  Certidão  de  isenção  de  serviço  publico,  que  o  sujeite 
a  domicilio  necessário  incerto  e  por  tempo  indeterminado. 

No  caso,  porém,  deste  |  20,  é  permittido  o  recurso  de  sup- 
primento  do  consentimento   das  pessoas  que  podem  recusal-o. 

Art.  22.  A  autoridade  que  presidir  ao  casamento  pôde 
dispensar  a  publicação  de  novos  proclamas,  si  a  prescripção  dos 
primeiros,  nos  termos  do  art.  30,  se  houver  consummado  dentro 
dos  últimos   doze  mezes. 


Da  celebraQ&o  do  casamento 

Art.  23.  Habilitados  os  contrahentes  e  com  a  certidão  do 
art.  30  pedirão  á  autoridade  que  tiver  de  presidir  ao  casamento 
a  designação  do  dia,  hora  e  logar  da  celebração  do  mesmo. 

Art.  24.  Na  falta  de  designação  de  outro  logar,  o  casamento 
se  fará  na  casa  das  audiências,  durante  o  dia  e  a  portas  abertas, 
na  presença,  pelo  menos,  de  duas  testemunhas,  que  podem  ser 
parentes  dos  contrahentes,  ou  em  outra  casa  publica  ou  parti- 
cular, a  aprazimento  daa  partes,  si  uma  delias  não  puder  sahir 
da  sua,  ou  não  parecer  inconveniente  áquella  autoridade  a  de- 
signação do  logar  desejado  pelos  contrahentes. 

Art.  25.  Quando  o  casamento  fôr  feito  em  casa  particular, 
esta  deverá  conservar  as  portas  abertas,  durante  o  acto,  e  as 
testemunhas  serão  três  ou  quatro,  si  um  ou  ambos  os  contra- 
hentes não  souberem  escrever. 
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Art.  26.  No  dia,  hora  e  logar  designados,  presentes  as  partes, 
as  testemunhas  e  o  officíal  do  registro  civil,  o  presidente  do  acto 
lerá  em  voz  clara  e  intelligivel  o  art.  70  e  depois  de  perguntar 
a  cada  um  dos  contrahentes,  começando  da  mulher,  si  não  tem 
algum  dos  impedimentos  do  mesmo  artigo,  si  quer  casar*se  com 
o  outro  por  sua  livre  e  espontânea  vontade,  e  ter  de  ambos  re* 
sposta  aífirmativa,  convidal-os-ha  a  repetirem  na  mesma  ordem, 
e  cada  um  de  per  si,  a  fórmula  legal  do  casamento. 

Art.  27.  A  fórmula  é  a  seguinte  para  a  mulher:  «  Eu  F.  re- 
cebo a  vós  F«  por  meu  legitimo  marido,  emquanto  vivermos .  »  K 
para  o  homem  : «  Eu  F.  recebo  a  vós  F.  por  minha  legitima  mulher, 
emquanto  vivermos.  » 

Art.  28.  Repetida  a  fórmula  pelo  segundo  contrahente,  a 
presidente  dirá  de  pé:  «E  eu  F.,  como  juiz  ( tal  ou  tal),  vos  re- 
conheço e  declaro  legitimamente  casados,  desde  este  momento.  > 

Art .  29 .  Em  seguida  o  official  do  registro  lançará  no  respectivo 
livro  o  acto  do  casamento  nos  termos  seguintes,  com  as  mo- 
dificações que  o  caso  exigir :  « Aos  de  de  ás 
hora^  da  em  casa  das  audiências  do  juiz  ( ou  onde  fôr  }, 
presentes  o  mesmo  juiz  commigo  official  effectivo  {ònad koc ) 
e  as  testemunhas  F.  e  F.  (tantas  quantas  forem  exigidas  con- 
forme o  casoj),  receberam-se  em  matrimonio  F.  (exposto,  filho 
de  F.,  ou  de  F.  F.  si  for  legitimo  ou  reconhecido )  com 
annos  de  idade,  natural  de  residente  em  e 
F.  (com  as  mesmas  declarações,  conforme  a  filiação)  com 
annos  de  idade,  natural  de  residente  em  os  quaes 
no  mesmo  acto  declararam  ( si  este  caso  se  der )  que  tinham  tido 
antes  do  casamento  os  seguintes  filhos:  F.  com  annos  de 
idade,  F.  com  annos  de  idade,  etc.  (ou  um  filho  ou  filha 
de  nome  F.  com  annos  de  idade)  que  são  parentes  ( si  o 
forem)  no  z^  S^o  (ou  no  40  gráo  duplicado)  da  linha  col- 
lateral.  Em  firmeza  do  que  eu  F.  lavrei  este  acto,  que  vae  por 
todos  assignado  (ou  pelas  testemunhas  F.  e  F.  a  rogo  dos 
contrahentes,  que  não  sabem  ler  nem  escrever  )  • 

Paragrapho  único.  Nesse  acto  as  datas  e  os  números  serão 
escriptos  por  extenso  e  as  testemunhas  declararão  ao  assignar-se 
a  idade  e  profissão  e  a  residência,   cada  uma  de  per    si. 

Art.  30.  Si  um  dos  icontrahentes  tiver  manifestado  o  seu 
consentimento  por  escripto,  o  termo  também  mencionará  esta 
circumstancia  e  a  razão  delia. 

Art .  31.  Também  se  mencionará  nesse  termo  o  regimen  do 
casamento,  com  declaração  da  data  e  do  cartório,  em  cujas 
notas  foi  passada  a  escriptura  antenupcial,  quando  o  regimen 
não  fôr  o  commum,  ou  o  legal  estabelecido  nesta  lei  para  certos 
cônjuges. 

Art.  32.  Si  no  acto  do  casamento  algum  dos  contrahentes 
recusar  repetir  a  fórmula  legal,  ou  declarar  que  não  se  casa  por 
sua  vontade  espontânea,  ou  que  está  arrependido,  o  presidente 
do  acto  suspendeUo-ha  immediatamente,  e  não  admittirá  retra- 
ctação  naquelle  dia. 
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Art.  33.  Si  o  contrahente  recusante,  ou  arrependido  fôr 
mulher  e  menor  de  21  annos,  não  será  recebida  a  casar  com 
o  outro  contrahente,  sem  que  este  prove  que  elia  está  deposi- 
tada em  logar  seguro  e  fora  da  companhia  da  pessoa,  sob  cujo 
poder  ou  administração  se  achava  na  data  da  recusa,  ou  arrependi- 
mento. 

Art.  34.  No  caso  de  moléstia  grave  de  um  dos  contrahentes,  o 
presidente  do  acto  será  obrigado  a  ii'  assistil-o  em  casa  do  impedido, 
e  mesmo  á  noite,  comtanto  que,  neste  caso,  além  das  duas  tes- 
temunhas exigidas  no  art.  24.  assistam  mais  duas  que  saibam 
|er  e  escrever  e  sejam  maiores   de  18  annos. 

Art.  35.  No  referido  caso  a  falta,  ou  o  impedimento  da  auto- 
ridade competente  para  presidir  ao  casamento  será  supprida  por 
qualquer  dos  seus  substitutos  legaes,  e  a  do  oflicial  do  registro 
civil  por  outro  ad^hoc,  nomeado  pelo  presidente,  e  o  termo  avulso 
lavrado  por  aquelle  será  lançado  no  livro  competente  no  prazo 
mais  breve  possível. 

Art.  36.  Quando  algum  dos  contrahentes  estiver  em  im- 
minente  risco  de  vida,  ou  fôr  obrigado  a  ausentar-se  precipitada- 
mente em  serviço  publico,  obrigatório  e  notório,  o  official  do 
registro,  precedendo  despacho  do  presidente,  poderá,  á  vista 
dos  documentos  exigidos  no  art.  i^  e  independente  dos  pro- 
clamas, dar  a  certidão  de  que  trata  o  art  3^  . 

Art.  ^7.  No  primeiro  dos  casos  do  artigo  antecedente,  si 
os  contrahentes  não  puderem  obter  a  presença  da  autoridade 
competente  para  presidir  ao  casamento,  nem  de  algum  dos  seus 
substitutos,  poderão  celebrar  o  seu  em  presença  de  seis  teste- 
munhas, maiores  de  18  annos,  que  não  sejam  parentes  em  gráo 
prohibido  do  enfermo,  ou  que  não  o  sejam  mais  delle  do  que 
do  outro  contrahente. 

Art.  38.  Essas  testemunhas,  dentro  de  48  horas  depois  do 
acto,  deverão  ir  apresentar-se  á  autoridade  judiciaria  mais  pró- 
xima, para  pedir-lhe  que  faça  tomar  por  termo  as  suas  decla- 
rações. 

Art.  39.  Estas  declarações  devem  affirmar  : 

$  1,^  Que  as  testemunhas  foram  convocadas  da  parte  do 
enfermo. 

I  2.<>  Que  este  parecia  em  perigo  de  vida,  mas  em  seu 
juizo. 

1  3.0  Que  tinha  filho  do  outro  contrahente,  ou  vivia  con- 
cubinado com  elle,  ou  que  o  homem  havia  raptado,  ou  deflo- 
rado a   mulher. 

2  4*0  Que  na  presença  delias  repetiram  os  dous  as  fórmulas 
do  casamento,  cada  qual  por  sua  vez. 

Art.  40.  Autoado  o  pedido  e  tomados  os  depoimentos,  o 
juiz  procederá  ás  diligencias  necessárias  para  verificar  si  os 
contrahentes  podiam  ter-se  habilitado,  nos  termos  do  art.  lo,  para 
casar-se  na  forma  ordinária,  ouvindo  os  interessados  pró  e  contra, 
que  lhe   requererem,  dentro  de  15   dias. 
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Art.  41.  Terminadas  as  diligencias  e  verificada  a  idonei- 
dade dos  contrahentes  para  oasar-se  um  com  o  outro,  assim  o 
decidirá,  si  fôr  magistrado,  ou  remetterâ  ao  juiz  conipetente 
para  decidir,  e  das  decisões  deste  poderão  as  partes  aggravar 
de  petição  ou  instrumento. 

Art.  42.  Si  da  decisão  não  houver  recurso,  ou  logo  que  eUa 
passe  em  julgado,  apezar  dos  recursos  que  lhe  forem  oi4)ostos, 
o  juiz  mandará  registrar  a  sua  decisão  no  livro  do  registro  dos 
casamentos. 

Art.  43*  Este  registro  fará  retrotrahir  os  eífeitos  do  casa- 
mento, em  relação  ao  estado  dos  cônjuges  á  data  da  ceie*- 
bração,  e  em  relação'  aos  filhos  communs  á  data  do  nascimento, 
£i  nascerem  viáveis. 

Paragrapho  único.  Serão  dispensadas  as  formalidades  dos 
arts.  38  a  42,  si  o  enfermo  convalescer  e  puder  ratificar  o  casa- 
mento em  presença  do  juiz  e  do  oíficial  do  registro  civil. 

Art  •  44 .  Em  caso  urgente  e  de  força  maior,  em  que  um 
dos  contrahentes  não  possa  transportar-se  ao  logar  da  residência 
do  ootrOy  nem  demorar  o  casamento,  poderá  o  noivo  impedido 
fazer-se  representar  no  acto  por  um  procurador  bastante  e  es- 
pecial para  receber  em  seu  nome  o  outro  contrahente,  cuja 
designação  certa  deverá  ser  feita  no  instrumento  da  procuração. 

Art  .45.0  estrangeiro,  residente  fora  do  Brasil,  não  poderá 
casar-se  nelle  com  brazileira  por  procuração,  sem  provar  que  a  sua 
lei  nacional  admitte  a  validade  do  casamento  feito  por  este  meio. 

Art.  46.  Quando  os  contrahentes  forem  parentes  dentro  do 
30  gj;ào  civil,  ou  do  4°  gráo  duplicado,  o  seu  parentesco  será  de- 
clarado no  registro  de  que  trata  o  art.  29,  e  nas  attestados  das 
testemunhas,  a  que  se  refere  o  Í4^  do  art.  i^. 

Do  casamento  dos  brasileiros  no  estrangeiro  e  dos  estrangeiros 

no  Brasil 

Art.  47.  O  casamento  dos  brasileiros  no  estrangeiro  deve  ser 
feito  de  accordo  com  as  disposições  seguintes : 

J  i.o  Si  ambos  ou  um  só  dos  contrahentes  é  brasileiro,  o  casa- 
mento pôde  ser  feito  na  forma  usada  no  paiz  onde  for  celebrado. 

J2.<>  Si  ambos  os  contrahentes  forem  brasileiros  podem 
também  casar-se  na  forma  da  lei  nacional,  perante  o  agente  di- 
plomático, ou  consular  do  BtasO. 

{  3.®  Os  casamentos  de  que  trata  o  paragrapho  antecedente 
estão  sujeitos  ás  formalidades  e  aos  impedimentos  previstos  nesta 
lei,  os  quaes  serão  devolvidos  ao  conhecimento  do  poder  judicial 
do  Brasil,  e  só  depois  de  solvidos  por  elle  se  considerarão  levan*- 
tados  onde  foram  oppostos. 

§  4.0  Os  mesmos  casamentos  devem  ser  registrados  no 
Brasil  á  vista  dos  documentos  de  que  trata  o  art.  i^  ,  três  meses 
depois  de  celebrados,  ou  um  depois  que  os  cônjuges  ou,  ao  menos, 
um  delles  voltar  ao  paiz. 
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Art.  48.  As  dUsposições  desta  lei  relativas  ás  causas  de  im- 
pedimento e  as  formalidades  preliminares  são  applicaveis  aos 
casamentos  de  estrangeiros  celebrados  no  Brasil. 

Das  provas  do  casamento 

Art«  49.  A  celebração  do  casamento  contrahido  no  Brasil, 
depois  do  estabelecimento  do  registro  civil,  deve  ser  provada  por 
-certidão  eztrahida  do  mesmo  registro ;  mas,  provando-se  a  perda 
deste,  é  admissível  qualquer  outra  espécie  de  prova. 

Art.  50.  Os  casamentos  contrahidos  antes  do  estabelecimento 
daquelle  registro  devem  ser  provados  por  certidão  extrahida  dos 
livros  parocbiaes  respectivos,  ou  na  falta  destes,  por  qualquer 
outra  espécie  de  prova. 

Art.  SI.  Ninguém  pôde,  porém,  contestar  o  casamento  de 
pessoas  fallecidas  na  posse  desse  estado,  em  prejuízo  dos  filhos 
das  mesmas  pessoas,  salvo  provando,  por  certidão  extrahida  do 
rigistro  civil  ou  dos  livros  parochiaes,  que  alguma  delias  era 
casada  com  outra  pessoa. 

Art.  52.  O  casamento  contrahido  em  paiz  estrangeiro  poderá 
provar-se  por  qualquer  dos  meios  legaes,  admittidos  no  mesmo 
paiz,  salvo  o  caso  do  J  20  do  art.  47 >  no  qual  a  prova  deverá  ser 
feita  na  forma  do  J  40  do  mesmo  artigo . 

^^*  53*  Quando  for  contestada  a  existência  do  casamento, 
e  forem  contradictorias  e  equivalentes  as  provas  exhibidas  de 
parte  a  parte,  a  duvida  será  resolvida  em  favor  do  mesmo  casa- 
mento, si  os  conjugues  questionados  tiverem  vivido,  ou  viverem 
na  posse  desse  estado. 

Art.  54.  Quando  houver  indícios  de  que,  por  culpa  ou  fraude 
do  official,  o  acto  do  casamento  deixou  de  ser  inscripto  no  livro 
•do  registro,  os  cônjuges  poderão  proval-o  pelos  meios  subsidiários 
admittidos  para  supprir  a  falta  do  registro  dos  actos  do  estado 
-civil. 

Art.  55.  Quando  a  prova  da  celebração  legal  de  um  casa- 
mento resultar  de  um  processo  judicial,  a  inscripção  do  julgado 
no  respectivo  registro  produzirá,  quer  a  respeito  dos  cônjuges, 
quer  dos  filhos,  todos  os  efifeitos  civis,  desde  a  data  da  celebração 
do  mesmo  casamento. 

Dos  effeitos  do  casamento 

Art.  56.  São  eíTeitos  do  casamento: 

i  I . o  Constituir  família  legitima  e  legitimar  os  filhos  ante- 
riormente havidos  de  um  dos  contrahentes  com  o  outro,  salvo  si 
um  destes  ao  tempo  do  nascimento,  ou  da  concepção  dos  mesmos 
filhos,  estiver  casado  com  outra  pedsoa. 

J  2.0  Investir  o  marido  da  representação  legal  da  família  e 
da  administração  dos  bens  comrnas^  e  daquelles  que,  por  contracto 
ante-nupcial,'  devam  ser  administrados  por  elle. 
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I  3»*^^^vestir  o  marido  do  direito  de  fixar  o  domicilio  da 
familia,  de  autorizar  a  profissão  da  mulher  e  dirigir  a  educação^ 
dos  filhos . 

i  4.0  Conferir  á  mulher  o  direito  de  usar  do  nome  da  familia 
do  marido  e  gosar  das  suas  honras  e  direitos,  que  pela  legislação 
brazileira  se  possam  communicar  a  eila. 

J  5.0  Obrigar  o  marido  a  sustentar  e  defender  a  mulher  e  os 
filhos. 

J  6.0  Determinar  os  direitos  e  deveres  recíprocos,  na  forma 
da  legislação  civil,  entre  o  marido  e  a  mulher  e  entre  eiles  e  os 
filhos. 

Art.  57.  Na  falta  do  contracto  ante-nupcial,  os  bens  dos 
cônjuges  são  presumidos  communs,  desde  o  dia  seguinte  ao  do 
casamento,  salvo  si  provar-se  que  o  matrimonio  não  foi  consum- 
mado  entre  elles . 

Paragrapho  único.  Esta  prova  não  será  admissível  quando 
tiverem  filhos  anteriores  ao  casamento,  ou  forem  concubinados 
antes  delle,  ou  este  houver  sido  precedido  de  rapto. 

Art.  58.  Também  não  haverá  communhâo  de  bens  : 

?  i.o  Si  a  mulher  fôr  menor  de  14  annos,   ou  maior  de  50. 

í  2.0  Si  o  marido  fôr  menor  de  16,  ou  maior  de  60. 

í  3.0  Si  os  cônjuges  forem  parentes  dentro  do  3»  gráo  civil 
ou  do  40  duplicado . 

J  4.0  Si  o  casamento  fôr  contrahido  com  infracção  do  2  11  ou 
do  I  12  do  art.  7^,  ainda  que  neste  caso  tenha  precedido  licença 
do  presidente  da  Relação  do  respectivo  districto. 

Art.  59.  Em  cada  um  dos  casos  dos  §J  do  artigo  antecedente 
todos  os  bens  da  mulher,  presentes  e  futuros,  serão  considerados 
dotaes,  e  como  taes  garantidos  na  forma  do  direito  civil. 

Art.  60.  A  faculdade  conferida  pela  segunda  parte  do  artigo 
27  do  código  commercial  â  mulher  casada  para  hypothecar  ou 
alheiar  o  seu  dote  é  restricta  ás  que,  antes  do  casamento,  já  eram 
commerciantes . 

Do  casamento  nuUo  e  do  annullavel 


Art.  61.  E'  nullo  enão  produz  efifeito  em  relação  aos  contra- 
hentes,  nem  em  relação  aos  filhos,  o  casamento  feito  com  in- 
fracção de  qualquer  dos  J2  i^a  40  do  art.   70. 

Art.  62.  A  declaração  dessa  nullidade pôde  ser  pedida  por 
qualquer  pessoa ,  que  tenha  interesse  nella,  ou  ex-officio  pelo  org^o 
do  ministério  publico  • 

Art .  63 .  E'  annullavel  o  casamento  contrahido  com  infracção 
de   qualquer  dos  ??  50  a  8»   do  art.   70  . 

Art.  6i).  A  annuUação  do  casamento,  por  coacção  de  um  dos 
cônjuges,  só  pôde  ser  pedida  pelo  coacto  dentro  dos  seis 
mezes  seguintes  á  data  em  que  tiver  cessado  o  seu  estado  de 
coacção. 
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Art.  65.  A  annuUação  do  casamento,  feito  por  pessoa  incapaz 
de  consentir,  só  pôde  ser  promovida  por  ella  mesma,  quando  se 
tomar  capaz,  ou  por  seus  representantes  legaes  nos  seis  mezes 
•seguintes  ao  casamento,  ou  pelos  seus  herdeiros  dentro  de  igual 
prazo,  depois  de  sua  morte,  si  esta  se  verificar,  continuando  a 
incapacidade. 

Art.  66.  Si  a  pessoa  incapaz  tomar-se  capaz  depois  do  casa- 
mento e  ratiíicai-o,  antes  delle  ter  sido  annullado,  a  sua  ratificação 
retrotrahirá  á  data  do  mesmo  casamento. 

Art.  67 .  A  annuUação  do  casamento  feito  por  infracção  do 
I  70  do  art.  70  só  pôde  ser  pedida  pelas  pessoas  que  tinham  o  di- 
reito de  consentir  e  não  assistiram  ao  acto,  dentro  dos  três 
mezes  seguintes  á  data  em  que  tiverem  conhecimento  do  ca- 
samento. 

Art.  68.  A  annuUação  do  casamento  da  menor  de  14  annos 
ou  do  menor  de  16  annos  só  pôde  ser  pedida  pelo  próprio  cônjuge 
menor  até  seis  mezes  depois  de  attingir  áquella  idade^  ou  pelos 
seus  representantes  legaes,  ou  pelas  pessoas  mencionadas  no 
art.  15,  observada  a  ordem  em  que  o  são,  até  seis  mezes 
depois  do  casamento. 

Art.  69.  Si  a  annuUação  do  casamento  for  pedida  por  terceiro, 
fica  salvo  aos  cônjuges  ratiíical-o  quando  attingirem  a  idade  exi- 
gida no  ?|  80  do  art.  ^^  perante  o  juiz  e  o  official  do  registro  civil, 
e  a  ratificação  terá  effeito  retroactivo,  salva  a  disposição  do 
art.  58,  J§  lo  c  2^ 

Art.  70.  A  annuUação  do  casamento  não  obsta  á  legitimi- 
vdade  do  filho  concebido  na  constância  delle. 

Art.  71.  Também  será  annullavel  o  casamento  quando  um 
dos  cônjuges  houver  consentido  nelle  por  erro  essencial,  em  que 
estivesse  a  respeito  da  pessoa  do  outro. 

Art.  72.  Considera -se  erro  essencial  sobre  a  pessoa  do  outro 
cônjuge: 

f  T  .0  A  ignorância  do  seu  estado. 

I  2.0  A  ignorância  de  crime  inafiançavel  e  não  prescripto, 
commettido    por  elle  antes  do  casamento. 

§  3.0  A  ignorância  de  defeito  physico  irremediável  e  anterior, 
-como  a  impotência,  e  qualquer  moléstia  incurável  ou  transmis- 
sível por  contagio  ou  herança. 

Art.  73.  A  annuUação  do  casamento,  nos  casos  do  artigo 
•antecedente,  só  pôde  ser  pedida  pelo  outro  cônjuge  dentro  de 
dous  annos,  contados  da  sua  data  ou  da  data  desta  lei,  si  fôr 
anterior  a  ella. 

Art.  74.  A  nuUidade  do  casamento  não  pôde  ser  pedida 
cx^officio  depois  da  morte  de    um  dos  cônjuges. 

Art.  75.  Quando  o  casamento  nuUo  ou  annullavel  tiver  sido 
contrahido  de  boa  fé,  produzirá  os  seus  effeitos  civis,  quer  em 
relação  aos  cônjuges,  quer  em  releção  aos  filhos,  ainda  que  estes 
fossem  havidos  antes  do  mesmo  casamento.  Todavia,  si  um  só 
dos  cônjuges  o  tiver  contrahido  de  boa  fé,  o  casamento  só  pro- 
•duzirá  effeito  em  favor  delle  e  dos  filhos. 
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Art.  '76.  A  declaração  da  nulidade  do  caflamento  será  pedida 
por  acção  summaria  e  iiidependente  de  conciliação.^ 

Art.  77.  As  causas  de  nuliidade  ou  annullação  do  casamento 
e  de  divorcio,  movidas  entre  os  cônjuges,  serão  precedidas  de  uma 
petição  do  autor,  documentada  quanto  baste  para  justificar  a  sepa- 
ração dos  cônjuges,  que  o  juiz  concederá  com  a  possível  tirevidade. 

Art.  78.  Concedida  a  separação,  a  mulher  poderá  pedir  os 
alimentos  provisionaes,  que  lhe  serão  arbitrados,  na  forma  do  di- 
reito civil,  mesmo  antes  da  conciliação. 

^^'  79  •  Quando  o  casamento  fòr  declarado  nuUo  por  culpa 
de  um  dos  cônjuges,  este  perderá  todas  as  vantagens  havidas  do 
outro  e  ficará,  não  obstante,  obrigado  a  cumprir  as  promessas,  que 
lhe  houver  feito  no  respectivo  contracto  ante-nupdal. 


Do  divorcio 

Art.  80.  A  acção  do  divorcio  só  compete  aos  cônjuges  e  ex- 
tingue-se  pela  morte  de  qualquer  delles. 

Art.  81.  Si  o  cônjuge,  a  quem  competir  a  acção,  fôr  incapaz 
de  exercel-a,  poderá  ser  representado  por  qualquer  dos  seus 
ascendentes,  descendentes  ou  irmãos,  e  na  falta  delles  pelos 
parentes  mais  próximos,  observada  a  ordem,  em  que  são  menci- 
onados  neste  artigo. 

Art .  82 .  O  pedido  de  divorcio  só  pôde  fundar-se  em  algum 
dos  seguintes  motivos  : 

J  i.o  Adultério. 

I  2, o  Sevicia,  ou  injuria  grave. 

23.0  Abandono  voluntário  do  domicilio  conjugal  e  prolongada 
por  dous  anãos  contínuos. 

J  4 ,  o  Mutuo  consentimento  dos  cônjuges,  si  forem  casados  ha 
mais  de  dous  annos . 

Art.  83.  O  adultério  deixará  de  ser  motivo  para  o  divorcio: 

i  i.o  Si  o  réo  fôr  a  mulher  e  tiver  sido  violentada  pelo 
adultero. 

§  2.0  Si  o  autor  houver  concorrido  para  que  o  réo  o 
commettesse. 

?  3-^  Quando  tiver  sobrevindo  perdão  da  parte  do  autor. 

Art.  84.  Presume-se  perdoado  o  adultério  quando  o  cônjuge 
innocente,  depois  de  ter  conhecimento  delle,  houver  cohabitado 
com  o  culpado. 

Art.  85.  Para  obterem  o  divorcio  por  mutuo  consentimento, 
deverão  os  cônjuges  apresentar^se  pessoalmente  ao  juiz,  levando  a 
sua  petição  escripta  por  um    e  assignada  por  ambos,   ou  ao  seu 


^  A  ooQciliacSo,  como  formalidade  preliminar  e  essencial    nas  causas 
ciyeis  e  commerciaes,  foi  abolida  pelo  D.  n.  359  de  26  de  abril  da  1890. 
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rogo,  si  não  souberem  escrever,    e  instmidã  com    os  seguintes 
documentos  : 

;  i.o  A  certidSo  do  casamento. 

{  2.0  A  declaração  de  todos  os  seus  bens  e  a  partilha  que 
houverem  concordado  fazer  delies. 

2  3  •  o  A  declaração  do  accordo  que  houverem  tomado  sobre 
a  posse  dos  filhos  menores,  si  os  tiverem. 

{  4«o  A  declaração  da  contribuição,  com  que  cada  um  delies 
concorrerá  para  a  criação  e  educação  dos  mesmos  filhos^  ou  da 
pensão  alimenticia  do  marido  â  mulher,  si  esta  não  ficar  com  bens 
suficientes  para  manter-se. 

2  5.0  Traslado  da  nota  do  contracto  ante-nupcial,  si  tiver 
havido. 

Art.  86.  Recebidos  os  documentos  referidos  e  ouvidos  separa- 
damente os  dous  cônjuges,  sobre  o  motivo  do  divorcio,  pelo  juiz, 
este  fixar-lhes-ha  um  prazo  nunca  menor  de  15  dias,  nem  maior  de 
3o  para  voltarem  a  ratificar,  ou  retractar  o  seu  pedido. 

Art.  87.  Si,  findo  este  prazo,  voltarem  ambos  a  ratificar  o 
pedido,  o  juiz,  depois  de  fazer  autoar  a  petição  com  todos  os  do- 
cumentos do  art.  85,  julgará  por  sentença  o  accordo,  no  prazo  de 
duas  audiências  eappellará  ^;ir-^^^f^.  Si  ambos  os  cônjuges  retra- 
ctarem o  pedido,  o  juiz  restituir-lhes-ha  todas  as  peças  recebidas, 
e  si  somente  um  delies  retractar-se,  a  este  entregará  as  mesmas 
peças,  na  presença  do  outro . 

Art.  88,  O  divorcio  não  dissolve  o  vinculo  conjugal,  mas 
autorísa  a  separação  indefinida  dos  corpos  e  faz  cessar  o  regimen 
dos  bens,  como  si  o  casamento  fosse  dissolvido. 

Art.  89.  Os  cônjuges  divorciados  podem reconciliar-se  em 
qualquer  tempo,  mas  não  restabelecer  o  regimen  dos  bens,  que, 
uma  vez  partilhados^  serão  administrados  e  alienados  sem  de* 
pendência  de  autorisação  do  marido,  ou  outorga  da  mulher. 

Art.  90.  A  sentença  do  divorcio  litigioso  mandará  entregar 
os  filhos  communs  e  menores  ao  cônjuge  innocente  e  fixará  a 
quota  com  que  o  culpado  deverá  concorrer  para  a  educação  delies, 
assim  como  a  contribuição  do  marido  para  a  sustentação  da 
mulher,  si  esta  for  innocente  e  pobre,  v 

Art.  91.  O  divorcio  dos  cônjuges  que  tiverem  filhos  communs 
não  annulla  o  dote,  que  continuará  sujeito  aos  ónus  do  casa- 
mento, mas  passará  a  ser  administrado  pela  mulher,  si  ella  for 
o  cônjuge  innocente.  Si  o  divorcio  for  promovido  por  mutuo 
consentimento,  a  administração  do  dote  será  regulada  na  confor* 
midade  das  declarações  do  art.  85. 

Art.  92 .  Si  a  mulher  condemnada  na  acção  de  divorcio  conti- 
nuar a  usar  do  nome  do  marido,  poderá  ser  accusada  por  este 
como    incursa    nas    penas   dos    arts.    301   e    302    do    Código 

Criminal.  ^ 


*  V.  art.  379  do  Código  Penal.  A  referencia  feita  é  ao  código  oriminal 
de  1830,  revogado  pelo  D.  n.  847  de  11  de  outubro  de  1890. 
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Da  di88oluç&o  do  casamento 


Art  .93.0  casamento  valido  só  se  dissolve  pela  morte  de  um 
dos  cônjuges,  e  nesse  caso  proceder-se-ha  a  respeito  dos  filhos 
e  dos  bens  do  casal  na  conformidade  do  direito  civil . 

Art.  94.  Todavia,  si  o  cônjuge  fallecido  for  o  marido,  e  a 
mulher  não  for  binuba,  esta  lhe  succederá  nos  seus  direitos  sobre 
a  pessoa  e  os  bens  dos  filhos  menores,  emquanto  se  conservar 
viuva.  Si,  porém,  for  binuba,  ou  estiver  separada  do  marido  por 
culpa  sua,  não  será  admittida  a  administrar  os  bens  delles,  nem 
como  tutora  ou  curadora. 

Da  posse  dos  filhos 

Art.  95.  Declarado  nuUo  ou  annullado  o  casamento  sem  culpa 
de  algum  dos  contrahentes,  e  havendo  filhos  communs,  a  mãi 
terá  o  direito  á  posse  das  filhas,  emquanto  forem  menores,  e  á  dos 
filhos  até  completarem  a  idade  de  seis  annos. 

Art.  96.  Si,  porém,  tiver  havido  culpa  de  um  dos  contrahen- 
tes, só  ao  outro  competirá  a  posse  dos  filhos,  salvo  si  o  cul- 
pado fòr  a  mãi,  que,  ainda  neste  caso,  poderá  conserval-os  com* 
sigo  até  a  idade  de  três  annos,  sem  distincção  de  sexo. 

Art.  97.  No  caso  de  divorcio,  observar -se-ha  o  disposto  nos 
arts.  85  e  90,  de  accordo  com  a  clausula  final  do  artigo  ante- 
cedente. 

Art.  98.  Fica  sempre  salvo  aos  pais  concordarem  particular- 
mente sobre  a  posse  dos  filhos,  como  lhes  parecer  melhor,  em 
beneficio  destes. 

Disposições  penaes 

Art.  99.  O  pai  ou  a  mãi  que  se  casar  com  infracção  do  |  9® 
do  art.  70  perderá,  em  proveito  dos  filhos,  duas  terças  partes 
dos  bens  que  lhe  deveriam  caber  no  inventario  do  casal,  si  o 
tivesse  feito  antes  do  seguinte  casamento,  e  o  direito  á  admi- 
nistração e  ao  usofructo  dos  bens  dos  mesmos  filhos. 

Art.  loo.  A  mulher  que  se  casar  com  infracção  do  |  20  do 
mesmo  artigo  não  poderá  fazer  testamento,  nem  communicar 
com  o  marido  mais  de  uma  terça  parte  de  seus  bens  presentes 
e  futuros. . 

Art.  10 1.  O  tutor  ou  o  curador,  culpado  de  infracção  do 
I  II  do  citado  art.  7^,  será  obrigado  a  dar  ao  cônjuge  do  pupillo 
ou  curatelado  quanto  baste  para  igualar  os  bens  daquelle  aos 
deste. 

Art.  102.  Na  mesma  pena  do  artigo  antecedente  incorrerá  o 
juiz,  ou  o  escrivão  culpado  da  infracção  do  |  12  do  mesmo 
art.  7^,  e  bem  assim  na  de  perder  o  cargo,  com  inhabilitação 
para  exercer  outro,  durante  10  annos. 

Art.  103.  A  lei  presume  culpado  o  tutor,  o  curador,  o  juize 
o  escrivão,  nos  casos  dos  J§  11  e  12  do  art.  7^. 
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Art.  104*  O  oílicial  do  registro  civil  que  publicar  proclamas 
sem  autorisação  de  ambos  os  contrahentes,  ou  der  a  certidão  do 
art.  30  sem  lhe  terem  sido  apresentados  os  documentos  exigidos 
pelo  art.  i<>;  ou  pendendo  impedimento  ainda  não  julgado  impro- 
cedente, ou  deixar  de  declarar  os  impedimentos,  que  lhe  forem 
apresentados,  ou  que  lhe  constarem  com  certeza  e  puderem  ser 
oppostos  por  elle  ex-officio,  ficará  sujeito  multa  de  20J000  a 
2oo$ooo  para  a  respectiva  municipalidade. 

Art.  105.  Na  mesma  multa  incorrerá  o  juiz,  que  assistir 
ao  casamento,  antes  de  levantados  os  impedimentos  oppostos 
contra  algum  dos  contrahentes,  ou  deixar  de  recebel-os,  quando 
opportunamente  oíferecidos,  nos  termos  do  art.  13,  ou  de  op- 
pol-08  quando  lhe  constarem,  ou  deverem  ser  oppostos  ex-officío, 
ou  recusar- se  a  assistir  ao    casamento  sem  motivo  justificado. 

Art.  106.  Si  o  casamento  fôr  declarado  nullo,  ou  annul- 
lado,  ou  deixar  de  effectuar-se  por  culpa  do  juiz,  ou  do  of- 
ficial  do  registro  civil,  o  culpado  perderá  o  seu  logar  e  ficará, 
durante  10  annos,  inhibido  de  exercer  qualquer  outro  cargo 
publico,  ainda  mesmo  gratuito. 

Art.  107.  As  penas  comminadas  neste  capitulo  serão  ap- 
plicadas  sem  prejuízo  das  que  aos  respectivos  delictos  estiverem 
comminadas  no  Código  Criminal  e  no  Decreto  n«  9886  de  7 
de  março  de  1888. 

Disposições  geraes 

Art.  108 •  Esta  lei  começará  a  ter  execução  desde  o  dia 
24  de  maio  de  1890,  e  desta  data  por  diante  só  serão  conside- 
rados validos  os  casamentos  celebrados  no  Brasil,  si  o  forem 
de  accôrdo  com  as  suas  disposições. 

Paragrapho  único.  Fica,  em  todo  caso,  salvo  aos  contra- 
hentes observar,  antes  ou  depois  do  casamento  civil,  as  for- 
malidades e  ceremonias  prescriptas  para  a  celebração  do  matri- 
monio pela  religião  delles. 

Art.  109.  Da  mesma  data  por  diante  todas  as  causas  ma- 
trimoniaes  ficarão  competindo  exclusivamente  á  jurisdicção  civil. 
As  pendentes,  porém,  continuarão  o  seu  curso  regular,  no  foro 
ecclesiastico. 

Art  iio.  Emquanto  não  forem  creados  os  logares  de  oíficial 
privativo  do  registro  civil,  e  de  juiz  dos  casamentos,  as  funcções 
daquelle  serão  exercidas  pelos  escrivães  de  paz  na  forma  do 
Decreto  n.  9886  de  7  de  março  de  1888,  e  as  deste  pelo 
respectivo  lo  juiz  de  paz,  quanto  à  presidência  do  acto,  e  quanto 
ao  conhecimento  dos  impedimentos  pelo  juiz  de  direito  da  comarca 
respectiva  ou  pelo  juiz  especial  de  orphãos,  nas  comarcas  onde 
o  houver,  ou  pelo  da  i<^vara,  onde  houver  mais  de  um. 

Art.  III.  Os  impedimentos,  a  que  se  refere  o  art.  47  2  3^ 
fierão  decididos  pelo  juiz  do  domicilio  do  impedido,  antes  de 
sahir  do  Brasil,  e  si  elle  houver  sabido  ha  mais  de  dous  annos, 
ou  não  tiver  deixado  um  domicilio  notório,  serão  decididos  pelo 
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juiz  de  orphãos  da  Capital  do  Estado  em  que  ultimamente  houver 
residido. 

Art«  112.  Ao  iuiz  de  direito  da  comarca,  ou  ao  de  orphãos, 
conforme  as  distincções  estabelecidas  no  art.  iio,.  compete  o 
conhecimento  das  causas  de  nullidade  ou  annullação  de  casamento 
e  as  de  divorcio  litigioso,  ou  por  mutuo  consentimento. 

Aat.  II3.  Para  as  causas  do  art.  antecedente  não  haverá 
alçada,  nem  férias  forenses,  e  as  de  annullação  do  casamento 
e  do  divorcio  serão   ordinárias. 

Art.  114.  Nas  causas  de  divorcio,  movidas  nos  termos  do 
art.  81,  será  sempre  ouvido  o  curador  de   orphãos. 

Art.  115.  Nas  causas  de  annullação  do  casamento,  o  juiz 
nomeará  um  curador  especial  para  defender  a  validade  delle, 
até  a  appellação,  inclusive.  Esse  curador  perceberá  os  mesmos 
emolumentos  e  honorários  taxados  para  os  curadores  dos  or- 
phãos pelos  arts.  90  e  91  do  Decreto  n.  5737,  de  2  de  setembro 
de  1874. 

Art.  ii6.  As  sentenças  que  decidirem  a  nullidade  ou  an- 
nullação do  casamento,  ou  o  divorcio,  serão  averbadas  na  casa 
das  observações  do  respectivo  registro  civil  pelo  official  deste 
ou  pelo  secretario  da  Camará  Municipal,  conforme  as  hypotheses 
previstas   no  art.    24  do  Decreto  n.  9886. 

Art.  117.  A  averbação  se  fará,  nos  casos  de  nullidade  ou 
annullação  do  casamento,  do  seguinte  modo :  « Declarado  nullo 
(ou  annullado)  por  sentença  de  de  de  do  juiz  de 

(escrivão  F.  )  confirmada  por  accordão  de...  de...  de 
do  Tribunal. ..  Appellação  n.  (  escrivão  F.  )  e  mutatis  mu- 

tandiSy    para  as  sentenças  de    divorcio. 

Art.  118.  Antes  de  averbadas  no  registro  civil,  as  referidas 
sentenças  não  produzirão  effeito  contra  terceiros. 

Art.  119.  Quando  o  casamento  fôr  impedido,  ou  o  impedi- 
mento levantado  em  virtude  de  confissão  feita  nos  termos  do 
art.  8<>  ou  do  paragrapho  único  do  art.  17,  a  parte  interessada 
em  fazer  ou  impedir  o  casamento  poderá  haver  vista  deHa  no 
cartório,  e  reclamar  perante  o  juiz,  no  i®  caso  contra  o  impedi- 
mento e  no  2^  contra  o  levantamento  delle,  e  sendo  indeferido, 
aggravar  de  petição  na  forma  do  2  12  do  art.  14  do  Decreto 
n.   143  de  15  de  março  de   1842. 

Art.  120.  Nos  outros  casos  de  impedimento  caberá  contra 
as  decisões  do  juiz  o  recurso  de  aggravo  de  petição,  ou  de 
instrumento,    conforme  a  distancia  do  juizo    ad  quem. 

Art.  121.  O  official  do  registro  terá  mais  um  livro,  que 
poderá  ser  menor  que  o  dos  casamentos,  mas  deverá  ser  aberto 
e  encerrado  como  este,  para  o  registro  dos  editaes  dos  proclamas, 
na  forma  do  art.  60. 

Art.  122.  O  juiz  de  paz  perceberá  por  assistir  ao  casamento 
2|ooo,  si  fôr  celebrado  na  casa  das  audiências,  e  o  dobro,  além 
daconducção,  si  fôr  fora.  O  official  do  registro  perceberá  me- 
tade daquelle  salário  e  a  mesma  conducção  por  inteiro,  incluído 
no  seu  salário  o  custo  do  termo  do  casamento. 
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Art.  123»  Além  daquelle  salário,  o  official  do  registro  per*- 
cd)erá  de  cada  registro  dos  termos  lavrados  na  conformidade  do 
art.  35,  das  sentenças  a  que  se  referem  os  arts.  42  e  55,  dos  pre- 
gões de  edital  dos  proclamas,  das  certidões  de  habilitação  dos 
contrahentes  ou  da  apresentação  do  impedimento,  e  das  aver- 
bações a  que  se  refere  o  art'  116,  if 000  por  cada  acto. 

Art.  124.  Os  demais  actos  do  juiz  de  paz,  ou  do  official 
do  registro,  relativos  ao  casamento,  que  não  estiverem  taxados 
no  regimento  de  custas,  ou  no  Decreto  n.  9886,  serão  grátis,  e 
os  mesmos  dos  artigos  antecedentes  também  o  serão  no  caso  do 
art.  40  do  referido  Decreto. 

Art.    125.    Ficam    revogadas  as  disposições  em  contrario. 


Registro  Civli 

(  DECRETO   N.   9886  —  DE  7  DB  MARÇO  DE  1888    '  ) 


Disposições  geraes 

DO     REGISTRO    EM   GERAL 

Art.  i.<>  O  registro  civil  comprehende  nos  seus  assentos 
as  declarações  especificadas  neste  Regulamento,  para  certificar 
a  existência  de  três  factos:  o  nascimento,  o  casamento  e  a 
morte. 

Art.  2.^  E*  encarregado  dos  assentos,  notas  e  averbações 
do  registro  civil,  em  cada  parochia,  o  escrivão  do  Juiz  de  Paz 
do  i^  ou  único  districto,  sob  a  immediata  direcção  e  inspecção 
do  Juiz  respectivo,  a  quem  cabe  decidir  administrativamente 
quaesquer  duvidas  que  occorrerem,  emquanto  os  livros  do  re- 
gistro  se  conservarem  no    seu  Juízo. 

As  notas,  averbações  e  certidões  ficarão  a  cargo  do  Secre- 
tario da  Camará  Municipal  respectiva,  depois  que,  findos  os 
livros,  forem  remettidos   para  o  archivo  daquella    corporação. 

Art,  3.  ®  Os  assentos  do  registro  civil  serão  exarados  em 
livros  para  esse  fim  especialmente  destinados,  sendo  um  para  o 
registro  dos  nascimentos,  outro  para  o  dos  casamentos  e  outro 
para  o  dos  óbitos. 

Art.  4.0  Para  a  installação  do  registro  civil  fornecerá  o 
Governo  os  primeiros  livros,  que  servirão  de  modelo    aos    que 


*  Este  decreto  foi  expedido  para  exeouçSo  do  art.  2^  da  L.  n.  1829  de 
9  de  setembro  de  1870,  de  acoordo  com  a  aniorisacão  do  art.  2°  do  D.  n.  331& 
de  12  de  juoho  de  1837.  O  D.  a.  10044  de  22  de  setembro  de  1888  designoa 
o  dia  1<>  de  janeiro  de  1889  para  que  neile  oomeçasse  a  ter  execução  o  de*^ 
crttlo  n.  9886  sobre  registro  qítU  dos  nascimeatoi,  eaumentos  e  óbitos. 
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deverão  substituil-os  depois  de  findos,  contendo  termos  de  aber- 
tura e  encerramento,  e  todas  as  folhas  numeradas  e  rubricadas, 
no  Município  Neutro  pelo  Chefe  da  3*  Directoria  do  Ministério 
do  Império,  e  nas  províncias  pelo  Secretario  do  Governo. 

Art  5.*»  Findos  estes  livros,  seiiLo  substituídos  por  outros, 
cuja  acquisição  e  sello  ficarão  a  cargo  dos  funccionarios  encar- 
regados do  registro  civil,  incumbindo  aos  Juizes  de  Direito 
das  comarcas  lavrar  nelles  os  termos  de  abertura  e  encerra- 
mento, numerar  e  rubricar  as  respectivas  folhas. 

Nas  comarcas  especiaes  em  que  houver  mais  de  um  Juiz 
de  Direito,  essa  incumbência  caberá  ao   da   i^   vara  eivei. 

Nas  comarcas  de  mais  de  um  termo,  havendo  affluencia 
de  trabalho,  poderão  os  Juizes  de  Direito  commetter  este  en- 
cargo aos  Juizes  Municipaes  ou  substitutos. 

Art.  6.0  Os  empregados  do  registro  civil  não  devem  inserir 
nos  assentos,  que  lavrarem,  ou  nas  respectivas  notas  e  aver- 
bações, sinão  aquillo  que  os  interessados  declararem,  de  accordo 
com  as  disposições  deste  Regulamento. 

Art.  7.^  Nas  colónias  estabelecidas  em  logares  onde  não 
estejam  ainda  creados  os  empregados  de  que  trata  o  art.  20,  e 
que  ficarem  muito  distantes  delles,  serão  incumbidos  dos  livros 
do  registro  civil,  sob  a  immediata  direcção  e  inspecção  dos  Di- 
rectores das  mesmas  colónias,  os  empregados  que  os  Presidentes 
das  Províncias  designarem. 

Os  Presidentes  das  Províncias  designarão  as  colónias  a  que 
deverá  applicar-se  a  disposição  deste  artigo,  communícando-o 
^o  Ministério  do  Império. 

Art.  8.0  Os  factos  concernentes  ao  registro  civil,  que  se 
derem  a  bordo  dos  navios  de  guerra  e  mercantes  em  viagem,  no 
exercito  em  campanha,  e  em  território  estrangeiro,  serão  com- 
municados  em  tempo  opportuno  aos  respectivos  ministérios, 
afim  de  que  pelo  do  Império  se  ordene  o  lançamento,  nota,  ou 
4iverbação  nos  livros  competentes  dos  districtos  a  que  perten- 
•cerem   os    indivíduos   a  quem    se  referirem,    ou    suas    famílias. 

DA    ESCRIPTURAÇÃO   DOS   LIVROS   DO   REGISTRO   CIVIL 

Art.  9.<>  Os  livros  para  a  escripturação  do  registro  civil 
serão  preparados  da  forma    seguinte : 

?  i.o  Terão  200  folhas  com  40  centimetrros  de  altura  e  27  de 
largura. 

J  2.0  Na  parte  esquerda  de  cada  uma  das  paginas,  e  deixado 
k  margem  um  espaço  em  branco  de  35  milímetros,  serão  feitos 
os  assentos  pela  ordem  chronologica  em  que  forem  solicitados, 
declarando-se  o  dia,  mez  e  anno  do  lançamento,  e  não  havendo 
entre  elles  sinão  o  íntervallo  de  uma  linha,  que  será  coberta 
por  um  traço  horizontal.  (Modelou,  i.) 

J  3.0  Na  parte  direita,  e  salva  a  margem  da  pagina  de 
^5  milímetros,  ficará  um  espaço  em  branco  de  7  centímetros, 
separado  dos  assentos  por  um  traço  vertical,  para  ahi  se  fazerem, 
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em  frente  de  cada  assento,  as  notas  e  averbações  que  lhe  forem 
relativas. 

Art*  10.  A  escrípturação  dos  assentos  se  fará  seguidamente^ 
sem  abreviaturas  nem  algarismos ;  e  no  fim  de  cada  assento  e 
antes  da  subscripção  e  das  assignaturas  se  resalvarão  as  emendas, 
entrelinhas  ou  quaesquer  outras  circumstancias  que  possam 
OGcasionar  duvidas. 

Art.  II.  As  partes  ou  seus  procuradores  assignarão  estes 
assentos  com  seus  nomes  por  inteiro,  e  assim  também  as  teste- 
munhas, nos  casos  em  que  são  necessárias. 

Si  comtudo  alguma  destas  pessoas  não  puder  escrever  por 
qualquer  circumstancia,  far-se-ha  declaração  disto  no  assento^ 
assignando  a  rogo  outra  pessoa. 

Art.  12.  Antes  da  assignatura  dos  assentos,  notas  ou  aver- 
bações, serão  estes  lidos  ás  partes,  ou  procuradores  delias,  e  ás 
testemunhas ;  do  que  se  fará  menção,  como  se  pratica  nas  escri- 
pturas  publicas. 

Art.  13.  As  testemunhas  para  os  assentos  do  registro  civil 
deverão  ser,  sempre  que  fôr  possível,  varões,  livres  e  maiores 
de  2 1  annos .  Em  nenhum  caso  se  admittirão  como  testemunhas 
os  menores  de  14  annos. 

Art.  14.  Tendo  havido  algum  erro  ou  omissão  no  acto  do- 
lançamento  do  assento  de  modo  que  seja  necessário  fazer  alguma 
emenda  ou  addição,  esta  se  reservará  para  o  fim  do  assento, 
,procedendo-se  como  no  caso  do  art.   lo. 

Art.  15.  Depois  de  concluído  e  assignado  o  assento,  si  em 
acto  successívo  e  presentes  ainda  as  partes  e  testemunhas  se 
reconhecer  a  necessidade  de  alguma  rectificação,  far-se-ha  ella 
por  declaração  escripta  em  seguida  ao  mesmo  assento,  e  como 
este  subscripta  e  assignada  pelas  mesmas  pessoas. 

Art.  16.  Fora  dos  casos  previstos  nos  artigos  precedentes,  ne- 
nhuma rectificação  se  poderá  fazer  sinão  á  vista  e  por  virtude  de  de- 
cisão do  poder  judicial,  em  devidos  termos,  a  qual  ficará  archivada . 

Art.  17.  A  rectifícação,  de  que  trata  o  artigo  antecedente^ 
resultantes  de  decisão  judicial,  se  fará  por  meio  de  um  novo 
assento,  escripto  em  seguida  ao  ultimo  que  houver  no  livro- 
respectivo ;  e  em  frente  daquelle  e  do  assento  primitivo  se 
lançarão  notas  remissivas,  com  a  necessária  clareza,  de  modo 
que  tornem  conhecida  a  relação  entre  os  dous  assentos. 

Art.  18.  Serão  consideradas  não  existentes  e  sem  effeitos 
jurídicos  quaesquer  emendas  e  alterações  posteriores,  ou  não 
resalvadas  nos  termos  deste  Regulamento;  e  os  empregados  do 
registro,  que  as  tiverem  feito,  ficarão  8u>eitos  á  responsabilidade 
criminal,  e  á  civil,  que  no  caso  couber. 

Art.  19.  A'  mesma  responsabilidade  ficarão  sujeitos  os  indi- 
víduos que  não  sendo  empregados  do  registro,  praticarem  essas 
alterações  e  emendas. 

Art.  20.  Depois  de  escriptos  e  assignados  os  assentos,  os 
empregados  do  registro  só  os  poderão  annotar  ou  averbar  nos  casos 
e  pela  forma  neste  Regulamento  determinados. 
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Art.  21.  Os  escrivães  do  registro  civil  não  poderão  lavrar 
assentos  referentes  a  si,  ou  aos  seus  parentes  e  afins  até  o 
30  gráo,  fazendo  nesses  casos  as  suas  vezes  os  legítimos  substi- 
tutos ou  supplentes. 

Art.  22.  No  ultimo  dia  do  cumo  encerrar-se-ha  a  escríptcb- 
ração  a  elle  correspondente,  lavrando  para  esse  fim  o  encarregado, 
um  termo,  que  declarará  em  cada  livro  o  numero  de  assentos 
abertos,  e  devendo  esse  termo  ser  rubricado  pelo  juiz  de  Direito 
da  Comarca,  ou  pelo  Municipal  ou  substituto  na  forma  do  art.  5.0 
(  Modelo  n.  5.  ) 

A  cada  um  dos  livros  do  registro  civil  findos  juntará  o 
respectivo  escrivão  um  indice  alphabetico  dos  assentos  nelles 
lançados,  organisado  pelos  nomes  das  pessoas  a  cujo  nascimento, 
casamento  ou  óbito  se  referirem. 

Art.  23.  Esgotados  os  prazos  estabelecidos  neste  Regula- 
mento, nenhuma  declaração  para  registro  será  attendida  sem 
ordem  do  Juiz  de  Paz,  que  imporá  a  quem  nella  tiver  incorrido 
a  multa  que  no  caso  couber. 

Nas  colónias  serão  os  Juizes  Municipaes  dos  termos  a  que 
pertencerem,  os  competentes  para  expedir  a  ordem  e  impor  a 
multa. 

DA   ANNOTAÇÃO     E     AVERBAÇÃO   DOS   ASSENTOS 

Art.  24.  Para  ter  logar  a  annotação  de  qualquer  assento  do 
registro  civil  pelo  escrivão  do  Juizo  de  Paz  competente  nos  livros 
correntes  e  pelo  secretario  da  Camará  Municipal  nos  livros  Undos, 
é  necessário  mandado  do  juiz  municipal  do  termo  respectivo  ou 
do  juiz  de  direito,  nas  comarcas  especiaes,  designando  o  assento 
que  deve  ser  annotado  e  a  nota  que  se  deve  fazer,  salvo  o  dis- 
posto no  art.  41. 

Art.  25.  O  juiz  municipal  ou  de  direito  nas  comarcas  es* 
peciaes  é  competente  para  admittir  ás  partes  a  justificarem  perante 
elle  com  citação  e  audiência  dos  interessados  e  do  promotor  pu- 
blico ou  seu  adjunto,  a  necessidade  de  supprir  ou  restaurar  o  re- 
gistro, quando  não  o  haja,  da  rectificação  do  mesmo,  na  parte  em 
que  contiver  algum  erro,  engano  ou  inexactidão,  ou  em  que  se 
tiver  dado  omissão  de  facto  ou  circumstancia  essencial. 

Provados  os  factos  allegados,  o  juiz  julgará  a  justificação  por 
sentença,  ordenando  nesta  que  se  passe  mandado  de  rectificação 
do  registro,  com  especificada  declaração  dos  factos  que  fazem  o 
objecto  da  rectificação,  ou  de  abertura  de  novos  assentos,  con- 
forme o  caso. 

Art.  26.  Da  sentença,  que  julgar,  ou  não,  procedente  a  jus- 
tificação, poderão  as  partes  interessadas  e  o  promotor  publico 
appellar  no  prazo  de  10  dias,  contado  da  intimação    da    sentença. 

Art.  27.  Estas  appellacões  serão  interpostas  para  o  juiz  de 
direito,  quando  a  sentença  fôr  de  juiz  municipal»  ou  para  a  Re- 
lação, quando  fôr  de  juiz  de  direito  nas  comarcas  especiaes^  e 
serão  recebidas  no  effeito  devolutivo  • 
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Art.  28.  Para  ter  logar  a  averbação  de  algum  assento,  é 
necessário  que  as  partes  apresentem  ao  empregado  do  registro 
sentença,  mandado,  certidão  ou  documento  legal  e  authentico, 
donde  conste  a  mudança  do  estado  civil  das  pessoas,  a  que  o  as- 
sento disser  respeito. 

Art.  29.  Apresentados  os  mandados  de  que  trata  o  art.  24, 
o  empregado  do  registro  lançará,  em  conformidade  do  que  nelles 
se  determinar,  e  assignará  as  notas  competentes  na  columna  em 
branco  em  frente  dos  assentos  rectificando,  com  declaração  dos 
mandados  e  datas  destes . 

Art.  30.  Apresentadas  as  sentenças,  certidões  ou  do- 
cumentos de  que  trata  o  art.  28,  ainda  que  se  reiiram  a  pessoas 
a  respeito  das  quaes  os  assentos  se  achem  em  livros  findos  e 
recolhidos  ao  archivo  municipal,  o  escrivão  registrará  essas 
peças  no  livro  corrente,  e  fará  em  frente  desse  registro,  e  do 
assento  primitivo  (si  este  se  achar  no  mesmo  livro),  as  notas 
remissivas  de  que  trata  o  art.  17, 

Art.  31.  Si  o  assento,  a  que  a  sentença,  certidão  ou  do- 
cumento se  referir,  estiver  em  livro  findo,  no  archivo  municipal, 
o  escrivão,  depois  de  concluído  o  novo  registro,  no  livro  corrente, 
passará  «certidão  desse  registro  afim  de  ser  feita  pelo  secretario  da 
Camará  Municipal  a  averbação  competente,  como  acima  ficou 
dito. 

Art.  32.  Os  registros  das  certidões  ou  documentos  donde 
constar  a  mudança  do  estado  civil  das  pessoas,  cujos  nascimentos 
ou  casamentos  já  estiverem  registrados,  fan-se-hão  por  extracto 
do  que  nelles  houver  de  substancial,  sempre  que  essas  peças 
forem  tão  extensas  que  as  custas  do  lançamento  verbo  ad  verhum 
excedam  a  5JI000. 

Art.  33.  Os  escrivães  dos  juizes  de  paz  e  demais  empre- 
gados do  registro  civil,  quanto  aos  assentos,  notas  e  averbações 
dos  livros  correntes,  e  os  secretários  das  Gamaras  Municipaes, 
quanto  ás  notas  e  averbações  dos  livros  findos,  guardarão  sob 
àua  responsabilidade,  convenientemente  emmassados  e  rotulados 
com  os  números  de  ordem  correspondestes  aos  assentos,  os 
documentos  que  lhes  forem  relativos. 

Art.  34.  No  caso  previsto  no  art,  31,  o  lançamento  ou 
registro  da  certidão  não  9e  poderá  demorar  por  mais  de  quarenta 
e  oito  horas,  depois  de  apresentada  pela  parte,  ou  remettida 
ex^ojjicio  pelo  juiz  de  paz  ou  peio  presidente  da  respectiva  Mu- 
nicipalidade, sob  as  penas  do  art.  46. 

Art.  35.  Os  documentos  e  procurações  que  forem  apre- 
sentados para  se  lavrarem  os  assentos  a  que  ae  referem  os  arts.  11 
e  12  serão  rubricados  pelo  apresentante,  e  emmassados  e  ro- 
tulados do  modo  prescriptono  art.  33,  acompanharão  os  livros 
ândos  para  o  archivo  da  Caaoara  Municipal,  onde  se  conservarão. 

Art.  36.  O  extravio  destes  papeia  sujeita  á  responsabilidade 
civil  e  criminal  os  aeus  guardas  ou  depositados, 

Art.  37.  Si  a  perda  reaaltar  de  incêndio,  alagamento,  ou 
outro  caso  fortuito,  a  reforma    dos  livros    do  registro    se    fará   à 
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custa  do  cofre  da  respectiva  Municipalidade.  Si  resultar,  porém, 
de  negligencia  ou  culpa  dos  empregados,  a  reforma  se  fará  á 
custa  dos  mesmos»  e  na  falta,  á  custa  da  Municipalidade, 

Art.  38.  Os  escrivães  encarregados  do  registro  e  secretários 
das  Gamaras  Municipaes  poderão  dar  ás  partes,  sem  dependência 
de  petição  e  de  despacho,  certidão  dos  assentos,  notas  e  aver- 
bações do  registro  ;  e  deverão,  sob  pena  de  responsabilidade, 
transcrever  nas  certidões,  que  passarem,  dos  assentos,  as  notas 
e  averbações  que  lhes  forem  relativas,  ainda  que  não  sejam 
pedidas . 

Art.  39.  Estas  certidões  farão  fé  em  Juizo  somente  para 
provar  os  factos  constantes  do  registro,  de  conformidade  com 
o  disposto  nos  capítulos  i^,  2^  e  3^  do  titulo  2^  deste  Regula- 
mento . 

Art.  40.  Para  que  os  assentos  de  nascimentos,  casamentos 
ou  óbitos  de  brasileiros  em  paiz  estrangeiro  sejam  considerados 
authenticos  e  produzam  os  effeitos  jurídicos  dos  assentos  do 
registro  civil  do  Império,  é  necessário  que  tenham  sido  feitos 
segundo  as  leis  do  paiz  em  que  foram  passados,  ou  que  tenham 
sido  passados  nos  Consulados  Brasileiros,  nos  termos  do  presente 
Regulamento,  do  Regulamento  Consular  expedido  com  o  de- 
creto n.  4968,  de  24  de  maio  de  1872,  e  mais  legislação  respectiva. 

Art.  41.  Logo  depois  de  concluido  qualquer  assento  de 
casamento  ou  óbito,  na  forma  por  que  adiante  se  preceitua, 
o  official  do  registro  notará  o  facto,  mencionando  os  nomes 
e  datas  dos  registros  anteriores  referentes  ao  estado  civil  dos 
cônjuges  ou  da  pessoa  fallecida.  A  certidão  dos  assentos  de- 
verá  comprehender   todas   as    notas  que  lhe  digam  respeito. 

DOS    EMOLUMENTOS,   PENALIDADES    E    RECURSOS 

Art.  42.  Os  officiaes  do  registro  e  Secretários  das  Camarás 
Municipaes  cobrarão  os  seguintes  emolumentos  : 

J  i.o  Pelos  registros,  500  reis  ; 

i  2.^  Pela  annotação  ou  averbação  de  qualquer  assento,  na 
forma  dos  arts.  29  e  30,  200  reis; 

I  3.0  Pelas  certidões,  400  reis  por  lauda  de  33  linhas,  con- 
tendo cada  linha  30  letras,  pelo  menos ; 

{  4.0  Pelas  bascas,  200  réis  por  anno,  contados  os  annos  do 
segundo  em  diante,  depois  da  data  do  assento .  Em  nenhum  caso 
porém,  se  cobrará,  a  titulo  de  busca,  mais  de  sf  ;  nem  se  co- 
brará mais  de  500  réis,  si  a  parte  indicar  o  mez  e  o  anno  do  as- 
sento. '  ', 

Art.  43.  A  de(H>eza  do  registro  das  sentenças,  certidões  e 
documentos,  /eito  veròo  ad  ver  bum  será  calculada  de  conformidade 
com  o  disposto  iio  J  3<3  do  artigo  antecedente. 

Art.  44.  Nào  se  cobrará  emolumento  algum  pelos  registros, 
annotações  e  averbamentos,  relativos  a  pessoas .  notoriamente 
pobres. 
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E'  sufficiente  para  provar  pobreza  notória,  quando  impugnada, 
a  declaração  dos  respectivos  Parochos,  Juizes  de  Paz  ou  Sub- 
delegados de  Policia. 

Art.  45.  Si  os  empregados  do  registro  civil  recusarem  fazer 
ou  demorarem  qualquer  registro,  averbamento,  annotação,  ou  cer- 
tidão, as  partes  prejudicadas  poderão  queixar-seao  Juiz  de  Paz  ou 
ao  Municipal,  ou,  nas  comarcas  especiaes,  ao  Juiz  de  Direito,  con- 
forme a  recusa  ou  demora  fôr  do  Escrivão  de  Paz  ou  do  Secre- 
tario da  Camará.  O  juiz,  ouvindo  o  empregado,  decidirá  com  a 
maior  brevidade. 

Art.  46.  Sendo  injusta  a  recusa  ou  injustificável  a  demora,  o 
Juiz  que  tomar  conhecimento  do  facto  poderá  impor  ao  empregado 
do  registro  a  multa  de  20^  a  50I,  e  ordenará,  sob  pena  de  prisão 
oorreccional  de  5  a  20  dias,  que,  no  prazo  improrogavel  de  24 
horas,  seja  feito  o  registro,  annotação,  averbamento  ou  certidão. 

Art.  47.  Os  Promotores  Públicos  e  seus  adjuntos,  sob  pena 
de  responsabilidade  in3peccionarão,  ao  menos  uma  vez  por  anno, 
os  livros  do  registro  civil,  denunciando  os  Escrivães  encarregados 
do  mesmo,  ou  Secretários  das  Camarás  Municipaes,  que  no  des- 
empenho das  obrigações,  que  lhes  são  commettidas  por  este  Regu- 
lamento, forem  negligentes  ou  prevaricadores  • 

Do  resultado  dessa  inspecção  darão  logo  parte  ao  Presidente 
da  Província. 

Art.  48.  Os  Juizes  de  Direito,  nas  correições  que  abrirem, 
examinarão  também  esses  livros,  e  proverão  a  respeito  delies 
como  fôr  conveniente. 

Art.  49.  Das  decisões  dos  Juizes  de  Paz  e  dos  Municipaes 
ou  de  Direito,  em  matéria  de  registro  civil,  caberá  ás  partes  in- 
teressadas o  recurso  de  appellação,  nos  termos  dos  arts.  26  e  27. 

Art.  50.  Toda  pessoa,  nacional  ou  estrangeira,  que  tendo 
obrigação  de  dar  a  registro  algum  nascimento,  casamento  ou 
óbito,  não  fizer  as  declarações  competentes  dentro  dos  prazos 
marcados  neste  Regulamento,  incorrerá  na  multa  de  s$  a  2of , 
elevada  ao  duplo  no  caso  de  reincidência. 

Art.  51 .  São  competentes  para  a  imposição  da  multa,  de  que 
trata  o  artigo  antecedente: —  nos  districtos,  os  Juizes  de  Paz;  nas 
colónias,  os  respectivos  Pirectores,  com  recurso  em  ambos  os 
casos  para  o  Juiz  de  Direito  da  comarca ;  nos  navios  de  guerra, 
os  commandantes,  com  recurso  para  o  Chefe  do  Quartel  General 
da  Armada ;  nos  navios  mercantes,  em  viagem,  o  capitão  ou  mestre 
com  recurso  para  o  cônsul  do  primeiro  porto  estrangeiro  em  que 
entrar  o  navio,  ou  para  o  Juiz  de  Direito  da  comarca  onde  regis- 
trar-se  o  termo  de  bordo. 

Art.  52.  Incorrem  nas  penas  do  crime  de  falsidade  os  que 
praticaremos  actos  especificados  nos  arts.  18  e  19. 

Os  que  commetterem  o  crime  previsto  no  art.  36  ficam  su- 
jeitos ás  penas  do  art.  265  do  Código  Criminal.  * 


V,  art.  259  do  Código  Penal  vigente. 
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Das  diversas  espécies  de  registro 

DO   REGISTRO   DOS    NASCIMENTOS 

Art.  53 •  Todo  o  nascimento  que  occorrer  no  Império,  a 
bordo  de  navioede  guerra,  ou  mercante  em  viagem,  ou  nos  acam- 
pamentos do  Exercito  em  campanha,  deverá  ser  dado  a  registro 
dentro  de  três  dias* 

O  registro  far-se-ha,  dos  que  nascerem: 

No  Império,  pelo  Escrivão  de  Paz  do  i®  ou  único  districto  da 
parochia  em  que  tiver  logar  o  parto,  ou  pelo  empregado  da  co- 
lónia para  isso  designado  pelo  Presidente  da  Província  ; 

A  bordo  dos  navios  de  guerra  e  mercantes,  em  viagem,  sa 
forma  do  art  •  63 .  do  presente  Regulamento ; 

Nos  acampamentos  do  Exercito,  de  acoordo  com  o  disposto 
no  a^.    67. 

Art.  54.  O  prazo  de  que  trata  o  artigo  antecedente  amplia 
ar-se-ha : 

A  8  dias,  para  os  que  residirem  de  i  a  8  léguas  de  distancia 
do  districto   de  Paz  ; 

A  20,  para  os  que  residirem  de   10  a  ao  léguas  ; 

A  60,  para  os  que  residirem  a  maior  distancia. 

Paragrapho  único.  Si,  porém,  a  menor  distancia  das  mencio- 
nadas neste  artigo  houver  Inspector  de  quarteirão,  a  declaração 
dever-lhe-ha  ser  previamente  feita  nos  termos  do  art,  58,  o  que 
certificará,  em  vista  da  certidão  far-se-ha  o  registro, 

Art.  55.  Quando  o  Inspector  de  quarteirão,  ou  o  ofíicial  do 
registro  tiver  motivo  para  duvidar  da  declaração,  poderá  ir  á 
casa  do  recem-nascido,  verificar  a  sua  existência,  ou  exigir  a 
attestação  do  medico  ou  parteira,  que  tiver  assistido  ao  parto  ou 
o  testemunho  jurado  de  duas  pessoas,  que  não  sejam  os  pães,  e 
tenliam  visto  o  mesmo  recem-nascido. 

Art.  56.  No  caso  de  ter  a  criança  nascido  morta,  e  no  de 
ter  morrido  na  occasião  do  parto  ou  dentro  dos  trinta  dias,  bas- 
tará fazer  uma  declaração  assignada  pelo  pae  ou  mãe  da  criança 
fallecida,  ou  por  quem  suas  vezes  fizer,  e  por  duas  testemunhas 
presenciaes. 

Art.  57.  O  nascimento  será  communicado  pelo  pae;  em  sua 
falta  ou  impedimento,  pela  mãe ;  no  impedimento  de  ambos,  pelo 
parente  mais  próximo,  sendo  maior  e  achando-se  presente  ;  na 
sua  falta  e  impedimento,  pelo  facultativo  ou  parteira  que  tenha 
assistido  o  parto,  e  por  pessoa  idónea  da  casa  em  que  occorrer 
si  sobrevier    fora  da  residência  da   mãe. 

Art.   58.   O  assento  do  nascimento  deverá   conter  : 

i.o  O  dia,  mezj  anno,  logai-  do  nascimento,  e  a  hora  certa 
ou  approximada,  sendo  possível  determinal-a  ; 

2.0  O  sexo  do    recem-nascido  ; 

3.0  O  facto  de  ser  geraeo,  quando  assim  tenha  acontecido; 

4.0  A  declaração  de  ser  legitimo,    illegitimo  ou  exposto  ; 
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5.®  O  nome  e  sobrenomes  que  forem  ou  houverem  de  ser 
postos  á  criança; 

6, o  A  declaraçSío  de  que  nasceu  morta,  ou  morreu  no  acto 
ou  logo  depois  do  parto  ; 

7.0  A  ordem  de  filiação  d.e  outros  irmãos  do  mesmo  nome 
que  existam  ou  tenham  existido; 

8.<^  Os  nomes,  sobrenomes  e  appellfdos  dos  pães;  a  natu- 
ralidade, condição  e  profissão  destes  ;  a  parochia  ou  lugar  onde 
casaram  e  o  domicilio  oti  residência  actual  ; 

9.0  Os  nomes,  sobrenomes  e  appellidos  de  seus  avós  pater- 
nos e  matemos  ; 

10.  Os  nomes,  sobrenomes  e  appellidos,  domicilio  ou  resi- 
dência actual  do  padrinho,  da  madrinha  e  de  duas  testemunhas, 
pelo  menos,  assim  como  a  profissão  destas,  e  a  daquelle,  si  o 
recem-nascido  já  fôr  baptizado.  (Modelo  n.   2.) 

Art,  59.  Podem  ser  oraittidos,  si  dahi  resuHar  escândalo, 
o  nome  do  pae  ou  o  da  mãe,  ou  de  ambos,  e  quaesquer  das  decla- 
rações do  artigo  antecendente,  que  fizerem  conhecida  a  filiação, 
observando-se  a  este  respeito  as  reservas  estabelecidas  para  os 
assentos  de  baptismo  na  Constituição  ecclesiastica  n.   73.  * 

Art.  60.  Tratando-se  de  exposto,  far-se-ha  o  registro  de 
accôrdo  com  as  declarações  que  a  Santa  Casa  da  Misericórdia, 
nos  logares  onde  existirem  estabelecimentos  para,  esse  fim,  com- 
municarem  ao  ofiicial  competente,  nos  prazos  mencionados  no 
art.    54  e  sob  as  penas  do  art.  50* 

Si,  porém,  o  exposto  fôr  de  casa  particular,  declarar-se- 
ha  o  dia,  mez  e  anno,  o  logar  em  que  foi  exposto,  a  hora 
em  que  foi  encontrado,  e  a  sua  idade  apparente.  Neste  caso  o 
envoltório,  roupas  e  quaesquer  outros  objectos  e  signaes  que 
trouxer  a  criança,  e  que  possam  a  todo  tempo  fazel-a  reconhe- 
cer, serão  numerados,  alistados  e  fechados  em  uma  caixa  lacrada 
e  sellada,  com  o  seguinte  rotulo  —  pertencente  ao  exposto  tal^ 
assento  de  fl,.,  do  livro,,,,  e  remettidos  immediatamente,  com 
uma  guia,  em  duplicata,  ao  Juiz  de  Orphãos,  para  serem  reco- 
lhidos ao  cofre  de  orphãos  ;  recebida  a  duplicata  com  o  compe- 
tente conhecimento  do  deposito,  que  será  archivado,  far-se-hão 
â  margem  do  assento  as  notas  pelo   modo  indicado  no  art,    41. 

Art.  61  •  Sendo  illegitimo,  não  se  declarará  o  nome  dopai 
sem  que  este  expressamente  o  autorise  e  compareça,  por  si  ou 
por  procurador  especial,  para  assignar,  ou,  não  sabendo,  ou  não 
podendo,  mandar  assignar  a  seu  rogo  o  respectivo  assento  com 
duas  testemunhas. 

Art.  62.  Sendo  gémeo,  declarar-se-ha  no  assento  si  nasceu 
em  primeiro  ou  segundo  logar. 


^  A  CoaftlituiçSo  a  que  s»  reCard  este  artigo  é  a  segainte:  «  E  quando  o 
btpkieado  não  fòr  havido  de  legitimo  matrimomo,  também  se  declarará  no 
mesmo  assento  do  livro  o  nome  de  seus  pães,  se  fòr  consa  notória  e  «abida, 
e  não  houver  escândalo ;  porém  havendo  escândalo  em  declarar  o  nome  do 
pae,  só  se  declarará  o  nome  da  mãe,  si  tombem  não  houver  escândalo,  nem 
perigo  de  o  haver.  » 
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Os  gémeos  que  tiverem  o  primeiro  nome  igual  deverão  ser 
inscriptos  com  dous  ou  mais  nomes,  do  modo  que  se  possam 
distinguir  um  do  outro  ;  e  a  respeito  de  cada  um  se  lavrará  as- 
sento especial. 

Art.  63,  Os  assentos  do  nascimento  no  mar,  a  bordo  de 
navios  brasileiros,  serão  lavrados  ( logo  que  o  facto  se  realize  ) 
do  modo  estabelecido  no  art.  117  do  Regulamento  Consular  de 
24  de  maio  de  1872^  e  nelles  se  observarão  todas  as  disposições 
do  presente  Regulamento,  que  lhes  forem  relativas  e  puderem 
8tr  observadas. 

Art.  64.  No  primeiro  porto  a  que  chegar  o  navio,  e  dentro 
das  primeiras  24  horas,  o  commandante  depositará  duas  cópias 
authenticas  do  auto  do  nascimento  na  Capitania  do  Porto,  e, 
onde  a  não  houver,  nas  mãos  do  Juiz  Municipal  do  logar  ou 
Juiz  de  Direito  em  comarca  especial,  si  fôr  em  porto  do  Im- 
pério, e  no  Consulado  ou  na  Legação  Brasileira,  si  fôr  em  porto 
estrangeiro. 

Uma  destas  cópias  se  conservará  no  archivo  na  Capitania 
do  Porto,  no  cartório  do  Escrivão  do  Juiz  Municipal  ou  de  Direito 
ou  no  Consulado  ou  Legação  Brasileira;  a  outra  será  remettida 
com  segurança  e  pelos  meios  regulares  ao  Ministério  do  Im- 
pério, que  a  encaminhará,  para  ser  lançada  no  livro  respectivo, 
ao  empregado  do  registro  civil  do  logar  da  residência  do  pae 
do  recem-nascido,  ou  da  mãe,  si  aquelle  fôr  incógnito. 

Art.  65.  Si  o  assento,  de  que  tratam  os  arts.  63  e  64,  não 
mencionar  os  nomes  dos  pães  do  nascido  a  bordo,  nem  o  logar 
de  sua  residência,  por  se  dar  o  caso  previsto  no  art.  59,  a  cópia 
remettida  ao  Ministério  do  Império  ser&  por  este  enviada  ao 
Escrivão  do  Juizo  de  Paz  do  lo  ou  do  único  districto  da  única  pa- 
rocbia  da  capital  da  Província  a  que  pertencer  a  embarcação, 
ou  da  em  que  estiver  situada  a  Sé,  ou  o  Palácio  do  Governo, 
na  falta  daquella,  e  ahi  se  efifectuará  o  registro.  Desta  mesma 
forma  se  praticará  com  os  assentos,  feitos  a  bordo,  de  filhos  de 
.estrangeiros  que  não  tiverem  residência  no  Império. 

Art.  66.  Além  das  duas  cópias,  de  que  trata  o  art.  64, 
e  a  requerimento  do  pai  ou  mãi  do  nascido  a  bordo,  ou  de  pessoa 
interessada,  poderá  extrahir-se  uma  terceira  cópia  do  assento 
para  ser  entregue  ao  requerente.  Essa  cópia,  conferida  e  rubri- 
cada pelo  Capitão  do  Porto,  pelo  Juiz  Municipal  ou  de  Direito, 
pelo  Chefe  da  Legação  ou  pelo  Cônsul,  a  quem  forem  entregues 
as  duas  outras,  poderá  ser  registrada  pelo  empregado  do  re- 
gistro civil,  ao  qual  fôr  apresentada   para  tal  fim. 

Art.  67.  Os  assentos  de  nascimento  de  filhos  de  Brasileiros 
em  campanha,  dentro  ou  fora  do  Império,  serão  lançados,  na 
forma  deste  Regulamento,  pelo  Secretario  do  Coramando  do 
Exercito,  em  livro  especial,  que  para  esse  fim  deverá  existir  na 
secretaria,  aberto,  numerado,  rubricado  e  encerrado  pelo  Ajudante 
General .  O  registro  far-se-á  á  vista  das  declarações  remettidas 
pelos  commandantes  dos  batalhões,  guardadas  as  disposições, 
vque   forem  applicaveis,  dos  arts.  50  e  54. 
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Si  os  nascidos  em  campanha  forem  íillios  de  paisanos,  con 
criados,  negociantes,  fornecedores  do  Exercito,  vivandeiras  e 
mais  pessoas  que,  não  sendo  militares,  acompanham  o  Exercito, 
ou  de  militares  que  não  pertençam  ou  não  estejam  addidos  ou 
aggregados  a  algum  batalhão  ou  corpo  arregimentado,  os  as- 
sentos de  nascimento  se  farão  em  livro  diverso,  que  deverá 
existir  para  esse  fim  na  Secretaria  do  Commando  do  Exercito. 

Art.  68.  Dos  assentos  que  se  forem  lançando  nos  livros,  de  que 
trata  o  artigo  antecedente,  se  extrahirão  cópias  authenticas,  confe- 
ridas e  rubricadas  pelo  Ajudante  General,  as  quaes  serão  na  primeira 
opportunidade  remettidas  ao  Ministério  do  Império,  para  a  respeito 
delias  se  observar  o  mesmo  que  está  disposto  nos  arts.  64  e  65. 

Quando  nesses  assentos  se  não  declararem  os  nomes  e  a 
residência,  ou  ao  menos  a  residência  dos  pães,  o  registro  será  feito 
pelo  Escrivão  do  Juizo  de  Paz  do  i®  districto  da  fregueziado  Santís- 
simo Sacramento  do  Município   da  Corte. 

DO   REGISTRO   DOS   CASAMENTOS   ^ 


DO   REGISTRO   DOS   ÓBITOS 

Art.  74.  Nenhum  enterramento  se  fará  sem  certidão  do  Es- 
crivão de  Paz  do  districto,  em  que  se  tiver  dado  o  fallecimento. 
Essa  certidão  será  expedida  sem  despacho  (art.  38),  depois  de 
lavrado  o  respectivo  assento  do  óbito  em  vista  de  attestado  de 
medico  ou  cirurgião,  si  o  houver  no  logar  do  fallecimento,  e, 
si  o  não  houver,  de  duas  pessoas  qualificadas,  que  tenham  pre- 
senciado ou  verificado  o  óbito. 

Paragrapho  único.  Si  o  óbito  fôr  de  criança  nascida  depois 
da  installação  do  registro  civil,  o  escrivão  não  dará  a  certidão 
pedida  sem  verificar  si  o  fallecido  foi  ou  não  inscripto  no  registro 
dos  nascimentos ;  e  no  caso  de  o  não  ter  sido,  fará  previa- 
mente esta  inscripção  nos  termos  do  art.  58. 

Art.  75.  Na  impossibilidade  de  ser  encontrado  o  oíficialdo 
registro  dentro  de  24  horas  depois  do  fallecimento,  ou  de  ter 
sido  causa  da  morte  moléstia  contagiosa,  a  juizo  do  medico,  o 
enterramento  poder-se-ha  fazer  com  autorização  do  Inspector  do 
quarteirão,  abrindo-se  o  assento  no  dia  immediato,  e  meneio- 
nando-se  nelle  a  dita  autorização. 

O  mesmo  observar-se-á  fora  das  povoações  em  logares  que 
distem  mais  de  uma  legoa  do  cartório  do  Escrivão  de  Paz  do 
respectivo  districto,  abrindo-se  o  assento  nos  prazos  do  art.  54, 
conforme  a  distancia. 

Art.  76.    São  obrigados  a  fazer  a  communicação  do  óbito: 

i.o  O  chefe  de  familia,  a  respeito  de  sua  mulher,  filhos, 
hospedes,  aggregados  e  criados; 
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2.0  A  viuva  a  respeito  de  seu  marido  e  década  uma.  das 
outras  pessoas  indicadas  no  numero  antecedente; 

3.0  O  íillaa,  a  respeito  do  pae  ou  da  aiâe ;  o  irmão  a  re- 
speito do  irmão  e  das  mais  pessoas  da  casa,  indicadas  em  o 
n«  I :  o  parente  mais  próximo,,  sendo  msáor  eadiando-se  presente ; 

4.0  O  administrador,  director  ou  gerente  de  qualquer  es- 
tabeiecimentD,  a  respeito  das  pessoas  que  alli  failecerem,  quer 
o  estabeiecimiento  pertença  ao  Estado,  quer  pertença  a  alguma 
associação  oa  corporação,  civil  ou  religiosa,,  quer  seja  puramente 
particular; 

5*<>  Na  ialta  das  pessoas  comprehendidas  nos  números  ante^ 
cedentes,  aquella  que  tiver  assistido  os  últimos  momentos  do 
finado,  o  parocho  ou  sacerdote  que  lhe  tiver  ministrado  os  soe- 
corros  cspirituaes,  ou  o  vizinho  que  do  £allecimento  houver 
noticia; 

6.0  A  autoridade  policial,  a  respeito  das  pessoas  encontradas 
mortas. 

Art.  77.  O  assento  de  óbito  deverá  conter: 

I .  <>  O  dia  e,  si  fôr  possível  a  hora,  mez  e  anno  do  falle- 
cimento  ; 

2.0  O  logar  deste,  com  indicação  da  parochia  e  districto  a 
que   pertencer   o   morto ; 

3.0  O  nome,  sobrenome,  appellidos,  sexo,  idade,  estado, 
profissão,  naturalidade  e  domicilio  ou  residência; 

4.0  Si  era  casado,  o  nome  do  conju^ge  sobrevivente;  si  era 
viuvo,    o  nome  do   cônjuge  predefunto ; 

5.0  A  dedâração  de  que  era  alho  legitimo  ou  natural^  ou  de 
pais  incógnitos,   ou   exposto ; 

6.0  Os  nomes,  sobrenoxnes<,  appellidosi^  profissão,  naturali- 
dade e  residência  dos  pães ; 

7.0  Si  falleceu,   com  ou  sem  testamento; 

8.,o  Si  deixou  filhos  legítimos  ou  naturaes  reconhecidos,, 
quantos  e  os  seus  nomes  e  idades ; 

9.0  Si  a  morte  foi  natural  ou  violenta,  e  a  causa  conhecida; 

10.  O  logar  em  que  se  vai  sepultar,  ou  foi  sepultado  ( artat  74 
c  75 )  ^  sendo  em  jazigo  fora  de  cemitério  publico,  a  Heença 
da  autoridade  competente.    (Modelo  n.  4.) 

Art.  78^  Sendo  o  finado  pessoa  desoonheoda,  o  aaaenfa 
deverá  tambem>  conter  declaração  da  estatura,  c6r,  signaea  ap« 
parentes',  idade  presumida,  vestuaido>,  e  qualquer  outra  indi- 
cação que  possa  auxiliar  de  futuro*  o  aew  reconhecimento ;  e,  no- 
caso  de  ter  sido  encontrado  morto,  se  mencionará  esta  cir^ 
comstancia  e  o  logar  em  qm  for  encontrado. 

Art.  7^^  O  assentO'  deverá  ser  assignado  pela  pessoa  que 
fizer  a  communicação,  ou  por  alguém  a  seu  rogo,  si  não  souber 
ou  não  poder  ass^gsar.. 

Na  hypothese  do  art.  75,  faltando  attestado  de  facultativo, 
ou  de  duas  pessoas  qualificadas,  assignarão,  com  a  pessoa  que 
fizer  a  communicação,  duas  testemunhas  que  tenham  assistido 
ao  fallecimento,  ou  enterro,  e  possam  attestar,  por  conhecimento 
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próprio  ou  por  iniocmaçS^  <1U€  tQfiha^.coflhido,  a  identidade  do 
cadáver. 

Art.  8o.  Os  assentos  de  óbitos  de  pessoas  fallecidas  a  bordo 
de  navios  brasileiros  em  viagem  de  mar  sesão  organizados  de 
conformidade  com  o  disposto  neste  capitulo,  bem  como  nos  arts. 
63  e  64  acerca  dos  nascimentos  oçcorridos  a  bordo,  em  tudo 
que  possa  ser  applicavel. 

Art.  81  •  Os  assentos  de  óbito  de  brasileiros  em  campanha 
serão  feitos  em  conformidade  do  disposto  neste  capitulo  e  nos 
arts.  67  e  68,  no  que  Ibes.fòr  applicavel. 

Art.  82»  Os  óbitos  que  se  derem  em  batalhas  e  combates, 
e  que  por  isso  não  possam  ser  consignados  no  registro  do 
commando  em  chefe,  serão  inscriptos  no  registro  civil,  con- 
{orme  as  ordens  do  dia  do  Exercito,  que  deverão  ser  remettidas 
ao  Ministério  do  Império,  e  acompanhadas  da  relação  dos  mortos, 
contendo  seus  nomes,  idade,  naturalidade,  estado  e  designação 
dos  corpos  a  que  pertenciam,  para,  á  vista  delias,  se  fazerem  os 
assentamentos  na  conformidade  do  que  a  respeito  de  nasci- 
mentos está  disposto  no  art.   68. 

Art.  83.  O  assentamento  de  óbito  occorrido  em  hospital, 
prisão  ou  qualquer  outro  estabelecimento  publico,  far-se-ha  se- 
gundo as  declarações  da  respectiva  administração,  observadas 
as  disposições  dos  arts.  50  e  54  ;  e  do  que  fôr  relativo  á  pessoa 
encontrada  accidental  ou  violentamente  morta,  e  cujo  domicilo 
seja  conhecido,  remetterá  o  escrivão  de  paz,  ex-officiOy  uma  cópia 
authentica  ao  escrivão  encarregado  do  registro  na  parochia  do 
domicilio  do  finado,  incumbindo  ás  autoridades  policiaes  fazer 
idêntica  communicação,  logo  que  entrem  no  conhecimento  do 
facto  occurrente. 

Si  o  domicilio  fôr  desconhecido,  mas  houver  conhecimento 
da  província  a  que  pertencia  o  finado,  remetter-se-ha  essa  cópia 
ao  escrivão  do  1°  ou  do  único  districto  da  freguezia  do  muni- 
cipío  da  capital  da  província  em  que  estiver  situada  a  Sé  ou 
o  Palácio  do  Governo,  ou  ao  do  \^  districto  da  freguezia  do 
Santíssimo  Sacramento  do  Município  da  Corte,  si  o  finado  a 
este  pertencia. 

Si  também  se  ignorar  a  provincki,  a  cópia  mencionada 
será  remettida  ao  escrivão  do  i®  districto  da  dita  fregueaia  do 
Santíssimo  Sacramento. 

Art.  84.  Os  escrivães  do  crime,  que  assistirem  á  execução 
de  sentença  de  pena  capital,  são  obrigados  a  enviar,  no  prazo 
de  24  horas,  ao  official  do  registro  da  parochia  em  que  se 
executou  a  pena,  todos  os  esclarecimentos  indispensáveis,  de 
accordo  com  o  aft.  77,  pelo  que  deve  constar  do  auto  de 
qualificação  dos  interrogatórios  e  de  outras  quaesquer  peças 
do  processo.  ^ 


'  A  pena  de  morte  foi  abolida  pelo  Código  Penal  vigente. 
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Procurações  de  próprio  punho 

(  DECRBTO  N.   79 —  DE  23  DE  AGOSTO  DE  1892  ) 


Art.  i.o  Todas  as  pessoas  habilitadas  para  os  actos  da  vida 
civil,  podem  passar  procuração  por  instrumento  particular  de 
próprio  punho  para  actos  judiciacs  e  extra-judiciaes,  com  po- 
deres de  representação,  salvo  a  restricçâo  de  que  trata  a  Or- 
denação, livro  40,  titulo  48. 

J  i.o  O  instrumento  particular  deve  ser  escripto  no  idioma 
do  paiz  e  mencionar  o  lugar  e  data,  o  nome  do  mandante  e 
do  mandatário,  o  objecto  do  mandato,  a  natureza  e  a  extensão  dos 
poderes  conferidos. 

{2.0  Este  direito  é  extensivo: 

1.^  Ao  cidadão  brasileiro  que,  residindo  no  estrangeiro, 
constituir  procurador  para  o  representar  no  paiz,  comtanto  que 
a  firma  e  a  identidade  de  pessoa  sejão  attestadas  pelos  respec- 
tivos agentes  consulares  da   Republica. 

2.0  Aos  funccionarios  competentes  para  a  representação  das 
municipalidades,  conforme  sua  organisação,  directores,  syndicos, 
administradores  de  sociedades,  congregações,  irmandades  que 
estiverem  autorisadas  a  representa-las  na  conformidade  de  seus 
estatutos   e  compromissos* 

í  3.<>  O  substabelecimento  da  procuração  se  fará  pelo  mesmo 
modo  que  esta. 

Art.  2.^  As  pessoas  que  podem  passar  procuração  de 
próprio  punho  estão  igualmente  habilitadas  para  contrahirem,  por 
instrumento  particular,  feito  e  assignado  de  seu  punho  e  com 
duas  testemunhas,  obrigações  e  compromissos,  qualquer  que 
seja  o  valor  da  transacção. 

Paragrapho  único.  O  disposto  neste  artigo  não  compre- 
hende  os  casos  em  que  a  escriptura  publica  é  da  substancia  do 
contrato . 

Art.  3.0  Os  documentos  civis  feitos  por  instrumento  par- 
ticular só  valem  contra  terceiro  desde  a  data  do  reconhecimento 
da  firma,  do  registro  em  notas  de  tabellião,  da  apresentação  em 
juizo  ou  repartições  publicas,  ou  do  fallecimento  de  algum  dos 
signatários . 

Art.  4.0  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 
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Registro  de  Títulos 

(lbi  n.  973  ~ds  2  db  janeiro  de  1903) 


Art.  i.o  O  registro  facultativo  de  títulos,  documentos  e 
outros  papeis  para  authenticidade,  conservação  e  perpetuidade 
dos  mesmos,  como  para  os  effeitos  do  art.  3<>  da  lei  n.  79  de  23 
de  agosto  de  1892,  que  ora  incumbe  aos  tabelliães  de  notas, 
ficará  na  Capital  Federal  a  cargo  de  um  official  privativo  e  vita- 
lício, de  livre  nomeação  do  Presidente  da  Republica  no  primeiro- 
provimento,  competindo  aos  tabelliães  somente  o  registro  das 
procurações  e  documentos  a  que  se  referirem  as  escripturas  que 
lavrarem  e  que  pelo  art.  79  {  30  do  decreto  n.  4.824  de  22  de 
novembro  de  187 1,  podem  deixar  de  incorporar  nas  mesmas, 

2  I .  o  Ficará  igualmente  a  cargo  dq  mesmo  official  o  registro 
de  sociedades  religiosas,  scientiíicas,  recreativas  e  outras  a  que 
se  refere  o  decreto  n.  173  de  10  de  setembro  de  1893,  e  presen- 
temente a  cargo  dos  officiaes  de  registro  hypotbecario,  e  bem 
assim  quaesquer  registros  que  não  estiverem  ou  não  forem  attri- 
buídos  por  lei  privativamente  a  outro  serventuário. 

í  2.0  O  reconhecimento  de  lettra  e  firma,  para  os  effeitos  do 
citado  art.  3^  da  lei  de  23  de  agosto,  deverá  ser  averbado  em 
livro  competente  com  a  declaração  da  natureza  do  documento, 
do  nome  das  partes  e  a  data  do  reconhecimento  feito  pelo  ta- 
bellião,  devendo  o  numero  e  a  data  da  averbação  constar  do 
respectivo  documento,  e  desde  então  somente  produzirá  effeito 
com  relação  a  terceiros ;  ficando  esse  serviço  na  Capital  Federal 
a  cargo  do  official  do  Registro. 

§  3.0  O  official  do  Registro  Especial  de  títuJos  e  documentos 
perceberá  pelo  registro  as  custas  que  cabiam  aos  tabelliães  pelo 
n.  4  do  art.  97  do  decreto  n.  5.737  de  2  de  setembro  de  1874, 
que  fica  nesta  parte  restabelecido ;  pela  averbação,  as  mesmas 
taxas  do  reconhecimento  de  firma  e  lettra  do  n.  52  do  de- 
creto n.  3.363,  de  5  de  agosto  de  1899,  além  da  raza ;  e,  quanta 
aos  demais  actos  do  mesmo  officio,  as  custas  marcadas  neste 
ultimo  decreto. 

{  4 .  o  O  Governo  expedirá  o  respectivo  regulamento  para 
execução  da  presente  lei.  * 

Art.    2.0  Ficam  revogadas  aa  disposições  em  contrario. 


I   y.  Regulamento  n.  4775  de  16  de  fevereiro  de  1903. 
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(Jo  llegiitro  de  Titulos 

(  DECRETO  X.  4775— DE  16  DB  FSVERBiRO  de  1903) 


Do  Registro  Bspeeial 

DA     INSTALLAÇÃO   DO    REGISTRO     ESPECIAL 

Art.  i.o  o  Registro  Especial,  creado  no  Districto  Fed«rjd 
pela  lei  n.  973  de  2  de  janeiro  do  corrente  anno,  será  instaUado 
trinta  dias  depois  da  publicação  do  presente  regulamento,  e  na 
mesma  data  se  iniciará  nos  Estados  o  serviço  da  averbação  a  que 
se  refere  o  |  2 o  do  art,  i®  da  referida  lei. 

Art.  2.0  A  installação  será  celebrada  com  assistência  do 
presidente  da  Gamara  Civil  do  Tribunal  Civil  e  Criminal,  la- 
vrando-se  o  auto  respectivo  no  livro  Protocollo,  na  pagina  imme- 
diatamente  seguinte  á  do  .termo  de  abertura,  por  um  dos  tabelliães 
designado  pelo  mesmo  presidente,  especifícando-se  o  titulo  com 
que  serve  o  oí!icial  do  Registro  e  o  numero  e  qualidade  dos  livros 
que  devem  servir  no  Registro  Especial,  pela  forma  que  este 
regulamento  prescreve ;  sendo  remettida  uma  cópia  ao  MiuisU^o 
da  Justiça  e  outra  á  Secretaria  do  Tribunal  Civil  e  Criminal, 

DO    OFFICIO    DO     REGISTRO    ESPECIAL 

Art.  3.^  o  officio  do  Registro  Especial  é  privativo,  único  e 
indivisivel  e  será  exercido  no  Districto  Federal  por  um  serventuário 
vitalicio  que  se  denominará  Ofiíicial  do  Registro  Especial,  nomeado 
livremente  pelo  Presidente  da  Republica  no  primeiro  provimento, 
e  por  concurso,  nos  subsequentes,  pela  forma  do  decreto  n.  9.420 
de  1885. 

Art.  4.0  O  officio  do  Registro  Especial,  no  Districto  Federal, 
comprehende : 

a)  o  registro  facultativo  de  titulos,  documentos  e  outros 
papeis,  para  authenticidade,  conservação  e  perpetuidade  dos 
mesmos  (art.  lo) ; 

òj  o  registro  a  que  se  refere  o  art,  3<^  da  lei  n.  79  de  ^  de 
agosto  de  1892  para  a  validade  dos  titulos,  documentos  e  papeis 
contra  terceiros   (  art.  i®  )  ; 

c)  o  registro  de  sociedades  de  natureza  civil  a  que  se  refere 
o  decreto  n.  173  de  10  de  setembro  de  1893,  paca  adbiuttrirem 
personalidade  jurídica  (art.  1°  J  lo  ) ; 

d)  a.  averbação  do  reconhecimento  de  lettra  e  firma  feito 
pelos  tabelliães  para  os  titulos,  documentos  e  papeis  particulares 
valerem  contra  terceiros,  nos  termos  do  art.  3<>  da  lei  de  26  de 
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ag^ato  de  189^  e  do  art.  49  2^  partts  da  lei  nu  859  de  16  de  ^osto 
de  1902  (  art.  i®  ?  2° )  ; 

e)  quaesquer  registros  que  não  estiverem  ou.  não  forem 
afitribuidos  privativamente  a  outro  serventuário  (art.  i^  {  lo, 
2»  parte  ). 

Art.  5.<>  Nos  Estados,  emquanto  não  fôr  especialmente  pro- 
videnciado pelas  respectivas  legislaturas,  a  averbação  ficará,  em 
cada  município  ou  comarca,  á  cargo  dos  serventuários  incum- 
bidos do  registro  de  títulos  e  documentos. 


DO  OFFICIAL   DO  REGISTRO  ESPECIAL,  SUB*OFFICIAES  E  AUXILIARES 

Art.  6.0  O  official  do  Registro,  no  Districto  Federal,  é  sujeito 
ao  presidente  da  Camará  Civil  do  Tribunal  Civil  e  Criminal,  que 
lhe  dará  posse,  precedida  do  compromisso  legal. 

Art.  7.  °0  official  do  Registro  terá  os  escreventes  compro- 
missarios  e  auxiliares  necessários  para  os  serviço,  por  elle  admit- 
tidos  e  dispensados  livremente. 

Art.  8.0  Os  escreventes  compromissarios  se  denominarão  — 
sub-officiaes  e  ficam  habilitados  para  escrever  em  todos  os  livros 
do  registro,  com  excepção  do  termo  de  encerramento  dò  Proto- 
collo,  que  será  do  próprio  punho  do  official. 

Art .  9 .  <*  Um  dos  sub-officiaes,  nos  casos  de  muita  affluencía 
de  trabalho,  poderá,  por  indicação  do.  official  e  autorisado  pelo 
presidente  da  Camará  Civil  do  Tribunal  Civil  e  Criminal,  passar 
as  certidões  independente  de  subscripção  do  mesmo  official  e 
subscrever  por  este  os  demais  actos  do  officio,  devendo  o  official 
fazer  constar  do  ProtocoUo  no  termo  de  encerramento  e  do  Diário 
os  actos  do  registro  em  que  tiver  intervindo  o  sub-official . 

Art.  10.  O  official  poderá  igualmente  propor  ao  presidente 
da  Camará  Civil  do  Tribunal  Civil  e  Criminal  um  dos  sub-officiaes 
para  o  serviço  das  notificações  e  demais  diligencias  que  as  partes 
solicitarem. 

DOS    LIVROS   DO    REGISTRO 

Art.  11!  o  Registro  Especial  terá  os  seguintes  livros: 

Um  ProtocoUo  para  o  apontamento  de  todos  os  titulosv 
documentos  e  papeis  apresentados  diariamente  para  serem  regis- 
trados ou  averbados ; 

Um  livro  para  o  registro  de  todos  os  títulos,  documentos  e 
papei»,  quec  para  os  efeitos  de.  sua  autheoticidade  e  perpetuidade, 
qiiíer  de  sua  validade  contra  terceinos ; 

Um  dito  para  o  registro  de  sociedades  d  vis ».  nos  termos  da 
lei  de  10  de  setembro  de  1893 ; 

Um  dito  para  a  averbação  do  reconiiecimento  de  firma  e 
lettra  pelos  tabelliães; 
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Um  dito  para  o  registro  das  notificações  e  mais  diligencias 
solicitadas  pelas  partes; 

Um  Indicador  pessoal ; 

Um  Diário ;  e  outros  que  se  tomarem  necessários  para  cada 
um  dos  registros  posteriormente  creados. 

Art.  12»  O  livro  Protocollo  e  os  dos  diversos  registros  terão 
300  folhas  e  as  dimensões  de  0^,59  de  altura  por  o<°,42  de  lar* 
gura. 

Art.  13.  Todos  os  livros  serão  abertos,  rubricados  e  encer- 
rados, no  Districto  Federal,  pelo  presidente  da  Gamara  Civil  do 
Tribunal  Civil  e  Criminal  e  isentos  de  sello,  menos  o  Protocollo. 

Art.  14.  Cada  um  dos  livros  terá  numeração  seguida  e  inde- 
pendente. A  numeração  das  paginas  terminará  com  o  livro  que 
se  tiver  findado,  começando  nova  no  livro  seguinte  ;  os  números 
de  ordem,  porém,  dos  lançamentos  de  cada  livro  não  serão  inter- 
rompidos, mas  continuados  infinitamente  nos  livros  seguintes. 

Art.  15.  Em  todos  os  livros,  a  pagina  immediata  á  do  termo 
de  abertura,  assim  como  as  seguintes,  serão  cortadas  na  parte 
superior  por  três  linhas  horisontaes  que  formem  dous  espaços. 
No  primeiro  espaço  se  escreverá  o  titulo  do  livro,  o  numero  deste 
e  o  anno  em  que  se  faz  o  serviço.  No  segundo  espaço  se  escre- 
verá a  inscripção  de  cada  uma  das  columnas  formadas  por  linhas 
perpendiculares,  nas  quaes  serão  mencionadas  as  declarações  que 
deva  conter  cada  livro. 

No  Diário,  porém,  as  paginas  serão  cortadas  apenas  por  duas 
linhas,  escrevendo-se  no  centro  o  anno  e  o  numero  do  livro. 

Art.  16.  Os  livros  serão  escripturados  conforme  os  modelos 
annexos,  que  poderão  ser  alterados  por  autorisação  do  Ministro 
da  Justiça,  sob  representação  fundada  do  official. 

Art.  17.  O  livro  Protocollo  deverá  conter  o  numero  de 
ordem,  mez,  dia,  natureza  do  titulo,  qualidade  do  lançamento 
(registro  ou  averbação),  nome  do  apresentante  e  annotações. 

Art.  18.  O  livro  de  registro  de  titulos,  documentos  e  papeis 
deverá  conter  o  numero  de  ordem,  data,  registro  ( transcripção 
como  prescreve  o  art.   30 )  e  annotações. 

Art.  19.  Os  livros  do  registro  de  sociedades  civis  e  de  aver- 
bação conterão  igualmente  o  numero  de  ordem,  data,  inscripção^ 
nos  termos  dosarts.  31  e  32,  e  annotações. 

Art.  20.  Nas  annotações  serão  lançadas  as  occurrencias  que 
se  derem  a  respeito  do  titulo,  documento,  papel,  ou  de  sociedades 
civis  no  acto  do  apontamento  ou  depois  dos  respectivos  lança- 
mentos ;  devendo,  nas  do  Protocollo,  fazer-se  referencia  á  pa- 
gina  e  numero  do  livro  em  que  se  tenha  feito  o  respectivo  lança- 
mento, e  de  outras  em  que  houver  quaesquer  notas  ou  declarações. 

Art.  21.  O  Indicador  pessoal  será  dividido  alphabeticamente 
para  a  inscripção  dos  nomes  de  todas  as  pessoas  que,  activa  ou 
passivamente,  individual  ou  collectivamente,  figuram  nos  livros 
dos  registros  ou  das  averbações ;  e  deverá  conter  o  numero  de 
ordem,  nomes  das  pessoas,  referencias  aos  números  de  ordem  e 
pagina  dos  outros  livros  e  annotações. 
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Art.  22.  Si  a  mesma  pessoa  já  estiver  no  Indicador  pessoal, 
somente  se  fará,  na  columna  das  referencias,  uma  referencia  ao 
numero  de  ordem,  pagina  e  numero  do  livro  em  que  estiver 
lançado  o  novo  registro  ou  averbação. 

Art.  23,  Si  no  mesmo  registro  ou  averbação  figurar  mais  de 
uma  pessoa,  activa  ou  passivamente,  o  nome  de  cada  uma  será 
lançado  distinctamente  no  Indicador  pessoal  com  referencia  re- 
ciproca na  columna  das  annotações. 

Art,  24.  O  Registro  de  notificações  servirá  para  o  lançamento 
das  diligencias  solicitadas  pelas  partes  ao  ofiicial  do  Registro  no 
Districto  Federal,  ou  por  este  requisitadas  aos  respectivos  serven- 
tuários nos  outros  municípios,  e  deverá  conter  o  numero  de  ordem, 
especificação  da  diligencia  requerida  e  annotações. 

Art.  25.  O  Diário  será  um  auxiliar  dos  livros  do  registro, 
averbação  e  notificações  e  especialmente  da  vida  interna  do  car- 
tório. Nelle  serão  lançados  os  provimentos  de  instrucção  e  corr 
reição,  relativos  ao  ojQftcio,  pelo  presidente  da  Camará  Civil  do 
Tribunal  Civil  e  Criminal  e  Sub- Procurador  do  Districto,  e  as 
decisões  relativas  a  quaesquer  duvidas  sobre  a  execução  da  lei  da 
creação  do  officio,  ordem  e  processo  do  respectivo  serviço,  ou 
referentes  á  annullação  ou  suspensão  dos  registros  e  averbações, 
ás  diligencias  requeridas  pelas  partes,  admissão  e  dispensa  do 
pessoal,  autorisação  aos  sub-ofiiciaes  e  actos  de  registro  em  que 
tenham  intervindo,  e  ao  exercido  do  serventuário,  sub-officiaes  e 
auxiliares . 

Art,  26.  O  Ministro  da  Justiça,  sob  representação  do  ofiicial 
privativo,  poderá  autorisar  a  creação  de  livros  especiaes  para  o 
registro  e  averbação  de  cada  uma  das  classes  de  documentos  e 
titulos  que  concorrerem  em  maior  quantidade. 

Art.  27.  O  ofiicial  do  Registro  substituirá  os  livros  logo  que 
estiverem  escriptos  dous  terços  de  suas  folhas,  para  que  não  haja 
interrupção  nos  serviços  a  seu  cargo. 

Art.  28.  Os  livros  do  Registro,  salvo  caso  de  força  maior, 
não  sahirão  do  respectivo  cartório,  onde  deverão  effectuar-se  todas 
as  diligencias  judiciaes  ou  extrajudiciaes  que  exijam  a  sua  apresen- 
tação. 

Art.  29.  O  ofiicial  guardará  com  segurança  os  livros  e  bem 
assim  08  documentos,  titulos  e  papeis  apresentados  e  não  regis- 
trados ou  averbados  no  mesmo  dia. 

DA   FORMA   DO   REGISTRO   E  AVERBAÇÃO 

Art.  30.  o  regisiro  de  titulos,  documentos  e  papeis,  para  sua 
authenticidade,  conservação  e  perpetuidade,  ou  validade  contra 
terceiros,  consistirá  na  transcripção  ou  copia  integral  verbo  aà 
verbum,  com  a  mesma  orthographia  e  pontuação,  referencia  ás 
entrelinhas  ou  quaesquer  accrescimos,  alterações,  defeitos  ou 
vicios  que  tiver  o  original  apresentado,  e  bem  assim  dos  seus  ca- 
racterísticos exteriores  e  formalidades  legaes,  qualidade  e  impor- 
tância do  sello,  numero  de  ordem  e  data  do  Protocollo  e  do  registro 
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e  nome  do  apresentante;  podendo  o  reg^tro  dos  documentos 
mercantis  ser  feito  no  mesmo  estylo  e  pela  mesma  forma  em 
que  estiverem  escriptos,  quando  a  parte  solicitar.  E  em  seguida, 
na  mesma  linha,  de  maneira  a  não  ficar  espaço  em  branco,  será 
conferido  e  concertado  e  feito  o  seu  encerramento  com  as  forma- 
lidades usadas  pelos  tabelliães ;  depois  do  que  o  official  assignará 
o  nome  por  inteiro . 

Art.  31 .  A  averbação  consistirá  na  declaração  da  natureza  do 
titulo,  documento  ou  papel,  valor,  prazo,  logar  em  que  tenha 
sido  lavrado,  nome  e  condição  jurídica  das  partes,  nome  das 
testemunhas,  data  do  reconhecimento  pelo  tabelliãoe  o  nome  deste, 
nome  do  apresentante,  numero  de  ordem  e  data  do  Protocollo  e 
da  averbação,  importância  e  qualidade  do  sello  pago  ;  depois  do 
que  será  datada  e  rubricada   pelo  official. 

Art.  32 ,  O  registro  das  sociedades  civis  a  que  se  sefere  o  de- 
creto n.  173  de  1893,  consistirá  na  declaração  do  titulo  ou 
denominação,  íins  e  sede  da  associação  ou  instituto,  tempo  de 
duração,  fundo  social  e  sua  applicação ,  nomes  dos  sócios  funda- 
dores ou  instituidores,  quando  não  constem  do  compromisso, 
contracto  ou  estatutos,  modo  pelo  qual  é  administrada  e  repre- 
sentada em  juizo  e  em  geral  em  suas  relações  para  com  terceiros, 
e  si  respondem  ou  não  os  associados,  subsidiariamente,  pelas 
obrigações  que  contrahirem  seus  representantes  em  nome  delia  ; 
devendo  igualmente  constar  da  inscripção  os  nomes  dos  membros 
da  directoria  provisória  ou  definitiva  e  do  apresentante  dos 
exemplares  do  Diário  Official,  a  que  se  refere  o  art.  39,  para  os 
fins  da  inscripção.  E  terminado  o  registro,  certificando  o  official 
a  inscripção,  fará  a  entrega  e  o  archivamento,  como  nelle  se 
determina. 

Assim  se  procederá  nos  casos  de  reforma  ou  alteração  dos 
estatutos,  contracto  ou  compromisso,  fazendo-se  as  devidas  re- 
ferencias na  columna  das  annotações. 

DA   ORDEM   DO   SERVIÇO    E    PROCESSO   DO   REGISTRO 

Art.  33.  O  serviço  do  Registro  começará  ás  10  horas  da 
manhã  e  terminará  às  4  da  tarde,  em  todos  os  dias,  exceptuados 
os  domingos  e  os  fej-iados  nacionaes  • 

Art.  34.  O  registro  ou  averbação  começado  dentro  das  horas 
acima,  não  se  interromperá,  prorogando-se  a  hora  até  ser  con- 
cluído • 

Paragrapho  único.  Considera-se  principiado  o  serviço  desde 
que  o  titulo,  documento  ou  papel  tenha  sido  apresentado  e  feito  o 
apontamento  no  Protocollo . 

Art.  35.  O  official  adoptará  o  melhor  regimen  interno  de 
modo  a  assegurar  ás  partes  a  precedência  nai^>resentação  de  seus 
títulos,  documentos  ou  papeis,  quando  pela  afiluencia  não  possam 
ser  attendidas  ao  mesmo  tempo. 

Art.  36.  Apresentado  o  titulo,  ou  documento  para  o  registro 
ou  averbação,  serão  tomados  no   Protocollo  a  data  de  sua  apre- 
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seaUção  sob  o  numero  de  ordeta  que  se  seguir  mmediatamente, 
a  natureza  do  titulo,  a  qualidade  do  lançameiUo  a  fazer  ( reigistro 
ou  averbação  ),  o  nome  do  apresentante,  reproduzíjxdo-se  as  de- 
clarações relativas  ao  numero  de  ordem,  a  data  e  qualidade  do 
lançamento  no  corpo  do  titulo,  documento  ou  papel  pela  forma 
seguinte : 

Apresentado  no  dia  (tal)  para  registro  (ou  averbação) 
apontado  sob  o  numero  de  ordem  (tal)  do  Protocollo.  Rio  de 
Jaoâiro  em  ianios  de  tal  wez  e  anno.  Em  testemunho  da  verdade, 
ou,  o  que  certiíioo. —  O  official  do  registro  especial,  F,^,  (rubrica). 

Art.  37.  Em  seguida  se  £ftrá  no  livro  tci^eotivoo  lança- 
mento ( registro  ou  averbação )  e  condoído  estie  se  declarará  no 
corpo  do  titulo,  documento  ou  papel  o  mumerode  ondem  e  data 
do  registro  ( ou  averbação)  no  livro  competente,  rnbricando  o 
oâicial  essa  declaração  e  as  demais  folhas  do  tittólo,  documento 
ou  papel,  pela  forma  seguinte : 

Registrado  (ou  averbado)  sob  o  n,  (tal)  'no  livro  n.  (tal) 
do  registro  (ou  averbação )  no  dia  ( tal ).  Rio  de  Janeiro  em  tantos 
de  tal  mez  e  anno.  Em  testemunho  da  verdade  —  O  official  do 
registro   especial,  F.,,   (rubrica). 

Art.  38.  Os  títulos,  documentos  e  papeis  em  idioma  es- 
trangeiro poderão  ser  registrados  no  idioma  do  seu  original, 
quando  para  o  effeito  da  sua  authenticidade,  conservação  e  per- 
petuidade ;  para  a  validade  contra  terceiros,  porém,  deverão  ser 
competentemente  traduzidos  na  lingua  nacional  e  registrada  ou 
averbada   a  traducçâo. 

Art.  39.  Para  o  registro  de  sociedades  civis  serão  apresen- 
tados dous  exemplares  do  Diário  Official,  em  que  tenham  sido 
publicados  os  estatutos,  compromisso  ou  contracto  social,  e  por 
elle  se  fará  a  inscripção  do  registro,  nos  termos  e  pela  forma 
do  art.  32,  lançando-se  nos  dous  exemplares  as  competentes 
declarações  do  apontamento  do  ProtocoUo  e  do  registro,  um  dos 
quaes  será  entregue  ao  apresentante  com  uma  cópia  autbentica 
da  inscripção  do  registro,  e  o  outro  ficará  archivado  em  cartório  ; 
rubricando  o  official  e  sellando  as  folhas  em  que  estiver  impresso 
o  contracto,  compromisso  ou  estatutos. 

Art.  40,  Depois  de  feitos  os  lançamentos  nos  li vroe  respe- 
ctivos, se  fará  nas  annotações  do  ProtocoUo  referencia  ao  numero 
de  ordem  sob  o  qual  tenha  sido  feito  o  registro  ou  a  aver- 
bação no  livro  respectivo,  datando  e  rubricando  em  seguida  o 
official. 

Art.  41.  O  apontamento  do  titulo,  documento  ou  papel  no 
livro  ProtocoUo  se  fará  em  seguida  e  immediatamente  um  depois 
do  outro,  ainda  que  diversos  os  apresentados  pela  mesma  pessoa 
e  differente  a  qualidade  do  lançamento  por  fazer  (registro  ou 
averbado  ) ;  e  onde  terminar  cada  apontamento  será  traçada  uma 
linha  horizontal  separando-o  do  seguinte,  sendo,  no  fim  do  ex- 
pediente diário,  lavrado  termo  de  encerramento  do  próprio  punho 
do  official,  por  este  datado  e  rubricado . 
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Art.  42.  O  lançamento  dos  registros  e  averbação  nos  livros 
respectivos  será  também  seguidamente  na  ordem  da  prioridade  de 
seu  apontamento  no  Protocollo,  quando  não  for  obstado  por  ordem 
de  autoridade  competente,  ou  duvida  que  surja  no  momento; 
seguindo-se,  neste  caso,  o  lançamento  dos  immediatos,  sem  pre- 
juízo da  data  authenticada  pelo  competente  apontamento. 

Art.  43.  Cada  registro  ou  averbação  será  datado  e  assi- 
gnado  de  per  si  pelo  official  e  separado  um  do  outro  por  uma 
linha  horizontal,  devendo  nos  registros  de  títulos,  documentos 
e  papeis  o  oíiicial  assignar  o  nome  por  inteiro,  e  nos  de  sociedades 
-civis  e  nas  averbações  a  simples  rubrica. 

Art.  44.  Quando  por  uma  só  pessoa  ou  pessoas  diíferentes 
for  ao  mesmo  tempo  apresentado,  para  registro  ou  averbação, 
jnais  de  um  titulo,  documento  ou  papel  de  responsabilidade  do 
mesmo  individuo  ou  firma  social,  embora  de  natureza  differente, 
os  titulos,  documentos  ou  papeis  apresentados  terão  o  mesmo 
aumero  de  ordem  no  ProtocoUo,  addicionadas  seguidamente  as 
lettras  alphabeticas . 

Art.  45.  O  registro  e  a  averbação  devem  ser  immediatos, 
e  quando  não  o  possam  ser  por  afíluencia  de  serviço,  a  averbação 
se  fará  até  o  dia  seguinte,  e  o  registro  no  prazo  estrictamente 
necessário  para  a  transcripção  por  fazer.  Em  qualquer  desses 
•casos  o  official  ou  sub-ofHcial,  depois  de  haver  dado  entrada  no 
ProtocoUo  e  lançado  no  corpo  do  titulo,  documento  ou  papel, 
na  presença  do  apresentante,  as  declarações  prescriptas  no  art.  36, 
fornecerá  uma  nota  contendo  a  declaração  da  data  da  apresentação, 
numero  de  ordem  do  ProtocoUo,  o  do  lançamento  a  fazer,  e  do  dia 
em  que  deverá  ser  entregue  devidamente  legalisado,  passando 
depois  o  apresentante  recibo  na  referida  nota,  que  será  archivada* 

Assim : 

O  Sr.  F...  apresentou  para  ser  registrado  (ou  averbado) 
o  titulo  apontado  sob  n.  (tal),  no  ProtocoUo  (tal)  o  qual  lhe  será 
entregue  no  dia  (tal)  devidamente  legalisado.  Rio  de  Janeiro, 
tantos  de  tal  mez  e  anno. 

O  official  do  Registro,...  (ou  o  sub-official  do  Registro)  F. 
( rubrica )  • 

Recebi,   em   tantos,  etc. 

F.  (nome  do  apresentante). 

Art.  46.  No  termo  do  encerramento  diário  do  ProtocoUo  de- 
verão ser  mencionados  os  actos  do  registro  e  averbação  em  que 
tiver  intervindo  o  sub-official  autorizado  pelo  presidente  da  Ca- 
mará Civil  do  Tribunal  Civil  e  Criminal  e  certificados  quaes  os 
titulos  apresentados,  cujo  registro  ou  averbação  não  se  tenha 
praticado,  com  a  declaração  dos  motivos. 

Art.  47.  Quando  o  titulo,  documento  ou  papel  já  averbado 
for  posteriormente  registrado,  ou  vice- versa,  e  ao  mesmo  tempo 
averbado  e  registrado,  se  mencionará  essa  circumstancia  no  l£Ui* 
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çamento  posterior ;  e  nas  annotações  do  Protocollo  se  farão 
referencias  reciprocas  para  a  verificação  das  diversas  qualidades 
de  lançamento  do  mesmo  titulo,   documento  ou  papel. 

Art.  48.  O  ofRcial  não  poderá  recusar  o  registro  de  titulo, 
documento  ou  papel  que  lhe  seja  apresentado,  mas  não  dará 
entrada  no  Protocollo,  para  averbação,  aos  que  não  estiverem  re- 
conhecidos por  tabellião. 

Art.  49.  As  folhas  do  titulo,  documento  ou  papel  que  tenha 
sido  registrado  ou  averbado  e  as  das  certidões  serão  rubricadas 
pelo  official  antes  de   entregues  á  parte. 

Art.  50.  As  declarações  da  apresentação  e  entrada  no  Pro- 
tocollo, bem  como  as  dos  registros  ou  averbações  lançadas  no 
corpo  do  titulo,  documento  ou  papel,  e  as  respectives  datas  nos 
termos  dos  arts.  36  e  37  poderão  ser  de  chancella,  devendo, 
porém,  ser  de  próprio  punho  a  authenticação  e  a  rubrica  do  official, 
ou  de  quem  suas  vezes  fizer. 

Art.  51  •  Quando  o  oíhcial  ou  algum  seu  parente  em  gráo  pro- 
hibido  for  parte  interessada  no  titulo,  documento  ou  papel  apre- 
sentado a  registro  ou  averbação,  convidará  um  dos  tabelliães 
de  notas  a  substituil-o,  fazendo  constar  essa  occurrencia  no  termo 
de  encerramento  do  Protocollo  e  do  Diário. 

Paragrapho  único.  Não  poderá  igualmente  escrever  em  re« 
gistro   ou  averbação  o  sub-oíHcial  impedido  nas  condições  acima. 

Art.  52.  Todos  os  títulos,  em  tempo  apresentados,  e  não 
registrados  ou  averbados  antes  da  hora  do  encerramento,  ficam 
reservados  para  o  dia  seguinte,  e  serão  os  primeiros  a  serem 
registrados;  do  que  se  fará  menção  no  termo  de  encerramento 
do   Protocollo, 

Art.  53.  Os  papeis  respectivos  do  serviço  annual  do  re- 
gistro serão  archivados  com  o  rotulo  do  anno  a  que  perten- 
cerem e  divididos  em  tantos  maços  quantas  as  suas  diíferentes 
classes. 

DA   PUBLICIDADE    DO     REGISTRO 


Art.  54.   Os  officiaes  do  registro  são  obrigados: 

a )  a  passar   as  certidões  requeridas ; 

ò)  a  fornecer  ás  partes  os  esclarecimentos  verbaes  que  pe- 
direm, sem   prejuízo  da  regularidade  do  serviço. 

Art.  55.  Q"2i^^*í®^  pessoa  poderá  requerer  certidão  do  re- 
gistro ou  averbação ,  sem  importar  ao  official  o  motivo  ou  interesse 
do  pedido. 

Art.  56.  No  caso  de  recusa  ou  demora  da  certidão  pedida, 
a  parte  poderá  reclamar,  no  £5ístricto  Federal,  ao  presidente 
da  Camará  Civil  e  Criminal,  e  nos  Estados  ao  juiz  a  quem  estiver 
subordinado  o  official. 

Art.  57.  As  certidões  serão  passad^  independente  de  qual- 
quer despacho  devendo  referir-se  aos  livros  do  registro  e  do- 
cumentos nelle  archivados. 
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Art.  58.  As  certidões  devem  ser  passadas  conforme  o  que- 
sito ou  quesitos  da  petição,  não  podendo  o  official  demoraÍ««s 
por  mais   de  três  dias. 

Art.  59.  Para  ser  comprovada  a  demora,  o  official,  !ogo  que 
receber  a  petição,  dará  á  parte,  quando  esta  exigir,  uma  nota 
da  data  da  entrega  por  elie  rubricada. 

Art.  60.  O  official  do  Registro  será  obrigado,  quando  so- 
licitado, a  notificar  do  registro  ou  averbação  ás  partes  que 
figiu-arem  no  titulo,  documento  ou  papel  apresentado  e  a  quaesquer 
terceiros  interessados  que  lhe  sejam  indicados,  podendo  requisitar 
aos  offlciaes  gu  serventuários  do  Registro  de  outros  Municipios 
as  notificações  dos  interessados  nelles  residentes. 


DOS  EMOLUMENTOS  DO  OFFICIAL  DO  REGISTRO  NO  DISTRICTO  FEDERAL 

Art.  61  •  O  official  do  Registro  no  Districto  Federal  per- 
ceberá os   seguintes  emolumentos : 

I.  do  registro  de  titulo,  documento  ou  papel  e  de  sociedades 
civis,   além   da  rasa   (art.     lO  |  3°)-..    2JI000. 

II.  da  averbação  do  titulo,  documento  ou  papel,  de  cada 
uma  das  firmas  reconhecidas,  além  da  rasa  (art.  i^  §  3^  ••• 
#500. 

III.  da  rasa  e  demais  actos  do  officio,  as  custas  do  de- 
creto  n.   3363   de  5  de  agosto    de    1899   (art.    lO   J  30), 

J  i.*^  A  rasadas  annotações  no  corpo  dos  títulos,  documentos 
ou  papeis  e  dos  compromissos  ou  estatutos  das  sociedades  civis 
será  a  mesma  dos  livros. 

§  2.0  Quando  as  notificações  forem  feitas  peia  imprensa,  a 
parte  pagará  as  despezas  da  publicidade,  além  das  custas  ta- 
xadas para  os  respectivos  actos. 

i  3.^  O  titulo,  documento  ou  papel  já  registrado,  que  for 
averbado  posteriormente,  ou  vice- versa,  simultaneamente  regis- 
trado e  averbado,  fica  sujeito  ao  pagamento  de  cada  um  dos 
novos  lançamentos. 

Art.  62.  O  official  do  Registro  é  obrigado  a  cotar  á  margem 
do  titulo  registrado  ou  averbado  e  das  certidões  que  passar  a 
importância  das  custas  percebidas. 


DA   RESPONSABILIDADE  DO    OFFICIAL   DO    REGISTRO 

Art.  63.  A  inobservância  das  prescripções  do  presente  regu- 
lamento sujeita  o  official  do  Registro  á  pena  xiisciplinar  de  sus- 
pensão por  um  a  ^es  mezes,  além  da  responsabilidade  criminal 
ou  civil  em  que  incorrer  pelos  actos  do  officio,  quando  principal- 
mente resirite  falsidade  ou  nuHidade,  com  prefuiso  das  pessoas  in- 
teressadas ^o  Registro, 
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Art.  64.  O  officlal  não  »exk  responsável  pelos  damnos  da  an- 
nullação  do  registro  ou  averbação  por  vicio  intrinseco  ou  extrín- 
seco do  titulo,  documento  ou  papel,  e  tão  sómenle  por  erro  ou 
vicio  no  processo  do  registro.. 


DO   CANCELLAMENTO    DO    REGISTRO 

Art.  65.  Os  títulos,  documentos  e  papeis  registrados  ou  aver- 
bados, para  sua  validade  contra  terceiros,  podem  ser  cancellados: 

a )  em  virtude  de  sentença  judicial  passada  em  julgado ;  ou, 

^^de  documento  authentico  da  quitação  ou  exoneração  de 
responsabilidade  devidamente  registrado. 

Art.  66.  Apresentado  qualquer  dos  sobreditos  documentos 
ao  otBcial,  este  certificará  na  columna  das  annotações  do  livro  do 
respectivo  lançamento  o  cancellamento,  a  razão  delle  e  o  do- 
cumento em  virtude  do  qual  for  feito,  datando  e  rubricando,  e 
fará  referencia  a  essas  declarações  nas  annotações  do  Protocollo. 

Art.  67.  Os  requerimentos  de  cancellamento  serão  archi- 
vadQs  com   os  documentos  que  os  instruírem. 

Disposições  geraes 

Art.  68.  Os  títulos ,  documentos  e  papeis,  de  qualquer  ori- 
gem e  natureza,  authenticam-se,  conservam-se  e  perpetuam-se 
pela  transcripção  nos  livros  do  Registro,  a  cargo  dos  respectivos 
oiiiciaes . 

Art.  69.  Os  títulos,  documentos  e  papeis  particulares  adqui- 
rem validade  jurídica  contra  terceiros  da  data  de  seu  registro 
(art.  3°  da  lei  n.  79  de  1892  ),  ou  da  data  da  averbação  do  re- 
conhecimento pelo  tabellião  (art.  30  cit.  e  art.  i^,  ?  20,  da  lei 
n.  973   de  1903). 

Art.  70.  As  sociedades  civis  com  fins  políticos,  religiosos, 
scientificos,  recreativos  e  outros,  adquirem  personalidade  jurí- 
dica da  data  do  registro. 

Art.  71.  O  facto  (Ja  apresentação  de  um  titulo,  documento  ou 
papel,  para  registro  ou  averbação,  não  constitue  para  o  apresen- 
tante direito  sobre  o  mesmo,  desde  que  não  seja  a  própria  parte . 

Art;  72.  O  titulo,  docupiento  ou  papel  poderá  ser  registrado 
ou  averbado,  ou  registrado  e  averbado  ao  mesmo  tempo,  bastando 
qualquer  desses  actos  para  prpduzír  eífeitos  contra  terceiros. 

Art.  73.  O  registro  ou  averbação  posterior,  ou  vice-versa, 
não  prejudica  o  numero  de  ordem  do  mesmo  titulo. 

Art.  74.  O  registro  ou  averbação  de  títulos,  papeis  e  do- 
-cumentos  induz  a  priprícl^de  da  sua  data,  em  concurrencía  com 
os  da  mesma  nature;i?a  não  revestidos  daquella  formalidade,  desde 
que  não  condem  de  livros  commerciaes  devidamente  formalisados. 

Art .  75.0  reconhecimento  de  lettra  e  firma  ou  assignatura 
<:ontinuará  a  cargo  dos  tabeliães,. mas  só  produzirá  seus   efifeitos 
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legaes  contra  terceiros  da   data  da  averbação  no  Registro    (lei 
n.  973  de   1903,  art.  i©  J  2^  )• 

Art.  76.  As  procurações  de  próprio  punho,  exceptuadas  as 
de  mandato  judiciai  ou  extrajudicial,  com  poderes  para  simples 
representação,  administração  ou  gestão,  ficam  comprehendidas  entre 
os  instrumentos  particulares  do  art.  2 o  da  lei  de  23  de  agosto  de 
1892  e  sujeitas  a  registro  ou  averbação  para  valerem  contra  ter- 
ceiros . 

Art.  77.  Não  terão  validade  contra  terceiros  os  registros  ou 
averbações  que  se  provar  terem  sido  feitos  antes  ou  depois  das 
horas  do  expediente  do  Registro,  sendo  civilmente  responsável 
o  official  pelas  perdas  e  damnos  dahi  resultantes,  além  das  penas 
criminaes  em  que  incorrer. 

Art.  78.  Não  valerá  igualmente  contra  terceiros  o  registro 
ou  averbação  de  titulo,  documento  ou  papel  que  não  estiver  re- 
vestido das  formalidades  legaes  extrínsecas,  nos  termos  da  lei 
n.  79  de  1892,  inclusive  a  assignatura  de  duas  testemunhas  e 
o  reconhecimento  das  firmas  dos  que  nelles  figuram. 

Art.  79.  Nas  fallencias,  liquidações,  arrecadações  e  inven- 
tários judiciaes,  a  data  do  acceite  e  promessa  do  pagamento, 
nas  letras  e  quaesquer  documentos  particulares  de  obrigação 
apresentados  por  pessoas  que  não  sejam  commerciantes,  presume-se 
será  do  registro  ou  averbação  (art.  30  da  lei  n.  79  de  1892  ; 
art.  49,  segunda  parte,  da  lei  n.  859  de  1902,  e  art.  1^  i  2^  da 
lei  n.  973    de  1903  ). 

Art .  80 .  Quando  commerciantes  os  seus  portadores  ou  apre- 
sentantes  e  não  constarem  da  escripturação  de  seus  livros, 
devidamente  formaiisados,  presume-se  igualmente  a  data  a  da 
sua  apresentação,  si  antes  não  tiverem  sido  registrados,  ou 
averbado   o   reconhecimento. 

Art.  81.  Os  tabeliães  não  poderão  subscrever  publica-fórma 
de  titulo,  documento  ou  papel  particular,  nem  reconhecer  letra 
e  firma  de  instrumento  em  original,  compirehendidas  as  pro- 
curações de  próprio  punho  com  poderes  de  disposição  (art.  78  ), 
que  n5 o  estiverem  revestidos  das  formalidades  do  art.  2©  da  lei 
n.   79  de  1892. 

Art.  82.  Os  ofiiciaes  do  Registro  Geral  não  poderão  trans- 
crever as  escripturas  particulares  de  compra  e  venda  de  bens 
de  raiz,  nos  termos  da  lei  n.  79  de  1892,  si  não  estiverem 
igualmente  registradas  ou  averbadas  e  reconhecidas  por  tabelliâo 
as  firmas  das   partes   e  testemunhas. 

Art.  83.  Aos  tabelliães  noDistricto  Federal,  desde  a  data  da 
installação  do  Registro  Especial,  não  será  permittido  o  registro 
de  titulos,  documentos  e  papeis,  que  não  os  referentes  ás  escri- 
pturas por  elles  lavradas,  e  pelo  art.  79  {  3<>  do  decreto  n.  4824 
de  1871  podem  deixar  de  incorporar  nas  mesmas  (art.  i»). 
Art.  84.  Nos  municípios  ou  comarcas  em  que  não  haja 
officio  privativo  do  registro,  os  serventuários  de  justiça  que 
tiverem  a  seu  cargo  o  registro  e  averbação,  conjuncta  ou  sepa- 
radamente, deverão  ter  o  livro  Protocollo  do  art.  11  e  observar 
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a  forma  determinada  nos  arts.  30  e  31,  afim  de  que  os  ditos 
registros  e  averbações  possam  produzir  eífeitos  contra  terceiros. 

Art*  85.  Não  poderá  igualmente,  naquelles  municípios  ou 
comarcas,  o  tabellião  subscrever  publica-fórma  de  titulo  ou 
documento  particular  que  tiver  registrado  ou  averbado,  nem 
registrar  ou  averbar  titulo,  documento  ou  papel  que  tiver  reco- 
nhecido, salvo  si  não  houver  outro  tabellião  ou  ofíicial  privativo 
do  Registro  Geral. 

Art.  86.  Os  tabelliães  e  officiaes  do  Registro  Geral  no 
Districto  Federal  deverão  encerrar,  na  data  em  que  se  installar 
o  Registro  Especial,  os  livros  dos  registros  que  passam  para 
o  novo  officio. 

Art .  87,  Os  casos  omissos  serão  suppridos  pelas  disposições 
do  regulamento  hypotbecario  e  regimento  dos  tabelliães. 

Disposíç&o  provisória 

Art.  88.  Os  titulos,  documentos  e  papeis  particulares,  regis- 
trados ou  reconhecidos  pelos  tabelliães,  da  data  da  publicação 
da  lei  até  á  da  installação  do  Registro  Especial,  deverão  ser 
averbados,  dentro  de  trinta  dias,  para  que  os  eífeitos  de  sua 
validade  contra  terceiros  prevaleçam  da  data  do  registro  ou 
reconhecimento . 


Personalidade  das  Associações  Civis 

(   LBl     N.    173  —   DE    10  DE  SETEMBRO   DE   1803    ) 


Art.  i.o  As  associações  que  se  fundarem  para  fins  religiosos, 
moraes,  scientificos,  artísticos,  políticos,  ou  de  simples  recreio, 
poderão  adquirir  individualidade  jurídica,  inscrevendo  o  con- 
tracto social  no  registro  civil  da  circumscripção  onde  estabele- 
cerem a  sua   sede. 

Art.  2.0  A  inscripção  far-se-ha  á  vista  do  contracto  social, 
compromisso  ou  estatutos  devidamente  authenticados,  os  quaes 
ficarão  archivados  no  registro  civil. 

Art.  3.0  Os  estatutos,  bem   como  o  registro,  declararão; 

^  I  »<>  A  denominação,  fins  e  sede  da  associação  ou  instituto . 

§2.00  modo  pelo  qual  a  associação  é  administrada  e  repre- 
sentada activa  e  passivamente  em  juízo,  e  em  geral  nas  suas  rela- 
ções para  com  terceiros. 

g  3.<>  Si  os  membros  respondem  ou  não  subsidiariamente  pelas 
obrigações  que  os  representantes  da  associação  contrahirem  ex- 
pressa ou  intencionalmente  em  nome  desta. 
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Art.  4. <>  Antes  da  inscripção,  os  estatutos  serão  publicados 
integralmente,  ou  por  extracto  que  contenha  as  declarações 
mencionadas  no  art.  3°  ,  no  jornal  official  do  Estado  onde  a 
associação  tiver  a  sua  sede. 

Art .  5 .  ^  As  associações  assim  constituídas  gozam  de  capaci- 
dade jurídica,  como  pessoas  distinctas  dos  respectivos  membros, 
e  podem  exercer  todos  os  direitos  civis  relativos  aos  interesses 
do  seu  instituto. 

Art.  6.0  Todas  as  alterações  que  soffrerem  os  estatutos  de- 
verão ser  publicadas  e  inscriptas  do  mesmo  modo,  sob  pena  de 
não  poderem  ser  oppostas  contra  terceiros. 

Art.  7.0  Salvo  declaração  em  contrario  nos  estatutos: 

lo,  os  directores  ou  administradores  reputam-se  revestidos 
de  poderes  para  praticar  todos  os  actos  de  gestão  concernentes 
ao  fim  e  ao  objecto  da  associação ; 

20,  não  poderão  transigir,  renunciar  direitos,  alienar,  hypo- 
thecar  ou   empenhar  bens  da   associação; 

3 o,  serão  obrigados  a  prestar  contas  annualmente  á  assembléa 
geral; 

40,  todos  os  associados  terão  direito  de  votar  na  assembléa 
geral,  e  as  resoluções  serão  tomadas  por  maioria  dos  votos  dos 
membros  presentes. 

Art.  8.0  Si  os  directores  ou  administradores  não  prestarem 
contas  no  prazo  do  art.  7 o,  n.  3,  ou  no  prazo  que  os  estatutos 
marcarem,  poderão  ser  citados  por  qualquer  membro  para  prestai -as 
em  juizo. 

Art .  9 .  o  Os  directores  ou  administradores  serão  solidariamente 
responsáveis  para  com  a  associação  e  os  terceiros  prejudicados 
pelas  infracções  dos   estatutos  ou  por  excesso  do  mandato. 

Nestes  casos  a  associação  será  responsável  para  com  terceiros, 
si  tirar  proveito  do  acto  ou  si  approval-o  posteriormente. 

Art.   10.  As  associações  extinguem-se  : 

lO  ,  pela  terminação  do  seu  prazo,  si  forem  por  tempo 
limitado  ; 

2  o  ,  por  consenso  de   todos  os   seus   membros  ; 

S^  ,  cessando  o  fim  da  associação  ou  tornando-se  impossível 
preenchel-o ; 

4"  ,   perdendo  a  associação   todos  os  seus  membros  ; 

5<*  ,  nos  casos  previstos   nos  estatutos. 

Art.  II.  Dissolvida  ou  extincta  a  associação  e  liquidado  o 
passivo,  o  saldo  será  partilhado  entre  os  membros  existentes  ao 
tempo  da  dissolução,  salvo  si  os  estatutos  prescreverem  ou  a 
assembléa  geral  houver  resolvido,  antes  da  dissolução,  que  o  saldo 
seja-  transferido  a  algum  estat)elecimento  publico,  ou  a  outra  asso- 
ciação nacional  que  promova   fins  idênticos-  ou  análogos. 

Art.  12.  V^ficando-se  o  caao  previsto  no  art.  icf  n.  4:]  os 
betís^  da  associação  cotmidefam^se  vagos  e  passarão  a  pertencer  k 
União. 
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Art.  13»  As  associações  que  promoverem  fins  illicitos,  ou  que 
se  servirem  de  meios  iliicitos  ou  immoraes,  serão  dissolvidas  por 
sentença,  mediante  denuncia  de  qualquer  pessoa  do  povo  ou  do 
ministério  publico,  e  proceder-se-ha  á  liquidação  judicial  dos  bens, 
nos  termos  do  art .  1 1  • 

Art.  14.  As  associações  não  gozam  do  beneficio  de  restituição, 
e  lhes  é  vedado  contractar  com  os  seus  directores  ou  adminis- 
tradores. 

Paragrapho  único.  As  dividas  activas  e  passivas,  os  direitos  e 
encargos  reaes  das  associações,  prescrevem  segundo  as  regras 
geraes  de  direito. 

Art.  15.  As  associações  que  não  adquirirem  personalidade  ju- 
rídica, nos  termos  desta  lei,  reger'Se-hão  pelas  regras  das  socie* 
dades  civis. 

Art.  16.  As  associações  fundadas  para  os  fins  decla* 
rados  no  art.  i<>  ,  que  tomarem  a  forma  anonyma,  serão  em 
tudo  sujeitas  ás  leis  e  decretos  relativos  ás  sociedades  ano- 
nymas  • 

Art.  17.  O  registro  de  que  trata  o  art.  i^  desta  lei  será 
feito  em  livro  especial  a  cargo  do  official  do  registro  de  hypo- 
thecas.  * 

Art.  i8.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 


Certidões  independentemeote  de  despacho  judicial 

(decreto  n.  470  — de  7  de  junho  de  1890) 


Art.  i.<>  Os  tabelliães  e  os  escrivães  do  judicial  passarão, 
independentemente  de  despacho  do  juiz,  todas  e  quaesquer  cer- 
tidões que  forem  requeridas  pelas  partes,  seja  em  relatório,  seja 
de  veròo  ad  ver  bum. 

Art.  2.<^  Exceptuam-se  os  escrivães  policiaes,  que  não  pas- 
sarão certidão  algama  sem  prévio  despacho  da  autoridade  res- 
pectiva. 

Art.  3.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 


^  y.  L.  n.  973,  de  2  de  j«aeiro  de 


1903. 
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Hjfpothecas 

(DiSCKEl^O   N.    169  A— DE  19  DE  JANISIRO  DM  1890  ) 


Da  hypotbéca 

Art,  i.<^  Não  ha  outras  hypothecas  e  ónus  reaes,  sinão  os 
que  este  decreto  estabelece. 

Art.  2.0  A  hypotheca  é  regulada  somente  pela  lei  civil,  ainda 
que  algum  ou  todos  os  credores  sejam  commerciantes.  Ficam 
derogadas  as  disposições  do  Código  Commercial,  relativas  á 
hypotheca  de  bens  de  raiz. 

2  i.o  Só  podem  ser  objecto  de  hypotheca: 

Os  immoveis ; 

Os  accessorios  dos  immoveis  com  os  mesmos  immoveis  ; 

Os  animaes  pertencentes  ás  propriedades  agrícolas,  que  forem 
especificados  no  contracto,  sendo  còm  as  mesmas  propríedades; 

O  dominio  directo  dos  bens  emphyteuticos ; 

O  dominio  útil  dos  mesmos  bens  independente  da  licença  do 
senhorio,  o  qual  não  perde,  no  caso  de  alienação,  o  direito  de 
opção; 

Os  engenhos  centraes,  fabrícas,  usinas  e  officinas,  abrangendo 
os  edifícios  e  machinismos  ; 

As  estradas  de  ferro,  comprehendendo  todos  os  seus  immo- 
veis, accessorios,  material  íizo  e  rodante. 

2  2.0  São  accessorios  dos  immoveis   agrícolas: 

Os  instrumentos  da  lavoura  e  os  utensílios  das  fabricas  re- 
spectivas, adherentes  ao  solo. 

ê  3.®  O  preço,  que  no  caso  de  sinistro  fôr  devido  pelo 
segurador  ao  segurado,  não  sendo  applicado  â  reparação,  fica 
subrogado  ao  immovel  hypothecado. 

Esta  disposição  é  applicavel  á  desapropriação  por  necessidade 
ou  utilidade  publica,  assim  como  á  indemnização,  pela  qual  fôr 
responsável  o  terceiro  em  razão  da  perda  ou  deterioração. 

ê  4.0  Só  pôde  hypothecar  quem  pôde  alhear.  Os  immoveis 
que  não  podem  ser  alheados,  não  podem  ser  hypothecados. 

?  5.0  Ficam  em  vigor  as  diposições  dos  artigos  26  e  se- 
guintes do  Código  Commercial,  sobre  a  capacidade  dos  menores 
e  mulheres  casadas  commerciantes,  para  hypothecarem  os  im- 
moveis . 

2  6.00  dominio  superveniente  revalida,  desde  a  inscripção, 
as  hypothecas  contrahidas  em  boa  fé  pelas  pessoas  que  com  justo 
titulo  possuíam  os  immoveis  hypothecados. 

2  7.0  Não  só  o  fiador,  sinão  também  qualquer  terceiro,  pôde 
hypothecar  seus  bens  pela  obrigação  alheia. 
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J  8,0  A   hypotheca  é  legal/ ou  convencional. 

l  9.0  As  hypothecas,  ou  legaes  ou  convencionaes,  somente 
se  regulam  pela  propriedade.  Esta  é  determinada  pela  inscripção 
nos  termos  estabelecidos  por  este  Decreto, 

1  IO.  São  nuUas  as  hypothecas  de  garantias  de  dividas  con- 
trahidas  anteriormente  â  data  da  escriptura,  nos  40  dias  pre- 
cedentes á  época  legal  da  quebra  (art.  827  do  Código  Commer- 
cial).  4 

J  II.  Fica  derogado  em  sua  segunda  parte  o  art.  273  do 
Código  Commercial. 

DA     HYPOTHECA   LEGAL 

Art.  3.0  Esta  hypotheca  compete: 

i  I .  o  A'  mulher  casada  sobre  os  immovels  do  marido : 

Pelo  dote ; 

Pelos    contractos  ante-nupciaes  exclusivos  da  communhão  ; 

Pelos  bens  provenientes  de  herança,  legados,  ou  doação, 
que  lhe  aconteçam  na  constância  do  matrimonio,  si  lhe  forem 
deixados  com  a  clausula  de  não  ser  communicados  • 

J  2 .  o  Aos  menores  e  interdictos  sobre  os  immoveis  do  tutor 
ou  curador. 

i  3,0  Aos  filhos  menores  sobre  os  immoveis  do  pae,  que 
administrou  os  bens  maternos  ou  adventícios  dos  mesmos  filhos. 

2  4.0  Aos  filhos  menores  do  primeiro  matrimonio  sobre  os 
immoveis  do  pae  ou  mãe,  que  passa  a  segundas  núpcias,  tendo 
herdado  bens  de  algum  filho  daquelle  matrimonio. 

2  5.0  A'  fazenda  publica  geral,  á  de  cada  Estado  e  á  mu- 
nicipal, sobre  os  immoveis  dos  seus  thesoureiros,  collectores, 
administradores,  exactores,  prepostos,  rendeiros,  contractadores 
e  fiadores. 

§  6.0  A's  igrejas,  mosteiros,  misericórdias  e  corporações  de 
mâo-morta,  sobre  os  immoveis  dos  seus  thesoureiros,  prepostos, 
procuradores  e  syndicos. 

?  7.°  Ao  Estado  e  aos  offendidos,  os  seus  herdeiros,  sobre 
os   immoveis   do   criminoso. 

2  8.0  Aos  co-herdeiros  pela  garantia  do  seu  quinhão,  ou 
torna  da  partilha,  sobre  o  immovel  da  herança  adjudicada  ao  her- 
deiro reponente. 

2  9.*^  Os  dotes  ou  contractos  ante-nupciaes  não  valem  contra 
terceiro: 

Sem  escriptura  publica ; 

Sem  expressa  exclusão  da  communhão  ; 

Sem  estimação ; 

Sem  insinuação,  nos  casos  em  que  a  lei  exige. 


*  V.  L.  n.  859,  de  lô  de  agosto  de  1902  e  seu  respectivo    Regulamento 
de  2  de  junho  de  1903. 
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I  IO.  As  bypothecas  legaes  de  toda  e  qualquer  espécie  em 
nenhum  caso  valerão  contra  terceiros,  sem  a  indispensável  for- 
malidade da  inscrípção  e  especialisação. 

í  II.  Não  se  considera  derogado  por  este  decreto  o  direito, 
que  ao  exequente  compete,  de  proseguir  a  execução  da  sentença 
contra  os  adquirentes  dos  bens  do  condemnado ;  mas,  para  ser 
opposto  a  terceiros,  conforme  valer,  depende  de  inscripção 
(art.  90)   e  especialisação. 

DAS    HYPOTHECAS    CONVENCIONAES 

Art.  4.0  A  hypotheca  convencional  deve  ser  especial,  com 
quantia  determinada   e  sobre  bens  presentes. 

Ficam  probibidas  e  de  nenhum  eífeito  as  hypot becas  geraes 
e  sobre  bens  futuros. 

1  I .  o  A  hypotheca  convencional  deve  indicar  nomeadamente 
o  immovel,  ou  immoveis,  em  que  ella  consistir,  com  a  sua  si- 
tuação e  característicos. 

§  2 .  o  A  hypotheca  convencional  comprehende  todas  as  bem- 
feitorias,  que  accrescerem  ao  immovel  hypothecado,  assim  como 
as  accessôes  naturaes,  nas  quaes  se  consideram  incluidos  os 
fructos  pendentes ,  colhidos  e  beneficiados  das  propriedades  ruraes 
e  agricolas  e  alugueis  de  prédios. 

§  3.0  Caso  o  immovel,  ou  immoveis  hypothecados  pereçam, 
ou  soffram  deterioração,  que  os  tome  insufficientes  para  segu- 
rança da  divida,  pôde  o  credor  demandar  logo  a  mesma  divida, 
si  o  devedor  recusar  o  reforço  da  hypotheca. 

?  4.0  Os  contractos  celebrados  em  paiz  estrangeiro  não  pro- 
duzem hypothecas  sobre  os  bens  situados  no  Brasil,  salvo  direito 
estabelecido  nos  tratados,  ou  si  forem  celebrados  entre  brasileiros 
ou  em  favor  delles  nos  consulados,  com  as  solemnidades  e  con- 
dições que  este  Decreto  prescreve. 

?  5»^  Quando  o  credito  for  indeterminado,  a  inscripção  só 
poderá  ter  logar  com  o  valor  estimativo,  que  o  credor  e  o  de- 
vedor ajustarem   expressamente. 

2  6.0  A  escriptura  é  da  substancia  da  hypotheca  conven- 
cional . 

£'  da  substancia  das  escripturas  de  hypothecas,  para  que 
válidas  sejam,  declaração  expressa,  que  nellas  deve  ser  feita  por 
parte  do  mutuário,  de  estarem,  ou  não,  os  seus  bens  sujeitos  a 
quaesquer  responsabilidades  por  hypothecas  legaes  ;  importando 
para  o  mesmo  mutuário  as  penas  do  crime  de  estellionato  a  ine- 
xactidão ou   falsidade  da  declaração  feita. 

ê  7.0  O  devedor  não  fica  pela  hypotheca  inhibido  de  hy- 
pothecar  de  novo  o  immovel,  cujo  valor  exceder  o  delia,  mas, 
neste  caso,  realizando-se  o  pagamento  de  qualquer  das  dividas, 
o  immovel  permanece  hypothecado  ás  restantes,  não  só  em 
parte,  mas  na  sua  totalidade. 

g  8.0  O  inttflovel  commum  a:  diversos  proprietários  não 
pôde  hypothecar-se  na  sua  totalidade,  sem    consentimento    de 
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todos ;  mas  cada  um  pôde  bypothecar  individualmente  a  parte, 
que  nelie  tiver  si  for  divisível,  e  só  a  respeito  dessa  parte  vi- 
gorará a  indivisibilidade  da  hypotheca.  Não  é  admissível  ao  re- 
gistro uma  hypotheca  de  immovel  possuído  em  commum  sem  o 
consentimento  dos  co-proprietarios,  ou  divisibilidade  manifesta. 
?  9.^  Quando  o  pagamento  a  que  está  sujeita  a  hypotheca 
for  ajustado  por  prestações,  e  o  devedor  deixar  de  satisfazer 
alguma,  todas  se  reputarão  vencidas. 

Dos  privilégios  e  dos  ónus  reaes 

Art.  5,0  Os  privilégios  não  comprehendidos  neste  decreto 
referem-se : 

Aos  moveis ; 

Aos  immoveis  não  hypothecados ; 

Ao  preço  dos  immoveis  hypothecados,  depois  de  pagas  as 
dívidas  hypothecarias  • 

f  i.o  Exceptuam-se  da   disposição  deste  artigo: 

I .  o  Os  créditos  provenientes  das  despezas  e  custas  judiciaes 
feitas  para  excussão  do  immovel  hypothecado,  as  quaes  serão 
deduzidas  precipuamente  do  producto  do  mesmo  immovel  ; 

2.0  Os  debentures  ou  obrigações  ao  portador  emittidos  pelas 
sociedades  anonymas  ou  commanditarias  por  acções, 

§2.0  Continuam  em.  vigor  as  preferencias  estabelecidas  pela 
legislação  actual,  tanto  a  respeito  dos  bens  moveis,  semoventes 
e  immoveis  não  hypothecados,  como  a  respeito  do  preço  dos 
immoveis  hypothecados,  depois  de  pagas  as  dividas  hypothecarias. 

Art.  6.0  Somente  se  consideram  ónus  reaes: 

O  penhor  agrícola  ; 

A  servidão; 

O  uso; 

A   habitação ; 

A  antichrese; 

O  usufructo; 

O  foro; 

0  legado  de  prestações  ou  alimentos  expressamente  con- 
signado no  immovel. 

1  I  .<^  Os  outros  ónus,  que  os  proprietários  impuzerem  aos  seus 
prédios,  se  haverão  como  pessoaes,  e  não  podem  prejudicar  os 
credores  hypothecarios . 

i  2 .  <^  Os  referidos  ónus  reaes  não  podem  ser  oppostos  aos 
credores  hypothecarios,  si  os  títulos  respectivos  não  tiverem  sido 
trãnscrlptos  antes  das  hypothecas. 

1  3 .  <>  Os  ónus  reaes  passam  com  o  immovel  para-  o  domínio 
do  eortiprador  ou  saccessor. 

2  4.<^  Ficam  salvos,  independenleiMQte^  de  tranBcrtpçSo  e 
ifldcfi^ção^  e  ccMididèradòe'  cotAo  omis*  reaes,  a  deciova  e  outro» 
impostos  respectivos  aos  immoveis. 
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i  S-"^  ^  disposição  do  2  2 <>  só  comprehende  os  ónus  reaes 
instituídos  por  actos  iftier^vivcs ^  assim  como  as  servidões  adqui- 
ridas por  prescripção,  sendo  a  transcripção  neste  caso  por  meio 
de  justificação  julgada  por  sentença  ou  qualquer  outro  acto  ju- 
dicial declaratório. 

Do  registro  geral 

Art.  7.0  O  registro  geral  comprehende: 

A  transcripção  dos  titulos  da  transmissão  dos  immoveis  sus- 
ceptíveis de  hypotheca,  e  a  instituição  dos  ónus  reaes ; 

A  inscripção  das  hypothecas. 

2  I .  o  A  transcripção  e  inscripção  devem  ser  feitas  na  comarca 
ou  comarcas  onde  forem  os  bens  situados. 

2  2.<>  As  despezas  da  transcripção  incumbem  ao  adquirente. 
As   despezas  de  inscripção  competem  ao  devedor. 

2  3.0  Este  registro  fica  encarregado  aos  tabelliães,  creados 
ou  designados  pelo  Decreto  n.  482  de  14  de  novembro  de  1846. 

DA   TRANSCRIPÇÃO 

Art.  8.0  A  transmissão  iníer-vivos  por  titulo  oneroso  ou 
gratuito  dos  bens  susceptíveis  de  hypothecas  (art,  2®,  }  i®  ), 
assim  como  a  instituição  dos  ónus  reaes  (art.  6^  )  não  operam 
seus  efifeitos  a  respeito  de  terceiro,  sinão  pela  transcripção,  e 
desde  a  data  delia. 

J  I .  o  A  transcripção  será  por  extracto . 

i  2,^  Quando  a  transmissão  for  por  escripto  particular,  nos 
casos  em  que  a  legislação  actual  o  permitte,  não  poderá  esse  es- 
cripto ser  transcrípto,  si  delle  não  constar  a  assignatura  dos 
contrahentes,  reconhecida  por  tabellião  e  o  conhecimento  da  siza. 

2  3*^  Quando  as  partes  quizerem  a  transcripção  dos  sexis 
titulos  veròo  ad  ver  bum  ^  esta  se  fará  em  livros  auxiliares,  aos 
quaes  será  remissivo  o  dos  extractos ;  porém,  neste  e  não 
naquelles,  é  que  se  apontarão  as  cessões  e  quaesquer  inscripções 
e  occurrencias. 

2  4.0  A  transcripção  não  induz  a  prova  do  domínio,  que  fica 
salvo  a  quem  for. 

ê  5.®  Quando  os  contractos  de  transmissão  de  immoveis, 
que  forem  transcriptos,  dependerem  de  condições,  estas  se  não 
haverão  por  cumpridas,  ou  resolvidas,  para  com  terceiros,  si  tóo 
constar  do  registro  o  implemento,  ou  não  implemento  delias, 
por  meio  de  declaração  dos  interessados,  fundada  em  documento 
legal,  ou  com  a  notificação  da  parte. 

2  6.0  As  transcripções  terão  seu  numero  de  ordem,  e  á. 
margem  de  cada  uma  o  tabellião  referirá  o  numero  ou  números 
posteriores,  relativos  ao  mesmo  ímmovel,  ou  seja  transmittido 
integralmente   ou  por  partes. 

i7.^  Nos  regulamentos  se  determinará  o  processo  e  escri- 
pturação  da  transcripção. 


s 


285 


DA   INSCRIPÇÃO  DAS  HYPOTHECAS 


Art.  g,°  Todas  as  hypothecas  legaes,  convencionaes  ou 
judiciaes,  somente  valem  contra  terceiros  desde  a  data  da  in- 
scripção  • 

i  1.^  Só  subsistem,  entre  os  contrahentes,  quaesquer  hypo- 
thecas não  inscriptas. 

2  2.<>  A  inscripção,  salva  a  disposição  do  art.  ii,  valerá  por 
trinta  annos,  e  só  depende  de  renovação,  findo  esse  prazo. 

Nestas  disposições  não  se  comprehende  a  inscripção  da  hypo- 
theca  da  mulher  casada  e  do  interdicto,  a  qual  subsistirá  por 
todo  o  tempo  do  casamento  ou  interdicção,  e  a  das  sociedades  de 
credito  real,  que  durará  por  todo  o  tempo  da  sua  existência  legal. 

1  3 .  <>  As  inscripções  serão  feitas  pela  ordem  em  que  forem 
requeridas . 

Esta  ordem  é  designada  por  números, 

O  numero  determina    a    prioridade, 

i  4.^  Quando  duas  ou  mais  pessoas  concorrerem  ao  mesmo 
tempo,  as  inscripções  serão  feitas  sob  o  mesmo  numero. 

O  mesmo  tempo  quer  dizer,  de  manhã,  das  6  horas  até  ás 
12,  ou  de  tarde,  das   12  até  ás   6  horas. 

2  5.^  Não  se  dá  a  prioridade  entre  as  inscripções  do 
mesmo  numero. 

J  6,0  A  inscripção  da  hypotheca  convencional  compete  aos 
interessados. 

i  7.^  A  inscripção  da  hypotheca  legal  compete  aos  interes- 
sados, e  incumbe  aos  empregados  públicos   abaixo  designados . 

?  8.0  A  inscripção  da  hypotheca  legal  da  mulher  deve  ser 
requerida: 

Pelo  marido ; 

Pelo  pae. 

J  9.0  Pôde  ser  requerida,  não  só  pela  mulher  e  pelo  doador, 
como  por  qualquer  parente  , delia. 

i  10.   Incumbe: 

Ao  tabellião ; 

Ao  testamenteiro  ; 

Ao  juiz  de  direito  em  correição  ; 

Ao  juiz  da  provedoria. 

2  1 1 .  A  inscripção  da  tutela  ou  curatela  deve  ser  requerida  : 

Pelo  tutor  ou  curador  antes  do  exercício  ; 
Pelo  testamenteiro. 

2  12.  Pôde  ser  requerida  : 

Por  qualquer  parente   do   orphão  ou  interdicto. 

2  13.    Incumbe  : 

Ao  tabellião  ; 

Ao  escrivão  dos  orphãos  ou  da  provedoria  ; 

Ao  curador  geral  ; 

Ao  juiz  de  orphãos  ou  da  provedoria  ; 
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Ao  juiz  de  4irf^to  etn  correição. 

<;  14.  A  inscripção  da  hypotheca  de  criminoso  pôde  ser  re» 
querida  pelo  offendido,  e  incumbe  : 

Ao  promotor  ; 

Ao  escrivão  ; 

Ao  juiz  do  processo  em   execução  ; 

Ao  juiz  de  direito  em    correição. 

§  15.  A  inscripção  da  hypotheca  das  corporações  de  mão- 
morta  deve  ser  requerida  por  aquelles  que  «ms  admnistram,  e  in- 
cumbe: 

Ao  escrivão  da  provedwia ; 
Ao  promotor  de   capellas  ; 
Ao  juiz  de  direito  em  correição. 

§  i6,  A  inscripção  de  hypotheca  de  pae  deve  ser  requerida 
pelo  pae. 

?  17.   Pôde  ser  requerida  por  qualquer  parente  do  pae. 

j  18.   Incumbe: 

Ao  escrivão  do  inventario  ou  da  provedoria ; 

Ao   tabellião  ; 

Ao  juiz  de  orphãos   ou  da  provedoria  ; 

Ao  juiz  de  direito  em  correição. 

^19.  A  inscripção  das  hypothecas  dos  responsáveis  da  Fa« 
zenda  Publica  incumbe  aos  empregados  que  forem  designados 
pelo  Ministério  da  Fazenda,  e  deve  também  ser  requerida  pelos 
mesmos  responsáveis . 

g  20.  Todos  os  empregados  aos  quaes  incumbem  as  refe- 
ridas inscripções  ficam  sujeitos,  pela  omissão,  á  responsabili- 
dade civil  e  criminal. 

§21.0  testamenteiro  perderá,  em  benefício  das  pessoas  lesadas, 
a  vintena  que  poderá  perceber,  e  o  marido  (  ^  8^  ),  o  tutor  e 
curador  ( |  11),  aquelles  que  administram  as  corporações  de  mão- 
morta  (  J  15  ),  o  pae  (  §  16  ),  e  os  responsáveis  da  Fazenda  Pu- 
blica (§  19),  fícam  sujeitos  ás  penas  de  esteilionato  pe}a  omissão 
da  inscripção,  verificada  a  fraude. 

í  22.  A  inscripção  de  todas  as  hypothecas  convencionaes, 
legaes  e  judiciaes  será  feita  em  livros  próprios,  e  deve 
conter : 

Quanto  ás  cpnvencionaes  : 

O  nome,    domicilio  e  profissão  do  credor  ; 

O   nome,  domicilio  e  profissão  do  devedor  ; 

A   data  e  natureza  do  titulo  ; 

O  valor  do  credito   ou  a  sua  estimação  ajustada  pelas  partes  ; 

A  época  do  vencimento ; 

Os  juros  estipulados  ; 

A  situação,  denominação  e  característicos  do  immovel  hy- 
pothecado . 

O  credor,  além  do  domicilio  próprio,  poderá  designar  outro, 
onde  seja  notificado. 
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Quanto  ás  kgaes   e  judiciais  : 

O   nome,  domicilio  e  profiasão  dos  responsáveis  ; 

O  nome  e  domicilio  do  orphão,  do  filho,  da  muiher  e  do 
criminoso  ; 

O  emprego,  titulo  ou  razão  da  responsabilidade  e  a  data 
respectiva. 

§  23.  Os  livros  da  inscripção  serão  divididos  em  tantas  co« 
lumnas,  quantos  os  requisitos  de  cada  uma  das  inscripções,  tendo, 
além  disso,  uma  margem  em  branco,  tão  iarga  como  a  escripta, 
para  nella  se  lançarem  as  cessões,  rcmiasões  e  quaesquer  occur- 
rencias . 

J  24.  Além  dos  livros  das  inscripções  e  aquelles  que  os 
regulamentos  determinarem,  haverá  dous  grandes  livros  alpha- 
beticos,  que  serão  indicadores  dos  outros,  sendo  um  delles  des- 
tinado para  as  pessoas  e  outro  para  os  immoveis  referidos  nas 
inscripções  • 

§  25.  O  Governo  determinará  as  formalidades  da  inscripção, 
conforme  a  base  desse  artigo. 

Dos  effeiios  das  hypotheoftse  auas  remissões 

Art.  10.  A  hypotliecaé  indivisível;  grava  o  immovel  ou  im- 
moveis respectivos,  integralmente,  em  cada  uma  das  suas  partes, 
qualquer  que  seja  a  pessoa  em  cujo  poder  se  acharem. 

§1.0  Até  a  transcripção  do  titulo  da  transmissão  todas  as 
acções  são  conkpeteastes  e  válidas  co/itra  o  proprietário  primi- 
tivo, é  exequiveis  contra  quem  quer  que  for  o  detentor • 

?  2.0  Ficam  derogadas: 

A  excepção  de  execução  ; 

A  faculdade  de  largar  a  hypotheca. 

J  3.<í  Si,  nos  30  dias  depois  da  transcripção,  o  adquirente 
não  notificar  aos  credores  hypothecarios  para  a  remissão  da 
hypotheca,  fica  obrigado: 

A's  acções  que  contra  elle  propuserem  os  credores  hypo- 
thecarios para  indemnização  de  perdas  e  damnos; 

A's  custas  e  despezas  judieiaes ; 

A'  difíerença  do  preço  da  avaliação  e  adjudicação,  si  esta 
houver  logar. 

O  immovel  será  penhorado  e  vendido  por  conta  do  adqui- 
rente, ainda  que  elle  queira  pagar  ou  d^>08itar  o  preço  da 
venda  ou  avaliação.  Salvo: 

Si  o  credor  consentir; 

Si  o  preço  da  venda  ou  ^ivaliação  bastar  para  pagamento 
da  hypotheca  ; 

Si  o  adquirente  pagar  ,a  hypotheca. 

A  avaliação  nunca  será  menor  do  que  o  preço  da  venda* 
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§  4  •  ^  Si  o  adquirente  quizer  garantir-se  contra  o  effeito  da 
excussão  da  hypotheca,  notificará  judicialmente,  dentro  de  30 
dias,  aos  credores  hypothecarios  o  seu  contracto,  declarando 
o  preço  da  alienação,  ou  outro  maior  para  ter  logar  a  remissão. 

A  notificação  será  feita  no  domicilio  inscripto,  ou  por 
éditos,  si  o  credor  ahi  se   não  achar. 

{  5.0  O  credor  notificado  pôde  requerer,  no  prazo  assignado 
para  opposição,  que  o  immovel  seja  licitado. 

J  6.0  São  admittidos  a   licitar: 

Os  credores   hypothecarios ; 
Os  fiadores  ; 

0  mesmo  adquirente. 

ê  7.°  Não  sendo  requerida  a  licitação,  o  preço  da  alienação, 
ou  aquelle  que  o  adquirente  propuzer,  se  haverá  por  definitiva- 
mente fixado  para  remissão  do  immovel,  que  ficará  livre  de 
hypothecas,  pago,  ou  depositado  o  dito  preço. 

1  8.<>  O  adquirente  que  soffrer  a  desapropriação  do  im- 
movel, ou  pela  penhora  ou  pela  licitação,  que  pagar  a  hypo- 
theca, que  pagalia  por  maior  preço  que  o  da  alienação  por  causa 
da  adjudicação  ou  da  licitação,  que  supportar  custas  e  despezas 
judiciaes,   tem  acção  regressiva  contra  o  vendedor. 

I  9.0  A  licitação  não  pôde  exceder  o  quinto  da  avaliação. 

I  10.  A  remissão  da  hypotheca  tem  logar  ainda  não  sendo 
vencida  a  divida. 

A  hypotheca  legal  especial isada  é  remivel  na  forma  deste 
titulo,  figurando  pelas  pessoas  a  quem  ella  pertence,  aquellas 
que  pela  legislação   em  vigor  forem  competentes. 

Da  extincção  das  hypothecas  e  cancellamento  das  transcripções 

e  inscripções 

Art.   II.   A  hypotheca  extingue-se: 

?  1,0  Pela  extincção   da  obrigação  principal. 

I  2.0  Pela  destruição  da  cousa  hvpothecada,  salva  a  disposição 
do   art.    20  i  30. 

^3.0  Pela  renuncia  do  credor. 

l  4.0  Pela  remissão. 

§  5.0  Pela  sentença  passada  em  julgado. 

?  6.0  A  extincção  das  hypothecas  só  começa  a  ter  eíFeito 
depois  de  averbada  no  competente  registro,  e  sô  poderá  ser 
attendida  em  juizo  á  vista  da  certidão  do  averbamento. 

ê  7,0  Si  na  época  do  pagamento  o  credor  se  não  apre- 
sentar, para  receber  a  divida  hypothecaria,  o  devedor  liberta-se 
pelo  deposito  judicial  da  importância  da  mesma  divida  e  juros 
vencidos,  sendo  por  conta  do  credor  as  despezas  do  deposito, 
que  se  fará  com  clausula  de  ser  levantado  pela  pessoa  a  quem 
de  direito  pertencer. 
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A  prcscripção  de  hypotheca  não  pôde  ser  independente  e 
diversa  da  prescripção  da  obrigação  principal. 

Art.  12.  O  cancellamento  tem  logar  por  convenção  das 
partes  e  sentença  dos  juizes  e  dos  tribunaes. 

Das  cessões  e  svbrogações 

Art.  13.  O  cessionário  do  credito  hypothecario,  ou  a  pessoa 
validamente  subrogada  no  dito  credito,  exercerá  sobre  o  im- 
movel  os  mesmos  direitos  que  competem  ao  cedente  ou  subro- 
gante,  e  tem  o  direito  de  fazer  inscrever  à  margem  da  inscripção 
principal  a  cessão  ou  subrogação. 

As  cessões  só  se  podem  fazer  por  escriptura  publica,  ou 
termo  judicial. 

J  'i.^  Constituida  a  hypotheca  conforme  o  art.  4^  g  6^,  ou 
cedida  conforme  este  artigo,  uma  vez  que  a  inscripção  fique 
em  primeiro  logar  e  sem  concurrencia,  podem  sobre  ella  as 
sociedades  especialmente  autorizadas  pelo  Governo,  emittir  com 
o  nome  de  letras  hypothecarias,  titulos  de  dividas  transmissíveis 
e  pagáveis,  pelo  modo  que  se  determina  nos  paragraphos  se- 
guintes . 

g  2.0  As  letras  hypothecarias  são  nominativas  ou  ao  por- 
tador. 

?  3  o  As  letras  nominativas  são  transmissíveis  por  endosso, 
cujo  effeitò  será  somente  o  da  cessão  civil. 

I  4.0  O  valor  das  letras  hypothecarias  nunca  será  inferior 
a  iooj!ooo. 

i  5.0  Os  empréstimos  hypothecarios  não  podem  exceder  á 
metade  do  valor  dos  immoveis  ruraes,  e  três  quartos  dos  im- 
moveis  urbanos. 

J  6.®  A  emissão  das  letras  hypothecarias  não  poderá  ex- 
ceder á  importância  da  divida  ainda  não  amortizada,  nem  ao 
decuplo  do  capital  social  realizado. 

J  7.0  Os  empréstimos  hypothecarios  são  pagáveis  por  an- 
nuidades,  calculadas  de  modo  que  a  amortização  total  se  realise 
no  prazo  máximo  de  50  annos. 

?  8.<>  A  annuidade   comprehende : 

O  juro  estipulado; 
A  quota  da  amortização ; 
A  porcentagem   da  administração. 

§  9.0  Nos  estatutos  da  sociedade  os  quaes  serão  sujeitos  á 
approvação  do  Governo,  se  determinará : 

A   circumscripção   territorial   de   cada   sociedade ; 

A  tarifa  para  o  calculo  da  amortização  e  porcentagem  da 
administração ; 

O  modo  e  condições  dos  pagamentos  antecipados  ; 

O  intervallo  entre  o  pagamento  das  annuidades  e  o  dos 
juros  das  letras  hypothecarias ; 

A  constituição  do  fundo  de  reserva  ; 

i9 
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Os  casos  da  dissolução  voluntária  da  sociedade  e  a  forma 
e  condições  da  liquidação ; 

O  modo  da  emissão  e  da  amortização  das  letras  liypothe- 
carias ; 

O  modo  da  annullação   das   letras   hypothecarías. 

}  10.  A  falta  de  pagamento  da  annuidade  autoriza  a  socie- 
dade para  exigir,  não  só  esse  pagamento,  mas  também  o  de 
toda  a  divida  ainda  não  amortizada. 

i  II.  Os  empréstimos  hypothecarios  são  feitos  em  dinheiro, 
ou  em   letras  hypothecarias . 

g  12.  O  capital  das  sociedades  e  as  letras  hypothecarias, 
ou  a  sua  transferencia,  são  isentos  de  selio  proporcional. 

A  arrematação  ou  adjudicação  dos  immoveis  para  paga- 
mento da   sociedade   é  também  isenta  da  siza. 

J  13.  O  portador  da  letra  hypothecaria  só  tem  acção 
contra  a  sociedade. 

§  14.  As  sociedades,  de  que  trata  esse  decreto,  não  são 
sujeitas  á  fallencia  commercial. 

Verificada  a  insolvência,  á  requerimento  do  Procurador 
Fiscal  do  Thesouro  Nacional  ou  das  Thesourarias,  aos  quaes  os 
credores  devem  participar  a  falta  de  pagamento,  o  juiz  do  eivei 
do  domicilio,  procedendo  ás  deligencias  necessárias,  decretará 
a  liquidação  forçada  da  sociedade. 

Deste  despacho   haverá  aggravo  de  petição. 

Decretada  a  liquidação  forçada,  será  o  estabelecimento 
confiado  a  uma  administração  provisória  composta  de  três 
portadores  de  letras  hypothecarias  e  de  dous  accionistas  no- 
meados pelo  juiz. 

í  15.  O  juiz  convocará  os  portadores  das  letras  hypothe- 
carias,para,  no  prazo  de  15  dias,  nomearem  uma  administração 
que  tome  conta  do  estabelecimento  para  a  sua  liquidação  de- 
finitiva. 

J  16.  Estas  sociedades,  além  das  operações  de  hypotheca 
a  longo  prazo  com  amortização,  a  curto  prazo  com  ou  sem 
amortização  de  penhor  agricola,  a  benefício  da  lavoura  e  indus- 
trias que  lhes  são  connexas,  podem  efíectuar  mais  as  seguintes  : 

a)  Sobre  engenhos  centraes  e  quaesquer  fabricas  de  pre- 
parar productos  agrícolas,  creação  de  burgos,  grupos  ou  centros 
de  trabalho  rural,  introducção  e  fixação  de  immigrantes,  para 
lavrar  e  cultivar  o  solo ; 

6J  Construcção  de  casas,  destinadas  á  habitação  dos  culti- 
vadores, colonos  ou  immigrantes,  a  redis  de  animaes  e  á  coa- 
servação  das  provisões  dos  productos  agrários  e  á  primeira 
manipulação  destes  ; 

cj  Deseccamento,   drenagem  e  irrigação  do  solo; 

d)  Plantação  de  vinhedos,  chá,  café,  canna,  algodão,  mate, 
cacáo,   quina,   plantas  textis  e  arvores  fructiferas ; 

e)  Nivelamento  e  orientação  de  terrenos,  aberturas  de 
estradías  e  caminhos  ruraes,  canalisação  e  direcção  de  terrenos , 
lagoas  e  rios ; 
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f)  Criação  de  gado  e  tudo  que  diz  respeito  ao  melhora- 
mento de  raças  pecuárias  e  exploração  desta  industria  em  alta 
escala,  mineração,  principalmente  do  ferro  e  do  carvão  de  pedra, 
cultivo,  colheita  e  replantação  do  caoutchouc  (borracha); 

g)  Todas  as  mais  operações  congéneres,  que  serão  men- 
cionadas em  regulamento. 

Podem  em  carteiras  especiaes,  completamente  distinctas  da 
carteira  hypothecaria,  fazer : 

i.o  Descontos,  empréstimos,  cauções,  cambiaes,  depósitos 
de  dinheiro  em   conta  corrente  e  a  prazo. 

2.«  Abrir  e  conceder  créditos,  comprar  e  vender  bens, 
títulos  e  valores  de  qualquer  espécie. 

3.0  Adquirir  terras,  incultas  ou  não,  dividil-as,  demarcal-a» 
e  colonisal-as  • 

4.^  Organizar  emprezas  e  estabelecimentos  industriaes. 

5.0  Construir  estradas  de  ferro,  engenhos  centraes,  usinas^ 
fabricas,  oâicinas,  edifícios  públicos  e  particulares. 

6.0  Encarregar-se  de  quaesquer  obras  publicas  e  por  conta 
de  particulares. 

7.0  Administrar,  gerir  e  custear  quaesquer  emprezas  ou 
estabelecimentos  industriaes  que  adquira  ou  íiinde,  por  conta 
própria  ou  alheia. 

8.°  Contractar  com  o  Governo  geral  e  de  cada  Estado,, 
sobre  tudo  quanto  disser  respeito  ao  seu  objecto  e  fim. 

9.0  Contractar  a  vinda  de  colonos  e  o  seu  estabelecimento* 
nas  propriedades  que  ihes  pertençam  ou  a  terceiros. 

10.  Emittir  letras  hypothecarias  ou  de  penhor. 

11.  Emittir  obrigações  ao  portador,  por  conta  própria  ou 
de  terceiros. 

12.  Emittir   letras    ao   portador  com  prazo  fixo. 

13.  Emittir  bilhetes  ao  portador  nas  bases  e  condições 
estabelecidas  pelo  Governo. 

Das  acções  e  execuções  hypothecarias  e  pignoratícias 

Art.  14.  Nas  acções  e  execuções  hypothecarias  e  pignora- 
tícias por  dividas  contrahidas  antes  e  depois  do  presente  de- 
creto serão  observadas,  não  só  as  disposições  contidas  na 
2*  parte,  titulos  i^,  2°  e  30  do  regulamento  n.  737,  de  25  de 
novembro  de  1850,  guardado,  quanto  ás  peças  de  que  se  devem 
compor  ás  cartas  de  sentenças,  o  que  se  acha  estabelecido  no 
decreto  n.  5737,  de  2  de  setembro  de  1874,  mas  também  todas 
as  disposições  sobre  matéria  de  nullidades  e  recursos  de  aggravo, 
appellação  e  revista,  sua  interposição  e  forma  de  processo,  de 
que  trata  a  3*  parte  do  mencionado  Regulamento  n.  737,  com 
as  seguintes  alterações,  extensivas  igualmente  ás  execuções 
commerciaes : 

2  i.o  Fica  em  todos  os  casos  abolida  a  adjudicação  judicial 
obrigatória.  Si  os  bens  penhorados  não   encontrarem  na  primeira 
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praça  lanço  superior  á  avaliação,  Irão  a  segunda,  guardado  o  inter- 
vallo  de  oito  dias,  dispensados  os  pregões,  com  abatimento  de 
IO  o/o ;  e,  si  nesta  ainda  não  encontrarem  lanço  superior,  ou  igual 
ao  valor  dos  mesmos  bens,  proveniente  do  referido  abatimento  de 
IO  o/o,  irão  a  terceira,  com  igual  abatimento  de  lo  <*/o,  e  nella 
serão  vendidos  pelo  maior  preço  que  fôr  offerecido,  ficando  salvo 
ao  exequente,  em  qualquer  das  praças,  o  direito  de  lançar,  inde- 
pendente de  licença  do  juiz,  ou  de  requerer  que  os  mesmos  bens 
lhe  sejam  adjudicados. 

g  2,o  Quando  nas  execuções  houver  mais  de  um  licitante, 
será  preferido  aquelle  que  se  propuzer  a  arrematar  englobadamente 
todos  os  bens  levados  á  praça,  contanto  que  ofereça  na  primeira 
praça  preço,  pelo  menos,  igual  ao  da  avaliação,  e,  nas  outras  duas, 
preço,  pelo  menos,  igual  ao  maior  lanço  offerecido. 

§  3.0  £'  licito,  não  só  ao  executado,  mas  também  á  sua 
mulher,  ascendentes  e  descendentes,  remir  ou  dar  lançador  a 
todos  ou  a  alguns  dos  bens  penhorados  até  â  assignatura  do  auto 
de-  arrematação,  sem  que  seja  necessária  a  citação  do  executado . 

i  4,^  Para  que  o  executado,  sua  mulher,  ascendentes  ou  des- 
cendentes,  possa  remir  ou  dar  lançador  a  todos  ou  a  alguns  de 
seus  bens,  é  preciso  que  offereça  preço  igual  ao  da  avaliação,  na 
primeira  praça,  e,  nas  outras,  ao  maior  que  nellas  fôr  offerecido. 

J  5.0  Nenhuma  das  pessoas  acima  indicadas  poderá  remir  ou 
dar  lançador  a  algum  ou  alguns  bens,  havendo  licitante,  que  se 
proponha  arrematar  todos  os  bens,  offerecendo  por  elles  os  preços 
que  na  occasião  tiverem. 

2  6.0  A  assignação  de  10  dias  é  substituída  pelo  processo 
executivo,  estabelecido  nos  arts.  310  a  317  do  Regulamento 
n.  737  de  25  de  novembro  de  1850,  effectuando-se  a  penhora  do 
immovel  ou  immoveis  hypothecados,  seja  a  acção  intentada  contra 
o  devedor,  seja  contra  os  terceiros  detentores . 

§7.0  Para  se  propor  a  acção  e  effectuar-se  a  penhora,  quando 
aquella  fôr  intentada  contra  os  herdeiros  ou  successores  do  ori- 
ginário devedor,  basta  que  o  mandado  executivo  seja  intimado 
áquelle  que  estiver  na  posse  e  cabeça  de  casal,  ou  na  administração 
do  immovel  ou  immoveis  hypothecados^  podendo  a  intimação  aos 
demais  interessados  ser  feita  por  editaes,  com  o  prazo  de  30  dias. 

?  8.0  Achando-se  ausente  ou  occultando-se  o  devedor,  de 
modo  que  não  seja  possível  a  prompta  intimação  do  mandado 
executivo,  se  procederá  ao  sequestro,  como  medida  assecuratoria 
dos  direitos  do  credor. 

Contra  o  sequestro  assim  feito  não  se  admittirá  nenhuma 
espede  de  recurso . 

J  9.0  A  expedição  do  mandado  executivo,  ou  do  mandado 
de  sequestro,  nos  casos  em  que  este  couber»  não  será  concedida^ 
sem  que  a  petição,  em  que  taes  diligencias  forem  requeridas,  seja 
instruída  com  a  escriptura  de  divida  e  hypotheca. 

g  10.  A  jurisdicção  será  sempre  a  commercial  e  o  foro  com- 
petente o  do  contracto,  ou  da  situação  dos  bens  hypothecados,  á 
escolha  do  mutuante. 
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{XI.  Servirá  para  base  da  hasta  publica  a  avaliação  constante 
do   contracto. 

Art.  15.  Ao  executado,  além  dos  embargos  autorizados  nos 
arts,  577  e  578  do  Regulamento  n.  737  de  25  de  novembro  de 
1850,  não  é  permittido  oppor  contra  as  escripturas  de  hypothecas 
outros,  que  não  os  de  nullidades  de  pleno  direito,  definidas  no  men- 
cionado regulamento  e  das  que  são  expressamente  pronunciadas 
pela  legislação  hypothecaria  ;  subsistindo  em  vigor,  quanto  aos 
credores,  as  disposições  dos  arts.  617  e  686  §|  40  e  50,  do  dito 
regulamento,  sem  prejuízo  das  prescripções  do  J  50  do  art,  240  e 
do  I  30  do  art.  292  do  Regulamento  n.  3453  de  26  de  abril  de 
1865,  para  os  casos  que  não  forem  de  insolvabilidade  ou  de  fal- 
lencia. 

Art.  16 •  Em  quaesquer  execuções  promovidas  por  credores 
chirographarios  contra  o  devedor  commum,  poderá  o  credor 
hypothecario  defender,  por  via  de  embargos,  os  seus  direitos  e 
privilégios,  para  o  fim  de  obstar  a  venda  do  immovel  ou  immoveis 
hypothecados, 

Art.  17.  As  letras  hypothecarias,  além  dos  favores  decre- 
tados pela  legislação  em  vigor,  gozarão  mais  da  isenção  conferida 
pelo  art.  530  do  Regulamento  n.  737  de  1850,  para  o  effeito  de 
não  serem  penhoradas,  sinão  na  falta  absoluta  de  outros  bens  por 
parte  do  devedor,  e  podem  ser  empregadas  em  fianças  á  Fazenda 
Publica,  criminaes  e  outras,  e  na  conversão  dos  bens  de  menores, 
orphãos  e  interdictos. 

A  letra  hypothecaria  prefere  a  qualquer  titulo  de  divida 
chirographaria  ou  privilegiada . 

Art.  18.  Os  bancos  e  sociedades  de  credito  real  e  qualquer 
capitalista  poderão  também  fazer  empréstimos  aos  agricultores 
a  curto  prazo,  sob  penhor  de  colheitas  pendentes,  productos  agrí- 
colas, de  animaes,  machinas,  instrumentos  e  quaesquer  outros 
accessorios  não  comprehendidos  nas  escripturas  de  hypotheca,  e, 
quando  o  estejam,  precedendo  consentimento  do  credor  hypothe- 
cario. 

§1.0  Este  penhor  ficará  em  poder  do  mutuário,  e  a  prelação 
delle  proveniente  exclue  todo  e  qualquer  privilegio,  devendo  ser 
inscripto  no  competente  registro  hypothecario,  para  que  possa 
produzir  os  seus  devidos  eífeitos . 

2  2.0  Serão  punidos  com  as  penas  do  art.  264  do  Código 
Criminal  a  alienação  sem  consentimento  do  credor,  e  os  desvios 
dos  objectos  que  tiverem  sido  dados  em  penhor  para  a  celebração 
de  taes  empréstimos,  e  bem  assim  todos  e  quaesquer  actos  pra- 
ticados em  fraude  das  garantias  do  debito  contrahido.  ^ 

i  3.0  Na  execução  deste  penhor  serão  observadas  as  prescri* 
pções  dos  arts.  40  e  5^,  quanto  ao  processo,  julgamento  e  ex- 
ecução das  acções  hypothecarias . 


V.  art.  338  do  Código  Penal  vigente. 


294 


Art.  19.  Ao  executado  não  é  permittido  oppor  ás  escri- 
pturas  de  hypothecas  celebradas  e  inscriptas  conforme  os  arts.  132, 
133  e  134  ão  Regulamento  n.  3453  de  26  de  abril  de  1865,  outros 
embargos  que  não  os  de  nullidade  de  pleno  direito,  definidos 
no  Regulamento  n.  737  de  25  de  novembro  de  1850  e  dos  que 
são  expressamente  pronunciados  pela  legislação  hypothecaría. 

i  i.<*  Os  credores  chirographarios  e  os  por  hypotheca,  não 
inscriptos  em  primeiro  logar  e  sem  concurrencia,  só  por  via  de 
acção  ordinária  de  nullidade  ou  rescisão  poderão  invalidar  os 
effeitos  de  primeira  hypotheca,  a  que  compete  a  prioridade  pelo 
respectivo  registro. 

J  2.0  A  disputa  entre  credores,  dos  quaes  algum  tenha 
hypotheca  inscripta  em  primeiro  logar  e  sem  concurrencia,  não 
poderá  versar  sinão  sobre  o  ponto  restricto  da  preferencia. 

J  3.0  Verificada  a  antichrese  estabelecida  pelo  art.  71  |  25 
do  Regulamento  n.  3471  de  3  de  junho  de  1865,  não  poderá  o 
devedor  antichretico  ser  executado  por  nenhum  outro  credor, 
qualquer  que  seja  a  natureza  do  seu  titulo. 

I  4.®  Nenhum  embargo,  sequestro,  ou  qualquer  acção  ou  ex- 
ecução pendente,  impedirá  as  sociedades  de  credito  real  de  im- 
mittir-se  na  posse  dos  bens  hypothecados  por  meio  da  antichrese 
pelo  tempo   e  para  os  effeitos  previstos  neste  decreto. 

I  5.^  A  antichrese  devidamente  julgada  não  pôde  ser  invali- 
dada sinão  por  sentença  obtida  em  acção  ordinária  pelo  devedor 
hypothecario. 

J  6.0  Mesmo  depois  de  iniciada  a  acção  ou  execução,  e  a 
qualquer  tempo,  poderá  a  sociedade  de  credito  real  optar  pela 
antichrese  dos  bens  hypothecados. 

I  7.0  Consideram-se  como  feitos  sobre  primeira  hypotheca, 
em  todo  e  qualquer  caso,  os  empréstimos  destinados  ao  paga- 
mento de  quaesquer  dividas  do  mutuário,  uma  vez  que  a 
escríptura  do  contracto  seja  inscripta  em  primeiro  logar  e  sem 
concurrencia,  ficando  assim  revogados  o  art.  19  e  seus  para- 
graphos  do  Regulamento  de  3  de  junho  de  1865. 

Art.  20.  Ficam  sujeitos  á  jurisdicção  commercial  e  á  fallencia 
todos  os  assignatarios  de  effeitos  commerciaes,  comprehendidos 
os  que  contrahirem  empréstimos  mediante  hypotheca  ou  penhor 
agricola,  por   somma  superior  a  srooojiooo.    * 

Art.  21.  Fica  extincto  o  privilegio  das  fabricas  de  assucar 
e  mineração,  do  qual  trata  a  Lei  de  30  de  agosto  de   1833. 

Art.  22.  O  Governo  regulamentará  o  presente  Decreto, 
consolidando  e  modificando  segundo  elle,  os  decretos  regula- 
mentares n.  3453  de  26  de  abril  de  1865,  n.  3471  de  3  de 
junho  de  1865   e  n.  9549   de   23   de  janeiro  de  1886. 

Art.  23.  Ficam  revogadas  as  Leis  n.  1237  de  24  de  setembro 
de  1864,  o  art.  i®  da  Lei  n.  2687  de  6  de  novembro  de  1876,  e 
Lei  n.  3272  de  5  de  outubro  de  1885,  e  bem  assim  quaesquer 
disposições   em  contrario. 


«  V.  art.  139  da  L.  n.  859  de  16  de  agoito  de  1902. 
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Replamento  HjfpothecaríD 

(  DECBETO  N.    370— DB  2  DB   MAIO  DE   1800; 


DAS  H7F0THECAS  S  01T7S   BSAES 
Do  registro  geral 

DA  INAUGURAÇÃO  DO  REGISTRO  GERAL  NAS  NOVAS  COMARCAS 

Art.  i.o  O  registro  geral,  decretado  na  Lei  n«  1237  de  24 
de  setembro  de  1864,  e  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto 
II •  3453  ^^  26  de  abril  de  1865,  e  no  Decreto  n.  169  A,  de 
19  de  janeiro  de  1890,  continuará  nas  comarcas  onde  actual* 
-mente  funcciona,  e  será  estabelecido  em  todas  as  novas  dentro 
de  oito  dias,   depois  da  installação  delias. 

§1.0  Nas  comarcas  de  mais  de  um  juiz  de  direito,  presidirá 
á  installação  do  registro  o  juiz  da  i^  vara  eivei. 

I  2.<3  Desde  a  installação  do  registro  geral,  nos  termos  da 
Lei  n.  1237  e  Decreto  n,  3453  citados  e  do  presente  Decreto, 
realizam-se  todos  os  effeitos  resultantes  do  registro  dos  títulos, 
que  pela  Lei  são  sujeitos  a  esta  formalidade,  para  valer  contra 
terceiros . 

Art.  2.0  A  inauguração  do  registro  geral  será  precedida  de 
editaes  do  juiz  de  direito,  e  celebrada  com  assistência  delle,  que 
mandará  lavrar  auto  da  solemnidade,  especificando: 

?  i.o  O  titulo  com  que  serve  o  official  do  registro. 

?  2.0  O  numero  e  qualidade  dos  livros  que  devem  servir 
no  registro   geral   peia  forma  que  este  regulamento  prescreve. 

Art.  3.<>  O  auto  da  inauguração  escrever-se-ha  no  livro  — 
Protocollo  (art.  11,  n.  i),  em  a  pagina  immediatamente  seguinte 
á  do  termo  de  abertura. 

Art.  4.0  Si,  por  motivo  imprevisto,  no  tempo  aprazado  para 
a  inauguração  do  registro,  não  estiver  designado  o  respectivo 
official,  ou  não  se  acharem  promptos  os  livros,  ainda  assim  se 
«ffectuará  a   installação. 

i  1.^  O  juiz  de  direito,  para  o  acto  da  inauguração  do 
registro,   nomeará  um  dos  tabelliães  ou  escrivães. 

J  2.0  Os  officiaes  do  registro  podem  utilisar-se  de  cadernos 
provisoriamente,  quando  no  exercício  de  seus  officios  fora  da 
cidade  ou  villas,  comtanto  que  esses  cadernos  se  achem  devida- 
mente ieg'alisados,  e  depois  se  transfiram  para  os  livros  compe- 
tentes os  registros  provisórios. 

Art.  5.0  Uma  cópia  do  auto  da  inauguração  será  logo  re- 
mettida  ao  Governo,  na  Capital  Federal,  e  aos  Governadores,  nos 
Estados. 
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DOS  OFFICIAES    DO     REGISTRO 


Art.  6. o  O  registro  geral  fica  encarregado,  conforme  o 
art.   7<^  è  3<>  do  Decreto  n.   169  A,  de  19  de  janeiro  de  1890: 

í  1 .°  Aos  oí!iciaes  que  actualmente  existem,  ou  forem  creados 
pelo  Governo,  na  Capital  Federal,  e  pelos  Governadores  nas  ca- 
pitães, cidades  e  vi  lias  dos  Estados,  que  para  esse  fim  desig- 
narem,   precedendo  informações  dos  juizes  de    direito. 

?  2.0  Fora  da  Capital  Federal  e  das  capitães  dos  Estados,  a 
um   dos   tabelliães  do  termo,  nomeado  pelo  Governador. 

^  3.0  E'  obrigado  a  servir  o  logar  de  official  do  registro 
o  tabellião  que  fôr  designado  pelo  Governo,  na  Capital  Federal, 
ou  pelos   Governadores,  nos  Estados. 

Art.  7.0  Estes  officiaes  são  exclusivamente  sujeitos  aos  juizes 
de  direito. 

Art.  8.0  Os  ofíicios  do  registro  geral  são  por  sua  na- 
tureza privativos,  únicos  e  indivisíveis. 

Art  9.0  Todavia,  os  officiaes  do  registro  geral  poderão 
ter  os  escreventes  juramentados,  que  necessários  forem  para  o 
respectivo  serviço. 

Art.  10.  Estes  escreventes  juramentados,  que  se  denominarão 
sub-otticiaes,  ficam  habilitados  para  escrever  todos  os  actos  do 
registro  geral,  conitanto  que  estes  sejam  subscriptos  pelo  official, 
exceptuada,  porém,  a  escripturação  e  a  numeração  de  ordem 
do  livro — ProtocoUo — ,  que  exclusiva  e  pessoalmente  incumbem 
ao  official. 

DOS    LIVROS   DO     REGISTRO     GERAL 

Art.  II.  Os  livros  indispensáveis  ao  registro  geral  são  os 
seguintes : 

ProtocoUo,    com    300   folhas. 

Inscripção  especial,  com  300  ditas. 

Transcripção  das  transmissões,  com  450   ditas. 

Transcripção  dos  ónus  reaes,  com  300  ditas. 

Transcripção  do  penhor  agricola,  com  300   ditas. 

Indicador  real,  com  300  ditas. 

Indicador  pessoal,  com  300  ditas. 
Paragrapho  único.  Os  livros  do  registro  sob  o  n,  6,  nos 
quaes  era  transcripto  o  penhor  de  escravos,  serão  incinerados, 
e  si  delles  constarem  outros  registros,  estes  serão  transportados 
com  o  mesmo  numero  de  ordem  para  os  novos  livros  do  n.  2, 
4  ou  5. 

Art.  12.  Além  dos  livros  referidos  no  artigo  antecedente, 
haverá  dous  auxiliares:  um  do  livro  n.  2,  outro  do  livro  n.  3 
(arts.   28  e  29). 

Art.  13.  Todos  estes  livros  serão  de  grande  formato»  abertos 
numerados,  rubricados  e  encerrados  pelo  juiz  de  direito,  ou 
pela  pessoa  a  quem  elle  confiar  este  trabalho. 


N. 

I. 

N. 

2. 

N. 

3» 

N. 

4. 

N. 

5. 

N. 

6. 

N. 

7. 
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Art,  14.  Estes  livros,  salvo  o  do  Protocollo,  serão  isentos 
de  sellos. 

Art.  15  •  EUes  serão,  em  todas  as  comarcas  da  Republica, 
uniformes  e  regulados  pelos  modelos  annexos  a  este  regulamento . 
Art.  16  •  Os  livros  prescriptos  no  art.  11  serão  ministrados 
a  primeira  vez  pelo  Governo,  na  Capital  Federal,  e  pelos  Go- 
vernadores, nos  Estados,  aos  officiaes  do  registro,  os  quaes 
indemnizarão  o  seu  custo  á  Repartição,  de  onde  os  receberem. 

Art.  17.  Findos  os  livros  fornecidos  pelo  Governo  serão 
substituídos  por  outros  semelhantes,  comprados  e  preparados 
pelos  officiaes  do  registro,  logo  que  estiverem  escriptos  dous 
terços  das  folhas  dos   primeiros. 

Art.  18.  Os  livros  do  registro  terão  três  classes,  que  se 
distinguirão  pelo  numero  de  folhas  correspondente  a  cada  classe, 
nos   termos  do  artigo  seguinte. 

g  i.o  Os  da  I»  classe  serão  para  a  Capital  Federal  e  capi- 
tães dos   Estados,  onde  houver  officiaes   especiaes. 

I  2.0  Os  da  2*  classe  pertencem  ás  comarcas  de  2^  e 
3»  entrancias. 

i  3.0  Os  da  3a  classe  servirão  para  as  comarcas  de 
I*  entrancia. 

Art,  19.  Os  livros  da  i^^  classe  terão  o  numero  de  folhas 
designados  no  art.  11,  os  da  2»  classe  metade  dessas  folhas,  e 
os   da   3^  um  terço  delias. 

Art.  20.  Em  se  findando  um  livro,  o  immediato  conser- 
vará o  mesmo  numero,  com  addição  successiva  das  letras  do 
alphabeto .    Assim  :   Livro  n  •    i  —  A .  Livro  n .   i  —  B  • 

Art,  21.  Os  números  de  ordem  de  cada  livro  não  se 
interromperão  com  o  fim  delle,  mas  continuarão  infinitamente 
nos  livros  seguintes. 

Art.  22.  A  pagina  immediata  á  do  termo  de  abertura, 
assim  como  todas  as  seguintes,  serão  cortadas  na  parte  supe- 
rior por  três  linhas  horizontaes,  limitando  entre  si  dous  es- 
paços. 

No  primeiro  espaço  se  escreverá  o  titulo  do  livro  e  o 
anno  em  que  se  fez  o  serviço. 

No  segundo  espaço,  se  escreverá  a  inscripção  de  cada 
uma  das  columnas  formadas  por  linhas  perpendiculares,  as 
quaes  variarão  segundo  a  forma  especial  de  cada  livro.   Assim: 


1890.    PROTOCOLLO 

1890.     PROTOCOLLO 

H 

Nome 

do 

apresentante. 

Averbações. 

II 

Nome 

do 

apresentante. 

Averbações. 

Art.    23.   O  livro   n.    1  —  Protocollo  —  é    a  chave    do  re- 
gistro geral,  e  servirá  para  o  apontamento  de  todos  os  títulos 
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apresentados  diariamente  para  serem  inscriptos,  transcriptos,  ou 
averbados  • 

Este  livro  determinará  a  quantidade  e  qualidade  dos  títulos 
apresentados,  assim  como  a  data  da  sua  apresentação  e  o  seu 
numero   de  ordem  (Art.    43). 

Art.  24.  O  livro  n.  2  —  Inscripção  especial— é  destinado 
para  a  inscripção  das  hypothecas  especiaes  ou  especialisadas,  e 
escripturar-se-ha  pela  forma  seguinte: 

Cada  inscripção  abrangerá  o  verso  de  uma  folha ,  e  mais 
a  face  da  folha  seguinte. 

Este  espaço  será  dividido  em  duas  partes  iguaes,  das 
quaes  uma,  occupando  todo  o  verso  da  folha  antecedente,  será 
riscada  por  linhas  perpendiculares  em  numero  bastante  para 
formarem  tantas  columnas  quantos  os  requisitos  da  inscripção 
(art.  196),  e  a  outra  parte,  que  occupará  a  face  da  folha 
seguinte,  ficará   em  branco  para  receber  as  averbações. 

Onde  findar  a  inscripção,  se  traçará  uma  linha  horizontal, 
que  a  separe  da   inscripção  seguinte. 

Art.  25,  O  livro  n,  3  —  Transcripção  das  transmissões — 
servirá  para  transcrever  a  transmissão  dos  immoveis  susceptíveis 
de  hypotheca  (Art.   2®  do  Decreto  n.   169  A). 

Este  livro  escripturar-se-ha  pelo  modo  seguinte: 

Cada  tranacripção  comprehenderá  todo  o  verso  de  uma 
folha  e  toda  a  face  da  seguinte. 

Esse  espaço  dividir-se-ha  em  tantas  columnas,  formadas  por 
linhas  perpendiculares,  quantos  os  requisitos  da  transcripção 
(Art.    245). 

Art.  26.  O  livro  n,  4  —  Transcripção  dos  ónus  reaes — , 
escripturar-se-ha  pela  forma  seguinte : 

Cada  transcripção  terá  largura  igual  á  que  para  cada  inscri- 
pção exige  o  art.  24;  e,  onde  findar  a  transcripção,  traçar-se-ha 
uma   linha    horizontal,   que  a   extreme  da  transcripção  seguinte. 

O  espaço  da  transcripção  dividir-se-ha  em  tantas  columnas, 
formadas  por  linhas  perpendiculares,  quantos  os  requisitos  deter- 
minados pelo  art.  246. 

Art.  27.  O  livro  n.  5  servirá  para  a  transcripção  do  penhor 
agricola  estabelecido  pelos  Decretos  ns.  165  ^  e  169  A^  de 
17  e  19  de  janeiro  de  1890. 

Este  livro  escripturar-se-ha  como  o  livro  n.  4,  dividindo-se  em 
tantas  columnas,  quantos  os  requisitos  exigidos  pelo  art.  246. 

Art".  28.  O  livro  auxiliar  do  n.  2  destina-se  ás  hypothecas 
especialisadas  e  inscriptas,  conforme  este  regulamento. 

Este  livro  será  escripturado  como  o  livro  n.    2. 

Art.  29.  O  livro  auxiliar  do  livro  n.  3  será  escripturado 
como  os  livros  de  notas  dos  tabelliães,  havendo,  porém,  entre  as 
transcripções  um  espaço,  formado  por  duas  linhas  horisontaes,  para 
nelle  se  escreverem  o  numero  de  ordem  da  transcripção  e  a  refe- 
rencia ao  numero  de  ordem  e  á  paginado  livro  n.  3,  de  onde  consta 
a  mesma  transcripção  por  extracto  ( Art.  8<>  do  Decreto  n.  169  A. ) . 
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Art.  30  •  O  livro  n.  6 — Indicador  real  — é  o  repertório  de 
todos  os  immoveis,  que  directa  ou  indirectamente  figuram  nos 
livros  ns.  2,  3,  4  e  5. 

As  folhas  deste  livro  repartir-sebâo  por  igual  entre  as  fre- 
«guezias  que  se  comprehenderem   na  comarca. 

Cada  indicação  terá  por  espaço  um  quarto  da  pagina  do  livro, 
e  cada  espaço  cinco  columnas,  formadas  por  linhas  perpendi- 
culares, correspondentes  aos    requisitos  seguintes: 

I.®    Numero  de  ordem; 

2.^  Denominação  do  immovel,  si  for  rural;  menção  da  rua 
e  seu  numero,  si  fôr  urbano ; 

3 .  <>    O  nome  do  proprietário ; 

4 .  o   Referencias  aos  números  de  ordem  e  paginas  dos  livros 

2,  3i  4e  5; 

5.0    Annotações. 

No  primeiro  espaço,  formado  por  linhas  horizontaes,  de  que 
trata  o  art.  24,  em  vez  do  titulo  do  livro  se  escreverá  a  freguezia. 
Assim: 


1890  Candelária 


1890  Candelária 


Art.  31.  O  livro  n.  7  —  Indicador  pessoal  ^— será  dividido 
alphabeticamente,  e  nelle,  sob  a  lettra  respectiva,  se  escreverá  por 
extenso  o  nome  de  todas  as  pessoas,  que  activa  ou  passiva,  in- 
dividual ou  collectivamente,  figurarem  nos  livros  do  registro 
geral. 

As  paginas  deste  livro  serão  cortadas  por  linhas  perpendi- 
culares dispostas  em  columnas,  quantas  forem  jiecessar ias  para  os 
seguintes  requisitos: 

i  i.^    Numero  de  ordem. 

i  2.^    Nome  das  pessoas '. 

ê  3.<>    Domicilio. 

J  4.^    Profissão. 

^5.^  Referencias  aos  números  de  ordem  e  paginas  dos 
outros  livros. 

?  6.®   Annotações. 

O  espaço  de  cada  indicação  abrangerá  um  oitavo  de  cada 
pagina. 

Art.  32.  Si  o  mesmo  immovel,  ou  a  mesma  pessoa,  já  estiver 
AO — Indicador  real  ou  pessoal — somente  se  fará  referencia,  na 
columna  das  referencias,  ao  numero  de  ordem  e  á  pagina  do  livro, 
onde  se  lavrar  a  nova  inscripção,  ou  transcripção. 

Art.  33.  Si  na  mesma  inscripção,  ou  transcripção,  figurar 
mais  de  uma  pessoa,  activa,  ou  passivamente,  o  nome  de  cada 
uma  será  lançado  distinctamente  no'  —  Indicador  pessoal — ,  com 
referencia  reciproca  na  columna  das  annotações. 

Art .  34 .  As  indicações  do  —  Indicador  real  ou  pessoal  — 
terão  seu  numero  de  ordem  especial,  correspondendo  o  numero 
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de  ordem  dos  immoveis  á  freg^ezia  onde  são  situados,  e  o  numero 
de  ordem  das  pessoas  á  respectiva  lettra  do  alphabeto. 

Art.  35,  Esgotadas  as  folhas  destinadas  a  uma  ireguezía  no 
—  Indicador  real  —  ou  a  uma  lettra  do  alphabeto  no  —  Indi- 
cador pessoal  — ,  o  registro  continuará  no  livro  seguinte,  aver- 
bando-se  o  transporte  no  livro  antecedente. 

Paragrapho  único.  O  registro  de  uma  freguezia  novamente 
creada  far-se-ha  no  livro  seguinte  n.  6  A,  continuando  o  das 
outras  no  livro  n.    6. 

Art.  36.  No  caso  do  artigo  antecedente,  caberá,  na  distri- 
buição das  folhas  do  livro  seguinte,  maior  numero  á  freguezia, 
ou  á  lettra  do  alphabeto,  cujas  folhas  se  tiverem  esgotado  antes 
das  distribuídas  ás  outras  lettras,   ou  fregaezias. 

Art.  37.  Os  livros  do  registro  salvo  o  caso  de  força  maior,  não 
sahirão  do  escriptorio  respectivo,  por  nenhum    motivo  ou  pretexto. 

Todas  as  diligencias  judiciaes  ou  extra-judiciaes,  que  exijam 
a  apresentação  de  qualquer  livro,  eflfectuar-se-hão  no  mesmo  es- 
criptorio . 

Art.  38.  Todos  os  dias,  ao  fechar  das  horas  do  registro,  o 
official  guardará  debaixo  de  chave,  em  logar  seguro,  os  livros 
ProtocoUo,  Indicadores  real  e  pessoal,  bem  como  os  documentos 
apresentados,  mas  não  registrados,  no  mesmo  dia. 

Art.  39.  Si  a  transcripção  (livro  n.  3)  comprehender  mais 
de  um  immovel  (  arts.  203  e  252  )  o  espaço  determinado  no  art.  28 
duplicará,  ou  triplicará,  conforme  o  numero  dos  immoveis  e  seus 
requisitos,  e  em  attenção  à  probabilidade  de  maior  numero  de 
averbações. 

Continuam  era  vigor  os  modelos  que  acompanharam  o  Dec . 
i^«  3453  <ie   26  de  abril  de  1865. 

DA  ORDKM  DO  SERVIÇO  E  PROCESSO  DO  REGISTRO 

Art.  40.  o  serviço  do  registro  começará  ás  6  horas  da  manhã, 
e  terminará  ás  6  da  tarde,  em  todos  os  dias  não  feriados. 

Art.  41.  São  nullos  os  registros  lavrados  antes  ou  depois  das 
sobreditas  horas,  e  civilmente  responsáveis  os  officiaes  pelas 
perdas  e  damnos,  além  das  penas  criminaes  em  que  incorrerem. 

Exceptua-se  desta  disposição  o  caso  do  art .    59 . 

Art.  42.  Logo  que  qualquer  titulo  fôr  apresentado  para  se 
inscrever,  transcrever  ou  averbar,  o  official  do  registro  tomará, 
no  ProtocoUo,  a  data  da  sua  apresentação  e  o  numero  de  ordem 
que,  em  razão  delia  lhe  competir,  reproduzindo  no  mesmo  titulo 
essa  data  e  esse  numero  de  ordem. 

Assim: 


Numero  tal.     .     .j  p^^j^^Uo 


Pagina  tal    . 
Apresentado  no  dia  tal,  das  6  ás  12  ou  das  12  ás  6. 

O  oíiicíal  F.... 
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Art.  43.  O  numero  de  ordem  do  Protocollo  determina  a 
prioridade  do  titulo,  ainda  que  os  outros  titulos  sejam  por  alguma 
razão  especial  (arts.  66  e  70)  anteriormente  registrados. 

Art.  44.  Quando  duas  ou  mais  pessoas  concorrerem  ao 
mesmo  tempo,  os  titulos  apresentados  terão  o  mesmo  numero  de 
ordem . 

Art.  45.  O  mesmo  tempo  quer  dizer,  de  manhã,  das  6  ás  12 
horas,  e  de  tarde,  das  12    ás  6  horas. 

Art.  46.  Não  se  dá  prioridade  entre  os  titulos,  que  tem  o 
mesmo  numero  de  ordem . 

Quanto,  porém,  ás  transcripções,  que  tiverem  o  mesmo  numero 
de  ordem,  preferirá  aquella,  cujo  titulo  fôr  mais  antigo  em  data. 

Art.  47.  Si  a  mesma  pessoa  apresentar  mais  de  um  titulo 
diverso,  os  titulos  terão  números  seguidos. 

Art.  48.  Si  mais  de  um  titulo  fôr  apresentado  pela  mesma  pes- 
soa, em  relação  ao  mesmo  objecto,  o  numero  de  ordem  será  o 
mesmo,  addicionado,  nos  outros  titulos,  com  as  lettras  A,  B,  C. 

Art.  49.  Tomada  a  data  da  apresentação  e  o  numero  de  ordem 
no  Protocollo,  e  reproduzidas  a  mesma  data  e  numero  de  ordem 
no  titulo  apresentado,  o  official  procederá  ao  registro  pelo  modo 
seguinte. 

Art.  50.  A  pessoa  que  requerer  a  inscripção  ou  transcripção 
de  qualquer  titulo,  apresentará  ao  official  do  registro  : 

g  i.o  O  titulo. 

J  2.0  O  extracto  do  mesmo  titulo  em  duplicata,  contendo  todos 
os  requisitos,  que  para  a  inscripção  ou  transcripção  este  regula- 
mento exige,  e  pela  mesma  ordem  em  que  se  exigem. 

Estes  extractos  serão  assignados  pela  parte,  ou  por  seu  advo- 
gado ou  procurador. 

Art.  51.  Sempre  que  o  titulo  apresentado  fôr  escripto  parti- 
cular, no  caso  em  que  é  admissivel  (art.  8  J  2,  do  Dec.  )  apre- 
sentar-se-ha  em  duplicata,  ficando  um  dos  exemplares  archivado 
no  registro. 

Art.  52.  Sendo  os  extractos  conformes  um  ao  outro,  além 
de  sufficientes  (  art.  50 ),  o  official  fará  segundo  elles  a  inscripção 
ou  transcripção. 

Art.  53.  Si,  porém,  os  extractos,  conformes  entre  si,  não 
forem  sufficientes,  o  official  iará  o  registro,  supprindo  pelo  titulo  o 
que  no  extracto  faltar. 

Art.  54.  Eífectuado  o  registro,  o  official  procederá  assim : 

J  i.o  Lançará  no  Protocollo  a  nota  de  —  registrado  no  livro 
tal,  numero  tal,  pagina  tal. 

2  2.0  Indicará,  no  indicador  real,  os  immoveis  inscriptos  ou 
transcriptos   (Art.  30). 

g  3.0  Indicará,  no  indicador  pessoal,  as  pessoas  que  figuram 
na  inscripção  ou  transcripção  ( Art.  31 ). 

Art.  55.  Tomadas  as  notas  antecedentes,  e  reproduzida  no 
titulo  a  nota  de — Registrado  no  livro  tal»  numero  tal,  pagina  tal  — , 
o  official  entregará  á  parte  o  mesmo  titulo  e  um  dos  extractos, 
numerando  e  rubricando  as  folhas  respectivas  de    um  e  outro. 
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Art.  56.  Outro  extracto  com  o  outro  titulo,  si  o  titulo  fôr 
cscripto  particular  (art.  51  ),  serão  archivados  conforme  o  art.  76. 

Art.  57.  No  caso  de  averbação,  o  official  procederá  na  forma 
dosarts.  54  ?  i.  55  «  5^. 

Art.  53.  Sendo  hora  de  fechar  o  registro,  nenhum  acto 
mais  se  poderá  praticar. 

O  official,  no  livro  —  Protocollo,  onde  terminar  o  serviço  do 
dia,  passará  certidão  do  encerramento. 

Art.  59.  Si,  todavia,  ao  chegar  a  hora  do  encerramento, 
estiver  por  acabar  um  registro  começado,  prorogar-se-ha  a  hora 
até  que  elle  se  conclua. 

Art.  60.  Durante  a  prorogação,  porém,  nenhuma  nova  apre- 
sentação se  admíttirá. 

Art.  61.  Todos  os  titulos,  que  em  tempo  forem  apresentados, 
e  não  se  puderem  registrar  antes  da  hora  do  encerramento, 
reservar- se- hão  para  o  dia  seguinte,  e  serão  nesse  dia  os  pri- 
meiros  registrados. 

Art.  62.  Os  actos  da  inscripção,  transcripção,  ou  averbação, 
salvos  os  casos  expressos  neste  Regulamento,  não  podem  ser  pra- 
ticados pelos  officiaes  do  registro  ex-officio,  sinão  a  requerimento 
das  partes. 

Art.  63.  Em  geral,  e  salvas  as  disposições  especiaes  deste  Re- 
gulamento (arts.  211  e  244),  são  partes  legitimas,  para  requerer 
o  registro,  aquelles  que  transmittem  ou  adquirem  algum  direito 
por  virtude  dos  titulos  apresentados,  assim  como  as  pessoas  que 
lhes  succedem  ou  os  representam. 

Art.  64.  Consideram-se  terceiros,  no  sentido  da  Lei,  todos  os 
que  não  forem  partes  no  contracto  ou  seus  herdeiros . 

Art.  65.  Os  officiaes  do  registro  não  podem  examinar  a  lega- 
lidade dos  titulos  apresentados,  antes  de  tomarem  nota  da  sua 
apresentação,  e  de  lhes  conferirem  o  numero  de  ordem,  que  pela 
data  da  apresentação  lhes  compita. 

Art.  66.  Tomada  a  nota  da  apresentação,  e  conferido  o  nu- 
mero de  ordem,  o  official,  duvidando  da  legalidade  do  titulo, 
pôde  recusar-lhe  registro,  entregando-o  á  parte,  com  a  decla- 
ração da  duvida  que  achou,  para  que  ella  possa  recorrer  ao  juiz 
de  direito. 

Art.  67.  Neste  caso,  o  official,  na  columna  das  annotações  do 
Protocollo,  certificará  que  o  registro  ficou  adiado  pela  duvida 
que  elle  achou  ao  titulo,  e  que  resumidamente  especificará. 

Art.  68.  A  parte,  juntando  o  titulo,  com  a  duvida  do  official, 
e  jmpugnando-a,  requererá  ao  juiz  de  direito  que,  não  obstante 
ella,  mande  proceder  ao  registro . 

Art.  69.  Decidindo  o  juiz  de  direito  que  a  duvida  procede,  o 
escrivão  do  juiz  de  direito  remetterá  certidão  do  despacho  ao 
official,  que  cancellará  a  apresentação,  declarando,  na  columna 
das  annotações,  que  a  duvida  foi  considerada  procedente  por  des- 
pacho de  tal  dia,  e  archivará  a  sobredita  certidão. 

Art.  70.  Sendo  a  duvida  improcedente,  a  parte  apresentará 
de  novo  o  seu  titulo,  com  certidão  do  despacho  do  juiz  de  direito. 
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e  o  official  procederá  logo  ao  registro,  declarando,  na  columna 
das  annotações,  que  a  duvida  se  houve  como  improcedente 
por  despacho  do  juiz  de  direito,  datado  de.. .,  que  fica  archi- 
vado. 

Art.  71.  Pela  forma  determinada  nos  artigos  antecedentes 
procederá  o  official,  quer  o  titulo  lhe  pareça  nullo,  quer  lhe 
pareça  falso,  ou  sobre  elle  occorra  qualquer  duvida,  de  modo  que 
fique  sempre  salvo  o  numero  de  ordem,  que  ao  titulo  compita,  o 
qual  só  se  cancellará  á  vista  de  decisão  judicial,  ou  por  accôrdo 
entre  as  partes. 

Art.  72.  Todas  as  inscripções,  ou  transcripções,  onde  ter- 
minarem, serão  assignadas  pelo  official  do  registro. 

Art.  73.  Todas  as  averbações  serão  numeradas,  datadas  e 
assignadas  pelo  official  do  registro . 

Art.  74.  Não  são  admissíveis,  para  os  actos  do  registro,  sinão 
os  titulos  seguintes: 

i  i.o  Os  instrumentos  públicos. 

l  2.0  Os  escríptos  particulares  assignados  pelas  partes,  que 
nelles  figurarem,  reconhecidos  pelos  officiaes  do  registro  e  sella- 
dos  com  o  pello  competente  (Art.  80  do  Dec), 

3  3.<)  Os  actos  authenticos  de  paizes  estrangeiros,  legalisados 
pelos  cônsules  brasileiros  e  traduzidos  competentemente  na  lingua 
nacional . 

Art.  75.  As  averbações  de  que  falia  este  capitulo  compre- 
hendem  as  cõssões,  subrogações,  a  extincção  total,  ou  parcial,  e 
geralmente  todas  as  occurrencias,  que  por  qualquer  modo  alterem 
a  inscripção,  ou  transcripção,  quer  em  relação  ás  pessoas,  quer 
em  relação  aos  immoveis  que  nesses  actos  figuram . 

Art.  76.  Os  papeis  respectivos  ao  serviço  annual  do  registro 
serão  archivados  sob  o  rotulo  do  anno  a  que  pertencerem,  e  divi- 
didos em  lantos  maços,  quantas  as  classes  seguintes: 

Extractos  ; 

Titulos  ; 

Documentos ; 

Decisões  sobre  o  registro. 

Tcdo3  os  papeis  de  cada  classe  terão  o  seu  rotulo  particular 
com  o  numero  de  ordem  do  ProtocoUo,  relativo  á  inscripção, 
transcripção  ou  averbação,  a  que  esses  papeis  se  referem. 

Os  papeis  da  mesma  classe,  que  tiverem  o  mesmo  numero  de 
ordem  do  ProtocoUo,  serão  reunidos  e  emmassados  sob  um  só 
rotulo. 

DA  PUBLICIDADE   DO   REGISTRO 


Art.  77.  Os  officiaes  do  registro  são  obrigados: 

2  i.o  A  passaras  certidões  requeridas. 

2  2.0  A  mostrar  ás  partes,  sem  prejuízo  da  regularidade  do 
serviço,  os  livros  do  registro,  dando-lhes  com  urbanidade  os 
esclarecimentos  Verbaes  que  ellas  pedirem. 


304 


Art.  78.  Qualquer  pessoa  é  competente  para  requerer  cer- 
tidões do  registro,  sem  importar  ao  official  o  interesse  que  ella 
possa  ter, 

Art.  79.   Recusando  ou  demorando  o  official  a  certidão,  pôde 
a   parte    recorrer  ao   juiz  de    direito,   que  deverá    providenciar  . 
sobre  o  caso  com  toda  a  presteza . 

Art.  80.  As  certidões  serão  passadas  pelo  oíiiciai  do  registro 
sem  dependência  de  qualquer  despacho. 

Art.  81  •  Quando  no  registro  houver  muita  affluencia  de  tra» 
balho,  pôde  algum  dos  sub-officiaes  do  registro  ser  autor isado  pelo 
juiz  de  direito,  a  requerimento  do  official  do  registro,  para  passar 
as  certidões  independentemente  da  subscripção  do  mesmo  ofíicial 
(Art.  10  ). 

Art.  82.  As  certidões  devem  ser  passadas,  não  só  dos  livros 
do  registro,  sinão  também  dos  documentos  archivados. 

Art.  83.  As  certidões  devem  passar-se  conforme  o  quesito 
ou  quesitos  da  petição  que  as  requerer. 

Art.  84.  Todavia,  sempre  que  houver  inscripção,  ou  tran- 
scripção,  ou  averbação,  posteriores  ao  acto  cuja  certidão  se  pede, 
as  quaes  por  qualquer  modo  o  alterem,  o  official  é  obrigado  a  men- 
cionar nesta,  não  obstante  as  especificações  do  quesito,  essas 
circumstancias,  sob  pena  de  responsabilidade  pelas  perdas  e 
damnos  resultantes  da  certidão  oò  o\i  sub-repticia . 

Art.  85.  As  certidões  serão  passadas  com  a  brevidade 
possível,  não  as  podendo  o  oíHcial  demorar  por  mais  de  três 
dias. 

Art.  86.  Para  ser  possível  a  verificação  da  demora,  o  oílicial, 
logo  que  receber  alguma  petição  de  certidão,  dará  á  parte  a 
seguinte  nota: 

«  Certidão  requerida  por  F.  no  dia  tal,  mez  tal,  anno  tal^ 
«  O  oílicial  F . ,  ou  sub-official   F .  » 


DOS    EMOLUMENTOS    DOS    OFFICIAES    DO    REGISTRO 

Art.  87.  As  despezas  da  transcripção  incumbem  ao  adqui- 
rente (  Art.  7«  I  20  do  Dec. ) . 

Art.  88.  As  despezas  da  inscripção  competem  ao  devedor 
(Art.   70?  20  do   Dec). 

Art .  89 .  As  despezas  das  averbações  e  certidões  pertencem 
àquelles  que  as  requerem . 

Art.  90.  Quando,  porém,  o  transmittente  ou  o  credor  fizer 
as  despezas,  que  pelos  artigos  antecedentes  incumbem  ao  adqui- 
rente e  ao  devedor,  terá  contra  estes  direito  regressivo  por  meio 
executivo . 

Art.  91.  Os  officiaes  do  registro  levarão,  de  cada  inscripção 
ou  transcripção  3$ooo  ;  pelas  averbações,  1^500 ;  pelas  certidões 
e  buscas,  o  mesmo  que  os  tabelliães  percebem  (  Art.  94  do 
Reg.  das  custas). 
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Art.  92.  Além  disto,  os  mesmos  oíiiclaes  perceberão: 

2  I  •  o  Por  cada  referencia  aos  números  de  ordem  e  paginas 
do  mesmo  livro,  onde  fizer  a  inscripção  ou  transcripção,  500  réis. 

2  2 .  ^  Por  cada  referencia  aos  números  de  ordem  e  paginas 
dos  outi'OS  livros,  ijpooo. 

23.0  Por  cada  indicação  do  Indicador  real  ou  pessoal,  com- 
prehendidas  todas  as  referencias,  1^500. 

Art.  93.  Quando  as  partes,  além  da  transcripção  por  ex- 
tracto, quizerem  a  transcripção  de  verbo  ad  verdum  (art.  8©  §  3<>, 
do  Dec),  os  emolumentos  serão  duplicados. 

Art.  94*  Os  oí)iciaes  do  registro  são  obrigados  a  lançar  no 
titulo  registrado  e  nas  certidões  a  conta  dos  emolumentos  que  per- 
ceberem. 

DA    RESPONSABILIDADE    DOS   OFFICIAES    DO   REGISTRO 

Art.  95.  Os  principaes  deveres  dos  ofíiciaes  do  registro  são 
os  seguintes: 

I  i.o  A  nota  da  apresentação  dos  titulos,  com  "determinação 
•do  seu  numero  de  ordem,  não  só  no  Protocollo,  como  no  titulo 
apresentado  (Art.  42). 

1  2.0  Conferencia  dos  extractos  entre  si  e  com  o  titulo, 
(Art.  52). 

2  3.0  Registro  do  titulo,  com  todos  os  requisitos  que  este 
Regulamento  exige. 

1  4 .  o  Indicação  dos  immoveis  e  pessoas  no  Indicador  real  e 
pessoal  (Arts.  30  e  31). 

2  5.0  As  averbações  e  referencias  que  este  Regulamento 
prescreve. 

2  6.0  O  preparo  dos  livros  no  tempo  e  sob  a  forma  que  este 
Regulamento  determina,  para  que  possam  substituir  sem  inter- 
rupção os  livros  findos  (Art.  17). 

2  7.^  A  guarda  dos  livros  do  registro  (  Art.  38). 

Art.  96.  Serão  suspensos  por  um  mez  a  um  anno  os  officiaes 
do  registro  que  infringirem  os  deveres  enumerados  no  artigo 
antecedente . 

Art.  97.  As  outras  infracções  do  regulamento  serão  punidas 
com  suspensão  por  um  a  três  mezes, 

Art.  98.  Essas  penas  disciplinares  não  eximem  os  officiaes  da 
responsabilidade  criminal  ou  civil,  em  que  incorrerem  pelos  seus 
actos,  quando  principalmente  delles  resulte  falsidade  ou  nullidade, 
com  prejuízo  das  pessoas   interessadas  no  registro. 

DO   CAXCELLAMENTO   DO   REGISTRO 

Art.  99.  o  cancellamento  eífectuar-se-ha  mediante  certidão 
escripta  na  columna  das  averbações  do  livro  respectivo,  datada 
e  assignada  pelo  ofticial  do  registro,   que  certificará  o  cancella- 
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mento,  a  razão  delle  e  o  titulo  em  virtude  do  qual  o  cancella- 
mento  se  fizer. 

Art.  100,  O  cancellamento  refere-se  ás  inscripções,  trans- 
cripçôes  e  averbações. 

Art.  loi.  Pôde  ser  requerido  pelas  pessoas  que  o  registro 
prejudicar. 

Art.  102.  Somente  são  hábeis  para  o  cancellamento  os  tí- 
tulos seguintes: 

{  i.o  Sentença  passada   em  julgado. 

§  2. o  Documento  authentico,  de  onde  conste  o  expresso  con- 
sentimento dos  interessados. 

Art.  103.  O  registro,  emquanto  não  se  cancellar,  produz 
todos  os  seus  eíTeitos  legaes,  ainda  quando  por  outra  maneira  se 
prove  que  o  contracto  está  desfeito,  extincto,  annullado  ou 
rescindido. 

Paragrapho  único.  As  nullidades  de  pleno  direito  e  não  de- 
pendentes de  acção,  uma  vez  provadas,  invalidam  o  registro, 
ainda  que  este  não  se  tenha  cancellado. 

Art.  104.  O  cancellamento  da  inscrípção  não  importa  a  ex- 
tincção  da  hypotheca,  que  aliás  não  estiver  extincta  nos  termos 
do  art.  226,  sendo,  em  tal  caso,  licito  ao  credor  requerer  nova 
inscrípção,  a  qual  só  valerá  desde  a  sua  data. 

Art.  105.  Outrosim,  si  o  cancellamento  se  fundar  na  nullidade 
da  inscrípção,  ou  transcripção,  e  não  na  nullidade  ou  solução  do 
contracto,  a  nova  inscrípção  ou  transcripção  só  valerá  desde  a  sua 
data. 

Art.   106.  O  cancellamento  pôde  ser  total  ou  parcial. 

Das  hypothecas 

DISPOSIÇÕES     GERAES 

Art.  107.  Não  ha  outras  hypothecas,  sinãoas  que  estabelece 
o  decreto  n.   169  A  de  19  de  janeiro  de  1890,  isto  é  : 

J  i.o  A  hypotheca  legal,  a  qual  comprehende  : 

a)  a  das  mulheres  casadas; 
òj  a  dos  menores  ; 

c)  a  dos  interdictos  ; 

d)  SLÓaL  Fazenda  Publica  Geral  e  a  dos  Estados  ou  Municípios ; 
â)  a  das  corporações  de  mão-morta ; 

/)  a  dos  ofifendidos  ; 
g)  a  dos  coherdeiros. 

I  2.0  A  hypotheca  convencional. 

§  3,0  A  hypotheca  judiciaria. 

Art.  108.  A  hypotheca  judiciaria  não  importa  preferencia, 
mas  consiste  somente  no  direito,  que  tem  o  exequente,  de  pro- 
seguir  na  execução  da  sentença  contra  os  adquirentes  dos  bens  do 
devedor  condemnado. 
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Art.  109.  Também  subsistem,  posto  que  sem  o  nome  de 
hypotheca,  as  obrigações  reaes,  que  a  iavor  de  certos  cré- 
ditos o  Código  Commercial  estabelece  sobre  os  navios  e  mer- 
cadorias . 

Art,  no.  Os  navios  não  são  objecto  de  hypotheca  e  re- 
gistro ;  mas  subsistem  as  obrigações  reaes,  que,  sem  o  nome  de 
hypotheca,  estabeleceu  sobre  elles  o  Código  Commercial,  as  quaes 
se  registrarão  nas  juntas  e  inspectorias   commerciaes . 

Art.  III.  A  hypotheca  rege-se  sempre  pela  lei  civil,  ainda 
quando  commercial  a  obrigação  que  ella  afiança,  e  commerciante 
«ílgum   ou  todos   os  credores  (  Art.  2<>  do  Dec.  ). 

Art.  112.  As  hypothecas  legaes  ou  convencionaes  somente 
se  regulam  pela  prioridade,  ou  sejam  entre  si  mesmas,  ou  concor- 
rendo as  convencionaes  com  as  legaes  (  Art.  2»^  J  90  ) . 

Art.  113.  A  prioridade  em  todos  os  casos  se  determina  ex- 
clusivamente  pela  inscripção. 

Art.  114.  Todas  as  hypothecas  são  especiaes  ou  especiali* 
zadas. 

Art.  115.  A  hypotheca  convecional  é  sempre  especial,  sob 
pena  de  nuUidade,  cumprindo  que  determine  ou  estime  a  quantia 
que  afiança. 

Só  pôde  recahir  sobre  immoveis  especificados,  e  exi9tentes 
ao  tempo  do  contracto  ( Art.  4*>  do  Dec. ). 

Art.  116.  Devem  ser  necessariamente  especializadas,  para 
se  poderem  inscrever,  e,  inscriptas,  valer  contra  terceiros,  todas 
as   hypothecas  legaes,  salva  a  hypothese  do  art.  195  §  único. 

Art*  117.   A  especialização  consiste: 

i   i.o  Na  determinação  do  valor  da  responsabilidade. 

J  2,o  Na  designação  dos  immoveis  dos  responsáveis,  que 
ficam  especialmente  hypothecados  ( Art.  3 'do  Dec). 

Art.  118.  Consideram-se  especializadas  e  apenas  depen- 
dentes da  inscripção  para  valer  contra  terceiros: 

?  i.o  A  hypotheca  do  co-herdeiro  (Art.  200.). 

?  2.0  A  hypotheca  judicial  (Art.  201.). 

Art.   119.  Só  pode  hypothecar  quem  pôde  alhear. 

Os  immoveis  que  não  podem  ser  alheados,  não  podem  ser 
hypothecados  (Art.  20  do  Dec). 

Paragrapho  uníco.  Entre  as  pessoas  que  podem  hypothecar 
comprehendem-se : 

a )  as  ordens  terceiras  e  irmandades  ; 

3)  os  menores  e  interdictos,  mediante  autorisação  do  juiz 
de  orphãos,  sendo  o  respectivo  alvará  transcrípto  na  escriptura, 
sob  pena  de  nulHdade  da  hypotheca. 

Art»  120.  Continuam  em  vigor  as  disposições  dos  arts.  26 
e  27  do  Código  do  Commercio  sobre  a  capacidade  dos  menores 
e  mulheres  casadas  commerciantes  para  hypothecarem  immoveis 
(Art.  20 1  5^  do  Dec). 

Fica  salva  a  restricção  estabelecida  peio  art.  60  do  Dec 
n.   iSi,  de  24  de  janeiro   de   1890. 
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Art.  121.  O  domínio  superveniente  revalida  desde  a  in* 
cripçâo  as  hypothecas  contrahidas  em  bôa  fé  pelas  pessoas,  que 
com  justo  titulo  possuíam  os  immoveis  hypothecados  ( Art.  2^, 
i  60  do  Dec. ). 

Art.  122.  O  fiador  e  qualquer  terceiro  podem  hypothecar 
os  seus  immoveis  em  garantia  de  obrigações  alheias  (  Art.  2*^ 
2  7^  do  Dec). 

Art.  123.  Si  o  immovél  ou  immoveis  legal  ou  convencio- 
nalmente hypothecados  perecerem,  ou  soffrerem  deterioração,  que 
os  torne  insuíiicientes  para  segurança  da  divida,  pôde  o  credor 
logo  demandal-a,  si  o  devedor  recusar  o  reforço  da  hypotheca 
(Art.  4^  §  3^  do  Dec). 

Art .  124.  Os  contractos  celebrados  em  paiz  estrangeiro  não 
produzem  hypotheca  sobre  os  bens  situados  no  Brasil,  salvo  o 
direito  estabelecido  nos  tratados,  ou  si  forem  celebrados  entre 
brasileiros,  ou  estipulados  em  favor  destes  nos  consulados,  com 
as  solemnidades  e  condições  que  esta  Lei  prescreve  (Art.  4<> 
do  Dec.  ). 

Art.  125.  Quando  o  pagamento^  a  que  está  sujeita  a  hypo- 
theca, fôr  ajustado  por  prestações,  e  o  devedor  deiscar  de  satis- 
fazer alguma  delias,  todas  se  reputarão  vencidas  (Art.  4^  i  9*^ 
do  Dec). 

Art.  126»  Fica  entendido  que  nesse  vencimento  se  não 
«comprebendem  os  juros  correspondentes  ao  tempo  ainda  não 
decorrido. 

Art.  127.  São  nullas  as  hypothecas  convencionaes  celebradas 
para  garantia  de  dividas  contrahidas  antes  da  data  das  escri- 
pturas  de  hypotheca  nos  quarenta  dias  precedentes  á  época  legal 
da  quebra  (Art.   2^  ?  10   do   Dec). 

Art.  128.  São  validas,  pois,  as  hypothecas  convencionaes 
celebradas  para  garantias  de  dividas  contrahidas  no  mesmo  acto, 
ainda  que  dentro  dos  quarenta   dias  da  quebra. 

Art.  129.  Todavia,  são  nullas  as  inscripções  e  transcripções 
requeridas  após  a  sentença   da  abertura  de  fallencia. 


DA   CONSTITUIÇÃO    DA   HYPOTHECA 

Art.  130.  A  hypotheca  convencional  não  se  pôde  con- 
stituir sinão  por  escriptura  publica,  ainda  que  privilegiadas  sejam 
as  pessoas  que  a  constituírem;  pena  de  nullidade  (Art.  40 
{  60  do  Dec  ). 

E'  da  substancia  das  escripturas  da  hypotheca,  para  que 
validas  sejam,  além  dos  demais  requisitos  exigidos  pela  legislação 
em    vigor: 

?  i.o  Declaração  expressa,  que  nellas  se  fará  por  parte  do 
mutuário,  de  estarem  ou  não  os  seus  bens  sujeitos  a  quaesquer 
responsabilidades  por  hyp.othecas  legaes  ;  importando  para  o  mesmo 
mutuário  as  penas  do  crime  de  estellionato  a  inexactidão,  ou 
falsidade  nessa  declaração. 
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i  2,^  Nos  contractos  celebrados  com  as  sociedades  de  credito 
real,  a  declaração  do  valor  do  immovel  ou  immoveis  hypothe- 
padosse  determinará  por  accôrdo  entre  as  partes. 

Art,  T3:.  As  outras  hypothecas  serão  constituídas  pelo  modo 
seguinte,  valendo  contra  terceiras  somente  desde  a  data  da  re- 
spectiva inscripção. 

i  i.o  Pelo  termo  de  tutela  ou  curatela,  a  hypotheca  legal 
do  menor  ou  interdicto,  sobre  os  immoveis  do  tutor  ou  curador. 

i  2.^  Desde  a  morte  da  mãe,  e  por  este  facto,  a  hypotheca 
legal  do  menor  pelos  seus  bens  maternos  sobre  os  immoveis 
do  pae  ou  da  mãe,  nos  termos  do  art.  94  do  Dec.  n.  181  de 
24  de  janeiro   de   1890. 

i  3,'*  Pelo  titulo  de  acquisição,  e  desde  que  este  é  exigível, 
a  hypotheca  legal  do  menor  por  seus  bens  adventícios  sobre  os 
immoveis  do  pae. 

?  4.0  Desde  o  casamento,  e  por  este  facto,  a  hypotheca 
legal  dos  menores  filhos  do  primeiro  matrimonio,  sobre  os  im- 
moveis do   pae  ou  mãe,   que  passar  a  segundas  núpcias. 

§  5.0  Pela  escriptura  ante-nupcial,  mas  desde  o  casamento, 
a  hypotheca  legal  da  mulher  por  seu  dote  sobre  os  immoveis 
do  marido. 

^6.0  Pelo  titulo  de  acquisição,  e  desde  que  este  é  exígivel, 
a  hypotheca  legal  da  mulher  casada,  pelos  bens  que  lhe  acon- 
teçam na  constância  do  matrimonio  com  a  clausula  de  —  não 
communhão  —  sobre  os  immoveis  do  marido. 

§  7.0  Pelo  titulo  de  nomeação,  ou  pelo  termo  de  fiança, 
a  hypotheca  legal  da  fazenda  publica  sobre  os  immoveis  dos  seus 
responsáveis  ou  fiadores  ;  pelo  titulo  da  nomeação,  e  desde  a 
sua  data,  a  das  corporações  de  mão-morta  sobre  os  immoveis 
dos  seus  responsáveis. 

^.  S.^  Pelo  facto  de  crime,  a  hypotheca  legal  do  offendido 
sobre  os  immoveis  do  criminoso. 

^9.0  Pela  partilha,  a  hypotheca  legal  do  co-herdeiro  sobre 
os  immoveis  adjudicados  para  seu  pagamento. 

J  IO.  Pela  sentença,  e  desde  que  ella  passa  em  julgado, 
a  hypotheca  judiciaria. 

.  Art.  132.  Os  dotes  e  contractos  ante-nupciaes  não  valem 
contra  terceiros: 

Sem  escriptura  publica ; 
Sem  expressa  exclusão  da  communhão  ; 
Sem  estimação; 

Sem  insinuação,  nos  casos  em  que  a  lei  exige  (art.  30, 
?  90  do  Dec.  ). 

DO   OBJECTO   DA   HYPOTHECA 


Art.   133.  Só  podem  ser  objecto  de  hypotheca  por  si  sós: 

i  I  •  o  Os  immoveis  propriamente  ditos,  ou  os  que  o  são  por 
sua  natureza; 
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g  2,<>    O  domínio  directo  dos  bens  emphyteuticos ; 

2  3«<'  O  domínio  utíl  dos  mesmos  bens,  independentemente 
•de  licença  do  senhorio,  que  não  perde,  no  caso  de  alienação, 
o  direito  de  opção. 

2  4.^  Os  engrenhos  centraes,  fabricas,  usinas  e  officinas, 
abrangendo  os  edifícios  e  machinismos. 

2  5.^  As  estradas  de  ferro,  comprehendendo  todos  os  seus 
immoveis,  accessoríos,  material  fixo  e  rodante. 

Art.  134.  Podem  ser  objecto  de  hypotheca,  mas  junta- 
mente com  os  immoveis  a  que  pertenceram,  os  accessorios  dos 
immoveis  e  os  immoveis  por  destino. 

Art*  135.  Consideram -se  accessorios  dos  immoveis  agrícolas, 
e  só  com  elles  se  podem  hypothecar,  os  instrumentos  de  lavoura 
e  os  utensílios  das  fabricas  respectivas,   adherentes  ao  solo. 

Art.  136.  Fica  entendido  que  não  são  objecto  de  hypotheca 
os  immoveis,  assim  chamados,  pelo  objecto  a  que  se  applicam, 
como  são : 

O  usofructo ; 

As  servidões; 

As  acções  de  reivindicação. 

DA  COMPREHEXSÂO  DA  HYPOTHECA 

Art.   137.   A  hypotheca  abrange: 

ê  i.<^  O  immovel  com  todas  as  suas  pertenças  o  servidões 
activas . 

g  2.^   Os  accessorios   hypothecados  com  o  mesmo   immovel. 

2  3®  Todas  as  bemfeitorias  que  accrescerem  ao  immovel, 
depois  de   hypothecado. 

2  4.®  Todas  as  accessões  naturaes,  que  sobrevierem,  nas 
quaes  se  consideram  incluídos  os  fructos  pendentes,  das  pro- 
priedades ruraes  e  agricolas,  bem  como  os  alugueis  dos  prédios 
(  Art.   40  2  20  do  Dec). 

J  5.0  O  preço  que,  no  caso  de  sinistro,  é  devido  pelo  se- 
gurador ao  segurado,  não  sendo  applicado  ás  reparações  do 
immovel    hypothecado. 

2  6.0  A  indemnização  em  virtude  de  desapropriação  por 
necessidade  ou  utilidade  publica,  ou  por  eífeito  de  perda  ou 
deterioração . 

Art.  138.  Na  genérica  disposição  do  artigo  antecedente  se 
subentendem : 

2  i.°   Os  novos  edifícios  construídos    no  solo   hypothecado. 

2  2 .  <>  A  consolidação  de  um  domínio  com  outro,  quando  os 
immoveis   forem   emphyteuticos, 

§  3.0  Os  terrenos  adquiridos  pelo  devedor  e  incorporados 
expressa  ou  tacitamente  ao  immovel  hypothecado,  no  caso 
seguinte : 

Quando  o  devedor  readquire  as  partes  de  um  immovel  hypo- 
thecado,  mas  posteriormente  fraccionado  por  divisão  ou  partilha» 


"> 
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DA      ESPECIALIZAÇXO 

Art.  139*  Compete: 

J  i.o  Ao  juizo  dos  orphãos,  a  especialização  da  hypotheca 
legal  do  menor    ou    interdicto. 

i  2.^  Ao  juizo  dos  feitos,  a  especialização  da  hypotheca  legal 
da  Fazenda  Publica. 

2  3 «o  Ao  juizo  da  provedoria,  a  especialização  da  hypotheca 
legal  das  corporações  de  mão-morta. 

{4.0  Ao  juizo  do  eivei,  a  especialização  da  hypotheca  legal 
da  mulher  casada  e  dos  offendidos. 

Art.  140*  São  competentes  para  requerer  a  especialização 
da  hypotheca  legal  da  mulher  casada,  bem  como  a  dos  menores 
e  intérdictos : 

{  I .  <>    Os  responsáveis ; 

i  2.0    Os  adquirentes  (Art.   10  |  10,  2*  parte  do  Dec). 
Art.   141-   A  especialização  da  hypotheca  legal  da  Fazenda, 
Publica  deve  ser  requerida: 

?  I .  o    Pelos  responsáveis  ou  seus  fiadores ; 

J  2.0  Pelo  empregado  que  designar  o  Ministério  da  Fazenda, 
quando  a  hypotheca  tocar  a  Fazenda  Geral  ; 

§  3.0  Pelo  empregado  que  designar  o  Governador  do  Es- 
tado,  quando  tocar  á  Fazenda  deste  ; 

§  4.<*  Pelo  empregado  que  designar  a  Camará  Municipal, 
ou  Intendência,  quando  tocar  â  Fazenda   Municipal. 

Art.  142.  A  especialização  da  hypotheca  geral  das  corpo- 
rações de  mão-morta  será  requerida  pelos  responsáveis  ou  pelo 
procurador  que  as  mesmas  corporações  para  esse  fim  nomearem. 

Art.  143»  A  especialização  da  hypotheca  dos  offendidos  pôde 
sèr  requerida  por  estes  ou  pelos  responsáveis. 

Art.  144.  Solicitada  a  especialização  mediante  requerimento, 
onde  a  parte  deve  demonstrar  e  estimar  o  valor  da  responsabi- 
lidade, e  designar  e  estimar  o  immovel  ou  immoveis  que  hão 
de  ficar  especialmente  hypothecados,  o  juiz  mandará  logo 
proceder : 

i.o  Ao  arbitramento  do  valor  da  responsabilidade. 

2.0    A'  avaliação  do  immovel  ou  immoveis  designados. 

Art.  145.  A  dita  petição  será  instruida  com  o  documento, 
em  que  se  funda  a  estimação  da  responsabilidade,  assim  como 
com  a  relação  dos  immoveis,  que  o  responsável  possua,  se 
outros  tiver,   alem   dos  indicados  na  petição. 

Art.  146.  O  arbitramento  do  valo::  da  responsabilidade  e 
a  avaliação  dos  immoveis  designados  far-se-hão  por  peritos 
nomeados  pelo  juiz,   a  aprazimento  das   partes. 

Art-  147.  Não  carece  de  arbitramento  o  valor  da  respon- 
sabilidade da  hypotheca  legal  da  mulher  casada  pelo  seu  dote, 
porque  esse  valor  consiste  na  estimação  constante  da  escriptura 
^nte-nupcial  (  Art,  30  J  90  do  Dec.)- 
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Art.  148.  No  mesmo  caso  está  o  valor  da  responsabilidade 
da  hypotheca  da  Fazenda  Publica,  que  será  o  mesmo  da  fiança 
prestada  pelos  responsáveis. 

Art.  149.  O  valor  da  responsabilidade  das  hypothecas  dos 
menores,  interdJctos,  mulheres  casadas  e  corporações  de  mâo- 
morta  calcular-se-ha,  tendo-se  em  attenção  a  importância  dos 
bens  e  os  rendimentos  que  o  responsável  ba  de  receber,  e  deve 
accumular  até  ao  fim  da  tutela,  curatela,  ou  administração. 

Art.  150.  No  valor  da  responsabilidade  da  hypotheca  legal 
dos  menores  e  interdictos  não  se  computarão  os  immoveis,  mas 
somente  os  outros  bens . 

Art.  151.  O  valor  da  responsabilidade  do  criminoso  calcular- 
se-ha  segundo  as  regras  determinadas  no  Código  Criminal. 

Art.  152.  Arbitrado  o  valor  da  responsabilidade,  salvos  os 
casos  dos  arts.  147  e  148,  e  avaliados  os  immoveis  designados, 
o  juiz  ouvirá  as  panes,  concedendo  a  cada  uma  48  horas  para 
dizerem  o  que  lhes  convier: 

i.<>  Sobre  o  valor  da  responsabilidade; 

2 .o  Sobre  a  qualidade  e  sufficiencia  dos  immoveis  desi- 
gnados ; 

3.0  Sobre  a  avaliação  dos  immoveis  designados. 

Art.  153.  Logo  que  as  partes  allegarcm  o  seu  direito,  o 
juiz,  homologando  ou  corrigindo  o  arbitramento  e  a  avaliação, 
e  achando  livres  e  sufhcientes  os  bens  designados,  julgará  a 
especialização  por  sentença,  mandando  que  se  proceda  á  in- 
scripção  da  hypotheca  legal  (tal),  pelo  valor  (tal),  sobre  o 
immovel  ( tal )  ou  immoveis  ( taes  )  do  responsável  ( tal  ) . 

Art.  154.  O  juiz  é  obrigado  a  especificar,  na  sua  sentença, 
a  denominação,  a  situação  e  os  característicos  dos  immoveis,  que 
se  vão  inscrever 

Art.  155.  Si  o  juiz,  homologando  ou  corrigindo  o  arbitra- 
mento e  a  avaliação,  achar,  todavia,  que  os  immoveis  designados 
não  são  livres,  ou  não  são  sufficientes,  e  o  responsável  tiver 
outros  immoveis  além  dos  designados,  mandará  proceder  à 
avaliação  delles* 

Art.   156.  Do  despacho   do  juiz : 

I .  o  Que   homologa  ou  corrige  o  arbitramento  e  a  avaliação ; 

2.0  Que  julga,  ou  não,  livres,  ou  suficientes  os  immoveis; 

Haverá  aggravo  de  petição   ou   instrumento. 

Art.  157.  Não  obstante  o  aggravo,  proceder-se-ha  á  ava- 
liação. 

Art.  158.  Feita  a  avaliação,  e  achando  o  juiz  que  os  im- 
moveis são  sufficientes,  julgará  por  sentença  a  especialização, 
mandando  proceder  á  inscripção  da  hypoothecalegal  ( tal ),  pelo 
valor  (  tal ),  sobre  o  immovel  ( tal )  ou  immoveis  (  taes  ),  do 
responsável    ( tal ) . 

Art.  159.  Si  se  tratar  da  especialisação  da  hypotheca 
legal  da  mulher  casada,  ou  de  menores  e  interdictos,  e  os 
immoveis  designados  forem    insufficientes,   não  tendo  o  respon- 
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savel  outros    além  destes,  o  juiz  julgará  improcedente  a  espe«- 
cialização.  ^ 

Art.  i6o.  Si,  porém,  a  especialização  for  de  outras  bypo* 
tliecas  legaes,  que  não  as  do  artigo  antecedente,  e  o  immoveL 
for  insufficiente,  não  tendo  o  responsável  outros,  o  juiz  julgará  a 
especialização,  reduzindo  a  hypotheca  ao  valor  do  immovel 
existente,  salvos  os  privilégios  sobre  os  outros  bens  do  devedor, 
não   susceptiveis  de  liypotheca  (  Art-  5°  J  2^  do  Dec. ). 

Art.  161.  Quando  algum  dos  immoveis  designados  for 
situado  fora  do  logar,  onde  se  procede  á  especialização,  o  juiz, 
por  via  de  precatória,  requisitará  a  avaliação  delle  ao  juiz  do 
logar,  e  vindo  ella,  procederá  de  conformidade  com  os  arts.  152 
e  seguintes. 

Art.  162.  Concluida  a  especialização,  dar-se-ha  á  parte 
sentença  delia. 

Art.  163.  Esta  sentença  será  simples,  e  não  poderá  conter 
sinão  a  sentença,  ou  sentenças  de  que  tratam  os  arts .  153,  154  e- 
158,  assim  como  a  decisão  do  aggravo  (  Art.  156  ). 

Art.  164.  Si  na  escriptura  dotal  forem  expressamente  men- 
cionados os  immoveis  do  marido,  que  devem  segurar  o  dote,  só- 
nestes  immoveis,  e  independentemente  de  designação,  recahirá  a 
inscrípção  da  hypotheca. 

Art.  165.  No  caso  do  artigo  antecedente,  sendo  requerida  a 
especialização  da  hypotheca  legal  da  mulher  casada  pelo  seu 
dote,  o  juiz,  á  vista  da  escriptura  ante-nupicial,  e  si  delia  constar 
a  estimação  do  dote  e  a  especificação  dos  immoveis,  que  garantem 
o  mesmo  dote,  julgará  por  sentença  a  especialização,  mandando- 
proceder  á  inscripçâo  da  hypotheca  legal  pelo  valor  ( tal  ), 
( tal  a  estimação  do  dote  )  sobre  o  immovel  (  tal )  ou  immoveis 
( taes  ),  (  os  designados  na  escriptura  ante-nupcial  ),  do  respon- 
sável  (tal  ). 

Art.  166.  Todavia,  si  o  marido,  ou  seus  credores,  se  oppu* 
zerem  a  que  se  especialisem  os  immoveis  designados  no  con- 
tracto ante-nupcial,  por  ser  a  sua  importância  excessivamente 
superior  á  estimação  do  dote,  o  juiz  procederá  á  especialização, 
não  conforme  o  artigo  antecedente,  mas  conforme  os  arts.  146 
e  seguintes. 

Art.  167.  São  applicaveis  ás  hypothecas  legaes,  logo  que 
forem  especializadas,  as  disposições  relativas  ás  hypothecas  con- 
vencionaes  ou  especiaes. 

Art.  168.  Assim,  tornando-se  insufficientes  os  immoveis 
inscriptos  para  garantia  da  hypotheca  especializada,^  póde-se  re- 
querer o  reforço  delia. 

Art.  169.  No  caso  do  artigo  antecedente,  justificado  o  facto,* 
próceder-se-ha  á  designação  de  outro,  ou  outros  immoveis  do 
responsável,  pela  forma  determinada  neste  capitulo. 

Art.  170.  Fica  abolida  a  pxrenotação  das  hypothecas  espe- 
cializadas. 


O  aviío  de  4  d«  dezembro  de  1890  interpretou  oe  arts.  159  e  160. 
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DA    INSCRIPÇÃO    DA    HYPOTHECA    LEGAL   DA   MULHER  CASADA, 
MENORES   E    INTERDICTOS 

Da  inscripção  da  hypotheca  legal  da  mulher  casada 

Art.  171.  A  inscripção  da  hypotheca  legal  da  mulher  casada 
será  requerida  pelo  marido. 

Art.  172.  Si,  oito  dias  depois  de  constituída  a  hypotheca  da 
mulher  casada,  o  marido  a  não  inscrever,  podem  requerer  a  sua 
inscripção  o  pai,  o  doador,   ou  qualquer  parente  da  mulher. 

Art.  173.  O  tabeJlião,  em  cujas  notas  se  fizer  a  escriptura 
de  dote,  ou  doação,  a  favor  da  mulher  casada  com  a  clausula  de 
não  communhão,  e  outrosim  o  escrivão  da  provedoria  que  registrar 
testamento  contendo  legado  ou  herança  a  favor  de  mulher 
casada  com  a  clausula  de  não  communhão,  devem  notificar  o 
marido  para  a  inscripção  da  respectiva  hypotheca  legal  da 
mulher. 

A'  margem  da  nota,  ou  do  registro,  o  tabellião  ou  o  escrivão 
certificará  a  notificação  effectuada. 

Paragrapho  único.  Nenhuma  escriptura  antenupcial,  de  pacto 
dotal,  ou  exclusivo  da  communhão  de  todos  ou  alguns  dos  bens, 
será  lavrada  e  assignada,  sob  pena  de  nullidade,  sem  que  delia 
constem  os  bens  constitutivos  do  dote,  os  excluídos  da  commu- 
nhão e  o  valor  em  que  são  estimados. 

Art.  174.  O  testamenteiro  é  também  obrigado  a  requerer  a 
inscripção  da  hypotheca  legal  da  mulher  casada,  proveniente  de 
legado  ou  herança  instituída  no  testamento  de  que  elle  é  exe- 
cutor, si  dentro  de  três  mezes,  contados  do  registro  do  testa- 
mento, não  estiver  a  mesma  hypotheca  inscripta  pelo  marido, 
pelo   pai  ou   por  algum   parente  da  mulher. 

Art.  175.  Incumbe  ao  juiz  da  provedoria  ordenar  a  noti- 
ficação, de  que  trata  o  art.  173,  si  não  estiver  feita,  e  punir  o 
escrivão  pela  falta  delia. 

Art.  176.  O  juiz  de  direito,  em  correição,  verá  si  foram 
feitas  as  notificações  do  art.  173,  e  punirá  os  tabeliiães  e  escrivães 
remissos . 

Art.  177.  Outrosim,  o  juiz  de  direito,  em  correição,  vendo 
as  notificações  do  art.  173,  e  informando-se  de  que  não  está 
ainda  inscripta  a  respectiva  hypotheca  legal  da  mulher,  constran- 
gerá o  marido  a  inscrevel-a. 

Art.  178.  O  testamenteiro,  que  não  fizer  a  inscr^)ção  da 
hypotheca  legal  da  mulher,  no  caso  do  art.  174,  perderá  a  favor 
delia  a  vintena  que  lhe  competeria. 

Art.  179.  Não  se  julgarão  cumpridas  as  contas  do  testamento, 
emquanto  nos  autos  não  estiver  certificada  a  inscripção  da  re» 
■spectiva  hypotheca  legal  da  mulher. 

Art.  180.  Os  juizes,  tabeliiães  e  escrivães,  que  forem  omissos, 
ficão  sujeitos  á  responsabilidade  criminal  ou  civil,  que  da  omissão 
resultar  (Art.  90  \  2°  do  Dec.  ). 
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Ajt.  i8i»  O  marido,  além  da  responsabilidade  civil,  incorrerá 
pela  omissão  da  inscripção  nas  penas  de  estellionato,  verificada 
a  fraude,  a  qual  se  presume,  si,  no  caso  de  alienação  de  algum 
dos  seus  immoveis,  elie  não  declarar  a  responsabilidade,  que 
tem,  pelo  dote  ou  doação  exclusiva  da  communhâo. 


Da  inscripção  da  hypotheca  legal  dos  menores  e  interdictos 

Art,  182*  A  hypotheca  legal  dos  menores  e  interdictos  de- 
verá ser  requerida: 

;  i.o  Pelo  tutor  ou  curador,  oito  dias  depois  de  assignado 
o  termo  de  tutela  ou  curatela,  e  ainda  mesmo  antes  do  exercício 
delias  (  Art.  ^^  J  12  do  Dec.  ). 

2  2.0  Pelo  pae  ou  mãe,  oito  dias  depois  de  constituída  a  hy- 
potheca (  Art.   131  ). 

Art.  183.  Si,  findo  esse  prazo,  o  tutor,  curador,  pae  ou  mãe 
não  inscrever  a  hypotheca  legal  do  menor,  ou  interdícto,  pôde 
ser  ella  inscripta  por  qualquer  parente  do  interdícto  ou  menor. 

Art.  184.  O  escrivão  de  orphãos,  quando  for  assignado  um 
termo  de  tutela  ou  curatela,  ou  quando  o  pae  de  um  orphão 
prestar  o  juramento  de  cabeça  do  casal,  notificará  ao  tutor, 
curador  ou  ao  pae,  para  inscripção  da  hypotheca  legal  do  menor 
ou  interdícto. 

O  mesmo  escrivão,  á  margem  do  termo  de  tutela,  curatela, 
ou  juramento  de  cabeça  do  casal,  certificará  a  dita. notificação. 

Art.  185.  O  tabellião,  em  cujas  notas  se  fizer  escriptura  de 
doação  a  favor  de  algum  menor  ou  interdícto,  e,  outrosim,  o 
escrivão  da  provedoria,  que  registrar  testamento  contendo  legado, 
ou  herança,  a  favor  de  algum  menor  ou  interdícto,  deverão  re- 
metter  ao  escrivão  de  orphãos  [um   certificado,  contendo: 

j  i.o  O  nome  e  domicilio  do  doador  ou  testador. 

J  2.0  O  nome,  filiação  e  domicilio  do  menor,   ou  interdícto. 

2  3.0  O  objecto  da  doação  ou  legado. 

2  4.^  A  data  da  escriptura  de  doação  e  da  abertura  do  tes- 
tamento registrado. 

O  tabellião  ou  o  escrivão  á  margem  da  nota  ou  registro 
certificará  a  remessa  do  certificado. 

Art.  186.  O  escrivão  de  orphãos,  recebendo  os  certificados 
do   artigo  antecedente,  procederá   assim: 

2  I .  <»  Si  o  menor  for  orphão  de  pae  e  ainda  não  tiver  tutor, 
o  escrivão  apresentará  o  certificado  ao  juiz  de  orphãos,  para 
que  se  proceda  á  nomeação  do  tutor. 

Nomeado  o  tutor,  procederá  o  escrivão  conforme  o  art.  184. 

2  2.0  Si  o  menor  já  tiver  tutor,  o  escrivão  juntará  aos  autos 
o  certificado,  para  que  o  juiz  providencie  sobre  a  arrecadação 
da  doação,  legado  ou  herança. 
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?  3«^  Si  o  menor  tiver  pae,  e  houver  inventario,  o  escrivão 
procederá  como  no  caso  do  artigo  antecedente. 

§  4,o  Si  o  menor  tiver  pae,  mas  não  houver  inventario,  o 
escrivão,  autuando  o  certificado,  o  apresentará  ao  Juiz  para  or- 
denar o  que  for  de  direito,  e  fará  ao  pae  a  notificação  do 
art.   184. 

Art,  187.  O  testamenteiro  é  também  obrigado  a  requerer  a 
inseripção  da  hypotheca  legal  do  menor  ou  interdicto,  prove- 
niente de  legado  ou  herança  instituida  no  testamento,  de  que 
elle  é  executor,  si,  dentro  de  três  mezes,  contados  do  registro 
do  testamento,  não  estiver  a  mesma  hypotheca  inscripta  pela 
tutor,  curador,  pae  ou  parente  do  menor  ou  interdicto. 

Art.  188.  Incumbe  ao  juiz  da  provedoria  ordenar  a  remessa 
do  certificado,  de  que  trata  o  art.  185,  e  punir  o  escrivão  pela 
falta  delia. 

Art.  189.  Incumbe  ao  juiz  de  orphâos  cumprir  e  fazer 
cumprir  as  disposições  do  art.  186,  e  constranger  o  pae,  tutor 
ou  curador  a  fazerem  a  inseripção  da  hypotheca  legal  dos  menores 
ou  interdictos,  não  julgando  as  partilhas,  nem  as  contas  da  tu- 
tela e  curatela,  sem  que  dos  autos  conste  a  certidão  de  estar 
a  inseripção  eáectuada. 

Art.  190.  O  juiz  de  direito,  em  correição,  verá  si  foram 
cumpridas  as  disposições  dos  artigos  antecedentes,  e  punirá  os 
juizes,  tabelliães  e  escrivães  omissos,  constrangendo  o  pae,  tutor 
ou  curador  a  fazer  a  inseripção  da  hypotheca  legal  do  menor 
interdicto. 

Art.  191.  Incumbe  ao  curador  geral  dos  orphãos  promover 
a  execução  das  disposições  dos  artigos  antecedentes,  e  a  effectiva 
inseripção   da  hypotheca  legal  dos  menores  e  interdictos. 

Art.  192.  O  testamenteiro  que  não  fizer  a  inseripção  da 
hypotheca  legal  dos  menores  e  interdictos,  no  caso  do  art.  187  ^ 
perderá  a  favor  dos  mesmos  menores  ou  interdictos  a  vintena 
que  lhe  competiria  (Art.  90  |  21  do  Dec). 

Art.  193.  Não  serão  julgadas  cumpridas  as  contas  do  testa- 
mento, não  constando  dos  autos  certidão  da  hypotheca  legal  dos 
menores  ou  interdictos. 

Art.  194.  Os  juizes,  curadores  geraes,  tabelliães  ou  escri- 
vães, que  forem  omissos,  deão  sujeitos  á  responsabilidade  cri- 
minal ou  civil,  que  da  omissão  resultar  (Art.  90  J  21  do  Dec). 

Art.  195.  O  pae,  tutor  ou  curador,  além  da  responsabilidade 
civil,  incorrem  pela  omissão  da  inseripção  nas  penas  de  este- 
lionato, verificada  a  fraude,  a  qual,  se  presume  no  caso  de  alie- 
nação de  alguns  dos  seus  immoveis,  si  elles  não  declararem  a 
responsabilidade,  que  teem,  pela  administração,  tutela  ou  curatela. 

Paragrapho  único.  São  dispensados  do  registro  hypothecario» 
os  termos  de  tutela  e  curatela,  quando  não  houver  bens  que 
administrar,  ou  quando  forem  os  bens  de  tão  diminuta  impor- 
tância e  exiguo  rendimento,  que,  a  arbitrio  do  juiz  de  orphâos, 
se  averigue  a  inutilidade   dessa  garantia. 
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DA  INSCRIPÇÃO    DAS    HYPOTHECAS    ESPECIAES   OU     ESPECIALIZADAS 


Art.  196.  A  inscripção  destas  hypothecas  deve  conter  os 
seguintes  requisitos: 

}  i.o  Numero  de  ordem. 

i  2.0  Ddta. 

2  3.0  Nome,  domicilio  e  profissão  do  credor, 

1  4  o  Nome  domicilio  e  profissão  do  devedor. 

í  5.°  O  titulo,  sua  d^ta  e  o  nome  do  tabellião  que  o  fez. 

2  6.0  Valor  do  credito,  ou  sua  estimação  ajustada  pelas 
partes . 

J  7.0    Época  do  vencimento, 

2  8.<*   Juros  estipulados. 

2  g»^    Freguezia  onde  é  situado  o  immovcl. 

i  10.  Denominação  do  immovel,  si  for  rural;  da  rua  e  nu- 
mero delle,  si  for  urbano. 

{  II.  Os  traracteristicos  do  immovel. 

{12.  Averbações. 

O  credor,  além  do  domicilio  próprio,  poderá  designar  outro, 
onde  seja  notificada  (Art.  9^  J  22  do  Dec). 

Art.  197.  Esta  inscripção  será  requerida  e  feita  pela  forma 
determinada  nos  arts.  40  e  seguintes,  que  regulam  a  ordem  do 
serviço  e  o  processo  do  registro . 

Art.  198.  O  titulo,  porém,  com  o  qual  se  deve  requerera 
inscripção  da  hypotheca  especializada,  é  a  sentença  de  especia- 
lização . 

Art .  1 99 .  Para  esse  titulo  se  transportará  o  numero  de  ordem 
da  inscripção. 

Art.  200.  A  hypotheca  legal  do  co-herdeiro  considera-se 
-especializada  pela  partilha  e  será  inscripta  pelo  valor  da  mesma 
partilha  sobre  o  immovel  nella  adjudicado  ao  pagamento  do  co- 
hèrdeiro . 

O  titulo  para  esta  inscripção  será  o  formal  de  partilha,  e 
para  esse  titulo  se  transportará  o  numero  de  ordem  do  registro. 

Art.  201.  Também  se  considera  especializada  pela  impor- 
tância da  sentença  a  hypotheca  judicial,  a  qual  recahirá  nos 
immoveis  do  devedor  condemnado,  existentes  na  posse  delle,  ou 
alienados  em  fraude  da  sentença,  que  o  exequente  designar  nos 
«xtractos  do  art.  50. 

A  carta  de  sentença  será  o  titulo  para  a  inscripção,  e  para 
«sse  titulo  se  transportará  o  numero  de  ordem  do  registro . 

Art.  202.  Si  sobre  o  immovel  hypothecado  houver  já  outra 
hypotheca  inscripta,  o  official  do  registro  deverá,  na  columna 
<las  averbações,  referir  o  numero  de  ordem  da  inscripção  anterior, 
e  no  titulo  certificar  que  a  hypotheca  inscripta  é  2»  ou  3»,  refe- 
rindo também  o  numero  ds  ordem  da  hypotheca  anterior. 

Art.  203.  Quando  por  um  mesmo  titulo  se  hypothecarem 
diversos  immoveis  situados  na  mesma  comarca,  a  inscripção  será 
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uma  só,  sendo,  porém,  no  —  Indicador  Real  —  tantas  as  indica- 
ções, quantos  os  immoveis  hypothecados. 

Essas  indicações  terão  referencias  reciprocas. 

Art.  204.  Si  os  immoveis  hypothecados  pelo  mesmo  titulo 
forem  situados  em  diversas  comarcas,  a  hypotheca  será  inscripta 
em  todas. 

Art.  205.  Si  um  e  o  mesmo  immovel  fôr  situado  em  comarcas 
limitrophes,  a  inscripção  terá  logar  em  todas  elias. 

Art.  206.  Si  o  titulo  fôr  de  transmissão  do  immovel  com  o 
pacto  adjecto  de  hypotheca  para  firmeza  da  transmissão,  haverá, 
além  da  transcripção  no  livro  n.  4,  inscripção  no  livro  n.  2, 
com  referencia  reciproca. 

Art.  207.  A  inscripção  da  hypotheca,  uma  vez  eífectuada, 
subsiste  ainda  quando,  por  superveniente  divisão  judiciaria,  a 
freguezia  da  situação  do  immovel  inscripto  passe  a  fazer  parte  de 
outra  comarca. 

Art.  208.  Não  se  incorporarão  nas  escripturas  de  hypotheca 
as  certidões  negativas  de  outras  hypothecas. 

Art.  209.  Podem  se  incorporar  nas  escripturas  de  hypo- 
thecas as  certidões  negativas  de  qualquer  alienação  do  immovel 
hypothecado,  feita  pelo  devedor. 

Art.  2 IO.  A  inscripção  das  hypothecas  especializadas  deve 
ser  requerida  pelas  pessoas  competentes  para  requerer  a  especia- 
lização (  Arts.  140  e  seguintes  ). 

Art.  211 .  Podem  requerer  a  inscripção  da  hypotheca  especial 
ou  convencional: 

J  i.o  O  credor. 

^  2.0  O  devedor. 

I  3.0  As  pessoas  que  os  representarem,  ou  comparecerem  por 
parte  delles,  ainda  que  sem  procuração. 

J  4 .  ^^  Todas  as  pessoas  que  na  inscripção  tiverem  interesse . 

Art.  212.  E'  radicalmente  nulla  a  inscripção,  que  não  con- 
tiver os  requisitos  do  art.  196,  exceptuados  os  JJ  i<>  2<>  e  11, 
assim  como  a  declaração  da  profissão  do  credor  e  devedor,  exi- 
gida nos  ii  3^   e  40  . 

Art.  213.  As  sobreditas  nullidades  não  se  podem  relevar, 
ainda  que  os  extractos  sejam  sufficientes. 

Art.  214.  Peita  a  inscripção,  si  contiver  quaesquer  nullidades, 
o  o6&cial  não  pôde  reparal-as,  e  os  terceiros  adquirem  o  direito 
de  invocai -as  a  seu  favor. 

Art.  215.  As  inscripções  constantes  do  livro  n.  2,  salvo  o 
caso  de  remissão  (art.  10  do  Dec),  valem  por  30  annos ;  e,  findo 
este  prazo,  devera  ser  renovadas  pela  mesma  forma  estabelecida 
neste  capitulo,  conservando,  porém,  a  hypotheca  o  mesmo  numero 
de  ordem  da  primeira  inscripção,  si  não  houver  interrupção  entre 
esta  e  a  segunda, 

Paragrapho  único .  As  inscripções  feitas  de  hypothecas  ás  so- 
ciedades de  credito  real  subsistirão  pof  todo  o  tempo  de  sua 
duração  legal,  independentemente  de  ronovação. 
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DOS   EFFEITOS   DA    HYPOTHECA 

Art.  21 6.  A  hypotheca  é  divisível,  grava  o  immovel  ou 
immoveis  respectivos,  integralmente  e  em  cada  uma  das  suas 
partes  qualquer  qne  seja  a  pessoa,  em  cujo  poder  se  acharem 
(Art.   IO  do  Dec  .)• 

Paragrapho  único.  A  indivisibilidade  da  hypotheca  entende-se 
no  sentido  juridico,  ou  tão  somente  no  vinculo,  que  prende  a 
cousa  bypothecada  á  respectiva  obrigação. 

Art.  217.  Em  consequência  da  disposição  do  artigo  ante- 
cedente : 

i  i.o  Ainda  que  tenham  sido  hypothecados  a  uma  obrigação 
diversos  immoveis,  e  o  valor  de  um  só  baste  para  solver  essa 
obrigação,  a  hypotheca  não  pôde  reduzir-se  a  esse  immovel, 
salvo  querendo  o  credor . 

J  2 .  o  O  herdeiro  que  possuir  o  immovel  hypothecado,  ainda 
que  pague  a  parte  da  divida  que  lhe  cabe,  está  sujeito,  como  o 
terceiro  detentor,  á  excussão  do  immovel,  até  á  effectiva  solução 
da  mesma  divida. 

{3.0  Aquelle  que  adquirir  o  immovel,  e  nos  30  dias  depois 
da  transmissão  não  tratar  da  remissão  da  hypotheca,  em  obser- 
vância do  art.  257,  fica  sujeito  á  excussão  do  immovel  pela 
forma  estabelecida  nos  arts.  271'  e  seguintes. 

Art.   218.    Havendo  mais  de  uma  hypotheca  sobre  o  mesmo 
immovel,   e  realizando-se  o  pagamento  de  qualquer  das  dividas 
hypothecarias,    fica  hypothecado  ás  restantes    o    immovel  inte- 
gralmente   e   em    cada   uma   das   suas  partes    (  Art.     4^  i    7° 
do  Dec.  ). 

Art.  219.  O  immovel  commum  a  diversos  proprietários  não 
pôde  ser  hypothecado  na  sua  totalidade  sem  consentimento  de 
todos.  Mas  cada  um  pôde  hypothecar  individualmente  a  parte, 
que  nelle  tiver,  si  for  divisível;  e  só  a  respeito  dessa  parte  vi- 
gorará a  indivisibilidade  da  hypotheca  (Art.  40  i  8°  do- 
Dec. ) . 

Art.  220.  Além  dos  effeitos  referidos  nos  artigos  antece- 
dentes, a  hypotheca  tem  sobre  o  immovel  hypothecado  prefe- 
rencia a  quaesquer  créditos,   com   excepção  somente: 

a)  Do  credito  proveniente  das  despezas  e  custas  judiciaes, 
feitas  para  excussão  do  mesmo  immovel. 

6)  Dos  deòeniures  ou  obrigações  ao  portador,  emitidos  an- 
teriormente pelas  sociedades  anonymas,  ou  commanditarias  por 
acções. 

Art.  221.  Assim  que,  deduzidas  as  sobreditas  despezas  e 
custas  judiciaes  e  a  importância  dos  deòeniures,  quando  houver, 
o  preço  do  immovel  será  precipuamente  destinado  ao  pagamento 
da  hypotheca,  e  só  depois  do  pagamento  delia  pôde  ser  appli- 
cado  aos  outros  créditos,  na  ordem  que  lhes  compete  ( Art.  5^ 
do  Dec.  ). 
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DA   CESSÃO   OU  SUBROGAÇAO   DA  HYPOTHECA 

Art.  222.  A  cessão  da  hypotheca  inscripta  só  pode  efifec- 
ituar-He : 

I  I .  o  Por  escriptura  publica  ; 

i  2.0  Por  termo  judicial  (  Art.    13   do  Dec.  ). 

Art.  223.  A  hypotheca,  em  sendo  contrahida  para  garantia 
•de  uma  letra  de  cambio,  ou  titulos  semelhantes,  não  se  tran- 
smitte  pelo  simples  endosso  delia  e  delles,  sinão  só  mediante 
expressa  cessão  da  hypotheca  pelos  meios  estabelecidos  no 
dito  artigo. 

Art.  224.  Outrosim,  para  que  a  subrogação  possa  aver- 
bar-se  nos  livros  áo  registro,  é  preciso  que  o  pagamento,  de 
onde  ella  resulta,  se  prove  pelos  meios  estabelecidos  no  refe- 
rido artigo. 

Art.  225.  O  cessionário  do  credito  hypothecario,  ou  a 
pessoa  nelle  validamente  subrogada,  depois  de  averbada  a  cessão 
ou  subrogação,  exercerá  sobre  immovel  os  mesmos  direitos,  que 
competem  ao  cedente  ou  subrogante. 


DA    EXTINCÇÃO    DA    HYPOTHECA 

Art.  226,  A  hypotheca  extingue-se  : 

J  i.o  Pela  extincção  da  obrigação  principal. 

{2.0  Pela  destruição  da  cousa  hypothecada ;  salva  a  dis- 
Tposição  do  art.    20  J  30   do  Dec. 

?  3.0  Pela  renuncia  do  credor. 

J  4.0  Pela  remissão  do  immovel  hypothecado. 

}  5.0  Por  sentença  passada  em  julgado,  que  annulle  ou  re- 
scinda a  hypotheca  (  Art.   11    ?  5^  do  Dec.  ). 

§  6.0  Pela  expropriação  do   immovel  por  utilidade  publica. 

J  7.0  Pela  confusão  do  domínio  e  da  hypotheca  na  mesma 
pessoa  • 

§  8.0  Pela  resolução  do  dominio  de  quem  constitue  a  hy- 
potheca. 

i  g,^  Pela  arrematação  solemne  em  praça  publica. 

2  10.  Pela  prescripção  extinctiva  ou  adquisitiva. 

Art.  227.  A  extincção  da  hypotheca  só  começa  a  ter 
efTeito  depois  de  averbada  no  competente  registro,  e  só  poderá 
ser  attendida  em  Juizo  á  vista  da  certidão  da  averbação  (  Art.  1 1 
2  60   do  Dec.  ). 

Art.  228.  Si,  na  época  do  pagamento,  o  credor  não  se 
apresentar  para  receber  a  divida  hypothecaria,  o  devedor  liber- 
ta-se  mediante  deposito  judicial  da  importância  da  mesma  di- 
vida e  seus  juros,  correndo  por  conta  do  credor  as  despezas 
do  deposito,  que  se  fará  com  a  clausula  de  ser  levantado  pela 
pessoa,  a  quem  de  direito  pertencer  (  Art.   11    ?  7^  do   Dec.  ). 
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Art.  229.  Effectuado  o  deposito,  será  notificado  por  éditos 
ao  credor,   ou   ás   pessoas  a  quem  pertencer. 

Art.  230.  A'  vista  da  certidão  authentica  do  deposito  o 
oâicial  do  registro  lavrará  a  competente  averbação  • 

Art.  231.  A  prescripção  da  hypotheca  é  a  mesma  da 
obrigação  principal. 

Ella  não  pôde  provar-se,  sinão  por  sentença  judicial  que  a 
declare,  e  só  em  face  da  sentença  se  fará  a  averbação. 

Art.  232.  A  prescripção  adquisitiva  de  10  e  20  annos 
não  pôde  valer  contra  a  hypotheca  in3cripta,  si  o  titulo  desta 
prescripção   não  estiver  transcripto. 

0  tempo  desta  prescripção  só  correrá  da  data  da  trans- 
cripção   do  titulo. 

Da  transcrípQ&o 

DO   OBJECTO   E   EFFEITO  DA   TRANSCRIPÇÃO 

Art.  233.  Não  opera  seus  efifeitos  a  respeito  de  terceiros 
sinão  pela  transcripção,  e  desde  a  data  delia,  a  transmissão 
entre  vivos  por  titulo  oneroso  ou  gratuito  dos  immoveis  su- 
sceptíveis  de  hypotheca   (  Art.  S»  do  Dec.  ). 

Art.  234.  Até  á  transcripção,  os  referidos  actos  são  simples 
contractos,  que  só  obrigam  as  partes  contractantes . 

Art.  235.  Todavia,  a  transcripção  não  induz  a  prova  do 
domínio,   que  fica  salvo  a  quem  for. 

Art.  236.  São  sujeitos  á  transcripção,  para  valer  contra 
terceiros,  conforme  os  artigos  antecedentes: 

§  I.®  A   compra  e  venda  pura  ou   condicional. 

§  2.0  A  permutação. 

2  3.<^  A  dação  em  pagaunento. 

§  4.<>  A  transferencia  que  o  sócio  faz  de  um  immovel  á 
sociedade  como  contingente  para  o  fundo  social. 

?  5.«  A  doação  entre  vivos. 

1  6.«  O  dote  estimado. 

{7.0  Toda  a  transacção,  da  qual  resulte  a  doação  ou  trans- 
missão do  immovel. 

i  S.^  Em  geral,  todos  os  demais  contractos  translativos 
de  immoveis   susceptíveis  de  hypotheca. 

Art.  237.  Não  são  sujeitos  á  transcripção  as  transmissões 
causa  morHs  ou   por  testamento,  nem  os  actos  judiciários. 

Art.  238.  A  lei  não  reconhece  outros  ónus  reaes,  sinão: 

J  i.o  O  penhor   agrícola. 

§  2.0  A  servidão. 

\  3,0  O  uso. 

§  4.0  A   habitação. 

?  5.0  A   antichrese. 

^  6.0  O  usufructo. 

g  7.0  O  foro. 

1  07  81 
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{  S.o  O  legado  de  prestações  ou  alimentos  expressamente 
consignados  no  immovel. 

Art.  239.  Estes  ónus  reaes  passam  com  o  immovel  para 
o  dominio  do  comprador  ou  successor  (  Art.  60  {  ^^  do  Dec.  ). 

Art.  240.  Os  outros  ónus,  que  os  proprietários  impuzerem 
aos  seus  prédios,  se  haverão  como  pessoaes,  e  não  podem  pre- 
judicar aos  credores  hypothecarios  (  Art.  6^  i  i^   do  Dec.  ). 

Art.  241.  Os  sobreditos  ónus  reaes  instituídos  por  actos 
entre  vivos  também  carecem  de  transcripçâo,  para  valer  contra 
terceiros;   e  só  começam  a   valer  desde  a  data  delia. 

Art.  242.  Ficam  salvos,  independentemente  da  transcripçâo, 
e  considerados  como  ónus  reaes  o  imposto  predial  e  outros 
impostos  respectivos  a  im moveis. 

Art.  243.  A'  excepção  das  concessões  directamente  feitas 
pelo  Estado,  mediante  lei  ou  decreto,  como  sejam  as  de  minas, 
caminhos  de  ferro  e  canaes,  as  demais  transmissões  entre  os 
particulares  e  o  Estado  como  pessoa  civil  são  sujeitas  á  tran- 
scripçâo do  art.  233   deste  regulamento. 


DA   FORMA    DA   TRANSCRIPÇÂO 

Art.  244.  São  competentes  para  requerer  a  transcripçâo 
as  mesmas  pessoas,  que  podem  requerer  a  inscripção  hypothe- 
caria  (Art.  211  ). 

Art.  245.  A  transcripçâo  da  transmissão  dos  immoveis  deve 
conter  os  seguintes  requisitos: 

I  i.o  Numero  de  ordem. 

J  2.0  Data. 

J  3.0  Freguezia  onde  o  immovel  é  situado. 

I  4.0  Denominação  do  immovel,  si  for  rural,  menção  da 
Tua  e   numero  delle,  si  for  urbano. 

J  5.0  Confrontações   e  característicos  do   immovel. 

^6.0  Nome  e  domicilio  do  adquirente. 

^7.0  Nome  e  domicilio  do  transmittente. 

§  8.0  Titulo  de  transmissão  (si  é  venda,  permutação,  ou 
outro ) . 

?  9.0  Forma  do  titulo,  e  nome  do  tabellião  que  o  fez. 

i  10.    Valor  do  contracto. 

I  II.  Condições  do  contracto. 

?  12.  Averbações. 

Art.  246.  A  transcripçâo  dos  ónus  reaes  ha  de  conter  os  se- 
guintes requisitos  : 

J  I.®  Numero   de  ordem. 
?  2.0   Data. 

ê  3.0  Freguezia  onde  está  situado  o  immovel. 
J  4.0  Denominação  do  immovel,  si  for  rural,  menção  da  rua 
«  numero  delle,  si  for  urbano. 

?  5.0  Nome  e  domicilio  do  credor. 
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{  6»<>  Nome  e  domicilio  do  devedor. 

I  7.0  O  ónus. 

{  8.0  O  titulo  delle. 

§  9.0    Averbações. 

No  penhor  agrícola,  na  columna  correspondente  ao  J  40  de- 
clarar-se-ha  o  objecto  do  penhor. 

Art.  247.  A  transcripção  será  requerida  e  feita  pela  forma 
determinada  nos  arts .  40  e  seguintes,  que  regulam  a  ordem  do 
serviço  e  o  processo  do  registro. 

Art.  248.  Quando  as  partes,  além  da  transcripção  pela 
forma  determinada  nos  arts.  245  e  246,  qulzerem  a  transcripção 
de  verbo  ad  veròurn,  esta  se  fará  pela  forma  determinada  no  art.  29. 

Art .  249 .  A  transcripção  das  servidões  adquiridas  por  prés- 
cripção  far-se-ha  mediante  sentença  proferida  em  acção  confes- 
sória,  ou  interdicto  possessorio. 

Art.  250.  Quando  os  contractos  de  transmissão  de  immo- 
veis,  que  forem  transcriptos,  dependerem  de  condições,  estas  se 
não  haverão  por  cumpridas,  ou  resolvidas  para  com  terceiros,  si 
não  constar  do  registro  o  implemento  ou  não  implemento  delias 
mediante  declaração  dos  interessados,  fundada  em  documento 
authentico,  ou  approvada  pela  parte,  previamente  notificada  para 
assistir  á  averbação  (Art.  8°  J  5®  do  Dec.  ). 

Art.  251.  O  official  do  registro,  na  columna  das  averbações 
de  cada  transcripção  referirá  o  numero,  ou  números  posteriores, 
relativos  ao  mesmo  immovel  transmittido  integralmente,  ou  por 
partes  (  Art.  8^  {  6®  do  Dec.  ). 

Art.  252.  São  applicaveis  á  transcripção  as  disposições  dos 
arts.    203,    204,  205,   206,    207  e    232,    relativas  á    inscripção. 

Art.  253.  São  radicalmente  nullas  as  transcripções,  que  não 
contiverem  os  requisitos  dos  arts.  245  e  246,  com  excepção 
dos  ii  i«>  ,  2<>  e  40    dos  mesmos  artigos. 

Art.  254.  As  sobreditas  nullidades  não  podem  ser  rele- 
vadas, ainda  que  os  extractos  sejam  sufficientes. 

Art.  255.  Feita  a  transcripção,  si  contiver  nullidades,  o 
oíiicial  não  pôde  reparal-as,  mas  os  terceiros  teem  direito  de 
invocal-as  a  seu  favor. 

Art.  256.  Quando  o  objecto  da  transcripção  for  uma  per- 
mutação, ou  subrogação  de  immoveis,  haverá  duas  transcripções, 
com  referencia  reciproca  e  números  de  ordem  seguidos  no  — « 
ProtocoUo  —  e  no  livro  de  transcripção,  sendo  também  distin- 
ctas  e  com  referencia  reciproca  as  indicações  do  —  Indicador 
Real. 

Da  remiss&o  do  immovel  hypothec&do 
Da  forma    da    remissão 

Art.  257.  Si  o  adquirente  do  immovel  hypothecado  quizer 
evitar  a  excussão,  deve  notificar  para  a  remissão  os  credores 
hypothecarios. 
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Art.  258,  Esta  notificação  deve  íazer-se  no  foro  civil. 

Art.  259,  Só  é  admissível  a  dita  notificação  nos  trinta  dias 
posteriores   á  transcripção. 

Art.  260.  O  adquirente,  na  sua  petição  inicial,  denunciando 
a  acquisição,  e  declarando  o  preço  da  alienação  ou  outro  que 
estimar,  requererá  que  se  notifiquem  os  credores  hypothecarios 
para,  em  24  horas,  dizerem  o  que  lhes  convier  sobre  a  remissão 
mediante   o  preço  proposto. 

Art.  261 .  A  notificação  eflfectuar-se-ha  no  domicilio  inscripto 
ou  por  éditos,  si  o  credor  nelle  se  não   achar. 

Art.  262.  Si  os  credores  não  comparecerem,  ou  compare- 
cerem, e  nada  oppuzerem  ao  preço  proposto,  o  juiz  julgará  a 
remissão  por  sentença,  para  produzir  os  seus  effeitos  (  Art«  270  ) . 

Art .  263 .  Comparecendo,  porém,  o  credor,  e  requerendo  que 
o  immovel  seja  licitado,  o  juiz  mandará  proceder  á  licitação,  no 
dia  qâe  designar,  annunciando  por  três  editaes  consecutivos. 

Art.  264.  São  admittidos  a  licitar: 

}  I .  o  Os  credores  hpothecarios  ; 

l  2.0  Os  fiadores. 

?  3.0  O  adquirente. 

Art.  265.  A  licitação  não  poderá  exceder  do  quinto  da  ava- 
liação  proposta  pelo    adquirente. 

Art.  266.  O  adquirente  será  preferido  em  igualdade  de  cir- 
cumstancias . 

Art.  267.  À  remissão  dar-se-ha,  ainda  não  sendo  vencida 
a  divida. 

Art.  268.  As  hypothecas  legaes  especializadas  são  resgatá- 
veis como  as  hypothecas  especiaes,  figurando,  pela  fazenda  pu- 
blica, o  empregado  competente,  pela  mulher  casada  e  pelo  menor 
ou  interdicto,  o  promotor  publico,  como  curador  geral,  e,  pelas 
corporações  de  mão-morta,  o  promotor  decapellas. 

Art.  269.  A  acção  de  remissão  não  é  necessária  e  applicavel, 
quando  o  preço  da  alienação  bastar  para  pagamento  da  divida 
hypothecaria,  e  o  credor  outorgar  e  assignar,  com  o  comprador, 
a  escriptura  de  venda  do  immovel. 

Art.  270.  Julgada  a  remissão,  e  á  vista  da  sentença  delia,  da 
qual  deve  constar  o  pagamento  do  preço  respectivo,  o  immovel 
ficará  livre  da  hypotheca,  remida  esta  e  cancelladaa  inscripção. 

Da  acção  do  credor  hypothecario    contra    o   adquirente 

Art.  271.  Si  o  adquirente  do  immovel  hypothecado  não 
tratar  da  remissão  deste  nos  30  dias  depois  da  transcripção,  fica 
sujeito : 

?  i.o  Ao  sequestro  e  á  execução  da  acção  de  que  trata  este 
regulamento,  parte  I\'. 

^2.0    A '5  custas  e  despezasjudiciaes  da  desapropriação. 
\  3.0  A'  diiferença  do  preço  da  avaliação  e  alienação. 
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1  4»^  A'  acção  de  perdas  e  damnos  pela  deterioração  do 
immovel. 

Art  •  272  •  O  ixxunovel  será  penhorado  e  vendido  por  coata  do 
adquirente,  ainda  que  este  queira  pagar,  ou  depositar  o  preço 
da  vepda  ou  avaliação,  salvo: 

J  i.o  Si  o  credor   ccHisentir. 

{  2«<>  Si  o  preço  da  venda  ou  avaliação  bastar  para  paga- 
mento da  hypotheca ; 

j  3.0  Si  o  adquirente  pagar  integralmente  a  hypotheca. 

Art.  273 «  A  avaUação  nunca  será  inferior  ao  preço  da  alie- 
nação (Art.    IO?    30    do   Dec). 

Art.  274.  Não  havendo  lançador,  será  o  immovel  adjudi- 
cado ao  adquirente  pelo  preço  da  avaliação,  qualquer  que  tenha 
sido  o    preço  da  alienação. 

Art«  275.  Não  é  licito  ao  adquirente  oppor  ao  sequestro  ou 
execução  da  sentença  contra  elle  promovida  a  excepção  de 
excussão  ou  beneficio  de  ordem. 

Esta  disposição  é  applicavel  ao  terceiro  que  constituir  hy- 
potheca a  favor  do  devedor. 

Art.  276.  Também  não  é  licito  ao  adquirente  largar,  ou 
entregar  o  immovel  ;  antes  responderá  sempre  pelo  resultado  da 
excussão  judicial,  como  se  determina  na  parte  IV  deste  re- 
gulamento. 

Art .  277 .   O  adquirente  : 

?  i.<>    Que  soflfrer  a  desapropriação   do  immovel; 

2  2.<>    Que  pagar  a  hypotheca  ; 

?  3.°  Que  pagal-a  por  maior  preço  que  o  da  alienação  por 
causa  da  adjudicação,  ou  da  licitação  ; 

i  4'^  Que  supportar  custas  e  despezas  judiciaes,  tem  acção 
regressiva  contra    o  vendedor . 

SO  CSESZTO  SEAL 

DAS  SOCIEDADES   DE   CREDITO  REAL 


Art.  278.  As  sociedades  de  credito  real,  ás  quaes  é  con- 
cedida pelo  Decreto  n.  169  A,  de  19  de  janeiro  de  1890,  a 
emissão  de  lettras  hypothecarias,  dependem  de  especial  autori- 
zação do  Governo,  a  cuja  approvação  serão  previamente  sujeitos 
os  respectivos  estatutos  (  Art.  13  §  lo  do  Dec.) . 

Art.  279.  Essas  sociedades  só  podem  contrahir  hypothecas 
na  circumscripção  territorial,  que  lhes  determinar  o  Governo. 

Art.  280.  As  circumscripções  territoríaes  podem  compre* 
hender  um  ou  mais  Estados. 

Art.  2$i.  A  circumscripção  territorial,  fixada  a  uma  socie- 
dade, só  se  considerará  exclusiva,  quando  o  Decreto  de  autori- 
zação expressamente  lhe  conceder  este  privilegio. 
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Art.  282.  As  sociedades  de  credito  real  x&o  poderão  ter 
circumscripção  territorial  exclusiva,  sinão: 

2  i.o  Sendo  constituídas  pela  forma  anonyma. 

}  2.'  Sendo  sujeitas  â  físcalisação  do  Governo. 

{3.^  Sendo  reguladas  pela  disposição  do  Decreto  n.  164  de 
17  de  janeiro  de  1890,  no  que  lhes  fôr  applicavel. 

Art.  283.  Os  estatutos  das  sociedades  de  credito  real  devem 
determinar: 

1  i.^  As  operações  a  que  a  sociedade  se  propõe,  além  da 
operação  fundamental  dos  empréstimos  a  longo  prazo. 

i  2.^*  Sua  denominação. 

?  3.°  O  tempo  da  duração. 

t  4.''  O  capital  social. 

i  5.^  O  regimen  administrativo  da  sociedade. 

J  6.**  A  proporção  do  capital  social,  cuja  perda  deve  operar 
a  dissolução  da  sociedade . 

§  7."  As  épocas  em  que  se  devem  organizar,  e  publicar  os 
inventários  e  balanços  ;  não  podendo  estes  deixar  de  verificar-se, 
pelo  menos,  uma  vez  em  cada  anno. 

A  não  publicação  dos  balanços  annuaes  sujeita  a  sociedade 
á  vigilância  e  físcalisação  do  Governo . 

J  8."  A  circumscripção  territorial,  que  a  sociedade  pretende^ 

2  9.*  O  modo  de  avaliação  da  propriedade. 

?  10.  A  tarifa  para  o  calculo  da  amortização  e  porcentagem 
da   administração . 

?  1 1 .  O  modo  e  condição  dos  pagamentos  antecipados . 

J  12.  O  intervallo  entre  o  pagamento  das  annuidades  e  dos 
juros  das  lettras  hypothecarias . 

?  13.  A  constituição  do  fundo  de  reserva. 

i  14.  Os  casos  de  dissolução  voluntária  da  sociedade. 

2  15.  A   forma  e  condições  da  liquidação. 

2  16.  O  modo  da  emissão  e  amortização  das  lettras  hypothe- 
carias. 

i  17.  O  modo  de  annullação  das  lettras  remidas. 

Art.  284.  Nos  mesmos  estatutos  poderão  as  sociedades  impor 
as  condições  seguintes: 

§  i.°  Que  a  divida  se  tornará  exigível,  e  a  sociedade  terá 
direito  a  uma  indemnização  nelles  determinada,  si  o  mutuário 
não  denunciar  á  sociedade  a  alienação  total  ou  parcial,  que  tenha 
feito  do  immovel  hypothecado. 

2  2.<^  Que  o  mutuário  ficará  sujeito  á  sancção  do  paragrapho 
antecedente,  si  igualmente  não  denunciar  á  sociedade  as  deterio- 
rações que  o  immovel  soffrer,  assim  como  todas  as  faltas,  que 
lhe  diminuam  o  valor,  perturbem  a  posse  ou  ponham  em  duvida 
o  seu  direito  de  propriedade. 

1 3*^  Que  a  divida  e  a  indemnização  do  i  i<^  serão  também  exi- 
gíveis, si  o  devedor  tiver  occultado  á  sociedade  factos  por  elle  conhe* 
eidos,  que  produzam  a  depreciação  do  immovel,  e  extingam  outor 
nem  duvidoso  o  direito  do  devedor  sobre  os  immoveis  hypothecados  » 
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14.**  Que  o  immovel  hypothecado,  sendo  susceptível  de 
incendiar-se,  seja  seguro  contra  o  fogo  á  custa  dos  mutuários. 

{5.''  Que  taes  e  taes  ímmoveis  são  excluídos  da  hypotheca 
admittida  pela  sociedade  para  os  empréstimos  hypothecarios. 

2  ó.*"  Clausulas  especlaes  destinadas  a  assegurar  o  eíTectivo 
emprego  dos  capitães  emprestados,  no  interesse  da  propriedade 
agrícola  hypothecada,  acautelando-a  contra  o  abandono  e  deleixo 
por  parte  de  seu  dono,  o  devedor  hypothecario,  bem  como  a 
promover  o  desenvolvimento  e  prosperidade  delia. 

Art.  285.  Sendo  a  sociedade  anonyma,  os  estatutos  também 
deverão  mencionar  os  demais  requisitos  exigidos  pelo  Decreto 
n.  164  de  17  de  janeiro  de  1890. 

Art.  286.  Estas  sociedades,  além  das  operações  de  hypo- 
theca a  longo  prazo  com  amortização,  a  curto  prazo  com  ou  sem 
amortização,  de  penhor  agrícola,  a  beneficio  da  lavoura  e  in- 
dustrias que  lhe  são  connexas,  podem  effectuar  mais  as  se- 
guintes : 

a)  Sobre  engenhos  centraes  e  quaesquer  fabricas  de  preparar 
productos  agrícolas,  assim  como  sobre  creação  de  burgos,  grupos 
ou  centros  de  trabalho  rural,  introducção  e  localisação  de  im- 
migrantes,  para  lavrarem  e  cultivarem  o  solo  ; 

b)  Sobre  construcção  de  casas,  destinadas  á  habitação  de 
cultivadores,  colonos  ou  immigrantes,  á  redis  de  animaes,  á  con- 
servação das  provisões  dos  productos  agrários  e  à  primeira  mani- 
pulação destes ; 

c)  Sobre  dessecamento ,  drenagem  e  irrigação  do  solo ; 

d)  Sobre  plantação  de  vinhedos,  chà,  café,  canna,  algodão, 
mate,  cacào,  quina,  plantas  textis  e  arvores  fructiferas ; 

e )  Sobre  nivelamento  e  orientação  de  terrenos,  construcção 
de  vias  férreas  de  interesse  local,  abertura  de  estradas  e  caminhos 
ruraes,  canalização  e  direcção  de  torrentes^  lagoas  e  rios  ; 

f)  Sobre  criação  de  gado  e  quanto  diz  respeito  ao  melho- 
mento  de  raças  pecuárias,  à  exploração  desta  industria  em  alta 
escala,  á  mineração,  principalmente  do  ferro  e  do  carvão  de  pedra, 
à  cultura,  colheita  e  replantação  do  caoutchouc  ( borracha )  ; 

g)  Sobre  propriedades  urbanas. 

Podem,  outrosim,  em  carteiras  especiaes,  completamente  dis- 
tinctas  da  carteira  hypothecaria,  fazer : 

I.'  Descontos,  empréstimos,  cauções,  cambiaes,  depósitos 
de  dinheiro  em  conta  corrente  e  a  prazo ; 

2.**  Abrir  e  conceder  créditos,  comprar  e  vender  bens,  tí- 
tulos e  valores  de  qualquer  espécie  ; 

3.''  Adquirir  terras,  incultas  ou  não,  dividil-as,  demar- 
cal-as,  e  colonisal-as  ; 

4.°  Organizar  emprezas  e  estabelecimentos  industriaes; 

S.**  Construir  estradas  de  ferro,  engenhos  centraes,  usinas, 
fabricas,  officinas,  edifícios  públicos  e  particulares  ; 

6.*"  Encarregar-se  de  quaesquer  obras  publicas  ou  parti- 
culares ; 
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7 . ""  Administrar,  gerir  e  custear  quaesquer  emprezas  ou  es- 
tabelecimentos industríaes,  que  adquiram  ou  fundem,  por  conta 
própria  ou  alheia ; 

S.""  Contractar  com  os  Governos,  Geral  e  de  cada  Estado, 
sobre  tudo  quanto  disser  respeito  ao  seu  objecto  e  fim  ; 

9."^  Contractar  a  vinda  de  colonos  e  o  seu  estabelecimento 
em  propriedades  pertencentes  às  ditas  associações,  ou  a  terceiros  ; 

10.  Emittir  lettras  hypothecarias  ou  de  penhor ; 

1 1 .  Emittir  obrigações  ao  portador,  por  conta  própria  ou  de 
terceiros ; 

12.  Emittir  lettras  ao  portador  com  prazo  fixo; 

13.  Emittir  bilhetes  ao  portador  sobre  as  bases  e  condições 
estabelecidas  pelo  Governo. 

Art,  287.  O  capital  das  sociedades,  bem  como  as  lettras 
hypothecarias  ou  sua  transferencia,  são  isentos  de  sello  propor- 
cional. 

A  arrematação  ou  adjudicação  dos  immoveis  para  pagamento 
da  sociedade  é  também  isenta  do  imposto  de  transmissão  de 
propriedade. 

Art.  288.  As  sociedades  podem  ter,  onde  lhes  convier,  as 
agencias  necessárias  para  o  serviço  das  suas  operações. 

DOS   EMPRÉSTIMOS   HYPOTHECARIOS 

Art.  289.  Os  empréstimos,  em  que  se  devem  fundar  as 
lettras  hypothecarias,  não  se  podem  celebrar  sinão  sobre  pri- 
meira hypotheca,  constituída,  cedida  ou  subrogada,  em  confor- 
midade com  o  Decreto  n.  169  -A.  de  19  de  janeiro  de  1890,  e 
este  Regulamento. 

Art.  290.  Considerara-se  como  feitos  sobre  primeira  hypo- 
theca, em  todo  e  qualquer  caso,  os  empréstimos  destinados  ao 
pagamento  de  quaesquer  dividas  do  mutuário,  uma  vez  que  a 
escriptura  do  contracto  seja  inscripta  em  primeiro  logar  e  sem 
concurrencia. 

Art.  291.  Nenhum  empréstimo  hypothecario  pôde  exceder 
á  metade  do  valor  dos  immoveis  ruraes  e  três  quartos  dos  immo- 
veis urbanos. 

Art.  292 .  Os  empréstimos  hypothecarios  serão  realizados  em 
dinheiro  ou  em  lettras  hypothecarias  (  Art.    13  ?  11,  do  Dec). 

Paragrapho  único.  As  cautelas  representativas  das  lettras 
hypothecarias,  assim  como  as  de  acções  de  bancos  e  sociedades 
anonymas,  gozam  de  todos  os  direitos  pertencentes  aos  titulos 
que  representarem  até  que  por  elles  sejam  substituídas. 

Art.  293.  Effectuando-se  o  empréstimo  em  lettras  hypothe- 
carias, estas  serão  ao  par. 

Art.  294.  As  sociedades  de  credito  real  poderão  levantar 
empréstimos  ou  fazer  quaesquer  operações  sobre  suas  lettras, 
quando  e  como  lhes  convier,  dentro  ou  fora  do  paiz,  applicando 
o  respectivo  producto  aos  contractos  que  derem  ensejo  k  emissão 
de  lettras  hypothecarias. 
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Art.  295.  Na  acto  do  empreatimo  a  sociedade  receberá  logo 
do  mutuário,  ou  deduzirá  do  capital»  a  aimuidade  respectiva  ao 
tempo  que  deve  decorrer  desde  o  contracto  até  ao  fim  do  semes- 
tre, em  que  o  mesmo  contracto  se  fizer . 

Art.  296.  Si  nos  estatutos  se  fixar  o  minimo  dos  empres- 
timos,  nada  obsta  a  que  os  pequenos  proprietários  se  reunam 
para  fazer  um  empréstimo  collectivo,  hypothecando  collectiva- 
mente  os  seus  immoveis. 

Art.  297.  Os  empréstimos  hypothecarios  são  pagáveis: 

i  1,^  Por  aninuidades  successivas. 

?  2.0  Por  antecipação  (  Art.  13  ??  7<*  e  9®  do  Dec). 

Art.  298.  Os  empréstimos  hypothecarios  são  pagáveis  por 
annuidades,  calculadas  de  modo  que  a  amortização  total  se  com- 
plete no  prazo  máximo  de  50  annos  • 

Art.  299 •  A  annuidade  comprehende: 

i  1.^  O  juro  estipulado. 

f  2.0  A  amortização. 

2  3.<>  A  porcentagem  da  administração. 

Art.  300.  Quando  a  sociedade  de  credito  real  fôr  exclusiva 
em  uma  circumscripção,  o  máximo  dos  juros  será  de  8  Vo  • 

Art.  301.  A  amortização  calcular-se-ha  sobre  o  juro  e  a 
duração  do  empréstimo. 

Art.  302.  A  porcentagem  da  administração  será  fixada  na 
forma  dos  estatutos. 

Art.  303.  O  pagamento  das  annuidades  será  em  dinheiro 
e  por  semestres. 

Art.  304.  E'  facultado  ao  mutuário  o  direito  de  pagar  ante- 
cipadamente a  sua  divida. 

Art.  305.  Este  pagamento  antecipado  pôde  ser  total  ou 
parcial. 

Art,  306.  Si  o  pagamento  fôr  parcial  eífectuar-se-ha  a  re- 
ducção  proporcional  nas  annuidades. 

Art.  307.  Os  pagamentos  antecipados  podem  realizar-se  em 
dinheiro  ou  em  lettras  hypothecarias  ao  par,  sem  discriminação 
de  serie. 

Art.  308.  O  pagamento  antecipado  em  lettras  hypotheca- 
rias dá  direito  á  sociedade  para  haver  uma  indemnização  sobre  o 
capital  reembolsado,  a  qual  deve  ser  paga  no  mesmo  acto. 

Esta  indemnização  taxar-se-ha  nos  estatutos  (Art.  13^8^ 
do  Dec). 

Art.  309.  As  sociedades  não  podem  fazer  empréstimos  hy- 
pothecarios, sinão  até  o  decuplo  do  capital  social  realizado. 

DAS  LETTRAS    HYPOTHECARIAS 

Art.  310.  As  lettras  hypothecarias  representam  os  emprés- 
timos hypothecarios  de  longo  prazo  ;  pelo  que  a  sua  emissão  não 
pôde  exceder  á  somma  do  valor  nominal  delles  (  Art.  291  )• 
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Art.  311*  As  lettrás  hypothecarias  são  nominativas,  ou  ao 
portador  (  Art.  13  {  20  do  Dec.). 

Art.  312.  As  lettras  nominativas  são  transmissíveis  por  en- 
dosso, cujo  eífeito  é  somente  o  da  cessão  civil,  isto  é,  sem  res- 
ponsabilidade para  o  endossante. 

Art.  313.  A  faculdade  da  transmissão  por  via  de  endosso  não 
quer  dizer  que  se  prohiba  outro  qualquer  meio  legal  de  trans- 
ferir essa  propriedade. 

Art.  314.  As  lettras  ao  portador  transferem-se  pela  simples 
tradlcção. 

Art.  315.  O  valor  das  lettras  hypothecarias  nunca  será  in- 
ferior a  100^00  (  Art.   13  i  40  do  Dec). 

Art.  316.  Podem  negociar-ss  em  qualquer  parte  as  lettras 
hypothecarias,  qualquer  que  seja  a  circumscripção  territorial  onde 
forem  creadas. 

Art.  317.  As  lettras  hypothecarias  terão  a  sua  numeração  de 
ordem,  relativa  ao  anno  da  sua  emissão. 

Art.  31S.  As  lettras  hypothecarias  não  tem  época  fixa  de 
pagamento ;  pagam-se  por  via  de  sorteio,  de  modo  que  o  valor 
nominal  total  das  que  ficarem  em  circulação  não  exceda  a  somma 
de  que,  nessa  época,  a  sociedade  fôr  credora  por  empréstimos 
hypothecarios  (art.  310  ),  salvo  a  hypothese  do  art.   294. 

Art.  319.  O  pagamento  por  via  do  sorteio  realiza-se  com 
a  quota  da  annuidade  destinada  para  amortização  e  com  a  impor- 
tância dos  pagamentos  antecipados,  quando  estes  se  façam  em 
dinheiro . 

Art.  320.  Proceder-se-ha  ao  sorteio  uma  vez,  pelo  menos, 
em  cada  anno.  Procede-se  a  sorteio  pelo  modo  seguinte: 

Todas  as  lettras  hypothecarias,  emittidas  durante  o  mesmo 
anno,  collocar-se-hão  em  uma  só  roda,  havendo  tantas  rodas, 
quanto  os  annos  de  emissão. 

De  cada  roda  se  tirará  á  sorte  a  quantidade  de  lettras  cor- 
respondente á  somma  destinada  pela  sociedade  para  cada  crea- 
ção  annual. 

Art.  321.  Os  números  designados  pela  sorte  serão  publi- 
cados, procedendo-se  ao  pagamento  das  lettras  sorteadas  no  dia 
annunciado . 

Art.  322.  Os  primeiros  números  sorteados  serão  premiados , 
si  fôr  possivel. 

Art.  323.  Desde  o  dia  annunciado,  cessam  os  juros  das 
lettras  sorteadas,  cujos  números  se  publicarem . 

Art.  324.  Das  lettras  hypothecarias  devem  constar  os  seus* 
juros,  mais  o  prazo,  tempo  e  modo  do  pagamento. 

Art.  325.  Os  juros  das  lettras  hypothecarias  pagar-se-hão 
por  semestre,  da  mesma  sorte  que  a  annuidade. 

Art.  326.  A  época  dos  pagamentos  das  annuidades  com-» 
binar-se-ha  com  a  do  pagamento  dos  juros  das  lettras,  de  ma- 
neira que  fique  tempo  á  sociedade  para  cobrar  dos  seus  devedores- 
as  annuidades,  com  que  deve  pagar  os  juros  ( Art.  13  {  90  do» 
Dec.). 
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Art.  327.  As  lettras  hypothecarias  teem  por  garantia: 

}  I .  <»  Os  immoveis  hypothecados . 

í  2.<>  O  fundo  social. 

J  3.0  O  fundo  de  reserva. 

Art.  328.  Sob  as  garantias  do  artigo  antecedente,  as  lettras 
hypothecarias  teem  preferencia  a  quaesquer  titulos  de  divida  chi- 
rographaria,   ou  privilegiada  (Art.   17  do  Dec). 

Art.  329.  Fica  entendido  que  as  lettras  hypothecarias  não 
teem  garantia  directa  sobre  tal  ou  tal  immovel  hypothecado  à  socie- 
dade ;  ellas  são  garantidas  indeterminadamente  por  todos  os  im- 
moveis hypothecados  (  Art.  334*)* 

Art.  330.  Queimar-se-hão  as  lettras  hypothecarias,  amorti- 
zadas por  via  de  sorteio. 

Art.  331.  As  lettras  hypothecarias,  com  que  se  fizerem  os 
pagamentos  antecipados,  serão  selladas  com  sello  especial. 

Art.  332.  As  lettras  do  artigo  antecedente  entrarão  no  sor- 
teio em  concurrencia  com  os  outras,  e  serão  levadas  á  circulação, 
logo  que  houver  novos  empréstimos . 

Art.  333.  As  lettras  hypothecarias  gozam,  outrosim,  da 
isenção  conferida  pelo  art.  530  do  regulamento  n.  737  de  1850^ 
para  o  efifeito  de  não  serem  penhoradas,  sinão  na  falta  absoluta 
de  outros  bens  do  devedor,  e  podem  empregar-se  em  fianças 
á  fazenda  publica,  em  fianças  criminaes  e  outras,  bem  como  na 
conversão  dos  bens  de  menores, orphãos  e  interdictos. 

A  lettra  hypothecaria  prefere  a  qualquer  titulo  de  divida  chi- 
rographaria,  ou  privilegiada. 

DA   ACÇÃO   QUE   COMPETE   AOS   PORTADORES   DAS   LETTRAS 

Art.  334.  Os  portadores  das  lettras  hypothecarias  só  tém 
acção  contra  a  sociedade  (Art.    13  {  13  do  Dec). 

Art.  335.  No  caso  imprevisto  de  não  pagamento  de  juros, 
ou  do  não  pagamento  das  lettras  sorteadas,  os  portadores  delias 
teem  acção  contra  a  sociedade,   para  se  pagarem: 

J  i.o  Pelo  fundo  de  reserva; 

1  2.0  Pelo  capital  disponível  do  fundo  social; 
J  3.0  Pelos  créditos  hypothecarios . 

Art.  336.  No  caso  de  versar  a  execução  sobre  um  credito 
hypothecario,  o  arrematante  delle  ou  o  credor  adjudicatário,  è 
obrigado  a  cumprir  para  com  o  devedor  todas  as  condições  do 
contracto,   tal  qual  o  ajustou  a  sociedade. 

Art.  337.  A'  acção  do  portador  da  lettra  não  pôde  a  so- 
ciedade oppôr  outra  excepção  além  das  seguintes ; 

2  i.o  Falsidade  da  lettra; 

J  2.0  Não  exhibição  da  lettra. 

DA   ACÇÃO   DA  SOCmDADB   CONTRA   OS   MUTUÁRIOS 

Art.  338.  Competem  á  sociedade,  contra  os  mutuários  e 
contra  os  terceiros,  as  mesmas  acções,  que  competem  ao  credor 
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hypothecarío  pelo  Decreto  n.  169  ^  de  19  de  jaxxeiro  de  1890 
e  por  este   Regulamento. 

Art.  339.  A  falta  de  pagamento  de  qualquer  prestação  au- 
ctoriza  a  sociedade  a  exigir,  não  só  a  importaxxcia  correspon- 
dente a  elle,  mas  a  de  toda  a  divida  ainda  não  amortizada 
(Art.    13   J   10  do  Dec). 

Art.  340.  Não  convindo,  porém,  á  sociedade  a  excussão 
do  immovel  hypothecado,  poderá  requerer  sequestro  do  inunovel, 
para  se  pagar  pelas  suas  rendas  nos  termos  do  artigo  seguinte.. 

Art,    341,   O  sequestro  resolver «se-ha: 

1  I. o  Ou  no  deposito  em  poder  do  devedor,  obrigando-se 
este,  como  depositário  judicial,  a  entregar  á  sociedade  os  fructos 
e  rendimentos  do  immovel  hypothecado,  deduzidas  as  despezas 
ajustadas   entre  elle  e  a  sociedade; 

2  2.0  Ou  em  antichrese,  requerendo  a  sociedade  a  immissão 
ha  posse  do'immovel,  para  o  administrar  por  si,  ou  por  outrem, 
até  ao  pagamento  da  annuidade,  juros  delia  e  despezas  da 
administração. 

Art.  342.  Verificada  a  antichrese,  não  poderá  o  devedor 
antichretico  ser  executado  por  nenhum  outro  credor,  qualquer 
que  seja  a  natureza  do  seu   titulo. 

Nenhum  embargo,  sequestro,  ou  qualquer  acção  ou  execução 
pendente  impedirá  as  sociedades  de  credito  real  de  immittirem- 
se  na  posse  dos  bens  hypothecados  mediante  antichrese  pelo 
tempo  e   para  os  effeitos   previstos  neste  Regulamento. 

Art.  343.  A  antichrese  devidamente  julgada  não  pôde  in- 
validar-se,  a  não  ser  mediante  sentença  obtida  em  acção  ordi* 
naria  pelo  devedor  hypothecarío. 

Art.  344.  Mesmo  depois  de  iniciada  a  acção,  ou  execução, 
e  a  qualquer  tempo,  poderá  a  sociedade  de  credito  real  optar 
pela  antichrese  dos  bens  hypothecados. 

Art.  345.  No  caso  de  sequestro  do  immovel  hypothecado,  os 
fructos  e  rendimentos,  como  accessorios,  ficam  sujeitos  ao  pa^^- 
mento  da  annuidade,  com  privilegio  sobre  quaesquer  privilégios  • 

DA   INSOLVÊNCIA   E   LIQUIDAÇÃO   FORÇADA 

Art.  346.  As  sociedades  de  credito  real  não  são  sujeitas 
á   fallencia  commercial   (Art.    13  §   14  do   Dec.). 

Art.  347.  A  insolvência  da  sociedade  será  verificada  a 
requerimento  do  Procurador  Fiscal  do  Thezouro,  ou  Procura-» 
dores  das  Tbesourarias,  os  quaes,  em  seu  proceder,  examinarão 
cuidadosamente  si  a  impontualidade  da  associação  provém  do 
accidente,  ou  de  desordem  geral,  que  a  tome  incapaz  de  pre- 
encher o  seu  fim. 

Are.  348.  Os  portadores  das  lettras  hypothecarias  deverão 
participar  a  esses  funccionarios  o  não  pagamento  dellaa^  e  allegar 
os   motivos,  pelos   quaes  consideram  insolvente  a  sociedade. 

Art.  349.  O  juiz  do  eivei,  á  vista  do  requerimento  e  in- 
formação de  que  tratam  os  artigos  antecedentes,  procedendo  ás 
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diligencias  necessárias,  decretará  a  liquidação  forçada  da  socie- 
dade. 

Art.  350.  Esta  decisão  publicar-se^ha  por  editaes  impressos 
nos  jornaes,  affixando-se  na  Praça  do  Commercio,  nas  portas 
externas  da  casa  das  audiências  e  nas  do  edifício  da  sociedade. 

Art.  351.  Do  despacho,  que  decretar  a  liquidação  forçada, 
haverá  aggravo  de  petição. 

Art.  352.  Decretada  a  liquidação  forçada,  será  o  estabe- 
lecimento confiado  a  uma  administração  provisória,  composta  de 
três  portadores  de  lettras  bypotheoarias  e  dous  accionistas  no- 
meados pelo  Governo  Federal. 

Art.  353 •  A  essa  administração  interina  incumbe  proceder 
ao  inventario  e  balanço  da  sociedade,  só  podendo  exercer  actos 
conservatórios  • 

Art.  354.  O  juiz  convocará  os  portadores  de  lettras  hy- 
pothecarias,  para,  no  prazo  de  quinze  dias,  nomearem  admi- 
nistração deénitiva. 

Art.  355.  A  forma  da  convocação  e  reunião  dos  credores 
e  a  da  nomeação  da  administração  será  a  estabelecida  nos 
arts.   130  e  131    de   Decreto  n.   738  de   1850. 

Art.  356.  Nomeada  a  administração,  tomará  conta  do  es- 
tabelecimento para  sua  liquidação  definitiva,  que  se  regulará  nos 
estatutos   de  cada  sociedade. 

Art.  357.  Desde  o  principio  da  liquidação  forçada  e  durante 
toda  eUa,  os  direitos  dos  portadores  das  lettras  bypotbecarias 
e   as  obrigações  dos  mutuários   serão   0:5  mesmos   que  d^antes. 

Art.  358.  Assim  que,  os  portadores  das  lettras  bypothe- 
oarias continuarão  a  perceber  os  juros  annuaes,  bem  coroo  o 
pagamento  por  via  de  sojteio,  e  os  mutuários  não  serão  obri- 
gados sinão  a  pagar  as  suas  annuidades. 

Art.  359.  Outro»m,  decretada  a  liquidação  forçada,  não 
haverá  mais  empréstimos  bypotbecarios,  nem  emissão  de  lettras. 

Art.  360.  Convindo  os  portadores  das  lettras  hypothecarias, 
tantos  quantos  representem  pelo  menos  a  maioria  delles  em 
4aumero  e  dous  terços  na  somma  do  valor  nominal  dessas  lettras, 
.podem  08  créditos  bypotbecarios  e  o  fundo  social  existente 
ceder-se  a  outra  sociedade   de  credito  real. 

Art,  361.  Pela  mesma  forma  do  artigo  antecedente  poderá 
ser  encarregada  a  um  banco  a  liquidação  da  sociedade  insol- 
vente. 

DO  CBESITO  AG^BICOLA  E  HOVSL 

DO    PENHOR    agrícola 

Art.    362.   Podem  ser  objecto   do  penhor  agrícola: 

a)  Machinas  e  instrumentos  aratorios : 

òj  Animaes  de  qualquer  espécie  e  outros  objectos  ligados 
ao  serviço  de  uma  situação  rural,  ainda  como  immoveis  por 
destino ; 
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c)  Fructos   colhidos  no  anno,   ou  no  anno  anterior; 

d)  Fructos  armazenados,  em  ser,   ou  beneficiados  e  acon 
dicionados  para  se    venderem; 

e)  Fructos  pendentes  pelas  raízes,  ou  pelos  ramos ; 
/}  Colheita  futura  de   certo  e  determinado  anno; 

^3  Lenha .  cortada  ou  madeira  das  mattas,  preparadas  para 
o  corte; 

k)  Capitães  agrícolas  em  via  de  producçao; 

i)  Outros  quaesquer  accessorios  da  cultura  não  comprehen* 
didos  na  escriptura  da  hypotheca,  ou  separados  delia,  depois 
de  comprehendidos,  com  assentimento  do  credor  hypothecario . 

Art.  363.  Depende  do  consentimento  expresso  do  pro- 
prietário, para  ter  validade,  o  contracto  de  penhor  agrícola, 
que  fôr  constituído  pelos  arrendatários,  colonos  e  quaesquer 
outras  pessoas  obrigadas  a  prestações. 

Art.  364.  O  penhor  agrícola  poderá  estipular-se  a  prazo 
de  um  a  trez  annos,  mediante  escripto  particular,  com  decla- 
ração de  sua  data  e  assignatura  do  mutuário,  reconhecida  por 
official  publico ;   pena  de  nullidade. 

Poderá  também  ser  feito  por  10  á  15  annos  sobre  arbitra- 
mento da  média  da  producçao  annual,  recebendo  o  mutuário 
antecipadamente  a  importância  do  empréstimo  correspondente 
a  um  anno,  e  perdendo  este  direito  quando  falte  ao  paga- 
mento do  anno  vencido. 

?  i.o  E'  da  substanciado  contracto  de  penhora  declaração 
da  importância  da  divida. 

§  2.0  As  cessões  e  subrogações  de  divida  pignoratícia 
poderão  consummar-se  por  simples  transferencias  ou  traspassos, 
no  respectivo  titulo,  sem  que  dahi  resulte  a  responsabilidade 
solidaria  do   cedente. 

§  3 .  <>  O  cessionário  ou  subrogado  exercerá  contra  o  devedor 
os  mesmos  direitos,  que  competem  ao  cedente,  ou  subrogante, 
depois  de  competentemente  averbada  a  cessão,  ou  subrogaçáo. 

Art.  365.  O  objecto  constituído  em  penhor  agrícola  ficará  em 
poder  do  mutuário,  que  o  possuirá  sob  a  sua  responsabilidade 
pessoal,  como  depositário,  em  nome  do  credor,  e  para  todos  os 
effeitos  legaes ;  não  sendo  licito  ao  mesmo  mutuário  distra- 
hil-o,  ou  delle  dispor  por  qualquer  modo,  e  tendo  que  responder 
por  acção  de  deposito,  na  forma  dos  arts.  268  a  280  do  Regru- 
lamento  n.  737  de  25  de  novembro  de  1850,  si  o  credor  pre- 
ferir usar  delia. 

Art.  366.  O  devedor  fica  inhibido  de  fazer  novo  penhor,  quando 
o  valor  dos  bens  exceder  o  debito  anterior;  mas,  neste  caso, 
efifectuado  o  pagamento  de  qualquer  das  dividas,  permanecerão 
os  bens  empenhados  pelas  restantes    em  sua  totalidade. 

Art.  367.  O  domínio  superveniente  revalida  os  penhores 
constituídos  em  bôa  fé  por  aquelles  que  com  justo  titulo  pos- 
suíam os  bens,  que  serviram  de  base  ao  contracto. 

Art.  368.  Comprehende  o  contracto  de  penhor  além  dos 
bens  nelle  especificados: 
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,  i.o  O  valor  do  seguro,   que,   no  caso  de  sinistro,  dever  o 
segurador  ao  segurado; 

2.0  A  indemnização,  por  que  for  responsável  aquelle,  que 
tiver  sido  causa  da  perda  ou  deterioração  dos  bens  empenhados  ; 

3.0  O  preço  da  desapropriação,  nos  casos  de  necessidade 
ou  utilidade  publica. 

Art.  369.  O  penhor  agrícola,  por  quantia  superior  a  5:ooo|, 
para  produzir  os  seus  eíTeitos  contra   terceiros,   depende   essen- 
cialmente de  sua  transcripção  no  registro  geral,  observando-se  tudo 
quando  se  acha  estabelecido  para  a  transcripção  dos  ónus  reaes. 

i  i.o  As  cessões  e  subrogações  do  penhor  dessa  quantia 
serão  averbadas  no  registro  geral,   para  valer  contra  terceiros. 

J  2.0  A  transcripção  far-se-ha  no  registro  da  comarca,  onde 
existirem  os  bens,  que  servirem  de  base  ao  contracto,  e  só  ahi 
serão  também  realizadas  as  averbações  das  cessões  e  subro- 
gações, bem  como  o  respectivo  cancellamento. 

Art.  370.  Dispensa-se  a  transcripção  no  registro  hypothe- 
cario  do  penhor  agrícola  até  á  quantia  de  5 :  000$,  registrando-se, 
nesse  caso,  o  contracto  em  livro  especial,  destinado  a  esse  ser- 
viço, no  cartório  do  juiz  de  paz  da  situação  do  objecto  penho- 
rado, livro  aberto,  rubricado  e  encerrado  pelo  juiz  municipal  do 
termo.  Este  livro  conterá  300  folhas,  e  será  conforme  ao  mo- 
delo annexo  á  este  Reg. 

Paragrapho  único.  Si  a  somma  coberta  pelo  penhor  exceder 
a  5:000^,  a  transcripção  renovar-se-ha  no  fim  de  dous  annos, 
contados  da  data  delia  ;  pena  de  perda  do  privilegio  do  credor 
pignoraticio. 

Art.  371.  As  indemnizações  devidas  pelas  companhias  de 
seguro  contra  incêndio,  geada,  saraiva,  peste  de  gado  e  outros 
riscos,  bem  como  as  que  ainda  restem  aos  adquirentes  de 
objectos  empenhados,  attribuem-se  de  pleno  direito,  sem  embargo 
de  qualquer  cessão,  aos  credores  privilegiados,  na  ordem  das 
preferencias  respectivas. 

São,  porém,  validos  os  pagamentos  feitos  de  boa  fé  antes 
da  opposição  ou  declaração  desses  credores. 

Art.  372.  Serão  punidos  com  as  penas  do  art.  264  do 
Cod.  Crim.  a  alienação  e  quaesquer  desvios  dos  objectos  dados 
em  penhor  agrícola  sem  consentimento  do  credor,  e  em  geral 
todos  os  actos  praticados  em  fraude  da  garantia  pignoratícia. 
2  i.o  As  penas  do  art.  264  do  código  criminal  e  do  art.  18, 
S  20  do  decreto  n.  169  A,  de  19  de  janeiro  de  1890,  contra 
os  que  alhearem  ou  desviarem  .0  penhor  agrícola  sem  acqui- 
escencia  do  credor,  ou  perpetrarem  qualquer  acto  em  fraude  da 
garantia  pignoratícia,  não  abrangem  os  mutuários,  que  fizerem 
alienação,  subrogando  o  penhor,  mas  alcançam  os  que,  de  má 
fé,  desampararem  a  cultura,  e  os  que  empregarem  o  empréstimo 
em  uso  estranho  ao  fim  do  penhor  agrícola.^ 


*  V.  art.  338  do  Código  Penal  vigente. 
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{2.0  Nos  casos  exemplificados  neste  artigo  ter-se-ha  como 
rescindido  o  contracto,  ficando  o  devedor  pignoraticio  obrado 
para  logo  ao  pagamento,  e  cabendo  contra  elle,  ao  credor,  acção 
de  indemnisação. 

Art.   373.  Extingue-se  o   penhor: 

i.o  Pela  extincção  da  obrigação  principal. 

2 .  o  Pela  destruição  da  cousa  empenhada,  salva  a  hypothese 
da  subrogação  do  preço  seguro. 

3.0  Pela  renuncia  do  credor. 

4.0  Pela  sentença  passada  em  julgado,  annullando  ou  res* 
cindindo  o  contracto 

g  i.o  A  extincção  do  penhor  só  começa  a  produzir  effeito 
depois  do  cancellamento  do  registro,  ao  qual  se  procederá  por 
meio  de  uma  certidão  escripta  na  columna  das  averbações  do 
livro  respectivo,  designando,  com  declaração  do  mesmo  can- 
cellamento, datada  e  assignada  pelo  official  do  registro,  a  razão 
e  o  titulo  em  virtude   dos  quaes    este  se  efifectuar. 

J  2.0  Não  é  necessário  o  cancelamento  da  transcripção, 
quando  o    penhor    não    exceder   á  importância  de    5:ooo|ooo. 

Art.  374*  Na  excussão  do  penhor  agrícola  observar-se-ha 
tudo  o  que  fica  estabelecido  na  parte  IV  deste  regulamento, 
quanto  à  forma  do  processo  da  acção  e  execução  dos  créditos 
hypothecarios,  com  inteira  applicação  das  prescripções  relativas 
á  competência  de  jurisdicção  e  de  foro,  ao  processo  executivo 
á  propositura  da  acção,  ao  sequestro  e  penhora,  á  acção  de 
deposito,  á  arrematação,  á  adjudicação  e  remissão  dos  bens 
penhorados,  embargos,  concurso  de  prefierencia,  nullidades  e  re- 
cursos, e  sua  interposição,  seiguimento  e  casos,  em  que  elles 
cabem. 

DAS     OPERAÇÕES   DE    CREDITO   AGRÍCOLA   MÓVEL 

Art.  375.  Consideram-se  operações  de  credito  agrícola  movei 
os  empréstimos  a  breve  termo,  feitos  por  bancos,  sociedades  ou 
particulares  á  lavoura  ou  ás  industrias  auxiliares  delia,  quando 
estes  empréstimos  consistam  em  : 

a)  Ministrar  quantias  em  dinheiro  sob  penhor  agrícola  ao 
dono,  ou  ao  arrendatário  do  solo,  ao  colono,  ou  simplesmente  a 
pessoas  auctorizadas  para  o  cultivarem  por  concessão  graciosa  dos 
proprietários. 

ò)  Fornecer  instrumentos  e  utensílios  aratoríos,  animaes 
vivos,  ou  outros  pertences  de  lavoura,  estimados  por  avaliação 
estipulada  entre  o  mutuário  e  o  mutuante,  e  recebidos  por  aquelle 
como  depositário. 

Art.  376.  Os  empréstimos  comprehendidos  nas  prescripções 
deste  Decreto  não  se  farão  por  somma  inferior  a  500  j,  nem  por 
prazo  maior  de  três  annos,  prorogavel  por  mais  dous,  si  o  mu- 
tuário tiver  amortizado  25  0/0,  pelo  menos,  do  capital  mutuado. 
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Estes  emprestímos  estão  sujeitos  apenas  a  dous  terços  dos 
impostos  e  custas. 

Art.  377.  Gozarão  de  privilegio,  para  se  pagarem  precipua- 
mente  do  producto  da  colheita,  preferindo  aos  proprietários  do 
solo,  os  que  fornecerem  sementes  e  anteciparem  dinheiro  para  as 
despezas  delia. 

i  i.^  Serão  pagos,  outrosim,  precipuamente  pelo  producto  da 
safra  os  credores  por  fornecimento  de  adubos  fertilisantes,  e  bem 
assim  do  gado  indispensável  á  cultura,  si  o  proprietário,  judicial- 
mente intimado  pelo  arrendatário,  não  se  oppnzer  no  prazo  de 
15  dias. 

I.  Manifestada,  porém,  opposição  do  proprietário,  este  pre- 
ferirá a  esses  credores,  mas  só  quanto  ás  rendas  vencidas  nos 
dous  annos  immediatamente  anteriores  á  divida  pignoratícia,  assim 
como  quanto  ás  que  se  vencerem  no  anno  da  colheita  e  no  da 
primeira  subsequente,  salvo  o  seu  direito  á  indemnização  por 
perdas  e  damnos,  que  se  lhe  reconhecer  em  acção  competente. 

II.  Este  privilegio  do  proprietário  cessará,  si  o  empréstimo 
houver  sido  feito  em  commum  ao  arrendatário  e  a  elle. 

J  2.0  E'  nulla  de  pleno  direito  qualquer  estipulação,  que 
tenha  por  íim  tolher  ao  arrendatário  os  benefícios  do  penhor 
agrícola,  e  bem  assim  qualquer  clausula,  que  auctorize  o  credor  a 
se  assenhorear  do  penhor  sem  as  formalidades  legaes . 

Art.  378.  Si  a  divida  se  não  pagar  no  vencimento,  cabe  ao 
credor  pignoraticio ,  além  de  outros,  o  direito  de  chamar  o  de- 
vedor ao  juízo  competente  por  mandado  judicial,  onde  se  declare 
a  data,  a  hora  e  o  logar  da  venda,  para  pagamento,  dentro  em 
dez  dias  ;  pena  de,  não  o  fazendo  nesse  prazo,  proceder*se  a  três 
praças,  com  intervallo  de  cinco  dias  de  uma  á  outra,  adjudicando-se 
ao  credor,  em  falta  de  licitantes,  o  objecto  penhorado. 

DOS   BILHETES     DE   MERCADORIAS 

Art.  379.  São  validos,  e  gozam  de  todas  as  garantias  da 
lettra  de  cambio,  os  bilhetes  de  ordem  pagáveis  em  mercadorias. 

3  I  •  o  Esses  bilhetes  devem  conter  : 

A  data; 

A  qualidade  das  mercadorias  consignadas  ; 
O  nome  e  prenome  da  pessoa,  á  cuja  ordem  se  deve  fazer  a 
consignação  ; 

A  época  em  que  esta  ha  de  fazer^e ; 

0  valor,  como  nas  íettras  de  cambio. 

§  2.0  As  disposições  communs  ás  Íettras  de  cambio  e  aos  bi- 
lhetes de  ordem,  em  que  se  estipmle  o  pagamento  em  dinheiro,  são 
igualmente  applicaveis  aos  bilhetes  de  ordem  pagáveis  em  merca- 
dorias. 

1  3.0  Os  bilhetes  de  ordem  não  se  podem  sacar^  sinão  com 
vencimento  a  prazo  fixo .  Si  contiverem  clausula  diversa,  tomar- 
se-hão  meras  obrigações,  ainda  quando  firmados  por  negociantes, 

isa?  22 
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J  4.^  Vencido  o  prazo,  incumbe  ao  portador  executar  a  obri- 
gação, expedindo  a  mercadoria  por  terra  ou  por  mar,  ou  fazendo-a 
transportar  a  outros  armazéns  ou  entrepostos  • 

Pôde,  porém,  conservar  a  mercadoria  por  sua  conta  e  risco, 
nos  armazéns  onde  se  achar,  durante  prazo  maior  que  o  estipulado 
no  bilhete,  quando  os  usos  locaes  o  auctorizarem. 

2  5«<>  O  portador  do  bilhete  em  mercadorias,  que  nâo 
cumprir  em  tempo  a  obrigação  do  paragrapho  antecedente,  só  con- 
servará recurso  contra  o  acceitante,  ficando  liberados  os  porta- 
dores e  sacadores. 

g  6 .  o  A  estimação  da  mercadoria  não  consignada  regula-se, 
quanto  á  indemnização  e  ao  reembolso,  segundo  o  curso  da  praça, 
onde  se  deveria  realizar  a  consignação,  e  onde  não  foi  realizada, 
calculando-se  entre  o  momento  da  requisição  e  a  data  do  venci- 
mento do  bilhete. 

Art.  380.  Ficam  sujeitos  ájurisdicção  commercial  e  á  fal- 
lencia  todos  os  signatários  de  eíTeitos  commerciaes,  comprehen- 
didos  os  que  contrahirem  empréstimos  mediante  hypotheca  ou 
penhor  agrícola,  por  qualquer  somma,  ou  bilhetes  de  mercadorias. 


DAS   ACÇÕES   E   EXECUÇÕES     HYPOTHECARIAS   K   PIGNORATÍCIAS 

Art.  381.  Nas  acções  e  execuções  hypothecarias  e  pignora- 
ticias  por  dividas  contrahidas  antes  e  depois  do  presente  Regula- 
mento, serão  observadas ,  não  só  as  disposições  contidas  na 
2»  parte,  titulos  lo,  2°  e  3°**  do  Regulamento  n.  737  de  25  de  no- 
vembro de  1850,  guardado,  quanto  às  peças  de  que  se  devem 
compor  as  cartas  de  sentenças,  o  que  se  acha  estabelecido  no  De- 
creto n.  5737  de  2  de  setembro  de  1874,  mas,  também,  todas  as 
disposições  concernentes  à  matéria  de  nullídades  e  aos  recursos  de 
aggravo,  appellação  e  revista,  sua  interposição  e  forma  de  pro- 
cesso, de  que  trata  a  3»  parte  do  mencionado  Regulamento  n.  737, 
com  as  seguintes  alterações. 

Art.  382.  Compete  ao  credor  por  titulo  hypothecario  a  acção 
executiva  regulada  pelos  arts.  3ioa3i7do  Reg.  n.  737  de  25  de 
novembro  de  1850,  seja  ella  intentada  contra  o  devedor,  ou  contra 
os  terceiros  detentores,  seja  pelo  credor  originário,  ou  pelo  ces- 
sionário. 

Art .  383 .  Será  iniciada  a  acção  pela  expedição  do  mandado, 
para  que  o  réo  pague  incontinenti,  e,  na  falta  de  pagamento^  se 
proceda  á  penhora  no  immovel  ou  immoveis  hypothecados,  dis- 
pensando-se  o  sequestro,  como  preparatório  da  acção. 

Art.  384,  Achando-se  ausente,  ou  occultando-se  o  devedor, 
ao  ponto  de  tomar-se  impossível  a  prompta  intimação  do  mandado 
executivo,  poderá  o  credor  requerer  que  se  proceda  ao  sequestro 
do  immovel  ou  immoveis  hypothecados,  como  medida  assecura- 
toria  dos  seus  direitos.  O  sequestro,  assim  feito,  resolver-se-ha 
em  penhora,  quando  pela  eífectiva  intimação  do  mandado  fòr 
posta  a  acção  em  juizo . 
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Art.  385.  Realizado  o  sequestro,  produzirá  desde  logo  todos 
os  seus  effeitos  jurídicos,  sem  que  sejam  contra  elle  admissíveis- 
recursos  de  espécie  alguma. 

Art.  386.  Pára  a  concessão  do  mandado  executivo,  ou  do 
mandado  de  sequestro,  nos  casos  em  que  este  se  auctoriza,  é 
indispensável  a  exhibição  da  escríptura  de  hypotheca,  devidamente 
revestida  das  formalidades  legaes,  instruindo  a  petição  em  que 
taes  diligencias  se  requererem  • 

Art.  387.  DadQ  o  caso  de  ser  a  acção  intentada  contra  os 
herdeiros  ou  successores  do  originário  devedor,  basta  que  a  inti- 
mação do  mandado  executivo  seja  feita  áquelle  que  estiver  na 
posse  e  cabeça  do  casal,  ou  na  administração  do  immovel  ou  im- 
moveis  hypothecadoSy  para  com  elle,  como  pessoa  legitima,  correr 
a  acção  todos  os  seus  termos. 

Art.  388.  A  intimação  aos  demais  interessados»  estejam  pre- 
sentes ou  ausentes,  poderá  eífectuar-se  mediante  editaes  affixados 
nos  logares  públicos  e  publicados  pela  imprensa,  onde  a  houver, 
com  o  prazo  de  30  dias,  estando  presentes  no  Estado,  e  de  no- 
venta, estando  fora  delle,  ou  da  Republica,  para  que  venham  a 
juizo  requerer  o  que  entenderem  a  bem  do  seu  direito,  sob  pena  de 
revelia. 

Art.  389.  A  intimação,  no  caso  do  artigo  antecedente,  será 
posterior  á  penhora,  e  esta  só  se  accusará  na  mesma  audiência, 
em  que  se  accusar  a  intimação,  depois  de  decorrido  o  prazo 
designado  nos  editaes  ;  ficando  logo  assignados  os  seis  dias  da  lei 
para  os  embargos . 

Art.  390.  Fica  abolida  a  formalidade  da  conciliação  poste- 
rior á  penhora  (  Dec.  n.  359  de  26  de  abril  de  1890  ). 

Art.  391 .  A  jurisdicção  será  commercial,  e  o  foro  competente 
o  do  domicilio,  o  do  contracto,  ou  o  da  situação  dos  bens  hypo- 
thecados,  á  escolha  do  credor. 

Art.  392.  Os  bens  penhorados  levar-se-hão  á  praça,  pelo 
mesmo  valor  por  que  se  tiverem  hypothecado  às  sociedades  de 
credito  real,  dispensada  nova  avaliação,  à  qual  só  se  procederá 
por  accordo  expresso  das  partes,  ou  dada  a  alteração  daquelle 
valor,  para  mais  ou  para  menos,  por  effeito  do  longo  tempo 
decorrido  após  o  contracto,  ou  de  qualquer  causa  super- 
veniente . 

Art.  393.  Os  bens  hypothecados  podem  ser  arrematados  ou 
adjudicados,  qualquer  qne  seja  o  seu  valor  e  a  importância  da 
divida. 


DOS  EMBARGOS  NAS  ACÇÕES  E  EXECUÇÕES  HYPOTHECARIAS 

Art..  394.  Ao  executado  não  é  licito  oppor  ás  escripturas  e 
hypothecas,  celebradas  e  inscriptas  conforme  os  arts.  132,  133  e 
134  do  Regulamento  n.  3453  de  26  de  abril  de  1865,  outros  em- 
bargos,   que  não  os  de   nullidade  de  pleno    direito,  definidos  no 
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Regulamento  n.  737  de  25  de  novembro  de  1850,  e  os  expressa- 
mente admittidos  peia  legislação  hypothecaria,  taes  como: 

a)  Constituição  de  hypotheca  convencional  por  outro  meio 
que  não  seja  escriptura  publica. 

b)  Hypotheca  não  especial  ou  especialisada. 

c)  Constituição  de  hypotheca  para  garantia  de  dividas  con- 
trahidas  antes  da  data  da  escriptura  nos  40  dias  precedentes  á 
epocha  legal  da  quebra. 

d)  Falta  de  designação  da  divida  garadtida  pela  hypotheca. 

e)  Cessão  de  hypotheca  inscripta  sem  ser  por  escriptura  pu- 
blica ou  termo  judicial. 

Art.  395,  Os  credores  chirographarios,  bem  como  os  por  hy- 
potheca não  inscripta  em  primeiro  logar  e  sem  concurrencia,  só 
por  via  de  acção  ordinária  de  nuUidade  ou  rescisão  poderão  in- 
validar os  effeitos  de  primeira  hypotheca,  a  que  compete  a  prio- 
ridade pelo  respectivo  registro. 

Art.  396.  O  litigio  entre  credores,  dos  quaes  algum  tenha 
hypotheca  inscripta  em  primeiro  logar  e  sem  concurrencia,  não 
poderá  versar  sinâo  sobre  o  ponto  restricto  da  preferencia. 

DISPOSIÇÕES      PENAES 

Art.  397.  A's  hypothecas  legaes  inscriptas,  mas  não  espe- 
cializadas, é  concedido  o  prazo  de  um  anno,  da  data  deste  Re- 
gulamento, para  a  respectiva  especialização,  sob  pena  de  cadu- 
carem, não  produzindo  effeito  contra  terceiros . 

Art*  39S.  São  obrigados  a  promover  a  mesma  especialização: 

I .  o  Os  juizes  do  eivei  e  os  maridos  quanto  ás  hypothecas  I^ 
gaes  das  mulheres  casadas  ; 

2.®  Os  juizes  e  escrivães  dos  orphãos,  os  pães,  tutores  e 
curadores  geraes  e  especiaes,  quanto  ás  dos  menores  e  interdictos ; 

3.0  Os  tabelliães,  em  cujas  notas  se  tenham  celebrado  es- 
cripturas  de  dote,  de  casamento  com  exclusão  da  communhão  de 
bens,  de  doações  com  a  mesma  clausula,  e  das  que  se  fizerem  a 
menores  e  interdictos ; 

4,0  Os  testamenteiros,  quanto  ás  hypothecas  de  heranças  e 
legados  a  menores  e  interdictos  e  a  mulheres  casadas  com  a  clau- 
sula de  incommunicabilidade ; 

5.<)  Os  juizes  e  escrivães  da  provedoria,  nos  mesmos  casos 
previstos  em  o  numero  antecedente . 

Art.  399.  Além  das  penas  do  Código  Criminal,  para  os  casos 
de  omissão  ou  falta  de  exacção  no  cumprimento  de  deveres,  e  das 
que  se  acham  decretadas  na  legislação  vigente,  incorrem  também 
nas  de  multa  os  responsáveis  pela  especialização  das  hypothecas 
legaes  inscriptas.  Essas -multas  serão  impostas  do  seguinte  modo: 

§1.0  Multa  de  2oo>  a  500^000: 

i.<>  Aos  juizes,  que  tf^-í7/?í«í?,  ou  a  requerimento  dos  inter- 
essados e    do  curador  geral  dos  orphãos,  deixarem  de  compellir 
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os  tabelliãea  a  organizar  e  remetter  ao  ofiicial  do  registro,  que  as 
registrará  incontinenti,  as  relações  das  escripturas,  celebradas  sob 
o  decreto  n.  169  A,  de  17  de  janeiro  de  1890,  quer  de  casamento 
com  contracto  dotal  ou  com  separação  de  bens,  quer  de  todas  as 
doações  feitas,  assim  a  mulheres  casadas  com  a  clausula  de  incom- 
munioabilidade,  como  a  menores  e  interdictos,  dentro  do  prazo  de 
oito  dias,  segundo  o  n.  2  deste  paragrapho. 

2, o  Aos  juizes  dos  orphãos,  que,  ex-o/ftcio,  ou  a  requerimento 
dos  interessados  e  do  curador  geral»  não  compellirem  os  seus 
escrivães  á  apresentar  dentro  de  oito  dias  depois  de  notificado 
e  expirado  o  trimestre,  a  que  se  refere  o  g  2<>,  a  relação  dos  termos 
de  tutela  e  curatela,  que  se  acharem  inscriptos  mas  sem  especialio 
zação  da  hypotheca. 

3 .  o  Aos  juizes  da  provedoria,  que  ex^officio^  ou  a  requeri- 
mento dos  interessados  e  do  curador  geral  dos  orphãos,  deixarem 
de  compellir  os  seus  escrivães  á  organização,  dentro  em  oito 
dias,  nos  termos  do  n,  2  deste  paragrapho,  das  relações  das  verbas 
testamentárias  de  heranças  e  legados  a  mulheres  casadas  com  a 
clausula  de  incommunicabilidade  ou  a  menores  e  interdictos . 

4*^  £m  geral,  aos  juizes  que  deixarem  de  fazer  effectiva  a 
imposição  das  multas,  em  que  por  este  Regulamento  incorram  os 
tabelliães  e  escrivães  ; 

5.<>  Aos  curadores  geraes  dos  orphãos,  que  deixarem  de  re- 
querer as  diligencias  necessárias  para  effectividade  da  especiali- 
zação das  hypothecas  legaes  dos  menores  e  interdictos. 

\2.^  Multa  de  100$  a  300^000  : 

i.^^Aos  tabelliães  denotas,  que,  dentro  do  prazo  de  três 
mezes  da  publicação  deste  Regulamento,  deixarem  de  extrahir  as 
relações  decretadas  no  \  i^  deste  artigo,  e  não  lhes  derem  o 
destino  ahi  prescripto ; 

2.0  Aos  escrivães  de  orphãos,  que,  também  no  prazo  de  três 
mezes  da  publicação  deste  Regulamento,  deixarem  de  formular 
as  relações  a  que  se  refere  0^1°  deste  axíigo,  ou  não  lhe  derem  o 
destino  ahi  ordenado ; 

3.<>  Aos  escrivães  da  provedoria,  que,  ainda  no  prazo  de  três 
mezes,  decorrido  da  publicação  deste  Regulamento,  deixarem  de 
cumprir  qualquer  das  obrigações,  que  lhes  impõe  o  ?  i®  deste 
artigo  ; 

4.0  Ao  officialdo  registro  geral  que  fòr  omisso  no  cumpri- 
mento do  dever,  que  lhe  incumbe  o  ?  i®  deste  artigo,  e  der  causa 
á  demora  do  registro,  dentro  dos  prazos  marcados . 

Art.  4Ò0.  São  competentes  para  impor  as  multas   decretadas: 

I  .<^  O  Tribimal  da  Relação,  quanto  áquellas  em  que  incorrerem 
os  juizes  de  direito  do  eivei,  dos  orphãos  e  da  provedoria,  nas  co» 
marcas  especiaes  ; 

2,<>  Os  juizes  de  direito  das  comarcas  geraes,  quanto  ás  com- 
minadas  contra  os  juizes  municipaes,  de  orphãos  e  de  capellas  e 
resíduos  ; 
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S.^»  Os  juizes  de  direito  do  eivei,  os  de  orphâos  e  os  da  pro- 

-  vedoria  nas  comarcas  especiaes,  bem  como  os  juizes  municipaes, 

os  de  orphâos,  os  de  capeilas  e  resíduos  nas  comarcas  geraes, 

quanto  ás  que  recahirem  sobre  os  curadores    geraes,  tabelliães  e 

escrivães  respectivos. 

Art.  401.  As  referidas  multas  serão  impostas  ex-officio,  ou  a 

requerimento  dos  curadores  geraes  e  das  partes  interessadas,  e 

constarão  de  decisões  motivadas,   das  quaes  se  remetterão  cópias 

authenticas  á  competente  estação  fiscal,  para    se  cobrarem  ex- 

V  ecutivamente  como  renda  do  Estado. 

Art.  402.  Dos  despachos,   em  que  forem  ou  não   impostas 

multas  pelos   juizes,  cabe  recurso,  que  se  deve  interpor  dentro  do 

prazo  de  cinco  dias.  Das  que  o  forem  pelo  Tribunal  da  Relação  não 

!  haverá  outro  recurso  além  dos  embargos  ao  accordão  proferido. 

DISPOSIÇÕES    GERAES 

Art.  403,  Prevalece  o  disposto  no  art.  381,  ainda  quanto 
á  execução  dos  créditos  constantes  de  escripturas  ou  titulos 
anteriores,  uma  vez  que  tenham  sido  passados  de  accôrdo  com 
as  Leis  então  vigentes,  ns.  1237  de  24  de  setembro  de  1864  e 
-3272  de  5  de  outubro  de  1885,   e  seus  Regulamentos. 

Art.  404.  As  acções  e  execuções,  já  iniciadas,  e  que  es- 
tiverem pendentes  no  juizo  de  qualquer  instancia,  passarão  a  ser 
processadas  e  regidas  por  este  Regulamento,  não  sendo,  porém, 
exequível  nenhuma  sentença,  emquanto  existir  recurso  admit- 
tido  pela  legislação  anterior,  e  não  fôr  decidido  em  assistência 
ou  opposição  na  mesma  causa. 

Art.  405.  A  isenção  outorgada  pelo  art,  90  da  Lei  n.  3272 
de  5  de  outubro  de  1885,  ás  letras  hypothecarías,  para  o  eífeito 
de  não  poderem  ser  penhoradas,  sinão  na  falta  absoluta  de  outros 
bens,  é  extensiva  ás  letras  hypothecarias  emittidas  antes  da  mesma 
lei. 

Art.  406,  As  custas  judiciaes,  nas  acções  e  execuções  hy- 
pothecarias e  pignoratícias,  cobrar-se-hão  pelas  mesmas  taxas 
estabelecidas  no  Regul.  n.  5737  de  2  de  setembro  de  1874, 
para  todas  as  espécies  de  acções  e  execuções  derogada  a  restricção 
prescripta  no  \  40  do  art.  14  da  Lei  n.  1237  de  24  de  setembro 
de   1864. 

Art.  407.  As  novações  de  contractos  hypothecarios  ou  pi- 
gnoratícios conservarão  os  números  de  ordem  do  registro  ante- 
rior, averbando-se  apenas   para  os  devidos  effeitos. 

Art.  408.    Ficam  revogadas  a  Lei  n.    1237   de   24    de  se- 
tembro de  1864,   o  Dec.    n.    3453    de    26    de  abril  de  1865,  o 
Dec,    n.   3471  de    3  de  junho  de  1865,  a  Lei  n.    3272  de  5  de 
•outubro  de   1885,  o   Dec.  n.  9549  de    23  de   janeiro    de  1886, 
tit.  I ,  caps*  IV  e  V,  e  todas  as  disposições  em  contrario  • 
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Registro  de  marcas  de  fabrica  e  de  commercio 

(  DECRETO  N.  3346  »  DE  14  OE  OUTUBRO  DE  1887  ) 


Art,  i.o  O  industrial  ou  negociante  tem  o  direito  de  assi- 
gnalar  as  suas  mercadorias  ou  productos  por  meio  de  marcas 
especiaes  • 

Art,  2.0  As  marcas  de  industria  e  de  commercio  podem 
consistir  em  tudo  que  esta  Lei  não  prohiba  (art.  8<> ),  e  faça 
diíferençar  os  objectos  de  outros  idênticos  ou  semelhantes  de 
proveniência  diversa. 

Qualquer  nome,  denominação  necessária  ou  vulgar,  firma 
ou  razão  social  e  as  lettras  ou  cifras  somente  servirão  para 
esse  fim,  revestindo  forma  distinctiva. 

Art.  3.0  Para  que  seja  garantido  o  uso  exclusivo  das  ditas 
marcas,  são  indispensáveis  o  seu  registro,  deposito  e  publici- 
<lade,   nos  termos  desta  Lei. 

Art.  4.0  E'  competente  para  .registro  a  Junta  ou  Jnspectoria 
Commercial  da  sede  do  estabelecimento,  ou  do  principal,  quando 
mais  de  um,  da  mesma  espécie,  pertencerem  a  um  só  dono. 
Também  é  competente  a  Junta  Commercial  do  Rio  de  Janeiro 
para  o  registro  das  marcas  estrangeiras  e  deposito  central  das 
registradas  em  outras  Juntas  ou   Inspectorias. 

Art.  5.0  Para  effectuar-se  o  registro,  é  necessária  petição 
do  interessado  ou  seu  procurador  especial,  acompanhada  de  três 
exemplares  da  marca,  contendo: 

i.o  A  representação  do  que  constitua  a  marca,  com  todos 
os  seus  accessorios  e  explicações; 

2.0  Declaração  do  género  de  industria  ou  de  commercio  a 
que  se  destina,   profissão   do  requerente  e  seu  domicilio. 

Art.  6.0  O  secretario  da  Junta  ou  o  empregado  da  In- 
spectoria  para  esse  fim  designado  certificará  em  cada  um  dos 
modelos,  o  dia  e  hora  de  sua  apresentação  e,  ordenado  o  re- 
gistro, archivará  um  delles,  entregando  os  demais  á  parte,  com 
indicação  do  registro  e  sua  numeração. 

Art.  7.0  Dentro  de  30  dias  fará  o  interessado  publicar  no 
jornal  que  inserir  o  expediente  do  Governo  Geral  ou  Provin- 
cial a  certidão  do  registro,  contendo  a  explicação  dos  caracte- 
rísticos da  marca,  transcripta  da  declaração  exigida  no  art.  5.^ 
n.  i^t  e  dentro  de  60,  contados  estes  prazos  da  data  do  mesmo 
registro,  effectuará  na  Junta  Commercial  do  Rio  de  Janeiro  o 
deposito  de  um  dos   modelos,  na  forma  do  art.  40. 

Art.  8.0  E'  prohibido  o  registro  de  marca  que  contiver 
ou   consistir  em: 

z.o  Armas,  brazões,  medalhas  ou  distinctivos  públicos  ou 
ofliciaes,  nacionaes  ou  estrangeiros,  quando  para  seu  uso  não 
tenha  havido  autorização  competente; 
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2.0  Nome  commerclal  ou  firma  social  de  que  legitimamente 
não  possa  usar  o  requerente; 

3.0  Indicação  de  localidade  determinada  ou  estabelecimento 
que  não  seja  o  da  proveniência  do  objecto^  quer  a  esta  indi- 
cação esteja  junto  um  nome  supposto   ou  alheio,  quer  não ; 

4.0  Palavras,  imagens  ou  representações  que  envolvam  of- 
fensa  individual  ou  ao  decoro  publico; 

5 «o  Reproducção  de  outra  marca  jâ  registrada,  para  objecto 
da  mesma    espécie; 

6.0  Imitação  total  ou  parcial  de  marca  já  registrada  para 
producto  da  mesma  espécie,  que  possa  induzir  em  erro  ou  con- 
fusão o  comprador.  Considerar-«e-ba  verificada  a  possibilidade 
de  erro  ou  confusão  sempre  que  as  diferenças  das  duas  marcas 
não  possam  ser  reconhecidas  sem  exame  attento  ou  confron- 
tação. 

Art,  9.0  No  registro  observar-se-ha  o  seguinte: 

I .  o  Precedência  no  dia  e  hora  da  apresentação  da  marca  que 
estabelece  preferencia  para  o  registro  em  favor  do  requerente  ; 
na  simultaneidade  desse  acto,  2;elativamente  a  duas  ou  mais 
marcas  idênticas  ou  semelhantes,  será  admittida  a  daquella  que 
a  tiver  usado  ou  possuído  por  mais  tempo,  e,  na  falta  deste 
requisito,  nenhuma  será  registrada  sem  que  os  interessados  a 
modifiquem ; 

2. o  Movendo-se  duvida  sobre  o  uso  ou  posse  da  marca, 
determinará  a  Junta  ou  Inspectoria*  que  os  interessados  liquidem 
a  questão  perante  o  Juizo  Commercial,  procedendo  ao  registro 
na  conformidade  do  julgado  ;  (*) 

3.0  Si  marcas  idênticas  ou  similhantes,  nos  termos  do 
art.  8®,  ns.  se  6,  forem  registradas  em  Juntas  ou  Inspectorias 
diversas,  prevalecerá  a  de  data  anterior,  e,  no  caso  de  simul- 
taneidade do  registro ,  qualquer  dos  interessados  poderá  recorrer 
ao  mesmo  Juizo  Commercial,  que  decidirá  qual  deva  ser  man- 
tida, tendo  em  vista  o  mais  que  está  disposto  no  n.  i  o  deste 
artigo ; 

4 .  o  A  Junta  ou  Inspectoria  a  que  fôr  presente  certidão  de 
estar  ajuizada  a  acção  a  que  se  refere  o  numero  antecedente,  or- 
denará, logo  que  fique  suspenso  o  registro  até  decisão  final  da 
causa,  deliberação  que  publicar-se-ha  no  jornal  official  á  custa  do 
interessado. 

Art.  10.  Do  despacho  que  negar  registro  haverá  aggravo, 
com  eífeito  suspensivo,  para  a  Relação  do  districto,  na  forma  do 
Regulamento  n.  143,  de  15  de  março  de  1842. 

De  igual  recurso  poderá  usar  contra  o  de  admissão  de  marca : 

I .  **  Quem  por  ella  julgar-se  prejudicado  em  marca  registrada ; 


(«)  V.   L.   n.  221  de   20  de  nor.    de  Í8W. 
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2. o  O  interessado  nos  casos  do  art.  S^  ns.  2®  e  3°  ; 

3.0  O  ofFendido  no  caso  do  n.  4^,  i»  parte  ; 

4.0  O  promotor  publico  nos  dos  ns.  i<^  e  4<>,  ultima  parte. 

O  prazo  para  a  interposição  desses  recursos  será  de  cinco 
dias,  a  contar  da  publicação  do  despacho ;  si,  porém,  a  parte 
não  residir  no  logar  em  que  ella  se  fizer,  e  nem  tiver  ahi  pro^ 
curador  especial,  começará  a  correr  30  dias  depois. 

Art.  II.  Nem  a  falta  da  interposição  do  recurso,  nem  o  seu 
indeferimento,  dirime  o  direito  que  a  outrem  assista,  na  forma 
do  artigo  antecedente,  de  propor  acção  : 

i.o  Para  ser  declarada  a  nullidade  do  registro  feito  contra 
o  que  determina  o  art.  8<>  ; 

2.®  Para  obrigar  o  concurrente  que  tenha  direito  a  nome 
idêntico  ou  semelhante  a  modifical-o  por  forma  que  seja  im- 
possível erro  ou  confusão  (art.  S®  n.  60,  parte  final  ). 

Esta  acção  cabe  somente  a  quem  provar  posse  anterior  da 
marca  ou  nome  para  uso  commercial  ou  industrial,  embora  não 
o  tenha  registrado,  e  prescreve  assim  como  a  referente  ao  art .  8°  , 
ns.  2^,  3^  e  40,  i^  parte,  si  não  forem  intentadas  até  seis  mezes 
depois  do  registro  da  marca. 

Art.  12.  O  registro  prevalecerá  para  todos  os  seus  effeitos 
por  15  annos,  findo  os  quaes  poderá  ser  renovado,  e  assim  por 
diante. 

Considerar-se-ha  o  registro  sem  vigor,  si  dentro  do  prazo  de 
três  annos  o  dono  da  marca  registrada  não  fizer  uso  delia. 

Art.  13.  A  marca  somente  pôde  ser  transferida  com  o  género 
de  industria  ou  de  commercio  para  o  qual  tenha  sido  adoptada, 
fazendo-se  nor  registro  a  competente  annotação,  á  vista  de  do- 
cumentos authenticos. 

Igual  annotação  far-se-ha  si,  alteradas  as  firmas  sociaes, 
subsistir  a  marca.  Em  ambos  os  casos  é  necessária  a  publi- 
cidade. 

Art.  14.  Será  punido  comas  penas  de  prisão,  de  um  aseis 
mezes  e  multa,  em  favor  do  Estado,  de  500$  a  5:000$,  aquelle 
que: 

i.o  Reproduzir,  no  todo  ou  em  parte,  por  qualquer  meio, 
marca  de  industria  ou  de  commercio,  devidamente  registrada 
e  publicada,  sem  autorização  do  respectivo  dono  ou  seu  legitimo 
representante ; 

2.0  Usar  de  marca  alheia  ou  falsificada  nos  termos  do 
n.  lO; 

3.0  Vender  ou  expuzer  á  venda  objectos  revestidos  de  marca 
alheia  ou  falsificada,  no  todo   ou  em  parte  ; 

4 .  o  Imitar  marca  de  industria  ou  de  commercio  de  modo  que 
possa  illudir  o  comprador  ; 

5.0  Usar  de  marca  assim  imitada  ; 

6.0  Vender  ou  expuzer  á  venda  objectos  revestidos  de  marca 
imitada ; 

7 «o  Usar  de  nome  ou  firma  commercial  que  lhe  não  pertença^ 
faça  ou  não  faça  parte  de  marca  registrada. 
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S  1 .0  Para  que  se  dé  a  imitação  a  que  se  referem  os  ns.  4^  a 
6^  deste  artigo,  não  é  necessário  que  a  semelhança  da  marca  seja 
completa,  bastando,  sejam  quaes  forem  as  differenças,  a  possi- 
Ibilídade  de  erro  ou  confusão,  na  forma  do  art.  S^,  parte  final. 

2  2.^  Reputar-se-ha  existente  a  usurpação  de  nome  ou 
firma  commercial  de  que  trata  o  n.  7^,  quer  a  reproducção  seja 
integral,  quer  com  accrescentamentos,  omissões  ou  alterações, 
comtanto  que  haja  a  mesma  possibilidade  de  erro  ou  confusão 
-do  comprador .   (*) 

Art.  15.  Será  punido  com  as  penas  de  multa  de  looj  a  500I 
em  favor  do  Estado  o    que  : 

i.o  Sem  autorisação  competente,  usar,  em  marca  de  industria 
ou  de  commercio,  de  armas,  brazões  ou  distinctivos  públicos  ou 
officiaes,  nacionaes  ou  estrangeiros ; 

2 .  o  Usar  de  marca  que  offenda  o  decoro  publico ; 

3 .  <>  Usar  de  marca  de  industria  ou  de  commercio  que  contiver 
indicação  de  localidade  ou  estabelecimento  que  não  seja  o  da 
proveniência  da  mercadoria  ou  producto,  quer  a  esta  indicação 
esteja  junto  um  nome  supposto  ou  alheio,  quer  não  ; 

4.0  Vender  ou  expuzer  á  venda  mercadoria  ou  producto 
revestido  de  marcas  nas  condições  dos  ns.   i<>  e  2^  deste  artigo; 

5 .  o  Vender  ou  expuzer  á  venda  mercadoria  ou  producto  nas 
condições  do  n.  30.' 

Art.  16.  Será  punido  com  as  penas  do  art.  237,  {  30,  do  Có- 
digo Criminal  aquelle  que  usar  de  marca  que  contiver  offensa 
pessoal,  vender  ou  expuzer  á  venda  objectos  delia  revestidos. 

Art.  17.  A  acção  criminal  contra  os  delictos  previstos  nos 
ns.  lo,  2»  e  40  do  art.  15  será  intentada  pelo  Promotor  Publico 
da  comarca  onde  forem  encontrados  objectos  revestidos  das  marcas 
de  que  ahi  se  trata . 

E'  competente  para  promovel-a  contra  os  dos  ns.  3<>  e  5® 
qualquer  industrial  ou  commerciante  de  género  similar,  que  residir 
no  logar  da  proveniência,  e  o  dono  do  estabelecimento  falsamente 
indicado  ;  e  contra  os  dos  arts.  14  e  16  o  offendido  ou  o  interes- 
sado. 

Art.  18.  A  reincidência  será  punida  com  o  dobro  das  penas 
estabelecidas  nos  arts.  14,  15  e  16,  si  não  tiverem  decorrido  10 
annos  depois  da  anterior  condemnação  por  algum  dos  delictos 
previstos  nesta  lei. 

Art.  19.  As  referidas  penas  não  isentam  os  delinquentes  da 
satisfação  do  damno  causado,  que  os  prejudicados  poderão  pedir 
por  acção  competente. 

Art.  20.  As  sentenças  proferidas  sobre  os  delictos,  de  que 
trata  esta  Lei,  serão  publicadas  na  sua  integra,  pela  parte  ven- 
cedora, no  mesmo  jornal  em  que  se  der  publicidade  aos  registros, 
sem  o  que  não  serão  admíttidas  á  execução. 


(')  V.  art«.    353  e  seg.  doCod.  Penal. 
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Art.  21*  O  interessado  poderá  requerer: 

I  «^  Busca  ou  vistoria  para  verificar  a  existência  de  marcas 
falsificadas  ou  imitadas,  ou  de  mercadorias  e  productos  que  as 
contenham ; 

2.0  Apprehensão  e  destruição  demarcas  falsificadas  ou  imi- 
tadas nas  officinas  em  que  se  preparam,  ou  onde  quer  que  sejam 
encontradas»  antes  de  utilisadas  para  fim  criminoso  ; 

3 .  o  Destruição  das  marcas  falsificadas  ou  imitadas  nos  volumes 
ou  objectos  que  as  contiverem ,  antes  de  serem  despachados  nas 
Repartições  íiscaes,  ainda  que  estragados  fiquem  os  invólucros  e 
as  próprias  mercadorias  ou   productos  : 

4,o  Apprehensão  e  deposito  de  mercadorias  ou  productos 
revestidos  dè  marca  falsiíicadai  imitada  ou  que  indique  falsa 
proveniência,  nos  termos  do  art.  8o,  n,  4. 

J  I .  ®  A  apprehensão  e  deposito  só  teem  logar  como  prelimi- 
nares da  acção  ou  no  correr  delia,  ficando  de  nenhum  effeito  si 
não   for  intentada  no  prazo  de  30  dias. 

i  2.^  Os  objectos  apprehendidos  servirão  para  garantir  a 
effectividade  da  multa  e  da  indemnisação  da  parte,  para  o  que 
serão  vendidos  em  hasta  publica,  no  correr  da  acção,  si  facil- 
mente se  deteriorarem,  ou  na  execução . 

Art.  22.  Qualquer  das  diligencias  do  artigo  antecedente  será 
ordenada  ou  deprecada  pelo  Juiz  do  Commercio,  desde  que  a  parte 
instruir  o  seu  requerimento  com  a  certidão  da  marca  registrada 
(art.  6^),  devendo,  porém,  no  caso  de  busca,  observaras  forma- 
lidades dos  arts.  189  a  202  do  Código  do  Processo  e  mais  legisla- 
ção vigente,  podendo ,  quando  o  julgar  conveniente,  exigir  caução . 

E'  desnecessária  a  exhibição  de  certidão  de  registro  da  marca, 
quando  tratar-se  de  mercadoria  ou  producto  nas  condições  do 
-do  art.  8*^,  ns.  lO,  20,  30  e  4°. 

Art.  23.  Sem  exhibição  da  certidão  do  registro,  nenhuma 
acção  será  admittida  a  Juizo  por  virtude  desta  Lei,  excepto  a  do 
art.  11;  ficando,  porém,  salvo  ao  prejudicado  o  direito  á  in- 
demnisação devida  pela  apropriação  da  marca  de  que  usasse  an- 
teriormente ao  registro. 

Art.  24.  O  foro  para  as  acções  de  que  trata  esta  Lei  é  o  do 
domicilio  do  réo,  ou  do  logar  em  que  forem  encontradas  merca- 
dorias ou  productos  assignalados  por  marca  falsificada  ou  imitada. 

A  formação  da  culpa  e  o  julgamento  serão  regulados  pela 
Lei  n.  562,  de  2  de  julho  de  1850  e  Decreto  n.  707,  de  9  de 
outubro  do  mesmo  anno. 

O  processo  para  as  acções  do  art.  11  será  o  dos  arts.  236  e 
seg:uintes  do  Regulamento  n.  737,  de  25  de  novembro  de  1850. 

Art.  25.  As  disposições  desta  Lei  são  applicaveis  a  brazi- 
leiros  ou  estrangeiros,  cujos  estabelecimentos  estiverem  fora  do 
Império,  concorrendo  as  seguintes  condições: 

I.»  Que  entre  o  Império  e  a  nação  em  cujo  território 
«xistam  os  referidos  estabelecimentos,  haja  convenção  diplomática 
.assegurando  reciprocidade  de  garantias  para  as  marcas  brazileiras ; 


348 


2. A  Que  as  marcas  tenham  sido  registradas  na  .conformidade 
da  legislação  local ; 

3.*^  Que  tenham  sido  depositadas  na  Junta  Commercial  do 
Rio  de  Janeiro  o  respectivo  modelo   e  certidão  do  registro  ; 

4.^  Que  a  certidão  e  explicação  da  marca  tenham  sido  pu- 
blicadas no  Diário  Official. 

Art.  26.  Prevalece  em  favor  das  marcas  registradas  nos 
paizes  estrangeiros  que  firmaram  a  convenção  promulgada  pelo 
Decreto  n«  9233,  de  28  de  junho  de  1884,  ou  a  ella  adherirem, 
concorrendo  os  requisitos  do  artigo  antecedente,  ns.  2^^  a  4^  >  o 
disposto  n.  art.  9o,  n.  3<> ,  pelo  prazo  de  quatro  mezes,  a  contar 
do  dia  em  que  effectuar-se  o  registro,  segundo  a  legislação  local  • 

Art.  27.  Ao  registro  das  marcas  de  industria  ou  de  com- 
mercio  precederá  o  pagamento  dos  emolumentos  que  o  Governo 
marcar  em  regulamento,  não  excedentes  do  que  pagarem  os 
registros,  annotações  dos  contractos  commerciaes  e  mais  20  Vo» 
parte  dos  quaes  será  distribuída  pela  Junta  Commercial  do  Rio 
de  Janeiro  em  compensação  do  accrescimo  de  serviço  que  vae  ter. 

Art.  28.  A's  marcas  registradas  de  conformidade  coma  Lei 
n.  2682,  de  23  de  outubro  de  1875  são  applicaveis  as  garantias 
nesta  conferidas. 

Art.  29.  O  Governo  expedirá  os  regulamentos  necessários 
para  execução  desta  Lei. 

Art.  30.  Ficam  revogadas    as  disposições  em  contrario. 


Regulamento  de  marcas  de  fabrica  e  de  commercio 

(decreto  n.  9828  —  db  31  de. dezembro  db  1887) 


DXSFOSIÇOBS  FBELIlCmABES 

Art.  i.o  A  effectividade  das  garantias  estabelecidas  na  Lei 
n.  3346  de  14  de  outubro  de  1887,  em  favor  das  marcas  de 
industria  ( ou  fabrica )  e  de  commercio,  depende  do  registro, 
deposito  e  publicidade  das  mesmas  marcas.  (Lei,  art.  3""  •) 

Art.  2.0  Effectuar-se-hão :  o  registro,  na  Junta  ou  Inspectoria 
Commercial  da  sede  do  estabelecimento,  ou  do  principal,  si  mais 
de  um  da  mesma  espécie  pertencer  a  um  só  dono ;  o  deposito, 
na  Junta  Commercial  do  Rio  de  Janeiro  ;  e  a  publicidade,  pela 
transcripção  da  certidão  do  registro  no  jornal  que  inserir  o 
expediente  do  Governo  Geral  ou  Provincial,  conforme  a  situação 
do  estabelecimento,  principal  ou  único,  fôr  a  capital  do  Império 
e  paiz  estrangeiro,  ou  qualquer  província.  (  Lei,  arts.  4<>  e  70.) 

Art.  3*0  O  registro  prevalecerá  para  todos  os  seus  effeitos 
por  15  annos,  findos  os  quaes  poderá  ser  renovado  e  assim  por 
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diante.  Considerar-se-ha,  porém,  sem  vigor,  si,  dentro  do  prazo 
de  três  annos,  o  dono  da  marca  não  fizer  uso  delia.  ( Lei,  art.  12. ) 
Art.  4.<'  As  garantias  da  citada  Lei  n,  3346  de  14  de  ou- 
tubro de  1887  s^o  extensivas  a  brazileiros  e  estrangeiros  cujos 
estabelecimentos  estejam  fora  do  Império,  desde  que  concorram  as 
seguintes  condições : 

I .  a  Que  entre  o  Império  e  a  nação  em  cujo  território  existam 
os  referidos  estabelecimentos  haja  convenção  diplomática  asse- 
gurando reciprocidade  de  garantias   para  as  marcas  brazileiras  ; 

2. A  Que  as  marcas  tenham  sido  registradas  na  conformidade 
da  legislação  local ; 

3,a  Que  tenham  sido  depositados  na  Junta  Commercial  do 
Rio  de  Janeiro  o  respectivo  modelo  e  certidão  do  registro  ; 

4. A  Que  a  certidão  e  explicação  da  marca  tenham  sido  pu- 
blicadas no  Diário  Official.  (  Lei,  art.  25.) 

Art.  5.^  Em  favor  das  marcas  registradas  em  paizes  estran- 
geiros que  firmaram  a  convenção  promulgada  pelo  Decreto 
n.  9233  de  28  de  Junho  de  1884,  ou  a  ella  adherirem,  prevalece 
o  disposto  no  art.  20  deste  regulamento  pelo  prazo  de  4  mezes, 
a  contar  do  dia  em  que  efiTectuar-se  o  registro,  segundo  a  le- 
gislação local,  desde  que  concorram  os  requisitos  indicados  nos 
ns.  2,  3  e  4  do  artigo  antecedente.  (Lei,  art.  26.) 

Art.  6.^  Para  execução  do  que  preceituam  os  arts.  40  e  5°, 
fará  o  Governo  constar  ás  Juntas  e  Inspectorias  Commerciaes 
quaes  as  nações  que  tenham  celebrado  com  o  Império  con- 
venções diplomáticas  assegurando  reciprocidade  de  garantias  para 
marcas  brazileiras,  firmaram  ou  adherirem  á  convenção  promul- 
gada pelo  citado  Decretou.  9233  de  28  de  junho  de   1884. 

Art.  7.<»  A  marca  de  industria  ou  de  commercio  somente 
pôde  ser  transferida  com  o  género  de  industria  ou  de  commercio 
para  o  qual  tenha  sido  adoptada ;  fazendo-se  no  registro  a 
competente  annotação,  á  vista  de  documento  authentico.  Igual 
annotação  far-se-ha  si,  alteradas  as  firmas  sociaes,  subsistir  a 
marca.  £m  ambos  os  casos  é  necessária  a  publicidade,  na  forma 
doart.   2^.  (Lei,  art.  13.) 

Art.  8.^  São  applicaveis  às  marcas  registradas  de  confor- 
midade com  a  Lei  n«  2682  de  23  de  outubro  de  1875  ^ 
garantias  conferidas  na  de  n.  3346  de  14  de  outubro  de  1887. 
(  Lei,  art.  a8.  ) 

JDAS  MASCAS    SS    ZNDUSTBIA    E    SS    COIOCEBCXO;    SSU    BSGISTBO, 
2)&B0SX70  S  PTJBUCDABE 

.Art.  9.^  Será  admittido  a  registro  como  marca  de  in- 
dustria e  de  commercio  tudo  aquillo  que  faça  difTerençar  o 
objecto  de  outros  idênticos  ou  semelhantes  de  proveniência 
diversa,  ainda  mesmo  qualquer  nome,  denominação  necessária 
^ou  vulgar,  firma  ou  razão  social,  lettra  ou  cifra,  comtanto  que 
revistam  forma  dlstinctiva. 
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Exceptuam-se  e  nâo  podem  ser  admittidas  a  registro  as 
marcas  que  contiverem  oa  consistirem  em: 

i.^  Armas,  brazões,  medalhas  ou  dÍ3tinctivos  públicos 
ou  officiaes,  nacionaes  ou  estrangeiros,  quando  para  seu  uso 
nâo  tenha  havido  autorização  competente ; 

2.^  Nome  commercial  ou  firma  social  de  que  legitimamente 
não  possa  usar  o  requerente  ; 

3 .  o  Indicação  de  localidade  determinada  ou  estabelecimento 
que   não  seja  o  da  proveniência   do  objecto ; 

4.^  Palavras,  imagens  ou  representações  que  envolvam 
oífensa  individual  qu  ao  decoro  publico ; 

5.0  Reproducção  de  outra  marca  já  registrada  para  objecto 
da  mesma  espécie ; 

6.^  Imitação  total  ou  parcial  de  marca  já  registrada  para 
producto  da  mesma  espécie,  que  possa  induzir  em  erro  ou 
confusão  o  comprador  • 

Paragrapho  único.  Considerar-se-ha  verificada  a  possibilidade 
de  erro  ou  confusão,  sempre  que  as  dififerenças  das  duas  marcas 
não  possam  ser  reconhecidas  sem  exame  attento  ou  conírontação- 
(Lei,  arts.  8°  e  20. ) 

Art.  10.  Para  eflfectuar-se  o  registro  é  necessária  petição  do 
interessado  ou  seu  procurador  especial,  acompanhada  de  três 
exemplares  da   marca,  contendo: 

i.^  A  representação,  por  meio  de  desenho,  gravura,  impressão 
ou  processo  análogo  do  que  constitua  a  marca  com  todos  os 
seus  accessorios,  inclusive  a  tinta  ou  tintas  com  que  deva  ser 
usada ; 

2.^  A  sua  explicação  ou  descripção ; 

3.^  Declaração  do  género  de  industria  ou  commercio  a  que 
a  marca  se  destina,  a  profissão  do  peticionário  e  seu  domicilio. 

Tanto  a  petição  como  os  exemplares  da  marca  devem  ser 
feitos  em  papel  consistente,  com  as  dimensões  de  33  centímetros 
de  comprimento  e  22  de  largura,  com  margem  para  encadernação^ 
sem  dobras,  nem  juncturas,  sellados  cada  um,  datados  e  as- 
signados.  (Lei,  art.  5°.) 

Art.  II.  Logo  que  lhe  fôr  apresentada  qualquer  petição 
para  registro,  o  secretario  da  Junta  Commercial,  e,  nas  Inspe- 
ctorias,  o  empregado  que  o  chefe  designar,  certificará  em  cada 
modelo  o  dia  e  hora  da  apresentação,  dando  á  parte  recibo,  si 
o  exigir,  e,  informada  a  petição,  submetterá  a  despacho.  (Lei, 
art.  60.) 

Art.  12.  Ordenado  o  registro,  o  secretario  ou  o  empregado 
da  Inspectoria  Commercial  certifical-o-ha  em  cada  um  dos  exem- 
plares da  marca  e  fará  archivar  com  um  delles  a  petição, 
pondo-lhe  o  numero  de  ordem,  que  notará  nos  demais  exem- 
plares entregues  á  parte.    (Lei,  art.  ó^. ) 

Art.  13.  Dentro  de  30  dias,  contados  da  data  do  registro, 
publicará  o  interessado  na  folha  ofíicial  (art.  2<> )  a  descripção 
da  marca  e  respectiva  certidão^    integralmente    transcriptas  de 
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um  dos  exemplares,  que  com  outro  da  folha  deverá  depositar 
na  Junta  Commerciai  do  Rio  de  Janeiro,  dentro  de  6o  dias 
contados  da  mesma  data. 

Paragrapho  único.  Na  publicação,  poderá  a  parte,  querendo, 
incluir  o  desenho  ou  representação  da  marca,  (Lei,  art.    7.0)/ 

Art.  14.  Estes  documentoer  serão  encadernados  no  íim 
de  todos  os  annos,  juntando-se  ao  volume  um  índice,  que 
mencionará  por  ordem  alphabetica  a  natureza  dos  productos  a 
que  as  marcas  se  destinarem,  e,  em  seguida,  o  nome  do  pro< 
•prietario,  numero  de  ordem    do  archivo  e  o  logar  do  registro. 

Art.  15.  Os  documentos  relativos  aos  registros  feitos  em  paizes 
estrangeiros  serão  encadernados  em  outro  volume,  juntando-^ 
se-lhe  o  competente  índice. 

Art*  16.  Os  Índices  correspondentes  ao  anno  findo  serão  pu- 
blicados no  Diário  Official^  no  mez  de  julho  seguinte. 

A  Junta  Commerciai  do  Rio  de  Janeiro,  verificando  estar 
correcta  a  publicação,  que  fará  emendar,  sendo  preciso,  commu- 
nlcal'0-ha  ao  Governo  para  os  fins  determinados  nas  convenções 
intemacionaes . 

Art.  17.  As  Juntas  e  Inspectorias  Commerciaes  facultarão,  a 
quem  solicitai* o,  o  exame  dentro  da  repartição,  e  sob  a  neces- 
sária vigilância,  dos  documentos  archivados  ou  depositados 
sobre  marcas  de  industria  ede  commercio. 

Art.  18.  Si  antes  de  effectuar-se  o  registro  de  uma  marca 
fôr  requerido  o  de  outra,  ou  mais,  idênticas  ou  semelhantes,  rea- 
lizar-se-ha  o  da  que  tiver  precedência  quanto  ao  dia  e  hora  da 
apresentação ;  na  falta  deste  requisito,  será  preferida  a  do  reque- 
rente que,  dentro  de  oito  dias,  provar,  a  juízo  da  Junta  ou  In- 
spectoria  Commerciai,  tel-a  usado  ou  possuído  por  mais  tempo. 
Na  falta  desta  prova,  nenhuma  das  marcas  será  registrada  sem 
que  os  interessados  as  modifiquem,  de  modo  a  evitar  erro 
ou  confusão.   (Lei,  art.  9<>  n.   i  combinado  com  o  8®  n.  6.) 

Art.  19.  Movendo-se  duvida  sobre  o  uso  ou  posse  da  marca, 
a  Junta  ou  Inspectoria  Commerciai,  ai  parecer-lhe  procedente, 
mandará  que  os  interessados  liquidem  a  questão  perante  o 
juizo  competente,  fazendo-se  o  registro  na  conformidade  do 
julgado.  (Lei,  art.  9<>    n.  2.) 

Art.  20.  Occorrendo  que  marcas  idênticas  ou  semelhantes, 
nos  termos  do  art.  9®  ns.  5,  6  e  paragrapho  único,  sejam 
registradas  em  Juntas  ou  Inspectorias  diversas,  prevalecerá  a 
de  data  anterior. 

No  caso  de  simultaneidade  do  registro,  qualquer  dos  inte- 
ressados poderá  recorrer  a  juízo  competente,  que  decidirá  qual 
deva  ser  mantido,  tendo  em  vista  o  disposto  no  art.  18  •  (Lei, 
art.  9°    n.  3,) 

Art.  21.  A  Junta  ou  Inspectoria  a  que  fòr  presente  certidão 
de  estar  ajuizada  esta  acção  ordenará  logo  que  fiquem  suspensos 
os  effeitoa  do  registro  até  final  decisão  da  causa,  o  que 
publicará  o  interessado  no  jornal  officíal.  (Lei,  art.  9^  n.  4.) 
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DOS  BECUBSOS 


Art.  22.  Do  despacho  que  negar  ou  admittir  registro  de 
marca  de  industria  e  de  comraercio  poderá  interpor  aggravo, 
com  effeito  suspensivo,  para  a  relação  do  districto,  na  forma  do 
Regulamento  n.  143   de  15  de  março  de  1842: 

a )  No  primeiro  caso,  quem  tiver  requerido  o  registro  ; 

b)  No  de  admissão   do  registro: 

i.o  O  promotor  publico,  nos  casos  dos  ns.  i  e  4,  ultima  parte  do 
art.  9*^  ; 

2 .  o  O  dono  do  nome  commercial  ou  firma  social  de  que  legiti- 
mamente não  possa  usar  quem  registrar  a  marca,  conforme  o 
n.  2  do  citado  art.  9'^; 

3 .  o  Qualquer  industrial  ou  commerciante  de  género  similar, 
que  resida  no  logar  falsamente  indicado  como  proveniência  do 
objecto,  conforme   o   n.   3; 

4.00  dono  do  estabelecimento  também  falsamente  indicado 
como  proveniência   do  objecto,  conforme  o  mesmo  n.  3  ; 

5.0  O  offendido,  no  caso  do  n.  4,  primeira  parte  ; 

6.00  interessado  em  marca  registrada,  nos  casos  dos  ns .  5 
e  6.   (Lei,  art.    10,  combinado  com  o  17,  2*  parte.) 

Paragrapho  único.  Cabe  aggravo  no  caso  do  n.  2  deste 
artigo,  ainda  que  o  dono  do  nome  ou  firma  commercial  não  os 
tenha  registrado,  não  seja  integral  a  reproducção  e  haja 
accrescentamentos,  omissões  ou  alterações,  desde  que  verifique-se 
possibilidade  de  erro  ou  confusão.  (  Lei,  art.  10,  combinado 
com  o  II,    ultima    parte,  e  r4  n.   7  §  2.) 

Art.  23.  O  prazo  para  a  interposição  do  aggravo  será  de 
cinco  dias,  a  contar  da  publicação  do  despacho ;  não  residindo, 
porém,  a  parte  no  logar  em  que  ella  se  fizer  e  nem  tendo  ahi 
procurador  especial,  começará  a  correr  30  dias  depois.  (Lei, 
art.   10,  ultima  parte.) 

Art.  24.  A  Junta  Commercial  justificará  o  despacho  dentro  de 
24  horas,  contadas  da  i-^  sessão  que  seguir-se  á  apresentação 
da  minuta  do  aggravo,  si  não  Iher  der  provimento.  As  Inspe- 
ctorias  Commerciaes  fal-o»hão  dentro  de  24  horas,  contadas  da 
apresentação  da  minuta,  si  mantiverem  a  recusa  de  registro. 

Art.  25.  São  competentes,  para  tomar  os  termos  de  aggravo 
para  a  Relação  do  districto  nas  Juntas  Commerciaes,  o  empre- 
gado que  tiver  servido  de  escrivão  no  feito,  e  nas  Inspectorias 
o   que  fôr  designado    pelo    chefe* 

A  remessa  dos  autos  para  o  tribunal  incumbe,  nas  Inspe- 
ctorias ao  mesmo  empregado,  e  nas  Juntas  ao  secretario. 

Art.  2Ó.  Além  do  aggravo,  poderão  intentar  acção  de  nul- 
lidade  do  registro  as  pessoas  mencionadas  no  art.  22  e  nos 
casos  respectivamente  ahi  previstos.  (Lei,  art.   11.  ) 

Art.  2-] ,  Ao  dono  de  nome  commercial  ou  firma  social  com- 
pete acção   contra  o  concurrente,   na  mesma  espécie  de  industria 


■\ 


353 


ou  de  commercio,  que  tenha  direito  a  nome  ou  firma  idênticos 
ou  semelhantes,  para  obrigal-o  a  modifical-os,  de  modo  que  não 
possa  haver  erro  ou  confusão,  provada  a  posse  anterior  para 
uso  commercial  ou   industrial. 

Parag^rapho  único.  Esta  acção  tem  logar,  ainda  que  o  autor 
não  tenha  registrado  o  nome  ou  firma,  e  não  haja  reproducção 
integral,  mas  com  accrescentamentos,  omissões  ou  alterações 
comtanto  que  se  dè  possibilidade  de  erro  ou  confusão.  (  Lei, 
art.   II  combinado  com  o  14,  n.  7,  i  2«. ) 

Art.  28.  O  foro  competente  para  as  acções  de  que  tratam 
os  arts.  19,  20»  26  e  27  é  o  do  domicilio  do  réo,  ou  do  logar  em 
que  forem  encontradas  mercadorias  revestidas  das  marcas  prohi- 
bidas  (art.  9®,  (  e  praticar-se  a  usurpação  do  nome  (art.  27  ). 
Seu  processo  é  o  dos  arts.  236  e  seguintes  do  Regulamento  n.  737, 
de  25  de  novembro  de    1850.    (Lei,   art.    24.) 

Art.  29.  As  acções  referentes  aos  factos  previstos  no  art.  9°, 
ns.  5  e  6,  não  podem  ser  intentadas  sem  exhibição  de  certidão 
do  registro  e  de  sua  publicação,  salvo ,  quanto  a  esta,  versando 
sobre  factos  occorridos  dentro  do  prazo  concedido  para  a  inserção 
do  documento  na  folha  oíficial.  (Lei,  art.  22,  ultima  parte,  e 
23,  I*  parte.  ) 

Art.  30.  Prescrevem  as  de  que  trata  o  art.  26  relativas  aos 
actos  previstos  no  art.  90,  ns.  2,  3^4;  i*  parte  (offensa  in- 
dividual], art.  27,  não  sendo  intentadas  dentro  de  seis  mezes 
depois  do  registro  da  marca.   (  Lei,  art.  11.  ) 

Art.  31.  Fica  salvo  ao  prejudicado  pela  apropriação  de 
marca  de  que  anteriormente  usasse,  sem  fazel-a  registrar^  o  di- 
reito de  pedir,  por  meio  de  acção  competente,  indemnização  do 
damno  que  houver  soffrido.   (  Lei,  art.  23.  ) 


DS  0I7T&Á3  GASAITTIAS   DA  UABOA  BE&I8TBADA 

Art.  32.  As  garantias  da  marca  devidamente  registrada, 
depositada  e  publicada,  fazem-se  também  effectivas,  por  meio  de: 

I .  o  Busca  ou  vistoria  para  verificar-se  a  existência  de  marcas 
falsificadas,  imitadas,  ou  de  mercadorias  que  as  contenham  ; 

2.0  Apprehensão  e  destruição  de  marcas  falsificadas  ou  imi- 
tadas nas  officinas  em  que  se  prepararem,  ou  onde  quer  que 
sejam  encontradas,   antes  de  utilisadas  para  fim  criminoso  ; 

3.0  Destruição  das  marcas  falsificadas  ou  imitadas  nos  vo- 
lumes ou  objectos  que  as  contiverem,  antes  de  serem  despachados 
nas  repartições  fiscaes,  ainda  que  estragados  fiquem  os  invólu- 
cros  e  as  próprias  mercadorias  ou  productos  ; 

4,0  Apprehensão  e  deposito  de  mercadorias  ou  productos 
revestidos  de  marca  falsificada,  imitada,  ou  que  indicar  falsa 
proveniência  ; 

5.0  Sancção  penal  contra  os  culpados  ; 

6.0  Indemnização  do  damno  causado.  (  Lei,  art.  21. ) 

1867  Í3 
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Alt.  33*  A9  diligencias  do  artigo  antecedente,  ne,  i  a  4"* 
9erãQ  ordenadas  pelo  juizo  commercial  ou  por  elle  requisitada, 
U06  chefes  das  repartições  ou  estabelecimentos  públicos  onde  exis, 
tam  as  mercadorias  ou  productos  a  elUiS  sujeitos»  sempre  que  a 
pai  te  as  requerer  exhibindo  certidão  do  registro  da  marca,  guar- 
dadas as  seguintes  disposições: 

I .  o  No  caso  de  busca  serão  cumpridas  as  formalidades  dos 
arts.  189  a  202  do   Código  do  Processo  Criminal  ; 

2.0  A  apprebensão  e  deposito  só  teem  logar como  prelimi- 
nares da  acção  ou  no  correr  delia,  ficando  de  nenhum  efieito, 
si  não  fôr  intentada  no  prazo  de  30  dias  ou  ficar  paralysada  por 
falta  do   autor  durante  mais  de  15  ; 

3. a  Os  objectos  apprehendidos  serão  recolhidos  ao  deposito 
publico,  precedendo  nas  Repartições  Fiscaes  o  pagamento  de 
todos  os  direitos  devidos  á  Fazenda  Nacional,  por  quem  houver 
requerido  a  diligencia ; 

4.0  Os  mesmos  objectos  servirão  de  garantia  á  eífectividade 
da  multa  e  indemnização  da  marca,  para  o  que  serão  vendidos 
em  hasta  publica  no  correr  da  acção,  si  facilmente  deteriorarem» 
se,  ou  na  execução.  (Lei,  art.    21,  fj  !<>  e  20  ,  e  art.  22,) 

Art.  34 •  Antes  de  ordenar  as  diligencias  do  art.  30  poderá 
o  juiz,  si  o  julgar  conveniente,  exigir  da  parte  caução,  que 
arbitrará.  Contra  a  importância  do  arbitramento  poderá  a  mesma 
parte  aggravar  para  a  Relação  do   districto. 

Art.  35  Não  é  necessária  a  certidão  do  registro,  sempre 
que  tratar-se  de  marcas,  mercadorias  ou  producto  nas  condições 
do  art.  9<»  ,  ns.  x  a  4,  a  todos  os  quaes  são  applicaveis  as 
garantias  do  art.    32,   ns.   i  a  4.  (Lei,  art.  22,  ultima  parte.) 

DA  SAKCQÃO  PENAL 

Art.  36.  Será  punido  com  as  penas  de  prisão  de  um  a  seis 
mezes  e  multa  em  favor  do  Estado  de  500$  a  5:000!  todo  aquelle 
que:.  (4) 

i.o  Reproduzir,  no  todo  ou  em  parte,  por  qualquer  meio, 
marca  de  industria  ou  de  commercio  devidamente  registrada  e  pu- 
blicada sem  autorização  do  respectivo  dono  ou  seu  legitimo  re- 
presentante ; 

2,o  Usar  de  marca  alheia  ou  falsificada  nos  termos  do  n.  i; 

3,0  Vender  ou  expuzer  á  venda  objectos  revestidos  de 
marca  alheia  ou  falsificada  no  todo  ou  em  parte  ; 

4.0  Imitar  marca  de  industria  ou  de  commercio,  de  modo 
que  possa  illudir  o  comprador;- 

5.<>  Usar  de  marca  assim  imitada; 


(*)  V.  arts,  353  e  seg.  do  Cod.  Penal. 
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6.^  V«nder  ou  expuzer  à  v«ncia  objectos  revestidos  de 
marca  imitada ; 

7 «o  U9ar  de  nome  ou  firma  commercial  que  não  lhe  pertença, 
faça  ou  não  faça  parte  de  marca  registrada. 

i  i,^  Para  que  se  d^  a  imitação  a  que  ae  referem  os  ns. 
4  a  6  deste  artigo,  não  é  necessário  que  a  semelhança  da 
marca  seja  completa,  bastando,  quaesquer  que  forem  as  diffe» 
renças,  a  possibilidade  de  erro  ou  confusão  na  forma  do  art.  90  , 
n.  6,  parte  final. 

§2.®  Reputar-se-ha  existente  a  usurpação  de  nome  ou 
firma  commercial  de  que  trata  o  n.  7»  quer  a  reproducção  seja 
integral,  quer  com  accrescentamentos,  omissões  ou  alteraçOes, 
comtanto  que  baja  a  mesma  possibilidade  de  erro  ou  confusão 
do  comprador.  (Lei,  art.   14,  iji®  ea**  .) 

Art.  37.  Será  punido  com  as  penas  de  multa  de  loo^  a 
500I  em  favor  do  Estado  o  que: 

1,0  Sem  autorização  competente  usar,  em  marca  de  in- 
dustria ou  de  commercio,  de  armas,  brazões  ou  distinctivos 
públicos  ou  officiaes,  nacionaes  ou  estrangeiros; 

í.o   Usar  de  marca  que  offenda  o  decoro  publico; 

3.^  Usar  de  marca  de  industria  ou  de  commercio  que 
contiver  indicação  de  localidade  ou  estabelecimento  que  não 
seja  o  da  proveniência  da  mercadoria  ou  producto  ; 

4.0  Vender  ou  expuzer  á  venda  mercadoria  ou  producto 
revestido  de  marcas  nas  condições  dos  ns.  i  e  2  deste  artigo; 

5.0  Venedr  ou  expuzer  á  venda  mercadoria  ou  producto 
nas  condições  no  n.    3.  (Lei,  art.    15.) 

.  Art.  38.  Será  punido  com  as  penas  do  art.  237,  J  3^* ,  do 
Código  Criminal  aquelle  que  usar  de  marca  que  contiver  ofiensa 
pessoal,  vender  ou  expuzer  á  venda  objectos  delia  revestidos. 
(Lei,    art.  x6.  ) 

Art.  39.  A  reincidência  será  punida  com  o  dobro  das 
penas  estabelecidas  nos  arts.  36,  37  ^  38,  si  não  tiverem  de- 
corrido 10  annos  depois  da  anterior  condemnação  por  algum 
dos  deiictos  previstos  nos  mesmos  artigos.    (Lei,   art.    x8.) 

Art.  40.  As  referidas  penas  não  úentam  os  delinquentes 
da  satisfação  do  damno  causado,  que  os  prejudicados  poderão 
pedir  por  acção  competente.  (Lei,  art,  19. ) 

Art.  41.  As  sentenças  proferidas  sobre  os  deiictos  de  que 
trata  esta  Lei  serão  publicadas  na  sua  integra  pela  parte  vence- 
dora no  mesmo  jornal  em  que  se  derem  á  publicidade  os  regis<- 
tros,  sem  oquç  não  serão  admittidas  á  execução.  (Lei,  art.  20.  ) 

Art.  42.  A  acção  criminal  contra  os  deiictos  previstos  nos 
arts.  36  e  38  será  promovida  pelo  interessado  ou  offendido  ;  a 
do  art.  37,  ns.  1,  2e4  pelo  Promotor  Publico  da  comarca 
onde  forem  encontrados  objectos  revestidos  das  marcas  de  que 
ahi  se  trata;  eados  ns,  3  e  5  do  referido  art.  37  por  qualquer 
industrial  ou  commercíante  de  género  idêntico  ou  similar,  que 
residir  no  logar  da  proveniência  ou  pelo  dono  do  estabelecimento 
falsamente  indicados.  (Lei,  art.  J7«) 
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Art.  43.  O  foro  para  estas  acções  é  o  do  domicílio  do  réo 
ou  do  logar  em  que  forem  encontradas  mercadorias  ou  productos 
assignaiados  por  marca  sujeita  á  penalidade  estabelecida  nos  ar- 
tigos antecedentes. 

A  formação  da  culpa  e  o  julgamento  serão  regulados  pela  Lei 
n.  562,  de  2  de  julho  do  1850,  e  Decreto  n.  707,  de  9  de  outubro 
do  mesmo  anno.  (Lei,  art.  24.  ) 

BISPOSIÇOSS   aSBAES 

Art.  44*  Continuarão  a  ser  cobrados,  com  o  mesmo  destino, 
os  emolumentos  actualmente  arrecadados  nas  Juntas  e  Inspectorias 
Commerciaes  do  Império,  salvos,  na  do  Rio  de  Janeiro,  os  de 
rubrica  de  livros,  que  ficam  elevados  a  50  réis. 

Art.  45.  Fica,  outrosim,  elevado  a  6$ooo  o  sello  estabelecido 
para  o  registro  de  marcas  de  industria  e  de  commercio  no  n.  20, 
;  50,  da  tabeliã  B  annexa  ao  Decreto  n.  8946,  de  19  de  maio 
de  1883. 

Art.  46.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario • 


Registro  internacional  de  marcas  Industrlaes 

(dbcreto  IV.  12747  —  db  17  ds  drzbmbro  db  1897^ 


Art.  i.<>  Os  industriaes  ou  commerciantes,  com  domicilio 
no  Brazil,  proprietários  de  marcas  registradas,  na  conformidade 
da  Lei  n.  3346,  de  14  de  outubro  de  1887,  e  do  decreto  n.  9828, 
de  31  de  dezembro  do  mesmo  anno,  que  desejarem  garantir  ás 
ditas  marcas  a  protecção  legal  nos  paizes  que  celebraram  o  accordo 
de  14  de  abril  de  1891  ou  a  elle  adherirem,  d^vem  dirigir  o  seu 
pedido  por  intermédio  da  Junta  Commercial  da  Cat>ital  Federal, 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  para  ser 
enviado  ao  Bureau  International  de  la  propriété  industrielle^ 
em  Berna. 

Art.  2.0  O  pedido  feito  em  duplicata  e  em  papel  sellado, 
com  33  centimetros  de  comprimento  e  22  de  largura,  conterá  o 
desenho  typographico  da  marca  ou  a  sua  descripção,  na  lingua 
franceca,  indicando  em  seguida  o  nome  do  proprietário,  sua  resi- 
dência, profissão,  productos  a  que  a  marca  se  destina,  a  data  do 
registro  com  o  numero  de  ordem,  e  a  data  do  deposito  comple* 
mentar  exigido  pelo  art.  13  do  Decreto  n.  9828,  de.  31  de 
dezembro  de  1887,  conforme  o  modelo  annexo  a  este  regula- 
mento. 

Art.  3.0  Ao  pçdido  deve  acompanhar: 

a  )  uma  chapa  que  reproduza  exactamente  a  marca,  de  modo 
a  serem  visíveis  todos  os  seus  pormenores,  tendo  não  menos  de 
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15  millimetros  nem  mais  de  lo  centímetros,  quer  de  comprimento 
quer  de  largura,  e  24  millimetros  de  espessura.  Será  desneces- 
sária a  chapa  si  o  desenho  typographico  fôr  substituído  pela  de- 
scripção  na  língua  franceza  ; 

ò)  um  vale  postal  de  100  francos,  importância  do  registro 
internacional  ; 

c )  uma  procuração  especial  si  o  pedido  fôr  feito  por  man- 
datário. 

Paragrapho  único.  Poderá  o  peticionário,  quando  um  dos 
elementos  distinctivos  da  marca  consistir  na  côr,  juntar  30  ezem< 
piares  em  papel  que  a  reproduza. 

Art.  4 ..o  Incumbe  á  Junta  Commercial  da  Capital  Federal: 

i^,  examinar  o  pedido,  mandando  regularizal-o  si  não  estiver 
nos  termos  dosarts.  20  630; 

20  ,  remettel-os  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  informando  si  o  registro  subsiste  ou  ficou  sem  effeito 
pela  falta  do  deposito  complementar,  ou  pela  expiração  do  prazo 
fixado  no  art.  12  da  Lei  n.  3346,  de  14  de  outubro  de  1887,  e  si 
é  applicavel  á  marca  a  disposição  do  art.  8^  Tns.  5  ou  6 )  da  dita 
Lei,  quando  houver  identidade  ou  semelhança  susceptível  de  con- 
fusão entre  ella  e  outra  registrada  anteriormente  ; 

3<^  ,  archivar  as  marcas  inscriptas  no  registro  internacional 
que  lhe  forem  remettidas  pela  Directoria  Geral  da  Industria  com 
a  notificação  no  Burean  International^  procedendo  a  minucioso 
exame  para  informar  opportunamente  ao  Governo  si  alguma 
está  comprehendida  no  citado  art.  8'^  (ns.  5  ou  6  )  da  Lei  n.  .3346, 
de  14  de  outubro  de  1887,  e  não  pôde  como  tal  gosar  da  protecção 
no  território  da  Republica. 

Os  exemplares  das  marcas  internacíonaes  serão  encadernados 
no  fim  de  cada  anno,  juntando-se  ao  volume  um  índice  que  men- 
cione por  ordem  alphabetica  a  natureza  do  producto  e  o  nome  do 
proprietário  ; 

4°,  archivar  igualmente,  quando  os  receber  por  intermédio  da 
Directoria  Geral  da  Industria,  dois  dos  exemplares  da  publicação 
das  marcas  internacíonaes,  remet tendo  as  outras  á  Associação 
Commercial  do  Rio  de  Janeiro  e  ás  Juntas  dos  Estados,  para  seu 
conhecimento  e  dos  industriaes  ou  commerciantes  a  quem  possa 
interessar. 

Art.  5^,0  proprietário  da  marca,  antes  de  ser  encaminhado 
o  seu  pedido  ao  Bureau  International,  pagará  no  Thesouro  Fe- 
deral a  taxa  de  io|l,  mediante  guiada  Directoria  Geral  da  Industria. 

Art.  60,  As  mudanças  que  occorrerem  na  propriedade  da 
marca  inscrípta  no  registro  internacional  serão  notificadas  á  re- 
partição competente,  á  vista  do  pedido  em  duplicata  do  interes- 
sado, feito  por  intermédio  da  Junta  Commercial  da  Capital  Fe- 
deral e  instruído  com  certidão  do  acto  respectivo. 

Art.  7.0  As  formalidades  prescriptas  para  o  registro  inter- 
nacional serão  observadas  no  caso  de  renovação  do  mesmo  re* 
g^istro,  exceptuando-se  a  remessa  da  chapa. 
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Patentes  de  Invenção 

(  LEI  N.    3129  — DE  14  DE  OCttmKO    08  1882  ) 


Art .  I .  <>  A  lei  g^arante  pela  concessão  de  uma  patente  ao 
autor  de  qualquer  invenção  ou  descoberta  a  sua  propriedade  e 
uso  exclusivo. 

?  i.o  Constituem  invenção  ou  descoberta  para  o«  effaitos 
destaijLei: 

i,^  A  invenção  de  novos  productos  industriaes  ; 

2.0  A  invenção  de  novos  meios  ou  a  applicaçSo  nova  de 
meios  conhecidos  para  se  obter  um  producto  ou  resultado  In- 
dustrial ; 

3.0  O  melhoramento  de  invenção  já  privllegiadai  si  tomar 
mais  facii  o  fabrico  do  producto  ou  uso  do  invento  privilegiado, 
ou  si  lhe  augmentar  a  utilidade. 

£ntendem-se  por  novos  os  productos,  meios,  applicaçòes  e 
melhoramentos  industriaes  que  até  ao  pedido  da  patente  não 
tiverem  sido,  dentro  ou  fora  do  Império,  empregados  ou  usados, 
nem  se  acharem  descriptos  ou  publicados  de  modo  que  possam 
ser  empregados   ou  usados. 

j  2.0  Não  podem  ser  objecto  de  patente  aa  invenções: 

i.o  Contrarias  á  lei  ou  á  moral; 

2.<>  Offensivas  da  segurança  publica; 

3.®  Nocivas  á  saúde  publica; 

4.0  As  que  não  oíTerecerem  resultado  pratico  industrial. 

i  3.0  A  patente  será  concedida  pelo  Poder  Executivo,  depois 
de  preenchidas  as  formalidades  prescriptas  nesta  Lei  e  em  seus 
regulamentos. 

8  4.0  O  privilegio  exclusivo  da  invenção  principal  só  vig^o- 
rará  até  15  annos,  e  o  do  melhoramento  da  invenção  concedido 
ao  seu  autor  terminará  ao  mesmo  tempo  que  aquelle. 

Si,  durante  o  privilegio,  a  necessidade  ou  utilidade  publica 
exigir  a  vulgarisação  da  invenção,  ou  o  seu  uso  exclusivo  p«lo 
Estado,  poderá  ser  desapropriada  a  patente,  mediante  as  forma* 
lidades  legaes. 

§  5.0  A  patente  é  transmissível  por  qualquer  dos  modos  de 
cessão  ou  transferencia,  admittidos  em  direito* 

Art.  2-2;;  Os  inventores  privilegiados  em  outras  nações  po- 
derão obter  a  confirmação  de  seus  direitos  no  Império,  comtatito 
que  preencham  as  formalidades  e  condições  desta  Lei  e  ob«> 
servem  as  mais  disposições  era  vigor  applicaveis  ao  caso. 

A  confirmação  dará  os  mesmos  direitos  que  a  patente  con« 
cedida  no  Império. 

Ji.o  A: prioridade  do  direito  de  propriedade  do  inventor 
que,  tendo  requerido  patente  em  nação  estrangeira,  fiser  igfuat 
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pedido  ao  Governo  Imperial  dentro  de  sete  meses,  não  será 
invalidada  por  factos,  que  occorram  durante  esse  período,  como 
seiam  outro  igual  pedido,  a  publicação  da  invenção  e  o  seu  uso 
ou  emprego, 

{  2.0  Ao  inventor  que,  antes  de  obter  patente,  pretenda  expe- 
rimentar em  publico  as  suas  invenções,  ou  queira  exhibil-as  em 
exposição  ofíicial  ou  reconhecida  officialmente,  se  expedirá  um 
titulo,  garantindo-lhe  provisoriamente  a  propriedade  pelo  prazo 
e  com  as  formalidades  exigidas. 

;  3.c>  Durante  o  primeiro  anno  do  privilegio,  só  o  próprio 
inventor  ou  seus  legítimos  successores  poderão  obter  o  privi- 
legio de  melhoramento  na  própria  invenção.  Seró,  comtudo, 
permittido  a  terceiros  apresentarem  os  seus  pedidos  no  dito  prazo 
para  firmar  direitos. 

O  inventor  de  melhoramento  não  poderá  usar  da  industria 
melhorada,  emquanto  durar  o  privilegio  da  invenção  principal, 
sem  autorização  do  seu  autor ;  nem  este  empregar  o  melhora^ 
mento,  sem  acccrdo  com  aquelle. 

{  4.^  Si  dous  ou  mais  indivíduos  requererem  ao  mesmo 
tempo  privilegio  para  idêntica  invenção,  o  Governo,  salva  a  hy<- 
pothese  do  J  lo  deste  artigo,  mandará  que  liquidem  previamente 
a  prioridade,   mediante  accôrdo  ou  em  Juizo  competente, 

Art.  ^.^  O  inventor,  que  pretender  patente,  depositará  em 
duplicata,  na  repartição  xjue  o  governo  designar,  sob  invólucro 
fechado  e  lacrado,  um  relatório  em  língua  nacional,  descrevendo 
com  precisão  e  clareza  a  invenção,  o  seu  fim  e  modo  de  usal-a, 
com  as  plantas,  desenhos,  modelos  e  amostras  que  sirvam  para* 
o  exacto  conhecimento  dessa  invenção  e  intelligencia  do  rela- 
tório, de  maneira  que,  qualquer  pessoa  competente  na  matéria 
possa  obter  ou  applicar  o  resultado,  meio  ou  producto  de  que  se 
tratar. 

O  relatório  designará  com  especificação  e  clareza  os  ca<» 
racteres  constitutivos  do  privilegio. 

A  extensão  do  direito  de  patente  será  determinada  peloa 
ditos  caracteres,   fazendo-se  disto  menção  na  patente. 

g  I.®  Com  o  documento  do  deposito  será  apresentado  o 
pedido  que  se  limitará  a  uma  só  invenção,  especificando -se  a 
natureza  desta  e  seus  fins  ou  applicação,  de  accôrdo  com  o  re- 
latório e  com  as  peças  depositadas. 

?  2.0  Si  parecer  que  a  matéria  da  invenção  envolve  a  in- 
fracção do  i  2°  do  art.  i*^,  ou  tem  por  objecto  productos  ali- 
mentares, chimicos  ou  pharmaceuticos,  o  Governo  ordenará  o 
exame  prévio  e  secreto  de  um  dos  exemplares,  de  conformidade 
com  os  regulamentos  que  expedir,  e  á  vista  do  resultado  con- 
cederá ou  não  a  patente. 

Da  decisão  negativa  haverá  o  recurso  para  o  Conselho  de 
Estado. 

?  3,0  Exceptuados  somente  os  casos  mencionados  no  pa- 
ragrapho  antecedente,  a  patente  será  expedida  sem  prévio 
exame . 
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Nella  se  designará  sempre,  de  modo  summario,  o  objecto 
do  privilegio,  com  resaiva  dos  direitos  de  terceiro  e  da  respon- 
sabilidade do  Governo,  quanto  á  novidade  e  utilidade  da  in- 
venção. 

Na  patente  do  inventor  privilegiado  fora  do  Império,  se 
declarará  que  vale  emquanto  tiver  vigor  a  patente  estrangeira, 
nunca  excedendo  o  prazo  do  §  40  do  art.   i^ 

1  4.0  Além  das  despezas  e  dos  emolumentos  que  forem 
devidos,  os  concessionários  de  patentes  pagarão  uma  taxa  de 
2o|  pelo  primeiro  anno,  de  30$  pelo  segundo,  de  40^  pelo  ter- 
ceiro, augmentando-se  ioJ(  em  cada  anno  que  se  seguir  sobre 
a  annuidade  anterior  por  todo  o  prazo  do  privilegio.  Em  caso 
nenhum  serão  restituídas  as  annuidades. 

i  S.<^  Ao  inventor  privilegiado  que  melhorar  a  própria  in- 
venção se  dará  certidão  de  melhoramento,  o  que  será  apostillado 
na  respectiva  patente.  Por  esta  certidão  pagará  o  inventor,  por 
uma  só  vez,  quantia  correspondente  á  annuidade  que  tenha  de 
vencer-se. 

2  6.0  A  transferencia  ou  cessão  das  patentes  ou  certidões 
não  produzirá  eífeito  emquanto  não  fôr  registrada  na  Secretaria 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas. 

Art .  4 .  <>  Expedida  a  patente  e  dentro  do  prazo  de  30  dias 
se  procederá,  com  as  formalidades  que  os  regulamentos  mar- 
carem, á  abertura  dos  envolucros  depositados. 

O  relatório  será  immediatamente  publicado  no  Diário  Official^ 
e  um  dos  exemplares  dos  desenhos,  plantas,  modelos  ou  amostras 
exposto  á  inspecção  do  publico  e  ao  estudo  dos  interessados, 
permittindo-se  tirar  cópias. 

Paragrapho  único.  No  caso  de  não  ter  havido  exame  prévio 
de  que  trata  o  J  20  do  art.  30,  o  Governo,  publicado  o  rela- 
tório, ordenará  a  verificação,  por  meio  de  experiências,  dos 
requisitos  e  das  condições  que  a  lei  exige  para  a  validade  do  pri- 
vilegio, procedendo-se  pelo  modo  estabelecido  para  aquelie  exame  • 

Art.  5.0  A  patente  ficará  sem  effeito  por  nullidade  ou  ca- 
ducidade . 

?  I .  o   Será  nulla  a  patente  : 

I.*»  Si  na  sua  concessão  se  tiver  infringido  alguma  das  pre- 
wcripções  dos  g?  i»   e  2°   do  art.    !<>  ; 

2.*»   Si  o  concessionário  não  tiver  tido  a  prioridade  ; 

3.®  SI  o  concessionário  tiver  faltado  á  verdade  ou  occultado 
matéria  essencial  no  relatório  descriptivo  da  invenção,  quanto  ao 
seu  objecto  ou  modo  de  usal-a ; 

4.*»  Si  a  denominação  da  invenção  fôr,  com  fim  fraudulento, 
diversa  do  seu  objecto  real ; 

5.*^  Si  o  melhoramento  não  tiver  a  indispensável  relação  com 
industria  principal,  e  puder  constituir  industria  separada,  ou  si 
tiver  havido  preterição  da  preferencia  estabelecida  pelo  art.  2®. 
I  3^  . 
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}  2.0  Caducará  a  patente  nos  seguintes  casos  : 

i,^  Não  fazendo  o  concessionário  uso  effectivo  da  invenção, 
dentro  de  três  annos,  contados  da  data  da  patente  ; 

2,^  Interrompendo  o  concessionário  o  uso  effectivo  da  in- 
venção, por  maia  de  um  anno,  salvo  motivo  de  força  maior,  jul- 
gado procedente  pelo  Governo,  com  audiência  da  respectiva 
Secção  do  Conselho  de  Estado. 

Entende-se  por  uso,  nestes  dous  casos,  o  effectivo  exercício 
da  industria  privilegiada  e  o  fornecimento  dos  productos  na  pro- 
porção do  seu  emprego  ou  consumo . 

Provando-se  que  o  fornecimento  dos  productos  é  evidente- 
mente insufiiciente  para  as  exigências  do  emprego  ou  consumo, 
poderá  ser  o  privilegio  restringido  a  uma  zona  determinada  por 
acto  do  Governo,   com  approvação  do  Poder  Legislativo ; 

3.0  Não  pagando  o  concessionário  a  annuidade  nos  prazosda  lei ; 

4.°  Não  constituindo  o  concessionário,  residente  fora  do  Im- 
pério, procurador  para  represental-o  perante  o  Governo  ou  em 
Juízo  ; 

5.0  Havendo  renuncia  expressa  da  patente; 

6.0  Cessando  por  qualquer  causa  a  patente  ou  titulo  estran- 
geiro sobre  invenção,  também  privilegiada  no  Império  ; 

7 .  °  Expirando  o  prazo  do  privilegio . 

2  3.°  A  nullidade  da  patente  ou  da  certidão  do  melhora- 
mento será  declarada  por  sentença  dojuizo  Commercial  da  ca- 
pital do  Império  mediante  o  processo  summario  do  Decreto  n.  737 
de  25  de  novembro  de   1850.  (*) 

São  competentes  para  promover  a  acção  de  nullidade  : 

O  procurador  dos  feitos  da  Fazenda,  e  seus  ajudantes,  aos 
quaes  serão  remettidos  os  documentos  e  peças  comprobatórias  da 
infracção ; 

E  qualquer  interessado,  com  assistência  daquelle  funccionario 
e  seus  Ajudantes. 

Iniciada  a  acção  de  nullidade  nos  casos  do  art,  i^,  J  2^,  ns.  i, 
2  e  3,  ficarão  suspensos  até  final  decisão  os  effeitos  da  patente  e 
o  uso  ou  emprego  da  invenção. 

Si  não  fôr  annullada  a  patente,  o  concessionário  será  resti- 
tuído ao  gozo  delia  com  a  integridade  do  prazo  do  privilegio. 

i  4,^  A  caducidade  das  patentes  será  declarada  pelo  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  com  o  recurso  para  o  Conselho  de  Estado. 

Art.  6.0  Serão  considerados  infractores  do  privilegio: 

I.**  Os  que,  sem  licença  do  concessionário,  fabricarem  os 
productos,  ou  empregarem  os  meios  ou  fizerem  as  applicações  que 
forem  objecto  da  patente  ; 

2.®  Os  que  importarem,  venderem,  ou  expuzerem  á  venda 
occultarem  ou  receberem  para  o  fim  de  serem  vendidos  productos 
contrafeitos  da  industria  privilegiada,  sabendo  que  o  são. 


(«)  V.  L.  n.  221  de  20  de  nov.  de  1894. 
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{  i.^  Os  infractores  do  privilegio  ser&o  punidos,  em  favor  dos 
cofres  públicos»  coma  multa  de  500^  a  5:000^ ;  e  em  favor  do 
concessionário  da  patente,  com  10  a  50  Vo  dodamno  causado  ou 
que  poder&o  causar. 

i  2,0  Serão  consideradas  circumatanciaa  aggravantes: 

1  •  ^  Ser  ou  ter  sido  o  infractor  empregado  ou  operário  nos 
estabelecimentos  do  concessionário  da  patente ; 

s.<*  Associar-ae  o  infractor  com  o  empregado  ou  operário 
do  concessionário,  para  ter  conhecimento  do  modo  pratico  de 
obter-se  ou  empregar-se  a  invenção.  (*) 

{  5.^  O  conhecimento  das  infracções  do  privilegio  compete 
aos  Juizes  de  Direito  das  comarcas  onde  ellas  se  derem,  os 
quaea  expedirão,  a  requerimento  do  concessionário  ou  de  seu 
legitimo  representante,  os  mandados  de  busca,  apprehensão  e 
deposito,  e  ordenarão  as  diligencias  preparatórias  ou  instructivas 
do  processo* 

O  julgamento  será  regulado  pela  Lei  n«  569,  de  a  de  julho 
de  1850,  e  pelo  Decreto  n.  707  de  9  de  outubro  do  mesmo 
auno,  no  que  forem  applicaveis» 

Os  productos  de  que  tratam  os  ns«  i  e  a  deste  artigo, 
e  os  respectivos  instrumentos  e  apparelbos  serão  adjudicados  ao 
concessionário  da  patente,  pela  mesma  sentença,  que  condemnar 
os  autores  das  infracções. 

2  4*^  O  processo  não  obstará  a  acção  para  o  concessionário 
haver  a  indemnisação  do  damno  causado  ou  que  se  poderia 
causar. 

2  5 «o  A  jurisdicção  commercial  é  competente  para  todas  as 
causas  relativas  a  privilégios  industriaes,  na  conformidade  desta 
Lei. 

?  6.0  Serão  punidos  com  multa  de  looji  a  5oo>,  em  favof 
dos  cofres  públicos: 

i.^  Os  que  se  inculcarem  possuidores  de  patentes,  usando 
de  emblemas,  marcas,  letreiros  ou  rótulos  sobre  productos  ou 
objectos  preparados  para  o  commercio,  ou  expostos  á  venda, 
como  si  fossem  privilegiados  ; 

a.^  Os  inventores  que  continuarem  a  exercer  a  industria 
como  privilegiada,  estando  a  patente  suspensa,  annullada  ou 
caduca ; 

S.^  Os  inventores  privilegiados  que,  em  prospectos,  annun* 
cios,  letreiros  ou  por  qualquer  modo  de  publicidade  fizerem 
menção  das  patentes,  sem  designarem  o  objecto  especial  para 
que  as  tiverem  obtido. 

4.<*  Os  profissionaes  ou  peritos  que,  na  hjrpothese  do  J  2^, 
art.  3°,  derem  causa  á  vulgarisação  do  segredo  da  invenção,  sem 
prejuízo,  neste  caso,  das  acções  criminaes  ou  civis  que  as  leis 
permittirem. 


(*)  y.  arts.  351  e  scg.  do  Código  Penal. 
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2  7*^  As  infracções  de  que  trata  o  paragrapho  antecedente 
serão  processadas  e  julgadas  como  crimes  policiaes,  na  confor- 
midade da  legislação  em  vigor. 

Art.  7.^  Quando  a  patente  for  concedida  a  dous  ou  mais 
co^inventoresi  ou  se  tomar  commum  por  titulo  de  doaçfio  ou 
successão,  cada  um  dos  comproprietários  poderá  usar  dôlla  liirre* 
mente. 

Art.  8. o  Si  a  patente  for  dada  ou  deixada  em  usufructo, 
será  o  usufníctuario  obrigado,  quando  o  seu  direito  cessar  por 
extlncç2o  do  usufructo  ou  terminação  do  prazo  do  privilegio,  a 
dar  ao  senhor  da  núa-propriedade  o  valor  em  que  esta  for  esti- 
mada, calculada  com  relação  ao  tempo  em  que  durar  o  usufructo. 

Art.  9.0   As  patentes  de  invenção  já  concedidas  continuam 
a  ser  regidas  pela  Lei  de  28  de  agosto  de  1830,  sendo-lhes  ap- 
plicadas  as  disposições  do  art.  50  {  20  ,  ns.   x  e  a,  e  do  art.  6<' 
da  presente  Lei,  com    excepção    dos    processos  ou  das    acções 
pendentes . 

Art.   IO.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 


Regulamento  de  patentes  de  invenção 

(ftBCRKTO    M.   S820— DE  30  Dí  MZÍMBaO  ©B  1883) 


Da  propriedade  das  invenções  industriaea  e  suas  garantias 

DAS   INVENÇÕES 

Art.  i.^  Constituem  invenções  ou  descobertas  para  os 
effeitos  da  Lei  n.  3129,  de  14  de  outubro  de  i88a,  e  do  pre- 
sente Regulamento: 

i.o  A  invenção  de  novos  producios  industriaes ; 

2 .  ®  A  invenção  de  novos  meios  para  se  obter  um  producto 
ou  resultado  industrial; 

3.0  A  invenção  de  nova  appliçaçào  de  meios  conhecidos 
para  se  obter  um  producto  ou  resultado  industrial; 

4.0  O  melhoramenio  de  invenções  já  privilegiadas. 

Producto  —  significa    o  objecto  material  obtido. 

Resultado  —  quer  dizer  a  vantagem  obtida  na  producçâo  ou 
operação  industrial  relativamente  á  qualidade,  quantidade  e  eco- 
nomia de  tempo  ou  dinheiro. 

Meio  —  exprime  o  processo,  a  combinação  chimica  ou  me- 
cânica, a  maneira  de  empregar  os  agentes  naturaes  ou  artifíciaes 
e  as  substancias  ou  matérias   conhecidas. 

Applicação^^h  o  facto  de  dar-se  a  qualquer  agente,  sub- 
stancia ou  matéria  conhecida,  um  uso  novo. 
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Melhoramento  -~  é  o  que  torna  mais  fácil  o  fabrico  do  pro* 
dueto,  ou  o  uso  do  invento  privilegiado,  ou  lhe  augmenta  a  uti- 
lidade. 

Novo — entende-se  que  é  o  producto,  o  resultado,  o  meio,  a 
applicação  ou  o  melhoramento,  emquanto  não  fôr,  dentro  ou 
fora  do  Império,  empregado,  ou  usado  nem  se  achar  descripto 
e  publicado  de  modo  que  possa  ser   empregado  ou  usado. 

Industrial — é  o  que  apresenta  resultado  apreciável  na  in- 
dustria e  no  commercio. 

Art.  2.0  Não  podem  ser  objecto  de  privilegio  as  invenções: 

I .  o  Contrarias  â  lei   ou   á  moral ; 

2.0  Oflfensivas  da  segurança  publica; 

3.0  Nocivas  á  saúde  publica; 

4.0  Meramente  theoricas  ou  scientificas,  isto  é,  sem  resul< 
tado   pratico   industrial. 

DOS   INVENTORES 

Art,  3.0  São  inventores  os  nacionaes  ou  estrangeiros,  resi- 
dentes ou  não  no  Brazil,  que  forem^  autores  de  alguma  das  in- 
venções mencionadas  no  art.   i®  deste^  Regulamento. 

Art.  4.0  Os  inventores  privilegiados  em  outras  nações 
podem  obter  o  reconhecimento  dos  seus  direitos  no  Império  re- 
querendo a  confirmação  delles  com  as  formalidades  e  sujeitando-se 
ás  condições   que   a    legislação  brazileira  estabelece. 

Art.  5.0  A  prioridade  dos  direitos  do  inventor  que,  tendo 
requerido  regularmente  privilegio  em  nação  estrangeira,  apre- 
sentar igual  pedido  ao  Governo  Imperial  dentro  de  sete  mezes, 
não  será  invalidada  por  factos  que  occorram  durante  este  pe- 
ríodo, como  outro  pedido  igual,  a  publicação  da  invenção,  e 
ainda  o  seu  uso  ou  emprego. 

Art.  6.0  Aos  inventores  que,  antes  de  obterem  privilegio, 
pretendam  experimentar  em  publico  as  suas  invenções,  ou  exbi- 
bil-as  em  exposição  official,  ou  reconhecida  officialmente,  serão 
conferidos,  si  requererem,  titulos  garantindo-lhes  provisoriamente 
a  propriedade. 

Art.  7.0  Durante  o  primeiro  anno  do  privilegio,  só  os  in- 
ventores ou  seus  legítimos  representantes  podem  obter  o  de  me- 
lhoramento na  própria  invenção.  Serão,  comtudo,  recebidos  e 
opportunamente  processados  os  pedidos  de  terceiros  apresen- 
tados  neste  prazo    para  firmar  direitos. 

Si  estes  pedidos  versarem  sobre  melhoramentos  idênticos  ao 
do  inventor  principal,  que  tenha  também  apresentado  o  seu 
pedido  dentro  do  primeiro  anno,  embora  em  data  posterior,  não 
prejudicarão  o  direito  do  dito  inventor. 

Art.  8.0  Os  inventores  de  melhoramento  na  própria  invenção 
podem  usar  da  industria  melhorada,  como  entenderem  conve- 
niente. De  igual  faculdade  gozarão  todos  os  interessados  na  in- 
venção principal,  por  transferencia  ou  cessão  parcial,  limitada  ou 
condicional . 
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Art,  9.0  Os  inventores  do  melhoramento  em  invenção  alheia, 
já  privilegiada,  não  podem  usar  da  industria  melhorada,  sem  li- 
cença do  inventor  principal,  emquanto  durar  o  privilegio  deste,  que 
também  não  poderá  usar  do  melhoramento,  sem  accòrdo  com  o 
seu  autor. 

Art.  IO,  Quando  sobre  idêntica  invenção  pretenderem  privi- 
legio simultaneamente  dous  ou  mais  inventores,  o  Governo,  salvo 
a  hyp)othese  do  art.  2»,  3  inicial  da  Lein.  3129,  de  14  de  outubro 
de  1882,  e  art.  50  do  presente  Regulamento,  mandará  que  liqui- 
dem previamente  os  seus  direitos,  mediante  accòrdo,  ou  em  juizo 
competente. 

Art.  II.  Os  direitos  dos  inventores,  antes  de  reconhecidos 
pela  patente,  serão  regulados  pela  legislação  commum. 

DOS   PRIVILÉGIOS   DE   INVENÇÃO 

Art.  12.  A  propriedade  e  o  uso  exclusivo  das  invenções  in- 
dustriaes  serão  garantidos  por  patentes  concedidas  pelo  Poder 
Executivo ,  e  expedidas  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  depois  de  satisfeitas 
as  formalidades  legaes. 

Art.  13.  O  privilegio  de  qualquer  invenção  durará  15  annos, 
contados  da  data  da  respectiva  patente .  Este  prazo  só  pôde  ser 
restringido  pelo  próprio  inventor,  quando  requerer  o  privilegio. 

Art.  14.  Ao  inventor  do  melhoramento  na  própria  invenção 
já  privilegiada,  se  dará  uma  certidão,  que  será  averbada  na  pa- 
tente,  e   findará  com  ella. 

Art.  15.  As  patentes  de  invenções  privilegiadas  em  outras 
nações  terminarão  ao  mesmo  tempo  que  os  titulos  estrangeiros, 
dentro  do  máximo  de  15  annos. 

Art.  16.  Si  a  invenção  pertencer  a  dous  ou  mais  interessados, 
o  privilegio  será  garantido  por  uma  só  patente. 

Neste  caso,  assim  como  no  de  tornar-se  commum  a  proprie- 
dade da  patente,  por  titulo  de  successão  ou  doação,  cada  condó- 
mino, salvo  convenção  em  contrario,  poderá  usar  livremente  da 
industria  privilegiada,  mas  responderá  solidariamente  pelos  en- 
cargos   do  privilegio,  como  si  este  fosse  exclusivamente  seu. 

Art.  17.  Si  a  patente  fôr  dada  ou  deixada  em  usufructo,  será 
o  usofructuario  obrigado  a  prestar  ao  senhor  da  nua-propriedade 
uma  indemnisação  correspondente  ao  valor  em  que  esta  fôr  es- 
timada. 

2  1 .0  O  valor  da  núa-propriedade  será  a  somma  de  uma  quota 
parte  dos  rendimentos  annuaes  líquidos  do  usofructo,  multiplicada 
pelo  numero  de  annos  que  durar  o  usofructo  • 

Os  rendimentos  do  usufructo  para  o  dito  calculo  e  a  quota 
parte  annual  que  deve  caber  ao  senhor  da  nua-propriedade  serão 
fixados  por  peritos  nomeados  pelos  interessados. 

2  2.0  A  obrigação  do  usufructario  de  pagar  a  indemnisação 
só  se  tornará  exigível,  depois  que  cessar  o  seu  direito,  ou  por 
extincção  do  usufructo  ou  por  terminação  do  prazo  da  patente. 
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{  3«^  O  senhor  da  nua-propmdade  poderá  exigir  que  o  usu- 
Cructuario  preste  fiança  ao  pagamento  da  indemniaaçfto . 

Si  o  uaufructuario  não  preatar  a  fiança  exigida,  aeri  obrigado 
a  pagar  no  fim  de  cada  anno  a  quota  parte  correspondente. 

Art.  i8.  As  patentes  e  os  direitos  delias  resultantes  sio  traU'* 
misfiiveis,  por  qualquer  modo  de  cessão  ou  transferencia  admit- 
tido  pela  legislação  commum,  no  todo  ou  parte,  por  tempo  deter- 
minado ou  pelo  em  que  tiver  de  vigorar  o  privilegio,  e  para  ter 
efieito  em  todo  o  Império,  ou  numa  parte  designada  do  seu  ter» 
ritorio. 

Art.  19.  As  patentes,  suas  transmissões  e  quaesquer  no- 
vações relativas  á  sua  propriedade,  ou  ao  uso  da  respectiva 
industria,  não  produzirão  effeito  emquanto  não  forem  registradas 
na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  á  vista  de  documentos  authenticos 
apresentados  pelos  interessados,  de  conformidade  com  o  titulo  V 
do  presente  Regulamento. 

Até  à  data  dos  registros  a  responsabilidade  dos  concessio- 
nários, seus  sucessores  e  representantes,  continua  integralmente 
para  com  o  Estado  e  os  terceiros. 

Art.  20.  Si  a  necessidade  ou  utilidade  publica  eadgir  a  vul* 
garisação  da  invenção,  ou  o  seu  uso  exclusivo  pelo  Estado, 
poderá  a  patente  ser  desapropriada  de  conformidade  com  a  le* 
gislação  em  vigor. 

A  desapropriação  abrangerá  a  invenção  principal,  os  melho- 
ramentos respectivos  garantidos  com  patente  e  toda  a  industria 
privilegiada,  em   eífectivo  exercício* 

Art.  21,  A  jurisdicção  commercial  é  competente  para  as 
causas  relativas  a  privilégios  industriaes.(i) 

Das  formalidades  relativas  &s  coneessOes  de  privilec^ios 

DOS  PEDIDOS  DE  PATENTE  £  CERTIDÃO  PE  MELHORAMENTO 

Art.  22.  Os  pretendentes  de  patentes  de  invenção  ou  de 
certidões  de  melhoramento  depositarão  em  duplicata  na  Re^ 
partição  do  Archivo  Publico,  sob  invólucro  fechado  c  lacrado, 
um  relatório  em  que  descrevam  com  precisão  e  clareza  a  in- 
venção, seu  fim  e  o  modo  de  usal-a,  com  as  plantas,  desenhos, 
modelos  e  amostras  indispensáveis,  para  o  exacto  conhecimento 
da  mesma  invenção  e  intelligencia  do  relatório,  de  maneini  que 
qualquer  pessoa  competente  na  matéria  possa  obter  o  producto 
ou  o  resultado,  empregar  o  meio,  fazer  a  appUcação,  ou  usar 
do  melhoramento  de  que  se  tratar. 

O  relatório  concluirá  especificando  com  clareza  e  precisão 
os  caracteres  ou  pontos    constitutivos  do  privilegio    requerido  | 


(«)  V.  L.  n.  22i  de^  (UnoT.  de  i894. 
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os  quaes  determinjurão  a  extensão  dos  direitos  garantidos  pelas 
patentes,  conforme  a  parte  anal  do  art.  j^da  Lei  n.  3139,  de  X4 
de  outubro  de  iSS^. 

Art.  23.  Os  relatórios  conterâOi  no  alto  da  primeira  folha, 
um  titulo  que  designe,  summaria  e  precisamente,  o  objecto  da 
invenção,  e  serão  escriptos  em  língua  nacional,  sem  emendas  ^ 
entrelinhas,  nem  raspaduras,  rubricados  em  cada  uma  das  folhas, 
datados  e  assignados  pelos  inventores  ou  seus  procuradores. 

As  indicações  de  peso  e  medida  serão  feitas  segundo  o 
systema  métrico ;  as  de  temperatura,  segundo  o  termómetro  cen- 
trado, e  as  de  densidade,  pelo  peso  especifico. 

Art,  24*  As  plantas  e  desenhos  serão  feitas  em  papel  apro- 
priado, branco  e  consistente,  sem  dobras,  nem  junturas,  e  com 
tinta  preta  e  íixa,  de  modo  que  se  prestem  a  reproducções  pela 
photogravura,  ou  por  outro  processo  análogo. 

As  folhas  terão  o  formato  de  33  centímetros  de  altura  por 
21,  ou  42,'  ou  63  de  largura,  com  moldura  traçada  em  quadro 
por  linhas  singeliis,  deisumdo  a  margem  de  dous  contimetros 
para  fora :  no  espaço  comprehendido  por  estas  linhas  se  acharão 
as  plantas  e  desenhos,  regulados  pela  escala  métrica,  marcada 
na  mesma  folha,  a  numeração  desta,  si  fõr  mais  de  uma,  e  a 
assignatura  do  inventor. 

Si  o  inventor  julgar  conveniente,  poderá  juntar  a  cada  ex** 
emplar  uma  cópia  com  os  desenhos  coloridos* 

Dispensa-se  a  duplicata  para  os  modelos  mecânicos  com- 
plicados, ou  de  grandes  dimensões. 

Tratando-se  de  melhoramento  em  invenção  já  privilegiada, 
as  plantas  e  desenhos  indicarão  com  tinta  da  mesma  côr,  mas 
com  traços  differentes,  linhas  quebradas  ou  pontuadas,  as  mo- 
dificações determinadas  sobre  a  invenção  principal. 

Art.  25.  Q  deposito  será  feito  pelo  próprio  inventor  ou 
seu  procurador,  lavrando-se,  em  livro  próprio,  termo  assignado 
por  elle  e  pelo  director  do  Archivo  Publico,  no  qual  se  men- 
cionará a  hora,  dia,  mez  e  anno  da  apresentação  dos  invólucros, 
o  nome  do  apresentante  e  as  declarações  que  o  mesmo  fizer. 
Deste  termo  se  dará  gratuitamente  uma  primeira  certidão  ao 
depositante.  (*) 

Sobre  uma  das  faces  dos  invólucros  se  inscreverá  o  numero 
de  ordem  de  apresentação,  o  titulo  da  invenção  e  nome  do  in*- 
ventor. 

Art.  26.  Os  pedidos  de  privilegio  serão  feitos  por  petição 
especial  para  cada  invenção,  declarando-se  o  nome,  a  naciona- 
lidade, profissão,  domicilio  ou  residência  actual  do  pretendente, 
a  natureza  da  invenção  e  seus  fins  ou  applicação,  de  accôrdo 
com  as  peças  depositadas,  sem  restricção  nem  reserva,  quanto 
ao  relatório. 


(*)  o  Dee.  n.  547  de  17  de  setembro  de  1891  desligou  do  Archivo  Pnblico 
a  parta  do  senrico  que  lhe  eabU  pelo  preaenu  Regulamenio.  Este  serviço  é 
hoje  feito  na  Seoreiaria  da  Industria  viação  e  Obras  Publloss* 
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As  petições  serão  instruídas  com  o  conhecimento  e  uma 
relação  das  peças  do  deposito,  procuração  bastante  ou  titulo  de 
habitação,  si  o  pedido  não  fôr  feito  pelo  próprio  inventor,  a 
patente  original  ou  sua  publica-fórma,  si  tratar  se  de  confir- 
mação de  privilegio  concedido  em  outra  nação,  a  patente  ori- 
ginai, no  caso  de  melhoramento  feito  pelo  concessionário,  na 
própria  invenção,  e  certidão  da  patente  principal,  si  o  pedido 
fôr  concernente  a  melhoramento  em  invenção  alheia* 

Art.  27.  Os  relatórios,  petições  e  documentos  destinados 
a  um  pedido  de  privilegio  devem  ser  escriptos  em  papei  com 
33  centímetros  de  altura  e  21  de  largura,  ficando  entendido 
que  nesta  disposição  não  são  comprehendidas  as  patentes  ori- 
ginaes . 

Art.  28.  Apresentadas  as  petições  de  privilegio,  na  Secre- 
taria de  Estado  de  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  serão  prenotadas  em  livro  para  isso  destinado,  afim  de 
terem  andamento,  e  expedirem-se  as  patentes  na  ordem  da  apre- 
sentação. Da  prenotação  se  lançará  nota  no  alto  da  petição  & 
que  se  referir. 

Art.  29,  Sendo  o  pedido  de  privilegio  evidentemente  irre- 
gular, incompleto,  ou  contrario  ás  formas  prescriptas,  será  re- 
jeitado por  despacho  do  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  mencio- 
nando-se  summariamente   os  fundamentos  da  rejeição. 

Desse  despacho  não  haverá  recurso ;  mas,  é  licito  á  parte 
reformar  o  pedido,  sem  prejuízo  da  prioridade  que  lhe  com- 
petir. 

DO  EXAME  PRÉVIO  E  SECRETO 

Art.  30.  Si  os  pedidos  de  privilegio,  comquanto  regular- 
mente feitos,  versarem  sobre  invenções  excluídas  pelo  J  2^  do 
art.  i^  da  lei  n.  3129  de  14  de  outubro  de  1882,  ou  tiverem 
por  objecto  productos  alimentares,  chimicos  ou  pharmaceuticos, 
o  Governo,  por  decisão  lançada  na  petição  e  publicada  no 
Diário  Officia/,  mandará  proceder  a  exame  prévio  e  secreto. 

Si  a  decisão  fôr  determinada  por  alguma  das  exclusões  do 
i  2^  do  art.  1^  da  citada  lei,  será  lícito  ao  pretendente  replicar, 
desenvolvendo  o  assumpto ;  depois  do  que  o  Governo  resolverá 
definitivamente,  revogando  ou  confirmando  o  primeiro  despacho. 
Nesta  hypothese,  poderá  o  pretendente  abandonar  o  pedido,  e 
requerer  a  entrega  dos  invólucros  depositados. 

Art.  31.  São  competentes  para  o  exame: 

i.o  O  Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional, 
si  ao  Governo  parecer  que  a  invenção  é  contraria  á  lei  ou  á 
moral,    ou  offensiva  da  segurança   publica; 

2.0  A  Junta  Central  de  Hygiene  Publica,  representada  pelo 
seu  Presidente,  si  a  invenção  parecer  ao  Governo  contraria  á 
saúde  publica; 
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3.0  As  Escolas  Polytechnica,  de  Marinha,  Militar,  a  Fa- 
culdade de  Medicina  da  Corte  e  quaesquer  Repartições  publicas, 
representadas  por  seus  directores  ou  chefes,  que  forem  desi- 
gnadas pelo  Ministro  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, conforme  a  espécie  de  invenção  e  resultado  industrial 
pratico    que  jse  trate  de   verificar. 

Si  a  matéria  da  invenção  fôr  complexa  e  exigir  dous  ou 
mais  exames,  a  estes  se  procederá  simultânea  ou  successiva- 
mente,  conforme  entenderem  e  requisitarem  os  examinadores. 

Art.  32.  Expedidas  as  communicações  necessárias  ao  di- 
rector do  Archivo  Publico,  ao  examinador  designado  e  ao  in- 
ventor ou  seu  procurador,  proceder-se-ha  á  abertura  dos  invó- 
lucros depositados,  em  dia  e  hora,  annunciados  no  Diário 
Officialt   com  antecedência  de   24   horas,  pelo  menos. 

Apresentados  os  envolucros  e  achados  intactos,  serão  abertas, 
separadas  e  contadas  as  peças  em  duplicata  e  verificada  a 
exactidão  ou  conformidade  dos  exemplares,  perpassando -se  as 
laudas  dos  relatórios  e  confrontando -se  as  folhas  dos  desenhos 
e  plantas,  os  modelos  e  amostras.  Não  se  abrirão  os  vidros 
ou  depósitos  que  estiverem  hermeticamente  fechados,  para  se 
não  alterar  o  conteúdo. 

Concluida  a  verificação,  serão  os  exemplares  novamente  en- 
cerrados em  envolucros  distinctos,  fechados  e  lacrados,  com  as 
precisas  inscripções,  sendo  um  restituido  ao  deposito  e  o  outro 
confiado  ao  examinador  presente. 

Art.  33.  Sinos  envolucros  forem  encontradas  peças  diffe- 
rentes  das  da  invenção,  ou  faltas  essenciaes  que  impossibilitem  o 
exame,  serão  aquelles  immediatamente  fechados  e  lacrados.  Do 
incidente  se  dará  parte  ao  Ministro  da  Agricultura,  para  provi- 
denciar como  no  caso  couber,  ou  annullando  o  deposito  ou  man- 
dando supprir  as  faltas . 

Art.  34.  Da  abertura  dos  invólucros,  quanto  neste  acto 
occorrer,  o  Director  do  Archivo  Publico  fará  averbação  concisa  á 
margem  do  termo  de  deposito  de  que  trata  o  ait.  27  deste  Re- 
gfulamento,  datando-a  e  rubricando-a  com  o  examinador  e  o 
inventor  ou  seu  procurador,  se  tiver  comparecido. 

Art.  35.  O  Procurador  da  Coroa,  Fazenda  e  Soberania 
Nacional,  por  si,  e  os  Directores  ou  Chefes  designados  na  forma 
do  art.  31,  ou  o  IVesidente  da  Junta  Central  de  Hygiene  Publica, 
auxiliados  pelos  lentes  e  profissionaes  que  julgarem  idóneos, 
procederão,  sob  sua  responsabilidade  e  com  o  segredo  que  a  lei 
exige,   aos  estudos,  analyses  e  experiências  necessárias. 

Do  resultado  apresentarão  directamente  ao  Ministro  da  Agri- 
cultura um  relatório  e  conclusões  explicitas  acerca  da  matéria  ; 
e  logo  recolherão  á  Repartição  do  Archivo  Publico,  fechados  e 
lacrados,  o  relatório,  desenhos  e  mais  objectos  que  houverem  rece- 
bido, e  não  se  consumirem    no    exame,    do  que  cobrarão  recibo. 

Art  .36.0  exame  deverá  ser  concluído  dentro  do  prazo  de 
60  dias,  contados  da  entrega  do  envolucro,  sob  pena  de  respon- 
sabilidade • 

1867  2i 
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Art,  37.  Si,  â  vista  do  resultado  do  exame,  o  Governo  de- 
negar o  privilegio  requerido,  haverá  recurso  voluntário  para  o 
Conselho  de  Estado,  na  forma  dos  regulamentos  em  vigor. 

DA  EXPEDIÇÃO  DAS  PATENTES  E  CERTIDÕES  DE  MELHORAMENTO, 
ABERTURA  DOS  INVÓLUCROS  E  PUBLICAÇÃO  DOS  RELATÓRIOS 

Art,  38.  Estando  regularmente  feito  o  pedido  de  uma 
patente  ou  certidão  de  melhoramento,  e  concluído  o  exame 
prévio,  nos  casos  especiaes  da  lei,  será  concedido  o  privilegio 
por  decreto  do  Poder  Executivt").  Nelle  se  mencionarão  o  nome, 
nacionalidade,  profissão  e  domicilio  do  inventor,  o  titulo  da 
invenção  e  o  seu  objecto,  com  referencia  ao  relatório  descriptivo 
e  peças  depositadas. 

Art .  39 .  Juntamente  com  o  decreto  de  concessão  do  pri- 
vilegio será  submettida  â  assignatura  Imperial  a  patente  revestida 
das  formalidades  legaes,  segundo  a  formula  annexa  ao  presente 
Regulamento  sob  a  letra  —  A . 

Sendo  o  privilegio  de  melhoramento  na  própria  invenção  do 
pretendente,  acompanhará  o  decreto  a  patente  original  com  a 
certidão  passada  no  verso  segundo  a  formula  —  B . 

Art.  40.  As  concessões  de  privilegio  serão  immediatamente 
publicadas  no  Diário  Offícial  e  nominalmente  convidados  os 
concessionários  a  solicitarem  os  respectivos  titulos,  satisfazerem  as 
despezas  e  emolumentos  devidos,  e  assistirem  á  abertura  dos 
invólucros  depositados,  no  dia  e  hora  que  forem  marcados  dentro 
do  prazo  de  30  dias,  de  conformidade  com  o  art.  4^  da  lei  n.  3129, 
de  14  de  outubro  de  1882. 

Art.  41.  Ao  acto  da  abertura  assistirão  o  Director  do  Archivo 
Publico,  o  Chefe  da  Directoria  do  Commercio  da  Secretaria  de 
Estado,  por  si  ou  representado  por  um  Chefe  de  secção  da 
mesma  Directoria^  e  os  interessados  que  comparecerem,  ou,  na 
ausência  destes,  duas  testemunhas,  e  se  procederá  com  as  forma- 
lidades do  art.  32  do  presente  Regulamento,  na  parte  applicavel, 
lavrando-se  termo  do  que  occorrer. 

Este  termo  será  escripto  em  livro  especial  por  um  empregado 
do  Archivo  Publico,  assignado  pelos  funccionarios  acima  men- 
cionados, com  os  interessados  ou  testemunhas,  e  averbado  á 
margem  do  de  deposito  de  que  trata  o    art.   25. 

Art.  42.  As  formalidades  do  artigo  antecedente  serão  ob- 
servadas, ainda  quando  tenha  havido  exame  prévio  e  secreto 
das  invenções* 

Art.  43.  O  relatório  será  logo  publicado  por  extenso  no 
Diário  Offícial^  e  um  dos  exemplares  dos  desenhos,  plantas, 
modelos  ou  amostras,  exposto  no  Archivo,  por  15  dias,  ao 
exame  do  publico  e  ao  estudo  dos  interessados,  permittindo-se 
que  estes  tirem  ou  façam  tirar  cópias  por  pessoa  habilitada,  sem 
damnificação  dos  originaes  e  no  local  da  exposição* 

Art.  44.  No  caso  de  não  ter  havido  exame  prévio  e  secreto 
o  Governo,    publicado  o  relatório,    ordenará  a    verificação    dos 


■^ 
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requisitos  e  condições  que  a  lei  exige  para  a  validade  do  pri- 
vilegio, procedendo-se  pelo  modo  estabelecido  para  aquelle 
exame,  e  podendo  a  verificação  ser  confiada  a  outros  profissionaes 
ou  peritos  que  o  mesmo  Governo  julgue  idóneos,  conforme  a 
natureza  da  invenção. 

DOS    TITULOS  DE   GARANTIA.  PROVISÓRIA 

Art .  45 .  Os  pretendentes  dos  titulos  de  garantia  provisória 
depositarão,  com  as  formalidades  prescriptas  nos  arts.  22  a  27 
do  presente  Regulamento,  o  relatório  e  peças  instructivas  do 
mesmo,  em   um  só  exemplar. 

Com  o  conhecimento  deste  deposito,  requererão  por  si, 
ou  por  procurador  devidamente  habilitado  a  concessão  da  ga- 
rantia provisória,  pelo  prazo  que  declararem,  dentro  do  máximo 
.  de  três  annos;  e  sem  outra  formalidade  lhes  será  expedido 
pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
>mercio  e  Obras  Publicas  um  titulo,    segundo  a  formula*-  C. 

Art.  46.  Si  o  concessionário  do  titulo  provisório  usar  da 
industria  da  invenção,  perderá  o  direito  de  reclamar  a  priori- 
•  ^de   garantida  desde  a  data  do  deposito. 

Art.  47.  Si,  dentro  do  prazo  da  garantia  provisória,  o 
inventor  requerer  a  patente  de  invenção,  ser-lhe-ha  permíttido 
addicionar,  modificar  o  substituir  o  deposito  feito.  No  caso  con- 
trario, findo  o  prazo,  retirai-o-ha,  mediante  antorisação  do  Go- 
verno exhibida  ao  Director  do  Archivo  Publico,  que  cobrará 
recibo,  e  communicará  a  entrega  á  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura  para  as  precisas  averbações,  no  registro 
destes  titulos. 

Art.  48.  Sendo  o  caso  de  uma  exposição  official  ou  reco- 
nhecida ofiicialmente,  poderá  o  Governo,  por  um  só  acto,  de- 
clarar a  garantia  provisória  sobre  a  propriedade  das  invenções, 
que  ahi  forem  exhibidas,  pelo  prazo  que  se  fixar  e  mediante 
prévio  deposito  do  relatório  e  peças  respectivas,  no  Archivo 
í*ublico,  cujo  conhecimento  supprirá  o  titulo .  O  acto  do  Governo 
taencionará  a  disposição  do  art.  46   do    presente   Regulamento. 

Art.  49,    Os    titulos  de  garantia    não    valerão  por  mais  de 


três  annos. 


DAS  DESPBZAS     E     ANNUIDADES 


Art.  50.  Oa  pretendentes  e  concessionários  de  patentes,  de 
certidões  de  melhoramento  e  titulos  de  garantia  provinda,  pa- 
garão além  dos  emolumentos  devidos,  segundo  os  Regulamentos 
em  vigor,  as  despezas  a  que  derem  lugar,  com  os  exames  prévios 
e  mais  díOligencias  precedentes  á  entrega  dos  respectivos  titulos. 

Art.  51.  Os  concessionários  de  privilégios  ou  seus  succes- 
sores  pagarão  uma  taxa  de  2o$ooo  pelo  primeiro  anno,  ^oj^ooo 
pelo  segundo,  de  40^000  pelo  terceiro,  augmentando~se  xofooo 
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em  cada  anno  que  se  seguir,  sobre  a  annuidade  anterior,  por 
todo  o  prazo    do   privilegio. 

Os  interessados  poderão  remir  o  ónus  do  pagamento  annual, 
recolhendo  ao  Thesouro  Publico  ou  a  qualquer  estação  fiscal  a 
importância  total   das  annuidades,  com  o  abatimento  de  25  Vo- 

Em  caso  nenhum    serão  as   annuidades  restituídas. 

Os  concessionários  de  certidões  de  melhoramento,  pagarão, 
por  uma  só  vez,  quantia  correspondente  à  annuidade  que  tenha 
de  vencer-se  pela  patente  da  invenção  principal. 


Da  extincç&o   dos  privilégios 

DA  NULLIDADE   DOS   PRIVILÉGIOS 

Art.  52.  Serão  nullas  as  patentes  e  certidões  de  mel)iora- 
mentos,  provando-se: 

lo.  Que  na  concessão  houve  infracção  de  algumas  das  pre- 
scripções  da  Lei  n.  3129,  de  14  de  outubro  de  1882,  art.  i»,  {{  i®, 
20  e  30. 

2».  Que,  a  prioridade  da  invenção  não  pertence  ao  concessio* 
nario. 

3.0  Que,  no  relatório  descriptivo  da  invenção,  faltou-se  á 
verdade,  ou  occultou-se  matéria  essencial: 

a )  Quanto  á  natureza  da  invenção  ; 

b )  Quanto  ao  seu  objecto  ou  fim ; 
^)  Quanto  ao  modo  de  usai- a  ; 

d)  Quanto  aos  caracteres  constitutivos  do  privilegio. 

40.  Que  a  denominação  da  invenção  é,  com  fim  fraudulento, 
diverso  do  seu  objecto  real . 

50  •  Que  o  melhoramento  não  tem  a  relação  indispensável  com 
a  invenção  ou  industria  principal,  e  pôde  constituir  invenção  ou 
industria  separada. 

6**.  Que  o  privilegio  de  melhoramento  foi  concedido  com  pre- 
terição da  preferencia  estabelecida  pelo  art.  2°  J  30  da  Lein.  3129, 
de  14  de  outubro  de  1882. 

Art.  53.  A  nullidade  pôde  ser  absoluta,  ou  relativa  a  uma 
parte  determinada  da  invenção . 

Art.  54,  São  competentes  para  promovera  nullidade: 

jo.  O  Procurador  dos  Feitos  da  Fazenda  Nacional  e  seus 
ajudantes,  nos  casos  do  art.  52,  n.  i.  deste  Regulamento. 

2^.  Os  interessados  com  assistência  daquelle  funccionario  ou 
seus  Ajudantes,  nos  demais  casos. 

Consideram-se  interessados  os  inventores  ou  seus  legitimos 
representantes,  cujos  direitos  forem  offendidos  pelo  privilegio  con- 
cedido, e  qualquer  pessoa,  com  capacidade  civil,  que  se  julgue 
prejudicada,  como  consumidor  dos  productos  da  industria  privi- 
legiada. 
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Art.  55.  Quando  o  Procurador  dos  Feitos  da  Fazenda  Na- 
cional e  seus  Ajudantes  funccionarem,  como  assistentes,  serão 
ouvidos  ex*officio  sobre  os  termos  do  processo ,  e,  especialmente, 
sobre  qualquer  accôrdo,  composição  ou  transacção,  que  ponha 
termo  à  acção  particular,  competindo-lhes  continuaUa,  si  a  conve- 
niência publica  o  exigir. 

O  mesmo  procedimento  haverá  no  caso  de  abandono  da  acção 
particular,  em  qualquer  termo  do  processo  ou  instancia  da  causa. 

Art.  56.  O  julgamento  das  nullidades  pertence  ao  Juizo  Com- 
mercial  da  capital  do  Império,  mediante  o  processo  summario  dos 
arts.  237  a  244  e  mais  disposições  applicaveis  do  Decreto  n.  737, 
de  25  de  novembro  de  1850,  com  as  seguintes  modificações: 

i.a  O  requisito  do  |  i^  do  citado  art,  237  será  satisfeito 
com  certidões  ou  cópias  authenticas  das  patentes  e  certidões  de 
melhoramento,  dos  relatórios  descriptivos  e  peças  depositadas, 
dos  relatórios  dos  examinadores,  quando  tiver  havido  exame 
prévio,  e  quaesquer  documentos  de  que  resultem  os  direitos  do 
autor,  e  as  obrigações  do  réo,  de  conformidade  com  a  Lei  n.  3129, 
de  14  de  outubro  de  1882  e  do. presente  Regulamento. 

2.*  Todas  as  excepções,  salva  a  de  suspeição,  constituem 
matéria  de  defesa  e  serão  allegadas  na  occasião  desta. 

3.*  A  inquirição  das  testemunhas  não  passará  do  prazo  de 
duas  audiências  ordinárias,  além  da  inicial,  correndo  as  extraor- 
dinárias que  o  Juiz  marcar  dentro  desse  prazo . 

Art.  57»  Iniciada  a  acção  de  nuUidade,  nos  casos  do  art.  i^ 
Çlj^^  \\^  VAm  x  ^  2  àz,  Lei  n.  3129,  de  14  de  outubro  de  1882,  ficarão 
suspensos,  até  final  decisão,  os  eífeitos  da  concessão  de  privilegio 
e  o  uso  da  invenção . 

Si  a  patente  não  fôr  annullada,  o  respectivo  concessionário 
será  restituído  ao  gozo  delia  com  a  integridade  do  prazo  do  privi- 
legio. 

DA   CADUCIDADE    DOS   PRIVILÉGIOS 

Art.  58.  Caducarão  as  patentes  e  certidão  de  melhoramento^ 
nos  seguintes  casos  : 

i.<>  Não  fazendo  os  concessionários  uso  eífectivo  da  invenção 
dentro  de  três  annos  contados  da  data  dos  titulos  de  concessão  ,* 

2 .  o  Não  fazendo  os  concessionários  uso  eífectivo  do  melhora- 
mento, em  invenção  alheia,  dentro  do  prazo  de  um  anno,  contado 
da  cessação,  por  qualquer  causa,  do  privilegio  principal ; 

3.0  Interrompendo  os  concessionários  ouso  eífectivo  da  inven- 
ção, por  mais  de  um  anno,  salvo  motivo  de  força  maior  julgado 
procedente  pelo  Governo,  com  audiência  da  respectiva  Secção  do 
Conselho  de  Estado ; 

(  Entende-se  por  uso,  nestes  dous  casos,  o  eífectivo  exercício 
da  industria  privilegiada  e  o  fornecimento  dos  productos  na  pro- 
porção do  seu  emprego  ou  consumo  • ) 

4.0  Não  pagando  os  concessionários  as  annuidades  nos  prazos 
da  lei; 
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5-^  Não  constituindo  os  concessionários  residentes  fora  do 
Império,  procurador  devidamente  habilitado,  para  represental-os, 
activa  e  passivamente,  perante  o  Governo  ou  em  juÍ2o  ; 

6 .  ^  Havendo  renuncia  expressa  do  privilegio  ; 

7*^  Cessando,  por  qualquer  causa,  a  patente  ou  titulo  estran-* 
geiro,  sobre  invenção  também  privilegiada  no    Império  ; 

8.^  Expirando  o  prazo  do  privilegio. 

Art.  59.  A  caducidade  pôde  ser  declarada,  a  requerimento  dos 
interessados  ou  ex^officio  pelo  Governo,  competindo  á  Secretaria 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu<- 
blicas  colligir  os  documentos  e  provas  necessárias. 

Apresentada  a  reclamação  de  caducidade  por  qualquer  interes* 
sado,  poderá  o  Governo  ordenar  as  diligencias  que  ententer  in- 
dispensáveis para  resolver  afinal. 

Da  decisão  declarando  a  caducidade  haverá  recurso  voluntário 
para  o  Conselho  de  Estado. 

Art.  60.  Provando-se  que  a  industria  privilegiada  nao  fornece 
productos  suíHcientes  para  as  exigências  do  emprego  ou  consumo 
destes,  o  Governo  marcará  um  prazo  razoável  para  o  seu  desenvol- 
vimento ;  e  si,  findo  o  prazo  continuar  a  insuíhciencia  da  producçao, 
poderá  o  privilegio  ser  restringido  a  uma  zona  determinada,  por 
acto  do  Governo  com  approvaçao  do  Poder  Legislativo, 

Das  infracções,  seu  processo  6  penas 

DAS  INFRACÇÕES  DO  PRIVILEGIO 

Art.  6t»   São  considerados  infractores  do  privilegio  : 
1 .0  Os  que,  sem  licença  do  concessionário  da  patente  : 

a)  fabricarem  os  productos  ; 

b)  empregarem  os  meios, 

c)  fizerem  as  applicações  ; 

d)  usarem  dos  melhoramentos  que  forem  objecto  do  pri- 
vilegio ; 

2.®  Os  que,  sabendo  que  são  productos  contrafeitos  da  indus- 
tria privilegiada  : 

a)  importarem ; 

b)  venderem  ou  expuzerem  á  venda  ; 

c  )  occultarem  ou  receberem  para  o  fim  de  serem  vendidos 
taes  productos. 

Art.  62.  O  emprego  dos  meios  euso  das  applicações  consti- 
tuem infracção,  desde  que  tenham  por  objecto  o  exercício  de  in« 
venção  privilegiada .  (*) 


(M  Pttblieado  d6  Aoeordo  «ou   a  correeçjío  matidâda  íkMr  por  Decreto 

9045  de  20  de  outubro  de  1883. 
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Art.  63.  Condideram-se  circumstancíàs  agrgravantei  v 

i.o  Ser  ou  ter  sido  o  infractor  empregado  ou  operário  em  al- 
gum estabelecimento  do  concessionário  da  patente  ; 

2.0  Associar-se  o  infractor  com  empregado  ou  operário  do* 
concessionário,  afim  de  ter  conhecimento  do  modo  pratico  de 
obter-se  ou  empregar-se  a  invenção. 

Art.  64.  Nâo  será  attendida  a  defesa  do  infractor  fundada 
na  nullidade  ou  caducidade  do  privilegio,  salvo  si  constituírem 
caso  julgado  ea  infracção  nâo  tiver  sido  praticada  na  constância 
do  privilegio. 

DO   PROCESSO   E  DAS    PENAS 

Art.  65.  Os  infractores  do  privilegio  serão  punidos  com  a 
multa  de  500I  a  5.000$  para  os  cofres  públicos,  além  de  10  a  50  0/0 
do  damno  causado,  ou  que  poderiam  causar,  para  os  concessio- 
nários . 

Não  haverá  accumulação  de  penas  por  infracções  reiteradas 
antes  da  iniciação  do  processo. 

As  infracções  posteriores  constituem  reincidência,  e  sujeitam 
a  novo  processo . 

Art .  66 .  Exceptuado  o  caso  de  consistir  a  infracção  cm  um . 
facto  único ,  praticado  coUectivamente,  não  haverá  solidariedade 
entre  os  infractores  do  privilegio,  quanto  á  indemnisação  do 
damno  :  cada  um  responderá  pelo  prejuízo  que  pessoalmente  tiver 
causado. 

Art.  67.  Os  productos  fabricados  com  infracção  do  privi- 
legio, e  bem  assim  osapparelhos  e  instrumentos  respectivos,  serão 
adjudicados  aos  concessionários  das  patentes  pela  mesma  sen- 
tença que  condemnar  os   autores  das  infracções. 

Art  •  68 .  O  conhecimento  das  infracções  compete  ao  Juiz  de 
Direito  da  comarca  onde  ellas  se  derem. 

A  formação  da  culpa  e  o  julgamento  serão  regulados  pela 
Lei  n.  562,  de  2  de  julho  de  1850,  e  pelo  Decreto  n.  707,  de  9 
de  outubro  do  mesmo  anno,  no  que  forem  applicaveiSj» 

Art .  69 .  Ao  mesmo  Juiz  de  Direito  pertence  a  attribuição  de 
conceder,  com  ou  sem  caução,  os  mandados  de  busca,  para 
apprehensão  ou  sequestro  e  deposito  que  lhe  forem  requeridos , 
como  preliminares  do  processo,  ou  no  correr  deste. 

Nas  buscas  observar-se-hão  as  formalidades  do  Código  do 
Processo  Criminal,  arts.   1B9  a  202. 

A  ellas  assistirão  o  Escrivão  do  Juizo  e  os  peritos  neces- 
sários, para  verificação  dos  objectos  applicados  ou  destinados  á 
infracção,  e  discriminação  dos  que  pertençam  a  misteres  diffe- 
rentes. 

Tratando-se  de  um  estabelecimento  industrial,  a  apprehensão 
ou  sequestro comprehenderá os  livros  da  escripturação  ea  corre- 
spondência encontrada. 

Art.  70.  Antes  da  apprehensão  ou  sequestro  e  deposito 
pôde  a  parte  requerer  e  o    Juiz    ordenar  vistorias,  em    que  se- 
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verifique  e  descreva  tudo  que  fôr  encontrado  e  possa  constituir 
infracção  do  privilegio .  Assim  se  procederá,  em  todo  caso,  quando 
se  tratar  de  estabelecimentos  industriaes  que  estejam  abertos  e 
funccionem  publicamente . 

Art .  71.  Concluídas  as  diligencias  preliminares,  devem  os  con- 
cessionários da  patente  iniciar  o  processj,  dentro  do  prazo  de 
três  dias,  sob  pena  de  ficarem  nuUas  as  mesmas  diligencias. 

Esta  meâma  comminação  terá  logar,  si  tendo  sido  feitas 
as  diligencias,  pendente  o  processo,  ficar  este  paralysado,  por 
falta  do  autor,  durante  mais  de  15  dias. 

Art.  72,  O  processo  de  que  tratam  os  artigos  antecedentes 
não  obstará  as  acções  para  os  concessionários  do  privilegio  ha- 
verem indemnização  do  damno  causado  ou  que  se  poderia  causar. 


DOS  DELICTOS    CONSIDERADOS    POLICIAES 

Art.  73.  Serão  punidos  com  a  multa  de    ioo|  a    50o|ooo: 

lo  Os  que  se  inculcarem  possuidores  de  patentes,  usando 
de  emblemas,  marcas,  lettreiros  ou  rótulos  sobre  productos  ou 
objectos  preparados  para  o  commercio,  ou  expostos  á  venda, 
como  si  fossem  privilegiados  ; 

2^  Os  inventores  que  continuarem  a  exercer  a  industria  como 
privilegiadas,  estando  a  patente  suspensa,  annullada  ou  caduca; 

3°  Os  inventores  privilegiados  que,  em  prospectos,  annuncios, 
lettreiros,  ou  por  qualquer  modo  de  publicidade,  fizerem  menção 
das  patentes,  sem  designarem  o  objecto  especial  para  que  as  ti- 
verem obtido ; 

4.0  Os  profissionaes  ou  peritos  que,  na  hypothese  do  {  2^ 
art.  30  da  Lei  n.  3129,  de  14  de  outubro  de  1882  e  31  a  36  do 
presente  Regulamento,  derem  causa  á  vulgarisação  do  segredo  da 
invenção,  sem  prejuízo,  neste'caso,  das  acções  criminaes  ou  civis 
que  as  leis  permittirem . 

Art.  74.  As  infracções  de  que  trata  o  artigo  antecedente  serão 
processadas  e  julgadas  como  crimes  policiaes,  de  conformidade 
com  a  legislação  criminal  em  vigor. 

Da  publicidade   dos  privilégios 

DO   REGISTRO   DAS  PATENTES   E   OUTROS  TÍTULOS 

Art.  75.  Na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas  serão  conservados  em  boa 
ordem,  sob  o  numero  das  patentes  e  dasT  certidões  de  melhora- 
mentos, as  peiições  e  documentos  referentes  a  cada  privilegio. 
Estes  números  serão  communicados  ao  Archivo  Publico  para 
serem  também  inscriptos  nos  invólucros  competentes,  aUi  depo- 
sitados. 
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Haverá  na  mesma  Secretaria  de  Estado  abertos,  numerados 
rubricados  em  cada  pag^ína  e  encerrados  pelo  Chefe  da  Directoria 
do  Commercio,  com  títulos  e  numeração  exterior  dos  volumes  de 
cada  serie,  os  seguintes  livros: 

I.  Da  prenotação  das  petições  de  privilégios  (art.  28  do  pre- 
sente Regulamento) ; 

II.  Do  registro  das  patentes  de  invenção  ; 

III.  Do  registro  das  patentes  de  confirmação  de  privilégios 
estrangeiros ; 

IV.  Do  registro  das  patentes  de  melhoramento,  em  invenção 
alheia ; 

V.  Do  registro  das  certidões  de  melhoramento,  na  própria 
invenção  ; 

VI.  Do  registro  dos  titulos   de  garantia  provisória; 
(Estes  livros  serão escripturados  de  modo  que  fiquem  margens 

sufficientes  para  as  averbações  e  annotações). 

VII.  Do  registro  geral  com 

VIII.  Um  indicador  dos  nomes; 

IX.  Um  indicador  das  matérias  ; 

X.  Um  indicador  dos  privilégios  eztinctos. 

Art.  76.  No  registro  geral  serão  inscriptos  os  privilégios  que 
se  forem  concedendo,  conforme  a  Lei  n.  3129,  de  14  de  outubro 
de  1882,  com  o  numero  de  ordem,  a  data,  o  nome,  e  a  residência 
do  concessionário  e  do  procurador,  si  tiver,  o  objecto,  o  prazo  de 
duração,  os  estabelecimentps  industriaes,  ou  fabricas  e  depósitos, 
os  documentos  do  eífectivo  exercício,  as  annuidades  pagas,  as 
transferencias,  cessões  e  seus  titulos,  a  data  destes,  o  nome  do 
concessionário  e  do  procurador,  a  extincção  do  privilegio  e  suas 
causas,  referencias  e  observações,  segundo  a  formula  —  D. 

Art.  77.  Concedido  o  privilegio,  será  immediatamente  ins- 
cripto  no  registro  geral  sob  o  numero  competente  ;  e  certificado 
o  registro  nas  patentes,  ou  certidões  de  melhoramentos,  se  pro- 
cederá ao  registro  especial,  sendo  os  originaes  entregues  aos  con- 
cessionários com  a  máxima  brevidade. 

Art.  78.  Apresentadas  as  escripturas  ou  actos  authenticos 
da  transferencia  ou  cessão,  serão  inscriptos  no  registro  geral,  e 
certificado  o  registro  nas  patentes,  ou  certidões  de  melhora- 
mentos, serão  estas  restituídas  ao  apresentante,  ficando  archi- 
vados  os  documentos. 

Não  sendo  apresentadas  as  patentes  ou  certidões  de  melho- 
ramento por  ser  a  transferencia  ou  cessão  parcial,  limitada  ou  con- 
diccional,  se  dará  ao  concessionário  uma  certidão,  segundo  a 
formula  —  E. 

Art.  79.  Os  documentos  relativos  á  suspensão,  limitação  ou 
extinção  de  um  privilegio  podem  ser  apresentados  por  qualquer 
interessado,  e  estando  em  forma  legal,  serão  inscriptos  no  registro 
geral,  dando-se  certidão  ao  apresentante,  se  quizer,  e  ficando  ar- 
chivados  os  documentos. 

Art*  80.  Si  feita  uma  inscripção  no  registro  geral,  appare- 
cerem   documentos,  que  importem  uma  duplicata  do  acto  regis- 
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trado,  8e  mencionará  a  occiírrencia  na  columna  úzs  observações^ 
e  certificado  o  registro,  já  feito,  na  duplicata,  será  esU  restituida 
ao  portador. 

Menções  análogas  se  farão  na  dita  columna,  quanto  a  inci-. 
dentes  que  não  digam  respeito  ás  epigraphes  das  outras. 

Art.  8i.  Na  columna  das  referencias  se  indicarão  os  logares 
do  mesmo  registro,  do  especial  ou  de  qualquer  livro  onde  se 
achem  actos  connexos  com  o  da  referencia,  como  sejam  os  pri- 
vilégios de  melhoramento  com  os  privilégios  principaes,  e  vice- 
zkersa, 

Art.  82.  As  inscripções  do  registro  geral  fazem  prova  dos. 
^ctos  respectivos;  e  a  falta  daquellas  estabelecem  a  presumpção 
de  que  estes  se  não  deram. 

Art.  83.  Provando- se  que  são  falsos  os  documentos  apresen- 
tados e  inscriptos,  será  o  registro  cancellado,  mediante  decisão 
do  Governo  firmada  em  prova  legal  da  falsidade. 

Os  autores  da  falsidade  ficarão  sujeitos  ás  acções  criminaes 
ou  eiveis,  que  no  caso  couberem,  conforme  a  legislação  commum. 
■  Art.  84.  Qualquer  pessoa  poderá  solicitar  esclarecimentos 
sobre  os  registros  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  e  sobre  os  objectos 
depositados  no  Archivo  Publico,  dando-se-lhe,  á  própria  custa, 
as  certidões  e  copias  que  requerer. 

Art.  85,  Até  o  dia  31  de  janeiro  de  cada  anno  será  or- 
ganisada,  pelo  registro  geral,  uma  lista  dos  privilégios  concedidos 
durante  o  anno  antecedente,  com  as  modificações  occorridas, 
quanto  á  propriedades  das  invenções  e  ao  exercicio  das  indus- 
trias respectivas.  Esta  lista  será  publicada  no  Diário  Òfficial 
e  reproduzida  em  cada  Província,  no  jornal  que  publicar  o  ex- 
pediente da  Presidência. 

Lista  idêntica  será  annexada  ao  relatório  annual  do  Ministério 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  á 
Assembléa  Geral  Legislativa. 

Disposições  transitórias 

nos     PRIVILÉGIOS    CONCEDIDOS     PELA     LEGiSLAÇXO    ANTERIOR     X 

NOVA   LEI 

Art.  86.  As  patentes  de  invenção,  já  concedidas,  continuam 
a  ser  regidas  pela  Lei  de  28  de  agosto  de  1830,  sendo-lhes  ap- 
plicadas  as  disposições  do  art.  50  g  20  ns.  i  e  2  e  do  art.  6" 
da  Lei  n.  3129  de  14  de  outubro  de  1882  e  bem  assim  as 
correspondentes   do   presente  Regulamento. 

Exceptuam-se,  quanto  ao  art.  6<>, .  os  processos  e  acções 
pendentes. 

Art.  87.  Para  execução  do  artigo  antecedente  será  orga- 
nizado, sob  a  denominação  de  registro  complementar^  e  na 
íorma  do  art.    76,   o.  das   ditas  patentes  que   ainda  vigorarem. 


379 


Nesta  conformidade .  os  possuidores,  por  qualquer  titulo, 
de  taes  patentes  serão  obrigados  a  apresentadas  dentro  do 
prazo  de  cinco  mezes,  contados  da  data  do  presente  Regula- 
mento, á  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  com  os  documentos  legaes, 
que  provem  as  transferencias  ou  cessões  havidas,  e  legitimem 
a  propriedade  ou  uso  actual  do  privilegio,  e  um  memoriai  que 
mencione  os  actos  relativos  ao  effectivo  exercício  das  invenções, 
como  sejam  os  estabelecimentos  industriaes,  fabricas  ou  de* 
positos  existentes,  localidades  em  que  funccionam,  e  o  mais 
que  julguem  conveniente,  para  garantia  dos  seus  direitos. 

Da  apresentação  das  patentes,  titulos  e  documentos  se 
dará  recibo  aos  portadores* 

Art.  88.  Findo  o  prazo  marcado,  e.no  de  30  dias  im- 
mediatos,  organisará  a  Secretaria  de  Estado  o  registro  com^ 
plementar^  pelas  datas  das  patentes  recebidas;  e  certificado 
o  registro  em  cada  uma,  serão  restituídas  aos  proprietários^ 
que  darão  documento  da  entrega. 

Art.  89.  Considerar-se-hão  caducas  as  patentes  que  não 
forem  apresentadas,  dentro  do  praso  do  art.  87  do  presente 
Regulamento;  e  da  data  do  resgistro  das  que  forem  apresen- 
tadas, começarão  os  eífeitos  comminatorios  do  art.  50  \  2« 
ns.    I   e  2  da    Lei  n.    3129  de   14   de  outubro  de   1882. 

Art.  90.  Ao  registro  complementar  serão  applicadas  as 
disposições  do  presente   Regulamento,    arts.    75   a  85. 

Art.    91.    Ficam    revogadas  as  disposições  em    contrario. 


Direitos  Autoraes 

(  LEI  N.  49Ô  -^  DE  1  DE  AGOSTO  DB  lS98  ) 


Art.  i.o  Os  direitos  de  autor  de  qualquer  obra  litteraria,. 
scientiíica  ou  artística  consistem  na  faculdade,  que  só  elle 
tem,  de  reproduzir  ou  autorisar  a  reproducção  do  seu  trabalho 
pela  publicação,  traducção,  representação,  execução  ou  de 
qualquer  outro  modo. 

A  lei  garante  estes  direitos  aos  nacionaes  e  aos  estrangeiros 
residentes  no  Brazil,  nos  lermos  do  art.  72  da  Constituição, 
si  os  autores  prehencherem  as  condições  do  art.   13. 

Art.  2,^  A  expressão  «  obra  litteraria,  scientifica  ou  ar- 
tística »  comprehende:  livros,  brochuras  e  em  geral  escriptos 
de  qualquer  natureza  ;  obras  dramáticas,  musicaes  ou  drama* 
tico-musicaes,  composições  de  musica  com  ou  sem  palavras ; 
obras  de  pintura,  esculptura,  architectura,  gravura,  lithogra- 
phia,    photographia,     illustrações    de    qualquer    espécie,    cartas. 
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planos  e  esboços;  qualquer    producção,    em  summa,  do  domínio 
litterarío,  scientifico  ou  artístico. 

Art,  3.0  O  prazo  da  gfarantia  legal  para  os  direitos  enu- 
merados no  art«   i^  é: 

lo,  para  a  faculdade  exclusiva  de  fazer  ou  autor isar  a  repro' 
ducção  por  qualquer  forma,  de  50  annos,  a  partir  do  dia  i  de 
janeiro  do  anno  em  que  se  fizer  a  publicação ; 

20,  para  a  faculdade  exclusiva  de  fazer  ou  autorisar  tra- 
ducções,  representações  ou  execuções,  de  10  annos,  a  contar, 
para  as  traducções,  da  mesma  data  acima  prescripta,  para  as 
representações  e  execuções,  da  primeira  que  se  tiver  efifectuado 
com  autorisaçâo  do  autor. 

Art.  4.0  Os  direitos  de  autor  são  moveis,  cessiveis  e  trans- 
missíveis no  todo  ou  em  parte  e  passam  aos  herdeiros,  segundo 
as  regras  do  direito. 

{  i.o  A  cessão  entre  vivos  não  valerá  por  mais  de  trinta 
annos,  findos  os  quaes  o  autor  recobrará  seus  direitos,  si  ainda 
existir. 

I  2.0  Fica  sempre  salvo  ao  autor,  por  occasião  de  cada 
nova  edição,  emendar  ou  reformar  sua  obra,  ou  rehaver  seus 
direitos  sobre  ella,  comtanto  que  restitua  ao  cessionário  do  que 
delle  houver  recebido  em  pagamento,  metade  do  valor  liquido 
da  edição   anterior. 

§  3.0  Para  execução  do  paragrapho  antecedente,  o  cessio- 
nário deverá  declarar  por  escripto  ao  autor  o  numero  dos 
exemplares  de  cada  edição  com  o  respectivo  preço  e  cada  ti- 
ragem será  considerada  como  uma  edição. 

i  4.0  As  declarações  do  cessionário  fazem  prova  plena  contra 
elle,  mas  o  autor  poderá  contestal-as  sempre  que  tiver  outras 
a  oppor-lhes. 

Art.  5.0  A  cessão  ou  herança,  quer  dos  direitos  de  autor, 
quer  do  objecto  que  materialisa  a  obra  de  arte,  litteratura  ou 
sciencia  não  dá  o  direito  de  a  modificar,  seja  para  vendcl-a, 
seja  para  exploral-a  por  qualquer  forma. 

Art.  6.0  Na  ausência  de  contracto  de  edição,  legalmente  feito, 
presume-se  sempre  que  o  autor  está  na  inteira  posse  de  seus  di- 
reitos. Aquelle  que  sem  esse  contracto,  sejam  quaes  forem  as  aJle- 
gações  que  fizer,  publicar  qualquer  obra  deve  ao  autor  uma  in- 
demnisação  nunca  inferior  a  50  <>  /  o  do  valor  venal  da  edição 
completa . 

Art.  7.^  Os  credores  do  autor  não  podem  durante  a  vida 
delle  apprehender  os  seus  direitos ;  mas  tão  somente  os  ren- 
dimentos que  dahi  lhe  possam  advir . 

Art.  8.0  Os  proprietários  de  uma  obra  posthuma  gozam  dos 
direitos  de  autor  pelos  prazos  marcados  no  art.  30,  a  contar, 
porém,  para  as  reproducções  e  traducções,  do  dia  i  de  janeiro 
do  anno  em  que  tiver  failecido  o  autor. 

Art.  9,^  Quando  uma  obra  feita  em  collaboração  não  é 
susceptível  de  ser  dividida,  os  collaboradores,  desde  que  não 
preceda  contracto  em  opposto,  gozam  de  direitos  iguaes,  não  po- 
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dendo  qualquer  delles,  sem  o  consentimento  de  todos  os  outros, 
fazer  ou  autorisar  a  sua  reproducção. 

Em  caso  de  desaccordo  entre  os  co-proprietarios,  cabe  aos 
tribunaes  decidir,  podendo,  quando  algum  delles  se  opponha  á 
publicação,  determinar  que  elle  não  participe  das  despezas,  nem 
dos  lucros  ou  que  seu  nome  não  figure  na  obra. 

Cada  um  dos  proprietários  pôde  individual  e  independente- 
mente fazer  valer  a  sua  parte  de  direitos. 

Art.  IO.  Nas  obras  theatraes  em  que  collaborarem  diversos 
autores,  basta  o  consentimento  de  um  delle  para  sua  exhibição 
ou  representação,  ficando  salvo  aos  mais  o  direito  de,  pelos  meios 
judiciaes,  se  indemnisarem  da  parte  que  lhes  tocar. 

Art .  X I .  O  editor  de  uma  obra  anonyma  ou  assignada  com 
pseudonymo  tem  os  ónus  e  direitos  do  autor.  Todos  porém, 
passarão  a  este,  desde  que  seja  conhecido. 

Art.  12.  O  autor  de  uma  traducção  goza  a  respeito  delia  dos 
mesmo  direitos  autoraes,  não  podendo,  porém,  impedir  que  se 
faça  da  mesma  obra  outras  traducções,  salvo  durante  o  prazo 
do  art.  3<*,  n.  2,  si  fôr  cessionário  desse  direito. 

Art.  13.  £'  formalidade  indispensável  para  entrar  no  gozo 
dos  direitos  de  autor  o  registro  da  Bibliotheca  Nacional,  dentro 
do  prazo  máximo  de  dous  annos,  a  terminar  no  dia  31  de  de- 
zembro do  seguinte  áquelle  em  que  deve  começar  a  contagem 
do  prazo  de  que  trata  o  art.  3^: 

1 )  para  as  obras  de  arte,  litteratura  ou  sciencia,  impressas, 
photographadas,  lithographadas  ou  gravadas,  de  um  exemplar 
em  perfeito  estado  de  conservação  ; 

2 )  para  as  obras  de  pintura,  esculptura,  architectura,  de- 
senhos, esboços  ou  de  outra  natureza,  um  exemplar  da  respectiva 
photographia,  perfeitamente  nítida,  tendo  as  dimensões  minimas 
de  on>,  18+0",  24.  (O 

Art.  14.  O  direito  de  representação  de  uma  obra  litteraria 
é  regulado  conforme  as  disposições  relativas  ás  obras  musicaes. 

Art.  15.  Toda  execução  ou  representação  publica,  total  ou 
parcial  de  uma  obra  musical  não  pôde  ter  logar  sem  consen- 
timento do  autor,  quer  ella  seja  gratuita,  quer  tenha  um  fim 
de  beneficência  ou  exploração .  Todavia,  si  ella  for  publicada  e 
posta  á  venda,  causidera-se  que  o  autor  consente  na  sua  execução 
em  todo  logar  onde  não  se  exija  retribuição  alguma. 

Art.  16.  O  direito  de  autor  para  as  composições  musicaes 
comprehende  a  faculdade  exclusiva  de  fazer  arranjos  e  variações 
sobre  motivos  da  obra  original. 

Art.  17.  A  cessão  de  um  objecto  de  arte  não  implica  a 
cessão  do  direito  de  reproducção  em  favor  de  quem  o  adquire, 
não  podendo,  porém,  o  artista  reproduzil-o  sem  declaração  de 
que  não  é  o  trabalho  original . 


O)  V.  laslruc.  de  11  de  juaho  de  1901. 
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Art.  i8*  A  reproducção  de  uma  obra  de  arte  por  processos 
industriaes  ou  sua  applicação  à  industria  não  lhe  fazem  perder 
o  caracter  artístico:  mesmo  nestes  casos  fica  submettida  ás  dis- 
posições da  presente  lei. 

Art*  19.  Todo  o  attentado  doloso  ou  fraudulento  contra  os 
direito  de  autor  constitue  o  crime  de  contrafacção.  Os  que 
scientemente  vendem,  expõem  á  venda,  teem  em  seus  estabele- 
cimentos para  serem  vendidos  ou  introduzem  no  território  da 
Republica  com  íim  commercial  objectos  contrafeitos,  são  cul- 
pados do  mesmo  crime. 

Art.  20.  Nos  crimes  de  contrafacção,  os  cúmplices  são  pu- 
nidos com  penas  iguaes  ás  dos  autores . 

Art.  21.  Consideram-se  igualmente  contrafacções : 

I )  as  traducções  em  língua  portugueza  de  obras  estrangeiras, 
quando  não  autorisadas  expressamente  pelo  autor  e  feitas  por 
estrangeiros  não  domiciliados  na  Republica  ou  que  nella  não 
tenham  sido  impressas.  As  traducções  autorisadas  que  estiverem 
nessas  condições  devem  ter  a  menção  expressa:  «Traducção 
autorisada*  pelo  autor  »,  únicas  que  podem  ser  introduzidas,  ven* 
didas  ou  representadas  no  território  da  Republica  ; 

2  )  as  reproducções,  traducções,  execuções  ou  representações, 
quer  tenham  sido  autorisadas,  quer  o  não  tenham  sido,  por  se 
tratar  de  obras  que  não  gozam  de  protecção  legal  ou  já  cabidas 
no  domínio  publico,  em  que  se  fizerem  alterações,  accresclmos 
ou  suppressões  sem  o  formal  consentimento  do  autor . 

Art.  22,  Não  se  considera  contrafacção : 

1 )  a  reproducção  de  passagens  ou  pequenas  partes  de  obras 
já  publicadas,  nem  a  inserção,  mesmo  integral,  de  pequenos  es- 
criptos  no  corpo  de  uma  obra  maior,  comtanto  que  esta  tenha 
caracter  sçientifico  ou  que  seja  uma  compilação  de  escriptos 
de  diversos  escriptores,  composta  para  uso  da  instrucção  pu- 
blica. Em  caso  algum  a  reproducção  pôde  dar-se  sem  a  citação 
da  obra  de  onde   é  extrahida  e  do  nome  do  autor  ; 

2 )  a  reproducção  em  diários  e  periódicos  de  noticias  e  ar- 
tigos políticos  extrahidos  de  outros  diários  e  periódicos  e  a  re- 
producção de  discursos  pronunciados  em  reuniões  publicas,  qual- 
quer que  seja  a  sua  natureza.  Na  transcripção  de  artigos  deve  haver 
a  menção  do  jornal  de  onde  são  extrahidos  e  o  nome  do  autor.  O 
autor,  porém,  quer  dos  artigos,  qualquer  que  seja  a  sua  natureza, 
quer  dos  discursos,  é  o  único  que  os  pôde  imprimir  em  separado ; 

3 )  a  reproducção  de  todos  os  actos  officiaes  da  União,  dos 
Estados  ou  das   municipalidades; 

4)  a  reproducção,  em  livros  e  jornaes,  de  passagens  de  uma 
obra   qualquer   com  um  fim  critico  ou  de  polemica ; 

5  )  a  reproducção  no  corpo  de  um  escripto  de  obras  de  artes 
figurativas,  comtanto  que  o  escripto  seja  o  principal  e  as  figuras 
sirvam  simplesmente  para  a  explicação  do  texto,  sendo,  porém, 
obrigatória  a  citação  do  nome  do  autor ; 

6 )  a  reproducção  de  obras  de  arte  que  se  encontram  nas 
ruas  e  praças  ;  ... 
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7  )  a  reproducção  de  retratos  ou  bustos  de  euçomraenda  parti- 
cular, quando  ella  é  feita  pelo  proprietário  dos  objectos  encom- 
mendados . 

Art.  23.  O  crime  de  contrafacção  será  punido  com  as  penas 
dos  artigos  respectivos  do  Código  Penal,  livro  II,  tit.  XII,  cap. 
V,  secção  i*^,  e  com  o  confisco  dos  objectos  contrafeitos  e  de 
todos  os  moldes,  matrizes  e  quaesquer  utensilios  que  tenham 
servido  para  a  contrafacção,  além  da  indemnisação  de  perdas  e 
damnos  causados  ao  autor  da  obra  contrafeita.   (*) 

No  Districto   Federal  observar-se-ha  o  seguinte: 

2i.<>  Essa  indemnisação  será  demandada  no  foro  civil,  haja 
ou  não  procedimento  criminal  e  haja  ou  não  condemnação  dó 
contrafactor.  No  caso  de  condemnação,  o  autor  fica,  porém,  dis* 
pensado  da  prova  de  contrafacção  e  a  acção  civil  se  limitará  á 
liquidação   das  perdas  e  damnos. 

52.0   A  acção  civil,  seja  qual  for  seu  valor,  será  summaria . 

Art.  24.  A  applicação  fraudulenta  ou  de  má  fé  sobre  uma 
obra  litteraria,  scientifica  ou  artistica,  do  nome  de  uín  autor  ou 
de  qualquer  signal  por  elle  adoptado  para  designar  suas  obras, 
será  punida  com  a  prisão  cellular  de  seis  mezes  a  um  anno  e 
multa   de  500JÍ  a  i:oooj|,  sendo  também  a  obra  apprehendida. 

Art.  25.  No  caso  de  representação  ou  exhibição  não  autori- 
sada  de  obras  dramáticas  ou  muaicaes,  o  autor  ou  concessionário 
poderá  requerer  a  apprebensão  das  receitas  brutas  da  representação 
ou  exhibição  e  o  emprezario  reconhecido  culpado  será  punido  com 
prisão  cellular  por  seis  mezes  a  um  anno. 

Paragrapho  único.  A  importância  da  indemnização  de  perdas 
e  damnos  não  será  nesse  caso  inferior  a  50  ^/o  das  receitas  brutas. 

Art.  26.  Salvo  os  casos  do  art.  21,  n.  i,  e  do  art.  24,  em 
que  deverá  haver  procedimento  ex^officio  da  autoridade  compe- 
tente e  em  que  qualquer,  na  falta  desse  procedimento  poderá  in- 
tentar a  acção  criminal,  só  ao  autor  ou  ao  concessionário  dos  seus 
direitos  incumbe  a  queixa  e  autoria  do  processo.  (3) 

Paragrapho  único.  Qualquer  dos  collaboradores  de  uma  obra 
artistica,  litteraria  ou  scientifica  pôde,  independente  dos  mais, 
usar  do  seu  direito  para  punição  dos  culpados. 

Art.  27.  O  autor  poderá  iniciar  o  processo,  requerendo  busca 
e  apprebensão  dos  objectos  contrafeitos  ou  das  pranchas,  mo- 
delos e  matrizes,  que  tenham  servido  para  perpetração  do  de- 
licto,  o  que  será  ordenado  pelo  juiz,  mediante  justificação  judi- 
cial. 

Feita  a  apprebensão  e  si  o  autor  decahir  da  acção,  o  réo 
terá  direito  de  indemnisação  de  perdas  e  damnos . 

Art*  a8.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 


(1)  V.  art.  342  e  seg.  do  Cod.  Penal. 

(*)  Publicado  de  accordo  com    a  rectificação   falta  pelo  D,  h.  3836    do 
«4  de  NoT.  de  IMO. 
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Instrucções  para  execução  da  lei  sobre  direitos  autoraes 

(11  DE  JnNBO  DE  1901) 


Art.  1,0  O  autor,  traductor,  editor,  impressor  ou  cessionário 
que,  na  conformidade  da  lei  n*  496,  de  i  de  agosto  de  1898, 
pretender  registrar  qualquer  obra  litteraria,  scientifica  ou  artística, 
deverá  requerel-o  ao  director  da  Blbliotheca  Nacional,  em  pe- 
tição assignada  por  seu  próprio  punho,  ou  por  procurador,  com 
declaração  expressa  da  sua  naturalidade,  profissão  e  domicilio 
actual,  do  titulo  da  obra  a  registrar,  logar  e  tempo  da  publicação, 
reimpressão,  primeira  representação  ou  execução,  e,  em  geral, 
de  todos  os  característicos  que  lhe  forem  essenciaes,  de  modo  a 
ser  possível  distinguil-a,  em  todo  o  tempo,  de  qualquer  outra 
congénere : 

a)  para  o  registro  das  obras  de  arte,  litteratura  ou  sciencia, 
impressas,  lithographadas,  photographadas  ou  gravadas,  o  autor 
entregará  á  Bibliotheca  um  exemplar  em  perfeito  estado  de  con- 
servação ; 

b)  para  o  das  obras  de  pintura,  esculptura,  desenho,  esboços, 
etc,  fará  o  autor  entrega  de  uma  photographia  da  obra,  perfei- 
tamente nítida,  a  qual  deverá  ter,  de  accordo  com  o  art.  13, 
2 A  parte,  da  citada  lei  n,  496,  as  dimensões  mínimas  de 
o",i8  X  o", 24, 

{  i.o  A  prova  da  naturalidade  do  autor,  traductor,  editor, 
impressor,  cedente  e  cessionário,  a  do  seu  domicilio  e  a  do 
tempo  da  publicação,  reimpressão  e  primeira  representação  ou 
execução,  poderão  ser  exigidas  pelo  director  da  Bibliotheca, 
quando  as  julgar  necessárias. 

A  prova  da  cessão  e  a  do  contracto  de  edição  são  indispen- 
sáveis . 

l  2,^  Quando  fôr  solicitado,  simultaneamente  e  pelo  mesmo 
peticionário,  o  registro  de  duas  ou  mais  obras,  ao  pedido  relativo 
a  cada  uma  deverá  corresponder  um  requerimento. 

Art.  2.0  Haverá  para  o  registro,  na  Bibliotheca  Nacional,  um 
livro  especial,  aberto  e  encerrado  pelo  director, 

Art.  3.0  No  exemplar  entregue  pelo  autor  serão  notados  o 
numero  de  ordem  e  a  data  do  registro  e  estampado,  por  meio 
de  um  carimbo,  o  dístico  «  Bibliotheca  Nacional  —  Direitos  au- 
toraes > . 

Art.  4.0  O  mesmo  exemplar  será  conservado  na  secretaria 
da  Bibliotheca,  devidamente  acondicionado  em  movei  apropriado, 
de  accordo  com  a  sua  natureza  e  classificação. 

Art.  5.^  Em  um  só  e  mesmo  livro  lançar-se-ha  o  registro 
de  todas  as  obras  para  esse  fim  apresentadas,  seja  qual  fôr  a 
sua    natureza,   devendo    para    isso  ser  lavrado,   em  relação    a 
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cada  uma,  o  necessário  termo,  do  qual  constarão  todos  os 
esclarecimentos,  declarações  e  característicos  da  obra  a  registrar. 

Art.  6.<>  O  certificado  do  registro  trará  impresso  no  lado 
do  papel,  á  esquerda,  em  tinta  azul,  o  distico  referido  no 
art.  3^  destas  instrucções,  e  á  direita,  o  logar  para  a  data, 
devendo  conter  o  numero  do  livro  do  registro,  o  numero  de 
ordem  deste,  seguindo-se,  na  integra,  a  transcripção  do  termo. 
G  certificado  será  passado  pelo  secretario  e  authenticado  pelo 
director . 

Art •  7 .^  O  registro  de  cada  obra  está  sujeito  a  taxa  de 
2$^  independentemente  da  que  fôr  devida  na  conformidade 
do  regulamento  do  imposto  do  sello,  por  certificado  de  obra 
depositada,  caso  o  autor  ou  cessionário  solicite  tal  documento. 
A  mencionada  ^axa  será  paga  em  sello  de  estampilha  inutilisada 
pelo  secretario  da  Bibliotheca,  o  qual  assignará  o  termo  de 
que   trata  o  art.    5°. 

Art.  8.0  Si  duas  ou  mais  pessoas  requererem  ao  mesmo 
tempo  o  registro  de  uma  mesma  obra  litteraria,  scientifica  ou 
artistica,  ou  de  obras  que,  pela  invenção,  assumpto,  forma 
ou  titulo,  pareçam  idênticas,  a  juízo  do  director  da  Biblio- 
theca,  ou  cuja  autoria  tenka  dado  logar  a  discussão  e  contro- 
vérsias, não  se  fará  o  registro  sem  que  se  haja  decidido,  por 
accôrdo  das  partes  ou  perante  o  juizo  competente,  a  quem 
cabe  o  direito  autoral. 

Art.  9.®  Do  mesmo  modo  se  procederá  quando^  depois  de 
effectuado  o  registro  de  uma  obra,  fôr  elle  novamente  requerido 
em  nome  de  outra  pessoa.  Neste  caso,  sendo  decidido  que  o 
direito  autoral  cabe  ao  ultimo  requerente,  lavrar-se-ha  um  termo 
de  registro»  lançando-se  sobre  o  primeiro  a  nota  —  sem  effeito 
—  authenticada  pelo  director. 

Art.  10.  A  listadas  obras  registradas  será  publicada  men- 
salmente no  Diário  Official^  correndo  a  despeza  á  conta  do 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores. 

Art,  II.  Ficam  alteradas,  de  accordo  com  estas  instruções 
as  que  foram  mandadas  observar  pela  portaria  de  6  de  de- 
zembro Me  1899. 

Desapropriações  por  necessidade  ou  utilidade  pubiica 

(  DECRETO  N.    1.021   —   DE  26  DE    AGOSTO  DE   1903) 


Art.  I  .^  São  applicaveis  a  todas  as  obras  da  competência  da 
União  e  do  Districto  Federal,  executadas  administrativamente  ou 
por  contracto,  as  disposições  do  decreto  legislativo  n.  8i6,  de  lo 
de  julho  de  1855,  com  a  seguinte  alteração: 

Os  árbitros  incumbidos  de  fixar  o  valor  da  indemnização 
serão  em  numero  de  três,  sendo    nomeados,  um  pelo  respectivo 
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Governo,  outro  pelo  proprietário  ou  Beus  representantes  legaes  e 
o  tèrceiiro  pêlo  juiz . 

Art .  2 .  o  O  Governo  éipedirá  re^g^ufamento  *  para  execução  da 
presente  lei,  modificando,  de  accordò  com  ella,  o  processo  esta- 
belecido pelo  decreto  n.  1.664,  de  27  de  outubro  de  1855,  e 
demais  formalidades,  para  desapropiiações,  podendo  consolidar 
as  disposições  vigentes.  O  guantum  da  indemnização  ao  pro- 
prietário não  será  inferior  a  10  nem  superior  a  1 5  vezes  o  valor 
locativo,  deduzida  previamente  a  importância  do  imposto  predial 
e  tendo  por  base  este  imposto,  lançado  no  anno  anterior  ao  da 
decretação  da  desapropriação. 

J  I .  o  Si  a  propriedade  não  estiver  sujeita  a  imposto  predial 
o  valor  da  indemnização  será  calculado  pelo  aluguel  do  ultimo 
anno,  verificado  ou  estimado  por  árbitros. 

i  2.0  Si  a  propriedade  tiver  sido  reconstruída  em  data  pos- 
terior ao  lançamento  para  o  ultimo  anno,  ou  tiver  cabido  em  es- 
tado de  ruinas,  a  indemnização  não  ficará  sujeita  aos  limites  esta- 
belecidos no  regulamento. 

§  3.0  Si  houver  urgência,  pôde  o  Governo  respectivo,  depo- 
sitando o  máximo  estabelecido,  requerer  ao  juiz  a  immediata  im- 
missão  na  posse  do  immovel,  até  que  seja  regularmente  verificada 
a  importância  da  indemnização.  Feito  o  deposito,  poderá,  entre- 
tanto, o  proprietário  levantar  desde  logo  a  somma  correspondente 
ao  minimo. 

§4.0  Si,  por  qualquer  motivo,  não  forem  levadas  a  effeito  as 
obras,  para  as  quaes  foi  decretada  a  desapropriação,  é  permittido 
ao  proprietário  rehaver  o  seu  immovel,  restituindo  a  importância 
recebida,  indemnizando  as  bemfeitorias  que  porventura  tenham  sido 
feitas  e  augmentando  o  valor  do  prédio. 

ê  5 ,  o  Si  a  desapropriação  tiver  por  fim  a  abertura  de  novas 
ruas,  será  facultada  ao  proprietário,  que  acceitar  a  indemnização 
por  accòrdo,  a  âcquisição  dos  terrenos  nas  novas  vias  de  communi- 
cação  si  os  houver  disponíveis,  fixado  pelo  respectivo  Governo  o 
preço  minimo,  independente  de  concurrencia. 

J  6 ,  <>  Si  houver  accumulo  de  serviço  nos  processos  das  des- 
apropriações, poderá  o  Governo  nomear,  pelo  Ministério  'ao  qual 
pertença  a  obra,  uma  ou  mais  pessoas  idóneas  que  representem 
provisoriamente  a  Fazenda  Nacional,  activa  e  passivamente,  em 
juizo  ou  fora  delle,  percebendo  a  remuneração  razoável  <ltie  fôr 
arbitrada  pela  verba  consignada  para  as  despezas  de  desapro- 
priação, 

ê  7.0  Quando  os  locatários  reclamarem,  em  tempo  opportuno, 
qualquer  indemnização,  a  que  tenham  provado  direito  por  bemfei- 
torias necessárias  ou  úteis,  que  valorisem  o  prédio,  ou  por  haverem 
reconstruído  o  prédio  anteriormente  á  presente  lei,  o  Governo  po- 
derá entrar  em  accôrdo  com  elles,  pagando-lhes  o  que  fôr  reco- 
nhecidamente justo . 


«  V.  D.  n.  4950,  de  9  de  setembro  de  1903. 
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Em  falta  desse  accòrdo  prevaleceriko^  paia  a  avaliação,  a» 
regras  e  os  limites  legaes.  Fica  entendido  que  o  vaJor  p^;o  aos 
locatários  não  poderá  ser  computado  na  parte  do  proprietário,  ao 
qual  só  competirá  a  indemnização  do  preço  dado.segondoas  regras 
desta  lei,  ao  prédio  sem  as  bemfeitorias,  ou  ao  terreno  sem  edificio. 

2  8. "D  As  questões  entre  proprietários  e  locatários  ou  quaes* 
quer  terceiros  não  impedirão,  cm  caso  algum,  o  seguimento  do 
processo  da  desapropriação .  E,  pois,  em  £aitade  accôrdo  entre  os 
interessados,  o  Governo  depositará  o  preço  das  avaliações  paca 
que  sobre  elle  os  interessados  exerçam  os  seus  direitos ;  e  feito  o 
deposito^  o  Governo  entrará  na  posse  do  prédio,  continuando  o 
processo    desembaraçadamente . 

í  9.0  Quando  no  prédio  desapropriado  houver  grandes  ins- 
tallações,  como  de  machinismos  em  funccionamento,  o  Goveiso 
poderá,  si  julgar  justo  e  equitativo,  indemnizar  ou  faser  á  sua 
custa  a  despeza  do  desmonte  e  transporte  dessas  installações,  ou 
apenas  auxiliar  com  uma  parte  razoável  os  gastos  do  transporte. 

Art.  3.^0  Governo  no  regulamento  estabelecerá  também  as 
regras  e  formalidades  para  a  occupação  temporária  de  immoveis 
quando  fôr  indispensável  a  execução  das  obras  decretadas  e  para  a 
devida  indemnização  aos  proprietários . 

Art.  4.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario, 

(DBCllETO  N.    4956— DE  9  DE  8ETKUBR0   DE   1903} 

CXBFOSXÇÕBS  6SBAES 

Art.  1 .0  A  desapropriação  só  pode  ter  logar  por  necessidade 
ou  utilidade  publica,  legalmente  verificada,  como  excepção  única 
á  plenitude  do  direito  de  propriedade,  na  íàxvm,  do  art.  72  2  17 
da  Constituição  Federal. 

Art.  3 .o  A  desapropriação  por  necessidade  publica  verí- 
flca-senos  seguintes  casos  ( Lei  de  9  de  setembro  de  1826;  art.  !<>, 
dec.  n.  353  de  12  de  julho  de  18451  art.  35  ): 

i,«  Defesa  do  Estado  ; 

2.0  Segurança  publica ; 

3.0  Soccorro  publico  em  tempo  de  fome,  ou  outra  extraor- 
dinária calamidade ; 

4.0  Salubridade  publica. 

Art.  z»^  A  desapropriação  por  utilidade  publica  verifíca-^ae 
nos  s^uintes  casos  (  Dec.  n.  353  de   1845,  5Ut.  i^): 

I  •  o  Construcção  de  edifícios  e  estabelecimentos  públicos  de 
qualquer  natureza  que  sejam  ; 

2.0  Fundação  de  povoações,  hospitaes  e  casas  de  caridade, 
ou  de  instrucção  ; 

3,0  Aberturas,  alargamentos,  ou  prolongamentos  de  estradas 
ruas,  praças  e  canaes  ; 

4.0  Construcção  de  pontes,  fontes,  aqueductos,  portos,  di- 
ques, cáes,  pastagens,  e  de  quaesquer  estabelecimentos  desti* 
nados  á  commodidade  ou  servidão  publica ; 
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5.^  Construcções,  ou  obras  destinadas  á  decoração,  ou  sa* 
lubridade  publica. 

Art.  4.0  A  verificação  dos  casos  de  necessidade  publica, 
a  que  se  destinar  a  propriedade  particular,  será  feita  a  requerimento 
do  Procurador  da  Republica  perante  o  juiz  seccional  do  domicilio 
do  proprietário,  com  audiência  deste  (Lei  de  1826,  art.  3**). 
Art.  5.®  A  verificação  dos  casos  de  utilidade  publica  terá 
logar  por  acto  do  Congresso  ou  do  Presidente  da  Republica, 
quanto  ás  obras  da  competência  da  União,  por  ella  executadas, 
ou  por  emprezarios,  ou  companhia,  a  quem  fòr  incumbida  a  sua 
execução.  E  por  acto  do  Conselho,  ou  do  Prefeito  do  Districto 
Federal,  em  relação  ás  obras  de  utilidade  publica  do  Município 
por  elle  projectadas,  executadas  administrativamente,  ou  por  con- 
tracto (  Dec.  n.  353,  de  1845,  art.  2»  e  11  i  i^  ;  lei  n.  1021,  de 
26  de  agosto  de    1903,   art.   lo). 

Art.  6.^  Quando  fôr  determinada,  por  lei  ou  decreto,  qual- 
quer obra  das  indicadas  no  art.  30,  comprehendendo  no  todo, 
ou  em  parte,  prédios  e  terrenos  particulares,  que  devam  ser  ce- 
didos ou  desapropriados,  será  levantado  por  engenheiros  o  plano 
da  obra  e  as  plantas  dos  prédios  e  terrenos  comprehendidos» 
declarando-se  os  nomes  das  pessoas  a  quem  pertencerem  (  Dec. 
n.   353  de  1845,  art.    20). 

Art.   7,^  Os  proprietários  dos  prédios  e  terrenos,  sujeitos  á 
desapropriação,  não  poderão  impedir  que  esses  terrenos  ou  pré- 
dios sejam  examinados  c  percorridos  pelos   engenheiros    encar- 
•  regados  do  levantamento  dos  sobreditos  planos  e  plantas. 

Os  emprezarios  ou  companhias  e  seus  engenheiros  po- 
derão recorrer  ás  autoridades  administrativas  ou  policiaes,  no 
caso  de  recusa  dos  proprietários  ;  salvo  a  estes  o  direito  de 
serem  indemnizados  do  valor  de  quaesquer  bemfeitorias,  que  te- 
nham sido  destruídas  ou  damnificadas  por  exames  (  Dec.  n.  1664 
de  1855.  art.    14  ]. 

Art.  8.0  Approvados  os  planos  e  plantas  das  obras  por  de- 
creto do  Presidente  da  Republica,  ou  do  Prefeito  (  art.  50 ),  en- 
tender-se-ão  desapropriados  em  favor  da  União,  ou  do  Districto 
Federal,  ou  respectivos  concessionários,  todos  os  prédios  e  ter- 
renos nelles  comprehendidos,  total  ou  parcialmente,  que  neces- 
sários forem  para  a  sua  execução  (  Dec.  n.  353,  de  1845,  art.  90; 
Dec.  n.  1664  de  1855,  art.  2*^). 

Art.  9.<^  A  transmissão  da  propriedade,  legalmente  verificada 
a  desapropriação,  tornar-se-á  eífectiva  pela  indemnização  de  seu 
valor,  fixado,  na  falta  de  accordo,  por  arbitramento,  nos  termos 
e  pela  forma  dos  arls.  31  a  35  (  Dec.  n.  353  de  1885,  arts.  11, 
30  e  32,    Dec.    n.   1664  de  1855,  arts.   s^eg^). 

Art.  IO.  Nenhuma  autoridade  judiciaria  ou  administrativa, 
poderá  admittir  reclamação  ou  contestação  contra  a  desapro- 
priação resultante  da  approvação  dos  planos  e  plantas  por  de- 
creto   (Dec.   n.    353  de  1855,  art.    2°). 

Art.  II.  A  reivindicação,  resolução  e  quaesquer  outras 
acções  reaes,  não  poderão  sobrestar  o    pronunciamento  da  des- 
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apropriação,  nem  impedir  o  effeito  da  transferencia  da  proprie- 
dade, livre  e  desembargada  de  todos  os  encargos  judiciaes  e 
extrajudiciaes  ;  salvo  aos  reclamantes  allegarem  e  disputarem 
seus  direitos  sobre  o  preço,  que  fôr  consignado  em  deposito, 
como  indemnização,  e  nelle  ficarão  subrogados  todos  os  ónus,  hy- 
pothecas  e  lides  pendentes,  quer  a  desapropriação  se  opere  por 
sentença  judicial,  quer  por  convenção  amigável  (  Dec.  n.  353  1845 
art.  31  ;  Dec.  n.  1664  de  1855,  art.  70;  Dec.  n.  370  de  1891, 
arts.   137   I  6»,  e  226,  j  6^  ;  lei  n.    1021  de  1903,  art.  2»  |  8o), 

Art,  12.  Os  terrenos  ou  prédios,  que  houverem  de  ser  dies- 
apropriados,  somente  em  parte,  si  ficarem  reduzidos  a  menos 
de  metade  de  sua  extensão,  ou  privados  das  serventias  neces- 
sárias para  uso  e  gozo  dos  não  comprehendidos  na  desapxO'* 
priação,  ou  ficarem  muito  desmerecidos  do  seu  valor  pela  privação 
de  obras  e  bemfeitorias  importantes,  serão  desapropriados  e  in- 
demnizados no  seu  todo,  si  assim  requererem  os  seus  proprie- 
tários (  Decs.  n.  353  de  1845,  art.  25;  de  n.  1664  de  1855 
art.    12   n.  2^). 

Art.  13.  Si  a  desapropriação  tiver  por  fim  a  abertura  de 
novas  ruas,  aos  proprietários,  que  acceitarem  a  indemnização  por 
accôrdo,  será  facultada  a  acquisição  dos  terrenos  disponíveis  nas 
novas  vias  de  coramunicação,  pelo  preço  minimo  que  fixar  o  Go- 
verno, independente  de  concurrencia  (  Lei  n.  102 1  de  1903,  art.  2^ 

Í5). 

Arti  14.  Si  por  qualquer  motivo  não  forem  levadas  a  effeito 
as  obras  para  as  quaes  fôr  decretada  a  desapropriação,  é  per- 
mittido  ao  proprietário  rehaver  o  seu  ímmovel,  restituindo  a  im- 
portância recebida  e  indemnizando  as  bemfeitorias  que  porven- 
tura tenham  sido  feitas  e  augmentado  seu  valor  locativo  (Lei 
n.  102  de  1903,  art.  20  ê  4). 

DÁ  FdRHÂ  JUDICIAL  DAS  DESAFROFBIAÇÕES     « 

Art.  15.  A  forma  judicial  da  desapropriação  não  tem  outro 
fim  senão  regular  e  estatuir  sobre  as  indemnizações  e  prévio  pa- 
gamento, ou  deposito,  da  quantia  ou  quantias  fixadas  para  o 
effeito  da  immissão  da  posse  em  favor  do  desapropriante,  ou 
emprezario  das  obras. 

Art.  16.  Na  falta  de  accôrdo  com  os  proprietários,  os  pro- 
curadores aeccionaes,  os  agentes,  ou  representantes  que  nomear 
o  Poder  Executivo  pelo  Ministério  a  que  pertencer  as  obras, 
quando  da  competência  da  União,  promoverão  a  desapropriação 
pela  forma  determinada  no  art.  18,. perante  o  juiz  seccional  do 
Estado  em  que  forem    situados  os  immoveis. 

Será  promovido  o  processo  pelos  procuradores  da  Fazenda 
Municipal,  ou  agentes  que  nomear  o  Prefeito,  na  desapropriação 
para  as  obras  da  competência  do  Districto  Federal,  (Dec.  n.  353 
de  1845,  art.    10,  Lei  n.  1021  de  1903,  art.  20  {  6°). 
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Ajt.  17.  Qs  emprezarios,  ou  companhiafi,  incumbido»  da 
txeca^  das  ofaras,  promoverão  as  desapropriações,  usando  dos 
mesmos  direitos  dos  procnxadores  da  Republica  e  Fazenda  Mu« 
sDdpai  (Dec.  n»  353  de  1845,  art.  34,  Dec.  n.  1664  de  1845, 
art.  3«). 

Art.  18  •  O  requerimento  para  se  instaurar  o  processo  de- 
verá ser  instmido  com  os  segtiintes  documentos  ( Dec.  n>  1664 
de  T855,   art.  4°)- 

I,  cópia  do  decreto  que  approvou  o  plano  das  obras; 

n>  cópia  da  planta  especa  do  prédio  ou  terreno.^  authen- 
ticada  pela  repartição  competente,  no  tocante  a  sua  exactidão  e 
comprehensão  do  dito  prédio  ou  terreno  no  plano  approvado; 

III,  certidão  do  imposto  predial,  lançado  no  anno  anterior 
ao  do  decreto  da  desapropriação,  si  se  tratar  de  immovel  urbano; 

IV,  a  declaração  da  quantia  ou  quantias  que  se  offerece  por 
indemnização  ao  proprietário   e  demais  interessados. 

Art.  19.  Os  proprietários,  e  interessados  que  residirem  no 
foro  da  situação  do  immovel  serão  citados  pessoalmente,  e  si 
residirem  fora,  ou  estiverem  ausentes,  serão  notificados  por  éditos, 
com  o  prazo  de  30  dias,  para  na  primeira  audiência,  que  se  se- 
guir à  citação,  louvarem-se  e  verem  louvar-se  em  arbitradores 
que  procedam  á  avaliação  do  immovel,  sendo  que  não  queiram 
aceitar  a  quantia  ou  quantias ,  offerecidas  para  essa  indemnização. 
Devendo,  outrosim,  declarar  os  nomes  dos  inquilinos  ou  ren- 
deiros e  possuidores  de  bemfeitorias  que  possam  ser  prejudicados 
pela  desapropriação  e  apresentar  cópia  authentica  dos  contractos 
que  com  elles  tiverem,  pena  de  ficarem  obrigados  ás  indemni<- 
zaçôes  aos  ditos  interessados  (Dec.  n.  553,  de  1845,    art,  ia). 

Art.  20.  Nas  desapropriações  em  que  forem  comprebendidos 
bens  de  orphãos,  ou  pessoas  a  elle  equiparados,  seus  tutores  e 
curadores  serão  autorizados  por  simples  despacho  dos  juizes  com- 
petentes a  acceitar  as  offertas,  achando-as  úteis  a  seus  tutelados 
ou  curateíados  (Dec.  de  1845,   art.  15  ;  Dec.  de  1855,  art.  60). 

Art.  21.  Decorrido  o  termo  do  edital,  e  accusadas  as  ci- 
tações em  audiência,  si  comparecerem  os  proprietários,  interes- 
sados, otí  seus  legítimos  representantes,  e  aceitarem  as  offertas, 
ou  annuirem  os  procuradores  ou  agentes  da  desapropriação  ás 
exigências  por  elle  feitas,  o  juiz  mandará  tomar  por  termo  o  ac- 
côrdo  e  o  homologará  por  sentença. 

J  i.o  Si  recusarem,  ou  não  comparecerem,  proceder-se-á  na 
mesma  audiência  á  louvação  dos  arbitradores,  engenheiros  ou  pe- 
ritos, nomeados  um  pelo  proprietário  ou  seu  bastante  procurador, 
outro  pelo  agente  ou  representante  do  Governo  Federal  ou  Muni- 
cipal,  e  o  terceiro  pelo  juiz. 

J  2 .  o  Nos  casos  de  revelia,  o  juiz  nomeará  os  arbitradores 
que  competeria  ao  proprietário  nomear. 

§  3.<>  Nos  casos  de  concorrerem  co-propríetarios  e  outros 
interessados  na  indemnização,  si  não  accordarem  todos  sobre  a 
escolha  do  arbitrador,  a  sorte  decidirá  dentre  os  que  por  elles 
forem  indicados  (  Dec.  n.  353  de  1845,  art.  14,  alin.  ). 
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Art.  22.  Os  arbitradores,  louvados  ou  nomeados,  não  po- 
derão recusar  o  eçcargo,  9àlvo  s^do  empregados  públicos,  ou 
tendo  algum  impedimento  legal  (Dec.  n  1.664  de   1855,  arl,  10). 

Art.  23.  São  impedidos  par^  a  nomeação  ou  louvação: 

i.o  Os  inimigos  capitães,  amigos  Íntimos,  e  os  parentes 
consanguíneos  ou  aâins  até  o  2P  grão,  contado  seguindo  o  direito 
canónico ; 

2.0  Os  interessados  nas  obras,  ou  prejudicados  pela  dçs- 
apropriação. 

Art.  24.  Resolvido  o  incidente  da  louvação,  o  juiz  designará 
dia  e  hora  para  o  arbitramento  no  logar  da  situação  do  imçiov^l, 
notificando  o  escrivão  os  interessados  na  diligencia. 

Art.  25.  No  dia,  logar  e  hora  designados,  comparecenjio 
os  arbitradores,  ou  substituídos  os  que  faltarem,  pelia  mesma  forma 
do  art.  21,  prestarão  compromisso,  de  bem  e  fielmente  Çyp?- 
prirem  o  dever  e  reunindo-se  soba  presidência  do  juiz,  esje  lhes 
apresentará: 

jo,  as  plantas  dos  immoveis  sujeitos  á  desapropriação,  e  os 
documentos  oíTere  eidos  pelas  partes  em  seu  favor ; 

2 o,  as  oíTertas   é  exigências  para  as  indemnizações. 

Art.  26.  As  partes,  ou  seus  procuradores,  poderão  apresentar 
resumidamente  suas  observações. 

Art.  27.  A  discussão  será  publica,  não  podendo  continuar 
além  do  dia  designado  para  a  diligencia  ;  e  logo  que  encerrada 
pelo  juiz,  os  arbitradores  se  retirarão  á  sala  particular  e  o  que  re- 
solverem por  maioria  de  votos,  depois  de  reduzido  a  escripto  pelo  3<^ 
e  por  todos  assignado,  será  immediatamente  entregue  ao  juiz,  que 
homologará  o  laudo  por  sentença,  condemnando  nas  custas  a 
parte  vencida(Dec.  n.  353  de  1845,  art.  28  ;  Dec.  n.  1664  de 
1885,  art.  90  ). 

2  I  •  ^  Si  as  indemnizações  não  excederem  ás  ofTertas,  ou  ás 
exigências,  serão  condemnadosaquelles  que  as  tiverem  recusado. 

i  2,°  Si  a  indemnização  fòr  superior  á  offerta  e  inferior  á 
exigência,  as  custas  se  dividirão  em  proporção. 

i  30  Os  proprietários,  qualquer  que  seja  a  somma  da  indem- 
nização, serão  sempre  condemnados  nas  custas,  quando  não  de- 
clararem acceitar  as  oíTertas  e  as  quantias  que  pretendem. 

Art.  28.  No  caso  de  desaccôrdo  dos  arbitradores  das  partes, 
03®  nomeado  pelo  juiz  fixará  o  çuan/um  da  indemnização  entre 
os  valores  máximo  e  mínimo  por  elles  propostos . 

Art.  29.  Da  sentença  que  homologar  o  arbitramento  poderá 
ser  interposta  appellação  para  o  Supremo  Tribunal  Federal,  ou 
para  a  Camará  Civil  da  Corte  de  Appellação,  conforme  a  juris- 
dicção   onde  tiver  sido  intentado  o  processo  ( Art .  16). 

A  appellação  terá  effeito  devolutivo  e  apenas  poderá  ser  pro- 
vida para  annular-se  o  processo  por  falt?i  de  formalidades  es- 
sências. 

Art.  30.  .0  j?stab^ecidono3  arti^Q^  antecedeiites  seráappli- 
cado  ^  dçsaprqp;:iação  dç  á^ua^,  liquidaiido-se  o  valor  da  indem- 
nização pela  íàfmsL  determinada  no  art  1  37. 
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Art.  31.  No  arbitramento  das  indemnizações  serão  ob- 
servadas  as  seguintes  regras : 

i  I  •  o  Os  arbitradores  íixarâo  indemnizações  distincta  em 
favor  de  cada  uma  das  partes  que  as  reclamarem  sobre  títulos 
differentes(  Dec.  n.  353  de  1845,  a^.  23;  Dec.  n.  1664  de 
1855.  art.  12  n.  3  ). 

Nos  casos  de  usufructo,  porém,  será  fixada  uma  só  indem- 
nização, em  attençâo  ao  valor  total  da  propriedade,  e  sobre  a 
quantia  fixada,  o  usufructuario  e  o  proprietário  exercerão  seus 
direitos. 

O  usufructuario,  que  não  fôr  pai  ou  mãi  do  proprietário, 
poderá  str  obrigado  a  prestar  fiança. 

2  2.^  O  qua7itum  das  indemnizações  não  será  inferior  ás 
oífertas  dos  promotores,  representantes,  ou  agentes  da  desa- 
propriação, nem  superior  és  exigências  dos  proprietários  ou 
interessados  (Dec.  n.  353,  de  1845,  art.  24;  dec.  n.  1664, 
de  1855,  art.    12,  ?  lO). 

i  3.0  As  contestações,  duvidas  e  litígios  sobre  o  direito  e 
qualidade  dos  reclamantes  ( Art .  11)  não  obstarão  a  fixação 
das  indemnizações,  ordenando  o  juiz  o  respectivo  deposito  para 
ser  levantado  por  quem  de  direito. 

8  4.0  Nas  desapropriações  dos  prédios  e  terrenos,  somente 
em  parte  (art.  12),  os  arbitradores  avaliarão  no  seu  todo,  fi- 
xando separadamente  a  indemnização   da    parte  comprebehdida . 

§  5.0  Si  a  a  propriedade  estiver  sujeita  ao  imposto  predial, 
o  quantuvi  da  indemnização,  não  será  inferior  a  dez,  nem  su- 
perior a  quinze  vezes  o  valor  locativo,  deduzida  previamente 
a  importância  do  imposto,  e  tendo  por  base  esse  mesmo  im- 
posto, lançado  no  anno  anterior  ao  decreto  de  desapropriação 
(Lei  n.    1921,   de   1903,  art.  2«). 

è  6.^  Nos  prédios  occupados  pelos  donos,  ou  pessoas  pobres, 
e  estalagens,  o  valor  locativo  será  computado  sem  o  desconto 
da  porcentagem  declarada  no  art.  12,  n.  i,  e  |  2®  do  dec. 
n.  7051,  de  1878,  e  arts.  13,  n.  i,  e  ^  2^,  4°  «  2  4°i  do 
dec.  municip.   n.    432  de   1903. 

2  7.0  Si  a  propriedade  não  estiver  sujeita  ao  imposto  pre- 
dial, o  valor  da  indemnização  será  verificado  e  calculado  sobre 
a  base  do  aluguel  do  ultimo  anno  (Lei  n.  102 1  de  1903, 
art.  20  2  lo). 

2  8.^  Si  a  propriedade  tiver  sido  reconstruída  em  data 
posterior  ao  lançamento  para  o  ultimo  anno,  o  guantum  da 
indemnização  será  fixado  sobre  a  base  do  valor  locativo  dos 
immoveis  em  situação   e  condições  análogas. 

^  9.<>  Si  a  propriedade  estiver  em  ruinas,  ou  tiver  sido 
condemnada  os  arbitradores,  estimando  a  importância  das  obras 
necessárias  á  precisa  reparação  ou  reconstrucção,  poderão  fixar 
um  valor  minimo  inferior  ao  determinado  no  2   5^  • 
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Art.  32.  Para  a  fixação  do  maxipio  e  mínimo  das  indem- 
nizações, os  arbitradores  attenderão  ao  valor  da  propriedade, 
sua  situação,  estado  de  conservação  e  segurança,  preço  da  sua 
acquisição  e  interesse  que  delia  tira  o  proprietário ;  e,  nos  casos 
do  art.  12,  ao  valor  em  que  ficar  o  resto  da  propriedade  por 
causa  da  obra  nova,  ao  damno  que  provier  da  desapropriação, 
e  quaesquer  outras  circumstancias  que  influam  no  preço. 

.  I  i.<>  Na  indemnização,  do  valor  de  terrenos  baldios,  os 
arbitradores  attenderão  ás  suas  condições  e  aptidões  culturaes, 
e  tudo  quanto  possa  influir  e  concorrer  para  o  augmento  de  seu 
valor. 

i  2. o  As  construcções,  porém,  plantações  e  quaesquer 
bemfeitorias  feitas  na  propriedade  posteriormente  ao  decreto 
approvando  o  plano  das  obras,  não  serão  attendidas  pelos  ar- 
bitradores (Dec.  de  1845,  art.  26). 

Art.  33.  Nos  casos  de  propriedade  sujeita  a  aforamento^ 
ou  emprazamento  perpetuo : 

I,  o  valor  do  dominio  directo,  ou  do  senhorio,  será  calculado 
sobre  a  importância  de  vinte  foros  e  um  laudemio; 

II,  o  do  dominio  útil,  foreiro  ou  emphyteutico,  será  cal- 
culado sobre  o  valor  do  prédio  livre,  deduzido  o  do  dominio 
directo;  e  o  dos  sub-emphyteuticos  será  esse  mesmo  valor, 
deduzidas  vinte  pensões  aub-emphyteuticas  e  equivalentes  ao 
dominio  do  emphyteuta  principal. 

Art.  34.  Si  a  propriedade  estiver  sujeita  á  locação  ou  ar- 
rendamento temporário,  aos  locatários,  que  tiverem  reconstruído 
o  prédio  ou  feito  bemfeitorias  úteis  ou  necessárias,  anterior- 
mente á  data  da  lei  e  que  augmentem  o  valor  locativo,  o 
Governo  poderá  entrar  em  accôrdo,  pagando-lhes  o  que  for  re- 
conhecidamente justo   ( Lei  n.    1021,   de  1903,   art.    2®,    §  7°). 

Na  falta  de  accòrdo,  a  importância  provado  das  sobreditas 
obras  ou  bemfeitorias  será  rateada  pelo  numero  de  annos  da 
locação,  deduzidas  as  quotas  dos  annos  decorridos. 

Art.  35.  A  indemnização  aos  locatários,  e  bem  assim  a 
dos  foreiros,  nos  casos  do  n.  11  do  art.  32,  não  serão  computadas 
na  parte  que  competir  ao  proprietário. 

Art.  36.  Quando  no  prédio  houver  grandes  installações, 
como  ide  machinismos  em  funccionamento,  o  Governo  poderá 
indemnizar  ou  a  fazer  á  sua  custa  a  despeza  de  desmonte  e  trans- 
porte dessas  installações,  ou  auxiliar,  apenas,  com  uma  parte 
razoável  os  gastos  de    transporte  (Lei  de  1903,  art.  2°,  J  90. 

Art.  37.  O  valor  da  indemnização,  nos  casos  de  desapro- 
priação de  aguas,  será  o  que  corresponder  ao  volume  ou  força 
motora  de  que  eflectivamente  utilisar-se  o  proprietário,  ao  tempo 
da  desapropriação  (Lei  n.  3396,  de  24  de  novembro  de  1888, 
art.  21,  n.  II  )• 

f  i.o  A  indemnização  não  excederá  á  exigência  do  pro- 
prietário, nem  será  inferior : 

a)  a  offerta  previamente  aprovada  pelo  governo ; 
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à  )  Si6  o/o  do  valor  da  propriedade,  constante  do  inventario 
ou  contracto  de  acquisiçâo,  revestido  das  formalidades  legaeç, 
e  na  falta  de  inventario  ou  contracto,  do  valor  que  estimarem  os 
arbitradores  (l^ei  n.  3396,  de  1888,  art.  21,  n.  III ). 

J  2.0  Quando  o  abastecimento  exigir  construcçoes  em  ter- 
renos próximos  ou  adjacentes  aos  mananciaes,  serão  íizadaç  in- 
demnizações aos  que  para  esse  úm  forem  desapropriados,  segimdo 
as  regras  do  art.  31  (Lei  n.  3396,  de  1888,  art.  22). 

2  3.0  Possuindo  o  proprietário  estabelecimento  que  fique 
prejudicado  com  a  desapropriação,  por  não  permittir  o  interesse 
publico,  que,  na  forma  do  paragrapho  seguinte,  lhe  seja  fornecida 
quantidade  d'agua  sufficiente  para  a  respectiva  exploração,  será 
também  desapropriado  o  mesmo  estabelecimento,  regulando-se  a 
indemnização  pelo  disposto  no  mencionado  art.  31  (Lei  n.  3396, 
de  1888,  art.  23)'. 

2  4.0  Além  da  indemnização,  é  garantida  ao  proprietário  a 
quantidade  de  agua  necessária  ao  consumo  domestico,  fazendo-se 
para  esse  fim  as  convenientes  derivações  (  Lei  n.  3396,  de  1888, 
art,  24). 

Art.  38.  Resolvida  a  indemnização  pela  acceitação  da  offerta, 
accôrdo,  ou  sentença,  e  recebida  pelo  proprietário  a  sua  impor- 
tância, ou  depositada,  nos  casos  do  art.  11,  o  juiz  mandará  passar 
mandado  de  immissão  de  posse,  operando-se  por  elle  a  transfe- 
rencia do  domínio  da  propriedade. 

Art.  39.  A  desapropriação  é  isenta  do  imposto  de  transmissão 
de  propriedade,  e  o  respectivo  processo  dos  sellos  fixo  e  propor- 
cionai (  Dec.  de  1S45,  art.   33  )  e  taxa  judiciaria . 

DISPOSIÇÕES  BSFECUSS 

Art.  40,  Nos  casos  de  perigo  imminente,  como  de  guerra, 
ou  commoção,  cessarão  todas  as  formalidades  e  poder-se-á  tomar 
posse  do  uso,  quanto  baste,  reservados  os  direitos  dos  pro- 
prietários e  interessados  para  serem  deduzidos  em  tempo  oppor- 
tuno  (  Lei  de  1826,  art.  8°). 

Art.  41.  A  disposição  do  artigo  anterior  é  applicavel  aos 
casos  em  que  houver  sido  expressamente  declarada  a  urgência  da 
desapropriação,  para  o  efifeito  da  posse  dos  immoveis  indispen- 
sáveis á  immediata   execução  da  obras  (Lei  de  1903,  art.   2^,  | 

30). 

I  i.o  Para  a  expedição  do  mandado,  porém,  quando  não 
houver  accôrdo  sobre  a  indemnização  e  prévio  pagamento  do  preço, 
será  depositado  o  valor  máximo,  que  competir  por  direito  aos 
proprietários  e interessados  (arts.  19,  31,  g  i^,  e  33  e  34  ),  sobre  a 
base  do  imposto  predial,  ou  do  aluguel,  por  estimativa  dos  arbi- 
tradores • 

J  2.0  Feito  o  deposito,  poderá  ser  levantado  o  n^inimo,  e  se 
proseguirá  no  processo  do  arbitramento  para  a  liquidação  de- 
finitiva das  indemnisações,  pela  forma  dos  artigos  antecedentes. 
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Art.  42.  Poderão  ser  occupados  temporariamente  os  terrenos 
nSo  edificados,  de  imprescindivel  necessidade  para  a  installação 
dos  serviços  e  trabalhos  preparatórios  da  execução  das  obras 
e  extracção  de  materiaes  destinados  ás  mesma  obras  ( Lei  de  1903, 

art.  3°). 

J  i.<)  A  occupação  provisória,  como  um  arrendamento  for- 
çado, será  requerida  e  concedida  mediante  preço  certo  pelo  tempo 
da  sua  duração,  e  responsabilidade  dos  damnos  e  prejuízos  por 
ella  causados,  estimados  por  convenção  amigável,  ou  por  ar<^ 
bltramento,  nos  termos  e  pela  forma  dosarts.  18  e  21. 

I  2.0  Fixadas  as  indemnizações  e  depositada  a  que  houver 
sido  convencionada  ou  arbitrada  como  garantia  provisória  da  res- 
ponsabilidade eventual  do  damno^  expedir-se-à  o  respectivo  man- 
dado, que  servirá  de  titulo  ao  occupante,  até  que,  terminadas  as 
obras,  se  proceda  ao  arbitramento  para  a  definitiva  indemnização 
dos  damnos  e  interesses,  pelo  facto  da  occupação  e  dos  que  forem 
devidos  pelas  deteriorações  e  prejuízos  por  ella  verificados. 

Art .  43 .  Continuam  em  vigor  as  disposições  da  lei  de  9  de 
setembro  de  1826  e  decs.  ns.  353,  de  1845,  e  1664,  de  1855, 
não  expressamente  declaradas  no  presente  regulamento,  que  não 
houverem  sido  revogadas  pela  lei  n.  i. 021  de  26  de  agosto 
de  1903. 

LEI  DE  9  DE  SETEMBRO  DE    1826   ^ 

Art.  i.<5  A  única  excepção  feita  á  plenitude  dos  direitos 
de  propriedade,  conforme  a  Constituição  do  Império,  tit.  8<5, 
art.  179,  2  22,  terá  logar  quando  o  bem  publico  exigir  uso  ou 
emprego  da  propriedade  do  cidadão,  por  necessidade,  nos  casos 
seguintes : 

i.o  Defesa  do  Estado. 

2,o  Segurança  publica. 

3.0  Soccorro  publico,  em  tempo  de  fome,  ou  outra  extra- 
ordinária calamidade. 

4*0  Salubridade  publica. 

Art.  2,0  Terá  logar  a  mesma  excepção,  quando  o  bem 
publico  exigir  uso  ou  emprego  da  propriedade  do  cidadão  por 
utilidade  previamente  verificada  por  acto  do  Poder  Legislativo, 
nos  casos  seguintes: 

i.o  Instituições  de  caridade. 

2,^  Fundações  de  cas'%8  de  instrucção   da  mocidade» 

3.<>  Commodidade  geral. 

4.0  Decoração  publica. 

Art.  3.<í  A  verificação  dos  casos  de  necessidade,  a  que  se 
destinar  a  propriedade  do  cidadão,  será  feita  a  requerimento  do 
Procurador  da   Fazenda    Publica,    perante   o  Juiz  do  domicilio 


*  Publicaai06  om  seguida  as  leis  e  regulamentos  a  que  se  referem  os  pre- 
cedentes decretos. 
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do  proprietário,  cora  audiência  delle;  mas  a  verificação  dos 
casos  de  utilidade  terá  lojçar  por  acto  do  Corpo  Legislativo,  perante 
o  qual  será  levada  a  requisição  do  Procurador  da  Fazenda 
Publica,  e  a  resposta  da  parte . 

Art.  4.<^  O  valor  da  propriedade  será  calculado  não  só 
pelo  intrínseco  da  mesma  propriedade,  como  da  sua  localidade 
e  interesse  que  delia  tira  o  proprietário;  e  fixado  por  árbitros 
nomeados  pelo  Procurador  da  Fazenda  Publica  e  pelo  dono  da 
propriedade . 

Art.  5.''  Antes  do  proprietário  ser  privado  da  sua  pro* 
priedade,    será  indemnizado  do   seu  valor. 

Art.  6.®  Si  o  proprietário  recusar  receber  o  valor  da  pro- 
priedade, será  levado  ao  Deposito  Publico,  por  cujo  conlieci- 
mento,  junto  ao  autos,    se   haverá  a  posse  da  propriedade. 

Art.  7.^  Fica  livre  ás  partes  interpor  todos  os  recursos 
legaes . 

Art.  8.<*  No  caso  de  perigo  imminente,  como  de  guerra, 
ou  commoção,  cessarão  todas  as  formalidades  e  poder-se-á  tomar 
posse  do  upo,  quando  baste,  ou  mesmo  do  dominio  da.  pro- 
priedade, quando  seja  necessário  para  emprego  do  bem  publico, 
nos  termos  do  art.  i",  logo  que  seja  liquidado  o  seu  valor  e 
cumprida  a  disposição  dos  arts.  5^  e  6^  reservados  os  di- 
reitos, para  se  deduzirem    em  tempo  opportuno. 

(df.creto  n.  353,— de  12  de  juxho  db  1845  ) 

Art.  I.®  A  desappropriação  por  utilidade  publica,  geral  ou 
municipal  da  Corte,    terá  logar   nos   seguinaes  casos: 

2  I."  Construcçâo  de  edifícios  e  estabelecimentos  públicos 
de  qualquer  natureza  que  «ejam. 

í  2.0  Fundação  de  povoações,  hospitaes  e  casas  de  cari- 
dade  ou  de  instrucção. 

J  3.0  Aberturas,  alargamentos  ou  prolongamentos  de  es- 
tradas, ruas   praças   e  canaes. 

{4.0  Construcçâo  de  pontes,  fontes,  aqueductos,  portos, 
diques,  cães,  pastagens,  e  de  quaesquer  estabelecimentos  desti- 
nados á  commodidade  ou  servidão  publica. 

{5.0  Construcções  ou  obras  destinadas  a  decoração  ou  sa- 
lubridade publica. 

Ari.  2.0  Quando  for  determinada  por  lei  ou  decreto  qualquer 
obra  das  indicadas  no  artigo  antecedente,  comprehendendo,  no 
toda  ou  em  porte,  prédios  particulares,  que  devem  ser  cedidos 
ou  desapropriados,  será  levantado  por  engenheiros  ou  peritos  o 
plano  da  obra  e  as  plantas  dos  prédios  comprehendidos,  decla- 
rando-se  os  nomes  das  pessoas  a  quem  pertencem. 

Art.  3.0  Tanto  o  plano  da  obra,  como  as  plantas  dos 
prédios  comprehendidos,  serão  depositados  na  Camará  Municipal 
respectiva  e  ahi  expostos  ao  conhecimento  dos  proprietários  por 
dez  dias,  contados  do  dia  da  convocação  por  bando  feita  aos 
mesmos  para  esse  fim. 
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A  mesma  convocação  será  feita  por  editaes  affixados  em 
logares  públicos  e  emjornaes«  havendo-os  no  Município. 

Art*  4.0  O  secretario  da  Camará  Municipal  certificará  as 
publicações  por  bando,  e  por  editaes,  e  lavrará  termo  de  com- 
parecimento dos  proprietários  tomando-lhes  as  declarações  e 
reclamações  que  fizerem  verbalmente,  e  annexando  as  que  lhe 
forem  apresentadas  ou  dirigidas  por  escrípto. 

Art.  S'^  Findo  os  dez  dias  a  Gamara  Municipal,  unindo  a 
si  dois  engenheiros,  e  na  falta,  peritos  ( não  sendo  os  que  le- 
vantaram o  plano),  receberá  as  reclamações  dos  proprietários, 
e,  ouvindo  as  pessoas  que  entender  conveniente,  dará  o  seu 
parecer. 

Todos  estes  actos  findarão  em  vinte  dias  improrogaveis, 
seguidos  aos  dez  precedentes ;  e,  lavrado  termo  de  quanto  oc- 
correr,  será  tudo    remettido  ao  presidente  da  Província. 

Art.  6.0  Si  o  presidente  da  Província  em  vista  das  recla- 
mações e  observações  dos  proprietários  e  parecer  da  Camará 
Municipal,  entender  que  o  plano  primitivo  deva  soffrer  alteração, 
e  esta  comprehender  outros  prédios  particulares,  mandará  pra- 
ticar a  respeito  destes  as  formalidades   do   art.    2^   e  seguintes. 

Art.  7,®  O  presidente  da  Província  remetterá  tudo  com 
o  seu  parecer  ao  Governo  imperial,  a  quem  compete  approvar 
definitivamente  os  planos  das  obras,  para  cuja  execução  for 
necessário  cessão  de  propriedades  particulares  por  motivo  de 
utilidade  publica  geral    ou   municipal   da   Corte. 

Art.  8.<*  Quando  as  obras,  de  que  trata  o  art.  lO, 
forem  projectadas  na  Corte,  a  Camará  Municipal  remetterá 
directamente  ao  Ministro  do  Império  as  reclamações  e  obser- 
vações que  fizerem  as  partes ;  e  se  as  ditas  obras  forem 
projectadas  pela  mesma  Camará  Municipal  da  Corte,  e  a 
desapropriação  fôr  exigida  por  ella,  por  utilidade  municipal, 
não  terão  logar  as  disposições  dos  arts .  s^  ^  seguintes.  Neste 
caso,  praticadas  as  formalidades  dos  arts.  2 o,  3<>  e  4°,  a  refe- 
rida Camará  remetterá  os  documentos  e  plantas,  com  a  sua 
requisição,  ao  Ministro  do  Império,  perante  quem  poderão  os 
proprietários  fazer  suas  reclamações  e  observações,  no  espaço 
estabelecido  no  art.  5^^,  devendo  o  ministro  ouvir  a  Camará 
sobre  taes  reclamações,  se  parecerem  attendiveis. 

Art.  9.<*  Approvados  os  planos  das  obras,  por  decreto  im- 
perial, depois  de  praticadas  as  formalidades  dos  artigos  antece* 
dentes,  entende-se  verificado  o  bem  publico  para  se  exigir  o 
uso  ou  emprego  das  propriedades  particulares  comprehendidas 
nos   planos . 

Art.  10.  A  desapropriação  será  promovida  pelo  procurador 
da  Coroa,  ou  outro  agente  do  Poder  Executivo,  para  isso 
designado,  quando  as  construcções  e  obras  e  estabelecimentos, 
que  derem  logar  á  desapropriação»,  se  fizerem  á  custa  do 
thesouro  publico ;  será,  porém,  promovida  pelo  procurador  da 
cam.-3Lra  municipal  da  Corte,  ou  por  outro  agente  delia,  quando 
se  fizerem  á  custa  das  rendas   da   mesma. 
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Art.  it.  O  jufz  do  eivei  de  primeira  infitaacía  pronun* 
ciará  a  desapropriação,   á  vista  dos  seguintes  requisitos  : 

{  i.o  Lei  ou  decreto  imperial,  que  autorise  algfumas  das 
obras  on  estabelecimentos  declarados  no  art.    i,p 

{  2.<^  I>ecreto  imperial,  que  af^rove  definitivamente  os 
plahos  das  ditas  obras. 

i  3.0  Plantas  de  cada  uma  das  propriedades  particulares, 
comprehendidas  no  plano,  com  indicação  dos  nomes  dos  pro- 
prietários . 

2  4 .  ^  Certidão  de  se  haverem  praticado  todas  as  formalidades 
exigidas  para  a  approvaçâo  definitiva  dos  planos. 

{5.0  Citação  dos  proprietários  e  suas  mulheres. 

Esta  decisão  será  intimada  aos  proprietários  e  delia  se  dará 
aggravo  de  petição  ou  de  instrumento,  no  qual  só  haverá  pio- 
vimento,  quando  faltar  algum  dos  requisitos  exigidofi  neste  artigo 
ou  a  decisão  não  fôr  conforme  a  elles. 

Art.  12.  Dentro  de  cinco  dias,  depois  desta  intimação,  é  o 
proprietário  obrig^ado  a  declarar  em  Juizo  os  nomes  dos  inquilinos 
ou  rendeiros  e  possuidores  de  bemfeitorias  e  de  servidões  reses, 
que  podem  ser  prejudicados  pela  desapropriação,  e  apresentar 
cópia  authentica  dos  contractos,  que  com  elles  tiver. 

A  falta  desta  declaração  e  apresentação  obriga  ô  proprie- 
tário á  indemnização  dos  ditos  interessados. 

Art.  13.  O  procurador,  ou  agente,  que  promover  a  des- 
apropriação, declarará  por  termo  nos  autos  a  quantia  ou  quaniiiis, 
que  offerece  por  indemnização  ao  proprietário,  e  aos  mais  inter* 
essadoB,  declarados  na  forma  do  artigo  antetedente,  e  lhes  terá 
intimar  esta  offerta,  que  será  publicada  em  jornaes,  havendo-os 
no  logar. 

Art.  14.  Os  proprietários  e  os  outros  interessados,  a  quem 
fôr  feita  a  oíferta,  serão  obrigados  a  declai*ar,  dentro  de  dez  dias 
da  intimação,  si  aceitam  a  indemnização  offerecida,  e  no  oaso  de 
a  não  aceitarem  declararão  a  quantia  que  pretendem, 

Art.  15.  Os  tutores  e  curadores  das  pessoas  que  os  devem 
ter,  serão  autorizados  por  simples  despacho  do  juiz  dos  oiíphão& 
a  ^consentirem  na  desapropriação,  e  a  aceitarem  as  offcrtas,  achan- 
da-^s  úteis  aos  seus  tutelados  ou  curados. 

Art,  16.  Si  as  offertas  não  forem  aceitas  ho  ptãto  do 
art.  14,  e  o  procurador  ou  agente  da  desapropriação  não  annuir 
ás  exigências,  serão  as  indemnizações  marcadas  por  um  jory 
na  forma  seguinte. 

Art.  17.  O  juiz  do  civel  designará  na  Itsta  doS  jurados  do 
município,  onde  forem  sitos  os  prédios,  que  se  devem  desapropriar, 
dezoito  dõB  pfincipaes  proprietários  nella  inscriptos,  c  formando 
coih  elles  uma  lista  especial,  a  fará  intimar  ao  proprietário  e 
ao  procurador  ou  agente  da  desapropriação,  para  compareceiem 
na  primeira  audiência  e  cada  um  escolher  três  jufòdoe  da  lista 
especial,   bòm  pena  de  revelia. 

Sendo  muitos  os  co-proprietarios,  óu  concorrendo  outros 
interessados  na  indemnização,   a  escolha    dos  três  jurados   será 
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feita  pot  accordo  de  todos,  e  quando  não  concordareni,  sendo 
três,  cada  um  nomeará  um:e  sendo  mais  ou  menos  de  três,  a 
sorte  decidirá  quem  deva  nomear  um,   ou  mais  de  um. 

Além  dos  Seis  eècolhidos  pelas  parteè,  ou  à  èua  reVelia,  o 
juiz  do  eivei  escolherá  mais  um,  e  os  sete  jurados,  assim  esco- 
Ihidos,  formarão  o  jury,  que  deve  fixar  a  indemnização. 

Art.  i8.  Não  poderão  àer  designados  jurados  interesisados 
na  desapropriação  ou  indemnização. 

Art.  19.  Os  juradoà  escolhidos  comparecerão  com  o  juiz 
do  eivei  e  seu  escrivão,  no  logar  e  dia,  para  que  forem  con- 
vocados e  prestarão  juramento:  os  que  não  comparecerem  sem 
motivo  legitimo  serão  multados  pelo  juiz  em  cincoenta  mil  réis  para 
as  despezas  da  municipalidade,  e  substituídos  por  nova  escolha. 

Art.  20.  Reunido  o  jury  em  sessão  publica,  preisidida  pelo 
juiz  do  eivei,  este  lhe  apresentará: 

i.o  As  offertas,  e  as  exigências  para  as   indemnizações. 

2.0  As  plantas  dos  prédios  sujeitos  á  desapropriação,  e  os 
documentos  offerecidos  pelas   partes  em  seu  favor. 

Art .  21.  As  partes  ou  seus  procuradores  poderão  apresentar 
suas  observações  resumidamente,  o  jury  poderá  ouvir  os  peritos, 
que  julgar  conveniente,  fazer  vistorias  nos  logares,  ou  delegar 
para  esse  fim  um  ou  alguns  de  seus  membros. 

Art.  22.  A  discussão  será  publicada,  podendo  continuar 
mais  um  dia ;  e  logo  que  fôr  encerrada  pelo  juiz  do  eivei  o& 
jurados  se  retirarão  á  sala  particular,  e  sob  a  presidência  de 
um  de  seus  membros,  ahi  eleito,  fixarão  as  indemnizações,  por 
maioria  absoluta  de  votos. 

Art.  23.  Serão  fixadas  indemnizações  distinctas  em  favor 
das  partes  que  as  reclamarem  sobre  titulos   differentes. 

No  caso  de  usofrueto,  porém,  uma  só  indemnização  será 
fixada  pelo  jury,  em  •  attenção  ao  valor  total  da  propriedade,  e 
o  usofructuario  e  proprietário  exercerão  seus  direitos  sobre  a 
quantia  fixada. 

O  usofructuario»  não  sendo  pae  ou  mãe  do  proprietário,  po- 
derá ser  obrigado  a  prestar  fiança. 

Art.  24.  As  indemnizações  que  o  jur>'  fixar  não  poderão, 
em  caso  algum,  ser  inferiores  ás  offertas  dos  agentes  da  des- 
apropriação,  nem  superiores  as  exigências  das  partes. 

Art.  25.  Os  cdificios,  que  fôr  necessário  desapropriar  em 
parte,  serão  desapiopriados  e  indemnizados  no  todo,  se  os  pro- 
prietários o  requererem. 

Com  a  mesma  condição  serão  igualmente  desapropriados,  e 
indemnizados  no  todo,  os  terrenos,  que  ficarem  reduzidos  a 
menos  de  metade. 

Art.  26.  Nas  indemnizações  os  jurados  attenderão  á  loca- 
lidade, ao  tempo,  ao  valor  em  que  ficar  o  resto  da  propriedade 
por  causa  da  nova  obra,  ao  damno  que  provier  da  desapro- 
priação, e  a  quaesquer  outras  circumstancias,  que  influam  no 
preço;  porém,  as  construcções,  plantações  e  quaesquer  bemfei- 
feitorias  feitas  na  propriedade,  depois  de  conhecido  o  plano  das 
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obras,  e  com  o  fim  de  elevar  a  indemnização,  nâo  deverão  ser 
attendidas. 

Art.  27.  Assignada  a  decisão  do  jury,  será  esta  entregue 
pelo  seu  presidente  ao  Juiz  do  eivei,  que  a  julgará  por  sen- 
tença, condemnando  nas  custas,   na  forma  abaixo  declarada. 

Art.  28.  Si  as  indemnizações  não  excederem  ás  offertas, 
as  partes  que  as  recusarem  serão  condemnadas  nas  custas ;  e  se 
forem  iguaes  ás  exigências  das  partes,  serão  estas  aJliviadas 
das  custas,  que  serão  pagas  pelo  thesouro,  ou  pela  municipaldade. 

Si  a  indemnização  fôr  superior  á  offerta  e  inferior  ã  exi- 
gência, as  custas   se  dividirão  em  proporção. 

Serão  sempre  condemnados  nas  custas,  qualquer  que  seja  a 
somma  da  indemnização,  os  proprietários  que  se  não  confor- 
marem com  a  disposição  do  art.   14. 

Art.  29.  Desta  sentença  se  poderá  interpor  o  recurso  de 
appellação  para  a  Relação  do  districto. 

A  appellação  terá  o  eífeito  devolutivo,  somente ;  a  Relação 
só  poderá  annullar  o  processo  por  falta  da  observância  de 
formas  substanciaes . 

Si  a  Relação  annullar  o  processo,  será  fixada  a  indemni- 
zação com  outros  jurados,  serão  presididos  pelo  substituto  do 
juiz  do  eivei,  e  do  julgamento    não  haverá  mais  recurso. 

Art.  30.  Fixada  a  indemnização,  na  forma  acima,  e  de- 
positada a  quantia,  o  juiz  do  eivei  expedirá  mandado  de 
immissão  de  posse,  que  não  admittirà  embargos  de  natureza 
alguma. 

Art.  31.  Feito  o  deposito,  praticar-se-á  o  disposto  na 
Ord.  Liv.  40  Tit.  6^,  in  pr.  e  |  lo,  com  o  que  o  prédio 
desapropriado  se  considerará  livre  de  todos  os  ónus,  hypothecas 
e  lides  pendentes,  as  quaes  não  poderão  impedir  o  processo 
da  desapropriação. 

Art.  32.  Quando  as  partes  acceitarem  as  offertas  do  pro- 
curador ou  agente  que  promover  a  desapropriação,  será  a 
quantia  depositada,  e  se  praticará  o  ordenado  no  artigo  ante- 
cedente para  os  mesmos  fins. 

Art.  33.  A  desapropriação  e  processo  delia  são  isentos 
dos  impostos  de  siza,  e  dos  sellos  fixos  e   proporcionaes . 

Art.  34.  Os  emprezarios  das  obras  declaradas  no  art.  i^ 
promoverão  as  desapropriações  necessárias  ^para  a  execução  das 
ditas  obras,  usando  dos  mesmos  direitos  do  procurador  da 
Coroa,  e  da   Camará   Municipal. 

Art.  35.  Fica  em  seu  vigor  a  lei  de  nove  de  setembro 
de  mil  oitocentos  e  vinte  seis,  no  que  toca  à  desapropriação 
por   necessidade. 

Art.  36.  Ficam  revogadas  as  leis  e  disposições  em  con- 
trario . 

(  DECRETO  N.  1664  —  Di:  27  DE  OUTUBRO  DF  1S55 ) 

Art.  i.o  O  Governo  fica  autorizado  a  estabelecer  o  processo 
para  as  desapropriações  dos  prédios  e  terrenos   que    forem  ne- 
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cessarios  para  a  construcção  das  obras  pertencentes  â  Estrada 
de  Ferro  D.  Pedro  Segundo,  e  as  de  outras  estradas  de  ferro 
do  Brazil,  e  a  marcar  as  regras  para  as  indemnizações  dos  pro- 
prietários. 

O  processo  será  summarissimo  e  a  avalição  para  a  indemni- 
zação, no  caso  de  falta  de  accôrdo  com  os  proprietários  e  os 
agentes  das  respectivas  companhias,  feita  por  cinco  árbitros,  dois 
nomeados  pelo  proprietário,  dois  pelo  agente  da  companhia  da 
estrada  de  que  se  trata  e  um  pelo  Governo. 

Não  poderão  ser  árbitros: 

I .  Os  sócios  da  companhia  : 

II.  Os  proprietários  dos  prédios  ou  terrenos  que  houverem 
de  ser  desapropriados. 

Art.  2. o  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

PECRXTO  X.  Si6  —  DE  10  DE  JULHO  DE  1855 

Art .  I .  o  As  estradas  de  ferro,  autorisadas  por  lei  e  decreto 
do  Governo  Imperial,  não  poderão  ser  executadas  pelos  empre- 
zarios  ou  companhias,  a  quem  tiver  sido  incumbida  a  sua  execução 
sem  que  tenham  sido  approvadas  as  respectivas  plantas  por  de- 
creto. 

Art.  2.0  Pela  approvação  das  plantas  por  decreto,  entendèr- 
se-ão  desapropriados,  em  favor  dos  emprezarios  ou  companhias 
incumbidas  da  construcção  das  estradas  de  ferro,  todos  os  prédios 
e  terrenos  comprehendidos,  total  ou  parcialmente,  nos  planos  e 
plantas  das  respectivas  estradas,  que  forem  necessários  para  a  sua 
construcção,  estações,  serviço  e  mais  dependências. 

Nenhuma  autoridade  judiciaria  ou  administrativa  poderá  admit- 
tir  reclamação  ou  contestação  contra  a  desapropriação  resultante 
da  approvação  das  plantas  por  decreto. 

Art.  3*^  O  emprezario  ou  companhia  incumbida  da  con« 
strucção  da  estrada  de  ferro  não  tomará  posse  dos  terrenos  e 
prédios  desapropriados,  sem  que  proceda  á  respectiva  indemni- 
zação. 

O  processo  de  indemnização  será  promovido  pelos  ag^ites  do 
emprezario  ou  companhia,  perante  os  juizes  do  eivei,  onde  os 
houver,  e  na  falta  destes,  perante  os  juizes  municipaes  dos  respe- 
ctivos termos,  no  caso  de  não  poderem  o  emprezario  ou  os 
directores  da  companhia  convencionar  amigavelmente  com  os 
proprietários,  ou  quando  estes  forem  menores  ou  interdictos,  se 
seus  tutores  ou  curadores  não  acceitarem  as  ofiertas. 

Art.  4.0  Para  se  instaurar  o  processo  perante  o  juiz  do  eivei 
ou  municipal j  conforme  o  disposto  no  artigo  antecedente,  o  em- 
prezario ou  agentes  da  companhia  lhe  requererão  em  separado  a 
citação  de  cada  uni  dos  proprietários,  ou  de  seus  tutores  ou 
curadores,  no  caso  de  serem  menores,  para  efíeito  de  nomearem 
dois  árbitros,  que  com  os  dois  nomeados  pelo  emprezario  ou  com- 
panhia, e  com  o  designado  pelo   Governo,  procedam  á  avaliação 
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do  prédio  ou  terreno,  sendo  que  não  queiram  aceitar  a  quantia 
que  o  emprezario  ou  agentes  da  companhia  deverão  offerecer 
para  essa  indemnização. 

O  requerimento  deverá  ser  instruído  com  os  seguintes 
documentos : 

i  .o  Cópia  do  decreto  que  approvou  o  plano  das  obras. 

2.0  Cópia  da  planta  especial  do  terreno  ou  do  prédio. 

3.0  Attestado  de  um  engenheiro  designado  pelo  Governo, 
certificando  ser  o  terreno  ou  prédio,  de  que  se  tratar,  comprehen- 
dido  u9  plano  approvado  por  decreto  imperial,  e  ser  exacta  a 
planta,  que  delle  se  apresentar. 

4 .  o  Declarações  dos  árbitros  que  nomearem  para  com  os  do 
proprietário  e  o  designado  pelo  Governo,  procederem  á  avaliação 
da  indemnização,  se  a  ofiferta  não  fõr  acceita. 

Si  se  tratar  de  indemnização  dô  prédio  urbano,  certidão  de 
decima  que  tiver  sido  paga  no  2®  semestre  do  ultimo  anno  finan- 
ceiro ;  e,  no  caso  de  não  ter  pago  decima  nesse  semestre,  por  não 
ser  devida,  certidão  da  ultima  anterior  e  da  primeira  posterior 
que  se  houver  pago . 

A  companhia  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II,  fica  dis- 
pensada da  apresentação  do  documento  de  que  trata  o  numero  i^ 
dos  processos  de  indemnização  dos  prédios  e  terrenos,  compre- 
hendidos  na  i^  secção  da  referida  estrada,  contratada  pelo  Go- 
verno imperial  com  Mr.   E.   Price. 

Art.  5.°  Os  proprietários  ou  seus  tutores  ou  curadores,  a 
quem  fòr  feita  a  citação,  serão  obrigados,  sob  pena  de  revelia,  a 
declarar,  dentro  de  cinco  dias,  depois  da  citação,  si  aceitam  ou 
não  a  indemnização  offerecida  ;  e,  no  caso  de  não  a  aceitarem 
declararão  a  quantia  que  pretenderem  e  nomearão  logo  dois  ár- 
bitros que  deverão  proceder  com  os  do  emprezario  ou  companhia 
e  o  designado  pelo  Governo  à  avaliação  da  indemnização,  se  o 
emprezario  ou  companhia  não  se  conformar  com  o  pedido  feito 
pelo  proprietário. 

Nos  casos  de  revelia  o  juiz  nomeará  os  árbitros  que  com- 
petiria ao  proprietário  nomear. 

Art.  6.0  Os  tutores  e  curadores  dos  proprietários,  que  os 
tiverem,  serão  autorizados,  por  simples  despacho  do  juiz  de 
orphãos,  a  aceitar  as  oífertas  da  indemnização,  que  acharem 
úteis   a   seus  tutelados  ou   curados. 

Art.  7.0  Si  o  oíferecimento  do  emprezario  ou  companhia, 
ou  pedido  do  proprietário  fôr  aceito,  recebida  por  este  a  quantia, 
ou  depositada,  si  recusar  ou  não  puder  recebel-a,  o  juiz  do 
eivei  ou  o  municipal  mandará  passar  em  favor  do  emprezario 
ou  companhia  mandado  de  posse,  que  será  executado,  sem  em- 
bargo de  quaesquer  embargos,  e  servirá  de  titulo  ao  empre- 
zario ou  companhia. 

Art,  8.0  Si  nem  o  oferecimento  do  emprezario  ou  com- 
panhia, nem  o  pedido  do  proprietário  fòr  aceito,  os  árbitros 
nomeados  se  reunirão  sob  a  presidência  do  juiz  á  que  se  refere 
o  art.    3<>,   no  dia  e  hora  fixados  por  este,  e  em  sua  presença 
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farão  a  avaliação  da  indemnização  devida,  observadas  as  regras 
dos  arts.    12   e  13. 

Art.  9.0  Feita  a  avaliação  e  recebida  pelo  proprietário  a 
sua  importância,  ou  depositada,  si  recusar,  ou  não  puder  re- 
cebel-a,  mandará  o  juiz  passar  mandado  de  posse,  na  forma  do 
art.  70,  se  as  indemnizações  não  excederem  ás  offertas  do 
emprezario  ou  companhia ;  as  partes  que  as  tiverem  recusado 
pagarão  as  custas  do  processo ;  se,  porém,  forem  superiores, 
será  o   emprezario  ou  companhia  condemnado  nas  custas. 

Art.  10.  As  pessoas  que  forem  nomeadas  árbitros  pelo 
emprezario  ou  companhia,  ou  pelos  proprietários,  não  poderão 
recusar  o  encargo,  salvo  sendo  empregados  públicos,  ou  tendo 
algum  impedimento  dos  declarados  no  art.  80  do  decreto  n.  306. 

Art.  II.  Os  árbitros,  que  não  forem  escusos  pelo  juiz,  e 
que  não  comparecerem,  no  dia  fixado,  á  avaliação  dos  prédios 
e  terrenos  desapropriados,  poderão  ser  compellidos  a  cumprir 
o  seu  dever,    com  multa  até  50^000  e  prisão   até  oito   dias. 

As  multas  e  prisão  serão  ordenadas  pelos  juiz  administra- 
tivamente, revertendo  as  multas  em  favor  da  respectiva  muni- 
cipalidade. 

Art.  12.  Para  proceder  á  avaliação  das  indemnizações  dos 
terrenos  que  não  forem  quintaes  das  casas  sujeitas  ao  paga- 
mento da  decima,  os   árbitros   observarão  as  seguintes  regras: 

i.o  As  indemnizações  não  poderão  ser  em  caso  algum  in- 
feriores ás  oflfertas  do  emprezario  ou  agentes  da  companhia, 
nem  superiores  ás  exigências  dos  proprietários. 

2.0  Si  os  terrenos  ou  prédios,  que  houverem  de  ser  desa- 
propriados, somente  em  parte,  ficarem  reduzidos  a  menos  de 
metade  de  sua  extensão,  ou  ficarem  privados  das  serventias  ne- 
cessárias para  uso  e  gozo  dos  terrenos  e  prédios  não  compre- 
hendidos  na  desapropriação,  ou  ficarem  muito  desmerecidos  do 
seu  valor  pela  privação  de  obras  e  bemfeitorias  importantes 
serão  desapropriados  e  indemnizados  no  seu  todo,  se  assim  re- 
quererem os  seus  proprietários . 

3.®  Serão  fixadas  indemnizações  em  favor  de  cada  uma 
das  partes,  que  as  reclamarem  sob  titulos   differentes. 

No  caso  de  usufruto,  porém,  uma  só  indemnização  será 
fixada  em  at tenção  ao  valor  total  da  propriedade,  e  o  usufrutuário 
e  o   proprietário  exercerão  seus  direitos  sobre  a  quantia  fixada. 

4.^  Os  árbitros  attenderão  á  localidade,  ao  tempo,  ao 
valor  em  que  ficar  o  resto  da  propriedade,  ao  damno  que  pro- 
vier da  desapropriação  e  a  quaesquer  outras  circumstancias  que 
influam  no  preço  ;  porém,  as  construcções ,  plantações  e  quaesquer 
outras  bemfeitorias  feitas  na  propriedade  depois  de  conhecido 
o  plano  das  obras,  e  com  o  fim  de  elevarem  a  indemnização, 
não  deverão  ser  attendidas . 

5.°  As  partes  ou  seus  procuradores  poderão  apresentar  suas 
observações  resumidamente,  e  os  árbitros  poderão  ouvir  os 
peritos  que  julgarem  conveniente,  fazer  vistorias  nos  logares 
ou  delegar  para  este  fim  um  ou   alguns  de  seus  membros. 
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Art.  13.  Para  a  avaliação  das  indemnizações  dos  prédios 
sujeitos  â  decima,  serão  observadas  as  seguintes  regras: 

I.»  Nenhuma  indemnização  poderá  ser  menor  do  que  o 
valor  de  20  annos.  do  rendimento  do  prédio,  devendo  ser  cal- 
culado este  rendimento  pela  decima  que  houver  pago  no  ultimo 
semestre  immediato  âquelle,  em  que  houver  de  verificar-6e  a 
desapropriação ;  e  no  caso  de  não  ter  pago  decima  nesse 
semestre,  pela  certidão  da  que  pagou  no  semestre  anterior. 

Si  não  houver  pago  decima  no  referido  semestre,  regu- 
lar-se*ha  o  preço  somente  pela  ultima  decima  paga,  salvo  o  caso 
de.  se  haverem  feito  no  prédio  obras  importantes,  depois  desse 
pagamento. 

2.^  Nenhuma  indemnização  será  elevada  á  maior  quantia 
do  que  importarem  os  ditos  20  annos  de  rendimento*  calculado 
pela  decima,  e.  maia  10  Vo  dessa  importância,  se  o  referido 
prédio,  estiver  alugado,  e  os  proprietários  forem  maiores,  se, 
porém,  forem  menores  ou  morarem  nos  prédios  que  tiverem  de 
ser  indemnizados,  ou  forem  corporações  de  mão  morta,  ou  os 
prédios  estiverem  no  ultimo  caso  da  regra  i^,  a  indeminização 
poderá  ser  elevada  até  20  ^/^  acima  de  20  annos  de  rendi- 
mento, calculado  pela  decima. 

Si  os  prédios  forem  de  corporações  que  não  paguem  decima, 
ou  pertencerem  ao  Estado,  e  não  estiverem  comprehendidos 
na  disposição  da  2.^  parte  do  J  i.o  do  art.  i.^  do  decreto  de 
26  de  junho  de  1S52,  a  avaliação  se  fará,  no  primeiro  caso,  sobre 
a  base  do  aluguel  do  prédio  com  a  porcentagem  devida,  a  juizo 
dos  árbitros,  não  ejccedendo  a  20  Vo  ;  e  no  segundo  caso  será  a 
avaliação  feita  por  estimativa,  precedendo  informação  de  dois  enge<» 
nheiros  e  de  dois  mestres  de  obras  designados  pelo  juiz  do  eivei . 

3,&  A  indemnização  dos  prédios,  que  estiverem  situados 
em  localidades  não  sujeitas  ao  imposto  da  decima,  será  feita 
segundo  a  avaliação,  á  que  se  proceder  sobre  a  base  do  seu 
aluguel,  com  a  porcentagem  devida,  a  juizo  dos  arbitres,  não 
excedendo  a  20   Vo- 

4. a  A  indemnização  daquelles,  â  que  por  seu  destino  especial 
não  poderem  ser  applicadas  as  regras  dos  paragraphos  anteriores, 
será  feita  segundo  as  regras  estabelecidas  para  os  terrenos  no 
art.    12. 

Art«  14.  Os  proprietários  dos  terrenos  e  prédios,  pelos 
quaes  devam  passar  as  estradas  de  ferro  autorizadas,  pelo  Corpo 
Legislativo,  e  concedidas  a  emprezarios  ou  companliias  pelo 
Governo  imperial,  não  poderão  impedir  que  esses  terrenos  ou 
prédios  sejam  examinados  e  percorridos  pelos  engenheiros  en- 
carregados do  levantamento  dos  planos  e   plantas  das   estradas. 

Os  emprezarios  ou  companhias  e  seus  engenheiros  poderão 
recorrer  ás  autoridades  administrativas  ou  policiaes,  no  caso  de 
recusa  dos  proprietários.  Fica,  porém,  entendido  que  terão  os 
ditos  proprietários  o  direito  de  serem  indemnizados  do  valor 
de  quaesquer  bemfeitorias,  que  tenham  sido  destruídas  ou  dam» 
nificadas  por  esses  exames. 
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Código  Commercial 

y  LEI    N.    56Ô  —  DE  2Õ   DE  JUNHO   DE    1850  )   * 


DO   COHHEECIO  SH   &EBAL 
Dos  Commerciantes 

DAS    QUALIDADES  NECESs-ARlAS    PARA   SER   COMMERCIAKTE 

Art.    i.o  Podem  commerciar  no  Brazil: 

1 .  T  odas  as  pessoas  que,  na  conformidade  das  Leis  deste  Im- 
pério, se  acharem  na  livre  administração  de  suas  pessoas  e  bens, 
e  não  forem  expressamente  probibidas  neste  Código ; 

2 .  Os  menores  legitimamente  emancipados ; 

3.  Os  filhos-familias  que  tiverem  mais  de  dezoito  annos 
de  idade,  com  autorização  dos  pães,  provada  por  escriptura  pu- 
blica. 

O  filho  maior  de  vinte  e  um  annos,  que  fôr  associado  ao 
commerclo  do  pae,  e  o  que  com  sua  approvação,  provada  por 
escripto,  levantar  algum  estabelecimento  commercial,  será 
reputado  emancipado  e  maior  para  todos  os  effeitos  legaes  nas 
negociações  mercantis. 

4.  As  mulheres  casadas,  maiores  de  dezoito  annos,  com 
autorização  de  seus  maridos  para  poderem  commerciar  em  seu 
próprio  nome,  provada  por  escriptura  publica.  As  que  se  acha- 
rem separadas  da  cohabitação  dos  maridos  por  sentença  de  di- 
vorcio perpetuo,  não  precisam  da  sua  autorização. 

Os  menores,  os  fílhos-familia  e  as  mulheres  casadas  devem 
inscrever  os  titulos  da  sua  habilitação  civil,  antes  de  princi- 
piarem a  commerciar,  no  Registro  do  Commercio  do  respectivo 
districto . 

Art.  2.0  São  prohibidos  de  commerciar: 

I.  Os  presidentes  e  os  commandantes  de  armas  das  Pro- 
víncias, os  magistrados  vitalícios,  os  juizes  municipaes  e  os  de 
orphãos,  e  os  oíHciaes  de  fazenda,  dentro  dos  distríctos  em 
que  exercerem  as  suas  funcções  ; 


*■  Publicado  de   accordo  com    as  corraccões  mandadas    f&xer    peio  D* 
a.  3^7,  de  10  de  abril  de  Í2399. 


408 


2.  Os  officiaes  militares  de  i^  linha,  de  mar  e  terra,  salvo 
se  forem   reformados,  e   os  dos  corpos  policiaes; 

3.  As  corporações  de  mão  morta,  os  clérigos  e  os  regu- 
lares ; 

4.  Os  fallidos  em  quanto  não  forem  legalmente  rehabili- 
tados.  ^ 

Art.  3.0  Na  prohibição  do  artigo  antecedente  não  se  com- 
prehende  a  faculdade  de  dar  dinheiro  a  juro  ou  a  premio,  com 
tanto  que  as  pessoas  nelle  mencionadas  não  façam  do  exercício 
desta  faculdade  profissão  habitual  de  commercio  ;  nem  de  ser 
accionista  em  qualquer  companhia  mercantil,  uma  vez  que  não 
tomem  parte  na  gerência  administrativa  da  mesma  companhia. 

Art.  4.<>  Ninguém  é  reputado  commerciante  para  effeito  de 
gozar  da  protecção  que  este  Código  liberalisa  em  favor  do  com- 
mercio, sem  que  se  tenha  matriculado  em  algum  dos  Tri- 
bunaes  do  Commercio  do  Império,  2  e  íaça  da  mercancia  pro- 
fissão habitual  (art,    g^). 

Art.  5.0  A  petição  da  matricula  deverá  conter: 

1.  O  nome,  idade,  naturalidade  e  domicilio  do  supplicante, 
e  sendo  sociedade,  os  nomes  individuaes  que  a  compõem,  e  a 
firma  adoptada  (arts,  302,  311  e  325  )  ; 

2.  O  logar  ou  domicilio   do  estabelecimento. 

Os  menores,  os  filhos-familias  e  as  mulheres  casadas  de- 
verão juntar  os  titulos  da  sua  capacidade  civil  (  art.  i®  ,  ns.  2, 
3  e  4). 

Art.  6.00  Tribunal,  achando  que  o  supplicante  tem  capaci- 
dade legal  para  poder  commerciar,  e  goza  de  credito  publico, 
ordenará  a  matricula,  a  qual  será  logo  communicada  a  todos  os 
Tribunaes  do  Commercio,  e  publicada  por  editaes  e  pelos  jomaes 
onde  os  houver,  expedindo-se  ao  mesmo  supplicante  o  competente 
titulo. 

Art.  7.0  Os  negociantes  que  se  acharem  matriculados  na 
Junta  do  Commercio,  ^  ficam  obrigados  a  registrar  o  competente 
titulo  no  Tribunal  do  seu  domicilio,  dentro  de  quatro  mezes  da 
sua  installação  ;  podendo  o  mesmo  Tribunal  prorogar  este  prazo 
a  favor  dos  commerciantes  que  residirem  em  logares  distantes 
(art.  31  ). 

Art.  S.^  Toda  a  alteração,  que  o  commerciante  ou  sociedade 
vier  a  fazer  nas  circumstancias  declaradas  na  sua  matricula,  será 
levada,  dentro  do  prazo  marcado  no  artigo  antecedente,  ao  co- 
nhecimento do    Tribunal    respectivo,    o  qual  a  mandará  averbar 


*  V.  L,  n.  859  de  16  de  agosto  de  1902  «  D.  n.  4855  de  2  áé  junho  de 
1903. 

*  Os  Tribunaes  do  Commercio  foram  extinctos  por  D.  n«  2668,  de  9  de 
outubro  de  1875,  e  em  seu  logar  instituidas  as  Juntas  Commerciaes,  actual- 
mente regidas  pelo  D.  n.  596,  de  19  de  julho  de  1890. 

*  A  Junta  do  Commercio  foi  um  tribunal  creado  pelo  Alv.  de  23  de  agosto 
de  1808  e  extincto  pelo  art.  30  Tit.  Un.  do  Cod.  Comm. 
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sa  mesma  matricula,  e  proceder  ás  communicações  e  publicações* 
determinadas  no  art.  6o, 

Art  .9.^0  exercicio  effectivo  de  commercio  para  todos  os 
effeitos  iegaes  preaume-se  começar  desde  a  data  da  publicação  da 
matricula. 

DAS  OBRIGAÇÕES  COMMUNS  A  TODOS  OS  COMMERCIANTES 

Art.  10.  Todos  os  commerciantes são  obrigados  : 

1.  A  seguir  uma  ordem  uniforme  de  contabilidade  e  es- 
cripturação,  e  a  ter  os  livros  para  esse  fim  necessário ; 

2.  A  fazer  registrar  no  Registro  do  Commercio  todos  os 
documentos,  cujo  registro  fôr  expressamente  exigido  por  este  Có- 
digo, dentro  de  quinze  dias  úteis,  da  data  dos  mesmos  documentos 
(art,  31  ),se  maior  ou  menor  prazo  se  não  achar  marcado  neste 
Código. 

3 .  A  conservar  em  boa  guarda  toda  a  escripturação,  corres- 
pondências e  papeis  pertencentes  ao  gyro  do  seu  commercio,  em 
quanto  não  prés  (preverem  as  acções  que  lhes  possam  ser  relativas 
(Titulo  XVII). 

4.  A  formar  um  balanço  geral  do  seu  activo  e  passivo,  o 
qual  deverá  comprehender  todos  os  bens  de  raiz,  moveis  e  semo- 
ventes, mercadorias,  dinheiros,  papeis  de  credito  e  outra  qual- 
quer espécie  de  valores,  e  bem  assim  todas  as  dividas  e  obri- 
gações passivas,  e  será  datado  e  assignado  pelo  commerciante  a 
quem  pertencer. 

Art .  II.  Os  livros  que  os  commerciantes  são  obrigados  a  ter 
indispensavelmente,  na  conformidade  do  artigo  antecedente  são 
o  diário  e  o  copiador  de  cartas. 

Art,  12.  No  diário  é  o  commerciante  obrigado  a  lançar  com 
individuação  e  clareza  todas  as  suas  operações  de  commercio, 
letras  e  outros  quaesquer  papeis  de  credito  que  passar,  acceitar, 
afiançar  ou  endossar,  e  em  geral  tudo  quanto  receber  e  despender 
de  sua  ou  alheia  conta,  seja  por  que  titulo  for,  sendo  suíficiente 
que  as  parcellas  de  despezas  domesticas  se  lancem  englobadas  na 
data  em  forem  extrahidas  da  caixa.  Os  commerciantes  de  retalho 
deverão  lançar  diariamente  no  diário  a  somma  total  das  suas  vendas 
a  dinheiro,  e  em  assento  separado,  a  somma  total  das  vendas  fiadas 
no  mesmo  dia. 

No  mesmo  diário  se  lançará  também  em  resumo  o  ba- 
lanço geral  (art.  10  n.  4),  devendo  aquelle  conter  todas  as 
verbas  deste,  apresentando  cada  uma  verba  a  somma  total  das 
respectivas  parcellas ;  e  será-  assignado  nas  mesma  data  do 
balanço  geral. 

No  copiador  o  commerciante  é  obrigado  a  lançar  o  registro 
de  todas  as  cartas  missivas  que  expedir,  com  as  contas,  facturas 
ou  instrucçOes   que  as  acompanharem. 

Art.  13.  Os  dous  livros  sobreditos  devem  ser  encadernados, 
numerados,  sellados,  e  rubricados  em  todas  as  suas  folhas  por 
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um  dos  membros  do  Tribunal  do  Commercio  respectivo,  a 
quem  couber  por  distribuição,  com  termos  de  abertura  e  en- 
cerramento subscriptos  pelo  secretario  do  mesmo  Tribunal  e 
assignados  pelo  presidente. 

Nas  províncias  onde  não  houver  Tribunal  do  Commercio, 
as  referidas  formalidades  serão  preenchidas  pela  Relação  do 
districto  ;  e  na  falta  desta,  pela  primeira  autoridade  judiciaria 
da  Comarca  do  domicilio  do  commerciante,  e  pelo  seu  dis- 
tribuidor e  escrivão,  si  o  commerciante  não  preferir  antes 
mandar  os  seus  livros  ao  Tribunal  do  Commercio.  A  dispo- 
sição deste  artigo  só  começará  a  obrigar  desde  o  dia  que  os 
Tribunaes  do  Commercio,  cada  um  no  seu  respectivo  districto, 
designarem. 

Art.  14.  A  escripturação  dos  mesmos  livros  será  feita  em 
forma  mercantil,  e  seguida  pela  ordem  chronologica  de  dia, 
mez  e  anno,  sem  intervallo  em  branco,  nem  entrelinhas,  bor- 
raduras,  raspaduras   ou  emendas. 

Art.  15.  Qualquer  dos  dous  mencionados  livros,  que  for 
achado  com  algum  dos  vicios  especificados  no  artigo  prece- 
dente, não  merecerá  fé  alguma  nos  logares  viciados  a  favor 
do  commerciante  a  quem  pertencer,  nem  no  seu  todo,  quando 
lhe  faltarem  as  formalidades  presriptas  no  art.  13,  ou  os  seus 
vicios  forem  tantos  ou  de  tal  natureza,  que  o  tornem  indigno 
de  merecer  fé. 

Art.  16.  Os  mesmo  livros,  para  serem  admitidos  em  Juizo, 
deverão  achar-se  escriptos  no  idioma  do  paiz:  si  por  serem  de 
negociantes  estrangeiros  estiverem  em  diversa  lingua,  serão 
primeiro  traduzidos,  na  parte  relativa  á  questão,  por  interpetre 
juramentado,  que  deverá  ser  nomeado  a  aprazimento  de  ambas 
as  partes,  não  o  havendo  publico  ;  ficando  a  estas  o  direito 
de  contestar  a  traducção  de  menos  exacta. 

Art.  17.  Nenhuma  Autoridade,  Juizo  ou  Tribunal,  debaixo 
de  pretexto  algum  por  mais  especioso  que  seja,  pôde  pra- 
ticar ou  ordenar  alguma  diligencia  para  examinar  si  o  com- 
merciante arruma  ou  não  devidamente  seus  livros  de  escrip- 
turação mercantil,   ou  nelles  tem   commettido  algum  vicio. 

Art.  18 •  A  exhibição  judicial  dos  livros  de  escripturação 
commercial  por  inteiro,  ou  de  balanços  geraes  de  qualquer 
casa  de  commercio,  só  pôde  ser  ordenada  a  favor  dos  interessados 
em  questões  de  successão,  communhão  ou  sociedade,  admi- 
nistração, gestão  mercantil  por  conta  de  outrem,  e  em  caso 
de  quebra  • 

Art,  19.  Todavia,  o  juiz  ou  Tribunal  do  Commercio,  que 
conhecer  de  uma  causa,  poderá,  a  requerimento  de  parte,  ou 
mesmo  ex-officio^  ordenar  na  pendência  da  lide,  que  os  livros 
de  qualquer  ou  de  ambos  os  litigantes  sejão  examinados  na 
presença  do  commerciante  a  que  pertencerem  e  debaixo  de  suas 
vistas,  ou  na  de  pessoa  por  elle  nomeada,  para  delles  se  ave- 
riguar e  extrahir  o  tocante  á  questão. 

Si  os  livros  se  acharem  em  diverso  districto,  o  exame 
será  feito    pelo    juiz  de  direito    do    commercio  respectivo,   na 
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forma  sobredita:  com  declaração.,  porem,  de  que  em  nenhum 
caso  08  referidos  livros  poderão  ser  transportados  para  fora  do 
domicilio  do  commerciante  a  quem  pertencerem,  ainda  que  elle 
nisso  convenha. 

Art,  20.  Si  algum  commerciante  recusar  apresentar  os 
seus  livros  quando  judicialmente  lhe  for  ordenado,  nos  casos 
do  artigo  18,  será  compellido  á  sua  apresentação  debaixo  de 
prisão,  e  nos  casos  do  art,  19  será  deferido  juramento  sup- 
pletorio  á  outra  parte  • 

Si  a  questão  for  entre  commerciantes,  dar-se-ha  plena  fé 
aos  livros  do  commerciante  a  favor  de  quem  se  ordenar  a  ex- 
hibição,  si  forem  apresentados  em  forma  regular  (arts.  13  e 
14). 

DAS  PREROGATIVAS    DOS     COMMERCIANTES 

Art.  21.  As  procurações  bastantes  dos  commerciantes,  ou 
sejam  feitas  pela  sua  própria  mão  ou  por  elles  somente  assignadas^ 
teem  a  mesma  validade  que  si  fossem  feitas  por  tabelliães  pú- 
blicos . 

Art.  22.  Os  escriptos  de  obrigações  relativas  a  transacções 
marcantis,  para  as  quaes  se  não  exija  por  este  Código  prova  de 
escriptura  publica,  sendo  assignados  por  commerciantes,  terão 
inteira  fé  contra  quem  os  houver  assignado,  seja  qual  for  o  seu 
vílor  (art.  426 ). 

Art.  23.  Os  dois  livros  mencionados  no  art.  11,  que  se 
acharem  com  as  formalidades  prescríptas  no  art.  13,  sem  vicio 
nem  defeito,  escripturados  na  forma  determinada  no  art.  14,  e 
em  perfeita  harmonia  uns  com  os  outros,  fazem  prova  plena  : 

1 .  Contra  as  pessoas  que  delles  forem  proprietários,  origi- 
nariamente  ou  por  successão  : 

2.  Contra  commerciantes,  com  quem  os  proprietários,  por  si 
ou  por  seus  antecessores,  tiverem  ou  houverem  tido  transacções 
mercantis,  si  os  assentos  respectivos  se  referirem  a  documentos 
existentes  que  mostrem  a  natureza  das  mesmas  transacções,  e  os 
proprietários  provarem  também  por  documentos,  que  não  foram 
omissos  em  dar  em  tempo  competente  os  avisos  necessários,  e 
que  a  parte  contraria   os  recebeu  ; 

3.  Contra  pessoas  não  commerciantes,  si  os  assentos  forem 
comprovados  por  algum  documento,  que  só  por  si  não  possa  fazer 
prova  plena. 

Art .  24 .  Fica  entendido  que  os  referidos  livros  não  podem 
produzir  prova  alguma  naquelles  casos,  em  que  este  Código  exige 
que  ella  só  possa  fazer-se  por  instrumento  publico  ou  particular. 

Art.  25.  lUide-se  a  fé  dos  mesmos  livros,  nos  casos  compre- 
hendidos  no  n.  2  do  art.  23,  por  documentos  sem  vicio,  por  onde 
se  mostrem  que  os  assentes  contestados  são  falsos  ou  menos 
exactos ;  e  quanto  aos  cas  os  comprehendido  na  disposição  do  n .  3 
do  mesmo  artigo,  por  qualquer  género  de  prova  admittida  em  com- 
mercio . 
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DISPOSIÇÕES  GERAES 


Art.  26.  Os  menores  e  os  filhos-familias  commerciantes 
podem  obrigar,  hypothecar  e  alhear  validamente  os  seus  bens  de 
raiz,  sem  que  possam  allegar  o  beneôcio  de  restituição  contra 
estes  actos  ou  outxas  quaes  quer  obrigações  commerciaes  que 
contrahirem. 

Em  caso  de  duvida,  todas  as  obrigações  por  elles  con* 
trahidas  presumem-se  commerciaes . 

Art .  27 .  A  mulher  casada  commerciante  não  pode  obrigar, 
hypothecar  ou  alhear  os  bens  próprios  do  marido  adquiridos 
antes  do  casamento,  se  os  respectivos  titulos  houverem  sido 
lançados  no  Registro  do  Commercio  dentro  de  quinze  dias  de- 
pois do  mesmo  casamento  (art.  31  ),  nem  os  de  raiz  que  per- 
tencerem em  commum  a  ambos  os  cônjuges,  sem  autorização  es- 
pecial do  marido^  provada  por  escriptura  publica  inscripta  no 
dito  Registro. 

Poderá,  porém,  obrigar,  hypothecar  e  alhear  validamente  os 
bens  dotaes,  os  parafernaes,  os  adquiridos  no  seu  commercio, 
e  todos  os  direitos  e  acções  em  que  tiver  communhâo,  sem  que 
em  nenhum  caso  possa  allegar  beneficio  algum  de  direito . 

Art.  28.  A  autorização  para  commerciar  dada  pelo  marido 
á  mulher  pôde  ser  revogada  por  sentença  ou  escriptura  publica ; 
mas,  a  revogação  só  sortirá  effeito  relativamente  a  terceiro  depois 
que  fòr  inscripta  no  Registro  do  Commercio,  e  tiver  sido. publi- 
cada por  editaes  e  nos  periódicos  do  logar,  e  communicada  por 
cartas  a  todas  as  pessoas  com  quem  a  mulher  tiver  a  esse  tempo 
transacções  commerciaes, 

Art.  29,  A  mulher  commerciante,  casando,  presume-se  au- 
torizada pelo  marido,  em  quanto  este  não  manifestar  o  contrario 
por  circular  dirigida  a  todas  as  pessoas  com  quem  ella  a  esse 
tempo  tiver  transacções  commerciaes,  inscripta  no  Registro  do 
Commercio  respectivo,  e  publicada  por  editaes  e  nos  periódicos 
do  logar. 

Art.  30.  Todos  os  actos  do  commercio  praticados  por  es- 
trangeiros residentes  no  Brazil  serão  regulados  e  decididos  pelas 
disposições  do  presente  Código. 

Art.  31.  Os  prazos  marcados  nos  artigos  10  n.  2,  e  27, 
começarão  a  contar -se,  para  as  pessoas  que  residirem  fora  do 
logar  onde  se  achar  estabelecido  o  Registro  do  Commercio,  do 
dia  seguinte  ao  da  chegada  do  segundo  correio,  paquete  ou 
navio,  que  houver  sabido  do  districto  do  domicilio  das  mesmas 
pessoas,  depois  da  data  dos  documentos  que  deverem  ser  regis- 
trados. 

Das  praças  do  commercio 

Art.  32.  Praça  do  Commercio  é  não  só  o  local,  mas 
também  a  reunião  dos  commerciantes,  capitães  e  mestres  de  navios, 
corretores  e  mais  pessoas  empregadas  no  commercio. 
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Este  local  e  reunião  estão  sujeitos  á  policia  e  inspecção  das 
autoridades  competentes  • 

O  Regulamento  das  Praças  do  Commercio  marcará  tudo 
quanto  respeitar  á  policia  interna  das  mesmas  praças,  e  mais 
objectos  a  ellas  concernentes.  % 

Art.  33.  O  resultado  das  negociações  que  se  operarem  na 
Praça  determinará  o  curso  do  cambio,  e  o  preço  corrente  das 
mercadorias,  seguros,  fretes,  transportes  de  terra  e  agua,  fundos 
públicos,  nacionacs  ou  estrangeiros,  e  de  outros  quaesquer  papeis 
de  credito,  cujo  curso  possa  ser  annotado. 

Art.  34.  Os  commerciantes  de  qualquer  praça  poderão  eleger 
dentre  si  uma  commissão  que  represente  o  corpo  do  com- 
mercio da  mesma  praça. 

Dos  agentes  auxiliares  do  commercio 

DISPOSIÇÕES     GERAES 

Art.  35.  São  considerados  agentes  auxiliares  do  commercio, 
sujeitos  ás  Leis  commerciaes  com  relação  às  operações  que  nessa 
qualidade  lhes  respeitam: 

1.  Os  corretores; 

2 .  Os  agentes  de  leilões  ; 

3 .  Os  feitores,  guarda-livros  e  caixeiros  ; 

4.  Os  trapicheiros,  e  os  administradores  de  armazéns  de  de- 
posito ; 

5 .  Os  commissarios  de  transportes  • 

DOS   CORRETORES 

Art.  36.  Para  ser  corretor,  requer-se  ter  mais  de  vinte  e 
cinco  annos  de  idade,  e  ser  domiciliado  no  legar  por  mais  de 
um  anno .  ^ 

Art.  37.  Não  podem  ser  corretores: 

1 .  Os  que  não  podem  ser  commerciantes ; 

2.  As  mulheres  ; 

3.  Os  corretores  uma  vez  destituídos  ; 

4.  Os  fallidos  não  rehabilitados,  e  os  rehabilitados,  quando 
a  quebra  houver  sido  qualificada  como  comprehendida  na  dispo- 
sição dos  arts .  800,  n.  2,  e  801,  n.   i. 

Art.  38.  Todo  o  corretor  é  obrigado  a  matricular-se  no 
Tribunal  do  Commercio  do  seu  domicilio  :  e  antes  de  entrar   no 


'  As  fimcções  dos  corretores,  a  organiaação  da  Camará  Syadical  e  m  ope« 
raçõei  da  bolsa  são  regidas  pela  D.  n.  334  do  iode  dezembro  de  18^5,  D. 
n.  1359,  de  2  de  abril  de  1883,  D.  n.  2475  de  13  de  março  de  1897  e  D.  n.  2813 
de  7  de  fevereiro  de  1898. 
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exercicio  do  seu  officio  prestará  juramento  de  bem  cumprir  os  seus 
deveres  perante  o  Presidente,  podendo  ser  admittidos  a  jurar  por 
procurador  os  corretores  das  Praças  distantes  do  iogar  onde  o 
Tribunal  residir  :  pena  de  uma  multa  correspondente  a  dez  por 
cento  da  fiança  que  houver  prestado,  e  de  que  a  sua  gestão  só 
produzirá  o  eífeito  do  mandato. 

Art.  39.  A  petição  para  matricula  deve  declarar  a  naturali- 
dade e  domicilio  do  impetrante,  o  género  de  commercio  para  que 
requer  habilitar-se,  e  a  Praça  onde  pretende  servir  de  corretor  ;  e 
ser  instruída  com  os  seguintes  documentos  originaes  : 

1.  Certidão  de  idade. 

2 .  Titulo  de  residência,  por  onde  mostre  que  se  acha  domici- 
liado ha  mais  de  hum  anno  na  praça  em  que  pretende  sar  cor- 
retor. 

3.  Attestado  de  hav^r  praticado  o  commercio  sobre  si,  ou 
em  alguma  casa  de  commercio  de  grosso  trato,  na  qualidade  de 
sócio  gerente,  ou  pelo  menos  de  gfuarda -livros  ou  primeiro 
agente  de    algum  corretor,  com  bom  desempenho  e  credito. 

Passados  cinco  annos,  a  contar  da  data  da  publicação  do 
presente  Código,  nenhum  estrangeiro  não  naturalisado  poderá 
exercer  o  oíficio  do  corretor,  ainda  que  anteriormente  tenha  sido 
nomeado,   e  se  ache  servindo. 

Art.  40.  Mostrando-se  o  impetrante  nas  circumstancias  de 
poder  ser  corretor,  o  Tribunal  o  admittirá  a  prestar  fiança 
idónea ;  e  apresentando  certidão  authentica  de  a  ter  prestado 
lhe  mandará  passar  patente  de  corretor,  procedendo-se  aos  mais 
termos   dispostos  no  art  •    6  para  matricula   dos  commerciantes  • 

Art .  4 1 .  A  fiança  será  prestada  no  cartório  do  escrivão  do 
Juiz  do  Commercio  do  domicilio  do  corretor. 

Os  Tribunaes  do  Commercio,  logo  que  forem  installados, 
fixarão  o  quantitativo  das  fianças  que  devem  prestar  os  cor- 
retores, com  relação  ao  giro  das  transacções  commerciaes  das 
respectivas  praças ;  podendo  alterar  o  seu  valor  por  uma  nova 
fixação   sempre  que   o  julgarem  conveniente. 

Art.  42.  Na  falta  de  fiança,  será  o  habilitante  admittido  a 
depositar  a  sua  importância  em  dinheiro  ou  apólices  da  Divida 
Publica,  pelo  valor  real  que  estas  tiverem  ao  tempo  do  de- 
posito . 

Se  no  lugar  onde  deva  prestar-se  a  fiança  não  houver  giro 
de  apólices  da  Divida  Publica,  poderá  effectuar-se  o  deposito 
na  praça   mais  próxima  onde  ellais  girarem. 

Art.  43.  A  fiança  será  conservada  efFecti vãmente  por  in- 
teiro, e  por  ella  serão  pagas  as  multas  em  que  o  corretor  in- 
correr, e  as  indemnisações  a  que  for  obrigado,  se  as  não  sa- 
tisfizer immediatamente  que  nellas  for  condemnado,  ficando 
suspenso  em   quanto  a  fiança  não  for  preenchida. 

Art.  44.  No  caso  de  morte,  fallencia  ou  ausência  de  algum 
dos  fiadores,  ou  de  se  terem  desonerado  da  fiança  por  forma 
legal  (art.  262  ),  cessará  o  officio  de  corretor  em  quanto  não 
prestar  novos    fiadores. 
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Art,  45.  O  corretor  pôde  intervir  em  todas  as  convenções, 
transacções  e  operações  mercantis:  sendo  todavia  entendido  que 
é  permittido  a  todos  os  commerciantes,  e  mesmo  aos  que  o 
não  forem,  tratar  immediatamente  por  si,  seus  agrentes  e  cai- 
xeiros as  suas  negociações,  e  as  de  seus  committentes,  e  até 
inculcar  e  promover  para  outrem  vendedores  e  com  oradores, 
com  tanto  que  a  intervenção  seja  gratuita. 

Art.  46.  Neniium  corretor  pôde  dar  certidão  senão  <^)  que 
constar  do  seu  protocolo  e  com  referencia  a  elle  (an.  52  ) ; 
e  somente  poderá  attestar  o  que  viu  ou  ouviu  relativamente 
aos  negócios  do  seu  officio  por  despacho  de  autoridade  com- 
petente; pena  de  uma  multa  correspondente  a  dez  por  cento 
da  fiança  prestada. 

Art.  47.  O  corretor  é  obrigado  a  fazer  assento  exacto  e 
methodico  de  todas  as  operações  em  que  intervier,  tomando 
nota  de  cada  uma,  apenas  for  concluída,  em  um  caderno  ma- 
nual  paginado. 

Art.  48.  Os  referidos  assentos  serão  numerados  seguida- 
mente pela  ordem  em  que  as  transacções  forem  celebradas,  e 
deverão  designar  o  nome  das  pessoas  que  nellas  intervierem, 
as  qualidades,  quantidade  e  preço  dos  effeitos  que  fizerem  o 
objecto  da  negociação,  os  prazos  e  condições  dos  pagamentos, 
e  todas  e  qualquer  circumstancias  ocçorrentes  que  possam  servir 
para   futuros  esclarecimentos. 

Art.  49.  Nos  assentos  de  negociações  de  letras  de  cambio 
deverá  o  corretor  notar  as  datas,  termos  e  vencimentos,  as 
praças  onde  e  sobre  que  forem  sacadas,  os  nomes  do  sacador, 
endossadores  e  pagador,  e  as  estipulações  relativas  ao  cambio, 
se  algumas  se  fizerem  (art.  385). 

Nos  negócios  de  seguros  é  obrigado  a  designar  os  nomes 
dos  seguradores  e  do  segurado  (  art.  667  n.  i  ),  o  objecto  do 
seguro,  seu  valor  segundo  a  convenção,  logar  da  carga  e  des- 
carga, o  nome,  nação  e  matricula  do  navio  e  o  seu  porte,  e  o 
nome  do  capitão  ou  mestre. 

Art.  50.  Os  assentos  do  caderno  manual  deverão  ser  lan- 
çados diariamente  em  hum  protocollo,  por  cópia  litteral,  por 
extenso,  e  sem  emendas  nem  interposições,  guardada  a  mesma 
numeração  do  manual . 

O  protocollo  terá  as  formalidades  exigidas  para  os  livros 
dos  commerciantes  do  art.  13,  sob  pena  de  não  terem  fé  os 
assentos  que  nelle  se  lançarem,  e  de  uma  multa  correspondente 
á  metade  da  fiança  prestada. 

O  referido  protocollo  será  exhibivel  em  Juizo,  a  requeri- 
mento de  qualquer  interessado,  para  os  exames  necessários,  e 
mesmo  officialmente  por  ordem  dos  Juizes  e  Tribunaes  do  Com- 
mercio  (arts.  19  e  20). 

Art.  SI.  O  corretor,  cujos  livros  forem  achados  sem  as  re- 
gularidades e  formalidades  especificadas  no  art.  50,  ou  com  falta 
de  declaração  de  alguma  das  individuações  mencionadas  nos 
arts.  48  e  49,  será  obrigado  a  indemnisar  as  partes  dos  prejuízos 
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quedahi  lhes  resultarem,  multado  na  quantia  correspondente  á 
quarta  parte  da  fiança,  e  suspenso  por  tempo  de  três  a  seis  mezes: 
no  caso  de  reincidência  será  punido  com  a  multa  de  metade  da 
fiança,  e  perderá  o  oíficio . 

No  caso  porém  de  se  provar  que  obrou  por  dolo  ou  fraude, 
além  da  indemnisação  das  partes,  perderá  toda  a  fiança,  e  ficará 
sujeito  á  acção  criminal  que  possa  competir. 

Art.  52.  Os  livros  dos  corretores  que  se  acharem  sem  vicio 
nem  defeito,  e  regularmente  escripturados  na  forma  determinada 
nos  arts.  48,  49  e  50  terão  fé  publica. 

As  certidões  extrahidas  dos  mesmos  livros  oom  referencia  á 
folha  em  que  se  acharem  escripturadas,  sendo  pelos  mesmos 
corretores  subscriptas  e  assignadas,  terão  força  de  instrumento 
publico  para  prova  dos  contractos  respectivos  (art.  46  ),  nos 
casos  em  que  por  este  Código  se  não  exigir  escriptura  publica,  ou 
outro  género  de  prova  especial. 

O  corretor  que  passar  certidão  contra  o  que  constar  dos  seus 
livros,,  incorrerá  nas  penas  do  crime  de  falsidade,  perderá  a 
fiança  por  inteiro^  e  será  destituído. 

Art.  53.  Os  corretores  são  obrigados  a  assistir  á  entrega 
das  cousas  vendidas  por  sua  intervenção,  si  alguma  das  partes  o 
exigir,  sob  pena  de  uma  multa  correspondente  a  cinco  por  cento 
da  fiança,  e  de  responderem  por  perdas  e  damnos. 

Art.  54.  Os  corretores  são  igualmente  obrigados  em  nego- 
ciação de  letra,  ou  de  outros  quaesquer  papeis  de  credito  endos- 
sáveis, ou  apólices  da  Divida  Publica,  a  havel-os  do  cedente  e  a 
entregal-os  ao  tomador,  bem  como  receber  e  a  entregar  o  preço. 

Art.  55.  Ainda  qae  em  geral  os  corretores  não  respondão, 
nem  possam  constituir-se  responsáveis  pela  solvabilidade  dos 
contrahentes,  serão  comtudo  garantes  nas  referidas  negociações 
da  entrega  material  do  titulo  ao  tomador  e  do  valor  ao  cedente,  e 
responsáveis  pela  veracidade  da  uliima  firma  de  todos  e  quaesquer 
papeis  de  credito  por  via  delles  negociados,  e  pela  identidade 
das  pessoas  que  intervierem  nos  contractos  celebrados  por  sua 
intervenção . 

Art.  56,  E'  dever  dos  corretores  guardar  inteiro  segredo 
nas  negociações  de  què  se  encarregarem;  e  se  da  revelação 
resultar  prejuízo,  serão  obrigados  á  sua  indemnização,  e  até 
condemnados  á  perda  do  oíficio  e  da  metade  da  fiança  prestada, 
provando-se  dolo  ou  fraude. 

Art.  57.  O  corretor  que  no  exercício  do  seu  officio  uaar 
de  fraude,  ou  empregar  cavilação  ou  engano,  será  punido  com 
as  penas  do  art.    51  • 

Art.  58.  Os  corretores,  ultimada  a  transacção  de  que  te- 
nham sido  encarregados,  serão  obrigados  a  dar  a  cada  uma  das 
partes  contrahentes  cópia  fiel  do  assento  da  mesma  transacção, 
por  elles  assignada,  dentro  do  prazo  de  quarenta  e  oito  horas 
úteis,  o  mais  tardar ;  pena  de  perderem  o  direito  que  tiverem 
adquirido  á  sua  commissão,  e  de  indenanisarem  as  partes  de 
todo  prejuízo  que  dessa  falta  lhes  resultar. 
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Art.  59.    E'  prohibido  aos  corretores; 

1.  Toda  a  espécie  de  negociação  e  trafico  directo  ou  indi- 
recto,  debaixo  de  seu  ou  alheio  nome,  contrahir  sociedade  de 
qualquer  denominação  ou  classe  que  seja,  e  ter  parte  ou  quinhão 
-em  navios  ou  na  sua  carga ;  pena  de  1  perdimento  do  oíficio,  e 
de  utilidade  do  contracto  ; 

2.  Encarregar-se  de  cobrança  ou  pagamentos  por  conta 
alheia ;   pena  de  perdimento   do  oíficio ; 

3.  Adquirir  para  si  ou  para  pessoa  de  sua  familia  cousa, 
cuja  venda  lhes  fôr  incumbida  ou  algum  outro  corretor,  ainda 
mesmo  que  seja  a  pretexto  do  seu  consumo  particular;  pena 
de  suspensão  ou  perdimento  do  officio,  a  arbitrio  do  Tribunal, 
segundo  a  gravidade  no  negocio,  e  de  uma  multa  correspon- 
dente ao  dobro  do    preço   da  cousa   comprada. 

Art.  60.  Na  disposição  do  artigo  antecedente  não  se  com- 
prehende  a  acquisição  de  apólices  da  Divida  Publica,  nem  a  de 
acções  de  sociedades  anonymas,  das  quaes,  todavia,  não  poderão 
ser  directores,  administradores  ou  gerentes,  debaixo  de  qual- 
quer  titulo  que  seja. 

Art.  61.  Toda  a  fiança  dada  por  corretor  em  contracto  ou 
negociação  mercantil   feita  por  sua  intervenção,  será  nulla. 

Art.  62.  Aos  corretores  de  navios  fica  permittido  traduzir 
os  manifestos  e  documentos  que  os  mestres  de  embarcações 
estrangeiras  tiverem  de  apresentar  para  despacho  nas  Alfan- 
degas  do  Império. 

Estas  traducções,  bem  como  as  que  forem  feitas  por  inter- 
pretes nomeados  pelos  Tribunaes  do  Commercio,  terão  fé  pu- 
blica; salvo  ás  partes  interessadas  o  direito  de  impugnar  a  sua 
falta  de  exactidão. 

Art.  63.  Aos  corretores  de  navios,  que  nas  traducções  de 
que  trata  o  artigo  antecedente  commetterem  erro  ou  falsidade 
de  que  resulte  damno  ás  partes,  são  applícaveis  as  disposições 
do  art.   51. 

Art.  64.  Os  Tribunaes  do  Commercio,  dentro  dos  primeiros 
seis  mezes  da  sua  installação,  organisarão  uma  tabeliã  dos 
emolumentos  que  aos  corretores  e  interpretes  competem  pelas 
certidões   que  passarem. 

Toda  a  corretagem,  não  havendo  estipulação  em  contrario, 
será   paga  repartidamente  por  ambas   as  partes. 

Art.  65.  Vagando  algum  officio  de  corretor,  o  escrivão 
do  Juízo  do  Commercio  procederá  immediatamente  á  arrecadação 
de  todos  os  livros  e  papeis  pertencentes  ao  officio  que  vagar, 
e  inventariados  elles,  dará  parte  ao  Tribunal  do  Commercio, 
para  este  lhes  dar  o  destino  que  convier. 

Art.  66.  O  mesmo  escrivão,  no  acto  da  arrecadação,  é 
obrigado  a  proceder  a  exame  nos  sobreditos  livros,  em  pre- 
sença das  partes  interessadas  e  de  duas  testemunhas,  para  se 
conhecer  o  seu  estado. 

Art.  (ít .  O  Governo,  precedendo  consulta  dos  respectivos 
Tribunaes   do    Commercio,    marcará  o    numero    de    corretores 
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que  deverá  haver  em  cada  uma  das  Praças  de  Commercio  do 
Brazil,  e  lhes  dará  Regimento  próprio,  e  bem  assim  aos 
agentes  de  leilão,  comtanto  que  por  estes  Regimentos  se  não 
altere  disposição  alguma  das  comprehendidas  no  presente 
Código. 

DOS   AGENTES    DE    LEILÃO 


Art .  68 .  Para  ser  agente  de  leilões,  requerem-se  as  mesmas 
qualidades  e  habilitações  que  para  ser  corretor. 

Aos  agentes  de  leilões,  são  applicaveis  as  disposições  dos 
arts.   38,  59,  60,  e  61  (art.    804). 

Art.  69.  Os  agentes  de  leilões,  quando  exercerem  o  seu 
officio  dentro  das  suas  próprias  casas  de  leilão,  e  fora  delias 
não  se  achando  presente  o  dono  dos  effeitos  que  houverem  de 
ser  vendidos,  são'  reputados  verdadeiros  consignatários,  sujeitos 
ás  disposições  do  Titulo  VIII  —  da  commis?ão  mercantil  — 
arts.  167,  168,  169,  170,  171,  172,  173,  177,  181,  182,  185, 
186,   187,   188  e  189. 

Art.  70.  Os  agentes  de  leilões  ficão  sendo  exclusivamente 
competentes  para  a  venda  de  fazendas  e  outros  quaesquer 
eiíeitoSi  que  por  este  Código  se  mandão  fazer  judicialmente  ou 
em  hasta  publica,  e  nesses  casos  tem  fé  de  officiaes  públicos. 

Esta  disposição  não  comprehende  as  arrematações  judíciaes 
por   execução  de  sentença. 

Art.  71.  Em  cada  agencia  ou  casa  de  leilão  haverá  indis- 
pensavelmente  três  livros :  o  —  Diário  da  entrada  — ,  no  qual  se 
lançarão  por  ordem  chronologica,  sem  interpolações,  nem 
emendas  ou  raspaduras,  as  fazendas  e  effeitos  que  receberem  ; 
indicando-se  as  quantidades,  volumes  ou  peças,  suas  marcas  e 
signaes,  as  pessoas  de  quem  se  receberão  e  por  conta  de  quem 
hão  de  ser  vendidas;  outro,  o  —  Diário  da  sahida — ,  no  qual 
se  fará  menção,  dia  a  dia,  das  vendas,  por  conta  e  ordem  de 
quem,  e  a  quem,  preço  e  condições  de  pagamento,  e  as  mais 
clarezas.  que  pareção  necessárias ;  terceiro,  finalmente,  o  livro 
de  —  Contas  correntes  —  entre  a  agencia  e  cada  um  dos  seus 
committentes. 

Aos  referidos  livros  são  applicaveis  as  disposições  dos 
arts.  13  e  15,  e  serão  exhibiveis  em  Juizo  como  os  dos  corre- 
tores (  art .   50  ) . 

Art.  72.  Eífeituado  o  leilão,  o  agente  entregará  ao  com- 
mittente,  dentro  de  três  dias,  uma  conta  por  elle  assignada, 
das  fazendas  arrematadas  com  as  convenientes  declarações,  e 
dentro  de  oito  dias  im mediatamente  seguintes  ao  do  leilão,  rea- 
lisará  o  pagamento  do  liquido  apurado  e  vencido. 

Havendo  mora  por  parte  do  agente  de  leilão,  poderá  o 
committente  requerer,  no  Juizo  competente,  a  decretação  da 
pena  de  prisão  contra  elle,  até  eífectivo  pagamento,  e  neste 
cftso  perderá  o  mesmo  agente  a  sua  commissão. 
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Art.  73.  Os  agentes  de  leilão  em  nenhum  caso  poderão 
vender  fiado  ou  a  prazos,  sem  autorização  por  escripto  do  com- 
mittente.  * 

DOS   FEITORES,    GUARDA-LIVROS   E   CAIXEIROS 

Art.  74.  Todos  os  feitores,  guarda-livros,  caixeiros  e 
outros  quaesquer  prepostos  das  casas  de  commercio,  antes  de 
entrarem  no  seu  exercício,  devem  receber  de  seus  patrões  ou 
preponentes  uma  nomeação  por  escripto,  que  farão  inscrever 
no  Tribunal  do  Commercio  (art,  10  n.  2  );  pena  de  ficarem 
privados  dos  favores  por  este  Código  concedidos  aos  da  sua 
classe . 

Art.  75.  Os  preponentes  são  responsáveis  pelos  actos  dos 
feitores,  guarda  livros,  caixeiros  e  outros  quaesquer  prepostos, 
praticados  dentro  das  suas  casas  de  commercio,  que  forem  re- 
lativos ao  giro  commercial  das  mesmas  casas  ainda  que  se  não 
achem  autorisados  por  escripto. 

Quando  porém,  taes  actos  forem  praticados  fora  das  referidas 
casas,  só  obrigarão  os  preponentes,  achando-se  os  referidos  agentes 
autorisados  pela  forma  determinada  pelo  art.  74. 

Art.  76.  Sempre  que  algum  commerciante  encarregar  um 
feitor,  caixeiro  ou  outro  qualquer  preposto  do  recebimento  de 
fazendas  compradas,  ou  que  por  qualquer  outro  titulo  devão 
entrar  em  seu  poder,  e  o  feitor,  caixeiro  ou  preposto  as  receber 
sem  objecção  ou  protesto,  a  entrega  será  tida  por  boa,  sem  ser 
admittida  ao  preponente  reclamação  alguma  ;  salvo  as  que  podem 
ter  lugar  nos   casos  prevenidos  nos  arts.   211  616  e  618. 

Art.  'j'].  Os  assentos  lançados  nos  livros  de  qualquer  casa 
de  commercio  por  guardas-livros  ou  caixeiros  encarregados  da 
escripturação  e  contabilidade,  produzirão  os  mesmos  eífeitos  como 
se  fossem  escripturados  pelos  próprios  preponentes. 

Art.  78.  Os  agentes  de  commercio  sobreditos  são  respon- 
sáveis aos  preponentes  por  todo  e  qualquer  damno  que  lhes  cau- 
sarem por  malversação,  negligencia  culpável,  ou  falta  de  exacta 
e  fiel  execução  das  suas  ordens  e  instrucções,  competindo  até 
contra  elles  acção  criminal  no  caso  de   malversação. 

Art.  79.  Os  accidentes  imprevistos  e  inculpados,  que  im- 
pedirem aos  prepostos  o  exercício  de  suas  funcções,  não  inter- 
romperão o  vencimento  do  seu  salário,  com  tanto  que  a  inha- 
bilitação  não  exceda  a  três  mezes  contínuos. 

Art.  80.  Si  no  serviço  do  preponente  acontecer  aos  prepostos 
algum  damno  extraordinário,  o  preponente  será  obrigado  a  in- 
demnisal-o  a  juizo  de  arbitradores. 


'  Âs  funcções  dos  agentes  de  leilõea  são  regaladas  pelos  D.  n.  858  de  10 
de  novembro  de  1851,  a  fiança  pela  L.  n.  489  de  dezembro  de  1897  e  a 
commissão  nas  vendas  judiciaes  pelo  D.  n.  857  de  9  de  agosto  de  1908. 
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Art.  8i.  Não  se  achando  accordado  o  prazo  do  ajuste  ce* 
lebrado  entre  o  preponente  e  os  seus  prepostos,  qualquer  dos 
contrahentes  poderá  da-lo  por  acabado,  avisando  o  outro  da  sua 
resolução   com  um  mez  de  antecipação. 

Os  agentes  despedidos  terão  direito  ao  salário  correspondente 
a  esse  mez,  mas  o  preponente  não  será  obrigado  a  conserval-os 
no  seu  serviço. 

Art.  82.  Havendo  um  termo  estipulado,  nenhuma  das  partes 
poderá  desligar-se  da  convenção  arbitrariamente;  pena  de  ser 
obrigada  a  indemnisar  a  outra  dos  prejuízos  que  por  este  facto 
lhe  resultarem,  a  juízo  de  arbitradores. 

Art .  83.  Julgar-se-ha  arbitraria  a  inobservância  da  convenção 
por  parte  dos  prepostoB,  sempre  que  se  não  fundar  em  injuria 
feita  pelo  preponente  á  seguridade,  honra  ou  interesses  seus  ou 
de  sua  família. 

Art.  84.  Com  respeito  aos  proponentes,  serão  causas  suf- 
íicientes  para  despedir  os  prepostos,  sem  embargo  de  ajuste  por 
tempo  certo! 

1.  As  causas  referidas  no  artigo  precedente: 

2.  Incapacidade  para  desempenhar  os  deveres  e  obrigações 
a  que  se  sujeitaram ; 

3.  Todo  o  acto  de  fraude,  ou  abuso  de  confiança; 

4.  Negociação  por  conta  própria  ou  alheia  sem  permissão 
do  preponente. 

Art.  85.  Os  prepostos  não  podem  delegar  em  outrem,  sem 
autorização  por  escripto  dos  preponentes,  quaesquer  ordens  ou 
encargos  que  delles  tenham  recebido;  pena  de  responderem 
directamente  pelos  actos  dos  substitutos,  e  pelas  obrigações  por 
elles  contrahidas. 

Art.    86.    São    applicaveis    aos    feitores    as  disposições  do 

Titulo    VI   —   DO   MANDATO     MERCANTIL   —  artS.      I45,     148,     r50, 

151,   160,  161  e  162. 


DOS  TRAPICHEIROS  E  ADMINISTRADORES  DE  ARMAZÉNS    DE  DEPOSITO 


Art .  87 .  Os  trapicheiros  e  os  administradores  de  armazéns 
de  deposito  aão  obrigados  a  assignar  no  Tribunal  do  Commercio, 
ou  perante  o  Juiz  de  Direito  do  Commercio,  nos  logares  dis- 
tantes da  residência  do  mesmo  Tribunal,  termo  de  fieis  deposi- 
tários dos  géneros  que  receberem,  e  á  vista  delle  se  lhes  passará 
titulo  competente,  que  será  lançado  no  Registro  do  Com- 
mercio . 

•  Em  quanto  não  tiverem  preenchido  esta  formalidade,  não 
terão  direito  para  haver  das  partes  aluguel  algum  pelos  géneros 
que  receberem,  nem  poderão  valer-se  das  disposições  deste 
Código,  na  parte  em  que  são  favoráveis  aos  trapicheiros,  e  aos 
administradores  de  armazéns  de  deposito  •* 
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Art.  88.  Os  trapicheiros  e  os  administradores  de  armazéns 
de  deposito  são  obrigados : 

1 .  A  ter  um  livro  authenticado  com  as  formalidades  exigidas 
no  art.  13,  e  escripturado  sem  espaços  em  branco,  entrelinhas, 
raspaduras,  borraduras  ou  emendas  ; 

2.  A  lançar  no  mesmo  livro  numeradamente,  pela  ordem 
chronologica  de  dia,  mez  e  anno,  todos  os  effeitos  que  receberem  ; 
especificando  com  toda  a  clareza  e  individuação  as  qualidades  e 
quantidades  dos  mesmos  efifeitos,  e  os  nomes  das  pessoas  que  os 
remetterem^  e  a  quem,  com  as  marcas  e  números  que  tiverem, 
annotando    competentemente  a  sua  sabida; 

3.  A  passar  recibos  competentes,  declarando  nelles  as 
qualidades,  quantidades,  números  e  marcas,  fazendo  pesar,  medir 
ou  contar  no  acto  do  recebimento  aquelles  géneros  que  forem 
susceptíveis  de  serem  pesados,    medidos  ou  contados  ; 

4.  A  ter  em  boa  guarda  os  géneros  que  receberem,  e  a 
vigiar  e  cuidar  que  se  não  deteriorem,  nem  se  vasem  sendo  líquidos, 
fazendo  para  esse  fim,  por  conta  de  quem  pertencer,  as  mesmas 
diligencias  e  despezas  que  fariam    se  seus  próprios    fossem  ; 

5.  A  mostrar  aos  compradores,  por  ordem  dos  donos,  as 
fazendas  e  géneros  arrecadados  ; 

6 .  A  responder  por  todos  os  riscos  do  acto  da  carga  e 
descarga  dos  géneros  que  receberem. 

Art.  89.  Os  administradores  dos  trapiches  alfandegados  re* 
metterão,  até  o  dia  15  dos  mezes  de  janeiro  e  julho  de  cada 
anno,  ao  Tribunal  do  Commercio  respectivo,  um  balanço  em 
resumo  de  todos  os  géneros  que  no  semestre  antecedente  ti- 
verem entrado  e  sabido  dos  seus  trapiches  ou  armazéns,  e  dos 
que  nelles  ficarem  existindo  :  cada  vez  que  forem  omissos  no  cum- 
primento desta  obrigação,  serão  multados  pelo  mesmo  Tribunal 
na   quantia  de  loof  a  200JI000. 

Art.  90.  Os  Tribunaes  do  Commercio  poderão officialmeote 
mandar  inspeccionar  os  livros  dos  trapicheiros  e  os  trapiches, 
para  certificar-se  da  exactidão  dos  ditos  balanços,  sempre  que  o 
julgarem  conveniente.  Si  pela  inspecção  e  exame  se  achai'  que 
os  balanços  são  menos  exactos,  presumir-se-ha  que  houve  ex- 
travio de  direitos :  e  ao  trapicbeiro  cujo  for  o  balanço  se  im- 
porá a  multa  do  duplo  do  valor  dos  direitos  que  deverão  pagar 
os  géneros  que  se  presumirem  extraviados ;  appiicando-se  metade 
do  seu  producto  á  Fazenda  Nacional,  e  a  outra  metade  ao  cofre 
do  Tribunal  do  Commercio . 

Art.  91.  Os  trapicheiros,  e  os  administradores  de  armazéns 
de  deposito  são  responsáveis  ás  partes  pela  prompta  e  fiel  en- 
trega de  todos  os  effeitos  que  tiverem  recebido,  constantes  de 
seus  recibos ;  pena  de  serem  presos  sempre  que  a  não  eífectua- 
rem  dentro  de  vinte  e  quatro  horas  depois  que  judicialmente 
forem  requeridos. 

Art.  92.  E'  licito,  tanto  ao  vendedor  como  ao  comprador 
de  géneros  existentes  nos  trapiches  ou  armazéns  de  deposito, 
exigir  dos  trapicheiros  ou  administradores  que  repesem  e  contem 
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os  mesmos  eífeitos  no  acto  da  sabida,  sem  que  sejam  obrigados  a 
pagar  quantia  alguma  a  titulo  de  despezade  repouso  ou  contagem. 

Todas  as  despezas  que  se  fizerem  a  titulo  de  safamento 
serão  por  conta  dos  mesmos  trapicheiros  ou  administradores. 

Art.  93.  Os  trapicheiros,  e  os  administradores  de  armazéns 
de  deposito  respondem  pelos  furtos  acontecidos  dentro  dos  seus 
trapiches  ou  armazéns  ;  salvo  sendo  commettidos  por  força  maior, 
a  qual  deverá  provar-se,  com  citação  dos  interessados  ou  dos 
seus  consignatários,  logo  depois  do  acontecimento. 

Art.  94.  São  igualmente  responsáveis  ás  partes  pelas  mal- 
versações e  omissões  de  seus  feitores, caixeiros  ou  outros  quaesquer 
agentes,  e  bem  assim  pelos  prejuizos  que  lhes  resultarem  da  sua 
falta  de  diligencia  no  cumprimento  do  que  dispõe  o  art.  88,  n.  4. 

Art.  95.  Em  todos  os  casos  em  que  forem  obrigados  a 
pagar  às  partes  falta  de  efifeitos,  ou  outros  quaesquer  prejuizos, 
a  avaliação  será  feita  por  arbitradores . 

Art.  96.  Os  trapicheiros,  e  os  administradores  de  armazéns 
de  deposito  teem  direito  de  exigir  o  aluguel  que  for  estipulado 
ou  admittido  por  ueo  na  falta  de  estipulação,  podendo  não  dar 
sabida  aos  effeitos  em  quanto  não  forem  pagos  ;  porém,  si 
houver  logar  a  alguma  reclamação  contra  elles  (arts.  93  e  94)1 
só  terão    direito  a  requerer  o  deposito  do  alugLiel. 

Art.  97.  Os  mesmos  trapicheiros,  e  os  administradores  de 
armazéns  de  deposito  teem  hypotheca  tacita  nos  effeitos  existentes 
nos  seus  trapiches  ou  armazéns,  ao  tempo  da  quebra  do  commer- 
ciante  proprietário  dos  mesmos  eífeitos,  para  serem  pagos  dos  alu- 
gueis e  despezas  feitas  com  a  sua  conservação  (art.  88  n.  4), 
com  preferencia  a  outro  qualquer  credor, 

Art.  98.  As  disposições  do  Titulo  XIV  — do  deposito 
MERCANTIL  —  são  applicaveis  aos  trapicheiros,  e  aos  administra- 
dores de  armazéns  de  deposito. 

DOS  CONDUCTORES  DE    GÉNEROS,  E  COMMISSARI03   DE  TRANSPORTES 

Art,  99.  Os  barqueiros,  tropeiros  e  quaesquer  outros  con- 
ductores  de  géneros  ou  commissarios,  que  do  seu  transporte  se 
encarregarem  mediante  uma  commissão,  frete  ou  aluguel,  devem 
effeituar  a  sua  entrega  fielmente  no  tempo  e  no  logar  do  ajuste, 
e  empregar  toda  a  diligencia  e  meios  praticados  pelas  pessoas 
exactas  no  cumprimento  dos  seus  deveres  em  casos  semelhantes 
para  que  os  mesmos  géneros  se  não  deteriorem,  fazendo  para  esse 
fim,  por  conta  de  quem  pertencer,  as  despezas  necessárias  ;  e  são 
responsáveis  ás  partes  pelas  perdas  e  damnos,  que,  por  malver- 
sação ou  omissão  sua,  ou  dos  seus  feitores,  caixeiros  ou  outros 
quaesquer  agentes  resultarem. 

Art.  100.  Tanto  o  carregador  como  o  conductor  devem  ex- 
igir-se  mutuamente  uma  cautela  ou  recibo,  por  duas  ou  mais  vias  se 
forem  pedidas,  o  qual  deverá  conter  : 

I .  O  nome  do  dono  dos  géneros  ou  carregador,  o  do  con- 
ductor ou  commissario  de  transportes,  e  o  da  pessoa  a  quem  a 
fazenda  é  dirigida,  e  o  logar  onde  deva  fazer-se  a  entrega ; 
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2.  Designação  dos  effeitos,  e  sua  qualidade  genérica,  peso 
ou  numero  dos  volumes,  e  as  marcas  ou  outros  signaes  externos 
destes ; 

3  •  O  frete  ou  aluguel  do  transporte  ; 

4.  O  prazo  dentro  do  qual  deva    eífeituar-se  a  entrega  ; 

5 .  Tudo  o  mais  que  tiver  entrado  em  ajuste . 

Art.  loi.  A  responsabilidade  do  conductor  ou  commissario 
de  transportes  começa  a  correr  deste  o  momento  em  que  recebe 
as  fazendas,  e  só  expira  depois  de  effeituada  a  entrega. 

Art.  I02,  Durante  o  transporte,  corre  por  conta  do  dono 
o  risco  que  as  fazendas  soffrerem,  proveniente  de  vicio  próprio, 
força  maior  ou  caso  fortuito . 

A  prova  de  qualquer  dos  referidos  sinistros,  incumbe  ao 
conductor  ou  commissario  de  transportes . 

Art.  103.  As  perdas  ou  avarias  acontecidas  ás  fazendas  du- 
rante o  transporte,  nâo  provindo  de  alguma  das  causas  designadas 
no  artigo  precedente,  correm  por  conta  do  conductor  ou  commis- 
sario de  transportes. 

Art.  104.  Si,  todavia,  se  provar  que  para  a  perda  ou  avaria 
dos  géneros  interveio  negligencia  ou  culpa  do  conductor  ou  com- 
missario de  transportes,  por  ter  deixado  de  empregar  as  pre- 
cauções e  diligencias  praticadas  em  circumstancias  idênticas  por 
pessoas  diligentes  (art.  99),  será  este  obrigado  á  sua  indemni- 
sação,  ainda  mesmo  que  tenha  provindo  de  caso  fortuito,  ou  da 
própria  natureza  da  cousa  carregada. 

Art.  105.  Em  nenhum  caso  o  conductor  ou  commissario  de 
transportes  é  responsável  senão  pelos  effeitos  que  coristarem  da 
cautella  ou  recibo  que  tiver  assignado,  sem  que  seja  admissivel 
ao  carregador  a  prova  de  que  entregou  maior  quantidade  dos 
eífeitos  mencionados  na  cautela  ou  recibo,  ou  que  entre  os  des- 
ignados se  continham  outros  de  maior  valor . 

Art.  106.  Quando  as  avarias  produzirem  somente  diminuição 
no  valor  dos  géneros,  o  conductor  ou  commissario  de  trans- 
portes só   será  obrigado  a  compor  a  importância  do  prejuizo . 

Art.  107.  O  pagamento  dos  géneros  que  o  conductor  ou 
commissario  de  transportes  deixar  de  entregar,  e  a  indemnisação 
dos  prejuizos  que  causar,  serão  liquidados  por  arbitradores,  á  yista 
das  cautelas  ou  recibos  (art.  100). 

Art.  108 •  As  bestas,  carros,  barcos,  apparelhos,  e  todos 
os  mais  instrumentos  principaes  e  accessorios  dos  transportes, 
são  hypotheca  tacita  em  favor  do  carregador  para  pagamento 
do  effeitos  entregues  ao  conductor  ou  commissario  de  trasn- 
portes. 

Art.  109.  Não  terá  logar  reclamação  alguma  por  dimi- 
nuição ou  avaria  dos  géneros  transportados,  depois  de  se  ter  pas- 
sado recibo  da  sua  entrega  sem  declaração  de  diminuição  ou 
avaria. 

Art.  iio.  Havendo,  entre  o  carregador  e  o  conductor  ou 
commissario  de  transportes,  ajuste  expresso  sobre  o  caminho  por 
onde  deva  fazer-se  o  transporte,  o  conductor  ou  commissario  nãa 
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poderá  variar  delle  ;  pena  de  responder  por  todas  as  perdas  e 
damnos,  ainda  mesmo  que  sejam  provenientes  de  algumas  das 
causas  mencionadas  no  art.  102  ;  salvo  se  o  caminho  ajustado 
estiver  intransitável,  ou  offerecer  riscos  maiores. 

Art.  III.  Tendo-se  estipulado  prazo  certo  para  a  entrega 
dos  géneros,  se  o  conductor  ou  commissario  de  transportes  o 
exceder  por  facto  seu,  ficará  responsável  pela  indemnisação  dos 
damnos  que  d'ahi  resultarem  na  baixa  do  preço,  e  pela  diminuição 
que  o  género  vier  a  soffrer  na  quantidade  se  a  carga  fôr  de  li- 
quidos,  a  juizo  de  arbitradores. 

Art.  112.  Não  havendo  na  cautela  ou  recibo  prazo  estipulado 
para  a  entrega  dos  géneros,  o  conductor,  sendo  tropeiro,  tem 
obrigação  de  os  carregar  na  primeira  viagem  que  fizer,  e  sendo 
commissario  de  transportes  é  obrigado  a  ezpedil-os  pela  ordem 
do  seu  recebimento,  sem  dar  preferencia  aos  que  forem  mais  mo- 
dernos ;  pena  de  responderem  por  perdas  e  damnos. 

Art .  113.  Variando  o  carregador  a  consignação  dos  effeitos, 
o  conductor  ou  commissario  de  transportes  é  obrigado  a  cumprir  a 
sua  ordem,  recebendo-a  antes  de  feita  a  entrega  no  logar  do  destino. 

Si,  porém,  a  variação  do  destino  da  carga  exigir  variação  de 
caminho,  ou  que  o  conductor  ou  commissario  de  transportes  passe 
do  primeiro  logar  destinado,  este  tem  direito  de  entrar  em  novo 
ajuste  de  frete  ou  aluguel,  e  não  se  acordando,  só  será  obrigado 
a  efifectuar  a  entrega  no  logar  designado  na  cautela  ou  recibo. 

Art.  114.  O  conductor  ou  commissario  de  transportes  não 
tem  acção  para  investigar  o  direito  por  que  os  géneros  per- 
tencem ao  carregador  ou  consigfnatarío :  e  logo  que  se  lhe 
apresente  titulo  bastante  para  os  receber  deverá  entregal-os, 
sem  lhe  ser  admittida  opposição  alguma ;  pena  de  responder  por 
todos  os  prejuízos  e  riscos  que  resultarem  da  mora,  e  de  pro- 
ceder-se  contra  elle   como   depositário   (art.    284). 

Art.  115.  Os  conductores,  e  os  commissarios  de  transportes 
são  responsáveis  pelos  damnos  que  resultarem  de  omissão  sua 
ou  dos  seus  prepostos  no  cumprimento  das  formalidades  das 
Leis  ou  Regulamentos  fiscaes  em  todo  o  curso  da  viagem,  e 
na  entrada  no  logar  do  destino,  ainda  que  tenham  ordem  do 
carregador  para  obrarem  em  contravenção  das  mesmas  Leis 
ou  Regulamentos. 

Art.  ii6.  Os  conductores,  ou  commissarios  de  transportes 
de  géneros  por  terra  ou  agua  teem  direito  a  serem  pagos,  no  acto 
da  entrega,  do  frete  ou  aluguel  ajustado  ;  passadas  24  horas,  tóo 
s^endo  pagos,  nem  havendo  reclamação  contra  elles  ( art.  109) 
poderão  requerer  sequestro  e  venda  judicial  dos  géneros  tranàpor- 
tados,  em  quantidade  que  seja  sufhciente  para  cobrir  o  preço  do 
frete  e  despezas,  se  algumas  tiverem  supprido  para  que  os  ge^ 
neros  se  não  deteriorem  (art.  99). 

Art.  117.  Os  géneros  carregados  são  hypotheca  tacita  do 
frete  e  despezas ;  mas,  esta  deixa  de  existir  logo  que  os  géneros 
Conduzidos  passam  do  poder  do  proprietário  ou  consigiiatario, 
para  o  dominio  de  terceiro. 
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Art*  ii8.  As  disposições  deste  capitulo  são  applicaveis  aos 
donos,  administradores  e  arraes  de  barcas,  lanchas,  saveiros, 
faluas,  canoas,  e  outros  quaesquer  barcos  de  semelhante  natureza 
empregados  no  transporte  dos  géneros  commerciaes. 

Dos  banqueiros 

Art.  119.  São  considerados  banqueiros,  os  commerciantes 
que  teem  por  profissão  habitual  do  seu  commercio  as  operações 
chamadas  de  Banco. 

Art.  120.  As  operações  de  Banco  serão  decididas  e  julgadas 
pelas  regras  geraes  dos  contractos  estabelecidos  neste  Código,  que 
forem  applicaveis  segundo  a  natureza  de  cada  uma  das  transacções 
que  se  operarem. 

Dos  contractos  e  obrig^ações  mercantis 

Art,  121,  As  regras  e  disposições  do  direito  civil  para  oa 
contractos  em  geral,  são  applicaveis  aos  contractos  commerciaes, 
com  as  modificações  e  restricções   estabelecidas    neste    Código. 

Art.   122.  Os  contractos  commerciaes  podem  provar-se: 

1 .  Por  escripturas  publicas  ; 

2 .  Por  escriptos  particulares  ; 

3.  Pelas  notas  dos  corretores,  e  por  certidões  extrahidas  dos 
seus  protocollos ; 

4.  Por  correspondência  epistolar; 

5 .  Pelos  livros  dos  commerciantes ; 

6.  Por  testemunhas. 

Art.  123.  A  prova  de  testemunhas,  fora  dos  casos  expres- 
samente declarados  neste  Código,  só  é  admissível  em  Juizo 
commercial,  nos  contractos  cujo  valor  não  exceder  a  quatro- 
centos mil  réis. 

Em  transações  de  maior  quantia,  a  prova  testemunhal  só' 
mente  será  admittida  como  subsidiaria  de  outras  provas  por 
escripto. 

Art.  124.  Aquelles  contractos  para  os  quaes  neste  Código 
se  estabelecem  formas  e  solemnidades  particulares,  não  pro- 
duzirão acção  em  Juizo  commercial,  se  as  mesmas  formas  e 
solemnidades  não  tiverem  sido  observadas. 

Art.  125.  São  inadmissíveis  nos  Juízos  do  Commercio 
quaesquer  escriptos  commerciaes  de  obrigações  contrahidas  em 
terrkorio  Brasileiro  que  não  forem  exarados  no  idioma  do  Im- 
pério ;  salvo  sendo  estrangeiros  todos  os  contrahentes,  e  neste 
caso  deverão  ser  apresentados  competentemente  traduzidos  na 
língua  nacional. 

Art.  126.  Os  contractos  mercantis  são  obrigatórios,  tanto 
que  as  partes  se  accordam  sobre  o  objecto  da  convenção,  e  os 
reduzem  a  escripto,  nos  casos  em  que  esta  prova  é  necessária. 

Art.  127.  Os  contractos  tratados  por  correspondência  epis- 
tolar reputam -se  concluídos  e  obrigatórios  desde  que,  o  que    re^ 
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cebe  a  proposição  expede  carta  de  resposta,  acceitando  o 
c  ontracto  proposto  sem  condição  nem  reserva ;  até  este  ponto 
é  livre  retractar  a  proposta  ;  salvo  se  o  que  a  fez  se  houver 
compromettido  a  esperar  resposta,  e  a  não  dispor  do  objecto 
do  contracto  senão  depois  de  rejeitada  a  sua  proposição,  ou 
até  que  decorra  o  prazo  determinado. 

Si  a  acceitação  fôr  condicional,  tornar-se-ha  obrigatória 
desde  que  o  primeiro  proponente  avisar  que  se  conforma  com 
a   condição. 

Art.  128.  Havendo  no  contracto  pena  convencional,  se  um 
dos  contrahentes  se  arrepender,  a  parte  prejudicada  só  poderá 
exigir  a  pena  (art.  218). 

Art.   129.    São  nullos  todos  os  contractos  commerciaes : 

1.  Que  forem  celebrados  entre  pessoas  inhabeis  para 
contractar ; 

2.  Que  recahirem  sobre  objectos  prohibidos  pela  Lei,  ou 
cujo  uso  ou  fim  fór  manifestamente  offensivo  da  sã  moral  e  bons 
costumes  ; 

3.  Que  não  designarem  a  causa  certa  de  que  deriva  a 
obrigação  ; 

4»  Que  forem  convencidos  de  fraude,  dolo  ou  simulação 
(art.   828  ); 

5.  Sendo  contrahidos  por  commerciante  que  vier  a  fallir, 
dentro  de  quarenta  dias  anteriores  á  declaração  da  quebra 
(art.  827). 

Art.  130.  As  palavras  dos  contractos  e  convenções  mercantis 
devem  inteiramente  entender-se  segundo  o  costume  e  uso 
recebido  no  commercio,  e  pelo  mesmo  modo  e  sentido  por  que 
os  negociantes  se  costumam  explicar,  posto  que  entendidas  de 
outra  sorte  possam  significar  cousa  diversa. 

Art.  131.  Sendo  necessário  interpretar  as  clausulas  do 
contracto,  a  interpretação,  além  das  regras  sobreditas,  será  re- 
gulada sobre  as  seguintes  bases  : 

1 .  A  intelligencia  simples  e  adequada,  que  fôr  mais  conforme 
á  boa  fé,  e  ao  verdadeiro  espirito  e  natureza  do  contracto,  deverá 
sempre  prevalecer  á  rigorosa  e  restricta  significação  das  palavras  ; 

2.  As  clasulas  duvidosas  serão  entendidas  pelas  que  o  não 
forem,  e  que  as  partes  tiverem  admittido  ;  e  as  antecedentes  e 
subsequentes,  que  estiverem  em  harmonia,  explicarão  as  ambíguas  ; 

3*  O  facto  dos  contrahentes  posterior  ao  contracto,  que 
tiver  relação  com  o  objecto  principal,  será  a  melhor  explicação 
da  vontade  que  as  partes  tiveram  no  acto  da  celebração  do 
mesmo  contracto; 

4.  O  uso  e  pratica  geralmente  observada  no  commercio 
nos  casos  da  mesma  natureza,  e  especialmente  o  costume  do 
logar  onde  o  contracto  deva  ter  execução,  prevalecerá  a  qualquer 
intelligencia    em  contrario  que  se  pretenda  dar  ás  palavras; 

5 .  Nos  casos  duvidosos,  que  não  possam  resolveír-se  segundo 
as  bases  estabelecidas,  decidir-se-ha  em  favor  do  devedor. 
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Art.  132.  Si  para  designar  a  xnoedai  peso  ou  medida,  se 
usar  no  contracto  de  termos  genéricos  que  convenham  a  valores 
ou  quantidades  diversas,  entender-se-ha  feita  a  obrigação  na 
moeda,  peso  ou  medida  em  uso  nos  contractos  de  igual  natureza. 

Art*  133.  Omittindo-se  na  redacção  do  contracto  clausulas 
necessárias  à  sua  execução,  deverá  presumir-se  que  as  partes  se 
sujeitaram  ao  que  é  de  uso  e  pratica  em  taeá  casos  entre  os 
commerciantes,  no  logar  da  execução   do  contracto. 

Art.  134.  Todo  o  documento  de  contracto  commercial  em 
que  houver  raspadura  ou  emenda  substancial  não  resalvada  pelos 
contrahentes  com  assignatura  da  resalva,  não  produzirá  effeito 
algum  em  Juizo  ;  salvo  mostrando-se  que  o  vicio  fora  de  propósito 
feito  pela  parte    interessada  em  que  o  contracto  não  valha. 

Art.  135.  Em  todas  as  obrigações  mercantis  com  prazo 
certo,  não  se  conta  o  dia  da  data  do  contracto,  mas,  o  immediato 
seguinte ;  conta-se,  porém,  o  dia  da  expiração  do  prazo  ou 
vencimento. 

Art*  136.  Nas  obrigações  com  prazo  certo,  não  é  admis- 
sível petição  alguma  judicial  para  a  sua  execução  antes  do  dia 
do  vencimento;  salvo  nos  casos  em  que  este  Código  altera  o 
vencimento  da  estipulação,  ou  permitte  acção  de  remédios  pre- 
ventivos. 

Art.  137.  Toda  a  obrigação  mercantil  que  não  tiver  prazo 
certo  estipulado  pelas  partes,  ou  marcado  neste  Código,  será 
exequível   dez  dias  depois  da  sua  data. 

Art.  138.  Os  effeitos  da  mora  no  cumprimento  das  obri- 
gações commerciaes,  não  havendo  estipulação  no  contracto, 
começam  a  correr  desde  o  dia  em  que  o  credor,  depois  do  ven- 
cimento, exige  judicialmente  o  seu  pagamento. 

Art.  139.  As  questões  de  facto  sobre  a  existência  de 
fraude,  dolo,  simulação,  ou  omissão  culpável  na  formação  dos 
contractos  commerciaes,  ou  na  sua  execução,  serão  determinados 
por  arbitradores. 

Do  mandato  mercantil 

Art.  140.  Dá-se  mandato  mercantil,  quando  um  commer- 
ciante  confia  a  outrem  a  gestão  de  um  ou  mais  negócios 
mercantis,  obrando  o  mandatário  e  obrigando-se  em  nome  do 
committente . 

O.  mandato  requer  instrumento  publico  ou  particular,  em 
cuja  classe  entram  as  cartas  missivas  ;  comtudo,  poderá  provar -se 
por  testemunhas  nos  casos  em  que  é  admissível  este  género  de 
prova  (art.    123). 

Art.  141.  Completa-se  o  mandato  pela  acceitação  do  man- 
datário ;  e  a  acceitação  pôde  ser  expressa  ou  tacita ;  o  prin- 
cipio da  execução  prova  a  acceitação  para  todo   o  mandato. 

Art.  142.  Acceito  o  mandato,  o  mandatário  é  obrigado  a 
cumpril-o  segundo  as  ordens  e  instrucções  do  committente ; 
empregando  na  sua  execução  a  mesma  diligencia  que  qualquer 
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commerciante  activo  e  probo  costuma  empregar  na  gerência  dos 
seus  próprios  negócios. 

Art.  143.  Não  é  livre  ao  mandatário,  acceito  o  mandato, 
abrir  mão  delle;  salvo  se  sobrevier  causa  justificada  que  o 
impossibilite  de  continuar  na  sua  execução. 

Art.  144.  Si  o  mandatário  depois  de  acceito  o  mandato 
vier  a  ter  conhecimento  de  que  o  committente  se  acha  em 
circumstancias  que  elle  ignorava  ao  tempo  em  que  acceitou, 
poderá  deixar  de  exequir  o  mandato,  fazendo  prompto  aviso 
ao    mesmo    committente . 

Pôde  igualmente  o  mandatário  deixar  de  exequir  o  mandato, 
quando  a  execução  depender  de  supprimento  de  fundos,  em 
quanto  não  receber  do  committente  os  necessários;  e  até  sus- 
pender a  execução  jà  principiada  se  as  sommas  recebidas  não 
forem   sufficientes. 

Art.  145.  O  mandato  geral  abrange  todos  os  actos  de 
gerência  connexos  e  consequentes,  segundo  se  entende  e  pratica 
pelos  commerciantes  em  casos  semelhantes  no  logar  da  execução ; 
mas,  na  generalidade  dos  poderes  não  se  comprehendem  os  de 
alhear,  hypothecar,  assignar  fianças, transacções,  ou  compromissos 
de  credores,  entrar  em  companhias  ou  sociedades,  nem  os  de 
outros  quaesquer  actos  para  os  quaes  se  exigem  neste  Código 
poderes  especiaes. 

Art.  146.  O  mandatário  não  pôde  subrogar,  se  c^  mandato 
não  contém  clausula  expressa  que  autorize  a  delegação  • 

Art.  147.  Quando  no  mesmo  mandato  se  estabelece  mais 
de  um  mandatário,  entende-se  que  são  todos  constituídos  para 
obrarem  na  falta,  e  depois  dos  outros,  pela  ordem  da  nomeação  : 
salvo  declarando-se  expressamente  no  mandato  que  devem  obrar 
solidaria  e  conjunctamente :  neste  ultimo  caso,  ainda  que  todos 
não  acceitem,  a  maioria  dos  que  acceitarem  poderá  exequir  o 
mandato* 

Art.  148.  Si  o  mandatário  for  constituído  por  diversas 
pessoas  para  um  negocio  commum,  cada  uma  delias  será  soli- 
dariamente obrigada  por  todos  os  eflfeitos  do  mandato. 

Art.  149.  O  committente  é  responsável  por  todos  os  actos 
praticados  pelo  mandatário  dentro  dos  limites  do  mandato,  ou 
este  obre  em  seu  próprio  nome,  ou  em  nome  do  committente. 

Art.  150.  Sempre  que  o  mandatário  contractar  expressa- 
mente em  nome  do  committente,  será  este  o  único  responsável ; 
ficará,  porém,  o  mandatário  pessoalmente  obrigado  se  obrar  no 
seu  próprio  nome,  ainda  que  o  negocio  seja  de  conta  do  com- 
mittente . 

Art.  151.  Havendo  contestação  entre  um  terceiro  e  o 
mandatário,  que  com  elle  contractou  em  nome  do  committente, 
o  mandatário  ficará  livre  de  toda  a  responsabilidade,  apresen- 
tando o  mandato,  ou  ratificação  daquelle  por  conta  de  quem 
contractou. 

Art.  152.  Se  o  mandatário,  tendo  fundos  ou  credito  aberto 
do  committente,  comprar,  em   nome   delle    mandatário,  algum 
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objecto  que  devera  comprar  para  o  comtnittente  por  ter  sido 
individualmente  designado  no  mandato,  terá  este  acção  para  « 
obrigar  à  entrega  da   cousa  comprada. 

'  Art.  153.  O  commerciante  que  tiver  na  sua  mâo  fundos 
disponiveis  do  committente,  não  pôde  recusar-se  ao  cumpri- 
mento das  suas  ordens  relativamente  ao  emprego  ou  disposição 
dos  mesmos  fundos ;  pena  de  responder  por  perdas  e  damnos 
que  dessa  falta   resultarem* 

Art.  154.  O  committente  é  obrigado  a  pagar. ao  manda- 
tário todas  as  despezas  e  desembolsos  que  este  fizer  na  execução 
do  mandato,  e  os  salários  ou  commissões  que  forem  devidas 
por  ajuste  expresso,  ou  por  uso  e  pratica  mercantil  do  logar 
onde  se  cumprir  o  mandato,  na  falta  de  ajuste  • 

Art.  155.  O  committente  e  o  mandatário  são  obrigados  a 
pagar  juros  um  ao  outro  reciprocamente ;  o  primeiro  pelos 
dinheiros  que  o  mandatário  haja  adiantado  para  cumprimento 
das  suas  ordens,  e  o  segundo  pela  demora  que  possa  ter  na 
entrega  fios  fundos  que    pertencerem  ao  committente. 

Art.  156.  O  mandatário  tem  direito  para  reter,  do  objecto 
da  operação  que  lhe  foi  commettida,  quanto  baste  para  paga- 
mento de  tudo  quanto  lhe  fòr  devido  em  consequência  do 
mandato. 

Art.   157.   O  mandato  acaba  : 

1 .  Pela  revogação  do    committente  ; 

2.  Quando  o  mandatário   demitte  de  si  o  mandato  ; 

3.  Pela  morte  natural  ou  civil,  inhabilitação  para  contractar, 
ou  fallimento,  quer  do  committente,  quer  do  mandatário  ;  * 

4.  Pelo  casamento  da  mulher  commerciante  que  deu  ou 
recebeu  o  mandato,  quando  o  marido  negar  a  sua  autorização  pela 
forma  determinada  no  art.  29. 

Art.  158.  A  nomeação  do  novo  mandatário  é  sempre  dero- 
gatoria  do  mandato  anterior,  ainda  que  esta  clausula  se  não  ex- 
presse 00  novo  mandato . 

Art.  159.  O  instrumento  do  mandato  geral,  e  o  da  sua 
revogação  deverão  ser  registrados  no  Tribunal  do  Commercio 
do  domicilio  do  mandante  e  do  mandatário,  ou  no  cartório  do 
escrivão  do  Juizo  do  Commercio,  nos  logares  distantes  da  re- 
sidência do  Tribunal. 

A  falta  de  registro  estabelece  a  presumpção  da  validade  dos 
actos  praticados  pelo  mandatário  destituído. 

Art.  160.  A  morte  do  committente,  ou  a  sua  incapacidade 
civil  não  prejudica  a  validade  dos  actos  praticados  pelo  manda- 
tário até  que  receba  a  noticia,  nem  tão  pouco  aos  actos  succes* 
si  vos  que  forem  consequência  dos  primeiros;  necessários  para 
o  adimplemento  do  mandato  • 


*  Só  por  inadvertência  podia  o  legislador  rdferir-se  a  morte   cwil,  que 
nunca  existiu  em  nosso  paiz. 
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Art.  i6i.  Morrendo  o  mandatário,  seus  herdeiros,  succes- 
sores,  ou  representantes  legaes  são  obrigados  a  participal-o  ao 
committente,  e,  até  receberem  novas  ordens,  devem  zelar  os 
interesses  deste,  e  concluir  os  actos  da  gestão  começados  pelo 
finado  mandatário,  se  da  mora  puder  vir  damno  ao  committente. 

Art.  162.  O  mandatário  responde  ao  committente  por  todas 
as  perdas  e  damnos  que  no  cumprimento  do  mandato  lhe  causar,' 
quer  procedam  de  fraude,  dolo  ou  malícia,  quer  ainda  mesmo  os 
que  possam  attribuir-se  somente  a  omissão  ou  negligencia  cul- 
pável (art.  139  ). 

Art.  163.  Quando  um  commerciante  sem  mandato,  ou  ex- 
cedendo os  limites  deste,  conclue  algum  negocio  para  o  seu 
correspondente,  é  gestor  do  negocio  segundo  as  disposições  da 
Lei  geral;  mas,  se  este  fôr  ratificado,  toma  o  caracter  de  man- 
dato mercantil,  e  entende-se  feito  no  logar  do  gestor. 

Art.  164.  As  disposições  do  Titulo  VII  —  da  commissão 
MERCANTIL. —  Artigos  167,  168,  169,  170,  175,  180,  iSi,  l8i, 
183,  184,  185,  187,  e  188,  são  applicaveis  ao  mandato  mercantil. 

Da  commissfto  mercantil 

Art.  165.  A  commissão  mercantil  é  o  contracto  do  man- 
dato relativo  a  negócios  mercantis,  quando,  pelo  menos,  o  com- 
missario  é  commerciante,  sem  que  nesta  gestão  seja  necessário 
declarar  ou  mencionar  o  nome  do  committente. 

Art.  166.  O  commissario,  contractando  em  seu  próprio  nome, 
ou  no  nome  da  sua  firma  ou  razão  social,  fica  directamente  obri- 
gado ás  pessoas  com  quem  contractar:  sem  que  estas  tenham 
acção  contra  o  committente,  nem  este  contra  ellas  ;  salvo  si  o 
commissario  fizer  cessão  dos  seus  direitos  a  favor  de  ama  das 
partes. 

Art  4  167.  Competem  ao  committente  todas  as  excepções 
que  pôde  oppor  o  commissario  ;  mas,  não  poderá  allegar  a  inca- 
pacidade deste,  ainda  quando  se  prove,  para  annullar  os  effeitos 
da  obrigação  contrahida  pelo  mesmo  commissario. 

Art.  168.  O  commissario  que  acceitar  o  mandato  expressa 
ou  tacitamente,  é  obrigado  a  cumpril-o  na  forma  das  ordens-  e 
instrucções  do  committente:  na  falta  destas,  e  na  impossibilidade 
de  as  receber  em  tempo  opportuno,  ou  occorrendo  successo  im- 
previsto, poderá  exequir  o  mandato,  obrando  como  faria  em  ne- 
gocio próprio,  e  conformando-se  com  o  uso  do  comraercio  em 
casos  semelhantes. 

Art,  169.  O  commissario  que  se  afastar  das  instrucções  rece- 
bidas, ou  na  execução  do  mandato  não  satisfizer  ao  que  é  de 
estilo  e  uso  do  commercio,  responderá  por  perdas  e  damnos  ao 
committente. 

Será,  porém,  justificável  o  excesso  da  commissão:  i<^  quando 
resultar  vantagem  ao  committente;  2 o  não  admittindo  demora  a 
operação  commettida,  ou  podendo  resultar  damno  de  sua  expe- 
dição, uma  vez  que  o  commissario  tenha  obrado  segundo   o  cos- 
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tume  geralmente  praticado  no  commercio;  3  o  podendo  presu* 
mir-se  em  boa  fé,  que  o  commissario  não  teve  intenção  de  ex- 
ceder 08  limites  da  commissão ;  40  nos  casos  do  art.   163. 

Art.  170.  O  commissario  é  responsável  pela  boa  guarda  e 
conservação  dos  eífeitos  de  seus  committentes,  quer  lhe  tenham 
sido  consignados,  quer  os  tenha  elle  comprado,  ou  os  recebesse 
como  em  deposito,  ou  para  os  remetter  para  outro  logar  ;  salvo 
caso  fortuito  ou  de  força  maior,  ou  si  a  deterioração  provier 
de  vicio  inherente  á  natureza  da  cousa, 

Art.  171  •  O  commissario  é  obrigado  a  fazer  aviso  ao  com- 
mittente,  na  primeira  occasião  opportuna  que  lhe  offerecer,  de 
qualquer  damno  que  soffrerem  os  effeitos  deste  existentes  em  seu 
poder,  e  a  verificar  em  forma  legal  a  verdadeira  origem  donde 
proveio  o  damno. 

Art.  172.  Iguaes  diligencias  deve  praticar  o  commissario 
todas  as  vezes  que,  ao  receber  os  effeitos  consignados,  notar 
avaria,  diminuição,  ou  estado  diverso  daquelle  que  constar  dos 
conhecimentos,  factura  ou  avisos  de  remessa:  si  for  omisso,  o 
committente  terá  acção  para  exigir  delle  que  responda  pelos  ef- 
fekos  nos  termos  precisos  em  que  os  conhecimentos,  cautelas, 
facturas,  ou  cartas  de  remessa  os  designarem  ;  sem  que  ao  com- 
missario possa  admittir-se  outra  defesa  que  não  seja  a  prova  de  ter 
praticado  as  diligencias  sobreditas. 

Art.  173.  Acontecendo  nos  effeitos  consignados  alteração 
que  torne  urgente  a  sua  venda  para  salvar  a  parte  possível  do  seu 
valor,  o  commissario  procederá  á  venda  dos  effeitos  damnificados, 
em  hasta  publica,  em  beneficio  e  por  conta  de  quem  pertencer. 

Art.  174.  O  commissario  encarregado  de  fazer  expedir  uma 
carregação  de  mercadorias  em  porto  ou  logar  differente,  por  via 
de  commissario  que  elle  haja  de  nomear,  não  responde  pelos  actos 
deste,  provando  que  lhe  transmittiu  fielmente  as  ordens  do  com- 
mittente, e  que  gozava  de  credito  entre  commerciantes. 

Art.  175.  O  commissario  não  responde  pela  insolvência  das 
pessoas  com  quem  contractar  em  execução  da  commissão,  se  ao 
tempo  do  contracto  eram  reputadas  idóneas  ;  salvo  nos  casos 
do  art.   179,  ou  obrando  com  culpa  ou  dolo. 

Art.  176.  O  commissario  presume-se  autorizado  para  con- 
ceder os  prazos  que  forem  do  uso  da  Praça,  sempre  que  não  tiver 
ordem  em  contrario  do  committente. 

Art.  177.  O  commissario  que  tiver  vendido  a  pagamento 
deve  declarar  no  aviso  e  conta  que  remetter  ao  committente  o 
nome  e  domicilio  dos  compradores,  e  os  prazos  estipulados:  dei- 
xando de  fazer  esta  declaração  explicita,  presume-se  que  a 
venda  foi  effectuada  a  dinheiro  de  contado,  e  não  será  admittida 
ao  commissario  prova  em  contrario. 

Art.  178.  Vencidos  os  pagamentos  das  mercadorias  ou  ef- 
feitos vendidos  a  prazos,  o  commissario  é  obrigado  a  procurar 
e  fazer  effectiva  a  sua  cobrança ;  e  si  nesta  se  portar  com  omis- 
são ou  negligencia  culpável,  responderá  ao  committente  por 
perdas  e  damnos  supervenientes. 
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Art.  179.  A  commissão  dei  credere  constitue  o  commissario 
garante  solidário  ao  committente  da  solvabilidade  e  pontualidade 
daquelles  com  quem  tratar  por  conta  deste,  sem  que  possa  ser 
ouvido  com  reclamação  alguma. 

Si  o  dei  credere  não  houver  sido  ajustado  por  escripto,  e 
todavia  o  committente  o  tiver  acceitado  ou  consentido,  mas  im- 
pugnar o  quantitativo,  será  este  regulado  peio  estilo  da  Praça  onde 
residir  o  commissario,  e  na  falta  de  estilo  por  arbitradores. 

Art.  iSo.  O  commissario  que  distrahir  do  destino  ordenado 
os  fundos  do  seu  committente,  responderá  pelos  juros  a  datar  do 
dia  em  que  recebeu  os  mesmos  fundos,  e  pelos  prejuizos  resul- 
tantes do  nnn  cumprimento  das  ordens ;  sem  prejuízo  das  acções 
criminaes  a  que  possa  dar  logar  o  dolo  ou  fraude. 

Art.  181.  O  commissario  é  responsável  pela  perda  ou  ex- 
travio de  fundos  de  terceiro  em  dinheiro,  metaes  preciosos,  ou 
brilhantes  existentes  em  seu  poder,  ainda  mesmo  que  o  damno 
provenha  de  caso  fortuito  ou  força  maior,  se  não  provar  que  na 
sua  guarda  empregou  a  diligencia  que  em  casos  semelhantes  em- 
pregam os  commerciantes  acautelados. 

Art.  1S2.  Os  riscos  occorrentes  na  devolução  de  fundos  do 
poder  do  commissario  para  a  mão  do  committente,  correm  por 
conta  deste,  salvo  si  aquelle  se  desviar  das  ordens  e  instrucções 
recebidas,  ou  dos  meios  usados  no  iogar  da  remessa,  si  nenhuma 
houver  recebido. 

Art.  183.  O  commissario  que  fizer  uma  negociação  a  preço 
e  condições  mais  onerosas  do  que  as  correntes  ao  tempo  da  trans- 
acção, ha  Praça  onde  ella  se  operou,  responderá  pelo  prejuizo  ; 
sem  que  o  releve  o  haver  feito  iguaes  negociações  por  conta 
própria. 

Art.  184.  O  commissario  que  receber  ordem  para  fazer  algum 
seguro,  será  responsável  pelos  prejuizos  que  resultarem  si  o  não 
efFectuar,  tendo  na  sua  mão  fundos  sutficientes  do  committente 
para  satisfazer  o  premio. 

Art.  185.  O  committente  é  obrigado  a  satisfazer  á  vista, 
salvo  convenção  em  contrario,  a  importância  de  todas  as  despezas 
e  desembolsos  feitos  no  desempenho  da  commissão,  com  os  juros 
pelo  tempo  que  mediar  entre  o  desembolso  e  o  effectivo  paga- 
mento, e  as  commissões  que  forem  devidas. 

As  contas  dadas  pelo  commissario  ao  committente  devem 
concordar  com  os  seus  livros  e  assentos  mexcantis,  e  no  caso  de 
não  concordarem- poderá  ter  logar  a  acção  criminal  de  furto. 

Art.  186.  Todo  o  commissario  tem  direito  para  exigir  do 
committente  uma  commissão  pelo  seu  trabalho,  a  qual,  quando 
não  tiver  sido  expressamente  convencionada,  será  regulada  pelo 
uso  commercial  do  logar  onde  se  tiver  executado  o  mandato 
(art.   154). 

Art.  187.  A  commissão  devesse  por  inteiro,  tendo-se  con- 
cluido  a  operação  ou  mandato ;  no  caso  de  morte  ou  despedida 
do  commissario,  é  devida  unicamente  a  quota  correspondente  aos 
actos  por  este  praticados. 


^ 
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Art.  iS8.  Quando»  porém,  o  committ ente  retirar  o  mandato 
antes  de  concluído,  sem  causa  justificada  procedida  de  culpa  do 
commissario,  nunca  poderá  pagar-se  menos  de  meia  commissão, 
ainda  que  esta  não  seja  a  que  exactamente  corresponda  aos  tra- 
balhos praticados. 

Art.  189.  No  caso  de  fallencia  do  committente,  tem  o  com- 
missario  hypotheca  e  precedência  privilegiada  nos  eff eitos  do 
mesmo  committente,  para  indemnisação  e  embolso  de  todas  as 
despezas,  adiantamentos  que  tiver  feito,  commissões  vencidas  e 
juros  respectivos,. emquanto  os  mesmos  eífeitos  se  acharem  á  sua 
disposição  em  seus  armazéns,  nas  estações  publicas,  ou  em 
qualquer  outro  logar,  ou  mesmo  achando-se  em  caminho  para  o 
poder  do  fallido,  si  provar  a  remessa  por  conhecimentos  ou  cau- 
telas competentes  de  data  anterior  á  declaração  da  quebra  (  art.  806 ). 

Art.  190.  As  disposições  do  Titulo  VI  —  do  mandato  mer- 
cantil —  são  applicaveis  á  commissão   mercantil. 

Da  compra  e  venda  mercantil 

Art.  191.  O  contracto  de  compra  e  venda  mercantil  é  perfeito 
e  acabado  logo  que  o  comprador  e  o  vendedor  se  accordam  na 
cousa,  no  preço  e  nas  condições ;  e  desde  esse  momento  ne- 
nhuma das  partes  pôde  arrepender-se  sem  consentimento  da  outra, 
ainda  que  a  cousa  se  não  ache  entregue  nem  o  preço  pago.  Fica 
entendido  que  nas  vendas  condicionaes  não  se  reputa  o  contracto 
perfeito    senão    depois    de    verificada  a  condição  (art.  127.) 

E'  unicamente  considerada  mercantil  a  compra  e  venda  de 
effeitos  moveis  ou  semoventes,  para  os  revender  por  grosso  ou 
a  retalho,  na  mesma  espécie  ou  manufacturados,  ou  para  alugar 
o  seu  uso;  comprehendendo-se  na  classe  dos  primeiros  a  moeda 
metallica  e  o  papel  moeda,  titulos  de  fundos  públicos,  acções 
de  companhias  e  papeis  de  credito  commerciaes,  com  tanto  que 
nas  referidas  transacções  o  comprador  ou  vendedor  seja  com- 
merciante. 

Art.  192.  Ainda  que  a  compra  e  venda  deva  recahir  sobre 
cousa  existente  e  certa,  é  licito  comprar  cousa  incerta,  como 
por  exemplo  lucros  futuros. 

Art.  193.  Quando  se  faz  entrega  da  cousa  vendida  sem  que 
pelo  instrumento  do  contracto  conste  preço,  entende-se  que 
as  partes  se  sujeitaram  ao  que  fosse  corrente  no  dia  e  logar 
da  entrega:  na  falta  de  accordo  por  ter  havido  diversidade  de 
preço  no  mesmo  dia  e  logar,  prevalecerá  o  termo   médio. 

Art.  194.  O  preço  da  venda  pôde  ser  incerto,  e  deixado 
na  estimação  de  terceiro:  si  este  não  puder  ou  não  quizer fazer 
a  estimação,  será  o  preço  determinado  por  arbitradores. 

Art.  195.  Não  se  tendo  estipulado  no  contracto  a  quali- 
dade da  moeda  em  que  deve  se  fazer  o  pagamento,  entende-se 
ser  a  corrente  no  logar  onde  o  mesmo  pagamento  ha  de  effe- 
ctuar*se,  sem  ágio  ou  desconto. 
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Art.  156.  Não  havendo  êfitipulàção  em  contrario,  as  des- 
pezas  do  instrumento  da  venda,  e  as  que  se  fazem  para  sfe  re- 
ceber e  transportar  a  cousa  vendida,  s&o  por  conta  do  com- 
prador. 

Art.  197.  Logo  que  a  venda  é  perfeita  (art.  191 ),  o  ven- 
dedor fica  obrigado  a  entregar  ao  comprador  a  cousa  vendida 
no  prazo  e  pelo  modo  estipulado  no  contracto ;  pena  de 
responder  pelas  perdas  e   damnos   que  da  sua  falta  resultarem. 

Art.  198.  Não  procede,  porém,  a  obrigação  da  entrega  da 
cousa  vendida  antes  de  effectuado  o  pagamento  do  preço,  si, 
entre  o  acto  da  venda  e  o  da  entrega,  o  comprador  mudar  no- 
toriamente de  estado,  e  não  prestar  fiança  idónea  aos  pagailientos 
nos  prazos  convencionados. 

Art.  199.  A  tradição  da  cousa  vendida,  na  falta  de  esti- 
pulação expressa,  deve  fazer-se  no  lugar  onde  a  mesma  cousa 
se  achava  ao  tempo  da  venda  ;  e  pôde  operar-se  pelo  facto 
da  entrega  real  ou  symbolica,  ou  pela  do  titulo,  ou  pelo  modo 
que  estiver  em  uso  coirimerctal  no  lugar  onde  deva  verificar-se . 

Art.  200.  Reputa-se  mercantilmente  tradição  symbolica, 
salvo  a  prova  em   contrario,  no  caso  de  erro,  fraude   ou   dolo: 

1.  A  entrega  das  chaves  do  armazém,  loja,  ou  caixa  em 
que  se  achar  a  mercadoria  ou  objecto  vendido ; 

2.  O  facto  de  pôr  o  coYnprador  a  sua  marca  nas  merca- 
dorias compradas,  em  presença  do  vendedor  ou  com  o  se«  con- 
sentimento ; 

3.  A  remessa  e  acceitação  da  factura,  sem  opposição  im- 
mediata  do  comprador; 

4.  A  clausula — ptrr  conta  —  lançada  no  cotibecimento  ou 
cautela  de  remessa,  não  sendo  reclamnda  pelo  comprador  dentro 
de  três  dias  úteis,  achando-se  o  vendedor  no  lugar  onde  se  re- 
ceber a  cautela  ou  conhechnento,  ou  pelo  segundo  correio  ou 
navio  que  levar  correspondência  para  o  lugar  onde  elle  se  achar  ; 

5.  A  declaração  ou  averbação*  em  livros  ou  despachois  das 
estações  publicas  a  favor  do  comprador,  com  accordo  de  ambas 
as  partes. 

Art.  201.  Sendo  a  venda  feita  á  vista  de  aimostf^s,  ou 
designando-se  no  contracto  qualidade  de  mèrcadona  conhecida 
nos  usos  do  commercio,  não  é  licito  ao  comprador  recusar  o 
recebimento,  si  os  géneros  corresponderem  perfeitamenfó  ás 
amostraa  ou  á  qualidade  designada ;  offereòendo-se  duvida  será 
decidida  por  ail^itradores. 

Art.  202.  Quando  o  vendedor  deixa  de  entregar  a  cousa 
vendida  no  tempo  aprazado,  o  comprador  tem  opção,  ou  de 
rescindir  o  contracto,  ou  de  demandar  o  seu  cumprimento  com 
os  damnos  da  mora ;  dalvo  oS  casos  fortuitos  ou  de  fofça  maior. 

Art .  203 .  O  coiíipfador  qu«  tiver  ajustado  por  junto  lima 
partida  de  géneros  sem  declaração  de  a  receber  por  "partes  ou 
lotes,  ou  em  épocas  distinctas,  não  é  obrigado  a  recíáber  parte 
com  promessa  de  se  lhe  fazer  posteífiorm^ente  a  entrega  do 
resto. 
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Art.  204*  Si  o  comprador  sem  justa  causa  recusar  receber 
a  cousa  vendida,  ou  deixar  de  a  receber  no  tempo  ajustado, 
terá  o  vendedor  acção  para  rescindir  o  contracto,  ou  demandar 
o  comprador  pelo  preço  com  os  )uroB  leg^aes  da  mora ;  de- 
vendo no  segundo  caso  requerer  deposito  judicial  dos  objectos 
vendidos,  por  conta  e  risco  de  quem  pertencer. 

Art.  205.  Para  o  vendedor  ou  comprador  poder  ser  con- 
siderado em  mora,  é  necessário  que  preceda  interpellação  ju- 
dicial da  entrega  da  cousa  vendida,  ou  do  pagamento  do  preço. 

Art.  206.  Logo  que  a  venda  è  de  todo  perfeita,  e  o  ven- 
dedor põe  a  cousa  vendida  á  disposição  do  comprador,  são  por 
conta  deste  todos  os  riscos  dos  effeitos  vendidos,  e  as  despezas 
que  se  fizerem  com  a  sua  conservação ;  salvo  si  occorrerem  por 
fraude  ou  negligencia  culpável  do  vendedor,  ou  por  vicio  in- 
trínseco da  cousa  vendida ;  e  tanto  em  um  como  em  outro  caso, 
o  vendedor  responde  ao  comprador  pela  restituição  do  preço  com 
08  juros  legaes  ,  e  indemnisação  dos  damnos. 

Art.  207.  Correm,  porém,  a  cargo  do  vendedor  os  damnos 
que  a  cousa  vendida  soífrer  antes  da  sua  entrega : 

1 .  Quando  não  é  objecto  determinado  por  marcas  ou^signaes 
distinctivos  que  a  differencêem  entre  outras  da  mesma  natureza 
e  espécie,    com  as  quaes   possa  aclaar-se  confundida  ; 

2.  Quando,  por  condição  expressa  no  contracto,  ou  por  uso 
praticado  em  commercio,  o  comprador  tem  direito  de  a  examinar, 
e  declarar  si  se  contenta  com  ella,  antes  que  a  venda  seja  tida 
por  perfeita  e  irrevogável; 

3.  Sendo  os  effeitos  da  natureza  daquelles  que  se  devem 
contar,  pesar,  medir  ou  gostar,  emquanto  não  forem  contados, 
pesados,  medidos  ou  provados:  em  taes  compras  a  tradição  real 
suppre  a  falta  de  contagem,   peso,  medida  ou  sabor; 

4.  Se  o  vendedor  deixar  de  entregarão  comprador  a  cousa 
vendida,  estando  este  prampto  para  a  receber. 

Art.  208.  Quando  os  géneros  são  vendidos  a  eamo  ou  por 
partida  inteira,  o  risco  corre  por  conta  do  comprador,  aiada 
que  não  tenham  sido  contados,  pesados  ou  medidos,  e  bem  assim 
nos  casos  do  n.  3  do  artigo  antecedente,  quando  a  contagem, 
peso  e  medida  deixa  de  fazer-se  por  culpa  sua. 

Art.  209.  O  vendedor,  que,  depois  da  venda  perfeita,  alieaar, 
consumir  ou  deteriorar  a  cousa  vendida,  será  obrigado  a  dar  ao 
comprador  outra  igual  em  espécie,  qualidade  e  quantidade,  on 
pagar-lhe,  na  falta  desta,  o  valor  em  que  por  arbitradores  for 
estimada,  com  relação  ao  uso  que  o  comprador  tiella  pretrendia 
faser,  ou  ao  lucro  que  podia  provir4he,  abateiido*se  o  pt«eço, 
si  o  comprador  o  não  tiver  ainda   pago. 

Art..  210,  O  vendedor,  ainda  depois  da  -eatoega^  âci^  re* 
spossavel  pelos  vícios  e  defeitos  oceultos  da  cousa  vendida:^  que 
o  comprador  não  podia  descobrir  antes  de  a  peceber,  setide» 
taes  que  a  tomem  imprópria  do  uso  a  que  era  deatinadl^  ou 
que  de  tal  sorte  diminuam  o  seu  valor,  que  d  comprador,  si 
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05  conhecera,  ou  a  não  comprara,   ou  teria  dado  por  ella   muito 
menor  preço. 

Art.  211.  Tem  principalmente  applicaçâo  a  disposição  do 
artigo  precedente,  quando  os  géneros  se  entregam  em  fardos  ou 
debaixo  de  coberta  que  impeçam  o  seu  exame  e  reconhecimento, 
se  o  comprador,  dentro  de  dez  dias  immediatamente  seguintes 
ao  do  recebimento,  reclamar  do  vendedor  falta  na  quantidade, 
ou  defeito  na  qualidade:  devendo  provar-se  no  primeiro  caso 
que  as  extremidades  das  peças  estavam  intactas,  e  no  segundo 
que  os  vicios  ou  defeitos  não  podiam  acontecer,  por  caso  fortuito, 
em  seu  poder. 

Esta  reclamação  não  tem  lugar,  quando  o  vendedor  exige 
do  comprador  que  examine  os  géneros  antes  de  os  receber,  nem 
depois   de  pago   o  preço. 

Art,  212.  Se  o  comprador  reenvia  a  cousa  comprada  ao 
vendedor,  e  este  a  acceita  (art.  76),  ou,  sendo-lhe  entregue 
contra  sua  vontade,  a  não  faz  depositar  judicialmente  por  conta 
de  quem  pertencer,  com  intimação  do  deposito  ao  comprador, 
presume-se  que  consentiu  na  rescisão  da  venda. 

Arji.  213.  Em  todos  os  casos  em  que  o  comprador  tem 
direito  de  resilir  do  contracto,  o  vendedor  é  obrigado  não  só 
a  restituir  o  preço  mas  também  a  pagar  as  despezas  que  tiver 
occasionado,   com  os*  juros  da  Lei. 

Art.  214.  O  vendedor  é obrigado  a  fazer  boa  ao  comprador  a 
cousa  vendida,  ainda  que  no  contracto  se  estipule  que  não  fica 
sujeito  a  responsabilidade  alguma  ;  salvo  si  o  comprador,  conhe- 
cendo o  perigo  ao  tempo  da  compra,  declarar  expressamente  no 
instrumento  do  contracto,  que  toma  sobre  si  o  risco  :  devendo 
entender-se  que  esta  clausula  não  comprehende  o  risco  da  cousa 
vendida,  que,  por  algum  titulo  possa  pertencer  a  terceiro . 

Art.  215.  Si  o  comprador  fôr  inquietado  sobre  a  posse  ou 
dominio  da  cousa  comprada,  o  vendedor  é  obrigado  â  evicção 
em  juizo,  defendendo  à  sua  custa  a  validade  da  venda  ;  e  si  fôr 
vencido,  não  só  restituirá  o  preço  com  os  juros  e  custas  do  processo, 
mas  poderá  ser  condemnado  á  composição  das  perdas  e  damnos 
consequentes,  e  até  ás  penas  criminaes,  quaes  no  caso  couberem. 

A  restituição  do  preço  tem  logar,  posto  que  a  cousa  ven- 
dida se  ache  depreciada  na  quantidade  ou  na  qualidade  ao  tempo 
da  evicção  põr  culpa  do  comprador  ou  força  maior.  Si,  porém,  o 
comprador  auferir  proveito  da  depreciação  por  elle  causada,  o 
vendedor  tem  direito  para  reter  a  parte  do  preço  que  fôr  estimada 
por  arbitradores. 

Art.  216.  O  comprador  que  tiver  feito  bemfeitorias  na  cousa 
vendida,  que  augmentem  o  seu  valor  ao  tempo  da  evicção,  si 
esta  se  vencer,  tem  direito  a  reter  a  posse  da  mesma  cousa  até 
ser  pago  do  valor  das  bemfeitorias,  por  quem  pertencer. 

Art.  217.  Os  vicios  e  differenças  de  qualidades  das  merca- 
dorias vendidas,  serão  determinadas  por  arbitradores. 

Art.  2i8.  O  dinheiro  adiantado  antes  da  entrega  da  cousa 
vendida,    entende-se  ter  sido  por  conta  do  preço  principal,    e 
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para  maior  firineza  da  compra,  e  nunca  como  condição  sus- 
pensiva da  conclusão  do  contracto  :  sem  que  seja  permittido  o 
arrependimento,  nem  da  parte  do  comprador,  sujeitando-se  a 
perder  a  quantia  adiantada,  nem  da  parte  do  vendedor,  restituin- 
do-a,  ainda  mesmo  que  o  que  se  arrepender  se  offereça  a  pagar 
outrotanto  do  que  houver  pago  ou  recebido ;  salvo  si  assim 
fôr  ajustado  entre  ambos  como  peca  convencional  do  que  se  arre- 
pender (art.  128). 

Art.  219.  Nas  vendas  em  grosso  ou  por  atacado,  entre  com- 
merciantes,  o  vendedor  é  obrigado  a  apresentar  ao  comprador  por 
duplicado;  no  acto  da  entrega  das  mercadorias,  a  factura  ou  conta 
dos  géneros  vendidos,  as  quaes  per  ambos  serão  assignadas,  uma 
para  ficar  na  mão  do  vendedor  e  outra  na  do  comprador.  Não  se 
declarando  na  factura  o  prazo  do  pagamento,  presume-se  que  a 
compra  foi  â  vista  (art.   137  ) . 

As  facturas  sobreditas,  não  sendo  reclamadas  pelo  vendedor 
ou  comprador,  dentro  de  dez  dias  subsequentes  â  entrega  e  recebi- 
meno  (  art.   135  ),  presumem-se  contas  liquidas. 

Art.  220.  A  rescisão  por  lesão  não  tem  logar  nas  com- 
pras e  vendas  celebradas  entre  pessoas  todas  commerciantes ;  salvo 
provando-se  erro,  fraude  ou  simulação. 

Do  escambo  ou  troca  mercantil 

Art.  221.  O  contracto  de  troca  ou  escambo  mercantil 
opera  ao  mesmo  tempo  duas  verdadeiras  vendas,  servindo  as 
cousas  trocadas  de  preço  e  compensação  reciproca  (  art .  191  ). 
Tudo  o  que  pôde  ser  vendido,  pôde  ser  trocado. 

Art.  222.  Si  um  dos  permutantes,  depois  de  entregue  da 
cousa  trocada,  provar  que  o  outro  não  é  dono  delia,  não  será 
obrigado  a  entregar  a  que  promettera,  mas  somente  a  devolver 
a  que  recebeu. 

Art.  223.  O  permutante  que  fòr  vencido  na  evicção  da 
cousa  recebida  em  troca,  terá  a  opção,  ou  de  pedir  o  seu  valor 
com  os  damnos,  ou  de  repetir  a  cousa  por  elle  dada  (art.  215 ) ; 
mas  si  a  esse  tempo  tiver  sido  alienada  só  terá  logar  o  pri- 
meiro arbítrio. 

Art,  224.  Si  uma  cousa  certa  e  determinada,  promettida 
em  troca,  perecer  sem  culpa  do  que  a  devia  dar,  deixa  de 
existir  o  contracto,  e  a  cousa  que  já  tiver  sido  entregue  será 
devolvida  áquelle  que  a  houver  dado. 

Art.  225.  Em  tudo  o  mais  as  trocas  mercantis  regulam-se 
pelas  disposições  do  Titulo  VIII  —  da  compra  e  vekda  mer- 
cantil. 

Da  locação  mercantil 

Art.  226.  A  locação  mercantil  é  o  contracto  pelo  qual 
uma  das  partes  se  obriga  a  dar  a  outra,  por  determinado  tempo 
e  preço  certo,  o  uso  de  alguma  cousa  ou  do  seu  trabalho. 
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O  que  dà  a  cousa  ou  presta  serviço  chama*«e  locador,  e  o 
que  a  toma  ou  acceha  o  serviço  locatário. 

Art.  227.  O  locador  é  obrigado  a  entregar  ao  locacario 
a  cousa  ahigada  no  tempo  e  na  forma  do  contracto  ;  pena  de 
responder  pelos  darnnos  provenientes  da  não  entrega. 

A  presente  disposição  é  applicavel  ao  empreiteiro  qae 
deixar  de  entregar  a  empreitada  concluída  no  tempo  e  na  fóorma 
ajustada. 

Art.  228.  Durante  o  tempo  do  contracto,  não  è  licito  ao 
locador  retirar  a  cousa  alugada  do  poder  do  locatário,  ainda 
que  diga  ser  para  uso  seu  ;  nem  a  este  fazer  entrega  delia  ao 
locador,  antes  de  findo  o  tempo  convencionado  ;  salvo  pagando 
por  inteiro  o  aluguer  ajustado. 

Art,  229.  O  locatário  não  é  obrigado  a  indemnisar  o 
damno  que  a  cousa  alugada  soffrer  por  caso  fortuito  ;  salvo  se 
por  alguma  forma  puder  attribuir^-se  a  culpa  sua,  como,  por 
exemplo,  se  tiver  empregado  a  cousa  alugada  em  outro  destino 
ou  logar  que  não  seja  o  designado  no  contracto,  ou  por  um 
modo  mais  violento  e  excessivo  que  o   regularmente  praticado. 

Art.  230.  O  locatário  é  obrigado  a  entregar  ao  locador  a 
cousa  alugada,  findo  o  tempo  da  locação:  si  recusar  fai:er  a  en- 
trega, sendo  requerido,  pagará  ao  locador  o  aluguer  que  este 
arbitrar  por  toda  a  demora,  e  responderá  por  qualquer  damni- 
ftcação  que  a  cousa  alugada  soffrer,  ainda  mesmo  que  proceda 
de  força   maior  ou  caso  fortuito. 

Art.  231.  Nos  ajustes  de  locação  de  serviços,  si  o  locador, 
official  ou  artífice  se  encarregar  de  fornecer  a  matéria  e  o  tra- 
balho, perecendo  a  obra  antes  da  entrega,  nâo  terá  direito  a 
paga  alguma ;  salvo  si,  depois  de  prompta,  o  locatário  for  ne- 
gligente em  a  receber. 

Art.  232.  Si  o  empreiteiro  contribuir  só  com  o  seu  trabalho 
ou  industria,  perecendo  os  materiaes  sem  culpa  sua,  perecem 
por  conta  do  dono,  e  o  empreiteiro  não  tem  direito  a  salário 
algum;  salvo  si,  estando  a  obra  concluída,  o  locatário  for  omisso 
em  a  receber,  ou  a  cousa  tiver  perecido  por  vicio  próprio  da 
sua  matéria. 

Art.    233.  Quando  o  empreiteiro  se  encarrega  de  uma  obra 

por   um   plano  designado  no  contracto,  pôde  requerer  novo  ajuste, 

*  si  o  locatário  alterar  o  plano  antes  ou  depois  de  começada  a  obra. 

Art.  234.  Concluída  a  obra  na  conformidade  do  ajuste,  ou, 
não  o  havendo,  na  forma  do  costume  geral,  o  que  a  encom- 
mendou  é  obrigado  a  recebel-a;  si,  porém,  a  obra  não  estiver 
na  forma  do  contracto,  plano  dado,  ou  costume  geral,  poderá 
enjeital-a  ou  exigir  que  se   faça  abatimento  no  preço. 

Art.  235.  O  operário,  que,  por  imperícia  ou  erro  do  seu 
officio,  inutilisa,  algtiioaa  obra  para  que  tiver  recebido  os  mate- 
riaes, é  obrigado  a  pagar  o  valor  destes,  ficando  com  a  obra 
inutilisada, 

Art.  236.  O  que  der  a  fabricar  alguma  obra  de  empreitada, 
poderá   a  seu  arbítrio    resílir   do    contracto,    posto    que  a  obra 
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esteja  já  começada  a  executar,  indemnisando  o  empreiteiro  de 
todas  as  despezas  e  trabalhos,  e  de  tudo  o  que  poderia  ganhar 
na  mesma  obra. 

Art.  237.  Si  a  obra  encommendada  tiver  sido  ajustada 
por  medida  ou  números,  sem  fixar  a  quantidade  certa  de  me- 
dida ou  números,  tanto  o  que  íez  a  encommenda  como  o  em- 
preiteiro podem  dar  por  acabado  o  contracto  quando  lhes 
convier,  pagando  o   locatário  a   obra  feita. 

Art.  238.  O  empreiteiro  é  responsável  pelos  factos  dos 
operários  que  empregar,  com  acção  regressiva  contra  os 
mesmos . 

Art.  239.  Os  operários,  no  caso  de  nâo  serem  pagos  pelo 
empreiteiro,  «têm  acção  para  embargar  na  mão  do  dono  da 
obra,  si  ainda  nâo  tiver  pago,  quantia  que  baste  para  paga- 
mento dos  jornaes   devidos. 

Art.  240.  A  morte  do  empreiteiro  dissolve  o  contracto  de 
locação  de  obra.  O  locatário,  quando  a  matéria  tiver  sido  for- 
necida pelo  empreiteiro  é  obrigado  a  pagar  a  seus  herdeiros 
ou  successores,  á  proporção  do  preço  estipulado  na  convenção, 
o  valor  da  obra  feita,  e   dos  raatêriaes  apparelhados . 

Art.  241.  Os  mestres,  administradores,  ou  directores  de 
fabricas,  ou  qualquer  outro  estabelecimento  mercantil,  não  podem 
despedir-se  antes  de  findar  o  tempo  do  contracto,  salvo  nos 
casos  previstos  ho  artigo  83  ;  pena  de  responderem  por  damno 
aos  preponentes  ;  e  estes  despedindo-os  fora  dos  casos  especi- 
ficados no  artigo  ÍI4,  serão  obrigados  a  pagar-lhes  o  salário 
ajustado  por  todo  o  tempo  que  faltar  para  a  duração  do  con- 
tracto. 

Art.  242.  Os  mesmos  mestres,  administradores,  ou  directores, 
no  caso  de  morte  do  preponente,  são  obrigados  a  continuar  na  sua 
gerência  pelo  tempo  do  contracto,  e  na  falta  deste  até  que  os 
herdeiros  ou  successores  do  fallecido  possam  providenciar  op- 
portunamente . 

Art.  243.  Todo  o  mestre,  administrador,  ou  director,  de 
qualquer  estabelecimento  mercantil  é  responsável  pelos  damnos 
que  occasionar  ao  proprietário  por  omissão  culpável,  imperícia, 
ou  malversação,  e  pelas  faltas  e  omissões  dos  empregados  que 
servirem  debaixo  das  suas  ordens,  provando-se  que  foi  omisso 
em  as  prevenir  (art.  238  ). 

Art.  244.  O  commerciante  emprezario  de  fabrica,  seus  admi- 
nistradores, directores  e  mestres,  que  por  si  ou  por  interposta 
pessoa  alliciarem  empregados,  artifices  ou  operários  de  outras 
fabricas  que  se  acharem  contractados  por  escripto,  serão  mul- 
tados no  valor  do  jornal  dos  alliciados,  de  três  mezes  a  um  anno, 
a  benefício  da  outra  fabrica. 

Art.  245.  Todas  as  questões  que  resultarem  de  contractos  de 
locação  mercantil,  serão  decididas  em  Juizo  arbitral. 

Art.  246.  As  disposições  do  Titulo  VI  —  do  mandato  mer- 
cantil—tem  logar  a  respeito  dos  mestres,  administradores  ou 
directores  de  fabricas,  na  parte  em  que  forem  applicaveis. 
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Do  mutuo,  e  dos  juros  mercantis 

Art.  247.  O  mutuo  é  empréstimo  mercantil,  quando  a  cousa 
emprestada  pôde  ser  considerada  género  commercial,  ou  des- 
tinada a  uso  commercial,  e  pelo  menos,  o  mutuário  é  commer- 
ciante. 

Art.  248.  Em  commercio  podem  cxigir-se  juros  desde  o 
tempo  do  desembolso,  ainda  que  não  sejam  estipulados,  em  todos 
os  casos  em  quê  por  este  Código  são  permittidos  ou  se  mandam 
contar.  Fora  destes  casos,  não  sendo  estipulados,  só  podem  exi- 
gir*se  pela  mora  no  pagamento  de  dividas  liquidas,  e  nas  illiquidas 
só  depois  da  sua  liquidação . 

Havendo  estipulação  de  juros  sem  declaração  do  quantitativo 
ou  do  tempo,  presume-se  que  as  partes  convieram  nos  juros  da 
lei,  e  só  pela  mora  (art.  138). 

Art.  249.  Nas  obrigações  que  se  limitam  ao  pagamento  de 
certa  somma  de  dinheiro,  os  damnos  e  interesses  resultantes  da 
mora  consistem  meramente  na  condemnação  dos  juros  legaes. 

Art.  250.  O  credor  que  passa  recibos  ou  dá  quitação  de  juros 
menores  dos  estipulados,  não  pôde  exigir  a  differença  relativa  ao 
vencimento  passado ;  todavia,  os  juros  futuros  não  se  julgam  por 
esse  facto  reduzidos  a  menos  dos  estipulados. 

Art.  251.  O  devedor  que  paga  juros  não  estipulados,  não 
pôde  repetil-os,  salvo  excedendo  a  taxa  da  Lei :  e  neste  caso, 
só  pôde  repetir  o  excesso,  ou  imputal-o  no  capital. 

Art.  252.  A  quitação  do  capitai  dada' sem  reserva  de  juros 
faz  presumir  o  pagamento  delles,  e  opera  a  descarga  total  do 
devedor,  ainda  que  fossem  devidos . 

Art.  253.  E'  prohibido  contar  juros  de  juros:  esta  prohibição 
não  comprehende  a  accumulação  de  juros  vencidos  aos  saldos 
liquidados  em  conta  corrente  de  anno  a  anno. 

Depois  que  em  juizo  se  intenta  acção  contra  o  devedor,  não 
pôde  ter  lugar  a  accumulação  de  capital  e  juros. 

Art.  254.  Não  serão  admissíveis  em  juizo  contas  de  capital 
com  juros,  em  que  estes  se  não  acharem  reciprocamente  lançados 
sobre  as  parcellas  do  debito  e  credito  das  mesmas  contas . 

Art.  255.  Os  descontos  de  letras  de  cambio  ou  da  terra, 
e  de  quaesquer  títulos  de  credito  negociáveis,  regulam-se  pelas 
convenções  das  partes. 

Das  fianças,  e  cartas  de  credito  e  abono 

DAS    FIANÇAS 

Art.  256.  Para  que  a  fíança  possa  ser  reputada  mercantil,  é' 
indispensável  que  o  afiançado  seja  commerciante,  e  a  obrigação 
afiançada  derive  de  causa  commercial,  embora  o  fiador  não  seja 
commerciante. 

Art.  257.  Afiança  só  pôde  provar-se  por  escripto  /  abrange 
sempre  todos  os  accessorios  da  obrigação  principal,  e  não  admitte 


441 


interpretação  extensiva   a  mais    do  que  precisamente  se  compre- 
hende  na  obrigação  assignada  pelo  íiador. 

Art.  258.  Toda  a  fiança  commercial  é  solidaria:  nas  que  se 
prestam  judicialmente,  as  testemunhas  de  abonação  ficam  todas 
solidariamente  obrigadas  na  falta  do  fiador  principal. 

A  obrigação  do  fiador  passa  a  seus  herdeiros  ;  mas  a  respon- 
sabilidade da  fiança  é  limitada  ao  tempo  decorrido  até  o  dia  da 
morte  do  fiador,  e  não  pôde  exceder  as  forças  da  sua  herança. 

Art.    259.  O   fiador  mercantil  pôde  estipular  do  afiançado 
uma  retribuição  pecuniária  pela  responsabilidade  da  fiança;  mas' 
estipulando  retribuição  não  pôde  reclamar  o  beneficio  da  desone- 
ração permittidô  no  art.  262 . 

Art,  260.  O  fiador  que  paga  pelo  devedor  fica  subrogado  em 
todos  os  direitos  e  acções  do  credor  (art.  889).  Havendo  mais  fia- 
dores, o  fiador  que  pagar  a  divida  terá  acção  contra  cada  um  delles 
pela  porção  correspondente,  em  rateio  geral;  si  algum  fallir,  o  rateio 
do  quinhão  deste  terá  logar  por  todos  os  que  se  acharem  solventes. 

Art.  261.  Si  o  fiador  fòr  executado  com  preferencia  ao  de- 
vedor originário,  poderá  offerecer  á  penhora  os  bens  deste,  si  os 
tiver  desembargados ;  mas,  si  contra  elles  apparecer  embargo  ou 
opposição,  ou  não  forem  sufficientes,  a  execução  ficará  correndo  nos 
próprios  bens  do  fiador,  até  effectivo  ereal  embolso  do  exequente. 

Art.  262.  O  fiador  fica  desonerado  da  fiança,  quando  o 
credor,  sem  o  seu  consentimento  ou  sem  lhe  ter  exigido  o  paga- 
mento, concede  ao  devedor  alguma  prorogação  de  termo,  ou  faz 
com  elle  novação  do  contracto  (art.  438):  e  pôde  desonerar-se 
da  fiança  que  tiver  assignado  sem  limitação  de  tempo,  sempre  que 
lhe  convier;  ficando,  todavia,  obrigado  por  todos  os  effeitos  da 
fiança  anteriores  ao  acto  amigável,  ou  sentença  por  que  fòr  des- 
onerado. 

Art.  263.  Desonerando-se,  morrendo  ou  fallindo.  o  fiador, 
o  devedor  originário  é  obrigado  a  dar  nova  fiança,  ou  a  pagar 
immediatamente  a  divida. 

DAS   CARTAS   DE    CREDITO 

Art.  264.  As  cartas  de  credito  devem  necessariamente  con- 
trahir-se  a  pessoa  ou  pessoas  determinadas,  com  limitação  de 
quantia  creditada:  o  commerciante  que  as  escreve  e  abre  o 
credito  fica  responsável  pela  quantia  que,  em  virtude  delias,  fôr 
entregue  ao  creditado  até  a  concurrencia  da  somma  abonada. 

As  cartas  que  não  abrirem  credito  pecuniário  com  deter- 
minação do  máximo,  presumem-se  meras  cartas  de  recommen- 
daçâo,  sem  responsabilidade  de  quem  as  escreveu. 

Da  hypotheca,  e  penhor  mercantil 

DA  HVPOTHECA 

Art.  265.  A  hypotheca  de  bens  de  raiz  feita  para  segurar 
qualquer  obrigação  ou  divida  commercial,  só    pôde  provar-se 
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por  cBcriptura  publica,  inseri pta  no  Registro  do  Como^ercio 
(art.  IO  n.  2)  ;  fica,  porém,  en-tendido  que  a  pi;eaente  dÍ3po$ição 
não  compreheade  os  casos  em  que  por  este  Código  se  estabe- 
lece a  hypotheca  tacita. 

Art.  266.  A  escriptura  deve  enunciara  natureza  da  divida, 
a  sua  iizH>optancia,  a  causa  de  que  procede,  a  natureza  dos  bens 
que  se  bypothecam,  e  si  estão  livres  e  desembargados,  ou  si 
se  acham  sujeitos  a  outra  hypotheca  ou  a  outro  algum  ónus. 
Hypothecando-se  diversos  bens,  devem  todos  ser  nomeados  es- 
pecificadamente: a  bypotlieca  geral  sem  nomeação  especifica  de 
bens,  não  produz  eífeito  algum  nas  obrigações  mercantis. 

Art,  267.  Si  o  commerciante  devedor  fôr  casado,  não  é 
válida  a  hypotheca  que  recahir  sobre  bens  do  casal  em  que  a 
mulher  seja  meeira,  se  esta  não  assignar   também  a  escriptura. 

Art .  268 .  A  hypotheca  de  bens  dotaes  da  mulher  feita  pelo 
marido  é  nulla,  ainda  que  a  escriptura  seja  por  ella  assignada 
(art.   27). 

Art.   269.   Sâo  eíf eitos  da   hypotheca: 

1.  Tornar  nulla,  a  favor  do  credor  hypothecario  somente, 
qualquer  alheação  dos  bens  hypothecados  que  o  devedor  poste- 
riormente fizer  por   titulo,  quer  gratuito,  quer  oneroso  ; 

2.  Poder  o  credor  hypothecario  com  sentença  penhorar  e 
executar  para  seu  pagamento  a  cousa  hypothecada,  em  qualquer 
parte  que  ella   se   achar ; 

3.  Dar  ao  credor  hypothecario  preferencia  nos  bens  hypo- 
thecados, pela  forma  que  se  dirá  no  Titulo  —  das  preferencias. 

Art.  270.  Si  alguma  cousa  fôr  hypothecada  a  dous  ou  mais 
credores,  estes  preferirão  entre  si  pela  ordem  estabelecida  nos 
(arts.  884  e  885);  mas,  si  o  valor  da  cousa  hypothecada  cobrir 
todas  as  hypothecas,  ou  si  paga  a  primeira  ainda  houver  sobras 
nestas,  ou  no  excedente  do  valor,  ficarão  radicadas  a  segunda 
ou   mais  hypothecas.  * 

DO     PENHOR     MERCANTIL 

Art.  271.  O  contracto  de  penhor,  pelo  qual  o  devedor 
ou  um  terceiro  por  elle  entrega  ao  credor  uma  cousa  movei 
em  segurança  e  garantia  de  obrigação  commercial,  só  pôde 
provar-se  por  escripto  assignado  por  quem  recebe  o  penhor. 

Art.  272.  O  escripto  deve  enunciar  com  toda  a  clareza  a 
quantia  certa  da  divida,  a  causa  de  que  procede,  e  o  tempo  do 
pagamento,  a  qualidade  do  penhor,  e  o  seu  valOr  real  ou  aquelle 
em  que  for  estimado:  não  se  declarando  o  valor,  se  estará 
no  caso  do  credor  deixar  de  restituir  ou  de  apresentar  o  penhor 
quando  for  requerido,  pela  declaração  jurada  do  devedor. 


I  A  bypnthaca  é  regida  somente  pela  lei  civil  —  D.  n.  169  Â  de  19  ám 
janeiro  de  1890,  D.  n.  370  de  2  de  maio  de  1890. 
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Axt.  273.  Podem  dar-se  em  penhor  bens  moveis,  merca- 
dorias e  qoaesquer  outros  efifeitos,  títulos  da  Divida  Publicai 
acções  de  companhias  ou  emprezas,  e  em  geral  quaesquer  pa- 
peis de  credito  negociáveis  em  commercio. 

Não  podem  porém  dar«8e  em  penhor  commercial  e3cravos, 
nem  semoventes, 

Art.  274.  A  entrega  do  penhor  pôde  ser  real  ou  symbolica, 
e  pelos  mesmos  modos  por  que  pôde  íkzer-se  a  tradição  da 
cousa  vendida  (art.    199)* 

Art.  275.  Vencida  a  divida  a  que  o  penhor  serve  de 
garantia,  e  não  a  pagando  o  devedor,  é  licito  ao  credor  pigno- 
raticio  requerer  a  venda  judicial  do  mesmo  penhor,  si  o  devedor 
não   convier  em  que  se  faça  de   commum  accordo. 

Art.  276.  O  credor  que  recebe  do  seu  devedor  alguma 
cousa  em  penhor  ou  garantia,  fica  por  esse  facto  considerado 
verdadeiro  depositário  da  cousa  recebida,  sujeito  a  todas  as 
obrigações  e  responsabilidades  declaradas  no  Titulo  —  do  depo- 
sito MERCANTIL. 

Art.  277.  Si  a  cousa  empenhada  consistir  em  titulos  de 
credito,  o  credor  que  os  tiver  em  penhor  entende-se  subrogado 
pelo  devedor  para  praticar  todos  os  actos  que  sejam  necessários 
para  conservar  a  validade  dos  mesmos  titulos,  e  os  direitos  do  de- 
vedor, ao  qual  ficará  responsável  por  qualquer  omissão  que 
pGSsa  ter  nesta  parte.  O  credor  pignoraticio  é  igualmente 
competente  para  cobrar  o  principal  e  redditos  do  titulo  ou  papel 
de  credito  empenhado  na  sua  mão,  sem  ser  necessário  que 
apresente  poderes   geraes  ou  especiaes  do  devedor  (art.  387). 

Art.  278.  Offerecendo-se  o  devedor  a  remir  o  penhor, 
pagando  a  divida  ou  consignando  o  preço  em  Juizo,  o  credor 
é  obrigado  â  entrega  immediata  do  mesmo  penhor  ;  pena  de 
se  proceder  contra  elle  como  depositário  remisso  (art.  2S4). 

Art,  279.  O  credor  pignoraticio,  que  por  qualquer  modo 
alhear  ou  negociar  a  cousa  dada  em  penhor  ou  garantia,  sem 
para  isso  ser  autorisado  por  condição  ou  consentimeíito  por 
escripto  do  devedor,  incorrerá  nas  penas  do  crime  de  estel- 
lionato. 

Do  'd^osito  meroantil 

Art.  280.  Só  terá  a  natureza  de  deposito  mercantil  o  que 
for  feito  por  causa  proveniente  de  commercio,  em  poder  de 
commerciante,   ou  por  conta  de   commerciante. 

Art.  281.  Este  contracto  fica  perfeito  pela  tradição  real 
ou  symbolica  da  cousa  depositada  (art.  199  )  ;  mas  só  pôde 
provar^se  por  escripto  assignado  pelo  depositário. 

Art.  282.  O  depositário  pôde  exigir,  pela  guarda  da  cousa 
depositada,  uma  commissão  estipulada  no  contracto,  ou  deter- 
minada pelo  uso  da  Praça ;  e  si  nenhuma  houver  sido  estipu- 
lada no  contracto,  nem  se  achar  estabelecida  pelo  uso  da 
Praça,  será    regulada  por  arbitradores. 
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Art.  283.  O  deposito  voluntário  confere-se  e  acceita-se  pela 
mesma  forma  que  o  mandato  ou  commissâo;  e  as  obrigações 
reciprocas  do  depositante  e  depositário  regulam»se  pelas  que  se 
acham  determinadas  para  os  mesmos  contractos  entre  commit- 
tente  e  mandatário  ou  commissario,  em  tudo  quanto  forem 
applicaveis. 

Art.  284.  Não  entregando  o  depositário  a  cousa  depositada 
no  prazo  de  quarenta  e  oito  horas  da  intimação  judicial,  será 
preso  até  que  se  effectue  a  entrega  do  deposito,  ou  do  seu 
valor   equivalente  (  arts.    272   e  440). 

Art.  285.  Os  depósitos  feitos  em  Bancos  ou  Estações 
Publicas  ficam  sujeitos  ás  disposições  das  Leis,  Estatutos  ou 
Regulamentos  da  sua  instituição. 

Art.  286.  As  disposições  do  Capitulo  II  —  DO  PENHOR  MER- 
CANTIL —  são   applicaveis   ao  deposito   mercantil. 

Das  companhias  e  sociedades  commerciaes 

DISPOSIÇÕES    GERAES 

Art.  287.  E'  da  essência  das  companhias  e  sociedades 
commerciaes,  que  o  objecto  e  fim  a  que  se  propõem  seja  licito, 
e  que  cada  um  dos  sócios  contribua  para  o  seu  capital  com 
alguma  quota,  ou  esta*  consista  em  dinheiro  ou  em  effeitos  e 
qualquer  sorte  de  bens,    ou  em   trabalho  ou   industria. 

Art.  288.  E'  nulla  a  sociedade  ou  companhia  em  que  se 
estipular  que  a  totalidade  dos  lucros  pertença  a  um  só  dos 
associados,  ou  em  que  algum  seja  exciuido,  e  a  que  desonerar 
de  toda  a  contribuição  nas  perdas  as  som  mas  ou  effeitos  en- 
trados por  um  ou  mais  sócios  para  o  fundo  social. 

Art.  289.  Os  sócios  devem  entrar  para  o  fundo  social 
com  as  quotas  e  contingentes  a  que  se  obrigarem ,  nos  prazos  e 
pela  forma  que  se  estipular  no  contracto.  O  que  deixar  de  o 
fazer,  responderá  á  sociedade  ou  companhia  pelo  damno  emer- 
gente, da  mora,  si  o  contingente  não  consistir  em  dinheiro ;  con- 
sistindo em  dinheiro  pagará  por  indemnisação  o  juro  legal 
somente  (art.  249  ).  N'um  e  n'outro  caso,  porém,  poderão  os 
outros  sócios  preferir,  á  indemnisação  pela  mora,  a  rescisão  da 
sociedade  a  respeito  do  sócio  remisso. 

Art.  290.  Em  nenhuma  associação  mercantil  se  pôde  recusar 
aos  sócios  o  exame  de  todos  os  livros,  documentos,  escripturação  . 
e  correspondência,  e  do  estado  da  caixa  da  companhia  ou  socie- 
dade, sempre  que  o  requerer ;  salvo  tendo-se  estabelecido  na 
contracto  ou  outro  qualquer  titulo  da  instituição  da  companhia 
ou  sociedade,  as  épocas  em  que  o  mesmo  exame  unicamente 
poderá   ter  logar. 

Art.  291.  As  leis  particulares  do  commercio,  a  convenção 
das  partes  sempre  que  lhes  não  fòr  contraria,  e  os  usos  commer- 
ciaes, regulam  toda  a  sorte  de  associação   mercantil ;   não  po- 
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deodo  recorrer-se  ao  direito  civil  para  decisão  de  qualquer 
duvida  que  se  offereça,  senão  na  falta  de  lei  ou  uso  com- 
mercial. 

Art.  292.  O  credor  particular  de  um  sócio  só  pôde  executar 
03  fundos  líquidos  que  o  devedor  possuir  na  companhia  ou  socie- 
dade, não  tendo  este  outros  bens  desembaraçados,  ou  si,  depois  de 
executados,  os  que  tiver  não  forem  sufiíicientes  para  o  pagamento. 

Quando  uma  mesma  pessoa  é  membro  de  diversas  compa- 
nhias ou  sociedades  com  diversos  sócios,  fallindo  uma,  os  cre- 
dores delia  só  podem  executar  a  quota  liquida  que  o  sócio  commum 
tiver  sas  companhias  ou  sociedades  solventes  depois  de  pagos  os 
credores  destas. 

Esta  disposição  tem  logar  si  as  mesmas  pessoas  formarem 
diversas  companhias  ou  sociedades:  fallindo  uma,  os  credores 
da  massa  fallida  só  têm  direito  sobre  as  massas  solventes  depois 
de  pagos  os  credores  destas. 

Art.  293.  Os  sócios  administradores  ou  gerentes,  são  obri- 
gados a  dar  contas  justificadas  da  sua  administração  aos  outros 
sócios. 

Art.  294.  Todas  as  questões  sociaes  que  se  suscitarem  entre 
os  sócios  durante  a  existência  da  sociedade  ou  companhia,  sua 
liquidação  ou  partilha,  serão  decididas  em  juizo  arbitral .  ^ 

DAS    COMPANHIAS   DE   COMMERCIO   OU     SOCIEDADES    ANONYMAS 

Art.  295.  As  companhias  ou  sociedades  anonymas,  desig- 
nadas pelo  objecto  ou  empreza  a  que  se  destinam,  sem  firma  so- 
cial, e  administradas  por  mandatários  revogáveis,  sócios  ou  não 
sócios,  só  podem  estabelecer-se  por  tempo  determinado,  e  com 
autorização  do  Governo,  dependente  da  approvação  do  Corpo  Le- 
gislativo quando  hajam  de  gozar  de  algum  privilegio:  e  devem 
provar-se  por  escriptura  publica,  ou  pelos  seus  estatutos,  e  pelo 
acto  do  Poder  que  as  houver  autorizado. 

As  companhias  só  podem  ser  dissolvidas: 

1 .  Expirando  o  prazo  da  sua  duração  ; 

2.  Por  quebra; 

3 .  Mostrando-se  que  a  companhia  não  pôde  preencher  o  in- 
tuito e  fím  social . 

Art.  296.  A  escriptura,  estatutos  e  acto  da  autorização  das 
companhias  devem  ser  inscriptos  no  Registro  do  Comraercio,  e 
publicados  pelo  Tribunal  respectivo,  antes  que  as  companhias  co- 
mecem a  exercer  suas  operações. 

As  companhias  só  podem  ser  prorogadas  com  approvação  do 
Poder  que  houver  autorizado  a  sua  instituição,  procedendo  a  novo 
registro. 

Art .  297 .  O  capital  das  companhias  divide-se  em  acções,  e 
estas  podem  ser  subdivididas  em  fracções  • 


*  O  juizo  arbitral  aecensario  foi  abolido  pela  L.  n.  1350  de  14  de  setembro 
de  1866;  D,  n.  3900  de  26  de  junho  de  1867. 
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As  acções  podem  ser  exaradas  em  forma  de  titulo  ao  por» 
tãdor,  ou  por  inscripçôes  nos  registros  da  companhia:  no  primeirt> 
caso  opera-se  a  transferencia  por  via  de  endosso  ;  no  segundo  aò- 
pode  6perar-se  por  aicto  lançada  nos  mesmos  registros  com  assi- 
gflatura  do  proprietário  ou  de  procurador  com  poderes  especiaas, 
salvo  o  caso  de  execução  }udicial . 

Art.  296.  Os  sócios  das  companhias  ou  sociedades  ano&THias 
não  sáo  responsáveis  a  mais  do  valor  das  acções,  ou  do  interesse 
por  que  se  houverem  compromettido . 

Art.  299.  Os  administradores  ou  directores  de  uma  com- 
panhia respondem  pessoal  e  solidariamente  a  terceiros,  quo  tra- 
tarem com  a  mesma  companhia,  até  o  momento  em  que  tiver 
logar  a  inscripção  do  instrumento  ou  titulo  da  sua  instituição  no 
Registro  do  Commercio  (art,  296);  effcctuado  o  registro  re- 
spondem só  à  companhia  pela  execução  do  mandato*  * 


DAS   SOCIEDADES   COMMERCIAIS 

Disposições  gerats 

Art.  300.  O  contracto  de  qualquer  sociedade  commercial  só 
pôde  provar-se  por  escriptura  publica  ou  particular ;  salvo  nos 
casos  dos  arts,  304  e  325. 

Nenhuma  prova  testemunhal  será  admittida  contra,  e  além  do 
conteúdo  no  instrumento  do  contracto  social. 

Art .  301 .  O  teor  do  contracto  deve  ser  lançado  no  Registro 
do  Commercio  do  Tribunal  do  distrieto  em  ffue  se  houver  de  es- 
tabelecer a  casa  commercial  da  sociedade  (art.  10  n.  2),  e  si  esta 
tiver  outras  casas  de  commercio  em  diversos  districtos,  em  todos 
elles  terá  logar  o  registro . 

As  sociedades  estipuladas  em  paizes  estrangeiros  com  estabe- 
lecimento no  Brasil,  são  obrigadas  a  fazer  ig^al  registro  nos  Tri- 
bunaes  do  Commercio  competentes  do  Império  antes  de  come- 
çarem as  suas  operações. 

Em  quanto  o  instrumento  do  contracto  não  fôr  registrado,  não 
terá  validade  entre  os  sócios  nem  contra  terceiros,  mas  dará 
acção  a  estes  contra  todos  os  sócios  solidariamente  (art .   304) . 

Art,  302.  A  eschptura,  ou  seja  publica  ou  particular,  deve 
conter : 

i.o  Os  nomes,  naturalidades  e  domicílios  dos  sócios  ; 

2,0  Sendo  sociedade  com  firma,  a  firma  por  que  a  sociedade 
ha  de  ser  conhecida  ; 

3 .  o  Os  nomes  dos  sócios  que  podem  usar  da  firma  social  ou 
gerir  em  nome  da  sociedade ;  na  falta  desta  declaração,  entende-se 


^  As  prescripções  legaes  relativas  ás  sociedades  aaotiymas  foram  codso- 
lidadas  pelo  D.  n.  434  de  4  de  julho  de  1891. 
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que  todos  os  sócios  podem  usar  da  firma  social  e  grerif  em  nome 
da  sociedade; 

4  •  °  Designação  especifica  dò  objecto  da  sociedade,  da  quota 
com  que  oada  um  dos  sócios  entra  para  o  capital  (art.  287),  e  da 
parte  que  ba  de  ter  nos  lucros  e  nas  perdas  ; 

5.0  A  formada  nomeação  dos  árbitros  para  juizes  das  du- 
vidas sociaes; 

ó.o  Não  sendo  a  sociedade  por  tempo  indeterminado,  as  épocas 
em  que  ha  de  começar  e  acabar,  e  a  forma  da  sua  liquidação  e 
partilha  (art.  544); 

7 .  ^  Todas  as  mais  clausulas  e  condições  necessárias  para  se 
determinarem  com  precisão  os  direitos  e  obrigações  dos  sócios 
entre  si,  e  para  cora  terceiro. 

Toda  a  clausula  ou  condição  occulta,  contraria  ás  clausulas 
ou  condições  contidas  no  instrumento  ostensivo  do  contracto,  é 
nulla. 

Art.  303.  Nenhuma  acção  entre  os  sócios  ou  destes  contra 
tei^ceiro,  que  fundar  a  soa  intenção  na  existência  da  sociedade, 
s6i-á  admittida  em  juizo  si  não  fôr  logo  acompanhada  do  instru- 
mento probatório  da  existência  da  mesma  sociedade. 

Art.  304.  Sfio,  porém,  admissiveis,  sem  dependência  da 
apresentação  do  dito  instrumento,  as  acções  que  tereeiros  possam 
intentar  contra  a  sociedade  em  commum,  ou  contra  qualquer  dos 
sócios  eth  «particular.  A  existência  da  sociedade,  quando  por  parte 
dos  sócios  se  não  apresenta  instrumento,  p6deprovar-se  por  todos 
os  géneros  de  prova  admittidos  em  commercio  (art.  122),  e  até 
por  pfesumpções  fundadas  em  factos  de  que  existe  ou  existiu 
sociedade. 

Art.  305.  Presume-se  que  existe  ou  existiu  sociedade, 
sempre  que  alguém  exercita  actos  próprios  de  sociedade,  e  que 
regularmente  se  não  costumam  praticar  sem  a  qualidade  social. 

Desta  natureza  são  especialmente: 

1.  Negociação  promiscua  e  commum. 

2.  Acquisição,  alheação,  permutação,  ou  pagamento  commum. 

3.  Si  um  dos  associados  se  confessa  sócio,  e  os  outros 
o  não  contradizem  por  uma  forma  publica. 

4«  Si  duas  ou  mais  pessoas  propõem  um  administrador  ou 
g^erente  commum. 

5.  A   dissolução  da  associação  como   sociedade. 

6.  O  emprego  do  pronome  nós  ou  nosso  nas  cartas  de 
correspondência,  livros,  facturas,  contas  e  mais  papeis  com- 
merciaes. 

7.  O  facto  de  receber  ou  responder  cartas  endereçadas 
ao  nome  ou  íirma  social. 

8.  O  uso    de   marca    commum    nas  fazendas   ou  volumes. 

9.  O  uso  de  nome  com  a  addição — €  companhia. 

A  responsabilidade  dos  sócios  occultos  é  pessoal  e  soli- 
daria, como  si    fossem  sócios  ostensivos  (art,    316). 
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Art.  306.  A  pessoa  que  emprestar  o  seu  nome  como  socío, 
ainda  que  não  tenha  interesse  nos  lucros  da  sociedade,  será 
responsável  por  todas  as  obrigações  da  mesma  sociedade,  que 
forem  contrahidas  debaixo  da  firma  social,  com  acção  regres- 
siva contra  os  sócios,  mas  não  responderá  a  estes  por  perdas 
e  damnos. 

Art.  307.  Si  expirado  o  prazo  de  sociedade  celebrada  por 
tempo  determinado  esta  tiver  de  continuar,  a  sua  continuação 
só  poderá  provar-se  por  novo  instrumento,  passado  c  legalisado 
com  as   mesmas  formalidades  que  o  da  sua  instituição  (art.  301). 

O  mesmo  terá  logar,  quando  se  fizer  alguma  alteração  no 
contracto  primordial. 

Art.  308.  Quando  a  sociedade,  dissolvida  por  morte  de 
um  dos  sócios,  tiver  de  continuar  com  os  herdeiros  do  fal- 
lecido  (art.  335  n.  4),  si  entre  os  herdeiros  algum  ou  alguns 
forem  menores,  estes  não  poderão  ter  parte  nella,  ainda  que 
sejam  autorisados  judicialmente  ;  salvo  sendo  legitimamente  eman- 
cipados • 

Art .  309 .  Fallecendo  sem  testamento  algum  sócio  que  não 
tenha  herdeiros  presentes,  quer  a  sociedade  deva  dissolver-se 
pela  sua  morte,  quer  haja  de  continuar,  o  Juizo  a  que  com- 
petir a  arrecadação  da  fazenda  dos  ausentes  não  poderá  entrar 
na  arrecadação  dos  bens  da  herança  do  fallecido  que  existirem 
na  massa  social,  nem  ingerir-se  por  forma  alguma  na  admi- 
nistração, liquidação  e  partilha  da  sociedade  ;  competindo  so- 
mente ao  mesmo  Juizo  arrecadar  a  quota  liquida  que  ficar 
pertencendo  á  dita   herança. 

No  caso  do  sócio  fallecido  ter  sido  o  caixa  ou  gerente  da 
sociedade,  ou  quando  não  fosse,  sempre  que  não  houver  maisT  de 
um  sócio  sobrevivente,  e  mesmo  fora  dos  dous  referidos  casos,  si 
o  exigir  um  numero  tal  de  credores  que  represente  metade  de 
todos  os  créditos,  nomear-se*ha  um  novo  caixa  ou  gerente 
para  a  ultimação  das  negociações  pendentes:  procedendo-se  á 
liquidação  e  partilha  pela  forma  determinada  na  Secção  VIII 
deste  Capitulo ;  com  a  única  differença  de  que  os  credores 
terão  parte  na  nomeação  da  pessoa  ou  pessoas  a  quem  deva  en- 
carregar-se  a  liquidação. 

A  nomeação  do  novo  caixa  ou  gerente  será  feita  pela 
maioria  dos  votos  dos  sócios  e  dos  credores,  reunidos  em 
assembléa  presidida  pelo  Juiz  de  Direito  do  Commerdo,  e 
só  poderá  recahir  sobre  sócio  ou  credor  que  seja  commer- 
ciante. 

Art.  310.  As  disposições  do  artigo  precedente  têm  igual- 
mente logar,  sempre  que  algum  commerciante  que  não  tenha 
sócios,  ou  mesmo  alguém,  ainda  que  não  seja  commerciante, 
fallecer  sem  testamento  nem  herdeiros  presentes,  e  tiver  cre- 
dores commerciantes  :  nomeando-se  pela  forma  acima  declarada 
dous  administradores  e  um  fiscal,  para  arrecadar,  administrar 
e  liquidar  a  herança,  e  satisfazer  todas  as  obrigações  do  fal- 
lecido. 
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Não  existindo  credores  presentes,  mas  constando  pelos  livros 
do  fallecido  ou  por  outros  títulos  authenticos  que  os  ha  au- 
sentes, serão  os  dous  administradores  e  fiscal  nomeados  pelo 
Tribunal  do   Commercio. 

Da  sociedade  em  commandita 

Art.  311.  Quando  duas  ou  mais  pessoas,  sendo  ao  menos 
uma  commerciante,  se  associam  para  fim  commercial,  obrigan- 
do-se  uns  como  sócios  solidariamente  responsáveis,  e  sendo 
outros  simples  prestadores  de  capitães,  com  a  condição  de  não 
serem  obrigados  além  dos  fundos  que  forem  daclarados  no  con- 
tracto, esta  associação  tem  a  natureza  de  sociedade  em  com^ 
mandita. 

Se  houver  mais  de  um  sócio  solidariamente  responsável, 
ou  sejam  muitos  os  encarregados  da  gerência  ou  um  só,  a 
sociedade  será  ao  mesmo  tempo  em  nome  coUectivo  para  estes, 
e  em  commandita  para  os  sócios    prestadores  de  capitães. 

Art.  312.  Na  sociedade  em  commandita  não  é  necessário 
que  se  inscreva  no  Registro  do  Commercio  o  nome  do  sócio  com- 
manditario,  mas  requer-se  essencialmente  que  se  declare  no 
mesmo  Registro  a  quantia  certa  do  total  dos  fundos  postos  em 
commandita. 

Art.  313.  Na  mesma  sociedade  os  sócios  commanditarios 
não  são  obrigados  além  dos  fundos  com  que  entram  ou  se  obrigam 
a  entrar  na  sociedade,  nem  a  repor,  salvo  nos  casos  do  artigo 
82S,  os  lucros  que  houverem  recebido:  mas  os  sócios  respon- 
sáveis respondem  solidariamente  pelas  obrigações  sociaes,  pela 
mesma  forma  que  os  sócios  das  sociedades  coUectivas  (art.  316). 

Art.  314.  Os  sócios  commanditarios  não  podem  praticar 
acto  algum  de  gestão,  nem  ser  empregados  nos  negócios  da 
sociedade,  ainda  mesmo  que  seja  como  procuradores,  nem  fazer 
parte  da  firma  social :  pena  de  ficarem  solidariamente  respon- 
sáveis como  os  outros  sócios  ;  não  se  comprehende  porém  nesta 
prohibição  a  faculdade  de  tomar  parte  nas  deliberações  da  so- 
ciedade, nem  o  direito  de  fiscalisar  as  suas  operações  e  estado 
(art.  290). 

Das  sociedades  em  nome  collectivo  ou  com  firma 

Art.  315.  Existe  sociedade  em  nome  collectivo  ou  com 
firma,  quando  duas  ou  mais  pessoas,  ainda  que  algumas  não 
sejam  commerciantes,  se  unem  para  commerciar  em  commum, 
debaixo  de  uma   firma    social. 

Não  podem  fazer  parte  da  firma  social  nomes  de  pessoas 
que  não  sejam  sócios  commerciantes. 

Art.  316.  Nas  sociedades  em  nome  collectivo,  a  firma 
social  assignada  por  qualquer  dos  sócios  gerentes,  que  no 
instrumento  do  contracto  for  autorisado  para  usar  delia,  obriga 
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todos  os  sócios  solidariamente  para  com  terceiros  e  a  estes 
para  com  a  sociedade,  ainda  mesmo  que  seja  em  n^ocia 
particular  seu  ou  de  terceiro;  com  excepção  somente  dos 
casos  em  que  a  firma  social  for  empregada  em  transacções 
estranhas  ao  negocio  designado  no  contracto. 

Não  havendo  no  contracto  designação  do  sócio  ou  sócios 
que  tenham  a  faculdade  de  usar  privativamente  da  firma  social, 
nem  algum  excluído,  presume-se  que  todos  os  sócios  têm  di- 
reito igual   de  fazer  uso  delia. 

Contra  o  sócio  que  abusar  da  firma  social,  dá-se  acção  de 
perdas  e  damnos,  tanto  da  parte  dos  sócios  como  de  terceiro:  e 
se  com  o  abuso  concorrer  também  fraude  ou  dolo,  este  poderá 
intentar  contra  elJe  a  acção  criminal  que  no  caço  couber. 

DíLS  sociedades  de  capital  e  industria 

Art.  317.  Diz-se  sociedade  de  capital  e  industria  aquella  que 
se  contrahe  entre  pessoas,  que  entram  por  uma  parte  com  os 
fundos  necessários  para  uma  negociação  commercial  em  geral, 
ou  para  alguma  operação  mercantil  em  particular,  e  por  outra 
parte  com  a  sua  industria  somente. 

O  sócio  de  industria  não  pôde,  salva  convenção  em  contrario, 
empregar-se  em  operação  alguma  commercial  estranha  á  so- 
ciedade ;  pena  de  ser  privado  dos  lucros  daquella,  e  excluído 
desta. 

Art.  318.  A  sociedade  de  capital  e  industria  pôde  formar-«e 
debaixo  de  uma  firma  social,  ou  existir  sem  ella.  No  primeiro 
caso  são-lhe  applicaveis  todas  as  disposições  estabelecidas  na  Secção 
III  deste  Capitulo. 

Art.  319.  O  instrumento  do  contracto  da  sociedade  de  ca- 
pital e  industria,  além  das  enunciações  indicadas  no  art.  302, 
deve  especificar  as  obrigações  do  sócio  ou  sócios  que  entrarem 
na  associação  com  a  sua  industria  somente,  e  a  quota  de  lucros 
que  deve  caber-lhes  em  partilha. 

Na  falta  de  declaração  no  contracto,  o  sócio  de  industria  tem 
direito  a  uma  quota  nos  lucros,  igual  à  que  fôr  estipulada  a  favor 
do  sócio  capitalista  de  menor  entrada. 

Art.  320.  A  obrigação  dos  sócios  capitalistas  é  solidaria, 
e  estende-se  além  do  capital  com  que  se  obrigarem  a  entrar  na 
sociedade . 

Art.  321.  O  sócio  de  industria  não  responsabilisa  o  seu  pa- 
trimónio particular  para  com  os  credores  da  sociedade.  Se» 
porém,  além  da  industria,  contribuir  para  o  capital  com  alguma 
quota  em  dinheiro,  bens  ou  eífeitos,  ou  fôr  gerente  da  firma  social , 
fícará  constituído  sócio  solidário  em  toda  a  responsabilidade. 

Art.  322.  O  sócio  de  industria  não  é  obrigado  a  repor, 
por  motivo  de  perdas  supervenientes,  o  que  tiver  recebido  de 
locros  sociaes  nos  dividendos  ;  salvo  provando-se  dolo  ou  fraude 
de  sua  parte  (art,  828  )• 
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Art.  323.  Ob  fundos  sociaes  em  nenhum  caso  podem  re- 
sponder, nem  ser  executados  por  dividas  ou  obrigações  particulares 
do  sócio  de  industria  sem  capital ;  mas,  poderá  ser  executada  a 
parte  dos  lucros  que  lhe  couber  na  partilha. 

Art.  324.  Competem  tanto  aos  sócios  capitalistas  como  aos 
credores  sociaes  contra  o  sócio  de  industria,  todas  as  acções  que 
a  Lei  faculta  contra  o  gerente  ou  mandatário  infiel,  ou  negligente 
<:ulpavel . 

Da  sociedade  em  conta  de  participação 

Art.  325.  Quando  duas  ou  mais  pessoas,  sendo  ao  menos 
uma  commerciante,  se  reunam,  sem  firma  social,  para  lucro 
commum,  em  uma  ou  mais  operações  de  commercio  determinadas, 
trabalhando  um,  alguns  ou  todos  em  seu  nome  individual  para 
o  fim  social,  a  associação  toma  o  nome  de  sociedade  em  conta  de 
participação,  accídenial,  momentânea  ou  anonyma  ;  esta  sociedade 
não  está  sujeita  às  formalidades  prescriptas  para  a  formação  das 
outras  sociedades,  e  pôde  provar-se  por  todo  o  género  de  provas 
admittidas  nos  contractos  commerciaes  (art.  122). 

Art.  326.  Na  sociedade  em  conta  de  participação,  o  sócio 
ostensivo  é  o  único  que  se  obriga  para  com  terceiro :  os  outros 
sócios  ficam  unicamente  obrigados  para  com  o  mesmo  sócio  por 
todos  os  resultados  das  transacções  e  obrigações  sociaes  empre- 
hendidas  nos  termos  precisos  do  contracto. 

Art.  327.  Na  mesma  sociedade  o  sócio  gerente  respon- 
sabtlisa  todos  os  fundos  sociaes,  ainda  mesmo  que  seja  por 
obrigações  pessoa  es,  se  o  terceiro  com  quem  tratou  ignorava  a 
existência  da  sociedade  ;  salvo  o  direito  dos  sócios  prejudicados 
contra  o  sócio  gerente. 

Art.  328.  No  caso  de  quebrar  ou  fallir  o  sócio  gerente,  é  licito 
ao  terceiro  com  quem  houver  tratado  saldar  todas  as  contas  que  com 
elle  tiver,  posto  que  abertas  sejam  debaixo  de  distinctas  designa- 
ções, com  os  fundos  pertencentes  a  quaesquer  das  mesmas  contas»: 
ainda  que  os  outros  sócios  mostrem  que  esses  fundos  lhes  pertencem, 
uma  vez  que  não  provem  que  o  dito  terceiro  tinha  conhecimento, 
antes  da  quebra,  da  existência  da  sociedade  em  conta  de  parti- 
cipação . 

Dos  direitos  e  obrigações  dos  sócios 

Art.  329,  As  obrigações  dos  sócios  começam  da  data  do 
contracto,  ou  da  época  nelle  designada ;  e  acabam  depois  que, 
dissolvida  a  sociedade,  se  acham  satisfeitas  e  extinctas  todas  as 
responsabilidades  sociaes . 

Art.  330.  Os  ganhos  e  perdas  são  communs  a  todos  os  sócios 
na  razão  proporcional  dos  seus  respectivos  quinhões  no  fundo 
social ;  salvo  se  outra  cousa  fôr  expressamente  estipulada  no  con- 
tracto • 

Art.  331.  A  maioria  dos  sócios  não  tem  faculdade  de  entrar 
em  operações  diversas  das  convencionadas  no  contracto,  sem  o 
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consentimento  unanime  de  todos  os  sócios.  Nos  mais  casos  todos 
os  negócios  sociaes  serão  decididos  pelo  voto  da  maioria,  com- 
putado pela  forma  prescripta  no  art.  486. 

Art.  332.  Se  o  contracto  social  fôr  da  natureza  daquelles 
que  só  valem  sendo  feitos  por  escriptura  publica,  nenhum  sócio 
pode  responsabilisar  a  firma  social  validamente  sem  autorísação 
especial  dos  outros  sócios,  outorgada  expressamente  por  escri- 
ptura publica  (art.  307). 

Art,  333.  O  sócio  que,  sem  consentimento  por  escripto  dos 
outros  sócios,  applicar  os  fundos  ou  effeitos  da  sociedade  para 
negocio  ou  uso  de  conta  própria,  ou  de  terceiro,  será  obrigado 
a  entrar  para  a  massa  commum  com  todos  os  lucros  resultantes : 
e  se  houver  perdas  ou  damnos  serão  estes  por  sua  conta  parti- 
cular; além  do  procedimento  criminal  que  possa  ter  lugar 
(art.   3i6). 

Art.  334.  A  nenhum  sócio  é  licito  ceder  a  um  terceiro 
que  não  seja  sócio,  a  parte  que  tiver  na  sociedade,  nem  fazer-se 
substituir  no  exercício  das  funcções  que  nella  exercer  sem  ex- 
presso consentimento  de  todos  os  outros  sócios  ;  pena  de  nuUi- 
dade  do  contracto:  mas,  poderá  associal-o  á  sua  parte,  sem  que 
por  esse  facto  o  associado  fíque  considerado  membro  da  sociedade. 

Da  dissolução  da  sociedade 

Art.  335.   As  sociedades  reputam-se  dissolvidas: 

1  •  Expirando  o  prazo   ajustado  da  sua  duração ; 

2  •  Por  quebra  da  sociedade,   ou    de    qualquer   dos  sócios  ; 

3.  Por  mutuo   consenso   de  todos  os  sócios; 

4.  Pela  morte  de  um  dos  sócios,  salva  convenção  em 
contrario  a  respeito  dos  que  sobreviverem ; 

5.  Por  vontade  de  um  dos  sócios,  sendo  a  sociedade 
celebrada  por  tempo  indeterminado. 

Em  todos  os  casos  deve  continuar  a  sociedade,  somente 
para  se  ultimarem  as  negociações  pendentes ;  procedendo-se  á 
liquidação  das  ultimadas. 

Art.  336.  As  mesmas  sociedades  podem  ser  dissolvidas 
judicialmente,  antes  do  periodo  marcado  no  contracto,  a  reque- 
rimento de  qualquer  dos  sócios: 

I.  Mostrando-se  que  é  impossível  a  continuação  da  so- 
ciedade por  não  poder  preencher  o  intuito  e  fim  social,  como 
nos  casos  de  perda  inteira  do  capital  social,  ou  deste  não  ser 
sufficiente  ; 

2*  Por  inhabilidade  de  algum  dos  sócios,  ou  incapacidade 
moral  ou  civil,  julgada  por  sentença; 

3.  Por  abuso,  prevaricação,  violação  ou  falta  de  cumpri- 
mento das  obrigações  sociaes,  ou  fuga  de    algum    dos    sócios. 

Art.  337.  A  sociedade  formada  por  escriptura  publica,  ou 
particular,  deve  ser  dissolvida  pela  mesma  forma  de  instrumento 
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por  que  foi  celebrada,  sempre  que  o  distracte  tiver  lugar 
amigavelmente  • 

Art.  338.  O  distracte  da  sociedade,  ou  seja  voluntário  ou 
judicial,  deve  ser  inserto  no  Registro  do  Commercio,  e  publi- 
cado nos  periódicos  do  domicilio  social,  ou  no  mais  próximo 
que  houver,  e  na  falta  deste  por  annuncios  aâixados  nos  lo- 
gares  públicos ;  pena  de  subsistir  a  responsabilidade  de  todos 
os  sócios  a  respeito  de  quaesquer  obrigações  que  algum  delles 
possa  contrahir  com  terceiro,  em   nome  da  sociedade. 

Art.  339.  O  sócio  que  se  despedir  antes  de  dissolvida 
a  sociedade  ficará  responsável  pelas  obrigações  coiítrahidas,  e 
perdas  havidas  até  o  momento  da  despedida .  No  caso  de  haver 
lucros  a  esse  tempo  existentes,  a  sociedade  tem  direito  de 
reter  os  fundos  e  interesses  do  sócio  que  se  despedir,  ou  for 
despedido  com  causa  justificada,  até  se  liquidarem  todas  as 
negociações  pendentes  que  houverem  sido  intentadas  antes  da 
despedida. 

Art.  340,  Depois  da  dissolução  da  sociedade  nenhum  sócio 
pôde  validamente  pôr  a  firma  social  em  obrigação  alguma, 
posto  que  essa  fosse  contrahida  antes  do  periodo  da  dissolução, 
ou  fosse  applicada  para  pagamento  de  dividas  sociaes. 

Art.  341.  Uma  letra  de  cambio  ou  da  terra,  sacada  ou 
acceita  por  um  sócio  depois  de  devidamente  publicada  a  dis- 
solução da  sociedade,  não  pôde  ser  accionada  contra  os  outros 
sócios,  ainda  que  o  endossado  possa  provar  que  tomou  a  letra 
em  boa  fé  por  falta  de  noticia,  nem  ainda  mesmo  que  prove 
que  a  letra  foi  applicada,  pelo  sócio  sacador  ou  acceitante,  á 
liquidação  de  dividas  sociaes,  ou  que  adiantou  o  dinheiro  para 
uso  da  firma  durante  a  sociedade ;  salvo  os  direitos  que  ao 
sócio  sacador  ou  acceitante  possam  competir  contra  os  outros 
sócios . 

Art.  342.  Fazendo-se  participação  aos  devedores,  depois 
de  dissolvida  a  sociedade,  de  que  um  sócio  designado  se  acha 
encarregado  de  receber  as  dividas  activas  da  mesma  sociedade, 
o  recibo  passado  posteriormente  por  um  dos  outros  sócios 
não  desonera  o  devedor. 

Art.  343.  Se  no  tempo  de  dissolver-se  a  sociedade,  um 
sócio  tomar  sobre  si  receber  os  créditos  e  pagar  as  dividas 
passivas,  dando  aos  outros  sócios  resalva  contra  toda  a  res- 
ponsabilidade futura,  esta  resalva  não  prejudica  a  terceiros,  se 
estes  nisso  não  convierem  expressamente ;  salvo  se  fizerem 
com  aquelle  alguma  novação  de  contracto  (art.  438).  Todavia, 
se  o  sócio  que  passou  a  resalva  continuar  no  giro  da  nego- 
ciação que  fazia  objecto  da  sociedade  extincta,  debaixo  da 
mesma  ou  de  nova  firma,  os  sócios  que  sahirem  da  sociedade 
ficarão  desonerados  inteiramente,  se  o  credor  celebrar,  com  o 
sócio  que  continua  a  negociar  «debaixo  da  mesma  ou  de  nova 
firma,  transacções  subsequentes,  indicativas  de  que  confia  no 
seu  credito. 
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Da  liquidação  da  sociedade 


Art.  344.  Dissolvida  uma  sociedade  mercantil,  os  sócios 
autorizados  para  gerir  durante  a  sua  existência  devem  operar  a 
sua  liquidação  debaixo  da  mesma  firma,  additada  com  a  clausula 
—  em  liquidação  —  ;  salvo  havendo  estipulação  diversa  no  con- 
tracto, ou  querendo  os  sócios,  a  aprazimento  commum  ou  por 
pluralidade  de  votos  em  caso  de  discórdia,  encarregar  a  liqui- 
dação a  algum  dos  outros  sócios  não  gerentes,  ou  a  pessoa  de 
fora  da  sociedade. 

Art.  345.  Os  liquidantes  são  obrigados: 

I.  A  formar  inventario  e  balanço  do  cabedal  social  nos 
quinze  dias  immediatos  á  sua  nomeação,  pondo-o  logo  no  co- 
nhecimento de  todos  os  sócios ;  pena  de  poder  nomear-se  em 
Juízo  uma  administração  liquidadora  á  custa  dos  liquidantes  se 
forem  sócios ;  e  não  o  sendo,  não  terão  direito  a  retribuição  al- 
guma pelo  trabalho  que  houverem  feito ; 

2.  A  communicar  mensalmente   a  cada 'socio  o  estado  da 
liquidação,  debaixo  da  mesma  pena ; 

3.  Ultimada  a  liquidação,  a  proceder  immediatamente  â  <tí- 
visão  e  partilha  dos  bens  sociaes  ;  se  os  sócios  não  accordarem 
que  os  dividendos  se  façam  na  razão  de  tantos  por  cento,  à  pro- 
porção que  os  ditos  bens  se  forem  liquidando,  depois  de  satis- 
feitas todas  as  obrigações  da  sociedade. 

Art.  346.  Não  bastando  o  estado  da  caixa  da  sociedade  para 
pagar  as  dividas  exigíveis,  é  obrigação  dos  liquidantes  pedir  aoa 
sócios  os  fundos  necessários,  nos  casos  em  que  elles  forem  obri- 
gados a  prestal-os . 

Art.  347.  Os  liquidantes  são  responsáveis  aos  sócios  pelo 
damno  que  á  massa  resultar  de  sua  negligencia  no  desempenho 
de  suas  funcções,  e  por  qualquer  abuso  dos  effeitos  da  socie- 
dade. 

No  caso  de  omissão  ou  negligencia  culpável,  poderão  ser 
destituídos  pelo  Tribunal  do  Commercio,  ou  pelo  Juiz  de  Direito 
do  Commercio  nos  logares  fora  da  residência  do  níesmo  Tribunal, 
e  não  terão  direito  a  paga  alguma  do  seu  trabalho ;  provando-se 
abuso  ou  fraude,  haverá  contra  elles  a  acção  criminal  que  com- 
petir. 

Art.  348.  Acabada  a  liquidação,  e  proposta  a  forma  da  divisão 
e  partilha,  e  approvada  uma  e  outra  pelos  sócios  liquidados,  cessa 
toda  e  qualquer  reclamação  da  parte  destes,  entre  si  recipro- 
camente e  contra  os  liquidantes ,  O  sócio  que  não  approvar  a 
liquidação  ou  a  partilha  é  obrigado  a  reclamar,  dentro  de  dez  dias, 
depois  desta  lhe  ser  communicada ;  pena  de  não  poder  mais  ser 
admittido  a  reclamar,  e  de  se  julgar  por  boa  a  mesma  liquidação 
e  partilha. 

A  reclamação  que  fôr  apresentada  em  tempo,  não  se  accor* 
dando  sobre  ella  os  interessados,  será  decidida  por  árbitros, 
dentro  de  outros  dez  dias  úteis ;  os  quaes  o  Juiz  de  Direito  do 
Commercio  poderá  prorogar  por  maia  dez  dias  ímprorogaveis . 
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Art .  349 .  Nenhum  sócio  pôde  exigir  que  se  lhe  entregue  o 
seu  dividendo  emquanto  o  passivo  da  sociedade  se  não  achar 
todo  pago,  ou  se  tiver  depositado  quantia  suíiiciente  x>ara  o  pa- 
gamento; mas,  poderá  requerer  o  deposito  das  quantias  que  se 
forem   apurando. 

Esta  disposição  não  comprehende  aquelles  sócios  que  ti- 
verem feito  empréstimo  á  sociedade,  os  quaes  devem  ser  pagos 
das  quantias  mutuadas,  pela  mesma  forma  que  outros  quaesquer 
credores . 

Art.  350.  Os  bens  particulares  dos  sócios  não  podem  ser 
executados  por  dividas  da  sociedade,  senão  depois  de  executados 
todos  os  bens  sociaes . 

Art.  351.  Os  liquidantes  não  podem  transigir,  nem  assignar 
compromisso  sobre  os  interesses  sociaes,  sem  autorização  especial 
dos  sócios,  dada  por  escripto ;  pena  de  nuUidade . 

Art.  352.  Depois  da  liquidação  e  partilha  definitiva,  os  livros 
de  escripturação  e  os  respectivos  documentos  sociaes  serão  de- 
positados em  casa  de  um  dos  sócios,  que  â  pluralidade  de  votos 
se  escolher. 

Art.  353.  Nas  liquidações  de  sociedades  commerciaes  em 
que  houver  menores  interessados,  procederá  a  liquidação  e  .par- 
tilha com  seus  tutores,  e  com  um  curador  especial  que  para  este 
fim  lhes  será  nomeado  pelo  Juiz  dos  Orphãos  :  e  todos  os  actos 
que  com  os  ditos  tutor  e  curador  se  praticarem  serão  válidos  e 
irrevogáveis,  sem  que  contra  elles  em  tempo  algum  se  possa  al- 
legar  beneficio  de  restituição ;  ficando  unicamente  direito  salvo  aos 
menores  para  haverem  de  seus  tutores  e  curadores  os  damnos 
que  de  sua  negligencia  culpável,  dolo  ou  fraude  lhes  resultarem» 


Das  letras,  notas  promissórias,  e  credites  mercantis 

DAS   LETRAS    DE   CAMBIO 

Da  forma  das  letras  de  camòio,  e  seus  vencimefUos 

Art.  354.  A  letra  de  cambio  deve  ser  datada,  e  declarar: 

I .  O  logar  em  que  fôr  sacada ; 

2  •  A  somma  qne  deve  pagar-se,  e  em  que  espécie  de  moeda  ; 

3 .  O  valor  recebido,  especificando  se  foi  em  moeda  e  a  sua 
qualidade,  em  mercadorias,  em  conta,  ou  por  outra  qualquer  ma- 
neira ; 

4.  A  época  e  o  lugar  do  pagamento ; 

5.  O  nome  da  pessoa  que  deve  pagal-a,  e  a  quem,  e  se  é 
exigível  á  ordem,  e  de  quem ; 

6.  Se  é  sacada  por  primeira,  segunda,  terceira  ou  mais  vias, 
não  sendo  única .  Faltando  esta  declaração,  entende-se  que  cada 
um  dos  exemplares  é  uma  letra  distincta. 
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Se  uma  letra  de  cambio  tiver  nomes  suppostos  de  pessoas  ou 
de  logares,  onde  e  por  quem  deva  ser  paga,  só  valerá  como 
simples  credito :  todavia,  os  que  nella  intervierem,  e  tiverem  co- 
nhecimento da  supposição  da  pessoa  ou  do  lugar,  não  poderão 
allegar  este  defeito  contra  terceiros,  e  valerá  como  letra  re- 
gular. 

Art..  355.  A  letra  de  cambio  pôde  ser  passada: 

1.  A'  vista; 

2.  A  dias  ou  mezes  de  vista; 

3»  A  dias  ou  mezes  de  vista  precisos; 

4 .  A  dias  ou  mezes  da  data ; 

5.  A  dia  ou  mez  certo  e  prefixo. 

'  Art.  356.  O  vencimento  das  letras  que  forem  sacadas  a  dias 
ou  mezes  de  vista,  principiará  a  contar-se  do  dia  immediato  ao 
•do  seu  acceite .  O  prazo  das  que  forem  passadas  a  dias  ou  mezes 
da  data  começará  do  dia  subsequente  ao  da  sua  data. 

Art.  357.  O  pagamento  da  letra  á  vista  é  exigível  no  acto 
da  sua  apresentação,  e  só  pôde  ser  demorado  por  vinte  e  quatro 
iioras,  se  nisso  convier  o  portador:  as  letras  a  dias  ou  mezes 
certos  e  prefixos  serão  pagas  no  dia  do  seu  vencimento . 

Art.  358.  Os  mezes  para  o  vencimento  de  letras  são  taes 
quaes  se  acham  fixados  pelo  Calendário  Gregoriano .  O  dia  1 5  é 
sempre  reputado  o  meio  de  todos  os  mezes . 

Os  prazos  são  contínuos,  e  contados  de  data  a  data.  Se  o 
dia  do  vencimento  fòr  feriado  pela  Lei,  reputa-se  a  letra  vencida 
jio  antecedente. 

Art.  359.  Havendo  differença  entre  o  valor  lançado  por  al- 
garismo no  alto  da  letra  e  o  que  se  achar  por  extenso  no  corpo 
delia,  este  ultimo  será  sempre  considerado  o  verdadeiro,  e  a  dif- 
ferença não  prejudicará  a  letra. 

Dos  endossos 


Art.  360.  As  letras  ^de  cambio  pagáveis  á  ordem  são  trans- 
feríveis e  exequíveis  por^^via  de  endosso  (art.  364). 

Os  endossantes  posteriores  são  responsáveis  pelo  resultado 
da  letra  a  todos  os  endossados  posteriores  até  o  portador  (art.  381). 

Art,  361.  O  endosso  para  ser  completo  e  regular  deve  pre- 
encher os  seguintes  requisitos: 

1 .  Sei  datado  do  dia  em  que  se  faz,  e  escripto  nas  costas 
de  qualquer  das  vias  da  letra ; 

2.  Expressar  o  nome  daquelle  a  cuja  ordem  deve  fazer-se 
o  pagamento; 

3 .  Declarar  se  é  —  valor  recebido  — ,  ou  —  em  conta  — ,  ou 
se  confere  somente  poderes  de  mandatário  ou  procurador.  Sendo 
o  valor  fornecido  por  terceiro,  deverá  esta  circumstancia  ser  men- 
cionada no  endosso. 
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O  endosso  —  á  ordem  — ,  sem  declarar  se  é  —  valor  recebido 
—  ou  em  conta  — ,  confere  somente  poderes  de  mandatário,  sem 
transferencia  da  propriedade. 

E'  prohibido  escrever  nos  endossos  qualquer  declaração  que 
não  seja  rigorosamente  resíricta  á  natureza  do  endosso  ;  pena  de 
nuUidade  dessa  declaração. 

Art.  362.  Ainda  que  os  endossos  incompletos  ou  em 
branco  sejam  tolerados,  todavia  exige-se  para  serem  válidos,  que, 
pelo  menos,  contenham  a  data  do  dia  em  que  se  fizerem,  escripta 
pela  própria  letra  do  endossante  que  o  assignar  :  e  presume-se 
sempre  que  são   passados  d  ordem  com  valor  recebido. 

Art.  363.  O  endosso  falso  é  nullo,  mas  só  vicia  os  en- 
dossos posteriores  ;  ficando  acção  salva  ao  portador  contra  quem 
o  tiver  assignado. 

Art.  364.  Os  endossos  de  letras  já  vencidas  ou  prejudicadas, 
e  daquellas  que  não  são  pagáveis  á  ordem,  têm  o  simples  effeito 
de  cessão  civil. 

Do  sacador 

Art.  365.  O  sacador  é  obrigado  a  dar  ao  tomador  todas 
as  vias  da  letra  de  cambio  que  este  pedir  antes  do  vencimento ; 
e  perdidas  as  primeiras,  não  pôde  negar-se  a  dar-lhe  outras, 
'  que  deverão  ser  passadas  com  resalva  das  que  se  houverem 
perdido :  faltando  esta  resalva,  entende-se  que  são  vias  de  letra 
distincta . 

Art.  366.  O  sacador  é  obrigado  a  ter  sufficiente  provisão 
de  fundos  em  poder  do  sacado  ao  tempo  do  vencimento  ;  pena 
de  responder  por  perdas  e  damnos  supervenientes,  se  por  falta 
de  provisão  sufficiente  feita  em  devido  tempo,  a  letra  deixar 
de  ser  acceita  ou  paga,  em  quanto  esta  não  prescrever  (art.  443  ), 
ainda  que  não  tenha  sido  protestada  em  tempo  e  forma  regular 
(art.  381). 

Art.  367.  Sendo  a  letra  passada  por  conta  de  terceiro,  a 
este  incumbe  fazer  a  provisão  de  fundos  em  tempo  competente, 
debaixo  da  sobredita  pena;  sem  que  todavia  o  sacador  deixe 
de  ser  solidariamente  responsável  ao  portador  e  endossados 
pela  segurança  da  mesma  letra  na  forma  do  artigo  antece- 
dente. 

Art.  368.  Entende-se  que  existe  sufficiente  provisão  de 
fundos  em  poder  do  sacado,  quando  este,  ao  tempo  do  ven- 
cimento, é  devedor  ao  sacador,  ou  áquelle  por  conta  de  quem 
a  letra  foi  passada,  de  quantia  ao  menos  igual,  ou  quando 
qualquer  dos  dous  tiver  credito  aberto  pelo  sacado,  que  baste 
para   o   pagamento  da  letra  (art.  392). 

Art,  369.  O  sacador  é  responsável  pela  importância  da 
letra  (art.  422)  a  todas  às  pessoas  que  forem  successi vã- 
mente    adquirindo  a  sua    propriedade  até  o   ultimo    portador. 

Cessa  porém  a  responsabilidade  do  sacador  quando  o  por- 
tador  deixa  de  apresentar  a  letra,  ou  é  omisso   em  a    protestar 
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em  tempo  e  forma  regular,  uma  vez  prove  que  tinha  sufficiente 
provisão  de  fundos  em  poder  do  sacado  ao  tempo  do  vencimento. 
Art.  370.  O  sacador,  que  é  obrigado  a  solver  uma  letra 
de  cambio  porque  o  sacado  a  não  paga,  tem  acção  de  perdas 
e  damnos  contra  este;  salvo  se  o  sacado  deixar  de  pagar  por 
falta  de  sufficiente  provisão  de  fundos  do  sacador  em  seu  poder. 

Do  portador 

Art.  371.  O  possuidor  de  letra  de  cambio  á  vista,  ou  a 
dias  ou  mezes  de  vista,  é  obrigado  a  fazer  expedir  uma  via 
para  o  acceite  na  primeira  occasião  opportuna  que  se  offerecer, 
não  podendo  nunca  exceder  o  tempo  que  decorrer  da  sahida 
do  segundo  correio,  paquete  ou  navio  que  levar  correspondência 
para  o  lugar  da  residência  do  sacado  ou  acceitante  (art.  420); 
pena  de  ficar  prejudicada  a  responsabilidade  de  todos  os  endos- 
santes  anteriores. 

Esta  disposição  não  isenta  o  sacado  da  obrigação  de  acceitar 
a  letra  quando   lhe  for  apresentada. 

Art.  372.  Sendo  a  letra  de  cambio  expedida  em  tempo 
sufficiente  para,  segundo  o  curso  ordinário,  chegar  antes  do 
vencimento  ao  lugar  onde  deva  ser  paga,  e  não  chegando  senão 
depois  do  vencimento  por  impedimento  justificado,  como,  por 
exemplo,  de  força  maior,  o  pojrtador  conserva  todos  os  seus 
direitos,  uma  vez  que  apresente  a  letra  no  dia  seguinte  ao 
da  sua  chegada,  e  interponha  o  competente  protesto,  não  sendo 
acceita  ou  paga. 

Art.  373.  O  portador  da  letra  de  cambio  é  obrigado  a 
apresental-a  ao  sacado  no  mesmo  dia  em  que  a  receber,  não 
sendo  feriado  pela  Lei  (art.  358),  para  este  pôr  o  seu  acceite. 
Recusando  o  sacado  o  acceite  ou  o  pagamento,  o  portador  é 
obrigado  a  fazer  o  competente  protesto. 

Sendo  mais  de  um  os  sacados,  quando  os  seus  nomes 
se  acharem  unidos  pela  conjuncçâo — e — ,  o  portador  é  obri- 
gado a  requerer  o  acceite  e  pagamento  de  todos,  e  a  protestar 
se  algum  o  recusar.  Se  porém  os  nomes  dos  sacados  forem 
separados  pela  conjuncçâo  —  ou — ,  o  primeiro  será  considerado 
como  sacado,  e  os  outros  na  sua  falta  ou  ausência;  e  a  todos 
o  portador  deverá  requerer  successivamente,  na  falta  de  acceite 
ou  pagamento,  ou  na  ausência  dos  antecedentes,  fazendo  os 
competentes  protestos . 

Art.  374.  A  letra  deve  ser  apresentada  ao  sacado  ou  ac- 
ceitante na  casa  da  sua  residência  ou  no  seu  escriptorio.  No 
caso  de  não  estar  na  terra,  achando-se  dentro  do  termo  do 
lugar  onde  o  acceite  ou  pagamento  for  exequível,  o  portador 
empregará  os  meios  possivels  para  que  a  letra  lhe  seja  apre- 
sentada quanto  antes:  não  sendo  encontrado,  ou  estando  em 
lugar  mais  distante,  é  obrigado  a  protestar. 

Art.  375.  O  portador  que  consentir  em  acceite  condicional, 
sem  protestar,  tomará  sobre  si  todos  os  riscos  da  letra. 
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Se  o  acceite  for  puro,  mâs  restricto  quanto  á  somma  sacada, 
é  livre  ao  portador  admíttir  o  acceite.  parcial,  protestando  pelo 
resto,   ou  recusa-lo,   protestando  pelo  todo. 

Art.  376.  O  portador  de  letra  de  cambio  acceita  ou  não 
acceita,  é  obrigado  a  pedir  o  seu  pagamento  no  dia  do  ven- 
cimento, e,  não  sendo  paga,  a  fazei-a  protestar  de  não  paga. 
O  pagamento  deve  ser  pedido  e  o  protesto  feito  no  lugar 
onde  a  letra  for   cobravel  (  arts.  374  e  411  ). 

Art.  377.  O  portador  de  letra  de  cambio  protestada  é 
obrigado  a  fazer  aviso  áquelle  de  quem  a  tiver  recebido,  e  a  remet- 
ter-lhe  certidão  do  protesto  pela  primeira  via  opportuna  que  se  lhe 
offerecer  ( art .  371);  pena  de  ácar  extincta  toda  a  acção  que 
podia  ter  para  haver  o  seu  embolso  do  sacador  e  endossantes. 

Se  algum  dos  interessados  na  letra  for  morador  no  mesmo 
lugar,  a  notificação  âerá  feita  dentro  de  três  dias  úteis,  e  debaixo 
da   mesma  pena    (  art.  409)* 

Art.  378.  Todos  os  endossados  são  obrigados  a  transmittir 
o  protesto  recebido,  e  na  mesma  dilação  (art,  377),  aos  seus 
respectivos  endossadores  ;  pena  ■  de  serem  responsáveis  pelas 
perdas  e  damnos  que  da  sua  omissão  resultarem. 

Art.  379.  .  Notificado  o  protesto  de  letra  não  acceita  ao 
ultimo  endossador,  o  portador,  exhibindo  o  competente  protesto 
de  não  acceite,  tem  direito  para  exigir  delle,  do  sacador, 
ou  de  qualquer  outro  obrigado  á  letra,  fiança  que  segure  o  pa* 
gamento   no  seu    vencimento. 

Recusada  a  fiança  pôde  o  portador  tirar  mandado  de  em- 
bargo e  pôr  em  deposito  bens  de  qualquer  dos  obrigados  á 
letra,  que  cheguem  para  total  pagamento,  até  que  este  se  realise 
no  seu    vencimento  (art.    831). 

Art.  380.  Quando  o  protesto  é  unicamente  de  não  acceite, 
o  portador  sô  tem  acção  contra  o  sacador  e  endossadores,  e 
quaesquer  outros  garantes  da  letra.  Sendo  porém  o  protesto 
de  acceita  e  não  paga,  o  portador  pôde  accionar  também  o 
acceitante,  e  os  seus  abonadores,  se  os  houver. 

Art.  381.  O  portador  que  não  tira  em  tempo  útil  e  forma 
regular  o  protesto  da  letra  não  acceita,  perde  todo  o  direito  e 
acção  contra  os  endossadores,  e  sô  o  conserva  contra  o  sacador: 
sendo  porém  o  protesto  de  falta  de  pagamento,  perde  todo  o 
direito  contra  o  sacador  e  endossadores,  e  sô  o  conserva  contra 
o  acceitante ;  salvo  no  caso  prevenido  nos  arts.  367  e  368, 
em  que  o  conserva  também  contra  o  sacador,  e  contra  aquelle 
por  conta  de  quem  a  letra    foi  passada. 

Art.  382.  O  portadcMT  de  letra  de  cambio  devidamente 
protestada  por  falta  de  pagamento,  que  for  omisso  em  ac- 
cionar a  mesma  letra  dentro  de  um  anno  a  contar  da  data 
do  protesto,  sendo  passada  dentro  do  Império,  e  de  dous  annos 
se  tiver  sido  sacada  ou  negociada  fora  delle,  perderá  todo  o 
seu  direito  contra  os  endossadores,  mas  conserval^o-ha  contra  o 
sacador  e  o  acceitante,  em  quanto  a  letra  não  presc^pever 
(art.    443  ). 
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Alt.  383.  O  portador  de  letra  de  cambio  devidamente 
protestada  pôde  haver  o  seu  embolso  por  um  dos  dous  modos 
seguintes : 

I  •  Resacando  do  lugar  onde  a  letra  devia  ser  paga,  sobre 
o  sacador  ou  um  dos  endossadores,  pelo  principal,  com  juros, 
recambios  e  despezas  legaes  (art.  422  ) ;  de  modo  que^  salvas 
as  despezas  e  juros,  venha  a  receber  na  Praça  do  sacado  exacta* 
mente  o  mesmo  que  receberia  se  a  letra  fosse  paga,  e  nada  mais  ; 

2 .  Remettendo  a  letra  acompanhada  do  protesto  para  o  lugar 
em  que  foi  sacada  ou  endossada,  para  alli  ser  paga  pelo  sacador 
ou  endossador  com  a  mesma  quantia  nella  designada,  reduzida 
a  moeda  corrente  do  cambio  do  dia  em  que  se  effectuar  o  pa- 
gamento, havendo-o  ;  e  se  o  não  houver  ao  ultimo  cambio 
effectuado,  com  os  juros  desde  o  dia  em  que  o  dinheiro  foi  dado 
pela  letra  até  o  do  embolso,  e  despezas  legaes. 

Art.  384.  O  endossador  que  pagar  a  letra  protestada  tem 
direito  para  haver  o  seu  embolso  do  sacador,  ou  de  qualquer 
dos  endossadores  anteriores  pelo  mesmo  modo  por  que  elle  o 
houver  effectuado,    na  forma  enunciada    no  artigo    antecedente. 

Art.  385.  Se  o  sacador  ou  qualquer  dos  endossadores, 
quando  negociou  a  letra,  restringir  por  declaração  nella  escripta 
as  Praças  em  que  pôde  ser  negociada,  só  será  responsável  pelas 
differenças  de  câmbios,  commissões  e  corretagem  dos  resaques 
ou  remessas  da  letra  das  Praças  comprehendidas  em  tal  decla- 
ração (art.  421  )• 

Art.  386.  O  portador  da  letra  de  cambio  que  receber  o  seu 
importe,  e  bem  assim  todos  os  endossadores,  são  regressiva- 
mente garantes  da  validade  dos  endossos  anteriores  para  com 
o  pagador  (art.  360). 

Art.  387.  O  simples  possuidor  de  uma  letra,  ainda  que 
não  tenha  o  endosso,  nem  outro  algum  titulo,  pôde  e  deve 
fazer  a  respeito  delia  as  diligencias  e  protestos  necessários,  e 
exigir  o  deposito  do  seu  importe  no  dia  do  vencimento  (  art.  277). 

Art.  388.  O  portador  de  letra  de  cambio  desencaminhada 
antes  do  acceite,  ou  depois  de  protestada  por  falta  delle,  tem 
direito  para  pedir  o  seu  embolso  do  sacador  por  acção  ordinária, 
provando  a  propriedade  da  letra,  e  prestando  fiança  idónea. 

Se  porém  o  extravio  acontecer  depois  do  acceite,  será  o 
acceitante  obrigado  a  consignar  o  valor  da  letra  em  deposito, 
por  conta  de  quem  pertencer ;  mas  o  portador  não  tem  direito 
para  levantar  o  deposito,  sem  que  preste  fiança  idónea  para 
segurança  do  acceitante. 

A  fiança  prestada  nos  dois  referidos  casos  só  pôde  levantar-se 
apresentando*se  a  letra  desencaminhada  ou  depois  da  sua  pre- 
«cripção  (  art.  443). 

Art.  389.  O  proprietário  ou  mandatário  de  letra  desenca- 
minhada  deve  avisar  immediatamente  ao  sacador  e  ao  ultimo  en- 
dossador, e  fazer  notificar  judicialmente  ao  sacado  para  que  não 
acceite,  e  tendo  acceitado,  não  pague  sem  exigir  fiança  ou  depo- 
sito. 
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Art.  390.  Quebrando  o  acceitante  de  letra  de  cambio  antes 
do  vencimento,  o  portador,  logo  que  tiver  noticia  da  quebra,  deve 
interpor  o  competente  protesto  para  segurança  de  seus  direitos, 
e  tem  acção  para  exigir  fiança  idónea  do  ultimo  endossador  ou  do 
sacador  (art.  831  )• 

Art.  391.  O  portador  de  letra  de  cambio  devidamente  pro- 
testada por  falta  de  pagamento  pôde,  em  caso  de  quebra  do  accei- 
tante, apresentar-se  pela  totalidade  do  seu. credito  a  todas  as 
massas  fallidas  dos  que  na  mesma  letra  forem  co-obrigados :  e  os 
dividendos  recebidos  de  uma  das  massas  descarregarão  as  outras, 
e  os  co-obrigados  solventes  até  seu  inteiro  pagamento  (  art.  $^92  ). 

Do  saccado  e  acceitante 

Art.  392.  O  commerciante  que  por  escripto  autorisa  a  outrem 
para  sacar  sobre  elle,  é  obrigado  a  acceitar  e  pagar,  e  fica  su- 
jeito a  todas  as  responsabilidades  e  indemnisações,  como  se  fosse 
o  próprio  sacador  (art.  422). 

A  promessa,  pgrém,  de  acceitar  uma  letra,  se  ella  for  sacada, 
sem  expressa  autorisação  para  o  saque,  somente  dá  acção  por 
damnos  contra  o  promettente  que  recusa  acceitar  e  pagar. 

Art,  393.  O  commerciante  sobre  quem  for  sacada  alguma 
letra  de  cambio,  é  obrigado  a  acceitar  a  primeira  das  vias  que 
lhe  for  apresentada,  ou  a  negar  o  seu  acceite,  dentro  de  vinte  e 
quatro  horas,  ao  mais  ^tardar,  da  sua  apresentação,  ou  no  mesmo 
dia,  se  a  letra  for  pagável  á  vista . 

Art.  394.  O  acceite  deve  ser  puro  e  concebido  nos  seguintes 
termos — acceito  —  ou  acceitamos  —  (art .375),  e  escripto  no 
corpo  da  letra ;  o  sacado  não  pôde  riscar  nem  retractar  o  seu 
acceite  depois  de  assignado. 

Nos  casos  de  acceite  falso,  o  portador  tem  recurso  contra  o 
sacador  e  endossadores . 

Art.  395.  Sendo  a  letra  passada  a  dias  ou  mezes  de  vista,  o 
acceite  deve  ser  datado :  não  o  sendo,  será  a  leira  protestada,  e 
correrá  o  prazo  do  vencimento  da  data  do  protesto . 

Art.  396.  Aquelle  que  commetter  o  erro  de  acceitar  mais  de 
uma  via  da  mesma  letra,  ficará  obrigado  a  pagar  todas  as  que 
acceitar,  com  direito  salvo  para  erabolsar-se  de  quem  indevida- 
mente tiver  recebido  (art.  400). 

Art.  397.  Na  falta  de  acceite  do  sacado,  tirado  o  respectivo 
protesto  (art.  403),  qualquer  terceiro  pôde  ser  admittido  a  ac- 
ceitar ou  pagar  a  letra  de  cambio  por  conta  ou  honra  da  firma  do 
sacador,  ou  de  qualquer  outra  obrigada  á  letra,  ainda  que  para 
este  acto  não  se  ache  expressamente  autorisado . 

O  próprio  sacaior  e  qualquer  outra  firma  obrigada  á  letra 
pôde  offerecer-se  para  acceitar  ou  pagar. 

O  pagador  da  letra  em  taes  casos  fica  subrogado  nos  direitos 
e  acções  do  portador  para  com  a  firma  ou  firmas  por  conta  de 
quem  pagar. 
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Art.  398.  O  acceitante  não  é  obrigado  a  pagar,  si  o  por- 
tador lhe  não  entrega  o  exemplar  da  letra  em  que  firmou  o  ac- 
ceite,  salvo  desencaminhando-se  a  letra  (art,  388),  ou  quando  o 
acceitante  a  não  paga  por  inteiro  ( art*  375  ) ;  neste  ultimo  caso,  s6 
pôde  exigir-se  do  portador  que  lance  o  recebimento  na  letra,  ou 
que  passe  recibo  em  separado  da  quantia  paga. 

Art.  399.  Aquelleque  paga  uma  letra  de  cambio  no  seu 
vencimento  sem  opposição  de  terceiro,  presume-se  validamente 
desobrigado. 

Art.  400.  Quem  paga  uma  letra  de  cambio  por  uma  via 
em  que  não  se  acha  o  seu  acceite,  não  fica  desonerado  para 
com  o  portador  do  acceite :  pagando  também  a  este,  tem  direito 
para  haver  o  seu  embolso  daquelle  que  indevidamente  houver 
recebido  (art*  396). 

Art.  401.  Offerecendo-se  o  sacado,  a  quem  se  tiver  protes- 
tado uma  letra  por  falta  de  acceite,  a  fazer  o  pagamento  desta 
no  vencimento,  será  admittido  com  preferencia  a  outro  qualquer ; 
mas  por  este  pagamento  não  ficará  desonerado  da  obrigação  de 
pagar  todos  os  damnos  e  despezas  legaes  resultantes  da  sua  falta 
de  acceite. 

Art.  402.  Fazendo -se  o  pagamento  de  intervenção  por  conta 
ou  honra  da  firma  do  sacador,  todos  os  endossadores  ficam  deso- 
brigados . 

Se  o  pagamento  se  faz  por  conta  ou  honra  de  um  dos  endos- 
sadores, todos  03  signatários  seguintes  na  ordem  dos  endossos 
ficam  desonerados. 

Art .  403 .  Em  todos  os  casos  de  intervenção  de  terceiro  no 
acceite  ou  pagamento  de  letras,  o  portador  é  obrigado  a  tirar  os 
competentes  protestos,  declarando  nelles  o  nome  do  interventor, 
e  por  conta  e  honra  de  que  firma  interveio  ;  e  são  também  in- 
dispensáveis os  avisos  do  accidente  pela  forma  determinada  no 
art.  377. 

Art.  404.  Offerecendo-se  o  acceitante,  ou  alguém  por  elle,  a 
fazer  o  pagamento  da  letra  antes  do  vencimento,  em  todo  ou  em 
parte,  o  portador  não  é  obrigado  a  receber,  ainda  que  a  offerta 
se  faça  sem    desconto,  nem  rebate  (art.  431  ). 

Dos  Protestos 

Art .  405 .  Os  protestos  das  letras  de  cambio  devem  ser  feitos 
perante  o  escrivão  privativo  dos  protestos,  onde  o  houver  ;  e  não 
o  havendo  perante  qualquer  tabellião  do  lugar,  ou  escrivão  com 
fé  publica  na  falta  ou  impedimento  de  tabellião. 

Art.  406.  O  acto  do  protesto  deve  conter  essencialmente: 

1.  Declaração  da  hora,  dia,  mez  e  anno  em  que  a  letra  foi 
apresentada  ao  official  do    protesto  ;  • 

2 .  Cópia  litteral  da  mesma  letra,  e  de  tudo  quanto  nella  se 
achar  escripto,  e  pela  mesma  ordem  por  que  tiver  sido  escripto  ; 

3.  Certidão  de  intimação  feita  ao  sacado,  e  ás  mais  pessoas 
a  quem    competir  (arts.    377  e    409  ),  para    que  acceltassem  ou 
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pagassem,  ou    dessem  a  razão  por  que  não  acceitavam  ou    não. 
pagavam,  e  a  resposta  dada,  ou  declaração  de  que  nenhuma  deram; 

4 .  A  comminação  de  perdas,  damnos,  interesses  e  despezas 
legaes  contra  todos  os  obrigados  á  letra  ; 

5.  Assignatum  da  pessoa   que  protestar; 

6.  Data  do  dia  em  que  o  protesto  fôr  interposto,  e  a  data  em 
que  se  tirar  o  instrumento ;  o  qual  deve  ser  assignado  pelo 
protestante,  e  subscripto  pelo  oíHcial  publico,  com  duas  teste- 
munhas presenciaes* 

Art.  407.  Toda  a  letra  que  houver  de  ser  protestada  por  falta 
de  acceite  ou  de  pagamento,  deve  ser  levada  ao  ofHcial  publico 
do  protesto  no  mesmo  dia  em  que  devia  ser  accelta  ou  paga, 
antes   do  sol  posto  (  arts.  356,  357  e  358  ). 

O  protesto  deve  ser  tirado  dentro  de  três  dias  úteis  precisos  ; 
pena  de  ser  nullo  (  art.  414  )• 

Art .  408 .  O  official  publico  perante  quem  se  intentar  o  pro- 
testo, immediatamente  que  a  letra  de  cambio  lhe  fòr  apresentada, 
tomará  apontamento  delia  em  livro  que  é  obrigado  a  ter  destinado 
exclusivamente  para  este  fim,  competentemente  aberto  e  encerrado, 
numerado  e  rubricado  pelo  Juiz  de  Direito  do  Commercio,  escripto 
seguidamente,  e  sem  interveilo  algum  em  branco,  que  possa  dar 
lugar  para  outro  apontamento.  O  referido  livro  deve  pagar  o 
sello  da  Lei  antes  de  nelle  se  começar  a  escrever. 

No  alto  da  letra  averbará  a  folha    do  livro  em  que  a  mesma 
letra  ficar  apontada,   com  a  data  da  sua  apresentação,  e  assignará  * 
esta  annotação  com  o  appellido  de  que  usar. 

Art.  409.  O  official  publico  é  obrigado  a  fazer  por  escripto 
as  intimações  necessárias  (  art.  406  n.  3  ),  dentro  dos  sobreditos 
três  dias  úteis  debaixo  da  mesma  pena  de  nullidade  ( arts . 
407  e  414  ). 

Art.  410.  Feito  o  protesto,  o  official  publico  é  obrigado  a 
lançar  o  instrumento  que  formar  em  um  livro  de  registro  pri- 
vativamente destinado  para  este  fim,  preparado  e  escripturado 
com  as  formalidades  prescriptas  no  art.  408.  Deste  |registro 
dará  ás  partes  as  certidões  que  lhe  forem  pedidas . 

Art.  411.  As  letras  de  cambio  devem  ser  protestadas  no 
lugar  do   domicilio  do  sacado  au  acceitante. 

Se  as  letras  forem  sacadas  ou  acceitas  para  serem  pagas 
em  outro  domicilio  que  não  fôr  o  do  sacado  ou  acceitante,  ou 
por  uma  terceira  pessoa  designada,  nesse  domicilio  deve  ser  feito 
o  protesto  (art.    374  ). 

Se  o  que  dever  acceitar  ou  pagar  a  letra  for  desconhecido,  ou 
se  não  puder  descobrir  o  seu  domicilio,  far-se-ha  o  protesto  no 
lugar  do  pagamento,  e  a  intimação  será  feita  por  denunciaçâo  do 
official  ique  tomar  o  protesto,  affixada  nos  lugares  do  estilo,  e 
publicada   nos  jornaes. 

Art.  412.  Se  acontecer  que  o  sacado,  tendo  ficado  com 
a  letra  em  seu  poder  para  acceitar  ou  pagar,  se  recuse  á  sua 
entrega    a    tempo  de  poder   ser  levada    ao    protesto,  será   este 
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tomado  sobre  outra  via,  ou  em  separado  se  a  não  houver,  com 
essa  declaração*;  e  poderá  proceder-se  a  prisão  contra  o  sacado, 
até  que  effectue  a  entrega  da  letra  ; 

Para  poder,  porém,  ordenar-se  a  prisão  é  indispensável  que  o 
portador  da  letra  produza  em  Juizo  prova  sufficiente  de  que  a 
letra  foi  entregue  ao  sacado,  e  que  sendo-lhe  pedida  a  não  entre- 
gam. Em  ajuda  dè  prova  o  Juiz  pôde  deferir  ao  portador  juramento 
suppletorio. 

Art.  413.  A  letra  de  cambio  que  tiver  sido  acceita  por 
intervenção,  deve  ser  protestada  de  não  paga  contra  o  sacado 
que  lhe  negou  o  acceite,  e  contra  todas  as  mais  firmas  respon- 
sáveis pelo  seu  pagamento. 

Faltando  este  protesto,  o  interventor  fica  desonerado  da 
obrigação  de  pagar:  e  pagando  sem  protesto,  perde  todo  o 
direito  e  acção    contra    os    obrigados  ao  pagamento  da  letra. 

Art.  414.  O  oflíicial  publico  que,  por  omissão  ou  pre- 
varicação, fôr  causa  da  nullidade  de  algum  protesto  ( arts. 
408  e  409  ),  será  obrigado  a  indemnisar  as  partes  de  todas  as 
perdas,  damnos  e  despezas  legaes  que  dessa  nullidade  resultarem, 
e  perderá  o  seu  officio. 

Do  recambio 

Art.  415.  O  recambio  effectua-se  pelo  resaque,  que  i  uma 

nova  letra  de  cambio  passada  sobre  o  sacador  ou  sobre  um  dos 

*  endossadores,   por  meio   da    qual   o  portador  se   reembolsa     do 

principal  da  letra,  juros  e  despezas  legaes,  pelo  curso    do  cambio 

ao  tempo  do    resaque  (arts.   383,  384,  385). 

Art.  416.  A  letra  de  recambio  será  acompanhada: 

1.  De  uma  conta  de  retorno,  a  qual  deve  enunciar  o  no- 
me daquelle  sobre  quem  se  resaca,  e  o  preço  de  recambio 
por  que  a  letra  foi  negociada,  certificado  por  corretor,  ou  por 
dous  commerciantes  na  falta  deste,  e  conter  o  principal  da  letra 
de  cambio  protestada,  juros  e  despezas   legaes  (art.    422); 

2.  Da  letra  de  cambio  pretestada  e  do  protesto,  ou  de 
uma   certidão   authentica   delle. 

Sendo  o  resaque  feito  sobre  um  dos  endossadores,  deve 
mais  a  letra  de  recambio  ir  acompanhada  de  documento  que 
prove  o  curso  do  cambio  do  lugar  onde  a  letra  era  pagável 
sobre  o  lugar  onde  foi  sacada,  ou  sobre  aquelle  em  que  se  fez 
o  embolso. 

Não  se  poderá  exigir  o  recambio,  se  a  conta  do  retorno 
não  fôr  acompanhada  dos   documentos   referidos. 

Art.  417.  O  recambio,  a  respeito  do  sacador,  será  regu- 
lado pelo  curso  do  cambio  entre  o  lugar  do  saque  e  o  lugar 
do  pagamento;  e  em  nenhum  caso  é  aquelle  obrigado  a  pagar 
mais  alto  curso. 

A  respeito  dos  endossadores,  será  regulado  o  recambio 
pelo  curso  do  lugar  onde  a  letra  de  cambio  foi  por  elles  en- 
tregue ou  negociada,   e  o   lugar   onde  se  fez  o  embolso. 
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Art.  418  •  Não  havendo  curso  de  cambio  entre  as  diffe* 
rentes  Praças,  o  recambio  será  regalado  pelo  curso  do  cambio 
que  a  Praça  mais  visinha  tiver  com  o  lugar  onde  o  resaque 
houver  de  ser  pago,  provado  pela  forma  sobredita  (art.  416). 

Art.  419.  Os  recambies  não  podem  accumular-se:  cada 
endossador  aupporta  somente  um  recambio»  bem  como  o  sacador. 

Art.  420.  As  letras  de  recambio  devem  ser  sacadas  na 
primeira  occasião  que  se  oíferecer  depois  do  protesto,  não  po- 
dendo nunca  exceder  do  tempo  que  decorrer  da  tirada  do  mesmo 
protesto  até  a  sabida  do  segundo  paquete,  correio  ou  navio  que 
levar  correspondência  para  o  lugar  da  residência  do  resacado 
(art.  371). 

Art.  421.  Os  resaques  ou  letras  de  recambio  são  nego- 
ciáveis somente  para  a  Praça  onde  as  letras  originaes  foram 
sacadas  ou  negociadas  (art.  385). 

Disposições  gerais 

Art.  422.  Todos  os  que  sacam  ou  dão  ordem  para  o  saque, 
endossam  ou  acceitam  letras  de  cambio,  ou  as  aasignam  como 
abonadores,  ainda  que  não  sejam  commerciantes,  ião  solidariamente 
garantes  das  mesmas  letras  e  obrigados  ao  seu  pagamento,  com 
juros,  e  recambios  havendo-os,  e  todas  as  despezas  legaes, 
como  são  commlssões,  portes  de  cartas,  sellos  e  protestos,  com 
direito  regressivo  do  ultimo  endossador  até  o  sacador,  sempre 
que  a  letra  tiver  sido  apresentada  ao  sacador,  e  regularmente 
protestada  (art.  3Si)» 

Art.  423.  Os  juros  da  letra  protestada  por  íálta  de  paga- 
mento devem-^e  do  dia  do  protesto,  e  os- juros  das  despezas^ 
legaes  do  dia  em  que  estas  se  fizerem. 

Art.  424.  As  contestações  judiciaes  que  respeitarem  a  actos 
de  apresentação  de  letras  de  cambio,  seu  acceite,  pagamentos, 
protesto,  e  notificação,  serão  decididas  segundo  as  Leis  ou  usos 
commerciaes  das  JPraçaa  dos  paizes  onde  estes  actos  furem 
praticados. 

Das  leiras  da  terra^  notas  promissórias  e  créditos  mercantis 

Art.  425.  As  letras  da  terra  são  em  tudo  iguaes  ás  letras 
de  cambio,  com  a  única  dififerença  de  serem  passadas  e  accei- 
tas  na  mesma  Província. 

Art.  426.  As  notas  promissórias,  e  os  escríptos  particulares, 
ou  créditos  com  promessa  ou  obrigação  de  pagar  quantia  certa, 
e  com  prazo  fixo,  a  pessoa  determinada  ou  ao  portador,  á  or- 
dem ou  sem  ella,  sendo  assignados  por  commerciante,  serão 
reputados  como  letras  da  terra,  sem  que  comtudo,  o  portador 
seja  obrigado  a  protestar  quando  não  sejam  pagas  no  venci» 
mento ;  salvo  se  nelles  houver  algum  endosso  . 
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Art.  427.  Tado  quanto  neste  titulo  fica  estabelecido  a 
respeito  das  letras  de  cambio,  servirá  de  regra  igualmente  para 
as  letras  da  terra,  para  as  notas  promissórias  e  para  os  créditos 
mercantis,  tanto  quanto  possa  ser  applicado* 

Dos  modos  por  que  se  dissolvem  e  extinguem  as  obrigações 

commerciaes 

DISPOSIÇÕES     GERAES 

Art.  428.  As  obrigações  commerciaes  disso!vem-se  por  todos 
os  meios  que  o  direito  civil  admitte  para  a  extincçâo  e  disso- 
lução das  obrigações  em  geral,  com  as  modificações  deste 
Código. 

DOS   PAGAMENTOS   MERCANTIS 

Art.  429.  o  pagamento  só  é  válido  sendo  feito  ao  próprio 
credor,  ou  a  pessoa  por  elle  competentemente  autorizada  para 
receber. 

Art.  430.  Na  falta  de  ajuste  de  lugar,  deve  o  pagamento 
ser  feito  no  domicilio  do  devedor. 

Art.  431.  O  credor  não  pôde  ser  obrigado  a  receber  o  pa- 
gamento em  lugar  differente  do  ajustado,  nem  antes  do  tempo 
do  vencimento ;  nem  a  receber  por  parcellas  o  que  fôr  devido 
por  inteiro;  salvo:  i,  sendo  illiquida  a  quantia  restante;  2,  quando 
se  devem  sommas  e  prestações  distinctas,  ou  provenientes  de 
diversas  causas  ou  títulos;  3,  se  a  obrigação  é  divisível  por  di- 
reito, como  nas  partilhas  de  credores^  sócios  ou  herdeiros;  4,  nas 
execuções  judiciaes,  quando  os  bens  executados  não  chegam  para 
o  total  pagamento. 

Se  a  divida  fôr  em  moeda  metallica,  na  falta  desta  o  paga- 
mento pôde  ser  etfectuado  na  moeda  corrente  do  paiz,  ao  cambio 
que  correr  no  lugar  e  dia.  do  vencimento;  e  se,  havendo  mora, 
o  cambio  descer,  ao  curso  que  tiver  no  dia  em  que  o  pagamento 
se  effectuar;  salvo,  tendo-se  estipulado  expressamente  que  este 
deverá  ser  feito  em  certa  e  determinada  espécie,  e  a  cambio 
fixo. 

Art.  432.  As  verbas  creditadas  ao  devedor  em  conta  cor- 
rente assignada  pelo  credor,  ou  nos  livros  commerciaes  deste 
(art,  23),  fazem  presumir  o  pagamento,  ainda  que  a  divida  fosse 
contrahida  por  escriptura  publica  ou  particular. 

Art.  433.  Quando  se  deve  por  diversas  causas  ou  titulos 
diíferentes,  e  dos  recibos  ou  livros  não  consta  a  divida  a  que 
se  fez  applicação  da  quantia  paga,  presume-se  o  pagamento  feito: 

1.  Por  conta  de  dívida  liquida  em  concurrencia  com  outra 
illiquida ; 

2.  Na  concurrencia  de  dividas  igualmente  liquidas,  por  conta 
da  que  fôr  mais  onerosa ; 
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3*  Havendo  igualdade  na  natureza  dos  débitos,  imputar-se- 
ha  o  pagamento  na  divida  mais  antiga ; 

4.  Sendo  as  dividas  da  mesma  data  e  de  igual  natureza, 
entende-se  feito  o  pagamento  por  conta  de  todas  em  devida 
proporção ; 

5.  Quando  a  divida  vence  juros,  os  pagamentos  por  conta 
imputam-se  primeiro  nos  juros,  quanto  baste  para  solução  dos 
vencidos . 

Art.  434.  O  credor,  quando  o  devedor  se  não  satisfaz  com 
a  simples  entrega  do  titulo,  é  obrigado  a  dar-lhe  quitação  ou  re- 
cibo,  por  duas   ou  três  vias  se  elle  requerer  mais  de  uma. 

A  quitação  ou  recibo  concebido  em  termos  geraes  sem  re- 
serva ou  limitação,  e  quando  contém  a  clasula  de  —  ajuste  final 
de  contas^  resto  de  maior  qnantia^ — ou  outra  equivalente, 
presume-se  que  comprehende  todo  e  qualquer  debito,  que  pro- 
venha de  causa  anterior  á  data  da  mesma  quitação  ou  recibo. 

Art.  435*  Passando-se  quitação  geral  a  uma  administração, 
não  ha  lugar  a  reclamação  alguma  contra  esta;  salvo  provando-se 
erro  de  conta,  dolo  ou  fraude. 

Art.  436.  A  solução  ou  pagamento  feito  por  um  ter- 
ceiro desobriga  o  devedor ;  mas,  se  este  tinha  interesse  em  que 
se  não  fizesse  o  pagamento,  por  que  podia  illidir  a  acção  do 
credor  por  qualquer  titulo,  o  pagamento  do  terceiro  é  julgado 
indevida  e  incompetentemente  feito,  e  não  perime  o  direito  e 
acção  do  credor  contra  o  seu  devedor. 

Sendo  o  pagamento  feito  antes  do  vencimento,  o  cessionário 
subrogado  não  pôde  accionar  o  devedor  senão  depois  de  vencido 
o  prazo. 

Art.  437.  O  devedor  em  cujo  poder  alguma  quantia  fôr  em- 
bargada, e  o  comprador  de  alguma  cousa  que  esteja  sujeita  a 
algum  encargo  ou  obrigação,  fica  desonerado,  consignando  o 
preço  ou  a  cousa  em  deposito  judicial,  com  citação  pessoal  dos 
credores  conhecidos  e  edital  para  os  desconhecidos. 

A  citação  não  prejudica  o  direito  dos  credores  desconhe- 
cidos que  tiverem  hypotheca  na  cousa  vendida  por  tempo  certo 
designado  na  Lei  ou  no  contracto,  em  quanto  esse  prazo  não 
expirar. 

DA  NOVAÇÃO  E  COMPENSAÇÃO  MERCANTIL 

Art.  438.  Dá-se  novação:  i,  quando  o  devedor  contrahe  com 
o  credor  uma  nova  obrigação  que  altera  a  natureza  da  primeira ; 
2,  quando  um  novo  devedor  substitue  o  antigo,  e  este  fica  des- 
obrigado; 3,  quando  por  uxna  nova  convenção  se  substitue  um 
credor  a  outro,  por  effeito  da  qual  o  devedor  fica  desobrigado  do 
primeiro. 

A  novação  desonera  todos  os  co-obrigados  que  nella  não  in- 
tervêm (art.  262  ). 

Art.  439.  Se  um  commerciante  é  obrigado  a  outro  por  certa 
quantia  de  dinheiro  ou   effeitos,  e  o  credor  é  obrigado  ou  de- 
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vedor  a  elle  em  outro  tanto  mais  ou  menos,  sendo  as  dividas 
ambas  igualmente  liquidas  e  certas,  ou  os  effeitos  de  igual  iiatu- 
reza  e  espécie,  o  devedor  que  for  pelo  outro  demandado  tem 
direito  para  exigir  que  se  faça  compensação  ou  encontro  de  uma 
divida  com  a  outra»  em  tanto  quanto  ambas  concorrerem. 

Art.  440.  Todavia,  se  um  commercíante,  sendo  deman- 
dado pela  entrega  de  certa  quantia,  ou  outro  qualquer  valor  dado 
em  guarda  ou  deposito,  allegar  que  o  credor  lhe  é  devedor  de 
outra  igual  quantia  ou  valor,  não  terá  logar  a  compensação,  e  será 
obrigado  a  entregar  o  deposito ;  salvo  se  a  sua  divida  proceder  de 
titulo  igual. 

Da  prescripç&o 

Art.  441.  Todos  os  prazos  marcados  neste  Código  para 
dentro  delles  se  intentar  alguma  acção  ou  protesto,  ou  praticar 
algum  outro  acto,  são  fataes  e  improrogaveis,  sem  que  contra 
a  sua  prescripção  se  possa  allegar  reclamação  ou  beneficio  de  res- 
tituição, ainda  que  seja  a  favor  de  menores . 

Além  dos  casos  de  prescripção  especificados  em  diversos 
artigos  deste  Código  (arts.  109,  211,  512,  527  e  6r8  ),  também 
se  dá  prescripção  nos  de  que  tratam  os  seguintes. 

Art .  442 .  Todas  as  acções  fundadas  sobre  obrigações  com- 
merciaes  contrahidas  por  escriptura  publica  ou  particular,  pre- 
screvem não  sendo  intentadas  dentro  de  vinte  annos, 

Art,  443.  As  ações  provenientes  de  letras  prescrevem  no 
fim  de  cinco  annos,  a  contar  da  data  do  protesto,  e  na  falta  deste 
da  data  do  seu  vencimento,  nos  termos  do  artigo  381 . 

Art.  444.  As  acções  de  terceiro  contra  sócios  não  liqui- 
dantes,  suas  viuvas,  herdeiros  ou  successores,  prescrevem  no  fim 
de  cinco  annos,  não  tendo  já  prescripto  por  outro  titulo,  a  contar 
do  dia  do  fim  da  sociedade,  se  o  distrate  houver  sido  lançado  no 
Registro  do  Commercio  e  se  houverem  feito  os  annuncios  deter- 
minados no  artigo  337 ;  salvo  se  taes  acções  forem  dependentes 
de  outras  propostas  em  tempo  competente. 

As  acções  dos  sócios  entre  si  reciprocamente  e  contra  os  li- 
quidantes,  prescrevem,  não  sendo  a  liquidação  reclamada,  dentro 
de  dez  dias  depois  da  sua  communicação  (  art.  348  ). 

Art.  445.  As  dividas  provadas  por  contas  correntes  dadas 
e  acceitas,  ou  por  contas  de  vendas  de  commerciante  a  com- 
merciante  presumidas  liquidas  (art.  219),  prescrevem  no  fim  de 
quatro  annos  da  sua  data . 

Art.  446.  O  direito  para  demandar  o  pagamento  de  mer- 
cadorias fiadas  sem  titulo  escripto  assignado  pelo  devedor»  pre- 
screve no  fim  de  dous  annos,  sendo  o  devedor  residente  Ba  mesma 
província  do  credor ;  no  fim  de  três  annos,  se  fôr  morador  nontra 
província  ;  e  passados  quatro  annos,  se  residir  fora  do  império. 

A  acção  para  demandar  o  cumprimento  de  quai<;uer  obrí« 
gação  coihmercial  que  se  não  possa  provar  senão  por  teste- 
munhas, prescreve  dentro  de  dous  annos. 
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Art.  447.  As  acções,  resultantes  de  letras  de  dinheiro  a 
rísco  ou  seguro  maritimo,  prescrevem  no  fim  de  um  anno  a 
contar  do  dia  em  que  as  obrigações  forem  exequíveis  (arts.  638, 
660,  e  667  ns.  9  e  10),  sendo  contrahidas  dentro  do  Império,  e 
no  ám  de  três,  tendo  sido  contrahidas  em  paiz  estrangeiro. 

Art.  448.  As  acçõçs  de  salários,  soldadas,  jornaes,  qu  pa- 
gamento de  empreitadas  contra  commerciantes,  prescrevem  no 
fim  de  um  anno,  a  contar  do  dia  em  que  os  agentes,  caixeiros  ou 
operários  tiverem  sahido  do  serviço  do  commerciante,  ou  a  obra 
da  empreitada  for  entregue.  Se,  porém,  as  dividas  se  provarem 
por  titulos  escriptos,  a  prescripção  seguirá  a  natiureza  dos  tí- 
tulos. 

Art.  449.  Prescrevem  igualmente  no  fim  de  um  anno: 

1.  As  acções  entre  contribuintes  para  avaria  grossa,  se  a 
sua  regulação  e  rateio  se  não  intentar  dentro  de  um  anno,  a  contar 
do  fim  da  viagem  em  que  teve  lugar  a  pegrda ; 

2 .  As  acções  por  entrega  da  carga,  a  contar  do  dia  em  que 
findou  a  viagem ; 

3.  As  acções  de  frete  e  primagem,  estadias  e  sobr'e8tadias, 
e  as  de  avaria  simples,  a  contar  do  dia  da  entrega  da  carga ; 

4.  Os  salários  e  soldadas  da  equipagem,  a  contar  do  <tia  em 
que  findar  a  viagem  ; 

5»  As  acções  por  mantimentos  suppridos  a  marinheiros  por 
ordem  do  capitão,  a  contar  do  dia  do  recebimento  ; 

6 .  As  acções  por  jornaes  de  operários  empregados  em  con- 
strucção  ou  concerto  de  navio,  ou  por  ebra  de  empreitada  para  o 
mesmo  navio,  a  contar  do  dia  em  que  os  operários  foram  des- 
pedidos ou  a  obra  se  entregou. 

Em  todos  os  casos  prevenidos  no  n.  3  e  seguintes,  se  a  divida 
se  provar  por  obrigação  escripta  e  assignada  pelo  capitão,  armador 
ou  consignatário,  a  prescripção  seguirá  a  natureza  do  titulo  es- 
cripto. 

Art.  450 .  Não  corre  prescripção  a  favor  de  depositário,  nem 
de  credor  pignoraticio ;  prescreve,  porém;  a  favor  daquelle,  que, 
por  algum  titulo  legal,  succeder  na  cousa  depositada  ou  dada 
em  penhor,  no  fim  de  trinta  annos,  a  contar  do  dia  da  posse  do 
successor,  não  se  provando  que  é  possuidor  de  má  fé. 

Art.  451.  O  capitão  de  navio  não  pôde  adquirir  por  titulo 
de  prescripção  a  possç  da  embarcação  em  que  servir,  nem  de 
cousa  a  ella  pertencente. 

Art.  452.  Contra  os  que  se  acharem  servindo  nas  Armadas 
ou  Exércitos  Imperíaes  em  tempo  de  guerra,  não  correrá  pre- 
scripção, emquanto  a  guerra  durar,  e  um  anno  depois. 

Art.  453.  A  prescripção  interrompe-se  por  algum  dos  modos 
seguintes: 

1 .  Fazendo-se  novação  da  obrigação,  ou  renovando-se  o  t(- 
tulo  primordial  delia; 

2.  Por  via  de  citação  judicial,  ainda  mesmo  que  tenha  sido 
só  para  Juízo  conciliatório  ; 
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3.  Por  meio  de  protesto  judicial,  intimado  pessoalmente  ao 
devedor,  ou  por  edictos  ao  ausente  de  que  se  não  tiver  noticia. 

A  prescripção  interrompida  principia  a  correr  de  novo:  no  i^ 
caso,  da  data  da  novação^  ou  reforma  do  titulo ;  no  2^,  da  data 
do  ultimo  termo  judicial  que  se  praticar  por  effeito  da  citação  ; 
no  3^,  da  data  da  intimação  do  protesto. 

Art.  454.  A  citação  ou  intimação  de  protesto  feita  a  de- 
vedor ou  herdeiro  commum,  não  interrompe  a  prescripção  contra 
os  mais  co-réos  da  divida.  Exceptuam-se  os  sócios,  contra  os 
quaes  ficará  interrompida  a  prescripção  sempre  que  um  dos  sócios 
fôr  pessoalmente  citado  ou  intimado  do  protesto. 

Art.  455.  Aquelle  que  possue  por  seus  agentes,  prepostos 
ou  mandatários,  pães,  tutores  ou  curadores,  entende-se  que  possue 
por  si . 

Quem  provar  que  possuia  por  si,  ou  por  seus  ante-possuidores 
ao  tempo  do  começo  da  prescripção,  presume-se  ter  possuido 
sempre  sem  interrupção. 

Art.  456.  O  tempo  para  a  prescripção  de  obrigações  mercantis 
cohtrahidas,  e  direitos  adquiridos  anteriormente  á  promulgação 
do  presente  Código,  será  computado  e  regulado  na  conformidade 
das  disposições  nelle  contidas,  começando  a  contar-se  o  prazo 
da  data  da  mesma  promulgação . 

DO    COlCUEBaiO    UABITZtfO 
Das  embarcações 

Art.  457.  Somente  podem  gozar  das  prerogativas  e  favores 
concedidos  a  embarcações  brasileiras,  as  que  verdadeiramente 
pertencerem  a  súbditos  do  Império,  sem  que  algum  estrangeiro 
nellas  possua  parte  ou  interesse. 

Provando-se  que  alguma  embarcação,  registrada  debaixo  do 
nome  de  brasileira  pertence  no  todo  ou  em  parte  a  estrangeiro, 
ou  que  este  tem  nella  algum  interesse,  será  apprehendida  como 
perdida  ;  e  metade  do  seu  producto  applicado  para  o  denun- 
ciante, havendo-o,  e  a  outra  metade  a  favor  do  cofre  do  Tri- 
bunal do   Commercio  respectivo. 

Os  súbditos  brasileiros  domiciliados  em  paiz  estrangeiro  não 
podem  possuir  embarcação  brasileira;  salvo  se  nella  fôr  com- 
parte alguma  casa  commercial  brasileira  estabelecida  no  Império. 

Art.  458.  Acontecendo  que  alguma  embarcação  brasileira 
passe  por  algum  titulo  a  dominio  de  estrangeiro  no  todo  ou  em 
parte,  não  poderá  navegar  com  a  natureza  de  propriedade  bra- 
sileira,  em  quanto  não   fôr  alienada  a  súbdito  do  Império. 

A^t.  459.  £'  livre  construir  as  embarcações  pela  forma 
e  modo  que  mais  conveniente  parecer  ;  nenhuma,  porem,  poderá 
apparelhar-se  sem  se  reconhecer  previamente,  por  vistoria  feita 
na  conformidade  dos  Regulamentos  do  Governo,  que  se  acha 
navegável. 
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O  auto  original  da  vistoria  será  depositado  na  Secretaria  do 
Tribunal  do  Commercio  respectivo  ;  e. antes  deste  deposito  ne- 
nhuma embarcação  será  admittida  a  registro. 

Art.  460.  Toda  a  embarcação  brasileira  destinada  a  na- 
vegação do  alto  mar,  com  excepção  somente  das  que  se  em- 
pregarem exclusivamente  nas  pescarias  das  costas,  deve  ser  re- 
gistrada no  Tribunal  do  Commercio  do  domicilio  do  seu  pro- 
prietário ostensivo  ou  armador  (art.  484),  e  sem  constar  do 
registro   não  será  admittida  a  despacho. 

Art.  461.    O  registro  deve  conter: 

1 .  A  declaração  do  lugar  onde  a  embarcação  foi  construída, 
o  nome  do  constructor,  e  a  qualidade  das  madeiras  principaes ; 

2.  As  dimensões  da  embarcação  em  palmos  e  pollegadas, 
e  a  sua  capacidade  em  toneladas,  comprovadas  por  certidão  de 
arqueação  com  referencia  á  sua  data  ; 

3.  A  armação  de  que  usa,  e  quantas  cobertas  tem  ; 

4.  O  dia  em  foi  lançada  ao  mar; 

5.  O  nome  de  cada  um  dos  donos  ou  compartes,  e  os 
seus  respecrivos  domicílios  ; 

6.  Menção  especificada  do  quinhão  de  cada  comparte,  se 
fôr  de  mais  de  um  proprietário,  e  a  época  da  sua  respectiva 
acquiflição,  com  referencia  á  natureza  e  data  do  titulo,  que  deverá 
acompanhar  a  petição  para  o  registro.  O  nome  da  embarcação 
registrada  e  do  seu  proprietário  ostensivo  ou  armador  serão  pu- 
blicados por  annuncios  nos  periódicos  do  lugar. 

Art.  462.  Se  a  embarcação  fôr  de  construcção  estrangeira, 
além  das  especificações  sobreditas,  deverá  declarar-se  no  re- 
gistro a  nação  a  que  pertencia,  o  nome  que  tinha  e  o  que  to- 
mou, e  o  titulo  por  que  passou  a  ser  de  propriedade  brasileira, 
podendo  omittir-se,  quando  não  conste  dos  documentos  o  nome 
do  constructor. 

Art.  463.  O  proprietário  armador  prestará  juramento  por  si 
ou  por  seu  procurador,  nas  mãos  do  Presidente  do  Tribunal, 
de  que  a  sua  declaração  é  verídica,  e  de  que  todos  os  pro- 
prietários da  embarcação  são  verdadeiramente  súbditos  brasileiros, 
obrigando-se  por  termo  a  não  fazer  uso  illegal  do  registro,  e 
a  entregal-o  dentro  de  um  anno  no  mesmo  Tribunal,  no  caso 
da  embarcação  ser  vendida,  perdida  ou  julgada  incapaz  de  na- 
vegar ;  pena  de  incorrer  na  multa  no  mesmo  termo  declarada, 
que  o  Tribunal  arbitrará. 

Nos  lugares  onde  não  houver  Tribunal  do  Commercio, 
todas  as  deligencias  sobreditas  serão  praticadas  perante  o  Juiz 
de  Direito  do  Comnfercio,  que  enviará  ao  Tribunal  competente 
as  devidas  participações,  acompanhadas  dos  documentos  respe- 
ctivos . 

Art.  464.  Todas  as  vezes  que  qualquer  embarcação  mudar 
de  proprietário  ou  de  nome,  será  o  seu  registro  apresentado  no 
Tribunal  do  Commercio  respectivo  para  as  competentes  anno- 
tações. 
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Art.    465*    Sempre    que  a  embarcação    mudar  de  capitão, 
será  esta  alteração  amiotada    no  registro»  pela    autoridade   que- 
tiver  a  seu    cargo  a  matricula  dos    navios,    no    porto  ondt  a 
mudança  tiver  lugar. 

Art.  466.  Toda  a  embarcação  brasileira  em  viagem  é 
obrigada  a  ter  a  bordo: 

1.  O  seu  registro  (art.  460); 

2.  O  passaporte  do  navio; 

3.  O  rol  da  equipagem  ou  matricula; 

4.  A  guia  ou  manifesto  da  Alíandega  do  porto  brasileiro 
donde  houver  sabido,  feito  na  conformidade  das  Leis,  Regu- 
lamentos e  Instrucções  fiscaes  ; 

5.  A  carta  de  fretamento  nos  casos  em  que  este  tiver  lugar, 
e  os  conhecimentos  da  carga  existente  a  bordo,  se  alguma  existir ; 

6.  Os  recibos  das  despezas  dos  portos  donde  sahir,  com« 
prehendidas  as  de  pilotagem,  ancoragem  e  mais  direitos  ou  im- 
postos  de  navegação ; 

7.  Um  exemplar  do  Código   Commercial. 

Art.  467.  A  matricula  deve  ser  feita  no  porto  do  arma- 
mento da  embarcação,  e  conter: 

1.  Os  nomes  do  navio,  capitão,  officiaes  e  gente  da  tripolação, 
com  declaração  de  suas  idades,  estado,  naturalidade  e  domicilio, 
e  o  emprego  de  cada  um  a  bordo ; 

2.  O  porto  da  partida  e  o  do  destino,  e  a  toma- viagem,  se 
esta  for  determinada  ; 

3.  As  soldadas  ajustadas,  especificando-se,  se  são  por  vi^em 
ou  ao  mez,  por  quantia  certa  ou  a  frete,  quinhão  ou  lucro  na 
viagem ; 

4.  As  quantias  adiantadas,  que  se  tiverem  pago  ou  pro- 
mettido  pagar  por  conta  das  soldadas ; 

5.  A  assignatura  do  capitão,  e  de  todos  os  ofiiciaes  do 
navio  e  mais  indivíduos  da  tripolação  que  souberem  escrever 
(arts.   511  e  512). 

Art.  468.  As  alienações  ou  hypothecas  de  embarcações 
brasileiras  destinadas  á  navegação  do  alto  mar,  só  podem 
fazer-se  por  escriptura  publica,  na  qual  se  deverá  inserir  o  theor 
do  seu  registro,  com  todas  as  annotações  que  nelle  houver 
(arts.    472  e  474) ;  pena  de  nuliidade. 

Todos  08  aprestos,  apparelhos  e  mais  pertences  existentes 
a  bordo  de  qualquer  navio  ao  tempo  da  sua  venda,  deverão 
entender-se  comprehendidos  nesta,  ainda  que  delles  se  não  faça 
expressa  menção;  salvo  havendo  no  contracto  convenção  em 
contrario .  * 

Art.  469.  Vendendo-se  algum  navio  em  viagem,  pertencem 
ao  comprador  os  fretes  que  vencer  nessa  viagem ;  mas,  se  na 
data  do  contracto  o  navio  tiver  chegado  ao  lugar  do  seu 
destino,   serão  do  vendedor;  salvo  convenção  em  contrario. 

Art.  470.  No  caso  de  venda  voluntária,  a  propriedade 
da  embarcação    passa    para  o  comprador    com    todos   os  sens 
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encargos ;  salvos    os  direitos    dos    credores    privilegiados    que 
nella  tiverem  hypotheca  tacita.  Taes  aão  : 

1.  Os  salários  devidos  por  serviços  prestados  ao  navio, 
comprebendidos  os  de  salvados  e  pilotagem ; 

2 .  Todos  os  direitos  de  porto   e  impostos   de  navegação ; 

3.  Os  vencimentos  de  depositários,  e  despezas  necessárias 
feitas  na  gnarda  do  navio,  comprehendido  o  aluguel  dos  armazéns 
de  deposito  dos  aprestos  e  apparelbos  do  mesmo  navio ; 

4.  Todas  as  despezas  do  custeio  do  navio  e  seus  pertences, 
que  houverem  sido  feitas  para  sua  guarda  e  conservação  de- 
pois da  ultima  viagem,  e  durante  a  sua  estada  no  porto  da 
venda; 

5.  As  soldadas  do  capitão,  officiaes  e  gente  da  trípolação, 
vencidas  na  ultima  viagem; 

6.  O  principal  e  premio  das  letras  de  risco  tomadas  pelo 
capitão  sobre  o  casco  e  apparelho,  ou  sobre  os  fretes  (art.  651) 
durante  a  ultima  viagem,  sendo  o  contracto  celebrado  e  assignado 
antes  do  navio  partir  do  porto  onde  taes  obrigações  lorem 
contrahidas ; 

7.  O  principal  e  premio  de  letras  de  risco,  tomadas  sobre 
o  casco  e  apparelbos,  ou  fretes,  antes  de  começar  a  ultima 
viagem,  no  porto  da  carga  (art.    515  ); 

8.  As  quantias  emprestadas  ao  capitão,  ou  dividas  por  elle 
contrahidas  para  o  concerto  e  custeio  do  navio,  durante  a  ultima 
viagem,  com  os  respectivos  prémios  de  seguro,  quando  em  vir- 
tude de  taes  empréstimos  o  capitão  houver  evitado  firmar  letras 
de  risco  <art.  515); 

9.  Faltas  na  entrega  da  carga,  prémios  de  seguro  sobre  o 
navio  ou  fretes,  e  avarias  ordinárias,  e  tudo  que  respeitar  á  ultima 
viagem  somente. 

Art*  471.  São  igualmente  privilegiadas,  ainda  que  contra- 
hidas fossem  anteriormente  à  ultima  viagem: 

j.  As  dividas  provenientes  do  contracto  da  construcção  do 
navio  e  juros  respectivos,  por  tempo  de  três  annos,  a  contar  do 
dia  em  que  a  construcção  ficar  acabada  ; 

2.  As  despezas  do  concerto  do  navio  e  seus  apparelbos,  e 
juros  respectivos,  por  tempo  dos  dous  últimos  annos,  a  contar 
do  dia  em  que  o  concerto  terminou. 

Art.  472.  Os  créditos  provenientes  das  dividas  especificadas 
no  artigo  precedente,  e  nos  números  4,  6,  7  e  8  do  art.  470, 
só  serão  considerados  como  privilegiados  quando  tiv^em  sido 
lançados  no  Registro  do  Commercio  em  tempo  útil  (art.  to  n.  2) 
e  as  suas  importâncias  se  acharem  annotadas  no  registro  da  em- 
barcação (art.  468). 

As  mesmas  dividas,  sendo  contrahidas  fora  do  Império,  só 
seiiio  attendidas  achando-se  authenticadas  com  o  «—  Vista —  do 
respectivo  Cônsul. 

Art.  473.  Os  credores  contemplados  nos  arts.  470  e  471 
preferem  entre  si  pela  ordem  dos  números  em  que  estão  collo- 
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cados :  as  dividas  contempladas  debaixo  do  mesmo  numero  e  con- 
trahidas  no  mesmo  porto,  precederão  entre  si  pela  ordem  em 
que  ficam  classificadas,  e  entrarão  em  concurso  sendo  de  idêntica 
natureza;  porém,  se  dividas  idênticas  se  fizerem  por  necessidade 
em  outros  portos,  ou  no  mesmo  porto  a  que  voltar  o  navio, 
as  posteriores  preferirão   ás  anteriores. 

Art*  474*  Em  seguimento  dos  créditos  mencionados  nos 
arts.  470  e  471,  são  também  privilegiados  o  preço  da  compra 
do  navio  não  pago,  e  os  juros  respectivos,  por  tempo  de  três 
annos,  a  contar  da  data  do  instrumento  do  contracto;  com- 
tanto,  porém,  que  taes  créditos  constem  de  documentos  escrí- 
ptos  lançados  no  Registro  do  Commercio  em  tempo  útil,  e  a 
sua  importância  se  ache  annotada  no  registro  da  embarcação. 

Art.  475.  No  caso  de  quebra  ou  insolvência  do  armador 
do  navio,  todos  os  créditos  a  cargo  da  embarcação  que  se 
acharem  nas  precisas  circumstancias  dos  arts.  470,  471  e  474, 
preferirão  sobre  o  preço  do  navio  a  outros  credores  da  massa. 

Art.  476.  O  vendedor  de  embarcação^  é  obrigado  a  dar 
ao  comprador  uma  nota  por  elle  assignada  de  todos  os  créditos 
privilegiados  a  que  a  mesma  embarcação  possa  achar-se  obri- 
gada (arts.  470,  471  e  474  j;  a  qual  deverá  ser  encorporada  na 
escriptura  da  venda  em  seguimento  do  registro  da  embarcação. 
A  falta  de  declaração  de  algum  credito  privilegiado  induz  pre- 
sumpção  de  má  fé  da  parte  do  vendedor,  contra  o  qual  o  com- 
prador poderá  intentar  a  acção  criminal  que  seja  competente, 
se  fôr  obrigado  ao  pagamento  de  algum  credito  não  declarado. 

Art.  477 •  Nas  vendas  judiciaes  extingue- se  toda  a  respon- 
sabilidade da  embarcação  para  com  todos  e  quaesquer  credores, 
desde  a  data  do  termo  da  arrematação,  e  fica  subsistindo  so- 
mente sobre  o  preço,  em    quanto   este  se  não  levanta. 

Todavia,  se  do  registro  do  navio  constar  que  este  está 
obrigado  por  algum  credito  privilegiado,  o  preço  da  arrematação 
será  conservado  em  deposito,  em  tanto  quanto  baste  para  solução 
dos  créditos  privilegiados  constantes  do  registro ;  e  não  poderá 
levantar-se  antes  de  expirar  o  prazo  da  prescrípção  dos  créditos 
privilegiados,  ou  se  mostrar  que  estão  todos  pagos,  ainda  mesmo 
que  o  exequente  seja  credor  privilegiado,  salvo  prestando  fiança 
idónea ;  pena  de  nullidade  do  levantamento  do  deposito ;  com- 
petindo ao  credor  prejudicado  acção  para  haver  de  quem  indevi- 
damente houver  recebido,  e  de  perdas  e  damnos  solidariamente 
contra  o  juiz  e  escrivão  que  tiverem  passado  e  assignado  a  ordem 
ou   mandado. 

Art .  478 .  Ainda  que  as  embarcações  sejam  reputadas  bens 
moveis,  comtudo,  nas  vendas  judiciaes,  se  guardarão  as  regras 
que  as  Leis  prescrevem  para  as  arrematações  dos  bens  de  raiz; 
devendo  as  ditas  vendas,  além  da  aífixação  dos  editaes  nos 
lugares  públicos,  e  particularmente  nas  Praças  do  Commercio, 
ser  publicadas  por  três  annuncios  insertos,  com  o  intervallo  de 
oito  dias,  nos  jomaes  do  lugar,  que  habitualmente  publicarem 
annuncios,  e,  não  os  havendo,  nos  do   lugar  mais  visinho. 
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Nas  mesmas  vendas,  as  custas  judiciaes  do  processo  da  exe- 
cução e  arrematação  preferem  a  todos  os  créditos  privilegiados. 

Art.  479.  Emquanto  durar  a  responsabilidade  da  embar- 
cação por  obrigações  privilegiadas,  pôde  esta  ser  embargada  e 
detida,  a  requerimento  de  credores  que  apresentarem  titulos 
legaes  (arts.  470,  471  e  474),  em  qualquer  porto  do  Império 
onde  se  achar,  estando  sem  carga  ou  não  tendo  recebido  a  bordo 
mais  da  quarta  parte  da  que  corresponder  á  sua  lotação ;  o 
embargo,  porém,  não  será  admissível  achando-se  a  embarcação 
com  os  despachos  necessários  para  poder  ser  declarada  desem- 
pedida,  qualquer  que  seja  o  estado  da  carga;  salvo  se  a  divida 
proceder  de  fornecimentos  feitos  no  mesmo  porto,  e  para  a 
mesma  viagem. 

Art.  480.  Nenhuma  embarcação  pôde  ser  embargada  ou 
detida  por  divida  não  privilegiada  ;  salvo  no  porto  de  sua  ma- 
tricula, e  mesmo  neste,  unicamente  nos  casos  em  que  os  deve- 
dores são  por  direito  obrigados  a  prestar  caução  em  Juizo, 
achando-se  previamente  intentadas  as  acções  competentes. 

Art.  481.  Nenhuma  embarcação,  depois  de  ter  recebido 
mais  da  quarta  parte  da  carga  correspondente  â  sua  lotação, 
pôde  ser  embargada  ou  detida  por  dividas  particulares  do  ar- 
mador, excepto  se  estas  tiverem  sido  contrahidas  para  apromptar 
o  navio  para  a  mesma  viagem,  e  o  devedor  não  tiver  outros 
bens  com  que  possa  pagar ;  mas,  mesmo  neste  caso  se  mandará 
levantar  o  embargo,  dando  os  mais  compartes  fiança  pelo  valor 
de  seus  respectivos  quinhões,  assignando  o  capitão  termo  de 
voltar  ao  mesmo  lugar  finda  a  viagem,  e  prestando  os  interes- 
sados na  expedição  fiança  idónea  á  satisfação  da  divida  no  caso 
da  embarcação  não  voltar  por  qualquer  incidente,  ainda  que 
seja  de  força  maior, 

O  capitão  que  deixar  de  cumprir  o  referido  termo,  respon- 
derá pessoalmente  pela  divida,  salvo  o  caso  de  força  maior,  e 
a  sua  falta  será  qualificada  de  barataria. 

Art.  482.  Os  navios  estrangeiros  surtos  nos  portos  do 
Brasil  não  podem  ser  embargados  nem  detidos,  ainda  mesmo 
que  se  achem  sem  carga,  por  dividas  que  não  forem  contra- 
hidas no  território  brasileiro,  em  utilidade  dos  mesmos  navios 
ou  da  sua  carga ;  salvo  provindo  a  divida  de  letras  de  risco 
ou  de  cambio  sacadas  em  paiz  estrangeiro,  no  caso  do  art.  651, 
e  vencidas  em  algum  lugar  do  Império. 

Art.  483.  Nenhum  navio  pôde  ser  detido  ou  embargado, 
nem  executado  na  sua  totalidade  por  dividas  particulares  de  um 
comparte  ;  poderá  porém,  ter  logar  a  execução  no  valor  do  qui- 
nhão do  devedor,  sem  prejuízo  da  livre  navegação  do  mesmo 
navio,  prestando   os  mais  compartes  fiança  idónea. 

Dos  proprietários,  compartes  e  caixas  de  navios 

Art.  484.  Todos  os  cidadãos  brasileiros  podem  adquirir  e 
possuir  embarcações  brasileiras ;  mas  a  sua  armação  e  expedição 
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só  pode  girar  debaixo  do  nome  e  responsabilidade  de  um 
proprietário  ou  comparte,  armador  ou  caixa,  que  tenha  as  qua- 
lidades requeridas  para  ser  commerciante  (arts.   i  e  4). 

Art.  485.  Quando  os  compartes  de  um  navio  fazem  delle 
uso  commum,  esta  sociedade  ou  parceria  maritima  regula-se 
pelas  disposições  das  sociedades  commerciaes  (  Part.  i. 
Tit.    XV)  ;  salvas  as  determinações  contidas  no  presente  Titulo. 

Art.  486.  Nas  parcerias  ou  sociedades  de  navios,  o  parecer 
da  maioria  no  valor  dos  interesses  prevalece  contra  o  da  mino- 
ria nos  mesmos  interesses,  ainda  que  esta  seja  representada 
pelo  maior  numero  de  sócios  e  aquella  por  um  só.  Os  votos 
computam-se  na  proporção  dos  quinhões ;  o  menor  quinhão  será 
contado  por  um  voto  :  no  caso  de  empate  decidirá  a  sorte, 
^e  os  sócios  não  preferirem  commetter  a  decisão  a  um  terceiro. 

Art«  487.  Achando-se  um  navio  necessitado  de  concerto, 
e  convindo  neste  a  maioria,  os  sócios  dissidentes,  se  não  qui- 
zerem  annuir,  serão  obrigados  a  vender  os  seus  quinhões  aos 
outros  compartes,  estimando-se  o  preço  antes  de  principiar-se 
o  concerto :  se  estes  não  quizerem  comprar,  proceder-se-ha  á 
venda  em  hasta  publica. 

Art.  488.  Se  o  menpr  numero  entender  que  a  embarcação 
necessita  de  concerto  e  a  maioria  se  oppuzer,  a  minoria  tem 
direito  para  requerer  que  se  proceda  a  vistoria  judicial :  deci- 
dindo-se  que  o  concerto  é  necessário  todos  os  compartes  são 
obrigados  a  contribuir  para  elle. 

Art.  489.  Se  algum  comparte  na  embarcação  quizer  vender 
o  seu  quinhão,  será  obrigado  a  affrontar  os  outros  parceiros ; 
estes  tem  direito  a  preferir  na  compra  em  igualdade  de  condi- 
ções, com  tanto  que  eííectuem  a  entrega  do  preço  á  vista,  ou 
o  consignem  em  juizo  no  caso  de  contestação.  Resolvendo-se 
a  venda  do  navio  por  deliberação  da  maioria,  a  minoria  pôde 
exigir  que  se  faça  em    hasta  publica. 

Art.  490.  Todos  os  compartes  tem  direito  de  preferir  no 
fretamento  a  qualquer  terceiro,  em  igualdade  de  condições:  con- 
correndo na  preferencia  para  a  mesma  viagem  dous  ou  mais 
compartes,  preferirá  o  que  tiver  maior  parte  de  interesses  na 
embarcação  ;  no  caso  de  igualdade  de  interesses  dicidirá  a  sorte  ; 
todavia,  esta  preferencia  não  dá  direito  para  exigir  que  se  varie 
do   destino  da  viagem  acordada  pela  maioria. 

Art.  491.  Toda  a  parceria  ou  sociedade  de  navio  é  admi- 
nistrada por  um  ou  mais  caixas,  que  representa  em  Juizo  e 
fora  delle  a  todos  os  interessados,  e  os  responsabilisa  ;  salvas 
as  restricções  contidas  no  instrumento  sociai,  ou  nos  poderes 
do  seu  mandato,   competentemente  registrados  (art.  10  n.  2). 

Art.  492.  O  caixa,  deve  »er  nomeado  dentre  os  compartes  ; 
salvo  se  todos  convierem  na  nomeação  de  pessoa  estranha  ã 
parceria:  em  todos  os  casos  é  necessário  que  o  caixa  tenha  as 
qualidades  exigidas  no  art.  484. 

^^*  493*  Ao  caixa,  não  havendo  estipulação  em  contra^ 
rio,  pertence  nomear,  ajustar  e  despedir  o  capitão  e  mais  officiaes 
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do  navio,  dar  todas  as  ordens,  e  fazer  todos  os  contractos 
relativos  á  administração,  fretamento  e  viagrens  da  embarcação ; 
obrando  sempre  em  conformidade  do  accordo  da  maioria  e  do 
seu  mandato,  debaixo  de  sua  responsabilidade  pessoal  para  com 
os  compartes,  pelo  que  obrar  contra  o  mesmo  accordo,  ou 
mandato. 

Art.  494.  Todos  os  proprietários  e  compartes  são  solidaria- 
mente responsáveis  pelas  dívidas  que  o  capitão  contrahir  para 
concertar,  habilitar  e  aprovisionar  o  navio ;  sem  que  esta  res* 
ponsabilidade  possa  ser  illidida,  allegando-se  que  o  capitão  ex- 
cedeu os  limites  das  suas  faculdades,  ou  instrucções,  se  o» 
credores  provarem  que  a  quantia  pedida  foi  empregada  a  bene- 
ficio do  navio  (art.   517). 

Os  mesmos  proprietários  e  compartes  são  solidariamente 
responsáveis  pelos  prejuízos  que  o  capitão  causar  a  terceiro  por 
falta  da  diligencia  que  é  obrigado  a  empregar  para  boa  guarda, 
acondicionamento  e  conservação  dos  effeitos  recebidos  a  bordo 
(art.  519  )•  Esta  responsabilidade  cessa,  fazendo  aqueiles  aban- 
dono do  navio  e  fretes  vencidos  e  a  vencer  na  respectiva  viagem . 

Não  é  permittido  o  abandono  ao  proprietário  ou  comparte 
que  fôr  ao  mesmo  tempo  capitão  do  navio. 

Art,  495.  O  caixa  é  obrigado  a  dar  aos  proprietários  ou 
compartes,  no  fim  de  cada  viagem,  uma  conta  da  sua  gestão, 
tanto  relativa  ao  estado  do  navio  e  parceria,  como  da  viagem 
finda,  acompanhada  dos  documentos  competentes,  e  a  pagar  sem 
demora  o  saldo  liquido  que  a  cada  um  couber:  os  proprietários 
ou  compartes  são  obrigados  a  examinar  a  conta  do  caixa  logo 
que  lhes  for  apresentada  e  a  pagar  sem  demora  a  quota  respe- 
ctiva .aos  seus   quinhões. 

A  approvação  das  contas  do  caixa  dada  pela  maioria  dos 
compartes  do  navio,  não  obsta  a  que  a  minoria  dos  sócios  in- 
tente contra  ellas  as  acções  que  julgar  competentes. 

Dos  capitães  ou  mestres  de  nafie 

Art.  496.  Para  ser  capitão  ou  mestre  de  embarcação  bra- 
sileira, palavras  synonimas  neste  Código  para  todos  os  effeitos 
de  direito,  requer-se  ser  cidadão  brasileiro,  domiciliado  no  Im- 
pério, com  capacidade  civil  para  poder  contractar  validamente. 

Art.  497.  O  capitão  é  o  commandante  da  embarcação;  toda 
a  tripolação  lhe  está  sujeita,  e  é  obrigada  a  obdecer  e  cumprir 
as  suas  ordens  em  tudo  quanto  fôr  relativo  ao  serviço  do  navio. 

Art.  498.  O  capitão  tem  a  faculdade  de  impor  penas  correc- 
cionaes  aos  individuos  da  tripolação  que  perturbarem  a  ordem  do 
navio,  commetterem  faltas  de  disciplina,  ou  deixarem  de  fazer 
o  serviço  que  lhes  competir ;  e  até  mesmo  de  proceder  a  prisão 
por  motivo  de  insubordinação,  ou  de  qualquer  ontro  crime  com- 
mettido  a  bordo,  ainda  mesmo  que  o  delinquente  seja  passa- 
geiro; formando  os  necessários  processos,   os  quaes  é  obrigado- 
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a  entregar    com  os  presos   ás  autoridades    competentes  no  pri- 
meiro porto  do   Império    aonde  entrar. 

Art.  499.  Pertence  ao  capitão  escolher  e  ajustar  a  gente 
da  equipagem,  e  despedi-la,  nos  casos  em  que  a  despedida 
possa  ter  lugar  (  art.  555  ),  obrando  de  concerto  com  o  dono  ou 
armador,  caixa,  ou  consignatário  do  navio,  nos  lugares  onde  estes 
se  acharem  presentes.  O  capitão  não  pôde  ser  obrigado  a  re- 
ceber na  equipagem  individuo  algum  contra  a  sua  vontade. 

Art.  500.  O  capitão  que  seduzir  ou  desencaminhar  marinheiro 
matriculado  em  outra  embarcação,  serei  punido  com  a  multa  de 
loojiooo  por  cada  individuo  que  desencaminhar,  e  obrigado  a 
entregar  o  marinheiro  seduzido,  existindo  a  bordo  do  seu  navio ; 
e  se  a  embarcação  por  esta  falta  deixar  de  fazer-se  á  vela,  será 
responsável  pelas   estadias  da    demora. 

Art.  501.  O  capitão  é  obrigado  ater  escripturação  regular 
de  tudo  quanto  diz  respeito  á  administração  do  navio,  e  á  sua 
navegação  ;  tendo  para  este  fim  três  livros  distinctos,  encader- 
nados e  rubricados  pela  autoridade  a  cargo  de  quem  estiver 
a  matricula. dos  navios  ;  pena  de  responder  por  perdas  e  damnos 
que  resultarem  da  sua  falta  de  escripturação  regular* 

Art.  502.  No  primeiro,  que  se  denominará^-  /ivro  da 
carga  — ,  assentará  diariamente  as  entradas  e  sabidas  da  carga, 
com  declaração  especifica  das  marcas  e  números  dos  volu- 
mes, nomes  dos  carregadores  e  consignatários,  portos  da  cai^a 
e  descarga,  fretes  ajustados,  e  quaesquer  outras  circumstancias 
occurrentes  que  possam  servir  para  futuros  esclarecimentos ,  No 
mesmo  livro  se  lançarão  também  os  nomes  dos  passageiros,  com 
declaração  do  lugar  do  seu  destino,  preço  e  condições  da  pas- 
sagem, e  a  relação  da  sua  bagagem. 

Art.  503.  O  segundo  livro  será  da  —  receita  e  despeza  da 
embarcação  — •  e  nelle,  debaixo  de  competentes  titulos,  se  lan- 
çará, em  forma  de  contas  correntes,  tudo  quanto  o  capitão 
receber  e  despender  respectivamente  á  embarcação ;  abrindo-se 
assento  a  cada  um  dos  indivíduos  da  tripolação,  com  declaração 
de  seus  vencimentos,  e  de  qualquer  ónus  a  que  se  achem  obri- 
gados, e  a  carga  do  que  receberem  por  conta  de  suas  soldadas. 

Art.  504.  No  terceiro  livro,  que  será  denominado  —  úf/ariV^ 
da  navegação  — ,  se  assentarão  diariamente,  em  quanto  o  navio 
se  achar  em  algum  porto,  os  trabalhos  que  tiverem  lugar  a  bordo, 
e  os  concertos  ou  reparos  do  navio. 

No  mesmo  livro  se  assentará  também  toda  a  derrota  da 
viagem,  notando-se  diariamente  as  observações  que  os  capitães 
e  os  pilotos  são  obrigados  a  fazer,  todas  as  occurrencias  interes- 
santes á  navegação,  acontecimentos  extraordinários  que  possam 
ter  lugar  a  bordo,  e  com  especialidade  os  temporaes,  e  os  damnos 
ou  avarias  que  o  navio  ou  a  carga  possam  soffrer,  as  deliberações 
que  se  tomarem  por  accordo  dos  officiaes  da  embarcação,  e  os 
competentes  protestos. 

Art.  505.  Todos  os  processos  testemunháveis  e  protestos 
formados  a  bordo,    tendentes  a  comprovar  sinistro,  avarias,    ou 
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quaesquer  perdas,  devem  ser  ractificados  com  juramento  do  capitão 
perante  a  autoridade  competente  do  primeiro  lugar  onde  chegar  ; 
a  qual  deverá  interrogar  o  mesmo  capitão,  oíiiciaes,  gente  da 
equipagem  (art.  545  n.  7  )  e  passageiros  sobre  a  veracidade  dos 
factos  e  suas  circumstancias,  tendo  presente  o  diário  da  nave- 
gação, se  houver  sido  salvo. 

Art.  506.  Na  véspera  da  partida  do  porto  da  carga,  fará  o 
capitão  inventariar,  em  presença  do  piloto  e  contramestre,  as 
amarras,  ancoras,  velames  e  mastreação,  com  declaração  do 
estado  em  que  se  acharem.  Este  inventario  será  assignado  pelo 
capitão,  piloto  e  contramestres. 

Todas  as  alterações  que  durante  a  viagem  soífrer  qualquer 
dos  sobreditos  artigos,  serão  annotadas  no  diário  da  navegação, 
e  com  as  mesmas  assignaturas. 

Art.  507.  O  capitão  é  obrigado  a  permanecer  a  bordo  desde 
o  momento  em  que  começa  a  viagem  de  mar  até  a  chegada  do 
navio  a  surgidouro  seguro  e  bom  porto,  e  a  tomur  os  pilotos  e 
práticos  necessários  em  todos  os  lugares  em  que  os  regula- 
mentos, o  uso  e  prudência  o  exigirem ;  pena  de  responder  por 
perdas  e  damnos  que  da  sua  falta  resultarem. 

Art.  508.  E'  prohibido,  ao  capitão  abandonar  a  embarcação, 
por  maior  perigo  que  se  offereça,  fora  do  caso  de  naufrágio  ;  e 
julgando-se  indispensável  o  abandono,  é  obrigado  a  empregar  a 
maior  diligencia  possível  para  salvar  todos  os  efifeitos  do  navio 
e  carga,  e  com  preferencia  os  papeis  e  livros  da  embarcação, 
dinheiro  e  mercadorias  de  maior  valor. 

Se  apezar  de  toda  a  diligencia  os  objectos  tirados  do  navio, 
ou  os  que  nelle  ficarem  se  perderem  ou  forem  roubados  sem 
culpa  sua,    o  capitão  não  será  responsável. 

Art.  509.  Nenhuma  desculpa  poderá  desonerar  o  capitão 
que  alterar  a  derrota  que  era  obrigado  a  seguir,  ou  que  praticar 
algum  acto  extraordinário  de  que  possa  provir  damno  ao  navio 
ou  á  carga,  sem  ter  precedido  deliberação  tomada  em  junta  com- 
posta de  todos  os  officiaes  da  embarcação,  e  na  presença  dos 
interessados  do  navio  ou  na  carga,  se  algum  se  achar  a  bordo. 

Em  taes  deliberações,  e  em  todas  as  mais  que  fôr  obrigado 
a  tomar  com  accordo  dos  ofíiciaea  do  navio,  o  capitão  tem  voto 
de  qualidade ;  e  até  mesmo  poderá  obrar  contra  o  vencido,  de- 
baixo de  sua  responsabilidade  pessoal,  sempre  que  o  julgar  con- 
veniente . 

Art.  510.  E'  prohibido  ao  capitão  entrarem  porto  estranho 
ao  do  seu  destino  ;  C;  se  alli  fôr  levado  por  força  maior  ( art.  740  ), 
é  obrigado  a  sahir  no  primeiro  tempo  opportuno  que  se  offe- 
recer ;  pena  de  responder  pelas  perdas  e  damnos  que  da  demora 
resultarem  ao  navio  ou  à  carga  ( art  •  748 ) . 

Art.  511.  O  capitão  que  entrar  em  porto  estrangeiro  é 
obrigado  a  apresentar-se  ao  Cônsul  do  Império  nas  primeiras 
vinte  e  quatro  horas  úteis,  e  a  depositar  nas  suas  mãos  a  guia 
ou  manifesto  da  Alfandega,  indo  de  algum  porto  do  Brasil,  e  a 
matricula:  ea  declarar,  e  fazer  annotar  nesta  pelo  mesmo  Con- 
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sul,  no  acto  da  apresentação,  toda  e  qualquer  alteração  que  tenha 
occorrido  sobre  o  mar  ná  tripolação  do  navio ;  e  antes  da  sahida 
as  que  occorrerem  durante  a  sua  estada  no  mesmo  porto . 

Quando  a  entrada  fôr  em  porto  do  Império,  o  deposito  do 
manifesto  terá  lugar  na  Alfandega  respectiva,  havendo-a,  e  o 
da  matricula  na  repartição  onde  esta  se  costuma  fazer  com  as 
sobreditas  declarações . 

Art.  512.  Na  volta  da  embarcação  ao  porto  d'onde  sahio, 
ou  naquelle  onde  largar  o  seu  commando,  é  o  capitão  obrigado 
a  apresentar  a  matricula  originai  na  repartição  encarregada  da 
matricula  dos  navios,  dentro  de  vinte  e  quatro  horas  úteis,  depois 
que  der  fundo,  e  a  fazer  as  mesmas  declarações  ordenadas  no 
artigo  precedente. 

Passados  oito  dias  depois  do  referido  tempo,  prescreve  qual- 
quer acção  de  procedimento ,  que  possa  ter  lugar  contra  o  capitão 
por  faltas  por  eile  commettidas  na  matricula  durante  a  viagem. 

O  capitão  que  não  apresentar  todos  os  individuos  matriculados, 
ou  não  fizer  constar  devidamente  a  razão  da  falta,  será  multado , 
pela  autoridade  encarregada  da  matricula  dos  navios,  em  looft 
por  cada  pessoa  que  apresentar  de  menos,  com  recurso  para  o 
Tribunal  do  Commercio  competente. 

Art.  513.  Não  se  achando  presentes  os  proprietários,  seus 
mandatários  ou  consig^natarios,  incumbe  ao  capitão  ajustar  fre- 
tamentos,  segundo  as  instrucções  que  tiver  recebido  (art.  569  }» 

Art.  514.  O  capitão  nos  portos  onde  residirem  os  donos^seus 
mandatários  ou  consignatários,  não  pôde,  sem  autorização  especial 
destes,  fazer  despeza  alguma  extraordinária  com  a  embarcação. 

Art.  515.  E'  permittido  ao  capitão  em  falta  de  fundos, 
durante  a  viagem,  não  se  achando  presente  algum  dos  propri- 
tarios  da  embarcação,  seus  mandatários  ou  consignatários,  e  na 
falta  delles  algum  interessado  na  carga,  ou  mesmo  se  achando^^e 
presentes  não  providenciarem,  contrahir  dividas,  tomar  dinheiro 
a  risco  sobre  o  casco  e  pertences  do  navio  e  remanescente  dos 
fretes  depois  de  pagas  as  soldadas,  e  até  mesmo  na  falta 
absoluta  de  outro  reciu-so,  vender  mercadorias  da  carga,  para  o 
reparo  ou  provisão  da  embarcação;  declarando  nos  titulos  das 
obrigações  que  assignar  a  causa  de  que  estas  procedem  (art.  517). 

As  mercadorias  da  carga  que  em  taes  casos  se  venderem  serão 
pagas  aos  carregadores  pelo  preço  que  outras  de  igual  qualidade 
obtiverem  no  porto  da  descarga,  ou  pelo  que  por  arbitradores 
se  estimar  no  caso  da  venda  ter  comprehendido  todas  as  da 
mesma  qualidade  (art    621). 

Art.  516.  Para  poder  ter  lugar  alguma  das  providencias 
autorizadas  no  artigo  precedente,  é  indispensável: 

1.  Que  o  capitão  prove  falta  absoluta  de  fundos  em  seu 
I$oder  pertencentes  á  embarcação  ; 

2 .  Que  não  se  ache  presente  o  proprietário  da  embarcação 
ou  mandatário  seu  ou  consignatário,  e  na  sua  falta  algum  dos 
Interessados  na  carga ;  ou  que,  estando  presentes,  se  dirigio  a 
elles  e  não  providenciaram; 
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3.  Que  a  deliberação  seja  tomada  de  accordo  com  os  ofii- 
ciaes  da  embarcação ,  lavrando-se  no  diário  da  navegação  termo* 
da  necessidade  da  medida  tomada  (art.  504  )• 

A  justificação  destes  requisitos  será  feita  perante  o  Juiz  de 
Direito  do  Commercio  do  porta  onde  se  tomar  o  dinheiro  a  risco 
ou  se  venderem  as  mercadorias,  e  por  elle  julgada  procedente,  e 
nos  portos  estrangeiros  perante  os  Cônsules  do  Império. 

Art.  517.  O  capitão,  que,  nos  titulos  ou  instrumentos  das 
obrigações  procedentes  de  despezas  por  elle  feitas  para  fabrico, 
habilitação  ou  abastecimento  da  embarcação,  deixar  de  declarar 
a  causa  de  que  procedem,  ficará  pessoalmente  obrigado  para  com 
as  pessoas  com  quem  contractar ;  sem  prejuízo  da  acção  que 
estas  possam  ter  contra  os  donos  do  navio,  provando  que  as 
quantias  devidas  foram  effectivamente  applicadas  a  beneficio  deste 
(art.  494). 

Art.  518.  O  capitão  que  tomar  dinheiro  sobre  o  casco  do 
navio  e  seus  pertences,  empenhar  ou  vender  mercadorias,  fora 
dos  casos  em  que  por-  este  Código  lhe  é  permittido,  e  o  que 
fòr  convencido  de  fraude  em  suas  contas,  alem  das  indemni- 
saç5es  de  perdas  e  damnos,  ficará  sujeito  á  acção  criminal  que 
no  caso  couber. 

Art.  519.  O  capitão  é  considerado  verdadeiro  depositário 
da  carga  e  de  quaesquer  effeitos  que  receber  a  bordo,  e  como 
tal  está  obrigado  á  sua  guarda,  bom  acondicionamento  e  con- 
servação, e  a  sua  prompta  entrega  á  vista  dos  conhecimentos 
(  arts.    586  e  587). 

A  responsabilidade  do  capitão  a  respeito  da  carga  principia 
a  correr  desde  o  momento  em  que  a  recebe,  e  continua  até  o 
acto  da  sua  entrega  no  lugar  que  se  houver  convencionado,  ou 
que  estiver  em   uso  no  porto  da  descarga. 

Art.  520.  O  capitão  tem  direito  para  ser  indemnizado  pelos 
donos  de  todas  as  despezas  necessárias  que  fizer  em  utilidade 
da  embarcação  com  fundos  próprios  ou  alheios,  com  tanto  que 
não  tenha  excedido  as  suas  instrucções,  nem  as  faculdades  que 
por  sua  natureza  são   inherentes  á  sua  qualidade  de  capitão. 

Art.  521.  E'  prohibido  ao  capitão  pôr  carga  alguma  no 
convéz  da  embarcação  sem  ordem  ou  consentimento  por  escripto 
dos  carregadores ;  pena  de  responder  pessoalmente  por  todo  o 
prejuízo  que  dahi  possa  resultar. 

Art.  522.  Estando  a  embarcação  fretada  por  inteiro,  se  o 
capitão  receber  carga  de  terceiro,  o  afretador  tem  direito  a  faze-la 
desembarcar. 

Art.  523.  O  capitão,  ou  qualquer  outro  individuo  da  tri- 
polação,  que  carregar  na  embarcação,  ainda  mesmo  a  pretexto 
de  ser  na  sua  camará  ou  nos  seus  agasalhados,  mercadorias  de 
sua  conta  particular,  sem  consentimento  por  escripto  do  dono 
do  navio  ou  dos  afretadores,  pôde  ser  obrigado  a  pagar  frete 
dobrado. 

Art.  524.  O  capitão  que  navega  em  parceria  a  lucro  commum 
sobre  a  carga  não  pôde  fazer  commercio  algum  por  sua    conta^ 
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particular,  a  não  haver  convenção  em  contrario  ;  pena  de  cor* 
rerem  por  conta  delle  todos  os  riscos  e  perdas,  e  de  perten- 
cerem aos  demais  parceiros  os  lucros  que  houver. 

Art.  525.  E'  prohibido  ao  capitão  fazer  com  os  carrega- 
dores ajustes  públicos  ou  secretos  que  revertam  em  beneficio  seu 
particular,  debaixo  de  qualquer  titulo  ou  pretexto  que  seja : 
pena  de  correr  por  conta  delle  e  dos  carregadores  todo  o  risco 
que  acontecer,  e  de  pertencer  ao  dono  do  navio  todo  o  lucro 
que  houver, 

Art.  526.  E'  obrigação  do  capitão  resistir  por  todos  os 
meios  que  lhe  dictar  a  sua  prudência  a  toda  e  qualquer  violência 
que  possa  intentar-se  contra  a  embarcação,  seus  pertences  e 
carga:  e  se  fôr  obrigado  a  fazer  entrega  de  tudo  ou  de  parte, 
de-verk  munir-se  com  os  competentes  protestos  e  justificações 
no  mesmo  porto,  ou  no  primeiro  onde  chegar  (arts,  504  e  505  ). 
Art.  527.  O  capitão  não  pôde  reter  a  bordo  os  eff eitos  da 
carga  a  titulo  de  segurança  do  frete,  mas  tem  direito  de  exigir 
dos  donos  ou  consignatários,  no  acto  da  entrega  da  carga,  que 
depositem  ou  afiancem  a  importância  do  frete,  avarias  grossas 
e  despezas  a  seu  cargo ;  e  na  falta  de  prompto  pagamento,  de- 
posito, ou  fiança,  poderá  requerer  embargo  pelos  fretes,  avarias 
e  despezas  sobre  as  mercadorias  da  carga,  em  quanto  estas  se 
acharem  em  poder  dos  donos  ou  consignatários ,  ou  estejam  fora 
das  Estações  Publicas  ou  dentro  delias ;  e  mesmo  para  requerer 
a  sua  venda  immediata,  se  forem  de  facll  deterioração,  ou  de 
guarda  arriscada  ou  dispendiosa. 

A  acção  de  embargo  prescreve  passados  trinta  dias  a  contar 
da  data  do  ultimo  dia  da   descarga. 

Art.  528.  Quando  por  ausência  do  signatário,  ou  por  se 
não  apresentar  o  portador  do  conhecimento  á  ordem,  o  capitão 
ignorar  a  quem  deva  competentemente  fazer  a  entrega ,  Solicitará  do 
Juiz  de  Direito  do  Commercio,  e  onde  o  não  houver  da  Autori- 
dade local  a  quem  competir,  que  nomeie  depositário  para  receber 
os  géneros,  e  pagar  os  fretes  devidos,  por  conta  de  quem  pertencer. 
'  Art.  529.  O  capitão  é  responsável  por  todas  as  perdas  e 
damnos  que  por  culpa  sua,  omissão  ou  imperícia  sobrevierem 
ao  navio  ou  á  carga ;  sem  prejuízo  das  acções  criminaes  a  que 
a  sua  malversação  ou  dolo  possa  dar  lugar  (art.  608  ). 

O  capitão  é  também  civilmente  responsável  pelos  furtos  ou 
quaesquer  damnos  praticados  a  bordo  pelos  indivíduos  da  tripo- 
lação  nos  objectos  da  carga,  em  quanto  esta  se  achar  debaixo 
da  sua  responsabilidade. 

Art.  530.  Serão  pagas  pelo  capitão  todas  as  multas  que  forem 
impostas  á  embarcação  por  falta  de  exacta  observância  das  Leis 
e  Regulamentos  das  Alfandegas  e  policia  dos  portos,  e  igualmente 
os  prejuízos  que  resultarem  de  discórdias  entre  os  indivíduos  da 
mesma  tripolação  no  serviço  desta,  se  não  provar  que  empregou 
todos  os  meios  convenientes   para  as   evitar. 

Art.  531.  O  capitão,  que,  fora  do  caso  de  inavegabil idade 
igualmente  provada,  vender  o  navio  sem  autorização  especial  dos 
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donos,  ficará  responsável  por  perdas  edamnos,  além  da  nulfidade 
da  venda,   e  do  procedimento    criminal  que  possa  ter  lugar. 

Art.  532.  O  capitão,  que,  sendo contractado  para  uma  viagem 
certa  deixar  de  a  concluir  sem  causa  justificada,  responderá  aos 
proprietários,  afretadorea  e  carregadores  pelas  perdas  e  damnos 
que  dessa  falta  resultarem. 

Em  reciprocidade,  o  capitão,  que  sem  justa  causa  fôr  des* 
pedido  antes  de  finda  a  viagem,  será  pago  da  sua  soldada  por 
inteiro,  posto  á  custa  do  proprietário  ou  afi^tador  no  lugar  onde 
começou  a  viagem,  e  indemnisado  de  quaesquer  vantagens  que 
possa  ter  perdido  pela  despedida. 

Pôde,  porém,  ser  despedido  antes  da  viagem  começada,  sem 
direito  a  indemnisação,  não  havendo  ajuste  em  contrario. 

Art.  533,  Sendo  a  embarcação  fretada  para  porto  determi- 
nado, só  pôde  o  capitão  negar-se  a  fazer  a  viagem,  sobrevindo 
peste,  guerra,  bloqueio  ou  impedimento  legitimo  da  embarcação, 
sem  limitação  de  tempo. 

Art.  534.  Acontecendo  fallecer  algum  passageiro  ou  indi- 
viduo da  tripolação  durante  a  viagem,  o  capitão  procederá  a  in- 
ventario de  todos  03  bens  que  o  fallecido  deixar,  com  assistência 
dos  oíiiciaes  da  embarcação  e  de  duas  testemunhas,  que  serão 
com  preferencia  passageiros,  pondo  tudo  em  boa  arrecadação  ;  e 
logo  que  chegar  ao  porto  da  sahida  fará  entrega  do  inventario  e 
bens  ás  autoridades  competentes. 

Art.  535.  Finda  a  viagem,  o  capitão  é  obrigado  a  dar  sem 
demora  contas  da  sua  gestão  ao  dono  ou  caixa  do  navio,  com 
entrega  do  dinheiro  que  em  si  tiver,  livros  e  todos  os  mais 
papeis.  £  o  dono  ou  caixa  é  obrigado  a  ajustar  as  contas  do 
capitão  logo  que  as  receber  e  a  pagar  a  somma  que  lhe  fôr 
devida.  Havendo  contestação  sobre  a  conta,  o  capitão  tem  direito 
para  ser  pago  immediatamente  das  soldadas  vencidas,  prestando 
fiança  de  as  repor,  a  haver  lugar. 

Art .  536 .  Sendo  o  capitão  o  único  proprietário  da  embar- 
cação, será  simultaneamente  responsável  aos  afretadores  e  carre- 
gadores por  todas  as  obrigações  impostas  aos  capitães  e  aos 
armadores . 

Art.  537.  Toda  a  obrigação  pela  qual  o  capitão,  sendo  com- 
parte do  navio,  fôr  responsável  á  parceria,  tem  privilegio  sobre 
o  quinhão  e  lucros  que  o  mesmo  tiver  no  navio  e  fretes . 

Do  piloto  e  contramestre 

Art.  538.  A  habilitação  e  deveres  dos  pilotos  e  contramestres 
são  prescriptas  nos  regulamentos  de  Marinha. 

Art.  539.  O  piloto  quando  julgar  necessário  mudar  de  rumo, 
communicará  ao  capitão  as  razões  que  assim  o  exigem ;  e  si  este 
seoppuzer,  desprezando  as  suas  observações,  que  em  tal  caso 
deverá  renovar-lhe  na  presença  dos  mais  ofiiciaes  do  navio,  lan- 
çará o  seu  protesto  no  diário  da  navegação  (art.  504),   o  qual   de- 
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verá  ser  por  todos  aBsignado,  e  obedecerá  ás  ordens  do  capitão 
sobre  quem  recahirá  toda  a  responsabilidade, 

Art.  540.  O  piloto,  que  por  imperícia,  omissão  ou  malicia 
perder  o  navio  ou  lhe  causar  damno,  será  obrigado  a  resarcir  o 
prejuizo  que  sofirer  o  mesmo  navio  ou  a  carga  ;  além  de  in- 
correr nas  penas  criminaes  que  possam  ter  logar :  a  responsa- 
bilidade do  piloto  não  exclue  a  do  capitão  nos  casos  do  art  •  529. 

Art.  541.  Por  morte  ou  impedimento  do  capitão  recahe  o 
commando  do  navio  no  piloto,  e  na  falta  ou  impedimento  deste 
no  contramestre,  com  todas  as  prerogativas,  faculdades,  obrigações 
e  responsabilidades  inherentes  ao  lugar  de  capitão* 

Art.  542.  O  contramestre,  que,  recebendo  ou  entregando 
fazendas,  não  exige  e  entrega  ao  capitão  as  ordens,  recibos,  ou 
outros  quaesquer  documentos  justificativos  do  seu  acto,  responde 
por  perdas  e  damnos  dahi  resultantes. 

Do  fl^usie  e  soldadas  dos  offlciaes  e  gente  da  tripolaçfto,  seus 
direitos  e  obrigações 

Art.  543.  O  capitão  é  obrigado  a  dar  ás  pessoas  da  tri- 
polação,  que  o  exigirem,  uma  nota  por  elle  assignada,  em  que 
se  declare  a  natureza  do  ajuste  e  preço  da  soldada,  e  a  lançar 
na   mesma  nota  as  quantias  que  se  forem  pagando  por  conta. 

As  condições  do  ajuste  entre  o  capitão  e  a  gente  da  tripolação, 
na  falta  de  outro  titulo  do  contracto,  provam-se  pelo  rol  da 
equipagem  ou  matricula;  subtendendo-se  sempre  comprehendido 
no  ajuste  o  sustento  da   tripolação. 

Não  constando  pela  matricula,  nem  por  outro  escripto  do 
contracto,  o  tempo  determinado  do  ajuste,  entende-se  sempre 
que  foi  por  viagem  redonda  ou  de  ida  e  volta  ao  lugar  em  que 
teve    lugar    a  matricula. 

Art.  544.  Achando-se  o  livro  da  receita  e  despeza  do  navio 
conforme  á  matricula  (art.  467),  e  escripturado  com  regulari- 
dade (  art .  503  ),  fará  inteira  fé  para  solução  de  quaesquer  du- 
vidas que  possam  suscitar  sobre  as  condições  do  contracto  das 
soldadas:  quanto  porém  ás  quantias  entregues  por  conta,  pre- 
valecerão, em  caso  de  duvida,  os  assentos  lançados  nas  notas 
de  que  trata  o  artigo  precedente. 

Art.  545.    São  obrigações   dos  officiaes  e  gente    da  tripo- 
lação : 

i.^'  Ir  para   bordo  promptos   para  seguir  viagem  no  tempo 
ajustado  ;  pena  de  poderem  ser  despedidos ; 

2.0    Não    sahir    do    navio    nem    passar   a  noite    fora    sem 
licença  do  capitão ;  pena  de  perdímento  de  um  mez  de  soldada  ; 

3 .  o  Não  retirarem  os  seus  effeitos  de  bordo  sem  serem  visi- 
tados pelo  capitão,  ou  pelo  segundo  ;  debaixo  da  mesma  pena  ; 
4.0  Obedecer  sem  contradicção  ao   capitão  e  mais    officiaes 
nas  suas  respectivas  qualidades,  e  abster-se  de  brigas ;   debaixo 
das  penas  declaradas  nos  arts.  498  e  555  ; 
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5.*^  Auxiliar  o  capitão,  em  caso  de  ataque  do  navio, 
ou  desastre  sobrevindo  á  embarcação  ou  â  carga,  seja  qual  fòr 
a  natureza  do  sinistro;  pena  de  perdimento  das  soldadas  vencidas  ; 

6.<>  Finda  a  viagem,  fundear  e  desapparelhar  o  navio,  con» 
dnzil-o  a  surgidouro  seguro,  e  amarra-lo,  sempre  que  o  capitão 
o  exigir ;  pena  de  perdimento  das  soldadas  vencidas  ; 

7.0  Prestar  os  depoimentos  necessários  para  ratificação 
dos  processos  testemunháveis,  e  protestos  formados  a  bordo 
(  art.  505 ),  recebendo  pelos  dias  da  demora  uma  indem- 
nisação  proporcional  ás  soldadas  que  venciam:  faltando  a  este 
áçver    não  terão  acção  para  demandar  as  soldadas    vencidas. 

Art.  546.  Os  ofiiciaes  e  quaesquer  outros  indivíduos  da 
tripolação,  que,  depois  de  matriculados,  abandonarem  a  viagem 
antes  de  começada,  ou  se  ausentarem  antes  de  acabada,  podem 
ser  compellidos  com  prisão  ao  cumprimento  do  contracto,  a 
repor  o  que  se  lhes  houver  pago  adiantado,  e  a  servir  um 
mez  sem  receberem  soldada. 

Art.  547.  Se  depois  de  matriculada  a  equipagem  se  romper 
a  viagem  no  porto  da  matrícula,  por  facto  do  dono,  capitão^ 
ou  afretador,  a  todos  os  indivíduos  da  tripolação  justos  ao  mez 
se  abonará  a  soldada  de  um  mez,  além  da  que  tiverem  ven- 
cido :  aos  que  estiverem  contractados  por  viagem  abonar-se-ha 
metade  da  soldada  ajustada. 

Se  porém  o  rompimento  da  viagem  tiver  lugar  depois 
da  sabida  do  porto  da  matricula,  os  indivíduos  justos  ao  mez 
tem  direito  a  receber,  não  só  pelo  tempo  vencido,  mas 
também  pelo  que  seria  necessário  para  regressarem  ao  porto 
da  sabida,  ou  para  chegarem  ao  do  destino,  fazendo-se  a  conta 
por  aquelle  que  se  achar  mais  próximo  :  aos  contractados  por  via- 
gem redonda  se  pagará  como  se  a  viagem  se  achasse  terminada. 

Tanto  os  indivíduos  da  equipagem  justos  por  viagem,  como 
os  justos  por  mez,  tem  direito  a  que  se  lhes  pague  a  des- 
peza  da  passagem  do  porto  da  despedida  para  aquelle  onde 
ou  para  onde  se  ajustaram,  que  for  mais  próximo.  Cessa  esta 
obrigação  sempre  que  os  indivíduos  da  equipagem  podem  en- 
contrar soldada  no  porto  da  despedida. 

Art.  548.  Rompendo-se  a  viagem  por  causa  de  força  maior, 
a  equipagem,  se  a  embarcação  se  achar  no  porto  do  ajuste,  só  tem 
direito  a  exigir  as  saldadas   vencidas. 

São  causas  de  força  maior: 

I  •  Declaração  de  guerra,  ou  interdicto  de  commercio  entre  o 
porto  da  sahida  e  o  porto  do  destiho  da  viagem  ; 

2 .  Declaração  de  bloqueio  do  porto,  ou  peste  declarada  nelle 
«zistente  ; 

3.  Prohibição  de  admissão  no  mesmo  porto  dos  géneros 
carregados  na  embarcação; 

4*  Detenção  ou  embargo  da  embarcação  ( no  caso  de  se 
não  admittir  fiança  ou  não  ser  possível  dal-a),  que  exceda  ao 
tempo  de  noventa  dias ; 

5.  Innavegabilidade  da  embarcação  acontecida  por  sinistro. 
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Art.  549.  Se  o  rompimento  da  viagem  por  causa  de  força 
maior  acontecer  achando-se  a  embarcação  em  algum  p<Mto  de 
arribada,  a  equipagem  contractada  ao  mez  só  tem  direito  a  ser 
paga  pelo  tempo  vencido  desde  a  sabida  do  porto  até  o  dia 
em  que  for  despedida,  e  a  equipagem  justa  por  viagem  não 
tem  direito  a  soldada  alguma  se  a  viagem  se  não  conclue. 

Art.  550.  No  caso  de  embargo  ou  detenção,  os  individues 
da  tripolação  justos  ao  mez  vencerão  metade  de  suas  soldadas 
durante  o  impedimento,  não  excedendo  este  de  noventa  dias : 
findo  este  prazo  caduca  o  ajuste.  Aquelles  porém  que  forem 
justos  por  viagem  redonda  são  obrigados  a  cumprir  seus  con- 
tractos até  o  fim  da    viagem. 

Todavia,  se  o  proprietário  da  embarcação  vier  a  receber 
indemnisação  pelo  embargo  ou  detenção,  será  obrigado  a  pagar 
as  soldadas  por  inteiro  aos  que  forem  justos  ao  mez,  e  aos 
de   viagem  redonda  na  devida    proporção. 

Art.  551.  Quando  o  proprietário,  antes  de  começada  a 
viagem,  der  á  embarcação  destino  diíferente  daquelle  que  tiver 
sido  declarado  no  contracto,  terá  lugar  novo  ajuste;  e  os  que 
se  não  ajustarem  só  terão  direito  a  receber  o  vencido,  ou  a 
reter  o  que  tiverem    recebido  adiantado. 

Art.  552.  Se  depois  da  chegada  da  embarcação  ao  porto 
do  seu  destino,  e  ultimada  a  descarga,  o  capitão,  em  lugar  de 
fazer  o  seu  retorno,  fretar  ou  carregar  a  embarcação  para  ir  a 
outro  destino,  é  livre  aos  indivíduos  da  tripolação  ajustarem-se 
de  novo  ou  retirarem -se,  não  havendo  no  contracto  estipulação 
em  contrario. 

Todavia,  se  o  capitão,  fora  do  Império,  achar  a  bem  na- 
vegar para  outro  porto  livre,  e  nelle  carregar  ou  descarregar, 
a  tripolação  não  pôde  despedir-se,  posto  que  a  viagem  se  pro- 
longue além  do  ajuste;  recebendo  os  indivíduos  justos  por 
viagem  um  augmento  de  soldada  na  proporção  da  prolon- 
gação. 

Art.  553.  Sendo  a  tripolação  justa  a  partes  ou  quinhão 
no  frete,  não  será  devida  indemnisação  alguma  pelo  rompi- 
mento, retardação  ou  prolongação  da  viagem  causada  por  força 
maior :  mas  se  o  rompimento,  retardação  ou  prolongação  provier 
de  facto  dos  carregadores,  terá  parte  nas  indemnisações  que 
se  concederem  ao  navio;  fazendo-se  a  divisão  entre  os  donos 
do  navio  e  a  gente  da  tripolação  na  mesma  proporção  em  que 
o  frete   deveria  ser  dividido. 

Se  o  rompimento,  retardação  ou  prolongação  provier  de 
facto  do  capitão  ou  proprietário  do  navio,  estes  serão  obrigados 
âs  indemnisações  proporcionaes  respectivas. 

Quando  a  viagem  for  mudada  para  porto  mais  visinho,  ou 
abreviada  por  outra  qualquer  causa,  os  indivíduos  da  tripo- 
lação justos  por  viagem  serão  pagos  por  inteiro. 

Art.  554.  Se  alguém  da  tripolação  depois  de  matriculado 
for  despedido  sem  justa  causa,  terá  direito  de  haver  a  soldada 
contractada  por  inteiro  sendo  redonda,   e  se    for  ao   mez   íar- 
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se»ha  a  conta  pelo  termo  médio  do  tempo  que  costumar  gas- 
tar-se  nas  viagens  para  o  porto  do  ajuste.  Em  taes  casos  o 
capitão  não  tem  direito  para  exigir  do  dono  do  navio  as  indem- 
nisações  que  for  obrigado  a  pagar;  salvo  tendo  obrado  com 
sua  autorisação. 

Art.  555.  São  causas  justas  para  a  despedida  : 

I.  Perpetração  de  algum  crime,  ou  desordem  grave  que 
perturbe  a  ordem  da  embarcação,  reincidência  em  insubordi- 
nação, falta  de  disciplina  »ou  de  cumprimento  de  deveres 
(art  498)  ; 

2.  Embriaguez  habitual; 

3.  Ignorância  do  mister  para  que  o  despedido  se  tiver 
ajustado ; 

4.  Qualquer  occurrencia  que  o  inhabilite  para  desempenhar 
as  suas  obrigações,  com  excepção  do  caso  prevenido  no 
art.  560. 

Art.  556,  Os  officiaes  e  gente  da  tripolacâo  podem  des- 
pedir-se,  antes  de   começada  a  viagem,    nos  casos  seguintes: 

1.  Quando  o  capitão  muda  do  destino  ajustado  (art.  551); 

2.  Se  depois  do  ajuste  o  Império  é  envolvido  em  guerra 
marítima,  ou   ha  noticias   certas  de  peste  no  lugar  do  destino; 

3.  Se  assoldadados  para  ir  em  comboio,  este  não  tem  lugar; 

4.  Morrendo  o  capitão,  ou  sendo  despedido. 

Art.  557,  Nenhum  individuo  da  tripolacâo  pôde  intentar 
litigio  contra  o  navio  ou  capitão,  antes  de  terminada  a  viagem  ; 
todavia,  achando-se  o  navio  em  bom  porto,  os  individuos  mal 
tratados,  ou  a  quem  o  capitão  houver  faltado  com  o  devido 
sustento,  poderão  demandar  a  rescisão  do  contracto, 

Art.  55S.  Sendo  a  embarcação  aprezada,  ou  naufragando, 
a  tripolacâo  não  tem  direito  ás  soldadas  vencidas  na  viagem 
do  sinistro,  nem  o  dono  do  navio  a  reclamar  as  que  tiver  pago 
adiantadas. 

Art.  559.  Se  a  embarcação  aprisionada  se  recuperar  achan- 
do^se  ainda  a  tripolacâo  a  bordo,  será  esta  paga  de  suas  soldadas 
por  inteiro. 

Salvando-se  do  naufrágio  alguma  parte  do  navio  ou  da  carga, 
a  tripolacâo  terá  direito  a  ser  paga  das  soldadas  vencidas  na  ul- 
tima viagem,  com  preferencia  a  outra  qualquer  divida  anterior, 
até  onde  chegar  o  valor  da  parte  do  navio  que  se  puder  salvar ; 
e  não  chegando  esta,  ou  se  nenhuma  parte  se  tiver  salvado, 
pelos  fretes  da  carga  salva. 

Entende-se  ultima  viagem,  o  tempo  decorrido  desde  que  a 
embarcação  principiou  a  receber  o  lastro  ou  carga  que  tiver  a 
bordo  na  occasião  do  aprezamento,  ou  naufrágio. 

Se  a  tripolacâo  estiver  justa  a  partes,  será  paga  somente 
pelos  fretes  dos  salvados,  e  em  devida  proporção  de  rateio  com 
o  capitão. 

Art.  560.  Não  deixará  de  vencer  a  soldada  ajustada,  qualquer 
individuo  da  tripolacâo  que  adoecer  durante  a  viagem  em  serviço 
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do  navio,  e  o  curativo  aerá  por  conta  deste:  se  porém  a  doença 
for  adquirida  fora  do  serviço  do  navio  cessará  o  vencimento  da 
soldada  em  quanto  ella  durar,  e  a  despezado  curativo  será  por 
conta  das  soldadas  vencidas;  e  se  estas  não  chegarem,  por 
seus  bens  ou  pelas  soldadas  que  possa  vir  a  vencer, 

Art.  561.  Failecendo  algum  individuo  da  tripolaçâo  dunuite 
a  viagem,  a  despeza  do  seu  enterro  será  paga  por  conta  do 
navio:  e  seus  herdeiros  tem  direito  á  soldada  devida  até  o  dia 
do  faUdcimento,  estando  justo  ao  mez ;  até  o  porto  do  destino 
se  a  morte  acontecer  em  caminho  para  elle,  sendo  o  ajuste  por 
viagem ;  e  á  de  ida  e  volta  acontecendo  em  torna  viagem,  se  o 
ajuste  for  por  viagem  redonda. 

Art.  562.  Qualquer  que  tenha  sido  o  ajuste,  o  individuo 
da  tripolaçâo  que  for  morto  em  defesa  da  embarcação,  será  con- 
siderado como  vivo  para  todos  os  vencimentos  e  quaesquer 
interesses,  que  possam  vir  aos  da  sua  classe,  até  que  a  mesma 
embarcação  chegue  ao  porto  do  seu  destino. 

O  mesmo  beneficio  gozará  o  que  for  aprisionado  em  acto 
de  defesa  da  embarcação,  se  esta  chegar  a  salvamento. 

Art.  563.  Acabada  a  viagem,  a  tripolaçâo  tem  acção  para 
exigir  o  seu  pagamento  dentro  de  três  dias  depois  de  ultimada 
a  descarga,  com  os  juros  da  Lei  no  caso  de  mora  (art.  449  n.  4). 

Ajustando-se  os  officiaes  e  gente  da  tripolaçâo  para  diversas 
viagens,  poderão,  terminada  cada  viagem,  exigir  as  soldadas  ven- 
cidas. 

Art.  564.  Todos  os  individuos  da  equipagem  tem  bypotbeca 
tacita  no  navio  e  fretes  para  serem  pagos  das  soldadas  vencidas 
na  ultima  viagem  cora  preferencia  a  outras  dividas  menos  pri- 
vilegiadas ;  e  em  nenhum  caso  o  réo  será  ouvido  sem  depositar 
a  quantia  pedida. 

Entender-se-ha  por  equipagem  ou  tripolaçâo  para  o  dito 
effeito,  e  para  todos  os  mais  dispostos  neste  Titulo,  o  capitão, 
officiaes,  marinheiros  e  todas  as  mais  pessoas  empregadas  no 
serviço  de  navio,  menos  os  sobrecargas. 

Art.  565.  O  navio  e  frete  respondem  para  com  os  donos  da 
carga  pelos  damnos  que  soffrerem  por  delictos,  culpa  ou  omissão 
culposa  do  capitão  ou  gente  da  tripolaçâo,  perpretrados  em  ser- 
viço do  navio ;  salvas  as  acções  dos  proprietários  da  embar- 
cação contra  o  capitão,  e  deste  contra  a  gente  da  tripolaçâo. 

O  salário  do  capitão  e  as  soldadas  da  equipagem  são  hy- 
potheca  especial  nestas  acções. 

Dos  fretamentos 

DA  NATUREZA  E  FORMA  DO  CONTRACTO  DE  FRETAMENTO,  E  DAS 
CARTAS  PARTIDAS 

Art.  566.  O  contracto  de  fretamento  de  qualquer  embar- 
cação, quer  seja  na  sua  totalidade  ou  em  parte,  para  uma  ou 
mais  viagens,   quer  seja  á  carga,    colheita  ou  prancha,  o  que 
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tem  lugar  quando  o  capitão  recebe  carga  de  quantos  se  apre- 
sentaniy  deve  provar-sepor  escripto.  No  primeiro  caso  o  instru- 
mento, que  se  cbama  carta  partida  ou  caria  de  fretamento ,  deve 
ser  assignado  pelo  fretador  e  afretador,  e  por  quaesquer  outras 
pessoas  que  intervenham  no  contracto,  do  qual  se  dará  a  cada 
uma  das  partes  um  exemplar:  e  no  segundo,  o  instrumento 
chama-se  conhecimento  ^  e  basta  ser  assignado  pelo  capitão  e  o 
carregador.  £ntende-se  por  fretador  o  que  dá,  e  por  afretador 
o  que  toma  a  embarcação  a  frete. 

Art.  567.  A  carta  partida  deve  enunciar: 

1.  O  nome  do  capitão  e  o  do  navio,  o  porte  deste,  a  nação 
a  que  pertence,   e  o  porto  do  seu  registro  ( art .  460 ) ; 

2.  O  nome  do  fretador  e  o  do  afretador,  e  seus  res- 
pectivos domicilios;  se  o  fretamento  for  por  conta  de  terceiro 
deverá  também  declarar-se  o  seu  nome  e  domicilio ; 

3 .  A  designação  da  viagem,  se  é  redonda  ou  ao  mez,  para 
uma  ou  mais  viagens,  e  se  estas  são  de  ida  e  volta  ou  somente 
para  ida  ou  volta,  e  finalmente  se  a  embarcação  se  freta  no  todo 
ou  em    parte; 

4.  O  género  e  quantidade  da  carga  que  o  navio  deve  re- 
ceber, designada  por  toneladas,  números,  peso  ou  volumes,  e 
por  conta  de  quem  a  mesma  será  conduzida  para  bordo,  e  deste 
para  terra; 

5*  O  tempo  da  carga  e  descarga,  portos  de  escala  quando 
a*  haja,  as  estadias  e  8obr'estadias,  e  a  forma,  por  que  estas 
se  hão  de  vencer  e  contar ; 

6.  O  preço  do  frete,  quanto  ha  de  pagar-se  de  primagem 
ou  gratificação,  e  de  estadias  e  sobr'estadias,  e  a  forma,  tempo 
e  lugar  do  pagamento; 

7.  Se  ha  lugares  reservados  no  navio,  além  dos  necessá- 
rios para  uso  e  acommodação  do  pessoal  e  material  do  serviço 
da  embarcação ; 

8.  Todas  as  mais  estipulações  em  que  as  partes  se  accor- 
darem. 

Art*  568.  As  cartas  de  fretamento  devem  ser  lançadas  no 
Registro  do  Commercio,  dentro  de  quinze  dias  a  contar  da  sa- 
bida da  embarcação  nos  lugares  da  residência  dos  Tribunaes  do 
Commercio,  e  nos  outros,  dentro  do  prazo  que  estes  designarem 
(art.  31). 

Art*  569.  A  carta  de  fretamento,  valerá  como  instrumento 
publico  tendo  sido  feita  por  intervenção  e  com  assignatura  de 
algum  corrector  de  navios,  ou  na  falta  de  corrector  por  tabellião 
que  porte  por  fé  ter  sido  passada  na  sua  presença  e  de  duas 
testemunhas  com  elle  aasignadas.  A  carta  de  fretamento  que 
não  for  authenticada  por  alguma  das  duas  referidas  formas,  obri- 
gará  as  próprias  partes  mas  não  dará  direito  contra  terceiro* 

As  cartas  de  fretamento  aasignadas  pelo  capitão,  valem  ainda 
que  este  tenha  excedido  as  faculdades  das  suas  instrucções  ;  salvo 
o  direito  dos  donos  do  navio  por  perdas  e  damnos  contra  elle 
pelos  abusos  que  commetter. 


490 


Art.  570.  Fretando-se  o  navio  por  iateiro,  entende-se  que 
fica  somente  reservada  a  camará  do  capitão,  os  agazalbados  da 
equipagem,  e  as  accommodações  necessárias  para  o  material  da 
embarcação. 

Art.  571.  Dissolve-se  o  contracto  de  fretamento  sem  que 
haja  lugar  a  exigência  alguma  de  parte  a  parte: 

1.  Se  a  sabida  da  embarcação  for  impedida,  antes  da  par- 
tida, por  força  maior  sem  limitação  de  tempo ; 

2.  Sobrevindo,  antes  de  principiada  a  viagem,  declaração 
de  guerra,  ou  interdicto  de  commercio  com  o  paiz  para  onde 
a  embarcação  é  destinada,  em  consequência  do  qual  o  navio  e 
a  carga  conjunctamente  não  sejam  consideradas  como  propriedade 
neutra ; 

3.  Prohibição  de  exportação  de  todas  ou  da  maior  parte 
das  fazendas  comprehendidas  na  carta  de  fretamento  do  lugar 
donde  a  embarcação  deva  partir,  ou  de  importação  no  do  seu  des- 
tino ; 

4.  Declaração  de  bloqueio  do  porto  da  carga  ou  do  seu 
destino,  antes  da  partida  do   navio. 

Em  todos  os  referidos  casos  as  despezas  da  descarga  serão 
por  conta  do  afretador   ou  carregadores. 

Art.  572.  Se  o  interdicto  de  commercio  com  o  porto  do 
destino  do  navio  acontece  durante  a  sua  viagem,  e  se  por  este 
motivo  o  navio  é  obrigado  a  voltar  com  a  carga,  deve-ae  so- 
mente o  frete  pela  ida,  ainda  que  o  navio  tivesse  sido  fretado 
por  ida  e  por  volta. 

Art.  573.  Achando-se  um  navio  fretado  em  lastro  para 
outro  porto  onde  deva  carregar,  dissolve-se  o  contracto,  se  che- 
gados a  esse  porto  sobrevier  algum  dos  impedimentos  desi- 
gnados nos  arts.  571  e  572,  sem  que  possa  ter  lugar  indemni- 
zação alguma  por  nenhuma  das  partes,  quer  o  impedimento 
venha  só  do  navio,  quer  do  navio  e  carga.  Se  porém  o 
impedimento  nascer  da  carga  e  não  do  navio,  o  afretador  será 
obrigado  a  pagar  metade  do    frete  ajustado. 

Art.  574.  Poderá  igualmente  rescindir-se  o  contracto  de 
fretamento  a  requerimento  do  afretador,  se  o  capitão  lhe  tiver 
occultado  a  verdadeira  bandeira  da  embarcação;  ficando  este 
pessoalmente  responsável  ao  mesmo  afretador  por  todas  as 
despezas  da  carga  e  descarga,  e  por  perdas  e  damnos,  se  o 
valor  do  navio  não  chegar  para  satisfazer  o  prejuízo. 

DOS   CONHECIMENTOS 

Art.  575.    o   conhecimento  deve  ser    datado,    e  declarar: 

1.  O  nome  do  capitão,  o  do  carregador  e  consignatário,  (po- 
dendo omittir-se  o  nome  deste,  se  fôr  á  ordem  )  e  o  nome  e 
porte  do  navio  ; 

2.  A  qualidade  e  a  quantidade  dos  obejectos  da  carga, 
suas  marcas   e  números,  annotados  á  margem; 
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3.  O  logar  da  partida  e  o  do  destino,  com  declaração 
das  escalas,  havendo -as; 

4.  O  preço  do  frete  e  primagem,  si  esta  for  estipulada, 
e  o  lugar  e  forma  do  pagamento ; 

5.  A  assignatura  do  capitão  (art..  577),  e  a  do  carre» 
gador. 

Art.  576.  Sendo  a  carga  tomada  em  virtude  de  carta  de 
fretamento,  o  portador  do  conhecimento  não  fíca  responsável 
por  alguma  condição  ou  obrigação  especial  contida  na  mesma 
carta,  se  o  conhecimento  não  tiver  a  clausula  —  segundo  a 
carta  de  fretamento. 

Art.  577.  O  capitão  é  obrigado  a  assignar  todas  as  via» 
de  um  mesmo  conhecimento  que  o  carregador  exigir,  devendo 
ser  todas  do  mesmo  teor  e  da  mesma  data^  e  conter  o  numera 
da  via.  Uma  via  ficará  em  poder  do  capitão;  as  outras  per- 
tencem ao  carregador. 

Se  o  capitão  for  ao  mesmo  tempo  o  carregador,  os  conhe- 
cimentos respectivos  serão  assignados  por  duas  pessoas  da  tri- 
polação  a  elle  immediatas  no  commando  do  navio,  e  uma  via 
será  depositada  nas  mãos  do  armador  ou  do   consignatário. 

Art.  578.  Os  conhecimentos  serão  assignados  e  entregues 
dentro  de  vinte  e  quatro  horas,  depois  de  ultimada  a  carga,, 
em  resgate  dos  recibos  provisórios  ;  pena  de  serem  responsá- 
veis por  todos  os  damnos  que  resultarem  do  retardamento  da 
viagem,  tanto  o  capitão  como  os  carregadores  que  houverem 
sido  remissos  na  entrega  dos  mesmos  conhecimentos. 

Art.  579*  Seja  qual  for  a  natureza  do  conhecimento,  não 
poderá  o  carregador  variar  a  consignação  por  via  de  novos^ 
conhecimentos,  sem  que  faça  prévia  entrega  ao  capitão  de  todas 
as  vias  que  este  houver  assignado. 

O  capitão  que  assignar  novos  conhecimentos  sem  ter  re- 
colhido todas  as  vias  do  primeiro,  ficará  responsável  aos  porta- 
dores legítimos  que  se  apresentarem  com  alguma  das  mesmas 
vias. 

Art.  580.  Allegando-ae  extravio  dos  primeiros  conheci- 
mentos, o  capitão  não  será  obrigado  a  assignar  segundos,  sem. 
que  o  carregador  preste  fiança  á  sua  satisfação  pelo  valor  da 
carga  nelles  declarada. 

Art.  581.  Fallecendo  o  capitão  da  embarcação  antes  de 
fazer-se  á  vela,  ou  deixando  de  exercer  o  s.eu  officio,  os  car- 
regadores teem  direito  para  exigir  do  successor  que  revalide  com 
a  sua  assignatura  os  conhecimentos  por  aquelle  assignados,  con- 
ferindo-se  a  carga  com  os  mesmos  conhecimentos  ,*  o  capitãa 
que  os  assignar  sem  esta  conferencia,  responderá  pelas  faltas; 
salvo  se  os  carregadores  convierem  que  elle  declare  nos  conhe- 
cimentos que  não  conferiu  a  carga. 

No  caso  de  morte  do  capitão  ou  de  ter  sido  despedido  sem. 
justa  causa,  serão  pagas  pelo  dono  do  navio  as  despezas  da 
conferencia;  mas  se  a  despedida  provier  de  facto  do  capitão,, 
serão  por  conta  deste. 
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Art.  582.  Se  as  fazendas  carregadas  não  tiverem  sido  en- 
tregues por  numero,  peso  ou  medida,  ou  no  caso  de  haver  du- 
vida na  contagem,  o  capitão  pôde  declarar  nos  conhecimentos, 
que  o  mesmo  numero,  peso  ou  medida  lhe  são  desconhecidos; 
mas  se  o  carregador  não  convier  nesta  declaração,  deverá  pro- 
ceder-se  à  nova  contagem,  correndo  a  despeza  por  conta  de 
quem  a  tiver  occasionado. 

Convindo  o  carregador  na  sobredita  declaração,  o  capitão  fi- 
cará somente  obrigado  a  entregar  no  porto  da  descarga  os  eifcitos 
que  se  acham  dentro  da  embarcação  pertencentes  ao  mesmo  carre* 
gador,  sem  que  este  tenha  direito  para  exigir  mais  carga ;  salvo  si 
provar  que  houve  desvio  da  parte  do  capitão  ou  da  tripolação. 

Art.  583.  Constando  ao  capitão  que  ha  diversos  portadores 
das  difTerentes  vias  de  um  conhecimento  das  mesmas  fazendas, 
ou  tendo-se  feito  sequestro,  arresto  ou  penhora  nelles,  é  obrigado 
a  pedir  deposito  judicial,  por  conta  de  quem  pertencer. 

Art.  584.  Nenhuma  penhora  ou  embargo  de  terceiro,  que 
não  for  portador  de  alguma  das  vias  de  conhecimento,  pôde, 
fora  do  caso  de  reivindicação,  segundo  as  disposições  deste  Código , 
(art.  874  n.  2),  privar  o  portador  do  mesmo  conhecimento  da 
faculdade  de  requerer  o  deposito  ou  venda  judicial  das  fazendas 
no  caso  sobredito;  salvo  o  direito  do  exequente  ou  de  terceiro 
oppoente  sobre  o  preço  da  venda. 

Art.  585.  O  capitão  pôde  requerer  o  deposito  judicial  todas 
as  vezes  que  os  portadores  de  conhecimentos  se  não  apresentarem 
para  receber  a  carga  immediatamente  que  elle  der  principio  à 
descarga,  e  nos  casos  em  que  o  consignatário  esteja  ausente  ou 
seja  fallecido. 

Art.  586.  O  conhecimento  concebido  nos  termos  enunciados 
no  art.  575  faz  inteira  prova  entre  todas  as  partes  interessadas 
na  carga  e  frete,  e  entre  ellas  e  os  seguradores ;  ficando  salva 
a  estes  e  aos  donos  do  navio  a  prova  em  contrario. 

Art.  587.  O  conhecimento  feito  em  forma  regular  (art.  $75) 
tem  força  e  é  accionavel  como  escriptura  publica. 

Sendo  passado  ã  ordem  é  transferível  e  negociável  por  via 
de  endosso. 

Art .  588 .  Contra  os  conhecimentos  só  pôde  oppor-se  falsidade, 
quitação,  embargo,  arresto  ou  penhora  e  deposito  judicial,  ou 
perdimento  dos  eífeitos  carregados  por  causa  justificada. 

Art.  589.  Nenhuma  acção  entre  o  capitão  e  os  carregadores 
ou  seguradores  será  admissivel  em  juizo,  si  não  for  logo  acom- 
panhada do  conhecimento  originai.  A  falta  deste  não  pôde  ser 
supprida  pelos  recibos  provisórios  da  carga  ;  salvo  provando -se  que 
o  carregador  fez  dilligencia  para  obteUo,  e  que,  fazendo-se  o  navio 
á  vela  sem  o  capitão  o  haver  passado,  interpoz  competente  protesto 
dentro  dos  primeiros  três  dias  úteis,  contados  da  sabida  do  navio, 
com  intimação  do  armador,  consignatário  ou  outro  qualquer  interes- 
sado, e  na  falta  destes  por  editaes  ;  ou  sendo  a  questão  de  seguros 
sobre  sinistro  acontecido  no  porto  da  carga,  si  provar  que  o  mesmo 
sinistro  aconteceu  antes  do  conhecimento  poder    ser  assignado. 
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DOS  DIREITOS   E   OBRIGAÇÕES  DO   FRETADOR   E  AFRETADOR 

Art.  590.  O  fretador  é  obrigado  a  ter  o  navio  lestes  para 
receber  a  carga,  e  o  afretador  a  eâfectual-a  no  tempo  marcado 
no  contracto. 

Art.  591.  Não  se  tendo  determinado  na  carta  de  fretamento 
o  tempo  em  que  deve  começar  a  carregar-se,  entende-se  que 
principia  a  correr  desde  o  dia  em  que  o  capitão  declarar  que 
está  prompto  para  receber  a  carga  ;  se  o  tempo  que  deve  durar  a 
carga  e  a  descarga  não  estiver  fixado,  ou  quanto  se  ha  de  pagar 
de  prímagem  e  estadias  e  sobr^eatadias,  e  o  tempo  e  modo  do 
pagamento,  será  tudo  regulado  pelo  uso  do  porto  onde  uma  ou 
outra  deva  effeituar-se. 

Art.  592.  Vencido  o  prazo,  e  o  das  estadias  e  sobr'estadias 
que  se  tiverem  ajustado,  e,  na  faka  de  ajuste,  as  do  uso  no  porto 
da  carga,  sem  que  o  afretador  tenha  carregado  eífeitos  alguns,  terá 
o  capitão  a  escolha,  ou  de  resilir  do  contracto  e  exigir  do  afretador 
metade  do  frete  ajustado  e  prímagem  com  estadias  e  sobr^estadias, 
ou  de  emprehender  a  viagem  sem  carga,  e  finda  ella  exigir  delle  o 
frete  por  inteiro  e  primagem,  com  as  avarias  que  forem  devidas, 
estadias  e  8obr'estadias* 

Art.  593.  Quando  o  afretador  carrega  só  parte  da  carga  no 
tempo  aprazado,  o  capitão,  vencido  o  tempo  das  estadias  e 
sobr'estadias,  tem  direito,  ou  de  proceder  a  descarga  por  conta  do 
mesmo  afretador  e  pedir  meio  frete,  ou  de  emprehender  a  viagem 
com  a  parte  da  carga  que  tiver  a  bordo,  para  haver  o  frete  por 
inteiro  no  porto  do  seu  destino,  com  as  mais  despezas  declaradas 
no  artigo  antecedente. 

Art.  594.  Renunciando  o  afretador  ao  contracto  antes  de 
começarem  a  correr  os  dias  supplementares  da  carga,  será  obrigado 
a  pagar  metade  do  frete  e  prímagem « 

Art.  595.  Sendo  o  navio  fretado  por  inteiro,  o  afretador  pôde 
obrigar  o  fretador  a  que  faça  sahir  o  navio  logo  que  tiver  mettido 
a  bordo  carga  suíEdente,  para  pagamento  do  frete  e  primagem, 
estadias  e  sobr^estadias,  ou  prestado  fiança  ao  pagamento. 
O  capitão  neste  caso  não  pôde  tomar  carga  de  terceiro  sem  consen* 
timento  por  escrípto  do  afretador,  nem  recusar-se  á  sabida ;  salvo 
por  falta  de  promptificação  do  navio,  que,  s^^ndo  as  clausulas  do 
fretamento,  não  possa  ser  imputável  ao  fretador. 

Art.  596.  Tendo  o  fretador  direito  de  fazer  sahir  o  navio 
sem  carga  ou  só  com  parte  delia  (arts.  592  e  593),  poderá, 
para  segurança  do  frete  e  de  outras  indemnisações  a  que  haja 
lugar,  completar  a  carga  por  outros  carregadores,  independente  de 
consentimento  do  afretador;  mas  o  beneficio  do  novo  frete  per- 
tencerá a  este. 

Art.  597.  Se  o  fretador  houver  declarado  na  carta-partida 
maior  capacidade  daquella  que  o  navio  na  realidade  tiver,  não 
excedendo  da  decima  parte,  o  afretador  terá  opção  para  annoilar 
o  contracto,  ou    exigir    correspondente  abatimento  no  frete,  com 
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indemnisação  de  perdas  e  damnos ;  salvo  se  a  declaração  estiver 
conforme  á  lotação  do  navio . 

Art.  598.  O  fretador  pôde  fazer  descarregar  á  custa  do  afre- 
tador  os  effeitos  que  este  introduzir  no  navio  além  da  carga 
ajustada  na  carta  de  fretamento;  salvo  prestando-se  aquelle  a 
pagar  o  frete  correspondente,  se  o  navio  os  poder  receber. 

Art.  599.  Os  carregadores  ou  afretadores  respondem  pelos 
damnos  que  resultarem,  se,  sem  sciencia  e  consentimento  do  ca- 
pitão, introduzirem  no  navio  fazendas,  cuja  sabida  ou  entrada  for 
probibida,  e  de  qualquer  outro  facto  illicito  que  praticarem  ao 
tempo  da  carga  ou  descarga;  e,  ainda  que  as  fazendas  sejam  con» 
iiscadas,  serão  obrigados  a  pagar  o  frete  e  primagem  por  inteiro 
e  a  avaria  grossa. 

Art.  600.  Provando-se  que  o  capitão  consentiu  na  intro- 
<lucção  das  fazendas  prohibidas,  ou  que  chegando  ao  seu  conhe- 
cimento em  tempo  as  não  fez  descarregar,  ou  sendo  informado 
depois  da  viagem  começada  as  não  denuncLira  no  acto  da  primeira 
visita  da  alfandega  que  receber  a  bordo  do  porto  do  seu  destino, 
ficará  solidariamente  obrigado  para  com  todos  os  interessados  por 
perdas  e  damnos  que  resultarem  ao  navio  ou  á  carga,  e  sem  acção 
para  haver  o  frete,  nem  indemnisação  alguma  do  carregador, 
ainda  que  esta  se  tenha  estipulado. 

Art.  601.  Estando  o  navio  a  frete  de  carga  geral,  não  pôde 
o  capitão,  depois  que  tiver  recebido  alguma  parte  da  carga,  re- 
cusar-se  a  receber  a  mais  que  se  lhe  offerecer  por  frete  igual, 
não  achando  outro  mais  vantajoso  ;  pena  de  poder  ser  compeílido 
pelos  carregadores  dos  effeitos  recebidos  a  que  se  faça  à  vela  com 
o  primeiro  vento  favorável,  e  de  pagar  as  perdas  e  damnos  que  da 
demora  resultarem. 

Art.  602.  Se  o  capitão,  quando  tomar  frete  á  colheita  ou  á 
prancha,  fixar  o  tempo  durante  o  qual  a  embarcação  estará  á 
carga,  findo  o  tempo  marcado,  será  obrigado  a  partir  com  o  pri- 
meiro vento  favorável ;  pena  de  responder  pelas  perdas  e  damnos 
que  resultarem  do  retardamento  da  viagem ;  salvo  convindo  na 
demora  a  maioria  dos  carregadores  em  relação  ao  valor  do  frete. 

Art.  603.  Não  tendo  o  capitão  fixado  o  tempo  da  partida, 
é  obrigado  a  sahir  com  o  primeiro  vento  favorável  depois  que 
tiver  recebido  mais  de  dous  terços  da  carga  correspondente  á 
lotação  do  navio,  se  assim  o  exigir  a  maioria  dos  carregadores 
em  relação  ao  valor  do  frete,  sem  que  nenhum  dos  outros  possa 
retirar  as  fazendas  que  tiver  a  bordo. 

Art.  604.  Se  o  capitão,  no  caso  do  artigo  antecedente,  não 
puder  obter  mais  de  doisterços  da  carga  dentro  de  um  mez  depois 
que  houver  posto  o  navio  a  frete  geral,  poderá  subrogar  outra 
embarcação  para  transporte  da  carga  quei  tiver  a  bordo,  com 
taiito  que  seja  igualmente  apta  para  fazer  a  viagem,  pagando  a 
despeza  da  baldeação  da  carga,  e  o  augmento  de  frete  e  do 
premio  do  seguro ;  será,  porém,  licito  aos  carregadores  retirar  de 
bordo  as  suas  fazendas,  sem  pagar  frete,  sendo  por  conta  delles 
a  despeza  de  desarrumação  e  descarga,  restituindo  os  recibos  pro- 
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visorios  ou  conhecimentos,  e  dando  fiança  pelos  que  tiverem 
remettido.  Se  o  capitão  não  puder  achar  navio,  e  os  carrega- 
dores não  quizerem  descarregar,  será  obrigado  a  sahir  sessenta 
dias  depois  que  houver  posto  o  navio  à  carga,  com  a  que  tiver  a 
bordo. 

Art*  605.  Não  tendo  a  embarcação  capacidade  para  receber 
toda  a  carga  contractada  com  diversos  carregadores  ouafretadores» 
terá  preferencia  a  que  se  achar  a  bordo,  e  depois  a  que  tiver  pri- 
oridade na  data  dos  contractos ;  e  se  estes  forem  todos  da  mesma 
data,  haverá  lugar  a  rateio,  âcando  o  capitão  responsável  pela 
indemnisação  dos  damnos  causados . 

Art.  606.  Fretando-se  a  embarcação  para  ir  receber  carga 
em  outro  porto,  logo  que  lá  chegar,  deverá  o  capitão  apresentar-se 
sem  demora  ao  consignatário,  exigindo  delle  que  lhe  declare  por 
escripto  na  carta  de  fretamento  o  dia,  mez  e  anno  da  sua  apre- 
sentação ;  pena  de  não  principiar  a  correr  o  tempo  do  fretamento 
antes  da  sua  apresentação. 

Recusando  o  consignatário  fazer  na  carta  de  fretamento  a 
declaração  requerida,  deverá  protestar  e  fazer- lhe  intimar  o  pro- 
testo, e  avisar  o  afretador.  Se  passado  o  tempo  devido  para  a 
carga,  e  o  da  demora  ou  de  estadias  e  sobr 'estadias,  o  con- 
signatário não  tiver  carregado  o  navio,  o  capitão,  íázendo-o  pre- 
viamente intimar  por  via  de  novo  protesto  para  eííectuar  a  entrega 
da  carga  dentro  do  tempo  ajustado,  e  não  cumprindo  elle,  nem 
tendo  recebido  ordens  do  afretador,  fará  diligencia  para  con- 
tractar  carga  por  conta  deste  para  o  porto  do  seu  destino;  e 
com  carga  ou  sem  ella  seguirá  para  elle,  onde  o  afretador  será 
obrigado  a  pagar-lhe  o  frete  por  inteiro  com  as  demoras  ven- 
cidas, fazendo  encontro  dos  fretes  da  carga  tomada  por  sua 
conta,  se  alguma  houver  tomado   (art.  596). 

Art.  607.  Sendo  um  navio  embargado  na  partida,  em 
viagem,  ou  no  lugar  da  descarga,  por  facto  ou  negligencia  do 
afretador  ou  de  algum  dos  carregadores,  fícará  o  culpado 
obrigado,  para  com  o  fretador  ou  capitão  e  os  mais  carregadores, 
pelas  perdas  e  damnos  que  o  navio  ou  as  fazendas  vierem  a 
soífrer  provenientes  desse  facto. 

Art.  608.  O  capitão  é  responsável  ao  dono  do  navio  e  ao 
afretador  e  carregadores  por  perdas  e  damnos,  se  por  culpa  sua 
o  navio  for  embargado  ou  retardado  na  partida,  durante  a  viagem, 
ou  no  lugar  do  seu  destino. 

Art.  609.  Se  antes  de  começada  a  viagem  ou  no  curso 
delia,  a  sabida  da  embarcação  for  impedida  temporariamente  por 
embargo  ou  força  maior,  subsistirá  o  contracto,  sem  haver  lugar 
a   indemnisações  de  perdas  e  damnos  pelo  retardamento. 

O  carregador  neste  caso  poderá  descarregar  os  seus  eífeitos 
durante  a  demora,  pagando  a  despeza  e  prestando  fiança  de  os 
tornar  a  carregar  logo  que  cesse  o  impedimento,  ou  de  pagar 
o  frete  por  inteiro  e  estadias  e  sobr' estadias,  não  os  reembarcando. 

Art.  6 IO.  Se  o  navio  não  puder  entrar  no  porto  do  seu 
destino  por  declaração  de  guerra,  interdicto  de  commercio,   ou 
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bloqueio,  o  capitão  é  obrigado  a  seguir  immediatamente  para 
aqtielle  que  tenha  sido  prevenido  na  sua  carta  de  ordens.  Não 
se  achando  prevenido,  procurará  o  porto  mais  próximo  que  não 
estiver  impedido ;  e  dahi  fará  os  avisos  competentes  ao  fretador 
e  afretadores,  cujas  ordens  deve  esperar  por  tanto  tempo  quanto 
seja  necessário  para  receber  a  resposta.  Não  recebendo  esta,  o 
capitão  deve  voltar  para  o  porto  da  sabida  com  a  carga* 

Art.  6ii.  Sendo  arrestado  um  navio  no  curso  da  viagem 
por  ordem  de  uma  Potencia,  nenhum  frete  será  devido  pelo  tempo 
da  detenção,  sendo  fretado  ao  mez,  nem  augmento  de  irete  se 
for  por  viagem. 

Quando  o  navio  for  fretado  para  dous  ou  mais  portos,  e 
acontecer  que  em  um  delles  se  saiba  ter  sido  declarada  guerra 
contra  a  Potencia  a  que  pertence  o  navio  ou  a  carga,  o  capitão, 
se  nem  esta  nem  aquelle  forem  livres,  quando  não  possa  partir 
em  comboio  ou  por  algum  outro  modo  seguro,  deverá  ficar  no 
porto  da  noticia  até  receber  ordens  do  dono  do  navio  ou  do 
afretador. 

Se  só  o  navio  não  for  livre,  o  fretador  pôde  resilir  do  con- 
tracto, com  direito  ao  frete  vencido,  estadias  e  sobr'estadias  e 
avaria  grossa,  pagando  as  despezas  da  descarga.  Se  pelo  coúr 
trario  só  a  carga  não  for  livre,  o  afretador  tem  direito  para 
rescindir  o  contracto,  pagando  a  despeza  da  descarga^  e  o  ca- 
pitão procederá  na  conformidade   dos  arts .    592  e  596 . 

Art.  612.  Sendo  o  navio  obrigado  a  voltar  ao  porto  da 
*sahida,  ou  a  arribar  a  outro  qualquer  por  perigo  de  piratas  ou 
de  inimigos,  podem  os  carregadores  ou  consignatários  convir  na 
sua  total  descarga,  pagando  as  despezas  desta,  e  o  frete  da  ida 
por  inteiro,  e  prestando  a  fiança  determinada  no  art.    609. 

Se  o  fretamento  for  ao  mez,  o  frete  é  devido  somente  pelo 
tempo  que  o  navio  tiver  sido  empregado. 

Art.  613.  Se  o  capitão  for  obrigado  a  concertar  a  embar** 
cação  durante  a  viagem,  o  afretador,  carregadores,  ou  consigna- 
tários, não  querendo  esperar  pelo  concerto,  podem  retirar  as  suas 
fazendas  pagando  todo  o  frete,  estadias  e  8obr'estadias  e  avaria 
grossa,  havendo-a,  as  despezas  da  descarga  e  desarrumação. 

Art.  614.  Não  admittindo  o  navio  concerto,  o  capitão  é 
obrigado  a  fretar  por  sua  conta,  e  sem  poder  exigir  augmento 
algum  de  frete,  uma  ou  mais  embarcações  para  transportar  a 
carga  ao  lugar  do  destino. 

Se  o  capitão  não  puder  fretar  outro  ou  outros  navios  dentro 
de  sessenta  dias  depois  que  o  navio  for  julgado  innavegavel/  e 
quando  o  concerto  for  impraticável,  deverá  requerer  deposito 
judicial  da  carga  e  interpor  os  competentes  protestos  para  sua 
resalva ;  neste  caso  o  contracto  ficará  resciso,  e  somente  se  de- 
verá o  frete  vencido.  Se  porem,  os  afretadores  ou  carregadores 
provarem  que  o  navio  condemnado  por  incapaz  esta,va  innave* 
gavel  quando  se  fez  á  vela,  não  serão  obrigados  a  frete  algum 
e  terão  acção  de  perdas  e  damnos  contra  o  fretador.  Esta  prova  é 
admissível  não  obstante  e  contra  os  certificados  da  visita  da  sabida» 
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Art«  615.  Ajustanda-3e  os  fretes  por  peso,  sèm  sedesígnar 
81  é  liquido  ou  bruto,  deverá  entender  «se  que  é  peso  bruto-; 
comprehendendo-se  nelle  qualquer  espécie  de  capa,  caixa  ou  va- 
silha, em  que  as  fazendas    se  acharem  acondicionadas^ 

Art.  616  •  Quando  o  frete  for  justo  por  numero,  peso  ou 
medida,  e  houver  condição,  de  que  a  carga  será  entregue^  no 
portaló  do  navio,  o  capitã»  tem  direito  de  requerer  que  os  effeitos 
sejam  contados,  medidos  ou  pesados  a  bordo  do  mesmo  navio 
antes  da  descarga;  e  procedendo-se  a  esta  diligencia  não  respon- 
derá por  faltas  que  possam  apparecer  em  terra ;  se  porém,  as  fa- 
zendas se  descarregarem  sem  se  contarem,  medirem  ou  pesarem, 
o  consignatário  terá  direito  de  verificar  em  terra  a  identidade, 
numero,  medição  ou  peso,  e  o  capitão  será  obrigado  a  confor- 
mar-se  com  o  resultado  desta  veriécação. 

Art.  6x7.  Nos  géneros  que  por  sua  natureza  são  susceptíveis 
de  aagmento  ou  diminuição,  independentemente  de  má  arrumação 
ou  falta  de  estiva,  ou  de  defeito  no  vasilhame,  como  é,  por 
exemplo,  o  sal,  será  por  conta  do  dono  qualquer  diminuição  ou 
augmento  que  os  mesmoQ  géneros  tiverem  dentro  do  navio :  e 
em  um  e  outro  caso  deve-se  frete  do  que  se  numerar,  medir 
ou  pesar  no  acto  da  descarga. 

Art.  618*  Havendo  preaumpção  de  que  as  fazendas  foram 
damnificadas,.  roubadas  ou  diminuídas,  o  capitão  é  obrigado,  e 
o  consignatário  e  quaesquer  outros  interessados  teem  direito  a 
requerer  que  sejão  judicialmente  visitadas  e  examinadas,  e  os 
damnos  estimados  a  bordo  antes  da  descarga,  ou  dentro  em  vinte 
e  quatro  horas  depois:  e.  ainda  que  este  procedimento  seja  re- 
querido pelo  capitão  não  prejudicará  os  seus   meios  de  defesa. 

Se  as  fazendas  forem  entregues  sem  o  referido  exame,  os 
consignatários  teem  direito  de  fazer  proceder  a  exame  judicial  no 
preciso  termo  de  quarenta  e  oito  horas  depois  da  descarga;  e 
passado  este  prazo  não  haverá  mais  lugar  a  reclamação  alguma. 

Todavia,  não  sendo  a  avaria  ou.  diminuição  visível  por  fora, 
o  exame  judicial  poderá  validamente  fazer-se  dentro  de  dez 
dias  depois  que  as  fazendas  passarem  ás  mãos  dos  consigna- 
tários, nos  termos  do  art.  211. 

Art.  619.  O  capitão  ou  fretador  não  pôde  reter  fazendas  no 
navio  a  pretexto  de  £silta  de  pagamento  de  frete,  avaria  grossa  ou 
despezas  ;  poderá,  porém,  precedendo  competente  protesto,  re- 
querer o  deposito  de  fazendas  equivalentes,  e  pedir  a  venda 
delias,  fícando-lhe  direito  salvo  pelo  resto  contra  o  carregador, 
no  caso  de  insuíficiencia  do  deposito. 

A  mesma  disposição  tem  logar  quando  o  consignatário  recusa 
receber  a  carga. 

Nos  dous  referidos  casos,  si  a  avaria  grossa  não  puder  ser 
regulada  immediatamente,  é  licito  ao  capitão  exigir  o  deposito 
da  aomma  que  se  arbitrar. 

Art*  620.  O  capitão  que  entregar  fazendas  antes  de  receber 
o  frete,  avaria  grossa  e  despezas,  sem  pôr  em  pratica  os  meios 
do  artigo  precedente,  ou  os  que.  lhe  facultarem  as  leis  ou  usos 
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do  lagar  da  descarga,  nio  terá  acção  para  exigir  o  pagamento  do 
carregador  ou  afretador,  provando  este  que  carregou  as  fazeadas 
por  conto  de  terceiro. 

Art,  621.  Pagam  frete  por  inteiro  as  fazendas  que  se  de- 
teriorarem por  avaria,  ou  diminuírem  por  máo  acondicionamento 
das  vasilhas,  caixas,  capas  ou  outra  qualquer  cobertura  em  que 
forem  carregadas,  provando  o  capitão  que  o  damno  não  procedeu 
de  £alta  de  arrumação  ou  de  estiva  (art.  624). 

Pagam  igualmente  frete  por  inteiro  as  fazfindas  (^e  o  capitão 
é  obrigado  a  vender  nas  circomstancias  previstas  do  art.  515. 

O  irete  das  fazendas  alijadas  para  salvação  conunum  do  navio 
e  da  carga,  abona-se  por  inteiro  como  avaria  grossa  (art.    764). 

Art.  622.  Não  se  deve  frete  das  mercadorias  perdidas  por 
naufrágio  ou  varação,  roubo  de  piratas  ou  presa  de  inimigo,  e, 
tendo-se  pago  adiantado,  repete-se ;  salva  convenção  em  contrario. 

Todavia,  resgataado-se  o  navio  e  fasendas,  ou  saivando-se 
do  naufrágio,  deve-se  o  frete  correspondente  até  o  lugar  da  preza 
ou  naufrágio,  e  será  pago  por  inteiro  se  o  capitão  condnzfr  as 
fazendas  salvas  até  o  lugar  do  destino,  contribuindo  este  ao  fre- 
tador por  avaria  grossa  no  danmo,  ou  resgate. 

Art*  623.  Salvando-se  no  mar  ou  nas  praias,  sem  cooperação 
da  tripolação,  fazendas  que  fizeram  parte  da  carga,  e  sendo 
depois  de  salvas  entregues  por  pessoas  estranhas,  não  se  deve 
por  eUas  frete  algum. 

Art*  624.  O  carregador  não  pôde  abandonar  as  fazendas  ao 
fr^te.  Todavia  pôde  ter  lugar  o  abandono  dos  líquidos,  cujas  va- 
silhas se  achem  vasias  ou  quasi  vasias. 

Art.  625.  A  viagem  para  todos  os  effeitos  do  vencimento  de 
fretes,  se  outra  cousa  se  não  ajustar,  começa  a  correr  desde  e  mo- 
mento em  que  a  carga  fica  debaixo  da  responsabilidade  do  ca{»tão. 

Art.  626.  Os  fretes  e  avarias  grossas  teem  hypotheca  tacita  e 
especial  nos  efifeitos  que  fazem  objecto  da  carga,  durante  trinta 
dias  depois  da  entrega,  se  antes  desse  termo  não  houverem  pas- 
sado para  o  domínio  de  terceiro. 

Art*  627.  A  divida  de  fretes,  primagem,  estadia,  e  sobr'es- 
tadias,  avarias  e  despezas  da  carga  prefere  a  todas  as  outras  sobre 
o  valor  dos  efifettoe  carregados ;  salvos  os  casos  de  que  trata  o 
art.  470,  n.  i. 

Art.  628 .  O  coBtracto  de  fretamento  de  um  navio  estiangeiro 
exequível  no  Brasil,  ha  de  ser  determinado  e  julgado  pelas  regras 
estabelecidas  neste  Código,  quer  tenha  sido  ajustado  dentro  do 
Império,  quer  em  paiz  estrangeiro. 

DOS   PASSAGEIROS 

Art.  629*  O  passageiro  de  um  navio  deve  áchar-se  a  bordo 
no  dia  e  hora  que  o  capitão  designar,  quer  no  porto  da  partida, 
quer  em  qualquer  outro  de  escala  ou  arribada ;  pena  de  sor  obri- 
gado ao  pagamento  do  preço  da  sua  passagem  por  inteiro,  se  o 
navio  se  fizer  de  vela  sem  eile. 
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Art.  650.  Nenhum  paasageiro  pôde  transferir  a  terceiro,  sem 
consentimento  do  capitão,  o  seu  direito  de  passagem. 

Resílindo  o  passageiro  do  contracto  antes  da  viagem  come- 
çada, o  capitão  tem  direito  â  metade  do  preço  da  passagem ;  e  ao 
pagamento  por  inteiro,  se  aquelle  a  não  quizer  continuar  depois 
de  começada. 

Se  o  passageiro  fallecer  antes  da  viagem  começada,  deve -se 
só  metade  do  preço  da  passagem. 

Art.  631.  Se  a  viagem  fôr  suspensa  ou  interrompida,  por 
causa  de  força  maior,  no  porto  da  partida,  rescinde-se  o  contracto, 
sem  que,  nem  o  capitão  nem  o  passageiro,  tenham  direito  a  in- 
demnisação  alguma ;  tendo  lugar  a  suspensão  ou  interrupção  em 
outro  qualquer  porto  de  escala  ou  arribada,  deve-se  somente  o 
preço  correspondente  á  viagem  feita. _ 

Interrompendo-se  a  viagem  depois  de  começada  por  demora 
de  concerto  do  navio,  o  passageiro  pôde  tomar  passagem  em 
outro,  pagando  o  preço  correspondente  á  viagem  feita .  Se  quizer 
esperar  pelo  concerto,  o  capitão  não  é  obrigado  ao  seu  sustento  ; 
salvo  se  o  passageiro  não  encontrar  outro  navio  em  que  commo- 
damente  se  possa  transportar,  ou  o  preço  da  nova  passagem  ex- 
ceder o  da  primeira,   na  proporção  da  viagem  andada. 

Art.  632.  O  capitão  tem  hypotheca  privilegiada  para  paga- 
mento do  preço  da  passagem  em  todos  os  effeitos  que  o  pas- 
sageiro tiver  a  bordo,  e  direito  de  os  reter  emquaoto  não  for  pago. 

O  capitão  só  responde  pelo  damno  sobrevindo  aos  effeitos  que 
o  passageiro  tiver  a  bordo  debaixo  da  sua  immediata  guarda, 
quando  o  damno  provier  de  facto  seu  ou  da  tripolação. 

Do  contracto  de  dinheiro  a  risco  ou  cambio  maritimo 

Art.  ^33.  O  contracto  de  empréstimo  a  risco  ou  cambio  ma- 
rítimo ,  pelo  qual  o  dador  estipula  do  tomador  um  premio  certo  e 
determinado  por  preço  dos  riscos  de  mar  que  toma  sobre  si,  ficando 
com  hypotheca  especial  no  objecto  sobre  que  recahe  o  empré- 
stimo, e  sujeitando-se  a  perder  o  capital  e  premio  se  o  dito  objecto 
vier  a  perecer  por  effeito  dos  riscos  tomadas  no  tempo  e  lugar 
convencionados,  só  pôde  provar^-se  por  instrumento  publico  ou 
particular;  o  qual  será  registrado  no  Tribunal  do  Commercio 
dentro  de  oito  dias  da  data  da  escríptura  ou*letra.  Se  o  contracto 
tiver  iogar  em  paiz  estrangeiro  por  súbditos  brasileiros,  o  instru- 
mento deverá  ser  authenticado  com  o  —  visío  —  do  Cônsul  do 
Império,  se  ahi  o  houver:  e  em  todo  o  caso  annotado  no  verso 
do  registro  da  embarcação,  se  versar  sobre  o  navio  ou  fretes.  Fal- 
tando no  instrumento  do  contracto  alguma  das  sobreditas  forma- 
lidades, ficará  este  subsistindo  entre  as  próprias  partes,  mas  não 
estabelecerá  direitos  contra  terceiro* 

E'  permittido  fazer  empréstimo  a  risco  não  só  em  dinheiro,  mas 
também  em  eflfeitos  próprios  para  o  serviço  e  consumo  do  navio,  ou 
que  possam  ser  objecto  de  commercio ;  mas  em  taes  cas«s  a  cousa  em- 
prestada deve  ser  estimada  em  valor  fixo  para  ser  paga  com  dinheiro. 
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Art.  634.  O  instrumento  do  contracto  de  dinheiro  a  rísco^ 
deve  declarar: 

1 .  A  data  e  o  lugar  em   que  o  empréstimo  se  faz : 

2.  O  capital  emprestado,  e  o  preço  do  risco,  aquelle  e  este- 
especiíicados  separadamente ; 

3 .  O  nome  do  dador  e  do  tomador,  com  o  do  navio  e  o  do 
seu  capitão; 

4.  O  objecto  ou  eífeito  sobre  que  recalie  o  empréstimo  ; 

5.  Os  riscos  tomados,   com  menção  especifica  de  cada  um; 

6.  Se  o  empréstimo  tem  logar  por  uma  ou  mais  viagens, 
qual  a  viagem,  e  por  que  termo; 

7 .  A  época  do  pagamento  por  embolso,  e  o  lugar  onde  deva 
effectuar-se ; 

8.  Qualquer  outra  clausula  em  que  aa  partes  convenham, 
com  tanto  que  não  seja  opposta  á  natureza  deste  contracto,  ou 
prohibida  por  Lei. 

O  instrumento  em  que  faltar  alguma  das  declarações  enun- 
ciadas, será  considerado  como  simples  credito  de  dinheiro  de 
empréstimo  ao  premio  da  Lei,  sem  hypotheca  nos  eff eitos  sobre 
que  tiver  sido  dado,  nem  privilegio  algum. 

Art.  635.  A  escrlptura  ou  letra  de  risco  exarada  á  ordem 
tem  força  de  letra  de  cambio  contra  o  tomador  e  garantes ;  e  é 
transferível  e  exequível  por  via  de  endosso,  com  os  mesmos  di- 
rectos e  pelas  mesmas  acções  que  as  letras  de  cambio. 

O  cessionário  toma  o  logar  de  endossador,  tanto  a  respeito 
do  capital  como  do  premio  e  dos  riscos,  mas  a  garantia  da 
solvabilidade  do  tomador  é  restricta  ao  capital ;  salva  condição 
em  contrario  quanto  ao  premio. 

Art.  636.  Não  sendo  a  escriptura  ou  letra  de  risco  passada 
á  ordem,  só  pôde  ser  transferida  por  cessão,  com  a3  mesmas 
formalidades  e  effeito  das  cessões  civis,  sem  outra  responsabili- 
dade da  parte  do  cedente,  que  não  seja  a  de  garantir  a  exis- 
tência da  divida « 

Art .  637 .  Se  no  instrumento  do  contracto  se  não  tiver  feito 
menção  especifica  dos  riscos  com  reserva  de  algum,  ou  deixar  de 
se  estipular  o  tempo,  entende-se  que  o  dador  do  dinheiro  tomara 
sobre  sobre  si  todos  aquelles  riscos  marítimos,  e  pelo  mesmo 
tempo  que  geralmente  costumam  receber  os  seguradores. 

Art.  638.  Não  se  declarando  na  escriptura  ou  letra  de  risco 
que  o  empréstimo  é  só  por  ida  ou  só  por  volta,  ou  por  uma  e 
outra,  o  pagamento,  recahindo  o  empréstimo  sobre  fazendas,  é 
exequível  no  lugar  do  destino  destas,  declarado  nos  conhecimentos 
ou  fretamento ;  e  si  recahir  sobre  o  navio,  no  fim  de  doua  mezes 
depois  da  chegada  ao  porto  do  destino,  se  não  appareihar  de  volta. 

Art.   639.  O  empréstimo  a  risco  pôde  recahir: 

1.  Sobre  o  casco,  fretes  e  pertences  do  navio; 

2.  Sobre  a  carga; 

3.  Sobre  a  totalidade  destes  objectos,  conjuncta  ou  separa^- 
damente,  ou  sobre  uma    parte   determinada  de  cada  um  delles. 
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Art.  640.  Recafaindo  o  empréstimo  a  naco  sobre  o  casco  e 
peitences  do  navio,  abrange  na  sua  responsabilidade  o  frete  da 
viagem  respectiva. 

Quando  o  contracto  é  celebrado  sobre  o  navio  e  carga,  o 
privilegio  do  dador  é  solidário  sobre  uma  e  outra  cousa . 

Se  o  empréstimo  for  feito  sobre  a  carga  ou  sobre  um  objecto 
determinado  do  navio  ou  da  carga,  os  seus  eífeitos  não  se  es- 
tendem além  desse  objecto  ou  da  carga. 

Art.  641.  Para  o  contracto  sortir  o  seu  eifeito  legal,  é  ne- 
cessário que  exista  dentro  do  navio  no  momento  do  sinistro  a 
importância  da  somma  dada  de  empréstimo  a  risco,  em  fazendas, 
ou  no  seu  equivalente. 

Art.  642.  Quando  o  objecto  sobre  que  se  toma  dinheiro  a 
risco  não  chega  a  por-se  eífectivamnnte  em  risco  por  não  se 
effectuar  a  viagem,  rescinde-se  o  contracto:  e  o  dador  neste  caso 
tem  direito  para  haver  o  capital  com  os  juros  da  Lei  desde  o 
dia  da  entrega  do  dinheiro  ao  tomador,  sem  outro  algum  premio, 
e  goza  do  privilegio  de   preferencia    quanto  ao  capital  somente. 

Art.  643.  O  tomador  que  não  carregar  efifeitos  no  valor 
total  da  somma  tomada  a  risco,  é  obrigado  a  restituir  o  rema- 
nescente ao  dador  antes  da  partida  do  navio,  ou  todo  se  nenhum  em- 
pregar ;  e  se  não  restituir,  dá-se  acção  pessoal  contra  o  tomador 
pela  parte  descoberta,  ainda  que  a  parte  coberta  ou  empregada 
venlia  a  perder-se  (art.  655). 

O  mesmo  terá  lugar  quando  o  dinheiro  a  risco  for  tomado 
para  habilitar  o  navio,  se  o  tomador  não  chegar  a  fazer  uso  delle 
ou  da  cousa  estimável,  em  todo  ou  em  parte. 

Art.  644.  Quando  no  instrumento  de  risco  sobre  fazendas 
houver  a  faculdade  de  —  tocar  e  íazer  escala — ,  ficam  obrigados 
ao  contracto,  não  s6  o  dinheiro  carregado  em  espécie  para  ser 
empregado  na  viagem,  e  as  fazendas  carregadas  no  lugar  da  par- 
tida, mas  também  as  que  forem  carregadas  em  retorno  por  conta 
do  tomador,  sendo  o  contracto  feito  de  ida  e  volta ;  e  o  tomador 
neste  caso  tem  a  faculdade  de  trocal-as  ou  vendel-as  e  comprar 
outras  em  todos  os  portos  de  escala. 

Art.  645.  Se  ao  tempo  do  sinistro  parte  dos  effeitos  objecto 
de  risco  já  se  acharem  em  terra,  a  perda  do  dador  será  redu- 
zida ao  que  tiver  ficado  dentro  do  navio ;  e  se  os  effeitos.  salvos 
forem  transportados  em  outro  navio  para  o  porto  do  destino  ori- 
ginário (art.    614),  neste  continuam  os  riscos  do  dador. 

Art.  646.  O  dador  a  riscos  sobre  effeitos  carregados  em 
navio  nominativamente  designado  no  contracto,  não  responde 
pela  perda  desses  effeitos,  ainda  mesmo  que  seja  acontecida  por 
perigo  de  mar,  se  forem  transferidos  ou  baldeados  para  outro 
navio,  salvo  provando-se  legalmente  que  a  baldeação  tivera  lugar 
por  força  maior. 

Art.  647.  Em  caso  de  sinistro,  salvando-se  alguns  effeitos 
da  carga  objecto  do  risco,  a  obrigação  do  pagamento  de  di- 
nheiro a  risco  fica  reduzida  ao  valor  dos  mesmos  objectos  es- 
timados  pela  forma  determinada  no  art.    694   e   seguintes.  O 
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dador  nedte  cado  tem  direito  para  ser  pagode  prmoifAle' premio 
por  esse  mesmo  valor  até  onde  akançar,  deduzidas  as  despesea» 
de  salvados,  e  as  soldadas  vencidas  nessa  viagem. 

Sendo  ó  dinheiro  dado  sobre  o  navio,  o  privilegio  áo  dador 
comprehende  não  só  os  fragmentos  nadfragos  do  mesino  navio, 
mas  também  o  frete  adquirido  pelas  £azendas  salvas,  deduzidas 
as  despezas  de  salvados,  e  as  soldadas  vencidas  na  viagtts  re- 
spectiva, não  havendo  (Unheiro  a  risco  ou  seguro  especial  sobre 
esse  frete. 

Art.  648.  Havendo  sobre  o  mesmo  navio  ou  sobre  a  mesma 
carga  um  contracto  de  risco  e  outro  de  seguro  (art.  650),  o 
producto  dos  efifeitos  salvos  será  dividido  entre  o  segurador  e  o 
dador  a  risco  pelo  seu  capital  somente,  na  proporção  dos  re- 
spectivos interesses. 

Art.  649.  Não  precedendo  ajuste  em  contrario,  o  dador 
conserva  seus  direitos  Íntegros  contra  o  tomador,  ainda  mesmo 
que  a  perda  ou  damno  da  cousa  objecto  do  risco  provenha  de 
alguma  das  causas  enumeradas  no  art.  711. 

Art.  650.  Quando  alguns,  mas  não  todos  os  riscos,  ou  uma 
parte  somente  do  navio  ou  da  carga  se  acham  seguros,  pôde 
contrahir-se  empréstimo  a  risco  pelos  riscos  ou  parte  não  se- 
gura até  á  concurrencia  do  seu   valor  por  inteiro  (art.    682). 

Art.  651.  As  letras  mercantis  provenientes  de  dinheiro  re- 
cebido pelo  capitão  para  despezas  indispensáveis  do  navio  ou 
da  carga  nos  termos  dos  arts.  515  e  516,  e  os  prémios  do  se- 
guro correspondente,  quando  a  sua  importância  houver  sido 
realmente  segurada,  tem  o  privilegio  de  letras  de  empréstimo  a 
risco,  se  contiverem  declaração  expressa  de  que  o  importe  foi 
destinado  para  as  referidas  despezas ;  e  são  exequíveis,  ainda 
mesmo  que  taes  objectos  se  percam  por  qualquer  evento 
posterior,  provando  o  dador  que  o  dinheiro  foi  efectivamente 
empregado  em  beneficio  do  navio  ou  da  carga  (  arts.  515  e  517  ). 

Art.  652.  O  empréstimo  de  dinheiro  a  risco  sobre  o  navio 
tomado  pelo  capitão  no  lugar  do  domicilio  do  dono,  sem  autori- 
zação escripta  deste,  produz  acção  e  privilegio  somente  na  parte 
que  o  capitão  possa  ter  no  navio  e  frete;  e  não  obriga  o 
dono,  ainda  mesmo  que  se  pretenda  provar  que  o  dinheiro  foi 
applicado  em  benefício  da  embarcação. 

Art.  653.  O  empréstimo  a  risco  sobre  fazendas,  contrahido 
antes  da  viagem  começada,  deve  ser  mencionado  nos  conheci- 
mentos e  no  manifesto  da  carga,  com  designação  da  pessoa  a 
quem  o  capitão  deve  participar  a  chegada  feliz  tto  lugar  do 
destino.  Omittida  aquella  declaração,  o  consignatário,  tendo 
acceitado  letras  de  cambio,  ou  feito  adiantanieiitos  na  fé 
dos  conhecimentos,  preferirá  ao  portador  da  letra  de  risco.  Na 
falta  de  designação  a  quem  deva  participar  a  chegada,  o  capitão 
pôde  descarregar  as  fazendas,  sem  responsabilidade  alguma 
pessoal  para  com  o  portador  da  letra  de  risco. 

Art.  654.  Se  entre  o  dador  a  risco  e  o  capitão  se  der  ai* 
gum  conluio  por  cujo  meio  os  armadoores  ou  cairegadofes  Mâhtfn 
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prejniso,  aerà  este  indemolaado  solidariamente  peio  dador  e  pelo 
capitão;  contra  os  quaes  poderá  intentar-se  a  acç&o  criminai 
que  competente  seja. 

Art.  655.  InonTe  no  crime  de  estellionato  o  tomador  qne 
receber  dinheiro  a  risco  por  valor  maior  que  o  do  objecto  do 
risco,  ou  qoando  este  não  tenha  sido  efifectiTamente  embarcado 
( art.  643  ) :  e  no  mesmo  crime  incorre  o  dador  que,  não  podendo 
ignorar  esta  circumstasida,  a  não  declarar  &  pessoa  a  quem  en« 
dossar  a  letra  de  risco*  No  primeiro  caso  o  tomador,  e  no  se- 
gundo o  dador,  respondem  solidariamente  pela  importância  da 
letra,  ainda  quando  tenha  perecido  o  objecto   do  risco. 

Art.  656.  E'  nullo  o  contracto  de   cambio  maritimo: 

1.  Sendo  o  empréstimo  feito  a  gente  da  tripolação ; 

2.  Tendo  o  empréstimo  somente  por  objecto  o  frete  a  vencer, 
ou  o  lucro  esperado  de  alguma  negociação,  ou  um  e  outro 
simultânea  e  exclusivamente; 

3.  Quando  o  dador  não  corre  algum  risco  dos  objectos 
sobre  os  quaes  se  deu  o  dinheiro ; 

4.  Quando  recahe  sobre  objectos,  cujos  riscos  jâ  tem  sido 
tomados  por  outrem  no  seu  inteiro  valor  (art.  650); 

5.  Faltando  o  registro,  ou  as  formalidades  exigidas  no 
art.   516  para  o  caso  de  que  ahi  se   trata. 

Em  todos  os  referidos  casos,  ainda  que  o  contracto  não 
surte  os  seus  eifeitos  legaes,  o  tomador  responde  pessoalmente 
pelo  principal  mutuado  e  juros  legaes,  posto  que  a  cousa,  objecto 
do  contracto,  tenha  perecido  no  tempo  e  no  lugar  dos  riscos . 

Art.  657.  O  privilegio  do  dador  a  risco  sobre  o  navio 
comprehende  proporcionalmente,  não  só  os  fragmentos  náufragos 
do  mesmo  navio,  mas  também  o  frete  adquirido  pelas  fazendas 
salvas,  deduzidas  as  despezas  de  salvados  e  as  soldadas  devidas 
por  essa  viagem ;  não  havendo  seguro  ou  risco  especial  sobre 
o  mesmo  frete. 

Art.  658.  Se  o  contracto  a  risco  comprehender  navio  e 
carga,  as  fazendas  conservadas  são  hypotheca  do  dador,  ainda 
que  o  navio  pereça:  o  mesmo  é  vice^versa^  quando  o  navio  se 
salva  e  as  £aizendas  se  perdem. 

Art.  659.  E'  livre  aos  contrahentes  estipular  os  prémios  na 
quantidade,  e  o  modo  de  pagamento  que  bem  lhes  pareça ;  mas, 
uma  vez  concordado,  a  superveniencia  de  risco  não  dá  direito 
a  exigência  de  augmento  ou  diminuição  de  premio ;  salvo  se 
outra  cousa  f6r  accordada  no  contracto. 

Art.  66o.  Não  estando  fixada  a  época  do  pi^amento,  será 
este  reputado  vencido  apenas  tiverem  cessado  os  riscoa.  Desse 
dia  em  diante  corre  para  o  dador  os  juros  da  Lei  sobre  o  ca- 
pital e  premio  no  caso  de  mora;  a  qual  só  pôde  provar-se  pelo 
protesto. 

Art.  661.  O  portador  na  falta  de  pagamento  no  termo 
devido»  é  obrigado  a  protestar,  e  a  praticar  todos  os  deveres 
dos  portadores  de  letras  de  cambio  para   vencimento  dos  juros. 
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e  conservação  do  direito  regressivo  sobre  os  garantes  do  instru- 
mento de  risco. 

Art.  662.  O  dador  de  dinheiro  a  risco  adquire  hypo- 
theca  no  objecto  sobre  que  recahe  o  empréstimo  ;  mas  fica 
sujeito  a  perder  todo  o  direito  á  somma  mutuada,  perecendo 
o  objecto  hypothecado  no  tempo  e  lugar,  e  pelos  riscos  con- 
vencionados ;  e  só  tem  direito  ao  embolso  do  principal  e  premio 
por  inteiro  no  caso  de  chegada  a  salvamento. 

Art.  663.  Incumbe  ao  tomador  provar  a  perda,  e  justificar 
que  os  effeitos,  objecto  do  empréstimo,  existiam  na  embarcação 
na  occasião  do  sinistro. 

Art.  664.  Acontecendo  preza  ou  desastre  de  mar  ao  navio 
ou  fazendas  sobre  que  recahio  o  empréstimo  a  risco,  o  tomador 
tem  obrigação  de  noticiar  o  acontecimento  ao  dador,  apenas  tal 
nova  chegar  ao  seu  conhecimento.  Achando-se  o  tomador  a 
esse  tempo  no  navio,  ou  próximo  aos  objectos  sobre  que 
recahio  o  empréstimo,  é  obrigado  a  empregar  na  sua  reclamação 
e  salvação  as  diligencias  próprias  de  um  administrador  exacto ; 
pena  de  responder  por  perdas  e  damnos  que  da  sua  falta  re« 
sultarem . 

Art.  665.  Quando  sobre  contracto  de  dinheiro  a  risco 
occorra  caso  que  se  não  ache  prevenido  neste  Titulo,  pro- 
curar-se-ha  a  sua  decisão  por  analogia,  quanto  seja  compatível, 
no  Titulo  —  DOS  SEGUROS  marítimos  —  e  vice-versa. 


Dos  seguros  marítimos 

DA   NATUREZA   E   FORMA   DO   CONTRACTO   DE   SEGURO  MARÍTIMO 

Art.  666.  O  contracto  de  seguro  marítimo,  pelo  qual  o 
segurador,  tomando  sobre  si  a  fortuna  e  riscos  do  mar,  se  obriga 
a  indemnisar  ao  segurado  da  perda  ou  damno  que  possa  sobrevir 
ao  objecto  do  seguro,  mediante  um  premio  ou  somma  deter- 
minada, equivalente  ao  risco  tomado,  só  pôde  provar-se  por 
escripto,  a  cujo  instrumento  se  chama  ^^í?/iVr^ :  comtudo  julga-se 
subsistente  para  obrigar  reciprocamente  ao  segurador  e  ao  segu- 
rado desde  o  momento  em  que  as  partes  se  convieram,  assignando 
ambas  a  minuta,  a  qual  deve  conter  todas  as  declarações,  clau- 
sulas e  condições  da  apólice. 

Art.  667.  A  apólice  do  seguro  deve  ser  assignada  pelos 
seguradores,    e  conter: 

I .  O  nome  e  domicilio  do  segurador  e  do  segurado ;  de- 
clarando este  se  segura  por  sua  conta  ou  por  conta  de  ter- 
ceiro, cujo  nome  pôde  omittir-se:  omittindo-se  o  nome  do 
segurado,  o  terceiro  que  faz  o  seguro  em  seu  nome,  fica  pessoal 
e  solidariamente  responsável. 

A  apólice  em  nenhum  caso  p6de  ser  concebida  ao  por- 
tador; 
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2 .  O  nome,  classe  e  bandeira  do  navio,  e  o  nome  do  ca- 
pitão; salvo   não  tendo  o  segurado  certeza  do  oavio  (  670  ) ; 

5.  A  natureza  e  qualidade  do  objecto  seguro»  e  o  seu  valor 
fixo  ou  estimado  ; 

4.  O  lugar  onde  as  mercadorias  foram,  deviam  ou  devam 
ser  carregadas; 

5.  Os  portos  ou  ancoradouros,  onde  o  navio  deve  carregar 
e  descarregar,  e  aquelles  em  que  deva  tocar  por  escala ; 

6 .  O  porto  donde  o  navio  partio,  devia  ou  deve  partir : 
e  a  época  da  partida,  quando  esta  houver  sido  positivamente 
ajustada  ; 

7.  Menção  especial  de  todos  os  riscos  que  o  segurador 
toma  sobre  si ; 

8 .  O  tempo  e  o  lugar  em  que  os  riscos  devem  começar  e 
acabar  ; 

9.  O  premio  do  seguro,  e  o  lugar,  época  e  forma  do  pa- 
gamento ; 

10.  O  tempo,  lugar  e  forma  do  pagamento  no  caso  de 
sinistro  ; 

11.  Declaração  de  que  as  partes  se  sujeitam  á  decisão  ar- 
bitral, quando  haja  contestação,  se  ellas  assim  o  accordarem ; 

12.  A  data  do  dia  em  que  se  concluio  o  contracto,  com 
declaração,  se  antes,  se  depois  do  meio-dia; 

13.  E  geralmente  todas  as  outras  condições  em  que  as  partes 
convenham. 

Uma  apólice  pôde  conter  dous  ou  mais  seguros  diffe- 
rentes. 

Art.  668.  Sendo  diversos  os  seguradores,  cada  um 
deve  declarar  a  quantia  por  que  se  obriga,  e  esta  declaração  será 
datada  e  assignada.  Na  falta  de  declaração,  a  assignatura 
importa    responsabilidade  solidaria    por   todo  o  valor  segurado. 

Se  um  dos  seguradores  se  obrigar  por  certa  e  determinada 
quantia,  os  seguradores  que  depois  delie  assignarem  sem  decla- 
ração da  quantia  por  que  se  obrigam,  ficarão  responsáveis  cada  um 
por  outra  igual  somma. 

Art.  669.  O  seguro  pôde  recahir  sobre  a  totalidade  de  um 
objecto  ou  sobre  parte  delle  somente ;  e  pôde  ser  feito  antes 
da  viagem  começada  ou  durante  o  curso  delia,  de  ida  e  volta, 
ou  sô  por  ida  ou  só  por  volta,  por  viagem  inteira  ou  por  tempo 
limitado  delia,  e  contra  os  riscos  de  viagem  e  transportes  por  mar 
somente,  ou  comprehender  também  os  riscos  de  transportes  por 
canaes  e  rios. 

Art .  670.  Ignorando  o  segurado  a  espécie  de  fazendas  que 
hão  de  ser  carregadas,  ou  não  tendo  certeza  do  navio  em  que  o 
devam  ser,  pôde  efTectuar  validamente  o  seguro  debaixo  do  nome 
genérico— /^JT^^M^^-— no  primeiro  caso,  e  so^e  um  ou  mais 
navios  —no  segundo ;  sem  que  o  segurado  seja  obrigado  a  designar 
o  nome  do  navio,  uma  vez  que  na  apólice  declare  que  o  ignora, 
mencionando  a  data  e  assignatura  da  ultima  carta  de  aviso  ou 
ordens  que  tenha  recebido» 
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Art .  671 .  Efifectuando-ee  o  sesfuro  debaixo  do  nome  genérico 
de  —  fazeiídas  — ,  o  segurado  é  obrigado  a  provar,  no  caso  de 
sinistro,  que  effectivamente  se  embarcaram  as  fazencbs  no  ralor 
declarado  na  apc^ice ;  e  se  o  segoro  se  tiver  feito  —  sobre  um  ou 
mais  navios  — ,  incumbe-lhe  provar,  que  as  fasendas  s^furas 
foram  effectivamente  embarcadas  no  navio  que  sofifireu  o  sinistro 
(art.  716). 

Art.  672.  A  designação  geral — fazendas  — ,  não  compre- 
hende  moeda  de  qualidade  alguma,  nem  jóias,  ouro  ou  prata, 
pérolas  ou  pedras  preciosas,  nem  munições  de  guerra ;  em  se- 
guros desta  natureza  é  necessário  que  se  declare  a  espécie  do 
objecto  sobre  que  recahe  o  seguro. 

Art.  673.  Suscitando-se  duvida  sobre  a  intelligencia  de 
alguma  ou  algumas  das  condições  e  clausulas  da  apólice,  a  sua 
decisão  será  determinada  pelas  regras  seguintes: 

1.  As  clausulas  escriptas  terão  mais  força  do  que  as  im- 
pressas ; 

2 .  As  que  forem  claras,  e  expuzerem  a  natureza,  objecto  ou 
fim  do  seguro,  servirão  de  regra  para  esclarecer  as  obscuras,  e  para 
fixar  a  intenção  das  partes  na  celebração  do  contracto  ; 

3«  O  costume  geral,  observado  em  casos  idênticos  na 
Praça  onde  se  celebrou  o  contracto,  prevalecerá  a  qualquer  si- 
gnificação diversa  que  as  palavras  possam  ter  em  uso  vulgar ; 

4 .  Em  caso  de  ambiguidade  que  exija  interpretação,  será  esta 
feita  segundo  as  regras  estabelecidas  no  art.  181  • 

Art.  674.  A  clausula  de  fazer  escala  comprehende  a  facul* 
dade  de  carregar  e  descarregar  fazendas  no  lugar  da  escala,  ainda 
que  esta  condição  não  seja  expressa  na  apólice  (art,  667  n.  5 }. 

Art.  675.  A  apólice  de  seguro  é  transferivel  e  exequivcl  por 
via  de  endosso,  substituindo  o  endossado  ao  segurado  em  todas 
as  suas  obrigações,  direitos  e  acções  (  art.  363  ). 

Art.  676.  Mudando  os  effeitos  segurados  de  proprietário 
durante  o  tempo  do  contracto,  o  seguro  passa  para  o  novo  dono, 
independente  de  transferencia  da  apólice ;  salva  condição  em  con- 
trario. 

Art*  677.  O  contracto  de  seguro  é  nullo : 

1.  Sendo  feito  por  pessoa  que  não  tenba  interesse  no 
objecto  segurado; 

2.  Recahindo  sobre  algum  dos  objectos  prohibidos  no 
art.  686; 

3»  Sempre  que  se  provar  fraude  ou  âJsidade  por  alguma  das 
partes  ; 

4*  Quando  o  objecto  do  seguro  não  chega  a  por-se  efiEecti- 
vãmente  em  risco  ; 

5.  Provando-se  que  o  navio  sahk)  antes  da  época  desi- 
gnada na  apólice,  ou  que  se  demorou  além  delia,  sem  ter  sido  obri- 
gado por  força  maior ; 

6.  Recahindo  o  s^:uro  sobre  objectos  já  segurados  no  seu 
inteiro  valor,  e  pelos  mesmos  riscoe.  Se,  porém,  o  primeijo  sc^^uro 
não  abranger  o  valor  da  cousa  por  inteiro»  ou  houver  sido  effectuado 
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com  excepção  de  algoin  ou  &lgutifl  riscos»  o  seguro  prevalecerá 
na  parte,  e  pelos  ríscos  exceptuados ; 

7.  Osefuro  de  lucro  esperado,  que  nfio  fixar  somma  deter- 
minada sobre  o  valor  do  obecto  do  seguro ; 

8.  Sendo  o  seguro  de  mercadorias  que  se  conduzirem  em  cima 
do  convez,  não  se  tendo  feito  na  apc^ice  dedaração  expressa  desta 
drcamstancia ; 

9.  Sobre  objectos  que  na  data  do  contracto  se  achavam 
já  perdidos  ou  salvos,  havendo  presumpção  fundada  de  que  o 
segurado  ou  segurador  podia  ter  noticia  do  evento  ao  tempo 
em  que  se  effectuou  o  seguro.  Existe  esta  presumpção,  provando» 
se  por  alguma  forma  que  a  noticia  tinha  chegado  ao  lugar 
em  que  se  fez  o  seguro,  ou  áquelle  donde  se  expedio  a  ordem 
para  elle  se  effectuar,  ao  tempo  da  data  da  apólice  ou  da  expe- 
dição da  mesma  ordem,  e  que  o  segurado  ou  o  segurador  a 
sabia. 

Se  porém,  a  apólice  contiver  a  clausula  — /^rúTíVf^  ou  não 
perdido  — ,  ou  sobre  boa  ou  má  nova  ^^,  cessa  a  presumpção ; 
salvo  provando-se  fraude. 

Art.  678.  O  seguro  pôde  também  annullar-se :  i,  quando 
o  segurado  occulta  a  verdade  ou  diz  o  que  não  é  verdade; 
2,  quando  faz  declaração  errónea,  calando,  falsificando  ou  alte- 
rando factos  ou  circumstancias,  ou  produzindo  factos  ou  cir- 
cumstancias  não  existentes,  de  tal  natureza  e  importância,  que, 
a  não  se  terem  occultado,  falsificado  ou  {xroduzido,  os  segura*- 
dores,  ou  não  houveram  admittido  o  seguro,  ou  o  teriam  effe- 
ctuado  debaixo  de  premio  maior  e  mais  restrictas  condições . 

Art.  679.  No  caso  de  fraude  da  parte  do  segurado,  além 
da  nuUidade  do  seguro,  será  este  condemnado  a  pagar  ao  se- 
gurador o  premio  estipulado  em  dobro.  Quando  a  fraude  estiver 
da  parte  do  segurador,  será  este  condemnado  a  retornar  o 
premio  recebido,  e  a  pagar  ao  segurado  outra  igual  quantia. 

Em  um  e  outro  caso  póde-se  intentar  acção  criminal  contra 
o  fraudulento. 

Art.  680.  A  desviação  voluntária  da  derrota  da  viagem, 
e  a  alteração  na  ordem  das  escalas,  que  não  fòr  obrigado  por 
urgente  necessidade  ou  força  maior,  annuliará  o  seguro  pelo 
resto  da  viagem  (  art.  509  ). 

Art.  681.  Se  o  navio  tiver  vários  pontos  de  escala  desi- 
gnados na  apólice,  é  licito  ao  segurado  alterar  a  ordem  das 
escalas;  mas,  em  tal  caso  só  poderá  escalar  em  um  único  porto 
dos  especificados  na  mesma  apólice* 

Art.  682.  Quando  o  seguro  versar  sobre  dinheiro  dado  a 
risco,  deve  declarar-se  na  apólice,  nSo  só  o  nome  do  navio,  do 
capitão,  e  do  tomador  do  dinheiro,  como  outrosim  fazer-se 
menção  dos  riscos  que  este  quer  segurar  e  o  dador  exceptuara, 
00  qual  o  valor  descoberto  sobre  que  é  permittido  o  seguro 
(  art.  650  )•  Além  desta  declaração  é  necessário  mencionar 
também  na  apólice  a  causa  da  divida  para  que  sérvio  o  di- 
nheiro. 
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Art.  683.  Tendose  effectuado  sem  fraude  diversos  seguros 
sobre  o  mesmo  objecto,  prevalecerá  o  mais  antigo  na  data  da 
apólice.  Os  seguradores  cujas  apólices  forem  posteriores,  são 
obrigados  a  restituir  o  premio  recebido,  retendo  por  indemni- 
sação  meio  por  cento  do  valor  segurado. 

Art.  684.  Em  todos  os  casos  em  que  o  seguro  se  annwllar 
por  facto  que  não  resulte  directamente  de  força  maior,  o  segu- 
rador adquire  o  premio  por  inteiro,  se  o  objecto  do  seguro  se 
tiver  posto  em  risco ;  e  se  não  se  tiver  posto  em  risco,  retém 
meio  por  cento  do  valor  segurado. 

Annullando-se,  porém,  algum  seguro  por  viagem  redonda 
com  premio  ligado,  o  segurador  adquire  metade  ( tão  somente  ) 
•do  premio  ajustado. 


DAS   COUSAS   QUE    PODEM  SER    OBJECTO   DE   SEGURO   MARÍTIMO 

Art.  685.  Toda  e  qualquer  cousa,  todo  e  qualquer  interesse 
apreciável  a  dinheiro,  que  tenha  sido  posto  ou  deva  por-se  a 
risco  de  mar,  pôde  ser  objecto  de  seguro  marítimo,  não  ha- 
vendo  prohibição  em  contrario. 

Art.  686.   E'  prohibido  o  seguro: 

1.  Sobre  cousas,  cujo  commercio  não  seja  Jiclto  pelas 
Leis  do  Império,  e  sobre  os  navios  nacionaes  ou  estrangeiros 
que   nesse  commercio  se  empregarem ; 

2 .  Sobre  a  vida  de  alguma  pessoa  livre ; 

3.  Sobre  soldadas  a  vencer  de  qualquer  individuo  da  tripo- 
lação. 

Art.  687.  O  segurador  pôde  se  segurar  por  outros  segiira- 
dores  os  mesmos  objectos  que  elle  tiver  segurado,  com  as 
mesmas  ou  diferentes  condições,  e  por  igual,  maior  ou  menor 
premio. 

O  segurado  pôde  tomar  a  segurar,  quando  o  segurador  ficar 
insolvente,  antes  da  noticia  da  terminação  do  risco,  pedindo  em 
Juízo  annullação  da  primeira  apólice:  e  se  a  esse  tempo  existir 
risco  pelo  qual  seja  devida  alguma  indemnisação  ao  seguradol, 
entrará  este  pela  sua  importância  na  massa  do  segurador  íal- 
lido. 

Art.  688.  Não  se  declarando  na  apólice  de  seguro  de  di- 
nheiro a  risco,  se  o  seguro  comprehende  o  capital  e  o  premio, 
entende-se  que  comprehende  só  o  capital,  o  qual,  no  caso  de 
sinistro,  será   indemnisado  pela  forma  determinada  no  art.  647. 

Art.  689.  Pôde  segurar-se  o  navio,  seu  frete  e  fazendas  na 
mesma  apólice  ;  mas,  neste  caso,  ha  de  determinar-se  o  valor  de 
cada  objecto  distinctamente:  faltando  esta  especificação,  o  se» 
guro    ficará  reduzido  ao  objecto  definido  na  apólice  somente. 

Art.  690.  Declarando-se  genericamente  na  apólice,  que  se 
segura  o  navio  sem  outra  alguma  especificação,  entende^^e  que 
o  seguro  comprehende  o  casco  e  todos  os  pertences  da  embãr« 
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cação,  aprestos,  botes^  utensilios,  e  vitualhas  ou  provisões  ; 
mas,  em  nenhum  caso,  os  fretes,  nem  o  carregamento,  ainda  que 
este  seja  por  conta  do  capitão,  dono    ou  armador  do  navio. 

Art.  691,  As  apólices  de  seguro  por  ida  e  volta  cobrem 
os  riscos  seguros  que  sobrevierem  durante  as  estadias  inter- 
médias, ainda  que  esta  clausula  seja  omissa  na  apólice. 


DA   AVALIAÇÃO   DOS   OBJECTOS    SEGUROS 

Art.  692.  o  valor  do  objecto  do  seguro  deve  ser  decla- 
rado na  apólice  em  quantia  certa,  sempre  que  o  segurado 
tiver  delle  conhecimento  exacto. 

No  seguro  de  navio,  esta  declaração  é  essencialmente  ne- 
cessária,  e  faltando  ella  o  seguro  julga-se  improcedente. 

Nos  seguros  sobre  fazendas,  não  tendo  o  segurado  conhe- 
cimento exacto  do  seu  verdadeiro  importe,  basta  que  o  valor 
se  declare  por  estimativa. 

Art.  693.  O  valor  declarado  na  apólice,  quer  tenha  a 
clausula  —  valha  mais  ou  valha  menos  — ,  quer  a  não  tenha, 
será  considerado  em  Juizo  como  ajustado  e  admittido  entre  as 
partes  para  todos  os  eífeitos  do  seguro.  Comtudo,  se  o  se- 
gurador allegar  que  a  cousa  segura  valia  ao  tempo  do  con- 
tracto um  quarto  menos,  ou  dahi  para  cima,  do  preço  em 
que  o  segurado  a  estimou,  será  admittido  a  reclamar  a  ava- 
liação; incumblndo-lhe  justificar  a  reclamação  pelos  meios  de 
prova  admissíveis  em  commercio.  Para  este  fím,  e  em  ajuda 
de  outras  provas,  poderá  o  segurador  obrigar  o  segurado  á 
exhibição  dos  documentos  ou  das  razões  em  que  se  fundara 
para  o  calculo  da  avaliação  que  dera  na  apólice;  e  se  presu- 
mirá ter  havido  dolo  da  parte  do  segurado  se  elie  se  negar  a 
esta  exhibição. 

Art.  694.  Não  se  tendo  declarado  na  apólice  o  valor  certo 
do  seguro  sobre  fazendas,  será  este  determinado  pelo  preço 
da  compra  das  mesmas  fazendas,  augmentado  com  as  despesas 
que  estas  tiverem  feito  até  o  embarque^  e  mais  o  premio  do 
seguro  e  a  commissão  de  se  effectuar,  quando  esta  se  tiver 
pagi>  ;  por  forma  que,  no  caso  de  perda  total,  o  segurado  seja 
embolsado  de  todo  o  valor  posto  a  risco.  Na  apólice  de  se- 
guro sobre  fretes  sem  valor  fixo,  será  este  determinado  pela 
carta  de  fretamento,  ou  pelos  conhecimentos,  e  pelo  manifesto, 
ou  livro  da  carga,   cumulativamente   em   ambos  os  casos. 

Art.  695.  O  valor  do  seguro  sobre  dinheiro  a  risco  prova- 
se  pelo  contracto  original,  e  o  do  seguro  sobre  despezas  feitas 
com  o  navio  ou  carga  durante  a  viagem  ( arts.  515  e  651 )  com 
as  respectivas   contas    competentemente  legalisadas. 

Art .  696 .  O  valor  de  mercadorias  provenientes  de  fabricas, 
lavras  ou  fazendas  do  segurado,  que  não  for  determinado  na 
apólice,    será  avaliado  pelo  preço  que   outras  taes  mercadorias 
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poderiam  obitr  no  IvgBx  do  deaembarque,  sendo  ahi  vendidas, 
augmentado  na  forma  do  art*  694. 

Art.  697»  As  íazendaa  adquiridas  por  troca,  estimai»-se  pelo 
preço  que  poderiam  obter  no  mercado  do  li^ar  da  descarga 
aquelUs  que  por  ellas  se  trocaram»  augmentado  na  forma  do 
art.  694. 

Art.  698.  A  avaliação  em  seguros  feitos  sobre  moeda  es- 
trangeira faz-se,  reduzindo-se  esta  ao  valor  da  moeda  corrente 
no  Império,  pelo  curso  que  o  cambio  tinha  na  data  da  apólice. 

Art  •  699  •  O  segurador  em  nenhum  caso  pôde  obrigar  o  segu- 
rado a  vender  os  objectos  do  seguro  para  determinar  o  seu    valor. 

Art.  700.  Sempre  que  se  provar  que  o  segurado  procedeu 
com  fraude  na  declaração  do  valor  declarado  na  apólice,  ou  na 
que  posteriormente  se  fizer  no  caso  de  se  não  ter  feito  no  acto 
do  contracto  (arts.  692  e  694),  o  Juiz,  reduzindo  a  estimação 
do  objecto  segurado  ao  seu  verdadeiro  valor,  condemnará  o 
segurado  a  pagar  ao  segurador  o  dobro  do  premio  estipulado . 

Art.  701.  A  clauaula  incerta  na  apólice — va/Aa  mais  ou 
valha  'menos  ^-,  não  releva  o  segurado  da  condenmação  por  fraude; 
nem  pôde  ser  valiosa  sempre  que  se  provar,  que  o  objecto  seguro 
valia  menos  de  um  quarto  que  o  preço  âxado  na  apclice  (arts.  692 
«  693). 

DO  COMEÇO   E   FIM   DOS   RISCOS 


Art.  702»  Não  constando  da  apólice  do  seguro  o  tempo  em 
que  OS  riscos  devem  começar  e  acabar,  os  riscos  de  seguro  sobre 
navio  principiam  a  correr  por  conta  do  segurador  desde  o  mo- 
mento em  que  a  embarcação  suspende  a  sua  primeira  ancota 
para  velejar,  e  terminam  depois  que  tem  dado  fundo  e  amarrado 
dentro  do  porto  do  seu  destino,  no  Jugar  que  ahi  for  designado 
para  descarregar,  se  levaf  carga,  ou  no  Ingar  em  que  dér  fundo 
e  amarrar,  indo  em  lastro. 

Art.  703.  Segurando-se  o  navio  por  ida  e  volta,  ou  por 
mais  de  uma  viagem,  os  riscos  correm  sem  interrupção  por  conta 
do  segurador,  desde  o  começo  da  primeira  viagem  até  o  âm  da 
ultima  (art.  691). 

Art.  704.  No  seguro  de  navios  por  estada  em  algum  porto, 
os  riscos  começam  a  correr  desde  que  o  navio  dá  fundo  e  se 
amarra  no  mesmo  porto,  e  findam  desde  o  momento  em  que  sus- 
pende a  sua  primeira  ancora  para  seguir  viagem. 

Art .  705  •  Sendo  o  seguro  sobre  mercadorias,  osriscos  têm 
principio  desde  o  momento  em  que  eUas  se  começam  a  embarcar 
nos  cáes  ou  á  borda  d'agua  do  lug^ar  da  carga^  e  sô  terminam 
•depois  que  são  postas  a  salvo  no  lugar  da  descarga,  ainda  mesmo 
no  caso  do  capitão  ser  obrigado  a  descarregaUts  em  algum  porto 
de  escala,  ou  de  arribada  forçada. 

Art.  706.  Fazendo-se  seguro  sobre  fazendas  a  transportar 
•alternadamente  por  mar  e  terra,  rios  ou  canais,  tsax  navios,  barcos. 
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carros  ou  animaes,  os  riscos  começam  logo  que  os  efifeitos  são 
entregues,  no  lugar  onde  devem  ser  carregados,  e  só  expiram 
quando  são  descarregados  a  salvamento  no  lugar  do  destino. 

Art.  707.  Os  riscos  de  seguro  sobre  frete  tem  o  seu  começo 
desde  o  momento  e  á  medida  que  são  recebidas  a  bordo  as  fa- 
zendas que  pagam  frete,  e  acabam  logo  que  sabem  para  fora  do 
portaló  do  navio,  e  á  proporção  que  vão  sahindo;  sÍalvo  se  por 
ajuste  ou  por  uso  do  porto  o  navio  fôr  obrigado  a  receber  a 
carga  á  beira  d^agua,  e  a  pol-a  em  terra  por  sua  conta. 

O  risco  do  frete,  neste  caso,  acompanha  o  risco  das  merca- 
dorias. 

Art.  708.  A  fortuna  das  sommas  mutuadas  a  risco  princi- 
pia e  acaba  para  os  seguradores  na  mesma  época,  e  pela  mesma 
fòrma  que  corre  para  o  dador  do  dinheiro  a  risco;  no  caso,  porém, 
de  se  não  ter  feito  no  instrumento  do  contracto  a  risco  menção 
especifica  dos  riscos  o  tomados,  ou  se  não  houver  estipulado 
tempo,  entende-se  que  os  seguradores  tomaram  sobre  si  todos 
os  riscos,  e  pelo  mesmo  tempo  que  geralmente  costumam  receber 
os  dadores  de  dinheiro  a  risco. 

Art,  709.  No  segfuro  de  lucro  esperado,  os  riscos  acompa 
nham  a  sorte  das  fazendas  respectivas. 

DAS  OBRIGAÇÕES  RECIPROCAS  DO  SEGURADOR  E  DO  SEGURADO 

Art.  710.  São  a  cargo  do  segurador  todas  as  perdas  e 
damnos  que  sobrevierem  ao  objecto  seguro  por  algum  dos  riscos 
especificados  na  apólice. 

Art.  711.  O  segurador  não  responde  por  damno  ou  avaria  que 
aconteça  por  facto  dosegurado,  ou  por  alguma  das  causas  seguintes: 

1.  Djesviação  voluntária  da  derrota  ordinária  e  usual  da 
viagem  ; 

2.  Alteração  voluntária  na  ordem  das  escalas  designadas 
na  apólice;  salva  a  excepção  estabelecida  no  art.  680  ; . 

3  •  Prolongação  voluntária  da  viagem  além  do  ultimo  porto 
atermado  na  apólice.  £ncurtando-se  a  viagem,  o  seguro  surte 
pleno  effeito,  se  o  porto  onde  elle  findar  fôr  de  escala  declarada 
na  apólice;  sem  que  o  aeguiado  tenha  direito  para  exigir  reducção 
no  premio  estipulado; 

4.  Separação  espontânea  de  comboio,  ou  de  outro  navio  ar- 
mado, tendo«se  estipulado  na  apólice  de  ir  em  conserva  delle  ; 

5«  Diminuição  e  derramamento  de  líquidos  (  art.  624  ) ; 

6.  Falta  de  estiva,  ou  defeituosa  arrumação  da  carga; 

7.  Diminuição  natural  de  géneros,  que  por  sua  qualidade 
são  susceptíveis  de  dissolução,  diminuição  ou  quebra  em  peso  ou 
medida,  entre  o  seu  emtwjrque  e  o  <^embarqne;  salvo  tendo 
estado  encalhado  o  navio,  ou  tendo  sido  descarregadas  essas 
fazendas  por  occasião  de  força  maior ;  devendo-se,  em  taes  casos, 
fazer  deducção  da  diminuição  ordinária  que  costuma  haver  em  gé- 
neros de  semelhante  natureza  (art*  617); 
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8.  Quando  a  mesma  diminuição  natural  acontecer  em  ce- 
reaes,  assucar,  café,  farinhas,  tabaco,  arrof,  queijos,  fructas 
seccas  ou  verdes,  livros  ou  papel  e  outros  géneros  de  seme- 
lhante natureza,  se  a  avaria  não  exceder  a  dez  por  cento  do  valor 
seguro  ;  salvo  se  a  embarcação  tiver  estado  encalhada,  ou  as 
mesmas  fazendas  tiverem  sido  descarregadas  por  motivo  de 
força  maior,   ou  o  contrario  se    houver   estipulado    na  apólice  ; 

9.  Damnificação  de  amarras,  mastreação,  velame  ou  outro 
qualquer  pertence  do  navio,  procedida  do  uso  ordinário  de  seu 
destino ; 

10.  Vicio  intrínseco,  má  qualidade,  ou  mâo  acondiciona- 
mento do  objecto  seguro  ; 

11.  Avaria  simples  ou  particular,  que,  incluída  a  despeza 
de  documentos  justificativos,  não  exceda  de  três  por  cento  do 
valor  segurado  ; 

12  •  Rebeldia  do  capitão  ou  da  equipagem  ;  salvo  havendo 
estipulação  em  contrario  declarada  na  apólice.  Esta  estipulação 
é  nuUa,  sendo  o  seguro  feito  pelo  capitão,  por  conta  delle  ou 
alheia,  ou  por  terceiro  por  conta  do   capitão. 

Art.  712*  Todo  e  qualquer  acto  por  sua  natureza  crimi- 
noso praticado  pelo  capitão  no  exercicio  do  seu  emprego,  ou 
pela  tripolação,  ou  por  um  e  outra  conjunctamente,  do  qual  acon- 
teça damno  grave  ao  navio  ou  á  carga,  em  opposição  á  presu- 
mida vontade  legal  do  dono  do  navio,  é  rebeldia. 

Art.  713.  O  segurador  que  toma  o  risco  de  rebeldia,  res- 
ponde pela  perda  ou  damno  procedente  do  acto  de  rebeldia  do 
capitão  ou  da  equipagem,  ou  sefa  por  consequência  immediata, 
ou  ainda  casualmente,  uma  vez  que  a  perda  ou  damno  tenha 
acontecido  dentro  do  tempo  dos  riscos  tomados,  e  na  viagem  e 
portos  da  apólice. 

Art.  714.  A  clausula —- /íz/r^  £^  avariei  —  desobriga,  os 
seguradores  das  avarias  simples  ou  particulares  ;  a  causula  —  liifre 
de  todas  as  avarias  — ,  desonera-os  também  das  grossas.  Nenhuma 
destas  clausulas,  porém,  os  isenta  nos  casos  em  que  tiver  lugar 
o    abandono. 

Art.  715.  Nos  seguros  feitos  com  a  clausula — livre  de  hos- 
tilidade — ,  o  segurador  é  livre,  si  os  eifeitos  segurados  perecem 
ou  se  deterioram  por  effeit o  de  hostilidades.  O  seguro  neste  caso, 
cessa  desde  que  foi  retardada  a  viagem,  ou  mudada  a  derrota  por 
causa  das  hostilidades. 

Art.  716.  Contendo  o  seguro  sobre  fazendas  a  clausula  — 
carregadas  em  um  ou  mais  navios  — ,  o  seguro  surte  todos  os 
pieitos,  provando-se  que  as  fazendas  seguras  foram  carregadas  por 
inteiro  em  um  só  navio,  ou  por  partes  em  diversas  embarcações. 

Art.  717.  Sendo  necessário  baldear  «se  a  carga,  depois  de 
começada  a  viagem,  para  embarcação  diíferente  da  que  tiver 
sido  designada  na  apólice,  por  innavegabilidade  ou  força  maior, 
os  riscos  continuam  a  correr  por  conta  do  segurador  até  o  navio 
substituído  chegar  ao  porto  do  destino,  ainda  mesmo  que  tal 
navio  seja  de  diversa  bandeira,  não  sendo  esta  inimiga. 
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Art.  7i8«  Ainda  que  o  segurador  não  responde  pelos  damnos 
que  resultam  ao  navio  por  falta  de  exacta  observância  das  Leis  e 
Regulamentos  das  Alfandegas,  e  policia  dos  portos  ( art.  530  ) 
esta  falta  não  o  desonera  de  responder  pelos  que  dahi  sobre» 
vierem  â  carga. 

Art.  719.  O  segurado  deve  sem  demora  participar  ao  se- 
gurador, e,  havendo  mais  de  um,  somente  ao  primeiro  na  or- 
dem da  subscrlpção,  todas  as  noticias,  que  receber  de  qualquer 
sinistro  acontecido  ao  navio  ou  á  carga.  A  omissão  culposa  do 
segurado  a  este  respeito,  pôde  ser  qualificada  de  presumpção  de 
má  fé. 

Art.  720.  Si  passado  um  anno  a  datar  da  stthida  do  navio 
nas  viagens  para  qualquer  porto  da  America  e  dous  annos  para 
outro  qualquer  porto  do  mundo,  e,  tendo  expirado  o  tempo 
limitado  na  apólice,  não  houver  noticia  alguma  do  navio,  presu- 
me^e  este  perdido,  e  ó  segurado  pôde  fazer  abandono  ao  segu* 
rador,  e  exigir  o  pagamento  da  apólice  :  o  qual,  t  davia,  será 
obrigado  a  restituir,  si  não  houver  perdido  ou  si  vier  a  provar 
que  o  sinistro  aconteceu  depois  de  ter  expirado  o  tempo  dos 
riscos. 

Art.  721.  Nos  casos  de  naufrágio  ou  varação,  preza  ou 
aresto  de  inimigo,  o  segurado  é  obrigado  a  empregar  toda  a 
diligencia  possível  para  salvar  ou  reclamar  os  objectos  seguros, 
aem  que  para  taes  actos  se  faça  necessária  aprocuração  do  se- 
gurador, do  qual  pôde  o  segurado  exigii*  o  adiantamento  do  di- 
nheiro preciso  para  a  reclamação  intentada  ou  que  se  possa  in- 
tentar, sem  que  o  máo  successo  desta  prejudique  ao  embolso 
do  segurado  pelas  despezas  occorridas. 

Art.  722.  Quando  o  segrurado  não  pôde  fazer  pot  si  as  de- 
vidas recljãmações,  por  deverem  ter  lugar  fora  do  Império,  ou  do 
seu  domicilio,  deve  nomear  para  esse  fim  competente  mandatário, 
avisaiido  desta  noibeação  ao  segurador  (art.  719).  Feita  a  no- 
meação e  o  aviso,  cessa  toda  a  sua  responsabilidade,  nem 
responde  pelos  actos  do  seu  mandatário  ;  ficando  unicamente  obri- 
gado a  fazer  cessão  ao  segurador  das  acções  que  competirem, 
sempre  que  este  o  exigir. 

Art.  723.  O  segurado,  no  caso  de  preza  ou  aresto  de  ini- 
migo, só  está  obrigado  a  seguir  os  termos  da  reclamação  até  a 
promulgação  da  sentença  da  primeira  instancia. 

Art.  724.  Nos  casos  dos  três  artigos  precedentes,  o  segu- 
rado é  obrigado  a  obrar  de  accordo  com  os  seguradores»  Não 
havendo  tempo  para  os  consultar,  obrará  como  melhor  entender, 
correndo  as  despezas  por  conta  dos  mesmos  seguradores. 

Em  caso  de  abandono  admittido  pelos  seguradores,  ou  destes 
tomarem  sobre  si  as  diligencias  dos  salvados  ou  das  reclamações, 
cessam  todas  as  sobreditas  obrigações  do  capitão  e  do.  segurado. 

Art.  7a5.  O  julgamento  de  um  Tribunal  estrangeiro,  ainda 
que' baseado  pareça  em  fundamentos  manifestamente  injustos,  ou 
factos  notoriamente '  falsos  ou  desfigurados,  não  desonera  o  segu- 
rador  moiÍBtrando  o  ftegurado    que  empregou   os    meios  ao   seu 
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alcance,  e  produzio  as  provas  que   lhe  era,  posaivei  prestar  para 
prevenir  a  injustiça  do  julgamento. 

A^,  726.  O3  objectos  segurados  que  forez^jrestituidos  gra- 
tuitamente pelos  aprezadores,  voltam  no  donunio 'de  seus  donos. 
ainda  que  a  restituição  tenha  sido  feita  a  favor  do  capitão  ou  de 
qualquer  outra  pessoa. 

Art,  727  ••  Todo  o  ajuste  que  se  fizer  com  os  aprezadores  no 
alto  mar  para  resgatara  cousa  segura,  é  nuUo ;  sajlvo  havendo  para 
isso  autorisação  por  escripto  na  apólice* 

Art.  72&*  Pagando  o  segurador  um  damno  acontecido  á 
cousa  segura,  ficará  subrogado  em  todos  os  direitos  e  acções  que 
ao  segurado  competirem  contra  terceiro ;  e  o  segurado  nâo  pôde 
praticar  acto  algum  eni  prejuízo  do  direito  adquirido  dos  segu- 
radores, 

Art.  729,  ,0  premio  do  seguro  é  devido  por  inteiro,  sempre 
que  o  segurado  receber  a  indemnisação  do  sinistro^ 

Art.  750.  O  segurador  é  obrigado  a  pagar  ao  stgurado  as 
iodemnisações  a  que  tiver  direito,  dentro  de  quinze  dias  da  apre- 
sentação da  contai  instruída  com  os  documentos  respectivos  ; 
salvo  se  o  prazo  do  pagamento  tiver  sido  estipulado  na  apólice» 

Do  naufrágio  e  salvados 

Art.  73 1«  Ninguém  pôde  arrecadar  as  fazendas  naufragadas 
ao  mar  ou  nas  praias,  estando  presente  o  capitão  ou  quem  suas 
"vezes  ^zer,  sem  con&entimonto  seu. 

Art.  732.  O  Juiz  de  Direito  do  Commercio  respectivo,  logo 
que  lhe  coostar  q^e  algum  navio  tem  naufragado  ou  se  acha  em 
perigo  de  jiaufragar,  passará  sem  demora  ao  lugar  do  naufrágio,  e 
empregará  todas  as  diligencias  que  forem  praticáveis  para  a  sal- 
vação da  gente,  navio  e  carga:  e  faltando  o  capitão  ou  quem.  suas 
vezes  faça,  ou  não  apparecendo  neste  acto  o  dono,  consignatário 
ou  pessaa  por  elles»  mandará  proceder  a  inventario  dos  objectos 
salvados,  e.os  fará  p6r  em  boa  e  segura  guarda*  1 

Si  o  naufrágio  acontecer  em  porto  onde  houver  Alfandega  ou 
Mesa  de  RendaSi  ou  em  costas  visinhas,  as  diligencias  do  inven- 
tario, e  arrecadaçãp  serão,  praticadas  com  assistência  dos  empre- 
gados respectivo?,  e  n^  sua  falta  com  os  das  Collectórias. 

Art.  733»  Os  objectos  salvados  que  puderem  deteriorar-se 
pela  dsmora,  serão  vendidos  em  hasta  publica,  e  o  seu  producto 
posto.em  deposito»  por  conta  de  quem  pertencer.  Os  objectos  que 
se  acharem  em  bom  esteado  serão  conduzidçs  para  a  respectiva 
Alfiwidega,  procedendo-se  a  respeito  delles  na.  conformidade  do 
Regimento  das   Alfandegas. 

Art,  734..  Acbando-se.  presente  o  capitão,  pu^o  dono  das 
mercadorias,'  ^fx  quem  svas  vezes  faça»  toçiará  cpnta  dás  fazendas 
salvas,  e  as  .podfirá  o^^iduzir  para  o  porto  do  sçu';dj^no,.  pu 
outro  qaakiuer:  com  d^daração  porém  ^^tq^ie,  si  pi  J^endas, 
Pm:  attem  id^^origem  estrangeira»  estiverem  ftúeitaa  áo4;>aga\ne<ito 
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de  alguns  dSreifeod,  si'  o  capit&o  ou  dono  preferir  navegal-as  para 
porto  do  Império,  só  lhe  será  permittida  a  viagem  si  nesse  porto 
liouver  Alfandega* 

Att.  735 •  Si  alguém-  puder  aaiviur:  navio,  fragmento  ou 
catga  abandonados  nK>  alto  mar  ou  aas.  cosias»  entcrgMdo  tudo 
immediatameate  esem  desfalque* ao  Juiz  de  Direito  d^^Coinmercio 
do  dlvtricto,  hsnrerâ  um  premio  de  dez  a  cincoenta  por  .oeato  do 
seu  valor :  deixando  de  fazer  a  entrega,  incorrecà naspenaa  cri- 
minaes  itapostas  aos  que  não  entregam  a  couaa  alheia  perdida, 

Art.  736.  O  salário  que  vencerem  as  pessoas  empregadas 
no  se/vlço  do  salvaúiehto  do  navio  ou.  cargà«  .e  bejtn  assim  os 
prémios  que  se  deverem  nos  casos  qm  ifue  estes  píijderem  ter 
lugar,  ^erão  regulados  por  árbitros;  tendo^^nem  coasid^j-ação  o 
perígbe  a  natureta  do  setpviçoi  a  ppomptidãa  com  que  este  fdr 
prestado,  e  a  fidelidade  com  que  as  pessoas  nelle  empregadas 
houverem  feito  entrega  dos  objectos*  salvos. 

Art.  737«  O  capitão  e  pessoas  da  tripolação  quesalvaurem 
ou  ajudarem  a  salvar  *  o  navio,  fragmentos  ou  cargai,  aiém  das 
suâs  soldadas^  pela  viagem  (.act«  559),  iièta  direito  a  uma  gra- 
tificação correspondente  ao  seu  trabalhai  e  aos  perigtos  que  ti- 
verem corrido. 

Art.  73S*  As  despezaft^com oa telvados, asnecessarias  para 
habilitar  o  navio  para  a  sua  navegação,.  €  a»  que  ^e  ôzerem 
xiomo  transporte  da  carga  (art.  6^4)^  tèiô  hypotheoa  espeei^l  e 
preferencia  noa-  objectos  salvos  ou  no  seu  )uroducto. 

Art.  739.  As  questões  que  se  moverem  sobre  q- pagamento 
de  salvados,  serão  decididas  .por  anbiixos  «^  higar.  de  districto 
onde  tiver  acontecido  a  naufrágio.  n. 

Das  arribadas  forçadas,  .  '/ 

Art.  740.  Quando  um  navio  entra  jjor  neces^sidade  em  algum 
porto  ou  lugar  distincto  dos  deteriíiinàdos  na  viagem  a  que  se 
propuzera,   diz-se  que  fizera  arribada  forçada  (art.   510). 

Art.  741.    áâo  causa  jbiita  para  arribada  forçada: 

1 .  Falta  de  viveres  ou  aguada  ; 

2.  Qualquer  accidente  acontecido  á  equij^gem,  cár^a  ou 
navio,   que  impossibilite    este  de  continuar  a  navegar  ?• 

3.  Téníor  fundado  de  inhnigo  oy  piratst. 

Art«  742.  Todaviai  nao  será  justificada  a  arribada: 
I  •  Si  a  falta  de  viveres  ou  de  aguada  proceder  ide  não  ha- 
ver^Bt  feito  a  provisão  necessária,- aeguRdo..fO  cpstume  e  uso  da 
navegação^  ou  de  havçr-se  perdida  e  eotfS^do  por  má  ^ivuBiação 
ou  descuido,  ou- porque  o  oapitão  vendbsae  alguma  ,p^e  4o6 
mesmos    viveresi  ouragnaria;  ^*    .     . 

2.  Nascendo  iinnavegabitidade  do  navio  de.nróo  eoAoertjBi, 
de  falta' de  aperOebinieiMMy  eu  esqmlpação,  ou  de*  má  arn^ms^iM) 
da    carga  ;  -.     .  ./ 
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3 .  Si  o  temor  de  inimigo  ou  pirata  não  fòr  fundado  em  factos 
positivos  que  não   deixem  duvida. 

Art.  743.  Dentro  das  primeiras  vinte  e  quatro  horas  úteis 
da  entrada  no  porto  de  arribada,  deve  o  capitão  apresentar-se  á 
autoridade  competente  para  lhe  tomar  o  protesto  da  arribada»  que 
justificará  perante  a  mesma  autoridade  (arts.  505  e  512  )• 

Art.  744.  As  despezas  occasionadas  pela  arribada  forçada, 
correm  por  conta  do  fretador  ou  do  afretador,  ou  de  ambos»  se- 
gundo fôr  a  causa  que  as  motivou,  com  direito  regressivo  contra 
quem  pertencer. 

Art.  745.  Sendo  a  arribada  justificada /nem  o  dono  do  navio, 
nem  o  capitão  respondem  pelos  prejuízos  que  puderem  resultar 
á  carga;  se,  porém,  não  fôr  justificada,  um  e  outro  serão  res- 
ponsáveis solidariamente  até  a  concurrencia  do  valor  do  navio  e 
frete. 

Art.  746.  Só  pôde  autorizar-se  a  descarga  no  porto  de  ar- 
ribada, sendo  indtspensavelmente  necessária  para  concerto  do  navio 
ou  reparo  de  avaria  da  carga  (art.  614  ).  O  capitão,  neste  caso,  é 
responsável  pela  boa  guarda  e  conservação  dos  effeitos  descarre- 
gados ;  salvos  unicamente  os  casos  de  força  maior,  ou  de  tal  natu* 
reza  que  não  possam  ser  prevenidos  • 

A  descarga  será  reputada  legal  em  Juiso,  quando  tiver  sido 
autorizada  pelo  Juiz  de  Direito  do  Commercio.  Nos  paizes  estran- 
geiros compete  aos  Cônsules  do  Império  dar  a  autorização  ne- 
cessária, e  onde  os  não  houver  será  requerida  á  autoridade  local 
competente. 

Art.  747.  A  carga  avariada  será  reparada  ou  vendida,  como 
parecer  mais  conveniente;  mas,  em  todo  o  caso,  deve  preceder  au- 
torização competente. 

Art*  748.  O  capitão  não  pôde,  debaixo  de  pretexto  algum 
diíTerir  a  partida  do  porto  da  arribada  desde  que  cessa  o  mo- 
tivo delia ;  pena  de  responder  por  perdas  e  damnos  resultantes 
da  dilação  voluntária  (art.  510). 

Do  damno  causado  por  abalroaç&o 

Art*  749.  Sendo  um  navio  abalroado  por  outro,  o  damno 
inteiro  causado  ao  navio  abalroado  e  á  sua  carga  será  pago  por 
aquelle  que  tiver  causado  a  abalroação,  se  esta  tiver  acontecido 
por  falta  de  observância  do  Regulamento  do  porto,  imperícia, 
ou  negligencia  do  capitão  ou  da  tripolação ;  fazendo-se  a  estima- 
ção por  árbitros. 

Art*  750*  Todos  os  casos  de  abalroação  serão  decididos, 
na  menor  dilação  possivel,  por  peritos,  que  julgarão  qual  dos 
navios  foi  o  causador  do  cUimno,  conformando-se  com  as  dispo- 
sições do  Regulamento  do  porto,  e  os  usos  e  pratica  do  lugar. 
No  caso  dos  árbitros  declararem  que  não  podem  ju^^ar  com  se- 
gurança qual  navio  foi  o  culpado,  soffrerá  cada  um  o  damno 
que  tiver  recebido. 
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Art.'  751.  Si  acontecendo  a  abalroação  no  alto  mar,  o 
navio  abalroado  for  obrigado  a  procurar  porto  de  arribada  para 
poder  concertar,  e  se  perder  nesaa  derrota,  a  perda  do  navio 
presume^se  causada  pela  abalroaçãç. 

Art.  752.  Todas  as  perdas  resultantes  de  abalroação  per- 
tencem á  classe  de  avarias  particulares  ou  simples;  exceptua-se 
o  único  caso  em  que  o  navio,  para  evitar  damno  maior  de  uma 
abalroação  imminente,  pica  as  suas  amarras,  e  abalroa  a  outro 
para  sua  própria  salvação  (art.  764).  Os  damnos  que  o  navio 
ou  a  carga  neste  caso  soífre,  são  repartidos  pelo  navio^  frete  e 
carga  por  avaria  grossa.^ 

Do  abandono 

Art.  753.  E'  licito  ao  segurado  fazer  abandono  dos  obje- 
ctos seguros,  e  pedir  ao  segurador  a  indemnisação  de  perda 
total   nos  seguintes  casos: 

X.  Preza,  ou  arresto  por  ordem  de  Potencia  estrangeira, 
seis  mezes  depois  da  sua  intimação,  se  .0  arresto  duiar  por  mais 
deste  tempo; 

2.  Naufrágio,  varação,  ou  outro  qualquer  sinistro  de  mar 
comprehendido  na  apólice,  de  que  resulte  não  poder  o  navio 
navegar,  ou  cujo  concerto  importe  em  três  quartos  ou  mais  do 
valor  por  que  ó  navio  foi  segurado  : 

3.  Perda  total  do  objecto  seguro,  ou  deterioração  que  im- 
porte, pelo  menos,  três  quartos  do  valor  da  cousa  segurada 
^(arts.  759  e  777); 

4.  Falta  de  noticia  do  navio  sobre  que  se  fez  o  seguro,  ou 
-em  *que  se  embarcaram  os  effeit os  seguros  (art.  720). 

Art.  754.  O  segurado  não  è  obrigado  a  fazer  abandono; 
:mas,  se  o  não  fizer  nos  casos  em  que  este  Código  o  permitte, 
não  poderá  exigir  do  segurador  indemnização  maior  do  que  teria 
direito  a  pedir  se  houvera  acontecido  perda  total ;  excepto  noa 
casos  de  letra  de  cambio  passada  pelo  capitão  (art.  515),  de 
naufrágio,  reclamação  de  preza,  ou  arresto  de  inimigo,  e  de 
abalroação. 

Art.  755*  O  abandono  só  é  admissível  quando  as  perdas 
acontecem  depois  de  começada  a  viagem. 

Não  pôde  ser  parcial,  deve  comprehender  todos  os  objectos 
contidos  na  apólice.  Todavia,  si  na  mesma  apólice  se  tiver 
segurado  navio  e  carga,  pôde  ter  lugar  o  abandono  de  cada 
«m  dos  dous  objectos  separadamente  (art.   689). 

Art.  756.  Não  é  admissível  o  abandono  por  titulo  de  inna- 
vegabilidade,  se  o  navio,   sendo  concertado  pôde  ser  posto  em 


(*)  O.  D.  no.  1d88  de  14  de  março  de  1805  estabeleceu  as  regrtis  para 
••Titar  abslroameato  no  mar,  de  aeoerrdò  eom  as  resoluções  tomadas  ua 
€oDÍ»r«Deia  Maitima  Inleraaoional  de  Washington. 
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estado  de  continuar  a  viagem  até  o  lugar  do  destino ;  Balvo  se 
à  vista  daa  avaliações  legaes,  a  que  se  deve  proceder,  ae  vier 
no  conhecimento  de  que  as  despezas  do  eoncerto  excederíám 
pelo  menos  a  três  quartos  do, preço  estimado  aa  apoHce. 

Art.  757.  No  cato  de  íanavegabilidade  do  navixr,  si  o  ca- 
pitão, carregadores,  ou  pessoas  que  os  represente  não  puderem 
fretar  outro  para  transportar  a  «arga  ao  sen  destkio  dentro  de 
sessenta  dias  depois  de  folgada  a  inoavegabilidade  (  art.  614 ), 
o  segurado  pôde  ias er  *  abandono^ 

Art.  758.  Quando  nos  casos  de  preza  constar  queca.navio 
foi  retomado  antes  de  intimado  o  abandone,  nSLo-^é  este  adiais* 
sivel ;  salvo  se  o  damno  soíTrido  por  causa  da  preza,  e  a  despeza 
com  o  premio  da  retomadia,  ou  salvagem  importa  em  três 
quartos,  pelo  menos,  do  valor  segurado,  ou  se  em  consequência 
da  lepreza  os  effeitos  seguros  tiverem  passado  a  dominio  de 
terceiro  • 

Art.  759.  O  abandono  do  navio  com  prebende  os  fretes  das 
mercadorias  que  se  puderem  salvar,  os  quaes  serão  considerados 
como  pertencentes  aos  seguradores  ;  tfaiva  a  preferencia*  que 
sobre  os  mesmos  possa  competir  á  equipagem  por  suas  soldadas 
vencidas  na  viagem  (art.  564),  e  a  outros  quaesquec  credores 
privilegiados  (art.  738). 

Art.  760.  Si  Os  fretes  se  acharem  seguros^  os  qtte  forean 
devidos  pelas  mercadorias  «alvas,  pertencerão  aos  seguradores 
dos  mesmos  fretes ;  deduzidas  as  despezas  dos  salvados,  e  a» 
soldadas  devidas  á  tripolaçãope^  viagem  (art.  ^9). 

Das  avarias 

DA    NATUREZA   ^  CLASSIFICAÇÃO   DAS.  AVARIAS 

Art.  761.  Todos  as  despesas  eztraoidinarías  feitas,  a  btín 
do  navk>  oii  da  carg«k,  conjunctas  ou^  separadamoite,  e- todos  os 
damnos  aeontecidc»  áquèite  <Mi'.«>esc»,  desde  o  ombarquee 
partida  até  a  sua  volta »  desemtanipe,  são  repotadBa  avarias-. 

Art.  762.  Não  havendo  entre  as  partes  convenção  eqMtiaL 
exarada  na  carta  partida  ou -no  conhrcimsnSo,  as  avarias  hfio  de 
qualificar-se,  e  regular«se  pelas  disposições  deste  Qedigo* 

Art.  763.  As  avarias jsão  de  duas  espécies:  avarias  gi^ssas 
ou  communs,  e  avarias  simples  ou  particulases.  A  hapscteneia 
das  primeiras  he  repartida  proporcloiíalnieiifee  entre  o.  navio,  seo 
frete  e  a  carga;  e  a  das  segundas  é  supportada,'Oa  sé  pelo 
navio,  ou  s<>  pela  cousfi  que  soffreu  o  daj^ino  ou  deu  causa  á 
despeza.  .     .       ,  ,.      . 

Art.  764.  São  avarias  grossas: 

^  I.  Tudo  o  que  se  dá  ao  inimigo,  corsário  ou  pirata  por  com- 
posição, ou  a  titulo  de  resgate  do  xiavio  é  fazendas.^  cotúuncta  ou 
separadamente; 
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2 .  As  cousas  alijadas  para  salvação  commum ; 

3.  Os  cab9S|  mastros»   velas  e  outros  quaesqij^ef  s^parelho» 
.  deUbexadanumte  cornados,  ou  partidos  por  força  de  vela  para'  sal- 
varão do  savio^  carga: 

4.  As  ancocaSy  amarras  ^  quaesquer  outras  ^cousas  aban» 
donadas  -  para  .salvamento  ou  beneficio  commum ; 

5.  Os  damnos^^cauSados  pelo  alijamento  ás  fazendas  naiantes^ 
á  bordo;'       '        '  - 

-  '  6«  Os  datoflófl  feitos  deliberadamente  ao  navio  para  facilitar  a 
evacuação  d'agua,  e  os  damnoa  acontecidos  por  esta  occaaido  ócarga; 

7.  O  tratamento,  curativo,  sustento  e  indemnisaç&es  da  gente 
da  tripolação  ferida  ou  mutilada  defendendo  o  navio ; 

8.  A  indemnização  ou  resgate  da  gente  da  tripolação  man- 
dada ao  mar  ou  á  terra  em  serviço  do  navio  e  da  carga,  e  nessa 
occasião  aprisionada  ou  retida  ; 

9.  Assqldadas  e  sustento  da  tripolação  durante  arribada  forçada; 

10.  Os  direitos  de  pilotagem,  e  outros  de  entrada  e  sabida 
n'um  porto  de  arribada  forçada  ; 

11*.  Os  alugueis  de  armazéns  em  que  se  depositem,  em  porto 
de  arribada  forçada,,  as  fazendas  que  não  puderem  continuar  a 
bordo  durante  o  concerto  do  navio  ; 

12.  A3  despezas  da  reclamação  do  navio  e  carga,  feitas 
conjunctamente  pelo  capitão  n'uma  só  instancia,,  e  o  sustento  e 
soldadas  da  gente  da  tripolação  durante  a  mesma  reclamação, 
uma  vez  que  o  navio  e  carga  sejâo  relaxados  e  restituídos ;. 

13.  Os  gastos  de  descarga,  e  salários  para  alliviar  o  navio  e 
entrar  n'uma  abra  ou  porto,  quando  o  navio  é  obrigado  a  faze-lo, 
por  borrasca,  ou  perseguição  de  inimigo  e  os  damnos  acontecidos 
ás  fazendas  pela  descarga  e  recarga  do  navio  em  perigo  : 

.  14  •  Os  damaos  acontecidos  ao  corpo  e  quilha  do  navio,  que 
pr«naftdttadavente  se  faz  varar  p£|ra  prevenir  perda  total,  ou  preza 
doiniffiígo^  . 

15.  As  despezas  feitas  para  por  a  nado  o  navio  encalhado,  e 
todft  a  reccm^ensa  por  serviçoa-  extraordinários  feitos  para  pre-- 
v^Hk  a  8iia  f)e«?da:iOtal,  ou  preza  ; 

..uôm.  Ab  pcfdaa  ou  damnp8.aQbrevindo9^ás  fazendas  caf^r^gâdas 
em  tercaa  -6ti  lancbaa^  em  conaequeneia  de  perigo  ; 

17. .  Aa  .aoldadafi}^  sustento  da  tripolação,  se  a  navio  depois 
da  vsagtam.  con»t^da..à  obrigado  a.  suspendel-a  por  ordem  de 
Potetoia^eiNslantreimi^  ou  por  superveaiençia  de  guerra;,  e  isto 
por  -todo  o  totttpo  que  o  &avio  e  carga  foirem  impedidos ; 

iS.  O-  premio  do  empréstimo  a  risco,  tomado  para  £azer 
foce  a  despezas  que^ticn^am  entrar  na  r^ra  de  avaria  grossa  ; 

19.  .0  psenúo  do  seguro  das  de9pezas  >  de  .av^aspía  grossa, 
e  as  perdas  soíTridas  na  venda  da  pairte  dà,  cargii.  no>  porto 
de  anribad^i  focçaéa  {kara  fiuser  face -ás  mesmas  despezas  ; 

^20.  As  oastas  Judicíaes  pasa  regular  as  avaria^|  f  fazer  a 
repartição  das  avarias  grossas; 

21.  As  despezas  de  uma  quarentena  extraordinária* 
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E  em  geral,  os  damnos  causados  deliberadamente  em  caso 
de  perigo  ou  desastre  imprevisto,  e  soffridos  como  consequência 
immediata  destes  eventos,  bem  como  as  despesas  feitas  em 
fguaes  cirCtimstancias,  depois  de  deliberações  motivadas  (art.  509), 
em  bem  e  salvamento  commum  do  navio  e  mercadorias,  desde 
a  sua  carga  e  partida  até  o  seu  retomo  e  descarga. 

Art.  765.  N5o  serão  reputadas  avarias  grossas,  posto 
que  feitas  voluntariamente  e  por  deliberações  motivadas  para 
bem  do  navio  e  carga,  as  despezas  causadas  por  vicio  interno 
do  navio,  ou  por  falta  ou  negligencia  do  capitão  ou  da  gente 
da  tripoláção.  Todas  estas  despezas  são  a  cargo  do  capitão  ou 
do  navio  (art.  565 )• 

Art.  766.  São  avarias  simples  e  particulares : 

1.  O  damno  acontecido  ás  fazendas  por  borrasca,  preza, 
naufrágio,  ou  encalhe  fortuito,  durante  a  viagem,  e  as  despezas 
feitas  para  as  salvar  ; 

2.  A  perda  de  cabo3,  amarras,  ancoras,  velas  e  mastros 
causadas  por  borrasca  ou  outro  accidente  do  mar ; 

3.  As  despezas  de  reclamação,  sendo  o  navio  e  fazendas 
reclamadas  separadamente  ; 

4.  O  concerto  particular  de  vasilhas,  e  as  despezas  feitas 
para  conservar  os  efifeitos    avariados. 

3.  O  augmento  de  frete  e  despezas  de  carga  e  descarga, 
quando,  declarado  o  navio  innavegavel,  as  fazendas  suo  levadas 
ao  lugar  do    destino  por  um  ou  mais  navios  (art.  614  ). 

Em  geral  as  despezas  feitas  e  o  damno  soffrido  só  pelo 
navio,^  ou  só  pela  carga,  duxante  o  tempo  dos  riscos. 

Art.  767.  Se  em  razão  de  baixios  ou  bancos  de  areia 
conhecidos  o  navio  não  puder  dar  â  vela  do  lugar  da  par- 
tida com  a  carga  inteira,  nem  chegar  ao  lugar  do  destino 
sem  descarregar  parte  da  carga  em  barcas,  as  despezas  feitas 
para  aligeirar  o  navio  não  são  reputadas  avarias,  e  correm  por 
conta  do  navio  somente  ;  não  havendo  na  carta  partida  oa  nos 
conhecimentos  estipulação  em  contrario. 

Art.  768.  Não  são  igualmente  reputadas  avarias,  mas 
simples  despezas  a  cargo  do  navio,  as  despezas  de  pilo*- 
tagem  da  costa  e  barras,  e  outras  feitas  por  entrada  e  sabida 
de  abras  ou  rios,  nem  os  direitos  de  licenças,  visitas,  tcne- 
lagem,  marcas,  ancoragem,  e  outros  impostos  de  navegação. 

Art.  769.  Quando  fòr  indispensável  lançar*te  ao  mar algama 
parte  da  carga,  deve  começar*se  pelí'S  mercadorias  e  effeitos 
que  estiverem  em  cima  do  convez ;  depois  serão  alijadas  as 
mais  pesadas  e  de  menos  valor,  e  dada  igualdade,  as  que 
estiverem  na  coberta  e  mais  á  mão:  iazendo-se  toda  a  dili* 
gencia  possível  para  tomar  nota  das  marcas  e  números  dos 
volumes  alijados. 

Art.  770.  Em  seguimento  da  acta  da  deUberaç&o  qne  se 
houver  tomado  para  o  alijamento  (art.  509)  se  fàrã  decla- 
ração bem  especificada  das  fazendas  lançadas  ao  mar;  e  se  pelo 
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acto  do  alijamento  algum  damno  tiver  resultado  ao  navio  ou  â 
carga  remanescente,  se  fará  também  menção  deste  accidente. 
Art,  771.  As  damnificações  que  soffrerem  as  fazendas  postas 
a  bordo  de  barcos  para  a  sua  conducção  ordinária,  ou  para 
aligeirar  o  navio  em  caso  de  perigo,  serão  reguladas  pelas 
disposições  estabelecidas  neste  capitulo  que  lhes  forem  appli- 
caveis,   segundo  as  diversas  causas  de  que  o  damno  resultar. 

DA   LIQUIDAÇÃO,    REPARTIÇÃO  E  CONTRIBUIÇÃO    DA  AVARIA   GROSSA 

Art.  773  •  Para  que  o  damno  soífrido  pelo  navio  ou  carga 
possa  considerar-se  avaria  a  cargo  do  segurador,  é  neces- 
sário que  elle  seja  examinado  por  dous  arbitradores  peritos 
que  declarem  :  i,  de  que  procedeu  o  damno  ;  2,  a  parte  da  carga 
que  se  acha  avariada,  e  por  que  causa,  indicando  as  suas 
marcas,  números  ou  volumes  ;  3,  tratando- se  do  navio  ou  dos 
seus  pertences,  quanto  valem  os  objectos  avariados,  e  quanto 
poderá  importar  o  seu  concerto   ou  reposição. 

Todas  estas  diligencias,  exames  e  vistorias  serão  deter- 
minadas pelo  Juiz  de  Direito  do  respectivo  districto,  e  praticadas 
com  citação  dos  interessados,  por  si  ou.  seus  procuradores  ; 
podendo  o  Juiz,  no  caso  de  ausência  das  partes,  nomear  de 
cilicio  pessoa  intelligente  e  idónea  que  as  represente  (art.  618). 

As  diligencias,  exames  e  vistorias  sobre  o  casco  do  navio 
eseus  pertences,  devem  ser  praticadas  antes  de  dar-se  principio  ao 
seu  concerto,  nos  casos  em  que  este  possa  ter  lugar. 

Art.  773.  Os  eífeitos  avariados  serão  sempre  vendidos  em 
publico  leilão  a  quem  mais  der,  e  pagos  no  acto  da  arrematação: 
e  o  mesmo  se  praticará  com  o  navio,  quando  elle  tenha  de  ser 
vendido,  segundo  as  disposições  deste  Código;  em  taes  casos 
o  Juiz,  se  assim  lhe  parecer  conveniente,  ou  se  algum  interessado 
o  requerer,  poderá  determinar  que  o  casco  e  cada  um  dos  seus 
pertences  se  venda  separadamente. 

Art.  774.  A  estimação  do  preço  para  o  calculo  da  avaria 
será  feita  sobre  a  differença  entre  o  respectivo  rendimento  bruto 
das  fazendas  sãa  e  o  das  avariadas,  vendidas  a  dinheiro,  no 
tempo  da  entrega ;  e  em  nenhum  caso  pelo  seu  rendimento  liquido, 
nem  poraquelle  que»  demorada  a  venda  ou  sendo  a  prazos,  po* 
deríam  vir   a  obter. 

Art.  775.  Si  o  dono  ou  consignatário  não  quizer  vendera 
parte  das  mercadorias  sãs,  não  pdde  ser  com{>ellido  ;  e  o  preço 
para  o  calculo  será  em  tal  caso  o  corrente  que  as  mesmas  fazendas, 
se  vendidas  fossem  ao  tempo  da  entrega,  podjeriam  obter  no  mer- 
cado, cettificado  pelos  preçoa^  correntes  do  logar,  ou,  na  falta 
destes,  attesudo  debaixo  de  juramento,  por  .dous  commerciantes 
acreditados  de  fazendas  do  mesmo  género. 

Art.  776.  O  segurador. não  è  obrigado  a  pagar  mais  de  dous 
terços  do  cu«to  do  concerto  das  avarias  que-  tivercem'  aontecido 
ao  navio  segurado  por    fortuna  do  mar,  cem  tanto  que  o  navio 
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fosse  estimado  na  apólice  por  seu  verdadeiro  valor,  e  os 
concertos  não  excedam  de  três  quartos  desse  valor  no  dizer  de 
arbitradores  expertos .  Julgando  estes,  porém,  (fue  pelos  concertos 
o  valor  real  do  navio  Se  augmentaria  além  do  terço  da  somma 
que  custariam,  o  segurador  pagará  as  despézás,  abatido  o  exce- 
dente valor  do  navio  •  '      . 

Art,  777.  Eicédendô  as  despezas  â  treâ  quarto^  do  váfor 
do  navio,  julga-se  este  declarado  innavegaVéla  respeito  dos  se- 
guradores ;  os  quaes,  neste  caso,  serão  obrigados,  não  tendo  havido 
abandono,  a  pagar  a  somma  segurada,  abatendo-se  nesta  o  valor 
do  navio  damniÁcado  ou  dos  seus  fragmentos,  segundo  o  dizer  de 
arbitradores  expertos. 

Art.  778',  Tratando*se  de  avaria  pattieular  das  mercadorias 
e  achando-6e  estfts  estimadas  na  apolhse  por  valor  certo,  o  calculo 
do  damno  será  fèlto  sobre  o  preço  que  as  ttiercadoriSB  avariadas  alcan- 
çarem nò  porto  da  entrega,  e  o  da  venda  dtiâ)iifio  arvariadas  no  mesmo 
lugar  e  tempo,  sendo  de  igual  espécie  e  qualidade,  ou,  se  todas 
chegaram  avariadas,  sobre  o  preço  que  outras  ^emeUÓntes  não 
avariadas  alcançaram  ou  poderiam  alcançar!  •  e^ist  differença,  tomada 
a  proporção  entre  umas  contras,  será  a  somkna  devida  aoaegurado. 

Art.  779.  Si  o  valor  das  mercadorias  ee  não  tiver  fixado 
na  apoiice,  a  regra  para  acfa^ar^e  a  sommá  devida  será  a  mesma 
do  artigo  precedente,  comtanto  que,  primeiro  se  determine  o 
valor  das  mercadorias  não  avariadas ;  o  que  se  fará,  accrescen* 
tando  a  importância  das  facturas  originaes  áa  despeças  subse- 
quentes (art.  694).  E  tomada  a  di(ferènça  propordooiai  «utre  o 
preço  porque  se  venderam  as  não  avariadas  e  as  avariadas,  se 
applicará  a  fH-oporção  relativa  â  parte  das  fazendas  avariadas 
pelo  seu  primeiro  custo  e  despezas . 

Art.  780.  Contendo  a  apólice  a  clausula- de  pagar-^e  avaria 
por  marcas,  volumes,  caixas,  saccas  ou  espécies,  cmda,  atua  das 
partes  designadas  será  considerada  como  om  seguro  separado 
para  a  forma  da  liquidação  das  avarias,  ainda  que  essa  parte  se 
ache  englobada  nô  valor  total  do  se¥f«!f^^(art.  689  :e  692). 

Art.  781.  Qualquer  parte  da  carga,  sendo  objecto  susce- 
ptivel  de  avaliação  separada,  que  se  perca  totaAmeiíte,  tm  que 
por  algum  dos  riscos  cobertos  peia  respectiva  apolioe  íiqtie  tão 
damnifícada  que  não  valha  cousa  alguma,  será  htdemnisnda  pelo 
segurador  como  perda  total,  ainda  que  relativamente  ao  toda  ou 
á  carga  sogura  se|a  parcial,  e  o  valor  dá  partie  perdida  ou  dos* 
truida  pelo  damno  se  ache  incluído,  ainda  q«ie  indistinctamente 
no  total  do  seguroC  '  .     ^ 

Art.  782.  Si  n apólice  contri^r  a  cktnssla  de 'pagar  avarias 
como  perda  de  salvados,  a  ditTerença  para  mstiss^do  valor  fixado 
na  apólice,  que  resultar  da  venda  liquida  qae  or  gsmaros  avariados 
produzirem  no  lugar  onde  se' venderam,  sem -atten^Sb)'lrlgHnia  ao 
producto  bruto  tfue 'tenham  nó  mercaéo  á^pón<^iá(yMi^  destino 
será  a  estimação  da  avaria*.  »  '    '    ;    -  *    í^    i  . 

Art.  7«3.  A'  regulaçlo,  reparCiçSo ''9tr  ^saUio  tias  ovarias 
grossas  será  fcfito  por  árbitros  nomeados' por  «mtas- a»  partes, 
a  instancias  do  capitSo, 
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NSo  se  querendo  as  partes  louvar,  a  nomeaçlLo  de  afbitro» 
será  feita  pelo  Tribunal  do  Commercio  respectivo,  ou  peio  Jtitr 
de  Direito  do  Commercio  a  que  pertencer,  nos  lugares  distanted 
do  doxqicilio  do  mesmo  Tribunal, 

Si  o  capilão  fòr  omisso  em  fazer  effectuar  o  rateio  das- 
avarlgíi  grossas,  pôde  a  diligencia  ser  promovida  por  outra  quak|Uôr 
pessoa  que  seja  interessada.  "         ^    ^ .   . 

Art.  784.  O  capitão  tem  direito  paí^  exigir,  lantes  de  abrir 
as  escotilhas  do  navio,  ique  os  consignatários  da  ctirgh  prestem 
fiança  idónea  ao  pagamento  da  avaria  grossa,  a  que  suas  1^* 
pec^ivas.  mercadorias  forem  obrigadas  no  rateio  da  contribuição 
commum.  .       r  ,        .   . 

Art.  785.  Recusando  se' os  consignatários  a  prestara  fiaíiça 
exigida,  pôde  o  capitão  requerer  deposito  judicial  dos  effeito» 
obrigados  &  contribuição,  até  ser  pago,  ficando  o  preço  da 
venda  subrogado,  para  se  effectuar  por  elle  o^  pagamento  da 
avaria  grossa,  logo'  que   o  rateio   tiver  lugar. 

Art.  786.  A  í-egíilaífão  e  repartição  das  avarifes  groaws, 
deverá  fazer-se  no  porto  da  entrega  da  carjga.  TodaSria,  quando 
por  damno  acontecido  depois  da  sabida,  o  navio  fôr  obrigado 
a  regressar  ao  porto  da  carga,  as  despezas  necessárias  para 
reparar    os  damnos    da  avaria    grossa,   podem   ser    neste  a>us- 

tada3« 

Art,  7S7.  Líquidando-se  as  avarias  ^oôsas-  ou  communs 
no  porto  da  entrega  da  carga,  hão  de  contribuir  para  a  stía  com* 
posição: 

1.  Á  carga,  incluindo  o  dinheiro,  p;'ata,  qui;o,  pedras  pre- 
ciosas.»  e  todos  as.mai&  valores,  qve.  se  acharem  a  bordo; 

2.  O  navio  e  seus  pertences,  .pela  sua  avaliação  no  porto 
da.  descarga,  qualquer  que  seja  o  seu  estado; 

3*.  Osjretes,  por  metade  do  seu   valor  também; 

Nao  entram  para  a  contribuição  p  valor  4os  viveres  que 
existírexaa  bordo  ;p3ra  mantimento' do  ravio,  a^  bagagem  do 
capitão,  trípolação  « .paesagieiros,  que  fòr  do  seu  usp  pessoal, 
v^m  os  ot>jectoa  tirados  do  mar  porní)erguUiadoxes.á  custa  do  dono. 

Art.  <f«8.  Quando  a  liquidação  se  fizer  «o  porto  da  car«a, 
o  valor  da  mesma  seM  estimado  pelas  respectivas  la^tufaSi  au- 
gmei!itáfido<-s€  ao  preço  da  t^ompra  as  despezas  até  o  criDharqM«; 
e  quanto  ao-  naviae  frete  W^^bsei^varãD  as  regias  esljabelepidas 
no  artigo  antecedente.   '■ 

Art.  789.  Qu6r  a  liquidação  se  íaça  no  porto  <i»  carga > 
quer  no  da  descarga,  contribeiírSbo  paora^s  a'tarías  grossas  a$  imr 
portancias  que  forem  resarcidas  por  via  da  respectiva  con- 
tribuição. - '.IC''a-«.*.V  ^í.  7 

Art.  790.  Os  objectos  carregados  sobre  o  convez  (arts.  521 
«  677*  n.  8),  e  os  què  tit«t%i&  tU»  ^mbasonios  ssm. , conheci- 
mento assigttad^  i>áo  capUâo  »(ait.  599K»  eos  qao.o43SOfu-ier 
tario  ou  Be«  representante,  na'- oéeaslãO' do  fii»o  de  ^wnar,  tiver 
«mídadb  do  togar  ^m  t]ue  se  «chavam  ammsvdos  sem  iioença 
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do  capitãOi  contribuem  pelos  respectivos  valores,  chegando  ao 
salvamento  ;  mas  o  dono,  no  segundo  caso,  não  tem  direito 
para  a  indemnisação  reciproca,  ainda  quando  fiquem  deterio- 
rados, ou  tenham  sido  alijados  a  beneficio  commum. 

Art.  791.  Salvando-se  qualquer  cousa  em  consequência  de 
algum  acto  deliberado  de  que  resultou  avaria  grossa,  não  pôde 
quem  soffreu  o  prejuízo  causado  por  este  acto  exigir  indemni- 
sação alguma  por  contribuição  dos  objectos  salvados,  si  estes 
por  algum  accidente  não  chegarem  ao  poder  do  dono  ou  con* 
signatários,  ou  se  vindo  ao  seu  poder,  não  tiverem  valor  algum  ; 
salvo  os  casos   dos  artigos  651  e  764  ns.  12  e  19. 

Art.  792,  No  caso  de  alijamento,  si  o  navio  se  tiver  sal- 
vado do  perigo  que  o  motivou,  mas  continuando  a  viagem  vier 
a  perder-se  depois,  as  fazendas  salvas  do  segundo  perigo  são 
obrigadas  a  contribuir  por  avaria  grossa  para  a  perda  dos  que 
foram  alijadas  na  occasião  do  primeiro. 

Si  o  navio  se  perder  no  primeiro  perigo  e  algumas  fa- 
zendas se  puderem  salvar,  estas  não  contribuem  para  a  indem- 
nisação das  que  foram  alijadas  na  occasião  do  desastre  que 
•cansou  o  naufrágio. 

Art.  793*  A  sentença  que  homologa  a  repartição  das  avarias 
grossas  com  condem  nação  de  cada  um  dos  contribuintes,  tem  força 
de  definitiva,  e  pôde  executar- se  logo,  ainda  que  delia  se  recorra. 

Art.  794.  Si,  depois  de  pago  o  rateio,  os  donos  recobrarem 
os  effeitos  indemnizados  por  avaria  grossa,  serão  obrigados  a 
repor  pro  raia  a  todos  os  contribuintes,  o  valor  liquido  dos 
«ífeit os  recobrados.  Não  tendo  sido  comtemplados  no  rateio  para 
a  indemnização,  não  estão  obrigados  a  entrar  para  a  contribuição 
da  avaria  grossa  com  o  valor  dos  géneros  recobrados  depois  da 
partilha  em  que  deixaram  de  ser  considerados  • 

Art.  795.  Si  o  segurador  tiver  pago  uma  perda  total,  e  depois 
vier  a  provar-se  que  ella  foi  sô  parcial,  o  segurado  não  é  obri- 
gado a  restituir  o  dinheiro  recebido  ;  mas,  neste  caso,  o  segurador 
éca  sobrogado  em  todos  os  direitos  e  acções  do  segurado,  e  faz 
suas  todas  as  vantagens  que  puderem  resultar  doseflfeitos  salvos. 

Art.  796.  Si,  independente  de  qualquer  liquidação  ou  exame, 
o  segurador  se  ajustar  em  preço  certo  de  indemnização,  obri- 
gando^se  poí-  escrípto  na  apólice,  ou  de  outra  qualquer  forma,  a 
pagar  dentro  de  certo  prazo,  e  depois  se  recusar  ao  pagamento, 
exigindo  que  o  segurado  prove  sattsíactoriamente  o  valor  real  do 
damno,  não  será  este  obrigado  â  prova  senão  no  único  caso  em 
que  o  segurador  tenha  em  tempo  reclamado  o  ,  ajuste  por  fraude 
manifesta  da  parte  do  mesmo  segurado. 

SAS  FÀLLENCZAS 

(A  parte  terceira  do  Código  Commercial  publicado  em  1850 
foi  revogada  pelo  decreto  n.  917  de  24  de  out\ibrp  ide  1S90,  que 
por  sua  Tez  foi  si^atituido  pela  lei  n.  S59  de  16  de  agosto  de 
r902y  que  adiante  publicamos  com  pseu  ri5spt»ctivo  regulamento.) 
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SA  AsimnsTBAÇÀO  9S  jirsTxçA  uros  moosios  z  oavsas  ooinascuss 

Dos  tribonaes  e  juízo  commercíaes 

DOS  TRIBUNASS  DO  COMlí£RCIO 

Art.  i.^'  Haverá  Tribunaes  do  Commercio  na  capital  do 
Império^  oas  capitães  das  províncias  da  Bahia  e  Pernambuco, 
e  nas  províncias  onde,  para  o  futuro,  se  crearem,  tendo  cada 
um  por  distrícto  o  da  respectiva  província. 

Nas  províncias  onde  nâo  houver  Tribunal  do  Commercio, 
as  suas  attribuiçõés  serão  exercidas  pelas  Relações  ;  e,  na 
falta  destas,  na  parte  administrativa,  pelas  autoridades  adminis- 
trativas, e  na  parte  judiciaria  pelas  autoridades  judiciarias  que 
o  governo  designar  (art.  27). 

Art.  2.0  O  Tribunal  do  Commercio  da  capital  do  Império 
será  composto  de  um  presidente  letrado,  seis  deputados  com* 
mercianteSj  servindo  um  de  secretario,  e  três  supplentes  também 
commerciantes ;  e  terá  por  adjunto  um  fiscal,  que  será  sempre 
um  desembargador  com  exercício  effectivo  na  Relação  do  Rio 
de  Janeiro. 

Os  tribunaes  das  províncias  serão  compostos  de  um  pre- 
sidente letrado^  quatro  deputados  commerciantes,  servindo  um 
de  secretario,  e  dous  supplentes  também  commerciantes  ;  e 
terão  por  adjunto  um  fiscal,  que  será  sempre  um  desem- 
bargador com  exercício  effectivo  na  Relação  da  respectiva 
província. 

Art.  3.0  Os  presidentes  e  os  fiscaes  são  da  nomeação 
do  Imperador,  podendo  ser  removidos  sempre  que  o  bem  do 
serviço  o  exigir. 

Os  deputados  e  os  supplentes  serão  eleitos  por  eleitores 
commerciantes. 

Art.  4.0  Os  deputados  commerciantes  e  os  supplentes 
servirão  por  quatro  annos,  renovando-se  aquelles  por  metade  de 
dous  em  dous  annos. 

Na  primeira  renovação  cahirá  a  exclusão  nos  menos  vo- 
tados, decidindo  a  sorte  em  igualdade  de  votos. 

Nos  casos  de  vaga  do  lugar  de  deputado  ou  supplente 
commerciante,  proceder-se-ha  á  nova  eleição  ;  mas,  o  novo  eleito 
servirá  somente  pelo  tempo  que  fòltava  ao  substituído. 

Art.  5.<)  Nenhum  commerciante  poderá  eximir-ee  do  ser- 
viço de  deputado  ou  supplente  dos  Tribunaes  do  Commercio, 
excepto  nos  casos  de  idade  avançada,  ou  moléstia  grave  e 
contmuada  que  absolutamente  o  impossibilite .  Os  que  sem  justa 
causa  não  acceitarem  a  nomeação,  nunca  mais  poderão  ter  voto 
activo»  nem  passivo,   nas  eleições  commercíaes* 

Não  é,  porém,  obrigatória  a  acceitação  antes  de  pissados 
quatro  annos  de  intervallo  entre  o  serviço  da  antecedente  e 
nova  nomeação. 
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Art»  óvo.^ão  peckHMio ' «ervk  coajuncUuneníe^.AO  m^mQ 
Tribunal  os  parentes  dentro  do  segundo  '  grâò^  'dé  ^ 'aífinidade 
emquanto  durar  o  cunhadio,  ou  do  quarto  de  consanguinidade, 
nem  também  dous  ou  mais  depnítados  commercianies  que  tenham 
sociedade  entre  si. 

Art.  7.<^  Em  cada  Tribunal  do  Commercio  haverá  uma 
secretaria  com  um  official-mór,  escripturarios  e  mais  empregados 
que  necessários  sejam  paxá  o  expediente  dos  negócios  • 

A  primeira  nomeação  do  ofiãcial^maiòr,  escripturarios  e 
mais  empregadas  será  feita  pelo  Imperador,  tendo  preferencia 
os  que  actualmente  servem  no  Tribunal  da  7untá  dp  Commerdo, 
se  tiverem  a  precisa,  idoneidadcè  As  subsequentes  nomeaçOes 
e  demissões  dos  oíikiaes-maiores,  escripturarios  e  porteiros  terão 
lugar  por  coiiçuUa  dos  ..respectivos  Tribimaes,  aos  quaes  fica 
pertencenjio  no  futuro  a  liyre  nomeação  e  demissão  de  todos 
os  mais   empregados   e  agentes  subalternos. 

Art.  8.  o  Aos  Tribuoaesdo  Commercio  competirá,  aiéiú. 
d^9  attribuições .  e$pre«95axB«nte  declaradas  no  Codig^p  Com- 
mercâal,  aquella  jurlsdicção  voluntária,  inherente  à  natureza 
4a  rsua  instituição,,  que  fòr  marcada  nos  regulamentos  do  Poder 
Executivo  (.ar^.  »7  ).    •        . 

Art.  9.0  Ao  Tribunal  do  Commercio  da  Capital  do  Império 
é  especialmente  encarregada  a  estatística  annual  do  commercio, 
agricultura,  industria  e  navegação  do  Império ;  e  para  a  sua 
organisação  se  entenderá  com  os  tribunaes  das  províncias,  e 
ainda  com  outras  autoridades,  que  serão  obrigadas  a  cumprir 
as  suaa  requisições* 

Art.  10 •  Os  negócios  de  mero  expediente  poderão  ser  des- 
pachados por  três  membroa  do  Tribunal,  sendo  um  delles  o 
prei^idecte.  Todos  os  outros  o  serão  por  metade  e  mais  um  dos 
membros  que  o  compuzerem,  comprehendido  o  presidente.  Ex- 
<^ptii4m-se  unicamente  os  casos  de  que  tratam  os  arts.  806, 
820  e  894  do  Código  Commercial,  para  a  decisão  dos  quaes 
é  indispensável  que  o  Tribunal  se  adje  completo.  Em  todos  os 
ç^sos ^  naioria  absoluta  dos  votos  determina  o  vencimento. 

Art.  II.  Haverá  nas  secretarias  dos  Tribunaes  do  Com- 
jnercio  um  cpgistro  publico  do  commercio,  no  qual,  em  livros 
competentes,  rubricados  pelo  presidente  do  Tribunal,  se  inr 
soreverá  a  matricula  dos- commerciantes  (Co4.  Com.,  art.  4), 
fi  todos  os  papeis,  que  segundo  as  disposições  do  Código,  Com- 
mercial n#l)e  devam  ser  registrados  {  Cod.  Com.,  art.  lon.  2). 
Art.  ,p2  Os  presidentes  dçs  Tribv^aea  do  Commercio  das 
províncias  são.  obrigados  a  formar  annjualmente  relatórios  dos 
oegocios  qw.  perante  os  meamos  Tribunaes  se  apresentarem, 
com  as  decisões  que  se  tomarem;  e  delles  rçmettefão  c.ópia  ao 
pre^d^te  do  Tribunal  d*.  Ca^pjit^l  do  Ijnp|erio,  com  as. obser- 
vações que  julgarem  convenientes.  ./.,..' 

Art»  13.  .0.  presidente  do  .Tribunal  do  CommWcio  dar  Ca- 
pital, do  Império,  fprmando  peia  sua  parte.  igJiMa  relatório, 
os  levará    todos    ao   conhecimento    do    Governo.  íw:onjpfuiado 
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das  suas  observações.*  para  este  providenciar  cD«io  açiiar  con- 
veniente na  parte  que  couber  naa-  -«uas  attiibuíçpe^,.  e  propor 
aó  Poder  Legiakttivo  as  diapoatções.que'depça<kyF<^.çte  içedidas 
legisiatirasj  .1 

DA   ELEIÇÃO   DOS   DEPUTADOS. CQ^Mi^Ii^^TES  . 

Art.  14.  .\rPodem  votar  e  ser  -votados ,  nos  eollegibs  com- 
merciaes  todos  os  commerciantes  (art.  4)  estabelecido^  ^o  di- 
stfhzto  onde  tiver  Ju^ar  a  eleição,  que  forem  cidadãos  brasileiros, 
e  seachsreniao  ilvre  exercicio^idos  seus  direitCKS  civis,  e  políticos, 
ainda  que  tenham  deixada  d^ fazer  pgco^is^ãò  Jbabi^tual^o.coxmn^rcio . 

Na.  pdmeira  eieiçio,  não-  havendo,  p^o  menos,  vinte  com- 
merciantes matriculados  no  Tribunal  da  Junta  do .  Çommercío 
para  formar  o  collegio  commercial,  serão  admittidós  a  votar  e 
ser  votados  os  negociantes  que  tiverem  qu  se  presumir  terem 
um  capital  de  quarenta  contos. 

Ficam,  porém,  excluídos  de  votar  e  ser  votados  aquelles 
commerciantes  que  em  algum  tempo  foram  convencidos  de  per- 
júrio, falsidade  ou  quebra  de  culpa  ou  fraudulenta-,  posto  que 
tenham  cunxprido  as  sentenças  que  os  condemnaram  ou  se  achem 
rehahilitados.  .. 

Artl  15 «  Nenhum  commerciaiite  píôde  ser  deputado  ou  sup* 
plente  antes  de  trinta  annos  completos  de  "  idade,  c  sem  que 
tenha  pelo  menos  cinco  annos  de  profissão  habitual  de  com- 
mercio.  A  nomeação  do  presidenfe  não  poderá  recahir  em 
pessoa  que  tenha  menos   da  referida  idade. 

Art.  16 •  Os  Tribunaes  do  Commercio  designarão  a  época 
em  que  deverá  ter  logar  a  reunião  do  collegio  eleitoral  dos  com* 
merciantes,   e  será  este  presidido   pelo   presidente  do  Tribunal. 

A  designação  do  dia  da  primeira  eleição  será  feita  pelo  Mi- 
nistro do  Império .  na  Corte  e  pelos  presidentes  nas  províncias  • 

Dô  JUI20  co>r^rí:RciAL 

Art..  17,  As  attribuíçõés  coi^feridas  no  Código  Commercial 
aos  juizes  de  direito  do  commercio  serão  exercidas  V^^^s  jus- 
tiças ordinárias,  ás  quaes  ficam  também  competindo  o  conhe- 
cimento das  causas  commerciaes  em  primeira  instancia,  com 
recurso  para  as  Relações  respectivas ;  com  as  excepções  estabe- 
lecidas no  Codíg9   Commercial  para  os  casos  de    quebra. 

Art.  18.  Serão  reputadas  commerciaes  todas  as  causas  que 
derivarem  de  direitos  e  obrigaÇ(>es  àújeitas  ás  disposições  do 
Código  Coçimercial,  comtanto  que  uma  das  partes  seja  com« 
merciante^,       , 

Art.  19.  Serão  também  Julg:'adas  na  coiiformidade  das  di- 
sposições do  Codiajo  ComrnérciaJ,  e  pela  mesma  fónnal  dç  pro- 
cesso, .ainda  que  não  intervenha  pessoa  cómmerciãiité: 

'  i»  A»  questões  «ntre  pf^v::vã^x^    jsobrf  .  tltuloá  de  .divida 
publk»,  e:  >oiitffO»qfiaíf0^i|$r.fWim^^4Qcrf(lita  4o  Governo  ;t  i 
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II.  As  questões  de  companhias  ou  sociedades,  qualque  que 
seja  a  sua  natureza  ou  objecto ; 

III.  As  questões  que  derivarem  de  contractos  de  locação 
comprehendidos  nas  disposições  do  Tit.  X  do  Código  Commercial, 
com  excepção  somente  das  que  forem  relativas  á  locação  de 
prédios  rústicos  ou  urbanos  • 

Art.  20.  Serão  necessariamente  decididas  por  árbitros  as 
questões  e  controvérsias  a  que  o  Código  Commercial  dá  esta  forma 
de  decisão. 

Art.  21.  Todo  o  Tribunal  ou  juiz  que  conhecer  de  negócios 
ou  causas  do  commercio,  todo  o  arbitro  ou  arbitrador»  experto  ou 
perito  que  tiver  de  decidir  sobre  objectos,  actos  ou  obrigações 
commerciaes,  é  obrigado  a  fazer  applicação  da  legislação  com- 
mercial aos  casos  occurrentes . 

Da  ordem  do  juízo  nas  causas  commerciaes 

Art.  22.  Todas  as  causas  commerciaes  devem  ser  proces- 
sadas em  todos  os  juizos  e  instancias,  breve  e  summariamente,  de 
plano  e  pela  verdade  sabida,  sem  que  seja  necessário  guardar  es- 
trictamente  todas  as  formas  ordinárias,  prescriptas  para  os  pro- 
cessos civis  ;  sendo  unicamente  indispensável  que  se  guardem  as 
fórmulas  e  termos  essenciaes  para  que  as  partes  possam  allegar  o 
seu  direito  e  produzir  as  suas  provas  • 

Art.  23.  Não  é  necessária  a  conciliação  nas  causas  com- 
merciaes que  procederem  de  papeis  de  credito  commerciaes  que 
se  acharem  endossados,  nas  em  que  as  partes  não  podem  transigir, 
nem  para  os  actos  de  declaração  de  quebra. 

Art.  24..  Nas  causas  commerciaes  só  se  exige  que  seja 
pessoal  a  primeira  citação,  e  a  que  deve  fazer-se  no  principio  da 
execução. 

Art.  25.  Achando-se  o  réo  fora  do  lugar  onde  a  obrigação 
foi  contrahida,  poderá  ser  citado  na  pessoa  de  seus  mandatários, 
administradores,  feitores  ou  gerentes,  nos  casos  em  que  a  acção 
derivar  de  actos  praticados  pelos  mesmos  mandatários,  adminis- 
tradores, feitores  ou  gerentes.  O  mesmo  terá  lugar  a  respeito  das 
obrigações  contrahidas  pelos  capitães  ou  mestres  de  navios,  con- 
signatários e  sobrecargas,  não  se  achando  presente  o  principal 
devedor  ou  obrigado. 

Art.  26.  Não  haverá  recurso  de  appellação  nas  causas  com« 
merciaes  (art.  18 )  cujo  valor  não  exceder  de  duzentos  mil  réis, 
nem  o  de  revista  si  o  valor  não  exceder  de  dous  contos  de 
réis . 

Art.  27.  O  Governo,  além  dos  regulamentos  e  instrucções  da 
sua  competência  para  a  bôa  execução  do  Código  Commercial,  é 
autorizado  para,  em  um  regulamento  adequado,  determinar  a  ordem 
do  juizo  no  processo  commercial  ;  e  particularmente  para  a  exe- 
cução do  segundo  período  do  art.  i®  e  do  art.  8°,  tendo  em  vista 
as  disposições  deste  titulo  e  as  do  Código  Commercial ;  e  outrosim 
para  estabelecer  as  regras  e  formalidades  que  devem  seguir<«e  nos 
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etnbarg:os  áe  bên»  t  áa  detenção  pessoal  do  devedor   que  -ckeua 
de  pagar  divida  commercial. 

Art.  sd.  Os  lugar^  de  pre«ld«iité,  depatado  er  físcal  dos 
Tríbunaes  do  Coimnercfb  são  empregos  teonorificos-,  e  os  ipie  os 
servirem  só  percebério,  por  este  titulo,  os  emolumentos:  que  diie*^ 
ctamettte  Ihés -pertencerem.  Rècahindo  a nomea^  de*  pnesidenee 
em  desembargador,  este'  accumulará  os  ddaiis>  «mprego^y  ^mtit,  só 
perceberá  o  '9ett'brdèhM^,  se  tiver  exendôio  eflfecijjvo»  aa  Relação 
do  íugar  ohdte  se  acfiár  o  Trilítm^l  do  Cotíimerelò. 
'  ^  Os  demais  empregados  dos*  mesmos  TdbQháês  piesceberâo 
uma  gratffiéá^âò  arbitrada  pelo  Governo  sobre  consulta  dos  rcs» 
pectivos  Tribunacs,  epagfãpéla  caixa  dos  emolumentbe  • 

Art.  ^9.  O' Governo  estabelecerá  a  tarifa  dos  emolumentos 
que  devem  perceber  os  Tribunaíís  do  Commercio.  Todaé  as  multas 
decretatfes  no  CbdtgoMTòfnmercialSemapptiGa^idespecial-eQteariD 
para  a  caixa  dos  emolumentos  dos  r-espêcti^fos  Trlbaoaes  do 
Commercio. 

Art.  30.  Fica  extfAetò  ò  Tf íbuaáal  da  Juncado-  Commercio» 
Os  mendirofl  do  mestno  .Tribunal  serão  9^se];]^<^s.  <;o|n  as  honras 
e  prerogativas  de  cyue  gozavam,  e  os  vex|cinf^|»tos  ^corresppn.-^ 
dentes  ao  seu  tempo  de  serviço.  - ,; 

Os  demais  empregador  do-  mesmo  Tribuna^tqu^  não  puderem 
ser  adniittidofl:|ta#  secretarias  dos  Tribuaa^.^o  Çon^mí^f^Qonr 
tinuarão  a  perceber  os  seu^  vencíinentos:  .por  inteiro^  emquanto 
não  fintem  nolRam^nte  empregados. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  autoridades  a  quem  o  co« 
ahedmçnto  e  ex0cuçap  <la  referida  lei  pertencer ^  q^e  a  cumpram  e 
façam  cumprir  e  guardar,  tão  inteiramente  como  nella  s^  contém* 


Si)cleiia(le&  ll(iiu)]|ia$ 

( DisenSTo  »,  434  -^  DE  4  »e  mjluo  utt  i991  •) 


...  .^HôJCíiiAs  ,  ^ ;:  : .  ,;^, 

A^  i.o  As.  companhias  pu  àpjc|edádé^.  aovnymás,.  sè  dis^ 
tiogu^m  'ÓMA,  çutr^.  e^p^f cies  de.  sociedades  "  pel^.  divisão  do 
capiíale»^, acções,  .pela  ^respon^abiUd^de  liipit^da  dos  ^cçipnista^ 
e  neo^asidf^  do  concurso^ pelo  sç^gpftt  de  sçie^  sócios.  CQ.ec. 
ç,   SS21    de  30  de  dezembro  de  i8SÚ,  art/  t?^  )J 

Art.  2.'^  Podem  ser  obfécto  da  sociedade  anqAyj(pa:.,todo 
o  género  de  commercio  ou  de  Industria/ as  emprezas  agrícolas, 
e  todos  e  quaesquer  serviços  de  natureza  commercial  oa  oivii^ 
uma  vez  que  não  sejam  con|i(arÍQs  ;^  ]jei[^âgqipE^2S  «^9  ^^^t^^^*' 
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ttunes  (  Cod.  Com.  art.  287;  Dec.  lu  8821  de  30  de  dezembro 
de  1882, 'art.  20). 

An.  z»^  As  companhia»  ou  sociedades  anonymas»  quer  o  seu 
objecto  seja  commercíai,  quer  civil,  são  regidas  pela  Lçi  n.  3150 
de  4  de  novembro  de  1882,  pelos  Decretos  n.  S821  de  30  de 
dezembro  do  mesmo  anno;  n.  164. de  17  de  janeiro;  n.  850  de 

13  de  outubro;  n,  997  de  11  de  novembro  de  1890;  n.    13Ó2  de 

14  de  fevereiro,  e  n.  1386  de  20  de  fevereiro  de  1891. 

Art  •  4  •  o  As  sociedades  anonymas  se  podem  constituir  sem 
autorização  do  Governo  (  Lei  n.  3150  de  4  de  novembro  de 
1882»  art.  lOy  Dec.  n.  8821  de  30  de  dezembro  do  mesmo  anno» 
art.  3.0 ;  Dec.  n.    164  de   17  de  janeiro  de  1890,  art.  1,0  )  * 

Art.  5.®.  As  sociedades  anonymas,  para  abrirem  subscripção 
publica,  formarão  os  seus  prospectos,  nos  quaes  se  deverão  de* 
clarar  os  nomes  das  pessoas  que  preliminarmente  se  associarem 
para  constituil-as  (Dec.  n.  1362  de  14  de  fevereiro  de  1891, 
art.    lo). 

Art.  6.®  Nos  mesmos  prospectos  se  mencionarão  por  suas  datas : 

i.o  Os  contractos  em  que  se  basearem,  se  os  houver,  e  os 
que  tiverem  sido  feitos  com  incorporadores,  syndicatos  ou 
outras  quaesquer  entidades  civis ; 

2.<*  As  sommas  que  se  devem  desembolsar  por  compras, 
commissões,  porcentagens  ou  quaesquer  outros  encargos  (  Dec. 
n.   1362  de  14  de  fevereiro  de  1891,  art.   20  ). 

Art.  7.'>  Os  prospectos  serão  acompanhados  do  projecto  de 
estatutos . 

{  i*^  Todos  os  documentos  a  que  se  referirem  os  ditos 
prospectos  ficarão  depositados  no  escriptorio  do  íncorporador, 
para   serem  examinados  por  quem  deseje   subscrever. 

2  2.0  A  subscripção  só  poderá  eíTectuar-se  oito  dias  depois 
de  feito  esse  deposito  (  Dec.  n.  1362  de  14  de  fevereiro  de 
1891,  art.  30  ). 

Art.  8.^  Os  documentos  serão  assignados  pelo  Íncorporador 
e  interessados,  e  servirão  para  instrucção  do  registro  na  Junta 
Commercíai  (  Der.  n.  1362  de  14  de  fevereiro  de   1891,  art.  4^). 

Art.  9.0  Os  documentos,  de  que  tratam  os  artigos  antece- 
dentes, serão  exihibldos  na  assembléa  constituinte  da  sociedade 
e  com  a  acta  da  sua  constituição  e  certid.ão  do  depo3Íto  em  di- 
nheiro da  decima  parte  do  capital  servirão  para  o  registro,  que 
se  fará  na  Junta  Commercíai  dentro  de  um  mez  (Dec.  n.  1362, 
de  14  de  fevereiro  de  1891,  art.  art.  50  ). 

Art.  10.  Os  fundadores  òu  incorporadores  de  sociedades 
anonymas,  os  cedentes  de  contractos,  Feitos  com  o  poder  publico, 
que  auferirem  vantagens,  sob  a  forma  de  renda,  commissão  ou 
porcentagens,  a  deduzir  do  capital,  pagarão  5«/o  do  valor  da  venda, 
commissão  ou  porcentagem  (art.  7*  do  Dec.  n.  1362  de  14 
de  fevereiro  de  1891  ). 


*  Salvas  at  szoepçSev  doi  artt.  46  e  47* 
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Art.  it.  Este  pagamento  se  fará  no  Thesouro  Nacional,  com 
^la  dos  ittcorporadores  ;  o  registro  na  Junta  Commercial  só  se 
fará  depois  de  realizado  tal  pagamento,  que  se  effectuará  denáro 
de  30  dias  dopois  de  constttuida  a  sociedade  (  art.  8Ó  do 
Dec*  n.  1362  de  14  de  fe-vsreiro  de  1891 ). 

Art.  IJ.  Os  fundadores  ou  incorporadores  respondem  bofia 
fide  collectivamente  pelas  declarações  dos  prospectos,  fazendo-scf 
effectliia  a  responsabilidade  civil  ou  criminal,  como  no  caso 
c8il»(«t.  9<)  do  Dec»  n.  1362  de  14  de  fevereiro  de  1891  ). 

Art*  !%•  Nio  é^penoittido  à  socifi^de  anonyma  ter  firma 
QU  ra^ão  social  1  nem.  qualificar-^se  pelo  ncime  de  qualquer  dos 
sócios  (  Lei  n.  3150  4e  4  ide^novembro  de  1882,  art.  20  8  i»; 
Dec.  ii.r  382 r  de  30  de  deiembro  do.  mesmo  anno,  art.  50 ; 
Dec.  n.  164  de  17  de  janeiro  de  1890,  art»  20  }  i^  )• 

Art.  14 •  A  sociedftúe  anooyma  será  designada  por  uma 
denominação  particular,  ou  pela  indicação  do  seu  objecto. 

{  i;^  A  designaçSo  oa  denominação  será  declarada  nos  es- 
tatutos ou  contracto  social,  e  deverá  differencial-a  de  outras 
sociedades. 

i  2.0  Si  fòr  idêntica,  bu  seipeliiante,  de  modo  que  possa 
indusir  em  euro,  ou  ení;ano,  assiste  a  qualquer  interessado  o 
direito  de  fazel-o  modificar,  e  demandai:  as  perdas  ou  damnos» 
causados  pela  identidade  ou  semelhança  (  Lei  n.  3150  de  4 
-de  novembro  de  J882,  art.  20  ;  Dec.  n,  8821  de  30  de  dez- 
embro do  mesmo  anno,  art.  6,^;  Dec.  n.  164  de  17  de  janeiro 
de    1890,  art.   20 ). 

Art.  15.  Os  sócios  são  responsáveis  somente  pela  quota 
do  capital  das  acções,  que  subscrevem,,  ou  que  Ibes  são  ce* 
didas  t  Lei  n.  3150  de  1882,.  art.  %^  i  %^\  Dec.  n.  8821  do 
mesmo  Snno,  art.   4^;  Dec*  n.  164  de  1S90,  art.  2p  {  20  )^ 

Art.  z6.  São  da  exclusiva  competência  do  juizo  commercial 
as  questões  relativas  á  existência  das  companhias,  aos.  direitos 
e  obrigações  dos  sócios  entre  si  e  entre  elles  e  a  sociedade,  â 
dissolução,  liquidação  e  partilha  (  Lei  n.  3150  de  iÔ82,  ^rt.  20, 
{'30;  Dec.  n.  8821  do  mesmo  anno^  art.  23^  Dec.  n.  264 
de   1890,  art.    20  J  30  ), 

•  Art.  17.   O  capital  daseoded^es  anónimas  pôde  consistir 
em.dinheiro,  bens,  cousas  ou  direitos. 

As  «ntsadas  ou  prestações  em  bept;  cou9as  ou  direitos,  só 
serão -adadttídas  pelo  valoz!  enft  %ue  fòr^m  èstixt^^  por  lou* 
vador«  * 

\  1.^  K  avaliação,  pasa  produw  eifisitQ,  depende  da  appro- 
vação  da  assembléa  gerai. 

{  2.0  Si  ao  valor  declarado  nos  esUt^fps  ou  contracto  so- 
cial, fõr  inferior  o  valor  dado  pelos  louvados,  o  sócio  respon- 
sável pela  prestação  será  obrado  a  entrar  com  a  diíferença  em 
dtoheiro(Dec.  n.  8821  de  30  de  ^dezembro  de  1882,  art.  7°). 


Vid«  o  ark.  73  e  Ma«  pârsgraphoi. 
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Art.  i^.    O  capital  social  deve  ser  divi|diil#   etnracQõéa. 

í  i.o   Aft  acções  se  podem  dividir  «ol  imtçém-  de  valor, 
igtial. 

2  2.0  >^s  ÍAcçOes,  íeunidas  em  muBefso  qae  dt  valitr  equi- 
valente ao  da  acção,  serão  eonsidcnMfauí  como  lònoaiido  uma 
acção  e  conferirão  os  direitos  que  teem  par  base  a  .acção  eomo 
uiiidade.  -  í 

2  3.0  O  dono  de  cada  fracção  poAccâ.  eaereer  sepetada.*- 
mente  os  direitos  que.  Aão  eaitram  na  definiçiO)  da-  mimero  aef6*> 
cedente,  como  o  da  aiienação  e  o  de  £ecef|>er  dkidexidoe-.  (Lei 
n.  3150  de  iSS2y  art.  70;  Dec  n.  .  dSas  -  dq  omc«a>o  aano» 
art.  80;  Dec.  n.   164    de  1S90,    act»   7^\%  .:    . 

Art,  19.  Não  são  permittidas  «eções  que  eão*  repreeenten» 
effectivamente  capital  em  diaheir»;  beast  o&direjfaoii.declarades 
nos  estatutos  ou  contracto  social  (Deo«  >a.  8^x  de  1882, 
art,  90).  ..     •       . 

Art.  20.  E'  licito,  depois  de^  coMtilHlda.a  eodcdad^  esta» 
belecer-se  em  favor  dos  fundadores  00  de  tereeirioe»  qoe  h^um 
concorrido  com  serviços  para  a  formação  da  companhia,  quaUiaer 
vantagem  consistente  em  uma  parte  doar  Uicnui  liqniderá. 

Esta  vantagem  sò  pôde  ser  concedida  por  édiberaçãoi  da 
assembléa  gertil  (Lei  n.  3150  » de  i8ia,  aai.  ^  i  3Q ;  Dec. 
n.  ^821  do  mesmo  anno,  art.  90  peragrapho  touco;  Dec. 
n.   164  de  17  de  janeiro   de  1890,  art*.  3í>-J  30). 

Art.  21.  As  acções  sei^  nominativas  até  o  aeu  intc^ai 
pagamento. 

Resolvido  o  dito  pagamento,  poderão  ser  convertidas  em 
acções  transferíveis  por  endosso,  eu  em  aeçôea  ao  postador. 

A  conversão  só  poderá  ser  feita  por  deiibcração  da  assembléa 
geral  (Dec.  n.  8821  de  18S2,  arti  ro;  Lei  »*:  315^  4o 
mesmo  anno,  art.  7^  I  i*5  Dê£.  n»  164  de  1890,  {  i.® 
do  art.  7<>. ) 

Art.  ^2.  Haverá  na  sede  das  companhias  um  Uboq  jde  re« 
gistro  com  terrào  de  abertura  e  eaoscramento,  smmetado,  rvh 
bricado  esellado  nos  termos  do  art.  13  do  Código  Cofaaercial» 
para  o  fim  de  nelle  se  lançarem: 

x.o  o  nome  de  cada ' aeciontea,  ooia  indicação- do  iminerã 
de  suas  acções ;  '  ^         .      .  .        ^     . 

2.0  A  declararão  das  entradas  de>:eapital  realixadae ; 

3.0  As  fttscripções  das  propriedades  e  as  tmmfetedfiíae  daa 
acções  com  a  respectiva  data,  assignadas  pelo  cedente  e  pisaior 
nario,   ou  por  seus  legititnee  proeutedores ;  t^  -      . 

4,0  As  conversões  das  acções  em .  títulos  :  eea - pocftadar  e 
transferéiifclás  por  endosso^.  -  •  .     -'       . 

E'  livre'  á-  qualquer  accionista  a  exame  do  Hvt&db  iregislro 
(Lei  n.-  3150- de  1882,  art.  7**  f  3*  J  I>eo*  n. /âSat  do-»  mJWBi» 
anno,    art'.    18;  Dec.    n.  '  i^  'de     rj   janeira   dst  1890,    Mb 

7^13.^)  __^ 

Art.  23.  A  propriedade  das  acções  nominativas  se  estabc»- 
lece  pela  inscripção  no  livro  do  regfçtxç,    . 
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A  cofliâ«'«^  opera  pelo  terai»  de  tcanifereneia^  lavrado  no 
"dit<»  liwo  -e  aisifoado  pelo  cedente  ecesBlotnario,  ou  .por  seusie» 
gitimos  procuradores,  revestidos  do9  poder^fi.neceeaarios.- 

No  cit9«  de  ^moamissão  á%  acção  á  titulo  de  legado,  de  suc- 
'ceBsèo  «ittvereai  ou  por  virtude  de  arrematação  ou  adjudicação, 
K>  termo  .de  tiMSfereiíeia  para  o  noaie  do  legatário*-  herdeiro, 
axrematmte  -oxi  oredor  ac^udicatarío,  não  poderá  ser  Lavrado  senão 
á  vista  do  alvará  do  juiz  competente,  de  formal  de  paitilha,  ou 
de  carca^de  ajveanutaç&o  ou  de  adjudicação. 

Aoe  interessados,  se  egcigirem,  serão  dadas  certidões  dos 
tenaos  de  inecrfipção  e  transferencia  (Dec.  n.  8821  de  30  de 
desesnbro  de  186a,  art.    11  )• 

Art.  24.  A  cessão  das  acções  ao  portador  se  consumma 
peia  aimples  tracEçâo  dos  titules.  O  portador  da  acção  se  pre- 
ininie  dono,  emquanto  o  contrario  não  fôr  provado  (  Dec.  n.  8821 
de  1882,  art.  12). 

Art.  15.  As  acçí5es  de  companhias,  que  não  tecm  garantia 
publica  de  juros,  não  podem  ser  validamente  negociadas  senão 
«depoia  4e  oonUttuida  defiottivamente  a  sociedade,  e  de  realizados 
46 Vo  <lo  capital  Bttbscrípto  (  Dec.  n.  8821  4e  30  de  dezembro 
de  1882,  ^alt.  15;  Dec.  n.  850  de  13  de  oututoo  de  1890, 
art.  20;  Dec.  n.    1362   de  14  de  fevereiro  de    1861,  art,    10). 

Am.  2é.  Sto  tnrífeos  e  nuDos  os  cõatraotos  que  violarem 
-esta  dsspoalçãa  (art.  $^  do  Dec.  n.  850  de  13  de  outubro 
-ée  1890).  ,  . 

•  Art.  27>  Am  acções  de  conqianhias  que  teem  como  objecto 
a  realizaç&o  de  qielhoramentos  matenaes  concedidos  pelo  Go- 
verne -Federal,  aob  garantia  publica  de  juros»  podem  ser  nego- 
cladas»  desde  que  tenham  realizado  um  quinto  do  seu  valor 
tDec.  n.  997  de  11  de  novembro  de  1890,  art.  i^,  combi- 
nado com  o  Dec.  n.  164  de  17  de  janeiro  do  mesmo  anno, 
art..  7®  4  2"):    . 

Art.  zS.  As  acções  das  companhias,  que. se  destinarem  a 
explorar  concessões  garantidas  pelos  governos  dos  Estados,  po- 
derão sef  negociada^  depois  de  realçado  um  quinto  do  seu 
valor»  si  taes  companhias  se  constituírem  nas  respectivas  pragas  ; 
se,  porém,  Qonstituirem-se  na.  Capital  Federal,  as  acções  so- 
mente poderão  sér  negociadas  depois  de  realizados  40  Vo  do 
capital  sub;scripto  f  Dec.  n.  997  de  íi  de  novembro  de  1890, 
art.  2<^,  cpmbinado  com  o  art.  .  7^  ê  2^  do  Dec.  n.  164 
de    17   de  janeiro  do  mesmo  anno). 

Art.  29»  £'  jM-ohihida  a  transferencia  dos  certificados,  pro- 
messas ou.cautela^  de  pagamentos  parciaes  do  capital  das  acções. 

Não  se  comprehende  nesta  prohibição  a  transmissão  por  le- 
gado, successão  universal,  doação,  arrematação,  adjudicação,  ou 
venda  em  leilão  publica  por  ordem  do  jub  {  Dec.  n.  8821  de 
30  de  dezembro  de'! 882,  art.  13 {§  ioe2o). 

Art.  30;  Aiifda  quando  negociadas  as  acções,  subsiste  a  res- 
-ponsablfiãáde  do  cedehte  para  tom  a  sociedade,  pelas'  quantias  que 
faltarem  para  completar  as  entradas  das  acçõeâ  cedida^. 
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Tal  reeponsabiiidade  prevalecerá  tão  sòmcAte  no  cãso  da 
sociedade  se  tornar  ínsolvave)  por  culpa  ou  datnno  orccorrido  ao 
tempo  em  que  o  cedente  era  accionista  • 

•  E'  assegurado  ao  cedente  o  direito  de  ind^imizaçSo  contra  o 
cessionário,  com  quem  transigir,  e  os  cessionários  ulteriores,  o» 
quaes  todos  são  solidariamente  obrigados  (  Dec.  ii«  8821  de 
1882,  art.  14;  Lei  n.  3150  do  mesmo  anno,  art.  70  {  2«; 
Dec,  n.   164  de  1890,  art.  70  {  i^n,  i), 

Art.  31.  Cessa  a  responsabilidade  do  cedente,  desde  que  a 
assembléa  geral  da  sociedade  approvar  as  contas  anntiaes,  ou  no 
prazo  de  cinco  annos,  a  contar  da  data  da  publicação  da  cessão, 
si  a  assembléa  geral  não  se  reunir,  ou  não  approvar  as  contas 
annuaes  (  Dec.  n.  r64  de  17  de  janeiro  de  1890,  art.  7«  |  20 
n.  2,  combinado  com  o  2»  aiinca  do  í  2.0  do  art.  7^  da  Lei 
n.  3150  de  X882  ;  e  ^  20  do  art.  14  do  Dec.  n.  8821  de  30 
de  dezembro  do  mesmo  anno ) . 

Art.  32.  Toda  a  acção  é  indivisível  em  referencia  â  so- 
ciedade. 

Quando  um  desses  titutos  pertencer  a  diversas  pessoas,  a 
sociedade  suspenderá  o  exercício  dos  direkos  que  a  taes  títulos 
são  inlierentes,  emquanto  um  só  individuo  não  fôr  designado  para 
junto  delia  figurar  como  proprietário. 

A  sociedade  poderá  igualmente  suspender  o  exercido  dos 
direitos  da  acção,  emquanto  não  forem  satisfeitas  as  obrigações 
inlierentes  á  mesma  acção  (Lei  n.  3150  de  4  de  tioveoibro  <ie 
1882,  art.  80;  Dec.  u.  8821  de  30  de  dezembro  do  mesmo 
anno;  Decr.  n.  164  de  17  de  janeiro  de   1890,  art.  8^). 

Art.  33.  Quando  o  accionista  não  effectuar  as  entradas  rio 
prazo  estipulado,  cabe  á  sociedade,  salva  a  sua  acção  de  paga> 
mento  contra  os  subscriptores  e  cessionários,  o  direito  de  fazer 
vender  em  leilão  as  acções,  por  conta  e  risco  do  seu  dono,  â 
cotação  do  dia,  depois  de  notificado  o  accionista  mediante  uma 
intimação  judicial,  publicada  por  dez  vezes,  durante  um  mez, 
em  duas  folhas,  das  de  maior  circulação,  na  sede  da  com- 
panhia (Dec.  n.  850  de  13  de  outubro  de  1890,  art.  40,. 
parte  i*). 

Art.  34.  Quando  a  venda,  não  se  effectuar  por  falta  de  com- 
pradoresi   a  sociedade  podcré    declarar  perdida  a  acção  e  apro- 
priar-se  das  entradas  feita?,  ou  exercer  contra  os  subscriptores  e  os- 
cessionários    os    direitos    derivados  de  suas    responsabilidades. 
(Dec.  n.  850  de  13  de  outubro  de  1890,  art.  40). 

Art.  35.  As  acções  e  as  fracções  de  acções  serão  assígnadas,. 
pelo  menos,  por  dous  administradores,  e  deverão  conter; 

1 .  o  O  numero  de  ordem  ; 

2 .  o  O  valor  que  cada  uma  representa ; 

3 .  o  A  designação  ou  denominação  da  sociiedade ; 

4.^  O  direito  que  conferem  aos  dividendos  e  capital; 
5.<)  A  data  da  constituição  da  sociedade  e  da  publicação  doa 
actos  constitutivos  (Dec.  n.  8821  de  1882,  art.  16  ^ 
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Art.  36,  As  acções  transferiveis  por  endosso  e  ao  portador, 
alèin  das  declarações  meneiOBadas  no  artigo  antecedente,  conteffto: 

i.o  A  somma  total  do  capital  subcrípto,  com  especificação 
da  parte  em  dinlieiro  e  da  parle  em  bens,  cousas  e  direitos; 

2*9  O  numero  das  acções  em  que  se  divide  o  capital ; 

3.0  A  duração  da  sociedade  ; 

4.0  O  dia  e  o  lugar  da  reunião  annual  da  assembtéa  geral 
(  Dec.  n,  8821  de  30  de  dezembro  de  1882,  art.  17  )• 

Art.  37.  As  acções  podem  ser  objecto  de  penhor. 

O  penhor  das  nominativas  se  constitue  por  simples  averbação 
nos  termos  da  inscripção  e  de  transferencia ;  o  das  transíeriveis 
por  endosso,  e  o  das  acções  ao  portador,  pela  entrega  do  titulo  ao 
credor  e  por  papei  assignado  pelo  devedor,  ao  qual  o  credor  dará 
a  respectiva  cautela  (Código  Commercial  arts.  271  e  272  ;  Dec. 
8821  de  1882,  art.  19;   Dec.  n,   164  de  1890,  art,  7^  {  4<>). 

Art.  38,  A  constituição  do  penhor  não  iohibe  o  accionista 
de  exercer  os  direitos  da  acção,  como  o  de  receber  dividendos, 
tomar  parte  e  votar  nas  deliberações  da  «isçembléa  geral  .(  Lei 
n.  3150  de  1882,  art,  70  ê  40  in  fine  ;  Dec.  n,  8821  de  30  de 
dezeiEd>ro  do  mesma  antio,  art«  19  i  1^  ;  Dec.  n.  164  de  17 
de  janeiro  de  1890,  art •  7^  i  40»  2"^  alínea). 

Art.  39.  E'  probibido  ás  sociedades  anonymas  aceitarem 
em  penhor  as  próprias  acções  (Lei  n.  3150  de  1882,  art.  27 
n.  4;  Dec,  n.  8821  do  mesmo  anno,  J  2^  do  arl.  19;  Dec. 
n.  164  de  17  de  j^nçiro  de  1890,  art.  27  n.  4). 

Art.  40.  £'  profiibtdo  ás  sociedades  anonymas  comprar  e 
vender  as  próprias  acções. 

Nesta  prohibição  não  se  comprehende  a  amortisação  das 
acções,  uma  ves  que  seja  realisada  com  fundos  disponíveis  e 
sem  oÁfensa  do  capital. 

A  amortização  não  pode  ser  feita  senão  por  deliberação  da 
assembléa  geral,  estando  presente  um  numero  de  sócios,  que  re- 
presente, pelo  menos,  dous  terços  do  capital  (  Lei  n.  3150  de  4 
de  novembro  de  1882,  art.  31 ;  Dec.  n.  8821  dé  30  de  dezembro 
do  mesmo  anno,  art.  20  ;  Dec.  n.  164  de  17  de  janeiro  de  1890, 
art.  31 ). 

Art,  41.  E'  perraittido  ás  sociedades  anonymas  contrahir 
empréstimos  em  dinheiro,  dentro  ou  fora  do  paiz,  emittindo  para 
esse  fim  obrigações  (  debentures  )  ao  portador . 

Faragrapho  único.  O  titulo  de  obrigação,  a!ém  das  clausulas 
propilas  dos  instrumentos  desta  natureza^  deverá  conter: 

1 .0  A.  série  das  obrigações  ; 

%.^  O  numero  de  ordem  ; 

3.0  A  somma  total  do.  empréstimo,  á  cuja  serie  pertencer. 
(Leia.  3150  de  1S62,  art.  32;  Dec.  n.  8821  do  mesmo  anno 
art«  21;  Dec.  n.  164  de  1890,  art.  3a). 

Art.  4s.  A  importância  de  taes  empréstimos  não  pôde 
exceder  o  valor  do  fundo  social  na  sua  totalidade  ( Lei  n.  3150 
de  1882,  art.  32  {  i^ ;  Dec.  n.  8821  do  messio  anno,  art»  21 
{  20;  Dec.    n.  164  de  1890,   art.  32  {  lo). 
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Alt.  41.  EfiMái.  obrigaçôiM  t«rão  por  fiaa^  todo  o  acdvo  e 
bettB   da   socmMe»  prçferindo  ^  <iwí<rff§i>cr   ouUos  títulos   de 

divida,  .     , ,.       . 

No  caso  de  liquidação  da  sociedade,*  *  os  poftaflores  dessas 
obrigações  haverão  a  sua  importância  antes  de  qiiaesquer -outros 
credores ;  e  só  depois  de  recolhidas  todas  ellas^  ou  depositado 
o  valor  das  que  atitarem,  serão  pagos  os  demais  cifedores  na 
ordem  das  outras  preferencias  (Dec.  o.  164  de  17  de  janeiro 
de  1890,  a  2°  e  30  do  art.  32). 

Ajt«  44*  Aos  portadores  dessas  obrigações  é  licito: 

i.o  Assistir  ás  reuniões  da  assembléa  geral  e  discutir,  sem 
voto,  qualquer  assumpto,  que  interesse  á  díivida  representada 
por  esses  títulos  <I>ec,  n.  164  de  189»,  «ut*  3a  |  40 ;  Dcc 
n.  8821  de  1882,  art.  21  f  4°;  Lei  n.  3150  do  mesmo  anno, 
?  30  do  art.    32). 

2 .  o  Nomear  um  fiscal  para  collabocar  <tom  as  que  houveram 
sido  nomeados  pda  assenMéa  geral  dos  accionistas  (Lei 
n.  3150  de  4  de  novembro  -de  i88«,  att.  32  J  a» ;  Dec. 
n.    8821  do  mesmo  anno,  art.   21   i  s^). 

Art.  45.  Os  empréstimos  por  obrigaçSes-  «io  pddem  aer 
contrahidos  senão  por  virtude  de  auttvixaç&o  exfuessa  nos 
estatutos,  ou  de  deliberação  da  asaembléa  gemi  (Dec,  a.  8821 
de   30  de  dezembro  de    i88a,  art.    si  í    5^).. 

BAS  SOCaSfiAfiES  QVE  CABECSIC  DS  AUTO&XZAçXO  JO  QOlSMa  PASA 
SS  O&aAinZAB&K 

Art.  46*  Dependem  da  autorização  do  GeTerno  para  que 
^se  possam  organizar: 

I.®  Os  bancos  de  circulação  (Lei  n,  3403  de  24  de  no- 
vembro de  i888,  art.  lo ;  Dec.  n.  10,144  de  5  de  janeiro 
de  1889,  art.  1°;  Dec.  n.  10,262  de  6  de  fiílho  do  mesmo 
anno,  art..  1^ ;  Dec.  n.  16,  de  17  de  janeiro  de  1890, 
art.  lo  ?  i^  n.  i;  Dec.  n.  165  de  17  de  Mineiro  do  mesmo 
anno,   art.    i®); 

2.0  Os  bancos  de  credito  real  (Dec.  n.  3471  de  3  de 
junho  de  1865,  art..i«';  Dèc.  n.  8821  de  30  de  dezembro  de 
1882,  art.  130  n.  4;  Dec.  n.  169  A  de  19  d^^Janeiro  de 
1890,  art.  13  §  jo;  Dcc.  n.  370  de  2''de  Tnafo  4p  nresmo 
anno,  art.  278;  Dec.  líV  164  de  17  de  janeiro  do  mesmo 
anno,   art.    i^í    i©,    n.    2);  * 

3.0  Os  montepios,  os  montes  (Il^4iiM:Mri«o  ou-<d0  piedade, 
as  caixas  economidas  e  as  soeledbdes  de  «egiiMW  ttiutuos  ( Lei 
n.  3150  de  i88â,  art;  i^  |  i©;  Dec.  *!•  Maí  de  30  dft  :de- 
zembro  do  mesmo  anno,  aít.  130,  n.  2;  Deo.  n.  164  de  17 
de  janeiro  de   i8ço,  art.-r»  §  i©  n.  4); 

4.*  As  soeieéadés  atoonyinas,  que  tit«rein  ^p9c  objetto  o 
commercio  ou  ^ftmfcéimento   de  genen^s  ou    subfttaattes  ^iaieii- 
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tares  (^«^  li*.  51^50  ae^lBBi,*  aft.  lo  |^í'»'ii.  3;  Dec.  *• -8011 
do  metófo  aiino,  att.  tjt)  11.  jf  Dec.  n.  iftj  de  i/dej»- 
neiro  «b  iSgíoV  ^s^t.   i©  trv  4).  ,'      '    ^'^' 

Art'.  47.;  Dependem  igualmente  d»»*witori»aç§o  do  Gotr^ttno 
para  ftmcciol^r  na  Repoblíea,  as  sociedades  '  anottymad*  «tttfa»i- 
geiras  e  as  suas  succursaes  ou  caixas  íiliaes,  observando-sd  a 
^'espeft^  dè  taês  tiséociaçóés  o  seguinte: 

i  1,0  Os  estatutos  declararão  o  prazo  máximo,'  nunca  su- 
perior a  ^dous  annos,  contados  dá  data  da  afttòrizaç3o,  dentro 
dos  quaes  a  sociedade  ou  companhia  terá  de  reaiisar  dous  terços, 
pelo  menos,  'do  seu  capital  no'  paiz ; 

?  2. <►  Essas  companhias  ôu  sociedades  ficam  sujeitas  ás  dis- 
posições que  regem  as  sociedades  anonymas,  no  tocante  ãs 
relações,  direitos  e  obrigações  entre  a  sociedade  e  seus  credores, 
accionistas  e  quaesquer  interessados,  que  tiverem  domieilio  no 
Brasil,  embora  anzentes; 

í  3.<*  Obtida  a  autorização,  deverão  essas  sociedades,  sob 
pena  de  nuUidade,  antes  de  entrar  em  funcção,  archivar  na 
Junta* Xommerclal,  e,  onde  não  a  houver,  no  registro  das  hy- 
pothecas  da  comarca,  os  estatutos  da  sociedade,  a  lista  nominativa 
dos  subscriptores  còm  indicação  do  numero  de  acções  e  entradas 
de'cádà"  um!  e  a  certidão  do  deposito  da  decima  parte  do  capital, 
e  a  fazer  no  Diário  Cfficial  e  nos  jornaes  do  termo  as  publicações 
exigidas  pêlo  presente  decreto  (Lei  n.  3150  de  4  de  novembro 
de  i88á,  árt.  i<^  {  30;  Dec.  n,  8S21  do  mesmo  anno,  art.  130 
I  lO;  Dec.  n.  '164  de  17  de  janeiro  de  1890,  art.  i»  ?  2^ 
ns    I,  2  e  3)t 

I  4.0  As  sociedades  estrangeiras  existentes  no  paiz  são 
obrigadas  a  cumprir  o  disposto  no  paragrapho  antecedente, 
dentftj  toi  seis  mezes  a  contar  da  data  da  publicação  do  Dec, 
n.  164  de  í2  de  janeiro  de  Í890,  sob  pena  de  peMerem  o 
direito  tíe  funccionar  nesta  Republica  (Dec.  n.  164,  art.  33 
paragrapho  único.) 

Art.  48.  iíâo  carecem  de  approvação  do  Governo  as  so- 
ciedades anonymas,  que  tiverem  por  objecto  a  construcção  de 
estrádaáde  ferro,  concedidas  pelo  poder  competente  (Dec. 
n.  5561  de  28  de  fevereiro  de  1874;  Dec.  n.  8821  de  50  de 
dezembro  de   1882,   art.   130  |'!i«). 

Art,  49.  Os  montepios,  oa  montes  de  pie^de  ou  de  soccorro, 
as  caixas  económicas  e  as  sociedades  de  seguros  mútuos,  bem  como 
as  corporações  e  associações  religiosas,  xegei>-se-hio,  não  só  quanto 
á  sua  constituição,  como.  quanto  ao  seu  regimen,  pelo  direito 
anterior  a  este  decreto  (Dec.  n.  6831  de  18S2,  art.  i30- 
'  .Art«,;^.'Aa  sociediMte  a^Kmymas  que  dependem  de  au- 
torização do  Governo  (  arts.  44  e  45 ,)  não  poderão  obtel-a^  senãp 
quando !jQ'i«iiiatca£M  on- esMtulo«'  forem  ergimizados  de  confor* 
aridade  jetitA  as  dispostçõCB  ^ate  deerelQ»  ás  quAes  sio  e  ficaim 
sujeitas  ( Ou.  tt.  8821   de   x68e,  art.    152  ^« 

Art.  51.  Os  requerimentos  para  concessão  de  autorização 
ou  approvação  dos  estatutos  das  associações  serão  dirigidos  ao 
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Governo,  ou  ao  Congresso»  ou  ao  Governador  do  Estado,  onde 
a  creação  deve  ter  lugar»  segundo  a  competência  paca  a  con- 
cessão couber,  de  accordo  com  a  legislação  vigente,  a  qualquer 
destes  ramos  do  poder  publico  (Dec»  n.  27 ix  de  19  de 
deasembro    d«    1B60,   art«    8** ;    Dec.    n.    8S21    de    1882,    art. 

i3ar  i  0- 

Art.  52.  Recebidos  os  requerimentos,  serão  submettidos 
aos  exames  precisos  para  se  verificar  : 

I .  o  Se  o  objecto  ou  fim  da  companhia  ou  sociedade  anony- 
ma,  é  licito  e  de  utilidade  publica ; 

2.<*  Si  a  creação  pedida  é  opportuna,  e  de  êxito  provável ; 

3.0  Si  o  capital  marcado  nos  estatutos  é  bastante  para  o 
objecto  da  empreza  :  se  está  convenientemente  garantida  a  sua 
realização,  e  si  as  épocas  estabelecidas  para  as  suas  entradas 
estão  combinadas  de  maneira  que  a  caixa  social  se  ache 
sufficientemente  provida  para  acudir  ás  suas  obrigações  ; 

4.0  Si  os  estatutos  da  associação  ou  as  bases  solú-eque  se 
fundar  o  pedido  de  autorização,  estão  de  accordo  com  o  pre- 
sente decreto  e  mais  disposições  em  vigor,  e  si  são  convenientes 
e  razoáveis ; 

5,<>  Si  o  regimen  administrativo  da  companhia  offerece 
as  garantias  moraes,  indispensáveis  para  o  credito  da  empreza, 
e  segurança  dos  interesses  dos  accionistas  edo  publico  ; 

6.^  Si  as  disposições  relativas  á  prestação  de  contas,  divisão 
dos  lucros,  formação  do  fundo  de  reserva,  e  aos  direitos  e  inte- 
resses dos  accionistas,  e  em  geral  ás  suas  operações  são 
suficientes  para  inspirar  confiança  aos  interessados  e  ao  pu- 
blico. 

Art.  53.  A  autorização  pôde  ser  concedida  em  separado  á 
pessoa  011  pessoas»  que  pretenderem  a  creação,  organização  ou 
incorporação  de  taes  companhias  sob  bases  deânidas»  ou  conjun- 
ctamente  com  a  approvação  dos  estatutos  da  associação. 

Art.  54.  A  autorização  concedida  à  vista  das  bases  da  asso- 
ciação, não  dispensa  a  approvação  do  contracto  ou  estatutos 
da  sociedade. 

Art.  55.  Na  primeira  hypothese  do  art.  53  ao  registro  da 
carta  de  autorização  precederá  a  incorporação,  ou  organisação 
da  companhia  (  Dec.  n.  2711   de  1860,  art.  S^  )« 

Art.  56.  O  que  impetrar  carta  de  autorização  deverá  em 
seu  requerimento  expor  : 

i.o  O  fim  e  objecto  da  companhia; 

2  •  o  O  lugar  em  que  deve  funccionar  ; 

3 .  o  As  probabilidades  de  seu  bom  êxito  : 

4.^  O  tempo  dentro  do  qual  deve  ser  organizada  (Dec. 
n.  27x1  dé  1860,  art.  $0  i  i©  ). 

Art.  57.  O  requerimento  deve  imt  datado  e  anignadOí  e  as 
assignaturas  raconhecidasi  e  nelle  se  mencionará  o  hágar  da  re- 
sidência dos  impetrantes  ( Dee.  n.  27x1  de  1660,  art.  3^ 
I  2^. 
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Árt.  58.  Na  segrunda  hypótbesè  do  art*  53,  «  na  desiniplea 
approvação  dos  e8tatut(M,  previâtaA  no  art.  54,  deverá  ser  o 
reqaerítnento    instniido  com  Irs  aegwfaite»  peças  : 

i  i.^  Exemplardes  estatutos  assigàados  pelos  incorporadore» 
da  associação  ; 

I  2.»  Relação  dos  subscriptores,  com  declaração  dos  nomes^ 
profissões,  domicilio  e  tiumero  de  acções  subscriptas  (  Dec. 
n.  27T1  de  1860,  art.  40). 

Arr.  59.  Concedida  a  autorização  solicitada  ou  à  approvação* 
dos  estatutos  e  adoptados  pelas  partes  interessadas  as  alterações 
ou  additamentos  exigidos  à  vista  do  competente  decreto  de  appro- 
vação, se  passarão  as  cartas  de  auto/ização  ou  de  approvação, 
ou  conjunctamejitc  da  autorização  e  approvação  dos  estatutos. 
(  Dec.  n.   271 1  de  1860,   art.   11  )• 

Art.  6o.  Concedida  a  autorização  e  praticados  os  actos,  a 
que  állude  o  art.  11  do  citado  Dec.  n.  2711,  a  sociedade  ano- 
nyma  se  constituirá  pela  forma  estabelecida  no  presente  decreto 
(Dec.  n.   8821  de  1882,  art.   13*2  {   20). 

Art.  61.  Praticados  òs  ditos  actos  (art.  ir  do  Dec 
n.  27 iT  )  cessará  toda  e  qualquer  intervenção  do  Governo  em  rela- 
ção á  sociedade  (Dec.  n.    8821    de  1882,  art.   132  Í30). 

Art.  62.  Uma  cópia  authentica  da  carta  de  autorização 
será  arcliivada  e  publicada  conjuncta mente  com  os  estatutos  d» 
sociedade,  nos  termos  do  |  30  do  art;  45  deste"  decreto  (Dec. 
n.  8821  de  1882,  art.  132  i  4^). 

Art.  63.  Na  prorogação  do  prazo  da  sociedade,  bem  como 
em  quaesquer  alterações  dos  estatutos,  se  observarão  as  dispo* 
sições  deste  decreto,  que  regem  a  constituição  das  sociedades, 
que  dependem  de  autorização  do  Governo  (Dec.  n.  8821  de 
30  de  dezembro  de  1882,  art.  132  J{  40  e  5*). 

Art.  64.  Na  concessão  de  autorização  ás  sociedades  estran- 
geiras e  ás  suassuccursaes,  ou  caixas  íiliaes  se  observarão  igual- 
mente as  disposições  do  Decreto  n.  ^711  (  Dec.  n.  8821  de 
1882,  art.  134  ). 

SÀ  coKSTznncIo  sm.^sxsbaçxs  m^SÉia 

Art.  65.  As  sociedades  anonynas  não  «e  podem  definitiva- 
mente  constituir  senão  depois  de-subscripto  o  capital  sodal  todo, 
e  eifectivamente  depositado  em  vm  baiiico  de  emissão,  ou  em 
outro  sujeito  á  fiscalisação  do  Governo,  ou  que  pata  esse  -fim  se 
sujeitar  a  ella,  á  escollia  da  maioria  doa  siilmcríplores,  a  decima 
parte  em  dinheiro,  do  capital  auhscripao  (  Lei  n^  3,150  de  i88a, 
art.  30  ;  Dec.  n.  8821  do  mesmo  .anno,  art.  24;  Dec.  n.  i^ 
de  17  de  janeiro  de  1890,  art»  &^;  Dec.  n.  850  de  13  de 
outubro  do  mesmo  anno,  art.  5P  ;  Dec  n*  1369  ide  14  feve* 
reiío  de  xS9f ,  art.  10). 

Art.  66.  Noa  lugares  onde  ido  houv»  eatabelteimento  ban- 
cário nestas  condições,  o  deposito  poderá  effectuar*se  nas  coHe* 
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•ctorias  «Itt  tfa«60»rami  dl»  fiaa^Kia  .(  Dec.  o»  jB^o  de  13  de  ou- 
tubro de  «890,  art.   50,  perte-í*  eiàltiiaa  )i.    .     , 

Art.  67.  'j\s  aocierilrfffg  4in»oymag  i^i^e,  tívere«^  eopcezas 
<:onsagcadas  á  rçalizac.ã9  ^t  ^elhor.amentos  m^iteriaes  concedidos 
pelo  Governo  Federal,  sob  garantia  publica  dé  juros,  e  as  que  se 
deslinarem  ^  -explQx:ar  concessões^  gar^tidas  pelos  Governos 
dos  Estados,  enectuarão  o  seu  deposito,  Í  êscolba  de  setis  mcor- 
poradores  ou  em  bancos  físcalisados  pelo  Governo,. ou  no  The- 
souro  e  oas  theso^fajcias  e  çoUoctorías,  fixando  o  seu  coitai  de 
íaccordo  com  os  orçai^ientps  acceítos  pelo  Governo  (  Dec.  n«  997 
de  IX  de  novembro  .de  1890,  art,  3<^). 

Alt.  68.  O  deposito  feito  nos  bancos  íiscalisados  pelo  Go- 
verno prova-se  por  documentos  do  respectivo  fiscal^  certificando 
a  realidade  da  entrada  do  dinheiro  no  cofre  do  estabelecimento  e 
sua  escripturaç^o  nos  livros  da  casa  á  crédito  da  companhia  pro» 
jectada  ;  os  depósitos  feitos  no  Thesouro,  Thesourarias  e  Colle* 
ctorias,  serãQ  provados  por  certidão  dos  tbesoureiros  e  collecto- 
res  (  Dec.  n.  850  de  1  de  outubro  de  1890,  art.  5°;  e  Dec. 
n.  .997  de  n    de  novembro  do  mesmo  aimo,  art.    3®). 

Art.  69.  õ  deposito  exigido  no  art.  65  do  presente  de- 
creto, para  constituição  das  sociedades  anonymas,  refere-se  assim 
ao  capital  primitivo  das  compi^nbias,  como  ás  aiddições  que  ulti- 
spamente  fôr  elle  recebendo  ;  mo  se  podendo  haver  ^como  legal- 
mente augmentado  o  capital  nominal  de  taes  associações,  sem 
que  previamente  se  lealise,  em  relação  a  cada  accrescentamento, 
o  4ef)QSÍJto  da,  «ua  decima  partie  cm  dinheiro  (Dec.  n.  8821 
^e,iy88a,  art..  404  -5°';  Àv.  de  15  de  outubro  de  1890). 

Art.  70.  P^ra  a  formação  da^  sociedades  anonymas  é  essencial 
o  concurso,. pelo  menos,  de  s^têsocios  (  Lei  n.  3x50  de  1882,  art. 
So;  Dec.  n.  8821  de  30 de. dç^embro  do  mesmo  anno,  art.  24,  it 
parte  ;  Pec*  xu  174  de  17  de  janeiro  de  1890,  art.  30,  2*  parte  ). 

Art.  71.  aí  aociedades  anonymas  se  constituem,  õupores- 
criptura  publica  ou  p9r  deliberação  da  assembléa  geral  dos  subscri- 
ptores  (Lein.  3150  de  1882,  art.  8^  J  i©  ;  Dec.  n.  8821 
do  mesmo  anno,  art.   25  ;  Dec.  n.  164  de   1890,   art.   3^  J  i°)* 

Art.  7?yi.  A  ps?PP^"Çi,.PJ*bHca  será  assignada  por  todos 
os  subscriptorê*,  ^  àèVé^á~-x:^fe^a^éecíwS^  vontade  de 

formarem  a  companhia,  as  clausulas  ou  estatutos,  por  que  ella 
se  ha.  de  reg^»  »  a'  tnBucripçio  éo  conbeeimtfnto  da  decima 
parte,  ^^em  dkihebo,  •  do  •eapitai  aubecripCo  (  Lei  n.  3^50  de 
1682  ;  Dae.  n.  882  k  do  memno  anoò;  Defh  n«  164  de  1890; 
ik)c«  cit.  ;Dec..  a*    1962  de  14  de  fevereíio  de  1891,  art.    10). 

4  1*0  OsíButeDraípÉores-  pocfaun  compaieser  ú  asrfgnar  a  et* 
cripcura  por  pracutadorcs  imewdfltidos  dt  podena  auffideates  e 
«xpretsoa»    .     .      .    1.         . 

{  2.0  A  coxapanbia  pèáe  se  constituir  |>or  tuaaiaó  escripttaa, 
-  tm  por  escriptaras  snccessh^as . 

2  3.0  £'  permittido  nomear  desde  logo,:iBa  eacrifibiia,  os 
yrimeiros  admiiastyadpres  ' e  6scaes  (Doe»  a./.88si  de  1882, 
íiá.  i,aie3doart.  tô^í: 
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Art.  75.  Si  as  prestações  ou  ttfirtáã!^  éé  algiftn  ott  ^dèffíM» 
SÓCIOS  consistirem  em  bens,  cousas  oa  âifeitos/  de  dèclãtto^  na^^e»^ 
criptnra,  de  que  trata  èsCe  artig(^,  que  a^éonstité^ção  ílca  ad^da, 
até  que  seja  apresentada  a  avaliado   fègfaMéttte   approvada» 

í  r.«  Em  seguida  o  fundador  ou  fbhdséores' convocarão' a 
assembléa  gemi  dos  subscriptores  para  nonrear  -os  três  iouvadoa, 
que  teem  de  avaliar  os  bens  oâ  drreltOs  em^  qM  eonsiet^m  a» 
prestações.  .    *. 

i  z.^  Fdta  a  avaliação,  se  eonvoeai^  a  asâ^etnbléa  geral^ 
que  delia  tem  de  tomar  conhecimento.     -    •     j  *  ^. 

l'.  Si  a  avaliação  fôr  âpprovada,  -^^  bens,  direitos  e 
cousas  serão  admittidoe  pelo  valor  éattiaiaiá^.^  £'  em  aiddlca^ 
mento  â^  primeira  escriptura,  se  lavrarft  oúti^a/na  qual  s«  tfaiis^ 
creverã  a  acta    que  contem  a  approvd<ãò  M  avaliação . 

ir.  Por  esta  escriptura,  que  também  setò  as8%aada  por 
todos  os  subscriptores,  se  entenderá  definitivamente-  eonfitituida. 
a  sociedade  anonyma. 

J  3.®  Si  a  avaliação  não  fòr  approvâda,  deixará  de  t«r 
efifeito  o  projecto  de  sociedade  (  Dec.  n\  8821  de  30  de- 
dezembro  de  1882,  art.  26  J  lo),  • 

Art.  74.  A  assembléa  gerai  para  á  constlftjfçao  da  ssôde'- 
dáde  só  poderá  ser  convocada  depois  de'' assinados  os  eata- 
tutos  por  todos  os  subscriptores.  Cbftipetè  áoa  fundadotea^ 
convocal-a  (Dec.  n.  .8821   de  2882^aat4    27.)»    . 

Art.^  '75.*  No  dia  mareada  os.  fundadoresr  apresentarão  â 
assembléa  geral  os  estatutos  aasigaadesi  por  todo»  oa  su{>6cxi- 
ploi«ea)  e  o  conhecimento  do  dspoesdo,  <em  dinbtirp^  da  decima 
parte  do  capital  subscripto :  .  . 

I.  Os  estatutos  e  o  dfto  cohhecinténfó'  serão  )tdo&; 

II,  Qualquer  sócio  poderá  fásser  íts  observaçSèr  que  •  Ihè^ 
aprouver ';  ..;... 

in.  Si  a  maioria  dos  socitw  presenèes  não  se  oppuzar, 
os  fundadores  dttriararão  a  sociedade  deânitivaBiente  con- 
stituída; '  / 

IV.  Nesta  reuníixr  se  pòdfs  nomear  oá^prisieMs  administra* 
dores  e  íiscaes.  ..:        i         íií  • 

2  i.^  Para  que  a  maioria  âíàBèèttííÍAétigèftâ  '  p(maã  delí^ 
berar  sobre  a 'constituição  èa^'áoçiéd!aééí 'ê^ètfesiáírfe-êp»' eatega 
premente  uni  numero  de  sodo8/qtte?epf^íStttiAfé,^líelíí*««<iot>  dou* 
terços  do  cí4>ital  social.  .    *ioLi.   «  » 

^  Os  subscriptores  podem*  cbrriÇ^irtttéi*  ê^Hêmit  papfé  na 
deliberação  por  procuradores  revéstMo#'de*í^C!!*eâsttflfeicfiriiet^ 
e  expressos,  comtanto  que  sejkiii  ádfctefítetfc^s  procttí^dores».  c- 

f  2,^  A  maioria  da  dita  assembléa  '^niò  t^n:  piider  «para 
modificar,  alterar,  dcrogãr  as  cfausuláSí^dBs*  èètaiStfltts  (D9Cu 
n.    8è2X    de  30  de    deaembhr  dfe- t^íf82^'á#fin28^^^,       -         ...-: 

.      Art,    761.^  A    %c:i^^^  rà^tálsf\d;^]^^^to^ 
çopstitniçãat  4a  çcuçapanliij,  devèf^.^çx  a^igi^ada  ^py   todbs  os 
sócios  presentes"  e  será  lavrada  ejç^^oaipftgat^^^^  utíí  rfdi 
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•«IMUiplâres   em    poder  da  sociedade,  e  tendo    o  outro    destino 
4^ai   (,Dtc.   n.    88ai  de  1892»  art.  29), 

Art.  77.  Si  sm  {preaiações  ou  entradas  de  algum  ou 
alguns  sócios  coBsistirem  em  bens,  cousas  ou  direitos»  antes 
àsL  convocação  da  assembléa  geral  para  a  constituição  da  socie- 
«dade,  se  reunirá  a  assembléa  para  o  fim  de  nomear  os  três 
iouvados  que  teem  de  avaliar  os  ditos  bens. 

2  i.o  Feita  a  avaliação,  se  convocará  a  assembléa  geral 
j>ara  tomar  conhecimento  delia  e  deliberar  sobre  a  constituição 
•definitiva  da  sociedade. 

i  2.0  Si  a  avaliação  fôr  approvada,  os  bens,  cousas  e 
4ireit03  serão  acceitos  pelo  valor  dadq^  e  a  assembléa  geral 
^m  seguida    deliberará  sobre    a    consltutição  da  sociedade. 

i  3.0  Não  sendo  approvada  a  avaliação»  o  projecto  da 
sociedade  não  terá  effeito  (Dec.  n.  SS21  de  30  de  dezembro 
<le  1882,  art.  30). 

Art.  78.  No  caso  de  fraude,  ou  lesão  enorme,  os  louvados 
serão  responsáveis  pelas  perdas  e  damnos  resultantes  (Dec. 
«.   8821   de   1882,  art.   31). 

Art.  79.  As  sociedades  anonymas,  devidamente  consti- 
tuídas, não  poderão  entrar  em  funcção,  e  praticar  validamente 
•act^  algum,  senão  depois  de  archivadas  na  Junta  Commercial, 
e  onde. não  a  houver»  no  registro  de  hypothecas  da  comarca : 

I .  "^   O  contracto  ou  estatutos  da  sociedade  ; 

2.0  A  lista  nominativa  dos  subscriptores,  com  indicação  do 
numero  de  acções  e  entradas  de  cada  uma  ; 

3.0  A  certidão  do  deposito  da  decima  parte  do  capital 
-subscripto ; 

4.0  A  acta  da  installação  da  assembléa  geral  e  nomeação 
-da  administração  ( Lei  a.  3x50  de  4.  de  novembro  de  1882, 
art.  3^  {4";  Dec.  n.  8821  de  30  de  dezembro  do  mesmo  anno» 
-a-t.  32;  Dec.  n.  164  de  17  de  janeiro  de  1890,  art.  3<>|  4®). 

Art.  80.  Antes  das  companhias  entrarem  em  exercício, 
serão,  sob  a  mesma  comminação  do  artigo  antecedente,  publi- 
•cadoa  nos  jornaes  do  termo,  ou  do  lugar  mais  próximo,  e 
reproduzidos,  na  Capital  Federal,  no  Diário  Cfficiai,  e,  nos 
Estados,  na  foUiA  que  únt  o  .expediente  do  Governo,  os  estatutos, 
ou  a  esoriptwra  do  contr^bcto.  social,  com  declaração  da  data 
^m  que  i'or»m.  archivadcis^,.  ç  dos  ^no^ies,  profissões  e  moradas 
dos  administradores. 

No  r^isjUro  da  l||rpotl\e(9a&.  da  comarca  da  sede  da  socie- 
^de  seiÃ  arcbivado  un»,  exemplar  da  folha,  çm  que  se  fizerem 
.as  ditas  publiqaçgtes  e  »a  de  qi^fi^trata  oart.  79,  facultando-se  a 
quem  quer  que.  seja  o  , direito,  de  lel-as  e  obter  certidõe^,  pa- 
rgaedo  o  respectivo. ci^sto  (  Lef.n^..3i5o  de  18S2,  art.  3^  {  5*"; 
Dec.  n.  8821  do  mesmo  ^nno,  art«  33;  Dec.  n.  164  de  17 
<le  janeiro  de  1890,  art.  3*  {  30). 

Art.  8i..  O  pfliciai  do  registro  dará  certificado  de  haver 
recebido  a  folha,  e,  em  pfotocoUo  para  esse  íiffl  creado,  fará 
a  competente  nota  de  entrada  # 
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£'  permittido  a  quem  quer  que  seja  ler  a  dita  folha  e  obter 
certidão  pagando  o  custo  (Dec.  n.  8S21  de  30  de  dezembro 
de   1882,  «  10  e  20   do  art.  33). 

Art*  82.  E*  nulla  de  pleno  direito  a  sociedade  anonyma, 
que  se  constituir  sem  escriptura  publica,  com  as  formalidades  e 
declarações  legaes,  ou  por  deliberação  da  asâembléa  geral,,  na 
qual  não  se  haja  cumprido  o  disposto  no  n*  2  do  {  i^  do  art.  30 
do  Dec.   n«    164  de  1890. 

Art.  83.  E'  igualmente  nulla  de  pleno  direito  a  sociedade 
anonyma,  na  qual  se  admittirem,  á  conta  de  capital,  bens, 
cousas  ou  direitos,  sem  serem  por  valor  determinados  por  três 
louvados,  e  approvado  pela  assembléa  geral,  nos  termos  do  }  2^ 
do  art.  30  do  Dec.  n.  164  de  17  de  janeiro  de  1890  (Dec. 
n.  8821  de  1882,  art.  34;  Dec.  n.  164  de  1390,  art.  ó^, 
paragrapho  único);  e  aquella  que  se  constituir  sema  subscripção 
de  todo  o  capital  e  deposito  da  decima  parte  do  valor  do 
mesmo  (Dec.  n.  850  de  13    de    outubro    de   1890,    aft.  30). 

Art.  84.  Não  é  permittido  estipular-se  nos  estatutos  ou 
contracto  social,  a  emissão  de  acções  por  series,  isto  é,  a  divi- 
são do  capital  em  séries  successivas  de  acções  (Dec.  n.  8821 
de  1882,   art.  35). 

Art.  85.  Nenhom  contracto  ou  operação  se  eíTectuará  por 
conta  -da  sociedade,  ou  companhia,  senão  depois  de  constituída 
ella  a^  termos  do  disposto  no  art.  3^  H  i^,  2^  e  30  do  Dec. 
n.  164  de  17  de  janeiro  de  1890,  e  de  preenchidas  as  formalidades 
de  publicidade^  exigidas  nos  {{  40  e  5<'  do  mesmo  artigo  do 
do  Decreto  citado. 

Art.  86.  Os  actos  anteriores  á  constituição  legal  da  socie- 
dade e  ao  preenchimento  das  formalidades  dos  arts.  68  e  69 
deste  Decreto  ficarão  sob  a  responsabilidade  dos  fundadores. 
(Dec.    n.   164  de  17  de  janeiro  de  1890,  art.  50). 

Art.  87.  Os  actos  posteriores  á  constituição  da  socie- 
dade e  aiiteríores  ao  preenchimento  das  formalidades  dos  arts.  68 
e  69  deste  Decreto  ficarão  sob  a  responsabilidade  dos  admi- 
nistradores, si  estes  houverem  sido  nomeados  na  escriptura  ou 
pela  assembléa  geral  constitutiva  da  sociedade  (  Lei  n.  3150 
de  1882,  art.  50 ;  DeC.  n.  88di  do  mesmo  anno,  art.  57; 
Dec.  n;   164    de  1890,  art.  50).     .      •     ' 

Art.  88.  A  assembléa  geral,  constituída  a  sociedade,  poderA 
resolver  que  a  responsabilidade  de  taes  actos  corra  por  conta  da 
sociedade,  o  que  impoctará  a  descacga  ^dos  fundadores  e  admi- 
nistradores (Paragrapho'  único  do  art.  37  do  Dec.  n.  8821 
de   1882,   e  parte  final  do  art.    50  do    Dec.  n.   164  de    i8ço)« 

Art^  89.  São  os  fundadores  aolidar^tmeate  responsáveis 
aos  interessados  por  perdas  e  damnos  resultantes  da  inobser- 
vância das  prescripções  legaes,  relativas  ás  condições  e  consti- 
luição  das  compiohias  (Dec.  o.  8821  de  1882,  srt.  38; 
Dec.  n.  164  de  1890,  art.  50,  2»  parte  ;  Lei  n.  31^  de  1882, 
^art.  5^). 

Art.  90.  A  responsabilidade  solidaria  pela  inobservância 
das  formalidades  dos  aíKs.  68  e  69  recabirSo  tão  somente  sobre 
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os  administradores,  quâado  hajam  $ido  noineadoâ  hô  actatroa- 
stitutivo  da  sociedide(  Dic.  n,  8821  de  1882,  art,'  3*^  2« 
parte ) .  ,     -   '  ,  e 

Art*  9:.  As  resoluções  da  adsembléa  geral  que  tivé^m  por 
objecto  augmentar  o  capital^  determinar  a  continuação  da  so* 
ciedade,  além  do  seu  termo,  ou  dissolvel-a  anteíB,  estabelecer 
o  modo  da  liquidação,  ou  alterar  de  qualquer  maneira  o  con* 
tracto  social  ou  estatutos,  serão  por  Via  de  cettMões  dias  fes- 
pegtjvas  actas,  ai^cbívadas  e  publicadas  na  comormidk<ie*  dos 
ar^ .  79  e  80*  sob  pena  dé  não  valerem  contra  tercelrbs  (  Lei 
n»  3150  de  íSS2^  art,  6^;  Det.  n/ 8821  do  mesnió  anno, 
art.    39;  Dec.    n".    164    de  1890,    art.  ó*»). 

Art.  92.  A  falta  de  reg;istro  e  publicidade  das  ditas  actas 
não  pôde  ser  opposta  pela  sociedade  ou  pelos  sócios  contra 
terceiros  (Lei  e.  Decs.  cits.) 

Art.  93.  O  capital  social  não  poderá  ser  augmentado  senão 
nos   casos: 

i.o  De  insuí&Qteocia  do  capital  suJincvipto  Mra  o  objecto- 
da  sociedade ; 

2.0   De  accrescimo  de  obras; 

3  •  o  De  ampliação  de  serviços  ou  opefftç^e»  socia^  (  Lei 
n.  3150  de  4  de  nov)embro  de  iSSa»  art.  6^  n.  a.;4>ec.  o.  dSai 
do  mesmo  anno,  art.  40;  Dec.  n.   164.de   1890,  a^.  é^An  a).. 

Art.  94-  Toda  a  proposta  de  auipneiMe  .  de  eapíta^  será 
precedida  de  tuna  exposição  justificativa  ( j  i*^  do  aft.  40  do  Deo. 
n.   8821  de    1882). 

Art.  95.  A  propoefia  com  a  exposição  seca  remettída  aos 
ôscaes,  para  interpõem  pareoer,  sem  o  q««jil  ^âo-  pQdieiA  elia 
aer  submettida  à  deJH»eiração  <la  assembléa  geral  (  M^  dái  art«  40- 
do    Dec.  n.    8,821   cit.) 

Art.  96.  O  augsienta  de  capitol  não  será  considerado 
coma  coastituindDi  legalmente  capital  social,  amS^^peis  de 
sabeciptae  todas  as  aoçõ»a  em  que  £ôr  <lividi<iOv^,(|e  d^^sitada. 
a  decima  parte  úq  valou  em  dinheiro  do  capitai  subAoriptOv.  e 
de  arqhivada  e  publicada,  na  conformidade  doa  HK^*,,:Sf§.  e  80» 
a  certidão  da  acta  Jarsaseoibléa  geral  em  que  fôreq^fyerifieados- 
os  ditos  requisitos  (Dec.  n.  8821  de  30  deúsembro  dç  18S2, 
art.  40   I  3.°)»-  ••  ^     .....  ' 

'103  "iDKINÍSTSAPOBElS,  ^  ."' ,  '" 

Art.  97^.  Asíábelédadeá  afíbilymassíWlo^^géridaá  péil' dous 
oti  mais  admínisttètdõi'es ;     '"'  -     *   •      •  '"     ••-«'líi-':'. 

'5  lo.  O  mandato  dfc  admfrtisttftdor  nfb  pbáè^-^^^ú^^tntíJê  át 
seis  annos,  e  é  revogável,  á  tdflo  o  t^mj^;  ««ISIí^ttetessIdade.  de 
causk  justificativa.'-  *     i  "'  •        •  ^ 

ê  2».  A  nomeação  e  a  destituição  dos  administradores -co*fr^ 
petem  á  asiífémbléid  gèhwl»  '  •' '  'T''- 
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{  3«^  Os  administradores  podem  ser  reeleitos  (Lei  n.  3150 
de  1882,  art.  9.0,  i^  parte;  Dec.  n.  8821  do  mesmo  anno, 
art.  41;  Dec.   164  de  1890,    art,    90,  i*  parte). 

Art.  98.  O  mandato  de  administrador  pôde  ser  estipendiado 
ou  gratuito. 

Quando,  pelos  estatutos,  ou  por  deliberação  da  assembléa 
geral,  fòr  devida  aos  administradores,  ou  a  quaesquer  empregados, 
uma  certa  porcentagem  de  lucros  liquidos,  essa  porcentagem, 
salva  disposição  em  contrario  dos  estatutos,  será  tirada  dos  lucros 
liquidos,  depois  de  deduzida  a  parte  destinada  ao  fundo  de  re- 
serva, quando  porventura  instituído  (  Lei  n.  3150  de  1882,  art.  90 ; 
Dec.  n.  882t  do  mesmo  anno,  art.  42;  Dec.  n.  164  de  1890, 
art.  90,  I*  parte). 

Art.  99.  A  nomeação  para  administrador  pôde  recahir  em 
indivíduos  que  não  são  sócios  (Lei  n.  3150,  loc.  cit«  ; 
Dec.  n^  8821  de  1882,  art.  43;  Dec.  n.  164  de  1890, 
art.  cit.). 

Art.  100.  O  numero,  o  modo  e  as  condições  da  nomeação, 
os  vencimentos,  o  prazo  do  mandato,  a  destituição  e  substi- 
tuição dos  administradores  serão  regfulados  nos  estatutos  ou 
contracto  social  (Lei  n.  3150  de  1882,  art.  10;  Dec.  n.8821 
do  mesmo  anno,  art.  44;  Dec.    n.  164  de  1890,  art.  10,  i.a  parte). 

Art.  10 1.  Os  poderes  dos  administradores  serão  definidos 
nos  estatutos  ou  contracto  social. 

No  silencio  ou  omissão  do  contracto  social,  ou  dos  estatutos, 
subsistirão  os  princípios  seguintes: 

i.o  Os  administradores  reputam-se  revestidos  de  poderes 
para  praticar  todos  os  actos  de  gestão  relativos  ao  fim  e  ao 
objecto  da  sociedade,  e  para  representar  a  sociedade  em  juizo, 
em  todas  as  acções  por  elia  ou  contra  ella  intentadas. 

2.0  Podem  nomear  agentes  que  os  auxiliem  na  gestão 
diária  dos  negócios  .da  companhia,  sendo  em  todo  o  caso 
responsáveis  pelos  actos  de  taes  agentes,  e  constituir  advogados 
e  procuradores  que  os  representem  em  juizo  e  fora  delle  ( Lei 
n.  3150  de  4  de  novembro  de  1882,  art.  10  j  lo,  n.  2  ;  Dec. 
n.  8821  de  30  de  dezembro  do  mesmo  anno,  art.  45,  ns.  i  e  2; 
Dec.  n.  164  de  17  de  janeiro  de  1890,  art.  90,  2*  parte  e 
art.   10  ?  lo  n.   2  ).  ^ 

Art.  102.  Não  podem  os  administradores,  salvo  expressa 
menção  nos  estatutos: 

i.o  Transigir,  renunciar  direitos,  hypothecar  ou  empenhar 
bens  sociaes ; 

2.<>  Contrahir  obrigações,  e  alienar  bens  e  direitos,  excepto 
si  estes  actos  se  incluem  nas  operações  que  fazem  objecto 
da  sociedade  ( Lei  n.  3150  de  1882,  art.  10  {  i^  n.  2 ; 
Dec.  n.  8821  do  mesmo  anno,  art.  45  n.  3;  Dec.  n.  164 
de  1890,   art.    10  J   i©   n.    2). 

Art.  Z03.  Em  caso  de  vaga  de  lagar  de  administrador, 
salvo  disposição   em  contrario  nos    estatutos,    designarão   sub- 

18S7  S5 
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stkutos  provisórios  os  adaúnúitradorea  em  çjiercick)  e  os  fiscaes; 
coo^etindo  à  assembléa  geral  fazer  a  nomeação  defioUiva  na 
primeira  reunião  que  se  sttgixk  ( Dec.  ou  88flc  de  1882»  art.  46, 
I»  parfee;  Dec.  «•  164  de    1889,  art»  10,  |  i<^  n*  i ), 

Art.  104.  O  substituto,  definitivamente  nomeado,  serviíá  tão 
somente  pelo  tempo  que  restar  para  complettf  o  prazo  do  mandato 
do  administrador  substâtuido  ( Dec»  a.  8aax,  art«  4^^  2.a  parte ). 

Art.  105.  Os  administradores^  antes  de  entraram  em  ezer- 
ctciOf  são  obrigados  a  caucionar  a  responsabilidade  de  sua  gestão 
com  o  numero  de  acçdes   que  se  houver  fijcado   nos    estatutos* 

I  i.c>  A  caução  £ar-se-ha  por  termo  no  Uvro  do  registro. 

i  2.0  Si  as  acções  forem  ao  portador,  ou  traosferivrâ 
por  endosso,  serão  depositadas  na  caixa  da  sociedade,  ou 
em  poder  da  pessoa  designada  pela  assemUèa  geral. 

.  2  3 .  o  A  caução  poderá  ser  prestada  por  qualquer  accionista» 
a  bem  do  administrador  (Lei  n.  3150  de  1882,  art.  10230; 
Dec.  n.  8821  do  mesmo  anno,  art.  47;  Dec.  n.  164  <fe 
1890,  i  3.®  do  *rt.    10). 

Art.  106.  Sobre  as  acções  caucionadas,  de  conformidade 
com  a  disposição  aniecedeote,  terão  preferencia»  para  seu  paga- 
mento, as  sociedades,  os  accionistas  e  terceiros,  pelas  responsa- 
bilidades em  que  os  adminiitradores  incorrerem  por  faltas,  culpas 
ou  delictos  (Dec.  n.  8821  de  1882,  art.  48). 

Art.  107.  O  administrador  que,  dentro  do  peazo  de  30  dias, 
não  prestar  caução,  entendesse  que  não  acceitou  a  nomeação 
(Dec.    n.    8821    de    1882,   art,   49). 

Art.  108.  Os  administradores  não  contrabem  obrigação 
pessoal,  individual  ou  solidaria,  nos  contractos  ou  operações, 
que  realizam  no  exercício  de  seu  mandato  ( Lei  n .  3 1 50  de 
i88'2,   art.     loo  {  2;    Dec.  n.   164  de  1890,  J  2^  do  art.     10). 

Art.   109.  Os  administradores  são  responsáveis: 

z.o  A'  sociedade,  pela  negligencia,  culpa  ou  dolo,  com  que 
se  houverem  no  desempenho  do  mandato ; 

2 .  o  A'  sociedade  e  aos  terceiros  prejudicados,  pelo  excesso 
do  mandato  ; 

3.0  Solidariamente  á  sociedade  e  aos  terceiros  prejudicados 
pela  violação  da  lei  e  dos  estatutos  (Lei  n.  3x50  de  1882, 
art.  11;  Dec.,n.  8821,  do  mesmo  anno,  art.  50,  paragrapho 
único;  Dec.  n.   164    <ie  1890,  art.   ii). 

Art.  iio.  O  accionista  tem  sempre  sahra  a  acção  compe- 
tente para  haver  dos  administradores  as  perdas  e  damnos  resul- 
tantes da  violação  da  lei  e  dos  estatutos  (Lei  n.  3150  de  i8Ss, 
art.   II  paragrapho  uaico  ) . 

Art.  III.  A  acção  poderá  ser  «atentada  coi^unctaniente 
por  dous  ou  mais  accionistas ;  não  podendo,  poréni^  xe£erir*8e 
a  actos  e  operações  já  julgados  por  assemi>iéas  geraes  (Dec. 
n.   164  de  17  de  janeiro  de  1890,  paragrapho  único. do  art.  ii.) 

Art.  112.  O  admiatstrador,  que  tiver  iatereese  i^poeto  ao 
da  companhia,  em  qnalqonr    operação^  aoebtl,  mo  poávà.  tomar 
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parte  na  deliberação  a  este  respeito,  e  será  obrigado  a  fazer  o 
necessário  aviso  aos  outros  administradores,  devendo  disso  la^ 
vrar-se  declaração  na  acta  das  sessões : 

}  i.o  No  caso  da  disposição  antecedente,  a  deliberação  será 
tomada  pelos  demais  administradores  e  p^os  fiscaes,  à  maioría 
de  votos ; 

2  2.0  Si  o  administrador  deixar  de  dar  aviso,  responderá 
pelas  perdas  e  damnos,  e,  além  da  pena  criminal  em  que  in- 
correr, a  deliberação  será  nulia  (  Lei  n.  3150  de  1S82,  art.  12  ; 
Dec.  n.  8821  do  mesmo  anno,  art.  51  ;  Dec.  n.  1S4  de  1890, 
art.  124). 

Art.  113.  Os  administradores  que,  na  falta  de  inventario, 
ou  não  obstante  o  inventario,  ou  por  meio  de  inventario  frau* 
dulento,  repartirem  dividendos  não  devidos,  são  pessoalmente  obrU 
gados  a  restituir  á  caixa  social  a  somma  dos  mesmos  dividendos, 
e  sujeiUxi,  além  disso,  ás  penas  criminaes  era  que  incorrerem 
( Lei  n.  3150  de  1882,  art.  13,  i»  parte  ;  Dec.  n.  88ar, 
do  mesmo  anno,   art.  52  ;  Dec.    n.   164   de    1890,    art.     13  ). 

Art.  114.  No  caso  de  insolvabiiidade  da  sociedade,  os 
accionistas,  que  houverem  recebido  dividendos  não  devidos,  serão 
subsidiariamente  obrigados  a  restituii-os ,  sendo-liies,  portanto,, 
licito  allegarem  beneficio  de  ordem. 

Esta  obrigação  prescreverá  no  prazo  de  cinco  aooos,  a  contar 
da  data  da  distribuição  dos  ditos  dividendos  (  Lei  n.  3150  de 
1SS2,  art.  13,  i^  e  2^  afineas  ;  Dec.  n.  8621  do  mesmo  a^nno^ 
2  1°  do  art.  52). 

Art.  115.  Teem  acção  contra  os  adaiinis&«iddiieB  pelos  pre- 
fuizos  resultantes  da  distribuição  de  dividendos-  não  de^i^idos,  a 
sociedade,  os  credores  da  sociedade ,  no  caso  deata  iie  torsarin* 
solvavel,  e  o  sócios  prejudicados  ( Dec.  n.  88^1  de  18S2, 
art.  52   {  2«>). 

Art.  116.  Só  poderão  fazer  parte  dos  dividendos  da  so» 
ciedade  anonyma  os  lucros  líquidos  provindos  de  operações 
effectivamente  concluidas  no  semestre  (  Lei  n .  3150  do  1882, 
paragrapbo  uoico  do  art.  13  ;  Dec.  n.  8S21  do  mesmo  «mo, 
art.  39  i«  parte;  I>ec.  n,  164  de  1896,  paragrapfho  unicò  do 
art.    13) 

Art.  117.  Para  que  os  haveres  sociaes  possam  entrar  no 
calculo  dos  lucros  liquides,  não  é  necessário  que  se  achem  re- 
colhidos em  dinheiro  á  caixa  ;  basta  que  conskreaai  em  valores 
definitivamente  adquiridos,  ou  em  direitos  e  obrigoç^leB  sef^uros, 
como  letras  e  quaeequer  papeis  de  credito  reputados  bons 
(Dec.   n.  8821  de  30 de  dezembro  de  1882,  art.  53,  2»  parte  .) 

SOS  FXSCálS 

Art.  zxSi.  Toda  a  sociedade  anonyma  deve  ter  um  conselho 
úmap(m»>  -de  t«  ou  mais  fiscaftSj  e.  aupplentea  em    igual  nume£o: 

I  !.<>  A  nomeação  dos  fiscaoB  e  9appleist09  sorA  fiaita  -peia 
assembléa  geral  na  sessãa  ordinarria  «nnunl,    e   podopi   recaMr 
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em  indivíduos  que  não  sejam  sócios  (  Lei  n.  3150  de  1882, 
art.  14  ;  Dec.  n.  8821  do  mesmo  anno,  art.  54  ;  Dec.  n.  164 
de  1890,  art.   14) ; 

I  2.0  O  mandato  dos  íiscaes  durará  por  um  só  anno,  mas  po- 
derá ser  renovado  (  Dec.  n.  8821  de  1882,    art.  54,  20alinea  ). 

Art.  119.  Incumbe  aos  íiscaes  apresentar  á  assembléa  geral 
o  parecer  sobre  negócios  e  operações  sociaes  do  anno  seguinte 
ao  de  sua  nomeação,  tomando  por  base  o  inventario,  o  balanço 
e  as  contas  dos  administradores  (  Lei  n.  3150,  art.  cit ;  Dec. 
n-  8821,  art.    55  ;  Lei  n.  164,  arf  cit.  ). 

Art.  120.  Os  íiscaes  têm  o  direito,  durante  o  trimestre 
que  precede  á  reunião  ordinária  da  assembléa  geral,  de  exa- 
minar os  livros,  de  verificar  o  estado  da  caixa,  e  da  carteira, 
exjgir  informações  dos  administradores  sobre  as  operações  so- 
ciaes, e  convocar  extraordinariamente  a  assembléa  geral  ( Lei 
n.  3150  de  1882,  art.  14  J  3°  ;  Dec.  n.  8821  do  mesmo 
anno,  art.  56  ;  Dec*    n.  164  de  1890,  art.   14  g  3®  ). 

Art.  121.  A  attribuição  de  convocar  extraordinariamente  a 
assembléa  geral  pôde  ser  exercida  pelos  íiscaes  ainda  fora 
de  prazo  de  três  mezes,  que  se  refere  o  artigo  precedente  si 
occorrerem  motivos  graves  e  urgentes  ( Dec.  n.  8821  de 
1882,  art.  64). 

Ari.  122.  No  parecer,  além  do  juizo  sobre  os  negocies  e 
operações  do  anno,  devem  os  íiscaes  denunciar  os  erros,  factos 
e  fraudes  que  descobrirem,  expor  a  situação  da  sociedade  e  sug- 
gerir  as  medidas  e  alvitres  que  entendam  a  bem  da  sociedade. 
(Dec.  n«  8821   de    1882,  art.  57). 

Art.  123.  A  deliberação  da  assembléa  geral,  approvando  as 
contas  e  o  balanço,  será  nulla,  si  não  (òr  precedida  do  relatório  dos 
íiscaes  (  Lei  n.  3150  de  1882,  art.  14  {  i^  ;  Dac.  n.  8821  do 
mesmo  anno,  art.  58;  Dec.  n.  164  de  1890,  art.  14  2  i®). 
Art.  124.  Si  os  íiscaes  não  apresentarem  o  seu  parecerem 
tempo,  a  sessão  será  adiada,  e  a  assembléa  geral  tomará  as 
providencias  que  forem  necessárias,  podendo  destituir  os  fiscaes 
culpados,  e  nomear  outros  (Dec.  n.  8821  de    1882,  art.  59  ). 

Art.  125.  Si  não  forem  nomeados  os  íiscaes,  não  acei- 
tarem o  cargo,  ou  se  tornarem  impedidos,  compete  ao  presi- 
dente da  Junta  Commercial,  e,  onde  não  houver,  ao  juiz  do 
commercio  do  termo,  a  requerimento  de  qualquer  dos  adminis- 
tradores, a  nomeação  de  quem  os  substitua  ou  sirva  durante  o 
seu  impedimento  (Lei  n.  3150  de  1882,  art.  14  l  2^  ;  Dec. 
n.  8821,  art.  60  ;   Dec.  n.   164  de    1890,  art.   14  ía^). 

Art.  I26.  Os  eifeitos  da  responsabilidade  dos  físcaes  para 
com  a  sociedade,  são  determinados  pelas  regras  do  mandato  (  Lei 
n.  3150  de  1882,  art.  14  J  40  ;  Dec.  n.  8821  do  mesmo  anno» 
art.  62;  Dec.  n.  134  de  1890,  art.   14  J  40). 

Art.  127,  A  responsabilidade  dos  administradores  e  íiscaes 
cessa  com  o  julgamento  e  approvação  das  contas  e  actos  pela 
assembléa  geral  nfto  se  admittindo  mais  acção  criminal  contra 
estes  (  Dec,  n.  154  de  1890,  art.  27  i  20,  ) 
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Art.  128.  A  assembléa  geral  tem  poder  para  resolver  todos 
os  negócios,  tomar  quaesquer  decisões,  deliberar,  approvar  e 
ractificar  todos  os  actos  que  interessam  à  companhia. 

Nas  suas  faculdades,  salvo  clausula  em  contrario,  se  inclue  a 
de  modificar  e  alterar  os  estatutos  ou  contracto  social.  Não  lhe 
é,  porém,  permittido  mudar  ou  transformar  o  objecto  essencial  da 
sociedade  (Dec    n.  8821  de   1882,  art.  63). 

Art.  129.  Para  que  a  assembléa  geral  possa  validamente 
funccionar  e  deliberar,  é  indispensável  que  esteja  presente  um 
numero  de  accionistas  que  represente,  pelo  menos,  um  quarto 
do  capital  social. 

Art.  130.  Si  este  numero  não  se  reunir,  uma  nova  reunião 
será  convocada,  pormsiode  annuncios  nosjornaes,  declarando-se 
helles  que  se  deliberará,  qualquer  que  seja  a  somma  do  capital 
representado  pelos  accionistas  que  'comparecerem  (Lei  n.  3^50» 
art.  15  ii  20e  30;  Dec.  n.  8821,  çrt.  64;  Dec.  n.  164  de  1890, 
art.   15  a  20  e  30 ). 

Art.  131.  A  assembléa  geral,  que  tem  de  deliberar  sobre  a 
constituição  da  sociedade,  e  approvaçâo  dos  valores  dados  às 
prestações  que  não  consistem  em  dinheiro,  e  sobre  as  modifica- 
ções e  alterações  dos  estatutos,  ou  contracto  social,  carece,  para 
validamente  se  constituir,  da  presença  de  accionistas,  que,  no 
minimo,  representem  dous  terços  do  capital  social . 

f  i.^Si  nem  na  primeira,  nem  na  segunda  reunião  compa* 
recer  o  numero  de  accionistas  exigido  na  disposição  precedente, 
convocar-se-ha  terceira,  com  a  declaração  de  que  a  assembléa 
poderá  deliberar,  seja  qual  fôr  a  somma  do  capital  representado 
pelos  accionistas  presentes. 

3  2.0  Neste  caso,  além  dos  annuncios  (si  as  acções  forem 
nominativas),  a  convocação  se  fará  por  meio  de  cartas  (Lei 
n.  3150  de  1882,  art.  15  {  40 ;  Dec.  n.  8821  do  mesmo  anno, 
art.  65;  Dec.  n.  164   de  1890,  art.  15  §  4^). 

Art.  132.  As  deliberações  da  assembléa  geral,  tanto  no  caso 
do  art.  129,  como  no  do  antecedente,  serão  tomadas  pela  maio- 
ria dos  sócios  presentes  (Lei  n.  3150  de  1882,  artigo  e  para- 
grapho  citados,  3»  alinea;  Dec.  n.  8821  do  mesmo  anno, 
art.  66;  Dec.  n.  164  de  1890,  artigo  e  paragrapho  citados, 
3*  alinea), 

Art.  133.  Para  a  eleição  dos  administradores  e  empregados 
da  secretaria,  bem  como  para  as  deliberações  de  qualquer  natu-  , 
reza,  serão  admittidos  votos  por  procuração,  com  poderes  espe- 
claes,  comtanto  que  estes  não  sejam  conferidos  a  administradores 
e  fiscaes,  e  que  sejam  accionistas  os  procuradores  ( Dec.  n.  164 
de  17  de  janeiro  de  1890,  art.  15  J  8°;  Dec.  n.  8821  de  1882, 
art.  67;  Lei  n.    3150,  art.    15  J  80).     ' 

Art.  134.  As  convocações  das  assembléas  geraes  serão  mo- 
tivadas e  far-se-hâo  por  annuncios  nos  jornaes  públicos  do  lugar, 
c,  si  não  os  houver,  nos  do  mais  próximo,  com  intervalio  ra- 
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,  zoavel  (Dec.  n.  8821  de  rSg^,  art.  68;  Dcc.  n.  164  de  1S90, 
art,   15  12  lo,  50e  90). 

Art.  135.  Serão  acceitos  como  sócios,  para  lodosos  eífeitos 
de  direito,  os  que  se  apresentarem  com  acções  ao  portador,  e 
com  as  transferiveis  por  endosso  traspassadas  em  sens  nomes, 
salvo  prova  em  contrario/ 

Art.  136.  Nos  estatutos,  ou  contracto  social  se  pôde  esta- 
belecer que  os  donos  das  acções  ao  portador  e  das  transferíveis 
por  endosso,  as  depositem  na  caixa  da  sociedade,  pelo  menos,  trea 
dias  antes  das  reuniões  da  assembléa  geral,  sob  pena  de  não 
tomarem  parte  nas  discussões  e  deliberações  (Dec.  n,  8821 
ds  30  de  dezembro  de  1882,  art.   69), 

Art.  137,  Os  administradores  teem  competência  para  con- 
vocar extraordinariamente  a  assembléa  geral  á  requerimento  de 
quaesquer  accionistas, 

.1.0  Quando  o  requerimento  fòr  dirigido  por  sócios  em  m> 
mero  não  menor  de  sete  e  representando»  pelo  menos,  um  quinto 
do  capital  social ; 

2 .  o  Quando  o  pedido  de  convocação  fôr  fundamentado  com 
o  motivo,  que  não  poderá  ter  referencia  a  matéria,  actos  e  contas 
já  sqjreciadoa  e  julgados  em  assembléa  geral  (  Dec.  n.  164  de 
17  de  janeiro  de  1890,  {  90  do  art.  15), 

Art.  138.  Pode  a  assembléa  geral  extraordinária  ser  convo- 
cada pelos  próprios  accionistas  nas  condições  do  n.  i^  do  artigo 
antecedente,  quando: 

Os  administradores  não  fizerem  a  convocação  no  prazo  de 
oito  dias,  a  contar  da  apresentação  do  requerimento  dos  accio- 
nistas devidamente  motivado  (  Dec.  n.  164  de  17  de  janeiro  de 
1S90,  art.  15  i  90  n.  1.  ) 

Art.  139.  Xos  casos  em  que  a  lei  ou  estatutos  determi- 
narem expressamente  a  reunião  da  assembléa  geral,  é  permittido 
a  qualquer  accionista  exigil-a  da  administração,  si  esta  retardar 
por  mais  de  três  mezea,  além  da  época  estipulada* 

Art.  140.  Si  o  accionista  não  fôr  attendido,  terá  o  direito 
de  fazer  elle  próprio  a  convocação,  declarando  esta  circum- 
stancia  no  annuncio  respectivo  (Dec,  n.  164  de  17  de  janeiro 
de  1S90,  art.   15  J  9<>  n.  2). 

Art.  141.  Nos  estatutos  se  determinará  a  ordem,  que  se  ha 
de  guardar  nas  reuniões  da  assembléa  geral,  o  numero  mínimo  de 
acções  que  é  necessário  aos  accionistas  para  serem  admittidos  a 
votar  em  assembléa  geral  e  o  numero  de  votos  que  compete  a 
cada  um  na  razão  do  numero  de  acções  que  possuir ; 

I  i.o  Ainda  que  sem  direito  de  votar,  por  não  possuir  o 
numero  de  acções  exigido  pelos  estatutos,  é  permittido  a  todo 
o  accionista  comparecer  á  reunião  da  assembléa  geral  e  discutir 
o  objecto  sujeil;o  á  deliberação ; 

§  2,<>  Na  assembléa  gerais  que  tem  de  deliberar  sobre  a  con- 
stituição da  sociedade  e  avaliação  doa  quinhões  dos  ben?,  cousas 
ou  direitos,  poderá  votar  todo  o  accionista,  ^inda  que  aão  possua 
o  numero  de  acções  exigidos  petos  estatutos  ou  contracto  social 
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{  LéL  n.    5150  de  1Í82,  a^t*   15  tt  69  •     70;  Dec*  n.  8821  do 
mesmo «noo^act.  71;  l>ec*  a«  164  de  1890,  srt.  15   jg  6^  670). 

Art.  142.  Não  podem  votar  nas  aeoBinbkas  geraes:  os  admi- 
insifiradores,  para  mpprovarem  fless^hiiaBçoe,  contas  e  ionrestarioa; 
Qs  fiecaca,  os  seue  pareceres ;  e  os  aoounstas,  a  avaliação  de 
seva  pinhões,  ou  quaesquer  .vamaffcu  estípciadas  nos  ^estatutos 
ou  contracto  social  (  Lei  n,  3x50  de  i382^  art.  15  3n>;  Dec. 
n.  8821  do  mesmo  anno»  axt.  72;  Dec.  n.  164  de  1890, 
ait,  15  2  lol^  ... 

Art.  143.  Em  cada  amio  haverá  uma  assembléa  ^eral  dos 
accionistas,  cuja  reunião  será  fixada  nos  estatutos,  e  sempre  an- 
mmciada  pela  únpcenaa»  qttim«  dias,  com  indicação  do  higar  e 
hora. 

ê  i.o  Esta  reunião  terá  por  fia>  especial  a  leitura  do  parecer 
dos  íiscaes  e  exame,  discussão  e  deliberação  sobre  o  inventario, 
balanço  e  contas  annuaes  dos  administradores ;  ' 

I  2  •  o  Si  para  deliberar  sobre  quaiesquer  dos  assumptos  men- 
cionados, carecer  a  assembléa  geral  de  novos  esclarecimentos, 
poderá  adiar  a  sessão  e  ordenar  os  exames  e  investigações  que 
forem  necessários  (Lei  n.  3150  de  .1882,  art*  15  J  i^ ;  Dec. 
n»  882J  do  mesmo  anno,  art*  7^  ;  Deç.  n,  .164  de  1890, 
art.  IS  S  1°). 

Art.  144.  As  assembléas  geraea  ordinárias  não  podem  fiuic* 
cionar  com  menos  de  três  sociós  capazes  de  coastituil-as,   afora. 
os  directores  e  fiscaes ;  pena  de  nuQidade  das-  deliberações  ad- 
optadas (Dec.  n.   164  de  1890  art.  15  i  9®  n.  4)» 

Art.  145.  A  approvaçâo  do  balanço  e  contas,  feita  sem  re- 
■serva,  importa  a  ratificação  dos  aetos  e  operações  relativas. 

A  approvaçâo,  porém,  poderá  ser  annuUadâ,  em  cáao  de  errO, 
dolo,  fraude  ou  simulação  ( Cod.  Commercial,  art.  429  n.  4; 
Dec.  n.  8821  de  1882,   art.  74). 

Art.  146.  A  approvaçâo,  pela  assembléa  geral  de  actos  e 
operações,  que  írtiportam  violação  da  lei,  ou  dos  estatutos,  não 
derime  a  acção  dos  sócios  ausentes  e  dos  que  não  houverem  con- 
corrido com  06  seus  votos  para  tal  approvaçâo  (Dec.  n.  8821 
de  1882,  art.  75  ). 

Art.  147»  Um  mez  antes  da  data  approvada  para  a  reunião 
da  assembléa  geral  ordinária,  anmmciará  a  administração  da  so- 
-ciedade  ficarem  à  disposição  dos  sócios,  no  próprio  estabeleci- 
mento onde  elia  tiver  a  sua  sede: 

i.o  Cópia  dos  balanços  contendo  a  indicação  dos  valores 
moveis,  immoveis,  e,  em  synopse,  das  dividas  activas  e  passivas, 
por  classes,  segundo  a  natureza  dos  titulos  ;       . 

2,^  Cópia  da  relação  nominal  dos  accionistas,  com  o  numero 
de  acções  respectivas  e  o  estado  do  pagamento   dçstas  ; 

3.0  Cópia  da  lista  das  transferencias  de  acções,  em  alga- 
rismos, reaíizadas  no  decurso  do  anno.  , 

{i.o  Até  á  véspera»  o  mais  tardar,  da  sessão  da  assembléa 
geral  se  publicará  pela  imprensa  o  relatório  da  sociedade,  com 
*o  balanço  e  o  parecer    da  commissão  fiscal; 
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i  2,o  Até  trinta  dias,  quando  muito,  após  a  reunião  da  a3« 
sembléa  geral,  a  acta  respectiva  será  publicada  pela  imprensa ; 

2  3 .o  A  qualquer  pessoa  se  dará,  sem  inquirir-se  qual  o  in- 
teresse que  tem,  certidão  dos  actos  archivados  na  conformidade 
das  disposições  dosarts.  79  e  80,  e  da  relação  nominal  dos  ac- 
cionistas (n.  2  deste  artigo;  Dec.  n.  164  de  17  de  janeiro  de 
1890,  art.   16;  Dec.  n«   8821  de  1882,  art.   76). 

SA  BXSSOLUÇAO  E  LIQUIDAÇÃO  AXUFAVTL 

Art.  148.  As  companhias  ou  sociedades  anonymas  se  dis- 
solvem : 

r.<>  Pelo  consenso  de  lodos  os  accionistas  em  instrumento 
publico  ; 

2.°  Por  deliberação  da  assembléa  geral  ; 

3.°  Por  insolvabilidade ; 

4.0  Pela  cessação  do  pagamento  das  dividas  ; 

5.0  Pela  terminação  do  prazo  de  sua  duração  ; 

6.0  Pela  reducção  do  numero  dos  sócios  a  menos  de  sete ; 

7 .  o  Mostrando-se  que  a  sociedade  não  pôde  preencher  o  seu 
fim,  por  insufliciencia  de  capital,  ou  por  qualquer  outro  motivo. 
(  Lei  n.  3,150  de  1882,  art. 17;  Dec.  n.  164,  art.  17;  Dec. 
n,  8821  de  1882,  art.  77)» 

Art.  149.  A  assembléa  geral  pôde  resolver  a  dissolução  da 
sociedade,  ainda  que  não  occorra  nenhum  dos  casos  mencionados 
na  lei  (art.  78  do  Dec.  n.  8,821  de  1882). 

Art.  J50.  A  terminação  do  prazo  da  sociedade,  a  não  ter 
havido  prorogação,  importa,  por  força  da  lei,  a  dissolução  da 
sociedade  ;  ficando,  partanlo,  illimitada  e  solidariamente  respon- 
sáveis pelos  actos  posteriores  os  que  os  houverem  praticado,  ou 
concorrido  com  seus  votos  para  que  se  praticassem  (Dec. 
n.   881  de  12882,  art.   79). 

Art.  151.  No  caso  de  reducção  de  sócios  a  numero  menor  de 
sete,  a  sociedade  se  entenderá  dissolvida,  si  dentro  do  prazo  de 
seis  mezas  não  se  preencher  o  numero  legal  (  Lei  n.  3,150  de 
1882,  art.  17  n.  5  ;  Dec.  n.  8821  de  1882,  art.  80;  Dec. 
n.  164  de  1890,  art.   17  n.  5). 

J  I .  ^  O  dito  prazo  de  seis  tnezes  se  começará  a  contar,  se 
as  acções  forem  nominativas,  da  data  da  publicação  das  transfe- 
rencias ;  si,  porém,  ao  portador  ou  transferíveis  por  endosse,  do 
dia  da  reunião  da  assembléa  geral,  em  que  se  verificar  a  alludida 
reducção  (  Dec.   n.  8821  de  1882,  ?  lO  do    art.  80  ); 

J  2.0  Pelos  actos  que  a  companhia  praticar,  depois  que  o  nu- 
mero dos  sócios  se  reduzir  a  menos  de  sete,  serão  solidariamente 
responsáveis  os  administradores  e  accionistas,  si,  dentro  do  prazo 
de  seis  mezes,  não  fôr  preenchido  o  numero  legal  (  Dec. 
n.  8821  de  1882,  i  20  do  art.  80  ;  Lei  n.  3,150  de  1882,  art.  17, 
n.  5,  20  alinea  ;   Dec.  n.  164  de  1890,  art.  17 n,   5,  2»  alinea). 
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Art.  15a,  No  caso  de  perda  da  metade  do  capital  social, 
devem  os  administradores  consultar  a  aasembléa  geral  sobre  a 
conveniência  de  uma  liquidação  antecipada  (Lei  n.  3150  de 
1882,  art.  17  n*  6,  i^  alinéa  ;  Dec.  n.  8,821  de  1882,  art.  81 ; 
Dec.  n*  164  de  1890,  art.  17  n.  6,  i^   alinea). 

Art.  155.  Si  a  perda,  porém,  fôr  de  três  quartos  ou  mais 
do  capital  social,  qualquer  accionista  poderá  requerer  a  liqui- 
dação judicial  da  sociedade  (Lei  n.  3,150  de  1882,  art.  17 
n.  6,  20  alinea  ;  Dec.  n,  8821  de  1882,  art.  82  ;  Dec.  n.  164 
de   1890,  art.   17    n.  6,  2»  alinea). 

Art.  154*  A  qualquer  accionista  assiste  o  direito  de  pedir  por 
acção  ordinária  a  dissolução  da  sociedade,  quando  não  puder  esta 
preencher  o  seu  úm,  por  insuíiiciencia  de  capital,  ou  por  qualquer 
outro  motivo  ( Dec.  n.  8821  de  30  de  dezembro  de  1882,  art.  83). 

Art.  155.  Dissolvida  a  sociedade  por  qualquer  dos  funda- 
mentos do  art.  148,  com  excepção  do  da  cessação  de  pagamentos, 
e  dos  do  art.  153,  a  liquidação  poderá  ser  feita  amigavelmente 
(Lei  n.  3150  de  4  de  novembro  de  1882,  art.  19  {  2»  ;  Dec. 
n.  8821   de  1882,  art.  84  ;  Dec.  n.   164  de  1890  art.  19  g  20).  * 

Art.  i56<^  Supposto  dissolvidas,  as  sociedades  anonymas  se 
reputam  continuar  a  existir  para  os  actos  e  operações .  da  liqui- 
dação  (Dec.  n.  8821  de  1882,    art.  85.  ) 

Art.  157.  Compete  á  assembléa  geral  determinar  o  modo  da  li- 
quidação, quando  nos  estatutos  não  se  haja  providenciado  a  este 
respeito,  e  nomear  os  liquidantes  ( Dec.  n.  8821  de  i882,art.  86  >. 

Art.  158.  Na  falta  de  estipulação  dos  estatutos,  ou  deli- 
beração da  assembléa  geral,  serão  liquidantes  os  administradores 
Dec.  n.  3821  de  1882,    art.   87). 

Art.  159.  Incumbe  aos  liquidantes  : 

i.o  Organizar  o  inventario  e  o  balanço  da  sociedade  nos 
quinze  dias  immediatos  á  sua  nomeação,  ou  à  dissolução,  dado* 
o  caso  do  artigo  antecedente  ; 

2.^  Arrecadares  bens,  intentar  acções,  alienar  os  valores 
moveis,  cobrar  as  dividas  activas,  pagar  as  passivas  certas  e 
praticar  em  geral  as  operações  e*  actos  que  sejam  necessários, 
para  a    liquidação ; 

3.0  Convocar  a  assembléa  geral  para  resolveras  questões, 
cuja  decisão  depender  da  sua  deliberação  (Dec.  n.  8,821  de 
1882,   art.  88. ) 

Art.  160.  Salvo  clausula  ou  deliberação  em  contrario,  não 
podem  os  liquidantes  transigir,  contrabir  compromissos,  alienar 
e  hypothecar  os  immoveis  e  empenhar  os  moveis  (  Dec.  n.  8821, 
art.  891). 

Art.  161.  Si  os  haveres  sociaes  forem  insufficientes  para 
o  integral  .pagamento  do  passivo,  deverão  os  liquidantes  exigir 
dos  sócios  que  completem  as  prestações  que  ainda  não  tenham 
sido  realizadas  (Decr.  n.    8821  de   1882,  art.  90). 


•  Redacção  conforrae  o  Dec*  n.  io2Z  de  1893, 
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Art«  1&2.  A  aMcmbléa  geral  pàát  fetoWep  q«e  ainda  antes 
•de  ultimada  a  Itifoidaçio,  eatamdo  pago  todo  o  paftrvo  «ocial» 
se  façam  dividendos,  á  firoporção  <|ae  os  haveres  aociaefrse  foreoi 
^Arando  (Dec.  n.  882T  de  i9&2,  art.  91). 

Art.  163.  De  ãéís  em  seis  mezes  os  Uquidantea  darão  couta 
A  assemUèa  sreral  do  estado  da  itqoklaçSk)  e  daa  causas  que  a  teem 
embaraçado  oa  retardado  (D«c»  n.    SS21   de    i^fo,  art.  93). 

An.  164.  Terminada  a  liquidação  e  pago  todo  o  passivo 
«ocíal,  os  liquidantes  formarão  o  plano  de  partíjiiia  do  activo  li- 
quidado e  organizarão  suas  contas,  fazendo-as  acompanhar  de  um 
relatório  que  deve  conter  a  historia  dos  actos  e  operaçOes  por 
«lies  praticados  e  dos  incidentes  occorridos. 

z .  <>  O  relatório  e  contas  serão  remettidos  ao  conselho  fiscal 
do  anno  em  que  teve  Itigar  a  dtssoluç&o,  para  dar  parecer ; 

2  •  ^  Em  assembléa  geral»  para  esse  fim  convocada,  serão 
apresentados,  discutidos  e  submectidos  á  approvação,  as  osntaB 
<e  plattos  de  partilha,  íasendose  previamente  a  leitura  do  rela- 
tório dos  liqnidantes  e  parecer  dos  fiscaes. 

i  í*^  O  plano  de  partilba  pôde  ser  a^provado,  ficando  re- 
•serviKla  para  outra  retintio  a  discussão  das  contas* 

I  2.0  Os  accionistas  divergentes  não  podei^  reclamar  contra 
a  approvação  da  partilha  e  das  contas,  senão  nos  casos  de  vio^ 
lação  da  lei,  ou  dos  estatutos. 

A  reclamação  será  feita  peta  acção  competente,  que  deveM 
ser  iniciada  dentro  de  vinte  dias,  a  contar  da  reunião  em  que  a 
partilha  ou  as  contas  houverem  sido  approvadas  {  Dec,  n,  8821 
de   18S2,  art.  94.  ) 

Art.  165.  A  approvação  das  contas  pela  assembléa  importa, 
de  direito,  a  exoneração  da  responsatniichMle  dos  liqaidantes, 
49alvo  si  tal  approvação  houver  sido  obtida  por  erro,  dók>,  fraude, 
ou  simulação  (Dec«  n.    8821  de  1882,  art«  95 )« 

V  fi^  LIQUIDAÇÃO  rOSÇÁDA  BAS  SdOIBDASBS  ÁSOSYUÁZ 

Art.  i66«  As  sociedades  e  companhias  anonymas  não  são 
sujeitas  â  fallencia ;  são,  porém,  os  seus  representantes  e  sócios 
responsáveis  pelos  crimes  que,  como  taes,  comraetterem  contra 
a  própria  sociedade,  ou  contra  terceiros  (Lei  n.  3150  de  1882, 
art.  18;  Dec.  n.  8821  de  1882,  art.  96;  Dec.  n.  164  de  1890, 
art.   18  ). 

Art.  167.  A  liquidação  forçada  não  pôde  ser  declarada  senão 
noa  três  casos  seguintes  : 

1 .  <>  De  insolvabilidad  e  ; 

2.  ^  De  cessação   de  pagamento  das  dividas; 

3.0  De  perda  de  três  quartos  ou  mais  do  capital  social  (Dec. 
n.  8821  de  1882,  art.   97  ). 

Art.   168.  A  liquidação  forçada  s6  pôde  ser  declarada  : 
I .  ^  Por  meio  de  requerimento  da    sociedade  ou  de  algum 
accionista ;  em  qualquer  dos  casos  do  artigo  antecedente,  o  re- 
querimento deve  ser  instruído  com  o  fnventarfo  e  balanço ; 
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2.  •  Por  meia  de  requcrniienh)  út  mn  ou  mais  credóre», 
instruído  com  a  competente  justificação,  tão  somente  no  caso  de 
cessação  jde  pagamento  de  dividas  vencidas,  certas  e  liquidas 
(  Dec.  n.  164  de  1890,  art.  19  J  i  <>,  x».  i  e  2  ;  Dcc.  n.  8821  de 
1882,  art.  98  ;  Dec.  n.  917  de  24  de  outubro  de  1890,  art.  2»  , 
lettras  a  b,  h). 

Art.  169.  A^  vista  da  pctlçSo  e  docmncntos,  o  jtiíz  do  com- 
mercío,  depois  de  proceder  ás  álligencifis  necessárias,  dará  a  sua 
sentença. 

Independentemente  de  quãesquer  diHgenclas,  decretará  o  juiz 
a  liquidação  forçada,  si  ella  fôr  requerida  pela  própria  sociedade 
(Dec.  n.  8821   de  30  de  dezembro  de   1882,  art.  99). 

Art.  170.  Da  sentença  que  decretar  a  liquidação,  cabe  o  re- 
curso de  ag:gravo  de  peiiçSo  (Lei  n.  3150  de  1882,  art.  19 
j!  I  n.  2,  i«  alínea;  Dec.  n.  8821  de  1882,  art.  100;  Dec.  n.  164 
de  1890,  art.  19  }  z<> ,  a.  3,  x  <>   alínea  ) . 

Art«  171.  A  sentença  será  publicada  por  editaes  impressos 
nas  folhas  publicas,  affixados  na  Praça  do  Commercio,  onde  a 
houver,  nas  portas  externas  da  casa  da  audiência  e  nas  da  so- 
ciedade  (Dec.  n.  8821   de  1882,  art.  loi). 

Art.  172.  Declarada  a  liquidação  por  sentença  do  juiz  do  com- 
mercio, nomeará  este,  dentre  os  cinco  maiores  credores,  dous 
syndicos,  cujas  funcçôes  durarão  até  que  os  credores  deliberem 
sobre  a  concordata  que  lhes  fôr  offerecida,  ou  sobre  a  liquidação 
definitiva  (Lei  n.  3150  de  1882,  art.  20;  Dec.  n.  ^821  do 
mesmo  anno,  art.  102  ;  Dec.  n.  164  de  1890,  art.  20). 

Art.  173.  Apenas  nomeados,  os  syndicos  tomarão  posse  do 
património  social  p<»  um  termo,  que  deverá  conterá  felaçâo  dos 
bens  (Lei  n.  3150,  -art.  20  J  i«  ;  Dec.  n.  8821,  art.  105; 
Dec.  n.  164,  art.  20  |  i«). 

Art.  174.  São  obrigados  os  syndicos  a  proceder  logo,  por 
peritos  designados  pelo  juiz,  ao  inventario  e  balanço  da  sociedade, 
ou  â  verificação  de  um  e  outro,  si  já  estiverem  organizados  (  Lei 
n.  3150  de  1882,  art.  29I20;  Dec.  n.  8821  de  1882,  art.  104; 
Dec.  n.  164  de  1890,  art.  20  {  20). 

Art.  175.  Aos  Sjrndtcos,  emquanto  a  liquidação  não  se  tomar 
definitiva,  incumbe: 

i.o  Ter  em  boa  guarda  os  bens,  papeis  e  documentos  da 
sociedade,  sob  as  penas  e  responsabilidade  de  depositários  ; 

2.^  Arrecadar  os  bens  da  sociedade,  onde  quer  que  estejam, 
requerendo  para  esse  fim  as  precatórias  necessárias  ; 

3.0  Vender  em  leilão  publico,  mediante  licença  do  juiz,  os 
£:eneros  e  mercadorias  que  forem  de  fácil  deterioração,  ou  que  se 
não  possam  guardar  sem  risco  ou  grande  despeza ; 

4.0  Diligenciar  o  aceite  de  letras  e  a  cobrança  de  todas  e 
quãesquer  dividas  activas  da  sociedade,  nomeando  cobradores, 
advogados,  procuradores,  com  salários  previamente  ajustados, 
passando  as  respectivas  quitações  ; 

5.0  Praticar  todos  os  aclos  conservatórios  dos  direitos  e 
acções  da  sociedade,  como  são  os  de  que  tratam  os  arts.  277  e  387 
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do  Código  Commercial  (  Lei  n.  3150  de  18S2»  art.  20  }  1^  ;  Dec. 
n.  8821  do  mesmo  annOi  art  105;  Dec.  n,  164  de  1890,  art.  20 
do  i  lo). 

Art.  176.  As  quantias,  provenientes  da  venda  de  bens  e 
mercadorias  e  da  cobrança  de  dividas,  ou  de  qualquer  outra  pro- 
cedência, serão  recolhidas  a  um  estabelecimento  bancário,  da  con- 
fiança dos  syndicos  e  sob  sua  responsabilidade,  si  os  credores  não 
resolverem  que  fiquem  sob  a  guarda  e  deposito  dos  syndicos, 
ou  sejam  postas  em  mão  de  pessoa  abonada* 

Nenhuma  somma  poderá  ser  despendida  ou  retirada»  sinão  por 
virtude  de  ordem  do  juiz  (Dec.  n.  8821  de  30  de  de  zémbro'de 
1882,  art.  106;  Dec.  n.  917  de  24de  outubro  de  1890,  art.  36I 1°). 

Os  syndicos  ficarão  responsáveis  por  dolo  e  falta,  devendo 
empregar  toda  a  diligencia,  como  si  fora  em  s^us  próprios  ne- 
gócios (  Dec*  n.  917  de  24  de  outubro  1890,  art*  36  J  2°  )• 

Art.   177.  São  nullos,  a  beneficio  dos  credores  tão  somente: 

i.^  As  hypothecas  estipuladas  pela  sociedade,  dentro  em 
quarenta  dias  precedentes  á  sentença  que  declara  a  liquidação 
forçada,  para  garantir  dividas  contrahidas  em  data  anterior  á  da 
escriptura  das  mesmas  hypothecas  ; 

2 .  o  Os  pagamentos  de  dividas  não  vencidas,  eíTectuados  no 
prazo  de  que  trata  o  numero  antecedente  (Dec.  n.  8821  de 
1882,  art.  107). 

Art>  178.  São  applicaveis  á  liquidação  forçada  as  disposições 
dos  arts.  828,  829,  832,  838,  839,  840,  e  841  do  Código  Com- 
mercial, entendendo-se,  com  relação  á  sentença  declaratória  da 
liquidação,  aos  credores  e  aos  syndicos,  o  que  nos  citados  artigos 
se  diz  com  referencia  á  sentença  da  abertura  da  fallencia,  à 
massa  e  ao  curador  fiscal  (  Dec.  n.  8821  de  1882,  art.  108; 
Dec,  n.  917  de  24  de  outubro  de  1890,  art*  141  )• 

Art.  179.  De  posse  do  balanço  e  inventario,  que  serão  acom- 
panhados de  um  relatório  dos  syndicos  sobre  as  causas  que  de- 
terminaram a  liquidação  da  companhia  ou  sociedade,  o  juiz  do 
commercio  convocará  os  credores  para  deliberarem  sobre  a  con- 
cordata ou  sobre  a  liquidação,  por  meio  de  editaes  com  tempo 
sufficiente,  e  respeitadas  as  distancias,  afim  de  que  chegue  a  con- 
vocação ao  conhecimento  dos  interessados  ausentes . 

S  i.*'  O  chamamento  dos  credores  conhecidos  será  por  meio 
de  cartas  e  o  dos  que  não  forem,  por  editaes  e  annuncios  nas 
folhas  publicas. 

I  2.0  Nas  cartas,  editaes  e  annuncios  se  farão  as  declarações 
prescriptas  no  art.  842,  2^  parte  do  Código  Commercial,  com  as 
modificações  resultantes  do  Dec.  n.  3065  de  6  de  Maio  de  1882 
(Lei  n.  3150  de  1882,  art.  21;  Dec.  8821,  art.  109;  Dec. 
n.  164  de  1890,  art.  21). 

Art.  180.  Reunidos  os  credores  e  presentes  os  administra- 
dores e  syndicos,  ou  a  revelia  dos  administradores,  se  fará  a  veri- 
ficação de  créditos  apresentados,  observando-se  o  processo  estabe- 
lecido no  art*   845  do  Código  Commercial* 
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Os  créditos  dos  membros  da  com  missão  serão  verifica^dos 
pelos  syndicos, 

Art.  i8i.  Na  segunda  reum'ão,  que,  quando  muito,  deverá 
se  effectuar  oito  dias  depois  da  primeira,  serão  apresentados  os 
pareceres  das  commissões  t  dos  syndicos,  e,  havidos  por  verifi- 
cados os  créditos  tSo  somente  para  o  fim  do  credor  votar  e  ser  vo- 
tado, se  passará  a  deliberar  sobre  a  concordata,  si  ella  fôr  oíTe* 
recida  pela  sociedade . 

Havendo  contestação  sobre  algum  credito,  não  chegando  os 
credores  a  accordo,  decidirá  o  juiz  a  questão  como  entender  de 
justiça. 

Da  decisão  do  juiz  nSo  haverá  recurso  (Dec.  n.  8821  de 
de  1882,  art.  iii ). 

Art.  182.  A  concordata  só  será  admittida  á  deliberação,  sf  a 
sua  proposição  houver  sido  autorizada  por  um  numero  de  accio- 
nistas, que  representem,  pelo  menos,  dous  terços  do  capital  social 
(  Dec.  n.  8821  de  1882,  art.    112  ). 

Art.  183.  A  deliberação  concedendo  a  concordata,  para  ser 
válida,  deverá  ser  tomada  nos  termos  do  Dec.  n,  3065  de  6  de 
maio  de  1882  (Dec.  n.  8821  de  30  de  dezembro  de  1882, 
art.   113). 

Art,  Í84.  Torna-se  desnecessária  a  reunião  dos  credores, 
si  os  representantes  da  companhia  apresentarem  ao  juiz  concor- 
data por  escripto,  concedida  pelos  credores  em  numero  legal, 
(  Lei  n,  3150  de  1882,  art.  22  ;  Dec.  n.  8821  do  mesmo  anno, 
art.  114  ;  Dec.    n.  164  de  1890,  art.  22  ). 

Art.  185.  Em  qualquer  estado  da  liquidação  pôde  ajustar-se 
concordata,  ainda  quando  já  rejeitada  anteriormente,  uma  vez  que 
seja  concedida  nos  termos  do  art.  183  (Dec.  n.  8821  de  1882, 
art.  115  ;  Lei  n.  3150  do  mesmo  anno,  art.  23  ;  Dec.  n.  164  de 
1890,  art.  23). 

Art.  186.  Os  credores  de  domínio,  os  hypothecarios  e  os 
privilegiados,  que  tomarem  parte  na  deliberação  sobre  a  concordata, 
íicarão  sujeitos  ás  clausulas  e  condições  neila  estipuladas  (  Dec. 
n.  8821  de  1882,  art.  116). 

Art.  187.  Os  credores  dissidentes  poderão  embargar  a  con- 
-cessão  da  concordata. 

1.  Na  apresentação,  discussão  e  julgamento  dos  embargos  se 
observarão  as  disposições  dos  arts.  8500  851  do  Código  Com- 
mercial  ; 

2 .  Da  sentença  do  juiz  haverá  recurso  de  appeliação  tão  só- 
«icnte  no  efFeito  devolutivo  (  Dec.  n.    8821    de    1882,  art.   117). 

Art.  188.  A  concordata,  depois  de  legalmente  homologada, 
é  obrigatória  para  todos  os  credores,  salvo  para  os  de  domínio, 
liypothecarios  e  privilegiados  (  Lei  n.  3150,  art.  22,  20  periodo; 
Dec.  n.  8821,  art.   118,;  Decr.  n.   164,  art.   22,  2»  parte). 

Art.  189.  Negada  a  concordata,  rescindida,  ou  não  havendo 
sido  apresentada,  a  liquidação  se  tornará  definitiva  e  proseguirâ 
no  seus  termos  até  final.  (  Dec.  n.  164,  de  1890,  art.  24  ;  Lei 
n*  3150,  de  1882,  art.  24;  Dec.  n.    8821  de  18S2,  art.    119). 
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Art.  190.  Os  credores,  representando  dous  terços  dos  cre- 
dites,  podem: 

i«o  Continuar  o  negocio  da  companhia»  organisando  para 
ease  fim  uma  nova  sociedade  anonyma,  ou  ^n  nome  coUectivo» 
ou  dando  A  eflQtfeaa  queihes  aprouver ; 

2 .  o  Ou  cedel«o  á  outra  sociedade  existente,  ou  que  venfaa  a 
se  formar. 

J  i.o  A  deliberação  dos  credores  a  este  respeito  será  redu.- 
zida  a  instrumento  publico  ou  particular,  aasignado  por  tantos 
delies  quantos  bastem  para  constituir  a  maioria  exigida, 

2  2.0  O  activo  social  será  recebido,  assim  no  caso  do  n.  i^ 
como  do  n.  2^,  por  preço  nunca  inferior  ao  do  inventario,  de 
que  trata  o  art.  174.  O  excesso,  si  houver,  do  dito  preço  sobro 
o  total  das  dividas,  será  restituído  aos  accionistas. 

§3.0  A'  vista  do  requerimento,  acompanhado  do  docu- 
mento contendo  a  deliberação  dos  credores,  o  juiz  ordenará  aoa 
syndicos  que  entreguem  o  activo  social  á  pessoa  designada  no- 
dito  requerimento,  ou  aos  terceiros  aqaem  houver  aido  íeítaa 
cessão  (Lein.  3150  de  4  de  novembro  de  1882,  art.  25;  Dec. 
n.  882zde  20  de  dezembro  de  1882,  art.  120;  Dec.  n.  164  de 
17  de  janeiro  de  1890,  art.  25). 

^t.  191.  Desde  o  momento  em  que  a  liquidação  se  torna 
definitiva  (art.  189),  os  syndicos  se  reputam  revestidos  de 
plenos  poderá  para  todas  as  operações  e  actos  da  liquidação^  como 
pagarem  dividas  passivas,  demandarem  e  serem  demandados. 

gi.o  Os  syndicos  podem  ser  destituídos,  á  requerimeiUo- 
dos  credorea  em  maioria  de  Jiumero  e  qreditos,  sem  neoesaidade  de 
allegarem  causa  justificada. 

i  2.0  Dando«se  causa  justificada,  a  destituição  pôde  ser  de- 
cretada ex-oficio,  ou  á  requerimento  de  qualquer  credor  (Lei 
n.  3150  de  1882,  art.  54;  Dec.  n.  8821  do  mesmo  anno, 
art.  121;   Dec.  n.    164  de  1890,  art.  24). 

Art.  192.  Os  syndicos  procederão  immediatameate  á  venda 
de  todos  os  bens^  effeitos  e  mercadorias  e  á  liquidação  das  dividas 
activas  e  passivas. 

A  venda  será  feita  em  leilão  publico,  precedendo  lic^iça  do 
juiz  e  com  as  solemnidades  da  lei  (Dec.  n.  8821  de  1^882,. 
art.    122). 

Para  transigirem  sobre  as  dividas  e  negocíoa  da  liquidação  é 
necessário  que  os  syndicos  tenham  poderes  expressos^  Gonce« 
didos  pelos  credores  (  Dec.  n.  8821  de  1182,  art.  123). 

Art^«  194.  Os  syndicos  são  obrigados  a  apresentar,  ao  juiz,, 
todo  os  mezes,  uma  conta  exaoU  do  estado  da  liquidação « das- 
qmantias  em  caixa. 

}  I  •<>  O  juiz  poderá  ordenar  dividendos,  semp^^c  qu^  o  rateio 
possa  dar  5^/0,  devendo  as  quantias  pagas  ser  notadas  nos  respe- 
ctivos tituios,  ou  créditos,  e  lançada»  em  uma  folha  que  os  cre- 
dores assígnacão. 

;  2.0  Si  dos  iivrofl.da  sociedade,  ou.  ppr  9Í^\xm.  documento 
attendivel,  constar  que  existem  cr^edores  aumentes,  o  juiz,  sobre. 
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rttpreseskUição  dos  syttdicos,  poderá  maodar  que  se  xtceervem  os< 
dividendos  que  lhes  podem  tocar  (Dee.  n.   6821   de  18S2,  aet^. 

Axt.  J9S*  Os  iyndicos,  lof^o  for  nc^da  ou  resdodida  a  cott*^ 
cocdayta»  revcffâo -a  Usia  dos  credoroft,  ctúots  títulos  Jbea  serão -an*- 
treguee  no  praxe  de  oito  dias,  aniMinciado  saa  folfaas  publicas  ;  e, 
á  proporção  que  os  forem  conferindo  com  os  livros  e  papeis  da 
sociedade,  os  darão,  por  uioa  nota  datada  e  asaignada,  por  admit- 
tidos  ao  passivo,  ou  os  rejeitarão  pelas  razões  occorrentes,  se» 
guodo  lhes  paracer  de  justiça. 

Em  a  noia  de  admissão  se  éétclaxack  a  graduação  que  com» 
pete  ao  credito. 

Os  títulos  originaes,  attendidos  ou  desattoididos,  serão  re- 
stituídos aos  portadores  ( Dec.  n.  8821  de  1S82»  art.    125). 

Art,  196.  Decorrendo  duvida  sobre  a  procedência  ou  cias- 
sifícação  dos  créditos,  a  questão  se  resolverá  segundo  os  termos  e 
formas  do  art.  860  do  Código  Commercial ;  os  syndicos  destribuirãa 
os  credores  pelas  classes  â  que  pertencerem^  formando  cada 
classe  uma  lista  (  Dec.  n,  8821  de  30  de  ^pzembro  de  1S82,. 
art,  126). 

Art.  197.  Terminadas  as  diligencias  da  admissão  e  classi- 
ficados os  créditos,  os'  syndioos  distribuirão  os  credores  pelas 
classes  a  que  pertencerem,  formando  de  cada  classe  uma  lista. 

J  I .  o  A  classificação  e  preferencia  serão  reguladas  pelas, 
disposições  dos  arts.  619,  620>  621,  622,  623  e  625  do  Dec. 
n,  737  de  25  de  novembro  de  1850,  edo  Dec.  n.  169  A,  de  19  de 
janeiro  de  1890. 

J  2.^  As  listas  de  classificações  serão  remettidas  ao  juiz.. 
Poderá  o  juiz  ordenar  as  alterações  que  lhe  parecerem  justas. 

Das  suas  decisões  cabe  o  recurso  de  appellação  tão  somente- 
no  effeito  devolutivo  (Dec.  n.  8,821    de    1882,  art.  127). 

Art.  198.  Approvada  a  classificação  dos  credores,  os  paga- 
mentos far-se-hao  na  conformidade  dos  arts.  178,  179  e  180  do 
Dec.  n.  737  de  25  de  novembro  de  1850  (Dec.  n.  8821  de 
1882,  art.  128). 

Art.  199.  Realisados  os  pagamentos,  serão  os  credores  con- 
vocados para  assistirem  &  prestação  de  contas « 

Com  a  prestação  de  contas  se  entendem  terminadas  as  op»*- 
rções  dos  syndicos  (Dec.  n.  8821  de  1882,  .art.   129  )<, 

DXSMSZÇ6B8  PSITASS 

Art.   200.  incorrem  na  multa  de  10^  a  5:ooo|ooo: 

i.o  Os  fundadores  de  sociedades,  que  na  constituição  delias^ 
deixarem  de  observar  as  formalidades  prescrlptas  no  art.  3°  , 
seus  paragraphos  e  números  do  Dec.  n.  164  de  18  de  janeira 
de   1890  ; 

2.0  Os  adminlstradorels,  que,  havendo  sido  nomeados  no 
instrumento  publico   da   constuuição  da    sociedade,  ou  na  as- 
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.-sembléa  geral  de  que  trata  o  art.  75,  deixarem  de  observar  as 
prescripções  dos  arts.  79  e  80; 

3.0  Os  administradores  que  não  cumprirem  as  disposições  do 
•art.  9I1  a  do  art.  112  e  a  do  art.  143,  deixando  de  convocar 
a  assembléa  geral  ordinária  nas  épocas  marcadas  nos  esUtutos; 

4.0    Os  administradores    que    violarem  as  disposições   do 

^t.   147; 

5 «o  Os  administradores  que  emittirem  obrigações  ao  por- 
tador em  contravenção  ás  disposições  dos  arts.  41  e  42  (Lei 
n.  3150  de  1882,  art.  26  e  seus  números;  Dec.  n,  8821 
•de  1882,  art.  135  e  seus  números;  Dec.  n.  164  de  1890, 
art.  26  e  seus  números). 

Art.  20 T.  Incorrerão  nas  penas  de  prisão  cellular  por  um 
a  quatro  annos  e  multas  de  loof  a  500JÍ000: 

i.o  Os  administradores  de  sociedades  ou  companhias  ano- 
nymas,  que,  por  conta  delias,  comprarem  e  venderem  acções 
das  mesmas  sociedades  ou  companhias;  salvo  a  faculdade  de 
as  amortisar  na  forma  permittida  por  lei ; 

2.^  Os  admimstradores  ou  agentes  que  distribuirem  divi- 
dendos não  devidos; 

3.0  Os  administradores  que  ^por  qualquer  artificio  promo- 
verem  falsas  cotações  das  acções; 

4.<>  Os  administradores  que,  em  garantia  de  créditos  sociaes, 
acceitarem  penhor   de  acções   da  própria  companhia. 

Art.  202.  Serão  considerados  cúmplices  os  íiscaes,  que 
•deixarem  de  denunciar  nos  seus  relatórios  annuaes  a  distri- 
buição de  dividendos  não  devidos,  e  quaesquer  fraudes  praticadas 
no  decurso  do  anno,  e  constantes  dos  livros  e  papeis  sujeitos 
ao  seu  exame  (Dec.  n.  847  de  11  de  outubro  de  1890; 
Código  Criminal»  art.  340;  Dec.  n.  8821  de  18S2,  art.  196, 
paragrapho  único). 

Art.  203.  No  caso  de  dissolução  da  sociedade  anonyma 
por  insolvabilidade,  ou  por  cessação  de  pagamentos,  serão  pu- 
nidos com  as  penas  do  estellionato  (  art.  340  do  Código  Cri- 
minal de  II  de  outubro  de  1890)  os  administradores  ou  gerentes 
que  subtrahirem  os  livros  da  mesma  sociedade,  inulilisarem- 
nos,  ou  lhes  alterarem  o  conteúdo;  os  que  diminuirem,  desviarem, 
ou  occultarem  parle  do  activo;  ou  os  que  em  instrumentos  públicos, 
em  escriptos  particulares  ou  em  balanços,  reconhecerem  a  so- 
ciedade devedora  de  sommas  que  effectivamente  ella  não  deva 
(Lei  n.  3150  de  1882,  art.  28;  Dec.  n.  8821,  do  mesmo 
anno,  art.   137;    Dec.  n.   164  de  1890,  art.  28). 

Art.  204.  Em  todos  os  crimes  de  que  trata  este  decreto, 
<:aberá  a  acção  publica  (  Lei  n.  3150  de  1882,  art.  30;  Dec. 
n.    8821,   art.    138;  Dec.  n.   264  de    1890,  art.  30). 

Art.  205.  A  sociedade,  qualquer  accionista  e  os  terceiros 
offendidos,  podem  dar  queixa  pelos  crimes  definidos  nos  artigos 
antecedentes  (  Dec.  n.  8821  de  1882,  art.   139). 

Art.  206.  Os  pareceres  dos  fiscaes,  em  que  se  denunciarem 
quaesquer  dos   ditos  crimes,    serão  remettidos,  por  cópia   au- 
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thentica,  ao  8ub-procurador  junto  ao  Tribunal  Civil  e  Criminal* 
no  Districto  Federal  (  Arts.  loi  i  50  n,  22,  e  165  do  Dec, 
n.  1030  de  14  de  novembro  de  1890)  ^  e  aos  promotores  públicos 
das  comarcas,  noa  Estados,  para  darem  denuncia  e  promo* 
verem  os  termos  da  accusação  (Dec.  n.  8821,  art.   140). 

Art.  207,  Serão  igualmente  e  para  o  mesmo  fim  remet- 
tidos  aos  referidos  agentes  do  ministério  publico,  por  ordem  do 
juiz.  da  causa,  certidão  das  peças,  autos  ou  termos,  donde 
conste  a  existência  de  qualquer  dos  crimes  alludidos  (Dec. 
n,    8821   de  1882,  art.    141). 

Art.  2o8.  Os  crimes,  de  que  trata  o  art.  200,  serão  pro- 
cessados, segundo  as  prescripções  dos  arts,  47  e  48  do  Dec. 
n.  4824  de  22  de  novembro  de  1871  e  julgados  pelo  juiz  de 
direito  da  comarca  nos  Estados,  ou  pelo  jury  no  Districto  Fe- 
deral, com  os  .recursos  legaes  ( Dec.  n.  8821  de  1882, 
art.  142  ;  Dec.  n.  1030  de  1*4  de  novembro  de  1890,  art.  107  ; 
Dec.    n.   164  de  17   de  janeiro  de  1890,   art.    29). 

Art.  209.  As  multas  impostas  em  virtude  das  disposições 
do  art.  200,  serão  recolhidas  ao  Thesouro  Publico  Nacional, 
como  verba  da  receita  geral  da  Republica. 

Art.  2 IO.  Na  imposição  das  penas  decretadas  pela  Lei 
n-  3150  e  Dec.  n.  164  de  1890,  se  observarão  as  regras  do 
art.  62  do    Código  Criminal  (Dec.  n.  8821   de    1882). 

DISPOSIÇÕES  dSBAES 

Art.  211.  São  applicaveis  às  sociedades  anonymas  exis- 
tentes na  época  da  promulgação  do  Dec.  n.  164  de  17  de 
janeiro  de   1890,  as  seguintes    disposições    do  mesmo   decreto: 

Os  li  lo,  2.0  e  80  do  art.  20  ; 

0  art.   60  e   seus   números; 

Os  a  i^  e  20  do  art.  10;  os  arts.  11,  13,  17  e  18  a  25 
inclusive;  os  ns.  3  e  5  do  art.  23  ;  os  ns.  !«>,  2°  e  30  do 
art.  27  ;  os  arts.  28,  31  e  32  ;  o  §  30  do  art.  7<*  ,  os  arts.  12, 
14,  15,  e  16;  o  art.  27,  seus  números  e  paragraphos  (Dec. 
n.   164  de  1890,  art.  33). 

Art.  212.  As  sociedades  anonymas  preexistentes  se  podem 
converter  nas  sociedades  anonymas  de  que  trata   este    decreto. 

3  i.^  Para  esse  fim  é  necessário  que  por  meio  de  novos 
estatutos y  ou  contracto  social,  se  organizem  e  se  constituam  de 
harmonia  com  as  disposições  do  presente  decreto ; 

3  2.°  Pôde  formar  capital  da  nova  sociedade  o  capital  da 
antiga  e  substituir  a  mesma  divisão  de  acções,  as  quaes  serão 
substituídas  por  novos  titulos.  O  capital,  consistente  em  bens, 
cousas,  obras,  serviços  ou  direitos,  será  admittido  pelo  valor, 
em  que  fôr  estimado,  na  conformidade  das  disposições  deste  de- 
creto ; 

1  3.0  A  nova  sociedade  não  se  reputará  definitivamente 
constituída  si  todo  o  seu  capital  não  estiver  subscripto,  e  se  não 
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estiver  realizada  a  decima  parte  em  dinheiro  do  valor  de 
acçSo  (  Dec.  n.  S821  de  50  de  dezembro  de  1882,  art.   164  )• 

ArN  213.  A  fusão  de  duae  oií  maia  eocMadea  anooymas, 
em  uma  só,  se  considerará  como  constttuiçSo  de  nov»  sociedade, 
e,  portanto,  se  realizará  de  conformidade  com  ob  arts.  65  e 
seguintes  deste   decreto   (Dec,   n.   8821    de   1882,    art.  165). 

Art.  214.  As  disposições  deste  decreto  nio  compreliend«ni 
as  sociedades  de  soccorros  mútuos,  nem  as  llcterarías,  selenti- 
ficas,  politicas  e  beneficentes,  salvo  si  se  oi^nizaret»  pela  fónna 
anonyma. 

As  ditas  sociedades  se  podem  instituir  sem  autorização  do 
governo  e  continuam  a  ser  regidas  pelo  direito  anterior  a  este 
decreto. 

DAS  S0CXE9ÂDE8  SU  COXVAmiTA  ?0B  AOçBSS 

Art.  215,  £'  permíttido  ás  sociedades  em  conunaadita  (  Có- 
digo do  Commercio,  arts*  311  a  314  )  dividir  em  acções  o  ca* 
pitai,  com  que  entram  os  sócios  commanditarios* 

Não  pôde  ser  dividido  em  acções  o  capital  com  que  entram 
<D6  sócios  solidariamente  responsáveis*  Todavia,  não  lhes  é  pro- 
hibido,  com  os  seus  recursos  individuaes,  adquirir  acções  (  Lei 
n.  3150  de  1882,  art.  35;  Dec.  n.  8821  do  mesmo  anno, 
art.   145;  Dec.  n.   164  de    1890,  art,  35). 

Art.  216.  Os  sócios  commanditarios  só  se  obrigam  pela  quota 
do  capital  das  acções  que  subscrevem,  ou  lhes  são  cedidas 
(art.  813  do  Código  Commercial;  Dec.  n.  8821  de  1882, 
art,   146). 

Art.  217.  Os  gerentes  são  illimitada  e  solidariamente  res- 
ponsáveis por  todas  as  dividas,  compromissos  e  obrigações  so- 
ciaes. 

Qualquer  sócio,  sem  ser  gerente,  pôde,  pelo  contracto,  con- 
trahir  responsabilidade  illimitada  e  solidaria  (Lei  n.  3150  de 
1882,  art.  35  i  lO;  Dec.  n.  8S21  do  mesmo  anno,  art.  147; 
Dec.  n.   1Ó4  de  1890,    art.  35   §    i®). 

Art.  218.  As  sociedades  em  commandita  por  acções,  em- 
bora não  ilies  seja  vedado  qualificarem-se  por  sma  denominação 
especial,  ou  pela  designação  do  seu  objecto,  devem  ter  firma  ou 
razão  social. 

I  I .  •  Da  firma  só  podem  fazer  parte  os  nomes  dos  gerentes 
e  dos  sócios  solidários  ; 

I  2.«  Ficam  illimitada  e  solidariamente  responsáveis  os  sócios 
que,  por  seus  nome*,  prenomes,  ou  appellidos,  figurarem  na  firma 
social,  ou  que  delia  usarem,  assignando-a,  saÍvo  se  o  fizeiera 
como  procuradores  e  com  e]q>ressa  declaração  (Lei  n.  315© 
de  1882,  art.  35  ?  i®;  Dec.  n.  8,821  do  mesmo  anno,  art.  148; 
Dec.  n.   164  de    1890,    art.  35  i  lO). 

Art.  219.  Os  nomes  dos  gerentes  devem  ser  indicados  no 
contracto,  ou  acro  constitutivo  da    sociedade  (Lei    n.    3150,  | 
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«o  <io  art.  35;  Dec«  n.  S8ji  ào   1882,    art.    149;  Dec*  n.  164 
da  1890,  {  2.0  do  art.  35). 

Art.  220.  A  sociedade «m  eommandita  por  acções  se  foma 
por  «scriptura  publica  ou  particular,  as6ig:aaâa  por  todos  os 
sócios;  e  não  se  reputará  legalmeiíte  conatituida  seqao  depois 
de  subscripto  o  cantai  todo  e  deposiudo  em  banco  de  emissão, 
ou  em  ovtro  sujeito  á  fiscaiisaçSo  do  GovérttO.  ou  que  jpara  esse 
fim  se  sujeite  a  ella,  ou  no  Tbeaouro,  Theaouvaria  ou  Collectonfi, 
a  decima  parte  do  capital  subscripto  (Lei  n.  3150  de  4  de  novembco 
de  1882,  art,  36;  Dec,  n.  8821  de  1882,  art.  150;  Dec. 
a«  164  de  -2890,  art.  3'6;  Dec.  850  de  15  de  Outubro  de  1890, 
arc.  5*;  Dec.  d.  997  de  11  de  novembro  do  mesosp  aano« 
art.  3Q). 

Art.  221.  Nenfafum  contracto  ou  operaçfto  terá  lug^tf  por 
conta  da  sociedade  antes  de  preenciíidas  as  formalidades  dos 
arts.   79  e  80  deste  decreto  (Dec*  n.   88at   de  1882,  art^isi). 

Art.  222.  Os  poderes  do  gerente,  os  direitos  dós  conunan* 
ditarios,  q»anto  ás  deliberações  e  actos  de  ftscaJiaaçSo.,  e  om 
casos  de  dissolução,  além  dos  mencionados  no.  art.  148  deafee 
decreto,  serão  regulados  nos  estatutos,*  ou  contracta  social  ( Lei 
n.  3150  de  1882,  art.  37;  Dec.  n.  W21  do  mesmo  aano^ 
art.   132;  Dec.  n.   164    de  1890,  art.  37), 

Alt.  223.  No  caso  de  omissão  dos  eétaMios  ou  contracto 
sootal,  es  gerentes  se  <reputam  revestidos  de.  podeces  de  livre 
administração,  e,  portanto,  com  as  faculdades  necessárias  pajca 
praticar  todos  os  actos  e  (operações,  que-  entendem  com  o  fim 
da  sociedade. 

Nâo  poderão,  porém,  sem  mandato  expresso,  alienar  ou  liy-* 
pothecar  os  immoveis,  contrahir  compromissos  e  oiarigaçõies  aiheioe 
ao  objecto  da  sociedade,  nem  trahsif^r  sobre  direitos,  de  que 
não  lhes  é  Hêíto  dispor  (Dec.    n.  8821    de  1^82,.  art«  153). 

Aft.  224.  Nos  estatutos,  ou  contracto  social,  se  pode 
conferir  á  assembléa  geral  o  direito  de  destituir  o  gerente,  ou 
gerentes,  e   de  nomear  outros  que  o  substituam. 

Na  falta  de  clausula  expressa,  os  gerentes  nomeadas  no 
contracto  social  não  poderão  ser  destituidos  senão  por  causa  le- 
gitima, como  infidelidade,  abuso,  malversação  ou  fraude  (Dec. 
n.  8S21  de  30  de  dezeiujbro  de   1882»  art.     154). 

Art.  225.  Salvo   clausula  ou  estipulação  em   contrario: 

i  i.^  A  assembléa  geral  não  pode,  sem  expresso  accordo 
do  gerente  ou  gerentes,  ratificar  ou  praticar  actos  que  interessem 
á  sociedade  para  com  terceiros,  ou  que  importem  mudança  ou 
alterações  do  contracto  social ; 

i  2^0  E^Q^jij^  de  motrte  [quando  pelo  contracto  social  a 
mcirte  pão  tr^  a  dissoluçúo )«  incapacidade  legal,  ou  de  impedi- 
mento do  gerente,  comp£;le  >aos  fiscaes  fazer  a  nomeação  de  um 
administrador  provisório,  que  só  poderá  praticar  actos  de  simples 
gestão,  ou  os  que  forem  necessários  para  a  conservação  dosdi- 
jeitos  da  sociedade ; 
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{  3.^  Dentro  do  prazo  dequiazediaa  a  contar  da  datada 
nomeação  do  administrador  provborío,  será  convocada  a  as- 
sembléa  geral,  para  eleger  o  gerente  effecttvo ; 

I  4^.  O  administrador  provisório  só  é  responsável  como  man- 
datário e  pela  execução  do  mandato ; 

25.0  Quando  os  gerentes  são  dous  ou  mais,  e  fallece  aJgam 
delies,  não  ha  necessidade  de  nomear-se  administrador  provisório, 
nem  tão  pouco  substituto  effectivo  ( Lei  n.  3150  de  1882, 
art.  38;  Dec.  n.  8821  de  1882,  arts.  155  e  158;  Dec.  n.  164 
de  1890,  art.  38). 

Art.  226.  A  sociedade  em  commandita  por  acções,  salvo 
estipulação  em  contrario,  se  dissolve  pela  morte  de  qualquer  dos 
gerentes  (Lei  n.   3150,  art.  38  }  30 ;   Dec.  n.   88si,  art.  157). 

Art.  227.  Os  gerentes  representam  a  sociedade  em  suas  re- 
lações com  terceiros. 

Os  sócios  commanditarios^  nas  suas  relações  com  os  gerentes» 
são  representados  pela  assembléa  geral,  e  por  ella  exercem  03 
seus  direitos  de  deliberação  e  fiscalisação  (Dec«  n.  8821  de 
1882,  art.   156). 

Art.  228.  Os  fiscaes  podem  representar  em  fulxo  a  socie- 
dade para  intentar  contra  os  sócios  solidários  as  acções  neces- 
sárias, se  assim  o  deliberar  a  assembléa  geral,  sem  prejuízo  do 
direito  de  cada  um  dos  commanditarios  (Lei  n.  3150  de  18S2, 
£^t.  39;  Dec.  n.  8821  do  mesmo  anno,  art.  159;  Dec» 
n.   164  de  1890,  art.  39). 

Art.  229,  São  applicaveis  ás  sociedades  em  commandita 
por  acções  as  disposições  dos  H  1^  e  a^  do  art.  i^  dos  arts.  4*', 
50,  e  70,  e  seus  paragraphos,  e  dos  arts.  8©,  11,  13,  14,  15, 
16  e  17  do  Dec.  n.    164  de   1890. 

Art.  230.  São  igualmente  applicaveis  a  taes  associações  as 
disposições  do  art.  26  ns.  1°,  2^,  30,  e  4^,  e  dos  arts.  27, 
29>  3O1  32  e  seus  paragraphos  do  decreto  citado  n.    164  de  1890. 

Art.  231»  As  sociedades  em  commandita  por  acções  são 
sujeitas  ao  processo  da  fallencia,  na  conformidade  do  Dec. 
n.   917  de  24  de   outubro  de   1890.  ^ 


de  firmas  ou  razoes  csmmerclaes 

(decreto  n.  916— db  24  db  outubro  de  1890) 


Art.  i.o  E'  creado  o  registro  das  firmas  ou  razões  com- 
merciaes  a  cargo  da  secretaria  das  Juntas  Commerciaes  e  das 
Inspectorias  commerciaes  nas  respectivas  sedes  e  dos  ofiiciaes  do 
registro  das  hypothecas  nas  outras   comarcas. 


V.  L.  n.  850  de  16  de  agosto  de  1902  e  seu  reapecUvo  regulamenlo. 
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Art.  2.0  Firma  ou  rasão  commércial  é  o  nome  sob.  o  qual  o 
commercianCe'  ou  sociedade  exerce  o  commercio  e  aasigna-se  nos 
actos  a  elle  referentes. 

Art.  3  o  O  coihmercJante  que  não  tiver  sócio  ou  o  tiver  não 
ostensivo  ou  sem  contracto  devidamente  archivado,  não  poderá 
tomar  para  íirma  sinão  o  seu  nome,  completo  ou  abreviado,  addi- 
tando,  si  quizer,  designação  mais  precisa  de  sua  pessoa  ou 
género  de  negocio. 

1  I .  o  A  firma  de  sociedade  em  nome  collectivo,  deve,  sinão 
individualisai-  todos  os  sócios,  conter  pelo  menos  o  nome  ou  firma 
de  um  com  o  additamento  por  extenso'  ou  abreviado  —  e  com* 
pankiãt  não  podendo  delia  fazer  parte  pessoa  não  commerciante. 

§  2.0  A  firma  da  sociedade  em  commandita  simples  ou  por 
acções  deve  conter  o  nome  ou  firma  de  um  ou  roais  sócios  pes- 
soai  e  solidariamente  responsáveis  com  o  additamento  por  extenso 
ou  abreviado  —  e  companhia  — ,  sem  que  se  inclua  o  nome  com- 
pleto ou  abreviado  de  qualquer  commanditario,  podendo  a  que 
tiver  o  capital  dividido  em  acções  qualificar-se  por  denominação 
especial  ou  pela  designação  de  seu  objecto  seguida  das  palavras 
—  Saciedade  em  xommandita  por  acções  »,  e  da  firma. 

2  3.0  A  firma  da  sociedade  de  capital  e  industria  não  poderá 
conter  o  nome  por  extenso  ou  abreviado  do  sócio  de  industria. 

i  A'^  A  sociedade  em  conta  de  participação  não  poderá  ttt 
firma  que  indicie  existência  de  sociedade. 

Art.  4.0  As  companhias  anonytnas<le8Ígnar-se-hão  por  uma 
denominação  particular  ou  pela  indicação  de  seu  projecto,  não  lhes 
sendo  permittido  ter  firma  ou  razão  social  nem  incluir  na  desi- 
nação  o  nome  por  extenso  ou  abrevia,do  de  um  accionista. 

Paragrapho  único.  As  companhias  aoonymas  estrangeiras  com 
autorização  para  funccionar  ou  ter  agencias  na  Republica  con- 
servarão a  designação  com  que  se  tiverem  constituído  no  paiz  de 
origem. 

Art.  5.**  Quem  exercer  o  commercia, terá  o  direito  de  fazej 
registrar  ou  inscrever  a  firma  ou  razão  commercial  no  registro  da 
sede  do  estabelecimento  principal,  podendo  fiazer  inscrevel-a 
lambem  na  sede  dos  estabelecimentos  filiaes,  uma  vez  que  a  do 
estabelecimento  principal,  quando  situado  na  Republica,  estiver 
inscripta* 

Art«  6.0  Toda  firma  nova  deverá  se  distinguir  de  qualquer 
out^a  q^e  exista  inscripta  no  registro  do  logar ; 

2  i«o  Si  o  commerciante  tiver  nome  idêntico  ao  de  outro 
iá  inscripto  devi^rá  accrescentar  designação  que  o  distinga. 

{2.0  Quando  se  estabelecer  uma  filial  e  no  logar  Já  existir 
firma  idêntica  inscripta,  dever-se-ha  observar  o  disposto  no  para- 
grapho  antecedente. 

Art.  7.0  £'  prohibida  a  acquisição  de  firma  sem  a  do  esta- 
i>elecimento  a  que  estiver  ligada. 

Paragrapho  único.  O  adquirente  por  acto  inter  vivos  ou 
fnorHs  causa  poderá  continuar  a  usar  da  firma  antecedendo-a  da 
de  que  usar  com  a  declaração -^ « successor  de*.. 


Aft.  8.0  Modificada  una  sociedade  pela  itaiirada  oa  tnorte 
de  sócio,  Èr  úrmtL  aao  poderá  cooserscv  o  noose  do  socfo  qne  se 
retirou  ou  falleceu. 

Paragrapho  uaieo.  A  pessoa  que  empf«star  o  nome  como 
soctOy  ainda  «lise  aao  teolia  iutefesse  no»  lucros  da  sociedade, 
seanà  responsai  por  todas  as  obrigações  da  mesoia  aociedade, 
que  forem  oonlrahidas  sob  a  firma  aooial. 

Art.  9.  Cessando  o  exercício  do  commercio,  dissolvida  e 
Uqnidada  tima  sociedade,  a  inscripçdo  da  arma  ser4  canceUada. 

Art.  xo»  O  eoqyrcigfo  o«i  uso  iUeg^l  de  firma  rei^istrada  oo 
inscripta  dará  direito  ao  doso  de  exigir  a  prekièição  desae  uao 
e  a  indemniração  por  perdas  e  dansos,  a^m  da  aeção  crkaioal 
que   no  caso  couber; 

ii.o  A  acção  será  summaria  e  processada  no  Juízo  com- 
mercial ; 

{  s.^  A  propriedade  da  fi/ma  é  impsescríptivei  e  só  dei- 
xará de  subsistir  no  caso  de  art,    9.0 ; 

{3.0  Também  será  aummaria  e  processada  no  >uizo  com-^ 
merciai  a  acção  pai»  obrigar  o  coacurrente,  qae.tenl^  ákdíío  a 
firma  idêntica,  a  modificais  por  fóraxi  que  aeja  impesaivel  erro 
oa  confusfito. 

Art.  II.  A  iascr^^o  tko  registro  é  lacuitallva  e  será  feita 
em  Mvro  especial^. aberto,  numerado,  rubcicadoe  encerrado  pelo 
presidente  da  Junta  Commercial,  OM  pelo  úaspectar  coanaercial, 
Ott  pelo  juiz  do  çommerciíQri  conforme  4k  aéde  doregistro^  é  vista 
de  requerimento  ei;  deekuração  em  duplicata,  ooaleado: 

a)  a  firma  ou  raiftot 

à)  o  nome,  por  extenso,  dos  sócios  ou  pessoas  com  direito 
ao  seu   uso  ou  emprego; 

c)  a.  firma,  assignada  por  todds  as  pessoas  com  direito  ao 
seu  uso  ou  emprego; 

d)  o  reconhecimento  por   tabellião; 

e)  o  género  tíe  commereio  ou  as  operações  do  commer- 
dante; 


/)  o  domicílio,  eotn  especificação  da  ma  e  ««mero; 

^)  a  data  em  que  começou  a  funcetonar  o  estabelecimento 
e  a  dó  archivamentò  do  contracto  social; 

/i)  íí  denuncia  da  existência  de  filiaes  e  sua  sede. 

I  I .  o  Um  dos  exemplares  será  arclih^âdo  a'  ot^tro  entregue  ao 
requerente  com  a  nota  do  dia  e  da  hcfta  ^6^  q«fe  fbi  âpreseíriado 
o  requerimtoto  e  feitia  a  inécrfpçfio,  designada  a  fc^fta  dó  fivro. 

$  2,^  No  livro  da  iníscripçao  serSfO  transcriptas  em  cbtamtias 
distinctas  as  declarações  do  reíjuerente,  haiveadd"  i^nia -para  a 
averbação  de  altertições,  cessação  do  commereio,  fatk^Mlb,  reha- 
bilitação   e  o   mais   que  dever  ser  notado. 

?  3.®  Hàverà  um  índice  remissivo  átphabéticO. 

Art.  12,  O  livro  de  registro  o«  inscripção  poderá  ser  con- 
sultado gratuitamente,  emquanfo  funcionar  â  seeitàtâria  da 
Junta  Commercial,  a  Inspectoí-ia  Commertiat,  e  ejrdyer  aberto 
o  cartório  do  official  xfas  hypottrecas.. 
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Paragrapho  único •  Serio  dbdas  certidões  em  rektorio  ou  de 
verbo  ad  ver  bum  m     , 

Art*  13.  l^ão  serão  inscriptas  as  comi;>aahiasanoaymas* 

Art*  14.  As  formalidades  do  art*  13  do  Código  Com- 
merdal  oão  si&rão  preexicbidas .  sem  que  esteja  inscripta  a  firma 
a  quem  pertencerem  os  livros* 

Art.  I5«  Este  decreto  não  se  refere  ao  oome  commercial 
ou  industrial,  continuando  em  todo  o  vigor  os  decretoa  ns.  3346 
de  14  de  outubro  de  1887  e  9828  de  31  de  dezembro  do  mesmo 
anno. 

Art*  16»  'CobrarHi^ha : 

a  )  por  qualquer  inscripção  —  2^000 ; 
b )  por  qualquer  averbação  —  ijjooo ; 
íT.)  por  certidão  em  relatório-^  ijooo; 
d)  por  certidão  de  verba  ad  verbunt  —  25000  . 
Art,  17.  Este  decreto  começará  a  vigorar  em  i^  de  março 
de  1891. 

Art.  18.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario.* 


Sbfigações  pfefereRciaes  (dettenlures) 

(  DSCE^ETO  K*    177   f  —  DB   15  DS   SBT&MBaO  DE   1893  ) 


Art,  i.o  As  companhias  ou  sociedades  anonymas  poderão 
emittir  empureatimos  em  obrigações  ao  portador '( cítf^rfí^ir-^ )  de 
conformidade  com  o  disposto  nesta  lei* 

{  I .  o  As  obrigações  que  as  sociedades  anonymas  enáttirem 
terão  por  fiança  todo  o  activo  e  bess  de-  cada  companhia,  prefe- 
rindo a  outros  quaesquer  títulos  de  divida, 

I.  Liqaidando-se  a  sociedade,  :os  portadores  dessas  obri- 
gações (obrigacionistas  )  serão  pagos  antes  de  qoaesqaer  outros 
credores,  o%  pfaA%  b3o  serão  ádmittidos  suião  depois  de  reco- 
lhidas todas  ellas,  ou  de  depositado  o  seu  valor» 

II.  A  preferencia  assegurada  aos  obrigacionistas  nãQ  preju- 
dica aos  credores  hjrpothecaríos,  antichresiatas  e  pignoratícios, 
quanto  ás.liypotbecas,  ás  antichreses  e  aos  penhoras  antebior  e 
regularmente  inscríptos» 

J  2  •  <>  As  sociedades  anonymas  que  contrahirem  taes  emprés- 
timos podarão  sd>onal*o8  especialmente  cem  bypotbecas,  anti* 
chreses  e  penhores,  ficando  fora  do  commercio,  nesse  caso,  e  só 
nelle,  os  bens  eapeciâcados  em  garantia  dessas  operações. 

Na  instíripção  e  transcripção  respectiva  se  observará  o  dis- 
posto no  decr^o  n.  370  de  2  de  maio  de  1890,  sem  prejuízo  do 
estabelecido  nesta  lei»  art,  40. 

\  l.^  O  valor  total  das  emissões  de  uma  companhia  não  ex» 
cederá  ao  do  capital  estipulado  nos  seus  estatutos 
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J  4.*  Exceptuam- se  desta  regra: 

i.o  as  associações  de  credito  hypothecario ; 

2.0  ais  associações  de  estradas  de  ferro,  navegação,  coloni- 
zação e  mineração  ; 

5.0  as  que  segurarem  o  excesso  mediante  títulos  de  divida  da 
União,  dos  Estados  ou  das  Municipalidades,  cujo  vencimento  co- 
incida com  o  das  obrigações  depositando-se  estas  no  thesouro,  ou 
nas  repartições  federaes  de  fazenda,  nos  Estados,  até  á  sua  re- 
missão. 

i  S*^  Não  se  fdrá  emissão  de  obrigações  sem  prévia  deli- 
beração da  assembléa  geral  dos  accionistas»  adoptada  por  tantos 
sócios  quantos  representem,  pelo  menos,  metade  do  capital  social 
em  reunião  a  que  assista  numero  de  accionistas  correspondente  a 
três  quartos  delle,  pelo  menos. 

A  acta  dessa  assembléa  s^xà  publicada  na  folha  ofiicial  e  em 
uma  das  de  maior  circulação  do  logar. 

J  6.0  Na  acta  da  assembléa  geral  serão  exaradas  as  condições 
essenciaes  da  emissão  que  se  resolver. 

I  7.0  A  inobservância  de  qualquer  destes  preceitos  (  íl  5®  ^ 
60  )  envolve  nullidade,   em  proveito  dos  obrigacionis^ . 

Art.  2.0  Autorizada  assim  a  emissão,  antes  de  leval-a  a  ef- 
feito,  os  administradores  da  sociedade  publicarão  na  folha  ofiicial 
e  em  uma  das  de  maior  oirculação  do  logar  onde  a  emissão  se 
houver  de  fazer,  um  manifesto  annunciando: 

i.o  o  nome,  o  objecto  e  a  sede  da  sociedade; 
a.®  a  datada  publicação,  na  folha  ofiicial,  de  seus  estatutos, 
bem  como  das  alterações  por  que  tiverem  passado: 

3.0  a  data  da  publicação  ofiicial  da  acta  da  assembléa  geral 
que  resolveu  a  emissão  e  lhe  fixou  as  condições,  precisando-se 
os  joniaes  onde  essa  publicação  se  fez  (  art.   i^  U  3^  e  40]  ; 

40,  o  importe  dos  empréstimos  anteriormente  emittidos  pela 
sociedade  ; 

50,  o  numero  e  o  valor  nominal  das  obrigações  cuja  emissão 
se  pretende,  com  o  juro  correspondente  a  cada  uma,  assim  como 
a  época  e  as  condições  da  amortização  ou  do  resgate,  e  do  pa- 
gamento dos  juros '; 

60,  o  activo  e  o  passivo  actual  da  sociedade  ; 

70,  havendo  bens  hypothecaveis,  a  individuação  dos  que  a 
sociedade  ofíerece  á  hypotbeca  em  garantia  do  empréstimo,  com  a 
data  da  inscripção  provisória,  a  que  se  refere  o  art,  3^  {  2». 

1  i.^  Estas  enunciações,  salvo  as  dos  ns.  6  e  7,  serão  repro- 
duzidas  nas  listas  de  subscripção,  bem  como  nas  obrigações  ( de- 
òeniuns  ) . 

2  2.0  Os  titulos  de  obrigação  ( deòefUures  ),  além  das  espe* 
cificações  expressas  neste  art.  ns.  r,  2,  3,  4,  5  e  7,  terão  estam- 
pados á  margem,  numeradamente,  os  coupons  correspondentes  ao 
pagamento  periódico  dos  juros,   accrescendo  a  esses  requisitos: 

i.o  a  designação  da  serie  a  que  a  obrigação  pertencer; 
2.0  o  seu  numero  de  ordem  : 
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3  .*»  a  dxta  da  inscripção  do  eoiprestimono  registro  geral  (art.  40 ): 

4.0  a  assignatura  de  um  administrador,  pelo  menos. 

?  3.**  O  typo  das  obrigações  será  uniforme   em  cada  serie. 

J  4 .  o  NSo  é  licito  abrir  emissão  de  serie  nova  antes  de  sub- 
scripta  e  realisada  a  anterior. 

{  Em  caso  de  inobservância'  dás  formalidades  estatuídas  neste 
artigo  até  ao  f  3®,  inclusivamente,  o  tribunal  poderá,  conforme  as 
circumsta nelas,  pronunciar  a  nullidade  da  emissão,  em  beneficio 
dos  obrigacionistas* 

{6.^  Nós  casos  de  venda  publica  de  obrigações,  os  cartazes, 
prospectos,  annuncios  e  circulares,  bem  como  as  notas  de  compra, 
conterão  as  declarações  exigidas  para  a  emissão  ileste  'artigo, 
ns .  I  a  5 . 

Pela  violação  desse  artigo,  ficarão  solidariamente  sujeitos  a 
perdas  e  damnos  aquelles  a  quem  ella  Tôr  imputável, 

j  7.®  Aos  mutuantes  para  sua  garantia,  emquanto  lhes  não 
forem  entregues  as  deò^niúreSy  poderá  dar  a  sociedade  mutuaria 
títulos  provisórios,  os  quaes  terão  os  mesmos  requisitos  deste  ar- 
tigo, §  20,  menos  0^  coupojiSf  t  qn^  serão  equiparados  ás  debeu" 
tures  para  todos  os  effeitos . 

J  8.0  As  sociedades  anonymas  que  emittirém  obrigações  ao 
portador  publicarão,  na  primeira  quinzena  de  cada  semestre,  ò 
baíanço  do  seu  estado  no  ultimo  dia  do  anterior. 

Art.  3.0  Nenhuma  sociedade  ou  empreza  de  qualquer  natu- 
reza, nenhum  commerciante  ou  individuo  de  qualquer  condição, 
poderá  emitir,  sem  autorização  do  poder  legislativo,  notas,  bí- 
llietes,  fichas,  vales,  papel  ou  titulo,  contendo  promessa  de  paga- 
mento em  dinheiro  ao  portador,  ou  com  o  nome  deste  em  branco , 
sob  pena  da  multa  do  quádruplo  de  seu  valor  e  de  prisão 
simples  por  quatro  a  oito  mezes. 

A  pena  de  prisão  só  recahe  sobre  o  emissor,  e  a  da  multa 
tanto  sobre  este,  como  sobre  o  portador. 

J  i.o  Incorrem  na  mesma  penalidade  os  administradores  das 
sociedades  que  emittirém  títulos  de  obrigação  (  debeniurcs  )  ao 
portador  sem  os  requisitos  da  presente  lei. 

\2.^  O  disposto  neste  artigo  não  comprehende  os  recibos  e 
mandatos  ao  portador  passados  para  serem  pagos  na  mesma  praça, 
em  virtude  de  contas  correntes,  comtanto  que  sejam  de  quantia 
superior  a  lobjjooo. 

Taes  recibos  e  mandatos  deverão,  todavia,  ser  apresentados 
no  prazo  de  três  dias,  contados  das  respectivas  datas,  sob  pena  de 
perder  o  portador  o  direito  regressivo  contra  o  passador. 

Art.  4.0  No  registro  geral  das  hypothecas  haverá  um  livro 
especial  destinado  á  inscripção  dos  empréstimos  em  obrigações 
ao  portador  contrahidos  pelas  sociedades  anonymas. 

Cada  inscripção  neste  livro  conterá,  além  das  observações 
necessárias,  as  fixadas  por  esta  lei,  art,  20,  ns.   i  a5. 

{  i.o  A  propriedade  entre  as  series  de  obrigações  emittidas 
por  uma  companhia  se  firma  pela  ordem  da  inscripção,  nos  termos 
deste  artigo. 
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Ain8críi>ção  é  eflsencial  i>ara  esse  fim»  assim  como  para  a 
preferencia  contra  terceiro. 

{2.0  Aberta  a  subscripção  de  am  empréstimo  em  obrigações 
ao  portador  ( debeniures'),  sobre  garantia  bypothecaria,  os  di- 
rectores da  sociedade  requererão  immediatamente  á  inscripção 
eventual  dos  bens  offerecidos  em  bypotheca,  a  beneficio  da  com- 
munhão  dos  futuros  portadores  des^s  títulos  ;  pena  de  respon- 
derem por  perdas  e  damnos  para  com  os  prejudicados  pela 
demora  • 

I.  A  hypotbeca  ulteriormente  constituída  decorrerá  da  data 
dessa  inscripção. 

II  •  A  inscripção  tornár-se-ba  definitiva,  no  prazo  de  seis 
mezQS,  sob  pena  de  perempção,  pela  meàçâo,  à  margem,  dà 
data  do  acto  definitivo  da  bypotbeca ;  ficando  soUdariamente  res- 
ponsáveis para  com  os  credores  prejudicados  os  administradores 
da  sociedade.  ^        ,, 

J  3*0  Qualquer  obrigacionista  poderá  promover  a  inscripção 
do  empréstimo,  sanar  as  lacunas,  irregularidades  ou  inexactidões 
occorridas  na  inscripção  feita  pelos  directores. 

Neste  caso,  o  oíficial  do  registro^  notificará  á  administração 
da  sociedade  para  que  lhe  ministre  as  indicações  e  documentos 
convenientes  • 

Art.  5.0  No  caso  de  insolvência  ou  liquidação  de  sociedade 
anonyma,  e  tratando-se  do  resgate  das  obrigações  emittídas 
(debeniures),  é  valida  a  proposta  de  accordo  que  a  respeito  for 
aceita  e  as^ignada  por  obrigacionistaSi  representando  noals  de 
dois  terços  do  debito  total  emittido. 

Art.  6 ..o  As  sociedades  anonymas  não  poderão  emittif  obri- 
gações reembolsáveis  mediante  sorteio  a  preço  superior  ao  da 
emissão,  sem  que  sujeitos  fiquem  taes  títulos  ao  juro  annual  de 
3  Vo,  pelo  menos,  e  sejam  todos  resgatáveis  pela  mesma 
somma,  de  modo  que  o  importe  da  annuidade,  comprehendendo 
a  amortização  e  os  juros,  se  mantenha  egual  em  toda  a  duração 
do  empréstimo  :  tudo  sob  pena  de  nuliidade  da  emissão. 

Paragrapho  único.  Em  caso  de  liquidação  forçada,  as  obri- 
gações desta  espécie  não  serão  admitiidas  ao.  passivo  senão 
pelo  valor  correspondente  ao  capital  que  se  prefizer,  reduzidas 
^Q  seu  valor  actual,  á  taxa  de  5  V<>>  as  unidades  do  juro  e  da 
amortização  por  vencer.  Cada  obrigação  represen^rjâ  importância 
egual  ao  quociente  desse  capital^  dividido  pelo  numero  de  obri- 
gações aiada  nãô  extinctas. 

Art.  7.0  £'  marcado  o  prazo  de  seis  mezes  da  promulgação 
da  presente  lei,  afim  de  que  os  administradores  das  sociedades 
anonyxnas  resgatem  os  seus  titulos  ao  portador  (debeniures ), 
que  não  estiverem  nos  termos  dos  arts.  i®  e  2°,  sob  as  penas 
comminadas  no  art.   z^  j  !<>. 

Art.  8.0  O  governo  da  Republica  emittirá  notas  de  fsoo, 
1$^  2$  e  5j(  no  valor  de  5*ooo:ooojl^  iazendo  recolher  egual 
somma  em  notas  de  50$  para  cima. 

Art.    9.0   Revogam-se  as  disposições   em  contrario. 
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(lbrlgaçi}es  pfcfffeKiaes  (èbtiires);  . 

(DECRETO     N.     2519    —    DB     22    DE     MAIO     DE    1897) 


Art.  i.o.  A  sociedade  anõnyma  que  se  achar  em  estada 
de  insolvência  ou  de  liquidação,  poderá  fa^ef  açcordo  com  os 
portadores  de  obrigações  preferenciaes  { debentures)  acerca  Ao 
resgate  ou  pagamento  das  mesmas  obrigações,  estipulando  quaesquer 
clausulas»  comtanto  (]ue   h&o  sejam  contrarias  a  direito. 

Art.  2.0  E*' requisito  essencial    para  validade  do  accordo, 

que  seja  elle  consentido   por    portadores^  qué  representem  mais 

de  dous  terços  do  valor  total  das  obrigações    emittidas,   e  por 

'  accionistas  que  representem  igualmente  mais  de  dôus  terços  do 

capital  social.  . 

Art.  3.«  O  accordo  consentido  nos  termos  deste  decreto  é 
obrigatório  para  todos  os  portadores  de  obrigações. 

Art.' 4.0  O  accordo  dó  será  admissível  depois  que  a  socie- 
dade anonyma  se  declarar  em  estado  de  insolvência,  ou  depois- 
que  entrar  em  liquidaçSo  amigável  ou  forçada  ( decreto  h.  434, 
de  4  de  julho  de   1891,  cap.    Vil). 

Art,  5.<í  A  proposta  para  o  accordo  poderá  ser  feita  pela 
sociedade  anonyma  oii  pelos  portadores   de  obrigações. 

Art.  6.0  A  convocação  da  assembléa  geral  dos  accionistas 
para  resolver  acerca  da  proposta  do  accordo  que  tiver  de  ser 
oflèrecido  aos  portadores  de  obrigações,  e  a  da  que  tiver  de 
discutir  e  acceitar  ou  nâo  a  proposta  apresentada  pelos  porta- 
dores de  obrigações,  bem  como  as  deliberações  que  a  respeito 
se  tomarem,  serão  regidas  pelas  disposições  do  direito  vigente, 
ou  que  lhes  forem  applicaveis  (citado  decreto  n.  434  de  4  de- 
julho  de  1891 ). 

Art.  7.0  A  proposta  de  accordo  por  parte  dos  portadores 
de  obrigações  poderá  se  reallsar; 

'  .^  ^)  &or  declan^ção  escfipCa  a  assignada  f^os  .portadores 
em  iwmera  suficiente  (art*    a^);  •. 

^}  por  consentimesiio  delles  dado  em  reunião  para  esse 
fim  convocada^  . 

Art»  8..^  A:  cham^ída  doa  ;portadorea  de  obrigações  para 
«ccei^arem*  a  proposta  formulada  pela  sociedade  anonyma,  ou 
para  apresentarem  a  proposta  que  por  parte  delles  tiver  de- 
ser  offerecid^  á  sociedade  anonyma»  poderá  ser  feita: 

11 )  pela  di/ectoria  da  sociedade  anotiyma; 

b )  pelo  conselho  fiscal  da  lae^mia ; 

c)  por  portadores  que  repi^eseiilem  mais  de  r/4  do  valor 
total   das  obrigações. 

O  conselho  fiscal  só  terá  poderes  para  fazer  a  chamada 
de   que  se  trata,  si  a  directoria  a  isso  se  recusar* 
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?  I .  o  A  convocação  dos  portadores  será  feita  por  annuncios 
publicados  por  tre«  vgz^b  na  imprensa  do  logar,  si  houver,  ou 
pelos  outros  meios  ordinários.  A  reunião  dar-se-ha  30  dias,  ao 
menoSi  depois  do  annuncio. 

{  2.^  A  reunião  será  presidida  pelo  portador  de  obrigações 
•que  fòr  acclamado  ou  nomeado  presidente  por  maioria  de 
volos. 

J  3.0  Os  portadores  de  obrigações  podem  se  fazer  repre- 
sentar por  procuradores  munidos  de  poderes  suíiicientes  e  com 
direito  a  votar. 

Art.  9..  o  Das  deliberações  que  forem  tomadas  pelos  por- 
tadores de  obrigações  se  lavrará  um  termo  que  deverá  ser 
assignado  pelo  presidente,  secretários  e  portadores,  sendo  as 
firmas  reconhecidas  por  tabellião. 

Esse  documento  ficará  sob  a  guarda  do  presidente,  que  lhe 
vdará  o  destino  legal. 

Art.  10.  Si  no  dia  marcado  não  comparecer  numero  suf- 
iiciente  de  portadores  (art,  2«),  será  a  reunião,  a  primeira 
vez,  adiada  para  oito  dias,  a  segunda  para  mais  três. 

Si  ainda  no  dia  por  ultimo  marcado  não  comparecer  nu- 
mero sufficiente,  entender-se-ha  que  os  portadores  de  obriga- 
ções se  recusam  a  formular    ou   acceitar    proposta    de  accordo. 

Art.  II.  A  declaração  escripta  dos  portadores,  contendo 
proposta  ou  termo  de  que  conste  a  deliberação  propondo  o 
accordo,  será  apresentada  á  directoria  da  sociedade  e  ao  con« 
selho  fiscal,  ou  aos  liquidantes  ou  syndicos,  afim  de  seguir-se  a 
•convocação  da  assembléa  geral  dos  accionistas  que  tiver  de 
tomar  conhecimento  do  accordo  formulado  e  resolver  a  respeito. 

Dentro  de  três  dias,  depois  de  apresentada  a  proposta,  de- 
verá ser  convocada  a  assembléa  geral  dos  accionistas. 

No  caso  de  ser  a  proposta  de  accordo  offerecida  pela 
sociedade  anonyma,  a  reunião  dos  portadores  de  obrigações 
para  discutil-a,  acceital-a  ou  não,  será  convocada  dentro  de 
igual  prazo,  a  contar  da  data  da  deliberação. 

Art.  12,  O  accordo  ofTerecido  pela  sociedade  anonyma 
o  acceito  pelos  portadores  de  obrigações,  ou  proposto  pelos 
portadores  e  acceito  pela  sociedade  anonyma,  reputa-se  per- 
feito e  acabado  desde  o  momento  da  acceitação,  mas  só  produ- 
zirá os  seus  effeitos  de  direito  depois  de  homologado  pelo  Juiz 
commercial  com  jurisdlcção  na  sede  da  sociedade. 

Paragrapho  único.  O  pedido  de  homologação  será  pro- 
cessado de  accordo  com  os  arts.  121  e  122  do  decreto  n.  917 
de   24  de  outubro  de   1890.  * 

Art.  13,  Os  portadores  de  obrigações  designarão,  no  papel 
esqk-ipto  contendo  a  proposta  de  accordo  (art.  70 ),  ou  na 
reunião  em  que  propuzerem  o  accordo,  ou  na  destinada  a  ap- 
provar  a  proposta  offerecida  pela  sociedade  anonyma,  um  fiscal 
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í  que,  em  nome  delles,  collabore  com  a  directoria  ou  liquidantes 

i  na  execução  do  accordo,    e  que  vigie   por    seus  direitos  e   in» 

i  teresses. 

I  Art.   14.    No  caso  de    achar-se  a  sociedade  anonyma  em 

I  liquidado  forçada,  o  accordo  se  juntará  aos  autos    respectivos 

para  o  fim  de  ser  julgado  por  sentença, 

J  i.o  Podem  embargar  o  accardò  as  partes  dissidentes, 
mas  só  são  admissíveis  embargos  de  nullidade,  fraude,  simu- 
lação ou  erro.  Na  apresentação,  discussão  e  julgamento  destes 
embargos,  que  terão  effeito  suspensivo  do  accordo,  se  obser- 
varão as  disposições  do.  art.  187  do  decreto  n.  434  de  4  de 
julho  de   1891. 

Art.  15.  O  accordo,  ainda  julgado  por  sentença,  poderá 
ser  desfeito  ou  rescindido  por  acção,  provando-se  nullidade, 
fraude,   simulação  ou  erro. 

Art.  16.  A  execução  do  accordo  por  parte  da  sociedade 
anonyma  incumbe  á  directoria  ou  a  quem  de  direito  representar 
a  mesma  sociedade. 

Art.  17.  A  recusa  do  accordo  pela  sociedade  anonyma  ou 
pelos    portadores    de    obrigações    preferenciaes    não  induz  em- 
baraço   legal   para  a  tentativa  e    acceitação  de  nova  proposta, 
sobrevindo  motivos   que    aconselhem  semelhante  procedimento 
Art.  18.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 


Títulos  ao  portador 

(  DEORSrO  N.   149  B  —  OB  20  DE  JULUO  DE  1893) 


Art .  I .  **  o  proprietário  de  títulos  ao  portador  que  delles 
fòr  desapossado  por  motivo  estranho  á  sua  vontade  e  á  dispo- 
sição da  lei,  poderá  obter  novos  titulo?  e  impedir  que  a  outrem 
sejam  pagos  o  capital  e  os  rendimentos . 

Art.  2.0  Perante  o  juiz  ou  tribunal  do  domicilio  do  deve- 
dor, o  proprietário  allegará  em  petição  as  circumstancias  em 
que  foi  desapossado,  declarando  a  quantidade,  natureza,  valor 
nominal  e  numeração  dos  títulos,  e  serie,  si  houver,  e,  quanto 
possível,  a  época  e  logar  em  que  os  adquirira  e  em  que  rece- 
bera os  últimos  juros  ou   dividendos. 

Art.  S'^  Concluirá  pedindo  a  intimação: 

Do  devedor  ou  seu  representante,  para  que  não  pague  o 
capital  nem  os  juros  oú  dividendos  ,* 

Do  presidente  da  Junta  dos  Corretores,  para  que  não  sejam 
admittidos  os  titulos  em  negociação  na  praça;  ' 

Do  detentor  dos  titulos,  ou  de  quem  interessado  fõr,  para 
allegar  o  que  lhe  convier. 
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Art«  4.^  O  juu  mandará  isnmediatamente  íftzer  as  úui- 
mações  e  expedir  edital,  marcando  aos  terceiros  interessadas 
o  prazo  de  um  anno  para  dizerem  do  seu   direito. 

Axt*  5*®  Decorrido  o  prazo  de  um  anno  sem  opposição,  e 
si  houverem  sido  distribuirmos  dous  dividendos»  podecà  o  re» 
querente  ser  autorisado  a  percehc;r  .os  juros  e  dividendos  ven- 
cidos e  que  se  forem  vencendo  e  o  capital  que  se  tornar 
exigível,  mediante  caução. 

Art,  6.0  A  caução  cQOtprehenderá  q  capital  exigível  e  a 
importância  das  annuidades  vencidas,,  sendo  a  do  ultimo  aaao 
computada  em  dobro.  Não  será  julgada  sem  audiência  do  mi- 
nisterio  publico,   ou  de  um  curador  á  lide. 

Art.  7*^  Dous  annos  depois  .da  auçorisação  pôde  ser  ^van- 
tada  a  caução  relativa  aos  juros  e  dividendos,  permanocend» 
quanto  ao  capital,  por  mais  dous  anoos.  Para  as  apólices  da 
divida  publica  o  prazo  será  de  nove  annos,  contados  da  auto- 
risação,    salvo  a  disposição  do  art.    16,  letra  d^ 

Art.  8.0  Si  o  requerente  não  puder  ou  não  quizer  pcestair 
caução,  serão  depositados  o  capital  e  rendimentos  exigíveis, 
os  quaes  só  poderão  s^  levantados  depois  de.  decorridos  os 
prazos  do  arj*go  antecedente. 

Art*  9«^  Si  se  tratar  somente  de  coupons  destacados  dos 
títulos,  o  prazo  será  o  mesmo  marcado  para  juros  e  dividendos 
no  art.    7^. 

Art.  10.  Os  pagamentos  íeitos  da  accòrdo  com  esta  lei 
importam  quitação  ao  devedor,  e  os  terceiros  que  se  julgarem 
prejudicados  só  terão  acçã^  contra  aqUetíe  que,  sem  justa  causa, 
se  tiver  apresentado  como  proprietário  desapossado . 

Art.  II.  O  devedor,  a  quem  forem  apresentados  os  titulos 
denunciados,  é  obrigado  a  appreheiídel-os  e  communicar  a 
occurrencia  ao  juiz. 

Art.  12.  Si  um  terceiro  se  apresentar  portador  dos  titulos 
denunciados,  terá  vista  para  contestar,  ficando  suspensa  qual- 
quer autorisaçâo  concedida  para  o  recebimento  do  capital  e  juros 
ou  dividendos. 

Art.  13.  E'  nulla  a  negociação  de  thulos  furtados  ou 
extraviados,  feita  depois  da  intimação  á  Junta  dos  Corretores 
ou  da  publicação  do  edital,  e  o  adquirente  só  terá  acção  contra 
o  vendedor   e  o  corretor  que  tiver  intervindo  na  operação. 

Art,  14.  Si  não  houver  contestação  no  prazo  de  três 
annos,  contados  da  publicação  do  ediíal,  poderá  o  juiz  ordenar 
que  ao  proprietário  desapossado  sejam  passadas  duplicatas  dos 
titulos  reclamados. 

Art.  15.  Independente  de  de^uicho,  poderá  o  pvoprio 
interessado,  por  si  ou  por  oiticial  (jle  justiça,  fazer  ao  cCeimedor 
e  á  Junta  dos  Corretores  a  iotimaçãoc  do  art.  3*^  por  meio  d/e 
notas  em  duplicata,  em  um  de  cajois  eotemplares  stxk  lançado 
o  sciente  dos  intimados  ou  certi4ão  do  oílv^ial.  Taes  iotima- 
ções,  porém,  deverão  ser  judicialmente  rati&cadas  dentro  d/e  seis 
dias,   sob  pena  de   nullidade. 
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Art.  i6.  As  diapoeiçães  desta  lei  ae  applicam  aos  se- 
guintes títulos,  sempre   <|ue  forem  ao   portador: 

a)  recibos  e  cheques  ou  mandatos  passados  para  serem 
pagos  na  mesma  praça  em  virtude  de  conta  corrente ; 

ò  )  acções  e  obrigações  de  companhias,  observadas  as  dis- 
posições das  leis  sobre  sociedades  anonymas  ; 

c)  lettras  hypothecarias  emittidas  por  sociedades  de  cre- 
dito real,  nos  termos  da  lei  ; 

d)  apólices  da  divida  publica,  quando  não  regidas  por 
leis  especiaeç. 

Art.   17.    Ficam  revogadas  as   disposições  em  contrario. 


Circulação  k  títulos  de  crediio  estaiioaes  e  iDonicIpaes' 

(  ©ECRETO  N.  561  — de  31   de  dezembro  de  1898  ) 


Art .  I .  <>  Não  poderão  ser  recebidos  como  moeda,  ou  nesta 
qualidade  circular  no  paiz,  quaesquer  títulos  de  credito  ao  por- 
tador ou  com  o  nome  deste  em  branco,  que  forem  emittidos 
pelos  Governos,  dos  Estados  ou  dos  Municípios,  sejam  taes 
titules  apólices  ou  outros  de  denominação  differente, 

Artç  2.0  No  caso  de  transgressão,  não  só  serão  nuUos  de 
pleno  direito  todos  os  contractos  e  actos  jurídicos  em  que  os 
referidos  títulos  forem  empregados  como  moeda,  mas  ficarão 
sujeitos  á  sancção  do  art.  241  do  Código  Penal  os  indivíduos 
que,  como  moeda,  os  empregarem  ou  os  receberem  em  troca  de 
objectos,,  valores   ou  serviços  de  qualquer  espécie, 

Art,  3.°  Os  órgãos  da  justiça  federal  serão  os  competentes 
para  applicação  desta  leíj  guardada  a  disposição  que  se  segue  : 

ParagiBpho  wco.  Qcuuado  em  questões  de  con^>eteiicia  das 
justiças  dos  Estados  íqc  por  estas  proferida  decisão  contrária 
á  applicação  da  pjresenle  lei»  ou  decisão  favorável  á  validade 
ou  applicação  de  actos  ou  leis  dos  Governos  locaes,  que  teniiam 
sido  contestados  com  fundamento  aas  disposições  desta  lei, 
haverá  de  taes  decisões  Tecitrso  para  o  Supremo  Tribunal  Fe- 
desal  (Constituição»  art.  59  J  i»). 

Art.  4.0  O  processo  e  julgamento  destes  crimes  serão  re- 
gulados pelas  mesmas  disposições  que  regem  os  crimes  de  moeda 
falsa. 

Art.  5.0  Revogam*se  as  disposições  em  contrario. 
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Navegação  de  Cabòtagenr 

(lei   N.    123  —  D2    11    DE   N0VEMBR.0    DE   1892) 


Art,  i.o  A  navegação  de  cabotagem  só  pode  ser  feita poi 
navios  nacionaes. 

Art .  2  •  °  Entende-se  por  navegação  de  cabotagem  a  que  tem 
por  fim  a  communicaçâo  e  o  commercio  directo  entre  os  portos 
da  Republica,  dentro  das  aguas  destes  e  dos  rios  que  percorrem 
o  seu  território. 

Art.  3.°  Para   um  navio  ser  considerado  nacional  exige-se: 

1 )  que  seja  propriedade  de  cidadão  brasileiro  ou  sociedade 
ou  empreza  com  sede  no  Brazil,  gerida  exclusivamente  por  ci- 
dadãos brasileiros ; 

2 )  que  seja  navegado  por  mestres  ou  capitão  brasileiro ; 

3  }  que  pelo  menos,  dous  terços  da  equipagem  sejam  de  bra- 
sileiros. 

Art.  4.0  Aos  navios  estrangeiros  é  prohibido  o  commercio 
de  cabotagem,  sobre  as  penas  de  contrabando,  sendo-lhes  en- 
tretanto, permittido: 

i)  carregar  ou  descarregar  mercadorias  e  objectos  perten- 
centes á  administração  publica; 

2 )  entrar  em  um  porto  por  franquia  e  seguir  com  sua  carga 
para  o  outro,  dentro  do  prazo  regulamentar ; 

3 )  entrar  por  inteiro  num  porto  e  seguir  para  outro  com  a 
mesma  carga  no  todo  ou  em  parte  despachada  para  consumo  ou 
reexportação ; 

4 )  transportar  de  uns  para  outros  portos  da  Republica  pas- 
sageiros de  qualquer  classe  e  procedência  e  suas  bagagens, 
animaes  e  volumes  classificados  como  encommenda  ou  productos 
agricolas  e  fabris,  de  fácil  deterioração  e  valores  amoedados  ; 

5 )  receber  em  mais  de  um  porto  géneros  manufacturados 
ou  produzidos  no  paiz,  afim  de  exportal-os  para  fora  da  Republica ; 

6 )  levar  soccorro  a  qualquer  Estado  ou  ponto  da  Republica 
nos  casos  de  fome,  peste  ou  outra  calamidade  ; 

7 )  transportar  quaesquer  cargas  de  uns  portos  para  outros 
nos  casos  de  guerra  externa,  commoção  intestina,  vexames  e 
prejuízos  causados  á  navegação  e  commercio .  marítimo  nacional 
por  cruzeiros  ou  forças  e3trangeiras,  embora  não  haja  declaração 
de  guerra, 

Art .  5 .  °  As  mercadorias  conduzidas  de  um  porto  da  Re- 
publica por  navios  estrangeiros  podem  ser  vendidas  em  outros 
nos  casos  de  arribada  forçada,  varação  ou  força  maior. 

Art.  6.^  Aos  navios  das  nações  li  mi  trophes  é  permittida  a 
navegação  dos  rios  e  aguas  interiores,  nos  termos  das  convenções 
e  tratados. 
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Art.  7.«  Sobre  tnatricute  doa  ínvios  c  tripolaçãOi  pilotagem 
e  vistoria  se  observará  o  que  fôr  determinado  nos  regulamentos 
que  o  Poder  Executivo  expedir  para  execução  desta  lei. 

Art.  8.<>  Durante  cmco  annos  contados  da  publicação  desta 
lei,  é  gratuita  a  matricula  de  todo  o  pessoal  para  a  mariniia  mer*> 
cante,  salvo  o  selto  do  Requerimento. 

Art.  9,0  Os  navios  nacionaes  são  obrigados  á  vistoria  do 
casco  e  macbina,  de  seis  em  seis.  mezes,  sendo  para  esse  ôm  obri- 
gados a  ter  os  porões  varridos  e  as  caldeiras  sujeitas  á  pressão  de 
agua,  euma  vez  por  anno,  a  essa  mesma  vistoria  a  secco  ou  no 
dique.  , 

Paragrapho  único.  Estas  vistorias  serão  gratuitas  e  deverão 
ser  requeridas  á  repartição  competente,  pelos  respectivos  pro- 
prietários, com  antecedência  de  oito  dias,  podendo  ser  feita  em 
qualquer  dos  portos  da  Republica,  determinado  em  regulamento 
oportunamente  expedido. 

Art.  IO.  As  disposições  desta  lei  entrarão  em  vigor  da  data 
da  promulgação  a  dous  annos. 

Art.  II.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 


Navegação  de  Cabotagem 

(  DBCriBTO   N.   2301— DE  2  DE   JULHO  03    1896) 


DA  ITAVEC^AQáO  D£  CABOTAGEM 

Art.  1 .0  A  navegação  de  cabotagem  só  poderá  ser  feita  por 
navios  nacionaes  previamente  registrados. 

Art.  2.0  Entendesse  por  navegação  de  cabotagem  a  que  tem 
por  Rm  a  communicação  e  o  commercio  directo  entre  os  portos 
da  Republica,  dentro  das  aguas  destes  e  dos  rios  que  percorram 
o  seu  território. 

Art.  Z'^  A 'navega^  ccâtéira;  tdmbem  chamada  de  cos* 
teagem,  que  se  faz  ao  longo  da  costa  e  depende  de  observações 
astronómicas,  cálculos  de  pilotagem  e  marcação  de  cabo  a  cabo, 
não  poderá  ser  confiada  a  pratico  que  não  seja  official  de  náutica. 

Art.  4.0  Aos  navios  das  nações  limitrophes  é  permittida  a 
navegação  dos  rios  e  aguas  interiores,  nos  termos  das  convenções 
e  tratados  existentes. 

.9A  K^IOVALISAÇÃO-  DAS  EXSABCACÕZS 
Art.  5.0  Para  um  navio  ser  considerado  nacional  é  preciso: 
I^que  seja  propriedade  de  cidadão  brasileiro,  residente  ou 
não  no  território  da  Republica,  ou  de  sociedade  ou  empreza  com 
sede  nella  e  gerida  exclusivamente  por  cidadão  brasileiro  ; 
1867  3^ 
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n — que  tetiha  capiUo  otl  mestre  bra9Íldn>; 

III*-^ue  tenha,  pelo  menos,  dons  terços  de  eqvApagem  for» 
mados  por  brasileiros. 

'    \  t.f^  Pará  bii  effeitos  áts^  regulamento,  pcíla  expressão- 
ddadãò  brasilteira— se  enfeude: 

a)  as  pessoas,  de,  ambos  os  sexos  e  de  qualquer  idade  ; 

ô)  a  mulher  brasileira  casada  com  estrangeiro,  si,  pelo  con- 
tracto ante-tiupcíal,  além  de  -não  haver  commuahio  de  bea*. 
lhe  couber  a  administração  pessoal  ou  directa  dos  que  lhe  forem 
próprios* 

it.^  Considerasse  nacional: 

a)  a  sociedade  em  nome  coiiectivo,  em  commandita  aimpies 
ou  de  capital  e  indostria,  constituida  em  território  da  Republica, 
são  podepdo,  porém,  fazer  o  commercio  marítimo  de  cabotagem 
sem  que  seja  cidadão  brasileiro  o  gerente,  sócio  ou  não; 

ò)  a  sociedade  em  nome  coUectivo  on  em  commandita  simples, 
constituida  exclusivamente  por  brasileiroa,  íôra  do  teiritoiio  da 
Republica,  si  tiver  seu  contracto  archlvado  no  Brasil,  a  arma 
inscripta  e  a  gerência  confiada  a  brasileiro; 

c)  SL  sociedade  anonyma  ou  em  commandita  por  acções 
constituida  em  paiz  estrangeiro,  si,  obtida  autorização  para 
funccionar  na  Republica,  transferir  para  o  território  delia  sua 
sede,  e  tiver  por  directores  ou  sócios  gerentes  cidadãos  bra« 
sileiros« 

Art,  6.0  Quando,  por  qualquer  motivo,  o  proprietário  do  navio 
deixar  de  ser  cidadão  brasileiro,  será  cassada  a  carta  de  nacio- 
nalidade e  cancellado  o  registro. 

i  i.^  O  cancellamento  do  registro  deverá  ser  requerido,  pelo 
interessado  ou  seu  representante  legal,  dentro  de  seis  mezes 
da  data  em  que  íSq  der  o  facto  «m  virtude  do  qtfal  o  navio  não 
possa  mais  ser  considerado  naoionaU 

(  a.A  Passado  o  prazo  de  seis  meses,  ficará  o  navio  su- 
ierto  á  appreheasSo  e  venda  judicial,  consideramio^e-o,  para 
todos  os  effttttos,  como  contsaiMuido* 

Art.  7.00  registro,  a  que  são  obrigadas  as  emiiarcacdes 
«mpregadas  no  serviço  de  navegação  e  coiWMrcto  de  -cabdCiigeoi 
«cará  feito: 

a)  nos  arsenaes  de  marinha  das  capitães  dos  £stados  ism 
que  este  serviço  estiver  a  seu  cargo^  nos  termos  da  Isegíalação 
em   vigor ; 

àj  nas  capitanias  dos  portos  dos  Estados  ende  não  houver 
arasaal  de  marinlia ; 

ç)  nas  alfandegas  e  mesas  de  rendas  onde  não  existirem 
aqueítas  repartições; 

d)  nas  delegacias  do  Tfaesouro  FedeMl,  onde  nio  houver 
qrepartiçâo  da  marinha  de  guerra  nacvcmal  ou  aduaneira; 
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e)  aos  consulados  brasileiros  de  Mo.ntevidéOi  Buenos  Ayres^ 
Assumpção  e  Iquitos,  si  os  navios  tiverem  sido  adquiridos  nas 
republicas  limitrophes,  Oriental  do  Uruguay,  Argentina^  do  Pa- 
raguay  ou  do  Peru, 

Art,  8.®  O  registro  se  realizará  no  porto  onde  tiver  dp- 
mlcilio  o  proprietário.  Havendo  mais  de  um  proprietário,  será 
feito  em  nome  do  que  tivor  maior  quinhão,  e  sendo  iguaes 
os  quinhões»  em  nome  do  representante  da  maioria,  previamente 
escolhido  pelos  interessados  è  declarado  â  autoridade  compe* 
tente  em  requerimento, 

Art.  9*^  Para  os  eííeitos  do  artigo  antecedente,  o  Distrícto 
Federai  fica  equiparado  aos  Estados  e  nelie  se  fará  o  registro 
quando  o  proprietário  residir  fora  da   Republica. 

Art.   IO*  Or^^tro  deverá  cooter: 

I— a  declaração  do  logar  onde  a  embiurcação  foi  construída, 
o  nome  dos  coostructores  «  a  qualidade  dos  principaes  ma^ 
teriaes  empregados; 

II  -*as  dimensões  da  embarcaçSo  em  metros  e  decimetros 
«  a  sua  capacidade  em  toneladas  métricas,  comprovadas  por  cer- 
tidão de  arqueação  oom  reíerencia  á  sua  data ; 

III  —  a  armação  de  que  usar  e  o  numero  de  cobertas  «)ue  tiver ; 
IV — o  dia  em  que  foi  lançada  ao  suar; 

V-^o  nome  d^  cada  um  dos  danos  ou  compartes  e  os 
seus  respectivos  donoicilios ; 

VI «-a  especificação  do  quinhão  de  cada  comparte,  ^i  iòr 
^  mais  de  um  ftroprietario  e  a  ^poca  de  «ua  acquisição^  com 
referenóia  á  natureza  e  data  dio  titulo,  que  deverá  acompanh^ur 
a  petição  para  o  registro* 

Art.  II.  Si  a  embarcação  f6r  de  construcção  eatrang€âra« 
•além  das  especificações  sobreditas,  xlever-se*ha  declarar  no  re- 
gistro a  nação  a  que  pertencia,  o  nome  que  tinha  e  o  que  tomou 
e  o  titulo  por  força  do  qual  passou  ^a  ser  de  propriedade 
l)rasileira,  podendo  omittír-se,  quando  não  oonstc  dos  documentos, 
o  nome  do  constrtietor. 

Paragrapho  unipo.  O  acto  de  vistoria,  a  certidão  de  ar- 
queação e  todos  03  títulos  justificativos  do  registro  ficarão  ar- 
chlvados  na  repartição  competente  do  logar  em  que  elie  houver 
$ido  realizado. 

Art»  12.  Provando-se  que  algum  navio  registrado  coipo na- 
cional obteve  o  registro  ob  e  subrepticiamente,  ou  perdeu,  ha 
mais  de  seis  mezes,  as  condições  precisas  para  poder  con- 
tinuar a  ser  considerado  nacional,  o  inspector  do  Arsenal  de  Ma- 
iisJia,  o  capitão  do  porto,  o  ins;>ectQr  da  Alfandega,  o  admi- 
nistrador da  ^  Mesa  de  Rendas,  ou  a.  autoridade  competente  do 
logar  end  que  *ae  houver  realizado  o  registro,  ou  onde  se  verificar 
a  lnlracçã.0  dos  preceitos  aqui  estabelecidos,  proce  lerá  á  appre- 
heosão  dg  navio  .e  polo-ha  immediacamente  á  disposição  do  juis 
seccional  do  Estado  onde  se  realizar  a  apprehensão  para  pro- 
cesso, julgamento   e  imposição  da  pena  criminal. 
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2  i.o  £'  da  competência  das  autoridades  fiacaes  a  appre- 
hensão  do  contrabando  e  o  processo  administrativo,  inclusiver 
a  ápplicação  das  multas. 

i  2»^  Emquanto  o  juiz  não  nomear  depositário,  exercerá 
tal  funcção  a  autoridade  do  logar  a  quem  competir  o  registro, 
conforme  o  art,  7°,  procedendo-se  ao  arrolamento  e  inventario 
de  tudo  quanto  existir  a  bordo  ;  do  que  se  lavrará  termo  assi^ 
gnado  pelo  capitão  ou  mestre  da  embarcação,  si  o  quizer  assignar. 

J  3.0  As  mercadorias  encontradas  á  bordo  do  navio  serão 
consideradas  para  todos  eífeitos,  como  contrabando. 

í  4.°  O  juiz  julgará  por  sentença  a  apprehensão  e  mandiírá 
proceder  á  venda  em  basta  publica,  cabendo  da  sentença  re- 
curso voluntário  da  appellação  com  effèito  suspensivo. 

J  5 .  o  Effectuada  a  venda  e  deduzidas  as  despesas,  inclusive 
a  porcentagem  dos  depositários,  interinos  ou  effectivos,  a  qual 
será  arbitrada  pelo  juiz  da  i^  instancia,  com  recurso  de  aggravo^ 
depositar-se-ha  o  saldo  para  ser  levantado  por  quem  de  direito, 

{  6.^  Os  práticos  das  barras  e  portos,  os  empregados  da 
policia  do  porto  e  da  Alfandega,  e  os  agentes  consulares,  sob 
pena  de  demissão  administrativa,  são  obrigados  a  denunciar  á 
autoridade  competente  do  respectivo  districto  do  registro  todas 
as  embarcações  que  incidirem  nas  disposições  do  art.   12. 

Art.  13.  Os  registros  dos  actos  e  contractos,  que  pela  le- 
gislação federal  incumbia  ás  juntas  commercíaes,  ficarão  a  cargo 
dos  arsenaes  de  marinha,  capitanias  de  porto,  estações  fiscaes 
ou  consulados,  nos  termos  do  art.  7^,  Nas  cartas  de  naciona- 
lidade far-se^hão  as  averbações  determinadas  pelo  Código  do 
Commercio  e  mais  disposições  em  vigor,  em  tudo  quanto  in- 
teressar ao  navio  e  ao  seu  carregamento. 

Art.  14.  Nenhum  navio  registrado  poderá  ser  desmanchado 
sem  que  seja  canceilado  o  respectivo  registro* 

Art.  15.  Será  concellado  o  registro  do  navio  de  que  não 
houver  noticia  por  mais  de  dous   annos. 

Art.  i6.  Não   estão  sujeitos  ao  registro: 

a)oa  navios  que  se  empregarem  em  pescaria    tias    costas ; 

à)  os  vapores  de  reboque,  de  coberta  ou  não,  que  se  em- 
pregarem no  serviço  interior  dos  portos  ou  rios    navegáveis  ; 

c)  zs  embarcações  á  vela  ou  a  vapor,  destinadas,  no  inte* 
rior  dos  portos,  ao  transporte  de  passageiros  e  suas  bagagens, 
ao  serviço  de  carga  e  descarga  e  ao  transporte  dô  mercadoriaâ 
estrangeiras  ainda  não  despachadas  para  consumo  e  transbor« 
dadas  dos  navios  que  as  tiverem  conduzido. 

J  i.o  Taes  embarcações  serão  matriculadas  na  Capitania  dos 
portos,  na  forma  dos  regulamentos   vigentes. 

}  2,0  Qualquer  que  seja  a  nacionalidade  de  seu  proprie- 
tário, taes  embarcações  considerar-se-hão  essencialmente  brasi- 
leiras, e  não  poderão,  em  caso  algum,  içar  outra  bandeira  que 
não  seja  a  da  Republica. 
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9A8    VI&T0BIA8  DAS  SVBABCAÇOES  £  SI7A  ABQI7EAÇA0 

Art.  17.  Nenhum  navio  será  admittido  ao  registio,  nem  po- 
derá se  apparelhar,  sem  que  tenha  sido  requerida  vistoria  á  au- 
toridade competente,  julgado  em  condições  de  navegar  e  veri- 
ficada a  sua  arqueação,  segundo  o  disposto  nas  instrucções  vi- 
gentes. 

Paragrapho  único.  £'  da  exclusiva  competência  da  autori- 
dade federal  a  vistoria  dad  embarcações. 

Art,  18 •  As  vistorias  serão  realizadas  por  profíssionaes  dos 
arsenaes  de  marinha,  .capitanias  dos  portos,  alfandegas,  etc*^ 
conforme  estatue  o  art.  7^,  e  nos  consulados  por  pessoas  com-  < 
petentes,  da  escolha  do  respectivo  cônsul,  quando  lhes  incum- 
bir o  registro  das  embarcações  adquiridas  ou  paradas  por  motivo 
de  força  maior  da  navegação  ou  por  conveniências  commerciaes. 

Art.  19 •  A  arqueação  será  feita  por  empregados  das 
alfandegas,  conforme  a  legislação  em  vigor,  ou  por  pessoas 
competentes,  da  escolha  dos  cônsules  brasileiros  ou  dos  outros 
funccionarios  a  quem  incumba  o  registro  nos  portos  em  que  não 
houver  repartição  aduaneira. 

Paragrapho  único .  Todas  as  despesas  correrão  por  conta  do 
•proprietário . 

Art.  20.  Todas  as  embarcações  mercantes  a  vapor,  com- 
prehendidas  as  do  trafego  do  porto,  empregadas  no  serviço  de 
transporte  de  cargas  ou  materiaes  e  passageiros,  reboques, 
pesca  e  as  de  recreio  serão  vistoriadas  em  suas  machinas,  cal- 
deiras e  cascos,  de  seis  em  seis  mezes,  sendo  uma  vez  por 
anno  a  vistoria  feita  em  secco  ou  no  dique. 

{  i.o  A  vistoria  será  feita  tendo  a  embarcação  os  porões 
varridos  e  as  caldeiras  preparadas  para  serem  examinadas  á 
pressão  de  agua,  si  assim  se  julgar  necessário. 

{  2.0  Nos  portos  onde  houver  Arsenal  de  Marinha  a  esta 
xcpartição  competirá  fazer  as  vistorias.  Naquelles  portos  em 
que  só  houver  capitania  a  vistoria  será  feita  por  uma  commissão 
presidida  pelo  capiíão  do  porto,  e  composta  do  1°  machinistâ 
e  do  mestre  do  navio  de  guerra  •  que  na  occasião  se  achar  no 
porto,  ou  por  profíssionaes  das  embarcações  das  Alfandegas  e 
^lesas  de  Rendas. 

I  3.<)  Na  falta  de  profíssionaes  dessas  classes,  será  feita  à 
vistoria  pelo  pessoal  competente  que  o  capitão  do  porto  ou  o 
inspector  da  alfandega  ou  administrador  da  mesa  de  rendas  en- 
4;ontrar  na  localidade. 

i  4.0  Nos  portos  estrangeiros  a  que  se  refere  a  lettra  ^jdo 
art.  70,  são  competentes  para  autorizar  e  presidir  á  vistoria  os 
cônsules  brasileiros,  os  quaes  nomearão  a  respectiva  coimnissSo. 

Art.  21.  As  vistorias,  a  que  se  refere  este  regulamento, 
serão  gratuitas  e  deverão  ser  requeridas  á  repartição  com- 
petente pelos  respectivos  proprietários,  com  antecedência  de 
oito  dias. 
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DA   TBAirSFEBfiSrCIA  SA  ?BOFSISDADE  DAS   SKBABOAÇOES  S  BAXSi. 

DO    BEKSTBO 

Art.  22.  A  transferencia  ou  trai;i6inÍ88ão  de  propriedade  da 
embarcação  aerá  requerida,  no  porto  em  que  se  realisar  o  facto, 
á  autoridade  encarregada  do  registro  e  matrícuki,  na  conformi- 
dade  deste  regulamento,  fazendo-se  a  averbação,  sob  pena  de  não 
valer  contra  terceiros, 

Art.  23.  A  mudança  de  nome  da  embarcação  será  commu- 

nicada  à  repartição  qoe  effeetnoa  o  registro,  aíim  de  ser   annp- 

tada  e  proceder  «se  áis  necessárias  rectificações  ou  averbações  na 

*  carta  de  nacionalisação  ;  procedendo-se  do  mesmo  modo  quanto 

á  mudança  do  capitão  ou  mestre  do  navio. 

Art.  24.  No  caso  de  ser  realisada  a  venda  ou  transferencia 
da  embarcação  nacional  a  pessoa  que  a  não  possa  adquirir  nos 
termos  deste  regulamento,  deverá  ser  previamente  requerida  a 
retirada  da  bandeira. 

Art .  25 .  O  capitão  do  porto,  inspector  da  Alfandega,  agente 
consular  ou  autoridade  a  quem  competir  o  registro  não  consen- 
tirá na  transferencia  ou  baixa  do  mesmo  registro  sem  que  tenha 
sido  realisado  o  deposito  de  quantia  sufíiciente  para  o  pagamento 
das  soldadas  e  despezas  de  repatriação  da  equipagem,  calculados 
conforme  os  respectivos  contractos  de  engajamento,  e  na  falta 
destes  conforme  os  preços  em  vigor  para  taes  serviços  no 
porto  de  procedência, 

Art,  26.  A  carta  de  nactonalisação  do  navio  que  perder  a 
qualidade  de  brasileiro  ou  fôr  desmanchado  será  arcliivada  na 
repartição  que  a  tiver  expedido, 

DA  MATRICULA  DAS  SMSABCAÇOES  S  DA  T&IPULAçIO 

Art.  27»  A  matricula  das  embarcações  nacionaes  continuará 
a  ser  feita,  de  seis  era  seis  mezes,  na  sede  do  dístricto  de  sua 
navegação,  parada  ou  estadia,  nas  repartições  indicadas  no 
art.    70. 

Art.  28.  O  pessoal  das  embarcações  de  cabotagem  continuará 
a  ser  matriculado  nas  capitanias  do  porto,  nos  arsenaes  de  ma- 
rinha ou  nas  alfandegas,  devendo  a  matricula  ser  renovada  de 
.aeis  em  seis  mezes. 

Paragrapho  único.  Durante  cinco  annos,  contados  da  pu- 
blicação do  decreto  n.  227  A  de  5  de  dezembro  de  i8$4,  que 
prorogou  por  dous  annos  o  prazo  do  art.  8^  da  lei  n.  123  de 
1892,  a  matricula  a  que  se  referem  os  arts,  27  e  28  será 
gratuita,  salvo  o  sello  do  requerimento. 

Art.  29.  Nenhuma  embarcação  será  matriculada  sem  que  se 
prove  que  existem  a  bordo  todos  os  recursos  precisos  para  os 
serviços  de  illuminação  e  sígnaes  de  pharóes,  indispensáveis  á 
segurança  da  navegação,  nos  mares,  bahias  e  rios,  bem  como  os- 


\ 


I 

J 


583 


que  são  impreacindiveis  para:  os  incidentes  do  mar  e  salvi^ç^o  de- 
paasagreiros  e  cacregamentos. 

Paragrapbo  único.  Aos  fiscaes  das  liabas  de  navegado 
cumpre  exercer  a  maia  severa  investigação  sobre  estes  serviços. 

Art.  30.  As  embadrciições  empregadas  no  serviço  de  cabo- 
tagem são  obrigadas  a  ter  a  bordo  todos  os  documentos  refe- 
rentes ao  seu  xiegistro  e  matricula  do  pessoai,  &  qualidade  e  qmua* 
tidade  de  seu  carregamento  por  procedência  e  destino,  o  rol  da 
equipagem  e  os  manifestos  ou  relações  de  carga  por  números  e 
marcas,  despachos  ou  conhecimentos  das  mercadorias  ou  géneros 
nacionaes  sujeitos  a  direitos  ou  nacionalisados,  recebidos  no 
porto  inicial  ou  nos  intermédios  de  escala,  noa  termos  dos 
arts.  344,  363  e  369  da  Consolidação  das  Leis  das. Alfandegas^ 

Art.  31.  For  occasião  do  despacho  ou  desembaraço  da  em- 
barcação, as  repartições  fiscaes  terão  o  cuidado  de  verificar  si 
a  embarcação  satisfez  todos  os  requisitos  do  presente  regula- 
mento e  mais  disposições  vigentes. 

Paragrapbo  uaico.  No  caso  negativo,  cumpre*-lhes  obstar  a 
sabida  da  embarcação  pelos  meios  que  a  legislação  aduaneira 
faculta,  dando  parte  ás  autoridades  da  marinha  de  guerra  do 
porto,  para  que  se  torne  effectivo  o  impedimento  do  navio  até 
que  sejam  satisfeitas  as  exigências  do  presente  regulamento. 


SO   SBBVIÇO  DE  TBAKSITO,   BCEZPOBTAÇiO,  BALDBAÇÀO  E  BB- 

ElfBABQTO 

Art.  32.  Continuam  em  vigor  todas  as  disposições  concer- 
^nentes  á  entrada  e  sabida  das  embarcações  dos  portos  da  Repu- 
blica, embarque  e  desembarque  de  passageiros,  serviço  de  cor- 
reio, policia  e  saúde  publica,  fiscalisação  das  alfandegas  e  capi- 
tanias, actualmente  ot^ervados  pelas  embarções  nacionaes. 

Art,  33.  As  embarcações  mercantes  brasileiras  que  fizerem 
o  commercio  de  transito,  baldeação  e  reexportação  ficam  sujeitas» 
quanto  ao  despacho  e  fiscalisação  nos  portos  e  ancoradouros,  áa 
mesmas  disposições  que  regem  as  estrangeiras, 

Art.  34.  A  nenhuma  mercadoria  se  concederá  transito,  bat* 
deação  ou  reexportação  sem  despacho  processado  de  accordo 
com  os  requisitos  e  formalidades  prescriptos  no  capitulo  4^^  do 
tit.  30  da  Comolidaçào  das  L^is  das  Alfandegas  e  Mesas  de 
Rendas. 

Art.  35.  A's  embarcações  estrangeiras  será  permlttido,  me-^ 
diante  as  cautelas  fiscaes  e  precedendo  licença  das  autoridades 
aduaneiras  para  cada  viagem,  seguir  de  um.  para  outro  porto  na* 
cional  para  se  óccuparem  dos  seguintes  serviços  :      . 

.  I  «*  carregar  oa  deanarr^par  mapcadorías  «  eh^tos   pertcn* 
centes  á  administração  publica.^  .  .       <    • 

II  •*— entrar  cm  um  potto  itopfcaiwjliiá  e  aagair  cam  ana  carga 
pam  outfo  deatro  éopfaaareguliitwtar-;  *        > . 
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:  III  —  entrar  por  inteiro  em  um  porto  e  seguir  para  outro 
com  a  meama  carga,  no  todo  ou  em  parte  despachada  para  con- 
sumo ou  reexportação  ; 

IV  —  transportar  de  um  para  outros  portos  da  Republica 
passageiros  de  qualquer  classe  e  procedência,  suas  bagagens,  ani- 
mães  e  também  volumes  classificados,  como  encommendas,  ou 
productos  agrícolas  e  fabris  de  fácil  deterioração  e  valores  amoe* 
dados  ; 

V  —  receber  em  mais  de  um  porto  géneros  manufacturados 
ou  produzidos  no  paiz,  aíim  de  exportal-os  para  fora  da  Republica; 

VI — levar  soccorro  a  qualquer  Estado  ou  ponto  da  Repu* 
blica,  nos  casos  de  fome,  peste  ou  outra  calamidade  ; 

VII  —  transportar  quaesquer  cargas  de  um  ponto  para  outro 
nos  casos  de  guerra  externa,  commoção  interna,  vexames  e  pre- 
juízos causados  á  navegação  e  commercio  nacional  por  cruzeiros 
ou  forças  estrangeiras,  embora  não  haja  declaração  de  guerra. 

Art ,  36 .  Em  casos  urgentes  de  segurança  ou  8íly^ç^^o  pu- 
blica, taes  como :  fome,  peste,  guerra  externa  ou  revolução  in- 
testina, o  Governo  da  União  poderá  fretar  navios  estrangeiros 
para  o  serviço  de  transporte  ou  quaesquer  outros  misteres  que  as 
circumstancías  exigirem. 

Art.  37*  Fora  destes  casos  será  considerado  contrabando, 
e  sujeito  ás  penas  da  legislação  vigente,  o  commercio  de  cabo- 
tagem e  serviço  de  transporte  exercido  nos  portos  da  Republica 
por  navios  estrangeiros. 

Paragrapho  único.  Exceptuam*se  os  casos  de  arribada  for- 
çada, varação  ou  força  maior  em  que  as  mercadorias  conduzidas 
por  navios  estrangeiros  de  um  porto  da  Republica  podem  ser 
vendidas. 

Art.  38.  Os  agentes  ou  consignatários  das  embarcações 
estrangeiras,  a  que,  nos  termos  dos  artigos  antecedentes  fôr 
commettido  o  serviço  de  transito,  baldeação  ou  reexportação, 
se  obrigarão,  perante  as  alfandegas,  mediante  termo  de  respon- 
sabilidade, pelo  valor  dos  direitos  das  mercadorias  que  as  em- 
barcações transportarem  e  respectivas  multas.  A  liquidação  ou 
responsabilidade  se  tomará  eíFectiva  dentro  do  prazo  que  no 
mesmo  termo  fòr  estabelecido,  e  conforme  a  legislação  em 
vigor. 

Paragrapho  único.  Os  favores  de  que  gosam  os  paquetes  de 
linhas  regulares  não  isentam  os  agentes  e  consignatários  das  res- 
pectivas emprezas  das  obrigações  impostas  no  presente  regula- 
mento em  tudo  quanto  interessa  ao  çommçrcto  de  transito, 
baldeação  e  reexportação. 

Art.  39.  A  baixada  responsabilidade  na  alfandega  expedi* 

toia  será  dada  em  vista  da   certidão,  verbo  ad  verlmm  da  n^  via 

do  despacho  de  consumo  realisado  nas  repartições    aduaneiras  do 

'  destino,  quando  se  tratar   de  mercadorias  armazenadas   e  reex- 

portadas  para  portos  da  Republica. 

}  i.o  Nos  oaaos  de  baldeaçto  de  um  para  outro  navio,  ou 
de  reexportação  no  mesmo  navio»  a  conferencia   e- embarque,  de 
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volumes  versará  sobre  a  identidade  dos  volumes  despachados, 
por  sua  qualidade,  quantidade,  marcas,  contramarcas  e  números» 
nome  da  embarcação  e  do  seu  commandante. 

?  2.0  A  certidão  de  eífectiva  descarga  dos  volumes  e  merca- 
dorias assim  despachados,  passada  pela  repartição  aduaneira  do 
poito  do  destino,  com  todos  os  requisitos  dos  respectivos  des- 
pachos de  procedência,  servirá  para  a  baixa  da  responsabilidade 
contrahida  na  repartição  expeditora. 

í  3 .  <>  O  mesmo  preceito  será  observado  com  referencia  ás 
mercadorias  de  transito  internacional  recolhidas  aos  entrepostos , 
ou  trafegadas  de  umas  para  outras  embarcações,  mediante  o  ccr- 
tificado  ou  authenticidade  consular  nos  documentos  acima  allu- 
didos,  nos  termos  da  legislação  em  vigor. 

Art,  4o«  O  serviço  de  reembarque  ds  volumes  ou  mercado- 
rias descarregados  em  porto  estrangeiro  e  sujeitos  a  direito 
de  consumo,  obedecerá  ás  regras  em  vigor  que  não  forem  con- 
trarias ao  presente    regulamento. 


DD   SEBVIÇO  DE  SZ?OBTAÇAO  *»£  MEBGADÒEUS  JA    NACIONAIISADAS 
S  DOS  GSNEBOS  DS  PBODVCÇlO  ITACIOITAL 

Art.  41.  No  serviço  de  despacho  e  embarque  de  productos 
ou  géneros  nacionaes  ou  de  mercadorias  estrangeiras  já  nacion  - 
lísadas  pelo  pagamento  dos  direitos  ou  privilégios  estabelecidos 
por  tratados  celebrados  com  as  nações  limitrophes,  observar» 
se-hâo  os  preceitos  da  legislação  vigente,  quanto  ao  regimen 
aduaneiro  e  de  policia  dos  portos  e  ancoradouros,  do  mesmo- 
modo  que  no  serviço  de  desembaraço  em  portos  de  desrino. 

Art.  42.  Os  géneros  nacionaes  navegados  por  cabotagem 
serão  acompanhados  de  relações  de  carga  assignadas  pelo 
capitão  e  organisadas  em  vista  dos  respectivos  conhecimentos» 
com  discriminação  de  quantidades,  números,  marcas  e  contra- 
marcas, espécie  dos  volumes  e  qualidade  dos  géneros  ou  pro- 
ductos. Esta  relação  deverá  ser  exibida,  no  acto  da  entrada  do 
tiavio,  ao  guarda-mór  ou  a  quem  suas  veres    fiz^er. 

Paragrapho  único.  As  embarcações  que  pertencerem  a  com- 
panhias ou  emprezas  que  se  empreguem  no  serviço  da  cabotagem 
em  virtude  de  coiítfacto  celebrado  com  o  Governo  da  União 
serílo  regidas  de  harmonia  com  o  estatuído  nos  mesmos  contractos 
e  no  regulamento  aduaneiro* 

Art.  43.  A's  embarcações  de  cabotagem  quando  transpor- 
tarem mercadorias  estrangeiras  já  despachadas  para  consumo, 
servirão  de  manifesto  as  cartas  de  guia  ou  2»^  vias  dos  re- 
spectivos despachos,  expedidos  pelas  alfandegas  da  procedência. 

Paran^pho  uttico.  Fica  extensiva  esta  disposição  ás  em- 
barcações brasfMras  de  íongo  curso  que  receberem  nos  pottos 
'  nadonaes/por  onde  fiaerem  escala,  i)roductoa  do  paix  qae  tenham 
'  eiiiill&res  efirtraiigefro». .  ^ 
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Art«  44.  A  íalta  de  carta  de  guia  ou  2<^  via  do  despacho, 
a  que  se  refere  o  artigo  antecedente,  dará  logar  á  percepção  dos 
direitos  de  consumo  como  si  a  mercadoria  fosse  directamente 
importada  do  estrangeiro,  incorrendo,  além  disso,  o  capitão  do 
navio  em   muita  de  10^  a  loof  por  volume. 

Paragrapfao  único «  Taes  direitos  poderão  ser  restituídos  si 
dentro  de  um  pra2o  improrogavel,  marcado  pelo  inspector  da 
alfandega,  de  accordo  com  as  circumstancias  de  communicação 
entre  as  alfandegas  respectivas,  fôr  apresentado  documento  que 
prove  ter  sido  a  mercadoria  deapacbada  para  consumo  no  porto 
da  procedência. 

Art.  45.  As  alfandegas  e  mesas  de  rendas  remetterão  pela 
própria  embarcação  que  conduzir  mercadorias  de  origem  estran- 
geira jà  nacionalisadas,  reexportadas  ou  comprehendidas  no  pa- 
ragrapho  único  do  art.  43,  as  respectivas  cartas  de  guia,  notas 
ou  despachos  necessários  para  o  seu  prompto  deseraSaraço  n^ 
porto  do  destino,  evitando-se  desta  arte  que  o  commercio  ou 
a  embarcação  seja,  pela  falta  de  taes  documentos,  prejudicado 
por  qualquer  forma. 

Art.  46 •  Para  boa  execução  do  estatuido  no  artigo  ante- 
cedente, os  signatários,  agentes  ou  capitães  das  embarcações 
deverão  communicar  previamente  ás  alfandegas  o  dia  e  hora 
marcados  para  a  sahida  das  embarcações,  aííixando  avisos  nos 
escriptorios  e  postos  íiscaes  de  embarque  e  os  publicando  na  im- 
prensa diária,  de  modo  que  se  possa  realisar  a  expedição  das  mer- 
cadorias e  fazer  as  diligencias  íiscaes  com  a  precisa  regularidade . 

Art.  47*  O  inspector  da  Alfandega  ou  o  administrador  da 
Mesa  de  Rendas,  logo  que  tiver  sciencia  da  hora  da  partida  do 
navio  fará  com  a  necessária  antecedência  recolher  à  repartição, 
de  conformidade  com  o  disposto  na  legislação  em  vigor,  todos 
os  despachos  e  papeis  que  se  referirem  aos  géneros  embarcados, 
afim  de  serem,  por  occasião  do  desembaraço  do  navio,  enca- 
minhadas com  oíhcío  as  respectivas  s^  vias  ao  ponto  do  destino» 

Art.  48.  Si  a  partida  da  emi>arcação  fôr  em  dia  feriado^ 
ou  quando,  por  interesse  do  commercio,  os  embarques  se  pro- 
longarem até  depois  da  hora  do  expediente,  mediante  licença 
prévia  da  Alfandega,  conforme  o  regimen  do  ancouradoro,  os 
respectivos  cfa^es  providenciarão  para  que  o  serviço  se  execute 
por  intermédio  da  guarda-moría  ou  «ttibçãa  do  expediente  ex- 
terno  nas  Mesas  de  Rendas,  de  modo  que  a  remessa  dos  papeis 
indispensa¥ets  á  carga*  do  navio  e  organisação  dos  seus  ròes  ou 
manifestos,  sejam  expedidas  pela  própria  esiH>arc8ção,  nos^ermoa 
do  artigo  antecedente  # 

As  primeiras  vias  desses  documentos  serão  no  dia  seguinte 
on  após  a  partida  da  embarcação,  recolhidas  á  primeira  secção 
da  alfandega,  paca  oa  devidos  efeitos. 

Art.  49.  Nos  casos  emi  que,  à  hora  da  partida  da  embarcação, 

préviameme  anntínekKla  çoníonne  o  art  <   4^,  não  estiverem  sa- 

'tisfeiUsas  ekigcaciaa  fisòtes,  é  iieko -aoclipítão  do^-paiMo  enviar 

sguarda-moria  da  Alfandega  ou  á  barca  io  re0ÍM»  da-ancora- 
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douro  respectivo  sua  declaração  ou  aviso,  correndo  neste  casò^ 
sob  a  responsabilidade  dos  empregados  aduan^iroSi  as  conse- 
quências da  demora  havida  no  desembaraço  das  en]l>arcações. 

Art.  50.  No  caso  de  infracção  do  disposto  no  art.  46,  p» 
eoosisfnatarkis  e  affemes  ou  capk&es  dos  navios  ficam  si^jeitos 
á  multa  de  zoof  a  500^,  a  jui2o  do  inspector  da  Alfandega  ou 
administrador  da  mesa  de  rendas,  podendo  esta  autoridade  de* 
morar  por  mais  duas  horas  a  saúda  da  embarcaç&o  para  con- 
cluir^se  o  serviço  de  que  tratam  o*  artigos  antecentes,  de  modo 
que  todo  o  carregamento  seja  acompanhado  dos  respectivos 
âoctimeiítos. 

Art*  51.  Fica  expressamente  prohibida  a  pratica  em  uso 
nas  akáBdegao  de  remetterem-«e  as  guias  e  despachos  ou  notas 
de  géneros  ou  mercadorias  embarcados  em  um  navio  por  em< 
bareaçOes^  que  seguirem  depois. 

Art.  52*  A  embarcação  empregada  no  commercio  de  Gabo> 
tagem  que,  por  circumstancias  de  mar  ou  iticidente  occorrido 
em  viagem,  entrar  em  porto  estrangeiro  e  receber  ou  nãocar- 
regamenco,  deverá  apresentar  no  porto  do  seu  destino  certificado 
expedido  pela  autoridade  aduaneira  ou  consular,  si  fôr  nacional 
ou  estrangeiro  o  porto  onde  houver  tocado,  para  os  efifeitos- 
previstos  na  Consolidação  das  Leis  das  Aljandegas. 

SISTOSIÇÒES  TBAN3I70EIAS 

Art.  i.o  O  presente  regulamento  entrará  em  execução  no 
dia  5  de  dezembro  do  corrente  anno. 

Art.  2.0  O  Ministro  de  Estado  dos  negócios  da  fazenda 
expedirá,  para  a  completa  execução  deste  regulamento,  as  ta- 
beliãs de  emolumentos,  formulas  e  instrucções  que  forem  ne- 
cessárias ;  e  os  dos  negócios  da  marinha  e  relações  exteriores  as 
que  forem  relativas  aos  empregados  subordinados  a  esses  mi- 
nisterios . 


Faibcias 

(  LB  N.   dSQ-— DE  16  DB  AGOSTO  »B  19^2) 


DA'2TA7VBE2A  E  DSCLABAÇÃO  DA  FALLIlirOIA 

Art.  i.o  O  commerciante,  sob  firma  individual  ou  social,  que^ 
sem  relevante  razão  de  direito  deixa  de  pagar,  no  vencimento, 
qualquer  obrigação  mercantil  liquida  e  certa  (art.  i^\^  entende-se 
falUdOí  qualquer  que  seja  o  estado  de  seus  negócios. 
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{  z«®  Caracteriza-ae  também  o  estado  de  íalleocia,  embora 
-não  haja  falta  de  pagamentos,  si  o  devedor : 

a  )  realizar  pagamentos  usando  de  meios  ruinosos  e  iíandn* 
'lentos  ; 

b  )  transferir  ou  ceder  bens  a  uma  ou  mais  pessoas,  cre- 
doras ou  TífiOt  com  obrigação  de  solver  dividas  vencidas  e  não 
pagas; 

c )  occuUar-se,  ausentar->se  furtivamente,  mudar  de  domicilio 
sem  sciencia  dos  credores,  ou  tentar  fazel-o,  revelado  ^s^t  propó- 
sito por  actos  inequívocos  ; 

d)  alienar,  sem  sciencia  dos  credores,  os  bens  que  possue, 
'  fazendo    doações,   contrahindo  dividas  extraordinárias  ou  simu- 
ladas, pondo    os  bens    em  nome  de  terceiros,  ou   oommettendo 
algum  outro  artifício  fraudulento ; 

e  )  alienar  os  bens  immoveis,  hypothecal^os,  dal-os  em  anti- 
chrese,  ou  em  penhor  os  moveis,  sem  ficar  com  algum  uo  alguns 
equivalentes  ás  dividas,  livres  e  desembargados,  ou  tentar  pra- 
ticar taes  actos,  revelado  tase  propósito  por  actos  inequívocos  ; 

/)  fechar  ou  abandonar  o  estabelecimento,  desviar  todo  ou 
-parte  do  activo ; 

g )  occultar  bens  moveis  da  casa ; 

h )  proceder  dolosamente  a  liquidações  precipitadas  ; 

i  )  não  pagar,  quando  executado  pòr  divida  commercial,  ou 
não  nomear  bens  á  penhora  dentro  das  24  horas  seguintes  á  ci- 
tação inicial  da  execução  ; 

j)  recusar,  como  endossador  ou  sacador,  prestar  fiança  no 
caso  do  art.  390  do  Código  Commercial ; 

k  )  não  evitar  o  concurso  de  preferencia  em  execução  com- 
mercial (art.  609  2  2®  do  reg,  n.  737  de  25  de  novembro  de  1850  ). 

2^2. <)  Si  bem  que  dividas  civb  só  por  si  não  autorizem  a  de- 
t:Iaração  da  fallencia,  podem,  todavia,  concorrer  com  obrigações 
-mercantis  para  constituir  o  estado  delia. 

Art.  2 .o  Consideram-se  dividas  liquidas  e  certas: 

a) as  indicadas  no  art.  247  do  dec.  n.  737  de  25  de  no- 
vembro de  1850  ; 

b  )  as  obrigações  ao  portador  (  dehentures )  e  os  respectivos 
.  coHpons  para  pagamento  de  juros  emittidos  pelas  sociedades  com- 
manditarias  por  acções  (arts,  32  e  41  do  dec.  n.   164  de  17   de 
janeiro  de  1890  ) ; 

c  )  os  bilhetes  de  ordem  pagáveis  em  mercadorias  (art.  379 
do  dec.  n.  370  de  2  de  maio  de  1890); 

d)  os  warrants  (dec.  n.  1746  de  13  de  outubro  de  1869 
art.  lo  I   6  ;    dccs.  ns.  2502  de  1897  e  3945  de  1901  ); 

^)  os  recibos  dos  trapicheiros  (art.  88  n.  III  do  Código 
Commercial  )  ; 

/^  os  cheques  (  dec.  n,  3323  de  12  de  outubro  de   1864); 
^)as    notas  assignadas  pelos  corretores  que,  nas   vendas  a 
.prazo,  ficaram  pessoalmente  obrigados,  si  nellas  não  houverem 
sido  indicados  os  nomes  do  vendedor  e  comprador  ; 
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)l )  as  contas  mercantilmente  extrahidas  de  livros  de  coni'- 
metciantes  com  as  formalidades  legaes  intrínsecas  e  extrínsecas  e 
verííicadas  judtciaimente  por  peritos  nomeados  pelo  juiz  em  pe» 
tição  do  credor  (art.  23  ns.    II  e  III  do  Código  Commerctal  ). 

2  i.o  As  contas  assim  verificadas  consideram-se  venòidas desde 
a  dala  do  despacho  do  juiz  na  petição  em  que  o  credor  requerer  o 
exame  em  seus  próprios  livros  ou  nos  do  devedor,  que  si  recusar 
apresental-os,  aeja  qual  foro  motivo,  será  havido  por  confesso. 

2  2.0  Os  autos  do  exame,  depois  de  julgado  procedente, 
serão  entregues  á  parte,  independente  de  traslado  e  sem  recurso* 
algum,  i>ara  delles  usar. como  e  quando  lhe  convier. 

Art.  3.0  A  falta  de  pagamento  das  dividas  a  qúese>refere  o 
artigo  antecedente  fidará  plenamente  provada  com  a  certidão  do- 
protesto  interposto  perante  o  official  publico  competente  (rég, 
n.  737  de  1850,  art.  375). 

1  i.o  Os  oíHciaes  públicos  encarregados  do  serviço  de  pro- 
testos são  obrigados  a  ter  nos  seus  cartórios  um  livro  especialr 
por  ordem  alphabetica,  onde  irão  notando  diariamente  os  nomes 
dos  devedores  cujos  títulos  foram  protestados,  indicando  a  natu- 
reza do  titulo,  quem  o  protestou,  a  data  do  titulo,  seu  valor, 
data  do  vencimento,  motivo  da  recusa  de  pagamento. 

Este  livro  poderá  ser  examinado  por  qualquer  pessoa  ;  e  o 
official  que  o  não  tiver  escripturado  em  dia  incorrerá  na  multa 
de  i:ooo$ooo. 

2  2.0  Nenhuma  fallencia  poderá  ser  requerida  por  falta  de 
pagamento,  sem  que  o  credor  exhiba  com  o  respectivo  titulo  a . 
certidão  do  seu  protesto. 

Art.    4.0  £*  competente    para    declarar    a  fallencia  o  juiz 
comníercial  em  cuja  jurísdicção   o  devedor  tiver    seu  principal, 
estabelecimento  ou  casa  filial  de  outra    situada  fora   do  Brasil, 
si  não  operar  por  conta  e  sob  a  responsabilidade  do  estabele*' 
cimento  principal. 

A  fallencia  dos  negociantes  ambulantes,  emprezarios  de 
circo  e  espectáculos  públicos  será  declarada  pelo  juiz  commer^* 
ciai  do  logar  onde   se  acharem. 

Art.  5^0  A  fallencia  será  declarada  a  requerimento: 

a)  do  devedor,  sua  viuva  ou  seus  herdeiros; 

^)  do  socip»  ainda  que  commanditario  ou  em  conta  de 
participação,  exhibindo  o  contracto  social ; 

^3  do  credor  çhirographarío  ou  não,  exhibindo  o  titulo 
de  divida,  ainda  que  não  vencida. 

i  1,0  o  credor  bypothecarío  ou  privilegiado  só  será  admit» 
tido  a  requerer  a  fallencia  do  devedor,  provando  que  os  bens 
em  garantia  não  chegam  para  solução  da  divida,  ou  renunciando 
a  garantia  ou  privilegio. 

J  2.0  O  credor  por  titulo  mercantil  ou  civil  não  vencido 
pôde  requerer  a  fallencia  do  devedor,  provando,  coih  a  certidão 
do  protesto,  que  este  deixou  de  pagarj  sem  razão  relevante  de^ 
direito,  obrigação  mercantil  certa  e  liquida. 
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i  3«^  O  crfdor  commerciant/^,  com  domicilio  no  Brasil,  aâ- 
me&te  será  admittido  a  requerer  a  íaUencia  de  seu  devedor»  si 
moBtrar  que  tem  inacripta  sua  firma  ou  razão  social  no  registro  do 
<:ommercio,  pela  forma  indicada  no  decreto  n.  916  de  24  de 
ovstubro  de  1^0  • 

I  4.0  Nâa  serão  admittídos  a  requerer  a  declaração  da  ^- 
leaeia  09  ascendentes,  descendentes,  coiuuge»  irmãOj  sogro^ 
sogss,  genro  e  nora  do  devedor. 

Podem,  todavia,  estes  parentes»  na  qualidade  de  credores, 
concorrer  e  deliberar  sobre  a  concordata  e  defender  os  seus 
direitos  no  processo  da  fallencia. 

Art.  6.^  Quando  a  fallencla  tiver  sido  requerida  com  cer- 
tidão de  protesto  ou  protestos  por  falta  de  pagamento,  o  juie 
ordenará  que  o  devedor  dê  as  razoes  de  nâo  pagamento  no 
prazo  de  24  horas,  salvo  o  caso  de  ausência  do  devedor»  que 
torne  impraticavei  a  audiência  sua  ou  de  procurador,  dentro 
deese  prazo. 

Paragrapbo  único.  Os  credores  que  não  tiverem  domicHio 
no  Brasil  só  poderão  requerer  a  íallencia  do  devedor,  prestando 
caução  para  rciparação  do  damap, 

Art.  7.0  Nos  demais  casos,  será  declarada  a  fallencla,  depois 
de  justi&cada  com  instrumentos  públicos  ou  particulares,  ou 
com  o  depoimento  de  testemunhas,  algum  dos  factos  que  a  caca- 
cterizam,  citado  o  devedor,  sua  viuva  ou  seus  herdeiros,  quando 
]»rese0tes. 

Estando  ausentes  ou  havendo  herdeiros  menores,  será  no- 
meado um  curador  ad  koc,  que  assistirá  á  justificação  e  reque* 
r^k  por  petição  o  que  for  a  bem  dos  direitos  dos  curatelados. 
O  juiz,  quando  julgar  conveniente,  interrogará  o  devedor. 

Art.  8.0  o  devedor  que  faltar  ao  pagamento  de  alguma 
divida  commercial  deverá,  no  preciso  termo  de  dez  dias,  con- 
tados do  vencimento,  apresentar  ao  juiz  do  commercio  decla- 
ração datada  e  assignada  por  elle  ou  seu  procurador,  em  que 
exponha  as  causas  do  fallimento  e  estado  dos  seus  negocias, 
acompanhada: 

a^  do  balanço  exacto  do  seu  activo  e  passivo,  com  os 
documentos  probatórios  ou  instrumentos  que  julgar  necessários ; 

ò  )  dos  livros,  no  estado  em  que  se  acharem; 

^  )  da  relação  nominal  dos  credores  commer^iaes  e  civis ; 

d )  do.  contracto  social  ou  da  indicação  de  iodos  os  sócios 
c  suas  qualidades  e  dos  re8t>ectivo3  domicílios,  quando  a  socie- 
dade só  existir  ou  tiver  existido  de  facto. 

'>*  *  ^ 

§  i.o  No  activo  não  aerão  ^incluídas  ^i^idas  ás  qu^es  pelo 

l^pso  de  tempo  possa  ser  ,o{]^osça.pelo  devedor  a  excepção  de 
prescripção,  devendo  apresentar  a  relação  deltas  .  em  apartado 
com  as  necessárias  explicações. 

^  2 .  <3  A  declaração  será  jçiUr.egue  peíp  juif  ao  e^crivãoj  a 
quem  fòr  discribuida,  com  os  dp.cumentos  e  liyrQ9«  que  os 
encerrará  immediatamente  * 


sw 


{  3,o  Si  o  devedor 'fôr  uma  firma  social  e  a  declaração  não 
tiver  sido  feita  por  todoa  os  socioa,  inclasive  os  comnttMtt* 
tarios,  nâo  se  tratando  de  «odedade  em  commandita  por  acçdei^ 
poderá  o  )uiz,  antes  de  prolerída  a  sentença,  ouvir  por  24  hoiM 
os  que  não  a  tiverem  assignado. 

Art«  9,^  Praticadas  as  diligencias  necessárias,  o  juiz^  no 
prazo  de  24  horas,  proferirá  a  sentença,  declarando  ou  níãe 
aberta  a  fallencia  e  publical-a-ha  immediatamente  em  mão  do 
escrivão. 

Paragrapho  uoico.  A  sentença  declaratória  de  fallencia; 

a )  indicará  a  hora  da  abertura  4a  âdltencia,  esitendendo-ae, 
no  caso  de  omissão,  que  o  foi  ao  meio-dia; 

b)  fixará  o  termo  legal  da  fallencia,  a  contar  da  data  em 
que  se  tenha  caracterisado  esse  esta4o,  não  podendo,  porésa^ 
retrotrahil-a  á  época  que  exceda  de  40  dias  da  data  do  pri- 
meiro protesto  por  faka  ét  pagamento,  da  declaração  do  da- 
vedor,  ou  do  requerimento  para  a  justificação; 

c  y  poderá  decretar  a  prisão  preventiva  do  falJido,  na  fárm 
dà  iel; 

if}. ordenará  as  diligencias  que   o  caso  exigir; 

e)  nomeará  um  syndico  para  a  arrecadação  da  massa. 

Art.  10.'  Declarada  a  fallencia,  o  juiz  interrogará  immedia- 
tamente  os  fallidos,  inquirindo  si,  além  das  dividas  constantee 
de  seus  livros  commerciaes,  teem  dles  outros  débitos  parti- 
culares, os  quaes  deverão  ser  especificados,  caso  existam. 

Art.  II.  Antes  da  sentença  da  declaração  da  fallendki, 
emquanto  se  proceder  ás  diligencias  preliminares,  poderá  o 
juiz,  ex^fficio  ou  a  requerimento  do  justificante,  decretar  -o 
sequestro  dos  livros,  correspondência,  títulos  e  bens  do  de- 
vedor,  para  salvaguarda  do  activo,  nos  casos  do  aft.   jo  \  i"« 

Art.  12.  O  devedor  poderá,  emquanto  se  proceder  ás  ^ 
ligencias  anteriores  á  declaração  da  fallencia,  allegar  por  petição, 
-e  provar  em  um  triduo  relevantes  razões  de  direito  para  excluil-a, 
-e  depois  de  declarada  embargar  a  sentença  ou  aggzavar. 

}  i.o  Além  da  falta  de  qualquer  dos  elementos  constitutfvos 
da  fallencia  ou  de  facto  que  a  caracterize  (art,  i»,  principio  e 
\  i^),  são  também  razões  relevantes  de  direito: 

a)  a  falsidade ; 

b)  o  pagamento  anterior  ao  protesto,  ou  nos  três  dias  úteis 
de  sua  interposição ; 

c)  a  novação ; 

d)  a  prescripção  ; 

e)  a  matéria  do  art.  588  do  Código  Commercial  «  do 
art.  252  do  reg.  n.  757,  de    25.de  noUembro  de  Í&50;    . 

f)  em  geral  todo  facto  que,  por  diretto,  dirima  ou  «uspente 
a  obrigação. 

{  2*^  O  aggravo  não  suspeiiderá  a  arrecadação  dos  bens, 
nem  outras  diligencias  assecuratorias  dos  direitos  dos  credoriM. 
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I  3-^  Os  embargos  não  terão  eflfeito  suspensivo;  si  forem 
recebidos  e  julgados  provados»  o  que  terá  logar  no  prazo  im- 
prorogavei  de  20  dias,  contados  da  data  da  publicação  da  sentença, 
iBerá  tudo  reposto  no  anterior  estado»  cessando  todas  as  medidas 
provisórias . 

{  4.0  Da  sentença  que  julgar  ou  não  provados  os  embargos, 
Mverá  aggravo,  mas  só  de  instrumento  no  primeiro  caso. 

è  5-°  Julgados  provados  os  embargos,  dado  provimento  ao 
aggravo,  ou  não  declarada  aberta  a  fallencia,  o  justificante,  que 
iiouver  dolosa  ou  falsamente  requerido  a  declaração  da  fallencia, 
será  na  mesma  sentença  condemnado  ao  pagamento  de  perdas  e 
damnos,  que  serão  liquidados  na  execução  perante  o  juiz  que  a 
tiver  proferido . 

Art.  13.  A  sentença*  pela  qual  deixar  de  ser  declarada  a 
fallencia  não  fará  caso  julgado,  e  delia  caberá  aggavo. 

Art.  14.  A  morte  do  devedor  ou  a  cessação  do  exercido 
do  commercio,  a  dissolução  e  li^pidação  da  sociedade,  não 
obstam  a  declaração  da  fallencia;  sendo  necessário,  porém,  que 
que  algum  facto  que  a  caracterize,  se  tenha  verificado  em  vida 
do  devedor,  ou  que  a  falta  de  pagamento  se  verifique  depois  de 
sua  morte. 

f  i.o  Em  todo  caso,  não  poderá  ser  declarada  a  fallencia 
um  anno  depois  do  fallecimento  do  devedor,  nem  dous  annos 
depois  da  cessação  do  exercido  do  commercio. 

g  2 .  o  A  viuva  e  os  herdeiros  do  devedor  represental-o-hão 
exclusivamente  para  os  effeitos  commerciaes,  antes  ou  depois  de 
declarada  a  fallencia. 

Art»  15*  Um  resumo  da  sentença  declaratória  da  fallencia 
será,  dentro  de  duas  horas  de  publicada  em  mão  do  escrivão, 
affixado  por  edital  á  porta  do  juizo  commercial  e  da  casa  de 
negocio  do  fallido,  do  que  se  lavrará  certidão  para  ser  junta  aos 
autos  e  publicada  pela  imprensa,  onde  a  houver. 

No  resumo  serão  omittidas  todas  as  diligencias  que  forem 
de  segredo  de  justiça;  o  que  o  juiz  declarará  na  sentença. 

Paragrapbo  único.  O  escrivão  que  deixar  de  cumprir  o  dis- 
posto neste  artigo  será  suspenso  por   seis  mezes. 

Art.  16.  O  juiz  nomeará,  além  do  syndico  provisório,  uma 
commissão  fiscal  composta  de  dous  credores,  tirados  aquelle  e 
esta  de  duas  listas  organisadas  na  forma  em    seguida  declarada: 

{  i.o  De  dous  em  dous  annos,  no  mez  de  dezembro,  as 
Juntas  Commerciaes,  onde  as  houver,  organisarão  uma  lista  de 
commerciantes  do  logar,  e  a  remetterão  ao  juiz  do  commer  cio, 
para  servirem  os  alistados  como  syndicos  nas  fallencias  que  ocor- 
rerem nos  dous  annos  seguintes: 

a)  nos  logares  onde  não  houver  Junta  Commercial  será  a 
lista  formada  pelos  commerciantes  maiores  contribuintes,  em 
numero,  pelo  menos  de  dez,  convocados  pelo  juiz  á  vista  da 
certidão  da  repartição  fiscal  federal,  para,  em  dia  e  logar  determi- 
nados, se  reunirem  para  este  fim,  sob  sua  presidência ; 
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6)  o  numero  dos  nomes  da  lista  será:  de  40  na  Capital 
Federal;  de  16  nas  cidades  de  Belém,  S.Luiz»  Fortaleza,  Re» 
cife^  Bahia,  S.  Paulo,  Porto  Alegre;  de  10  nas  outras  capitães 
e  nas  cidades  de  20.000  habitantes,  segundo  o  ultimo  recen» 
seameato  concluído  e  publicado ;  de  4  a  8  nos  mais  termos,  se- 
gundo o  seu  movimento  commercial ; 

c)  3L  designação  será  feita  por  qualquer  numero  de  com- 
mercianles  que  compareçam,  e«  nenhum  comparecendo,  a  fará  o 
juiz* 

Serão  também  designados  pelo  juiz  os  quatro  a  oito  nomes, 
noa  termos,  a  que  se  refere   a  disposição  antecedente ; 

d)  a  lista  será  alterada  de  metade  biennalmente,  publicada 
pela  imprexisa  e  registrada  depois  de  organisada  por  ordem  nu- 
mérica ;  e  na  mesma  ordem  cada  um  será  nomeado  e  obrigado  a 
servir,  sob  multa  de  200}  a  izooojl^  salvo  motivo  attendivel,  á 
apreciação  do  juiz  ; 

^)  a  designação  recahirá  em  commerclantes  de  fama  iUibada, 
notoriamente  abonados  e  que  conheçam  os  negócios* 

2  2.0  O  fallido  será  obrigado  a  apresentar  em  ^  juizo«  dentro 
de  24  horas,  sob  pena  de  prisão  por  trinta  dias,  a  lista  de  seus 
10  maiores  credores. 

Dentre  estes  dez  maiores  credores  nomeará  o  juiz  a  com- 
missão  fiscal. 

Findas  as  24  lioras,  que  correrio  do  resumo  da  sentença  â 
porta  do  fallido,  si  a  lista  de  credores  n^o  estiver  em  cartório,  o 
escrivão  lavrará  certidão  nos  autos,  e,  independente  de  qualquer 
consulta  ao  juiz,  de  qualquer  recurso  intentado  pelo  fallido, 
passará  contra  este  mandado  de  prisão  que,  assignado  pelo  jui7, 
será  cumprido  ineonHmnH. 

SOS  XFrSITOS  DÀ  BEaUAA9Í0.SA  FALLSirOZA 
Quanto  i  pesaoa  do  íUIido 

Art.  19.  O  nome  e  cognome  do  fallido  aerão  publicados  pela 
impiensa^  na  Juota  ou  na  Inapectoria  Commercial,  qneiaráa9 
devidas  annotações  no  registro  do  commercio  e  comnmnicaxá  o 
facto  ás  Alfandegas  e  Mezas  de  Rendas,  ao  presidente  da  Ca-> 
mara  Syndical  dos  Corretores,  á  administração  ou  agencia  do 
Correio  ou  do  Telegrapho. 

Esta  disposição  terá  logar  logo  que  seja  declarada  a  fallencia; 
e  81  reformada  a  sentença,  nova  publicação  e  communicações  serão 
feitas  nesta  conformidade  • 

Art.  20  •  O  íallido  não  poderá  afastar«se  de  seu  domicilio  sem 
licença  do  juiz,  ouvidos  o  syndico  e  a  commissão  fiscal ;  deverá 
assistir  a  todos  os  actos  e  reunires,  fazendo-se  representar  por  pro- 
curador quando  occorrer  justo  motivo  e  obtiver  licença  do  juiz  e 
prestar  todas  as  informaçães  ao  juiz,  ao  syndico  e  á  commisBão 
fiscal,  auxtliando-os  diligentemente, 

1SG7  3S 


594 


Art.  2J.  A  correspondência  do  fallido  será  pelos  agentes  do 
Correio  e  do  Telegrapho  entregue  aosyndico,  que  abrirá  em 
presença  do  fallido  ou  pessoa  por  elle  autorizada,  a  quem  entregará 
a  que  se  referir  a  assumptç  alheio  á  íállencia* 

Art.  22 .  O  fall|do  poderá  ser  preso,  si  faltar  ao  cumprimento 
dos  seus  deveres,  oppondo  embaraços  ás  funcções  do  syndico  e  da 
com^missão  fiscal,  occultando-se  ou  de  qualquer  outro  modo  en- 
cobrindo a  existência  de  bens,  demorando  a^arrecadação,  não  exfai- 
bíndo  os  livros,  recebendo  quaesquer  quantias  por  dividias  activas, 
praticando  algum  acto  prejudicial  á  massa  ou  que  motive  acção  de 
ni^lidade,  subtrahindo  documentos  ou  desviando  a  correspon- 
dência, que  deve  ser  entregue  ao  syndico  •. 

Paragrapho  único.  A  prisão  não  poderá  durar  mais  de  6o 
dias  e  9tréi  decretada  pelo  juiz,  desde  que  de  modo  summarissimo 
se  verifique  a  exactidão  dos  factos  arguidos. 

Art.  23.  O  fallido  ficará  privado  do  exercício  de  díreifos 
politicos,  quando  condemnado  por  sentença  criminal  definitiva ;  e 
sujeito  ás  restricções  estabelecidas  nas  leis  fiscaes  e  aduaneiras, 
não  podendo : 

a )  votar  nem  ser  votado  nas  eleições  dos  membros  das  Juntas 
Commerciaes ; 

ò)  exercer  as  funcções  de  corretor,  agente  de  leilões  e  tra* 
^cheiro,  interprete  do  commercio,  avaliador,  perito  ou  arbitrador 
em  assumptos  commerciaes. 

i  i.o  Em  caso  algum  ficará  privado  do  exercício  do  direito 

i  2»^  A  fallencia  não  affectará  o  ex^cicio  do  pod<^r  ma- 
rital e  do  pátrio  poder,  nem  a  administração  dos  bens  próprios  e 
particulares  da  mulher  ou  dos  filhos. 

i  3.0  O  exercício  da  capacidade  de  direito  é  garantido  ao 
fallido  em  tudo  quanto  não  se  referir  directa  ou  indirectamente  aos 
interesses,  direitos  e  obrigações  da  massa  fallida. 

{  4  •  o  Os  contractos  que  celebrar  è  as  obrigações  qne  assumir 
ficarão  inteiramente  alheios  á  massa  e  não  poderão  ser  annullados, 
ai  por  occasião  de  celebral-os  ou  assumil-as,  tiver  sido  denun- 
ciado pelo  fallido  o  seu  estado  ou  delle  tiver  conhecimento  a  outra 
parte  contractante. 

'  Quanto  aos  bens  e  contractos 

Art.  24.  O  fallido  fica  de  pleno  direito  privado  da  admi* 
BÍstração  de  seus  bens  e  dos  que  adquirir  .durante  a  fallencia . 

Paragrapho  único.  Não  serão  arrecadados: 

a)  os  bens  que  o  fallido  tiver  adquirido  com  a  clausula  de  não 
poderem  ser  obrigados  por  dividas,  as  pensões,  ordenados  ou 
outras  quantias  a  que  tiver  direito  a  titulo  de  alimentos»  apo- 
sentadoria, reforma,  jubilação,  ou  que  a  esses  forem  equiparados 
]^r  lei,  salvo  o  consentimento  do  fallido  e  de  sua  mulher. 
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^^  os  vestuários  do  fallido  e  de  sua  familia,  e  a  mobília  e 
utensílios  necessários  aos  usos  da  vida  ; 

c )  o  dote  da  mulher  estimado,  quer  vendUionis  cau^,  quer 
/axaítonis,  e  os  foens  próprios  delia; 

d)  o  pecúlio  dqs  filhos^  salvo  o  Pro/ecticío; 

^)  os  rendiíhentos  dos  bens  dos  filhos  menores. 

Art.  25.  Si  o  fallido  fizer  |5árte  de  alguma  sociedade,  como 
sócio  solidário,  ou  òommanditaj^io  em  commandita  áimples,  ella 
se  reputará  dissolvida  (art.  335  n.  II  do  Cod.  Com.  ) ;  e  em 
sua  liquidação  intervirão  o  syndico  e  a  commissão  fiscal  còih  os 
poderes  dò  art.  353  do  Código  Commercial. 

Art.  26.  Os' mandatários,  comtnisstarios  e  procuradores  do 
fallido  exercerão,  amda  depois  de  declarada  a  faílencia,  seus  po- 
deres até  revogação»  expressa  pelo  syndico  e  commissão  fiscal, 
a  quem  prestarão  contas. 

Paragrapho  único.  Para  o  fallido  cessa  o  exercício  do  man* 
dato,  commissão  ou  procuração. 

Art.  27.  As  contaá  correntes  com  o  fallido  consideram-se 
fechadas  no  dia  da  declaração  da  quebra,  prevalecendo  de  pleno 
direito  a  respectiva  compensação. 

Também  se  compensam  quaesquer  outras  dividas  que  se 
acharem  vencidas  até  o  dia  da  abertura  da  fallencia,  quer  o  ven- 
cimento provenha  da.  sentença  que  decreta  a  fallencia,  quer  da 
extincção  do  prazo  dos  contractos. 

Paragrapho.  unlco.  Não  se  realizará  a  compensação  quando 
o  credito  se  /undar  em  algum  titulo  ao  portador : 

a )  também  não  prevalece  a  compensação,  não  obstante,  i  ére- 
dito  v^encido  antes  da  fallencia,  si  o  devedor  do  fallido  o  houve  sa- 
bendo da  insoLvabilidade  do  seu  credor  para  o  fim  da  compensação 
em  proveito  próprio  ou  de  terceiro,  com  prejuízo  da  massa; 

ò)  igualmente  não  haverá  compensação  quando  o  credito  do 
credor  do  fallido  tiver  sido  obtido  de  outrem,  de  modo  que  não 
seja  originariamente  seu»   salvo  o  caso  de  successão. 

Art*.  a8.  A  íaUeficia  não  resolve  os  contractos,  cuja  execução 
o  syndico  e  a  commiasão  fiscal  promoverão,  si  a  julgarem  con- 
veniente á  massa.  - 

{  i.o  Nas  vendas  a  entregar  em  prazo  certo,  tendo  por 
objecto  valores  ou  mercadorias,  cuja  cotação,  curso  ou  preços 
correntes  possam  ser  annotados  (art.  33  do  Cod.  Com.  ;  decreto 
n.  6132  de  4  de  março  de  1876 ;  e  dec.  n.  6635  de  26  de 
julho  de  1877  ),  A  operação  se  resolverá  no  direito  ao  pagamento 
da  difierença,  segundo  o  valor  no  dia  da  entrega. 

J  2.<>  Os  contractos  não  inteiramente  executados  dão  di- 
reito a  perdas  e  damnos  contra  a  massa. 

Art.  29.  A  decl^ação  da  fallencia  torna  exigíveis  todas  as 
dívidas  pasaivas  do  fallido,  commerciaes  ou  civis,  observadas 
as  regras  do  desconto  pela  taxa  legai,  quando  outra  não  tiver 
sido  estipulada. 

{  i.o  As  obrigações  ao  portador  {deà^níures),  emíttidas 
com  promessa  de  premio  de  reembolso,  sendo  uma  a  taxa  da 
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emissão  e  outro  o  capital  nominal  reembolsável  a  lon^^o  prazo 
e  à  sorte,  conconrerão  á  fallencia  pelo  capital  da  emissio  ac- 
crescentado  da  dííTerença  eatre  os  juros  pagos  e  a  ta^ca  de 
6  o  lo,  quando  o  juro  estipulado  for  Inferior,  desde  a  emisaSo 
até  a  data  da  fallencia;  e  sobre  essa  quantia  se  contarão  os 
juros  legaes  até  final  embolso. 

2  2.0  A  exigibilidade  não  comprebende  as  obrigações  condi- 
cionaes ;  estas  entrarão  em  rateio,  sendo,  porém,  o  pagamento 
differido  até  que  se  verifique  a  condição. 

I  3*0  Não  serão  attendidas  as  clauaulas  penaes. 
i  4.<^  A  prescripção  ficará  interrompida;  só  a  quitação  ou 
a  renuncia  exonerará  a  massa  e  o  fallido. 

I  5»^  Os  co-obrigados  com  o  fallido,  em  divida  não  ven- 
cida ao  tempo  da  fallencia,  darão  fiança  ao  pagamento  no  ven* 
cimento,  não  preferindo  pagal~a  immèdiatamente. 

Esta  disposição  procede  somente  no  caso  dos  co-obr^dos 
simultânea,  mas  não  successi vãmente.  Sendo  a  obrigação  suc- 
cessíva,  como  nos  endossos,  a  fallencia  do  endossado  posterior 
não  dá  direito  a  accionar  os  endossãtarios  anteriores,  antes  do 
vencimento. 

Art.  30.  Contra  a  massa  não  correm  juros,  si  ella  não 
chegar  para  o  pagamento  do  principal,  salvo  os  das  obrigações 
ao  portador  emiltidas  pelas  sociedades  commanditariaa  por  acções 
e  das  dividas  garantidas  por  hypotheca,  antiobrese  ou  penhor,, 
até  onde  chegar  o  producto  dos  bens  dados  em  hypotheca,  an» 
tichrese  ou  penhor,  incluido  o  agrícola. 

Art.  31.  As  acções  pendentes  contra  o  devedor  e  as  qu& 
houverem  de  ser  intentadas  posteríormetite  á  Mlenda,  excepto^ 
aquellas  de  que  trata  o  art.  tS  ín  fine^  06  poderSo  ser  conti*- 
nuadas  ou  intentadas  contra  o  syndico,  que,  atite,  não  poderá  in- 
tentar, seguir  ou  defender  acção  alguma,  em  nome  da  massa, 
sem  autorização  da  commissão  fiscal. 

Art.  32.  As  execuções  de  sentenças  profetidas  em  acçSO' 
pessoal,  que  ao  tempo  da  declaração  da  Mlonota  ao  moverem 
contra  o  fallido,  ficarão  suspensas  até  a  verificação  dos  créditos, 
não  excedendo  de  30  dias,  sem  prejuizo  de  quaesquer  medidas 
assecuratorias  já  verificadas, 

\  i.o  Si  a  execução  descender  de  reivindicação,  proseguirà 
sem  suspensão  com  o  syndica. 

J  2.0  Achando-se  já  em  praça,  com  dia  definitivo  para  a 
arrematação  fixado  por  editaes,  far-se-ha  a  arremata^  dos  bens, 
entrando,  porém ,  para  a  massa  o  producto. 

Art.  33.  E'  garantido,  nó  caso  do  art.  198  do  Código  Com- 
mercial,  o  direito  de  retenção,  salvo  a  resolução  do  contiacto, 
bem  como  nos  demais  casos  previstos  na<  legislação  commercial. 
J  i.o  O  credor  goza  do  direito  de  retenção  sobre  os  bens 
moveis  e  títulos  que  se  acharem  á  sua  disposl^  por  consenti- 
mento do  devedor,  embora  não  esteja  vencida  a  divida,  sempre 
que  haja  connexidade  entre  esta  e  a  cousa  retida.  Entre  com* 
merciantes  tal  connexidade  resulta  de  suas  relações  de  negocio» 


597 


I  2,0  o  direito  de  retenção  não  se  pôde  exercer  de  modo 
-contrario  ás  instfucções  do  devedor,  nem  contra  a  estipulação 
sobre  uso  determinado  da  cousa, 

83  °,  Si  o  devedor  entregou  como  própria  ao  credor  cousa 
pertencente  a  terceiro,  o  direito  de  retenção  pôde  ser  opposto  ao 
terceiro,  provada  a  boa  fé  do  credor,  salvo  a  reivindicação  no 
caso  de  perda  ou  furto.  ^ 

i  4.<'  Si  a  massa  não  remir  a  cousa  retida,  o  credor,  como  o 
pignoraticio,  a  excutirá,  ficando  a  este  equiparado  para  os  devidos 
•eíTeitos. 

Dos  «cto8  nuUos  e  annuUayeis 

Art.  34.  Serio  nuHoft  de  pleno  dúr^to»  independentemente 
-de  acção  de  nuUídade: 

a)  os  acto»,  operações   e   pagameiítos  feitos  pelo   devedor 
depois  da  decretàçSo  do  sequestro  ou  da  declaração  da  fállencía, 
publicada  nos  termos  do  art.   15,    uma  vez  que  tenbatn  relskçto . 
directa  com  a  massa  ou   se  refiram  aos  bens  que  devam  ser 
arrecadados; 

ò)  os  pagamentos  feitos  ao  commerdante  faUidp,  depois  de 
publicada  a  sentença  da  declaração  da  fallencia. 

J  I .  í>  O  pagamento  da  letra  de  cambio  ou  bilhete  á  ordem 
não  será  repetido  contra  quem  o  recebeu,  quando  este,   segundo, 
o  direito  cambial,  pudesse  perder  seus  direitos  contra  os  co-obri- 
gados,  por  não  haver  recebido  o  pagamento. 

j  2,o  A  restituição  do  valor  cambial  poderá  ser  exigida  do 
ultimo  obrigado,  na  ordem  do  direito  regressivo  (art.  422  do 
Código  Commercial)  ou  do  terceiro  por  conta  de  quem  o  valor 
foi  crêado,  quando  o  ultimo  obrigado  ou  esse  terceiro,  no  mo- 
mento da  emissão  do  titulo,  tinha  conhecimento  de  que  estava 
decretado  o  sequestro  ou  declarada  a  fallencia. 

Art.  35.  Consideram-se  nullos  de  pleno  direito,  mas  somente 
a  beneficio  da  massa,  tenha  ou  não  o  contractante  conhecimento 
do  estado  do  devedor,  seja  ou   não  intenção  deste  defraudar  os 
•credores: 

a)  todos  os  actos  e  alienações  a  titulo  gratuito,  salvo  obediência 
á  lei,  ou  si  se  referir  a  objectos  de  valor  até  360JI,  desde  dous 
annos  antes  do  termo  legal  da  fallencia,  façam  ou  nlo  parte  de 
contractos  onerosos; 

^  )  os  pagamentos  de  dividas  não  vencidas,  feitos  dentro  do 
term  o  legal  da  ikllencia,  quer  esú  dinheiro,  qu^  por  meio  de 
cessão,  transferencia,  endosso,  venda,  compensação  (menop  a  que 
se  opera  por  effeito  do  contracto  de  conta  corrente,  oU  outro 
qualquer  meio  de  solução  de  obrigações  ) ; 

c )  as  hypothecas  em  garantias  de  dividas  contrahidas  ante- 
riormente ao  termo  legal  da  fallencia  ou  outra  qualquer  garantia 
Jreal,  inclusive  a  retenção,  si  forem  celebradas  dentro  do  termo 
Jegal  da  fallencia; 
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d )  a  renuncia  á  successão,  legado  ou  usufructo^  feita  até  dous 
annos  antes  do  termo  legal  da  fallencia,  salvo  ai  a  esse  tempo 
o  devedor  não  exercia  o  commercio; 

c)  a  restituição  antecipada  de  dote  ou  a  sua  entrega  antes 
do  prazo  estipulado  no  contracto  ante-nupcial ; 

/)  as  inscripçôes  de  bypothecas,  e  as  transcripç5es  de  ónus 
reaes  e  penhor  agrícola  e  as  de  transmisssões  infer^vivos  por 
titulo  oneroso  ou  gratuito  de  immoveis  susceptíveis  de  hypotheca, 
feitas  após  a  decretação  do  sequestro  ou  declaração  da  fallencia  t 

g)  os  actos  característicos  de  fallencia  enumerados  nas  lettras 
b),d),  e)  e  k)  áo  |  i*  do  art.  lo. 

{  I  «<>  A  falta  de  transcripção  ou  inscripção  dá  acção  pessoal  ao 
comprador  para  haver  o  preço  até  onde  chegar  oproducto  do  ira- 
movel,  e  ao  credor  para  seradmlttido  amassa  como  cbirographarío. 

2  2 .o  A  nuUidade  serk  decretadai  embora  para  a  celebração 
do  acto  tenha  precedido  sentença  executória,  ou  ella  aeja  conse- 
quência da  medida  asaecuratoria  para  garaniia  da  divida  ou  seu 
.pagamento. 

{  3.0  AnnuUado  o  acto,  íica  de  pleno  direito  rescindida  a- 
sentença  que  a  motivou  e  a  consequente  execução. 

Art.  36.  São  annullaveis  somente  em  beneficio  da  massa: 

a)  os  actos  a  titulo  oneroso  entre  o  fallido  e  o  conjugue, 
antes  ou  depois  do  casamento,  ou  entre  o  fallido  e  seus  parentes 
affins,  na  linha  recta  e  na  collateral  até  o  2^  gráo,  sempre  que 
resultar  ou  tiver  resultado  prejuízo  aos  credores,  e  se  provar 
que  o  contractante  não  ignorava  na  data  do  aclo  o  desígnio  do 
fallido  ou  seu  estado  de  fallencia  ; 

ò)  todos  e  quaesquer  actos,  seja  qual  for  a  época  em  que 
tenham  sido  feitos,  sem  que  se  possa  allegar  prescripção,  pro- 
vando-se  fraude  de  uma  e  outra  parte  contractante . 

Art.  37.  Podem  ser  annuUados  os  actos  ou  contractos,  em. 
que  se  der  omissão  de  formalidade,  que,  segundo  a  lei,  f6r  ne« 
cessaria  para  adquirir,  conservar  ou  fazer  valer  direito,  ou  cujo. 
cumprimento  deveria  ter  logar  por  ordem  judicial  em  prazo  de- 
terminado, pro vando-se  em  qualquer  dos  casos  que  houve  propósito 
de  prejudicar  os  credores. 

Art.   38.  A  nullidade  ou  annuUação  pôde  ser  requerida: 

a  )  contra  todos  aquelles  que  figurarem  no  acto  como  contra- 
ctantes,  ou  que  por  effeito  do  acto  foram  pagos,  garantidos  ou 
beneficiados ; 

ò  )  contra  os  successores  causa  moríis  das  pessoas  acima  In» 
dicadas,  até  a  concurrencia  da  quota  hereditária,  do  legado,  ou 
usuíructo ; 

c)  contra  seus  successores : 

I,  si  tiverem  conhecimento,  no  momento  em  que  se  creou  o . 
seu  direiro,  da  intenção  do  fallido  de  prejudicar  os  credores  ; 

II,  si  o  direito  se  originou  de  acto  nuUo,  nos  termos  dosL 
arta.  34  e  35; 
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III,  SI  estiverem  nas  condiçõea  do  art.  36,  a); 

d )  contra  os  successores  fausa  mortis  das  pessoas  indicadas 
na  alinea^:.)  ns,,  I,  II  e  III  deste  artigo,  até  a  concurrencia  da 
quota  hereditária,  legado  ou  usufructOt 

Art.  39*  Os  bens  deverão  ser  restituídos  em  espécie  com 
todos  os  accessorios,  mas,  não  sendo  possível,  terá  logar  a  indem- 
nização. 

Art.  40.  A  restituição  dos  fructos,  induidos  os  que  se  dei*, 
saram  de  perceberi  é  devida,   no  caso    de  má  fé,   connivencia, 
íraude  ou  conhecimento  do  estado  do  devedor ;  em  todo  o  casoi,  . 
sel-o-ba  desde  a  prc^ositura  da  acção  e  comprchenderá  os  pen- 
dentes ao  tempo  da  acquisição. 

1  i.^  O  donatário  deboa  fé  restituirá  somente  tia  proporção 
daquillo  com  que  se  achar  augmentado  o  seu  património  por  efeito 
da  doação.    - 

2  2.<>  A  massa  restituirá  o  que  tiver  sido  prestado  pelo  con- 
tractante,  salvo  si  do  contracto  ou  acto  não  auferiu  vantagem  ;  e 
neste  caso  o  contractante  será  admittido  como  credor  chirogra* 
phario. 

i  3.^  No  caso  de  restituição  do  pagamento,  o  credor  reis* 
sumirá  o  seu  estado  anterior  de  direito,  e  participará  dos  divi- 
dendos, si  chirograpbario. 

{4,0  Fica  salvo  aos  terceiros,  de  boa  fé,  acção  de  perdas  e 
damnos,  a  to^o  o  tempo,  contra  o  fallido. 

Art.  41.  A  nullidade  pôde  ser  altegada  por  acção  ou  em- 
bargos na  execução* 

;  t.<'  A  acção  á^t  nullidade  e  quaesquer  outras  intentadas 
contra  a  massa  serão  sempre  summarias  e  processadas: 

a)  perante  o  juiz  da  fallencia; 

b)  a  appellação  será  recebida  em  ambos  os  effeitos ;       ' 

c )  qualquer  credor  poderá  intervir  como  assistente . 

2  2.0  A'  acção  de  nullidade  não  poderá  ser  opposta  compen- 
sação ou  reconvenção. 

2  3.0  E'  permittido  o  uso  do  interdicto  fraudatorium^  que 
consiste  em  fazer  entrar  a  massa  na  posse  dos  bens  alienados. 

2  4 .  <^  Nas  questões  de  fraude  ou  de  má  fé,  o  juiz  não  senk 
adstricto  ás  regras  de  direito  quanto  aprova,  mas  decidirá  com-, 
forme  sua  livre  e  intima  convicção,  fundamentando,  comtudo,  a 
sentença  com  os  factos  e  razões  que  motivem  a  decisão. 


SOS  ACTOS  COirSZCTTTIVOS  A  910LAEAÇA0  9A  FALLESTCIA  E  BA 
COKOOBDATA 

Art.  42.  Dentro  de  dez  dias  da  publicação  da  sentença <ie« 
claratoría  da  faliencia,  os  credores  apresentarão  os  seus  titulos  ao 
syndico,  que  é  obrigado  a  dar  recibo,  sempre  que  lhe  fòr  exi^do^ 

Art.  43.  Publicada  em  mão  do  eserivão  a  sentença  que  de- 
clarar a  falieocia,  o  juiz,  acompanhado  do  syndico,  procederáim- 
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mediatamente  á  arrecadação  dos  bens,  livros  e  docomentofl  do 
faUido,  qner  os  bens  pertençam  ao  estabelecimento  ou  casa  com- 
mercial,  qner  a  cada  nrn  dos  sócios  solidários  da  firma  fidllda  ; 
entregando*os  em  seguida  ao  syndico,  que  assígnará  termo  de  de^ 
positaría.  0}u£stam1>em  encerrará  logo  os  livros. 

2  T.«  NSvo  sendo  poftsiv^l  a  arrecadação  de  todos  os  bens  em 
um  só  dia,  proseguirá  nos  seguintes,  mandando  o  juiz  p6r  selTos 
nos  que  não  tiverem  ainda  sido  arrecadados. 

;  a.**  Si  por  accumulo  de  serviço  ficar  o  juiz  impossifiiIiita»lò 
de  proceder  á  arrecadação  immecfiata,  a  commetterá  logo  ft  um 
dos  pretores,  na  Capital  Federal,  o  qual  a  efifectuará  incontinenH^ 
deixando  o  serviço  do  seu  juízo,  caso-  haja,  ao  sub-pretor.  Nos 
outros  logares  o  juiz  commetterá  a  arrecadação  ao  seu  substituto,, 
que  se  haverá  na  forma  exposta. 

2  3to<»  Incumbe  ao  syndico: 

•  )  dar  toda  a  publicidade  á  declaração  da  âiileacia  pelos 
meios  que  iuigsr  convenientes  ; 

b )  por  si  ou  por  pessoa  que  designar,  ter  em  boa  guarda  os- 
bens,  pejieis  e  docujaoMbCM  do  Àllido,  podoncb  iaenmbir  a  este  a 
guarda  dos  immoveis  e  mercadorias  ; 

c )  arrecadar  os  bens  particulares  que  esticam,  fiara  do  gyso 
Commeiciai  do  fallldo,  requejiendo  ao  juiz  o  que  para  esse  fira  for 
necessário ; 

d)  vender  em  hasta  publica,  por  intermédio  de  leiloeiro,  ou 
onde  não  o  haja,  do  porteiro  dos  auditórios  ou  de  <|uem  soas  veies 
fizer,  respeitadas  as  leis  aduaneiras,  os  genesos  e  meroadorias  de 
fácil  deterioração  ou  que  não  se  possam  guardar  sem  risco  ou 
grande  despeza,  ouvidos  a  commissão  fiscal  e  o  fallldo,  e,  no  caso 
de  opposição,  precedendo  autorização  do  juiz  ; 

e )  diligenciar  o  acceite  de  letras  e  a  cobrança  de  quaesquer 
dividas  activas,  nomeando  cobradores,  advogados,  procuradores, 
com  salários  previamente  ajustados,  e  dar  as  respectivas 
quitações ; 

/)  praticar  todos  os  actos  conservatórios  de  direitos  e 
acções  do  lalUdo  (arts.  277,  387   e  453   do   Cod'.  Com.)  ; 

g)  realizar  as  entradas  de  acções  de  companhias  de  que 
o  íallido  fòr  subscriptor  ou  accionista  ; 

h  )  proceder  ao  levantamento  do  balanço,  inventarmos,  exames 
de  livros,  ou  verificai -os  quando  apresentados  pelo  fallido,  au- 
xiliado  por  perito  de  sua  confiança  e  sob  sua  responsabilidade ; 

/  )  com  autorisaçHO  do  iuiz,   remir  penhores,  e   antichreses ; 

j  )  praticar  todos  os  actos  de  administração ; 

k)  propor  todas  as  acções  tendentes  a  completar  e  indem- 
nizar á  massa  ; 

/)  pixmiove^  o  exame  dos  livro»  do  fallido  com  citação  do 
mesmo,  por  peeítos  nomeados  peto  jtiiz^  e  «n  sua.  presença, 
paca' se. averiguar  das  causas  da  iislle&cía^  com  assistência,  do 
..cursdor  das:  massas  fallidas  r. 

m )  zaqoerer  todas  aa  vdili^efidas  necessárias.  pKik  m  co^ 
nhecer  dessas  causas. 
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(  4»<'  A9  quantias  proveutentes^  ds  Temia  de  bens  e  mer* 
cadorías,  da  cobrança  de  dividas  ou  de  qualquer  outra  procedencix*- 
derâo  recolhtdai  ^  mn  eatadttleefmeitto  bancário,  âà  confiança 
-do  syndfcd  c  êòh  «na  fe»potrtWtbHida?de,  despendendo  o  syndfco 
e  a  commisaâo  fiscsã  séínetíte  o  que  fer  ettrictamente  necessário 
ao  preenchimento  de  suas  funcções. 

i  5.^  O  syndEco  e  a  etJtnmissSo  íiseál  fiearão  responsáveis 
por  dolo  e  falta,  devendo  empregar  toda  a  diHgendá  como  sf 
fâra  em  seus  próprios  negócios, 

i  6.^  Divergindo^  o  syndfco  e  a  commissSo  fiscal,  desem- 
patará o  juiz,  que  resolverá  como  entender  e  sem  recursa 
algum. 

Art.  44.  Peita  a  ãireeàdàçâo,  o  syndicô^  e  a  ctímmissâo 
ilscal,  por  si  ou  por  perttdflrdte  sua  confiança,  far^o  a  avaliação 
do  activo  do  fallido  ;  si  este  não*  cmicord^  com  a  avaliação, 
poderá  requerer  qôe  elHi  sejá  feftâf  por  avaliadores  da  Junta 
Commercial,  ou  por  peritos  de  nomeação' do  juiz,  nos  Togares 
onde^  não  houver  ftmtá . 

Art.  45,  A  rtquerimento  do  Ãflido,  sob  informação  da 
commissão  fiscal  e  do  syndfco,  poderá  ser  autorisada  pelo  juír 
a  continuação  do  negocio  do  fetllido,  sob  a  dSrecção  de  pessoa 
por  elle  indicada  e  directa  fiscalncação  do  syndíco,  que  deverá 
nomear  os  prepostos  encarregados  do  escríptorio. 

í  i.«  As  comprt»  e  vettdás  sei^o  feiras  a  dinheiro  dte 
eontado,  salvo  autorisaçâo  eíipecMl  do  syndico  e  da  commissâo 
fiscal  para  que  possam  ser'  efTeettiardas  a  praiio,  náo  excedente 
de  trinta  <àas,  e  serSo  eserípturadás  em  livros  especiaes, 
abertos,  numerados,  rubricados  e  encerrados  pelo  syndico  ou 
por  um  dos   membros  da  commissSo  fiscal, 

?  2-.®  Essa  autorisa^  poderá  ser  cassada  pelo  jui«,  sob 
represemaçáo  da  comnthisáo  fiscal  ou  do  syndíco. 

J^  3,0  As  d?i^idas  e  obrigaç5es  por  effeito  dessa  autorisação 
serão  consideradas  da  massa  er  nâo  da  fallencta. 

Art.  46.  O  syndico  e  a  commíssfLo  fiscal,  pela  escripturaçao* 
e  pelos  titulos  que  llies  forem  exhibidos»  organisarâo  a  relaçSo 
dos  credores,   classificando  seus-  créditos. 

Art.  47.  Dentro  de  20  dias,  contados  da  publicação  dá- 
sentença  de  dèdÍBuaçfo  <fe  fállencia,  reunir-se-hão  os  credores, 
8ob  a  presidência  do  J^li2r,  presentes,  pelo  menos,  um  dos  membros 
da  commissão  fiscal,  o  syndico,'  e  o  curadbr  das  massas,  que 
ícrá  para  isso  notificado-  pêlo  estnívão. 

Si  dentro  deste  pntzo'  nSo  tfver  logar  a  reunião,  'o  syndico 
c  a  commissâo  fístial  serão  dfestítuidos  pelo  Juiz,  ex-officio  ou  a 
requerimento  do  falKdò  oU  de  qualquer  credor,  ficando  solida- 
riamente responsavefií  *pela*  (iRsterioraçOes  que  soffrer  a  massa. 

8  í.o  Os  credores  pòr  dividas*  commerciaes  ou  civis  nttzxy 
citados  por  edital  publlcatfo,  pelo  menos;  três  vezes  no  jornal 
ofiicial  e  em  outro  de  maior  circulação,   indicado  pelo  Juiz. 

J  2.0  Os  credores- 'ausentes  em  logáf'  sabido  e  com  o  qual 
hapt  communicaçâo  telegraphica  ou    telepfionica  serão  avisado» 
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por  esse  meio  ou»  conforme  a  distancia,  por   carta   registrada, 
com  recibo  de  volu, 

J  3.0  Os  credores  ausentes  poderão  constituir  procurador 
por  telegrammá,  cuja  minuU  authenticada  ou  legaUsada  deverá 
ser  apresentada  ao  expedidor,  que  na  transmissão  mencionará 
esta  circumstancia. 

í  4.0  E'  licito  a  um  só  individuo  ser  procurador  de  di- 
versos credores. 

A  procuração  pôde  ser  feita  por  instrumento  particular, 
sendo  a  firma  reconhecida  por  tabellião,  ou  pelo  escrivão  da 
fallencia, 

{  5.<^  Quaesquer  que  sejam  os  termos  do  telegramma  ou 
da  procuração,  entende-se  que  o  procurador  ficará  habilitado 
para  tomar  parte  em  todas  c  quaesquer  deliber,aç5es,  si  tiver 
sido  feita  menção  da  firma  do  fallido. 

i  6.0  Serão  considerados  representantes  legaes  dos  cre- 
dores para  todos  os  effeitos: 

a)  os  prepostos,  feitores,  gerentes  e  quaesquer  outros  re- 
presentantes, uma  vez  que  tenham  poderes  para  administrar, 
ainda   que  careçam  da  faculdade  de  alienar; 

ò )  quaesquer  procuradores  ad  negotia,  embora  não  estejam 
especificados  poderes  para  a  íállencia. 

Art,  48.  Reunidos  os  credores,  proceder-se-ha  á  chamada 
por  lista  organisada  pelo  syndico  e  pela  commissão  fis<al. 
Contra  a  inclusão  ou  omissão,  nunca  contra  a  classificação, 
poderá  reclamar  qualquer  credor,  ou  o  fallido* 

O  juiz  admittirá  ou  não  os  credores  contestados. 
Paragrapho  único.  Os  credores  por  titulos  ou  obrigações 
ao  portador  deposital-os-hão  em  poder  do  syndiço  dous  dias 
antes  da  reunião,  sob  pena  de  não  tomarem  parte  nas  discussões 
e  deliberações,  não  sendo  attendidos  para  o  calculo  da  m^oria. 
Art.  49.  Si  na  primeira  reunião  dos  credores  do  fallido 
não  forem  dados  por  verificados  os  créditos,  conhecerá  o  juiz 
das  razões  allegadas  e  decidirá  como  for  de  direito,  podendo 
ordenar  as  diligencias  que  forem  necessárias  para  o  conheci- 
mento da  verdade,  inclusive  o  exame  nos  livros  do  credor  con- 
testado, si  for  commerciante. 

Nas  letras  e  quaesquer  titulos  particulares  de  obrigado, 
de  que  forem  portadores  pessoas  não  commerciantes,  presume-se 
que  a  data  do  acceite  ou  da  promessa  do  pagamento  ou  da 
acquisição  do  direito  pelo  devedor  é  a  do  reconhecimento  da 
firma  por  tabellião  ou  a  de  qualquer  dos  actos  indicados  no 
art.    30  do  decreto  n.   79  de  26  de  agosto  de  189S. 

Art.  50.  Decididas  as  reclamações  sobre  os  créditos,  o 
syndico  e  a  commissão  fiscal  apresentarão  o  balanço,  o  inventario, 
a  avaliação  do  activo  e  o  exame  dos  livros. 

Em  seguida,  o  syndico  lerá  o  relatório  das  causas  da  íál- 
lencia,  em  que  declarará  si  houve : 

I)  excesso  de  despesas  no  tratamento  pessoal  do  fallido; 
venda  por  menos  do  preço  corrente  de  efifeitos   comprados   nos 
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seis  niezés  anteriores  á  época  legal  da  fallencia,  e  ainda  '  nSo 
pegos,  com  intenção  de  retardai-a ;  abusos  de  acceStes,  endossos* 
e  responsabilidades  de  mero  favor/  Si  deixou  decorrer  átz  dias- 
do  protesto,  sem  requerer  a  failencia  ; 

II )  despezas  ou  perdas  fictícias ;  falts^  de  justificação  do  em* 
prego  de  todas  as  receitas  ;  occultação,  no  balaiiço,  de  qualquer 
somma  de  dinheiro,  de  quaesquer  bens  ou  títulos ;  inclus&o  de' 
dividas  activas  pagas  ou  prescriptas;  desvio  ou  applicação  de 
fundos  ou  valores  de  que  seja  depositário  ou  mandatário  ;  vendas, 
negociações  ou  doações  feitas  ou  dividas  contrabidas  com  Si->^ 
mulação  ou  fingimento;  compra  de  bens  em  nome  de  terceira 
pessoa,  ainda  que  parente ;  falsificação  ou  truncamento  do  Diário* 
ou  Copiador ;  perdas  avultadas  em  jogo  de  qualquer  espécie, 
inclusive  os  chamados  de  Bolsa  e  Cambio. 

Paragrapho  único.  O  fallido  ou  seu  representante  poderá  oppôr 
as  reflexões  que  julgar  a  bem  de  seu  direito,  e  o  juiz  ou  qualquer 
credor  interrogal-o . 

Art*  51.  Qualquer  que  seja  o  parecer  do  syndico  ou  d^ 
commissão  fiscal,  o  fallido  ou  seu  representante  poderá  apresentar' 
proposta  de  concordata,  apoiada  ou  não  anteriormente  pelo?- 
credores  • 

Art«  52.  Concedida  ou  negada  a  concordata,  o  escrivão 
enviará,  no  prazo  máximo  de  dez  dias,  ao  curador  das  ma3sas 
faliidas,  cópia  de  todo  o  processado,  passando  disso  a  devida, 
certidão  e  cobrando  recibo. 

Art,  53.    A  concordata    consistirá  na  manutenção    do  de^ 
vedor  na  posse  da  masda  pelo  tempo  accordado  para  pagamento^ 
dos  credores,  nos  termos  propostos  e  acceitos.    Não  libera  o 
devedor    dos    effeitos    criminaes   da   failencia   e  só    depois  ^Me 
cumprida  é  que  o  desonera  dos  seus  effeitos  civis  e  cpmmerciaes . 

Emquanto  não  estiver  cumprida  a  concordata,  o  devedor* 
concordatario  será  considerado  depositário  dos  bens  da  massa  >.. 
com  poderes  de  disposição  e  administração. 

Art.  54.  A  concordata  só  será  valida    quando    concedida: 

a  )  por  maioria  dos  credores,  representando  mais  de  metade 
do   valor  dos  créditos,  si  o  dividendo   fôr  Superior  a   50  VoJ 

b )  por  dous  terços  dos  credores,  representando  três  quartos 
do  valor  dos  créditos,  ou  três  quartos  dos  credores,  represen- 
tando dous  terços  do  valor  dos  créditos,  si  o  dividendo  não 
fôr  inferior  de  30  Vo ; 

c )  por  três  quartos  dos  credores  ,e  do  valor  dos  créditos, 
51  o  dividendo  fôr  menor  de  30  Vo? 

d)  si  fôr  ajustado  prazo  para  pagamento,  não  excederá  estcr 
de  dous  annos,  salvo  si  maior  fôr  concedido  por  3/4  dos  cre- 
dores, representando  3/4  do  valor  dos  créditos. 

Serão  computados  somente  os  créditos  reconhecidos  verda- 
deiros e  admittidos  ao  passivo,    com    exclusão  dos  credores  da 
massa  e  de  domínio  ( reivindicantes ),  separatistas,  privilegiados' 
e    hypothecarios. 
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J  i.o  A  proposta  de  concordata  poderá  ser  apreseatada 
com  declaração  escripta  e  assigoada  pek>a  credores,  devidamente 
authenticada,  coacedêado-a ;  nesse  caso,  o  valor  dos  creditoa  e 
o  numero  dos  credores  se  apurarãode  coaforaudadc  com  este  arttfi:o» 

g  3.<>  Si  os  credores  a  que  se  rekte  a  ultio»  parte  deste 
artigo  quizerem  tomar  parte  na  deliberação  da  concordata,  ac- 
oeitando-a  ou  rejeitando-a».  ficarão  equipai^ados  aof  diicegsapfaarios, 

i  3«^  Os  credores  contestados»  q/vando  em  acção  regular 
forem  julgados  legítimos,  não  ficarão  aigeitos  aos  créditos  da 
concordata. 

I  4* o  Os  credores  por  titulos  não  mercantis,,  si  não  se  tratar 
•de  iallencia  de  sociedade,  ficam  sujeitos  aos  effeiles  da  con- 
cordata. 

Art.  55*  A  concordata  sesá  aoctita  ou  rejeitada  na  mesma 
reunião. 

Paragxapbo  único.  Não  havendo  credores  disaideates,  a 
concordata,  quando  acceita,  considera-se  homologada  para  pro- 
duzir todos  oa  seus  efiekoft  jurídicos  }si«  porém,  houver  credores 
dissidentes,  o  Juiz  aasigaar-lhes*ha  o  pmao  de  cinco  dias  para 
formularem  seus  embargos  em  auto  apartado,  observando-se  o 
seguinte : 

a)  dos  embargos,  o  fiallido  terá  vista  por  49  horas; 
6)  conclusos  os  autos  ao  Juiz,  em  24  horas,    assignará  áez 
dias  para  a  prova; 

c)  finda  a  dilação,  que  correrá  da  publicação  do  despacho 
em  cartório  ou  em  audiência,  serão,  sem  mais  allegações,  con- 
clusos os  autos  para  sentença  ; 

d)  a  appellação,  commum  a  amhas  as  partes,  será  recebida 
só  no  effeito  devolutivo. 

Art.  56.  A  concordata  cumprida  importa  qiiifação  ao  fal- 
lido  e  a  sua  consequente  rehabilitação,  salvo,  quanto  a  esta,  si 
no  juizo  criminal  houver  elle  sido  condemnado . 

Art.  57.  A  concordata  poderá  ser  rescindida; 

a  )  por  má  fé  do  devedor  concordatario  ; 

ò )  si,  por  culpa  ou  negligencia  do  devedor  ou  por  caso 
fortuito,  o  activo  da  massa  se  deteriorar,  de  sorte  que  não  possa 
eatisíazer  o  accôrdo   celebrado. 

Art.  58.  Para  fiscalisar  o  cumprimento  da  concordata,  na 
mesma  reunião  em  que  for  ella  acceita,  os  credores  Indicarão 
ao  juiz  dous  dentre  si,  os  quaes,  nomeados,  formarão  a  com- 
missão   fiscalisadora. 

Paragrapho  único.  Essa  commissão  poderá  requerer,  em 
qualquer  dos  casos  do  artigo  precedente,  a  rescisão  da  concor- 
data, ficando  salvo  a  qualquer  credor  o  direito  de  denunciar  ao 
juiz  factos  que,  na  forma  do  art.  57 »  determinam  a  rescisão  da 
concordata.  Da  petição  terá  vista,  para  n ella  responder,  o  con- 
cordatario,  por  48  horas,  e  com  a  resposta  o  jui«  julgará.  Desta 
4ecisão  caberá  aggravo. 

Art.  59.  Rescindida  a  concordata,  proseguirá  a  fallencia  nos 
termos  da  liquidação  do  activo  e  passivo. 
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Art.  6o.  A  coaeordata  KlififiMvamenttt  acceita,  induz: 

a)  k  entrega  ^,  na^oa  ap  ^evpifit:  ps^SL  liquidal-a,  como 
entender,  sob  a  iiscalisação  da  commíssão  de  que  trata  o  art«  58; 

ò)  â  prestação  de    contas  dos  syndicos. 

Art.  6x.  As  contas  dos  syndicos  serão  prestadas  por  pe- 
tição documentada,  da  qual  o  juiz  dará  vista  ao  fallidoe  á  com« 
missão  fiscal  para  nella  responderem.  Com  a  resposta  o  jui2  juU 
garâ,  e  desta  decisão  caberá  aggravo. 

Paragrapho  único,  O  julgamento  das  contas  não  isenta  os  syn- 
dicos das  responsabilidades  provenientes  da  administração  da  massa. 

Art.  62.  O  devedor  que,  para  a  obtenção  da  concordata, 
tiver  occultado  ou  desviado  bens,  simulado  passivo^  feito  con* 
luio  com  algum  ou  alguns  credores,  ou  por  qualquer  modo  vi-' 
ciado  o  consentimento  dos  credores,  poderá^  a  todo  o  tempo, 
ser  condemnado,  em  acção  ordinária,  ao  pagamento  integral  da 
divida  e  seus  juros ;  e,  não  estando  aiiida.  cumprida,  a  concor- 
data será  rescindida. 

Paragrapho  único.  O  credor  que^^  nas  deliberações  sobre  a 
concordata,  transigir  com  o  seu  voto  para  obter  vantagens  para 
8i,  perderá,  em  benefício  da  massa,  a  importância  de  seu  credito, 
bem  como  quaesquer  vantagens  que  lhe  possam  provir  de  se* 
melhante  transacção. 

Art.  63.  A  concordata,  embora  negada,  p6de  ser  proposta 
em  todo  e  qualquer  estado  da  falíência,  ainda  quando  já  este}a 
formado  o  contracto  de  união^  fazendo  o  devedor,  á  sua  custa,, 
as  despezas  da  convocação  dos  credores. 

{  i.o  Para  ser  decretada  pelo  juiz  a  reunião  dos  credores- 
deverá  o  fallido  apresentar,   com  a  petição,  a  proposta. 

2  2.0  Os  credores  serão  convocados  por  editaes,  na  forma 
do  art.  47,  2  I o,  publicados  pela  imprensa  oito  dias^no  minimo, 
antes  da  reunião,  indicando-sie  em  resumo  os  termos  da  proposta. 

J  3.°  Observar-se-ha,  quanto  fôr  appticavel,  o  disposto  neste 
titulo. 

Art.  64.  Rescindida  a  concordata,  a  massa  passiva  compôr-se-^ 
ha  dos  credores  dà  fallencia,  pelo  que  íhefi  fôr  devido  'do  prin- 
cipal primitivo,  e  dos  que*  tiverem  coiitractado  com  o  fallido  de- 
pois da  entrega  da  massa. 

2  I .  <>  Os  credores  da  segunda  série  serão  pagos  pelo  piXK 
dueto  dos  bens  adquiridos  a  titulo  oneroso,  depois  da  entrega 
da  massa,  com  recursos  estratíhos  a  esta,  concorrendo,  com  os 
da  primeira,  nos  demais  bens. 

l  2.0  Fora  dease  caso,  os  credores  chirograpbarios  de  amba» 
as  series  serão  tratados  em  pé  de  igualdade. 

J  3.0  E'  licito  aos  credores  da  segunda  serie  pôr  á  dispo- 
sição dos  da  primeira  a  sompia  necessária  ao  pagamento  da  con* 
cordata  para  excluil-os  do  coqcursoV 

Art.  65.  De  todas  as  reúni5es  »e  lavrará  adfei  circdmstan- 
ciada^  que  será  sujeita  à  approvação  dos  credores,  assignada 
pelo  juiz,  commíssão  fiscal,  syndico,  credores  ( querendo  )  e  pelo 
fallido. 
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BO  GOSniOTO  M  VNIAO 
Da  liquidação  do  activo  e  passivo 

,  .  Art.  66.  Não  se  apresentando  proposta  de  concordata»  sendo 
rejeitada,  ou  não  havendo  numero  para  votal-a,  ficará  consti- 
líuldo  o  contracto  de  união  dos  credores,  que  elegerão  um  ou  mais 
syndicos,  credores  ou  não,  para  a  liquidação  definitiva  da  massa, 
e  uma  commissão  fiscal,  composta  de  dous  membros. 

Marcarão  ao  syndico  ou  syndicos  eleitos  um  prazo  para  a  li- 
quidação do  activo  da  massa  e  a  commissão  a  que  os  mesmos 
terão  direito  finda  a  liquidação. 

J  i.o  A'  commissão  fiscal  serei  arbitrada  uma  commissão 
que  não  excederá  de  i  Vo  sobre  o  liquido  da  massa  até  2oo:ooo|, 
ie  sobre  o  excedente  desta  somma  ^/i  por  cento  até  mil  contos 
de  réis,  limite  máximo* 

{  2.0  Ao  syndico  provisório  e  á  commissão  fiscal,  por  seu  tra- 
l>alho,  seré,  arbitrada  pelo  juiz  uma  commissão  apurada  sobre  o 
valor  da  liquidação  e  que  será  de  5  ^/o  até  20o:ooo| ;  de  22  */£  V© 
sobre  o  excedente  até  500:000!  ;  de  i,  Ví  Vo  sobre  o  ex- 
cedente até  i«ooo:ooo|  ;  de  1/4  Vo  sobre  o  que  exceder  de 
i.ooo:ooo|  sendo  duas  partes  para  o  syndico  e  uma  para  a 
xommissão  fiscal. 

Art.  67.  Os  syndicos  assumirão  a  administração  da  massa 
e  reputar-se-hão  investidos  de  plenos  poderes  para  todas  e 
quaesquer  operações  e  actos  da  liquidação,  para  demandar  e 
sereiç^  demandados. 

Art.  68.  Os  syndicos,  com  autorisação  da  cornsiissao  fiscal : 
a )  procederão    á  venda  de  todos  e  quaesquer  bens,  moveis, 
semoventes,  immoveis,  direitos  e  acções  pela  forma  indicada  no 
art.  43,  d); 

ò )  poderão  transigir  sobre  as  dividas  e  negócios  da  massa  ; 
c  )  vender  toda  a  massa  activa  a  qualquer  pessoa,  ainda  que 
se}a  o  próprio  failido« 

|i.^  Recusada  essa  autorisação,  os  syndicos  poderão  re- 
.correr  ao  juiz,  que  decidirá  sem  recurso,  ouvindo  ou  não  o  fal- 
lido. 

.  {2.0  Além  dos  modos  acima  indicados,  todo  e  qualquer 
outro  de  liquidação  do  activo  será  permittido  aos  syndicos  com 
autorisação    da  commissão  fiscal. 

23.0  A  venda  dos  bens  immoveis . independe  de  intervenção 
.pu  outorga  da  mulher  do  íállido. 

Art.  69.  Dentro  do  prazo  improrogavel  de  15  dias,  con- 
tados da  data  da  reunião,  independente  de  convocação  por  edital, 
.os  credores  que  não  se  conformarem  com  a  relação  e  classifi- 
cação dos  créditos  apresentados  pelo  syndico  provisório  poderão 
reclamar  e  .provar  o  que  /òr.a  bem  do  seu  direito. 

2  i*^  Os  syndicos  definitivos  são  obrigados  a  mostrar  os 
Jivros  e  papeis  á  sua  guarda  a  qualquer  credor  que  os  queira 
•examinar,  independente  de  mandado  do  juiz. 
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{2.0  Findos  os  25  dias,  òs  ^yndicos  e  a  commissão  fiscal  ^ 
darão  o  seu  parecer  sobre  as  reclamações,   no  prazo    de  cinco 
dias,  e  o  juiz,  ordenadas  as  diligencias    que   entender   necessá- 
rias, proferirá  sentença  classificando  os  créditos,    da  qual    serão 
intimados  os   credores  por   um   edital  com  o  prazo  de  10  dias. 

{  3.0  Da  sentença  que  classifica  os  créditos  cabe  apenas  o 
recurso  de  aggravo  de  petição-para  o  superior  competente.  Podem 
aggravar  os  syndicosou  qualquer  credor. 

Art.  70.  Os  syndicos  apresentarão  todos  os  mezes,  com  in- 
formação da  commissão  fiscal,  conta  dctmonstrâtiva  do  estado  da 
liquidação  e  das  quantias  em  caixa. 

2  I  •  c>  Os  syndicos  são  obrigados  a  distribuir  dividendos  sempre 
que  o  rateio  seja  superior  a  5  Voi  notando-se  as  quantias  pagas 
nos  respectivos  titulos  '  ou  créditos  lançados  em  uma  folba,  que 
08  credores  assignarão. 

2  2.<^  O  saldo  final  a  favor  da  massa,  depois  de  deduzidas 
as  custas  e  mais  despezas  e  de  paga  aos  syndicos  a  porcentagem 
que  lhes  tiver  sido  arbitrada  e  os  adiantamentos  que  houverem 
feito,  determinará  o  ultimo  rateio. 

Í3.0  Si  dos  livros  do  fallido»  ou  por  documento  attendivel, 
constar  que  existem  credores  ausentes,  o  juiz,  sob  informação 
dos  syndicos  e  da  commissão  fiscal,  poderá  ordenar  se  reservem 
os  dividendos  que  lhes  tocarem. 

I4.0  Os  dividendos  não  reclamados  serão  depositados  nos 
cofres  dos  depósitos  públicos  por    conta  de  quem   pertencerem. 

{5.0  Si  acontecer  que,  pagos  integralmente,  de  capital  e 
juros,  os  credores,  fiquem  sobras,  serão  restituídas  ao  fallld)  ou 
a  seus  legitimos  representantes,  observado  o  disposto  no  para- 
grapho  anterior. 

2  ó.^*  Si  o  fallido  fôr  sociedade,  o  juiz  nomeará  um  liqui- 
dante  para  proceder  á  distribuição  das  sobras. 

Art.  71 .  Finda  a  liquidação,  os  syndicos  prestarão  as  contas, 
de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  61. 

Art.  72.  Si  a  massa  não  chegar  para  pagamento  integral  dos 
credores,  estes  terão  a  todo  tempo  direito  de  executar  o  devedor 
pelo  saldo  de  seus  créditos,  servindo  dê  titulo  executório  a  sen- 
tença que  julgou  a  classificação  de  créditos. 

An.  73.  Os  syndicos  e  os  membros  da  commissão  fiscal 
poderão  ser  destituídos  a  requerimento  dos  credores,  represen- 
tando a  maioria  dos    créditos,  sem  allegarem  causa. 

{  i.o  Dando-se  causa  justificada  a  destituição  poderá  ser 
decretada  ex-officio,  a  requerimento  de  qualquer  credor  ou  da 
commissão  fiscal  e   dos  syndicos. 

22.0  Do  despacho  que  decreta  ou  não  a  destituição  ha 
aggravo  de  instrumento. 

2  3.<>  A  destituição  importa  a  perda  do  direito  á  porcentagem. 

2  4 .  o  A  substituição  do  syndiCo  e  da  commissão  fiscal  Btxk 
feita  provisoriamente  por  nomeação  do  juiz  e  definitivamente 
pelos  credores,  ou  em  reunião  pela  forma  do  art.  66,  ou  por  de- 
clararão authentica  de  voto,  escripta  e  ássignada. 
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Art.  74*  £*  prohy^idp  ao  juiz,  aos  syn(jUipQS|  á  commissão 
fiscal,  peritos,  avaliadoree  e  anais  píSpia^  da  ifistíça^  compcar  por 
si^  ou  por  interposta  piessoa,  quaeftqiier  bens  4a  massa*  aob  9» 
pexias  do  art.  232  do  Código  Penal^ 


SOS  CESSOaSS  SA  XASSA  S  SOS  SA  FALLXlirCU 


Art.  75.  São  Qrfldore8  4ÍamaMa  e  leiAo  fiagos  de  pyreie- 
rencia  a  todos  e  quae»qr«Br  outros  ^ 

a)  os  de  despezas*  salários,  castas,  honorários,  commfssdes, 
(brnetímentos  referentes  á  arrecadação,  administração  e  cBstrí- 
buíção  da  massa  fallida  e  â  sna  segurança,  guarda,  conservação 
e  defesa ; 

^  ^  os  de  despezas  com  a  moléstia  e  funeraes  do  faHido  de* 
pois  de  declarada  a  fallencia ; 

r^  os  de  alimentos  do  foliido,  quando  autorizados. 

Paragrapho  único.  Si  o  activo  fôr  insnfficiente,  os  syndicos 
não  terão  direito  â  repetição  de  qualquer  pagamento  effectuado. 

Art.  76.  São  credores  reivíndicantes,  quer  tenham  ac^o 
real  ou  reipersecutoria,  quer  não,  propriedade  plena  ou  fus 
ínrel 

a)  o  dono  de  cousa  adquirida  pelo  fallido  de  quem  são  era 
o  proprietário  : 

ò  )  o  dono  de  cousa  em  poder  do  £aUido  por  titulo  de  depo* 
sito^  penhor,  antichrese,  administração,  arrendamento,  cosiau> 
dato^  usufructo,  uso  ou  habitação  ; 

^r^  os  donos  de  mercadorias  em  commissão  de  compca  ou 
venda,  transito  ou  entrega  ; 

d)  o  dono  de  cousa,  embora  fungível,  em  poder  do  fállido 
por  effeito  de  mandato,  incluaive  dinheiro,  effeitos  de  commerdo 
ou  títulos  a  elles  equiparados,  endossados  aem  tfaAsIier«aKãa  de 
propriedade,  ainda  não  pagos  ou  em  poder  de  terceiro,  em  nome 
do  fallido,  na  época  da  fallencia ; 

e)  o  dono  de  cousa  furtada,  roubada,  extorquida  ou  obtida 
por  falsidade,  estellionato  ou  outras  ixaudes  ; 

/)  o  dono  de  títulos  ao  portador,  que  íorem  perdidos,  fur- 
tados, roubados,  extorquidos  ou  obtidos  por  falsidade,  estelUoaato 
ou  outras  fraudes,  si  o  fallido  for  quem  os  achou  ou  obteve 
por  esses  meios,  ou  os  recel>eu  sabendo  a  origem  viciosa  da 
posse  ; 

g)o  vendedor  de  bens  immoveis,  embora  feita  a  tradição, 
ainda  não  pago  do  preço  da  venda,  salvo  si  o  tiver  creditado 
ao  compracfor  ; 

h)o  vendedor  depois  da  entrega  da  cousa  vendida  a  credito, 
si  reservou  a  propriedade  até  o  pagamento,  ou  si  -  á  venda  a 
credito  foi  induzido  por  doto  do  compcador; 

i)  o  vendedor  de  cousa  expedida  ao  íkllido,  si  a  este  nãa 
foi  entregue  o  conhecimento,  antes  de  declarada  a  fallencia  ; 
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f)  a  mulher  casada  çelos  bens  : 

I,  dotaes  estimados  para  .qualquer  eífeito  ; 

II,  parapliercaes  ; 

III,  incommunicaveis  sob  o  regimen  da  communbão  ; 

IV,  que  não  respondam  por  dividas  anteriores  ao  casamento  ; 

V,  pelas  arrhas  e  doações  ante-nupciaes,  feitas  pelo  futuro 
marido,  quando  insinuadas  ;  . 

k)o^  íilbos  menores,  legítimos,  legitimados  ou  reconhecidos, 
pelos  bens  castrenses,  quasi  castrenses  e  adventícios  ; 

/)  os  tutelados  e  curateiádos  pelos  bens  que  lhes  perten- 
cerem; e  quanto  ás  cousas  adquiridas  pelo  tutor  ou  curador,  em 
seu  próprio  nome,  com  bens  ou  producto  de  bens  dos  mesmos 
tutelados  ou  curateiádos  ;   • 

m)  os  herdeiros  e  legatários  pelos  bens  da  herança  ou 
legados ; 

n)  oz  que  tiverem  feito  remessas  para  um  fim  deter- 
minado. 

}  i.o  Não  se  considera  deposito  o  de  dinheiro,  quando  ao 
depositário  é  permittido  fazer  uso  delie  ou  empregal-o  em  opera* 
ções  civis  ou  commerciaes,  vença  ou  não  juros ^  sendo  somente 
tal  quando  tomar  o    caracter  de  cousa  não  fungível. 

2  2  •  o  O  producto  da  venda  de  mercadorias  em  commissão  de 
compra  e  venda,  que  por  autorização  do  dono  for  creditada  em 
conta  corrente,   constituirá  credito  cbirographario, 

2  3*0  A  cousa,  não  se  oifereçendo  duvida  ou  contestação, 
será  pelos  syndicos,  com  autorisação  da  commissãQ  âscal ,  entre- 
gue ao  dono  na  mesma  espécie  em  que  houver  sido  ]:ecebida  pelo 
fallido  ou  naquella  em  que  existir,  teQdo  sido  subrogada;  na 
falta  da  espécie,   stxk  pago  o  seu  valor. 

1  4.^0  reivindicante  pagará  á  massa  as  despezas  a  que  a 
cousa  reivindicada  ou  seu  producto  tiver  dado  logar* 

2  5  •  o  A  reclamação  ou  acção  de  reivindicação  obsta  a  venda 
da  cousa  reclamada,    mas  não  annuUa  a  anterior  alienação. 

§6.0  A  reivindicação  do  valor  da  cousa,  quando  esta  não 
exista  mais  na  massa,  não  autoriza  a  repetição  dos  dividendos 
distribuídos  ao  credores. 

Art.  77 .  São  credores  separatistas    [exjure  crediH)\ 

a)  2L  Fazenda  Publica,  os  Estados  e  os  Municípios,  pelos 
impostos  devidos ; 

ò )  os  que  estiverem  com  o  fallido  em  relações  de  co- 
propriedade  ou  em  sociedade,  para  que,  pelos  bens  que 
formam  a  co-propriedade  ou  a  sociedade,  sejam  pagos  dos  seus 
créditos  ; 

^:  ^  os  credores  e  os  legatários  da  pessoa  de  quem  o  fallido 
é  herdeiro  sobre  os  bens  da  herança»  para  que  por  elles  sejam 
pagos  com  exclusão  dos  credores  do  fallido,  salvo  si  convieram 
por  qualquer  modo,  no  juízo  do  inventario  ou  fora  delle,  para  que 
lhes  fossem  adjudicados  beas  com  o  encargo  de  pagar  as  dividas 
do  de  cujus. 

867  '     39 
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Art.  78.    São  credores  da  fállencia  : 

I .  Com  privilegio  sobre  todo  ò  activo,  salvo  liypòtheca  devi- 
damente inscripta  e  anterior  á  emissão  ou  em  garantia  do  paga- 
mento do  preço  do  immovel  adquirido  depois  delia  : 

a)  os  portadores  de  obrigações  (debeniures  ]  emíttidas  pelas 
seciedades  commanditarias  por  acções  ; 

^  )  os  de  salários  ou  soldadas  de  feitores,  guarda-Iivros,  cai- 
xeiros, agentes  ou  domésticos  do  fallido,  vencidos  no  anno  im- 
mediaumente  anterior  á  datada  declaração  da  fállencia,  tenham 
ou  não  registrados  os  titulos  de  nomeação  ; 

^  )  os  de  salários  e  soldadas  de  equipagem  que  não  estiverem 
prescriptos  nos  termos  do  art,  449,  n,  IV  do  Código  do  Com- 
mercio . 

II.  Com  privilegio  sobre  determinados  immoveis  e  moveiSi 
salvo  hypotheca  anteriormente  inscripta  : 

ajo  proprietário  e  o  sublocador,  nos  moveis  de  uso  pessoal 
que  se  acharem  dentro  da  casa,  para  paganecito  dos  alagueis 
viencidos^enos  fructos  pendentes  a  respeito  .da  reada  ou  fero  dos 
prédios  rústicos  ; 

b)  os  operários,  artistas,  febricantes  e  empreiteiros,  sobre 
os  objectos  que  fabricaram  ou  concertaram  -e  dos  quaes  estão  de 
posse  para  pagamento  de  seus  salários,  fornecimento  de  material 
e  mais  vantagens  estipuladas  ; 

c)  os  credores  pignoraticioB  e  antichresistas  e  os  que  teem  di- 
reito de  retenção  na  cousa  dada  em  penfaw  ou  antichrese,  e  na 
cousa  retida  ,* 

d)  na  cousa  salvada,  quem  salvou^a,  pelas  despesas  com  que 
a  fez  salvar  (  art.  738  do  Cod.  do  Com.); 

e)  no  navio  e  fretes  da  ultima  viagem,  a  tripulação  (art,  564 
do  Cod.  do  Com.)* 

f)  no  navio,  os  que  concorreram  com  o  dinheiro  para  a  sua 
compra,  concerto,  aprestos  ou  provisões  ( art«  475  do  Cod.  do 
Com . ) ; 

g)  nas  fazendas  carregadas,  o  aluguel  ou  frete,  as  despezase 
avaria  grossa  (  arts.   117,  626  e  627  do  Cod.  do  Com%) ; 

h)  no  objecto  sobre  que  recahiu  o  empréstimo  marítimo,  o 
dador  de  dinheiro  a  risco  (arts.   633  e  662  do  Cod.  do  Com.); 

i)  os  que  possam  invocar  em  seu  favor  qualquer  dos  arts. 
108,  156,  189,  537,  565  e  632  do  Cod.  do    Com.; 

j)  os  hoteleiros,  pelas  despezas  de  hotel,  sobre  os  objectos 
do  devedor  que  estiverem  retidos  ; 

k)  os  credores  pôr  bemfeitorias,  sobre  o  augmento  do  valor 
que  com  ellas  deram  ao  objecto,  ainda  em  seu  poder. 

?  I .  <>  O  privilegio  prevalece  a  respeito  do  preço  dos  immo- 
veis hypothecados  anteriormente,  depois  de  pagas  as  dividas 
hypothecarias  e  os  créditos  provenientes  das  despezas  e  custas 
judiciaes  feitas  para  a  excussão  do  immovel  hypothecado  e  que 
serão  deduzidas  precipuamente  do  producto  do  mesmo  im- 
movel. 
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i  2.0  Oa  bens^  dados  em  penhor  ou  antichrese  e  objecto  do 
direito  de  retenção  podem  ser  remidos  a  beneficio  da  massa,  e, 
não  sendo  possível  remirem-se,  os  credores  serão  intimados  para 
•00  traser  a  leilão»  nos  termos  do  art.  43,  d),  A  sobra,  havendo, 
enteará  na  massa ;  mas  si,  pelo  contrario,  não  bastar  o  seu  pro* 
dueto»  a  differença  entrará  em  rateio  entre  esses  credores  e  os 
.chirographaríos  • 

}  3*^  Os  privilegiados  só  poderão  ser  pagos  pelo  producto 
á9B  bens  em  que  tiverem  privilegio,  até  onde  chegar  somente 
e  por  via  de  rateio^ 

III.  Os  que  tiverem  hypotheca  legal  ou  convencional  in- 
sicri^» 

Paragraf^o  único.  Os  decretos  n*  169  A  de  19  de  janeiro 
de  X890  e  n.  370  de  2  de  maio  do  mesmo  anno  regularão  as 
pceferencias» 

IV.  Todos  00  mais  credores  são  simples  ou  chirographarios, 
oompr^endidos : 

a)  a  mulher,  pelos  bens  dotaes  inestimados ; 

ò)  os  credores,  por  hypotheca  legal  não  espedalisada ; 

c)  os  credores  privilegiados  e  hypothecarios,  pelos  saldos ; 

d)  os  depositantes  de  dinheiro  com  o  camo^K-  de  cousa 
fungível* 

;  i.o  Os  credores  que  tiverem  garantias  por^ança  serio 
contemplados  entre  os  chirographarios,  dednândo-se  as  quantias 
que  tiverem  recebido  do  fiador  ;  e  este  será  também  como  tal 
considerado  por  tudo  quanto  tiver  pago  em  descarga  do  fallido. 

S  2.0  No  caso  de  fallencía  simultânea  de  muitos  oo-ofar^gados 
solidários,  o  credor  será  admittido  pela  totalidade  de  seos  cre* 
ditos  em  todas  as  massas  fallidas  e  os  dividendos  recebidos  de 
uma  das  massas  descarregarão  as  outras  e  os  co^t)ri£^idos  sol- 
ventes, até   integrai  pagamento. 

}  3.0  Os  co-devedores solidários  do  faliido  serão  admitidos 
na  massa  pela  importância  do  que  tiverem  pago,  observando-se, 
porém,  as  regras  de  direito  civil  sobre  as  obrigações  solidarias. 

Art.  79.  Não  serão  considerados  credores: 

a)  o  cbirographario  que  se  apresentar  habilitado  com  sen- 
tença meramente  de  preceáto,  isto  é,  não  fundada  em  títulos  lí- 
quidos e  certos  definidos  no  art.  20,  obtida  anteriormente  á 
declaração  da  fallencía ; 

ò)  os  credores,  pelas  despezas  que  fizerem  com  o  processo  ou 
reconhecimento  de  seus  créditos  ; 

c)  os  credores  por  titulo  de  simples  liberalidade,  não  incluídas 
as  doações  remuneratórias,  inier  vivos  ou  ca$isa  mar  tis. 

SISPOSXÇOSS  BELATITAS   ÁS   SOOISDAfiES 

Art.  8o.  A  íallençía  de  sociedades  em  nome  collectivo, 
4t  oi4>toaleJadastrJa  e  «^  commandita  simples  ou  por  acções, 
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acarreta  a  de   todos  os  sócios  pessoal  e  solidariamente  respon* 
sáveis  • 

^  1*0  A  de  qualquer  ou  de  todos  os  sócios,  pessoal  e  soli* 
daríamente  responsáveis,  não-  produz  a  da  sociedade  em  nome 
coUectivo,  de  capital  e  industria  e  em  comniandita  simples  ou 
por  acções,  si  nâo  se  acharem  também  em  estado  de  fallencía, 
considerando -se,  porém,  dissolvidas  para  entrarem  em  liquidação. 

J  2.^  Os  sócios  commanditarios  que,  nos  termos  do  art.  314 
do  Código  Commercial,  se  tornarem  solidários,  não  incidirão  nos 
eâfeitos  da  fallencia,  mas  responderão  in  soHdum  por  todas  as 
obrigações  sociaes. 

\  Z.^  Na  sociedade  em  conta  de  participação  somente  oz 
sócios  ostensivos  e  gerentes  poderão  ser  declarados  fallidos . 

Art.  81  •  Os  bens  da  sociedade  e  os  particulares  dos  sócios, 
pessoal  e  solidariamente  responsáveis,  serão  arrecadados  e  en« 
tregues  á  administração  dos  syndicos  da  fallencia. 

2  i.^  Proceder-se-ha  separadamente  ao  inventario  dos  bens 
sociaes  e  dos  de  cada  um  dos  sócios,  de  modo  que  não  se  con- 
fundam nas  operações  da  administração  e  liquidação  do  activo  e 
passivo « 

;  2.0  Os  credores  particulai'es  dos  sócios  não  serão  pagos 
pelos  bens  sociaes,  nem  concorrerão  com  os  credores  da  so- 
ciedade ;  e  só  o  serão  pelos  bens  do  sócio  devedor  e  pelas  sobras 
do  que  tiver  na  sociedade,  depois  de  pagos  os  credores  so* 
ciaes. 

S  3.0  Os  credores  da  sociedade  só  sex^o  pagos  pelos  bens 
particulares  dos  sócios  e  em  concurso  com  os  credores  destes, 
não  havendo  mais  bens  sociaes  e  apenas  pelos  saldos  das  dividas . 

í  4 .  o  Quando  uma  mesma  pessoa  fòr  membro  de  ávieisaA 
sociedades  com  diversos  sócios,  fallindo  uma,  os  credores  delia 
só  poderão  executar  a  quota  liquida  que  o  sócio  commum  tiver 
nas  sociedades  solventes,  depois  de  pagos  os  credores  desta. 

{5.0  Esta  disposição  tem  logar  si  as  mesmas  pessoas  for- 
marem diversas  sociedades ;  fallindo  uma,  os  credores  da  massa 
fallida  só  terão  direito  sobre  as  massas  solventes  depois  de 
pagos  os  credores  destas. 

2  6.0  Só  os  credores  sociaes  tomarão  parte  nas  delibera- 
ções  referentes  ao  património  social,  mas  concorrerão  com  os 
credores  particulares  dos  sócios  nas  que  affectarem  o  património 
individual  de  cada  um  dos  fallidos. 

í  7.<*  No  caso  de  fallir  o  sócio  gerente  de  sociedade  em 
conta  de  participação,  é  licito  ao  terceiro  com  quem  houver  tra- 
tado saldar  todas  as  contas  que  com  elle  tiver,  posto  que  abertas 
sejam  debaixo  de  distinctas  designações,  com  os  fundos  perten- 
centes a  quaesquer  das  mesmas  contas,  ainda  que  os  outros  só- 
cios mostrem  que  esses  fundos  lhes  pertencem,  uma  vez  que  não 
provem  que  o  dito  terceiro  tinha  conhecimento  antes  da  fallencia 
de  existir  a  sociedade  (art.  328  do  Código  Commercial ). 

\  8.<^  Os  sócios  não  ostensivos  da  sociedade  em  conta  de 
participação  serão    admittidos  ao  passivo  pela   parte  dos  fundos 
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com  que  coniribuiram,  si  provarem  que  não  foi  absorvida  pelas 
perdas,  conforme  a  quota  de  cada  um. 

-  Art«  82.  Os  sócios  de  responsabilidade  limitada  deverão 
preencher  as  quotas  com  que  se  obrigarem  a  contribuir,  quaea* 
quer  que  sejam  as  dispo^ções  do  contracto  social. 

Paragrapbo  único,  O  sócio  que  se  despedir  antes  de  dis- 
solvida a  sociedade  ficará  responsável  pelas  obrigações^  contra- 
hidas  e  perdas  havidas  até  o  momento  da  despedida,  que  será  o 
da  data  da  respectiva  averbação  no  registro  do  commercio 
(  arts.  338  e  339  do  Código  Commercial ). 

Art.  83,  A  concordata  pôde  ser  proposta  por  qualquer  dos 
sócios,  e  cada  qual  tem  o  direito  de  discutil-a  e  apresentar  sub- 
stitutiva. 

2  i.o  Salvo  declaração  expressa,  uma  vez  acceita,  desonera 
os  co-obrigados  com  os  fallidos  e  a  estes  em  todo  o  caso . 

2  2.0  Acceita  a  proposta  e  homologada,  ao  sócio  que  a  fez 
será  entregue  a  massa  para  ]iqmdal-a,  como  entender,  fazendo 
seus  todos  os  commodos  e  incommodos,  guardado  o  disposto  no 
art.  60. 

J  3.0  E'  licito  a  qualquer  dos  sócios  oppor  embargos  á 
concordata,  nos  termos  do  art.  55,  observando-se  o  mesmo  pro- 
cesso. 

2  4 .  o  A  rescisão  da  .concordata  não  aífectará  sinão  o  sócio 
concordatario  a  quem  a  massa  foi  entregue  • 

SA  CLASSIFICAÇÃO  DA  FALLEtlCIA  £  DOS  CBIUSS  Q,m  DELLA 
DSCOSBStf 

Art.  84.  O  processo  criminal  contra  o  fallido  correrá  em 
auto  apartado  distincto  e  independente  do  commercial ;  não  po- 
derá, porém,  ser  iniciado  antes  de  declarada  a  fallencia. 

Art.  85.  E'  competente  para  qualificar  a  fallencia  o  juiz  que 
a  declarou» 

i  i.o  O  curador  das  massas  fallidas  promoverá  perante  este 
o  processo  contra  o  fallidò,  seus  cúmplices  e  mais  pessoas  cul- 
padas. ^ 

2  2.0  Quando  o  syndico  provisório  e  a  commissão  fiscal  em 
seu  relatório  mencionarem  qualquer  dos  factos  enumerados  nos 
ns.  I  e  2  do  art.  50,  o  syndico  definitivo  é  obrigado,  sob  pena 
de  destituição,  a  promover  o  processo  contra  o  fallido,  nos  termos 
do  paragrapbo  antecedente,  si  o  não  fizer  o  curador  fiscal. 

2  3.0  A  petição  inicial  preencherá  todos  os  requisitos  exi- 
gidos pelas  leis  do  processo  criminal,  será  instruída  com  a 
cópia  de  todo  o  processado  até  a  concessão  ou  denegação  da 
concordata,  e  apresentada  dentro  do  prazo  de  15  dias,  a  contar 
do  recebimento  dessa  cópia. 

24.^  Autoadas  eqsas  peças,  o  processo  será  o  da  formação 
da  culpa  nos  crimes  communs,  com  todos  os  recursos  e  garan- 
tias jndividuaes  estabelecidos  nas  respectivas  leis.    ' 
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J  5«^  Qualqaer  credor  poderá,  e  o  promotor  pMíco  devert 
requerer  o  que  fôr  a  bem  da  justiça. 

J  6.0  Aff  autoridades  poltciaes  remetterio  ao  juiz  proeessante 
os  inquéritos*  a  que  procederem  durante  osummaria. 

I  7 .  <>  Findo  o  interrogatório  do  falHil»  e  produzida  a  defssa 
no  summario,  o  curador  fiscal  e  o  promotor  publico  emtttíi^  pa- 
recer sobre  a  qualificação  da  fallenciá. 

S  8.»  Conclusos  os  autos  ao  juiz,  este  poderá  ordenar  as 
diligencias  que  julgar  necessárias  e,  cumpridas ,  qualificará  a  fàl* 
lencia  casual,  culposa  ou  fraudulenta;  nos  dous  uittmos  casos 
pronunciará  os  indiciados,  dando-lhes  recursos  para  o  superior 
competente. 

Art«  86*  A  fallencia  será  qualificada: 

a  )  casual,  quando  proceder  de  a^QcidenteA,  casos  fortuitos  ou 
força  maior,  ou  não  concorrer  circunastaiieía  pela  quai  deva  ser 
qusUificada  culposa  ou  fraudulenta  $ 

5 )  culposa,  quando  occorrer  algum  dos  seguintes  fiauctos  : 

I .  Excesso  de  despezas  no  tratamento  pessoal  do  falMo  em 
relação  ao  seu  cabedal,  numero  de  pessoas  de  familia  e  espécie 
do  negocio. 

II •  Veada  por  menos  do  preço  corrente  de  effeitos  com- 
prados nos  seis  mezes  anteriores  á  época  legal  da  fallencia  e 
ainda  não  pagos,  si  foi  feita  com  intenção  de  retardar  a  decla- 
ração da  fallencia. 

in.  Elmprego  de  meios  ruinosos  para  obter- reciiraos  e  re- 
tardar a  declaração  da  fallenida.. 

IV.  Abuso  de  acceites,  endossos  e  responsabilidades  de  mero 
favor  • 

V,  Quando  o  fallido  não  tiver  os  livros  e  sua  escripturaçâo 
na  forma  exigida  pelo  Código  Commercial,  ou  a  tiver  em  atras^ ; 
salvo  si  a  exiguidade  do  commercio  e  a  falta  de  habilitações 
litterarias  rudimentares  do  fallido  o  relevem  do  cumprimento  da- 
quellea  preceitos  ; 

c)  fraudulenta,  quaado  occorrer: 

I.  Despezas  ou  perdas  fictícias,  falta  de  justi/icação  do  em- 
prego de  todas  as  receitas  e  gastos  para  fins  reprovados. 

II.  OccuItaçSo  no  balanço  de  qualquer  somma  de  dinheiro, 
de  quaesquer  bens  ou  títulos,  inclusão  de  dividas  activas  pagas 
ou  prescriptas. 

III.  Desvio  ou  applicação  de  fundos  ou  valores  de  que  seja 
depositário  ou  mandatário. 

IV.  Vendas,  negociações  ou  doaç5ésieitas  ou  dividas  con- 
trahidas  com  simulação  ou  fingimento. 

V.  Compra  de  bens  em  nome- de*  terceira  pessoa,  ainda  que 
cônjuge,  ascendentes  e  descendentes  e   irmãos. 

VI.  Falta  peio  menos  do  Diário  visado  na  forma  do 
art.  134. 

VII.  Falsificação  ou  truncamento  do  Diário  ou  do   Copiador. 
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VIII.  Falu  de  archivamexito  e  lançamento  no  registro  do 
conimerjciOy  dentro  de  15  dias  subsequentes  à  celebração  do  ca- 
samento (art.  3x  do  Código  Conunercial ),  do  contracto  ante- 
nupcial, a^ndo  o  marido  commerciânte  ao  tempo  do  casamento ; 
desse  contracto  e  dos  títulos  dos  bens  incommunicaveis  da  mulher, 
dentro  de  15  dia^  subsequentes  ao  começo  do  exercício  do  com- 
mercio,  quanto  ao  conti^acto  ante-nupçial,  e,  dentro  de  30  dias 
subsequentes  á  acquísição,  quanto  aos  referidos  bens ;  e  dos  ti- , 
tulos  de  acquisição  de  bens  que  não  possam  ser  obrigados  pór 
dividas,  nos  prazos  aqui  indicados. 

IX.  Perdas  avultada^  em  jogos  de  qualquer  espécie  e  sob 
qualquer  forma,  inclusive  os  chamados  da  Bolsa* 

X.  O  officio  de  corretor  ou  agente  de  leilões,  embora  tenha 
o  fallido  deixado  de  exercer  taes  ftincções,  uma  vez  que  a  fal- 
lencia  proceda  do  tempo  em  que  as  tiver  exercido. 

XI.  O  exercício  do  commercio  sob  firma  ou  razão  com- 
mercial  que  não  pudesse  ser  inscripta  ao  registro. 

Paragrapho  único.  As  regras  da  cumplicidade  estabelecidas 
no  Código  Penal  i^evalecerão  em  toda  a  sua  extensão  e  effeitos, 
no  caso  de  fallencia  fraudulenta. 

Art.  87.  Incorrerá  nas  penas  de  fallencia  culposa,  salvo  a 
«fraude,  caso  em  que  serão  applicadas  as  da  fraudulenta: 

I.  O  fallido  que,  depois  da  declaração  da  fallencia  ou  do 
sequestro,  praticar  algum  acto  nullo  ou  annullayel. 

II.  O  fallido  que  tiver  os  lívroe  escripturados  de  forma  a 
•difficultar  ou  tornar  obscura  a  verificação  ou  a  liquidação,  quer  do 
activo,  quer  do  passivo. 

III.  O  devedor  que,  no  prazo  legal,  não  se  declarar  fallido, 
si  da  omissão  resultar  que  fique  fora  da  Influencia  da  época  legal 
>da  fallencia,  algum  acto  que,  dentro  dessa  época,  seria  nullo  ou 
annullavel. 

IV.  O  fallido  que,  occultando-se,  ausentando-se,  não  compare- 
<:endo,  negando  iníbcmaições  ou  esqulvando-se  de  auxiliar  os  syn- 
dicos  e  a  commissão  fiscal,  crear  embaraços  de  qualquer  espécie 
ao  andamento  do  processo  commercial. 

V .  O  concordatario,  si  por  negligencia,  descuido  ou  algum 
outro  acto  de  culpa,  concorrer  para  a  deterioração  da  massa  e 
^consequente  rescisão  da  concordata  e  declaração  de  fallencia. 

Art.  88.  Incorrerá  nas  penas  de  fallencia  fraudulenta: 

I .  O  devedor  que,  por  meio  de  fraude  ou  simulação,  obtiver 
de  seus  credores  accordo  preventivo  da  fallencia. 

II.  O  devedor  que  obtiver  o  dito  accordo,  prevalecendo-se 
de  algum  facto  que  qualifica  de  fraudulenta  a  fallencia. 

III.  Qualqueiç  pessoa,  inclusive  guarda-livros,  que  se  man- 
communar  com  o  devedor  para  fraudar  os  credores,  ou  o  au- 
xiliar para  occultar  ou  desviar  bens ,  seja  qual  fôr  a  sua  espécie, 
quer  antesi  quer  depois  da  declaração   da  fallencia. 

IV.  Qualquer  pes^od,  que  se  apresentar  com  credito  sima- 
lado.  . 
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V.  Qualquer  pessoa  que  occultar  ou  recusar  aos  syndicos 
õu  à  commissão  fiscal  a  entrega  dos  bens,  créditos  ou  titules 
que  tenlia  do  f  ai  lido ;  admittir,  depois  de  publicada  a  decla* 
ração  da  fallencia,  cessão  ou  endosso  do  failido,  ou  com  eUe 
celebrar  algum  contracto  ou  transacção. 

VI.  O  credor  legitimo  que  fizer  concerto  com  o  devedor 
em  prejuízo  da  massa  ou  transigir  com  o  seu  voto  para  obter 
vantagens  para  si  nas  deliberações  e  actos  da  concordata,  pre- 
ventiva ou  não,   quitação  e  reliabilitação . 

VII.  O  corretor  que  intervíer  em  qualquer  operação  mer- 
cantil do  fallido  depois   de  declarada  e  publicada  a  fallencia. 

Art.  89.  Os  crimes  de  que  tratam  os  arts.  86,  ò)  até  88 
serão  julgados  pelo  juiz  de  direito  criminal  do  districto  da  sede 
do  estabelecimento  do  fallido. 

Art.  90.  A  forma  do  processo  do  julgamento  será  a  do 
decreto  n.  707  de  9  de  outubro  de  1850. 

Paragrapho  único.  Da  sentença  poderão  appellar  o  réo  e 
o  promotor  publico,   nos  eífeitos  regulares. 

Art.  91.  A  sentença  criminal  condemnatoria,  em  fallencia 
fraudulenta  ou  por  crime  a  ella  equiparado,  além  dos  effeitos  es- 
tabelecidos no  Código  Penal,  produzirá: 

a)  o  áe  annullar  a  quitação   dada  ao  fallido ; 

^}  o  de  rescindir  a  concordata,  ou  o  accordo  extra-judicial ; 

^^  o  de  annullar,  independente  de  sentença  civil  ou  com- 
mercial,  os  actos  criminosos  e  de  obrigar  á  restituição  dos  bens  a 
que  se  referirem . 

Art.  92.  Os  syndicos  e  os  membros  da  commissão  fiscal 
ficarão  sujeitos  á  responsabilidade  civil  e  criminal  pelos  actos 
que  praticarem  em  opposição  aos  interesses  a  seu  cargo,  sendo 
equiparados,  para  os  effeitos  da  penalidade  e  respectivo  processo, 
aos  empregados  públicos. 


DA  BEBABUITACAO  DO  FALLIDO 

Art.  93.  Cumprida  a  concordata  ou  obtida  dos  credores  a 
quitação  plena,  poderá  o  devedor,  cuja  fallencia  tiver  sido  qua- 
lificada casual,  ou  absolvido  de  accusação  por  fallencia  culposa, 
fraudulenta,  ou  por  acto  a  ellas  equiparado,  requerer,  com  folha 
corrida,  ao  juiz  commercial  da  fallencia,  a  rehabilitação. 

I  i.o  O  fallido  condemnado  que  fôr  declarado  innocente, 
nos  termos  do  art.  186  do  Código  Penal,  poderá  também  re- 
querer rehabilitação. 

S  2.<)  O  cumprimento  da  pena,  poreííeito  da  fallencia  culposa 
ou  de  acto  a  ella  equiparado,  não  impedirá  a  rehabilitação,  si  o 
fallido  se  mostrar  digno  deobtel-a. 

í  3 .  o  O  fallido  condemnado  por  fallencia  fraudulenta,  ou  acto 
a  ella  equiparado,  só  depois  de  cinco  annos  do  cumprimento  da 
pena  poderá  requerer  e  obter  rehabilitação,  si  provar  ter  paga 
effecti vãmente  de  principal  e  juros  todos  os  credores. 
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Art.  94.  O  requerimento  para  a  rehabilttação  será  publicado 
por  edital  durante  trinta  dias  e  pela  imprensa,  onde  a  houver, 
devendo  ser  ouvido  o  curador  fiscal. 

Paragrapho  único .  Qualquer  credor  ou  prejudicado  poderá, 
dentro  dos  30  dias,  oppôr-se,  por  petição,  á  rehabilitação. 

Art*  95*  Da  sentença  que  não  conceder  a  rehabilitação 
baver^  appellaçãb  em  um  só  eífeito.     ^ 

{  i.o  O  fallido,  nas  condições  do  art.  93,  principio,  será 
declarado  rehabilitado ;  nos  demais  casos  ficará  ao  prudente  arbítrio 
do  juiz  conceder  a  rehabilitação. 

J  2.0  A  sentença  que  negar  a  rehabilitação  não  fará  caso 
julgado. 

Art.  96.  Declarado  rehabilitado  o  fallido,  será  publicada  a. 
sentença  pela  mesma  forma  por  que  o  houver  sido  a  declaração 
da  fallencia  e  communicada  ás  mesmas  instituições. 

Paragrapho  único.  No  registro  das  firmas  ou  razões  com* 
.merciaes  far-se-ha  a  devida  averbação  ex-officio. 

Art.  97.  A  rehabilitação  faz  cessar  todas  as  incapacidades 
produzidas  pela  declaração  da  fallencia. 

SAS.  FALLEITCIÀS   SSCLABADAS  f6bA  DA  BilFTJBLICA 

Art.  98.  E'  competente  para  declarar  a  fallencia  o  tribunal 
do  domicilio  commercial  do  devedor,  ainda  que  tenha  praticado 
accldentalmente  actos  de  commercio  em  outra  nação,  ôu  nella 
mantenha  agencias  filiaes  que  operem  por  conta  e  sob  responsa^ 
bilidade  do  estabelecimento  principal.  - 

Art,  99.  Tendo  o  fallido  dous  ou  mais  estabelecimentos 
independentes  em  diversos  paizes,  serão  competentes  os  tribunaes 
dos  respectivos  domicílios. 

Art.  100.  Serão  exequiveis  no  Brasil,  haja  ou  não  recipro- 
cidade legislativa  ou  diplomática,  mediante  as  formalidades  do 
decreto  n.  6982  de  27  de  julho  de  1878,  as  sentenças  estrangeira» 
que  abrirem  fallencias  a  negociantes  que  tenham  domicilio  no  paiz 
onde  foram  proferidas . 

Art.  101.  As  ditas  sentenças,  depois  de  receberem  o  cumpra-se 
dos  juizes  brasileiros  e  da  publicação  do  cumpra-se,  produzirão 
na  Republica  os  effeitos  que,  por  direito,  são  inherentes  ás  sen- 
tenças de  declaração  de  fallencia,  salvo  as  restricções  adiante 
declaradas. 

Art.  102.  Independentemente  do  cumpra^se  e  só  com  a 
exhibição  da  sentença  e  do  acto  da  nomeação  em  forma  authentica, 
08  syodicos,  administradores»  curadores  ou  outros  representantes 
legaes  da  massa  terão  qualidade  paia,  como  mandatários,  re- 
quererem na  Republica  diligencias  conservatórias  dos  direitos  da 
massa,  cobrar  dividas,  transigir,  si  para  isso  tiverem  poderes,  e 
intentar  acções,  çem  obrigação  de  prestar  caução /r/^fVa/Kf»  solvi 
(  fiança  ás  custas). 
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g  I  .o  O  procurador  que  intentar  a  acção  ou  promover  os  actos 
judiciários  ficará  obrigado  às  custas* 
I  2  2 .  <)  Todos    os  actos  que  importarem  execução  da  sentença» 

!  taes  como  a  arrecadação  e  arrematação  dos  bens  do  fallido,  não 

i  poderão  ser  praticados  sinão  depois   que  a  sentença    se   tomar 

'  executória  pelo  cumpra-se  e  mediante  autorisação  do  juiz  brasi* 

I  leiro,  guardando-se  as  fórmulas  do  direito  pátrio. 

Art.  103.  Não  obstante  haver  sido  declarada  executória  a 
i  sentença  estrangeira  de  abertura  da  fallencia,  os  credores  domi- 

ciliados na  Republica,  que  tiverem  bypotheca  sobre  bens  aqui 
situados,  não  ficam  inhibidos  de  demandar  os  seus  créditos  e 
excutir  os  bens  hypothecados . 

Art.  104.  A  disposição  do  artigo  anterior  é  applicavel  aos  cre- 
dores chlrographarios  domiciliados  na  Republica,  que,  na  data  do 
cumprorse^  tenham  acções  ajuizadas  contra  o  íáilldo.  Ser«lhes-ha 
licito  proseguir  nos  termos  ulteriores  do  processo  e  executar  os 
bens  do  fallido  sitos  na  Republica. 

Art.  105.  A  sentença  estrangeira  que  abrir  fallencia  a  com- 
merciantes  que  tenham  dous  estabelecimentos,  um  no  paiz  do 
seu  domicilio  e  outro  distincto  e  separado  na  R^ublica,  não 
comprehenderá  em  seus  effeitos  o  estabelecimento  existente  na 
Republica. 

J  i.o  Poderio,  porém,  tomar-se  effectivas  medidas  as- 
securatorias  sobre  bens  existentes  na  Republica,  mediante  cartas 
rogatórias  que,  uma  vez  cumpridas,  serão  publicadas  por  editaes 
com  prazo  de  60  dias. 

2  2.0  Por  esse  facto  os  credores  iocaes  poderão  requerer  a 
declaração  da  fallencia  do  estabelecimento  situado  na  Republica, 
e  serão  pagos  pela  respectiva  massa,  de  preferencia  aos  credores 
do  estabelecimento  existente  no  estrangeiro. 

{3.^  Credores  Iocaes  são  aquelies  cujos  créditos  deverão 
ser  pagos  na  Republica. 

Art.  io6.  Havendo  pluralidade  de  concurso  de  credores, 
as  sobras  que  resultarem  a  favor  do  fallido  na  Republica  serão 
postas  á  disposição  dos  credores  dos  outros  concursos. 

Art.  107.  No  caso  do  art.  98,  os  credores  Iocaes  concor- 
rerão com  os  não  Iocaes,  que  farão  valer  seus  direitos  perante 
o  j«4iz  da  fallencia. 

Art.    108.  A  Jei  local  regulará  a  classificação  dos  créditos. 

Art.  109.  As  concordatas  e  os  modos  de  prevenir  e  obstar 
z.  declaração  da  fallencia,  homologados  por  tribunaes  estrangeiros, 
só  serão  obrigatórios  para  os  credores  residentes  na  Republica 
que  houverem  sido  citados  para  QeJJA  tomarem  parte ,  e  depois 
de  receberem  o  —  cumpra-^ss, 

Art.  iio*  Declarada  mais  de  uma  fallencia^  as  incapa- 
cidades do  fallido  serão  reguladas  pela  lei  do  paiz  onde  tiver 
domicilio  pessoal. 

Art.  zii.  A  rehabilitação  do  fallido  só  produzirá  efeito 
quando  tiver  sido  declarada  por  todo^  os  tribiMUbSS  perante  os 
quaes   se  processaram  as  fallencias. 
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Art.  IT2.  Havendo  tratado  ou  convenção  com  alguma  na- 
-ção,  regulando  esta  matéria,  se  observará  o  que  abi  cptiver 
•estipulado* 

Art.  113,  Não  são  susceptíveis  de  esecuçSo  na  Republica 
as  aesitenças  estrangeiras  que  declararem  a  falienci^  do  oom- 
merciante  aqui  domiciliado,  sendo  brasileiro. 

DO  AOCOADO  OU  002TO0BDA7A  FSBTWTTTA 

Art.  114,  O  devedor  com  fírma  inscripta  no  registro  com- 
mercial  e  antes  de  decorridos  dez  dias  do  protesto  por  falta  de 
pagamento  de  obrigado  mercantil  liquida  e  certa,  que  tiver 
requerido  accordo  com  os  credores  perante  o  jui«  commercial 
da  sede  do  seu  estabelecimento,  não  pôde  ser  declarado  fallido 
sinão  quando  não  homologado  o  accordo. 

Paragrapho  único.  O  requerimento  para  a  homologação  de- 
verá ser  apresentado  antes  de  requerida  a  fallencia. 

Art.  115.  Para  o  accordo,  seja  elle  apoiado  ou  não  por 
declaração  assignada  pelos  credores,  fará  o  devedor  requeri- 
mento ao  juiz  expondo  o  seu  estado,  acompanhando  á  proposta 
os  livros,  o  balanço  do  activo  e  do  passivo,  a  conta  demons- 
trativa dos  lucros  e  perdas,  relação  dos  credores,  o  domicilio 
de  cada  um,  a  natureza  dos  titulos  e  o  importe  de  cada  um. 

Art.  116.  Distribuída  a  petição,  publicará  o  escrivão  edi- 
tal pela  imprensa,  onde  a  houver,  e  dirigirá  carta  aos  credores, 
conforme  estiverem  presentes  ou  não,  communicando  o  accordo 
proposto,  e  intimando-os  para,  no  prazo  de  10  dias,  remetterem  a 
juizo,  além  do  seu  voto  de  acceitação  ou  recusa,  os  documentos 
em  que  fundam  o  seu  credito,  cobrando  recibo  do  escrivão . 

Findo  este  prazo,  o  juiz  marcará  o  de  10  dias  para,  den- 
tro delle,  o  impetrante  e  os  credores  allegarem  e  provarem 
qualquer  reclamaçã.o«  observadas  as  disposições  do  art.  49,  ali- 
nea,  sobre  a  prova  e  authenticidade  dos  titulos  particulares. 

Encerrado  o  decendio,  o  juiz,  procedendo  aos  exames  dos 
livros  do  devedor  e  do  credor,  si  houver  contestação,  e  outras 
diligencias  que  julgar  precisas,  com  o  concurso  de  uma  com- 
missão  de  dous  credores,  que  nomeará,  homologará  ou  não, 
dentro  de  oito  dias,  devendo  no  caso  negativo  decretar  a  fallencia 
do  devedor.  A  taes  diligencias  assistirá  o  curador  fiscal  das 
maasas  fallidas. 

Art.  117.  A  homologação  não  terá  logar  si  o  accordo  ou 
concordata  não  fôr  estipulado  na  forma  prevista  no  art»  ^4. 

Art.  zi8.  São  causas  de  reclamação  : 

lo,  dolo,  fraude,   má  fé  áo  devedor; 
20,  falta  de  capacidade  de  algum  doa  signatários  do  accordo  ; 
30,  conluio  com  um  ou  mais  credores  signatários  do  accordo  ; 
4^,  simulação  de  credores  para  formar  o  computo  legal  do 
passivo. 

Art.   119.  Caberá  aggravo  da  sentença   proferida. 


620 


Art.  I20.  O  accordo  homologado  poderá,  a  requerimento 
de  qualquer  credor,  ser  rescindido,  declarando-se  a  faílencia: 

a)   por  má  fé  do  devedor,  antes  ou  depois  da  homologação ; 

6)  si  por  culpa  ou  por  negligencia  do  devedor,  o  activo  da  massa 
se  deteriorar,  de  sorte  que  não  possa  satisfazer  o  accordo  celebrada. 

Art.  121.  A  homologação  do  accordo  produzirá  o  effeito 
de  obrigar  a  todos  os  credores  chirographarios,  e  obstará  a  de- 
claração da  faílencia^  salvo  por  falta  de  pagamento  de  divida 
contrahida   depois  delia,   ou  si  não  fôr  cumprido  o  accordo. 

Art.  122.  Durante  o  processo  da  homologação  não  poderá 
o  devedor  alienar  ou  hypotbecar  seus  bens,  nem  contrahir  novas 
obrigações  sem  autorização  do  juiz,  que  procederá  ás  infor- 
mações necessárias. 

DISFOSIÇOSS  aSBAES 

Art.  123.  Aos  corretores,  agentes  de  leilões,  trapicbeiros  e 
commissarios  de  transportes  são  applicavels  as  disposições  desta 
lei  com  excepção  das  do  art.  114. 

Art.  124.  Os  credores,  a  requerimento  do  fallido  ou  por  pro- 
posta dos  syndicos,  poderão  autorizar  a  prestação  de  alimentos  ao 
fallido,  á  sua  viuva  e  filhos  menores « 

Art.  125.  Todos  os  prazos  marcados  nesta  lei  correrão  em 
cartório,  independentemente  de  accusação  e  lançamento  em  au- 
diência e  serão  fataes  e  improrogaveis . 

Art.  126,  Só  por  motivo  extraordinário  e  convindo  aos  cre- 
dores, poderá  ser  adiada  a  reunião  convocada;  funccionarà 
qualquer  que  seja  o  numero  dos  presentes,  e  salvo  os  casos  ex- 
pressos, a  decisão  da  maioria  dos  presentes  obrigará  os  ausentes. 

Art.  127.  De  toda  e  qualquer  reunião  de  credores  lavrará  o 
escrivão  acta  circumstanciada,  que  será  asslgnada  pelo  juiz,  pelo 
fallido  e  pelos  credores  que  o  quizerem . 

Art.  128.  O  processo  das  fallencias  prefere,  na  ordem  dos 
feitos,  a  todos  os  outros  do  juizo  commercial  ;  não  tem  ferias, 
salvo  os  domingos  e  os  dias  de  festa  nacional . 

Art.  129.  O  juiz  e  o  escrivão  perceberão  custas  na  razão  de 
um  terço  das  actuaes,  e  mais  i  0/0  sobre  o  liquido  da  massa  até 
2oo:oooJI;  e  sobre  o  que  exceder  desta somma  terão  1/4^/0  até 
o  limite  máximo  de  mi!  contos  de  réis,  sendo  uma  parte  para  o 
juiz  e  duas  para  o  escrivão. 

Art.  130.  O  curador  das  massas  fallidas  apenas  perceberá 
custes  pelos  actos  que  exercer,  e  uma  gratificação  annual  de 
4:800^,  na  Capital  Federal. 

Art.  131.  A  massa  não  pagará  commissão  a  agentes  de 
leilões  pelas  vendas  que  eííectuarem. 

Art.  132.  Os  syndicos  provisórios  e  os  definitivos  poderão 
contractar  advogados»  por  conta  da  massa,  mediante  autorização 
expressa  da  commissão  fiscal,  approvada  pelo  juiz,  quando  a 
massa  fôr  a  juizo,  como  autora  ou  ré,  ou  se  trate  de  negocio 
judicial,  que  exija  competência  technica. 
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Art.  133.  Declarada  a  fallencia,  o  syndico  fará  juntar  ao 
processo  certidão  da  Junta  Commercial,  da  repartição  ou  au- 
toridade competente,  de  quaès,  quantos  e  quando  por  ella  abertos, 
rubricados  e  encerrados  os  livros  da  casa  fallida  nos  últimos 
três  annos,  si  mais  recente  não  fôr  o  seu  commercio. 

Art,  134.  Todo  o  commerciante  é  obrigado  a  apresentar 
annualmente  ao  juiz  o  seu  Diário,  logo  que  neíle  houver  lançado 
o  balanço  a  que  se  refere  p  art,  12  do  Codipo  Comraercial ;  e 
o  juiz,  sem  examinar  a  escripturação,  authenticarâ  com  o  seu 
—  visto  e  assignatura  <^  o- estado  da  escripta  nessa  data. 

E'  competente  para  esse  visamento'  o  juiz  commercial,  e 
qualquer  outro  de  primeira  instancia  do  logar  do  estabelecimento. 

Pelo  visamento  perceberá  o  juiz  2^000. 

Art.  135.  Na  fallencia  de  estabelecimento  de  fundo  mer- 
cantil não  excedente  de  10:000$,  o  juiz,  procedendo  de  plano 
verbal  e  summariamente,  ordenará  o  inventario,  avaliação,  venda 
e  deposito  dos  bens  e  do  seu  preço.  Outrosim,  successivamente 
ou  simultaneamente,  si  fôr  possível,  fará,  a  requerimento  e  com 
assistência  do  curador  fiscal,  as  inquirições,  interrogatórios,  exames 
e  averiguações  necessários,  e  mandará  extrabir  cópias  para  en- 
viar incontinente  ao  juiz  competente  para  a  formação  da  culpa, 
e  proseguirá  nos  ulteriores  termos  do  processo  e  concurso  de 
preferencia,  com  cuja  decisão,  salvos  os  recursos  legaea,  se  ter- 
jninará  a  causa . 

Art.  136.  Si  pela  diligencia  a  que  se  refere  o  art.  44  ve- 
rificar-se  que  não  existem  bens,  ou  que  os  existentes  são  mani- 
festamente insufficjentes  para  as  despezas,  e  não  houver  por  isso 
dividendo  a  distribuir,  o  juiz,  ouvidos  os  credores  e  não  havendo 
Dpposição,  encerrará  o  processo  de  fallencia,  ficando  livre  aos 
credores  o  exercicio  das  acções  que  individualmente  lhes  com- 
petir contra  o  fallido. 

O  encerramento  do  processo  não  exime  o  fallido  do  proce- 
dimento criminal  pela  qualificação  da  fallencia. 

Art.  137.  Vagando  o  logar  de  curador  das  massas  fallidaS; 
no  Districto  Federal,  será  creado  mais  um  logar  de  promotor 
publico,  com  funcção  especial  nas  fallencias,  o  qual  substituirá  o 
curador  fiscal  em  todas  as  obrigações. 

Paragrapho  único,.  As  funcções  de  curador  das  massas  fallidas 
serão  exercidas  pelos  promotores  públicos  nas  comarcas  nas  quaes 
não  estiver  o  cargo  creado  ou  provido,  com  as  mesmas  vanta- 
gens concedidas  ao  curador. 

Art.  138,  As  porcentagens  a  que  se  refere  estalei  serão 
sempre  tiradas  do  liquido,  que  effectiva  e  realmente  fôr  apurado 
afinal,  deduzida  a  importância  dos  créditos  privilegiados  e  as  des- 
pezas da  liquidação. 

Art.  139.  Fica  revogado  o  art.  380  do  regulamento  mandado 
observar  pelo  decreto  n.  370  de  2  de  maio  de  1890,  na  parte  em 
que  sujeita  á  jurisdicçâo  commercial  e  á  fallencia  os  que  contra- 
■hirem  empréstimos  mediante  hypotheca  ou  penhor  agrícola* 

Art.  140.   Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 


d%e 


DegiiiaiiHiiito  lie  FaileDcias 

(DECRETé  N.   4^5— DE  2  DE    JUNHO  DE  1903) 


SO  FB00B880  OOICIBBCIAL  BA  FALLSHnA 

Elementos  constitutivos   do   estado   legal   da   fallencia,   meio» 
judiciaes  para  a  sua  realisaç&o 

Art,  i.oQ  estado jaridlco  da  fallencia  verifica-se,  concor* 
rendo  os    seg^uintes  elementos  (iein.  859  de  1902,  art.  10): 

ío,  devedor  commerciante ; 

2°,  divida  mercantO  ; 

30,  impontualidade  de  pagamento  de  divida  exigível,  Ilqaida 
e  certa ;  ou  emergência  de  algum  dos  factos  enumerados  no 
art.  7*^,  não  obstante  a  pontualidade. 

Art.  2^*  Para  os  effeitos  da  íáliencia,  só  se  considera  com- 
merciante o  devedor  que,  em  seu  nome  e  por  conta  própria,  sob* 
firma  indi\idual  ou  social,  inscripta  ou  nSo  no  registro  do  com- 
mercio  (Dec.  n.  916  de  1890),  faz  da  mercancia  profissio  ha- 
bitual (Cod.  do  Com.,  art.  4*;  Reg,  n.  737  de  1850,  art.  19). 

Os  prohibidos  de  commerciar  (Cod.  do  Com.,  art.  2°), 
salvo  08  incapazes,  incidem  nos  eífeitos  da  fallencia,  exercendo 
habitualmente  o  commercio. 

Art.  3.0  Divida  mercantil  é  a  que  tem  por  objecto  um  acto 
de  especulação  com  intento  de  lucro ;  e  taes  se  presumem,  ^n 
razão  da  qualidade  de  seu  autor,  as  obrigações  contrabidas  pelo 
commerciante  no  interesse  de  seu  commerdo  ( Cod .  do  Com., 
tit.  único,  arts.   r8  e   19). 

As  dividas  civis  do  commerciante  não  constituem  o  estado 
de  fallencia,  si  não  concorrem  com  obrigações  commerciaes 
(lei  n.  859,  art.  i*  í  20);  íncluindo-se,  naquelle  numero,  os  em- 
préstimos contrahidos  mediante  garantia  de  hypotheca  rural, 
ou  penhor  agrícola  (lei  n.  859,   art.   139). 

Art.  4.0  Divida  exigível  se  conskiera  a  que  não  está  sub- 
ordinada a  condição  ou  termo,  convencional  ou  legal  (Cod.  do 
Com. ,  arts.  136  e  137  ),  para  ser  demandado  judicialmente  o  pa- 
gamento. 

Art.  5.0  Divida  liquida  e  certa  éade  quantidade  ou  valor 
fixado  em  titulo,  que  independe  de  outro  para  a  sua  prova ;  e 
taes  se  reputam  para  os  effeitos  da  fallencia  (lei  n.  859, 
art.  20): 

I,  as  mencionadas  no  art  •  247  do  Reg.  n.   737  de   1850: 

a)  instrumentos  públicos  e  particulares  de  contractos  com*-- 
merciaes ; 
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ò)  letras  de  cambio  e  de  terra  ( Cod,  do  Com,,  artâ.  354  e 
425),  de  risco  (art.  635)  e  de  seguro  (art.   675); 

€)  noias  promissórias  e  escriptos  equiparados  (Cod.,  arts.  22 
•  426 )  ; 

d)  coohecimentos  de  frete  (Cod.,  arts,  575  e  587); 

e)  facturas  e  contas  de  venda  (Cod.,  art.  219)  assignadas 
pelas  partes  e  não  reclamadas  dentro  de  dez  dias  subsequentes  á 
entrega  e  recebimento; 

II,  as  obrigações  ao  portador  (debentures)  e  respectivos. 
coupons  de  juros,  emittidos  pelas  sociedades  commandltarias  por 
acções    (Dec.  n.  164  de  1890»  arts.  32641); 

IIJ,  08  bilhetes  de  ordem,  pagáveis  em  mercadorias,  assi- 
gnados  por  commerciantes  (lei  n.  859,  art.  139 ;  Dec.  n.  370  de 
1890,  art.  379); 

IV,  os  warrofUs  (Decs.  ns.  1746  de  1869,  art.  i  J  60;  2502 
de  1897); 

V,  os  recibos  dos  trapicheiros  (Cod.  do  Com.,  art«  88 
n.  III); 

VI,  os  cheques  passados  em  virtude  de  contas  correntes  ( Dec. 
n.  3323  de   1864,  arts.  8»e  9°;  Dec.  n.  177  Ade  1893,  art.  3 

Í20)  ; 

VII,  as  notas  assignadas  pelos  corretores,  sem  indicação,  nas 
vendas  a  prazo,  dos  nomes  do  vendedor  e  comprador,  tomando-se 
pessoalmente  responsáveis  para  com  os  committentes  (Dec. 
n.  882   de  1890,  art.  4  n.  i;  Dec.   n.  2457    de  1897,  arts.   36 

e37); 

VIII,  as  contas  mercantilmente  extrahidas  de  livros  commer-^ 
ciaes  revestidos  das  formalidades  dos  arts.  13  e  14  do  CodigOi 
comprovadas  na  forma  do  art.  23  n.  II,  e  verificadas  em  juizo 
privativo  do  commercio,  á  requerimento  do  credor,  por  peritos 
nomeados  pelo  juiz. 

J  i.o  Requerida  a  verificação  da  conta  e  autoado  o  reque- 
rimento, se  expedirá  mandado  para  o  exame,  sendo  por  elle  noti- 
ficado o  devedor,  com  a  comminação  de  confesso,  para  apresentar 
os  livros  aos  peritos  nomeados  ;  e  não  os  apresentando,  seja  qual 
fòr  o  motivo  da  recusa,  iarão  os  peritos  o  exame  nos  livros  do. 
credor  requerente,  ind^)endentemente  da  assistência  do  juiz  ou 
do  escrivão. 

J  2 .  o  O  laudo  deve  ser  apresentado  em  cartório,  em  prazo 
que  não  exceda  de  três  dias,  e,  junto  aos  autos,  o  juiz  julgará 
procedente  o  exame  por  sentença  irrecorrível,  mandando  entre- 
gai-o  á  parte,  independente  de  traslado,  para  fazer  o  uso  que  lhe 
convier. 

{3.0  As  contas  verificadas  pela  forma  determinada  no  pa«>. 
ragrapho  anterior  tornam-se  exigíveis,  para  o  só  eífeito  da  fal- 
lencia,  da  data  do  despacho  no  requerimento  do  credor. 

Art.  6.0  Induz  prova  plena  da  impontualidade  de  paga- 
mento das  dividas  do  art.  50  a  certidão  do  protesto  interposta 
(Reg.  n.  737  de  1850,  art.  375)  perante  o  official  publico  com«^ 
petente(lei  n.  859,  art.  3<>). 
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2  i.^  Em  livro  especial  devidamente  formalisado  ( Cod.  do 
Com.,  art.  408),  que  deverão  ter  os  oíficiaes  réspectívos,  serão 
notados  diariamente  e  por  ordem  aiphabetica,  os  nomes  dos  do* 
vedores,  cujos  títulos  forem  protestados,  indicando  a  natiireza 
do  titulo  e  o  seu  valor,  quem  o  protestou,  data  da  sua  emissão  è 
do  vencimento  (lei  n.  859,  art.    30  {  lO). 

i  2,^  O  livro  de  protestos  pôde  ser  examinado  por  qualquer 
pessoa,  sem  prejuízo  do  respectivo  serviço  do  cartório  ;  e  o  official 
que  o  não  tiver  escripturado  em  dia  incorrerá  na  multa  de  i:ooof , 
imposta  pela  autoridade  judiciaria  a  quem  competir  a  íiscalisação 
(lei,  tòid.  J  lo). 

2  3  •  o  A  faculdade  para  o  exame  não  autoriza  a  extracção  de 
cópias  do  que  se  contiver  no  dito  livro  de  protestos. 

Art.  7.^  São  factos  indicadvos  do  estado  de  fállencia  em- 
bora não  haja  impontualidade  nos  pagamentos  (lei  n.  S59, 
art.  I  í  I®)  : 

I,  realizar  o  devedor  pagamentos  por  meios  ruinosos  e 
fraudulentos ; 

II,  transferir  ou  ceder  bens  e  direitos  a  uma  ou  mais  pessoas, 
credores  ou  não,  com  obrigação  de  solver  dividas  vencidas  e 
não  pagas  ; 

III,  occultar-se,  ausentar -se  furtivamente,  mudar  de  domicilio 
«em  sciencia  dos  credores,  ou  tentar  fazei- o,  revelando  esse  pro- 
pósito por  actos  inequívocos; 

IV,  alienar,  sem  sciencia  dos  credores,  os  bens  quepossue, 
fazendo  doações,  contrahindo  dividas  extraordinárias  ou  simuladas, 
■pondo  os  bens  em  nome  de  terceiros,  ou  commettendo  algum 
outro  artificio  fraudulento  ; 

V,  alienar  bens  immoveis,  hypothecal-os,  dal-os  em  antichrese, 
ou  em  penhor  os  moveis,  sem  ácar  com  algum  ou  alguns  equi- 
valentes ás  dividas,  livres  e  desembargados,  ou  tentar  praticar  taes 
•actos,  revelando  esse    propósito  por  actos  inequívocos  ; 

VI,  fechar  ou  abandonar  o  estabelecimento,  desviar  todo  ou 
parte  do  activo  ; 

VII,  occultar  bens  e  moveis  da  casa  ; 

VIII,  proceder  dolosamente  a  liquidaçõea  precipitadas; 

IX,  não  pagar  quando  executado  por  dívida  commerciaJ,  ou 
não  nomear  bens  á  penhora  nas  24  horas  da  requisição  da  sen* 
tença  (  Reg.  n.  737  de  1850,  art.  507  );  ou  não  eyitar  o  con- 
curso de  preferencia  (art.  609  J 2®  )  em  execução  commercial ; 

X,  recusar,  como  endossador  ou  sacador,  prestar  fiança  no 
caso  do    art.  390  do  Cod.  do   Commercio. 

Art.  8,0  Os  factos  enumerados  no  artigo  antecedente  devem 
ser  provados  com  instrumentos  públicos  ou  particulares,  ou  de- 
poimentos de  testemunhas  em  justificação,  a  requerimento  do 
prejudicado,  com  citição  do  devedor,  sua  viuva  ou  herdeiros, 
quando  presentes ;  e  assistida  de  um  curador  ad  koc,  que  nomeará 
o  juiz,  no  caso  de  ausência,  ou  de  haver  herdeiros  menores 
{lei  n.  859,  art.  70). 
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I  i.<>  A  justificação  deve  ser  requerida  e  concluída  no  prazo 
improrogavel  de  três  dias  ;  e  com  a  prova  ou  sem  ella,  o  escrivão, 
findo  o  triduo,  fará  os  autos  conclusos  ao  juiz,  que,  dentro  de 
igual  prazo,  proferirá  a  sua  sentença,  interrogando  o  devedor, 
quando  julgar  conveniente, 

?  2.0  Decorrido  o  prazo,  sem  que  o  requerentô  da  justificação 
tenlia  diligenciado  e  produzido  a  prova,  ou  sendo  esta  manifes'» 
tamente  improcedente,  o  juiz  na  sua  decisão  reputará  o  reque* 
rente  de  mâ  fé  e  obrigada  á  prestação  das  perdas  e  damnos,  que 
serão  liquidados  pela  forma  indicada  no  art.  78  M^  (  L^i  ^'  859, 
art.   12  J50;  Reg.  n.   738  de  1850,  art.   116  )• 

FO&UALISÂSES  E  CONDIÇÕES  BEQ7EBIDA9  FASA   A  DECLAEAÇAO  DÁ 

FALLEITCIA 

Art .  9 .  o  A  declaração  da  fallencia  pôde  ser  requerida'  (  Lei 
n.  859,  art.  50): 

l  lO,  pelo  próprio  devedor,  sua  viuva  ou  seus  herdeiros ; 

?  20,  pelo  sócio,  ainda  que  commanditario,  ou  em  conta  de 
participação ; 

i  3°>  peio  credor,  chirOgraphario  ou  não,  ainda  que  não  ven- 
cido o  seu  titulo  de  divida* 

Art.  10.  O  requerimento  do  devedor  (J  i o  ),  sob  firma  indi- 
vidual, deve  ser  datado  e  assignado  por  elle  ou  seu  bastante  pro- 
curador, expor  circumstanciadamenie  as  causas  do  fallimento  e 
estado  de  seus  negócios,  e  acompanhado  (  Lei  n,  859,  art.  80): 

I,  do  balanço  exacto  do  activo  e  passivo  (Cod.  do  Com., 
art.  10  n.  IV'),  com  os  documentos  probatórios  ou  instrumentos 
que  julgar  necessários  ;  sendo  excluidas  do  activo  e  relacionadas 
em  apartado,  com  as  necessárias  explicações,  as  dividas  a  que  os 
devedores,  pelo  decurso  do  tempo,  possam  oppôr  prescripção  ; 

II,  da  relação  nominal  dos  credores  commerciaes  e  civis ; 

III,  dos  livros  commerciaes  obrigatórios  (Cod.  do  Com., 
art.   11)  e  auxiliares  facultativos,  no  estado  em  que  se  acharem. 

Art.  n.  O  requerimento  de  devedor,  sob  firma  social,  deve 
sei*  datado  e  assignado  pelo  sócio  autorisado  no  contracto  para 
usar  delia  (  Cod.  do  Com.,  art.  302  n.  111)  ;  ou  por  todos  os 
sócios,  iuciusive  os  commanditarios  nas  commanditas  simples,  e 
devidamente  instruído  na  forma  do  artigo  antecedente. 

O  requerimento,  quando  legalmente  constituída  a  sociedade, 
deve  ser  acompanhado  do  instrumento  do  contracto  social  ( Cod. 
do  Com.,  art.  301 } ;  e,  quando  de  facto  a  sua  existência  (  Cod., 
Aft.  305  ),  fará  menção  de  todos  os  sócios,  suas  qualidades  e  respe- 
ctivos domicilies  (  Lei  n.  859,  iàid.  ). 

Art.  12.  O  requerimento  do  devedor,  scb  firma  individual  ou 
social,  deve  ser  apresentado  ao  juis  do  commercio  competente 
(art.  40 )  no  termo  preciso  de  dez  dias,  contados  do  vencimento 
de  divida  mercantil,  tenha  ou  não  sido  protestada  (  Lei  n.  859,  iòid,)» 
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O  juiz  mandará  autoar  a  petição,  quando  devidamente  formalí- 
sada,  ou  suppril-a,  nos  casos  de  omissão  de  algum  dos  requisitos 
dos  arta.  lo  e  ii,  e  tomar  por  termo  a  con&ssão  do  devedor,  que 
o  assigoará,  fazendo  encerrar  os  livros  immediatamente  pelo  es^ 
cri  vão,  e  rubricando  o  termo  respectivo  do  eacerraraento. 

Airt.  13.  O  requerimento  do  sócio  (art.  90  |  2^),  em  seu 
nome  individual,  deve  ser  acompanhado  de  prova  da  sua  quali- 
dade e  da  falta  de  pagamento ,  ou  de  facto  indicativo  de  fallencia 
(arts.  60  e  70). 

Art.  14.  O  requerimento  do  credor  chirographario  (art.  9» 
i  ó^)t  por  divida  mercantil  vencida,  não  será  admittido  sem  qoe 
exhiba  o  respectivo  titulo  ea  certidão  do  protesto  (Lei  n.  859, 
art.  3°  I  2'^ ). 

?  i.<>  Si  commerciante  domiciliado  no  Brasil,  o  credor  ainda 
deverá  juntar  documento  probatório  da  inscripção  de  sua  firma 
(  Dec.  n.  916  de   1890)  no  registro  do  commercio   (Lein«    859, 

art,  5^Í3'')- 

i  2.0  Si  não  tiver  domicilio  no  Brasil,  deverá,  quando  solici^ 
tado,  prestar  caução  ás  custas  (  Reg.  n.  737  de  1850,  art,  736 ) 
e  ao  damno  eventual  do  requerimento  doloso  e  falso  (  Lei  n .  859, 
arts.  6"  paragrapho  único  e  12  ?  5*^),  arbitrada  por  peritos  de  no- 
meação do  juiz,  i 

Art.  15.  O  credor  chirographar  o,  por  titulo  mercantil  ou 
civil  não  vencido,  não  poderá  requerer  a  fallencia  sem  exhibir, 
além  do  seu  titulo  de  divida,  certidão  do  protesto  de  1^0  paga- 
mento de  obrigação  mercantil  líquida  e  certa,  ou  justificação  de 
algum  dos  factos  do  art.  7*^,  indicativos  do  eslado  de  fallencia  (  Lei 
n.  859,  art.  5^  l  i«). 

Art.  16.  O  credor  privilegiado  ou  hypothecario  só  poderá  re- 
querer a  fallencia  renunciando  a  garantia  ou  privilegio,  ou  pro- 
vando a  insufliciencia  dos  bens  para  solução  da  divida  (  Lei  n.  859, 
art.   50,  i  1^  ;  Dec.  n.  370  de  1890,  art.  123  ). 

Art.  17.  Não  serão  admit tidos  os  requerimentos  dos  aacea- 
dentes,  descendentes,  cônjuge,  irmão,  sogro,  sogra,  gem-o  e  nora 
do  devedor,  sem  outra  faculdade,  no  processo  da  fallencia,  que  a 
de  defender  seus  direitos,  concorrer  e  deliberar  sobre  concordata 
{  Lei  n.  859,  art.  5^  §4*»). 

Art.  18.  Os  requerimentos  dos  credores  estando  devídame^e 
formalisados,  o  juiz  mandará  notificar  o  devedor  para,  em  24  horas, 
decorridas  no  cartório  do  escrivão  a  quem  fôr  distribuído,  dar  as 
razões  do  não  pagamento,  ou  assistir  á  justificação  (arts.  6»  e  80) ; 
devendo  o  ofiicial  da  diligencia  portar  por  fé  a  ausência  do  de- 
vedor ou  a  sua  occultação  tomando  impraticável  a  audiência,  por 
ai  ou  por  procurador,  dentro  do  referido  pra^o  (Lei  n.  859, 
art.  60). 

Sendo  o  devedor  uma  firma  social,  a  notificaç&o  será  feita  ao 
seu  legitimo  representante ;  e  quando  por  este  requerida  a  fal- 
lencia, não  sendo  a  sociedade  em  commandita  por  acções,  o  juiz 
ouvirá,  no  sobredito  prazo,  os  sócios  que  não  o  tiverem  assignado 
(Lei  II.  859,  arts.  60  e  80  J  30). 
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Art,  19.  A  fallencla  pôde  ser  requerida  ainda  depois  da 
morte  do  devedor,  da  cessação  do  exercício  do  commercio  e 
.da  dissolução,  e  liquidação  da  sociedade  (Lei  n.  850,  art.    14). 

{  i.<>  No  caso  de  morte,  o  requerimento  será  admittido  até 
se  vencer  o  prazo  máximo  de  um  anno  do  fallecimento  do  de* 
vedor,  ,cQm  fundamento: 

I,  em  algum  dos  factos  indicativos  do  art.  70,  verificado 
em  vida  do  devedor ;  ou, 

II,  em  não  pagamento  de  divida  liquida  e  certa,  antes  ou 
depois  da  morte. 

§  2.^  No  caso  de  cessação  do  exercício  do  commercio,  o 
requerimento  será  admittido  empuanto  não  decorridos  dous 
annos  da  respectiva  averbação  no  registro  da  firma  (Dec.  n.  916 
de  1800,  art.  II  g  2*^  ),  ou  de  qualquer  outro  facto  indicativo 
da  terminação  do  negocio,  desde  que  se  verifique  uma  das 
causas  dos  ns.  I  e  II  do  paragrapho  antecedente. 

i  3*^  No  caso  de  dissolução  e  liquidação  da  sociedade  ips^ 
jure  (  Cod.  do  Com.,  art.  335),  ou  a  requerimento  de  sócio  (Cod., 
art.  336,  a  fallencia  poderá  ser  requerida  emquanto  não  liqui- 
dado definitivamente  o  passivo  social. 

Art.  20.  A  viuva  e  os  herdeiros  do  devedor  o  represen- 
tarão no  processo  da  fallencia,  para  todos  os  effeitos  commer- 
ciaes,  antes  ou  depois  da  sua  declaração  (Lei  n.  859,  ibid^ 
?  2»  ) ;  e  bem  assim  a  liquidante,  em  rebçáo  á  sociedade  em 
liquidação,  amigável  ou  judicial. 

Art.  21.  O  devedor  requerido  para  a  declaração  da  fal- 
lencia pôde  exciuil-a,  arguindo  a  falta  de  um  dos  elementos 
constitutivos  e  concurrentes  para  a  verificação  do  seu  estado 
(art.  I o  ),  ou  provando  uma  das  seguintes  razões  relevantes  de 
direito  (Lei  n.  859,  art.   12): 

I,  falsidade,  novação,  ou  prescripção  do  tiutlo  de  divida 
(Reg.  n.  737  de  1850,  art.  250  §|  i,  4  «  5;  Cod.,  arts.  438 
e  441);  ou  a  sua  nullidade  de  pleno  direito  (arts.  684  e  (>%t 
^  I,3e  4); 

II,  pagamento  anterior  ao  protesto,  ou  nos  três  dias  úteis 
da  sua  interposição  (Reg.  n.  737,  arts.  250  í  3^  e  393) 
Cod. ,  arts.  429  e  seguintes ) ; 

III,  a  matéria  de  embargos  do  art.  588  do  Cod.  do  Com- 
mercio aos  conhecimentos  de  frete,  e  a  dos  arts.  641,  646, 
655  e  656  ás  letras    de  risco  (Reg.  n.  737,  arts.    251    e    252); 

IV,  todo  facto,  em  geral,  de  que  resulte  legitima  causa 
extinctiva  ou  suspensiva  da  obrigação. 

Art.  22.  As  razões  de  direito,  em  opposição  ao  pedido  de 
fallencia,  serão  deduzidas  em  petição  «apresentada  ao  juiz,  do 
termo  das  24  horas  que  se  seguirem  â  citação  do  art.  18,  e 
provadas  em  um  triduo  com  citação  do  credor  requerente  da 
fallencia  ;  e  findo  aquelie  prazo,  autoando  o  escrivão  o  requeri- 
mento e  diligencias  que  se  tiverem  realizado,  fará  immediata- 
mente  conclusos  os  autos  ao  juiz,  sellado.?  e  preparados  pelo 
interessado  na  decisão. 


628 

Meio  preventivo  da  declaração  da  fallencia 

Art.  23.  O  devedor  commerciante,  com  a  firma  inscripta 
no  registro  do  commercio  {  Dec.  n.  916  de  1890),  pôde  pre- 
venir a  declaração  de  sua  fallencia  por  meio  de  accordo  oif 
concordata  validamente  formada  com  os  credores  è  homologada 
•  pelo  juiz  do  commercio  da  sede  de  seu  principal  estabeleci- 
mento.(Lei  n.  859,  art.   114). 

Ji  I .  °  O  requerimento  para  o  accordo  deve  ser  apresentado 
antes  de  decorridos  dez  dias  do  protesto  de  não  pagamento  de 
divida  liquida  e  certa ;  e  preceder  ao  de  fallencia  ( Lei  ibid. 
paragrapho  único). 

{  2.0  o  requerimento  deve  ser  instruido  com  a  proposta  do 
accordo,  apoiada  ou  não  por  credores  em  numero  legal,  ex- 
pondo o  devedor  as  causas  do  seu  estado  e  fazendo-o  acom- 
panhar (Lei  n.  859,  art.   115).' 

I,  dos  livros  de  seu  commercio ; 

II,  do  balanço  exacto  do  activo  e  passivo,  com  exclusão  das 
dividas  a   que  se  possa  oppôr   a  prescripção   (art.  10,  n.    i); 

III,  da  conta  demonstrativa  de  lucros  e  perdas; 

IV,  da  relação  nominal  dos  credores,  seus  domicílios,  na- 
tureza dos  títulos  e  importe  de  cada  credito. 

Art,  24.  Apresentada  a  petição,  no  caso  de  estar  a  pro- 
posta do  accordo  assignada  por  credores  em  numero  legal 
(art.  26],  o  juiz  mandará  expedir  editaes  de  citação  com  o 
prazo  de  dez  dias  e  cartas  aos  credores  conhecidos  e  presentes, 
para  sciencia  do  pedido  de  homologação  e  dentro  do  dito  prazo 
fazerem  suas  reclamações. 

£'  dispensável,  nos  editaes  e  cartas  circulares,  a  transcrípção 
lítteral  do  requerimento  e  proposta,  bastando  sua  pqblicação  em 
resumo. 

i  I  •  o  Em  dia,  logar  e  hora  designados  no  edital,  reunindo-se 
os  credores  sob  a  presidência  do  juiz,  e  presentes  o  devedor  e 
o  curador  das  massas,  o  escrivão  fará  a  lejtura  da  proposta,  á^ 
relação  nominal  dos  credores  e  de  qualquer  outro  documento 
por  estes  solicitado. 

§2.°  Não  se  offerecendo  duvida,  nem  contestação  sobre  os 
créditos  inscriptos  na  relação  apresentada  &^  havidos  por  veri- 
ficados, o  juiz  homologará  o  accordo,  dando  por  dissolvida  a 
reunião,  depois  de  lavrada  a  respectiva  acta,  que  assignará  com 
o  curador  das  massas,   devedores  e  credores  presentes. 

ê  3.0  Si  algum  credor,  não  inscripto,  comparecer  á  reunião 
e  exhibir  titulo  legal  da  sua  divida,  será  admittido  a  tomar 
parte  nas  deliberações,  caso  não  seja  contestado. 

i  4.<>  No  caso  de  contestação,  ou  de  reclamação  contra  os 
créditos  indevidamente  incluídos  ou  excluídos,  o  juiz  suspenderá 
a  reunião  e  nomeará  dous  credores,  dentre  os  não  contesta- 
dos, que,  em  sua  presença  e  assistidos  do  curador  das  massas 
e  do   devedor,   procedam  a  exame  nos  livros  deste  e  dos  cre- 
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dores  reclamantes  e  mais  diligencias  necessárias  a  bem  dn  syndi* 
canela  sobre  a  procedência  ou  improcedência  das  reclamaçOes,  do 
que  se  lavrará  o  competente  auto. 

2  5*0  Os  credores,  em  comniissão,  no  prazo  máximo  de 
cinco  dias,  deverão  apresentar  seu  parecer  por  esciipto,  e,  jun- 
tando-o  o  escrivão  aos  autos,  os  fará  conclusos  ao  juiz,  devi- 
damente seilados  e  preparados  pelo  interessado ;  e  dentro  de 
igual  prazo  será  proferida  a  sentença,  homologando  ou  não  o 
accôrdo. 

Art,  25.  Si  a  proposta  apresentada  pelo  devedor  não  estiver 
assignada  pelos  credores,  o  edital  de  citação  do  art.  24  annun* 
ciará  a  proposta  e  os  notificará  para,  no  prazo  de  dez  dias, 
remetterem  a  juizo,  além  do  voto  de  acceitação  ou  recusa,  os 
documentos  de  seus  créditos,  de  que  o  escrivão  dará  o  com- 
petente recibo   (Lei  n.  859,  art.   ii6). 

ê  T  •  o  Findo  o  decendio,  o  juiz  assignará  novo  prazo  de  dez 
dias  para  dentro  delle  o  impetrante  e  os  credores  allegarem 
e  provarem  suas  reclamações   (Lei  n.  859,  ibid.), 

{  2.<>  Decorrido  o  2^  decendio,  si  nenhuma  reclamação 
fòr  arguida  contra  a  proposta  e  os  votos  recebidos  attingirem  o 
computo  legai  do  passivo  para  a  formação  do  accôrdo  (art.  26), 
o  juiz  o  homologará ;  havendo,  porém,  reclamações,  observar -se- ha 
o  disposto  nos  {J  40  e  50  do  art,  24. 

Art.  26.  São  condições  essenciaes  para  a  validade  do  ac- 
côrdo, além  dos  requisitos  dos  {{  i^  e  2<>  do  art.  23,  que  a 
proposta  seja  publicada  nos  termos  e  pela  forma  do  art.  30  e 
approvada  ou  votada  (Lei  n.  859,  arts.    54  e  117): 

I,  por  maioria  de  credores,  representando  mais  de  metade 
dos   créditos  verificados,   si  o  dividendo  fôr  superior  a  50  VoJ 

II,  por  2/3  dos  credores,  representando  3/4  dos  créditos 
verificados  ou  vice-versa,  si  o  dividendo  não  fôr  inferior  de  30  Vo  I 

III,  por  3/4  dos  credores  e  do  valor  dos  créditos  veri- 
ficados, si  o  dividendo  fôr  menor  de  30  Vo; 

IV,  por  prazo,  para  o  pagamento,  não  excedendo  de  dous 
annos,  salvo  quando  concedido  por  3/4  dos  credores  e  créditos 
verificados. 

Art.  27.  No  computo  dos  créditos  para  a  validade  do  ac- 
côrdo serão  excluídos  os  credores  da  massa  e  de  dominio  (rei- 
vindicantes),  separatistas,  privilegiados  e  hypothecarios  ;  salvo  os 
que  tomarem  parte  nas  deliberações,  cujas  importâncias  serão 
addlcionadas  na  conformidade  do  {  2^  do  art.  226  para  a  for- 
mação do  passivo  legal,  ficando  equiparados  aos  chirographarios 
para  todos  03  efifeitos. 

Art.  28.  São  causas  legitimas  de  reclamação  ( Lei  n.  859, 
art.    118): 

I,  dolo,  fraude  ou   má  fé  do   devedor; 

II,  incapacidade  ou  illegitimidade  de  algum  dos  signatários 
do   accôrdo ; 

III,  conluio  do  devedor  com  um  ou  mais  credores  signa- 
tários do  accôrdo; 
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IV,  simalaçâo    de    credores    para  a  formaçio  do    cominito 

legal  do   passivo. 

Art.  29.  As  reclamações  serão  apresentadas  par  petiçã» 
que  o  juiz  mandará  autoar,  separadamente,  tantas  quantas  forem 
os  reclamantes,  para  serem  juntas  aos  autos  do  acc^rdo  por 
um  só  termo,  que  lavrará  o  escrivão,  depois  de  findo  o  prazo 
da  prova  assignado  aos  credores. 

i  i,^  A  prova  será  produzida,  no  termo  improrogavel  do 
decendio  dos  arts.    24  e   25    i  lo,  com  citação   do  devedor. 

2  2.<*  As  custas  judiciaes  das  reclamações  correrão  por  conta 
dos  reclamantes. 

Art.  30.  Os  editaes  dos  arts.  24  e  25  serão  afiixados  na 
Praça  do  Commercio,  onde  houver,  e  casa  das  audiências  e  im- 
pressos por  três  vezes,  pelo  menos,  dentro  do  decendio,  no 
jornal  oflicial  e  outro  de  maior  circulação,  que  habitualmente 
publiiue  o  expediente   forense,  indicado  pelo  juiz. 

Art.  31  Os  credores  podem  comparecer  e  deliberar  por 
si,  s^iis  legítimos  representantes,  ou  por  procurador  devidamente  * 
habilitado  por  instrumento  ptiblico  ou  particular  (art.  200),  ou 
communicdção  telegraphica,  cuja  minuta,  authent içada,  ou  íega- 
Ifsada,  deverá  ser  apresentada  ao  expedidor  e  mencionar  essa 
circumstancia  (Lei  n.  R59,  art.  47  i  ^^);  sendo  permittida  a 
representação  de   diversos  credores    por  um  só   mandatário. 

Art.  32.  O  devedor,  durante  o  processo  da  homologação 
do  accòrdo,  não  poderá  alienar  ou  hypothecar  seus  bens,  nem 
Dontrahlr  nos^as  dividas  sem  autorisação  do  juiz,  prévdamente 
solicitada  e  justificada  (Lei  n.    859,   art.    122). 

Art.  33.  A  homologação  torna  obrigatório  o  accòrdo  para 
todos  os  credores  chirographarios,  ainda  que  dissidentes,  e  obsta  a 
declaração  da  íaliencia,  salvo  a  sua  rescisão  nos  casos  do  art.  35. 

Art.  34.  A  negativa  da  homologação  importa  em  fallcncia, 
que  deverá  ser  declarada   pelo  juiz  (Lei  n.   859,    art.  116). 

Art.  35.  O  accòrdo  homologado  pôde  ser  rescindido,  á  re- 
querimento de   qual^iuer  credor  (Lei   n.  859,  art.    120): 

I,  por  má  fé  do  devedor,  antes  ou  depois  da  'homologação ; 

II,  si,  por  negligencia  ou  culpa  do  devedor,  o  activo  da  massa 
se  deteriorar,  de  modo  que  não  possa  satisfazer  o  accòrdo  cele- 
brado ; 

III,  si  o  concordatario  incidir  em  fallencia  por  impontuali- 
dade  no  pagamento  de  divida  posteriormente  contrahida,  ou  si 
não  for  cumprido  ( Lei  n,  859,  art.   121). 

IV,  si  o  concordatario  for  condemnado  em  fallencia  frauda-» 
lenta,  ou  por  crime  a  ella  equiparado  (  Lei  n.  8^9,  art.  91,  ^)* 

í  i.o  Apresentado  o  requerimento  de  rescisão  do  accòrdo,  o 
juiz  mandará  juntar  aos  autos  e  abrir  vista  ao  concordatario  paia 
responder  em  48  horas,  contadas  do  respectivo  termo  ;  e,  findo 
este  prazo,  cobrando  o  escrivão  os  autos,  os  fará  conclusos  e  o 
juiz  julgará,  publicando  a  sentença  dentro  de  igual  prazo. 

j  2.0  A  mesma  forma  de  processo  será  observada  no  caso 
de  não  cumprimento  ou  inexecução  do  accorda» 
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Art.  36,  A  sentença  de  rescisSo  do  accordo  importa  em 
íallencia,  que  será  declarada  pelo  juiz  (Lein.  829,  art.   120), 

Art,  37,  Da  sentença  que  homologar  ou  não  o  accôrdo,  e 
resclndil-o  ou  não,  podem  aggravar  o  impetrante  e  o  credor  de- 
cahido:  —  no  Districto  Federal,  para  a  Camará  Civil  da  Corte  de 
Appellaçâo  ;  nos  Estados,  para  o  tribunal  ou  autoridade  judiciaria 
competente  para  o  recurso. 

Art,  38.  O  aggravo,  quando  declarada  a  fallencia,  não  sus- 
pende a  arrecadação  dos  bens  e  diligencias  assecuratorias  dos 
direitos  dos  credores. 


Da  declaraçào  ou   denegação  judicial  da  fallencia,  provimentos 

e  recursos 

DA  SENTENÇA  DECLARATÓRIA  DA  FALLENCIA  E  PR0VLMENT03 

Art.  39.  A  competência  para  as  causas  de  fallencia  é  pri- 
vativa, no  Districto  Federal,  dos  juizes  da  camará  commercLal 
do  Tribunal  Civil  e  Criminal  (dec.  n.  1030  de  i8ço,  art.  102); 
e  nos  Estados,  dos  juizes  do  commercio  (  dec.  n.  1597  de  1855, 
arts.  23  e  24  ),  com  jurisdicção  especial  ou  cumulativa  ( Lei 
n.  859,  art.  4^). 

Delias  não  conhece  a  Justiça  Federal,  ainda  que  interessada 
como  credora  a  Fazenda  Kacional,  cujos  direitos  sãor  defendidos 
pelos  respectivos  representantes  do  Ministério  Publico  ( Lei  n.  221 
de  1894,  arts.  28  e  32,  J  30). 

Art.  40.  O  juiz  commercial  competente  para  declarar  a 
fallencia  é  o  do  domicilio  ou  sede  jurídica  do  principal  estabele- 
cimento do  devedor,  conforme  a  inscripção  do  registro  de  sua 
firma  (Lei  n.  859,  art.  4*^ ;  dec.  n.  916  de  1890,  arts.  5*  e  ij,  /). 

J  i.o  Considera-se  estabelecimento  principal,  para  os  effeitos 
da  competência,  a  casa  filial  ou  succursal  de  outra  situada  fora  do 
Brasil,  desde  que  opere  por  conta  e  responsabilidade  próprias 
(Lei  n.  859,  arts.  4®  e  98). 

l  2.^  Tendo  o  devedor  dous  ou  mais  estabelecimentos  inde- 
pendentes em  diversos  paizes,  são  competentes  os  juizes  ou  tri- 
bunaes  dos  respectivos  domicilios  (Lei  n.  859,  art,  99 ). 

Art,  41,  A  fallencia  dos  negociantes  ambulantes,  emprezarios 
de  circos  e  espectáculos  públicos,  será  declarada  pelo  juiz  do  com- 
mercio'do  logar  onde  forem  encontrados,  na  occasião  em  que  se 
lhes  requerer  a  fallencia  (  Lei  n.  859,  art,  4<>). 

Art.  42,  A  competência  para  declarar  a  fallencia  não  elide 
as  causas  legaes  de  suspeição,  que  poderão  ser  averbadas  pelos 
interessados  Cdec.  n,  1597   de  1855  art.  78). 

Art.  43 •  A  competência  para  a  declaração  da  fallencia  fica 
preventa  nos  casos  de  liquidação  judicial,  já  decretada,  de  firma 
individuai  oa  social»  e  da  requerida  com  fundamento  no  11.  IX 
do  art.  70. 
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No  Districto  Federal,  além  dos  casos  acima  referidos,  a  pre- 
venção se  dará  peia  prioridade  do  requerimento  distribuído  e 
despaclio  do  juiz  ordenando  a  citação  do  devedor  (art.  i8). 

Art.  44.  A  sentença  declaratória  da  fallencia  deve  ser  profe- 
rida no  prazo  de  24  lioras  4^  conclusão  do  feito  (art.  22 ),  Jogo 
que  terminados  os  actos  preliminares  e  preparatórios,  e  publicada 
immediatamente  pelo  juiz  em  mão  do  escrivão  ( Lei  n .  S59, 
art,  90), 

Art.  45.  A  sentença  deve  summariar  as  razões  de  facto  e  de 
direito  e  motivar  a  decisão  ;  e  a  que  declarar  a  fallencia  ( Lei, 
ibid»  paragrapho  único  )  : 

J,  indicará  a  hora  da  abertura,  entendendo -se,  no  caso  de 
omissão,  ter  sido  ao  meio-dia  ; 

II,  fixará  o  seu  termo  legal,  a  contar  da  data  em  que  se  tenha 
verificado  o  estado  da  fallencia,  sem  que,  entretanto,  possa 
retrotrahil-a  a  época  que  exceda  de  40  dias  da  data  do  pri« 
meiro  protesto  por  impontualidade  de  pagamento,  da  decla- 
ração do  devedor,  ou  do  requerimento  para  a  justificação  do 
art.  80  ; 

III,  decretará  a  prisão  preventiva  do  fallido  que  se  occuUar 
ou  ausentar,  havendo  suspeitas  fundadas  de  culpa  ou  fraude  ; 

IV,  ordenará  as  diligencias  necessárias  a  bem  da  defesa  e 
conservação  dos  direitos  dos  credores  ; 

V,  nomeará  um  syndico    provisório  para  arrecadar  a  massa . 

Art.  46.  A  sentença  declaratória  da  fallencia  pôde  ser  pre- 
cedida do  sequestro  dos  livros,  e  bens  do  devedor,  decretado  ex* 
officio^  ou  a  requerimento  do  interessado,  nos  casos  do  art.  7°, 
como  providencia  assecuratoría  do  activo  (  Lei  n.  859,  art.  ir  ). 

Sequestrados  os  bens,  ficarão  sob  a  guarda  de  depositário 
idóneo  nomeado  pelo  juiz,  podendo  recahir  a  nomeação  no  próprio 
justificante,  que  assignará  o  auto  respectivo,  sob  as  penas  e  re- 
sponsabilidades legaes,  até  a  sua  entrega  ao  syndico  da  fallencia. 

Art.  47.  Publicada  a  sentença  declaratória  da  faiiencia 
(art.  44  ),  o  escrivão,  dentro  de  duas  horas,  afiixará  um  resumo, 
por  edital,  á  porta  do  juizo  e  casa  commercial  do  fallido,  reprodu- 
zido na  imprensa,  onde  houver,  lavrando  a  competente  certidão 
para  ser  junta  aos  autos  (  Lei  n.  859,  art.  15). 

\  i.o  No  edital  se  notificará  o  fallido  paxá  assignar  termo  de 
presença  a  todos  os  actos  do  processo  (Reg.  n.  3^38  de  1850, 
art.  129 )  e  apresentar,  sob  pena  de  prisão  por  30  dias,  a  lista  de 
seus  dez  maiores  credores  (Lei  n.  859,  art.  16,  í  20), 

§  2.0  No  resumo  serão  omittidas  as  diligencias,  em  segredo 
de  justiça,  que  ordenar  e  declarar  o  juiz ;  e,  contravindo  o  es- 
crivão, será  suspenso  correccionalmente  por  seis  mezes  (Lei 
&•  859,  art.  15,  paragrapho  único). 

{  3*^  O  juiz  oficiará  ás  Juntas  ou  Inspectorias  Commerciaes, 
communicando  o  nome  e  cognome  do  fallido,  para  as  respectivas 
annotações  e  averbações  no  registro  do  commercio  (  Cod.,  art.  301 ) 
e  no  de  inscripção  de  firmas  (  Dec.  n.  916  de  1890,  art.  11,  i  2°) ; 
e,  sem  prejuízo  das  notificações    determinadas  no  ^rt.  19  da  lei, 
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oOiciarà  igualmente  As  Alfandegas  e  Mesas  de  Rend;!s,  â  Asso- 
ciação Commercial,  ao  presidente  da  Junta  de  Corretores,  e  á 
administração  ou  agencia  do  Correio  e  dos  Telegraphos  (Lei 
n,  859,  art.    19), 

{  4.^  Si  não  existir  Junta  Commercial  na  sede  do  estabeleci* 
mento,  a  declaração  da  fallencia  será  communicada  ao  official  do 
registro  geral  para  a  respectiva  averbação,  quando  em  seu  cartó- 
rio tiver  sido  inscripta  a  firma  (  Dec.  n.  916  de  1^90,  art.  11,  {  20). 

Art.  48.  Decorridas  as  24  horas  do  edital  do  art •  47eapre- 
sentando-se  o  faliido,  o  juiz  o  interrogará  depois  de  assignado  o 
termo  de  presença  (  art.  47  ê  i®  ),  inquirindo  sobre  a  existência 
de  outras  dividas  particulares  que  não  as  constantes  de  seus 
livros  commerciaes  e,  caso  existam,  deverão  ser  especificados 
(  Lei  n.  859,  art.  10). 

Art.  49.  Não  se  apresentando  o  faliido,  salvo  escusa  moti- 
vada e  provada,  o  interrogatório  se  fará  effectivo  pela  prisão, 
cujo  mandado  o  escrivão  passará  independentemente  de  despacho 
do  juiz,  depois  de  lavrar  nos  autos  a  competente  certidão  do 
decurso  das    24  horas  do  edital  do  art.  47  e  da  revelia  do  faliido. 

Art.  50.  A  sentença  declaratória  da  fallencia  de  sociedade 
deve  decretar  simultaneamente  a  dos  sócios  pessoal  e  solidajria- 
mente  responsáveis,  incluindo-se  seus  nomes  na  publicação  e  com- 
municações  do  J  30  do  art .  47 . 

Art.  51.  Nas  sociedades,  em  conta  de  participação,  somente 
os  sócios  ostensivos  e  gerentes  podem  ser  declarados  fallidos  {  Lei 
n.  859,  art.  80,  §  3°  )• 

Art.  52.  O  sócio  de  industria,  que  contribuir  para  o  capitai 
com  alguma  quota  em  dinheiro,  bens  ou  effeitos,  ou  fôr  gerente 
da  firma  social,  fica  constituído  sócio  solidário  em  toda  a  respon- 
sabilidade (  Cod.  do  Com.,  art.  321 )  e  sujeito  aos  effeitos  da 
fallencia  da  sociedade . 

Art.  53.  Preenchidas  as  formalidades  da  publicidade  da  sen- 
tença declaratória  de  fallencia,  o  juiz  nomeará  uma  com  missão 
fiscal  de  dous  credores  para  a  administração  e  defesa  da  massa, 
no  período  da  sua  instrucção,  conjunctamente  com  o  syndico  (  Lei 
n.  859,  art.   16), 

Art.  54»  Os  syndicos  provisórios  serão  nomeados  dentre  os 
commerciantes  inscriptos  em  listas  organisadas  nos  termos  dos 
arts.   57  e  59  (  Lei  n.  859,  ibid,  ). 

Art.  55.  A  commissão  fiscal  será  nomeada  dentre  os  dez 
maiores  credores  da  lista  apresentada  pelo  faliido  (art.  47,  ^  i^  ), 
e,  na  falia,  a  nomeação  deve  recahir  no  credor  requerente  da  fal- 
lencia e  outro,  por  elle  indicado,  devidamente  habilitado  ( Lei 
n.  859,  ibid, ). 

Art.  56.  São  impedidos  para  as  funcções  de  syndico  ou  de 
membro  da  commissão  fiscal  os  parentes  consanguíneos  ou  afHns 
do  faliido  até  o  4*^  gráo  civil  (  Lei  n.  859,  art.  16  J  30 ). 

Art.  57.  As  Juntas  Commerciaes,  onde  as  houver,  organi- 
sarSo  de  dous  em  dous  annos,  no  mes  de  dezembro,  e  reraetterão, 
no  Districto  Federal,  aos  juizes  da  camará  commercial  do  Tribunal 
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Civil  e  Criminal,  e,  nos  Estados,  aos  juizes  commerciaes^  uma 
lista  de  negociantes  do  logar,  de  reconhecida  aptidão  e  fama  illi* 
bada,  que,  aiém  da  profissão  habitual,  tenham  suas  firmas  inacriptas 
no  registro  do  commercio  (Dec.  n.  916  de  1890),  afim  de  ser- 
virem de  syndico  nas  fallencias  que  occorrerem  nos  dous  annos 
seguintes  (  Lei  n.  859,  art,  16,  §  i*^  ). 

Art.  58.  Os  negociantes,  sob  íirma  social  inscripta  no  registro 
do  copimercío,  não  podem  ser  alistados  em  seu  nome  individual, 
e  vice-versa. 

Art.  59.  Nos  logares  onde  não  houver  Junta  Commercial,  a 
lista  será  formada  pelos  commerciantes  maiores  contribuintes,  em 
numero  de  dez,  p<^lo  menos,  á  vista  de  certidão  da  repartição  Ãscal 
federal  competente,  especialmente  convocados  pelos  juizes  de  di> 
reito  e  reunidos  sob  a  sua  presidência  (  Lei  n.  859,  ibid. ). 

l  i.o  A  designação  será  feita  pelos  commerciantes  que  com- 
parecerem, qualquer  que  seja  o  seu  numero  ;  e  caso  nenhum  com- 
pareça, a  fará  o  juiz  (  Lei  n.  859,  iòid. ) 

^2.0  Nos  termos  em  que  as  listas  são  organisadas  com  o 
numero  de  quatro  «1  oito  nomes  (art«  60),  os  juizes  de  direito 
farão  igualmente  a  designação  (Lei  n.   859,  ibid.)* 

Art.  60.  O  numero  dos  commerciantes  que  devem  ser 
inscriptos  n«is  listas  será:  — de  40  na  Capital  Federal  ;  de  16 
nas  cidades  de  Helém,  S.  Luiz,  Fortaleza,  Recife,  Bahia,  São 
Paulo  e  Porto  Alegre  ;  de  10  nas  outras  capitães  e  nas  cidades 
de  20.000  habitantes,  segundo  o  ultimo  recenseamento  concluido 
e  publicado  ;  de  4  a  8  nos  demais  lermos,  seguudo  o  seu 
movimento   commercial  (  Lei   n.    859,  ibid,), 

?  i.'^  As  inscripções  se  farão  por  ordem  numérica  e,  or- 
ganisadas as  listas,  serão  publicadas  pela  imprensa  e  regis- 
tradas nas  Juntas  Commerciaes  e  cartórios  dos  respectivos 
juizos. 

^2.0  As  listas  serão  alteradas  de  metade  em  cada  biennío, 
sendo  igualmente  publicadas  e  registradas  as  alterações  ( Lei 
^n.    859,    ibid.). 

ê  3'^  As  vagas  que  se  verificarem  por  morte,  fallencia, 
ou  cessação  dj  exercício  do  commercio,  dentro  do  primeiro 
anno,  serão  desde  logo  providas  pela  forma  do  art.  57,  fa- 
zendo as  Juntas  as  respectivas  communicações  aos  competentes 
juizes . 

Art.  61.  Os  syndicos  serão  nomeados,  em  cada  juizo,  na 
ordem  da  respectiva  inscripção,  não  podendo  ser  repetida  a 
nomeação  dentro  do  biennío,  antes  de  esgotada  a  lista  (  Lei 
n,  859,  ibid.). 

i  i.^  Oa  commerciantes  inscriptos  terão  preferencia  para  a 
nomeação,  quando  credores  do  fallido. 

i  2.^  O  syndico  nomeado  não  poderá  ezcu8ar-«e  sem  motivo 
attendivel,  sob  pena  de  multa  de  20o|  a  i:ooo|,  imposta  pelo  juiz. 

Art.  62»  A  nomeação  do  syndico  provisório  não  impede  a 
qualquer  credor  de  requerer  e  promover  o  que  fôr  a  bem  da 
massa  fallida  (Lei  n.  859,  art.  17). 
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DA4    JTALLENCIAS  DECLARADAS    FORA    DA    REPUBLICA 

Art,  63.  As  sentenças  estrangeiras,  declaratórias  da  fal- 
lencia  de  negociantes  domiciliados  no  paiz  onde  foram  profe- 
ridas, não  serão  exequíveis  na  Republica,  sem  prévia  homolo- 
gação do  Supremo  Tribunal  Federal  (  Lei  n.  221  de  1894,  art.  12 
i  40  ;   Dec,    n,   5084  de  1898,  parte  V,  art.    16  )• 

Art.  64.  Independentemente  da  homologação,  os  syndicos» 
administradores,  curadores  ou  outros  representantes  legaes  da 
massa,  exhibindo  a  carta  de  sentença  e  o  acto  da  nomeação 
em  forma  authentica  teem  qualidade,  como  mandatários,  para 
requerer  na  Republica  diligencias  conservatórias  dos  direitos  da 
massa,  cobrar  dividas,  transigir,  si  para  isso  tiverem  poderes,  e 
intentar  acções,  sem  obrigação  de  prestar  fiança  ás  custas 
(caução  judicaiuin  solvi), 

§  i.o  O  procurador  que  intentar  a  acção,  ou  promover  os 
actos  judiciários,  fica  obrigado  ao  pagamento  das  custas  (  Lei 
n.   859,  art.    102  §  1°). 

I  2.0  Todos  os  actos  que  importarem  execução  da  sentença, 
taes  como  a  arrecadação  e  arrematação  dos  bens  do  fallido,  não 
podem  ser  praticados  sem  que  a  sentença  se  torne  executória 
pela  homologação,  guardando-se  as  fórmulas  do  direito  pátrio 
( Dec.  n.  3084,   ibid.  n.   2). 

Art.  65.  Não  são  susceptíveis  de  execução  na  Republica  as 
sentenças  estrangeiras  declaratórias  de  fallencia  de  commer- 
ciante  brasileiro,  aqui  domiciliado  (Lei  n.  859,  art.  113;  Dec. 
n.  3084,  art.   15). 

Art.  66.  Os  credores  domiciliados  na  Republica,  que  ti- 
verem hypotheca  sobre  bens  aqui  situados,  não  obstante  a  ho- 
mologação tornando  executória  a  sentença  de  abertura  da  fal- 
lencia, não  ficam  inhibidos  de  demandar  seus  créditos  e  excutir 
08  bens  hypothecados  (Lei  n.  859,  art.   103;  Dec.  n.  3084,  iàid, 

n.   3  ). 

Art.  67.  Aos  credores  chirographarios  domiciliados  na  Re- 
publica, que,  na  data  da  homologação,  tiverem  acções  cm 
juízo  contra  o  fallido,  é  licito  proscguir  nos  termos  ulteriores 
do  processo  e  executar  os  bens  do  fallido  situados  na  Republica 
(Lei  n.    859,  art.    104;  Dec.  n.  3084,  ibid,  n.  4). 

Art.  68.  A  sentença  estrangeira  declaratória  de  fallencia 
de  commerciante  que  tenha  dous  estabelecimentos,  um  no 
paiz  de  seu  domicilio  e  outro  distincto  e  separado  na  Repu- 
blica, não  comprehende  em  seus  eíTeitos  o  estabelecimento 
existente  na  Republica  (  Lei  n.  859,  art.  105;  Dec.  n.  304, 
art.  17  ). 

Art.  69.  Sobre  os  bens  existentes  na  Republica  podem  tor- 
nar-se  effectivas  medidas  asaecuimtorias  por  meio  de  cartas  rogató- 
rias, que  obtiverem  exequahit  do  Governo  Federal,  e,  uma  vez 
cumpridas,  s^ão  publicadas  com  o  iMazo  de  60  dias  (Lei 
n,  221,  art,    12  \  40). 
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í,  j."  Aos  credores  locaes  é  facultado,  em  taes  casos,  re- 
querer a  declaração  da  fallencia  do  estabelecimento  situado  na 
Republica,  e  serão  pagos  pela  respectiva  massa  de  preferencia 
aos   credores   do  estabelecimento  existente  no  estrangeiro. 

J  2.°  Credores  locaes  se  consideram  os  titulares  de  créditos 
que  devem   ser  pagos    na  Republica. 

Art.  70.  Havendo  pluralidade  de  concursos  de  credores,  as 
sobras  que  resultarem  a  favor  do  fallido  na  Republica  serão  postas  â 
disposição  dos  credores  dos  outros  concursos  (Lei  n.  859, art,  106). 

Art.  71,  No  caso  do  art.  68,  os  credores  nâo  locaes  farão 
valer  seus  direitos  perante  o  juiz  da  fallencia  e  concorrerão  com 
os  locaes  (Lei  n.  859,  art.  107), 

Art.  72,  A  lei  locai  regulará  a  classificação  dos  créditos 
(  Lei  n.    859,  art.   108). 

Art.  73.  As  concordatas  e  meios  de  prevenir  e  obstar  a  de- 
claração da  fallencia,  homologados  por  tribunaes  estrangeiros, 
ficam  sujeitos  á  formalidade  da  liomologação  do  art.  63  (Dec. 
11.  3084,  art.  18),  e  serão  obrigatórios  tão  somente  para  os  cre- 
doreí?  residentes  na  Republica,  que  houverem  sido  citados  para 
tomar  parte  em  suas  deliberações  (  Lei  n.  '859,   art.  109). 

Art.  74.  Declarada  mais  de  uma  fallencia,  as  incapacidades 
do  fallido  são  reguladas  pela  lei  do  paiz  onde  tiver  domicilio 
pessoal  (Lei  n.  859,  art.   no). 

Art.  75.  Havendo  tratado  ou  convenção,  regulando  a  exe- 
cução de  sentenças  estrangeiras  declaratórias  de  fallencia,  obser- 
var-se-ha  o  que  nelles  estiver  estipulado  ( Lei  n.  859,  art.  112; 
Dec.  n.  3084,  art.  19). 

DA  SEKTENÇA  DENEGATORIA  DA  FALLENCIA 

Art.  76.  A  sentença  denegatoria  da  fallencia  deve  ser  pu- 
blicada em  mão  do  escrivão  no  mesmo  prazo  do  art.  44,  prescin- 
dindo-se,  porém,  da  sua  affixação  por  edital. 

Art.  77.  A  sentença  denegatoria  da  fallencia  não  faz  caso 
julgado  (Lei  n.  859,  art.  13);  o  credor  decahido,  porém,  nâo 
poderá  repetir  o  pedido  da  sua  declaração  com  fundíamento  em 
factos  julgados  improcedentes  pela  sentença  anterior. 

Art.  78.  A  sentença,  em  i»  ou  2»  instancia,  denegatoria  da 
fallencia,  falsa  ou  dolosamente  requerida^  condemnará  o  reque- 
rente à  prestação  das  perdas  e  damnos  delia  resultantes  (Lei 
n.  859,    art.  12  J  50). 

^  i.o  A  condemnação  será  liquidada  na  execução  da  sen- 
tença que  denegar  a  fallencia,  observando-se  o  processo  dos 
arts.  504  a  506  do  Reg.  n.  737  de  1850. 

J  2.0  A  condemnação  nâo  poderá  ser  omittida  quando  mani- 
festa a  má  fé  do  requerente. 

?  3.0  A  negativa  da  indemnisação  nâo  dirime  direito  do 
prejudicado  á  acção  directa  competente,  que  poderá  intentar, 
ainda  nos  casos  de  imprudência  ou  negligencia  culpável  ( Cod, 
do  Com.,  art.  808). 
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DOS  RECURSOS  CONTRA   A  SENTENÇA 

Art,  79.  Contra  a  sentença  declaratória  da  fallencia,  a  re- 
querimento de  credor,  é  admissivel  (Lein.    859,  art.    12): 

J  I  •  ^  A  opposição  áà  embargos  ou  a  interposição  de  aggravo 
pelo  fallido,  seu  legitimo  representante  ou  successor. 

g  a,o  o  aggravo,  pelo  credor  prejudicado  no  provimento  re- 
lativo á  fixação  do  termo  legal  da  fallencia  (art.  45  n.  II ). 

{3.^  Nem  os  embargos,  nem  o  aggravo  teem  effeito  suspen- 
sivo para  obstar  a  arrecadação  dos  bens  e  quaesquer  diligencias 
assecuratorias  dos  direitos  dos  credores  (art.  45  n.  IV  )• 

Art.  80.  A  petição  para  embargos  deve  ser  apresentada 
dentro  de  24  horas  que  se  seguirem  ás  do  edital  da  publicação  da 
sentença  (art.  47);  e,  mandando  o  juiz  juntar  aos  autos^ 
depois  de  notificado  o  credor  requerente  da  fallencia,  o  escrivão 
abrirá  vista  ao  advogado  do  embargante,  por  termo  de  dous  dias, 
para  deduzir  os  embargos,  e  em  seguida  ao  advogado  do  embar- 
gado, por  igual  prazo,  para  os  contestar. 

S  i.o  Vencidos  os  dous  referidos  prazos,  as  partes  serão 
admittidas  a  produzir  a  sua  prova  no  termo  de  seis  dias  ;  e  findos 
estes,  serão  os  autos  continuados  com  vista,  por  dous  dias 
successi vãmente,  a  cada  um  dos  advogados  do  embargante  e  do 
embargado  ;  e  com  as  allegações  ou  sem  ellas,  vencidos  estes 
termos,  serão  conclusos  ao  juiz,  que  proferirá  a  sua  decisão  em 
prazo  não  excedente  de  vinte  cÚas,  contados  da  publicação  da 
sentença  (Lei  n.  859,  art,  12  f  30  ;  Reg.  n.  738  de  1850,  art.  113). 

§  2.0  Todos  os  sobreditos  termos  são  fataes  e  improrogaveis 
e  correrão,  independentemente  de  despacho  ou  de  assignação  em 
audiência,  sob  responsabilidade  do  escrivão,  obrigado  a  diligenciar 
a  entrega  e  promover  oíiicial mente  a  cobrança  dos  autos,  repre- 
sentando ao  juiz  contra  os  advogados  retardatários  ou  retentores, 
afim  de  tornal-a  effectiva  pelo  mandado  de  prisão  (Reg.  n.  738^ 
art*    114;  Lei  n.  859,  art.  125). 

{  3*^  Os  embargos  sendo  julgados  procedentes,  o  juiz  orde- 
nará na  sentença  a  reintegração  do  fallido  em  todos  os  seus  bens, 
direitos  e  acções,  repondo-se  tudo  no  antigo  estado  (Lein.  859^ 
art.  12  i  3«). 

Art.  81  •  A  petição  de  aggravo  deve  ser  apresentada  dentro 
de  cinco  dias  do  termo  do  edital  do  art.  47,  observadas  as  dis- 
posições do  decreto  n.  143  de  1842,  sobre  o  seu  processo  e  es« 
pecies  ;  e  será  interposto,  no  Districto  Federal,  para  a  camará 
civil  da  Corte  de  Appellação,  e  nos  Estados  para  os  tribunaes 
competentes,  na  conformidade  de  suas  leis    orgânicas  judiciarias* 

Art.  82.  Da  sentença  sobre  os  embargos  oppostos  á  de* 
claração  da  fallencia  é  admissivel  o  aggravo  ( Lei  n.  859,. 
art.  12  í  40  ): 

i  ic>,  de  petição  ou  de  instrumento,  interposto  pelo  falUdo,. 
quando  julgados  não  provados  ; 
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?  2^,  de  instrumento,  interposto  pelo  credor  requerente  da 
fallencia,   quando  julgadofl  provados. 

Art.  83.  A  sentença  declaratória  da  fallencia,  em  2^  instan- 
cia, poderá  ser  embargada  na  i»,  para  o  só  effeito  da  prova  de 
razão  relevante  de  direito  que  a  exclua  (art.  21),  quando  desse 
meio  náo  tiver  usado  o  fallido   (  Lei  n.  859,  art.   12  ). 

Art.  84.  Na  opposição  e  processo  dos  embargos  se  observará 
o  disposto  no  art.  80,  remettendo-se  os  autos,  depois  das  aliena- 
ções finaes,  á  instancia  da  sentença  declaratória  da  fallencia, 
onde   serão  julgados    pela   mesma  forma  dos  aggravos. 

Art.  85.  Contra  a  sentença  denegatoria  da  fallencia  pôde 
aggravar  o  credo í  decahido  (  Lei  n,  859,  art,  13,  );  e  si  houver 
assistentes,  deverão  interpor  e  minutar  o  recurso  no  mesmo 
termo  conjunctamente  com  a  parte  assistida  (  Reg,  n.  737  de 
1850,  art.   228  ). 

Dos  effeitoB  jurídicos  da  declaração  da  fallencia 

Art.  86.  A  sentença  declaratória  da  fallencia  institue  um 
juízo  universal,  indivisível  e  comprehensivo  de  todos  os  bens, 
direitos  e  acções  do  fallido,  para  os  fins  da  liquidação  e  par- 
tilha pelos  credores,  por  ella  investidos  da  sua  administrado  e 
disposição  por  seus  legítimos  representantes  {  Lei  n.  859,  arts.  18, 
24  e  66  ). 

Art.  87.  Os  effeitos  jurídicos  da  declaração  judiciai  da 
fallencia   são: 

?  i®,  de  ordem  privada,  ou  propriamente  civis,  tendo  por  fim 
declarar  os  direitos  do  devedor  para  com  os  seus  credores  e 
destes  entre  si; 

i  20,  de  ordem  publica,  ou  propriamente  penaes,  para  o  fim 
da  repressão  dos  actos  de  improbidade  do  devedor  e  terceiros, 
nelies  envolvidos  directa  ou  indirectamente  em  fraude  dos 
credores . 

Art.  88.  Os  effeitos  jurídicos  da  fallencia  só  decorrem  da 
sentença  declaratória,  condição  de  forma  para  a  qualificação 
legal  do  facto  preexistente,  constitutivo  ou  indicativo  de  seu 
estado. 

Art.  89.  Os  effeitos  civis,  em  relação  ao  fallido,  affectam 
a  sua  pessoa,   bens  e  contractos,  em  que  figurar  como  parte. 

Relativamente  aos  credores,  os  effeitos  influem  na  suspensão 
das  acções  e  execuções  individuaes,  na  exigibilidade  dos  créditos 
e  cessação  dos  juros  contra  á  massa,  quando  não  chegar  para 
pagamento  do  principal. 

Art.  90.  A  fallencia  de  sociedade  em  nome  eollectivo  (Cod. 
do  Com.,  arts.  315  e  316),  de  capita!  e  industria  (Cod.  arts. 
317  a  324),  e  em  commandita  simples  (Cod.,  arls.  aji  a  314) 
ou  por  acções  (  Dec.  n.  434  de  1891,  art.  215 ),  acarreU  a  de 
todos  os  sócios  pessoal  e  solidariamente  responsáveis  (  Lei  n.  859, 
art.    80). 
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A  fallencia  de  qualquer,  ou  de  todos  os  sócios  solidários, 
não  produz  a  das  sobireditas  sociedades ,  salvo  as  que  se.  acharem 
ueste  estado  ;  considerando-se,  porém,  dissolvidas  de  plenodireito 
para  os  effeitos  da  sua  liquidação  iudicial  (  Lei  u.  859,  ibid.  {  i^]. 

Art.  91.  Os  sócios  commanditarios,  que  se  tornarem  soli- 
dários, não  incidem  nos  effeitos  da  fallencia  da  sociedade,  mas, 
respondem  in  solidum  por  todas  as  obrigações  sociaes  ( Lei 
n,    859,    ibid,   I  20), 

{  i.o  A  solidariedade  dá -se  quando  o  commanditarío  prar 
tica  algum  acto  de  gestão,  emprega^-se  nos  negócios  da  socie- 
dade, ainda  mesmo  como  procurador,  faz  parte  da  firma,  ou 
quando  não  existe  contracto  registrado  (Cod.  doCom.,  arts. 
314  e  301,  ult.  alin,  )• 

;  2.C»  A  solidariedade,  pelo  facto  da  festão,  deve  ser  decla^ 
rada  em  acção  directa  competente,  intentada  peias  represen^ 
tantes  da  massa. 

Art.  92.  Os  sócios  de  responsabilidade  limitada,  nas  cora- 
manditas  simples  ou  por  acções,  são  obr^ados  a  preencher  as 
respectivas  quotas  de  capital,  quaesquer  que  sejam  as  disposições 
do  contracto  social  (Lei  n.  859,  art •  82). 

J  I .  <>  Os  sócios  remissos  podem  ser  compellidos  á  contri-* 
buição  de  suas  quotas  por  meio  da  acção  decendíal  dos  arts . 
246  e  seguintes  do  Reg.  n.  737  de    1850. 

{  2.0  O  sócio  que  se  despedir,  antes  de  dissolvida  a  sociedade, 
fica  responsável  pelas  obrigações  contrahidas  e  perdas  havidas 
até  o  momento  da  despedida  ou  retirada  (Cod.  do  Com.,  arts. 
338  e  339),  devidamente  averbada  no  registro  do  commercio 
(  Lei  n.  859,  iòid.f  paragrapho  único;  Dec.  n.  916  de  1890, 
art.  8^  ). 

Art.  93.  Nos  casos  de  fallencia  de  sociedade  dissolvida, 
ou  mesmo  liquidada,  o  socLo  solidário,  que  delia  se  retirou 
com  resalva  do  outro  sócio  ou  sócios  contra  toda  respon- 
sabilidade futura,  fica  sujeito  aos  eíTeitos  da  fallencia,  si  não 
provar  o  distracto  social  e  a  sua  desoneração  para  com  os  cre  - 
dores  (Cod.. do  Com.,  art.    343). 

Declarada  a  fallencia  da  sociedade,  os  credores,  que  pre* 
viamente  convieram  na  resalva,  ou  fiseram  alguma  novação  com 
o  sócio  ou  sócios  que  tomaram  sobre  si  o  activo  e  passivo  social, 
serão  admittidos  como  credores  particulares  do  sócio  retirante 
ou  despedido;  só  os  dissidentes  da  dita  resalva  oncorrem  á 
distribuição  do  activo  social,  como  credores  da  sociedade. 

Art.  94.  Nas  faileiícias  de  sociedades,  os  credores  sociaes 
são  ps^os  precipuamente  pelos  bens  da  sociedade,  e,  quando  in- 
sufficientes,  concorrem  com  os  credores  particulares  sobre  os 
do  património  individual  dos  sócios  (Lei  n.  859,  art.  81  J  30). 

Os  credores  perttculares  de  cada  um  dos  sócios  são  pagos 
pelos  bens  do  respectivo  sócio  devedor  e  sobras  que  tiver  na 
sociedade,  depois  de  pagos  os  credores  sociaes  (Lei,  ibid,,  {  2'^ ). 

Art.  95.  Quando  uma  mesma  pessoa  iòt  membro  de  diversas 
sociedades.com  diversos  sócios,  jEdUado  uma,  os  credores  delia 
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só' poderão  executar  a  quota  liquida  que  o  sócio  commum  tíver 
nas  sociedades  solventes,  depois  de  pagos  os  credores  destas 
(Lei  n.   859,  ibid.  í  4*). 

Esta  disposição  terá  logar '  nos  casos  em  que  as  mesmas 
pessoas  formarem  diversas  sociedades ;  falUndo  uma,  os  credores 
da  massa  fallida  só  terão  direito  sobre  as  massas  solventes, 
depois  de   pagos  os  credores  destas  (Lei,  ibid.^   |  5®). 

Art.  96.  No  caso  de  fallir  o  sócio  gerente  de  socieds^de 
em  conta  de  participação,  é  licito  ao  terceiro,  com  quem  houver 
tratado,  saldar  tod  is  as  contas  que  com  elle  tiver,  posto  que 
abertas,  debaixo  de  designações  distinctas,  com  os  fundos  per- 
tencentes a  quaesquer  das  mesmas  contas,  ainda  que  os  outros 
sócios  mostrem  que  esses  fundos  lhes  pertencem ;  uma  vez 
que  não  provem  que  o  dito  terceiro  tinha  conhecimento,  antes 
da  fallencia,  da  existência  da  sociedade  ( Lei  n.  859,  iòid.^ 
}  70 ;  Cod.  do  Com.,  art.    328). 

Os  sócios  não  ostensivos,  da  sociedade  em  conta  de  par- 
ticipação, serão  admittidoa  ao  passivo  pela  parte  dos  fundos 
com  que  contribuíram,  si  provarem  não  ter  sido  absorvida  peias 
perdas,  conforme  a  parte  de  cada  um  (Lei,  ibid^,  i^^)- 

EFFEITOS     RELATIVOS    Â    PESSOA   DO   FALLIDO 

Art.  97.  o  fallido  não  pôde  afastar-se  de  seu  domiciho 
commercial  sem  licença  do  juiz,  precedida  de  audiência  do  syn- 
dico   e  da   commissão   fiscal  (Lei  n.  859,   axt,   20). 

i  i^j  deve  assistir  pessoalmente,  ou  por  procurador  licenciado, 
quando  occorrer  justo  impedimento,  a  todos  os  actos  e  reuniões 
da  fallencia;    e, 

i  2*^  auxiliar  diligentemente  ao  juiz  e  ao  syndico,  prestando 
todas  as  informações  e  collaborando  na  liquidação  da  massa 
( Lei  n.  859,  ibid.), 

Art.  98,  A  correspondência  epistolar  e  telegraphica  do 
fallido  S3rá  entregue,  nas  agencias  do  Correio  e  Teiegrapho,  ao 
syndico  e  por  este  aberta  em  sua  presença  ou  de  pessoa  por 
elie  autorisada,  fazendo  entrega  da  que  se  referir  a  assumpto 
estranho  à  fallencia  (Lei  n.   859,  art»   21  ). 

Art.  99.  O  fallido  pôde  ser  preso  adaiinistrativamente 
(Lei  n.    859,   art.  22),   nos   casos  de: 

I,  oppòr  embaraços  ás  funcções  do  syndico  e  da  commissão 
fiscal,  occultar-ss  ou  de  qualquer  modo  encobrir  a  existência 
de   bsns,   demorar  a  arrecadação   e  não  exhibir  os  livros; 

II,  receber  quaesquer  quantias  por  dividas  activas,  praticar 
qualquer  acto  prejudicial  á  massa  ou  que  motive  acção  de 
nulíidade,  subtrahir  documentos,  ou  desviar  a  correspondência 
que  deve  ser   entregue  ao  syndico. 

^  i.o  A  prisão  não  poderá  ser  decretada  sem  prova  con- 
cludente de  um  dós  factos  taxativos  dos  ns.  I  e  II  do  artigo 
supra y  nem  exceder  de  60  dias  ( Lei  n .  859,   ibid»)m  • 
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2  2*0  Do  despacho  de  prisão  é  admissível  o  agg^ravo,  sem 
effeito  suspensivo. 

Art.  loo.  A  sentença  declaratória  da  faiiencia  restringe  o 
exercício  da  capacidade  civil  do  fallido  em  relação  aos  actos 
que  interessam,  directa  ou  indirectamente,  os  bens,  direitos  e 
obrigações  da  massa  (Lei  n.  859,   art.   23  {3^). 

Art.  10  X.  A  restrícção  do  exercício  tia  capacidade  civil  não 
priva  o  fallido  de  contractar,  contrahir  dividas  e  praticar  quaesquer 
actos  estranhos  massa  e  extremes  a  de  sua  responsabilidade 
(Lei  n.  859,  art.  23  i  4^). 

Art.  102.  A  faiiencia  não  aífecta  os  direitos  personalíssimos, 
intransmiasiveis  do  fallido»  e  os  inherentes  à  qualidade  de  marido 
e  de  pae  (Dec.  n.  i8z  de  1890,  art.  56),  nem  o  desapossa  da 
administração  dos  bens  próprios  e  particulares  da  mulher  e  dos 
filhos  (Lei  n.  859,  art.  23  i  2»  ). 

Art.  C03.  O  exercido  dos  direitos  políticos  só  se  suspende 
quando  condemnado  o  fallido  por  sentença  criminal  definitiva,  em- 
quanto  durarem  os  effeitos  da  condemnação  (  Lei  n.  859,  art.  23  ) 

Art.  104.  O  fallido  fica  sujeito  ás  restricçôes  estabelecidas 
nas  leis  fiscaes  e  aduaneiras  (  Lei  n.  859,  iòid.): 

$  i^,  cessando  a  concessão  de  entrepostos  particulares, 
quando  fallido  o  concessionário  (Dec.  n.  2647  de  1860,  art.  218 ; 
Cons.  das  Leis  das  Alfand.  de  1894,  art.  203): 

J  20,  não  sendo  admittido  a  agenciar  negócios  na  Alfandega 
e  Mesas  de  Rendas,  sob  qualquer  pretexto,  ainda  a  titulo  de 
caixeiro  de  casa  commercial,  o  fallido  cuja  faiiencia  fôr  'julgada 
fraudulenta  (Dec.  n.  6272  de  1876,  art.  173  i  3<> ;  Cons.  das 
Leis  das  Alfand.  e  Mesas  de  Rendas,  art.  152  {  !<>  ). 

Art.   105.  Ao  fallido  é  vedado  (  Lei  n.  859,  art.  23  ): 

{  r  .0  Votar  e  ser  votado  nas  eleições  de  membros  das  Juntas 
commerciaes  ; 

J  2.0  Exercer  as  funcções  de  corretor,  agente  de  leilões  e  tra- 
picheiro,  interprete  do  commercio,  avaliador,  perito  ou  arbitrador 
em  assumptos  commerciaes,  e  as  de  jurado,  na  conformidade  das 
leis  dos  Estados. 

Art.  106.  O  fallido  não  fica  privado  de  exercer  qualquer  in- 
dustria ou  profissão,  que  não  a  do  commercio  em  seu  nome  e  por 
conta  própria,  emquanto  não  rehabilitado  (Cod.  art.  20,  n.  IV^  ), 
salvo  a  continuação  do  seu  negocio,  sob  a  fiscalisação  do  syndico, 
nas  condições  do  art.  192. 

Art.  107.  O  fallido,  em  caso  algum,  fica  privado  do  exercício 
do  direito  de  habeas^corpus  (  Lei  n.  959,  art.  23  J  i" ). 

EFFEITOS   RELATIVOS   AOS   BENS 

Art.  108.  A  sentença  declaratória  da  faiiencia  priva  o  fallido 
da  administração  e  disposição  de  seus  bens  presentes  e  dos  adqui- 
lidos  durante  o  processo  da  liquidação  da  massa  (Lei  n.  859, 
art.  24). 
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J  i.o  A  administração  dos  bens,  pubUcada  a  seatença 
(art.  47  )i  pertence  de  pleno  direito  á  maflsa  doa  credores  e  aerá 
exercida  provisoriamente  pelo  syndico  e  cemmissão  fiscal  no* 
meados  pelo  juiz,  e  definitivamente  pelos  de  eleição  d«8  cTedorea 
(Leln.  859,  arts.  16  e  66). 

i  2.0  Nos  casos  do  sequestro  preparatório  do  art,  46,  a  ad- 
ministração piovisoria  passará  ao  respectivo  depositário,  não  po- 
dendo o  fallido  ezerceUa  da  data  em  que  fòr  decretado  (Lei 
n.859,  art.  34^tf). 

Art.  109.  Consideram-se  bens  presentes  todos  os  moveis  e 
immoveis  que  possuir  o  fallido  na  época  da  fallenciE,  adquiridos 
a  titulo  gratuito  ou  oneroso,  provenientes  de  seu  cotamerck>  ou 
a  elle  estranhos  e. componentes  de  seu  património,  estejam  ou  não 
na  sua  posse. 

Art.  iio.  Bens  adquiridos,  durante  a  £aUencia,  são  todos 
aquelles  que  por  qualquer  titulo,  vierem  a  se  Incorporar  ao  pa- 
trimónio do  fallido,  emquanto  nfio  se  ultimar  a  liquidação  pela 
prestação   das  contas  dos  syndicos. 

Os  sobreditos  bens,  presentes  e  futuros,  passam  à  adminis- 
tração da  massa  e  entram  na  formação  do  activo  com  todos  os 
encargos  e  ónus  de  que  forem  gravados ;  -  devendo  ser  arreca- 
dados pelos  syndicos  ainda  os  particulares  fora  do  gyro  com- 
mercial  (Lein.  859,  arts.  43  }  3,  « )  e  81  ). 

Art.  III.  Continuam  sob  a  administração  do  fallido  e  não 
serão  arrecadados  na  fallencia  (  Lei  n.  859,  art,  24,  paragrapho 
único)  : 

I,  os  bens  doados  ou  legados  ao  fallido,  antes  ou  depois  da 
declaração  da  fallencia,  com  a  clausula  de  não  poderem  ser 
obrigados  por  dividas ; 

II,  as  pensões^  ordenados  e  outras  q^iantias,  a  que  tiver 
direito,  a  titulo  de  alimentos,  aposentadoria,  reforma,  jubilação» 
ou  a  esses  equiparados,  salvo  o  consentimento  do  fallido  e  de 
sua  mulher ; 

III^  os  vestuários  do  fallido  e  de  sua  familia^  a  mobília  e 
utensílios  necessários  aos  usos  da  vida ; 

IV,  os  bens  próprios  da  mulher  (incommunicaveis  sob  o  re- 
gimen da  communhão  e  os  paraphernaes)  e  ot  dotaes  estimados 
(  Oec.  .n.  370  de  1890,  art.  132),  vefêdiiionis  ou  iaxaticnis 
causa); 

V,  o  pecúlio  dos  filhos,  salvo  o  proCedicio; 
Vly  os  rendimentos  dos  filhos  menores. 


EFFEITOS  RELATIVOS  AOS  CONTRACTOS 

Art.  1X2.  A  fallencia  não  resolve  ^eno  jure  os  contractos 
synallagmaticos.ou  biiateraes  (Lein.  859,  art.  2S). 

S  i.o  O  syndico  e  a  commissão  fiscal  podem . promover  ou 
desistir  da  sua  execução  no  interesse  e  conveniência  da    massa. 
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;  2.0  Os  cotttrttctos,  não  inteitamente  execatados,  dão  di- 
reito á  perdas  e  dataiioa  contra  a  massa,  pt^efixados  em  clausula 
nelíes  expressamente  estipulada,  ou  determinados  por  sentença 
judicial  (Lei  n.  859,  art.  28  {  20). 

Art.  113.  Nas  vendas  a  entregar  por  prasío  certo,  tendo  por 
objecto  valores  ou  mercadorias,  ctífa  eotaç^,  curso,  du  preços 
correntes  possam  ser  antiotados(Cod.  'Õo  Com.  art.  33;  Decs. 
ns.  6132  de  1876,  e  Ó635  de  1877),  a  opefação  se  resolverá  pelo 
pag:amento  da  difl^rença,  segundo  o  valor  do  dia  da  entrega 
(Lei  n.  859,  art.  2|  lo). 

Art.  114.  A  sociedade,  de  que  o  fallido  fôr  sócio  solidariOi 
ou  commandatario,  em  commandita  simples,  se  reputará  diss^ 
vida  (Cod.  art.  335  n.  II),  intervindo  na  sua  li<jtsidaçâo  o  «yti- 
dico  e  a  commissão  fiscal,  com  os  poderes  do  art.  353  do  Cod. 
(Lei  n.  8S9,  art.  25). 

Art.  115.  A  super veniencia  de  concordata  obtida  pelo  fallido» 
não  faz  cessar  a  liquidação  da  sociedade. 

Art.  ii6.  O  mandato,  commissão,  ou  procuratorio  exercido 
pelo  fallido,  acaba  pela  declaração  da  fallencsa  (Lei  n.  859, 
art.  26,  paragrapbo  único). 

g  i.<>  Os  actos,  na  qualidade  de  mandatário,  procurador  ou 
commissario,  praticados  pelo  fallido  depois  d^  publicada  a  fallencia, 
desobrigam  o  mandante  ou  commitente,  que  os  poderá,  no  entre- 
tanto, ratificar  e  renovar  o  mandato,  sem  responsabilidade ,  para 
a  massa,  na  sua  execução  pelo  fallido. 

{  2.0  Os  representantes  da  massa  devem  zelar  e  concluir  os 
actos  começados  pelo  fallido  mandatário,  como  gestores  de 
negocio,  responsáveis  pelo  damno  da  mora  (Cod.  do  Com., 
art.  161  )• 

2  S*°  Si  commktente  ou  tna<idante  o  fallido^  seus  pro- 
curadores, mandatários  e  commissarios,  ainda  depois  de  publicada 
a  sentença,  continuarão  a  exercer  os  poderes  outorgados,  até  que 
expressamente  revogados  pelo  syodico  e  commissão  ôsc^,  a  quem 
prestarão  contas  (Lei  n.  859,  art.  26). 

Art.  117.  As  contas  correntes  com  o  fallido  conaideram-se 
fechadas  no  dia  da  declaração  da  fallencia  (  Lei  n.  859, 
art.  27).. 

.  g  I  •  o  O  encerramento  da  conta  corrente,  pela  superveniencia 
da  fallencia,  não  altera  as  condições  dos  seus  elementos  formativos 
e  a  situação  dos  c^reatistas,  deixando  subsistir  a  indivisibilidade 
do  contracto ... 

§2.0  Os  valores  consistentes  em  numerário,  inscriptos  na 
conta,  compensam-se  em  tanto  quanto  conconrem,  como  parcellaf 
de  debito  e  credito^  para  a  formação  do  saldo  exigível,  contra  ou 
em  favor  da  massa. 

g  3>o  Os  valores  consistentes  em  títulos  de  credito  compen- 
sam-se  até  a  concurrente  quantia  das  sommas  effectivamente  pagas 
no  vencimento  dOs  timlos ;  deTend<i  presumir-se,  sahro  convenção 
formal  contraria,  t  clausula  condidoiial  do  éjnòíflso,  não  resolvida 
F^ela  falteneia. 
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S  4*^  O  correntista  recipiente,  de  effeito  creditado  na  conta 
e  não  pago,  pôde  anaullar  a  inacripção  peio  extorno,  ou  man- 
tel-a,  agindo  contra  o  remettente  e  co«obrigados,  para  o  fim  de 
ser  embolsado  integralmente.    . 

g  5.0  o  correntista  remettente  tem  o  mesmo  direito  de  opção, 
dada  o  failencia  do  recipiente. 

{  6.0  A  massa  de  um  e  outro,  como  seus  representantes,  os 
substitue  e  succede  em  todos  os  seus  direitos,  não  podendo  re- 
clamar sinão  contra  os  actos  de  fraude  em  prejuízo  dos  credores. 

Art.  118.  A  compensação  se  dará  entre  quaesquer  outras 
dividas  exigíveis,  liquidas  e  certas  ( Cod«,  art.  439 )  até  o  dia  da 
declaração  da  failencia,  quer  o  vencimento  resulte  da  sentença 
declaratória  (art.  128),  quer  da  expiração  do  prazo  conven* 
çional  (Lei  n.  859,  ibid.) 

Art.  119.  Não  terá  logar  a  compensação  (Lei,  i^/V.  para- 
grapho  único ) : 

I,  quando  o  credito  se  fundar  em   algum  titulo  ao  portador  ] 

II,  quando  o  titular  do  credito,  em  favor  do  fallido,  o  tiver 
obtido,  sabendo  da  insolvabilidade  do  credor,  para  o  só  fim  da 
compensação  em  proveito  próprio  ou  de  terceiro,  e  prejuízo  da 
massa ; 

III,  quando  o  titular  do  credito  contra  o  fallido  não  fôr  o 
próprio  credor  originário,  salvo  o  caso  de  successão. 

Art.  120.  A  locação,  ou  arrendamento  por  prazo  certo,  não 
se  dissolve  pela  failencia,  salvo  a  do  locatário,  quando  expres- 
samente estipulada  com  prohibição  de  ceder  ou  sublocar  ;  Ord. 
liv.  4tit.  45  I  3°)- 

Art.  12 1.  A  fiança  não  se  extingue  pela  failencia  ;  sua  de- 
claração, quando  fallido  o  fiador,  obriga  o  devedor  originário  a 
pagar  immediatamente  a  divida,  ou  dar  nova  fiança  (  Cod,  do 
Com.,  art.  263). 

Art.  122.  O  seguro  não  se  rescinde  pela  failencia,  salvo 
estipulação  formal  em  clausula  da  apólice . 

ê  i.o  O  segiu-ado,  dado  o  fallimento  do  segHrador,  pôde 
pedir  a  annuUação  da  primeira  apólice,  no  juizo  da  failencia, 
(  Lei  n.  859,  art.  41  {  i<^ )  para  tornar  a  segurar  antes  da  noticia 
da  terminação  do  risco ;  e  si  ao  tempo  da  failencia  existir  risco, 
pelo  qual  deva  ser  indemnisado  o  segurado,  entrará  este  pela  sua 
importância  na  massa  do  segurador  fallido  (  Cod., art.  687  alin.)\ 

§  2.0  Na  failencia  do  segurado,  o  segurador  haverá  os  Vespec* 
ti  vos  prémios  como  credor  privilegiado  (  Reg.  n.  737  de  1850Í. 
art.  621 ;  Dec.  n.  169  A  de  1890,  art.  5®  §  2« ) ;  c,  dado  o  sinistro, 
haverá  da  massa  a  indemnisação  devida. 

exercício  e  suspensão  das  acções  e  execuções 

Art.  123.  O  fallido  perde  a  qualidade  iuridica  para  intentar 
ou  defender,  em  seu  nome  pesoal,  as  acções  que  interessarem 
a  massa,  salvo  a  assistência,  que  poderá  ser  facultada,  nos  termos 
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e  pela  forma  dos  arts.  123  a  126  do  Reg.  n.  737  de  1850,  con- 
stituindo, á  sua  custa,  advogado  que  o  represente  em  juizo. 

Art.  124.  As  acções  pendentes  contra  o  devedor  fallido  e 
as  qub  posteriormente  à  íiatlencia  houverem  de  ser  intentadas  só 
poderão  ser  continuadas  e  defendidas,  activa  e  passivamente,  pelo 
syndico,  autorizado  peia  commissão  fiscal,  nas  condições  e  forma 
do  art.  169  n.  ir. 

Art.  125,  Aos  credores  nSò  è  '  permftttdo  o  exercício  de 
acções  singulares  interessando  a  massa  (Lei.  n.  859,  arts.  18 
e  31 ),  salvo: 

{  lo,  quando  contrários  os  interesses  individuaes  aos  da 
coUectividadjB ; 

1  2 o,  quando  se  fundarem  em  créditos  não  sujeitos  a  rateio, 
desinteressando  seus  titulares  da  garantia  do  activo  commum 
^arts.  290,  292,  299,  301  e  307  ). 

Art.  126.  O  fallido  conserva  a  plenitude  de  sua  capacidade 
civil  para  o  exercicio  e  defesa  das  acções  relativas  aos  direitoá 
pessoaes  e  de  sua  familia  e  ao  património  sob  sua  administração 
e  posse  (arts.  102  e  iii  );  podendo  intervir  o  syndico,  como 
assistente,  quando  reclamarem  os  interesses  da  massa. 

Art.  .127.  As  execuções  contra  o  fallido,  na  data  da  fallencia 
(Lei  n.  859,  art.  32  ): 

2  lo,  si  procedentes  de  sentença  em  acção  pessoal,  ficarão 
suspensas,  sem  prejuizo  das  medidas  assecuratorias  já  efíectuadas, 
até  a  verificação  de  créditos ;  salvo  quando  em  termos  de  praça, 
estando  publicado  o  edital  para  a  arrematação  dos  bens,  caso 
em  que  não  sé  suspenderá,  entrando,  porém,  o  producto  para  a 
massa  ; 

{  2^f  si  descendentes  de  acção  real,  proseguirão  com  o  syn* 
dico,  não  obstante  a  superveniencla  da  fallencia. 


EXIGIBILIDADE    ANTECIPADA   DOS   CRÉDITOS 

Art.  128.  A  sentença  declaratória  da  fallencia  resolve  os 
prazos  de  pagamento  de  todas  as  dividas  passivas,  commerciaes 
ou  civis  do  fallido,  tornando*as  exigíveis  da  sua  data  (  Lei  n.  859, 
art.  29  ). 

2  i.oA  exigibilidade  antecipada  não  prejudica,  nem  pôde 
ser  opposta  aos  terceiros  co-obrigados,  solidários  ou  não,  sendo 
seus  effeitos  só  relativos  aos  credores,  no  intuito  da  co-parti- 
cipação  nos  actos  da  fallencia  e  rateios  correspondentes  ao  valor 
de  seus  créditos,  na  data  da  sua  declaração, 

J  2.0  Nas  dividas  com  prazo  certo,  exigíveis  çm  virtude  da 
fallencia,  se  deduzirá  do  seu  valor  nominal  a  quota  respectiva 
de  juros  pela  taxa  legal,  quando  outra  não  tiver  sido  estipulada, 
segundo  as  regras  do  desconto . 

Art.  129.  As  obrigações  ao  portador  (deòentures ),  com  pro- 
messa de  premio  de  reembolso  e  á  sorte)  emittidas  pelas  socie- 
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dades  commandUarias  por  acções^  concorrem  á  Callesicia  pelo 
capital  da  emissãOj  addicionado  da  difTerengs^  entre  09  juros  e 
a  ta3(a  de  6  ^lo,  quand<^  iof^rior  o  juro  estipuladÍQ^  desde  á  emissão 
até  ó  data  da  íaileociare  aobre  ei^aa  quaatia  te  -coôtárão  os 
juros  legaes  até.  final,  embolso  (  Lei  tu  S59,  art.  zg  i  x^  )• 

Art.  i3o.fc  As  obrigações  condiciouaes  entram  em  rateio, 
depositando-se,  porém^  os  respectivos  dividendos  e.differindo-ae 
o  pagamento  .at^  qg^eiSe  veçiíiqae  a,c<^ii4içãa./  e^. «quando  túLo 
verificada,  voitam  para  )a.imsaa  (  Lei  xi«  -859,, ar|.  29  §20)-. 

Art.  131  •  As  clausulas  penaes  dos  contractos  unilateraes  a 
prazo,  resolvidqs  pela  superveniencia  da  íaliencia,  não  serão 
attendídas   (  Lei  h."  859,  art.  ^9  ?  30  ). 

Art.  132.  A  prescripção^  fica  interrompida;  sÔ  a  quitação, 
porém,  ou  a  renuncia  exonera  a  massa  e  o  íalHdo  (  Lei  n.  859, 
art.   29  í  40). 

Art.  133,  Os  co-obrjgados  simultaneamente  com  o  fallxdo 
(  Cod.  do  Com.,  art.  379  ),  em  divida  não  vencida  ao  tempo  da 
fallencia,  são  obrigados  a  dar  fiança  ao  pagamento  do  venci- 
mento, não  preferindo  pagal-a  immediatamente ;  sendo  a  obri- 
gação sucessiva  (  Cod.,  art.  390  ),  como  nos  endossos,  a  fal- 
lencia do  endossado  posterior  não  dá  direito  a  accionar  os 
endossatarios  anteriores,  antes  dò  vencimento  (  Lei  n,  859, 
art.  29  ^  50  ). 

SUSPENSÃO     DE  JUROS    CONTRA    A  MASSA 

Art.  T34,  A  sentença  declaratória  da  fallencia  faz  cessar  a 
fluência  de  juros  contra  a  massa,  ainda  que  estipulados,  si  não 
chegar  o  activo  pata  o  pagamento  de  principal  (  Lei  n.  S59, 
art.  30);  exceptuados: 

è  i<>,  os  das  obrigações  ao  portador  emittidas  pelas  soci- 
edades commanditarias  por  acções   (art.    129); 

I  2°,  os  das  dividas  hypothecarias,  antichreticas  ou  pigno- 
racticias,  até  onde  chegar  o  producto  dos  bens  dados  em  hypo- 
theca,  antichresc  ou  penhor  (  Dec.  o..  370  de  1890,  arls.  220, 
34a  e   374  ), 

Art.  135.  A  não  fluência  de  juros  contra  amaaaa  não  des» 
onera  do  pagamento  o  fallido  pessoalmente  e  os  co-obrígados, 
ou  fiadores  estranhos  ao  facto  da  âUlencia. 


DIREITO  DS  RSTBKV^lO 

Art*  136.  O  vendedor  não  pago,  no  caso  de  fallencia  do  com- 
prador, poderá  recusar  a  entrega  da  cousa,  ainda  em  seu  poder 
(  Cod.  do  Com.,  art.  198  ),  si  a  massa  não  pagar  o  preço,  ou  não 
prestar  fiança  idónea  ao  pagamento,  nos  prazos  convencionados 
(Lei  n.  859,  art.  33).       ^ 
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(  i.^  Recusado  o  (pagamento  ou  a  fiança»  o  vendedor  pode 
optar  peia  resolução  do  contracto  e  demandar  a  «la&aa  por 
perdas  e  damnos  (  Lei  n.  S59,  iòid,.) 

j  .2»o  ^O  diresto  de  retenção  é  facultado  ãa  vendedor,  não 
obstante  a  tradição  syntbolica  da  cousa  vendida  (  Cod.,  art.  200  ), 
qoasdo  a  entrega  não  tiver  sido  real,  eataodo  ainda  sob  a, sua 
disposição  physica. 

Art.  137.  O  dir»to  de  ^retençãOi  como  garantia  provisional 
de  credito  exigiv^  e  meio  coercivo  da  sua  ceâUsação,  além  dos 
easos  tegaes  e  tajcatmisidoâ  axts.  96,  98^  116,  156^  169,  198  e  221 
do  Cod.  do  Com.,  arts.  178  do  Deo.  n»  2647  dez66o  e  i^  g  za 
do  de  n,  1746  de  1869,  e  arts.  78  n*  II,  6),  J  c  à)  úsl  lei  n.  859 
de  1902,  é  extensivo  ao  credor  de  bens  moveis  e  titulas  de -cre- 
dito, em  seu  poder  ou  á  sua  disposição»  desde  que  concorram 
os  seguintes  requisitos  (  Lei  n.   859,  lòtd,  í  1°  ): 

lo,  que  os  sobreditos  bens  e  titulos,  nominativos,  â  ordem, 
ou  ao  portador,  teniiam  sido  entregues  ou  postos  á  disposição  do 
credor  por  consentimento  do  devedor; 

20,  que  entre  a  divida  e  a  cousa  retida  haja  oonnexidade, 
presumivei  entre  os  commerdaates. 

Art.  138,  O  direito  de  retenção,  nSo  obstante  estarem  os 
bens  e  titulos  á  disposição  do '  credor^  não  pôde  ser  exercido  de 
modo  contrario  és  ÍQSd:voções  do  devedor,  nem  contra  a  estipu- 
lação sobre  o  uso  determinado  da  cousa  (  Lei  n.  859,  iòid  |  2^  )• 

Art.  139.  O  direito  de  retenção,  de  cousa  pertencente  a  ter- 
ceiro e  entregue  pelo  devedor  como  própria,  pôde  ser  opposto 
ao  terceiro  proprietário,  provada  a  boa  fé  do  credor,  salvo  a  rei- 
vindicação nos  casos  de  perda  ou  furto  ( Lei  n.  859,  iòid*  i  3^  ; 
Dec.  n.  149  B  de  1893  ). 

Art.  X40.  A  massa  pôde  remir  os  bens  retidos,  intimando  o 
credor  retentor  para  trazel-os  a  leilão  (Lein.  859,  arts.  43  2  3 
e78í  í*^  ). 

Si  a  massa  não  âzer  a  remissão,  pôde  excutil-a  o  credor, 
equiparado  ao  pignoracticio  pqra  os  devidos  efeitos^  intentando 
para  esse  fim  a  acção  dos  arts.  282  a  287  do  Reg.  n.  737  de 
1850,  precedida  do  deposito  do  objecto  da  excussão. 


DOS  JUCTOS   MVLLOS     ' 


Art.  141.  Consideram-se  nullos  e  de  nenhum  efifeito,  como 
ai  inexistentes  (  Lein.  859,  art^  34): 

I,  06  acH»)  opeiações  ou  paa;amento«  feitos  peio  devedor  da 
data  do  sequestro  (art.  46 ),  ou  da,  publicação  da  £allencia 
(art.  47  ),  uma  vtz  que  que  tenham'  relação  directa  com  a  massa, 
ouae  refiram  a  bans  que  devam  ser  arrecadados  { 

II,  os  pagaattntos  feitos  aofallido  depois  do.publicada  a  sen- 
tença declaratória  da  fallencia* 
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2  I .  ^  Não  será  repetido  o  pagamento  da  letra  de  cambio  ou 
bilhete  á  ordem  contra  quem  o  recebeu  para  nSo  perder  seua  di- 
reitos contra  os  co-obrigados  (  Lei  n.  859,  art.  34  {  i^  ) . 

i  2.^  A  restituição  do  valor  cambial  poderá  ser  exigida  do 
ultimo  obrigado  na  ordem  do  direito  regressivo  (Cod.  do  Com. 
art.  422),  ou  do  terceiro  por  conta  de  quem  o  valor  foi  crcado, 
quando  o  ultimo  obrigado  ou  esse  terceiro  tiver  conhecimento,  na 
data  da  emissão  do  titulo,  de  que  estava  decretada  o  sequestro, 
ou  declarada  a  íailencla  (Lei  n.  959,  art.  34  {  2<> ). 

Art.  142.  Consideram-se  nullos  de  pleno  direito,  só  em  be- 
neficio da  massa  (Lein.  859,  art.  35): 

I,  todos  06  actos,  a  titulo  gratuito  ou  de  mera  liberalidade, 
tendo  por  objecto  bens  moveis,  direitos  e  acções,  façam  ou  não 
parte  de  contractos  onerosos,  desde  dous  annos  antes  da  data  da 
fallencia ;  salvo  os^  que  forem  realisados  em  obediência  á  lei,  ou 
se  referirem  a  objectos  de  valor  até  360)^,  ou  forem  praticados  no 
interesse  do  exercício  do  commercio  do  devedor  ; 

II,  os  pagamentos  de  dividas  não  vencidas,  commerciaes  ou 
civis,  feitos  dentro  do  termo  legal  da  fallencia,  quer  em  dinheiro, 
quer  por  meio  de  cessãoou  transferencia,  endosso,  venda  ou  dação 
in  súluium.  compensação,  salvo  a  que  se  operar  por  effeito  de 
conta  corrente,  ou  qualquer  outro  meio  de  solução  de  obrigações ; 

III,  as  hypothecas  e  quaesquer  outras  garantias  reaes,  inclu- 
sive a  retenção,  celebradas  dentro  do  termo  legal  da  fallencia, 
para  segurança  de  dividas,  vencidas  ou  não  ; 

IV,  a  renuncia  á  successão  legitima  ou  testamentária,  le- 
gado ou  usofructo,  feita  até  dous  annos  antes  do  termo  legal  da 
fallencia  salvo  si  ao  tempo  da  renuncia  o  devedor  não  exercia 
o  commercio; 

V,  a  restituição  antecipada  do  dote,  ou  a  sua  entrega,  antes 
do  prazo  estipulado  no  contracto  ante -nupcial  ; 

VI,  as  inscripçôes  de  hypothecas  e  as  transcrípções  de  trans- 
missões ifiter-vivos  de  immoveis,  a  titulo  oneroso  ou  gratuito,  ou 
de  instituição  de  ónus  reaes,  feitas  depois  de  decretado  o  seques- 
tro, ou  de  declarada  a  fallencia. 

A  falta  ou  nullidade  da  inscripção  ou  transcripção  dá  ao  com- 
prador acção  pessoal  para  haver  o  preço  até  onde  chegar  o  pro- 
dueto  do  hnmovel,  e  ao  credor  para  ser  admittido  à  massa,  como 
chirographario,  pelo  preço  pago  ao  fallido  ; 

VII,  os  actos  indicativos  de  fallencia  dos  ns.  II,  IV,  V  e  VIII 
do  art.  70. 

Art.  143.  A  nullidade  de  pleno  direito  dos  actos  enumerados 
-no  artigo  anterior  é  relativa,  e  só  poderá  ser  pronunciada  em 
acção  directa  (art.   150  )  ;  produzindo  todos  os  seus  eífeítos  até 
a  sentença  que  os  annuilar  (Reg.  n.  737,  arts.  6S6  i  1^  e  687). 
2  !.*>    A  nullidade   será'  decretada  em  beneficio  da  massa, 
tenha  ou  não  o  contractante  conhecimento  do  estado  do  devedor, 
'  sejam  ou  não  praticados  os  actos  com  intento  de  fraudar  os  cre- 
dores. 
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{  2,^  A  nullidade  será  pronunciada,  ainda  que  para  a  ceie* 
bração  do   acto    tenha    precedido   sentença    executória,  ou  seja 
consequência  de  medida  assecuratoria  para  garantia  da  divid?!,  oa- 
seu  pagamento  {Lei  n.  859,  art.  35  f  20). 

{3.^  Annullado  o  acto,  íica  de    pleno  direito  rescindida  a 
sentença  e  consequente  execução  (  Lei  n.  859,  art.    35  {30  )• 


DOS   ACTOS   ANNULLAVEI3 

Art.  144.  São  annuUaveis  em  beneficio  da  massa  (  Lei  n«  859 , 
art.   36}: 

I,  os  actos  a  titulo  oneroso  entre  o  fallido  e  o  cônjuge», 
antes  ou  depois  do  casamento,  ou  entre  o  fallido  e  seus  pa- 
rentes e  affins  na  linha  recta  e  na  collacteral  até  o  2  <>  gráo,  pro- 
vando-se  que  delles  resultou  prejuízo  aos  credores  e  não  ignorava 
o  contractante,  na  data  do  acto,  o  desígnio  do  fallido  em  preju* 
dicar,  oú  o  seu  estado  de  insolvência  ; 

II,  todos  e  quaesquer  actos  em  prejuízo  dos  credores  seja 
qual  fôr  a  época  em  que  tenhajn  sido  feitos  emquanto  não  pre- 
screverem, provando-se  a  fraude  de  uma  e  outra  parte  contra- 
ctante. 

}  I,®  O  estado  de  fallencia  induz  presumpção  legal  condi- 
cional do  prejuízo  nos  sobreditos  actos  (  Reg.  n.  737  de  1850, 
atí.  186). 

2  2.0  A  fraude  pôde  ser  provada  por  todos  os  meios  de  prova 
admissíveis  em  direito,  bastando  para  caracterisar  o  acto  frau* 
duiento  do  devedor  o  conhecimento  ou  sciencia  do  prejuízo  cau» 
sado  a  seus  credores  ;  e  o  do  contractante  a  sciencia  e  comparti- 
cipação de  má  fé  na  fraude  do  devedor. 

Art.  145.  Podem  sex  annullados,  provando-se  ter  havido 
propósito  dè  prejudicar  os  credores  (  Lei  n.  839,  art.  37),  05 
actos  ou  contractos: 

2  lo,  em  que  fôr  omittida  formalidade  legal  necessária  para 
adquirir,  conservar  ou  fazer  valer  algum  direito ;  ou, 

2  2O9  o  cumprimento  dessa  formalidade  devesse  terlogar  em 
prazo  determinado,  por  ordem  judicial. 


MEIOS     JUDICIAES      PARA     A     INVALIDADE     DOS     ACTOS      NULLOS     E 

ANNULLAVEIS 

Art.  146.  A  invalidade  dos  actos  do  art  141  é  de  pleno 
direito  e  absoluta,  não  podendo  releval*a  o  juiz,  que  deverá 
pronuncial-a,  independentemente  de  acção  para  esse  fim,  quanda 
allegada  e  provada  (  Reg.  n.  737  de  1850,  arts.  686  8  3°  ©  687  ). 

Art.  147.  A  invalidade,  em  beneficio  da  massa,  dos  actor 
em  que  intervém  nullidade  de  pleno  direito  relativa  (art.  142  ),  ou. 
sô  annullaveis  (  arts.  144  e  145  )/  deve  ser  ail^;ada  e  pronunciada 
por  meio  de  acção  competente  (  art.  150  )• 
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Art.  148.  Aos  syndicos,  como  legitimos  representantes  da 
masaa,  compete  promover  a  acção^  não  podeodo  fazeUo  singu- 
larmente os  credores,  na  vigência  dos  poderes  áquelles  attrí- 
buídos,  emquanto  não  ultimada  a  liquidação  do  activo* 

Art.  149.  A  acção  pôde  ser  intentada  (  Lei  n.  859,  art.  38  ) : 

I,  contra  todos  áquelles  que  figuraram  no  acto  como  con- 
tractantes,  ou  por  effeito  delle  foram  pagos,  por  qualquer  dos 
meios  do  art.  142  n,  II,  garantidos,  ou  beneficiados; 

II,  contra  os  successores  causa  mor  tis  daquelles(  n,  I  ),  até  a 
quota  concorrente  da  herança»  legado  ou  itôuiirucla; 

III,  contra  os  successores  inter ~vivos\  —  «  )  si  tiverem  co- 
nhecimento, no  momento  em  que  se  creoa  o  seu  direito,  da  in« 
tenção  do  fallido  em  prejudicar  os  credores ;  ^  )  si  o  direito  se 
originou  de  acto  nullo  dos  arts.  141  e  142 ;  ^)  si  estiverem  nas 
condições  do  art .  144 ; 

IV,  contra  os  successores  catisa  tnortis:  dos  referidos  no 
n.  III,  até  a  quota  concorrente  da  herança,  legado  ou  osufructo. 

Art.  150.  A  açcão  de  nuilidade  será  summaria  (  Reg.  n.  7S7 
de  1850,  arts.  237  a  244  )  e  processada  perante  o  juiz  da  fal- 
lencia  (  Lei  n.  859,  art.  41  }  i^), 

Art.  151  •  A  acção  será  iniciada  por  uma  petição  que  deve 
conter,  além  do  nome  do  réo:  i©  o  contracto,  transacção  ou  facto 
de  que  resulta  o  direito  do  autor  e  obrigação  do  réo ;  20  o  pe- 
dido com  todas  as  especificações  e  estimativas  do  valor,  quando 
não  fôr  determinado  ;  3^*  a  indicação  das  provas  em  que  se  funda 
a  demanda. 

2  i.o  Na  audiência,  para  a  qual  o  réo  fôr  citado,  presente 
elle  ou  apregoado  e  á  sua  revelia,  o  autor  ou  seu  advogado  lerá  a 
petição  inicial,  a  fé  da  citação,  eexhibindo  o  contracto  e  documentos 
que  tiver  (  Reg.  n.  737,  art.  720  ),  exporá  de  viva  voz  a  sua  in- 
tenção e  depositará  o  rol  das  testemunhas. 

§2.0  Em  seguida,  o  réo  ou  seu  advogado  fará  a  defesa  oral, 
ou  por  escripto,  exhibindo  os  documentos  que  tiver  e  o  rol  das 
testemunhas. 

I  3.0  Deduzida  a  defesa,  serão  inquiridas  successivamente  as 
testemunhas  do  autor  e  do  réo,  e  si  na  mesma  audiência  não 
for  concluida  a  inquirição  será  continuada  nas  seguintes,  ou  em 
audiências  extraordinárias  que  o  juiz  marcar. 

?  4.®  Os  depoimentos  das  testemunhas  serão  escriptos  por 
inteiro  e  não  resumidos:  i»,  quando  alguma  das  partes  o  requerer 
á  sua  custa ;  2 o,  quando  a  prova  fôr  somente  testemunhal. 

i  5.0  Findas  as  inquirições»  arrasoando  ou  req«erendo  as 
partes  o  que  lhes  convier,  verbalmente  ou  por  eacripto,  o  juiz  fará 
reduzir  a  termo,  clrcumstanciadamente,  as  allegações  e  requeri* 
mentos  oraes  e  depoimentos  das  testemunhas,  e  autoado  es3e 
termo  com  a  petiição  inicial,  doonmentos  e  allegações  eacru>tas, 
será  concluso  aojuis. 

i  6.<*  Condu8O0  os  antas,  o  juix  proctáàtk  âx-cfició^  ou  are« 
querimento  das  partes,  ás  diligencias  necessárias  pata  jolgar  afinal* 
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|7*^  A  sentença  será  proferida  na  audiência  seguinte  á  da 
CQnckiaão  do  termo,  ou  das  diligencias  c^ue  se  tiver  decretado. 

{  8.<*  A  appellaçâo  será  recebida  em  ambos  os  eflfeitos 
(Lein.  859^  art.  41  S  i,  ^)- 

{  9«o  Qualquer  credor  poderá  intervir  como  assistente,  nos 
termos  e  pela  fórma  dos  axts,  124  a  126  do  Reg.  n.  Tn  de  1850 
(Lei  n,  739,  ibid.  c). 

J  10.  Não  poderá  ser  opposta  compensação  ou  reconvenção 
(  Lei  n.  859,  ibid.  J  2<^ ). 

J  li.  Si  a  sentença  fôr  de  absolvição  do  pedido  e  só  houver 
condemnação  de  custas  a  executar^  passar-se-ba  mandado  para  o 
pagamento. 

Art,  152.  O  processo  summario  do  artigo  anterior  será  ob- 
servado em  todas  as  causas  intentadas  contra  a  massa  no  juizo  da 
lalkocia  (Lei  n.  859,  ihid*  {  i). 

As  que  intentar  a  snaasa,  porém,  salvo  as  de  nullidade  ou 
revocatorias  (art.  150),  em  que  prevalecerá  a  competência  do 
juiz  da  fallencia,  serão  propostas  e  processadas  no  foro,  e  se- 
gundo o  rito,  por  direito,  competentes. 

Art.  i53«  A  invalidade  absoluta  ou  relativa,  em  beneficio  da 
massa  (arts.  146  e  147),  pôde  ser  allegada  por  embargos  na  ex- 
ecução contra  o  fallido,  ao  tempo  da  fallencia,  ou  contra  a  massa 
(  Lei  n.  859^  art,  41 ). 

Art.  154.  .Os  syndicos  podem  usar  do  interdicto /r^iw^a- 
torium^  para  restituir  á  massa  a  posse  dos  bens  alienados  pelo  de- 
vedor em  prejuízo  de  seus  credores,  contra  aquelle  que  delle  os 
recebeu  (  Lei  n.  859,  ibid,  ?  3^). 

Art.  155.  Nas  questões  de  fraude  ou  má  fé,  o  juiz  decidirá 
conforme  sua  livre  e  intima  convicção,  devendo,  porém,  deduzir 
com  prudência  e  discernimento  as  presumpçoes  em  que  se  fundar 
a  sentença,  segundo  as  regras  de  direito  (  Lei  n.  859  ibid,  §4^; 
Reg.  n.  737  ^^  1850,  arts.  187  e  232). 

Art.  1564  Pronunciada  a  invalidade  do  acto,  em  beneficio  da 
massa,  os  contractantes  reassumem  seu  estado  anterior  de  direito, 
voltando  á  condição  e  situação  em  que  se  achavam  antes  delie.v 

Art.  IS7.  A  massa,  recuperando  os  bens  alienados,  restituirá 
o  que  houver  sido  prestado  pelo  contractante,  de  boa  ou  má  fé, 
salvo  si  nenhuma  vantagem  auferiu  do  acto  ou  contracto  an-^ 
nuUado;  sendo,  neste  caso,  admittido  o  credor  como  chiro- 
graphario  (Lei  n.  859,  art.  40 1  a*'). 

Art.  158.  Os  bens  serão  restituídos  em  espécie  com  todos  os 
accessorios»  e,  não  sendo  possível,  o  terceiro  contractante  fica 
obrigado  á  indemnisaçâo  (Lei  n.  859,  art.  39). 

2i.o  Si  de  má  fé,  indemnlsará,  na  impossibilidade  da  res» 
tituíção,  o  seu  valor  principal  com  as  accessões  e  fructos  na« 
turaes  e  civis,  incluídos  os  percipíendos  ( Lei  n •  859,  art.  40)9 
ainda  nos  casos  de  perecimento  ou  deterioração  por  acontecimento 
fortuito  (Cod.  do  Com.,  art.  229 ;  Ord.  liv.  4  tit.  53  {  30). 

2  2 .  o  Si  de  boa  fé  o  terceiro  contractante  ( Lei  n .  859,  ibid.  z^\ 
sendo  o  acto  invalidado  á  titulo  oneroso,  restituirá  ou  indemnisatá 
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o  valor  da  cousa  e  fructos  pendentes  ao  tempo  em  que  o  mesmo 
foi  celebrado,  e  os  percebidos  depois  de  proposta  a  acção  de 
nullidade. 

l  ^.^  Sendo  a  indemnisação  de  dinheiro,  o  credor  restituirá 

.li  massa  o  capital  com   os  juros  legaes  da  data  do  recebimento, 

sendo  admittido  e  graduado  conforme  a  natureza  de  seu  credito ; 

e    si    cbirographario,    participará  dos  dividendos  (Lei   n.     859, 

Art.  159.  Aos  terceiros  de  boa  fé  é  assegurado,  a  todo  tempo, 
a  acção  de  perdas  e  damnos  contra  o  fallido  para  a  indemnização 
'  dos  prejuizos  resultantes  do  acto  ou    contracto  Invalidado  (Lei 
n.  859,  íòid  I  4^), 

.Administraç&o   provisória   da  fallencia,    ac^ps   consecutms  á 
sua  declaração  Judicial 

Art.  160.  Publicada  a  sentença  de  abertura  da  falíencia,  a 
-administração  é  exercida,  provisoriamente,  pelo  syndico  e  com- 
missão  fiscal  nomeados   pelo  juiz  (arts.    45  n.  V  e  53),  subor- 

•  dínados  à  sua  jurisdicção. 

Art.   161.  A  administração,  no  duplo  interesse  dos  credores 
e  do  fallido,  abrange  os  actos  de  gestão  com  os  poderes  do  man- 

•  dato  geral  (Cod.  do  Com.,  art.  145),  e  os  attribuidos  especial- 
mente no  art .  1 69  para  ulterior  deliberação  dos  credores  sobre  a 
liquidação  da  fallencia  e  do  ministério  publico  sobre  o  procedi- 

.-\mento  criminal  contra  o  fallido. 

Art.  162.  As   funcçoes    do   syndico    e    da  commissão  fiscal 

•  idevem  ser  exercidas  pessoalmente  (Cod.  do  Com.,  art.  146), 
salvo  em  questões  judiciaes  em  que  a  massa  fôr  autora  ou  ré,  ou 
exijam  competência  technica  (Lei  n.  859,  arts.  31  e  132). 

{  1 .0  A  delegação,  em  taes  casos,  será  precedida  de  contracto 
de  honorários  com  advogado,  devidamente  autorizado  e  approvado 
/pelo   juiz,  assignando  o  syndico  e    a  commissão   fiscal  o  instru- 
mento   do  mandato,  em  que  forem   outorgados  os  poderes  para 
a  representação  judicial. 

J  2.0  Fora  dos  dous    casos  supra  referidos,  em  que  é  per- 

mittida  a  delegação,  não    serão    attendidos,    nem  carregados   á 

'  massa  quaesquer  honorários  e  despezas  de  procuratorio  judicial, 

que  tenham  sido  contractados  pelo  syndico  ou  commissão  fiscal. 

Art.   163.   O  exercido  das  funcçoes  do  syndico  deve  ser  pre- 

'  cedido  de  termo  assignado  nos  autos,  obrigando-se,  sob  as  penas 

de  fiel  depositário,  á  boa  guarda,    conservação,  administração  e 

entrega  dos  bens  do  fallido. 

Art.  164.  No  desempenho  das  funcçoes  de  depositário  c 
•administradores  (  Lei  n.  859,  art.  43  e  J  30,  ^  )  e  /),  o  syndico  e 
a  commissão  fiscal  ficam  responsáveis  por  dolo  e  falta,  devendo 
empregar  toda  a  diligencia  como  si  fora  em  seus  próprios  ne- 
,gocios  ( Lei  n.  859,  arts.  43  ?  5**  «  92  ;  Cod.  do  Com.,  arts.  162, 
170  e  284). 
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Art.  x65.  A  gestão  do  syndico  e  da  commissão  fiscal  pro- 
longa-se  até  a  concordata,  ou  o  contracto  de  união  ( Lei  n,  859^ 
art.  66  )• 

{  i.o   As  divergências  entre  o  syndico  ea  commissão  fiscaL 
9erão  resolvidas  pelo  juiz,    sem    recurso   algum   (Lein.    859, 
art.  43  l^"*  )• 

2  2.^  Finda  a  .administração,  devem  prestar  contas  por  pe- 
tição documentada,  de  que  o  fallido  terá  vista  por  três  dias  (  e 
a  commissão  fiscal  eleita  pelos  credores,  quando  constituido  o  con-^ 
tractp  de  união )  para  responder  ;  e  com  a  resposta  o  juiz  julgará, 
dando  aggravo  para  o  superior  competente  (  Lei  n,  859,  art.  6i ): 
»—  no  Districto  Federal,  a  Gamara  Civil  da  Corte  de  Appellação. 

2  3«^  O  julgamento  das  contas  não  isenta  das  responsabilidades 
provenientes  da  administração,  da  massa  (Lein.  859,  arts.  61  e 
92). 

Art.  166.  Ao  syndico  e  á  commissão  fiscal,  prestadas  as 
contas,  será  arbitrada  pelo  juiz  uma  commissão  de  5  ^A  até  du** 
zentos  contos ;  de  2,  1/2  Voi  sobre  o  excedente,  até  quinhentos 
contos;  de  i,  1/2  Vo,  sobre  o  excedente,  até  mil  contos;  de 
1/4  ^/o  sobre  o  que  exceder  de  mil  contos  ;  sendo  duas  partes 
para  o  syndico  e  uma  para  a  commissão  fiscal  (  Lei  n.  859,  art.  66 

Art.  167.  A  commissão  será  calculada  sobre  o  valor  do 
activo  efectivamente  liquidado  para  a  distribuição,  quando  consti- 
tuido o  contracto  de  união  ;  e,  sobre  o  do  activo  liquido  da  pro- 
posta, no  caso  de  concordata  definitivamente  aceita,  depois  de  de- 
duzidas, numa  e  noutra  hypothese,  a  importância  dos  créditos  pri- 
vilegiados e  das  despezas  da  liquidação  (  Lei  n.  859,  ibid.  e  art.  1 38 ) . 

Art.  16S.  O  syndico  e  os  membros  da  commissão  fiscal 
podem  ser  destituídos  ex-qfficio,  ou  a  requerimento  de  qualquer 
credor  e  do  fallido,  quando  provada  a  má  gestão  por  actos  de  ne-- 
gligencia,  abandono,  ou  de  improbidade,  provendo  o  juiz  sobre  a 
substituição  do  destituído  como  na  primeira  nomeação  ( arts .    54 

2  i.^  Do  despacho,  que  decretar  ou  não  a  destituição,  é 
admissível  aggravo  de  instrumento ,  interposto  e  processado  pela 
forma  do  Dec.  n.   143  de  1842. 

2  2.<*A  destituição  importa  a  perda  do  direito  á  porcen? 
tagem. 

Art.   169.  Incumbe  ao  syndico  (Lei  n,  859,  art.  43  ?  3<* ): 

lo,  praticar  todas  as  diligencias  para  a  publicidade  da  sen- 
tença da  abertura  da  fallencia ; 

2^,  arrecadar  os  bens  do  fallido,  tel-os  em  boa  guarda,  por  si 
ou  preposto  que  designar,  sem  ónus  para  a  massa,  podendo,  com- 
metter  áquelle  a  guarda  dos  immoveis  e  mercadorias  ; 

30,  praticar  todos  os  actos  conservatórios  de  direitos  e  acções 
do  fallido  (  Cod.  do  Com.,  arts,  277,  387  e  453  ) ; 

40,  diligenciar  o  acceite  e  pagamento  de  letras  e  quaesquer- 
dividas  activas,   dando  as  respectivas  quitações;  não  podendo^ 
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porém,  constituir  mandatário   judicial  para  a  cobrança  fora  das 
condições  do  art.  162  ( Lei  n.  859,  arts.  31  e  132  )  ; 

5Í»,  receber  e  abrir  a  correspondência  do  fallido  (Lei  n.  859, 
art.  21  )  ; 

6^,  requerer  á  Junta  Commercial,  repartição,  ou  autoridade 
competente,  certidão  dos  livros  da  casa  fallida  por  ella  abertos, 
rubricados  e  encerrados  nos  últimos  três  annos,  si  mais  recente 
não  fôr  o  seu  commercio,  e  fazel-a  juntar  ao  processo  da  fal- 
lencia  (Lei  n.   859,  art.  133)  ; 

70,  realisar  as  entradas  de  acções  de  companhias  de  que 
o  íallido  fôr  subscriptor   ou  accionista  ; 

80,  proceder,  na  forma  dos  arts.  179  a  182,  ao  ínventâiio 
e  levantamento  do  balanço,  ou  asna  verificação  quando  apre- 
sentados pelo  fallido,  e  ao  exame  de  livros  para  instrcrcção  da 
fallencia  (art.  184)  ; 

90,  vender  pela  forma  do  art.  188  os  g^eneros  e  mercadorias 
de  fácil  deterioração,  ou  que  se  não  possam  gaardar  sem  risco 
ou   grande  despeza  ; 

10,  remir,   nos  termos  do  art.   189,  penhores  e anticbreses ; 

XI,  propor  as  acções  tendentes  a  integrar  e  indemmsar  a 
massa,  que  forem  autorizadas  pela  commissão  íiscal,  não  po- 
dendo, porém,  intentar,  seguir  ou  defender  acção  alguma,  em 
nome  da  massa,  sem  prévia  e  expressft  autorização  da  commissão 
fiscal  (Lei  n.  859,  arts.  31  e  132),  outorgada  no  instrumento  do 
mandato  ao  advogado,  para  esse  ém  con^ituido  (art.  162  2io). 

DA    ARRECADAÇÃO    DOS   BENS 

Art.  170.  o  syndico,  logo  que  tiver  noticia  da  sua  nomeação, 
assignado  o  termo  do  art.  163,  promoverá  immediatamente  a 
arrecadação  dos  bens,  documentos  e  livros  do  fallido,  onde  quer 
que  estejam,  requerendo  para  esse  fím  as  diligencias  e  preca* 
torias  necessárias. 

Art.  171.*  A  arrecadação  será  extensiva  a  todos  os  bens 
do  património  do  fallido,  inclusive  os  parliculares  fora  do  gyro 
commercial  (  Lei  n.  859,  art.  43  J  30,  ít  ),  exceptuados  tão  so- 
mente os  declarados  no  art  •  11  r 

Art.  172.  Na  fallencia  das  sociedades  collectivas,  além  dos 
bens  sociaes,  serão  arrecadados  os  particulares  dos  sócios  soli- 
dários (  Lei  n.  859,  art.  81  ). 

Art.  173.  A  arrecadação  será  presidida  pelo  juiz  que  tiver 
decretado  a  fallencia,  com  assistência  do  curador  das  massas  e 
do  fallido  ou  seu  procurador,  ou  á  revelia,  quando  não  compa- 
reçam . 

{  i.o  Si  por  affluencia  de  serviço,  Veriíícar-se  impedimento 
para  a  presidência  do  acto,  oj'uíz  da  fallencia,  no  Districto  Fe- 
derai, commétterá  essa  funcçãô  ao  pretor  da  circumscripçâo, 
onde  fôr  situado  o  estabelecimento  ;  e,  nos  Estados,  ao  seu  substi- 
tuto legal  (  Lei  n.  859,  art.  43  ?  20).  ' 
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2  s.<>  O  juiz  a  quem  [br  requíditada  a  diligencia  a  effectuatá 
incontincnti  (  Lei  n.  859,  ibid.). 

Art.  174.  A  arrecadação  deve  principiar  pelos  valores  em  di- 
nheiro, jóias  e  pedras  preciosas,  letras  e  mais  papeis  de  credito, 
e  os  livros,  que  serSo  encerrados  pelo  juiz  em  seguida  ao  ultimo 
lançamento  nellcs  escripturado. 

Art.  175.  A  arrecadação,  que,  pelo  activo  considerável  do 
fallido,  não  fôr  possível  concluir  em  um  só  dia,  proseguirá  nos 
seguintes,  mandando  o  juiz  sellar  as  portas  do  estabelecimento 
no  fim  de  cada  dia,  até  terminar  a  diligencia. 

Art.  176.  Finda  a  arrecadação,  o  syndico  procederá  ao 
inventario  e  balanço  pela  forma  determinada  nos  arts,  179 
a  182. 

Art.  177.  Arrecadados,  ou  sequestrados  bens  de  terceiros, 
entre  os  do  fallido,  poderão  ser  reclamados  e  retirados  da  massa 
por  meio  de  embargos  de  terceiro  senhor  e  possuidor. 

§  i.<>  Os  embargos  devem  ser  articulados  ou  deduzidos  em 
petição,  que  o  juiz  mandará  autoar  em  apartado,  e  provados, 
dentro  de  três  dias,  com  título  hábil  e  legítimo  de  domínio  e 
posse  natural,  ou  civil  com  effeítos  de  natural. 

1  2.^  Findo  o  iriduo^  o  escrivão  fará  os  autos  com  xdsta, 
por  outros  três  dias,  ao  syndico,  para  a  contestação  e  provas ;  e, 
vencido  o  segundo,  fazendo  conclusos  ao  juiz,  este,  em  igual 
prazo,  proferirá  a  sua  decisão. 

{  3.0  Si  julgar  provados  os  embargos,  mandará  entregar  ao 
terceiro  embargante  os  bens  reclamados;  si  julgar  não  pro- 
vados, mandará  que  fiquem  os  bens  em  deposito,  ou  o  seu 
producto,  quando  inadiável  a  venda  por  serem  de  fiicil  dete- 
rioração, eremetterá  o  terceiro  embargante  para  a  acção  summa- 
rla  do  art.   151. 

2  4.0  De  qualquer  das  decisões  do  paragrapho  antecedente 
cabe  o  recurso  de  aggravo  ;  não  constituindo,  porém,  caso  jul- 
gado para  o  fim  da  reivindicação  dos  bens  pelo  terceiro  embar- 
gante, ou  da  nuilidade,  em  beneficio  da  massa,  dos  actos  em 
que  o  terceiro  tiver  fundado  a  sua  reclamação. 

Art.  178*  Não  se  considera  titulo  hábil  de  domínio,  para  a 
opposiçâo  de  embargos  de  terceiro,  o  instrumento  nullode  pleno 
direito  põr  preterição  de  solemnidade  substancial  (  Reg.  n.  737 
de  1850,  art.  684  ),  e  o  de  qualquer  dos  actos  do  art.  141  deste 
regulamento,  declarados  de  nenhum  valor  para  produzirem 
qualquer  eflfeito  jurídico,  ou  ofiicial  (  Reg.  n.  737,  art.  686 
?l  I   e  3). 

DÒ  INVEXTAHIO,    BALANÇO   E   EXAME    DE  LIVROS 

Art.  179.  Empossado  o  syndico  dos  bens,  documentos  e 
livros  do  fallido,  em  seguida  os  descreverá  detalhadamente,  relá- 
çionando-os  com  as  individuações  necessárias,  discriminando  e 
inventariando  em  separado,  no  caso  de  fallencia  de  àociedade, 
os  bens  sociaes  e  os  de  cada  um  dos  sócios    solidários  (  Lei 
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n.  859,  arts.  43  i  3>  A  j  e  Si  {  x  ) ;  fazendo  constar,  em 
relação  aos  livros,  o  numero,  classe  e  estado  em  que  forem 
encontrados  (  Reg.  n.  738  de  1850,  art.   146  i  2  )• 

Art.  i8o.  Quando  o  fallido  não  tiver  apresentado  o  balanço 
da  sua  casa  commercial,  o  syndico  procederá  a  organisai-o,  com 
a  commissão  fiscal  (  Lei  n.  859,  art.  44  ),  á  vista  dos  livros  e 
papeis  inventariados  e  sobre  informações,  que  poderá  exigir  do 
mesmo  fallido. 

Na  formação  do  balanço  se  observará  o  disposto  no  art.  10 
n,  IV  do  Cod.  do  Com.,  excluindo-se  do  activo  e  relacionan- 
.do-se  em  apartado,  com  as  necessárias  explicações,  as  dividas 
prescriptas,  dando-se  aos  bens  o  seu  valor  real,  ou  preço  cor- 
rente na  época  do  seu  levantamento   (  Lei  n.  859,  art.  8°,  aj 

e  í  !•). 

Art.  18 (.  O  balanço,  quando  apresentado  pelo  fallido,  será 
verificado  pelo  syndico  e  commissão  fiscal,  rectificando-se  os 
erros,   omissões  e  infidelidades,  que  forem   encontrados. 

Art.  182.  Para  a  organisação  do  inventario  e  balanço,  ou 
sua  verificação,  o  syndico  e  a  commissão  fiscal  poderão  ser 
auxiliados  por  peritos  de  sua  confiança  e  sob  sua  responsabi- 
lidade (  Lei  n.  859,  arts.  43  2  3^  A  e  44). 

Art.  183.  O  fallido  poderá  reclamar  contra  o  valor  estima- 
tivo do  balanço  e  requerer  ao  juiz  a  avaliação  dos  bens  por 
avaliadores  titulados  pelas  Juntas  Commerciaes,  ou  peritos  idó- 
neos, onde  não   houver  aquelles  ( Lei  n.  859,   art.  44). 

Art.  184.  Simultaneamente  com  o  balanço,  o  syndico  e  a 
commissão  fiscal,  com  assistência  do  fallido  e  do  curador  das 
massas,  procederão  ao  exame  por  inteiro  dos  livros  ( Cod.  do 
Com.,  art.  18),  para  averiguação  das  causas  da  falleacia  e 
mais  circumstancias,  que  serão  mencionadas  no  relatório  do 
art.  212. 

Art.  185.  Encerrado  o  inventario  e  fechado  o  balanço,  de- 
vidamente authenticado  pelas  assignaluras  do  syndico,  commissão 
fiscal  e  peritos  auxiliares,  o  juiz  mandará  juntar  ao  processo  da 
fallencia,  lavrando  o  escrivão  o  termo  de  apresentação,  que  será 
assignado  pelo  syndico. 

Art.  186.  Por  occasião  do  levantamento  ou  verificação  do 
balanço,  o  syndico  e  a  commissão  fiscal  devem  organizar  a  lista 
dos  credores,  com  declaração  dos  nomes,  importância  e  natureza 
de  seus  créditos,  discriminando  e  relacionando,  em  separado  nas 
fallencias  de  sociedades,  os  credores  sociaes  e  os  particulares  de 
cada  um  dos  sócios,  pessoal  e  solidariamente  responsáveis  (  Lei 
n.  859,  arts.    46  e  8i  |  1°  ). 

Art.  187.  Os  credores,  dentro  de  10  dias  da  publicação  da 
sentença  declaratória  da  fallencia»  apresentarão  seus  títulos  ao 
syndico,  que  dará  recibo  aos  que  o  exigirem  (Lei  n.  859,  art.  42); 
e  depois  da  conferidos  com  os  livros  e  mais  papeis  do  fallido, 
lançando  em  cada  um  a  seguinte  nota  datada  e  assignada  — 
admiUido  ao  passivo  da  fallencia  F.  por  tal  quantia,  ou  —  não 
admittido  por  taes  razões,  os  restituirá  aos  apresentantes . 
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DA   VENDA   £    REMISSXO  DE   BENS 


Art.  i88.  A  venda  de  géneros  e  mercadorias,  n#s  casos 
excepcionaes  do  n.  9  do  art*  i^,  não  poderá  ser  effectuada  sem 
audiência  do  fullido    e  dacommissão  fiscal. 

2  i.oNocaso  de  opposiçâo,  ou,  estando  ausente  o  fallido, 
a  venda  só  poderá  realizar-se  precedendo  autorisação  do  juiz  ( Lei 
n.  859,  art.  43?3.^)- 

{2.0  A  venda  se  fará  em  hasta  publica,  por  intermédio  de 
leiloeiro  commissxonado  pelo  syndico  e  commissão  fiscal  e,  onde 
não  houver,  do  porteiro  dos  auditórios,  ou  quem  suas  wtzea  fizer 
(Lei  n.  859,  iòid,  ). 

Art.  189.  A  remissão  de  penhores  e  antichreses  deve 
igualmente  ser  precedida  de  autorisação,  e  só  poderá  ser  con- 
sentida á  beneécio  da  massa  (  Lei  n.  859,  arts.  43  {  3,  t)  e  78 
3  2<>),  quando  inferior  o  valor  da  divida  ao  dos  bens  do  fa Ilido 
dados  em  garantia. 

Art.  190.  Para  a  remissão  do  penhor,  obtida  a  autorisação 
do  juiz  e  prévia  annuencia  da  commissão  fiscal,  observar-se-ha 
o  processo  do  art.  281  do  Reg.  n.  737  de  1850;  e  da  antichrese 
o  dos  arts.  260,  261  e  262  do  Reg.  n.  370  de  1890. 

Art.  191.  As  quantias  provenientes  da  venda  de  bens  e 
mercadorias,  cobrança  de  dividas,  ou  de  qualquer  outra  proce- 
dência, serão  recolhidas  a  estabelecimento  bancário  da  confiança 
do  syndico  e  sob  sua  responsabilidade,  despendendo  o  syndico 
«  a  commissão  fiscal  só  o  estrictamente  necessário  ao  preen- 
chimento* de  suas    funcções  (Lei  n.  859,  art.  43  2  4). 

CONTINUAÇÃO  DO  NEGOCIO  DO  FALLIDO 

Art.  192.  o  juiz,  a  requerimento  do  fallido,  pôde  autorisar 
a  continuação  do  negocio  sob  a  direcção  de  pessoa  por  elle  in» 
bicada  e  immediata  fiscalisação  do  syndico  (  Lei  n»  859,  art*  45). 
.  Art.  193.  A  autorisação  deve  ser  precedida  de  informação 
do  syndico  e  da  commissão  fiscal  sobre  a  conveniência  da  medida 
impetrada  e  só  concedida  como  liquidação  progressiva,  sem  fa- 
culdade pára  especulações  e  operações  que  importem  uma  nova 
exploração,  ou  effectiva  continuação  do  commercio  que  fazia  o 
fallido. 

2  I .  o  Obtida  a  autorisação,  o  syndico  nomeará  os  prepostos 
•encarregados  do  escriptorio  ( Lei  n.  859,  ibid.). 

2  2.0  As  compras  e  vendas  serão  feitas  a  dinheiro  de  con- 
tado, ou  a  prazo  não  excedente  de  30  dias,  quando  especialmente 
autorisadas  pelo  syndico  e  commissão  fiscal,  e  escripturadas  em 
livro  por  um  delies  aberto,  numerado,  rubricado  e  encerrado  para 
esA^  fim    ( Lei  n.    859,  art.  45  2  i  )• 

2  3-^  Os  lucros  e  perdas  verificados  serão  imputados  á  massa, 
e  como  credores  desta,  preferentes  aos  da  fallencia,  serão  con- 
siderados os  de  dividas  e  obrigações  contrahidas  na  continuação 
do  negocio  autorisado  pelo  juiz  (Lei,  ibid,  2  3)* 
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Art.  194.  O  juiz  pôde  cassar  a  autorisação,  quando  repre- 
sentar  o  syndico  ou  a  commissão  fiscal  sobre  os  prejuízos  decor« 
rentes  para  a  massa  (  Lei  n*  859,  iôid.  i  2). 

DA  CONVOCAÇÃO  £  REUNIÃO  DE  CREDORES 


Art.  195.  Concluídos  os  actos  do  inventario,  balanço  e 
I  •  exame  da  escripturação   do  faliido  e  organisada  a  lista  dos  cre- 

dores,  segundo  a  ordem  de  suas  respectivas  graduações  (art«  186), 
o  juiz  designará  o  dia  para  a  reunião  dos  credores  em  prazo  que 
não  exceda  de  20  dias  da  publicação  da  sentença  declaratória  da 
fallencia  (Lei  n.  859,  art.  47). 

A  reunião  não  poderá  ser  adiada  além  do  sobredito  prazo, 
salvo  impossibilidade  justificada  na  conclusão  dos  referidos  actos, 
ou  pendendo  decisão  sobre  os  embargos  á  fallencia  (arts.  82  e  83). 

Art.  196.  O  adiamento  por  omissão,  negligencia,  ou  impre- 
vidência do  syndico,  ou  da  commissão  fiscal,  autorisa  a  destituição 
decretada  pelo  Juiz  ex-officio,  ou  a  requerimento  de  qualquer 
credor  ou  do  faliido,  respondendo  solidariamente  os  culpado» 
pelas  deteriorações  que  soffrer  a  massa  (  Lei  n.  859,  ibid.  ) 

Art.  197.  Não  será  motivo  attendivel,  para  o  adiamento,  a 
avaliação  de  bens  requerida  pelo  faliido  (art.  183  ),  que  deverá 
promover  e  diligencial-a,  á  sua  custa,  em  tempo  útil. 

Art.  198.  Os  credores  serão  convocados  por  edital  aíHxado 
na  Praça  do  Commercio,  onde  houver,  e  casa  das  audiências,  e 
impresso  por  três  vezes,  pelo  menos,  no  jornal  ofEcial  e  em  outro 
de  maior  circulação,  que  habitualmente  .publique  o  expediente  fo» 
rense,  indicado  pelo  Juiz  ;  e  aos  de  residência  conhecida,  ausentes 
em  logar  sabido  e  de  communícação  telegraphica  ou  telephonica, 
o  escrivão  avisará  por  esse  meio,  ou  conforme  a  distancia,  por 
carta  registrada,  expedida  com  recibo  de  ida  e  volta  (  Lei  n.  B59, 
art.    47  íí  1°  e  2^). 

Nenhum  emolumento  ou  salaf  io  o  eaorivão  perceberá  dosaviso» 
telegraphicos  ou  telepbonicos  e  cartas  circulares  de  intimação. 

Art.  199.  Os  credores  por  titulo  ou  obrigações  ao  portador 
elevem  depositai -os  em  poder  do  syndico  deus  dias,  pelo  menos, 
antes  da  reunião,  sob  pena  de  não  tomarem  parte  nas  discussões  e 
deliberações,  nem  serem  at tendidos  para  o  calculo  da  maioria 
(Lei  n.  859,  art.  48,  paragrapho  único). 

Art.  aoo.  Os  credores  podem  .comparecer  por  si,  pessoal- 
mente ou  por  procurador  devidamente  habilitado,  ou  por  seis 
representantes  legaes  (  Lei  n.  S59,  art.  47  {}  3^  «  5^  ),  cujos  po- 
deres serão  verificados  pelo  Juiz* 

g  i.o  A  procuração  pôde  ser  feita  por  instrumento  publico,  on 
particular  devidamente  authenticado  pelo  reconhecimento  da  tona 
e  sua  averbação,  nos  termos  dos  arts.  lO  do  Dec.  n.  79  de  1692^ 
i^  í  2°  da  Lei  n.  973  e  81  do  Dec.  n.  4775  de  r903. 

2  2 .  <^  O  aviso  ou  nota  telegraphioa  deve  mencionar  a  apresen- 
tação, ao  expedidor  do. telegramma,  da  minuta  do  mandato,  devi* 
damente    authenticada  ou  legalisada   (  Lei  n.   859,  ibid.  is). 
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23*^  ^^  ^^  individuo  pôde  ser  procurador  de  diveisos  credo* 
res  e  Bcará  habilitado,  qualquer  que  sejam  os  termos  da  procuração 
ou  telegramma,  para  tomar  parte  em  todas  as  deliberações,  si  no 
respectivo  instrumento  se  fizer  menção  da  fkma  do.  fallido  (  Lei 
n.  859,  iòtd  f§  4  e  5  ),  salvo  a  restricção  do  art.  226  J  40. 

Art.  201.  Consideram-se  representantes  legaes  xios  credores 
para  todos  os  efifeitos  : 

i<>,  os  prepostos,  feitores,  «gerentes  e  quaesquer  outros  que 
tenham  poderes  para  adxniitiatKBr»  ainda  que  careçam  da  fiaculdade 
para  alienar  (  Lei  n.  859^  Md.  {  60  ):  taes  como,  os  inventariastes, 
tutores,  curadores,  liquidantes^  etc .  ; 

20,  quaesquer  procuradores  ad  negoHa^  embora  não  sejam  es- 
pecificados poderes  para  a  failencia  (Lei  n.  659,    íòid.). 

Art .  202  •  A  Fazenda  Nacional,  quando  interessada  como  cre- 
dora de  dividas  de  impostos,  ou  de  letras  c  títulos  mercantis,  será 
representada  pelo  Procurador  da  Repoblica,  seus  adjuntos  e  aju- 
dantes (  Lei  n.  221  de  1894,  arts.  28  e  s^ J  3^  ) . 

Art.  203.  Os  credores  menores,  legalmente  representados, 
não  gozam  de  privilegio  algum  na  faUencia,  salvo  o  direito  contra 
aeus  tutores  e  curadores  para  haverem  os  damnos  resultantes  de 
sua  negligencia  culpável,  dolo  ou  fraude  (Cod.  do  Com., 
arts^  353  e  911 ). 

Art.  204»  Os  direitos  e  responsabilidades  dos  credores  fallidos 
passam  para  seus  herdeiros  e  saecessores  até  onde  chegarem  os 
daquelk^  (  Cod.  do  Com.,  art.  910). 

Art.  205.  No  dia,  logar  e  Jiora  designados  no  edital,  reuaidos 
os  credores  sob  a  presidência  do  juiz,  ^e  presentes  o  curador  das 
massas,  o  syndico,  um  dos  membros,  péko  menos,  da  commíssflo 
fiscal  e  o  fallido,  por  si  ou  seu  .procurador,  ou  á  sua  revelia,  o  es- 
crivão fará  a  chamada  dos  credores  inscriptos  ca  Hsta  organisada 
pelos  livros  e  papeis  do  fallido  (  art«  186  )• 

Art.  2o6.  O  fallido  ou  qualquer  cndor  poderá  reolamarcontra 
a  inclusão  ou  omissão  dos  créditos  da  lista  apresentada  pelo  syn* 
dico  e  commisaão  fiacal  (  Lei  a*  859,  ast,  ./fi  )« 

Art.  207.  Não  havendo  reckmaçao  sobre  os  créditos 
insoriptos  e  dandoHse  por.  verificadc»,  se  procederá  -na  forma 
do  art.  2x2. 

Art.  208.  Si  os  créditos  não  forem  dados  por  verificados,  o  juiz 
admittixá  ou  não  os  credores  contestados,  decidindo  xle  f)lano 
e  pela  verdade  sabida,  constante  das  aliegações^  pcovas  que  no 
acto  forem  produzidas,  podendo  ordenar,  quando  necessário,  o 
exame,  em  sua  presença,  nos  livros  dos  sobreditos  credores,  pela 
forma  determinada  no  act.  s4i  4^  l^  simpenda&do,  neste  caso,  a 
reunião,  a  adiará  para  dahi  a  cinco  dtaa,  nomoaimo,  independente 
de  nova  convocação,  substatifido  a  aatenor. 

Art.  209.  A  só  contestarão  ou  reclamação -contra  os  créditos 
in«0clptx>s  não  autcerisa  o  adiamento,  quando  sem  causa,  ou  nia- 
nifeatamente  improcedente  a  que  allegar  e  rectemante. 

Art.  210.  Nas  .fallencias  de  sociedades  aò'os  credores  soeiaes 
podem  intervir  e  deliberar  sobre  o  património  social,  concorrendo,. 
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porém,  com  os  credores  particulares  no  que  respeita  ao  patrimom'a 
individual  de  cada  um  dos  fallidos  (Lei  n.  859,  art.    81  ]  6). 

{  i.o  Contra  a  inscrípção  dos  créditos  sociaes  podem  re- 
clamar os  credores  sociaes  e  os  particulares  dos  di  Aferentes 
sócios  ; 

{  2.<>  Contra  a  dos  créditos  particulares  podem  reclamar  os 
credores  sociaes  e  os  particulares  do  sócio  devedor. 

Art.  211.  No  dia  designado,  reunidos  de  novo  os  credores 
e  apresentado  o  laudo  da  commissão  do  artigo  anterior,  o  juiz 
decidirá  definitivamente  sobre  a  admissão  ou  exclusão  dos  con- 
testados . 

1  i.o  A  admissão  do  credor  o  habilita  a  tomar  parte  nas 
deliberações  sobre  concordata,  votar  e  ser  votado  na  formação 
do  contracto  de  união. 

2  2.<^  O  credor  excluído,  caso  seja  apresentada  e  votada 
proposta  de  concordata,  poderá  intentar  acção  para  o  reconheci- 
mento do  seu  credito,  reservando-se  a  quota  respectiva  para  o 
eventual  pagamento. 

Art.  212.  Resolvido  o  incidente  sobre  a  apuração  da  lista 
dos  credores,  o  syndico  e  a  commissão  fiscal  apresentarão  o 
inventario,  balanço  e  exame  dos  livros,  e  em  seguimento  o  iulz 
fará  ler  pelo  syndico  o  relatório  sobre  as  causas  da  fallencJa 
(art.   184). 

Art.  213.  O  relatório  do  syndico  deve  ser  escripto  e  in- 
formar sobre  os  factos  dos  arts.  335  e  336,  qualificativos  de 
fallencia  culposa,  ou  fraudulenta  (Lei  n.  859,  art.  50). 

Art.  214.  A  reunião  funccionará  qualquer  que  seja  o  nu- 
mero dos  credores  presentes,  havendo-se  os  auscQtes  por  adhe- 
rentes  ás  deliberações  da  maioria,  salvo  sobre  concordata  cuja  pro- 
posta não  estiver  assignada  por  credores  em  numero  legal  (Ld 
n.  859,  arts.' 54  e  126);  providenciando  o  juiz  de  modo  a 
assegurar  a  boa  ordem  e  regularidade  nas  discussões  e  delibe- 
rações. 

Art.  215.  Od  credores,  a  pedido  do  fallido  ou  por  pro- 
posta do  syndico.  podem  autorizar  a  prestação  de  alimentos 
(Lei  n.  859,  art.  124),  que  será  arbitrada  pelo  juiz  ^  tendo  em 
consideração  as  necessidades  e  a  familia  do  fallido  e  as  forças 
do  activo. 

Art.  2i6.  di,  na  reunião,  fôr  apresentada  proposta  de  con- 
cordata, se  procederá  na  forma  dos  arts.  225  e  226;  não  o 
sendo,  acará  coiiustituido  o  contracto  de  união,  nos  sermos  do 
art.  252. 

Art.  217.  Nos  casos  em  que,  pelo  inventario  e  balanço  dos 
arts.  179  e  181,  verificar-se  que  não  existem  bens,  ou  os  exis- 
tentes são  manifestamente  insuíiicientea  para  as  despezas,  sem 
a  eventualidade  de  distribuição  de  dividendo,  o  juiz,  ouvindo  e 
não  se  oppondo  os  credores,  encerrará  o  processo  da  faiiencía„ 
dissolvendo -se  a  massa  e  ficando  livre  aos  credores  o  exercício 
das  acções  individuaes,  que  lhes  competir  contra  o  fallido  ( Lei 
n*  859,  art.    136). 
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O  encerramento  do  processo  não  exime  o  fallido  do  pro- 
cedimento criminal  para  a  qualificação  da  fallencia  (Lei»^f^. ). 

Art.  2x8.  Nas  fallencias  em  que,  pelo  inventário  e  balanço 
dos  arts.  i8o  e  i8r,  o  fundo  mercantil  com  que  commercíava 
a  casa  íallida  nãõ  exceder  de  dez  contos,  o  juiz,  sem  depen- 
dência da  reunião  do  art.  195,  ordenará  logfo  a  venda  e  depo- 
sito dos  bens  ou  de  seu  preço;  procedendo-se  successiva  ou 
simultaneamente,  si  fòr  possível,  ao  exame  e  diligencias  do  art.  184 
para  a  qualificação  da  fallencia. 

Art.  219.  Concluídas  as  diligencias  e  remettidas  pelo  es- 
crivão as  cópias  do  art.  233  ao  juiz  formador  da  culpa,  ,se- 
guir-se-ha  o  concurso  das  preferencias,  cuja  decisão,  salvo  o 
aggravo  de  petição  (art*  276)  terminará  a  causa,  encerrando-se 
a  fallencia  (Lei  n.  859,  arts.   69  |  3  e  135}. 

Art.  220*  De  todas  as  reuniões  de  credores  o  escrivão 
lavrará  actas  circumstanciadas  do  que  nellas  oçcorren  que  serão 
assignadas  pelo  juiz,  syndico,  commissão  fiscal,  fallido  e  curador 
das  massas,  quando  presentes,  e  pelos  credores  que  quizerem 
(Lei  n.  859,  arts.  65  e  127),  e  as  juntará  depois  aos  autos 
da  fallencia. 

Da  concordata,  condições  para  sua  validade  e  effeitos  juridicos 

Art.  221.  O  fallido  ou  seu  legitimo  representante  (Lei 
n.  859,  arts.  90  e  14  {  20),  qualquer  que  seja  o  parecer  do 
syndico  ou  da  commissão  fiscal  (art.  213),  poderá  apresentar, 
na  reunião  em  que  se  apurar  a  lista  dos  credores,  proposta  de 
concordata,  apoiada  ou  não  anteriormente  pelos  credores  (Lei 
n.  859,  art.  51). 

Art.  222.  A  concordata  consistirá  na  manutenção  do  de- 
vedor na  posse  e  administração  dos  bens  da  massa,  peio  tempo 
accordado  para  o  pagamento  dos  credores,  nos  termos  propostos 
e  acceitos  (  Lei  n.  859,  art.  53). 

Art.  223.  A  concordata  só  será  valida  quando  apoiada  ou 
concedida  por  credores  em  maioria  de  numero  e  de  créditos, 
nos  termos  e  pela  forma  prescripta  nos  arts.  26  e  27  (Lei 
n.  859,  art.  54). 

Art.  224.  As  propostas,  quando  apoiadas  anteriormente  por 
credores,  deverão  ser  authenticádas,  pelo  reconhecimento,  por 
tabellião  publico,  das  declarações  e  armas  dos  respectivos  signa- 
tários (Lei,  iòid.  i  i<^). 

Art.  225.  Apresentada  a  proposta  pelo  fallido,  ou  seu  le- 
gitimo representante,  o  juiz  a  fará  ler,  submettendo  após  a  lei- 
tura á  discussão  e  deliberação  dos  credores. 

Art.  226.  Todos  os  credores  reconhecidos  e  admitidos  ao  pas- 
sivo podem  discutir  a  proposta,  sendo,  porém,  excluídos  da  votação 
os  credores  da  massa  e  de  domínio  (  reivindicantes ),  òs  separatistas, 
privilegiados  e  hypothecarios  (  Lei  n.    859,    art.    54  dã  ãltn. ). 

i  i.o  Os  sobreditos  credores  sem  voto  deliberativo,  que  qui- 
zerem tomar  parte  e  concorrer  para  a  formação  da  concordata,  ficam 
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equiparados  ao9  dnrographarkm,  importando  o  voto  a  renuncia 
dos  direitos  ao  privilegio  e  garantiae  especiaes  de  seus  cxcditos 
(Lei,  ióid.i  *o). 

i  a»o  Oa  credores  ezxdnidos- das  deliberações  {i  i^  ),  qnasdo 
concorrerem  á  votação,  se  addicionaiá  a  importância  de  seus 
credites  àdos  Ghirographarios,  e  sobre  o  total  serè  computado  o 
passivo  legal  para  a  validade  da  concordata  (  art.  27  ;  Lei  n.  S59, 
art*  54)*' 

;  3.<>  Si  algum  delles  for  ao  mesmo  tempo  credor  cbira- 
graphario,  presume-se  renunciar  o  privilegio  ou  garantia  especial, 
quando  não  os  resalvar,  adherindo,  sem  restricçdes,  á  concecdata* 

9,  4,^  Oft mandatários  ou  representantes,  em  taes  casos,  nâo 
poderão  votar  si  não  tiverem  poderes  de  disposição. 

J  5.0  Rejeitada  ou  annullada  a  concordata,  cessam  oa  effeites 
da  renuncia,  readquirindo  os  credores  os  direitos  egarantías  es- 
peciaes  a  seus  cnsditos. 

Art*  227.  A  concordata  deve  ser  acceita  ou  rejeitada  na 
mesma  reunião  em  que  for  proposta  (  Lei  n.  859,  art.  55  )• 

Art.  228.  Não  havendo  credores  dissidentes,  a  concordata 
acceita  considera-se  homologada  e  produz  desde  logo  os  sens 
effeitos  jurídicos,  independentemente  de  sentença  de  homologação 
(  Lei,  íôtd,  paragraphoi  único  ) . 

Art.  229.  Havendo  credores  dissidentes,  o  juiz  assignar- 
Ihes-ha,  oollectivameote ,  o  prazo  de  cinoo  dias  paca  formalarem 
seus  embargos  (  Lei,  iàtd,  ) 

Art.  230%  Só  se  consideram  dissidentes  para  a  opposição  de 
embargos  os  credores  presentes  à  reunião  que  tiverem  votado 
contra  a  coneoxdata. 

Art.  231.  São  admissiveis,  como  causas .  legitimas  para  a 
opposição,  os  embargos  fundados  em  inobservância  das  formali- 
dades legaes  na  formação  da  concordada,  vicies  subatanciaes  na 
veníieação  dos  créditos  e  erro  de  calculo  na  verificação  da  maiona 
legal. 

Art.  232*  Os  embargos  devem  ser  apresoitados  dentro  de 
cinco  dias  improrogaveis  da  reuniãQ  em  queíÀr  accaita  a  coneor* 
data  e  serão  processados  em*  auto  apartado «. 

f  I .  o  Vencidos  os  cinco  dias  do  prazo  assignada  aos  cie- 
dortSi  o  eaerivâo  autoando,  sob  um  só  termo,  o&  embargos  que 
houverem  sido.  formulados,  abrirá  vista  ao  íállido  por  48  bocas,  e 
.  findo  este  prazo,  recebendo  ou  cobrando  oa  autos»  quando  não 
entregues,  fará  conclusos  ao  juiz,  que  assígnará  dec  dias  pan  a 
prova. 

i  2  .<>  A  dikiçãe  aseígiuuia  oorrerá  da.publicaj^âa  do  despacho, 
em  cartório  ou  audiência,  e,  vencido  o-  termo  ^  serão  os  aatos, 
senvmais'  allegações,  conclusos  paca  a  sentença  (  Lei,  iòid.  ),  ap- 
pensaado*se  o  proeesiko  principal  da  falleneia. 

§3.^0  juiz,  por  um  s6  julgasMnto,  deetdirá  sobre  o  pereci- 
mento dos  embargos  e  sobre  a.  homologação. 

i  4.0  Si  jalgar  improcedentes  oa  embargos,  homologará  a 
concordata  para  produzir  os  seus  efieito&» 


'^ 


i  5*0  Si  julgar  procedentes,  annUllará  a  coaeojrdata,  man- 
-dando  proseguir  noa  termos  ulterioras  da  faUmcia. 

3  6«<^  Da  sentença  cabe  appeliação,  no  s6efieito  devolutivo, 
'CommuDi  a  ambas  as  partes. 

Art.  233.  Concedida. ou  negada  a.  concordata,  o  esorivão  re- 
metterá  ao  curador  das  massas-,  no  praso  n^ueimo  de  dez  dias, 
cópia  authentica  da  sentença  de  abertura  e  prooedeocia  da  fal* 
lencia,  do  inventario,  balanço,  exame  de  livros*  e  i^atorio  do 
art.  213,  sem  prejuízo  da  de  quaeaqiier  outms  peças  necessárias 
para  instrucção  do  processo  criminai,  requisitadas  por  aqueUe  func- 
cionario,  do  que  passará  a  devida  certidão,  cobrando  e  juntando 
aos  autos  o  respectivo  recibo. 

Art.  234.  A  acceitação  ou  a  homologação  faz  a  concordata' 
obrigatória  extensivamente  para  todos  os  credores  cbirographa- 
rios»  ou  a  estes  equiparado»  (  art.  226,  i  z  <>),  conhecidos  ou  desco- 
nhecidos, dissidentes  ou  não,  tivessem  ou  não  úsfcermdo  nas  de- 
liberações. 

Art.  235.  Os  credores  contestados  e  eoBckiidos  (arts.  208  e 
211  i  2^  ),  quando  em  acção  regular  forem  julgados  legítimos, 
ficam  sujeitos  aos  effeitos  da  concordata  ;  salvo  o  reconhecimento 
judiciai  áe  predicado  inhasente  a  seus  créditos,  Uberando-os,  na 
forma  do  artigo  anterior,  da  obrigatoriedade  da  homologação. 

Art.  236.  Homologada  a  concordata,  o  juia  nomeará,  dentre 
os  credores,  dous  por  etíea  indicado»  para  fiaealisar  o  seu  cumpri- 
mento (  Lei  n.  859,  art*  5j&)« 

Art.  237.  A  concordata  aoceita  sem  opposiçâo,  ou  homolo- 
gada por  deeseto  judicial,  faz  cessar  a  ôtlleneifi,  reistituindo  ao  fal- 
lido  a  posse  e  a  administração  dos  bens,  de  que  fôra  privado  pela 
sentença  declaratoriaé 

§  I .  o  Todos  os  bens  do  activo  serão  enftregues  ao  devedor,  no 
estado  em  que  se  acharem,  para  liquidal-os^  como  entender,  sob  a 
físcalisação  dos  credores  para  esse  ôm  •  nomeados  ( art .  226.;  Lei 
n.  859,  art.  60),  e  bem  assim  todos  os.  livros,  documentos  e  pa- 
peia relativos  á  falknoia. 

J  2.00  syndico  e  a  commissão  fiscal  ficam  obrigados  a 
prestar  contas  na  forma  determinada  ao  att;.  165  §  2^  (  Lei 
n.  859,  tàid.) 

Art.  238.  A  ooflcordata  aâo  libera  o  devedor  dos  effeitos 
crimiaae»  da  falleaday  e  só  depois  de  cumprida  o  desonera  dos 
eâeitos  civis  e  ocmtmerciaes-  (  Lei  n.  8^9,  art.  53 )  ;  exonerando, 
porém,  o  conoordatario  de  pager  a  parle  do  debito  remittida  pelos 
crederes*. 

Art..  239V  O  fallido  conoorxiatâdie,  até  que  .  s^  cumprida 
a  concordata,  será  considerado*  depoflitario  doo*  bens  da  massa, 
com  poderes  de  admimatração  e  disposição  (Lei  n.  665,  iòid.). 

Art.  240.  A  concordata,  quando  fallida  uma  firma  social, 
pôde  ser  preposta  por  todoa  os  soci«r  oa  qualquer  delles,  in- 
<:lusíve  o  commatiditario  (Lei  n.  859^  art.    83). 

i  i.<»  Os  consócio»  podem  discufâr  a  proposta  individual  e 
apresentar  substitutiva  (Lei  n.  859,  íòid.). 
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J  2.0  AcceJta  ou  bòmologada  a  proposta,  o  patrímònio  social 
será  entregue  ao  sócio  ou  sócios  concordatarioft  proponentes, 
para  liquida!-o,  como  entender,  sob  a  fiscalisaçSo  dos  credores 
nomeados  (art.  226),  fazendo  seus  todos  os  commodos  e  xn- 
commodos  da  liquidação   (Lei  n.  859,  art.  83,   {  2®  ). 

2  3.0  A  acceitação  ou  homologação  da  concordata,  salva 
declaração  expressa,  desonera  os  co- obrigados  com  a  sociedade 
fallida  e  todos  os  outros  soolos  solidários  não  concordatarios, 
cessando  a  fallencia  destes  (Lei  n.  859,   art*   83   {  i^)- 

Art.  241.  Na  concordata  de  commerciante  sob  firma  social, 
só  os  credores  sociaes  tomam  patte  na  votação ;  os  credores 
particulares,  por  dividas  civis,  só  interveem  e  ficam  suimtos  aos 
eífeitos  da  concordata  de  negociante  sob  firma  individual  ( Lei 
n.  859,  art.   54,   i  4^). 

Art.  242.  A  qualquer  dos  sócios  e  credores  dissidentes 
é  licito  oppòr  embargos,  processados  e  julgados  pela  forma 
prescripta  no  art.   232  (Lei  n.  859,  art.    83  i  3^). 

Art.  243.  A  concordata  pôde  ser  proposta  ainda  depois 
de  constituído  o  contracto  de  união,  embora  anteriormente  tenha 
sido  negada  (Lei  n.    859,  art.    63). 

Esta  faculdade  não  é  extensiva  ao  devedor  condemnado> 
em  fallencia  fraudulenta,  ou  por  crime  a  ella  equiparado  (Lei 
n.   859,  art.  91,  ò). 

Art .  244 .  O  fallido,  no  caso  do  artigo  anterior,  deve  apre- 
sentar a  proposta  acompanhada  de  requerimento  solicitando  a 
convocação  dos  credores  (Lei  n.    859,  iò:d.f  {   ip). 

§  i.o  O  juiz  ordenará  a  expedição  de  editaes,  aífixados 
e  publicados  pela  forma  determinada  no  art.  198,  oito  dias,  no- 
minimo,  antes  da  reunião,  e  reproduzido  por  três  vezes,  pelo 
menos,  durante  o  prazo,  incluindo-se  nelles,  em  resumo,  oa 
termos  da  proposta  (Lei  iòid.,  {2^). 

I  2.0  As  despezas  da  convocação  correm  por  conta  do* 
fallido   (Lei  n.    859,   íóid.). 

l  3'^  Na  reunião  observar-se-ha  o  disposto  nos  arts.  225 
e  232. 

i  4-^  O  requerimento  para  a  convocação  não  suspende  o« 
curso  da  fallencia,  obstando,  porém,  a  venda  dos  bens  até* 
ulterior  deliberação  dos  credores  sobre  a  proposta. 

Art.  245.  O  devedor  que,  para  obtenção  da  concordata, 
tiver  occultado  ou  desviado  bens,  simulado  passivo,  feito  con- 
luio com  algum  ou  alguns  credores,  ou  viciado  por  qualquer 
modo  o  consentimento  dos  credores,  poderá  ser  condemnado  a 
todo  o  tempo  em  acção  ordinária,  emquanto  não  prescrever, 
ao  pagamento  integral  e  seus  juros,  além  das  penas  criminaes 
em  que  incorrer;  e  não  estando  ainda  cumprida  a  concordata, 
será  rescindida  (Lei  n.   859,  arts.  62  e  88,  n.   II). 

Art.  246.  O  credor  que,  nas  deliberações  sobre  a  con* 
cordata,  transigir  com  o  seu  voto  afim  de  obter  vantagens  para 
si,  perderá  em  beneficio  da  massa  a  importância  de  seu  cre- 
dito, bem  como    quaesquer  vantagens  que  lhe   possam  provir 
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de  semelhante  transacção;    além  das  penas  criminaes  em    que. 
incorrer  (Lei  n*  859,  arts.  62 ^  paragrapho  unico^e.88    n.  VI  )^. 

Art .  247  •  A  concordata  pôde .  ser  rescindida  nos  mesmos 
casos  do  art.  35,  em  que  é  facultada  a  rescisão  do  accordo: —  mà 
fé  ou  faliencia  fraudelenta  do  cpncordatario,  e  deterioração  do  ac« 
tivo  por  culpa  ou  negligencia  sua,  ou  por  caso  fortuito,  impossibi-^ 
litandpo  seu  cumprimento  (Lei  n.  859,  arts.  57,   62  e  91,  ò). 

{  i.o  A    rescisão  pôde  ser  requerida  pela    commissão   fis-- 
calisadora  da  concordata   (art.    226),   salvo  a  qualquer  credor. ' 
o  direito  de  promovel-a   ,  denunciando  o  juiz   o  facto  ou  factos 
que   autorisam   o  pedido  (Lei  n.  859,  art.    58). 

1  2.0  O^  processo  para  a  rescisão  é  o  determinado  no  {  i^ 
do  art.  35    (Lei,   ibid,), 

Art.  248.  Rescindida  a  concordata,  proseguirâ  a  faliencia. 
seus  devidos  termos  até  final  liquidação  do  activo  e  passivo^ 
formando-se  de  novo  a  massa  (Lei  n.  859,   art.   59). 

Si  a  concordata  tiver  precedido  ao  contracto  de  união^ 
deverão  ser  convocados  os  credores  para  esse  fim ;  si  poste-- 
rior  á  sua  constituição,  os  syndicos  e  a  commissão  fiscal,  an-r 
teriormente  eleitos,  reassumem  o  exercício  de  suas  funcções.., 
-  Art.  249.  O  passivo  da  faliencia,  por  eífeito  da  rescisão  da 
concordata,  compor-se-ha  de  duas  series  de  credores  ( Lei  n.  859,. 
art.  64): 

I,  a  primeira,  dos  anteriores  ao  regimen  concordatario,  pelo 
principal  primitivo  que  lhes  for  devido  ; 

II,  a  segunda,  dos  que  contractaram  com  o  fallido  durante- 
aqueile  regimen. 

i  i.^  Os  credores  da  2^  serie  serão    pagos   pelo  producto 
dos   bens  adquiridos,  a    titulo    oneroso,   depois  da    entrega  da 
massa,  com  recursos  estranhos  a  esta,   concorrendo  nos  demais^^ 
bens  com  os  credores  da  primeira    (Lei  n.    859,    ibid.^  3  i^)* 

J  2.0  Nos  demais  casos,  que  não  o  do  paragrapho  anterior,, 
os  credores  chirographarios  de  ambas  as  series  serão  tratados 
em  pé  de  igualdade  (  Lei,    ibid»  ?  20  ). 

2  3*°  Aos  credores  da  segunda  serie  é  licito  pôr  â  dispo- 
sição dos  da  primeira  a  somma  necessária  ao  pagamento  da  con<* 
cordata,  para  excluil-os  do  concurso  ( Lei,  iòid.  {  3^ ) . 

Art.  250.  A  concordata  cumprida  importa  quitação  ao  fal- 
lido e  consequente  rehabilitação,  si  não  tiver  sido  condemnado^ 
em  juizo  criminal  (Lei  n.  859,  arts.    56  e  93). 

Art.  251.  A  reunião  em  que  se  forma  a  concordata  p5e- 
termo  ao  período  preparatório,  ou  de  instrucção  da  faliencia. 

Da  uni&o,  ou  período  definitivo  da  faliencia 

Art.  952.  A  n&o  apresentação  de  proposta  de  concordata,., 
a  rejeiçfto  da  que  houver  sido  apresentada,  e  a  falta  de  numero 
para  votal*a  na  reunião  do  art.'  212,  determinam  a  solução   da 
faliencia  pelo  estado  de  união,  constítuindo-se  de  pleno  direito^ 


o  contracto  entre  os  credores,  independente  de  voto  ovt  consen* 
timento  deste»  (Lei  n.   859,  art»  66  ). 

Art.  233.  ConstitHido  o  estado  de  união,  os  ofedoresno- 
meam  um  ou  mais  syndicos  e  uma  commissão  fiscal,  compoeCa 
de  dous  membros,  para  o  fim  da  liquidação  e  distribuição  do 
activo  (Lei  n.  859,   iòid.) . 

§  i.^  A  nomeação  pôde  recahir  em  pessoas  estranbas  á 
fòllencia  e  será  vencida  por  maioria  dos  créditos  presentes,  sem 
distihcção  de  suas  espécies   e  graduações. 

?  2.<»  Si  nenhum  credor  comparecer  á  reunião,  ou  a  votação 
dos  presentes  não  constituir  maioria,  o  jui2  nomeará  os  maiores 
credores  inscríptos  na  lista. 

Art»  254.  O  syndico  ou  syndicos  da  união,  ou  definitivos, 
assumem  a  administração  da  massa  na  qualidade  de  mandatários 
geraes  dos  credores,  e  reputam*se  investidos  de  plenos  poderes 
para  todas  e  quaesquer  operações  e  actos  da  liquidação,  deman- 
darem e  serem  demandados  (Lei  n.  859,  art,  67),  observadas 
as  condições  e  restricções  legaes  dos  arts.  162  e  169  n.  ir  sobre 
o  exercicio  das  acções  que  intentarem,  seguirem  ou  defenderem 
em  nome  da  massa. 

Sendo  nomeado  mais  de  um,  obrarão  collectivamente  e  serão 
responsáveis  solidariamente  por  todas  as  perdas  e  damnos  ( Cod. 
do  Com.,  arts.  162  e  856),  equiparados  aos  empregados  pú- 
blicos para  o  eífeito  da  penalidade  (Lei  n.  859,  art.  92). 

Art.  255.  As  funcções  da  commissão  fiscal  são  consultivas 
e  deliberativaB,  e  por  eacripto  serão  dadas  as  autorizações, 
delia  dependentes,  para  determinados  actos  da  lt<|uidação^ 

Art.  256»  Os  syndioos  definitivos,  assim  como  os  provi- 
sórios, devem  exerceu  pessoalmente  as  sua»  funcções,  salvos 
dous  caso»  excepcionaes  do  art.  162  em  que  lhes  é  permit* 
tida  a  delegação,  e  sobrecarregar  á  massa  com  as  despesas  do 
procuratorio  ou  mandato  judicial. 

O  exercicio  das  funcções!  deve  ser  precedido  do  termo  do 
art.  163. 

Art.  257.  O  syndico  on  syndicos,  loya  que.  entrarem  em 
funcções,  devem  empossar-»»  de  todoo?  os  efléitos-e  bens,  livros, 
documentos  e  papeis  pertencente»  á  faUeBoia>  que  esâatirem  em 
poder  do  syndico  pn>vi»orio,  ou  de  qualquer  outra  pessoa  ( Reg. 
n.  738  de  1850,  art.   164  n.   i)* 

Art.  258.  Os  syndicos,  com  audiência  e  aonuencia  da 
comnÚMão  fiscal,  poderão  nomear,  sol)  sua  responsabilidade,  os 
empregados  que  forem  neceesartos  para  o  serviço  da  adminis- 
tração e  liquidação  da  massa. 

Art.  259.  Os  syndicos  e  membros  da  commisfão  fiscal, 
que  não  accettarem  a  nomeação,  renunciarem-n'3,  íMlirem,  ou 
fallecerem,  durante  a  liquidação,  serão  substituídos  interinamente 
por  nomeação  do  joir  e  definitivamente  fieloa  credores. 

i  i.""  Ao.  provimento  inovisorio  peio  jui£  deverá  ae^mr-se 
a  convocação  doeccedoiea  dentro  de  oito  dias^  por  aieio.dí»  edital 
publicado  pela  f6rmfr  do  art«    198» 
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§  2.^  A.  convocação  aerá.  dispefiMda,  ou  íicará<  de  nenhum 
effaito,  0i  oftcrodores,  pocdeclajwção^esoripta  de.votO/  porellbs 
asBÍi^ada  e  dovidamente  antheatifiada,  úzicem   a  nomeado» 

Art.  26o.  Os  syndicps  e  membros  4a  ootsiniSflão  fiseai 
podem  ser  detfituidoa  noa  mesmoa  caaoa  do  art«.  i68i  fàasendo- 
BQ  a  substituição  pela  forma  doart.    259^  (  Leln.  859,  artr»  73). 

J  i.o  Do  despacho,  que  decretar  ou  não  a  destituição, 
cabe  aggravo  de  iAStrumonto».  processado,  e  julgado  pela  forma 
do  art.  168.  ?  I  o. 

i  z.  o  O  deatituidoí  oa  o  que  deixar  o.  cargo  am^  de  con- 
cluída a  liquidação,  perde  o  direito  â  cDmmissão  ( Lei  n».  859^ 
ârt.  73-  g  3^  )  e  fica.  obrigado  a  prestar  contaSi  dentro  de  oito 
dias  (  Reg.  n.   738  de  1850,  art.  171)» 

i  3*^ As  contaa  serão  toniadaa  pelo  juiz,  com. audiência  do 
fallidQ  e  da  commissão  flscal,  obáervando-se  o  processo  do> 
art^  165.3.  20. 

i  4.  A.  sentença  que  julgar  aa  contaa  eandemnarà  o  destx- 
tu  ido  ou  renunciante,  á  entrega  do  saldo  em  favor  da  ma8fia> 
verificado  em  seu  poder,  com  a  oomminação  de  prisão  (  Regs. 
nfi»  7:37  e^  738  de  1850,  arts.  280  e  158;  Lei  n.  S59,  art.  67)» 

§  5*^  A  prestação  de  contas»  fora  do  caso  do  §  2 '^^  só  terá 
logar  depois  de  ultimada  a  liquidação  (art.  286). 

Art^  26Z..  Q  mandato  dos  ay;ndicos  e  membros  da  commissão 
fiscal  será  remunerado,  percebendo,,  pelo  trabalho  de  sua.  gestão, 
uma  porcentagem  sobre'  o  activo  da  massa» 

§  i.o  A  dos/  syndicos  será  arbUrada  pelos  credoses  (Lei 
n.  859,  art..6ó  a/iu..) 

3  2.^  A  da.  commissão  fiscal  será-i  arbitrada  pelo  juiz,  e  não 
excederá  de.  um  por  cento  ató  200:000^,  e  de  um  q\ia£to  sobre  o 
excedente,  até  o  limite  máximo  de  i  ..000: 000$  (  Lei,  ióid.,  3  i^  ). 

i  3.0  A.  commissão  será  calculada,  sobre  o-  valor  do  activo 
definitivamente  liquidado  para  a  distribuição  ou  rateio,  ou  da 
concordata  ( art.  167  ),  depois  de  deduzidas  as  importâncias  dos 
oredit<^ privilegiados  (art.  225  |'2<^)e  despesas  da  liquidação, 
(Lei  n*  ,8s9ti.  ^^  133).. 

I  4  «9.  A  commissão  não  será  percebida  antes  do  julgamento 
da.preataçl^o.  dC:  coadas  (  art, .2^0 3  4^  )• 

Art^  s^áz,  O  juiz.  será  soHcito-  em  j^irover  sobre  as-  omissões 
e  faltas  dos.  syndicos  e  da  commissão  fiscal,  no  qumtMrime&to  de 
seus  deveres,  de  modo  a  assegurar  os  interesses- da  liquidação, 
S€m.p2;fjui«0'  dos  dirfiKtos  dos  cre4<»'es  e    dos  fallidos. 

DA    LIQUIDAÇXO    DO   ACTIVO' 

Art'.  2^3'.  Os  syndtcos  devem  operar  a  liquidação  do  activo 
da  massa  no  prazo  marcado  pelos  credores  (Lei  n.  859,  art.  66, 
a/m.),  sendo-lhes  facultado,  com  autorisação  da  commissão  fiscal 
(  Lei  n.  859,  art.  68): 

I,  vender  em  hasta*  pnblfca,  pela  forma-  prescripta  no 
art.  i88;todors-e  qnaesquerbens,  moveis,  semoventes,  ifaimoVeiè, 
direitos  e  acções,  arrecadados'  peía  massa  ; 
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II,  vender,  directamente,  por  meio  de  propostas  e  com  a 
devida  publicidade,  quando  de  vantagem  e  conveniência  paia  a 
liquidação,  toda  a  massa  activa,  englobadamente,  a  qualquer 
pessoa,  ainda  que  seja  o  próprio  fallido  ; 

III,  transigir  sobre  as  dividas  activas  da  massa. 

Art*  264.  À  venda,  em  hasta  publica,  dos  immoveis  hypo- 
thecados  extingue  a  hypotheca,  decorrendo,  porém,  os  seus  ef- 
feitos  legaes  da  respectiva  averbação  no  registro  (  Cod.  do  Com., 
art.  70;  Dec.  n,  370 de  1890,  arts.  226,  }  90,  e  227). 

Art.  265.  A  venda  dos  immoveis  ixidepende  de  intervenção 
ou  outorgada  mulher  do  fallido. 

Art.  266.  Os  bens  pertencentes  a  terceiros  e  arrecadados 
como  do  fallido  serão  excluídos  da  venda  e  entregues  ao  dono, 
com  autorisação  da  commissão  fiscal,  quando  sobre  elles  não 
houver  duvida  ou  contestação  (Lei  n.  859,  art.    76  {  30). 

Serão  igualmente  excluídos  e  não  poderão  ser  alienados  os 
litigiosos,  sobre  que  se  mover  reclamação,  ou  acção  de  reivindi- 
cação, ou  pessoal  reipersecutoria  (Lei,  ibid.\s^), 

Art .  267  •  Além  dos  modos  de  liquidação  do  activo  decla- 
rados no  art.  263,  outro  qualquer  será  permittido  aos  syndicos, 
com  audiência  e  previa  autorisação  da  commissão  fiscal  (^Lei 
n.  859.  art.  68  {  2«  ). 

Art.  268.  Os  syndicos,  quando  recusada  a  autorisação,  podem 
recorrer  ao  juiz,  que  supprirá  ou  não,  ouvindo  o  fallido  e  de- 
cidindo definitivamente,  sem  recurso  (  Lei  n.  859,  ibid.). 

Art.  269.  Ao  juiz,  escrivão,  syndicos,  membros  da  com- 
missão fiscal,  curador  das  massas,  peritos  e  mais  officiaes  da 
justiça,  é  expressamente  prohibido  comprar,  por  si  ou  por  inter- 
posta pessoa,  quaesqner  bens  da  massa  (  Lei  n.   859,  art.  74)* 

A  venda,  em  contravenção  do  disposto  neste  artigo,  è  nulkk, 
perdendo  o  comprador  a  cousa  e  o  preço  a  beneficio  da  massa  e 
incorrendo  nas  penas  do  art.  232  do  Cod.  Penal  (Lei  n.  859, 
ibidr,  Cod.  do  Com.,  art.  863  ). 

Art.  270,  Todas  as  quantias  recebidas  pelos  syndicos  serão 
depositadas  em  estabelecimento  bancário  de  sua  confiança  e  sob  sua 
responsabilidade ,  sendo  vedado  conservai  -as  em  seu  poder  (art  •  191). 

Art.  271.  Os  syndicos  dev^n  apresentar  ao  juiz,  todos  os 
mezes,  uma  conta  demonstrativa  do  estado  da  liquidação  e  das 
quantias  em  caixa,  com  informação  da  commissão  fiscal  sobre  a  sua 
exactidão  ( Lei  n.  859,  art.  70  ). 

Art.  272.  Todos  os  credores  e  o  fallido  teem  o  direito  de 
examinar,  no  escriptorio  dos  syndicos,  as  contas  apresentadas 
e  expor  ao  juiz  as  observações  que  sobre  ellas  se  ofierecerem 
<Reg.  n.  738  de  1850,  art.  169;  Lei  n.  859,  art.  69, {  i^  )• 

LIQUIDAÇÃO  DO  PASSIVO 

Art.  273.  Para  a  verificação  definitiva  do  passivo  da  fallenda 
e  distribuição  do  activo  apurado,  os  credores,  que  não  se  con- 
formarem com  a  relação  e  classificação  dos  creditas  apresentadas 
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pelo  syndico  provisório  ( art.  i86),  e  outrosim  os  contestados  e 
excluídos,  quando  não  formada  a  concordata  ( arts.  208  e  211, 
I  20  )»  podem  reclamar  e  provar  o  que  for  a  bem  de  seus  direitos 
(  Lein.  859,  art.  69  )• 

Art.  274.  As  reclamações  serão  deduzidas  por  petição  mo- 
tivada e  instruída  com  os  documentos  que  tiver  o  reclamante  para 
a  prova  das  suas  allegações . 

{  I  •  o  As  petições  serão  apresentadas  dentro  do  prazo  impro- 
rogavei  de  quinze  dias,  contados  da  data  da  reunião  do  art.  248^, 
sem  dependência  de  edital  de  convocação  especial  para  esse  fim 
<  Lei  n.  859,  iòid.  )• 

{2.0  Vencido  o  sobredito  o  prazo  quindecendial,  que  cor- 
rerá em  cartório,  o  escrivão,  juntando  as  petições  aos  autos,  sob 
um  só  termo,  e  ífazendo  conclusos  ao  juiz,  será  por  este  assi- 
nado aos  syndicos  e  á  commissão  fiscal  o  prazo  peremptório 
de  cinco  dias  para  responderem  e  darem  parecer  sobre  as  re- 
clamações. 

i  3 .  o  Findo  o  prazo  assignado  para  a  resposta  e  informação 
e  de  novo  conclusos  os  autos,  o  juiz,  procedendo  na  forma  do 
art.  208,  proferirá  sentença  classificando  os  créditos  (Lei  n.  859, 
ibid.,  ?  20). 

Art.  275.  A  sentença  de  classificação  será  intimada  aos 
credores  por  edital,  com  o  prazo  de  dez  dias,  publicado  pela 
forma  do  art.   198  (Lei  n.  859,  ibid.), 

Art.  276.  Da  sentença  de  classificação  cabe  apenas  o  re- 
curso de  aggravo  de  petição  para  o  superior  competente  (Lei 
ibid^  I  3^ )  —  no  Districto  Federal,  a  Gamara  Civil  da  Corte  d» 
Appellação,  interposto  dentro  dos  cinco  dias  que  se  seguirem 
aos  do  termo  marcado  no  edital  do  artigo  anterior. 

Art.  277.  Podem  aggravar  da  sentença  os  syndicos,  o  fal« 
lido  e  qualquer  credor  prejudicado  na  verificação,  ou  classifi- 
cação de  seu  credito. 

Art.  278.  A  sentença  de  classificação  servirá  de  titulo 
para  os  credores  executarem,  a  todo  tempo,  o  devedor  pelo  saldo 
de  seus  créditos,  quando  a  massa  não  chegar  para  o  pagamento 
integral  (  Lei  n.  859,  art.  72 ) . 

Art.  279.  Nas  fallencias  de  sociedade,  os  credores  parti- 
<mlares  de  cada  um  dos  sócios  solidários  serão  submettidos  a  ve* 
rificações  e  classificações  diversas  das  dos  credores  sociaes  ( Lei 
n.  859,  art.  81  {   lo). 

2  i.o  Na  verificação  dos  créditos  sociaes,  podem  intervir  e 
reclamar  todos  os  outros  credores  da  sociedade  e  os  particulares 
^os  diíferentes  sócios  (Lei,  ibid.,  {  6<» ). 

2  2.0  Na  verificação  dos  créditos  particulares  de  cada  um 
<los  sócios  só  poderão  fazeUo  os  credores  sociaes  e  os  particulares 
<io  sócio  devedor  (  Lei,  ibid,  )• 

Art.  280.  Julgada  definitivamente  a  verificação  e  dassi- 
iicação  dos  créditos,  proceder-se-ha  ao  pagamento  dos  credores 
pela  forma  e  na  ordem  das  respectivas  graduações  e  pre- 
ferencias,   prescriptas  no  capitulo  IX. 
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Art*  381 .  Ofi  syndicos  são  obrigados  a  distribuir  dividendos 
sempre  que  o  rateio  exceder  de  csnco  por  cento  (Lei  a.  859, 
art.  70  I  i^)* 

{  i.o  A  distribuição  será  precedida  de  annuucios  pela  im- 
prensa convidando  os  credores  a  apceaentar  seus  titulos  em 
pcaso  e  logar  determinados  e  communiCBado  a  porcentagem  a 
distribuir. 

2  2.0  As  quantias  pagas  serão  notadas  nos  tituios  ou  cré- 
ditos originaes  e  lançadas  em  folha  que  os  credores  aasignaxão 
(Lei  n.  659,  tòid.;    Reg.  n.  758  de  1850,   art.   i8o)« 

Art.  282.    Os  dividendos  não  reclamados  seção  dq>08Ílado5 
nos  cofres  dos    Depósitos  Públicos  por  conta  de  quem   pecten-- 
cerem  ( Lei  n.  859,  tòid.,  í  4^^  )• 

Art.  283.  Si  dos  livros  do  fállido,  ou  por  documento  at- 
tendi vel|  constar  que  existem  credores  ausentes,  o  juiz  poderá 
ordenar,  sob  informação  dos  syndicos  e  da  commiasão  fifical,  a 
reserva  dos  dividendos  que  lhes  tocarem  (Lei  n.  859,  Md»,  i  j^). 

Art.  284.  O  saldo  final  a  íavor  da  maaaa,  depois  de  dedu- 
zidas as  custas  e  mais  despesas  do  processo  da  liquidado  e 
das  porcentagens  do  juiz,  escrivão,  syndicos  e  commissão  fiscal, 
determinará  o  ultimo  rateio  (Lei  n.  859,  iòid.,  2  4^)- 

Art.  285.  Si  acontecer  que,  pagos  integralmente  todos  os 
credores,  fiquem  sobras,  serão  estas  restituídas  ao  íaliido  ou  a 
seus  legitimes  representantes;  e,  quando  não  reclamadas,  serão 
recolhidas  ao  cofre  dos  Depósitos  Públicos,  por  conta  de  quem 
pertencerem . 

{  i.o  O  deposito,  neste  caso  e  no  do  art.  282,  será  pre- 
cedido de  citação  edital,  com  o  praso  de  dez  dias,  publicado 
e  repetido  por  três  vezes, "pela  fárma  do  art.  198. 

J  2 .  o  Si  o  fallido  for  sociedade ,  o  juiz  nomeará  um  Hqui- 
dante  para  proceder  á  distribuição  das  sobras  pelos  sócios  (Lei» 
ibid.,  {60). 

Art.  286.  Bffectuado  o  ultimo  pagamento  aos  credores,  os 
syndicos  prestarão  contas  da  sua  administração,  na  conformi- 
dade do  disposto  no  art.   165  {  2^  (Lei  n.  859, art.  71). 

Art.  287.  Prestadas  as  contas,  00  syndicos  e  a  commissio 
fiscal  perceberão  a  porcentagem  que  lhes  houver  sido  arbitrada; 
proeedendo-se,  igualmente,  á  distribuição  das  que  forem  deviáBis 
aos  demais  funcoionarios  do  juiao  (art.  342). 

Art.  288*  A  prestação  de  contas  põe  termo  ás  funcções 
dos  syndicos,    encerrando-se  o  prooesiBO  da  failcncia. 

Daa  diversas  espécies  de  créditos,    suas  graduações  e 
preferencias 

Airt.  289.  Julgada  definitivamente  a  classificação  dos  cré- 
ditos (art«  27Ó  ),  os  syndicos  organisarão  a  folha  dos  dividendos, 
distribuindo  os  credores  pelas  classes   seguintes  : 

i^,   credores  da  massa; 
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2^,  credores  reivindicantes ; 

3»,  creadores   separatistas.; 

4^,  credores  privilegiados  ; 

5^,  credores    hypothjscarios,; 

6»,  credores  simples    ou  chirographarios . 


CRSDORBS    DA  AIASSA 


Art.  2ÇO.  São  credores  da  massa  (Lein.  859,  art.  75): 

ii  os  de  despezas,  salários,  custas,  honorários  commiss5e& 
e  fornecimentos,  única  e  exclusivamente  referentes  á  arrecadação, 
administração  e  distribuição  da  massa  fallida  e  á  sua  segurança, 
guarda,  conservação  e  defesa,  devidamente  autorizadas  ; 

II,  os  de  despezas  com  a  moléstia  e  funeraes  do  fallido, 
depois  de  declarada  a  fallencia  ; 

III,  os  de  alimentos  prestados  ao  fallido,  sua  viuva  e  filhos 
menores,  por  autorização  dos  credores  (Lei  n,  859,  iòid.  e  artigo 
124). 

Art.  '291,  Os  credores  da  massa  serão  pagos  de  prefe- 
rencia a  todos  e  quaesquer  outros,  e,  no  caso  em  que  o  activo 
fôr  insuôiciente  para  o  pagamento  integral,  os  syndicos  não  terão 
direito  á  repetição  dos  que  houverem  sido  realizados  (  Lei  n.  859, 
ajft*  75  e  paragrapho  único). 

CREDORES     REIVINDICANTES 

Art.  292.  São  credores  reivindicantes  os  proprietários,  a 
qualquer  titulo,  de  bens  existentes  em  poder  da  massa,  tenham 
ou  não  acção  real  ou  reipersecutoría,  propriedade  plena  ou  fjts 
in  re  (  Lei  n.  859,  art.  j6): 

I,  o  dono  de  couaa  adquirida  pelo  fallido  de  quem  não  era 
o  proprietário  ;  salvo,  em  relajção  aos  moveis,  a  acquisição  de  boa 
ié,  .em  casos  que  não  de  .perda  ou  furto  ; 

II,  o  dono  de  cousa  em  poder  do  fallido  jpor  titulo  de  depositQ, 
penhor,  antichrese,  administração,  arrendamento,  commodatp, 
usufructo,  uso  e  habitação; 

III,  o  dono  de  mercadorias  em  conunissão  de  con^pra  ou 
venda,  transito  ou  entrega; 

-  IV,  o  dono  de  «ousa,  embora  fun^vei,  em  poder  do  fallido 
por  effeito  de  mandato,  inclusive  dinheiro,  effeitos  de  commercio 
ou  títulos  a  elles  equiparados,  endossados  aem  transferencia  de 
propriedade  ( Cod.  do  Com.  art.  361,  n.  iii ),  ainda  não  pagos 
ou  em  poder  de  terceiro, -em  nome  do  fallido,  na  época  da  fallencia ; 

V,  o  dono  de  cousa  furtada,  roubada,  extorquida  ou ; obtida 
por-^falaidade,  estellionato  ou  outras  fraudes ; 

VI,  o  dono  de  tituloB  .ao   portador  perdidos,  furtados,  x^íx*  . 
bados,  extorquidos  ou  obtidos  por  falsidade,  estellionato  ou  oujtnts 


«72 


fraudes»  sendo  o  fallido  quem  os  achou  ou  obteve  por  esses  melots, 
ou  os  recebeu,  sabendo  a  origem  viciosa  da  posse ; 

VII,  o  vendedor  de  bens  immoveis,  ainda  não  pago  do  preço 
da  venda,  embora  a  tradição  feita,  salvo  si  o  tiver  creditado  ao 
comprador ; 

VIII,  o  vendedor t  depois  da  entrega  da  cousa  vendida  a  cre- 
dito, si  reservou  a  propriedade  até  o  pagamento,  ou  si  foi  indu- 
zido a  vender    a  credito  por  dolo  do  comprador ; 

IX,  o  vendedor  de  cousa  expedida  ao  fallido,  si  a  este 
não  foi    entregue    o    conhecimento   antes    de  declaraçl^  a   fai- 

Jencia  ;   * 

X,  a  mulher  casada  pelos  bens:  i°  dotaes,  estimados  para 
qualquer  effeito;  2©  paraphernaes  ;  30  incommunicaveis  sob  o  re- 
gimen da  communhão;  4^  que  não  respondam  por  dividas  ante- 
riores ao  casamento  ;  5^^  pelas  arrhas  e  doações  ante-nupciaes, 

Teitas  pelo  futuro  marido,  quando. insinuadas  ; 

XI,  os  filhos  menores,  legítimos,  legitimados  ou  reconhecidos, 
j>elos  bens  castrenses,  quasi  castrenses  e  adventícios  ; 

XII,  os  tutelados  e  curatelados,  pelos  bens  que  lhes  perten- 
cerem e  cousas  adquiridas  pelo  tutor  ou  curador,  em  seu  próprio 
nome,  com  bens  ou  producto  de  bens  dos  mesmos  tutelados  ou 
curatelados  ; 

XIII,  os  herdeiros  e  legatários,  pelos  bens  da  herança  ou 
^legado  ; 

XIV,  08  de  remessas  feitas  ao'  fallido  para  um  fim  deter- 
minado. 

Art.  293.  O  titulo  de  deposito,  si  volumtario,  deve  revestir 
a  forma  do  art.  281  do  Cod,  do  Commercio  ;  e,  si  judicial,  a 
^o  art.  511  i  3°  do  Reg.  n*  737  de  1850  ;  não  se  reputando  tal 
o  de  dinheiro,  quando  sem  a  precisa  individuação  ou  com  o  ca- 
.racter  de  cousa  fungível,  sendo  permittido  ao  depositário  fazer 
uso  delle,  ou  empregal-o  em  operações  civis  ou  commerciaes, 
vencendo  ou  não  juros  (Lei  n.  859,  iòid.  {  i^  )• 

Art .  294 .  Na  commissão  de  compra  e  venda  o  direito  de 
-reivindicação  estende-se  ao  producto  da  venda  das  mercadorias 
nelle  subrogadas,  salvo  quando  creditado  ao  committente,  em 
•conta  corrente,  por  sua  autorização,  constituindo,  neste  caso,  cre- 
dito chirographario  ( Lei  n.  859,   íòid.  2  20  )• 

Art.  295.    O  comprador  que,  pela  tradição,    se  tomou  pro- 
-prietario  (  Cod.  do  Com.,  art.  200  )  é  credor  reivindicante,  desde 
que  pagou  o  preço. 

Art.    296.  Os    títulos  de  credito,    transferidos  por  endosso 

regular,  ou   em  branco  (Cod.  do  Com.,  arts.    361  e  362),  não 

poderão  ser  reivindicados,  salvo  prova  em  contrario  do  mandato, 

nos  casos  do  endosso  do  art«    362,   que  destrua  a    presump^o 

legal  da  transferencia  da  propriedade  por  elle  operada. 

Art.  297.  A  restituição  da  cousa,  effeito  ou  titulo  reivindi« 
cando,  se  dará  in  specie,  quando  existir  na  massa,  ou  naquella 
em  que  tiver  sido  subrogada  ;  e,  na  falta,  será  pago  o  seu  valor 
H  Lei  n,  859,  iòid.l  3^)* 
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2  I  •  ^  O  reiviudicante  pagarâá  massa  as  deapezaa  a  que  a  cousa 
reiviudicada  ou  o  seu  producto  tiver  dado  logar  (Lei,  iòid,  2  4^)« 

2  2 .o  A  reivindicação  obsta  a  venda»  mas  não  annulla  a  an- 
terior alienação  (Lei,  iòid.   2  5^). 

2  3.^  A  reivindicação  do  valor  da  cousa,  quando  esta  já  não 
existir  na  massa,  não  autorisa  a  repetição  dos  dividendos  dis«> 
tribuidos  (Lei  n.   859,  ibid.^  2  ^o). 

Art.  298,  A  reivindicação  pôde  ser  obtida  amigavelmente, 
restituindo  os  syndicos,  autorisados  pela  commissão  fiscal,  a 
cousa  sobre  que  não  houver  duvida  ou  contestação ;  e,  judicial- 
mente, pela  opposição  de  embargos  de  terceiro  senhor  e  possuidor 
(art.   177),  ou  pela  acção  reivindicadora  do  art.   150. 


CRSDORSS  SBPARATISTAS 

Art«  299.  Pertencem  á  classe  dos  credores  separatistas,  ex 
jure  crediti  (Lei  n.  859,  art.  77): 

I,  os  co-propdLetarios,  asaodados  ou  em  oomnninfaão  com 
o  fallido,  no  tocante  aos  bens  dos  respectivos  patrimónios,  pelos 
creditas  derivados  de  taes  rekçõcs  \ 

II,  08  credores  e  os  iegataiios  da  pessoade  quem  o  íallido 
é  herd^o,  sobre  os  bens  da  herança,  salvo  si  coatvierami  no 
juízo  do  inventario  ou  fora  delie,  na  adjudicado  de*  bens  áquelle 
paca  a  soluçãa  das  divida»  passivas  do  de  cufus. 

Art,  500.  Oaf  credores  sqfMtfatistas  teem  preferencia  precípua 
aos  outros  credores  pessoaes  do  fallido» 

CREDORES    PRIVILEGIADOS 

Art.  301.  Os  credores  privilegiados  da  faltencia  são  os  que 
teem  um  direito  de  preferencia  ao  pagamento  sobre  todo  ou 
parte  do  activo,  em  razão  da  qualidade  ou  attributo  legal  inhe- 
rente  a  seus  créditos. 

Art.  302.  Teem  privilegia  sobre  todo  o  activo,  movei  e 
immovel,  salvo  hypotíieca,  antichrese  ou  penhor,  devidamente 
inacriptos  e  anteriores  â  emiss&ò  (dec.  vl.  177  A,  de  1903, 
art.  lo  2  I**  D»  n),  ou  á  divida  (ns.  II  e  líl),  ou  em  garantia 
do  pagamento  do  preço  do  immovel  adquirido  depois  delias  (Lei 
n.  859,  art.  78): 

I,  08  {Mátadons  de  obrlgaçdes  (debenit^K)  emittidas  pelas 
sociedades  csommasditarias  por  aeçSvs ; 

II,  06  feitores,  fuaoda-llvrcs,  caixciroff,  agentes  e  domés- 
ticos, a  serviço  do  fallido,  pelos  salários  ou  soldadas  Vencidas 
no  anno  immediatafliente  anterior  á  data  da  <i^laração  da  fol- 
lencia,  tenham  ou  não  sido  fogiátradof  seas  títulos  de  nomeação; 

III)  a  eqnipaffem  (Cod.  do  Com.,  art.  564»  alin.),  pelos 
salários  e  soldadas  que  nio  estiverem  prescrlptos,  nos  termo» 
do  art.  449,  n.  IV  do  Cod.  do  Com. 
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Alt.  303.  Entre  os  credores  com  privilegio  geral,  incluem-se 
a  Fazenda  Nacional,  os  Estados  e  os  Municípios  pelas  dividas 
de  impostos  (Lei  n.  221,  de  1894,  art.  86);  sendo,  porém, 
titulos  de  preferencia,  quando  anteriores  á  divida  fiscal  (  Dec. 
n.  848  de  1890,  art,  330;  Dec.  n.  3084  de  1908,  pait.  V, 
art.  85): 

I,  as  hypothecas  convencionaes  ou  legaes  especialisadas  e 
inscriptas  na  forma  da  lei ; 

II,  o  direito  sobre  o  valor  4as  bemfeitorias,  quanto  ao  credor 
que  emprestou  dinheiro,  ou  concorreu  com  os  materiaes  ou  a 
mão  de  obra  para  a  edificação,  reparação  ou  reedificação  do 
prédio,  bem  como  para  se  abrirem  ou  arrotearem  terras  incultas. 

Art.  304.  Teem  preferencia  sobre  determinados  moveis  e 
immoveis,  salvo  hypotheca  anteriormente  inscripta  (Lei  n.  859, 
iòJd,) : 

I,  o  proprietário  e  o  sublocador,  nos  moveis  de  uso  pessoal 
que  se  acharem  dentro  da  casa,  habitação  do  fallido,  para  pa- 
gamento dos  alugueis  vencidos,  e,  nos  fructos  pendentes,  a 
respeito  da  renda  ou  foro  dos   prédios  rústicos ; 

II,  os  operários,  artistas,  fabricantes  e  empreiteiros,  sobre 
os  objectos  que  fabricarem  ou  concertarem  e  de  que  estão  de 
posse,  para  pagamento  de  seus  salários,  fornecimento  de  ma- 
terial e  mais  vantagens  estipuladas ; 

III,  os  credores  pignoratícios  e  antichreticos,  e  os  com  di- 
reito de  retenção  (art.  129),  sobre  a  cousa  dada  em  penhor, 
antichrese,   ou  retida; 

IV,  na  cousa  salvada,  quem  a  salvou,  pelas  despeças  com 
que  a  fez  salvar  ( Cod.  do  Com.,  art.  738); 

V,  no  navio  e  fretes  da  ultima  viagem,  a  tripolação  (  Cod. 
do  Com.,  art,  564); 

VI,  no  navio,  os  que  concorrerem  com  dinheiro  para  sua  com- 
pra, concertos,  aprestos  ou  provisões  (Cod.  do  Com., art.  475)» 

VII,  nas  fazendas  carregadas,  o  aluguel  ou  frete,  as  des- 
pezas  e  avaria  grossa  (Cod.  do  Com.,  arts.    117,  626  e  627); 

VIII,  no  objecto  sobre  que  recahiu  o  empréstimo  marítimo, 
o  dador  de  dinheiro  a  risco  (  Cod.  do  Com.,  arts.  633  e  662  ); 

IX,  no  quinhão  e  lucros  que  o  capitão,  comparte  do  navio, 
nelle  tiver  e  fretes,  toda  a  obrigação  pela  qual  for  responsável 
á  parceria  (Cod.  do  Com.,  art.  537); 

X,  no  navio  e  fretes,  os  donos  da  carga,  pelos  damnos  que 
soífrerem  por  delicto,  culpa  ou  omissão  culposa  do  capitão,  ou 
gente  da  tripolação,  perpetrados  em  serviço  do  navio  ( Cod.  do 
Com.,  art.  565) ; 

XI,  nos  eífeitos  que  o  passageiro  tiver  a  bordo,  o  capitão, 
para  pagamento  do  preço  da  passagem  ( Cod.  do  Com.,  art.  632  ) ; 

XII,  06  carregadores,  sobre  os  carros,  bestas,  barcos,  appa- 
relhos  e  todos  os  mais  instrumentos  príncipaes  e  accesorios  dos 
transportes,  para  pagamento  dos  eífeitos  entregues  ao  conductor 
ou  commissario  de  transportes  (Cod.  do  Com.,  art,   108); 
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XII,  nos  objectos  recolhidos  ao  hotel,  emquanto  ali  es- 
tiverem, os  hoteleiros,  para  pagamento  das  despezas  do  hospede 
ou  viajante; 

XIV,  nas  bemfeitorfas,  augmentando  o  valor  da  cousa,  ainda 
em  seu  poder,  os  que  concorreram  com  as  despezas  do  material 
ejomaes  dos  operários   néllas    empregados. 

Art.  305.  Os  credores  privilegiados  serSo  pagos  ^  pelo  pro- 
-dueto  dos  bens  em  que  tiverem  privilegio,  até  onde  chegar  esse 
producto ;  e,  em  rateio,  quando  em  igualdade  de  direitos  e  os 
ibens  forem  insiifficientes  ( Lei  n.  859,  ibid,,  i  z^  )• 

O  privilegio  prevalece  a  respeito  dos  immoveis  hypothecados 
anteriormente,  depois  de  pagas  as  dividas  hypothecarias  e  os  cré- 
ditos provenientes  das  despezas  e  custas  judiciaes  feitas  para 
excussão  do  immovel  bypothecado,  deduzidas  precipuamente  do 
producto  do  mesmo  immovel  ( Lti  n.  859,  ibid.^  {  i^  )• 

Art.  306.  Os  bens  dados  em  penhor  e  antichrese  e  objecto  do 
direito  de  retenção  podem  ser  remidos  pela  forma  do  art.  190 ;  e, 
no  caso  de  venda»  o  producto  será  destinado  ao  pagamento  dos 
respectivos  credores  ( Lei  ibid. ,  J  2® ) . 

As  sobras,  havendo,  entram  na  massa ;  si  ao  contrario  não 
bastar  o  producto  da  venda,  esses  credores  concorrem  pela 
differença,  em  rateio  com  os  chirographarios  ( Lei,  ibid.  )• 


CREDORES  HYPOTHECARZOS 

Art.  307.  Os  credores  hypothecarios  são  os  que  teem  di- 
reito de  prelação,  a  quaesquer  outros,  sobre  o  producto  da  venda 
de  immovel  gravado  de  hypotheca,  legal  ou  convencional,  regu- 
larmente inscripta  ( Lei  n.  859,  ibid.^  n.  III);  com  excepção 
(dec.  n,  370  de  1890,  art,  220): 

J  lo  ,  do  credito  proveniente  das  despezas  e  custas  judiciais 
feitas  para  excussão  do  mesmo  immovel ; 

l  2o  ,  das  debetUures  ou  obrigações  ao  portador  emhtídas  pelas 
sociedades    commanditarias  por  acções. 

Art,  308.  Deduzidas  as  sobreditas  despezas  e  custas  e  a 
importância  das  debetUures^  quando  houver,  o  preço  ou  producto 
da  venda  do  immovel  será  precipuamente  destinado  ao  paga- 
mento da  hypotheca;  as  sobras,  havendo,  entram  na  massa,  e, 
pela  falta  ou  differença,  concorrem  em  rateio  com  os  credores 
chirographarios  (Dec.  11  •  370»  art.  221). 

Art.  309.  As  hypothecas  legaes  ou  convencionaes  somente 
se  regulam  pela  prioridade  da  inscripção,  quer  entre  si  mesmas, 
quer  em  concorrência  as  convencionaes  com  as  legaes  ( Dec. 
n.  370  de  1890,  arts.    112  e   1x3). 

Art.  310.  Si  os  titulos  tiverem  sido  inscriptos  sob  o  mesmo 
numero  de  ordem  (  Dec*  n.  370,  art,  45  },  não  se  dará  prioridade 
(Dec.  n.  370,  art.  46 ),  distribuindo-se,  proporcionalmente  entre 
os  concorrentes  o  producto  ou  preço  do  immovel   hypothecado. 
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CREDORES     CHIROGRAPHARIOS 


Art.  311.  São  credores  chirograpl^trios  da  fallesicia  os  que 
carecem  de  qualquer  predicado,  ou  de  um  direito  de  preferencia 
para  seus  créditos ;  pertencendo  a  esta  classe  os  não  enumerados 
nas  secções  anteriores>  comprehendidos  (Lei  n.  859,  iòid.^ 
n.  IV): 

I,  a  mulher  pelos  bens  dotaes  inestímados  ; 

II,  os  credores  por  hypotheca  legal  não  especiatisada; 

III,  os  credores  privilegiados  e  hypotheoarios  pelos  saldos  ; 

IV,  os  depositantes  de  dinheiro  com  o  caxacter  de  covsa 
fungível,  sendo  assim  reputada  a  provisão repreaentatíva do  ckeque, 
visado  ou  não,  passado  entre  coirentistas. 

Art.  312.  Os  credores  que  tiverem  gaxwitia  por  fiança  aeião 
contemplados  entre  os  chirographaiios,  deduzindo^ee  as  quantias 
que  tiverem  recebido  do  fiador  \  sendo  este  tamhem  conòdendo 
diirographario  por  tudo  quanto  tiver  pago  em  descsi^ga  do  íalikio 
( Lei  n.  859,  ibid.  {i^). 

Art.  313.  O  credor  de  titulo  gasantldo  solidarianwnte,  oo 
caso  de  fallencia  simultânea  de  muitos  ou  de  todos  os  co^e vedores, 
será  admittldo  em  todas  as  massas  faliidas  pela  totaiidbide  de  seu 
credito;  e  os  dividendos  recebidos  de  uma  das  massas  descar* 
regam  as  outras  e  os  co-obrigados  solventes»  até  integral  paga- 
mento (Lei  n.  859,  ièid.  ?  a®). 

Art.  314.  Os  co-de vedores  solidários  do  dallido  serão 
admtitidos  ao  passivo  chirographario  da  fallencia  pelas  sommas  que 
tiverem  pago,  ficando  subrogados  nos  direitos  do  credor  (Lei 
n.  859,  ibid,  ?  30  ). 

J  I. o  Si  a  divida  houver  sido  contractadb  por  pessoas  tendo, 
um  interesse  principal  e  responsáveis  solidariamente  pelo  paga- 
mento, como  devedores  directos  da  obrigação,  o  pagamento  feito- 
per  um  delles  não  o  subroga  nos  direkos  de  credor  slnão  na  parte 
respectiva  dos  outros  co-devedores,  por  elle  adeantada  para  a  so- 
lução  da  divida. 

2  2.0  Si  a  divida  tive^  sido  contmotada  no  Interesse  á^ 
um  só  dos  cò-devedords  e  pelos  outros  garantida  ou  afiançada 
a  sua  execução,  o  co-obWgado  fiador,  que  pagou  o  titulo»  pôde 
eangir  o  reembolso  da  massa  do  devedor  prhicô>Ali  coma  credor 
subrogado. 

t  3*^  O  pagamento  que  fiser  ^  benefidado  oa  devedsr 
principal  não  poderá  ser  repetido*  contra  os  codevedotee  gaswtts 
da  execução  da  divida. 

}  4.<)  Si  um  dos  devedores  solidários  estiver  toselvavei,  a 
perda  resultante  de  sua  insoivatiitidade  será  soceada  entre  os 
co-devedores|  solvaveis  e  o  que  pagou  a  divida,  na  raaão  de^ 
suas  respectivas  contribuições. 

Art.  315.  Todos  as  credoi^s  ohirographarios  teem  direitos 
iguaes  para  serem  pagos  em  rateio  pelos  remanescentes  que 
ficarem  depois  de  sati^eitos  os  credores  das  outras  classes. 
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Art.  516.  Não  8»rão  considerados  credores  da  fall&ncfa 
(Lei  n.  859,  art.  79): 

I,  os  que  se  apresentarem  habilitados  com  sentença  me- 
ramente de  preceito,  obtida  anteriormiente  á  declaração  da  fal- 
lencia,  sem  fundamento  em  títulos  de  divida  liquida  e  certa 
(art.  sM; 

II,  00  credores  de-  letras  e  quaesquer  titulo»  particulares 
de  obrigação,  sem  a  respectiva  nota  do  reg:i6tro  ou  averbação  do 
reconhecimento  por  tabellião,  nos  precisos  teírmos  do  art.  i<> 
e  i  2^  da  lei  n.  973  de  1903,  para  os  effeitos  da  sua  authen- 
ticidade  e  validade  contra  terceiros  (l»el  n.  859,  art*  49,  a^in.); 

III,  09  credores,  pelas  despezas  que  fizerem  com  o  pro- 
cesso ou  reconhecimento  de  seus  créditos; 

IV,  os  credores  por  titulo  de  simples  liberalidade,  não 
incluídas  as   doaçOes    remuneratórias    iníer    vivos,    ou    causa 

Da  rebabilitaçâo 

Art.  317.  A  réhabilitação  faz  cessar  os  effeitos  legaes  de- 
correntes da  declaração  judicial  da  fallencia,  reintegrando  o  fal- 
lido  no  exercício  de  todos  os  direitos  de  que  fora  privado  pela 
respectiva  sentença  (Lei  n.  859,  art.  97). 

Art.  318.  São  requisitos  essenciaes  que,  simultaneamente, 
dev^m  concorrer  para  a  réhabilitação   (Lei  n.   859,   art,   93): 

i<> ,  que  o  fallido  tenha  cumprido  a  concordata,  ou  obitido 
dos  credores  quitação  plena,  pelo  pagamento  integral,  desone- 
xação  ou  perdão  da  divida  (arts.  238,  240  §  3<^  e  250J; 

20  ,  que  a  fallencia  tenha  sido  quaUficada  casual,  ou  o 
iallido  tenha  sido  absolvido  de  accusação  por  fallencia  culposa 
ou  fraudulenta,  ou  por  acto^  a  ellas  equiparado;  ou,  condem- 
nado,  tenha  sido  declarado  Innocente,  em  revisão  extraordi- 
nária da  sentença  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  (  Lei  n.  859, 
ibid.  i  lO;   Const.    Fcd.,   art.  81). 

Art.  319.  O  cumprtmento  de  pena,  por  effeito  da  fallencia 
culposa,  ou  de  acto  equiparado  (arts.  331  e  335),  não  impede 
a  réhabilitação,  si,  vedfieadas  as  condições  dò  n.  i  do  artigo 
anterior,   o  fallido  mostrar-se  digno  de  obttel-a  (Lei,  tòid.  J  2«). 

Art.  320.  O  fallido  condeiiinado  por  fallencia  fraudulenta, 
ou  acto  equiparado  (art*  332  e  336),  só  poderá  ser  rehabilitado 
depois  de  cinco  annos  do  cumprimento  da  pena,  provando  o 
effectivo  pagamento  do  principal  e  juros  a  todos  os  credores  (Lei, 
iòid.  t  so). 

Art.  321.  A  morte  do  fallido  não  impede  a  rehabilitaçSo 
a  requerimento  da  viuva  e  herdeiros,  seus  representantes  nó 
que  respeita  aos  eíTeitos  commerciaes  da  fallencia  (  Lei,  art.  14 
«  20). 

Art.  322,  A  réhabilitação  deve  aer  requerida  ao  Juiz  da 
fallencia,  provando  o  fallido  ou  o  seu  representante  achar-se  em 
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condições    de  obtel-a,    e   juntando   folha    corrida    (Lei  n.  Ss9r 
art.  93). 

2  !.<='  Estando  o  requerimento  em  devida  forma,  será  pu- 
blicado por  edital,  durante  trinta  dias,  e  pela  imprensa,  onde 
houver,  nos  termos  e  pela  forma  do  «rt.  198  (Lei  n.  859, 
art.   94). 

i  2.<^  Dentro  do  sobredito  prazo  de  trinta  dias,  qualquer 
credor  ou  prejudicado  poderá  oppor-se,  por  petição,  á  rehabili- 
tacão  solicitada-  (Lei,  iòid,  parag^apho  único  )• 

J  3.0  Decorrido  o  prazo,  o  juiz  ouvirá  o  curador  das 
massas,  em  termo  que  não  exceda  de  cinco  dias,  e,  conce- 
dendo a  rehabiiitaçâo  noa  casos  do  art.  318,  a  recusará  ou  não 
nos  dos  arts.  319  e  320.  (Lei  n.  859,  art.   95  {  lO), 

Art.  323.  A  sentença  que  conceder  a  rehabiiitaçâo  será  pu- 
blicada pela  mesma  forma  que  a  da  delaração  da  fallencia  (art.  47) 
e  communicada  ás  mesmas  instituições  do  art.  47  i  3^>  fazendo- 
se  €X'officio  a  devida  averbação  no  registro  de  firmas  (Lei  n,  S59, 
art.  96  ?  i<^). 

Art.  324.  Quando  o  fallido  tiver  dous  ou  mais  estabeleci* 
mentos  independentes  (art.  40  {  ^^)  a  rehabiiitaçâo  só  produ- 
zirá effeito  sendo  concedida  por  todos  os  tribunaes  perante  os 
quaes  se   processaram  as  fallencias  (Lei  n.    859,  art.   iii). 

Art.  325.  A  sentença  denegatoria  da  rehabiiitaçâo  não  faz 
caso  julgado,  e  delia  cabe  appellação  no  só  effeito  devolutivo 
(Lein.   859,    art.   95  {   20). 

Art.  326.  Concedida  a  habilitação,  dar-se-ha  ao  fallido  a 
competente  carta,   assignada  pelo  juiz  da  fallencia • 

DO  fsOOBSSO  OBXlCmAL  DA  FALLEVCXÂ 

Do  summario  da  culpa  ou  processo  preparatório  da  qualificaçào 

da  fallencia 

Art.  327.  O  processo  criminal  da  fallencia  tem  por  fim  asse- 
gurar os  effeitos  de  ordem  publica  decorrentes  da  sentença 
declaratória  (art.  87,  \  20),  sema  qual  não  poderá  ser  iniciado 
(Lei  n.  859,  art.  84). 

J  i.o  O  processo  deve  correr  em  auto  apartado,  distinctoe 
independente  do  commercial  (  Lei,  ibid.  ) 

I  2.0  O  processo  será  intentado,  no  Districto  Federal,  pelo 
curador  das  massas  fallidas,  e,  nos  Estados,  pelo  funccíonarío 
do  Ministério  Publico  a  quem  for  commettida  essa  atribuição, 
perante  o  juiz  commercial  que  tiver  declarado  a  fallencia,  o  com- 
petente para  qualificai -a,  formando  a  culpa  e  pronunciando  oa 
não  o  fallido  e  seus  cúmplices,  si  os  houver,  como  no  caso 
caiba  (Lei  n.  859,  art.  85).  •  ^ 

?  3 .  ^^  O  curador  das  massas  deve  promover  o  processo  criminal 
dentro  do  prazo  de  15  dias,  contados  do  recebimento  das  copias^ 
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do  art.  233,  remettidas  pelo  Mcrivão  da  fallencia  (Lei  n.  859, 
art.  85  II  I  e  30  ). 

{4.0  Nos  casos  em  que  o  relatório  do  art.  sis  mencionar 
algum  ifacto  dos  enumerados  nos  arts.  331  e  332,  o  syndicoou  syn- 
dicos  defiuitivos  são  obrigadosi  sob  pena  de  destituição»  a  pro- 
mover o  processo,  quando  não  o  faça  o  curador  das  mascas  (  Lei, 
ibid.  I  20). 

I  5.0  A  petição  inicial  deve  revestir  a  fórma  da  denuncia 
do  art.  79  do  Código  do  Processo  Criminal  eser  instruída  com 
as  copias  do  art.  233  e  de  quaesquer  outras  peças  dos  autos  de 
iallencia,  que  forem  requeridas  a  bem  da  accusação  pelo  ciurador 
das  massas,  ou  pelo  syndico,  no  caso  do  paragrapho  anterior. 

Art.  328.  Apresentada  a  petição,  devidamente  formalisada, 
e  previamente  suppridas  as  omissões  quando  não  preenchidos  os 
requisitos  legaes,  o  juiz  a  fará  autoar  com  os  documentos  que 
a  companharem  e  procederá  ao  summario  da  culpa,  nos  crimes 
communs,  com  assistência  do  promotor  publico ;  sendo  facultada 
a  inter\'enção  de  qualqder  credor,  como  seu  auxiliar,  nos  termos 
do  art.  408  do  Código  Penal  ( Lei  n.  859,  ibid.t  U  4<»  e  50). 

I  I .  o  Findo  o  interrogatório  do  fallido  e  produzida  a  defesa, 
o  curador  das  massas  e  o  promotor  publico  terão  vista  dos 
autos,  successivamente,  por  48  horas  cada  um,  para  emittirem 
parecer  sobre  a  qualificação  da  fallencia  (Lei,  ibid.  |  7^)« 

I  2.^  Conclusos  os  autos,  o  juiz  fará  supprir  as  nuUidades  que 
encontrar  e  proceder  ás  diligencias  que  entender  necessárias,  e, 
cumpridas,  qualificará  a  fallencia  casual,  culposa,  ou  fraudu- 
lenta, pronunciando,  nos  dous  últimos  casos,  os  indiciados  nas 
penas  do  art.  336  do  Código  Penal  (  Lei,  ibid,  í  8^ ). 

I  3.<>  Os  inquéritos  a  que  procederem  as  autoridades  policiaes, 
durante  o  summario,  serão  remettidos  ao  juiz  summariante  da 
culpa  (  Lei,  ibid.  j  6^ ) . 

Art.  329.  Da  sentença  de  pronuncia  cabe  recurso,  que  poderão 
interpor  os  indiciados  para  o  superior  competente,  na  conformi- 
dade das  leis  de  organisação  judiciaria  dos  Estados:  ^  no  Districto 
Federal,  para  a  Camará   Criminal  da  Corte  de  Appellação. 

l  I.o  Da  sentença  de  não  pronuncia,  no  caso  de  qualificação  da 
fallencia  casual,  só  poderão  recorrer  o  curador  das  massas  e  o 
promotor  publico,  não  podendo  fazel-o  os  credores  auxiliares 
da  accusação. 

I  2.0  Na  interposição  e  processo  dos  recursos  observar-se-ba 
o  disposto  nos  arts.  442  e  443  do  Dec.  n.  120  de  1842,  e  54  e  56  do 
Dec.  n.  4824  de  187 1. 

Art,  330.  A  fallencia  será  qualificada  casual  quando  proceder 
de  accidentes,  casos  fortuitos  ou  de  força  maior  ( Lei  n.  859, 
art.  86,  a). 

Art.  33  z.  A  fallencia  será  qualificada  culposa,  quando  occorrer 
algum  dos  factos  seguintes  (Lei  n.    859,  ibid.^  b  ): 

I,  excesso  de  despesas  no  tratamento  pessoal  do  fallido,  em 
relação  ao  seu  cabedal,  numero  de  pessoas  de  sua  familia  e  espécie 
de  negocio; 
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II,  venda,  per  meiíOB  do  preço  corrente,  de  eíTtitos  comprados 
nos  seia  mezes  anteriores  â  data  legal  da  fallencia  e  ainda  não 
pagos,  m  com  intenção  de  retardar  a  soa  declaração ; 

III,  emprego  de  meios  ruinosos  para  obter  recursos  e  re- 
tardar a  declaração  da'  Mieneia  ; 

IV,  abuso  de  aeceites,  endossos  e  responsabilidades  de  mero 
favor ; 

V,  quando  o  íallido  não  tiver  os  Hvros  e  a  sua  escripturação 
nos  termas  regulados  pelos  arts.  13  e  14  do  Código  Conunercíal, 
ou  a  tiver  em  atrazo,  salvo  i^  a  exiguidade  do  negocio  o  relevar 
do  preenchimento  daquellas  formalidades  (  Dec.  n.  3564  de  1900, 
art.  62  )• 

Ast.  332»  A  fallencia  será  qualificada  ftaudulenta,  quando 
oecocxer  algum  dos  seguintes  factos  (  Lei  n.  ^59,  íòid.^  c ): 

I,  despezas  ou  perdas  íicticias,  ou  para  fins  reprovados,  ou 
falta  de  justificação  do  emprego  de  todas  as  receitas  ; 

II,  occultação  no  balanço  de  qualquer  somma  de  dinheiro, 
ou  de  quaesquer  bens  ou  filulos,  ou  inclusão  de  dívidas  activas 
pagas  ou  prescriptas  ; 

in,  desvio  ou  applicação  de  fundos  ou  valores  de  que  o 
fallido  seja  depositário  ou  mandatário  ; 

IV,  vendas,  negociações  ou  doações  feitas,  ou  dividas  con- 
trahidas  com  simulação  ou  fingimento  ; 

V,  compra  de  bens  em  nome  de  terceira  pessoa,  ainda  que 
cônjuge,  ascendentes,  descendentes  e  irmãos ; 

VI,  falta  pelo  menos  do  livro  Z?/aríV,  com  os  balanços  visados 
na  forma  do  art.  346  ; 

VII,  falsificação  ou  truncamento  do  Diário  ou  do  Copiador  \ 
VÍII,  falta  de    archivamento   e  lançamento,  no  registro    de 

commercio,  do  contracto  anti-nupcial,  dentro  de  15  dias  sub- 
sequentes â  celebração  do  casamento  (Cod.  do  Com.,  art.  31), 
sendo  o  marido  commerciante  ao  tempo  do  mesmo ;  do  dito  con- 
tracto, dentro  de  15  dias  subsequentes  ao  exercício  do  commercio, 
não  sendo  o  marido  a  esse  tempo  commerciante ;  e  dentro  de 
30  dias,  subsequentes  á  acquisição,  quanto  aos  bens  incommu- 
nicaveis  da  mulher  e  que  não  possam  ser  obrigados  por  dividas  ; 

IX,  perdas  avultadas  em  jogos  de  qualquer  espécie  e  sob 
qualquer  forma,  inclusive  os  chamados  de  Bolsa ; 

X,  o  officio  de  corretor  ou  agente  de  leilões,  embora 
o  fallido  tenha  deixado  de  exercer  taes  funcçoes,  uma  vez  que 
a  fallencia  proceda  do  tempo  em  que  as  tiver  exercido ; 

XI,  o  exercício  do  commercio  sob  firma  ou  razão  commercial 
que  não  pudesse  ^^x  inscripta  no  respectivo  registro  • 

Do  plenário  ou  processo  do  julgamento  dos  crimes  de  fallencia 
culposa  ou  fcaudulenta 

Art,  333.  O  julgamento  dos  crimes  de  ikllencia  culposa  ou 
fraudulenta  compete  ao  juiz  de  direito  criminal  do  districto  da 
sede  do  estabelecimento  do  fallido  (Lei  n.  859,  art;  89) ;  —no 
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Districto  Federal,  á  Camará  Criminal  do  Tribunal  Civil  e  Cri- 
minai. 

Art.  334..  Qualificada  a  fallencia  e  pronunciados  o  fallido 
e  cúmplices,  quando  houver,  proceder^s^ha  aos  actos  preparatórios 
do  plenário,  observando-se  a  forma  processual  dos  arta  •  5  a  9 
do Dec.  n.  7a7  de  9  de  outubfo  de  1850  (Lei  n.  85 9,  art.  90). 

g  i,.o  Terminados  os  sobreditos  actos  preparatórios,  fM^guir- 
se-ha  a  audiência  do  julgamento,  previamente  annunciada,  em 
que  deverão  ser  guardadas  as  formulas  dos  arts«  10  a  ia  do 
JDec.  n.  707  de  1650  ;  e,  finda  a  discussão  oral,  serão  os  autos 
conclusos  ao  juiz  para  a  sentença  definitiva. 

}  z.o  A  sentença  será  proferida  e  publicada  até  a  aegunda 
audiência  que  se  seguir  ao  julgamento,  e  delia  poderão  appeliar 
o  réo  p  o  promotor  publico. 

2  3.0  A  appellação  será  interposta  no  termo  e  pela  forma 
do  art.  451  do  Dec.  n*  120  de  1842,  e  recebida  em  seue  eífeitos 
rc^fulares. 

Art,  335*  Incorrem  nas  penas  de  fallencia  culposa,  salvo  o 
caso  de  fraude,  em  que  serão  applioadas  as  de  fraudulenta  ( Lei 
n.  859,  art.  87): 

I,  o  fallido  que,  depois  da  declaração  da  fallencia  ou  do 
sequestro,  praticar  algum  acto  ntiUo  ou  annuliavel  (arts.  141, 
142  e  144); 

II,  o  fallido  que  tiver  os  livros  escripturados  por  forma  a 
difficultar,  ou  tornar  obscura  a  verificação,  ou  a  liquidação  do 
activo,  ou  do  passivo  ; 

III,  o  devedor  que,  no  praso  legal,  t^o  se  declarar  fallido, 
si  resultar  da  omissão  ficar  fora  da  influencia  da  época  legal  da 
fallencia  (art.  45  n.  11  )  algum  acto,  que,  dentro  da  sua  data, 
seria  nullo  ou  annuliavel ; 

IV,  o  fallido  que,  occultando-se,  ausentando-se ,  não  com- 
parecendoy  negando  informações,  ou  esquivando-se  de  auxiliar 
os  syndicos  e  a  commissão  fiscal,  crear  embaraços  de  qualquer 
espécie  ao  andamento  do  processo  commercial  (arts,  97  é  98); 

V,  o  coneordatario  que,  por  negligencia,  descuido  ou  algum 
outro  acto  de  culpa,  concorrer  para  a  deterionção  da  massa  e 
consequente  rescisão  da  concordata  e  declaração  da  foUeaeia 
(art.  247). 

Art.  336.  Incorrem  nas  penas  de  fallencia  fraudulenta  (Lei 
n.  «59,  art.  88  ): 

I,,o  devedor  que,  por  meio  de  fraude  ou  simulação,  obtiver 
de  seus  credores  accôrdo  preventivo  da  fallencia  ; 

II,  o  devedor  que  obtiver  concordata  suspensiva  da  fallencia 
prevalecenão-se  de  algum  facto  que  a  qualifique  fraudulenta  ; 

III,  qualquer  pessoa,  inclusive  guarda-livros,  que  se  man- 
communar  com  o  devedor  para  fraudar  os  credores,  ou  o  auxiliar 
directamente  na  occultação  ou  desvio  de  qualquer  espécie  de 
bens,  quer  antes,  quer  depois  da  declaração  da  fallencia  ; 

IV,  qualquer  pessoa  que  se  apresentar  com  credito  simulado ; 
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V,  qualquer  pessoa  que  occultar  ou  recusar  aos  syndicos,  ou 
á  commissão  fiscal,  a  entrega  de  bens,  créditos  ou  títulos  que 
tenham  do  fallido  ;  admittir,  depois  de  publicada  á  declaração  da 
fallencia,  cessão  ou  endosso  do  fallido,  ou  com  elle  celebrar 
algum  contracto  ou  transacção ; 

VI,  o  credor  legitimo  que  fizer  concerto  com  o  devedor  em 
prejuízo  da  massa,  ou  transigir  com  o  seu  voto  para  obter  van- 
tagens para  si  nas  deliberações  e  actos  da  concordata,  preventiva 
ou  não»  quitação  e  rehabilitação  ; 

VII,  o  corretor  que  intervier  em  qualquer  operação  mer- 
cantil do  fallido  depois  de  declarada  e  publicada  a  £aliencia* 

Art,  337.  Os  factos  criminosos  doa  arts.  335  e  336,  equi- 
parados quanto  a  penalidade  á  fallencia  culposa  ou  fraudulenta, 
serão  processados  e  julgados  pela  forma  determinada  nos  arts.  328 
«  333  (Lei  n.  859,  art.  89). 

Art.  338.  A  sentença  criminal  condemnatoría  em  fallencia 
fraudulenta,  ou  por  crime  equiparado,  além  dos  effeitos  da  pena- 
lidade do  art.  336  I  lo  do   Código  Penal  (Lei  n.  859,  art.  91): 

{  lo,  annulla  a  quitação  dada  ao  fallido; 

§20,  rescinde  a  concordata  (art.  222),  ou  o  accôrdo  pre- 
ventivo da  fallencia  (art.  23),  ainda  não    cumpridos; 

230,  annulla,  independente  de  sentença  eivei  ou  commercial, 
os  actos  incriminados,  e  obriga  â  restituição  dos  bens  a  que  se 
referirem  • 

Art.  339.  O  curador  das  massas  fallidas,  syndicos  e  mem- 
bros da  commissão '  fiscal,  além  da  responsabilidade  civil  pelos 
actos  que  praticarem  em  opposição  aos  interesses  a  seu  cargo, 
ficam  sujeitos  ás  penas  impostas  ás  omissões,  malversações  e 
abusos  criíginosos  dos  empregados  públicos,  a  elles  equiparados 
para  esse  efreito(Cod.  Pen.    Tit.  V;    Lei  n.  859,  art.  92). 

Disposições  geraes 

Art.  340.  O  processo  da  fallencia  prefere,  na  ordem  dos 
feitoà,  a  todos  os  outros  do  juizo  commercial;  não  tem  férias, 
salvo  os  domingos  e  os  dias  de  festa  nacional  (Lei  n.  859, 
art.   128). 

Art.  341.  Os  processos  iniciados  e  ainda  pendentes»  na 
data  da  publicação  da  lei,  regem-se  pelas  disposições  desta  e 
das  do  presente  regulamento,  sem  prejuízo  dos  actos  e  recursos 
praticados  e  admittidos  na   vigência  da  lei  anterior. 

Art.  342.  As  custas  dos  juizes  e  escrivães,  no  Districto 
Federal,  serão  contadas  na  razão  de  um  terço  das  taxas  do 
Dec.  n.  3363  de  1899;  ®  sobre  o  liquido  da  massa  perceberão  a 
porcentagem  de  i  Vo  até  200:000$,  e  de  1/4  Vo  sobre  o  que 
exceder  desta  somma,   até   mil  contos  (Lei  n.    859,  art.    129). 

I  i.o  Esta  disposição  não  é  applicavel  aos  processos  pen- 
dentes, em  que  tenha  sido  ajustada  proposta  de  concordata,  ou 
o  activo  estiver  apurado  para  sua  repartição,  ou  tenha  sido 
distribuído   algum  rateio. 
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I  2.<>  As  porcentagens  serão  calculadas  e  percebidas  nos  • 
termos  e  pela  forma  prescripta  nos  arts.  261  |  30  e  287  (Lei' 
n.  859,  art.  13S). 

Art.  343.  A  massa  não  pagará  commissão  a  agentes  de 
leilões  pela  venda  de  bens  que  efectuarem  ( Lei  n.  859, 
art.   131). 

Art.  344.  O  curador  das  massas  fallidas,  no  Districto  Fe- 
deral, apenas  perceberá  custas  dos  actos  que  exercer  pelas 
taxas  do  Dec.  n.  3363  de  1899,  e  uma  gratificação  annuai  de 
4:800$  ( Lei  n.  859,  art.  130 ).  Nos  Estados,  as  que  forem 
fixadas  em  seus  respectivos  regimentos. 

Art.  345.  As  funcções  de  curador  das  massas  fallidas,  nas 
comarcas  em  que  não  estiver  o  cargo  creado  ou  provido,  serão 
exercidas  pelos  promotores  públicos,  com  as  mesmas  vantagens 
concedidas  ao  curador  (Lei  n.  859,  art.    137). 

No  Districto  Federal,  dada  a  vaga  da  actuai  curadoria, 
será  creado  mais  um  logar  de  promotor  publico,  com  funcção 
especial  nas  fallencias,  o  qual  substituirá  o  curador  das  massas 
em  todas  as  attribuições  e  encargos  (Lei  n.  859,  iòid.  )• 

Art.  346.  Todo  o  commerciante,  logo  que  houver  lançado 
no  Diário  o  balanço  geral  do  seu  activo  e  passivo,  na  forma 
determinada  no  art.  12  do  Cod.  do  Commercio,  deverá  apre-* 
sentai -o,  nos  Estados,  ao  juiz  commercial  ou  qualquer  outro 
de  primeira  instancia  da  sede  do  estabelecimento;  no  Districto 
Federal,  aos  pretores,  em  suas  respectivas  circumscripções  (  Lei 
n.    859,  art.    134;    Dec.  n.   1030  de   1890,    art.  50). 

í  i.o  O  juiz,  a  quem  fôr  apresentado  o  Diário^  sem  ex- 
aminar a  escripturação,  authenticará  o  estado  da  escripta,  na* 
quella  data,  pelo  seu  visto  e  assignatura  no  fecho  do  balanço 
(  Lei,  ibidn ) . 

{  2.0  Pelo  visamento  do  balanço,  o  juiz  perceberá  2|ooo-- 
(  Lei,  íòíd.). 

Art.  347.    Aos    corretores,   agentes   de  leilões,  trapicheiros 
e  commissarios  de  transportes  são  applicaveis  as  disposições  da  lex^ 
com  excepção  das  do  capitulo  III  referente  ao  accòrdo  ou  concor*^ 
data  preventiva  da  fallencia  (Lei  n.  859,  art.   123). 


Credito  Movei  —  Billiete  de  Mercadorias 

(  DECRETO  N.  1G5  A  —  DE  17  DE  JANEfRO  DE  1890  ) 


Art.  i.o  Cahem  sob  as  disposições  deste  Decreto  os  em- 
préstimos a  breve  termo  feitos  por  bancos,  sociedades,  ou  par^ 
ticulares  á  lavoura  ou  ás  industrias  auxiliares  delia,  quando  esses 
empréstimos  consistam  em: 

a )  Ministrar  ao  dono  ou  ao  arrendatário   do    solo   quantias 
em  dinheiro  sob  penhores  de  machinas  e  instrumentos  aratbríos^ . 
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de  animaes  de  qualquer  especloi  e  de  outros  objectos  ligados  ao 
«erviço  de  uma  situação  rural,  ainda  como  immoveis  por  des- 
tino, de  fructos  colhidos  no  anno,  ou  no  anno  anterior,  de  fractos 
armazenados,  em  ser  ou  beneficiadoe,  e  acondicionado»  para  se 
venderem,  de  fructos  pendentes  pelas  raízes,  ou  pelos  ramos, 
da  colheita  futura  de  certo  e  determinado  anno,  da  lenha  cor- 
tada, ou  da  madeira  nas  mattas  preparadas  para  o  cófte,  de  ca- 
l^taes  agrícolas  em  via  da  producçSo,  de  outros  quaesquer  ae« 
cessorios  da  cultura  nSo  tomprehendidos  na  escriptura  de  hjr*- 
potheca,  ou  separados  ddla,  depois  de  comprehendidos,  com 
assentimento  de  credor   hypothecario  ; 

ò )  Fornecer  instrumentos  e  utensílios  aratoríos,  animaes 
vivos  ou  outros  pei^ences  da  lavoura,  estimados  por  avaliação 
estipulada  entre  o  mutuário  e  o  mutuante,  e  recebido  por  aquelle 
como    depositário. 

Art.  2.^  Os  empréstimos  comprehendidos  nas  preserípçdes 
deste  Decreto  não  se  farão  por  somma  inferior  a  500^,  nem 
por  praxo  maior  de  três  annos,  prorogavel  por  mais  dous,  si 
o  mutuário  tiver  amortizado  25  0/0,  pelo  menos,  do  capitai 
mutuado. 

Estes  empréstimos  estão  sujeitos  apenas  a  dous  terços  dos 
direitos  e  custas. 

Art.  3.0  Gozarão  de  privillegio,  para  se  pagarem  preci- 
puamente  do  producto  da  colheita,  preferindo  aos  proprietários 
do  solo  os  que  forneoerem  sementes,  e  anteciparem  dinheiro 
para  as  despezas  delia. 

í  i.o  Serão  pagos,  outrosim,  precipuamente  pelo  producto 
da  safra  os  credores  por  fornecimentos  de  adubos  fertiliaantes, 
e  bem  assim  do  gado  indispensável  á  cultura,  si  o  proprietário, 
judicialmente  intimado  pelo  arrendatário,  não  se  oppuzer  no 
prazo  de  quinze  dias. 

I.  Manifestada,  porém,  opposição  do  proprietário,  este  pre- 
ferirá a  esses  credores,  mas,  só  quanto  ás  rendas  vencidas  nos 
dous  annos  immediatamente  anteriores  á  divida  pignoraticia, 
assim  como  quanto  ás  que  se  vencerem  no  anno  da  colheita  e 
no  da  primeira  subsequente,  salvo  o  seu  direito  á  indemnisação 
por  perdas  e  damnos,  que  se  lhe  reconhecer  em  acção  com- 
petente. 

II .  Este  privilegio  do  proporietario  cessará,  si  o  empréstimo 
houver  sido  feito  em  commum  ao  arrendatário  e  a  elle. 

?  2.0  E'  nulla,  de  pleno  direito,  toda  a  estipulação  que  tenha 
por  fim  tolher  ao  arrendatário  os  benefícios  do  penhor  agrícola, 
e  bem  assim  qualquer  clausula,  que  autorize  o  credor  a  se  asse- 
nhorear do  penhor  sem  as  formalidades  legaes  • 

{  3.0  As  penas  do  art.  264  do  Código  Criminal  e  do  art.  18 
?  2«  do  decreto  n.  169  A  de  19  de  janeiro  de  1890,  contra  os 
que  alhearem  ou  desviarem  o  penhor  agrícola  sem  acquiescencia 
do  credor,  ou  perpetrarem  qualquer  acto  em  fraude  da  garantia 
pignoracticia,  não  abrangem  os  mutuários,  que  fízemm  alienação 
subrojgando  o  penhor,   mas  alcançam  os  que,  de  má  fé,  desam* 
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pararem  st  cultura,  o  os  que  empregarem  o  empréstimo  em  uso 
estranho  ao  fim  do  penhor  agrícola. 

Nos  casos  exemplificados  neste  p^2^:mpho  tiãr-se^ha  coma 
rescindido  o  contracto,  e  o  devedor  pignodracticío  obrigado  para 
logo  ao  pagamento,  cabendo  contra  eUe  ao  credor  acção  de 
indemnisação. 

{  4.0  Si  a  divida  se  não  pagar  no  yencimentOi  cabe  ao  credor 
pignoracticio  o  direito  de  chamar  o  devedor  a  jirâo  competente 
por  mandado  judicial  em  que  declare  o  dia,  hora  e^  o  logar  da  veoda, 
para  pagamento,  dentro  em  dez  dias  ;  pena  de,  não  o  fazenda 
nesse  prazo,  proceder-se  a  três  praças^  com  intervallo  de  cinco 
dias  de  uma  a  outra«  adjudicando-se  ao  credor>  em  falta  de  lici- 
tantes» o  objecto  penhorado. 

I  5»^  O  penhor  agrícola  poderá  constituirão  por  escripto  par*^ 
ticular,  com  declaração  de  sua  data,  a  assignatura  do  mutuário» 
reoonhecida  por  oíiicial  publico ;  pena  de  nullidadi». 

1  6,0  Dispensasse  a  inscripção,  no  registro  hypothecario,  da 
penhor  agrícola  por  somma  inferior  a  5:ooo|;  registrando-se, 
nesse  caso,  o  contracto  em  livro  especial,  destinado  a  esse  ser- 
viço, no  cartório  do  juiz  de  paz  da  situação  do  objecto  penhorado  ; 
livro  que  será  aberto,  rubricado  e  encerrado  pelo  juiz  municipal 
do  termo. 

2  7  •  o  Si  a  somma  coberta  pelo  penhor  exceder  a  5:oooj{,  a  in- 
scripção  renovar-se-ha  no  fim  de  dous  annos#  contadgs  da  data 
delia;  pena  de  perda  do  privilegio  do  credor  plgnoracticio. 

2  8.0  As  indemnisações  devidas  pelas  companhias  de  seguro 
contra  incêndio,  geada,  saraiva,  peste  de  gado  e  outros  riscos, 
bem  como  as  que  ainda  restem  aos  adquirentes  de  objectos  em- 
penhados, attribuem-se  de  ple&e  difeito,-  sem  embargo  de  qual« 
quer  cessão,  aos  credores  privilegiados,  na  ordem  das  preferencias 
rç«)ectÍYas, 

São,  porém;  validos,  os  pagamentos  feitos  de  boa  fè  antes 
da  opposição,  ou  declaração  dièsses  credores. 

Art.  4. o  São  validos,  e  gozam  de  todas  as  garantias  da  letra 
de  cambio,  os  bilhetes  á  ordem  pagáveis  em  mercadorias. 

i  1.^  E3tes  bilhetes  devem  conter  : 

A  data  » 

A  qualidade  das  mercadorias  consignadas  ; 

O  nome  e  prenome  da  pessoa  a  cuja  ordem  se  deve  fazer  a 
consignação  ; 

A  época  em  que  ha  de  fázer-se ; 

O  valor,  como  nas  letras  de  cambio. 

f  2.0  As  disposições  communs  ás  letras  de  cambio  e  aos  bi- 
lhetes á  ordem,  em  que  se  estipula  o  pagamento  em  dinheiro, 
são  igualmente  applicaveis  aos  bilhetes  á  ordem,  pagáveis  em  mer^ 
cadoria. 

2  3.0  Os  bilhetes  á ordem  não  se  podem  sacar,  sinão  com  ven- 
cimento a  prazo  fixo.  Si  contiverem  clausula  diversa,  tornarz-se^hão 
meras   obrigações,    ainda    quando    firmados     por    negociantes ». 
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{  4-**  Vencido  o  prazo,  incumbe  ao  portador  executar  a  obri- 
:  gaçâo,  expedindo  a  mercadoria  por  terra  ou  por  mar,   ou  fazen- 
do-a  transportar  a  outros  armazéns  ou  entrepostos. 

Pôde,  porém,  conservar  a  mercadoria,  por  sua  conta  e  risco, 
.  nos  armazéns  onde  se  achar  durante   prazo  maior  que  o  estipulado 
no  bilhete,  quando  os  usos  locaes  o  autorizarem. 

J  5.0  O  portador  do  bilhete  em  mercadorias,  que  não  cumprir 
em  tempo  a  obrigação  do  paragrapho  antecedente,  só  conservará 
recurso  contra  o  acceitante,  ficando  liberados  os  portadores  e  sa- 
•  cadores. 

{  6  o  A  estimação  da  mercadoria  não  consignada  reguSa-se, 
quanto  á  indemnisação  e  ao  reembolso,  segundo  o  curso  da  praça 
onde  se  deveria  realizar  a  consignação  e  onde  não  foi  nealizada, 
calculando-se  entre  o  momento  da  requisição  e  a  data  do  venci- 
mento do  bilhete  • 

Art.   5.0  E'  extensivo  aos  signatários  de  bilhetes  em  met" 
cadorias  o  disposto  no  art.  20  do  decreto  n.  164  desta  data. 
Art.  6.0   Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 


Armazeos  gerais  (Warraot) 

(  DECRBTO   N.    1102—  DE  21   DE    NOVEMBRO  DE   1%3   ) 


.USTABELSCnCSl^TO,    OBBUAÇOES    S    BIBEXTOS    DAS    SHPBSZAS  D£ 
ABMAZE2TS    ^SBASS 

Art .   I  .^  As  pessoas  naturaes  ou  jurídicas,  aptas  para  o  exer- 
'  cicio  do  commercio,  que    pretenderem  estabelecer    empresas  de 
armazéns  geraes,  tendo  por  fim  a  guarda  e  conservação  de  mer- 
cadorias e  a  emissão  de  titulos    especiaes,  que  as  representem, 
-deverão  declarar  á  Junta  Commercial  do  respectivo  districto: 

lo,  a  sua  firma,  ou,  si  se  tratar  de  sociedade  anonyma, 
a  designação  que  lhe  fôr  própria,  o  capital  da  empreza  e  o 
domicilio ; 

20,  a  denominação,  a  situação,  o  numero,  a  capacidade,  a 
•^ommodidade  e  a  segurança  dos  armazéns; 

3  o,  a  natureza  das  mercadorias  que  recebem  era  deposito ; 

40,  as  operações  e  serviços   a    que   se  propõem. 

A  essas  declarações  juntarão  : 

a)  o  regulamento  interno  dos  armazéns  e  da  sala  de  ven- 
vKlas  publicas ; 
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ò )  a  tarifa  remuneratória  do  deposito  e  dos  outros  serviços ; 

c)  a  certidão  do  contracto  social  ou  estatutos  devida- 
mente registrados,  si  se  tratar  de  pessoa  juridica. 

i  i.o  A  Junta  Commercial^  verificando  que  o  regulamento 
interno  não  infringe  os  preceitos  da  presente  lei,  ordenará  a 
matricula  do  pretendente  no  registro  do  commercio  e,  dentro 
do  prazo  dç  um  mez,  contado  do  dia  desta  matricula,  fará  publicar, 
por  edital,  as  declarações,  o  regulamento  interno  e  a  tarifa. 

i  2.^  Arcbivado  na  secretaria  da  Junta  Commercial  um 
exemplar  das  folhas  em  que  se  fizer  a  publicação,  o  empre» 
zario  assignará  termo  de  responsabilidade,  como  fiel  deposi- 
tário dos  géneros  e  mercadorias  que  receber,  e  só  depois  de 
preenchida  esta  formalidade,  que  se  fará  conhecida  de  terceiros 
por  novo  edital  da  Junta,  poderão  ser  iniciados  os  serviços  e 
operações  que  constituem  objectos  da  empreza. 

}  3.0  As  alterações  ao  regimento  interno  e  á  tarifa  en- 
trarão em  vigor  trinta  dias  depois  da  publicação,  por  edital, 
da  Junta  Commercial^  e  não  se  appiicarão  aos  depósitos  rea- 
lizados  até  a  véspera  do  dia  em  que  ellas  entrarem  em  vigor» 
salvo  si  trouxerem  vantagens  ou  beneficios  aos  depositantes. 

{4.0  Os  administradores  dos  armazéns  geraes,  quando  não 
forem  os  próprios  emprezarios,  os  fieis  e  outros  prepostos, 
antes  de  entrarem  em  exercício,  receberão  do  proponente  uma 
nomeação  escripta,  que  farão  inscrever  no  registro  do  com- 
mercio (Código  Commercial,  arts.   74  e  10,  n*    2). 

2  5.0  Não  poderão  ser  empreaarios,  administradores  ou  fieis 
de  armazéns  geraes  os  que  tiverem  sofirido  condemnação  pelos 
crimes  de  fallencia  culposa  ou  fradulenta,  estellionato,  abuso  de 
confiança,   falsidade,  roubo  ou  furto. 

i  6.<»  As  publicações  a  que  se  refere  este  artigo  devem 
ser  feitas  no  Diário  Oficiai  da  União  ou  do  Estado  e  na 
jornal  de  maior  circulação  da  sede  dos  armazéns  geraes  e  á 
custa  do  interessado. 

Art.  2.0  O  Governo  Federal  designará  as  alfandegas  que 
estiverem  em  condições  de  emittir  os  títulos  de  que  trata  o 
capitulo  II,  sobre  mercadorias  recolhidas  ein  seus  armazéns,  e, 
por  decreto  expedido  pelo  Ministério  da  Fazenda,  dará  as  ins- 
truções sobre  o  respectivo  serviço  e  a  tarifa. 

Paragrapho  único.  Os  titulos  emanados  destas  repartíções^ 
serfto  .em  tudo  equiparados  aos  que  as  emprezas  particulares 
emittirem,  e  as  mercadorias  por  elles  representadas  ficarão  sob 
o  regimen  da  presente  lei* 

Art.  3.0  Nas  estações  de  estrada  de  ferro  da  Uoião  poderá* 
o  Governo,  por  intermédio  do  Ministério  da  industria,  Viação  e 
Obras  PubUcas,  estabelecer  armazéns  geraes,  expedindo  as  neces* 
sarias  instrucções  e  a  tarifa,  sendo  applicada  ás  mercadorias  em 
deposito  e  aos  titulos  emittidos  a  disposição  do  paragrapho  único 
do  art.  20. 

Paragrapho  único.  As  companhias  ou  emprezas  particulares 
de  estrada  de  ferro  ficarão  sujeitas  ás  disposições  do  art.  !<>  si 


688 


quizerem  emittir  os  títulos  de  que  trata  o  capitulo  II,  sobre  mer- 
cadorias recolhidas  a  armazéns  de  suas  estações,  defvendo  apre- 
sentar, com  as  declarações  a  que  se  refere  aquelle  artigo,  auto* 
risação  especial  do   governo  que  lhes  fez  a  concessão « 

Art .  4 .  <>  As'  emprezas  ou  companhias  de  docas  que  recebem 
em  seus  armazéns  mercadorias  de  importação  e  ezportaçSo  ( de* 
creto  legislativo  n.  1746  de  13  de  outubro  de  186$,  art.  i^')  eoi 
concessionários  de  entrepostos  e  trapiches  alfandegados  poderão 
solicitar  do  Governo  Federal  autorisação  para  emittirem  sobre 
mercadorias  em  deposito  os  títulos  de  que  trata  o  capitulo  II,  deda- 
rando  as  garantias  que  offerecem  á  Fazenda  Nacional  e  apresentando 
o  regulamento  interno  dos  armazéns  e  da  tarifa  remuneratória  do 
deposito  e  de  outros  serviços  a  que  se  proponham. 

Nesses  regulamentos  serão  estabelecidas  as  relações  das  com- 
panhias de  docas  e  concessionários  de  entrepostos  e  trapiches 
alfandegados  com  os  empregados  aduaneiros. 

A  autorisação  para  a  emissão  dos  titulos  e  a  9Lpprovsíção  do 
regulamento  e  tarifa  serão  dadas  por  decreto  expedido  pelo  Minis- 
tério da  Fazenda. 

Nenhuma  alteração  será  feita  no  regulamento  ou  na  tarifa  sem 
as  mesmas  formalidades,  prevalecendo  a  disposição  da  segunda 
parte  do  J  30  do  art.  i<>. 

Paragrapho  único.  Obtida  a  autorisação,  as  docas,  os  entre- 
postos particulares  e  os  trapidies  alfandegados  ficarão  sujeitos  is 
disposições  da  presente  lei,  adquirindo  a  qualidade  de  ânDaieBS 
geraes. 

Art.  5.0  Na  porta  principal  dos  entrepostos  pnblksos  ou  ar* 
mazens  das  alfandegas  e  das  estações  de  estrada  4e  feno  da  Uniio 
(  arts.  20  e  30  ),  na  dos  estabelecimentos  mantidos  e  custeados 
por  emprezas  particulares  ( arts.  lo  e40  )  e  nas  salas  de  vendas 
publicas  (art.  28  )  serão  affixados,  em  logar  viMvd,  as  instrucções 
oíHciaes  ou  o  regulamento  interno,  e  a  tarifa,  e  eacemplares  impressos 
destas  peças  serão  entregues  gratuitamente  aos  interessados  qse 
os  solicitarem. 

Art.  6.0  Das  mercadorias  confiadas  â sua  gnasda,  os  anmtnwis 
geraes  passarão  recibo  declarando  nelle  a  natureta,  quantidade, 
numero  e  marcas,  fazendo  pesar,  medir  ou  conisry  no  aoto  do 
recebimento,  as  que  forem  susceptíveis  de  ser  pesadas^  medidas 
ou   contadas. 

No  verso  desse  recibo  serão  annotadas  pelo  annasem  gedl 
as  retiradas  parciaes  das    mercadorias,  durante  o  deposito* 

Esta  disposição  não  se  applica  ás  mercadorias  estrsngdsas  ss* 
jeitas  a  direitos  de  importação,  a  respeito  das  quaesseobsecvatão  os 
regulamentos  fiscaes. 

Paragrapho  único.  O  recibo  será  restituído  ao  anmzem  geral 
contra  a  entrega  das  mercadorias  ou  dos  títulos  do  art.  15,  qss, 
a  pedido  do  dono,  forem  emittidos  t  A  quem  tiver  o  direito  de 
livre  disposição  das  mercadorias  é  facultado,  durante  o  prazo 
do  deposito  (art.  10  ),  substituir  esses  titulos  por  »)uelle 
recibo. 
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Art.  7.<>  Além  dos  livros  mencionados  no  art.  ii  do  Código 
Commercial,  as  empresas  de  armazéns  geraes  são  obrigadas  a  ter, 
revestido  das  formalidades  do  art.  13  do  mesmo  Código,  e  escriptu- 
rado  rigorosamente  dia  a  dia,  um  livro  de  entrada  e  sabida  de 
mercadorias,  devendo  os  lançamentos  ser  feitos  na  forma  do  art.  88, 
n.  II,  do  citado  código,  sendo  annotadas  ás  consignações  em 
pagamento  (art.  22  ),  as  vendas  e  todas  as  circumstancias  que 
occorrerem  relativamente  ás  mercadorias  depositadas. 

As  docas,  entrepostos  particulares  e  trapicbes  alfandegados 
lançarão  naquelle  livro  as  mercadorias  estrangeiras  sujeitas  a  di» 
reitos  de  importação  sobre  as  quaes,  a  pedido  do  dono,  tenham 
de  emittir  os  títulos  do  art.   15. 

O  Governo,  nas  instrucçôes  que  expedir  para  as  alfandegas 
e  armazéns  de  estrada  de  ferro  da  União,  determinará  os  livros 
destinados  ao  serviço  do  registro  das  mercadorias  sobre  as  quaes 
forem  emittidos  os  titulosdioart.  15  e  seus  requisitos  de  authen* 
ticidade. 

Art.  8.0  Não  podem  os  armazéns  geraes  ; 

2  I  •  o  Estabelecer  preferencia  entre  os  depositantes  a  respeito  ' 
de  qualquer  serviço. 

J  2.0  Recusar  o  deposito  excepto  : 

a  )  si  a  mercadoria  que  se  deseja  armazenar  não  for  tolerada 
pelo  regulamento  interno ; 

ó )  si  não  houver  espaço  para  a  sua  accommodação  ; 

c  )  si,  em  virtude  das  condições  em  que  ella  se  achar,  puder 
damnificar  as  já  depositadas. 

J  3 .  <>  Abater  o  preço  marcado  na  tarifa  em  beneficio  de  qualquer 
depositante. 

J  4.0  Exercer  o  commercio  de  mercadorias  idênticas  ás  que 
se  propõem  receber  em  deposito,  e  adquirir  para  si  ou  para  outrem 
mercadorias  expostas  á  venda  em  seus  estabelecimentos,  ainda 
que  seja  a  pretexto  de  consumo  particular. 

j  5.0  Emprestar  ou  fazei*,  por  conta  própria  ou  alheia,  qualquer 
negociação  sobre  os  títulos  que  emittirem. 

Art,  9.0  Serão  permittidos  aos  interessados  o  exame  e  «l 
verificação  das  mercadorias  depositadas  e  a  conferencia  das 
amostras,  podendo,  no  regulamento  interno  do  armazém,  ser 
indicadas  as  horas  para  esse  fim  e  tomadas  as  cautelas  conve- 
nientes . 

Paragrapho  único.  As  mercadorias  de  que  trata  o  art.  12 
serão  examinadas  pelas  amostras  que  deverão  ser  expostas  no 
armazém. 

Art.  10.  O  prazo  do  deposito,  para  os  effeitos  deste  artigo, 
começará  a  correr  da  data  da  entrada  da  mercadoria  nos  armazéns 
g^eraes  e  será  de  seis  mezes,  podendo  ser  prorogado  livremente  por 
accordo  das  partes. 

Para  as  mercadorias  estrangeiras  sujeitas  a  direitos  de  impor* 

tacão e  sobre  as  quaes  tenham  sido  emittidos  os  titulos  do  art.  15, 

o  prazo  de  apis  mezes  poderá  ser  prorogado  até  mais  um  anno  pelo 
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inâpector  da  aUande£:ar  si  o  eatado  das  mercadorias  garantir  o 
pagamento  integral  daquellea  direitos,  armazenagens  e  as  despesas  e 
adeantamentos  referidJc>8  no  art.  24  • 

Si  estas  mercadorias  estiverem  depositadas  nas  docas,  nos 
entrepostos  particulares  e  nos  trapiches  alfandegados,  a  proxx>gação 
do  prazo  dependerá  também  do  consentimento  da  respectiva  com- 
panhia ou  concessionário. 

i  1.^  Vencido  o  prazo  do  deposito,  a  ssercadoria  reputar-se^faa 
abandonada,  e  o  armazém  g^al  dará  aviso  ao  depositante,  mar< 
cando-lhe  o  prazo  de  oito  dias,  improrogaveis^  para  a  retirada  da 
mercadoria  contra  a  entrega  do  recibo  (art.  60  )  ou  dos  titalos 
emittidos  (art.  15). 

Findo  este  prazo,  que  correrá  do  dia  em  que  o  aviso  fòr 
registrado  no  Correio,  o  armazém  geral  mandará  vender  a  mer- 
cadoria, por  corretor  ou  leiloeiro,  em  leilão  publico,  antnm- 
ciado  com  antecedência  de  três  dias,  pelo  menos,  observando^se 
as  disposições   do  art.   28  H  30,  40,  60  e  70. 

S  2.0  Para  prova,  do  aviso  prévio  bastarão  a  sua  transcripção 
no  copiador  do  armazém  geral  e  o  certificado  do  registro  ds^ 
expedição  pelo  Correio. 

§  3.^  O  producto  da  venda,  deduzidos  os  créditos  indicados 
no  art.  26  J  lo,  si  não  for  procurado,  por  quem  de  direito, 
dentro  do  prazo  de  oito  dias,  será  depositado  judicialmente 
por  conta  de  quem  pertencer. 

As  alfandegas  reterão  em  seus  cofres  esse  saldo,  e  a  admi- 
nistração da  estrada  de  ferro  da  União  o  recolherá  á  repartição 
fiscal  designada  pelo  Governo  nas  instrucções  expedidas  na 
conformidade  do  art.  s^. 

I  4.*^  Não  obstante  o  processo  do  art.  27  |§  2^  e  3",  ve- 
rificado o  caso  do  2  i<^  do  presente  artigo,  o  armazém  geral  ou  a 
competente  repartição  federal  fará  vender  a  mercadoria,  sden- 
tificando,  com  antecedência  de  cinco  dias,  ao  juiz  daqucíle  pro- 
cesso. 

Deduzidos  do  producto  da  venda  os  créditos  indicados  no 
art.  26  i   lo,  o  liquido   será  posto  á  disposição  do  juiz. 

£'  permittido  ao  que  perder  o  titulo  obstar  a  venda,  ficando 
^orogado  o  deposito  por  mais  três  mezes,  si  pagar  os  impôs- 
tos  fiscaes  e  as  despezas   declaradas  no  art.    23  2  6^. 

Art.  II.  As  emprezas  de  armazena  geraes,  além  das  res- 
ponsabilidades especialmente  estabelecidas  nesta  lei,  respondem: 

i^,  pela  guarda,  conservação  e  prompta  e  fiel  entrega  das 
mercadorias  que  tiverem  recebido  em  deposito,  sob  pena  de 
serem  presos  os  emprezarios,  gerentes,  superintendentes  ou 
administradores^  sempre  que  não  eífectuarem  aqiiella  entrega, 
dentro  de  24  horas  depois  que  judicialmente  forem  reque- 
ridos. 

Cessa  a  responsabilidade  nos  casos  de    avarias   ou    vicias 
provenientes  da  natureza  ou  acondicionamento    das  mercadorias, 
de  força  maior,  salvo  a  disposição  do  a^^.     37,   paragrapho 
unicç  ; 
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2^,  pela  culpa>  fraude  ou  dolo  de  seiís  empregados  e  pre^ 
postos  e  pelos  furtos  acontecidos  aos  géneros  e  mercadorias 
dentro  dos  armazéns. 

2  i.o  A  indemnização  devida  pelos  armazéns  geraes»  nos  casos 
referidos  neste  artigo,  aerá  correspondente  ao  preço  da  mercadoria 
em  bom  estado,  no  logar  e  no  tempo  em  que  devia  ser  entregue* 

O  direito  á  indemnização  prescreve  em  três  meses,  contados 
do  dia  em  que  a  mercadoria  foi  ou  devia  ser  entregue. 

i  2.0  Pelas  alfandegas  e  estradas  de  ferro  da  União  res- 
ponde directamente  a  Fazenda  Nacional,  com  acção  regressiva 
contra  seus  funccionarios  culpados. 

Art.  12.  Nos  armazena  geraes  podem  ser  recebidas  merca» 
dorias  da  mesma  natureza  e  qualidade,  pertencentes  a  diversos 
donos,   guardando -se  misturadas. 

Para  este  género  de  deposito  deverão  os  armazéns  geraes 
dispor  de  logares  próprios  e  se  apparelhar  para  o  bom  desem^ 
penho  do  serviço. 

A's  declarações  de  que  trata  o  art.  i o  juntará  o  emprezario 
a  descripção  minuciosa  de  todos  os  aprestos  do  armazém,  e  a 
matricula  no  registro  do  commercio  somente  será  feita  depois 
do  exame  mandado  proceder  pela  Junta  Commercíal,  por  profis^ 
sionaes  e  á  custa  do  interessado. 

i  1.^  Neste  deposito,  além  das  disposições  especiaee  na 
presente  lei^  observar-se*hão  as  seguintes  : 

ia,  o  armazém  geral  não  é  obrigado  a  restituir  a  própria 
mercadoria  recebida,  mas,  pôde  entregar  mercadoria  da  mesma 
qualidade ; 

2°,  o  armazém  geral  responde  pelas  perdas  e  avarias  da  mexw 
cadoria,  ainda  mesmo  no  caso  de  força  maior. 

^2»^  Relativamente  ás  docas,  entrepostos  particulares  e  tra« 
piches  alfandegados  aattribuição  acima  conferida  à  Junta  Com- 
mercíal cabe  ao  Governo  Federal. 

Art.  13.  Os  armazéns  geraes  ficam  sob  a  immediata  fiscali- 
zação das  juntas  commerciaes,  ás  quaes  os  emprezarios  remetterãOi 
até  o  dia  15  dos  mezes  de  abril,  julho,  outubro  e  janeiro  de  cada 
anno,  um  balanço,  em  resumo,  das  mercadorias  que,  no  trimestre 
anterior,  tiverem  entrado  e  sabido  e  das  que  existirem,  bem  como 
a  demonstração  do  movimento  dos  títulos  que  emittirem,  a  im- 
portância dos  valores  que  com  os  mesmos  títulos  forem  negociados, 
as  quantias  consignadas,  na  conformidade  do  art.  22,  e  o  movi- 
mento das  vendas  publicas  onde  existirem  as  salas  de  que  trata 
o  capitulo  III. 

Até  o  dia  15  de  março  as  empresas  apresentarão  o  balanço 
detalhado  de  todas  as  operações  e  serviços  realizados  durante  o 
anno  anterior,  nos  armazéns  g^esaes  e  sadas  de  vendas  puUicaSi 
fazendo-o  acompanhar  de  um  relatovio  circumstaaciado,  contendo 
as  considerações  que  julgarem  úteis. 

J  i.^  As  aifand^;as,  docas,  entrepostos  particulares  e  tra- 
piches alfandegados  ficarão,  porém,  sob  a  exclusiva  fiscalização  da 
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MinisteriQ  da  Fazenda,  e  os  armazéns  das  estações  de  estradas^ 
de  ferro  da  União,  sob  a  do  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas. 

Os  inspectores  das  alfande£:as,  etnprezas  ou  companhias  de 
docas,  concessionários  de  entrepostos  e  trapiches  alfandegados,  e 
directores  de  estradas  de  ferro  federaes,  enviarão  nas  épocas  acima 
designadas  os  balanços  trimensaes  e  o  balanço  e  o  relatório  an- 
nuaes  ao  respectivo  Ministério. 

S  2.^  O  Ministério  da  Fazenda ,  o  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  e  as  Juntas  Commercíaes  poderão,  sempre  que 
acharem  conveniente,  mandar  inspeccionar  os  armazéns  sob  sua 
fiscalização,  afim  de  verificarem  si  os  balanços  apresentados  estão 
exactos,  ou  si  teem  sido  fielmente  cumpridas  as  instrucções  ou  o 
regulamento  interno  e  a  tarifa. 

Art.  14.  As  emprezas  de  armazéns  geraes  teem  o  direito  de 
retenção  para  garantia  do  pagamento  das  armazenagens  e  despezas 
com  a  conservação  e  com  as  operações,  beneficíos  e  serviços 
prestados  ás  mercadorias,  a  pedido  do  dono ;  dos  adeantamenios 
feitos  com  fretes  e  seguro,  e  das  commissões  e  iuros,  quando  as 
mercadorias  lhes  tenham  sido  remettidas  em  consignação  ( Código 
Commercial,  art.  189 ). 

Esse  direito  de  retenção  pôde  ser  opposto  à  massa  fallicía  do 
devedor. 

Também  teem  as  emprezas  de  armazéns  geraes  direito  de  in? 
demnização  pelos  prejuízos  que  lhes  venham  por  culpa  ou  dòio  do 
depositante. 

MISSÃO,    OIBOULAÇÃO   E  SZTWOÇàO  COS   TÍTULOS    EIOTTIDOS  F£LAS 
EMPSEZAS  DE  ABMAZEITS  GEBAES 


Art.  15.  Os  armazéns  geraes  emittirão,  quando  lhes  for  pe- 
dido pelo  depositante,  dous  titules  unidos,  mas  separáveis  á  von* 
tade,  denominados  —  conhecimento  de  deposito  e  warrant. 

S  1 .0  Cada  um  destes  titulos  ^eve  ser  a  ordem  e  conter,  além 
da  sua  designação  particular: 

lo,  a  denominação  da  empreza  do  armazém  geral  e  sua  sede  ; 
^0,  o  nome,  profissão  e  domicilio  do  depositante  ou  de  ter- 
ceiro por  este  indicado  ; 

30,  o  logar  e  prazo  do  deposito  ; 

4^,  a  natureza  e  quantidade  das  mercadoiias  em  deposito, 
designadas  pelos  nomes  mais  usados  no  commercio,  seu  peso,  o 
estado  dos  envoltórios  e  todas  as  marcas  e  indicações  próprias 
para  estabelecerem  a  sua  identidade  ; 

5^9  a  qualidade  da  mercadoria,  tratando-se  daquellas  a  que 
se  refere  o  art.   12; 

6<»,  a  indicação  de  segurador  da  mercadoria  e  o  valor  do  se- 
guro (art.   16)  ; 
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7^,  a  declaração  dos  impostos  e  direitos  fiscaes,  dos  encargos 
e  dcspezas  a  que  a  mercadoria  está  sujeita,  e  do  dia  em  que  co« 
meçaram  a  correr  as  armazenagens  (  art.  26  J  2^  )  ; 

S^,  a  data  da  emissão  dos  títulos  e  a  assignatura  do  empre* 
zario  ou  pessoa  devidamente  habilitada  por  este. 

§  2.0  Os  referidos  titulos  serão  extrahidos  de  um  livro  do 
talão,  o  qual  conterá  todas  as  declarações  acima  mencionadas  e 
o  numero  de  ordem  correspondente. 

No  verso  do  respectivo  talão,  o  depositante,  ou  terceiro  por 
este  autorizado,  passará  recibo  dos  titulos.  Si  a  enipreza,  a  pe- 
dido do  depositante,  os  expedir  pelo  Correio  mencionará  esta 
circumstancia  e  o  numero  e  data  do  certificado  do  registro  postal. 

Annotar*se-hão  também  no  verso  do  talão  as  occurrencias 
que  se  derem  com  os  titulos  delle  extrahidos,  como  substituição, 
restituição,  perda,  roubo,  etc. 

§  3  .<»  Os  armazéns  geraes  sãoresponsaveis  para  com  terceiros  pelas 
irregularidades  e  inexactidões  encontradas  nos  títulos  que  emit- 
tirem,  relativamente  á  quantidade,  natureza  e  peso  da  mercadoria. 

Art.  16.  As  mercadorias  y  para  servirem  de  base  à  emissão 
dos  titulos,  devem  ser  seguradas  contra  riscos  de  incêndio  do 
valor  designado  pelo  depositante. 

Os  armazéns  poderão  ter  apólices  especiaes  ou  abertas  para 
este  fim. 

No  caso  de  sinistro  o  armazém  geral  é  o  competente  para 
receber  a  indemnização  devida  pelo  segurador,  e  sobre  esta  exer- 
cerão a  Fazenda  Nacional,  a  empreza  de  armazéns  geraes  e  os 
portadores  de  conhecimentos  de  deposito  e  warratU  os  mesmos 
direito^   e  privilégios  que  tenham  sobre  a  mercadoria  segurada. 

Paragrapho  único.  As  mercadorias  de  que  trata  o  art.  12 
serão  seguradas  em  nome  da  empreza  do  armazém  geral,  a  qual 
íica  responsável  pela  indemnização  no  caso  de  sinistro. 

Art.  17.  Emittidos  os  titulos  de  que  trata  o  art.  15,  os 
géneros  e  mercadorias  não  poderão  soíTrer  embargo,  penhora, 
sequestro  ou  qualquer  outro  embargo  que  prejudique  a  sua  livre 
e  plena  disposição,  salvo  nos  casos  do  art.  27. 

0  conhecimepto  de  deposito  e  o  warranf,  ao  contrario,  po- 
dem ser  penhorados,  arrestados  por  dividas  do  portador. 

Art.  18.  O  conhecimento  de  deposito  e  o  warrant  podem 
.ser  transferidos,  unidos  ou  separados,  por  endosso. 

J  i.o  O  endosso  pôde  serem  branco  ;  neste  caso  confete  ao 
portador  do  titulo  os  direitos  de  cessionário. 

1  2.0  O  endosso  dos  titulos  unidos  confere  ao  cessionário 
o  direito  de  livre  disposição  da  mercadoria  depositada  ;  o  war* 
rafti^  separado  do  conhecimento  de  deposito,  o  direito  de  penhor 
4obre  a  mesma  mercadoria ;  e  o  do  conhecimento  de  deposito  a  fa- 
culdade de  dispor  da  mercadoria,  salvo  os  direitos  do  credor, 
I>ortador  do  warrant. 

Art.  19.  O  primeiro  endosso  do  ic^arra»/ declarará  a  impor- 
tância do  credito  garantido  pelo  penhor  da  mercadoria,  a  taxa 
<dos  juros  e  a  data  do  vencimento. 
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Essas  declarações  serão  transcriptas  no  conheclmetito  de  de- 
posito e  assignadas  pelos  endossatarios  do  warrant. 

Art.  20.  O  portador  dos  dous  titulos  tem  o  direito  de  pedir 
a  divisão  da  mercadoria  em  tantos  lotes  quantos  lhe  convenham, 
e  a  entrega  de  conhecimentos  de  deposito  e  warrant  coirespon- 
dentes  a  cada  um  dos  lotes,  sendo  restituídos,  e  ficando  annul- 
lados   os  titulos  anteriormente  emittidos. 

Esta  divisão  somente  será  facultada  si  a  mercadoria  continuar 
a  garantir  os  créditos  preferenciaes  do  art.  26  J  i^* 

Paragrapho  único*  Outrosim,  é  permittido  ao  portador  dos 
dous  titulos  pedir  novos  titulos  á  sua  ordem,  ou  de  terceiro  que 
indicar,  em  substituição  dos  primitivos,  que  serão  restituídos  ao 
armazém  geral  e  annullados. 

Art.  21.  A  mercadoria  depositada  será  retirada  do  armazém 
geral  contra  a  entrega  do  conhecimento  de  deposito  e  do  warrant 
correspondente,  liberta  pelo  pagamento  do  principal  e  juros  da 
divida  si  fòr  negociado. 

Art.  22.  Ao  portador  do  conhecimento  de  átpoaho  é  permit- 
tido retirar  a  mercadoria  antes  do  vencimento  da  divida  con- 
stante do  warrantt  consignando  no  armazém  geral  o  principal  e 
juros  até  o  vencimento  e  pagando  os  impostos  fiscaes,  armaze- 
nagens vencidas  e  mais  despezas. 

Da  quantia  consignada  o  armazém  geral  passará  recibo,  ex- 
trahido  de  um  livro  de  talão. 

?  i.o  O  armazém  geral  dará  por  carta  registrada  immediato 
aviso  desta  consignação  ao  primeiro  endossador  do  warrant. 

Este  aviso,  quando  contestado,  será  provado  nos  termos  ào 
art.  10  I  20. 

I  2.**  A  consignação  equivale  a  reale  effcctivo  pagamento,  e 
a  quantia  consignada  será  promptamente  entregife  ao  credor  me- 
diante a  restituição  do  zvarrant  com  a  devida  quitação. 

{3.0  Si  o  warrant  não  fôr  apresentado  ao  armazém  geral  até 
oito  dias  depois  do  vencimento  da  divida  a  quantia  consignada 
será  levada  a  deposito  judicial,  por  conta  de  quem  pertencer. 

Nas  alfandegas  e  estradas  de  ferro  federaes,  essa  quantia 
terá  o  destino  declarado  no  art.  10  J  3<>  in  fine. 

?  4,0  A  perda,  o  roubo  ou  extravio  do  warrant  não  preju- 
dicarão o  exercício  do  direito  que  este  artigo  confere  ao  por- 
tador do  conhecimento  de  deposito. 

Art.  23.  O  portador  do  warrtf»/ que,  no  dia  do  vencimento, 
não  fôr  pago,  e  que  não  achar  consignada  no  armazém  geral  a  im- 
portância do  seu  credito  e  juros  (  ârt .  22  ),  deverá  interpor  o  res- 
pectivo protesto  nos  prazos  e  pela  forma  api^icaveis  ao  protesto 
das  letras  de  cambio,  no  caso  de  não  pagamento. 

O  official  dos  protestos  entregará  ao  protestante  o  r eàpectivo 
instrumento,  dentro  do  prazo  de  três  dias,  sob  pena  de  Tes^oa-' 
sabilidade  e  de  satisfazer  perdas  e  damnos. 

J  i.o  O  portador  do  ivarrant  fará  vender  em  leilão,  por  in- 
termédio do  corretor  ou  leiloeiro,  que  escolher,  as  mercadorias 
especificadas  no  titulo,  independente  de  formalidades  judiciaes. 


695 


{2.0  Ig:iial  direito  de  venda  cabe  ao  primeiro  endossador  que 
pagar  a  divida  do  warrani,  sem  que  seja  necessário  constituir 
em  mora  os  endossadores  do  conhecimento  de  deposito. 

I  3.0  O  corretor  ovt  leiloeiro,  encarregado  da  venda,  depois 
de  avisar  o  administrador  do  armazém  geral  ou  o  chefe  da  com- 
petente repartição  federal,  annunciará  pela  imprensa  o  leilão,  com 
antecedência  de  quatro  dias,  especificando  as  mercadorias  con« 
forme  as  declarações  do  warrant  e  declarando  o  dia  e  a  hora  da 
venda,  as  condições  desta  e  o  logar  onde  podem  ser  examinadas 
aquellas  mercadorias. 

0  agente  da  venda  conformar-se-ha  em  tudo  com  as  dispo- 
sições do  regulamento  interno  dos  armazéns  e  das  salas  de  vendas 
publicas  ou  com  as  instrucções  officiaes,  tratando-se  de  repartição 
federai. 

{  4*^  Si  o  arrematante  não  pagar  o  preço  da  venda,  applicar- 
se-ha  a  disposição  do  art.   28  J  6'^. 

{5,^  A  perda  ou  extravio  do  conhecimento  de  deposito 
(art.  27{io'),a  fallencja,  os  meios  preventivos  de  sua  decla- 
ração e  a  morte  do  devedor  não  suspendem,  nem  interrompem  a 
venda  annunciada. 

3  6.<>  O  devedor  poderá  evitar  a  venda  até  o  momento  de  ser 
a  mercadoria  adjudicada  ao  que  maior  lanço  ofTerecer,  pagando 
immediatamente  a  divida  do  warrant^  os  impostos  fxscaes,  des- 
pesas devidas  ao  armazém  e  todas  as  mais  a  que  a  execução  deu 
logar,  inclusive  custas  do  protesto,  commissões  do  corretor  ou 
agente  de  leilões  e  juros  da  mora. 

§7.00  portador  do  warrant  que,  em  tempo  útil,  não  inter- 
puzer  o  protesto  por  falta  de  pagamento  ou  que,  dentro  de  dez  dias, 
contados  da  data  do  instrumento  do  protesto,  não  promovera 
venda  da  mercadoria,  conservará  tão  somente  acção  contra  o  pri- 
meiro endossador  do  warrant  e  contra  os  endossadores  do  conhe- 
cimento de  deposito. 

Art.  24.  Efectuada  a  venda,  o  corretor  ou  leiloeiro  dará  a 
nota  do  contracto  ou  conta  de  venda  ao  armazém  geral,  o  qual 
receberá  o  preço  e  entregará  ao  comprador  a  mercadoria. 

{  i.<»  O  armazém  geral,  immediatamente  após  o  recebimento 
do  producto  da  venda,  fará  as  reducções  dos  créditos  preferen- 
ciaes  do  art.  f 26  |  i^,  e  com  o  liquido  pagará  o  portador  do 
warrant t  nos  termos  do  art.  26,  principio. 

{  2 .  o  O  portador  do  warrant ^  que  ficar  integralmente  pago, 
entregará  ao  armazém  geral  o  titulo  com  a  quitação ;  no  caso  con- 
trariOi  o  armazém  geral  mencionará  no  warrant  o  pagamento 
parcial  feito  e  o  restituirá  ao  pagador. 

1  3.<*  Pago  o  credor,  o  excedente  do  preço  da  venda  será 
entregue  ao  portador  do  conhecimento  de  deposito  contra  a  res- 
tituição deste  titulo . 

J4.0  As  quantias  reservadas  ao  portador  do  warrant  om  ao 
do  conhecimento  de  deposito,  quando  não  reclamadas  no  prazo  de 
30  dias  depois  da  venda  da  mercadoria,  terão  o  destino  declarado 
no  art.  10?  30. 
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Art.  25»  Si  o  portador  do  warratU  nôo  ficar  integralmente 
pago,  em  virtude  da  insuíBciencia  do  producto  liquido  d^  venda  da 
mercadoria  ou  da  indemaisação  do  seguro,  no  caso  de  sinistro, 
tem  acção  para  haver  o  saldo  contra  os  endossadores  anteriores 
solidariamente,  observando-se  a  esse  respeito  aa  mesma3  dispo- 
sições substanciaes  e  processuaes  (  de  fundo  e  de  forma)  relativas 
ás  letras  de  cambio. 

O  prazo  para  a  prescripção  de  acção  regressiva  corre  do  dia 
da  venda. 

Art.  26.  O  portador  áowarrant  será  pago  do  seu  credito, 
juros  convencionaes  e  da  mora,  á  ra^ão  de  6  <>/o  ao  anno  e  des- 
pezas  do  protesto,  precipuamente,  pelo  producto  da  venda  da 
mercadoria. 

í  I.®  Preferem,  porém,  a  este  credor : 

I®,  a  Fazenda  Nacional,  pelos  direitos  ou  impostos  que  lhe 
forem  devidos  ; 

2 o,  o  corretor  ou  leiloeiro,  pelas  commissões  taxadas  em 
seus  regimentos  ou  reguladas  por  convenção  entre  elle  c  os  çom- 
mittentes,  e  pelas  despezas  com  annuncio  da  venda ; 

30,  o  armazém  geral,  por  todas  as  despezas  declaradas  no 
art.  14,  a  respeito  das  quaes  lhe  é  garantido  o  direito  de  retençãp. 

ê  2.0  Os  créditos  do  {  i<)  ns.  i  e  3  devem  ser  expressamente 
referidos  nos  títulos  (art.  15  §  i®,  n.  7  ),  declarando-se  a  quan- 
tia exacta  dos  impostos  devidos  á  Fazenda  Nacional  e  de  todas 
as  despezas  liquidas  até  ao  momento  da  emissão  daquelles  títulos, 
pena  de  perda  da  preferencia. 

Todas  as  vezes  que  lhe  fôr  exigido  pelo  portador  do  conhe- 
cimento de  deposito  ou  do  warratU,  o  armazém  geral  é  obrigado 
a  liquidar  os  créditos  que  preferem  ao  warrant  e  fornecer  a  nota 
da  liquidação,  datada  e  assignada,  referindo-se  ao  numero  do 
titulo  e  o  nome  da  pessoa  á  ordem  de  quem  foiemittido. 

Art.  27.  Aquelle  que  perder  o  titulo  avisará  ao  armazém 
geral  e  annunciará  o  facto  durante  três  dias,  pelo  jornal  de  maior 
circulação   da  sede  daquelle  armazém. 

{  I .  <^  Si  se  tratar  do  conhecimento  de  deposito  e  correspon- 
dente warrant,  ou  só  do  primeiro,  o  interessado  poderá  obter 
duplicata  ou  a  entrega  da  mercadoria,  garantido  o  direito  do  por- 
tador do  warrant,  si  este  foi  annunciado,  ou  do  saldo  á  sua 
disposição,  si  a  mercadoria  foi  vendida^  observaçdo-se  o  processo 
do  {  20,  que  correrá  perante  .0  juiz  do  commercio  em  cuja  júris- 
dicção  se  achar  o   armazém  geral . 

J  2.€'  O  interessado  requererá  a  notificação  do  armazém 
geral  para  não  entregar,  sem  ordem  judicial,  a  mercadoria  ou 
saldo  disponível  no  caso  de  ser  ou  de  ter  sido  ella  vendida  na 
conformidade  dos  arts.  10  {  4®  e  23  J  lo,  e  justificará  summa- 
riamente  a  sua  propriedade. 

O  requerimento  deve  Btr  instruído  com  um  exemplar  do  jornal 
em  que  fôr  annunciada  a  perda  e  com  a  cópia  fiel  do  talão  do 
título  perdido,  fornecida  pelo  armazém  geral  e  por  este  au- 
thenticada. 
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O  armazém  geral  terá  sciencia  do  dia  e  da  hora  da  juati*^ 
íicaçâo,  e  para  esU»  si  o  warratU  foi   negociado  e  ainda  não. 
voltou  ao  armazenj  geral,  será  citado  o  endossatario  desse  titulo» 
cujo  nome  devia  constar    do   correspondente   conhecimento    da 
deposito  perdido  ^art.   19,  2^  parte). 

O  juiz  na  selitença,  que  julgar  procedente  a  justificação^ 
mandará  publicar  editaes  com  o  prazo  de  30  dias  para  recla- 
mações. 

Estes  editaes  produzirão  todas  as  declarações  constantes  do 
talão  do  titulo  pedido  e  serão  publicados  no  Diário  Official  e 
no  jornal  onde  o  interessado  annunciou  a  referida  perda  e  affi- 
xados  na  porta  do  armazém  e  na  sala  de  vendas  publicas. 

Não  havendo  reclamação,  o  juiz  expedirá  mandado  conforme 
o  requerido  ao  armazém  geral  ou  depositário. 

Sendo  ordenada  a  duplicata,  delia  constará  esta  circumstancia. 

Si,  porém,  apparecer  reclamação,  o  juiz  marcará  o  prazo  de  * 
úez  dias  para  prova,  e,  findo  estes,  arrazoando  o  embargante  e 
o  embargado  em  cinco  dias  cada  um,  julgará  afinal  com    appel* 
lação  sem  eífeito  suspensivo. 

Estes  prazos  serão  improrogaveis  e  fataes  e  correrão  em 
cartório,   independente  de  lançamento  em  audiência. 

J  3.0  No  caso  de  perda  do  -xarrant,  o  interessado,  que  provar 
a  sua  propriedade,  tem  o  direito  de  receber  a  importância  do 
credito  garantido. 

Observar-se-ha  o  mesmo  processo  do  \  2 o  com  as  seguintes 
modificações : 

tf)  para  justificação  summaria,  serão  citados  o  primeiro  en- 
dossador  e  outros  que  forem  conhecidos.  O  armazém  será  avi* 
sado  do  dia  e  hora  da  justificação,  e  notificado  judicialmente  da 
perda  do  titulo. 

b)  O  mandato  judicial  de  pagamento  será  expedido  contra 
o  primeiro  endosador  ou  contra  quem  tiver  em  consignação  ou 
deposito  a  importância  correspondente  à  divida   do    warraní. 

O  referido  mandado,  si  a  divida  não  está  vencida,  será 
apresentado  áquelle  primeiro  endossador  no  dia  do  vencimento, 
sendo  applicavel  a  disposição  do  art.  23,  no  caso  de  nâo  pa- 
gamento. 

J  4.^  Cessa  a  responsabilidade  do  armazém  geral  e  do 
devedor  quando,  em  virtude  de  ordem  judicial,  emittir  duplicata 
ou  entregar  a  mercadoria  ou  saldo  em  seu  poder  ou  pagar  a 
divida.  O  prejudicado  terá  acção  somente  contra  quem  inde- 
vidamente  dispoz  da   mercadoria  ou  embolsou   a   quantia. 

i  S.^  O  que  fica  disposto  sobre  perda  do  titulo  applica-se 
aos  casos  de  roubo,   furto,  extravio  ou  destruição. 

SAIAS  SE  TIKSAS  PVBLICA3 

Art.  28*  Annexas  aos  seus  estabelecimentos,  as  emprezas* 
de  armazéns  geraes  poderão  ter  salas  apropriadas  para  veadas 
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publicas,  voluntárias,  dos  géneros  e  ínercadorias  em    deposito, 
observando- se  as  seguintes  disposições : 

i  i.o  Estas  salas  serão  franqueadas  ao  publico,  e  os 
depositantes  poderão  ter  ahi  exposição  de  amostras. 

J  2.0  E'  livre  aos  interessados  escolher  o  agente  da  venda 
dentre   os  corretores  ou  leiloeiros  da  respectiva  praça. 

J  3.0  A  venda  será  annunciada  pelo  corretor  ou  leiloeiro, 
nos  jornaes  locaes,  declarando-se  o  dia,  hora  e  condições  do 
leilão  e  da  entrega  da  mercadoria,  numero,  natureza  e  quan- 
tidade de  cada  lote,  armazéns  onde  se  acha,  e  as  horas  durante 
as  quaes  pôde  ser  examinada. 

Além  disso,  affizará  aviso  na  praça  do  commercio  e  na  sala 
onde  tenha  de  effectuar  a  venda. 

3  4.0  O  publico  será  admittido  a  examinar  a  mercadoria 
annunciada  á  venda,  sendo  proporcionadas  todas  as  facilidades 
pelo  administrador  do  armazém  onde  ella  se  achar. 

J  5.^  A  venda  será  feita  por  atacado,  não  podendo  cada 
lote  ser  de  valor  inferior  a  dous  contos  de  réis,  calculado  pela 
cotação  média  da  mercadoria. 

J  6.^  Si  o  arrematante  não  pagar  o  preço  no  prazo  mar- 
cado nos  annuncios,  e,  na  falta  destes,  dentro  de  vinte  e  quatro 
horas  depois  da  venda,  será  a  mercadoria  levada  a  novo  leilão 
por  sua  conta  e  risco,  ficando  obrigado  a  completar  o  preço  por 
que  a  comprou  e  perdendo  em  beneficio  do  vendedor  o  sígnal 
que  houver  dado. 

Para  cobrança  da  diflferença  terá  a  parte  interessada  a  acção 
executiva  dos  arts.  309  e  seguintes  do  decreto  n.  737  de  25 
de  novembro  de  1850,  devendo  a  petição  inicial  ser  instruída  com 
certidão  extrahida  dos  livros  do    corretor  ou  agente  de  leilões. 

?  7.*^  Tratando-se  das  mercadorias  a  que  se  refere  oart.  12, 
observar-se-ha  o  disposto  no  ?  i©  n.    i,  do  mesmo  artigo. 

Art.  29.  Onde  existirem  salas  de  vendas  publicas  serão  nel- 
las  effectuadas  as  vendas  de  que  tratam  os  arts.  10  {  !<>,  e  23 
2  1^,  não  sendo  então  applicavel  a  disposição  restrictiva  do  art. 
28  ?  50. 

DISPOSIÇÕES  FISCAES  £  FENÃES 

Art.  30.  São  sujeitos  ao  sello  fixo  de  tresentos  réis: 

i.<>  O  recibo  das  mercadorias  depositadas  nos  armazéns 
geraes    (art.  6o). 

2.0  O  conhecimento  de  deposito. 

O  mesmo  sello  das  letras  de  cambio  e  de  terra  pagará  a 
warrant  quando,  separada  de  deposito,,  fòr  pela  primeira  vez 
endossada. 

Art.  31.  Não  podem  ser  taxados  pelos  Estados,  nem  pelas 
Municipalidades  os  depósitos  nos  armazéns  geraes,  bem  como  as 
compras  e  vendas  realizadas  nas  salas  annexas  a  estes  armazéns* 
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Art.  32.  Incorrerão ,na  multa  de  300$  a  5:000$  os  empresários 
de  armazéns  g:erae8  que  n8o  observarem  as  prescripçdes  dos 
arts.  5^.  7^  e  80  H  i^a  4^,  13,  2a  {  3%  24  H  i^  e  4^,  26  ?  2% 
ultima  i>arte. 

Paragrapho  único.  A  multa  será  imposta  por  quem  tiver  a 
seu  cargo  a  fiftcalização  do  armazém,  e  cobrada  executivamente 
por  intermédio  do  ministério  publico,  si  não  f6r  paga  dentro  de 
oito  dias  depois  de  notificada,  revertendo  em  beneficio  das  mi- 
sericórdias e  orphanatos  existentes  na  sede  dos  armazéns. 

Art.  33.  Será  cassada  a  matricula  (art.  i<>  §  lo)  ou  re- 
vogada a  autorização  (art.  40),  por  quem  a  ordenou  ou  con- 
cedeu,  nos  casos  seguintes: 

lo,  fallencia  e  meios  preventivos,  ou  liquidação  da  respe- 
ctiva empreza; 

2^,  cessão  ou  transferencia  da  empréza  a  terceiro,  sem  prévia 
aviso  á  Junta  Commercial,  ou  sem  autorização  do  Governo,  nos 
casos  em  que  esta  £òr  necessária ; 

30,  infracção  do.  regulamento  interno  em  prejuizo  do  com* 
ittercio  ou  da  Fazenda   Nacional. 

Paragrapho  único.  A  disposição  deste  artigo  não  prejudica 
a  imposição  das  multas  comminadas  no  art.  32,  nem  a  ap- 
plicação  das  outras  penas  em  que,  porventura,  tenham  incor- 
ride  os  emprezarios  de  armazéns  e  seus  prepostos. 

Art.  34*  As  penas  estabelecidas  para  os  casos  dos  arts.  32 
e  33,  ns.  2^  e  30,  só  poderão  ser  impostas  depois  de  ouvidos 
o  emprezario  do  armazém  gerai,  o  gerente  ou  superintendente 
das  companhias  de  docas  e  os  concessionários  de  entrepostos  e 
triSfMches  alfandegados,  em  prazo  razoável,  íacultando«se-lhes  a 
letura  do   inquérito,  relaterío,  denuncia <e  provas  colhidas. 

Art.  35.  Incorrerão  nas  penas  de  prisão  cellular  por  um  a 
qnatro  annos  e  multa  de  loof  a  1:000^000: 

i.o  Os  que  emittirem  os  títulos  referidos  no  capitulo  II, 
sem  que  tenham  cumprido  as  disposições  dos  arts  ..104  desta 
lei. 

2.0  Os  emprezarios  ou  administradores  de  armazéns  geraes 
que  emittirem  os  ditos  títulos  sem  que  existam  em  deposito 
as  mercadorias  ou  géneros  nelles  especificados;  ou  que  emittam 
mais  de  um  conhecimisnto  de  deposito  e  de  warrant  sobre  as 
mesmas  mercadorias  ou  géneros,   sãhro    os  casos  do   art.    20. 

3.0  Os  emprezarios  ou  administradores  de  armazéns  geraes 
que  fizerem  empréstimos  ou  quaesquer  negociações,  por  conta 
própria  ou  de  terceiro,   sobre  títulos  que  emittirem. 

4.0  Os  emprezarios  ou . administradores  de  armazéns  geraes 
que  desviarem,  no  todo  ou  em  parte,  fraudarem  ou  substituírem 
por  outras  as  mercadorias  confiadas  á  sua  gnardi^,  sem  pre- 
juízo da  pena  de   prisão  de  que  trata  o  art.   II  n^  i. 

5.^  Os  emprezarios  ou  administradores  de  armazensr geraes 
que  não  entregarem  no  devido  tempo,  a  quem  de.  direito,  a 
importância  das  consignações  de  que  trata  o  art.  22^  e  as  quantias 
que  lhes  sejam  confiadas  nos  termos  desta  lei», 
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iT'    {  i.^  Si  a  empreza  fòr  sociedade  anonyma  ou   cominandi- 

k^aria    por  acções,   iucorrerão   nas   penas  acima  comminadas  os 

seus  administradores^   superintendentes,  gerentes  ou  fieis  de  ar- 

'  mazens  que,   para  o  facto  criminoso,  tenham  concorrido  directa 

-ou   indirectamente. 

i  2 .o  Si  os  titulos  forem  emittidos  pelas  repartições  federaes, 
de  que  tratam  os  arts.    2   e    3,  incorrerão    nas  penas  acima  os 
.fieis  ou  quaesquer  funccionarios  que  concorram  para  o  facto . 
I  3.<^  Nesses  crimes   cabe  a  ac^o  publica. 

nSFOSIÇOSS  aSBAES 

Art.    36.    Ficam    comprehendidos  na  disposição    do  artigo 

•«•    19  ê  3®  do  decreto  h.    737    de   25  de  novembro    de    1S50, 

os  depósitos  nos  armagens  geraes  e  as  operações  sobre  os  titulos 

que  as  respectivas  emprezas  emittirem  e  os  contractos  de  compra 

'£  veada  a  que  se  refere  o  art .  n.  28. 

Art.    37.  São   nullas  as    convenções  ou   clausulas    que  di* 
.  minuam    ou    restrinjam  as  obrigações  e  responsabilidades   que, 
4>or  esta  lei,   são  impostas    ás  emprezas  de  armazéns  geraes  e 
^os  que  figurarem  nos  titulos  que  ellas  emittirem. 

Paragrapho  único.  Ao  contrario  podem  os  armazéns  geraes 
se  obrigar,  por  convenção  com  os  depositantes  e  mediante  a 
taxa  combinada,  a  indemnizar  os  prejuízos  acontecidos  à  mer- 
cadoria por  avarias,  vicios  intrínsecos,  falta  de  acondicionamento 
£  mesmo  pelos  casos  de  força  maior. 

Esta  convenção,   para  que  tenha  effeitos  para  com  terceiros 
'deverá  constar  dos  titulos  de  que  trata  o  art.    15. 

Art.   38.   A   presente  lei  não  modifica  as  disposições  do  ca- 
pitulo V,  do  titulo  III,  da  parte  I  do  Código  Commercial,  que 
^continuam  em  inteiro  vigor. 

Art.  39.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 


Facturas  Consulares 

(DECdBTO  N.     1103— DB  21    DB  NOVEMBRO  DB    1903  ) 

DAS  FAOTV&AS  C0NS7LABES 

Art.   i.o  As  facturas  consulares,  de  que  trata  o  art,   i^  da 
lei  n.  651  de  2.2  de  novembro  de   1899,  serão  organisadas  de 
-x:onformidade  com  o  disposto  no  Cap.  IV  art.  13,  attendidas  as 
disposições  do  presente  regulamento.    ' 

Art.  2.0  As  mercadorias  que  forem  expedidas  de  paiz  estran- 
-_geiro  para  consumo  no  Brasil,  quer  venham  por  via  maritima, 
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quer  por  via  terrestre,  com  excepção  das  mencionadas  no  art.  ^^, 
deverão  ser  acompanhadas  de  facturas  consulares. 

Paragrapho  único.  São  consideradas  mercadorias»  para  osh 
fins  deste  regulamento»  a  prata  ou  ouro  amoedados,  bilhetes  de^ 
banco  e  titulos,  cotados  em  bolsa. 

Art.  3.**  Não  é  exigível  a  factura  consular: 

a )  das  encommendas    postaes    de  quaiqner   valor»,  proce- 
dentes de  paizes    com  os   quaes    tenha  o  Brasil    firmado  con*- 
venções; 

ò  )  das  encommendas  ou  amostras  cujo  valor  commercial  na 
praça  exportadora  não  exceder  de  lo  libras  esterlinas  ou  equi- 
valente em  moeda  de  outro  typo,  incluídas  as  despesas  de 
frete,  commissão,  empacotamento,  etc.  Quando  as  encommendas 
excederem  o  limite  estabelecido,  serão  elJas  sujeitas  a  despacho», 
na  forma  de  todas  as  demais  mercadorias ; 

c  )  das  bagagens  dos  passageiros,  de  que  tratam  os  arts.  ^^" 
a  70  das  instrucções  que  baixaram  com  o  decreto  n.  3529  de 
15  de  dezembro  de  1899,  ainda  que  não  acompanhem  seus  donos  ; 
d)  das  mercadorias  procedentes  de  qualquer  porto  ou  de 
ponto  terrestre  de  paizes  limitrophes,  onde  não  existam  autori- 
dades consulares  do  Brasil,  observando-se  neste  caso  a  dispo- 
sição do  art.  6^  deste  regulamento. 

Art.  4.0  As  facturas  consulares  serão  apresentadas  em  tres^ 
vias  ao  agente  consular,  o  qual,  depois  de  authentical-as,  Ihes^^ 
dará  os  seguintes  destinos: 

a)  a  i»  via  será  entregue  ao  carregador  para  ser  enviada' 
ao  consignatário,  afim  de  que,  apresentada  por  este  à  Alfandega, 
no  porto  ou  ponto  do  destino  da  mercadoria,  sirva  para  o  des- 
pacho aduaneiro; 

ò)  a  2^  via  será  enviada  sem  demora  á  Repartição  do  Serviço 
de  Estatística  Commercial,  no  Rio  de  Janeiro; 
f)  a  3^  via  ficará  no  archivo  do   Consulado. 
Art.  5.0  A  i*  via   das    facturas  será    escripta  á  mão  ou  á-. 
machina,  em  tinta    indelével,  e  deverá  ser  sellada   antes  de  vi- 
sada pelo  agente  consular.  As  outras  vias  poderão  ser  copiadas 
por  qualquer  processo,  comtanto  que  sejam  facilmente  legíveis.. 
Art.    6.0    Na    falta    de   autoridade    consular  no  porto    de 
embarque  ou  no  ponto  de  expedição,   quando  esta  se  fizer  de. 
paiz  limitrophe  para  o  Brasil,  por  via  terrestre,  os  consignatários  « 
das  mercadorias  ou  seus  prepostos  serão  obrigados  a  apresentar».., 
para  o  despacho  respectivo,  duas  copias  das  facturas  commerciaes». 
em  substituição  das  facturas  consulares;    devendo  uma  das  vias 
ser  sellada  comsello    de  valor    idêntico  ao  das  facturas,  e  ficar, 
archivada  na  repartição   aduantira,  e  a  outra  ser   enviada  pela. 
Alfandega,  na  primeira  opportunidade,  á  Repartição   do  Serviço  «• 
de  Estatística  Commercial. 

Art.  7.0  As  mercadorias  importadas  directamente  para  o 
serviço  da  União  ficam  sujeitas  ao  regimen  das  facturas  con- 
sulares, das  quaes,  porém,  não   serão  cobrados  emolumentos.. 
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Paragrapho  único.  As  disposições  destes  artigos  serão  ap« 
plicadas  aos  objectos  importados  pelo  agentes  diplomáticos 
estrangeiros  acreditados  junto  ao  Governo  da  Republica,  e  pelos 
navios  de  guerra  das  nações  amigas  fundeados  em  portos  do 
Brasil . 

Art.  8,0  A  falta  da  factura  consular,  nos  casos  do  artigo 
anterior,  poderá  ser  relevada  pelo  Ministro  da  Fazenda,  na  Ca- 
pital Federal,  e  pelos  delegados  fiscaes,  nos  Estados,  mediante 
declaração  detalhada  das  mercadorias,  seu  peso,  qualidade» 
quantidade,  valor  e  origem. 

LZaALISÂÇAO  DAS  FACTimAS 

Art,  9.^  A  legalisação  das  facturas  consulares  pôde  ser 
feita  em  qualquer  consulado  ou  agencia  consular  do  Brasií,  quer 
nos  portos  de  embarque,  quer  nos  pontos  de  expedição  da  mer- 
cadoria. 

SUOLmiSNTOS 

Art.  10.  Os  emolumentos  das  facturas  continuarão  a  ser 
os  estabelecidos  pelo  decreto  &•  741  de  26  de  dezembro  de 
1900  (3j5  ouro,  ao  cambio  de  27). 

Art  •  II.  Na  falta  de  estampilhas,  o  sello  será  cobrado  por 
meio  de  verba  lançada  no  documento  competente. 

Art.  12.  Os  documentos  apresentados  para  prova  de  origenL 
das  mercadorias  serão  legalisados  gratuitamente  pelas  autoridades 
'Consulares, 

ICOSZLO  DAS  fàffmjã   OOVSULASSS 

Art.  13.  As  facturas  consulares  deverão  satisfazer  ás  se« 
guintes  formalidades  : 

a  )  numeração  da  factura  —  Compete  exclusivamente  á  au- 
toridade consular  que  houver  authenticado  a  factura,  come- 
çando-a  em   cada  anno  pelo   n.    i ; 

ò )  declaração  —  Deverá  ser  firmada  pelo  exportador,  car- 
regador ou  seu  preposto,  que    garantirá  a  exactidão  da  mesma ; 

c )  7iome  e  nacionalidade  do  navio  —  Deverão  ser  meneio* 
nados,  assim  como  si  o  navio  é  á  vela  ou  á  vapor  ; 

d )  ponto  de  embarque  das  mercadorias  —  E'  aquelle  em  que 
a  mercadoria  for  effectivamente  embarcada  com  destino  ao 
Brasil  j 

^  e  )  porto  do  destino  da  mercadoria  —  E'  o  ultimo  porto  adu- 
aneiro para  o  qual  a  mercadoria  tiver  sido  despachada.  No  caso 
de  opção  para  outro  porto,  deverá  ser  feita  declaração  neste  sen- 
tido, na  íkctura  ; 

/)  valor  total  declarado  —  Deve  representar  o  valor  total 
da  factura;  inclusive  fretes  e  despezas  approximadaa  ;, 

g )  frete  e  despezas  —  Serão  entendidas  por  despezas  que 
refizerem  depois  da  compra  da  mercadoria  ; 
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h  )  ágio  da  moeda  do  paiz  da  Procedência  -*  Quando  a  mer- 
cadoria for  procedente  de  paiz  em  que  a  moeda  nâo  tiver  valor 
fixo  ou  o  respectivo  cambio  não  for  cotado  na  praça  do  Rio  de 
Janeiro,  é  indispensável  declarar-se  no  logar  competente  da  fa- 
ctura o  ágio  do  ouro  ou    o  cambio  á  vista  sobre  Londres. 

Teem  actualmente  cotação  na  praça  do  Bio  de  Janeiro  as 
taxas  ao  cambio  sobre  a  Grã-Bretanha,  França,  Ailemanha,  Es- 
tados Unidos  da  America  do  Norte,  Portugal  e  Itália  ; 

i  )  marcas  e  números  —  Deverão  ser  escriptos  no  verso  da 
factura,  em  suas  columnas  respectivas  e  em  devida  ordem ; 

j )  quantidade  e  espécie  dos  volumes  —  Sob  estas  rubricas 
deverão  ser  mencionadas,  guardando  também  a  devida  ordem, 
a  quantidade  e  espécie  de  volumes,  isto  é,  si  são  caixas,  barris, 
barricas,  gigos,  fardos,  etc; 

k  )  especificação  das  mercadorias  —  Ao  carregador  íica  facul- 
tado íazer  a  descripção  das  mercadorias,  quer  de  accordo  com 
a  nomenclatura  oâicial,  approvada  pela  circular  n.  i^  do  Minis- 
tério da  Fazenda,  de  lo  de  janeiro  de  1890,  annexa  a  este  regu- 
lamento, quer  segundo  o  seu  uso  commercial,  designando  o  ma- 
terial de  que  se  compõe  cada  artigo  em  separado. 

/)  pesos  em  kilos  —  Na  columna — peso  bruto  dos  volumes 
«-se  lançará  o  peso  total  destes;  na  columna — peso  liquido 
real  —  o  da  mercadoria,  excluídos  os  seus  envoltórios  tanto  ex- 
teraos,  como  internos  ;  na  columna— peso  bruto  da  mercadoria 
—  o  peso  desta  com  os  envoltórios,  que  são  excluídos  para  a 
cobrança  dos  direitos,  taes  como  lataa,  saccos,  caixas,  ou  caixinha 
<ie  papelão,  etc,  e  que  se  acham  descríptos  na  tarifa. 

Assim,  quando  a  mercadoria  pagar  direitos  a  peso  liquido  real, 
bastará  que  a  factura  mencione  com  o  peso  bruto  (total )  do  vo- 
lume ou  volumes  o  peso  real  da  mercadoria  com  exclusão  de  todos 
os  envoltórios,  quer  externos,  quer  internos,  que  a  acondicionam. 

Semelhantemente,  quando  a  mercadoria  pagar  direitos  a  peso 
bruto  nos  envoltórios  designados  na  tarifa,  a  factura  declarará 
esse  peso  na  columna  respectiva. 

Para  as  mercadorias,  como  os  óleos  essenciaes  ou  essências, 
ou  óleos  voláteis,  para  os  quaes  é  obrigatória  a  taxa  da  tarifa, 
é  bastante  a  declaração  do  peso  bruto  no  envoltório  immediato 
á  mercadoria ; 

m)  valor  parcial  declarado ---NesiSL  columna  se  menxuonará 
o  vaior  de  cada  artigo  facturado  ; 

h)  paiz  de  origem^*  Para  a  matéria  prima  è  o  da  sua  pro- 
ducção,  e  para  os  artefactos  de  qualquer  espécie  aquelle  em  que 
a  matéria  prima  tiver  recebido  beneficio ; 

o)  qnaniidade  da  mercadoria —  Esta  columna  será  aprovei- 
tada para  as  mercadorias  que  forem  sujeitas  a  direitos  sobre  unidade 
diversa  de  peso,  tal  como  dúzia,  milheiro,  cento,  metro  cubico,  etc. 

Paragrapho  único.  Quando  em  uma  mesma  factura  tiverem 
sido  incluídas  mercadorias  de  diversas  origens,  o  exportador  ou 
carregador  deverá  mencionar  na  columna  respectiva  a  origem  de 
cada  uma  em  separado.     . 
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Art.  14,  A  especificação  da  mercadoria  poderá  ser  feita  no 
idioma  do  paíz  da  expedição,  devendo,  porém,  o  consignatário 
apresentar  para  despacho  traducção  da  mesma  por  traductor  pu- 
blico ou  particular. 

Art,  15.  Os  exportadores  ou  carregadores  poderão  mandar 
imprimiras  facturas  consulares  com  traducção  ínterlineár  (parcial 
ou  integral)  em  qualquer  idioma  europeu,  comtanto  que  não 
seja  feita  a  menor  alteração  na  forma  e  dizeres  do  modelo. 

Art,  16.  Os  consulados  fornecerão  gratuitamente  ao  exporta- 
dor ou  carregador  formulas  das  facturas  impressas  em  portuguez. 

fiSVEBES    SOS    C01TS17LSS 

Art.  17.  Além  dos  deveres  já  estabelecidos  no  presente  re- 
gulamento, incumbe  mais  aos  cônsules  e  agentes  consulares  re- 
metter  pontual  e  regularmente  logo  após  a  authénticação,  á 
Repartição  do  serviço  de  Estistica  Commercial  no  Rio  de  Janeiro, 
as  segundas  vias  das  facturas,  mencionando  nos  ófficfos  de  remessa 
o  numero  e  quantidade  das  mesmas. 

i  i.^  No  mez  em  que  não  houver  facturas,  a  autoridade 
consular  communicará  ó  facto  á  sobredita  repartição. 

?  2.°  A  remessa  das  facturas  deverá  sér  feita  por  via  i)ostaI 
ordinária,  quando  o  seu  peso  não  exceder  de  50  grammas:  Ex- 
cedendo este  peso,  serão  as  mesmas  enviadas  como  encommeiidas 
•postaes  ou  como  papeis  de  negocio,  registradas. 

Art.  18.  O  cônsul  não  poderá  reterá  factura  ou  deixar  át 
legalizal-a  sob  pretexto  algum,  nem  mesmo  quando  se  tratar  de 
mercadorias  isentas  da  exhibiçâo  desse  documento,  si  o  expor- 
tador entender  fazel-o . 

Art.  19.  No  caso  de  omissão  de  qualquer  dòs  requisitos 
exigidos  no  presente  regulamento,  ò  cônsul  convidará  o  expor- 
tador ou  carregador  para  preenchel-a  na  própria  factura,  e,  si 
'não  for  attendido  fará  declaração  neste  sentido  na  dita  factíira, 
o  que  o   eximirá  da  responsabilidade  des 3 a  omissão. 

Art.  20.  Feita  a  declaração  de  que  trata  o  artigo  anterior,  é 
responsável  pela  omissão  dos  requisitos  indispensáveis  na  factura 
consular  o  carregador  ou  o  exportador  na  pessoa  dó  dono  ou 
o  consignatário  da  mercadoria. 

Art .  2  r .  Os  agentes  consulares  assignarâo  do  próprio  punho 
as    i»'»  e  2»»  vias  das  facturas  consulares. 

Art.  22.  Os  cônsules  acceitarão  como  prova  satisfactoria  de 
origem    qualquer  dos  documentos  seguintes  : 

a  )  factura  authentica  do  fabricante  da  mercadoria  ; 

ô  )  certidão  passada  pela  alfandega  ou  camará  commercial  do 
ponto  da  expedição  da  mercadoria,  declarando  a  sua  verdadeira 
origem. 

Paragrapho  único.  Na  impossibilidade  de  apresentação  de 
qualquer  dos  documentos  de  que  trata  este  artigo,  o  interessado 
produzirá  documentos  de  outra  natureza,  que  comprovem  a  origem 
da  mercadoria,  afim  de  serem  visados • 


705 


SÃS  ALFA1TSS9ÃS  S  MESAS  SS  BSHSÃS 

# 

Art.   23.   Incumbe  ás  alfandegas  e  mesas  de  rendas: 

i^,  não  permittir  o  despacho  das  mercadorias,  sem  que  o 
consignatário  apresente  a  primeira  via  da  factura  consular,  a 
menos  que  assigne  termo  responsabilisando-se  por  apresentar 
esse  documento,  dentro  do  prazo  que  lhe  fôr  marcado  ; 

20,  acceitar,  em  caso  de  extravio  da  primeira  via  da  factura, 
certidão  da  segunda,  passada  pelo  serviço  de  Estatística  Com- 
mercial ,  para  servir  ao  despacho  aduaneiro ; 

30,  exigir  o  reconhecimento  da  fírma  do  cônsul,  exarada  nas 
facturas,  quando  suspeitar  que  a  mesma  não  é  verdadeira ; 

40,  exigir  do  consignatário  a  apresentação  da  traducção  da 
factura   consular ; 

5*^,  arrecadar  por  meio  de  seJlo  os  emolumentos,  na  hypo- 
these  prevista  no  art  •   11  deste  regulamento ; 

6°,  remetter  impreterivelmente,  jde  15  em  15  dias,  sob  pena 
de  responsabilidade,  à  Repartição  de  Estatistica,  a  terceira  via, 
nesta  data  creada,  de  todos  os  despachos,  quaesquer  que  sejam, 
de  importação,  reexportação,  baldeação,  transito  e  quaesquer  do- 
cumentos de  receita  que  interessem  ao  serviço  de  estatística, 
taes  como  despachos  marítimos  e  de  arrematação  em  praça,  dif- 
ferenças  de  qualidade  e  quantidade,   etc. 

Art.  24.  As  terceiras  vias  dos  despachos,  revestidas  de  todas 
as  formalidades  legaes,  serão,  na  Alfandega  do  Rio,  rubricadas 
pelo  porteiro  da  alfandega  e  remettidas  immediatamente  em  pro- 
tocoUo  ao  director  da  Estatística.  Nas  demais  alfandegas,  os  insp- 
ectores designarão  um  empregado  para  esse  serviço,  quando  não 
forem  providas  de  porteiro,  ou  quando  este  exercer  cumulativa- 
mente as  funcções  de  administrador  das  capatazias. 

Nessas  mencionadas  terceiras  vias  de  despacho  a  alfandega 
destinatária  lançará  o  numero  e  o  Consulado  da  factura  consular 
que   lhes  corresponder. 

Art.  25.  As  alfandegas  e  mesas  de  rendas  só  deverão  exigir 
prova  de  origem  quando  estiver  estabelecida  a  tarifa  differencial 
para  qualquer  paiz. 

Para  apresentação  das  provas  de  origem,  fica  concedido  o 
prazo  de  90  dias,  que  pode  ser  prorogado  por  mais  três 
mszes. 

OBBiaAÇÕES  E  BETIBSS  DA  BSPABTIÇAO  BO  SSB7XÇ0  BS  ESTATÍSTICA 

COMUBBOUL 

Art.  26.  A'  Repartição  do  Serviço  de  Estatística  Commer- 
cial  incumbe: 

I  i.""  Organizar  a  estatística  geral  da  importação  direòta  de 
mercadorias  e  valores  que  se  eíTectuar  nos  portos  da  Republica, 
de  accordo  com  o  apanhamento  das  terceiras  vias  dos  despachos 
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e  das  segundas  vias  das  facturas  consulares  e  com  a  nomencla- 
tura official  approvada  pela  circular  n.  7,  de  6  de  fevereiro  de 
1899,  do  Ministério  da  Fazenda. 

Servirá  de  modelo  para  a  estatística  o  que  se  acha  official- 
mente  estabelecido  na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

{2.0  Prestar  as  informações  que  lhe  forem  requisitadas  pelas 
repartições  de  fazenda  e  pelas  autoridades  consulares. 

?  3.»  Communicar  ao  chefe  da  repartição  respectiva  as  irre- 
gularidades, lacunas  e  erros  que  porventura  sejam  verificados  nas 
388  vias  dos  despachos. 

J  4 .  <>  Passar  certidão  da  2^  via  da  factura,  quando  requeríds 
e  em  caso  de  extravio  da  i»,  cobrando  os  respectivos  emolu- 
mentos em  estampilhas,  inutilizando-as  na  própria  certidão. 

ITOUEITCLATTTBA  SAS  ISBOADOBUS 

Art.  27.  A  descripção  das  mercadorias  nas  facturas  deverá 
ser  feita  de  conformidade  com  a  nomenclatura  officiai,  annexa 
ou  detalhada,  declarando-se  neste  caso  a  natureza  do  material 
(art.  13,  lettra  k,  do  presente  regulamento)  sob  pena  de  multa 
estipulada  no  art.  28  {  1°,  que  será  applicada  ao  consignatário 
como  único  responsável. 

DAS  HTJITAS 

Art.  28.  Os  infractores  do  presente  regulamento  serão  pu- 
nidos com  as  seguintes  multas,  que  lhes  serão  impostas  pelos 
chefes  das  repartições  âscaes. 

I  i.o  Pela  divergência  da  factura  consular  com  o  conteúdo 
do  volume  ou  volumes,  verificado  em  acto  de-confercnda,  será 
imposta  a  multa  dos  direitos  em  dobro  ao  consignatário  da  xuer* 
cadoria  nos  casos  seguintes. 

{2.0  Si  da  divergência  resultar  difierença  para  menos  nos 
direitos,  quer  se  trate  de  peso,  quer  se  trate  de  mercadorias  de 
taxa  inferior,  a  imposição  da  multa  só  terá  logar  na  hypçthese 
prevista  na  2^  parte  do  art.  90  da  Consolidação  das  Leis  das 
Alfandegas  e  Mesas  de    Rendas. 

I  3.<>  As  divergências  por  differenças  de  qualidade,  que  im- 
portem em  pagamento  de  direitos  superior  ao  que  o  dono  ou 
consignatário  da  mercadoria  se  propunha  pagar,'  são  passíveis 
da  multa  de  direitos  em  dobro  quando  o  valor  do  aecrescimo 
exceder  de  loojjlooo. 

{  4.0.  As  divergências  em  peso  só  serão  passíveis  da  mesma 
multa,  quando  o  aecrescimo  exceder  de  10  0/0  do  peso  decla- 
rado na  factura. 

^5.0  Pelo  não  cumprimento  das  obrigações  impostas  pelo 
presente  regulamento  aos  cônsules  e  outras  autoridades  consu- 
lares, ficarão  os  mesmos  sujeitos  á  multa  de  50JI  a  soojt,  que 
lhes  serÁ  imposta  pelo  Ministro  da  Fazenda,  em  vista  de  in- 
formação do  chefe  da  Repartição  do  Serviço  de  Estatística  Com- 
mercial. 
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DIflPOUgOSS  dSBAIS 


Art.  29,  As  despezas  dos  Consulados  com  o  serviço  das 
facturas  consulares  serão  feitas  por  conta  dos  emolumentos  ar- 
recadados pelas  ditas  facturas  • 

Art.  30.  E'  prohíbida,  tanto  nos  Consulados,  como  na  Re- 
partição do  Serviço  de  Estatística  Commercial  e  nas  Alfandegras 
e  Mesas  de  Rendas,  a  exhibição  das  facturas  consulares  a  pessoas 
estranhas  ao  objecto  das  mesmas. 

Art.  31.  Nos  casos  omissos  neste  regulamento  e  que  forem 
de  natureza  urgente,  os  cônsules  e  os  chefes  das  estações  fis-* 
cães  e  da  Repartição  do  Serviço  de  Estatística  Commercial  re- 
solverão como  julgarem  conveniente,  dando,  porém,  conta  do  seu 
acto  ao  Ministério  da  Fazenda  para  decisão  final. 

Art,  32.  O  presente  regulamento  entrará  em  vigor  em 
todos  os  Consulados,  cincoenta  dias  depois  de  sua  publicação  no 
Diário  Official,  exceptuando-se  os  consulados  da  índia  e  Nova 
Zelândia^  em  que  o  prazo  será  de  sessenta  dias,  e  nas  Alfan- 
degas e  Mesas  de  Rendas,  logo  que  forem  recebidas  as  novas 
facturas  enviadas  pelos    Consulados. 

Art.    33.    Revogam-se   as  disposições  em  contrario. 


Seguros  de  vida.  Hiaritimos  e  terrestres 

(  DECRETO  X.  5.072  —  DB   12  DE   OSZBllBRO    DE  1903  ) 


DAS  COXFAWSXAS  9E  8BOTB0S 

Disposições  geraes 

Art.  z.^  As  companhias  de  seguros  de  vida,  ttftrestres  e 
marítimos 4  nacionaes  ou  estrangeiras,  quer  operem  sob  a  forma 
anonyma,  quer  sob  o  regimen  de  mutualidade>  dependem  de  au- 
torização do  Governo  Federal,  para  funccionar  na  Republica. 

Art.  2.<^.  As  companhias  de  seguros  são  obrigadas: 

I.  A  prestar  uma  garantia  inicial  de  du;tentoa  contos  em 
•dinheiro  ôu  em  apoisces  federaes  da  divida  pubHca. 

II.  A  esubeleco*,  quando  forem  de  seguros  terrestres  e 
marítimos,  uma  reserva  estattitaria  nunca  inferior  a  20  Vo  doa 
lucros  líquidos,  a  qual  será  empregada  em  valores  nacionaes, 
taes  como:  apólices  federaes  da  dívida  publica,  títulos  garantidos 
pela  União,  ianmoveis  situados  no  território  nacional,  hypothecas 
á  curto  praso  e  a^ões  de  estradas  de  ferro. 

III*  A  fornecer  á  Inspectoría  de  Seguros,  dentro  dos  pri- 
meiros sessenta  dias  do  semestre  seguinte,  uma  relação  dos  se« 
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guros  effectuados  durante  o  semestre  findo,  com  os  números  das 
apólices  emittidas  ou  dos  recibos  de  renovação,  o  capital  se- 
gurado e  o  respectivo  premio;  e  também  a  dos  sinistros  pagos^ 
das  commissões  e  mais  despezas. 

IV.  A  publicar  annualmente.  no  Z>/aW<7  Official  %  nas  folhas 
de  maior  circulação  das  Capitães  dos  Estados  onde  tiverem  a 
sua  sede,  o  ultimo  balanço  de  suas  operações. 

V.  A  fornecer  aos  seus  segurados  um  exemplar  impresso 
e  em  lingua  portugueza    desse  balanço. 

Art.  3.0  E'  licito  â  mesma  companhia  operar  em  seguros 
de  vida  e  de  outra  qualquer  espécie,  comtanto  que  tenha  fundos 
e  estabeleça  reservas  em  separado  para  cada  ramo  de  seguro  e 
preste  nova  garantia  inicial,  nos  termos  do  artigo  anterior,  n.  I. 

Art.  4.<'  A  garantia  inicial  está  sujeita  a  despezas  com  pa* 
gamentos  de  multas  e  indemnisações,  administrativa  ou  judicial- 
mente decretadas,  que  não  forem  pagas   pontualmente. 

Art.  5.^  A'  companhia  que  não  puder  completar  a  garantia 
inicial,  desfalcada  com  o  pagamento  das  despezas  a  que  se  re- 
fere o  artigo  anterior,  será  cassada  a  autorização  para  funccionar 
na  Republica. 

Art.  6.^  Sempre  que  dos  relatórios,  balanços  e  maia  do- 
cumentos publicados  e  enviados  á  Inspectoria  de  Seguros  se  ve« 
rificar  que  estão  des&lcados  o  capital  e  as  reservas  de  uma 
companhia,  necessários  á  garantia  de  suas  operações,  o  Ministro 
da  Fazenda  mandará  notificar  á  mesma  companhia  para,  sob 
pena  de  ser  cassada  a  autorização  para  funccionar,  integralisar 
um  e  outras  no  prazo  que  fixará. 

Art.  7,^  No  caso  de  fusão  entre  duas  companhias,  ou 
quando  as  operações  de  uma  companhia  forem  cedidas  á  outra, 
as  companhias  que  tiverem  realizado  a  transacção  deverão,  nos 
dez  dias  seguintes  ao  acto,  enviar  ao  Governo,  por  intermédio 
da  Inspectoria  de  Seguros:  documento  da  situação  activa  e  pas- 
siva de  uma  e  outra;  exposição  das  condições  da  fusão  ou 
cessão,  e  cópia  authentica  do  contracto  que  as  legalisaram. 

Art.  p.o  As  companhias  que  funccionarem  na  data  deste 
decreto  continuam  sujeitas  ás  leis  vigentes  ao  tempo  em  que 
se  instituíram,  ou  ás  clausulas  dos  decretos  que  autorizaram  a 
organisarem-se  aquellas  que  dependiam  de  autorização  do  Go- 
verno . 

Art.  9.0  Como  medida  de  ordem  publica,  ficam,  entre- 
tanto, as  companhias  actuaes  sujeitas  ás  disposições  do  art.  i'' 
ns.  III,  IV  e  V  eás  disposições  dos  Caps.  VI  c  VIÍ.  Em 
geral,  ao  regimen  instituído  neste  decreto  ficam  •  sujeitas  as 
que  se  reorganisarem  ou  assumirem  novas  responsabilidades  nos 
casos  previstos  no  art.  70, 

Art.  TO.  As  companhias  nacionaes  ou  estrangeiras  que  qui- 
zerem  cessar  as  suas  operações,  não  poderão  levantar  do  The* 
souro  a  garantia  inicial  de  duzentos  contos,  sinão  depois  de 
expirado  o  prazo  da  ultima  apólice  emittida  e  de  liquidadas  todas 
as  suas  transacções  no  paiz. 
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2  i.o  A  companhia,  nas  condições  referidas,  fará  inserir  no 
Diário  Official  um  aviso  pelo  prazo  de  6o  dias,  afim  de  que 
os   interessados  apresentem  as  suas  reclamações. 

J  2.0  Demonstrada  por  certidão  a  publicação  do  aviso  e 
attestada  pela  Inspectoria  de^  Seguros  a  situação  da  companhia, 
qje,  para  este  fim,  Uís  facultará  o  exame  de  sua  escripturação, 
o  Ministro  da  Fazenda  determinará  o  levantamento  da  garantia, 
si  não  julgar  conveniente  outras  providencias  de  ordem  admi- 
nistrativa. 

Art.  II.  As  companhias  de  seguros  nacionaes  ou  estran- 
geiras manterão  em  dia  um  registro  geral  de  suas  apólices  em 
vigor  na  Republica. 

{  i.°  Deste  registro  extrahirão  trimestralmente  um  quadro, 
que  remetterão  á  Inspectoria  de  Seguros,  com  dados  precisos 
sobre  os  contractos  a  que  se  referem   as  apólices. 

{  2.0  A'  Inspectoria  é  facultado  o  exame  da  escripturação 
do  registro  geral,   sempre  que  julgal-o   necessário. 

í  3.0  No  registro  geral  serão  inscriptas  todas  as  apólices 
emittidas  ou  renovadas  durante  o  anno,  com  indicação  em  co- 
lumnas  separadas: 

a\áo  numero  da  apólice; 
á)  do  nome  do  segurado; 
r)  do  objecto  do  seguro  e  sua  situação; 

d )  da  importância  segurada  ; 

e )  da  data  do  inicio   do  seguro ; 
/)  da  data  de  sua  terminação; 
jf )  do  premio  recebido. 


Das  condições  de  funccionamento  das  companhias  nacionaes  de 
seguros  em  geral 

Art.  12.  As  companhias  que  se  constituírem  com  o  fim 
de  operar  sobre  seguros  deverão,  antes  de  funccionar,  .requerer 
ao  Ministro  da  Fazenda  que  se  lhes  expeça  carta-patente  de 
autorização . 

Art.  13.  A  petição  deverá  ser  instruída  com  documentos, 
devidamente  legalisadoâ,  que  provem: 

i)  que  a  companhia  se  constituiu  com  observância  das  dis* 
posições  do  direito  eso-ipto  em  vigor ; 

II)  que  foram  praticados  os  actos  de  publicidade  estabele- 
cidos em  lei. 

Art.  14.  O  requerimento  será,  depois  de  inscripto  sob 
-numero  de  entrada  no  protocollo,  sujeito  ao  exame  da  Inspe- 
ctoria de  Seguros  para  verificar: 

I)  si  a  companhia  se  acha  legalmente  constituída; 

II)  si  o  seu  regimen  administrativo  proporciona  as  garantias 
indispensáveis  á  regularidade  dos  seguros,  de  modo  a  não  peri- 
clitarem 08  interesses  dos  segurados; 
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III)  si,  nas  companhias  de  forma  anonyma,  as  estipulações 
reguladoras  da  distribuição  dos  dividendos  não  violam  as  dispo- 
sições dos  arts.  ii6  e  117  do  decreto  n.  434  de  1891,  e  si 
os  estatutos  contêm  sancção  para  a  fraude  que  porventura  oc- 
corra  na  fixação  dos  proventos  líquidos,  distribuição  ou  par- 
tilha dos  lucros  que  infrinjam  os  preceitos  dos  arts.  113,  114 
e  115  do  citado  decreto  n.  434. 

Art.  15.  Depois  de  instituído  detido  exame  sobre  a  petição 
e  os  documentos,  o  Inspector  de  Seguros  emittirá  o  seu  parecer 
desenvolvido  sobre  a  regularidade  da  constituição  da  companhia 
requerente;  apreciará  as  garantias  que  offerece  o  capital  social 
ao  êxito  e  successo  das  operações  de  seguro  ;  salientará  os 
inconvenientes,  as  omissões  e  as  falhas  que  se  lhe  afigurar 
existirem  no  plano  de  operações,  no  regimen  da  apuração  dos^ 
resultados  e  da  distribuição  dos  proventos;  proporá  as  medidas 
que  julgar  deverem  ser  tomadas  no  sentido  de  assegurar  a 
garantia  dos  interesses  dos  segurados  e  que  lhe  parecerem  ne- 
cessárias no  contracto  ou  estatuto  social. 

Art.  i6.  O  Ministro  da  Fazenda,  á  vista  da  petição  devida- 
mente informada  e  instruída,  resolverá  conceder  ou  recusar  a 
autorização y  dando  em  um  e  outro  caso  o  fundamento  de  sua 
decisão. 

Alt.  17.  Si  ao  Ministro  parecer  necessária  a  inclusão  de 
clausulas  que  repute  assecuratorias  da  situação  dos  segurados 
ou  do  interesse  publico,  poderá  exigir  que  a  companhia  con- 
temple as  medidas  lembradas  entre  as  clausulas  dos  estatutos  e 
só  depois   de  assim   praticado  concederá  a  autorização. 

Art.  18.  Esta  autorização  constará  de  uma  carta-patíntc , 
que  fará  menção  de  todas  as  condições  que  o  Governo  entenda 
impor  á  companhia  para  que  possa  funccionar,  e  será  assignada 
pelo  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  19.  A  caria-patente  não  será  entregue  ao  represen- 
tante da  companhia  sem  que  este  exhiba  conhecimento  do  de- 
posito da  garantia  inicial  nos  cofres  do   Thesouro. 

Art.  20 •  £'  licito  à  companhia,  á  qualquer  accionista  ou 
á  terceiros  interessados  obter  certidão  do  conhecimento  do 
deposito,  nos   termos  do  artigo   anterior, 

Art.  21.  De  posse  da  carta-paienfe  poderá  a  companhia 
encetar  as  operações  de  seguro. 

Das   condições  de  funccíonamento  das  companhias  estrangeiras 
de  seguros  em  geral 

Z-  Art.  22.  As  companhias  que  pretenderem  obter  autorização 
para  funccionar  no  Brasil,  deverão  solicital-a  do  Ministro  da 
Fazenda,  instruindo  sua  petição: 

I)  com  documentos  que  provem  a  sua  existência  legal  no 
paiz  onde  tiverem  sua  sede; 

II )  com  um  exemplar  dos  estatutos  :  estes  e  os  documentos 
do  numero  I  deverão    ser    authenticados  pelo    representante   do 
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Brasil  no  paiz  onde  as  companhias  tiverem  sua  sede,  ou  pelo 
cônsul  respectivo, 

A's  companhias  é  licito  juntar,  além  destes  documentos,, 
todos  os  que  julgarem  necessários  para  prova  de  seu  direito. 

Art.  23,  Na  petição  em  que  solicitarem  autorização  para 
funccionar  deverão  as  companhias  estrangeiras  determinar,  em 
algarismo  preciso,  o  capital  de  operações  para  os  seguros  a  realizar 
no  Brasil. 

Paragrapho  único .  Na  mesma  petição*  deverão  as  referidas 
companhias  assumir  a  obrigação  de  manter  na  cidade  do  Rio  de 
Janeiro  sua  agencia  principal,  com  plenos  poderes  para  resolver 
todas  as  questões  que  se  suscitarem,  quer  com  os  particulares,  quer 
com  o  Governo. 

Art,  24.  As  companhias  se  obrigarão  também  a  manter,  nas 
capitães  dos  Estados  onde  lhes  convier  tomar  seguros,  um  agente 
com  os  poderes  necessários  para  assumir  as  responsabilidades  que 
cabem  á  agencia  principal  em  virtude  deste  Decreto. 

Art.  25 .  As  companhias  declararão  submetter-se,  em  todas  as 
suas  relações  com  o  Governo  e  os  particulares,  ás  leis,  aos  regula- 
mentos e  aos  tribunaes  brasileiros  ;  e  ficam  sujeitas  às  disposições 
que  regem  as  sociedades  nacionaes  de  qualquer  natureza,  no 
tocante  ás  relações,  direitos  e  obrigações  entre  a  sociedade  e  seus 
credores,  accionistas  e  quaesquer  interessados,  que  tiverem  do- 
micilio no  Brasil,  embora  ausentes. 

Art.  26.  Examinada  a  petição  e  attendendo  á  situação  da 
companhia  e  ás  garantias  de  solvabilidade  e  boa  administração 
que  oíTere cerem,  o  Inspector  de  Seguros  interporá  o  seu  parecer, 
apreciando  todos  os  elementos  de  constituição,  de  íunccionamento 
e  de  prosperidade  offerecidos  pela  companhia  impetrante  e  concluirá 
opinando  pela  concessão  ou  recusa  da  autorização. 

Art.  27.  Si  lhe  parecerem  necessários  additamentos  ás  clau- 
sulas  contractuaes,  propol-as-â,  fundamentando  o  seu  alvitre. 

Art.  28.  Concedida  a  autorização  pelo  Ministro,  deverá  a 
companhia,  antes  de  expedida  a  carta-paUtUe ^  fazer  o  deposito  de 
200:000^,  em  dinheiro  ou  apólices  da  divida  publica,  nos  cofres  do 
Thesouro  Federal,  ou  do  suas  delegacias  nos  Estados,  si  o  auto- 
rizar o  Ministro  da  Fazenda. 

Art,  29.  Provado  o  deposito  com  o  respectivo  documento, 
ordenará  o  Ministro  da  Fazenda  que  se  expeça  a  carta-patente, 
nos  termos  estabelecidos  neste  Decreto. 

A  carta-patente  deverá  ser  registrada  na  Inspectoria  de 
Seguros,  na  Junta  Commerciaí  do  Districto  Federal  e  publicada 
no  Diário  Official. 

Art.  30.  A  agencia  principal,  que  as  companhias  devem  ter 
na  Capital  Federal  da  Republica,  será  investida  dos  poderes 
necessários  para  decidir  todas  as  propostas  de  seguros  feitas  no 
Brasil,  rccusando-as  ou  acceitando-as,  e,  neste  caso,  emittindo  as 
apólices  definitivas. 

Paragrapho  único.  A  acceitação  ou  a  recusa  de  seguro  reall» 
zar-se-á  no  prazo  de  90  dias  contados  da  apresentação  da  proposta,. 
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reputando-se  acceito  o  seguro  si,  dentro  deste  prazo,  não  fòr 
recusado,  assumindo  a  companhia  expressamente  a  obrigação  de 
pagar  o  risco  do  seguro,  si  o  sinistro  occorrer  dentro  dos  90  dias, 
sendo  consideradas  em  deposito  as  quantias  pagas  pelo  proponente. 
Art.  31.  A  agencia  principal  terá  também  poderes  para 
liquidar  os  sinistros  e  as  reclamações  dos  segurados. 

Art.  32.  As  companhias  estrançreiras  sujeitar-se-r.o  à  fis- 
calisação  permanente  do  Governo  Federal,  que  a  exercerá  por 
um  fiscal  de  sua  escolha,  pago  pela  mesma  companhia,  ao  qual 
assistirá  o  direito  de  examinar  a  escripturação  e  reclamar  contra 
as  irregularidades  que  encontrar,  communicando  as  á  Inspectoria 
de  Seguro^  e  aos  interessados. 

Art.  33,  E'  vedado  ás  companhias  estrangeiras  darem,  sem 
prévia  autorização  do  Governo  Federal,  execução  ás  alterações 
dos  estatutos  apresentados  no  acto  de  sua  incorporação  e  que  se 
acharem  registrados  na  Inspectoria  de  Seguros. 


Das  companhias  de  seguros  sob   a  forma  mutua 

Art.  34.  As  companhias  de  seguros  sob  a  forma  de  mutuali- 
dade,  que  se  proponham  a  funccionar  na  Republica,  deverão 
dirigir  ao  Ministro  da  Fazenda  uma  petição  instruída: 

I)  com  o  projecto  dos   estatutos; 

II )  com  a  relação  dos  subscriptores,  em  a  qual  far-se-á 
menção  dos  nomes,  profissão  e  domicilio  dos  mesmos,  e  das 
quotas  da  contribuição  de  cada  um,  com  declaração  da  impor- 
tância dos  valores  segurados . 

Art.  35.   Na  petição  devem  ser  mencionados : 

I )  o  fim  e  o  objecto  da  companhia ; 

II )  o  logar  em  que  vae  funccionar ; 

III )  o  tempo  dentro  do  qual  deve  ser  organisada  ; 

IV)  a  probabilidade  do  êxito  de  suas  operações, 

Art.  36.  As  assignaturas  dos  impetrantes  devem  ser  re- 
conhecidas, mencionando^se  a  residência  de  cada  um  delles. 

Art.  n.  A  mesma  petição  será  sujeita  ao  exame  da  Inspe- 
ctoria de  Seguros  para  apurar  : 

I )  si  é  opportuna  a  creação  da  companhia ; 

II )  si  está  apparelhada  pelo  mecanismo  da  organisação  de 
seu  fundo,  formado  do  conjuncto  dos  prémios  dos  riscos  que 
assume,  para  a  realização  do  fim  a  que  se  propõe : 

III )  si  propõe  a  classificação  dos  riscos  e  apresenta  o  quadro 
das  tarifas  aos  mesmos  applicaveis,  indicando  o  modo  de  alterar 
o  quadro  dos  riscos  e  das  tarifas  ; 

IV)  si  propõe  o  mínimo  dos  valores  segurados,  indispen- 
sáveis para  que  a  companhia  se  possa  constituir  solidamente, 
assim  como  a  parte  da  contribuição  d©  primeiro  anno,  que  deverá 
ser  realizada  antes  da  constituição  definitiva ; 
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V )  si  o  regimen  administrativo  da  sociedade  oífereee  ga- 
rantias aos  interesses  dos  sócios . 

Art.  38*  Com  o  parecer  serfio  presentes  a  petição  e  peças 
instructivas  ao  Ministro  da  Fazenda,  que,  na  hypothese  de  con- 
ceder a  autorização,  ordenará  a  expedição  da  carta-patente ^  me- 
diante deposito  prévio  da  garantia  inicial,  para  que  a  com- 
panliia  se  possa  constituir  e  sejam  approvados  os  estatutos,  nos 
termos  dos  arts.  59  e  60  do  Decreto  n,  434   de  1891. 

Disposições  especiaes  &s  companhias   .de   seguros  de   vida 
nacionaes  e  estrangeiras 

Art.  39.  As  companhias  de  seguros  de  vida  que  funccio- 
narem  ou  vierem  a  funccionar  na   Republica  são    obrigadas: 

2  I .  o  A  empregar  o  total  das  reservas  de  todas  as  apólices 
que  emittirem  no  Brasil,  em  valores  nacionaes,  como  sejam: 
apólices  federaes  da  divida  publica,  títulos  que  gozem  de  garan- 
tias da  União,  bens  immoveis  no  território  da  Republica,  hy- 
pothecas  sobre  propriedades  e  immoveis,  acções  de  companhias 
de  estradas  de  ferro,  bancos,  emprezas  industriaes  ou  outras 
estabelecidas  no  Brasil,  ou  em  depósitos,  á  prazo  de  um  anno, 
pelo  menos,  em  estabelecimentos  bancários  que  fúnccionem  na 
Republica,  á  sua  escolha  e  sem  responsabilidade  do  Governo 
( Lei  n,  294  de  5  de  setembro  de  1895,  art.  2°  ). 

2  2.0  A  submetter  á  approvação  do  Ministro  da  Fazenda  as 
tabeliãs  para  pagamento  de  prémios  e  o  quadro  provável  de 
mortalidade  annual,  que  servirem  de  base    ás    suas    operações. 

23.0  A  indicar  nos  seus  boletins  annuaes  o  quadro  da  mor- 
talidade dos  seus  segurados  e  approximar  esse  quadro  do  que 
tiver  sido  approvado. 

2  4*^  A  mortalidade  para  mais  ou  para  menos  será  indicada, 
não  só  de  accordo  com  as  sommas  dos  seguros,  mas  também 
com   o  numero  dos  segurados. 

25.®  Para  cada  idade  dever-se-á  apurar  o  numero  de  pes- 
soas expostas  aos  riscos,  o  numero  real  dos  fallecimentos  e 
approximal-os  dos  fallecimentos  prováveis,  segundo  o  quadro 
de  mortalidade,  devidamente    approvado. 

Art.  40.  O  balanço  annual,  que  as  companhias  deverão 
publicar,  mencionará  o  lucro  ou  sobras  provenientes  de  pre- 
stações recebidas,  e  que  forem  levadas  á  conta  de  beneficio  dos 
segurados* 

Art*  41.  A  proposta  que  for  apresentada  á  ássignatura  da 
pessoa  que  pretenda  segurar-se,  e  a  apólice  do  seguro,  deverão 
mencionar,  discriminadamente,  as  vantagens  que  a  companhia 
garante  ao  segurado  no  caso  do  mesmo  sobreviver  ao  prazo  es- 
tipulado. 

Art.  42.  As  companhias,  que  operarem  ao  mesmo  tempo  em 
seguros  de  vida  e  de  outra  qualquer  espécie,  serão  obrigadas  a 
manter  escripturação  separada  de  todas    as    suas  receitas    conr 
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cernentea  aos  contractos  de  seguros    de  vida.     Essas    receitas 
serão  reunidas  para  constituirem  um  fundo  distincto. 

Paragrapho  único.  O  fundo  especial,  assim  constituido,  será 
destinado  á  garantia  exclusiva  dos  portadores  de  apólices  de  se- 
guros de  vida»  como  si  pertencesse  a  outra  companhia  que  sò 
nesse  ramo  de  seguro  realizasse  as   suas  operações. 

Da  fiscalisaçào 

Art.  43.  A  fiscalisaçào  das  companhias  de  seguros,  nos 
termos  deste  Decreto,  será  exercida  por  uma  Inspectoria  de 
Seguros  que  funccionarà  no  Thesouro  Nacional,  sob  a  depen- 
dência do  Ministro  da  Fazenda. 

Art .  44 ,  A  fiscalisação  não  comprehende  os  actos  de  gestão 
e  de  administração  das  companhias. 

Art.  45.  A  Inspectoria  de  Seguros  compor-se-á  de;  am  in- 
spector ;  dous  escripturarios  auxiliares  ;  dous  flscaes  que  forem 
especialmente  nomeados  para  as  companhias  estrangeiras  ;  seis 
sub-inspectores  nos  Estados  onde  funccionarem  companhias  de 
seguros;  e  um   continuo» 

Art.  46.  O  pessoal  será  de  nomeação  do  Ministro  da  Fa- 
zenda, não  terá  direito  á  aposentadoria  e  será.  conservado  em- 
quanto    bem   servir. 

Paragrapho  único.  Nos  impedimentos  serão  substituídos  o 
inspector  e  mais  funccíonarlos  por  pessoas  nomeadas  pelo  Mi- 
nistro  da  Fazenda. 

Art.  47.  A  retribuição  do  pessoal  da  Inspectoria  de  Se- 
guros será  a  estabelecida  na  tabeliã  annexa  :  e  far-se-à  pelo 
fundo  constituído  pelas  contribuições  das  companhias  de  seguros 
que  funccionarem  na  Republica. 

Art,  48.  Taes  contribuições  serão,  nos  prazos  fixados  neste 
Decreto,  recolhidas  ao  Thesouro,  e  escripturadas  á  conta  do 
serviço  de  fiscalisação  exercida  pela  Inspectoria,  e  não  serão 
incorporadas   á  receita  publica. 

Art.  49,  A  retribuição  dos  empregados  da  Inspectoria  será 
considerada  gratificação  e  como  tal  dependente  do  efectivo 
exercício  das  funcçõesí  poderá,  porém,  o  Ministro  da  Fazenda 
conceder  a  taes  empregados  licença,  por  motivo  de  moléstia  ou 
outro  motivo  attendivel,  para  o  effeito  único  de  não  perderem 
os  respectivos  cargos. 

Art.  50.  A  direcção  de  todo  o  serviço  ficará  a  cargo  do 
inspector,  que  regulará  a  frequência  do  pessoal  da  Inspectoria, 
a  distribuição  do  serviço  e  o  tempo  de  duração  do  expediente. 

Art.  5X.  O  Ministro  da  Fazenda,  no  começo  de  cada  anno, 
organisará  o  orçamento  prévio  da  Inspectoria  e  fixará  a  contri- 
buição com  que  as  companhias  de  seguros  deverão  concorrer 
para  as  despezas  da  repartição  fiscalisadora,  inclusive  o  expediente. 

Art.  52.  No  acto  em  que  se  fixarem  as  contribuições  será  mar- 
cado o  prazo  para  as  entradas  das  mesmas,  commlnando-se,  no  caso 
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de  mora,  multas,  que  não  poderão  exceder  de  20^/0  da  pre- 
stação a  effectuar,  e,  no  de  omissão  ou  recusa  de  realizar  a  contri* 
buição,   cancellamento  da  autorização  concedida  para  funccionar. 

Art.  53*  O  saldo  que  apresentar  o  deposito  para  fiscali- 
sacão  será  transportado  para  o  anno  seguinte  e  levado,  pro- 
porcionalmente, á  conta  da  contribuição  de  cada  companhia  de 
seguro. 

Art.  54.  As  companhias  estrangeiras  respondem  exclusi- 
vamente pelo  pagamento  da  gratificação  ^annual  destinada  ao 
fiscal  que  funccionar  junto  a  cada  companhia. 

Art,  55.  A'   Inspectoria   de  Seguros  compete: 

I.  Receber  as  petições  em  que  as  companhias  solicitarem 
autorização  para  funccionar  na  Republica. 

II.  Expedir  as  respectivas  carias -patentes  de  autorização. 

III.  Expedir  guia  para  o  deposito  da  garantia  inicial. 

IV.  Encaminhar  ao  Ministro  da  Fazenda  todos  os  papfeis 
referentes  ás  companhias  que  exploram  a  industria  de  seguro. 

V.  Archivar  e  registrar  todos  os  documentos  que  digam 
respeito  ao  funccionamento  das   mesmas   companhias. 

VI.  Attender  ás  requisições  das  autoridades  íiscaes  de 
seguros  e  facilitar-lhes  o  exame  de  quaesquer  documentos  neces- 
sários á  físcalisação. 

Art,  56.  Ao   inspector  de  seguros  compete : 

I.  Apresentar  ao  Ministro  da  Fazenda  relatório  sobre  a 
legalidade  da  constituição  das  companhias,  concluindo  pela  con- 
veniência ou  não  de  conceder-se  autorização  para  funccionarem 
na   Republica. 

II.  Obter  os  necessários  dados  sobre  o  funccionamento  das 
companhias  e  verificar,  pelos  documentos  que  publicarem  e  re- 
metterem  ao  Governo,  si  as  suas  operações  se  conformam  com 
os  seus  estatutos  e   leis  em  vigor. 

III.  Executar  os  actos  de  fiscalísação  repressiva,  impondo 
multas  ou  outras  penas  em  que  possam  incorrer  as  companhias 
de  seguros  por  infracções  deste   D,ecreto. 

IV.  Apresentar  ao  Ministro  da  Fazenda,  até  o  fim  de 
março,  o  relatório  dos  serviços  da  físcalisação  no  anno  anterior. 
Nesse  relatório  fornecerá  dados  estatísticos  detalhados,  que  pro- 
porcionem elementos  para  se  ajuizar  da  acção  da  físcalisação 
sobre  o  desenvolvimento  das  operações  de  seguros  ;  a  garantia 
de  exacção  e  regularidade  do  funccionamento  das  companhias ; 
o  emprego  das  reservas  em  titulos  nacionaes ;  a  distribuição  dos 
dividendos  realizada  pelas  companhias  na  Republica  e  no 
estrangeiro,  e  quaesquer  esclarecimentos  sobre  a  situação  eco- 
nómica das  mesmas   companhias. 

V.  Organizar  toda  a  escripturação  da  Inspectoria,  creando 
os  livros  que  lhe  parecerem  necessários. 

VI.  Representar  ao  Ministério  da  Fazenda  sobre  tudo 
quanto  lhe  parecer  conveniente  ao  regular  funccionamento  das 
companhias. 
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Art.  57*  Os  sub- Inspectores,  ílscaes  das  companhias  es- 
trangeiras e  os  escripturarios  auxiliares  exercerão  as  attribuições 
que  lhes  forem  commettidas  pelo  inspector  de  se^^uros,  em 
instrucções  approvadas  pelo  Ministro  da  Fazenda  e  devida- 
mente registradas. 

Art.  58.  As  Sub-Inspectorias  funccionarão  dentro  dos  li- 
mites  territoriaes  dos  Estados,  que  constituírem  as  circum- 
scripções  estabelecidas  pelo  Ministro  da  Fazenda,  so5  pro- 
posta do  inspector,  e  de  accordo  com  as  exigências  da  fisca- 
lisação  das  companhias  com  sede  nos  mesmos   Estados. 

Art.  59.  Os  escripturarios  serão  nomeados  dentre  os  guarda- 
livros  ou  actuarios  reconhecidamente  habilitados,  á  juízo  do 
-Governo. 

Art.  60.  Si  a  íiscalisação  depender  de  exames  locaes,  ou 
de  diligencias  fora  da  repartição,  o  inspector  poderá  eífectual-as ; 
correndo  qualquer  despeza  poç  conta  da  companhia  fisca- 
lisada. 

Art.  61,  Fica  extincta  a  Superintendência  Geral  de  Se- 
guros creada  pelo  Decreto  n.  4270  de  10  de  dezembro  de  190 !• 

Art.  62.  Os  livros,  documentos  e  mais  papeis,  que  actual 
mente  constituem  o  archivo  da  Superintendência  dos  Seguros  Ter- 
restres e  Marítimos,  serão  enviados  á  Inspectoria  de  Seguros. 


Do  regimen  penal 


Art.  63.  As  companhias  de  seguros  cm  geral,  nacíonaes 
ou  estrangeiras,  incorrem  nas  seguintes  penas  administrativas, 
por  omissões  ou  transgressões  deste  Decreto : 

I.  Prohibição  expressa  de  funccionarem  na  Republica,  cas- 
sada, neste  caso,  a  carta-patente  de  autorizaçíío . 

II.  Multas. 

Art.  64.  Essas  penas  serão  impostas  pelo  Inspector  de 
Seguros,  com  recurso  necessário  para  o  Ministro  da  Fazenda. 

Paragrapho  único.  As  multas  comminadas  neste  decreto 
sôrão  pagas,  no  Districto  Federal  e  no  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, na  Recebedoria  do  Thesouro ;  e,  nos  outros  Estados^  nas 
Delegacias  Fiscaes,  dentro  de  15  dias  de  sua  notificação,  sob 
pena  de  serem  cobradas  judicialmente. 

Art.  65.  A  companhia  que  realizar  contractos  de  seguros 
jantes  de  obter  a  caria-patente  de  autorização  para  funccionar, 
incorrerá  na  multa  de  1:000^,  por  seguro  que  contractar,  e  na 
de  5:000^1,  na  reincidência,  além  de  ficar  ipso  facto  nxs^^^ 
apólice . 

Art.  66.  A  companhia  autorizada  a  funccionar,  que  recusar 
submetter-se  a  qualquer  dos  actos  de  fiscalisação  regulada  neste 
Decreto,  ou  procurar  illudil-os,  omittindo  informações,  deixando 
de  fornecer  relatório,  balanços  ou  quaesquer  outros  documentos 
exigidos,  incorrerá  na  multa  de  i:ooo|  a  2:ooo|,  e  na  de  cas- 
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sacão  da  carta^patente  para  funccionar  na  Republica»  na    rein- 
cidência , 

Art.  67.  A  companhia  que  oíferecer  falsas  informações  ou 
apresentar  dados  inexactos  sobre  os  factos  que,  segundo  este 
Decreto,  devam  ser  levados  ao  conhecimento  do  Governo,  in- 
correrá na  multa  de  500JI  a  1:000$,  e,  na  reincidência/  na  sus- 
pensão da  carta-patente^  durante  o  tempo  fixado  pelo  Ministro 
da  Fazenda. 

Art.  68.  A  companhia  que  não  completar  a  garantia  ini'» 
ciai  desfalcada,  por  qualquer  dos  factos  mencionados  neste  De« 
cretp,  dentro  do  prazo  de  15  dias  da  notificação  para  fazel-o, 
expedida  por  ordem  do  Ministro  da  Fazenda,  incorrerá  na  pena 
de  suspensão  da  carta-patente^  até  provar  haver  integralizado  a 
mesma  quantia. 

Art.  69.  A  companhia  firma  commercial  ou  o  particular 
que,  por  conta  de  terceiros,  fôr  .intermediário  de  operação  de 
seguros  em  companhias  com  sede  no  estrangeiro  e  sem  carta- 
patente  para  funccionar  no  Brasil,  incorrerá  em  multa  igual 
ao  valor  nominal  da  apólice,  obrigação  ou  qualquer  documento 
indicativo  das  responsabilidades  assumidas,  cuja  multa  será 
descontada  da  garantia  inicial,  quando  não  satisfeita  em  4& 
horas,  ou  cobrada  executivamente  da  firma  commercial  ou  do 
particular . 

DISPOSIÇÕES   aSBAES 

Art,  70.  Emquanto  não  fôr  approvado  pelo  Congresso  o 
2  4<)  deste  artigo,  as  carlas-pa tentes  de  autorização,  concedidas  ás 
companhias  de  seguros,  continuam  sujeitas  ao  sello  estabelecido 
no  Decreto  n.  3564  de  22  de  janeiro  de  1900  —  Tabeliã  B^ 
{  40,  n.  30 ;  e  os  contractos  de  seguros,  ao  que  estabelece  o. 
j  60  —  Tabeliã  A  do  citado  Decreto . 

J  i.o  Para  o  pagamento  do  sello  proporcional  destes  con- 
tractos são  consideradas  como  novas  apólices  de  seguro  as 
renovações  ou  profogações  de  prazo  estabelecidas  nas  apoliees  pri- 
mitivamente emittidas. 

I  2  •  o  O  sello  proporcional  das  apólices  de  seguros  terrestres 
ou  marítimos  será  sempre  correspondente  ao  premio  de  um  anno,. 
ou  de  prazo  inferior  a  este. 

}  3.0  Incorrem  na  penalidade  do  art.  66  deste  Decreto  as 
companhias  que  emittirem  apólices  e  fizerem  renovações  ou  pro- 
rogações  de  prazo,  sem  o   pagamento  do  respectivo  sello . 

}  4.0  Todas  as  companhias  de  seguros  nacionaes  e  estran- 
geiras que  funccionarem  no  Brasil    são  iguaes  perante  a    lei  fiscal. 

Art.  71.  Ficam  dependentes  da  approvação  do  Congresso 
Nacional  as  disposições  contidas  no  paragrapho  único  do  art.  30, 
do  i  i®  do  art.  39,  do  art.    69  e  do  J  40  do  art.    70.  * 

Art.  72.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 


1  V.  L.     n.  1144  de  30  de    desembro  de  1903,  art.  j^,  que    apprOTOU 
at  disposições  a  que  se  refere  este  arligo. 


V 

DIREITO   PROCESSUAL 


Applicaçao  do  Reg.  n.  737  às  Causas  Cíveis 

(decreto  n.  763  —  DE  19  ds  setbmbro    ds 


Art.  i.o  São  applicaveis  ao  processo,  julgamento  e  execução 
<la8  causas  eiveis  em  geral  as  disposições  do  regulamento  n.  737 
de  25  de  novembro  de  1850,  excepto  as  que  se  conteem  no  ti- 
tulo lo,  no  capitulo  lO  do  titulo  2^,  nos  capitulos  4°  e  50  do 
titulo  4°,  nos  capitulos  2^,  3®  e  4°  e  secções  i^  e  2*  do  capi- 
tulo 50  do  titulo  70,  e  no  titulo  8^  da   primeira  parte. 

Paragrapho  único.  Continuam  em  vigor  as  disposições  legaes 
que  regulam  os  processos  especiaes,  não  comprehendidos  no  re- 
ferido regulamento. 

Art.  2. o  Perante  o  juiz  que  accumular  a  jurisdicção  civil  e 
commercial,  serão  propostas  as  causas  respectivas  sem  discrimi- 
nação das  duas  competências,  seja  qual  fòr  a  natureza  do  feito, 
com  relação  ás  pessoas  ou  ao  seu  objecto. 

Onde,  porém,  houver  vara  privativa  do  commercio,  a  acção 
será  proposta  perante  o  juizo  competente,  com  indicação  es- 
pecificada da  jurisdlcção. 

Art.  3.^  A  excepção  ou  allegação  de  incompetência,  sob 
o  fundamento  de  ser  a  causa  civil  ou  commerciaí,  não  pôde  ser 
opposta  depois  da  contestação:  e  sendo  otpittida,  ou  julgada  im- 
procedente, não  se  annullará  mais  o  feito  por  motivo  dessa  in- 
competência, nem  ex-officio,  nem  a  requerimento  das  partes. 

Art.  4.^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 


Processo  Civil  e  Coinnercial 

(DECRETO    N.   737  —  DE  25  DE    NOVEMBRO  DE   1850) 


SO  FBOCESSO    COHHESCIAL 
Do  Juiso  Commerciaí 

DA    LEGISLAÇÃO     COMMERCIAL 

Art.  i.o  Todo  o  Tribunal  ou  Juiz  que  conhecer  dos  ne* 
gocioa  e  causas  commerciaes,  todo  o  arbitro  ou.  arbitrador,  ex* 
perto  ou-  psrito  que  tiver  de  decidir  sobre  objectos,  actos,  ou 
obrigações  commerciaes,  é  obrigado  a  fazer  applicação  da   Le- 
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g^lação  Commercial  aos  casos  occorrentes  (art.  21,   Tit.  único 
do   Código   Commercial). 

Art.  2.0  Constituem  Legislação  Commercial  o  Código  do 
Commercio,  e  subsidiariamente  os  usos  commerciaes  (art.  291, 
Código)  e  as  Leis  Civis  (arts.  121^  291  e  428,  Código). 

Os  usos  commerciaes  {Mreferem  ás  Leis  Civis  somente  nas 
questões  sociaea   (art.   291 )  e  casga  ea^ceaaos  xio  Código. 

Art.  3.<>  As  leis  e  usos  commerciaes  dos  paizes  estran- 
geiros regulam: 

J  i.o  As  questões  sobcc  a  estada  e  idade  dos  estrangeiros 
residentes  no  Império,  quanto  á  capacidade  para  contractar,  não 
sendo  os  mes»os  estrangeiros  conwimviantgs  matriculados  na 
íórma  do  art.  40  do  Codlgo^CoinoserelaL  Toásria,  os  contractos 
não  serão  nullo»i  provaadoHM  que  verteram  e»  utilidade  do 
estrangeiro ; 

i  2.0  A  forma  dos  contractos  ajustados  em:  pam  estraiigetro 
(arts.  30Z,  424  e  653,  Cod%o),  salvos  os  casos  exceptuados 
no  mesmo  Código  (art.  6a8,  Cod%o),  e.  os  contractos  exequí- 
veis no  Império,  sendo  eelebcados  por  Brasileiros  aos  ko^aures 
em    que  houver  Cônsul  brasileiro. 

Art.  4.  <>  Os  contractos  commerciaes»  i^aatados  em.  paiz  es- 
trangeiro, mas  exequíveis  no  Imperio>  seriu)  regúIadoB  e  julgados 
pela  Legislação  Commercial  do  Brasil. 

Art.  5.0  Presumem-se  contrahidas  costeme  a  Legislado 
do  Brasil  as  dividas  entre  Brasileiros   em  paiz  estrangeiro. 

DOS    TRIBUNAES     E  JUIZES 

Art,  6.0  Aô  attríbuições  conferidas  pelo  Código  aos  Jmzes 
de  Direito  do  Combiércio,  e  o  conhecimento  das  cansas  com- 
merciaes em  primeira  instancia,  competem  aos  Jtrizes  Munící- 
paes,  ou  do  Civel,  onde  os  houver  (art.  17,  Tit.  único.  Código). 

Art.  7.0  As  Relações  do  Districto  são  Tribunaes  de  se- 
gunda e  ultima  instancia  nas  cau&as  commerciaes,  e  lhes  com- 
petem : 

I  i.o  O.  conhecimmtp  por  ai^^llação  das  causas  commer- 
ciaes cujo  valor  exceder  de  duzentos  mil  réis  (art.  26,  Ti- 
tulo único  Código ) ; 

§  2.0  O  conhecimento  da  appellação  interposta  das  sentenças 
do  Tribunal  do  Commercio  nos  casos  dos  arts.  851,  860  e  906, 
Código.  ..-•   ..  :  _• 

Art.  8.^  Nos  logares  em  que  as  Relações  exercem  as  attxí- 
buições  de  Tribunal  dO'  Commercio-  {art.  !<>,  Tit,  único,  Có- 
digo), não  podem  ij?lervir  no  julgamento  da  appellação  os 
desembargadores  que  fizerem  parte  da  secção,  que  substitue  o 
•Tribunal  do  Commercio» 

Art*  19^0  A  junsdfcção  do»  Tribunam  e  Jmses  d9  Com* 
mercio„  salvo  otcaso  d!a  recott^íençâo  (art.  1^9)9  4  rostrietl  « 
iníproDogavel. 
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DA  JURISDICÇXO  COMMEKCIAL  EM   RAZÃO  l^AS  PESSOAS  E  DOS  ACTOS 

Art.  IO.  Competem  á  jurisdicção  commercial  todas  as  causas 
que  derivarem  de  direitos  e  obrigações  sujeitas  ás  disposições 
do  Código  Comxnemai,  com  tanto  que  uma  das  partes  seja 
commerciante  (  art«  i8,  Tit«  único,  Código ) . 

Art.  II.  Não  basta  para  determinar  a  competencia^  da  ju- 
risdicção commiercial  que  ambas  as  partes  ou  alguma  delias  seja 
commerciante,  mas,  è  essencial  que  a  divida  seja  também  com- 
mercial :  outrosim,  não  basta  que  a  divida  sefa  commercial, 
mas  é  essencial  que  ambas  ou  uma  das  partes  sefa  commer- 
ciante,   salvos  os  casos  e  excepções  do  art.  20 • 

Art.  12.  A  parte  não  commerciante  é  sujeita  á  jurisdicção 
commercial  ou  interviesse  no  contracto,  ou  seja  herdeiro,  suc- 
cessor,  cessionário,  subrogado,  possuidor  de  titulos  e  papeis  de 
créditos  commerciaes  ( arts.  277  e  387,  Código ),  possuidor  de 
bens  por  penhor  ou  hypotheca  obrigados  a  dividas  commerciaes 
(arts.  265  e  269,  Código),  possuidor  de  bens  alienados  em 
fraude  de  dividas  commerciaes  (art.  828,  Código),  vendedor  no 
caso  de  evicção  (art.  215,  Código). 

Art,  13.  As  questões  de  bens  de  raiz  com  excepção  daquellas 
que  occorrerem  nas  execuções,  ou  derivarem  de  hypotliecas 
commercis»s  ( art.-  269,  Código  ),  ou  do  direito  da  rescisão,  que 
o  art.  828  confere  ao  credor  commerciante,  não  pertencem  ao 
Juízo  Commercial  (art.  191,  Código,  19  3  30,  Tit^  único,  Código). 

Art.  14.  Competem  também  á  jurisdicção  commercial  em 
razão  das  pessoas  e  dos  actos : 

J  i.^As  questões  sobre  ajustes,  soldadas,  direitos,  obri* 
gações,  responsabilidade  dos  oíliciaes  da  tripolação,  e  gente  do 
mar  ; 

8  2.0  As  questões  de  ajuste,  salatios,  direitos,  obrigações, 
responsabildade  dos  agentes  auxiliares  do  commercio,  salva  a  juris- 
dicção administrativa    do  Tribunal  do    Commercio  ; 

J  3.<^  Os  actos  de  commercio  praticados  por  estrangeiros 
residentes  no  Brasil  (art.  30,  Código). 

Art.  15.  Os  commerciantes  ou  são  matriculados  ou  não 
(art.  909,  Código),  mas,  só  aos  matriculados  competem  as  pre- 
rogativas  e  protecção  que  o  Código  liber^Hsa  a  favor  do  com- 
mercio (arts.  40  ,  21  e  seguintes^  310  e  908,  Codiga). 

Art.  i6.  Na  arrecadação,  administração,  e  distribuição  dos 
bens^dos  negociantes  que  não  forem  matriculados,  nos  casos  de 
fallencia,  se  guardará  no  Juizo  Commercial  quanto  se  acha  de- 
terminado peh>  Código  para  as  quebras  dos  commerciantes,  na 
parte  que  for  appíicavel  (art.  909,  Código). 

Art.  r7.  Suscitando-se*  questão  no  Juízo  Commercial  sobre 
a  profissão  habitual  do  commerciante  matriculado  (art.  4^,  Có- 
digo ),  será  a  contestação  decidida  á  vista  de  attestados  do  Tri- 
tHmal  do  Commercio  sob  informação  da  Praça,  e  contra  esse 
att«Btado  é  inadmissível  qualquer  prova  ou  contestação. 
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Art.  i8,  Conte8tando«se  a  qualidade  do  comxnerciante  não 
matriculado,  será  a  contestação  decidida  conforme  as  regras 
geraes  de  prova. 

Art,  19.  Considera-se  mercancia: 

i  1,^  \  compra  e  venda  ou  troca  de  effeitos  inoveis,  ou 
semoventes  para  os  vender  por  grosso  ou  a  retalho,  na  mesma 
espécie  ou  manufacturados,  ou  para  alugar  o  seu  uso  ; 

J  2.<>  As  operações  de  cambio,  banco,  e  corretagem  ; 

^  3.<>  As  emprezas  de  fabricas,  de  commissões,  de  depó- 
sitos, de  expediçHO»  consignação  e  transporte  de  mercadorias^ 
de  espectáculos  públicos  ; 

i  4.0  Os  seguros,  fretamentos,  riscos  e  quaesquer  contractos 
relativos  ao  commercio  marítimo  ; 

g  5  •  o  A  armação  e  expedição  de  navios . 


DA  JURISDICÇÃO   COMMERCIAL   EM   RAZÃO   SOMENTE  DOS  ACTOS 

Art*  20.  Serão  também  julgados  em  conformidade  das  dis- 
posições do  CodigOi  e  pela  mesma  forma  de  processo,  ainda  que 
não  intervenha  pessoa  commerciante  : 

J  i.o  As  questões  entre  particulares  sobre  titulos  da  divida 
publica  e  outros  quaesquer  papeis  de  credito  do  Governo  ( art.  19 
l  lo,  Tit.  único,  Código); 

i  2.^  As  questões  de  companhias  e  sociedades,  qualquer  que 
seja  a  sua  natureza  e  objecto  (art.  19  J  2»  ,  Tit.  único,  Código)  ; 

§3.0  As  questões  que  derivarem  de  contractos  de  locação 
comprehendidos  na  disposição  do  Tít,  X,  Parte  I  do  Código,  com 
excepção  somente  das  que  forem  relativas  à  locação  de  prédios 
rústicos  e  urbanos  (art.  19 {  3**,  Tit.  único,  Código ) ; 

2  4.0  As  questões  relativas  a  letras  de  cambio  e  da  terra, 
seguros,  riscos  e  fretamentos. 


DA   JURISDICÇÂO    VOLUNTÁRIA   E  ADMINISTRATIVA     DOS    JUIZES    DE 
DIREITO   DO    COMMERCIO 

Art.  21.  Aos  Juizes  de  Direito  do  Commercio  (art.  6^) 
competem,  sem  recurso,   as  attribuições  seguintes: 

2  1,0  Presidir  á  nomeação  do  novo  caixa  ou  gerente  das  so- 
ciedades commerdaes  no  caso  de  que  trata  o  art.  309  do  Código ; 

2  2.0  Presidir  â  nomeação  da  administração  conunercial, 
quando  algum  negociante  que  não  tenha  sócios,  ou  mesmo 
alguém  que  não  seja  commerciante,  falleça  sem  testamento,  nem 
herdeiros  presentes,  e  tenha  credores  commerciantes  (art.  310, 
Código  ) ; 

A  administração  que  os  credores  commerciantes  podem  re- 
querer e  nomear  no  caso  deste  paragrapho,  somente  tem  logar: 
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N«   i^  quando  não  ha  testamento; 

N.  2^  quando  os  herdeiros  ausentes  não  têm  procurador  ; 

N  •  3^  sendo  os  credores  commerciantes  inatriculados ; 

N.  4^  sendo  a  divida  commercial,  correspondente  á  me- 
tade de  todos  os  créditos,  liquida  e  constante  de  titulos  au- 
thenticos  ; 

0  sequestro  compete  ao  Juizo  de  Ausentes,  cuja  jurisdicção 
cessará  logo   que  se  verificarem  os  requisitos  mencionados  ; 

1  3 .  o  Processar  e  julgar  a  justificação  que  o  capitão  do  na- 
vio deve  fazer  para  tomar  dinheiro  a  risco,  e  vender  mercado- 
rias da  carga  (  arts,  515  e  516,  Código  ) ; 

I  4 .  o  Nomear  depositário  para  receber  os  géneros,  e  pagar 
os  fretes  devidos,  quando  está  ausente  o  consignatário,  ou  se 
não  apresenta  o  portador  do  conhecimento  á  ordem  (art.  528, 
Código )  ; 

1  5 .  o  Providenciar  no  caso  de  naufrágio  sobre  a  salvação 
da  gente,  navio  e  carga,  e  proceder  ao  inventario,  guarda,  ou 
venda  dos  objectos  salvados,  no  caso  de  faltar  o  capitão  ou  não 
apparecer  o  dono,  consignatário  ou  alguém  por  elles  (art,  732, 
Código ) ; 

2  6.0  Autorizar  a  descarga  do  navio  arribado  (art.  746, 
Código  )  ; 

57.0  Abrir,  encerrar,  numerar  e  rubricar  os  livros  de  apon- 
tamentos e  protestos  de   letras  (arts«    408  e  410,  Código  )  ; 

j  8.«  Proceder  aos  exames,  diligencias,  arbitramentos  e  vis- 
torias, no  caso  de  avarias  grossas,  e  dar  providencias  sobre  os 
effeitos  avariados   (arts.  772  e  seguintes.  Código  )  ; 

I  9.®  Convocar  e  ouvir  os  credores  sobre  a  moratória 
(  arts.  899  e  900,  Código  )• 

Art,  22.  Aos  mesmos  juizes  competem,  nas  Províncias  em 
que  houver  Tribunal  do  Commercio,  e  nos  Termos  que  ficarem 
longe  ou  fora  da  residência  delle,  as  attribuições  dos  artigos 
87,  347  e  463  do  Código,  e  todas  as  diligencias  que  os  mesmos 
Tribunaes  lhes  incumbirem. 


Da  ordem  do  Juizo 

DA  CONCILIAÇÃO 

Art.  23.  Nenhuma  cauaa  commercial  será  proposta  em  iuizo 
contencioso,  sem  que  previamente  se  tenha  tentado  o  meio  da 
conciliação,  ou  por  acto  judicial,  ou  por  comparecimento  volun- 
tário das  partes.  £xceptuam-se: 

j  i.o  As  causas  procedentes  de  papeis  de  credito  commer- 
ciaes,  que  se  acharem  endossados  (art.  23  do  titulo  único, 
Código  ) ; 

{2.0  As  causas  em  que  as  partes  não  podem  transigir 
(  cit.  art.  33  ),  como  os  curadores  fiscaes  dos  faliidos  durante 
o    processo    da   declaração  da  quebra  (art.    838,  Código»),   os 
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administradores  dos  negociantes  íállidos  (^ft.  $56^  Codic:o),oa 
fallecido  (arts.  509  e  310,  Código  )>  os  procuradores  pubttcos, 
tutores^  curadores  e  testamenteiros ; 

g  3.0  Os  actos  de  declaração  da  guebra  (cit.  art.  23  ) ; 

J  4.°  As  causas  arbitiaes,  as  de  simples  officio  do  Juiz,  as 
execuções,  comprehendidaa  as  preferencias  e  embargos  .de  ter- 
ceiro, e,  em  .gi^,  só  é  necessária  a  oondiiação  para  a  acção 
principal,  e  nao  para  as  pnparatwias  ou  incidenUs  (  Tit.  70, 
Código). 

Art.  24.  Pode  intentar*se  a  conciliação  perante  ({ualquer 
Juiz  de  Pazy  onde  o  xho  for  encontrado,  ainda  que  não  Beja 
a  Freguezia  do  seu  domicilio. 

Art.  25.  Pôde  também  o  réo  ser  chamado  paredictos  para 
a  conciliação  nos  casos  do  art.   53  \  t^,  e  nos  termos  doart*  45. 

Art.  26.  Quer  no  Juizo  do  domicilio  do  réo,  quer  ao  caso 
do  art.  84,  poderá  o  autor  chamar  o  réo  á  conciliação,  e  nella 
poderão  comparecer  as  partes  por  procurador,  com  poáexeB  es- 
peciaes  para  laranslgir  no  Juizo  conciliatório. 

Art.  27.  A  petição  para  a  conciliação  deve  conter:  os 
nomes,  prenomes,  morada  dos  que  citam  e  são  citados;  a  ex* 
posição  succinta  do  objecto  xia  conciliaição,  e  a  dedatação  da 
audiência  para  que  se  requer  a  citação;  podendo  esta  ser  ieita 
para  comparecer  no  meamo  dia  só  em  ^oaso  de  urgência,  ^  por 
despacho  expresso  do  Juiz. 

Art.  aS.  Mas  demandaa  contra  Sociedades  ou  Companhias 
commerclaes,  será  chamada  á  conciliação  a  pessoa  que  admi- 
nistra; e  sendo  mais  de  um  os  gei^ntes  ou  admixústradores, 
baâtasá  chamar  um  delles. 

Art.  29.  Nas  questões  respectivas  a  eatabelecimenloi  o(»&- 
mevciaeSf  ou  a  fabricas  administradas  por  leitores  ou  prc^postos, 
nos  termas  dos  arts.  74  e  75  do  Código  CommArcial,  podemo 
estes  ser  <ihaaiados  á  conciliação  pelos  actos  que  qooqk)  taes  ti- 
vecem  praticado. 

Art.  30.  A  citação  para  a  conciliação  pode  também aer  ieita 
com  hora  certa,   na  forma  do  art.  46. 

Art.  31.  Justificando  o  réo  doença  ou  impedimento,  poderá 
o  Juiz  marcar-lhe  um  prazo  razoan^l  para  comparecer  pessoal- 
mente, independente  de  nova  citação;  e  na  falta  de  seu  com- 
parecimento pessoal  nessa  audiência,  bem  como  em  geral  nos 
casos  de  revelia  á  citação  do  Juiz  de  Paz,  se  haverão  as  partes 
por  não  <:onoifíadas,  e  aerá  o  réo  eondeamado  «nas  custas. 

Art.  52.  Não 'comporeoendo  e«tttor  na  «udíenGia  pasa^qoe 
fez  citar  o  réo,  íioará  ckcumduota  «  clta^,  «sndo  Geademnado 
nas  custas ;  e  não  poderá  ser  de  novo  o  >róo  -citado  «em  v 
haver  o  aulíer  pago,  ou  depositado  «oom  oitapão  do  sréo  para  as 
levantar. 

Art.  33.  Comparecendo  as  partes  por  si  ou  seus  procam- 
dores  (isrt.  ^>,  lida  a  .petiçãp,  poderão  ddiscutir  xferbaimente 
a  questão^i  'dar  explioações  e  provas,  e  faoer  ffeciprocaniAiite  as 
propostas  tgue  lhes  convier.    Ouvida  .ti  ei^posiçã^,  pnoonxacá  o 
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Juiz  chamât  as  partas  a  tiin  aocordo,  esclarecendo-aa  sobre 
seus  interesses,  e  inconvenientes  ãe  demandas  injustas. 

Art.  34.  Verificada  a  conciliarão,  de  tudo  lavrará  o  Escrivão, 
no  respectivo  Protocoilo,  termo  circumstanciado,  que  será  assi- 
gnado  pelo  Juiz  e  partes,  dando  as  certidões  t|ue  lhe  forem 
requeridas,  indpendente  de  despadio  do  Juiz,  a  não  serem  re- 
queridas por  tercennts  pessoas. 

Estas  certidões  tet^o  execuiçSo  nos  termos  do  Decreto  de 
20  de  setembro  de   1829. 

Art.  35.  Si  as  partes  se  não  conciliarem,  (ni  nos  casos  de 
revelia  (art.  31),  fiará  o  Escrivão  uma  simples  declaração  no 
requerimento,  para  constar  no  Juizo  contencioso»  lançando-se  no 
Protocoilo  para  se  darem  as  certidões  quando  sejam  requeridas. 
Poderão  logo  ser  as  partes  ahi  citadas  paca  o  Juizo  competente, 
que  será  desi^aado,  aosim  como  a  audiência  do  comparecimento, 
e  o  Escrivão  dará  promptamente  as  certidões. 

Art.  56.  Independente  de  citação  poderão  as  partes  inter- 
essadas em  negocio  commercial  apresentar-se  voluntariamente 
na  audiência  de  qualquer  Juiz  de  Paz,  para  tratarem  da  con- 
ciliação, sendo  o  seu  processo  e  eífeitos  os  meamos  determi- 
nados nos  arts.    33,  34  e  35. 

Art.  37.  No  acto  conciliatório  poderão  as  partes  sujeitar-se 
á  decisão  do  mesmo  Juiz  conciliador ;  e  neste  caso  o  termo  por 
ellas  assignado  e  pelo  Juiz  terá  a  força  de  compromisso. 

O  Juiz  como  arbitro  dará  sobre  elle  sentença,  que,  depois 
de  homologada,  será  pelo  Juiz  competente  executada,  com  re- 
curso  ou  sem  elle,  si  assim  convencionarem  as  partes. 

Art.  38.  A  citação  para  a  conciliação,  ou  o  comparecimento 
voluntário  das  partes  na  audiência  do  Juiz  de  Pa2  (art.  36), 
interrompe  a  prescrípção  (art.  433  n.  20,  Código),  e  constitue 
desde  logo  o  devedor  em  mora  (art.  138,  C<Kligo),  comtanto 
que  a  acção  seja  proposta  até  um  mes  depois  do  dia  em  que 
se  não  veriíioofn  «  coneíáiação^.  (^) 

DA    CITAÇÃO 

Art.  3^>  A  citação  para  as  causas  comoierdtes  pôde  ser 
feita  por  despacho  ou  mandado  do  Juiz,  por  pcecatút»,  por 
edictos,  ou  COSI  hosaxrerta. 

Art.  40.  F«a  a  ^taiçfio  sequer^se: 

í  f.^  Qtie  o  ofirèial  da  diligencia  ftía  á  procria  pçssoa  que 
vai  citar  o  requerimento  da  parte  com  o  'despacho  do  Jufz,  ou 
o  mandado  por  este  assignado,  dando-Ihe  contra-fé,  ainda  que 
esta  nao  seja  petfida. 


(*)  A  ooneOiA^,   tomo  formalidade  ^[Vfelhainar  ou  «Meneí^l  nos   pro* 
cABBos  cÍTi8  6  commercia^s,  foi  abolida   ptlo  D.  a.   859  de  26  de    aliril  d« 
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{2.0  Que  na  fé  da  citação  que  passar  no  requerimento  oa 
mandado  declare  se  deu  contra-fé,  e  bem  assim  se  a  parte  ci- 
tada  recebeu,  ou  não  quiz  receber. 

Art.  41.  A  citação  subentende-se  feita  para  a  audiência 
seguinte,  nunca  para  o  mesmo  dia  da  citação:  e  para  o  logar 
do  costume,  se   outro  não  for  designado. 

Art.  42.  A  citação  será  feita  por  despacho,  quando  for 
dentro  da  Cidade,  Villa,  ou  seus  arrabaldes ;  e  por  mandado, 
quando  for  dentro  do  Termo. 

Art.  43.  O   mandado  deve  conter: 

{  i.o  Os    nomes,  prenomes,   morada    do    autor  e  do  réo; 

1  2.0  O  fim  da  citação,  com  todas  as  especificações  que  a 
petição  contiver ; 

2  3.0  A   comminação,   se  a  houver; 

1  4.0  O  dia,  hora  e  logar  do  comparecimento,  se  não  for 
para  a  audiência ; 

J  5*0  A  rubrica  do  Juiz,  e  subscripção  do  Escrivão. 

Art.  44.  A  precatória  deve  conter: 

§  i.o  O  nome  do  Juiz  deprecado  anteposto  ao  do  depre- 
cante, excepto  se  aquelle  for  inferior  a  este,  e  sujeito  à  sua 
jurisdicção ; 

J  2.0  O    lugar  d*onde  se  expede,  e  para  onde  é  expedida; 

J  3.0  A  petição  e  despacho   vrròo  ad  verdum; 

§4.0  Os  termos  rogatórios  do  estylo,  e  convenientes  â 
Autoridade  a  que   se  depreca. 

Art.    45,  Para  a  citação  edital  requer-se! 

}  i.o  Que  se  justifique  a  incerteza  ou  ausência  da  pessoa 
que  ha  de  ser  citada,  achand:)-se  em  parte  incerta  ou  lugar 
não  sabido,  ou  inaccessivel   por  causa  de  peste    ou  guerra  ; 

i  2.0  Que  os  edictos  sejam  affíxadoa  nos  lugares  públicos, 
e  publicados  pelos  jomaes,  onde  os  houver,  certificando  o 
ofiicial  no  primeiro  caso,  e  juntando-se  no  segundo  aos  res- 
pectivos autos  o  jornal   ou    publica-fòrma  do  annuncio; 

S  3*^  Que  os  prazos  dos  editaes  sejam  marcados  pelo  Juiz, 
sendo  de  trinta  dias  quando  o  réo  .se  achar  em  lugar  absola* 
tamente  não  sabido,  ou  um  prazo  razoável  conforme  a  dis- 
tancia, se  elle  se  achar  dentro  ou  fora  do  Império,  mas  em. 
jurisdicção  incerta. 

Art.  46.  Para  a  citação  com  hora  certa   requernse: 

2  i.^  Que  a  pessoa  que  tem  de  ser  citada,  tendo  sido 
procurada  por  três  vezes,  se  occulte  para  evitar  a  citação, 
declarando-o    assim  na  fé  que  passar  o  cfHdal    da  diligencia ; 

2  2.0  Que  a  hora  certa  para   a  citação  seja  marcada   pelo 
ofHcial  para   o  dia  útil  immediato,  podendo-o  fazer  independente  * 
de  novo  despacho : 

i  3-^  Que  a  hora  certa  seja  intimada  á  pessoa  da  familia, 
ou  da  visinhança,  não  havendo  familia,  ou  não  sendo  encontrada 
pessoa  capaz  de  receber  a  citação  ; 
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{  4  •  ^  Que  á  pessoa  assim  intimada  seja  entregue  contra-fé- 
com  a  cópia  da  petição,  do  despacho  do  Juiz,  da  fé  de  ter  sido- 
a  parte  devidamente  procurada,  e  da  hora  designada  para  a  ci« 
taçSò ; 

i  S-^  Que  o  official  vá  levantar  a  hora  certa,  e  nSo  encon* 
trando  a  parte,  passe  de  tudo  a  competente  fé,  dando-se  por 
feita  a  citação. 

Art.  47.  A  citação  pessoal  só  é  necessaila  no  principio» 
da  causa  e  da  execução  (art.  24  do  Tit.  unico),  citando-se 
também  a  mulher  do  réo  ou  do  executado,  se  a  questão  versar 
sobre  bens  de  raiz, 

Art.  48.  Achando-se  o  réo  fora  do  lugar  onde  a  obrigação- 
foi  contrahida,  poderá  ser  feita  a  primeira  citação  na  pessoa 
de  seus  mandatários,  administradores,  feitores  ou  gerentes, 
nos  casos  em  que  a  acção  derivar  de  actos  praticados  pelos 
mesmos  mandatários,  administradores,  feitores  ou  gerentes.  O 
mesmo  terá  lugar  a  respeito  das  obrigações  contrahidas  pelos 
capitães  ou  mestres  de  navios,  consignatários  e  sobrecargas, 
não  se  achando  presente  o  principal  devedor  ou  obrigado^ 
(art.  25.  do  Tit.  único). 

Art.  49.  A  citação  com  hora  certa  é  subsidiaria  da  ci- 
tação pessoal,  quando  esta  se  não  pôde  fazer  por  se  occultar  a 
pessoa  que  tem  de  ser  citada,  ou  seja  o  réo,  ou  qualquer  dos 
mandatários  e  prepostos    de    que  trata  o  artigo  antecedente. 

Art.  50.  A  citação  por  precatória  tem  lugar  quando  a 
parte  que  tem  de  ser  citada  se  acha  em  jurisdicção  alheia  ao> 
Juiz  perante  o  qual  tem  de  responder. 

Art.  51.  Cumprida  a  precatória  pelo  Juiz  deprecado,  man- 
dará este  citar  a  parte  por  mandado  nos  termos  do  art.  43, 
e  com  hora  certa  nos  do  art.  46. 

Art.  52,  Oppondo  a  parle  citada  embargos  á  precatória, 
serão  estes  remettidos  ao  Juiz  deprecante  para  delles  conhecer,, 
salvo  se  concluírem  evidentemente  a  incompetência  do  Juiz  de< 
precante. 

Art.  53.  A  citação  por  edlctos  tem  lugar: 

2  i.<>  Quando  for  incerto,  ou  inaccessivel  por  causa  de 
peste  ou  guerra,  o  lugar  em  que  se  achar  o  ausente,  que  tem 
de  ser  citado   (art.  45  2  i^); 

2  2.0  Quando  fôr  incerta  a  pessoa  que  tem  de  ser   citada; 

2  3*^  Quando  deverem  ser  citados  os  interessados  na  avaria 
grossa  (art.  772,  Código),  não  sendo  conhecidos  os  seus  pro- 
curadores l 

l  4*^  Para  á  intimação  de  protesto  judicial  ao  devedor 
ausente  de  que  se  não  tiver  noticia   (art.  453  n.  30,  Código); 

§  5.0  Em  geral,  quando  forem  desconhecidos  os  interes- 
sados em  qualquer  acto  ou  diligencia  judicial,  que  seja  neces- 
sário intimar  as    partes. 

Art.  54.  Passado  o  termo  marcado  nos  editaes,  com  certidão* 
do  official  é  havida    a    parte   por   citada,    e   nomeando  o  Juir 
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curador  ao  ausente,   cdm  elle  correrá  o  íeko  os  deus  dcTídos 
teimos. 

Art.  55«  Ko  caso  de  aer  fei£a  a  ckação  com  hota  certa^ 
será  admittido  o  procurador  que  se  apresentar  voluntariamente 
para  responder  á  ac^,  com  procusa^  bastante  anteiior  e 
especâal,  e  tom  elle  cocrofá  a   câiiaa. 

Art.  56.  O  art.  47  não  comprehende  o  caso  <ie  hvret 
procurador  basonte*  eí^ecial  ou  ffetml»  paca  receber  e  propor 
aoções  durante  a  ausência  <le  se»  c3dn$titoial«f«  sendo  pocém  ne- 
cessária a  chaçio  4a  mulher  do  réo  ou  do  ea^ectttado,  «e  vemar 
a  questão  sobre  bens  de  raiz,  e  não  houver  pitocusação  especial 
delia. 

Art.  57.  Accusada  a  primeira  citação  esi  audieiícsa.  se  n2o 
comparecer  a  parte  citada  por  si  <m  por  seu  procurador,  se« 
guirá  a  cansa  a  ssa  revelia  até  aíuttl;  mas  em  todo  caso 
compafteeendo  a  parte  lançada  será  admittída  a  pcos^g^uir  no  leito, 
nos  termos  em  que  este  se  adiar. 

Art.  58.  Não  cooipaceoendo  o  autc»r  por  si  oa  seu  pro- 
cmrador  para  fazer  accusar  a  citação,  ficará  esta  cÂcuniíducta, 
sendo  o  réo  absolvido  da  instancia;  e  não  será  novameale 
citado  sem  que  o  autor  mostre  haver  pan^o  ou  d^x>sitado  as 
custas  em  Juízo. 

Art.  59.  A  citação  inicial  da  causa  torjia  a  cousa  litij^osa; 
indus  a  litispendencta ;  previne  a  jurisdioçãOk  salvo  sendo  nalia 
ou  circumducta  a  citação;  iouterraonpe  a  prescripção,  c  constitue 
em  mom  o  devedor  nas  «dntsas  em  que  oâo  é  necessária  a 
conciliação   (??  i«,    20,   3®  e  40  do  art.    «3). 

ryO  FORO  COirPETÍNTE 

Art.  60.  As  acç5es  commerciaes  serão  propostas  no  foro 
do   domicilio  do  réo. 

Art.  61.  Se  forem  mais  de  um  os  réos  simultaneamente 
obrigados  e  diversos  os  domicílios,  podem  ser  todos  deman- 
dados naquelle  que  o  autor  escolher. 

Art«  62.  Todavia  cbrjgaodo-se  a  parte  expressamente  no 
contracto  a  respooder  em  lugar  certo,  ahiserá  demandada,  salvo 
se  o  autor  preferir  o  foro  do  domicilio, 

Art.  63.  Os  herdeiros,  successores,  cessionários,  os  cha- 
mados á .  autoria,  os  assistentes,  opj>oentes^  responderão  no  foro 
em.  que  corre  a  causa. 

Art.  64.  A  obrigação  do  fòrb  do  contracto  (art.  62}  passa 
para   os  herdeiros,  successores  e  cessionários, 

BA  ACÇÃO  lOaiPINARM  £  '69A  PROPOSiÇÃO 

Art,  65.  Esta  acção  é  competente  em  todas  as  causas 
pana  as  -quaes  não  esti>eer  ae^^  Regulamento  deterpiinada  al^ma 
acção  summaria,  ei^>ecial  ou  executiva* 
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Art.  66.  A  acção  Orãixinria  será  miciada  por  ama  -simples 
petição,  tjae  fleve  conter : 

í  i.o  O  nome  do  autor  e  do  réo; 

i  ^»^  O  contxacto,  transcação  ou  facto  dos  quaes  resultar, 
segundo  o  Código,  o    direito  do  autor  e  a  obrigação  do  réo; 

3  3*^  O  pedido  com -todas  as  especificações  e  estimativa  do 
valor  quando  não  for  determinado; 

{  4«o  A  iadicação  das  provas  em  que  se  funda  a  demanda. 

AjTt.  67.  A  petição  inicial  pôde  reduzir-se  a  requerer 
simplesmente  a  citação  do  réo  para  ver  propor-^e  a  acção,  cuio 
objecto  e  valor  ser&o  sempre  declarados. 

Art«  6&.  lila  aiidienria  para  a  qual  for  o  réo  citado  deve 
o  autor  pro|>Qr  a  acção,  offerecendo  a  mesma  petição  inicial,  ou 
no  caso  do  artigo  antecedente,  outra  com  os  requisitos  do 
art.   66. 

Art.  69.  Com  a  acção  é  o  -autor  obrigado  a  juntar  os 
documentos  em  que  se  ella  irada  (art.  790).. 

Art.  70.  Si  sobre^er  legitimo  impedimerata,  pelo  qual  não 
possa  o  autor  propor  a  acção  na  audiência  para  a  qual  foi  4>xéo 
citado,  aooBsada  a  citação,  âoarâ  a  proposição  da  acção  dif- 
feridâ  para  a  audiência  «egídnte. 

Art*  7J«  Si  na  seguinte  audiência  o  autor  oão  propuser  a 
acção,  Btrk  o  réo  absolvido  da  instancia* 

Art.  72 •  Si  forem  muitos  os  réos,  e  xião  puderem  ser  todos 
citados  para  a  mesma  audiência,  serão  accusacías  íis  citações  á 
medida  que  se  fizerem,  e  a  proposição  da  acção  terá  lugar  na 
audiência  em  que  for  accusada  a  ultima  citação. 

Art*  73*  Proposta  a  acção^  na  mesma  audiência  se  as« 
sígnarà  o  termo  de  dez  dias  para  a  contestação* 

DAS  EXCEPÇÕES 

Azt.  74.  >^as  causas  commerciaes  sò  têm  lugar  as  seguintes 
excepções: 

2  i*^'  De  incompetência  e  Buapeiçâo  -do  JuU; 

2  2.^  De  lUegitimidade  das  partes,* 

2  3.0  De  litispendeacia; 

i  4*0  De  oousa  julgada» 

Axt.  75*  As  oulias  excepções»  «n  dilatórias  on  peremptórias, 
constituem  matéria  de  defesa,  e  serão  allegadas  na  contestação. 

Art.  76 .  As  eTccpções  que  rcap^t^m  A  pessoa  do  Juiz  serão 
oppostaa  em  primeiro  lujEar,  e  aão  inadraissiveis  depois  de 
otttsaa  OB  com  outras. 

A  de  suspeição  precede  á  de  iaooi^petonda. 

Alt.  77*  As  diMi^íg  eaKsepções  4evem  aer -  oppostas  con« 
juactamente  ao  termo  «ssignadoparaacoatestação^  e  não  podem 
ser  admittidas  depois  delia,  ou  do  lançameato  i:e%>eGtivo* 

Art*  78*  Da  excepto  ae^am  vista  aa  autot^  por  cinco  dias, 
para  impugna-la,  findos  os  quaes  o  Juiz  a  rejeitará  ou  receberá* 
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Art.  79.  Sendo  recebida,  será  poata  em  iM-ova  com  uma 
dilação  de  dez  dias,  depois  da  qual,  conclusos  os  autos  com 
as  provas  produzidas,  e  sem  mais  allegações,  o  Juiz  julgará  de- 
finitivamente. 

Art.  8o.  Sendo  rejeitada,  se  assignará  novo  termo  ao  réo 
para  a  contestação. 

Art.  81.  A  excepção  de  suspeição  deve  ser  opposta  em 
audiência,  e  offerecida  por  Advogado. 

Art.  82.  Si  o  Juiz  reconhecer  a  suspeição,  o  escrivão 
officiarâ  ao  Substituto,  declarando  que  lhe  compete  a  decisão  do 
feito  entre  partes  —  F.  e  F.,  —  por  se  haver  reconhecido 
suspeito  o  Juiz — F. 

Art.  83.  Se  o  Juiz  não  reconhecer  a  suspeição,  ficará  o  feito 
suspenso  até  a  decisão  da  suspeição,  e  o  escrivão  remetterá 
immediatamente  os  autos  á  autoridade  competente. 

Art.  84.  O  conhecimento  da  suspeição  compete: 

J  I .  o  Ao  Tribunal  do  Commercio ; 

{  2.<»  A'  Relação,  nos  logares  onde  não  houver  Tribunal  do 
Commercio ; 

2  3.0  A'  Autoridade  Judiciaria,  que  substituir  ao  Tribunal 
do  Commercio,  onde  não  houver  ReUição. 

Art.  85.  Remettidos  os  autos,  e  sendo  conclusos,  decidirá 
o  Tribunal  preliminarmente  se  é  legitima  a  suspeição. 

Art.  86.  A  suspeição  é  legitima  sendo  fundada  nos  se- 
guintes motivos: 

2  i.o  Inimisade  capital; 
i  2.0  Amisade  intima; 

1  3.0  Parentesco  por  consanguinidade  ou  affinidade  até  o 
segundo  gráo,  contado  segundo  o  Direito   Canónico ; 

2  4.0  Particular  interesse  na  decisão  da  causa. 

Art.  87.  Não  sendo  legitima  a  suspeição,  será  a  parte 
condemnada  nas  custas  em  tresdobro,  e  a  causa  proseguirá  seus 
termos . 

Art.  88.  Sendo  legitima  a  suspeição,  o  Tribunal  ouvirá  ao 
Juiz,  aprazando -lhe  termo  razoável. 

Art.  89.  Findo  o  termo  da  audiência,  cobrados  os  autos, 
sendo  mister,  seguir-se-ha  a  dilação  das  provas,  que  será  de  dez 
dias ;  e  ouvidas  as  partes  no  termo  de  cinco  dias,  assignado  a  cada 
uma  delias,  o  Tribunal  decidirá  definitivamente  e  sem  recurso 
a  suspeição. 

Art.  90.  Se  proceder  a  suspeição  pagará  o  Juiz  as  custas, 
e  a  causa  será  devolvida  ao  substituto. 

Art.  91.  Não  procedendo  a  suspeição,  proseguirá  a  causa, 
e  a  parte  pagará  as  custas. 

Art.  92.  As  excepções  de  —  litispèndencía  e  cousa  julgada 
—  para  procederem,  carecem  do  requisito  de  identidade  de 
cousa,  causa  e  pessoa. 

Esta  identidade  será  regulada  pelo  Direito  Civil. 
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Art.  93 .  Considera-se  pendente  a  acção  para  induzir  a  <—  li- 
tispendencia,  —  quando  a  citação  é  accusada  em  audiência 
(art.  59). 

Art.  94.  O  Tribunal  do  Commercio,  ou  a  Autoridade  que 
o  substitue,  pôde  impor  a  multa  de  50$  a  looj  â  parte,  que 
com  manifesta  má  fé  e  calumniosamente  propuzer  suspeição . 

Art.  95*  A  suspeição  não  tem  lugar  na  execução,  salvo  a 
respeito  dos  embargos  de  30  e  preferencias* 


DA   CONTESTAÇÃO 

Art.  96.  A  contestação  deve  conter  simplesmente  a  ex- 
posição dos  motivos  e  causas  que  podem  illidir  a  acção. 

A  ella  se  devem  ajuntar  os  documentos  em  que  se  funda 
( art.  721 ). 

Art.  97.  Na  contestação  deve  o  réo  inserir,  antes  da  alie- 
nação da  matéria  de  defesa,  a  arguição  das  nuUidades  de  con- 
ciliação, acção,  citação,  e  de  todos  os  actos  e  termos  que  ti- 
verem  occorrido  até  o  ponto  da  contestação. 

Art.  98.  Quando  da  contestação  constar  a  arguição  de  nulli- 
dade,  o  Juiz  tomando  delia  conhecimento  verbal  e  summario  em 
audiência,  ou  mandando  que  os  autos  lhe  sejão  conclusos,  sup- 
prirá  ou  pronunciará  a  nullidade  como  for  de  direito  e  se  pre- 
screve no  Titulo— /?JJ  NuUidades. 

Art.  99.  Não  sendo  a  contestação  offerecida  no  termo 
assignado,  seguir*se-ha  a  dilação  das  provas. 

Art.  100.  Más  se  o  réo  allegar  legitimo  impedimento,  será 
o  termo  prorogado  por  mais  cinco  dias,  findos  os  quaes  será  a 
causa    posta  em  prova. 

Art.  loi.  Offerecida  a  contestação,  terão  vista  por  dez  dias 
cada  um,  o  autor    para  replicar,  e  o  réo  para  treplicar. 

Art.  102.  Se  a  contestação,  ou  a  replica,  ou  a  treplica  forem 
por  negação,  a  causa  ficará  logo  em  prova  á  requerimento  de 
alguma  das  partes. 

Da  mesma  forma  se  procederá  quando  o  autor  não  replicar,  ou 
o  réo  não  treplicar  no  termo  assignado . 

DA   RECONVENÇÃO 

Art.  103.  Se  o  réo  quizer  reconvir  ao  autor,  proporá  a  re- 
convenção  simultaneamente  com  a  contestação  no  mesmo  termo 
-para  ella  assignado,  e  sem  dependência  de  previa  citação  do 
autor. 

Art.  104.  Proposta  a  reconvenção  e  offerecida  a  contes- 
tação, se  assignará  ao  autor  o  termo  de  15  dias  para  a  contes- 
tação da  reconvenção  e  replica  da  acção. 

Art.  105.  Vindo  o  autor  com  a  referida  contestação  e  re- 
plica, se  sssignará  ao  réo  igual  termo  para  a  replica  da  recon- 
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vençâo  e  treplica  da  acçãOi  e  fioaliwflte  se  dará  ao  autor  vista 
por  des,  dias  para  a  treplica  da recon vençâo. 

Art*  io6.  Se  o  autor  e  réo  não  offerecerem  a  contes- 
tacão,  replicas,  e  trepUcss  nos  termos,  assigoados»  oa  ellas 
forem — por  negação,  —  seguirnie-ha  o  que  está.  determinado  no 
Capitulo  antecedente. 

Art.  107.  Ao  autor  allegando  legitimo  impedimento  se 
concederá  o  mesmo  favor  concedido  ao  réo  no  art.  1.00  • 

Art.  108.  Não  tem  lugar  a  reconvenção  no  caso  especial  do 
art.  440  do  Código. 

Art.  109.  A  reconvençlo  será  julgada  conjunctamente  com 
a  acção  e  pela  mesma  sentença. 

Art.  II o.  A  reconvenção  induz  a  prorogação  da  juriadicção 
commercial,  com  excepção  da  acção  eivei  que  for  real,  ou  mixta 
de  real  e   pessoal. 

DA  AUTORIA 

Art .  III.  A  autoria  é  o  acto  pelo  qual  o  réo,  sendo  de- 
mandado, chama  a  juizo  aquelle  de  quem  houve  a  cousa  que 
se  pede. 

Art.  112.  Compete  a  autoria  somente  áquelie  q^e  possue 
em   seu  próprio  nome. 

Art.  113.  Se  o  réo  houve  a  cousa  de  outrem,  requererá  a 
sua  citação   na  audiência  em  que  for  proposta  a  acção. 

Art.  ii4«  Se  o  chamado  a  autoria  morar  na  mesma  Pro« 
vlncia  ou  em  logar  incerto^  será  a  causa  suspensa  até  veri- 
ficar-se  a  citação  pessoal  ou  edital;  se,  porém,  morar  fora 
da  Província  ou  do  Império,  pròseguirá  a  causa  não  ob- 
stante a  expedição  da  precatória.  O  Juiz  marcará  o  prazo 
dentro    do  qual  deve  o  réo    fazer    essas,  citações. 

Art.  115,  Vindo  a  juizo  o  chamado,  á  autoria,  com  elle 
pròseguirá  a  causa  sem  que  seja  licito  ao  autor  a  escolha  de 
litigar  com  o  réo  principal,   ou  com  o  chamado  á  autoria. 

Art.  116.  O  chamado  á  autoria  receberá  a  causa  no 
estado  em  que  3e  achar,  sendo-lhe  licito  allegar  o  que  lhe 
convier  e  ajuntar  documentos. 

Art.  117.  A  evicção  terá  logar  por  acção  competente  e 
a  respeito  delia  se  procederá  como  determina  o  art*  215  do 
Código. 

DA  OPPOSIÇÃO 

Art.  118.  Opposição  éa  acção  do  terceira  que  intervém 
no  processo  para  excluir  o  autor  e   réo. 

Art.  119.  A  opposição  corre  ao  mesmo  processe  simul- 
taneamente com  a  acção,  se  é  pr<vo0ta  aatee  de  aosignada 
a  dilação  das  provas;  se  sol^revier  de^poie  de  aes^Biada  a 
dilação,  será  tratada  em  processo  separado,  sem-  prejuízo  da 
oausa  principal* 
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Art.  Z20.  Para  a  oppoaiçio  aS>  é  de  miatev  dtaçãa  daa 
partea:  o  terceiro  of^oente,  ajunfeaitdo  procuração,  pedirá  vista 
doa  autosy  que  lhe  aerá  cotttinnackii  por  dttco  diaa  depois  da 
treplica  da  acção. 

Art.  121.  Proposta  a  opposâção-,  se  asaignarão  ao  autor  e 
réo  por  aeu  turno  para  contestarem  e  replicarem,  e  ao  op- 
poente  para  treplicar,  os  mesmos  termos  fiacado»  no  c^itulo  6^. 

Art.  122,  Afinal,,  arrasoará  primeiro  o  cppoente  e  depois  e 
successivamente  o  autoi:  e  réo,  c  a  acção  e  opposição  serão 
simultaneamente  julgadas  pela  mesma  sentença.. 

DO  ▲SSlSTtiBTinB 

Art,  123.  Assistente  é  aquelle  que  intervém  no  pro- 
cesso, para  defender,  o  seu  direito  juntamente  com  o  do 
autor  ou  réo. 

Art.  124*  Para  ser  o  assistente  admittido  é  preciso 
que  elle  allegue  o  interesse  apparente  que  tem  na  causa, 
como  se  é  fiador,  sócio,  consenhor  de  cousa  indivisa,  ven- 
dedor da  cousa  demandada. 

Art.  125.  O  assistente  pôde  vir  a  juizo  antes  ou 
depois  da  sentença;  mas,  recebe  a  causa  no  estado  em  que 
ella  se  acha,  e  deve  allegar  seu  direito  nos  mesmos  termos 
que  competem  áquelle  a  quem  assiste. 

Art.  126.  O  assistente  não  pôde  allegar  incompetência 
on  snsíjeiçâjo. 

DA   DILAÇÃO  DAS   PROVAS 

Art.  r27.  Posta  a  causa  em  prova»  assignar-se-ha  na 
mesma  audiência  uma  só  dilação  de  vinte  dias,  e  esta  di* 
lação  correrá  independentemente  de  qualquer  citação. 

Art.  128.  Se  alguma  das  partes»  ou  na  acção  ou  na  con- 
testação, tiver  protestado  pelo  d<^>oimento  da  parte  contraria^ 
a  demora  que  esta  tiver  em  depor  não  prejudica  a   outra  parte. 

Art.  129.  Para  ver  jurar  as  testemunhas  serão  citadas 
as  partes  ou  seus  procuradores,  com  designação  do  dia  e 
hora,   e  bem  assim  do  logar,  se  não  íbt  o  do  costume. 

Esta  citação  pôde  ser  logo  Ceita  na  mesma  audiência  em^ 
que  a  causa  se  pOe  em  prova. 

Art.  130.  O  rol  das.  testemunhas  com  os  respectivos  ca- 
racterísticos será  depositado  em.,  mão  do  escrivão,  24  horas 
antes    da   inquirição,  sempre  quo  â  parte  9  requerer. 

•  Art.  131.  Tendo  alguma  das  partes  testemunhas  fora  do 
Termo,  deverá  protestar  por  carta  de  inquirição,  ou  na  acção  ou 
contestação,  ou  em  audiência,  msB,  nunca  depois  de  assignada  a 
dilação  das  provas. 

Nesse  protesto  devem  ser  indltádos  os  artigos  ou  factos, 
sobre  OS'  quaes*  serão  xnqufridM  aB>  testemunhas. 

Art.  132.  N%i  carta  de  inqulri^é*,  além  da  inserção  do  pro- 
testo e  indicação  dos    artigos    ou    ^te»   sobre    os  quaes  dwe 


736 


-versar  a  inquiriç&o,  se  fará  declaração  da  dilação  que  o  Juiz  as- 
«ígnar,   conforme  a  distancia  e  diíiiculdades   da   communicação. 

Art.  133.  A  carta  de  inquirição  não  pôde  ser  denegada  para 
dentro  ou  fora  do  Império,  senão  nos  casos  em  que  o  Código 
não  admitte  a  prova  testemunhal. 

Art.  134.  A  carta  de  inquirição  para  dentro  ou  fora  do 
Império  só  é  suspensiva: 

J  i.o  Havendo  accordo  das  partes  por    ter«io   nos   autos; 

{2.0  Quando  o  contracto  ou  facto  que  for  objecto  prin- 
cipal da  demanda  tiver  acontecido  no  logar  para  o  qual  se  pede 
carta  de  inquirição,  e  ao  Juiz  parecer  essa  prova  necessária. 

Art.  135.  Se  a  carta  de  inquirição,  quando  é  suspensiva, 
não  chegar  no  termo  assignado,  proseguirà  o  processo,  se  a 
parte  o  requerer. 

Art.  136.  Quando  a  carta  de  inquirição  for  suspensiva  e 
vier  depois  do  lançamento,  ou  quando  não  for  suspensiva,  se 
ajuntará  aos  autos  como  documento,  ou  com  as  allegações  íinaes, 
ou  com  as  razões  de  appellação,  ou  com  os  embargos  que  são 
admissíveis  na  causa  e   execução. 

Art.  137.  .Dentro  da  dilação  serão  citadas  as  partes  ou  seus 
procuradores  com  indicação  do  dia,  hora,  e  logar  para  extracção 
ou  conferencia  dos  traslados  e  publicas-fórmas   (arts.  1536154). 

DAS   PROVAS 

Art.  138.  São  admissíveis  no  Juizo  Commercial  as  provas 
seguintes : 

{  I .  o  As  escripturas  publicas  e  instrumentos  que  são  como 
taes  considerados  pelo  Código  Commercial  e  Leis  Civis ; 

J  2.0  Os  escriptos.  particulares; 

J  3.<>  A  confissão  judicial; 

{  4.0  A  confissão  extrajudicial; 

í  5.0  O  juramento  suppletorio ; 

{  6.0  O  juramento  %n  li  tem  \ 

1  7.«  As  testemunhas; 
j  8.0  As  presumpções  ; 
{  9.0  O  arbitramento  ; 

í  10.   O  depoimento  da  parte; 

§  1 1 .  As  vistorias . 

Art.  139.  A  respeito  das  provas  dos  contractos,  guardar- 
^e-ha  o  que  está  prescripto  no  Código  Commercial  a  respeito 
dos  contractos  em  geral  (Tifulo  V,  Parte  I),  e  de  cada  um 
delles  em  particular. 

Dos  instrumentos 

Art.   140.  Constituem  prova  plena  absoluta : 

2  i.o  As  escripturas,  instrumentos  públicos»  e  os  actos  que 
são  como  taes  considerados  pelo  Código  (arts.  21,  52,  569, 
•586,  587  e  633 )  e  pelas  Leis  Civis ; 
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S  â .  o  Oa  actos  authenticos  paiBcados  em  Paizes  estrangeiros, 
conforme  ás  Leis  respectivas,  competentemente  legalisados  pelos 
<:onsules  Brasileiros* 

Art.  241  •  Constituem  prova  plena  relativa: 

{  i.o  Os  instrumentos  particulares  dos  contractos  commerciaes 
entre  as  partes  que  os  assignarem; 

I  2. o  Os  escriptos  de  transacções  commerciaes  de  qualquer 
valor  contra  o  commerciante  que  os  assignar  (arts.  22  e  426  do 
Código ) ; 

i  3.0  Os  livros  commercias,  nos  casos  e  pela  forma  regulada 
nos  arts.  20,  23  e  544  do  Código^ 

Art.  142.  A  prova  plena  absoluta  ou  relativa  admitte  prova 
em  contrario. 

Art,  143.  A  presumpçSlo  que  a  prova  plena  absoluta  induz 
é  extensiva  aos  terceiros,  quanto  á  existência  do  contracto, 
«  dos  factos  e  actos  certificados  no  instrumento  pelo  Official  pu- 
blico, por  se  haverem  passado  na  presença  delle  e  das  tes<r 
temunhas. 

Art.  144.  A  presumpção  que  a  prova  plena  relativa  induz  é 
restricta  ás  partes  contractantes  e  seus  herdeiros,  e  comprehende 
não  só  a  existência  do  contracto,  e  dos  actos  e  factos  certificados 
no  instruncato  pelo  OfiScial  pobíioo,  por  se  haverem  passado  na 
pres^iça  delle  e  das  testemunhas,  mas  também  os  actos  e  factos  re» 
feridos,  narrados,  ou  enunciados,  se  elles  têm  relação  directa  eom 
o  contracto. 

Em  todo  caso  os  actos  e  factos  referidos,  narrados  ou  enun- 
ciados íàzem  prova  piena  contra  aquelie  que  os  refere,  narra  ou 
enuncia. 

Art.  145.  N&o  tèm  fé  em  Juizo  os  inArumentos  públicos  ou 
paftkulaces  e  quacscfuer  documentos  cancellados,  rabiados,  ris* 
cados,  borrados  em  logar  substancial  e  suspeito,  salvo  provando-se 
que  o  vicio  foi  feito  pela  parte  interessada  nelle. 

Art.  146.  Também  nâo  produzirão  effeito  os  instrumentos 
públicos  ou  particulares,  e  quaesquer  documentos  emendados  ou 
entrelinhados  em  logar  substancial  e  suspeito,  não  sendo  a  emenda 
<çQmpetentemente  resalvada. 

Art.  147.  São  inadmissíveis  no  Juizo  Commercial  quaesquer 
escriptos  commerciaes  de  obrigações  contrahidas  no  território  bra- 
sileiro, que  não  forem  exarados  no  idioma  do  Império,  salvo  sendo 
estrangeiros  todos  os  contrahentes,  e  neste  caso  deverão  ser  apre- 
sentados competentemente  traduzidos  em  lingua  nacional  (  art  •  1 25^ 
Código)* 

Art.  148.  A  traducçâo,  salva  a  disposição  do  art.  62  do  Có- 
digo, será  feita  pelos  interpretes  nomeados  pelo  Tribunal  do 
Commercio,  e  na  íalta  ou  impedimento  destes  por  um  interprete 
nomeado  pelo  Juiz  a  aprazimento  das  partes  (arts.  16  e  62^ 
Código ) . 

Art.  149.  A  traducçâo  feita  na.  f6rma  do  artigo  antecedente 
tem  fé  publica  (art.  62,  Código). 

18Ô7  47 
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Art.  150.  O  original  será  exhibido  logo  que  alguma  das 
partes  requerer. 

Art.  151.  As  disposições  dos  artigos  antecedentes  são  ex- 
tensivas aos  actos  authenticos,  escriptos  de  obcigações  com- 
merciaes  passados  em  pais  estrangeiro^  e  a  quaesquer  docum^itos 
e  livros  escriptos  em  diversa  lingua. 

Art.  152 «  Entre  os  escriptos  particulares»  que  servem  de 
prova  no  Juizo  Commercial,  ou  por  si  sós  ou  acompanhados  de 
outras  provas,  comprehendem-se: 

}  z.o  Os  instrumentos  de  contractos  ; 

^  2 .  o  Os  escriptos  de  transacções  commerciaes  e  notas  pro- 
missórias ; 

8  3.0  A  correspondência  epistolar  ; 

i  4.0  As  quitações  e  recibos  ; 

i  S*^  As  contas  commerciaes,  balanços,  facturas,  minutas  de 
contractos  e  negociações,  ou  não  reclamadas  ou  escriptas,  ou 
assignadas  pelas  partes  contra  as  quaes  se  produzem ; 

S  6.0  As  notas  do  capitão  do  navio,  o  rol  da  equipagem  da 
matricula  ( art.  543»  Código  )• 

Art.  153.  Ajuntando-se  copia,  publica  fònna,  ou  extracto  de 
algum  documento  original,  feito  sem  citação  da  parte  ( axt.  137  ), 
não  farão  prova,  salvo  sendo  conferidas  com  o  original  na  pre- 
sença do  Juiz  pelo  Escrivão  da  causa,  ou  por  outro  que  for  no- 
meado  para  esse  fim,  citada  a  parte  ou  seu  procurador,  lavrando^ee 
termo  da  conformidade  ou  differenças  encontradas  • 

Se  a  parte  interessada  convier  em  que  seja  dispensada  a 
conferencia,  as  sobreditas  copias,  publica  forma,  ou  exuaeto,  va- 
lerão contra  ella,  mas  não  contra  terceiro. 

Art.  154»  As  cehidões  extrahidas  das  Notas  Publicas  ou  dos 
autos  pelos  tabelliães  e  escrivães  fazem  prova,  independente* 
mente  da  conferencia. 

Da  confissão 

Art.  155.  A  confissão  somente  vale  sendo  livre,  clara,  certa,^ 
com  expressa  causa,  versando  sobre  o  principal  e  não  sobre  o 
accessorio,  sendo  feita  pela  parte  em  pessoa,  ou  por  procura- 
dor bastante  e  com  poderes  especiaes. 

Art.  156.  E'  indivisivel,  para  não  ser  acceita  em  parte, 
e  rejeitada    em  parte,  se    outra  prova  não  houver. 

Art.  157.  Constitue  prova  plena — relativa  —  e  só  pôde  ser 
retractada  por  erro  de  facto. 

Art.  158.  Sana  e  revalida  o  erro  da  acção  e  do  processo, 
salvo  o  prejuízo  de  terceiro. 

Art.  159.  Não  pôde  supprir  a  escríptura  publica  e  particular, 
quando  ella  é  da  essência  ou  substancia  do  contracto,  como  no 
caso  dos  arts.  265,  301,  303,  468,  569,  589  633  e  666  do 
Código. 

Art.  160.  Só  pôde  ser  feita  pela  pessoa  que  está  na  livre 
administração  dos   seus  bens. 
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Art.  i6i.  Somente  pr^udica  ao  coníitente,  aos  seus  her- 
deiros,  e  não  ao  terceiro,  ainda  que  seja  co*lierdeiro,  co«obrígado, 
ou  sócio. 

Art.  162.  A  confissão  tem  lugar  ou  por  termo  nos  autos, 
ou  em  depoimento,  ou  nas  respostas  ao  Juiz,  ou  no  acto  da 
conciiiação. 

Art.  163.  A  confissão  extrajudicial  sendo  verbal  só  é  ad- 
missivel  nos  casos  em  que  o  Código  não  exige  a  prova  litteral. 

O  Juiz  lhe  dará  a  fé  que  conforme  o  direito  ella  merecer. 

Art.  164.  A  confissão  extrajudicial  por  escripto  terá  a  mesma 
fé,  que  compete  ao  instrumento  em  que  for  ella  feita. 

Art.  165.  S^ndo  a  confissão  vaga  e  equivoca,  o  Juiz  man* 
dará  que  a  parte  a  declare  e  explique,  e,  se  recusar,  será  inter* 
pretada  contra  ella. 

D9  juramento  suppMorio 

Art.  166.  O  juramento  suppletorio  somente  é  admissível,  ou 
nos  casos  expressos  no  Código  (  arts*  20  e  412  ),  ou  nas  de- 
mandas cujo  valor  não  exceder  a  400^(000  • 

Art.  167.  Não  pôde  ser  deferido  senão  pelo  Juiz. 

Art.  168.  Não  tem  lugar,  ou  quando  a  prova  é  plena,  ou 
quando  não  ba  prova  alguma. 

Art.  169.  A  recusa  do  juramento  importa  perempção  da 
acção  ou  excepção» 

Art.  170.  Só  pôde  sèi:  deferido  á  pessoa  que  tenha  razão  de 
saber  do  facto. 

Art.  171.  £'  susceptível  de  impugnação  e  o  Juiz  pôde  re« 
jeital-o. 

Do  Juramento  tu  liietn 

Art.  172.  O  juramento  in  litem  tem  lugar  quando  o  réo 
deixa  de  restituir  ou  de  apresentar  o  deposito,  ou  .0  penhor 
(art.  272,  Código),  ou  quando  aliena  cousa  litigiosa. 

Art.  173.  O  Juiz,  previamente  informado  por  peritos,  esta* 
belecerá  a  taxa  até  a  qual  somente  pôde  ser  crido  o  juramento 
do  autor. 

Art.  174-  Este  juramento  só  pôde  ser  prestado  pela  própria 
parte. 

Das  testemunhai 

Art.  175.  As  testemunhas  devem  ztx  juramentadas  con- 
forme a  Religião  de  cada  uma,  excepto  se  forem  de  tal  seita  que 
prohiba  o  juramento. 

Art.  176.  Devem  declarar  seus  nomes,  prenomes,  idades, 
profissão,  estado,  domicilio  ou  residência,  se  são  parentes,  em 
que  gráo,  amigos  ou  inimigos,  ou  dependentes  de  algumas  das 
partes. 
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Art.  177.  Não  podem  ser  testemunliaft  o  ascendente,  des* 
<íttnácote,  maxido«  mulher,  parente  consanguíneo,  ou  a&n  por 
Direito  Canónico  até  o  2^  gráo,  o  escravo,  e  o  menor  de  14 
^nnos. 

Art.  178.  Se  alguma  testeaumba  houver  de  auseatar-se,  ou 
por  sua  avançada  idade  ou  estado  valetudinário  houver  receio 
de  que  ao  tempo  da  prova  jà  não  exista,  poderá,  citada  a  parte, 
ser  inquirida  à  requerimento  dos  interessados,  aos  quaes  será 
entregue  o  depoimento  para  delle  se  servirem  quando  e  como 
lhes  convier. 

Art.  179.  As  testesMinhas  serão  perguntadas  ou  repergun'- 
tadas  somente  sobre  os  factos  allegados  na  ac^o,  contestação, 
Teplica  e  tr^tica,  e  suas  circumatancias, 

Art.  i8o.  As  testemunhas  podem  comparecer  independeu- 
temente  da  citação:  mas,  si  forem  citadas  e  não  comparecerem, 
serão  conduzidas  debaixo  de  vara,  e  o  Juiz  procederá  contra 
ellas  conforme  os  arts.  212  2  20  do  Código  do  Processo  Cri- 
minal, e  53  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  1841. 

Art.  181.  As  testemtmhas  setão  inquiridas  pelas  próprias 
partes  que  as  produ^rem,  ou  por  seus  advogados  ou  procura- 
dores, e  reperguntadas  e  contestadas  pela  parte  contraria,  ou  por 
seus  advogados  ou  procuradores;  os  depoimettCoa  serão  escrí- 
ptos  pelo  Escrivão,  e  rubricados  pelo  Juiz,  que  asÂstífá  á  inqui- 
rição para  deferir  juramento  ás  testemuràias  e  manter  a  ofdem. 

No  acto  da  inquirição  poderá  o  Juiz  faser  ás  testemoidias 
as  perguntas  que  julgar  convenientes. 

Art.  182.  E'  inadmissível  a  prova  testemunhai : 

I  i.<>  Para  prova  dos  contractos  que,  conforme  o  Código, 
só  podem  ser  provados  por  escripto,  ou  cujo  valor  exceder  a 
400JI000 ; 

i  2.0  Contra  ou  além  do  conteúdo  do  instrumento  de  so- 
-ciedade  (art.  300,  Código  ). 

Art.  183.  Qualquer  que  seja  a  quantia  do  contracto,  a 
prova  testemunhal  é  «dmissivel  como  subsidiaria  ou  comple- 
mentar de  outra  prova  por  escripto. 

Das  presumpções 

Art.  184.  As  presumpções  legaes  ou  são  absolutas  ou 
condicionaes . 

Art.  185.  São  presumpções  legaes  absolutas  os  factos 
ou  actos  que  a  lei  expressamente  estabelece  como  verdade, 
ainda  que  haja  prova  em  contrario,  como— a  cousa  julgada. 

Art.  186.  Presumpção  legal  oondicioBal  é  o  facto  ou 
acto  que  a  lei  expressamente  estabelece  como  verdade,  em 
quanto  não  ha  prova  em  coRÊrario  (arts.  200,  305,  316,  432, 
433,  434,  476,  e  outros,   Codfgo). 

Estas  presumpções  dispensam  do  ónus  de  prova  áqoeUe  que 
as  tem  em   seu  favor. 
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Art.  1S7.  Presampç5es  commuxis  são  a(|ueUi^  q«ie  .a  lei. 
não  estabelece,  mas  ae  fundam  naquillo  que  ofdioariamente 
acontece. 

Estas  presumpções  devem  ser  deduzidas  pelo  juiz»  con- 
forme as  regras  do  direito,  e  com  prudência  e  discerni* 
mento. 

Art.  i88.  As  presiimpções  communs  são  admissíveis  nos 
mesmos  casos  em  que  o  é  a  prova  testemunhal* 

Do  arbitramento 

Art.  189.  O  arbitramento  terá  lugar  ou  nos  casos  ex-^ 
pressos*  no  Código  (arts*  80,  8a,  95,  194,  aoi,  209,  215, 
2i7>  749i  750,  *yj(i  e  outros),  oii  quando  o  facto  do  qual  de- 
pende a  decisão  final  carece  do  juito,  informação,  ou  avaliação 
dos   homens  da  arte,  ou  peritos. 

Art.  X90.  Qnaado  ás  partes  convier  o  arbitramento,  devem 
requerel-o  na  acção,   contestação  ou  allegações  finaes* 

Art.  191,  Proceder-ae-ba  ao  arbitramento  na  dilação  pro* 
batorla,  sendo  anteriormente  requerido  pelas  partes,  ou  nos 
casos  em  que  o  Código  o  exige  ;  terá,  porém,  logar  afinal 
quando  fòr  decretado  pelo  jniz,  ou  ex*ofiiciO|  ou  a  requerimento 
das   partes. 

Art.  192.  A  louvação  aerá  fôta  na  audiência  aprazada, 
nomeando  cada  uma  das  partes  os  seus  arbitradores,  em  numero 
igual.  Este  numero  será  marcado  pelo  juiz,  salvo  se  as  partes 
accordarem   em  um  só. 

Art.  193.  Na  mesma  audiência  nomearão  as  partes  o 
terceiro  arbitrador,  e  se  não  ae  accordarem  aecá  a  nconeação  feita 
pelo  juiz  dentre  aspessoas  propostas  por  elles,  em   numero  igual. 

No  caso  de  revelia  de  algumas  das  partes,  a  nomeação 
do  terceiro  se  fará  sem  dependência  de  proposta. 

Art.  194.  Ao  juiz  compete  a  nomeaçSo  dos  arbitradores 
ou  á  revelia  das  partes,  ou  quando  o  arbitiamento  í6r  ex-»oâeio, 
ou  quando  houver  segundo  arbitramento  por  divergência  dos 
três  arbitradores  (  art.    200  )• 

Art.  195.  No  mesmo  acto  e  audiência,  depois  da  louvação 
das  partes  ou  nomeação  do  juiz,  podem  as  mesmas  partes 
averbar  de  suspeitas  o  arbitrador  ou  arbitradores,  louvados  ou 
nomeados. 

A  suspeição  só  pôde  fundar-se  nos  motivos  declarados  no 
art.  86. 

Art.  196.  O  juiz  na  mesma  audiência  ou  até  a  seguinte 
tomará  conhecimento  verbal  e  summario  da  questão,  reduzindo 
a  termo  a  suspeição,  interrogatórios,  imfuiri^o  e  demais  dili- 
g  encias  a  que  proceder  e  a  sua  deci^U>,  da  qual  não  haverá 
recurso. 

Art*  197.  Os  três  arbitradores  consultarão  entre  si,  e  o 
que  resolverem  por  pluralidade  de    votos  será   reduzido  a  es« 
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cripto  pelo  terceiro  arbitrador  e  assignado  por  todos,  cumprindo 
ao  vencido  declarar  expressamente  as  razões  de  divergência. 

Art.  198.  Se  nenhum  accordo  houver,  e  forem  os  três 
arbitradores  de  opinião  diversa,  cada  um  escreverá  o  seu  laudo 
como  entender I  dando  as  razões  em  que  se  funda  e  impugnando 
os  laudos  contrários* 

Art*  199.  O  arbitramento,  no  caso  de  accordo^  ou  03  laudos, 
havendo  divergência,  serão  escriptos  em  termos  claros  e  pre- 
cisos e  conforme  aos  quesitos  propostos. 

Os  quesitos  dos  advogados  serão  apresentados  na  audiência 
da  louvação,  e  os  do  juiz  virão  insertos  ou  mracionados  no 
despacho    pelo    qual  fôr  o  arbitramento  decretado  ou  aprazado. 

Art.  200 •  O  juiz  não  é  adstricto  ao  arbitramento  e  pôde 
mandar  proceder  a  segundo,  no  caso  de  divergência  dos  três  arbi- 
tradores (  art .  198 ) . 

Art.  201.  Nomeadob  os  arbitradores,  serão  notificados  para 
prestar  juramento. 

Se  não  acceitarem  a  nomeação,  proceder«se-ba  a  novo  arbi- 
tramento. 

Art.  202.  Prestacfo  o  juramento,  ae  não  comparecerem  no 
dia  e  lugar  designado,  ou  não  derem  o  laudo,  ou  concorrerem  para 
que  o  arbitramento  não  seja  feito  no  termo  assignado,  que  o  juiz 
prorogará  razoavelmente,  serão  multados  de  50$  a  looí ,  e  pagarão 
as  custas  do  retardamento  e  despezas  do  novo  arbitramento,  ao 
qual  se  procederá,  nomeando  o  juiz  o  arbitrador  ou  arbitradores 
em  lug^  dos  que  faltarem. 

Art.  203.  A  referida  multa  é  Municipal  e  será  cobrada  exe- 
cutivamente. 

Art.  204.  Todavia  será  transferido  o  dia  do  arbitramento, 
ou  prorogado  o  termo  para  elle  assignado  e  não  haverá  lugar  a 
disposição  do  art.  202,  se  a  parte  contraria  concordar  na  traosfe- 
rencia  ou  prorogação. 

Art.  205.  O  juiz  deve  denegar  o  arbitramento,  quando  o 
facto  depende  somente  do  testemunho  commum,  e  não  .do  jaizo 
especial  de  peritos,  ou  quando  delle  não  depende  a  decisão  da 
causa. 

Do  depoimento  da  parte 

Art.  206.  O  depoimento  da  parte  prova  ,pJenamente  contra 
ella,  mas  não  a  favor,  e  somente  podem  depor  aquelles  que  estão 
na  livre  administração  de  seus  bens. 

Art.  207.  Se  a  parte  não  comparece,  ou  comparece  e  não  quer 
depor,  é  havida  por  confessa. 

Art*  208.  Para  que  a  parte  seja  obrigada  a  depor  é  essencial : 

i  i*^  Que  os  artigos  sejam  claros,  precisos,  não  contradicto- 
rios,  não  criminosos,  não  diffamatorios,  e  nem  meramente  nega- 
tivos ; 

3  .2.0  Que  08  artigos  versem  sobre  matéria  de  facto  e  sobre 
cousa  certa,  e  pertencente  ou  conneza  com  a  cau^a. 
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Da  visioria 


Art.  209.  A  vistoria  tem  lugar  ou  sendo  requerida  pelas 
partes,  como  no  arbitramento  (  art.  iço  ),  ou  ex-officio,  ou  nos 
casos  prescrlptos  no  Código. 

Art.  210.  Se  a  vistoria  depender  de  arbitramento,  proceder* 
se-ha  a  elle  na  forma  indicada  nos  arts.  189  até  205,  com  as  diflFe- 
renças  seguintes  : 

{  i.o  O  arbitramento  ou  os  laudos  divergentes  seiâo  escriptos 
no  auto  da  vistoria  pelos  arbitradores ;  , 

1  2.0  Aléiâ  dos  quesitos  escriptos  (art.  199),  poderão  o  juiz 
e  as  partes  dirigir  aos  arbitradores  no  acto  da  vistoria  as  perguntas 
convenientes. 

Art.  211.  No  exame  dos  livros  proceder-se-ha  como  dispõem 
os  arts.  17  até  20  do  Código. 

Art.  212.  O  juiz  terá  em  attençSo,  nas  vistorias  que  hou- 
verem lugar  por  occasião  de  avarias  grossas,  a  disposição  dos 
arts.  618  €772  do  Código. 

Art.  213.  A  vistoria  não  tem  lugar: 

í  i.o  Quando  o  facto  fòrjsómente  susceptível  dojuizo  de  pe- 
ritos ; 

2  2.0  Quando  a  inspecção  occular  fòr  impraticável  em  razão 
da  natureza  transeunte  do  facto  ; 

J  3*^  Quando  ella  for  desnecessária,  á  vista  das  provas ; 
j  4.0  Quando  fõr  inútil  em  relação  á  questão. 

Art.  214.  O  juiz,  além  das  testemunhas  do  acto,  chamará,  ou 
ex-  oífíclo  ou  a  requerimento  da  parte,  as  testemunhas  do  facto, 
ou  informadoras. 

Art.  215.  A  vistoria  será  reduzida  a  auto  assignado  pelo  juiz, 
partes,  advogados,  arbitradores  e  testemunhas. 

Da  prova  dos  usos  commerciaes  e  do  cosiunte  em  geral 

Art.  216.  A  prova  dos  usos  commerciaes  dos  paizes  estran- 
geiros (aiçts.  424  c  673  2  30,  Código,  e  3*^  do  Regulamento) 
deve  consistir: 

2  i.o  Em  certidão  extrahida  da  secretaria  do  Tribunal  do 
Commercio,  se  do  livro  competente  constar  algum  assento  do 
mesmo  Tribunal  sobre  o  uso  allegado ; 

2  2.0  Em  algum  acto  authentico  do  paiz  ao  qual  se  refere 
o  uso,  competentemente  legalisado  pelo    Cônsul  brasileiro. 

Art.  217.  Contra  o  assento  do  Tribunal  só  é  admissível 
algum  acto  authentico  do  paiz  ao  qual  se  refere  o  uso  ;  illide-se 
também  a  prova  do  acto  authentico,  provando-se  que  elle  não 
é  authentico  conforme   a  Lei  do  paiz  em  o   qual  foi  passado, 

Art.  218.  Nos  casos  que  conforme  o  Código  (arts.  1541 
169,  176,  186,  201,  291  e  outros)  são  regulados  pelos  usos  com- 
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merciaes  das  Praças  do  Brasil,  devem  esses  usos  ser  provados 
ou  por  assento  do  Tribunal  do  Commercio,  tomado  conforme 
o  respectivo  Regimento,  ou,  em  falta  de  assento,  por  um  at- 
testado  do  mesmo  Tribunal  sobre  informação  da  Prajça« 

Art.  219.  Quando  sobre  o  uso  allegado  houver  assento  do 
Tribunal,  a  certidão  respectiva  baata  para  prova-lo,  e  contta  eíie 
é  inadmissível  qualquer  contestação  que  não  seja  sobre  aVden« 
tidade  do  caso:  contra  o  attestado  é  admissível  qualquer 
prova. 

Art.  220*  Não  se  considera  como  uso  commercial  o  costume 
que  houver  em  alguma  Província  em  que  não  hn^  Praça  de  Com-^ 
mercio,  e  neste  caso  regerão  os  usos  da  Praça  visinha. 

Art.  221.  Nos  casos  que  o  Código  manda  que  sejfLo  regu- 
lados pelo  costume  geral  (arts.  234  e  outros),  será  este  pro* 
vado  por  qualquer  género  de  prova« 

Art.  222.  O  Juiz  ou  Tribunal  que  julgarem  provado  aignm 
uso  commercial,  remetterão  cópia  da  sentença  ou  decisão  ao 
Tribunal  do  Commercio. 

DAS    ALLEGAÇÕES    FINAES 

Art.  223.  Na  mesma  audiência  em  que  se  derem  por  findas 
aa  dBações  a  requerimento  das  partes,  se  assignarão  dez  dias^ 
á  cada  uma  delias  para  dizerem  afinal  por  seu  advogado,  di- 
zendo primeiro  o  autor  e  depois  o  réo. 

Art.  224.  Findo  o  termo,  o  escrivão  cobrará  os  autos  com 
razões  ou  sem  ellas,  e,  sellados  e  preparados,  os  fará  logo 
conclusos  ao  Juiz, 

Art.  225.  Com  as  razões  finaes  poderão  as  partes  ajuntar 
documentos,  que  não  obtiveram  durante  a  dilação,  ou  aquelles 
que  versarem  sobre  questões,   que  de  novo  tenham  occorrido. 

Art.  226.  Nas  allegações  finaes  deverão  as  partes  accumular 
todos  os  requerimentos  que  lhes  convier,  e  se  requererem  dei- 
xando de  arrazoar,  será  o  feito  concluso  sem  novo  termo  para 
as  allegações,  e  independente  de  lançamento, 

Art.  227.  Se  houver  litisconsortes,  dirão  afinal  todos  por 
um  só  advogado  dentro  do  mesmo  termo. 

Art.  228.  Se  houver  assistente  á  causa,  este  fará  a  sua 
allegação  por  advogado  no  mesmo  termo  conjunctamente  com 
a  parte  a  quem  assiste  (art.   125). 

Art.  229.  O  oppoente  terá  um  termo  distincto  para  ai* 
legar  (art.  121). 

DA  SENTENÇA  DEFINITIVA 

Art.  230,  Si,  examinados  os  autos,  o  Juiz  entender  ne- 
cessária para  julgar  afinal  alguma  diligencia,  ainda  que  lhe 
não  tenha  sido  requerida  nas  allegações  finaes,  a  poderá  ordenar, 
marcando  para  isso  o  prazo  conveniente. 
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Art.  231.  Jnlgando  o  Juiz  que  a  causa  se  acha  efen  es* 
tado  de  ser  decidida»  dará  sua  sentença  deânttiva,  cofndetn&ando 
ou  absolvendo»  em  todo  ou  em  parte  do  pedido,  se^fnndo  for 
provado  dos  autos»  devendo  a  condemnação  ser  de  cousa  ou 
quantia  certa,  salvo  se  a  quantia,  sendo  incerta,  puder  ser  liqui- 
dada  na  execuç&o* 

Art.  232.  A  sentença  deve  ser  clara,  summariando  o  Juiz 
o  pedido  e  a  contestação  com  os  fundamentos  respectivos,  mo» 
tivando  com  precisão  o  seu  julgado,  e  declarando  sob  sua  tes^ 
ponsabilidade  a  Lei,  uso  ou  estylo  em  que  se  funda. 

Art.  233,  O  Juiz  publicará  a  sua  sentença  em  audiência, 
ou  a  dará  por  publicada  em  mão  do  escrivão,  lavrando  este 
nos  autos  o  termo  competente» 

Art.  234.  A  sentença  publicada  em  mão  do  escrivão  não 
pruduz  efeito  sema  intimação  das  partes  ou  seus  procuradores. 

Art.  235.  A  sentença  publicada  em  audiência,  se  a  ella 
não  forão  presentes  as  partes  ou  seus  projcuradores,  não  produz 
effeito  sem  a  intimação  (art.  722). 


Das  acções  summarias 

Art.  936.  São  summarias  no  Jnizo  Commercial  e  processadas 
conforme  este  Titulo  j 

1  1 .0  As  acções  de  pequeno  valor  e  não  excedentes  a  200^000  r 

2  2 .  o  As  acções  relativas  ao  ajuste  e  despedida  dos  indivíduos 
da  tripolação  (Tit.  V,  Parte  II,  Código)»  guarda-livros,  feitores 
e  caixeiros  (Tit.  III,  Cap.  IV,  Parte  I,  Código); 

2  3,0  As  acções  para  pagamento  de  salários,  commissões, 
alugueis  ou  retribuições  devidas  aos  depositários  ( art.  282,  Cod.), 
guarda-livros,  feitores  e  caixeiros  ( Tit.  III,  Cap.  IV,  Parte  I, 
Cod.  )»  trapicheiros  e  administradores  de  armazéns  de  depósitos 
(art.'  96,  Código  )»  fiadores  (  art.  259,  Código  ) ; 

2  4.0  As  acções  relativas  ao  fornecimento  de  victualhas  e  man- 
timentos para  os  navios ; 

25.0  As  acções  que  derivarem  da  conducção  e  transporte,  ou 
4s(>08ito  de  mercadorias  ( Cups,  V  e  VI»  Tit.  IIX»  Parte  I»  Código), 
salva  a  excepção  do  art.  308  2  20. 

Art.  237.  As  acções  summarias  serão  iniciadas  por  uma 
petição^  que  deve  conter»  além  do  nome  do  autor  e  réo: 

2  X  .0  O  contracto,  transação,  ou  facto  de  que  resulta  o  direito- 
do  autor  e  obrigação  do  réo  conforme  a  Legislação  Commercial ; 

2  2.0  O  pedido  com  todas  as  eí^pecificações  e  estimativa  do 
valor»  quando  não  for  determinado ; 

2  3*^  A  indicação  das  provas  cm  que  se  funda  a  demanda^ 

Art.  238*  Na  audiência,  para  a  qual  for  o  réo  citado,  presente 
elle»  ou  apregoado  e  á  sua  revelia,  o  autor  ou  seu  advogado  lerá  a 
petição  inicial  ( art,  237  ),  a  fé  da  citação,  e,  exhlbindo  o  escripto 
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do  contracto  noa  casos  em  que  o  Código  o  exige,  e  os  documentos 
que  tiver,  exporá  de  viva  voz  a  sua  intenção  e  depositará  o  rol 
das  testemunhas. 

Art*  239.  Em  seguida  o  réo  ou  seu  advogado  fará  a  defesa 
oral,  ou  por  escripto,  exhtbindo  os  documentos  que-tiver  e  orol 
das  testemunhas. 

Art.  240.  Depois  da  defesa  terá  lugar  a  inquirição  das 
testemunhas,  a  qual  se  não  fôr  concluída  na  mesma  audiência,  aerà 
continuada  nas  seguintes,  podendo  o  juiz  marcar  audiências  ex« 
traordinarias  para  esne  fim. 

Art.  241.  Findas  as  inquirições,  arrazoando  ou  requerendo 
as  partes  o  que  lhes  convier,  ou  verbalmente  ou  por  escripto, 
o  juiz  fará  reduzir  a  termo  circumstanciadamente  as  allegações 
e  requerimentos  oraes,  e  depoimentos  das  testemunhas,  e,  autoado 
esse  termo  com  a  petição  inicial,  documentos,  conciliação  e  alie- 
gações  escriptas,  será  concluso  ao  juiz. 

Art.  242.  Conclusos  os  autos«  o  Juiz  procederá  ez-oíficio,  ou 
a  requerimento  das  partes,  ás  diligencias  necessárias  paia  julgar 
afinal,  ou  ao  arbitramento  nos  casos  em  que  o  Código  o  de- 
termina. 

A  sentença  do  juiz  será  proferida  na  audiência  seguinte  á 
conclusão  do  processo  (art.  241),  ou  das  diligencias  que  tiver 
decretado  (art.    242). 

Art.  243.  Os  depoimentos  das  testemunhas  serão  escríptos 
por  inteiro  e  não  resumidos:  z^  quando  alguma  das  partes  o 
arequerer  á  sua  custa  ;   2^  quando  a  prova  for  somente  testemunhal* 

Art.  244.  Se  a  sentença  fôr  de  absolvição  do  pedido,  e  só 
houver  condemnação  de  custas  para  executar,  não  será  necessário 
extrahir  sentença,  mas  passar-se-ha  mandado  de  penhora  para 
o  pagamento  delias  e  dos  dous  por  cento  de  Chancellaria. 

Art.  245.  Esta  forma  de  processo  é  extensiva  a  qualquer 
.acção,  se  as  partes  assim  convencionarem  expressamente. 

Das  acções  especiaes 

DA     ASSIGNAÇÃO   DE     DEZ   DIAS 

Art.  246.  Consiste  esta  acção  na  assignação  judicial  de  dez 
dias  para  o  réo  pagar,  ou  dentro  deiles  allegar  e  provar  os 
-embargos  que  tiver. 

Art.    247.   Compete  esta  acção: 

i  I  .o  A's  escripturas  public  as,  e  instrumentos  que  são  como 
taes  considerados  pelo  Código  e  Leis  Civis  ; 

i  2.^  Aos    instrumentos  de    contractos  commerciaes; 

J  3.°  A's  letras  de  cambi o,  e  áqucUas  que  conforme  o  Có- 
digo têm  a  mesma  força  e  acção  (arts.  425,  635  e  651,  Co- 
4Íigo  ) ; 

i  4.0  A's  notas  promissórias,  ou  escriptos  de  transacções 
-commerciaes  (arts.  22  e  426,  Código); 
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1  5«°   a! os  ÇjOnhecimentos  de   frete  (art.  587,  Código); 

{  6.^  A'8  apólices  ou  letras  de  seguro  para  haver  o  segu- 
rador o  premio  do  seguro  (art.  675,  Código); 

27.0  A's  facturas  e  contas  de  géneros  vendidos  em  grossa 
(art.  219),  não  reclamadas  no  prazo  legal,  sendo  assignadas 
pela  parte. 

Art.  248.  Esta  acção  é  incompetente  para  por  ella  se 
demandarem  instrumentos  illiquidos,  ou  cujas  obrigações  são 
dependentes  de  factos  e  condições  que  carecem  de  provas  além 
das  mesmas  escripturas ;  salvo  se  esses  factos  e  condições 
puderem  ser  provados  incontinente  p3r  documentos  ou  con- 
fissão  da  parte. 

Art.  249.  Na  audiência  seguinte  â  da  citação  do  réo  lhe 
serão  assignados  dez  dias,  ou  para  pagar,  ou  para  dentro 
delles  allegar  por  via  de  embargos  as  excepções  e  defesa  que 
lhe   assistirem. 

Art.  250.  A's  letras  de  cambio,  da  terra,  ou  notas  promis- 
sórias somente  se  podem  oppor   os  seguintes   embargos: 

J  I .  o  Falsidade  ; 
{2.0  Nuliidade  ; 
J  3 .  <*  Pagamento  ; 

2  4.0  Novação; 

8  5.0  Prescripção; 

I  6.0  Letra  prejudicada  ou  endossada  depois  do  vencimento 
{  aat.    364,   Código  ).  • 

Art»  251.  Aos  conhecimentos  de  fretes  somente  se  podem 
oppor  os  embargos  mencionodas  no  art.  588  do  Código. 

Art.  252.  A'8  letras  de  risco  se  podem  oppor,  além  dos 
embargos  do  art.  250,  todos  aquelies  que  conforme  o  Tit.  Vil» 
Parte  II  do  Código,  excluem,  ou  perimem  a  obrigação  do  tomador. 

Art.  253.  As  excepções  de  suspeição  e  incompetência  do 
juiz  suspendem  a  assignação  de  dez  dias,  a  qual  somente  terá 
logar  depois  de  serem  as  mesmas  excepções  decididas. 

Art.  254.  Oppostas  as  excepções  de  suspeição  e  incom- 
petência, serão  julgadas  como  determina  o  art.   7S  e  seguintes. 

Art.  255.  A  proposição  da  acção  rescisória  do  contracto 
iião  induz  litispendencia  para  a  acção  de  dez  dias  proveniente 
do  mesmo  contracto. 

Todavia,  havendo  já  alguma  sentença  pronunciando  a  nulii- 
dade do  contracto,  o  autor  não  poderá  levantar  a  importância 
da  execução   sem  prestar  fiança. 

Art.  256.  Findos  os  dez  dias,  o  escrivão  passará  certidão 
de  haverem  decorrido,  e  fará  os  autos  conclusos,  sellados  e 
preparados  com  os  embargos  e  provas,  ou  sem  ellea  se  não 
forem  produzidos   nos    dès  dias* 

Art.  257.  Conclusos  os  autos,  se  o  réo  não  oppuzer  em- 
bargosi  6u  os  embargos  que  oppuzer  forem  improcedentes  por 
sua  matéria,  o  Juiz  o  condemnará,  e  a  sentença  será  executada 
§0  obstante  quaesquer  recursos. 
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Art*  258.  Se  o  réo  oppiízer  embargos  revelantes  e  os 
provar  cumpridamente  aos  dez  áiê»  assigoados,  o  Juiz  os  re- 
ceberá para  dar  logar  A  discussão* 

Art.  259.  Sendo  relevaates  os  embargos  oppostos,  mas 
não  provados  cumpridamente  tios  dez  dias,  o  juiz  os  receberá^ 
mas,  não  obstante,  condemnará  o  réo,  e  a  sentença  será 
executada,  prestando  o  autor  fiança. 

Art,  260.  Recebidos  os  embargos  com  condemnaçao 
(art.  259),  e  extrahida  a  sentença  respectiva,  ou  recebidos 
sem  condemnaçao  (art.  258  ),  se  dará  vista  ao  autor  para 
coutestal-os,  e  proseguirá  desde  esse  termo  a  causa  ordinaria- 
mente, conforme  o  processo  estabelecido  no  Titulo  II,  Capi- 
tulo VI, 

Art.  261.  Também  compete  esta  acção  aos  escriptos  par« 
ticulares  não  referidos  no  art.  247,  se  forem  previamente  reconhe- 
cidos em  juizo  pela  parte  que  os  tiver  escripto  e  asslgnado, 
ou  assignado  somente. 

Art.  262.  Se  a  parte  citada  para  reconbecer  em  juizo  a 
sua  assignatura  não  comparecer  na  audiência  para  que  íoi 
citada,  ficará  esperada  para  a  immediatamente  seguinte,  e  não 
comparecendo  nessa,  será  reconhecida  a  sua  assignatura  &  re- 
velia, e  logo  no  mesmo  acto  assignados  os  dez  dias. 

Art.  263.  Se  a  parte  comparecer  por  si  ou  seu  procuxador 
e  negar  a  assignatura,  será  absolvida  da  instancia,  e  o  autor 
usará  da  acção  ordinária,  ou  daquella  que  lhe  competir,  depo- 
sitando previamente  as  custas  da  instancia. 

Art.  264.  Se  a  parte  ou  seu  procurador  reconhecer  a  as- 
signatura, mas  negar  a  obrigação,  t«rá  logar,  não  obstante  e  no 
mesmo  acto,  a  asaignação  dos  dez  dias. 

An.  065.  Assignados  os  dez  dias,  s^;uir-se-ha  quanto  aos 
referidos  escriptos  o  mesmo  processo  estabelecido  desde  o 
art.  .249  para  os  escriptos  referidos  no  art«    247. 

Art.  266.  A'  parte  citada  para  reconhecer  o  escripto  par« 
ticular  é  licito,  antes  do  reconhecimeato,  op(K>r  as  excepções 
de  aospeição  e  incompetência. 

Art.  267.  A  acção  de  assignação  de  dez  dias  .só  tem  logar 
entre  as  próprias  partes  contractantes,  e  endossadores  de  letras 
e  papeis  de  credito  commerciaes. 


DO     DEPOSITO 

Art.  268.  A  acção  de  deposito  é  competente  somente  contra 
o  depositário,  e  não  contra  os  seus  herdeiixis  e  successores,  e 
para  a  restituição  e  entrega  do  deposito. 

Art,  269*  A  petição  inidal  devie  consiatir  em  requerer  o 
autor  que  o  réo,  em  48  lioras,  que  cocvcrão  no  Qartsorio  e  da 
Intiiração  judicial,  entregue,  sob  pena  de  prisão,  ou  o  deposito, 
cuja  quantidade  e  qualidade  serão  declaradas  cârcunoataaciada- 
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mente,  ou  o  seu  equivalente  estimado  pelo  autor,  sob  juramento, 
se  não  estiver  declarado  no  contracto  (art.  284,  Código). 

Art*  270.  A  petição  iakial  para  ser  admissivel  aerò.  in- 
struída com  a  escriptura  ou  escripto  de  deposito  (art.  281,  Có- 
digo)* 

Ajrt«  27 r«  O  JuLe,  praticada  a  diligencia  do  art,  173,  e 
prestado  o  juvamento  pelo.áutoi:,  mandará  passar  mandado  de 
notificação  com  o  prasQ  e  comminação  referidos. 

Art*  272.  O  réo  não  pode  ser  ouvido  sem  o  effectivo  de* 
posito  do  equivalente. 

Ari,  273.  Eílectuado  o  deposito  do  equivalente,  o  réo 
poderá  allegar  no  termo  de  cinco  dias  somente  os  seguintes  em- 
bargos: 

i  i.o  Falsidade; 

2  2.^  Roubo,  ou  perecimento  do  deposito  por  caso  fortuito 
ou   força  maior,  succedidos  antes  da  mora. 

Art.  274. .  Vixido  o  réo  com  os  seus  embargos^  se  assi- 
gnará  uma  dilação  de  dez  dias  para  as  provas,  finda  a  qual, 
e  depois  de  arrazoarexa  o  autor  e  réo,  dentro  de  cinco  dias 
cada  um,  serão  os  autos  conclusos,  e  o  Juiz  julgará  afinal. 

Art..  275.  Se  o  réo  nada  allegar  dentro  das  48  hocas^ 
autoada  a  petição  inicial  com  a  conciliação,  escriptura  ou  es** 
cr^>to  de  deposito,  fè  da  citação,  juramento  do  equivalente, 
nos  casos  em  que  tem  logar,  e  certidão  do  escrivão  de  lia<!> 
verem  decorrido  as  48  horas  sem  contestação,  serão  os  autos 
conclusos,  e  o  Juiz  mandará  passar  mandado  de  prisão,  ao  qual 
nada  obsta  senão  o  deposito  do  equivalente* 

Artf*  276.  E'  licito  ao  réo,  depositado  o  «(piivalente,  oppor 
ao  mandado  de  ptisio   o»  ernlxuges  do  art.    273. 

Art*  277.  Julgando  o  Juiz  impcoeedentes  os  embargos  op- 
postos  á  notificação  (art.  274),  ou  ao  mandado  de  prisão  (art.,276)y 
ou  lançado  o  réo  dòs  embargos  por  não  vir  com  elles  no  termo 
assignado,  será  entregue  ao  autor  o  eq^ú valente  depositado  por 
simples  mandado,  não  ofaatasite  quaesquer  recursos^  pcocedendor 
80  quanto  ás  custas  cemo  pnescreve  o  art.  244. 

Art*  278.  Não  pôde  o  depositário  reter  o  deposito  a  ti* 
tulo  de  despezas,  ou  não  pagamento  da  retribuição  (art*  232, 
Código),  e  nem  allegar  qualquer  compensação  que  se  não  funde 
em  titulo  de  deposito  (ast.  440,  Código)* 

Art.  279.  Se  c  depositário  duvidar  da  legitimidade  da 
pessoa  que  pede  o  deposito  por  não  ser  o  próprio,  mas  pro- 
curador insufHciente,  ou  herdeiro  ou  successor  não  habilitado  e 
legitimo,  não  pôde,  todavia,  reter  o  deposito,  mas,  requererá  a 
sua  transferencia  para  o  Deposito  Publico,  citados  os  interessados. 

Art*  280.  Esta  acção  é  extensiva  a  todos  aquelles  que, 
conforme  o  Código,  £^0  considerados  depositários,  como  os  tfa* 
picheiros  e  administradores  de  armazéns  de  depósitos  (arts.  87, 
91  e  98,  Código  ),  conductores  ou  commissaríos  de  transportes 
(art.  114,  Código). 
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bO    PENHOR 

Da   remissão  do   penhor 

Art.  281*  Depositado  o  preço  da  divida  por  mandado  do 
juiz  e  com  citação  do  réo,  o  autor,  ajuntando  o  conhecimenro  do 
deposito,  certidão  da  conciliação,  e  escriptura  ou  escrípto  do 
contracto,  requererá  a  entrega  do  penhor, 

O  processo  que  compete  a  esta  acção  è  o  mesmo  do  deposito 
(art.  276,  Código),  mas,  além  dos  embargos  do  art,  273,  pôde 
o  réo  allegar  também  que  —  a  divida  não  está  inteiramente  paga. 

Excussão  do  penhor 

Art.  282 .  Vencida  a  divida  a  que  o  penhor  serve  de  garantia, 
não  a  pagando  o  devedor,  ou  não  convindo  em  que  a  veada  se  faça 
de  commum  accordo  (art.  275,  Código),  terá  logar  a  excussão 
do  penhor. 

Art.  283.  O  autor,  ajuntando  a  escriptura  ou  escrípto  do  con- 
tracto e  conciliação,  requererá  que  seja  o  réo  citado  para  a  ava- 
liação e  arrematação  do  penhor,  que  será  para  esse  ám  deposi- 
tado. 

Art.  284.  Na  audiência  para  a  qual  fôr  o  réo  citado,  pro- 
porá o  autor  a  sua  acção,  offerecendo  a  petição  inicial  (art«  aSj ) 
e  certidão  do  deposito  do  penhor  :  ao  réo  se  concederá  vista  por 
5  dias  para  a  contestação,  que  somente  pôde  consistir  em  iialsi- 
dade,  pagamento,  compensação,  novação  e  transacção. 

Art.  285.  Findos  os  5  dias  serão  os  autos  conclusos,  e  o 
Juiz  receberá,  ou  rejeitará  in  Hmim  os  embargos. 

Art.  286.  Se  forem  recebidos,  se  ass^rnará  uma  dilação  de 
dez  dias  para  a  prova,  depois  da  qual,  arxazoando  o  autor  e  réo 
dentro  de  cinco  dias  cada  um,  serão  julgados  afinal. 

Art.  287.  Se  forem  rejeitados  in  /imine,  ou  julgados  afinal 
não  provados,  ou  se  o  réo  não  comparecer  na  audiência  para  a 
qual  foi  citado,  ou  não  contestar  no  termo  assignado,  proceder- 
se-ha  á  venda  do  penhor  por  intermédio  do  agente  de  leilões 
(art.  70,  Código  ),  expedindo-se  para  esse  fim  mandado  do  Juiz, 
do  qual  deve  constar  a  avaliação. 

Art.  288*  Se  o  preço  da  venda  não  bastar  para  as  custas, 
passar*se-ha  mandado  de  penhora,  como  se  determina  no  art.  244- 

DAS    SOLDADAS 

Art.  289.  Esta  acção  compete  aos  indivíduos  di  tripolação 
(art.  564,  Código),  ou  aos  seus  herdeiros  (arts.  561  e  562,  Có- 
digo). 

*Art.    290.   Esta  acção  é  somente  competente  para  as  sol- 
dadas vencidas,  e  não  para  aquellas  que  forem  devidas  uo  coso 
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de  rompimento  da  viagem,  ou  de  despedida  por  causa  não  justa 
(  arts.  547  e  seguintes,  e  554  e  seguintes,  Código  ). 

Art.  291*  Não  pôde  ser  proposta  pelos  indivíduos  da  tri-* 
polação,  senão  três  dias  depois  da  descarga  (art*  563,  Código). 

Art.  293.  A  petição  inicial  desta  acção  deve  conter,  além  dos 
nomes  do  autor  e  réo  : 

{  1 .0  O  contracto  ou  ajuste  com  as  especificações  necessárias^ 
como  o  tempo  e  o  preço  das  soldadas  ; 

I  2 .  o  A  quantia  das  soldadas  vencidas ; 

{3.0  Indicação  das  provas  em  que  se  funda  a  demanda. 

Nesta  petição  deve  o  autor  requerer  que  o  réo  seja  citado  para 
ver  jurar  as  soldadas  vencidas,  e  pa^Pas. 

Art.  293.  A  petição  inicial  deve  ser  instruída  com  a  nota  do 
capitão  (art.  543,  Código ),  se  não  fòr  elle  quem  propuzer  a  acção. 

Art«  294.  Na  audiência  para  a  qual  fôr  o  réo  citado,  presente 
elle,  ou  apregoado  e  á  sua  revelia,  prestará  o  autor  o  juramento. 

O  réo  não  é  ouvido  sem  depositar  a  quantia  jurada. 

Art.  295.  Quando  o  individuo  datripolação  deixar  de  ajuntar 
a  nota  dos  arts.  543  do  Código  e  293  deste  Regulamento,  alie« 
gando  que  o  capitão  lh'a  recusara,  o  juramento  inicial  deve  versar 
não  só  sobre  às  soldadas  vencidas,  como  também  sobre  a  recusa. 

Art.  296.  Depositada  a  quantia  jurada,  se  assignará  ao  féo- 
o  termo  de  5  dias  para  contestar,  findos  os  quaes  seguir-se-lia  a 
dilação  das  provas  de  dez  dias,  e  depois  de  arrazoarem  o  aufor  e 
réo  dentro  de  cinco  dias  cada  um,  será  a  causa  julgada   a|ínal» 

Art.  297,  Se  o  réo  fôr  condemnado  na  quantia  pedidg,  in« 
dependentemente  de  sentença,  e  não  obstante  a  appellaçãg,   por . 
simples  mandado  levantará  o  autor  o  deposito. 

Se  o  autor  fôr  o  capitão  e  a  sua  conta  tiver  sido  contestada, 
não  pôde  levantar  o  deposito  eem  fiança  (art*  535,  Código  }. 

Art.  298.  Quanto  ás  custasse  procederá  como  determina  o 
art.  244* 

DOS  SEGUROS 

Art.  299.  Esta  acção  é  somente  competente  para  t  indem* 
nisaçSo  do  sinistro. 

Art.  300.  A  acção  de  seguros  terá  logar  em  juizo  arbitral,, 
se  as  partes  assim  o  estipularem  na  apólice  (^art*  667  {  11,  Código), 
ou  por  compromisso  posterior. 

Art.  301.  Na  petição  inicial  pedirá  o  autor  que  o  réo  seja 
condemnado. a  pagar  a  indemnisação  do  sinistro,  em  15  dias,  que 
lhe  serão  assignados  em  audiência,  ou  allegar  e  provar  dentro 
delles  os  embargos  que  tiver» 

Na  mesma  petição  pôde  o  autor  requerer  que  se  lhe  tome  por 
termo  o  abandono,  nos  casos  em  que  tem  logar  (art.  753,  Código ), 
e  que  seja  intimado  o  réo  ao  mesmo  tempo  da  citação  da  acção. 

Art.  302.  A  petição  inicial  deve  ser  instruída  com  a  con-- 
cíiiação,  apólice  ou  minuta  do  seguro  ( arts •  666  e  667, '  Código )» 
conta  e  documentos  respectivos  (art.  730,  Código),  prova  Htterai 
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-daa  clausulas  do  art,  671  do  OnUgo,  e  do  tempo  da  via^rem 
(art«  720»  Código);  e  todos  os  documeiítos  necessários,  como 
denuncias  (art.  619»  Código ),  reclamações  (axt.  721,  Código). 

Art.  303.  Tomado  por  tenno  o  abandono,  será  o  réo  inti- 
mado e  citado  paca  a  acção. 

Art.  304.  Na  audiência  para  a  qual  fòr  o  réo  citado,  lhe 
serão  assignados  15  dias  para  pagar,  ou  dentro  delles  aiíegar  e 
provar  os  seus  embargos. 

Art.  305.  O  réo  pôde  allegv  nos  15  dias  todos  os  embargos 
<iue  tiver^  como; 

i  1.^  NuUidade; 

J  2.^  Fraude ; 

2  3.0  Falsidade; 

J  4.0  Não  responsabilidade  (art.  711,  Código); 

g  5.0  Omissão  culposa  da  denuncia  e  reclamação  (arts.  719 
e72i,  Código) ; 

§  6.<>  Avaliação  fraudulenta  (art.  700,  Código) ; 

i  7.0  Falta  de  declaração  na  apólice  do  valor  do  navio  se- 
gurado (art.  692,  Código) ; 

§  8.0  Incompetência  do  abandono  (art,  753,  Código). 

Art,  306.  Não  tendo  sido  o  objecto  do  seguro  avaliado  na 
apólice,  será  a  avaliação  feita  na  execução,  conforme  as  regras  es- 
tabelecidas no  Capitulo  III,  Titulo  VIII,  Parte  II  do  Código. 

Art.  307.  Findos  os  15  dias,  serão  os  autos  conclusos  ao 
Juiz,  e  se  procederá  quanto  aos  embargos  e  progresso  e  forma 
desta  acçio  pelo  mesmo  procesao  estabelecido  para  a  assignação 
de  dex  dias. 

Das   ftcçòes  axeontivag 

Arr.  308.  Compete  esta  acção: 

i  !.•  Aos  fretes  de  navio»  (Tk.  VI,  Paete  II,  Código); 

i  2.^  Aos  fretes  e  alugueis  de  transporte  por  agua  ou  por 
terra  (Cap.  VI,  Tit.  III,  Parte  I,   Código); 

{  S,^  A's  despezas  e  commissões  de  corretagem  (art.  64, 
Código). 

Art.  309.  Para  ser  concedido  o  mandado  earecativo  é  es- 
sencial que  a  petição  que  o  requer  seja  instruída  com  os  do« 
cumentos  seguintes: 

2  i.^  Com  a  carta  de  fretamento  ou  conhecimento  de  frete  e 
recibo  de  descarga  e  entrega,  no  caso  do  {  i o  do  art.  308  ; 

}  2.0  Com  a  cautela  e  recibo  respectivo  (arts.  100  e  109,  Có- 
digo ) ; 

i  s.^  Com  as  facturas  ou  minutas  das  negociações,  ou  certidões 
extrahidas  dos  livros  dos  corretores,  no  caso  do  {  30  do  art.  308. 

Art.  310.  O  mandado  executivo  deve  determinar  que  o  réo 
pague  ioGontúMoti,  ou  aé  proceda  á  penhora  nos  bens  que  elle 
offereoer  ou  lhe  fcH-em  achados,  tantos  quantos  bastem  para  paga- 
mento da  divida  e  custas* 
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Art.  $11.  Accusada  a  t>enhora,  serão  assignados  seis  dias 
«o  réo  para  allegar  seus  embargos. 

Art.  312.  Si  dentro  dos  seis  dias  o  réo  nSo  allegar  em- 
bargos, será  a  penhora  julgada  por  sentença,  e  se  proseguirà 
nos  termos  ulteriores,  como  ná  execução  da  sentença. 

Todavia,  poderá  o  réo  appellar  da  referida  sentença. 

Art.  313.  Dentro  dos  seis  dias  assignados,  poderá  o  réo 
produzir  testemunhas  e  protestar   pelo  depoimento  da  parte. 

Art.  5x4.  Com  os  embargos,  documentos,  e  prova  teste- 
munhal^  se  a  houver,  serão  os  autos  conclusos  ao  Juiz,  que 
receberá  ou  rejeitará  os  embargos. 

Art.  315.  Si  forem  recebidos  os  embargos,  o  juiz  assí* 
gnará  ao  autor  cinco  dias  para  contestal-os ;  depois  da  contes- 
tação terá  legar  a  dilação  das  provas  que  será  de  dez  dias, 
e  arrazoando  o  autor  e  réo,  dentro  de  cinco  dias  cada  um, 
será  a  causa  julgada  afinal. 

Art.  316.  Si  forem  rejeitados,  se  procederá  na  forma  do 
art.   312. 

Art.-  317.  Si  o  réo  appellar,  não  poderá  o  autor  sem  fiança 
receber  o  pagamento. 

Art.  3i8«  Quando  a  penhora  executiva  fôr  para  pagamento 
de  fretes,  será  feita  nas  mercadorias  que  deverem  os  fretes 
somente  nos  casos  seguintes: 

2  I.®  Si  tiverem  sido  previamente  embargadas,  ou  depo- 
sitadas a  requerimento  do  capitão  (arts.  527  e  619,  Cod. ),  ou 
pelo  commissario  ou  conductor; 

2  2.0  Si  ainda  se  acharem  em  poder  do  dono  ou  consi- 
gnatário, dentro  ou  íóra  das  estações  publicas  (arts.  527  e 
6ig,  CodigDi   e  art.  520  deste  Regulamento  ). 

Art.  319.  Si  as  mercadorias  depositadas  ou  embargadas 
tiverem  sido'  vendidas,  por  serem  de  iacil  deterioração,  ou  de 
guarda  arriscada  e' dispendiosa,  a  penhora  se  fará  de  preferencia 
PO  preço  delias» 

Das   cousas    commans    ás     acções    summarias,     especiaes  e 

«zecutivas 

Art.  320.  São  extensivas  a  estas  acções  as  disposições 
sobre  as  citações,  suspeição,  incompetência,  conciliação,  foro 
competente,  assistência,  dilação  de  provas,  provas,  allegações 
finaes  e  sentenças  (Tit,  II.  Parte  I). 

Dos  processos  preparatórios,  preyentiyos  e  incidentes 

DO  EMBARGO  OU   ARRESTO 

Art.  321.  O  embargo  ou  arresto  tem  logar: 

í  i.«  Nos  casos  expressos  no  Código,  arts.  239,  379,  527, 
619  e  outros; 

1867  48 
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{2.0  Quando  o  devedor»  Bwn  domidlio  oerto,  inteoíta  au- 
sentar-se  ou  vender  os  ben3  que  possue,  ou  n}a  pag^  a  obri- 
gação no  tensfK)  ^tipulado; 

i  $^^  Quando  o  devedor  domicãíarip:  i%  intenta  aucemar- 
se  furtivan!ieate,  ou  muda  do  domiciUo  mtB,  sciencia  dos  cre- 
dores ;  20»  quando  muda  de  Estado  faltwde  aos  aeu0  paga- 
mentos  e  tentando  almiar  00  bens  que.  posfue,  ou  eontraliindo 
dividas  extraordinárias,  ou  pondo  o»  bens  ^m  nome  de  ter- 
ceiro, ou  commettendo  algum  outro    artificia  fraudulento; 

2  4*^  Quando  o  devedor  poasuidor  de  bene  de  raiz  iatenU 
alienal-os  ou  hypothecal-os,  aem  ficar  com  algum  ou  a^^una 
equivalentes  ás  dividas,  livres  e  desembai^adoa; 

i  5*^  Quando  o  devedor  commerciante  oesaa  os  seus  paga- 
mentos e  se  não  apresenta ;  intenta  auseoDr-ae  furtivamente,  ou 
desviar  tode  ou  parte  do  seu  activo ;  fecha  ou  abandona  o  seu 
estabelecimento  ;  occulta  seus  eífeitos  e  moveis  de  casa;  pro- 
cede a  liquidações  precipitadas ;  p9e  os  bMS  em  nome  de  ter- 
ceiros; contrahe  dividas  extraordinárias,  ou  simuladas. 

Estas  disposições  não  c(»nprehendem  o  negociante  matriculado 
a  respeito  do  qual  se  guardará  a  Parte  III  do  Código  Commercial. 

Art.  322.  Para  a  concessão  do  embargo    é  necessário  : 

I  i.o  Prova  litteral  da  divida; 

i  2.^  Prova  litteral,  ou  justificação  de  algum  dos  casos  de 
embargo  referidos  no  artigo  antecedente. 

Art.  323,  A  justificação  prévia  dos  casos  de  en^arf^  é 
dispensável,  e  pôde  ser  supprida  pelo  juramento  com  protesto  de 
prova  em  três  dias  depois  de  eíFectuado  o  emènrgo,  nos  casos: 

1  i.o  Em  que  o  Código  concede  o  embargo  j 

2  2.0  De  urgência  ou  inefficacia  da  meada  si  fosse  de- 
morada. 

Art.  324.  A  justificação  prévia,  quando  d  Juiz  a  consi- 
derar indispensável,  pôde  ser  feita  em  segredo,  verbalmente  e 
de  plano,  reduzindo-se  a  termo  os  depoimentos  dns  testemunhas* 

Art.  325.  O  mandado  de  embargo  não  será  executado,  mas 
ficaeá  suspenso: 

i  1.^  Si  o  devedor  ofi^eseeer  jngamento  incontinenti ; 

S  2.0  Si  apresentar  conhecimento  de  deposito  da  divida; 

J  3.<>  Si  der  fiador  idóneo, 

Art.  326.  Para  o  embargo  de  bens  qoB  estSõ  em  poder  de 
terceiro  deve  o  embargante  declaral-os  especificadamente,  e  des- 
ignar o  nome  do  terceiro  e  logar  em  qu&  se  acham:  estas  decla- 
rações serão  insertas  no  mandado . 

A  disposição  deste  artigo  nSo  oompxvíhettde.  o  dlo^dro  do 
embargado  existente  em  poder  de  terceiro . 

Art.  327.  O  embargo  só  pôde  ser  fWto  em  tantos  bens 
quantos  bastem   para  a  segurança  da  divida. 

Art.  328.  Feito  o  embaiigo,  serão  es  bens  depositados  em 
poder  de  terceira  pessoa,  que  assignará  o  auto  respectivo  como 
depositário  judicial. 
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Si  nSo  hoaver  terceira  pessoa  será  depositário  o  devedor,  si 
o  credw  convier,  ou  o  credosf  ou  qualquer  pessoa  que  elle  in- 
dicar sob  Bua  responsabilidade,  si  o  devedor  consentir. 

Art.  329.  Si  algum  terceiro  vier  com  embargos  dizendo 
que  a  cousa  è  sua,  serão  os  embargos  admittidos  e  processados 
pela  forma  que  se  determina  na  Titulo  das  execuções. 

Art.  330,  Quando  a  opposiçâo  do  terceiro  fôr  relativa  somente 
a  alguns  bens  e  não  a  todos  os  embargados,  será  a  requerimento 
de  alguma  das-  partes  separada  a  opposiçâo  peca  correr  em 
auto  apartado,  progredindo  o  processo  do  embargo  quanto  aos 
outros  bens,  a  respeito  dos  quaes  não  versam  os  embargos  de 
terceiro. 

Art.  331.  O  embargo  ficará  de  nenhum  effeito: 

3  z .  o  Si  o  emisargante  o  não  justificar  dentro  de  três  dias 
depois  de  effectuado,  no  caso  do  art.  323; 

{  2.^  Si  o  embargante  deatro  em  15  dias  nãa  propuzer  a 
acção  competente* 

Este  prazo  será  declarado  no  mandado  de  embargo. 

Art.  332-.  A  acção  principal  deve  ser  proposta  no  mesmo 
juizo  em  que  se  fizer  o  embargo,  salvo  si  fôr  outro  o  foro  do 
domicilio  ou  do  contracto:  neste  caso  o  Juiz  que  procedeu  ao  em- 
bargo não  tomará  conhecimento  de  qualquer  opposiçâo,  mas,  feito 
D  embargo,  remetterá  os  autos  respectivos  ao  juizo  da  causa 
principal. 

Fica  entendido  que  ao  Juiz  do  embargo  é  que  compete 
mandar  levantado  nos  casos  do  art.  331. 

Art.  333.  Feito  o  embargo,  poderá  o  embargado  oppor-lhe 
embargos  cujo  conhecimento  (art.  332)  pertence  ao  Juiz  da  causa 
principal,  que  os  mandará  contestar  no  termo  de  cinco  dias. 

Art.  334.  Vindo  o  embargado  com  os  seus  embargos,  se 
assignarâo  dez  dias  para  a  prova,  e  arrazoando  ao  depois  e  suc- 
cessivamente  o  embargado  e  embargante  no  termo  dè  cinco  dias 
€:ada  um,    dasà  a  Juiz  a  sentença  ftaal. 

Art.  335,  Da  sentença  que  julgar  procedente  ou  improce- 
dente o  embargo  não  ha  appellação,  maa  sotneme  aggravo  de 
petição  ou  instrumento  (art.  669  {18}. 

Art.  336.  Posto  o  embargo  seja  julgado  fMJo  Jui2  da  causa 
principal,  todavia  será  tratado  sempre  em  proçes&o  distincto  e 
separado. 

Art.  337.  Fica  salvo  ao  embargado  o  direito  de  pedir  por 
acção  competente  as  perdas  e  damnos  que  do  embargo  lhe  re- 
sultarem, quando  o  arresto  é  requerido  com  má  fé.. 

Art.  338.  O  embargo  das  embarcações  só  tem  logar  nos 
casos  e  pela  forma  determinada  no  art.  479  e  seguintes  do 
Código. 

Art.  339.  Podem  ser  embargados  todos  09  bens  que  podem 
ser  penhorados. 

Art.  340.  O  embargo  sendo  procedente,  resolve-se  pela 
penhora. 
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Art.  341.  Quando  o  embargo  se  fizer  em  bens  do  devedor 
existentes  em  poder  de  terceiro,  será  este  intimado  dentro  de 
24  horas,  ou  incontinentí,  no  caso  de  urgência,  dando-lhe  os 
oâiciaes  da  diligencia  contra-fé  ou  deixando-a  entregue  em  sua 
casa  á  pessoa  da  família,  ou  da  visinbança  não  sendo  elle  encon- 
trado; o  que  será  declarado  no  auto  de  embargo,  sob  pena  de 
nullidade. 

Art.  342.  Cessão  embargo: 

i.o  Pelo  pagamento;  2.0  Pela  novação;  z*^  Pela  transacção  ; 
4.0  Decahindo  o  embargante  da  acção  principal. 

DA   DETENÇX,0   PESSOAL 

Art.  343*  A  detenção  pessoal  tem  logar  nos  casos  se- 
guintes: 

2  z.o  Quando  o  devedor  não  domiciliário  intenta  ausen- 
tar-se  sem  pagar  a  divida; 

2  2.0  Quando  o  devedor  domiciliário  intenta  ausentar-se 
furtivamente,  ou  mudar  de  domicilio  sem  sciencia  dos  cre- 
dores ; 

i  3.^  Quando  qualquer  commerciante,  matriculado  ou  não,  in- 
tenta ausentar-se  furtivamente,  abandona  o  seu  estabelecimento, 
ou  se  occulta ; 

2  4.0  Quando  o  commerciante  não  matriculado  cessa  os  seus 
pagamentos  e  se  não  apresenta,  ou  deixa  de  assistir  pessoal* 
mente  aos  actos  e  diligencias  do   processo  de  quebra ; 

2  5*0  Quando  qualquer  devedor  contrahe  dividas  e  empenhos 
extraordinários  com  manifesta  má  fé  em  tempo  próximo  ao  íisllí- 
mento,  ou  para  retirar-se  do  logar,  ou  commetté  outro  qualquer 
artificio  fraudulento  em  prejuízo  do  credor,  como  si  puzer  os 
bens  em  nome  de  terceiro,  ou  alienal-os  simuladamente,  ou 
escondel-os. 

Art«  344.  Para  a  concessão  do  mandado  de  detenção  é 
essencial: 

2  i.^  Prova  litteral  da  divida; 

2  2.  Prova  litteral,  ou  justificação  prévia  de  algum  dos 
casos  determinados  no  artigo  antecedente. 

Art,  345.  A  justificação  deve  ser  produzida  em  segredo, 
verbalmente  e  de  plano,  reduzindo-se  a  termo  os  depoimentos 
das  testemunhas, 

Art.  346*  Si  o  caso  fôr  tão  urgente  que  fique  prejudicada 
a  diligencia  por  não  ser  logo  praticada,  o  Juiz  antes  de  reduzir 
a  termo  a  inquirição  mandará  passar  o  mandado  de  detenção, 
continuando  successiva  e  immediatamente  o  acto   da  inquirição. 

Art.  347*  O  aggravo  de  petição  no  caso  de  concessão  do 
mandado  de  captura  não  é  suspensivo. 

Art.  348.  Suspende-se  a  execução  da  detenção: 

2  i,^   Si  o  devedor  prestar  fiança  judicial  ou  extrajudicial; 
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{2.0    Si  apresentar  conhecimento  do   deposito  de   divida; 
I  3,0    Si  quizer  pagal-a  incontinenti. 

Art.  349.  Cessa  a  detenção: 

{  1 .0    Pelo  pagamento ; 

;  2.     Pela  fiança  ou  deposito; 

1  3«<^    Pelo  decurso  de  dois  meses  de    prisSo; 

{4*^  Não  propondo  o  credor  a  acção  competente  dentro 
de  dez  dias  contados  da  detenção ; 

J  5.0  Pela  penhora  ou  embargo  de  bens  equivalentes  á 
dívida; 

2  6.0  Pela  não  pronuncia  ou  despronúncia  de  bancarrota 
nos  casos  do    art,   343  ii  3**    e  4**  • 

Art.  350.  Resolve-se  a  detenção  pela  prisão  criminal  no 
caso  de  pronuncia  por  bancarrota  ou  estellionato. 


DA    EXHIBIÇÃO 

Art.  351.  A  exhibição  dos  livros  e  escripturação  com- 
mercial  por  inteiro,  ou  de  balanços  geraes  de  qualquer  casa  com- 
mercial,  pôde  ser  requerida  como  preparatória  da  acção  compe- 
tente pelas  pessoas  ás  quaes  esse  direito  é  concedido  pelo 
art.   18   do  Código, 

Art.  352.  Citada  a  pe^oa  a  quem  os  livros  pertencem, 
ou  em  cujo  poder  estão,  para  exhibil-os  dentro  do  prazo  e 
logar  designado  com  comminação  de  prisão,  será  esta  citação 
accusada  em  audiência. 

Art.  353.  Accusada  a    citação,    si  o    réo    pedir  vista    lhe 

será  concedida  por  cinco  dias  para  contestar»   ândos  os  quaes 

lerá  logar  a  dilação  das  provas  por    dez  dias,  e    arrazoando    o 

autor  e  réo  successi vãmente  no  termo  de  cinco  dias  cada  um, 

o  Juiz  julgará  afinal. 

Art.  354.  A  contestação  só  pôde  versar  sobre  o  interesse 
legitimo  que    o  autor  tem  na    exhibição    (art.   18  do  Código). 

Art.  355.  Si  o  Juiz  julgar  procedente  a  acção,  mandará 
passar  mandado  para  a  exhibição,  que  terá  logar  incontinenti 
sob  pena  de  prisão,  que  será  logo  executada,  si  o  réo  não 
cumprir  o  mandado. 

Art.  356.  Da  sentença  que  concede  ou  denega  a  exhibição 
não  ha  appellação,  mas,   somente  aggravo. 

Quanto  ás  custas,  se  passará  para  seu  pagamento  mandado 
de  penhora. 

Art.  357.  A  exhibição  do  ProtocoUo  dos  corretores  (art.  50, 
Código),  dos  livros  dos  agentes  de  leilão  (art.  71,  Código),  e 
de  quaesquer  officiaes  públicos,  se  fará  independentemente  de 
acção  ou  requerimento  da  parte  interessada,  e  por  despacho  do 
Juiz,  que  procederá  contra  os  officiaes  que  recusarem,  como 
desobedientes,  emandando-os  prender  (arts.  18,  19  e  20,  Código). 
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Art.  358.  Nos  casos  expressos  do  Código  (arts.  527,  ^^z 
e  outros)  e  sempre  que  os  géneros  ou  effeitos  commerciaes 
embargados,  depositados  ou  penhorados  forem  de  iácU  dete- 
rioração, ou  estiverem  avariadO0t  00  pela  damoca  da  demanda 
se  tornar  dispendiosa  a  sua  guarda*  o  }Qtt>  ou  tx-cfficio  nos 
casos  em  que  lhe  compete,  ou  a  requerímeiílio  do  detentor^  depo- 
sitário ou  parte  interessada,  maiKterá  vondel-os  por  intermédio 
de  asesite  de  leilão  (art«   70,  Código). 

A^*  359-  EfTectuada  a  venda  será  o  preço  respectivo  de* 
positado,  e  ficará  subrogado  em  loggr  da  cousa*  e  para  elle 
transferidas  as  penhoras,  embargos,  e  (|aaes(iaer  ónus  a  que  a 
cousa  estava  obrigada* 

DOS   PROTESTOS 

Dos  protestos  formados  a  bordo 

Art.  360.  O  protesto,  ou  processo  testemunhavel  formado 
a  bordo   (art.    505,  código),   consistirá: 

2  i.^  No  rdatorio  circumatanciado  do  sinistro,  devendo  re- 
íerir«>se  em  resumo  á  derrota  até  o  ponto  do  mesmo  sinistro, 
e  altura  em  que  elle  succedeu ; 

2  2.0  Na  exposição  motivada  da  determinação  do  capitão, 
declarando»se  si  á  ella  precedeu  deliberação  das  pessoas  com- 
petentes (art.  j09«  Código),  e  si  a  deliberaçãa  foi  cootraria 
ou   conforme» 

Art,  361,  O  protestQ  ou  processo  testemunharei  será  es- 
cripto  pelo  escrivão  ou  piloto,  e  em  falta  delles  por  pessoa 
que  o  ci^itão  nomear,  dictado  e  assignado  pelo  mesmo  capitão, 
e  por  aquelles  que  tomaram  parte  na  deliberação,  aos  qoaes  é 
Ucit?o  declararem-se  vencidos. 

Art.  362.  Os  officiaes  e  pessoas  que  fásem  parte  da  junta 
para  a  delibemção  (art.  509,  Código)  são  os  pilotos,  contra- 
mestres, peritos  e  marinheiros  mais  intelligentes  e  velhos  no 
serviço  do  mar. 

Art.  363.  A  junta  se  reunirá,  e  a  deliberação  será  tomada 
na  presença  dos  interessados  no  navio,  ou  na  carga,  si  algum 
se  achar  a  bordo,  os  quaes,  todavia,  não  tèm  voto  (art.  509, 
Código ) . 

O  voto  do  capitão  é  de  qualidade,  podendo  elle  obrar  in- 
dependentemente da  delibera^  tomada,  sob  soa  responsabilidade^ 
sempre  que  julgar  conveniente   (Art.   509,    Código). 

Art.  364.  O  protesto  ou  processo  testemunhavel  formado 
a  bordo  não  dispensa  a  acta  da  deliberação  (arts.  504,  509 
e  770,  Código ),  em  a  qoal,  além  do  facto  e  circwmslancias 
occorrcntes,  se  devem  declarar  os  fundamentos  da  delibera^ 
e  dos  votos  vencidos,  assim  como  os  motivt»  da  determinação 
do  capttãa,  quando  fòr  contraria. 
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A  acta  precederá  ao  protesto  que  a  ella  se  deve  referir, 
e  o  Juiz  não  admittirà  a  ratificação  do  mesmo  protesto  si  do 
diário  da  navegação  não  constar  a  referida  acta  (arts.  504  e 
505,  Código). 

Art,  365.  O  proteato  e  processo  teatemunhavel  (arts.  505, 
526  e  743,  Código )  aevem  ser  ratificados  nas  primeiras  24  horas 
úteis  da  entrada  (ata.  511,   512    e  743,  Código). 

Art^  366.  O  capitão  entregará  dentro  do  referido  prazo  ao 
Juiz  de  Direito  do  Commercio  (art.  6^  )  os  referidos  protesto 
e  processo  testemunháveis  e  o  diário  da  navegação  (art«  505, 
Código). 

Art.  367.  Notificando  os  interessados,  ai  forem  conhecidos 
e  presentes^  procederá  o  JuLi  á  ratificação,  admittindo  o  ca- 
pitão a  jurar,  lnterrogando«>o  e  inquerindo  as  pessoas  que  as- 
si^naram  o  protesto  sobre  o  sinistro  e  suas  circumstancias. 

Art.  368.  Concluida  a  inquirição  serão  os  autos  conclusos, 
aellados  e  preparados,  e  o  Juiz  julgará  por  sentença  a  rati- 
ficação, dando  instrumento  á  parte  para  usar  delle  como  e 
quando  lhe  convier. 

Art.  369.  A  ratificação  não  é  susceptivel  de  embargos, 
recursos  e  contraprotestos :  vale  como  prova  plena  absoluta, 
pôde  ser  illidida  e  impugnada  por  provas  em  contrario  nas 
acções    competentes  • 

Dos  protestos  de  letras 

Art.  370.  Os  protestos  das  letras  de  cambio  (art.  405, 
Código),  da  tecra  («st.  435,  Código),  de  risco  (arts.  635 
e  661  y  Código ),  conhecimentos  de  frete  passados  á  ordem  e 
endossados  (art.  587,  Código),  apt^tces  de  seguro  endossadas 
(art.  675,  Código),  notas  promissórias  endossadas  (art.  426, 
Código),  serão  regulados  pelo  Titulo  XVI,  Capitulo  I,  Secção 
VI,  Parte  I  do    Código. 

Art.  371.  O  protesto  é  necessário: 

{  !«<'  No  caso  de  não  acceite  ( art.  373,    Código) ; 

{  2.0  No  caso  de  não  ser  encontrado,  oa  estar  em  logar 
distante,  ou  oocoltaf-se  o  acceitante  ( art.  374,  Código)  ; 

2  3.0  No  caso  de  recusar  o  acceitante  a  entrega  da  letra 
que  lhe  foi  apresentada  para  acceitar  ou  pagar  (art.  412, 
Código )  ; 

í  4.0  No^  caso  de  ser  desconhecido  ou  si  não  puder  des- 
cobrir o  domicilio  daquelle  que  deve  acceitar  ou  pagar  a 
letra  (art.  411,   Código); 

\  5.0  No  caso  de  acceite  condicional  ou  restricto  (  art.  375, 
Código  )  ; 

\  6.0  No  caso  <iFe  ifio  pagamento  (art.  376,  Código); 

?  7.0  Kõ  caso  de  qú€íbra  (art.  390,    Código); 

\  8.0  No  casõ  de  intervenção  (arts.  397,  403  e  413, 
•Código ) ; 
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j  9-^  Quando  o  accdite  da  letra,  passada  a  dias   ou    mezes 
de  vista,   não  fòr  datado   pelo  acceitante  ( art*    395,    Código). 
Art.  372.   O  protesto   não   é  necessário: 

{  i.o  Nas  notas  promissórias,  conhecimentos  de  frete, 
apólices   de  seguro  que  não   tém  endosso ; 

i  2.^  Contra  o  sacador,  si  a  letra  não  foi  acceita,  ou 
si  deixou  de  ser  paga,  porque  elie,  ou  o  terceiro  por  cuia 
conta  a  sacou,  não  fizeram  a  provisão  de  fundos  ao  tempo 
do  vencimento  (artá.  366,  368  e  381,  Código); 

{3.0  Contra  o  acceitante,  si  a  letra  não  é  paga  (art.  381, 
Código); 

{4.*  Contra  o  terceiro  por  conta  de  quem  a  letra  é 
sacada,  si  elle  não  fez  provisões  de  fundos  (art.    367,  Código); 

2  5.0  Contra  o  garante  do  sacador  ou  sacado,  noa  mesmos 
casos  em  que  contra  elles  é  desnecessário  o  protesto  (art.  258, 
Código  )• 

Art.     373.     São     competentes    para    interpor   e   tirar   o 

protesto  : 

2  i.o  O  portador  (art.  381,  Código); 

í  2.0  O  possuidor  (arts.  277  e  387,   Código). 

Art.  374.  As  letras  devem  ser   protestadas  : 

J  i.o  No  domicilio  do  sacado  ou  acceitante,  ou  da  ter- 
ceira pessoa  designada  na  letra  ou  no  acceite  (art.  411,  Código) ; 

J  2.0  No  domicilio  do  pagamento  quando  as  letras  foram 
sacadas  ou  acceitas  para  serem  pagas  em  outro  domicilio  qae 
não  fôr  o  do  sacado  ou  do  acceitante,  ou  qaando  o  que  dever 
acceitar  ou  pagar  a  letra  fôr  desconhecido,  ou  si  não  pader 
descobrir  o  seu  domicilio  (art.   411,  Código). 

Art.'   375.  E'  competente  para  tomar    o  protesto: 

I  i.o  O  Escrivão  privativo  dos  protestos  creado  por  Lei 
Geral  ou  Provincial  onde  o  houver  (  art.  405,  Código,  art.  8®, 
Lei  12  de  maio  de  1840)  ; 

{  2.»  Qualquer  Tabellião  do  logar  onde  não  houver  ou 
estiver  impedido  o  Escrivão  dos  protestos  (art.  405,  Código); 

1 3.<>  Qualquer  Escrivão  do  eivei  onde  não  houver  ou 
estiver  impedido  o  Tabellião   (art.    405,    Código). 

Art.  376.  Si  acontecer  que  o  sacado  ou  acceitante,  tendo 
ficado  com  a  letra  em  seu  poder  para  acceitar  ou  pagar,  se 
recusa  a  entregal-a  a  tempo  de  poder  ser  levada  ao  protesto, 
será  este  tomado  sobre  outra  via  ou  em  separado,  si  a  não 
houver  com  essa  declaração  ;  e  poderá  proceder-se  à  prisão 
do  sacado  até  que  effectue  ou  entregue  a  letra  (art.  4121 
Código) 

Art.  377.  Para  ordenar-se  a  prisão,  deverá  o  portador  da 
letra  dirigir  ao  Juiz  uma  petição  requerendo  que  quer  justificar 
que  a  letra  foi  entregue  ao  sacado,  e  que  sendo4he  pedida  a  não 

entregara* 
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Art.  378.  O  Juiz  procederá  incontinenti  verbalmente  e  de^ 
plano  â  Inquirição  das  testemunhas,  reduzindo  a  termo  os  seus 
depoimentos  e  as  fiespostaa  do  portador,  e  deferindo  o  juramenta 
suppletorio  si  elle  tiver  logar  (art.  168),  mandará  passar  man- 
dado de  prisão  ao  qual  nada  obsta  sinão  a  entrega  da  letra,  ou 
a  fiança  si  a  letra  ainda  não  está  acceita,  ou  o  deposito  si  já. 
estava  acceita  (art,  388,  Código). 

Art.  379.  A  fiança  ou  deposito  somente  serão  levantados,  ou 
depois  de  sentença  irrevogável  da  acção  ordinária,  que  o  por- 
tador propuzer  contra  o  sacado,  ou  si  o  portador,  dentro  de  15  dias. 
depois  de  prestada  a  fiança  ou  deposito,  não  propuzer  a  referida 
acção. 

Art.  380.  O  apontamento  e  o  acto  do  protesto  serão  tomados- 
pela  forma  estabelecida  nos  arts.  406,  408,  409  e  410,  Código. 

Art.  381.  Toda  a  letra,  que  houver  de  ser  protestada,  por. 
falta  de  acceite  ou  pagamento,  deve  ser  levada  ao  Escrivão  dos 
protestos  no  mesmo  dia  em  que  devia  ser  acceita  ou  paga,  antes 
do  sol  posto  (art.  407,  Código). 

Quanto  ao  vencimento  serão  observados  os  arts.  356,  357  e^ 
358  do  Código  (art.  407,  Código). 

Art.  382.  O  protesto  deve  ser  tirado  dentro  de  três  diaa 
úteis  precisos,  pena  de  nuliidade,  e  responsabilidade  do  Escrivãa 
(arts.  407  e  414»  Código). 

Art .  383 .  Dentro  dos  sobreditos  três  dias  úteis  é  o  Escrivão 
obrigado  a  fazer  por  escripto  as  intimações  necessárias  ás  pes- 
soas a  quem  competir,  si  morarem  no  termo,  pena  de  nuliidade 
e  de  responsabilidade  (arts.  377,  406  J  30,  407,  409  e  414,  Có- 
digo). 

Art.  384.  Si  a  pessoa  de  quem  o  portador  recebeu  a  letra 
morar  fora  do  logar,  ao  portador  incumbe  o  aviso  e  remessa  da 
certidão  do  protesto  pela  primeira  via  opportuna  que  se  lhe  offe- 
recer,  pena  de  ficar  extincta  toda  acção  que  podia  ter  para  haver 
o  seu  embolso  do  sacador  e  endossantes  (arts.  371  e  377,  Có- 
digo). A  prova  da  remessa  pôde  ser  o  conhecimento  do  seguro 
da  carta  respectiva:  para  esse  fim  a  carta  será  levada  aberta  ao 
Correio,  onde,  verificando-se  a  existência  do  aviso  e  certidão  do 
protesto,  se  declarará  no  conhecimento  e  talão  respectivo  o  con- 
teúdo ou  objecto  da  carta  segura. 

Art.  385.  Todos  os  endossados  são  obrigados  a  transmittir 
o  protesto  recebido,  e  na  mesma  dilação  (art.  377,  Código),  aos 
seus  respectivos  endossadores,  pena  de  serem  responsáveis  pelas 
perdas  edamnos  que  da  sua  omissão  resultarem  (art.  378,  Código).. 

Art.  386.  Si  o  que  dever  acceitar  ou  pagara  letra  fôr  des- 
conhecido, ou  si  não  puder  descobrir  o  seu  domicilio,  a  intimação 
será  feita  por  denunciação  do  Escrivão,  afiixada  nos  logares  pú- 
blicos, e  publicada  nos  jornaea  ( art*  411,  Código). 

Art.  387.  Por  igual  e  conforme  ao  artigo  antecedente,  se 
fará  a  intimação  quando  o  acceitante  não  é  encontrado,  ou  está 
ausente,  ou  se  occuita,  devendo  o  Escrivão,  quando  a  parte  inter- 
puzer  o  protesto  por  algumas  das  referidas  razões,  encarregar  a. 
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intimação  a  official  de  jtiatiça,  que,  procedendo  como  e»tá  determi- 
tiado  para  a  citação  com  hora  certa  ( art.  46 ) ,  passará  a  compe* 
tente  certidfio,  que  será  inserta  no  acto  do  protesto,  ou  na  de- 
nunclaçâo  edital. 

Art.  388.  O  Escrivão  que  por  omissão  ou  prevarica^  fòt 
causa  da  nulHdade  de  algum  protesto  (arts.  407,  40$  e  409,  Con- 
digo ),  será  obrigado  a  indemnizar  as  partes  de  todas  as  perdas, 
•damnos  e  despezas  legaes  que  dessa  nuUidade  resultarem,  e  per- 
derá o  oflíicio  por  decreto  do  Governo,  á  vista  da  sentença  que  o 
condemnar  nas  referidas  perdas,  damnos  e  despezas  legaes 
<art.  4t4,  Código). 

Art.  389.  As  duvidas  que  o  Escrivão  oppuzer  por  serem  as 
letras  apresentadas,  ou  por  pessoa  incompetente,  ou  fora  de  tempo, 
serão  decididas  pelo  Juiz  de  Direito  do  Commercio  (art.  ó®),  e  a 
decisão  será  escripta  no  acto  do  protesto. 


Dos  protestos  em  gtral 

Art.  396.  Os  protestos  nos  casos  determinados  no  Código 
{arts.  589,6069  614  e  619  e  outros]i  ou  quando  convierem  às 
partes  paia  conservação  e  resalva  de  seus  direitos,  serão  inter- 
postos perante  o  Juiz  por  uma  petição  em  a  qual  a  parte  recontará 
o  facto   e  exporá  os  fundamentos  do  protesto. 

Art.  391.  Tomado  por  termo  o  protesto,  será  intimado  &s 
partes  e  interessados,  ou  pessoalmente  sí  forem  conhecidos  e 
presentes,  ou    pôr  editaes  si  forem  desconhecidos  ou  ausentes. 

Art.  392.  Estes  protestos  não  serão  julgados;  não  admittem 
contraprotestos  e  recursos,  e  podem  ser  impugnados  quando  delles 
se  prevalecer  o  protestante  nas  acçoés   competentes. 

DOS    DEPÓSITOS 

Art.  393.  O  deposito  em  pagamento  tem  logar: 

5  !.<>  Si  o  credor  recusa  o  pagamento  offerecido; 

i  2.0  Si  o  credor  não  quer  passar  quitação,  ou  não  a  passa 
com  a  segurança  necessária  ç  por  tantas  vias  quantas^  convém 
ao  devedor  (  art.  434,  Código  )  ;^ 

J  3.*  Si  ha  litigio  sobre  a  divida; 

{  4.^  Si  a  dívida  é  embargada  em  poder  do  devedor  (  art.  437* 
Código  )  ; 

?  5.0  Si  a  cousa  comprada  está  sujeita  a  algum  ónus,  ou 
obrigação  (art.  437,  Código). 

Art.  394.  Feito  o  deposito  por  mandado  do  Jui2»  serão 
citados: 

?  i.o  O  credor  no  cáso  do  art.  393  «  !<>  e  2»; 
{  2.<»  Os  litigantes    ou  contendores    no  caso  do  art.    393 
?3^ 
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{3.®  Oscr^dorei  conhecidos  e  desconhecidos  no  cdso  do 
BTt.  393  {S'4<^  e  50,  aquelles  peêsoalmeme  e  estes  por  edilstea. 

Aft.  395.  Effectuado  o  deposito  com  citação  das  pessoas 
interessadas,  ficam  desoneradas  e  remidas  as  obrigações  pés- 
soaes  e  ónus  reaes  (art.  437,    Código  ). 

Todavia  a  citação  edital  náo  prejudica  o  direito  dos  credores 
desconhecidos^  Que  tiverem  hypotheca  na  cousa  vendida  por 
tempo  certo,  designado  na  lei  ou  no  contracto,  em  quanto  este 
prazo  não  expirar  (art.  437,  Código  ). 

Aít.  396.  Si  o  credor  (art.  393  ||  lo  e  2 o ),  effectuado 
o  deposito,  pedir  vista  para  impugnal-o,  ser-lhe-ha  concedida 
por  cinco  dias. 

Art.  39^,  Os  embargos  do  credor  somente  podem  con- 
sistir:- 

I  i,P  fim  mo  ior  havido  recusa  de  sua  parte  (art.  393 
|{  lo  e  ao  )  ; 

;  2.0  Em  ter  sido  feito  o  deposito  fora  do  tempo  e  logar 
do  ps^gamento  (  art.  431 1  Código  ) ; 

23."  Em  n&o  ser  o  deposito  integrai  (art.  431,  Código  ), 

Art.  398.  Vindo  o  credor  com  os  embargos  no  termo  fixado, 
«e  assigtmrâ  uma  dilaçlo  de  dez  dias  para  a  prova,  e  arra* 
zoando  successívamente  o  autor  e  réo,  em  cinco  dias  cada  um, 
serão  julgados  os  embargos  afinal. 

Art.  399.  Si  os  embargos  forem  julgados  provados,  será  o 
devedor  responsável  pelas  despezas  do  levantamento,  salário  e 
custas  do  deposito  no  caso  do  art.  397  2  i^,  e  se  haverá  por 
não  feito  o  pagsimento  e  íicará  o  devedor  sujeito  a  todas  as 
despezas  no  caso  do  art.  397  JJ  20  e  30. 

Kos  referidos  cfasos  as  perdas  e  damnos  acontecidos  á  cousa 
•depositada  são  por  conta  e  risco  do  devedor. 

Art.  400.  Si  forem  julgados  não  provados  os  embargos, 
o  credor  será  condemnado  nas  custas,  e  serão  por  sua  conta 
e  risco  os  damnos    acontecidos  á  cousa  depositada. 

Art.  401.  O  deposito  preparatório  da  acção,  como  no  caso 
dos  arts.  204  e  212  do  Código,  terá  logar  a  requerimento  do 
autor  por  mandado  do  Juiz,  com  citação  da  parte,  e  são  in- 
admissíveis quaesquer  embargos,  sendo  responsável  pelas  des- 
pezas, salário,  perdas   e  damnos  o  vencido  na  causa  principal. 

Art.  402.  O  deposito  por  conta  de  quem  pertencer,  como 
no  caso  dos  arts.  583,  585  e  6x4  do  Código,  será  também  feito 
a  requerimento  da  parte,  por  mandado  do  Juiz,  e  com  citação 
edital,  ecofrorão  por  conta  de  quem  pertencer  as  despezas, 
salários,  perdas  è  damnos. 

1>AS  MABiLrrAÇÕÊS  INCIDEUTES  NAS  CAVSAS  COMMERCIAES 

Art.  403.  Fallecendo  qualquer  das  partes  litigantes,  cessa 
z  instancia  da  causa,  e  não  se  proseguirá  nella  sem  que  os 
herdeiros  da  parte  finada  se  habilitem,  ou  s^am  habilitados. 
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Art.  404.  Si  ficarem  viuva  e  herdeiros  legítimos,  ou  so- 
mente herdeiros  legitimos,  basta  que  estes,  £azendo  certo  |>Qr 
documentos  legaes  o  óbito  e  a  sua  qualidade  de  herdeiros  legí- 
timos ou  necessários,  ajuntem  nova  procuração  e  &çam  citar 
a  parte  contraria  para  a  renovação  da  instancia. 

Art .  405 .  Também  não  será  necessária  sentença  de  hãbi- 
litação,  si  offerecidos  os  artigos  respectivos  a  parte  os  con- 
fessar por  termo  nos  autos,  e  não  houver  opposição  de  terceiro. 

Art.  406.  Quando  os  artigos  de  habilitação  forem  offerecidos 
por  aquelles  que  se  querem  habilitar,  será  citada  a  parte  con- 
traria ou  seu  procurador:  será,  porém,  pessoal  como  primeira 
a  citação  daquelles  que  devem  ser  habilitados,  quando  os  artigos 
forem  offerecidos  pela  parte  que  os  quer  habilitar. 

Art .  407 .  Os  artigos  serão  offerecidos  em  audiência,  e  nella 
se  assignará  o  termo  de  cinco  dias  para  a  contestaçãe,  findo  o 
qual  terá  logar  a  dilação  das  provas  por  des  dias:  com  as  provas 
produzidas  serão  os  autos  conclusos  independentemente  de  mais 
allegações. 

Art.  408.  Da  sentença  que  julgar  provada  ou  nlo  provada 
a  habilitação  só  caberá  aggravo  de  petiço  e  instrumento 
(art.  669  i  14). 

Art.  409.  O  cessionário  ou  subrogado  pôde  proseguir  na 
execução  sem  habilitação,  ajuntando  o  titulo  legal  da  cessão 
ou  subrogação. 

Todavia,  o  cessionário  ou  subrogado  deverá  provar  a  sua 
dentidade,  quando  delia  se  duvidar. 

DO   EMBARGO  PENDENTE    A  LIDE 

Art.  410.  Pendente  a  lide,  pôde  o  autor,  nos  mesmos 
casos  em  que  tem  logar  o  embargo  preparatório,  reqaerel-o, 
como  dispõe  o  Capitulo  I  deste  Titulo,  em  cuja  conformidade 
se  procederá. 

Do  Juízo  arbitral  * 

Art.    411.   O  Juízo  arbitral  ou  é  voluntário  ou  necessário: 

{!.<)£'  voluntário  quando  é  instituído  por  compromisso 
das  partes; 

I  2.0  E'  necessário  nos  casos  dos  arts*  245,  2941  348, 
739»  7^3  ^  846  do  Código  Commercial,  e  em  todos  os  mais, 
em  que  esta  forma  de  juízo  é  pelo  mesmo  Código  determinada. 

Art.  41a.  O  Juízo  arbitral  voluntário  pôde  ser  instituído, 
ou  preferido  ao  Juízo  ordinário  do  commerclo,  antes  ou  na 
pendência  de  qualquer  demanda,  na  primeira  ou  na  segunda 
instancia,  e    até  depois  de  interposta    ou    concedida  a  revista. 


>  A  L.  Q.  1350,  de  li  de  setembro  de  1866  e  o  Decreto  d.  3900,  de  26 
de  junho  de  1867  derogaram  os  arte.  411  a  575  deste  Reg.  tomando  o 
Juízo  arbitral  sempre  yolaatarioe  regulando  o  modo  de  seu  funeeionamento. 
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Art.  413.  Nos  casos  em  que  o  Juízo  arbitral  é  necessário 
(art.  411  2  20),  só  é  de  mister  o  compromisso,  si  as  partes 
qúizerem  desistir  dos  recursos  legaes,  ou  impor  penas  conven» 
cionaes»  bastando  somente  nos  outros  casos  a  louvação  das 
partes. 

Art.  414.  Podem  fazer  compromisso  todos  os  que  podem 
transigir. 

Art.  415.  O  compromisso  pôde  ser  judicial  ou  extra* 
judicial.  V 

Art.  416.  O  compromisso  judicial  pôde  ser  feito  na  con- 
ciliação previa,  ou  em  qualquer  tempo  durante  a  demanda  perante 
o  Juiz  de  Paz,   ou  por  termo  nos  autos. 

Art.  417.  O  compromisso  esctra-judicial  pôde  ser  feito  por 
escriptura  publica,  ou  por  escripto  particular,  assignado  pelas 
partes  e  duas  testemuiàias . 

Art.  418.  A  escolha  do  terceiro,  que  tem  de  decidir  aa 
diíTerenças  e  divergências  dos  árbitros  entre  si,  será  feita  pelas 
partes  simultaneamente  com  a  dos  outros,  ou  seja  voluntário 
ou  necessário  o  Juizo  arbitral. 

Art.  419.  Para  a  escolha  de  terceiro  arbitro  nos  casos 
em  que  o  Juizo  arbitral  é  necessário,  si  as  partes  não  con« 
cordarem,  o  Juiz  na  mesma  audiência  e  acto  da  louvação 
exigirá  de  cada  uma  das  partes  três  nomes  áprazimento 
delias,  e  l^çando*os  n'uma  urna  mandará  extrahir  por  um 
menino  uma  das  cédulas,  a  qual  designará  o  terceiro  arbitro. 
Deste  acto  se  lavrará  termo  circumstanciado,  que  será  junto  aos 
autos. 

Art.  420.  A  opposição  das  partes  aos  nomes  propostos 
para  a  escolha  do  terceiro  arbitro  será  regulada  e  decidida  em 
conformidade  dos  arts.    195   e  196. 

Art.  421.  Nos  casos  em  que  o  Juizo  arbitral  é  necessário, 
compete  aos  interessados,  ajuntando  o  compromisso  do  artigo 
413,  si  o  houver,  requerer  ao  Juiz  de  Direito  do  Commercio 
(art,  60)  a  louvação  dos  árbitros,  a  qual  será  feita  na  forma 
dos   arts.  418,  419  e  420,  citadas  as   partes. 

Art.  422.  Nos  casos  de  repartição,  regulação  ou  rateio  de 
avarias  grossas,  a  nomeação  dos  árbitros  se  fará  a  requerimento 
do  capitão  ou  dos  interessados,  si  o  capitão  o  não  fizer  no 
prazo  de  30  dias  contados  da  entrada  do  navio  (art.  783,  Co« 
digo ) . 

Art.  423.  Não  se  querendo  as  partes  louvar,  o  Juiz  de 
Direito  do  Commercio  (art.  60),  nos  logares  onde  houver 
Tribunal  do  Commercio,  deprecará  ao  mesmo  Tribunal  a  no- 
meação dos  árbitros,  e  com  ella  proseguirá  a  causa .  Nos  logares 
distantes  do  domicilio  do  mesmo  Tribunal,  o  Juiz  do  Commercio 
respectivo  procederá  a  louvação  dos  árbitros  á  revelia  das  partes 
(art.  783,   Código). 

Art.  424.  Nos  casos  do  art.  846  do  Código,  a  nomeação 
dos  árbitros  Btrk  feita  do  modo  especial  determinado  no  referido 
artigo. 
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Alt.  425.  InatUuido  o  Juíjbo  arfoitrat  voimitario  poc  com* 
promí^ao,  quer  judicial,. quer  extr^udicial  (  arts*  416  e  417  ),  ou, 
aos  eaaoa  em  que  o  Juizo  arbkral  è  neceasario,  feila  a  nomeação 
dos  arbitres  (art.  A^i),  e  acceitando  ellas  a  nQfl&Mção,  co^ 
meçarâ  a  causa  perante    os    árbitros    nomeados,  na  forma   do» 

artd.   445  e  a«£:^i^^* 

Art.  426.  Si  já  a  lide  estiver  pendente,  junto  aoa  autos  o 
compromisso  judicial  ou  extrajudicial,  ou  assignado  o  termo 
pelos  compromittentes  (arts.  416  e  417  ),  o  Juiz  do  feito  orde- 
aará  ao  Escrivão  que  devolva  os  autos  aos  árbitros  nomeados, 
sem  dependência  de  intimação  das  pactes* 

Art.  427.  Si  a  causa  se- achar  na  si^:uada  instancia,  ou 
interposta  ou  já  concedida  a  revista,  será  a  petição  pata  ajuntar  o 
eompromisso  (art.  426)  dirigida  no  i<>  caso  ao  Pxesidente  da 
Relação ;  no  20  ao  mesmo  Presidente,  ou  ao  do  Supiemo  Trí» 
bunai  de  Justiça,  si  já  o  recurso  tiver  sido  alli  apresentado; 
e  no  3<>  ao  Presidente  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça*  ou  ao 
da  Relação  revisora,  si  já  ahi  estiverem  os  autos  de  xwrístã^ 

Art.  428.    Em  qualquer  dos  oaaos  do    artigo  antecedente, 
os  respectivos   Presidentes    mandarão  autoar  o  compromisso  e 
mais  papeia  que  acompanharem  a  petição,  ordenando  que  oa  autos 
sejam  devolvidos  ao  Juiz  competente»  para  ter  logar  o  jnizo  ar* 
bitral. 

Art.  429*  O  compromisso  deve  essencialmente  conter: 

8  r.o  Os  nomes,  prenomes  e  domicílios  das  partes; 

}  2.0  O  objecto  da  contestação  que  se  sujeita  ao  Juizo  ar- 
bitral; 

8  3.0  Os  nomes,  prenomes  e  domicilio  dos  árbitros  ; 

}  4.0  A  nomeação  de  um  terceiro  arbitro  para  decidir  no 
caso  de  discordância  dos  nomeados. 

Art.  430.  Além  destas  declarações  podem  as  partes  aceres- 
centar  as  seguintes : 

{  z.^'  O  prazo  em  que  cada  um  doa  aibitn»  deverá  dar  a 
sua  decisão ; 

8  2.<>  Si  a  decisão  dos  arbitras  será  exetutada  sem  re- 
curso, ou  st  reservam  o  direito  de  recorrer  delia  nos  termoa 
da  Lei; 

8  3.  <^  A  pena  convencional  que  pagaiÃ  á  outra,  parte  aqueila 
que  recorrer  da  decisão  arbitral,  ou  que  dolosamente  embaraçar 
que  esta  se  dé  no  prazo  marcado. 

Art.  431.  A  pena  convencional  não  poderá  ser  maior  do 
que  o  valor  da  demanda;  e  ficará  perempto  o  recurso  si  a  parte 
que  recorrer,  dentro  de  três  dias  depois  de  requerida  pelo  valor 
da  pena  estipulada,  não  o  depositar  na  mão  do  aii»itro  da  parte 
contraria,  ou  no  Deposito  Publico,  paca  ella.  o  receber  ou  le- 
vantar quando  quizer. 

Art.  432.  Para  a  requisição  do  valor  da  pena  convencional 
em  qualquer  dos  casos  do-  8  5^  do.  art.  430»  oom  a  cer-- 
)idão  do  compromisso  e  da  interposição  do  recurso,  ou  com  a 
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exposição  dos  factos  cjiolosos  da  parto  aue  impediram  queLade*» 
cisão  arbitral  se  déase  ao  prazQ  marcado,  poderá  a  outra  parte 
requerer  ao  Juiz  que  lhe  passe  mandado  executivo  contra  a 
parte  que  recorreu,  ou  dolosamente  embaraçou  o  julgamento 
arbitral ;  e  o  Juiz,  procedendo  á  inquirição  verbal  e  summaria, 
concederá  ou    denegará  o  mandado  executivo « 

Art.  433.  Si  findas  03  três  dia^  não  estiver  feito  o  deposita 
(art.  431)»  ou  prestada  fiança  idónea,  si  ni^so  convier  a  outra 
parte,  proceder»  se-ha  á  penhora,  que  seguirá  os  termos  das^ 
execuções. 

Art.  434*  Não  havendo  tempo  :marcado  para  os  árbitros 
darem  a  sua  decisão,  será  este  de  quatro  mezes»  a  contajc  da 
acceitação  expressa  ou  tacita  dos  mesmos  árbitros. 

Art.  435-  £ste  prazo  poderá  ser  prorógado  por  expresso 
consentimento  das  partes,  com  tanto  que  a  prorogação  tenha 
logar  antes  de  expirado  o  primeiro  prazo^  sendo  junto  aos  autos 
o  documento  respectivo. 

Art.  436.  Os  árbitros  nomeados  acceitarão,  ouse  escusarão, 
dentro  de  oito  dias,  depois  que  lhe  fôr  notificada  a  nomeação ;  e 
si  nesse  prazo  nada  disserem,  julgar-se-ha  terem  acceitado . 

Art.  437.  Fica  de  nenhum  efTeito  o  coxapromisae; 

i  x.o  Escusando^se  antes  de  accextaf;  fallecendo  ou  Impossi- 
biiltaado-se  por  qualquer  modo  antes  de  dar  sua  decisão  qualquer 
dos  árbitros  nomeados,  si  não  houver  clausula  no  compromisso 
de  que  a  decisão  seja  devolvida  ao  arbitro  substituto,  havendo-o ; 
ou  que  a  substituição  se  faça  por  nova  escolha  das  partes,  ou  do 
arbitro,  ou  dos  árbitros  restantes  ; 

82.0  Sendo  julgada  a  recusação  de  um  dos  árbitros  antes 
da  sua  decisão,  si  as  partes  não  se  accordarem  na  nomeação 
do  substituto; 

i  Z.^  Tendo  expirado  o  prazo  convencional  ou  legal,  si  as 
partes  não  concordarem  na  renovação  do  prazo  ; 

S  4.<'  Fallecendo  alguma  das  partes  interessadas  aotes  da  éie^ 
dsão  dos  árbitros,  ou,  sendo  esta  diaoorde,  antes  da  decisão  do 
terceiro,  si  fôr  menor  algum  dos  herdeiros  da  íaUecido. 

Art.  438*  Em  qusilquer  dos  casos  do  artigo  antecedente 
reverterão  os  autos  ao  Juizo  ordinário,  si  já  houver  causa  pen^ 
dente^  par^  proaeguir  no$  termos  ulteriores»  ou  proporão  aA  partes 
as  acções  que  julgarem  competir. 

Art.  439*  Depois  de  acceita  a  nomeação  expre^ssa  ou  tacita^ 
mente  (art.  436  ),  nâo  poderão  os  arbitrou  escusâ^-se  ao  encargo 
qye  receberam  • 

Art.  440.  Terminado  o  prazo  marcado  para  a  decisão  da 
cajusa  (  art.  437  l  3®  )>  poderá  o  Juiz  punir  com  multa  de  um  a 
cinco  por  cento  do  valor  da  causa,  e  prisão,  de  oito  a  vinte  dias» 
o  arbitro  que  fôr  convencido  de  conluio  com  uma  das  parXes 
para  demorar  a  decisão  ou  frustrar  o  compromisso . 

Art.  441.  Este  julgamento  será  summario»,e  ouvido  o  ac- 
cusado  por  escripto  sobre  a  petição  e  docume^os  da  parte,  dentro 
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xle  três  dias  improrogaveia,  inquiridas  verbalmente  as  testemunhas 
si  as  houver,  o  Juiz  proferirá  a  sua  sentença  por  escripto,  como 
direito  fòr.  Desta  sentença  compete  aggravo  de  petição  ou  de 
-instrumento . 

Art.  442.  Feita  a  nomeação  dos  árbitros,  só  por  commum 
accordo  das  partes  poderá  ser  revogada. 

Art .  443 .  Só  poderão  os  árbitros  Btr  recusados  pelas  partes 
por  causa  legal  posterior  ao  compromisso,  salvo  si  delia  não 
tinham  conhecimento,  e  jurarem  ter  chegado  á  sua  noticia  depois 
de  feita  a  nomeação. 

Art.  444.  São  causas  legaes  de  recusação  dos  árbitros  todas 
as  enumeradas  no  art.  86;  e,  propostas,  por  escripto,  strà  jul- 
gada na  forma  do  art.    196. 

Art.  445.  Acceita a  nomeação  (art.  436  ),  os  árbitros  no- 
meados ordenarão  por  despacho  que  as  partes  deduzam  soa 
intenção  nos  termos  que  serão  marcados  segundo  a  dificuldade  e 
complicação  do  negocio,  e  não  poderão  exceder  de  quinze  dias 
para  cada  uma. 

Art.  446.  O  Escrivão  fará  os  autos  com  vista  ao  Advo- 
gado de  cada  uma  das  partes,  e  findo  o  termo,  os  cobrará  com 
razões,  ou  sem  ellas. 

Art.  447.  Quando  alguma  das  partes  não  tenha  Advogado, 
poderá  no  prazo  marcado  apresentar  assignadas  as  suas  allegações 
com  os  documentos  respectivos,  independente  de  vista  doa 
autos. 

Art.  448.  Si  alguma  das  partes  não  allegar  ou  não  ajuntar 
os  seus  documentos  nos  prazos  marcados,  irá  por  diante  a  causa ; 
e  não  se  ajuntarão  depois,  salvo  si  nisso  'convier  a  outra 
parte. 

Art.  449*  Quando  a  causa  precisar  de  maior  discussão,  ou  o 
xéo  com  a  sua  contestação  ajuntar  noyos  documentos,  de  que  o 
autor  não  tenha  feito  menção,  poderá  conceder-se  ao  autor  para 
replicar,  e  ao  réo  para  treplicar,  novo  prazo,  que  nunca  excederá 
a  oito  dias. 

Art.  450.  Terminados  os  prazos,  si  as  partes  ou  al- 
guma delias  protestou  por  prova  testemunhal,  será  marcada 
para  isso  uma  só  dilação,  que  não  poderá  ser  maior  de  vinte 
dias. 

Art.  451.  As  testemunhas  serão  inquiridas  pelas  partes  que 
as  produzirem,  seus  Advogados' ou  procuradores,  na  presença  dos 
árbitros,  no  dia,  logar  e  hora  marcada  pelo  Escrivão,  com  inti- 
mação das  partes  ou  seus  procuradores  • 

Art.  452.  Nojuizo  arbitral  são  admittidas  todas  as  provas 
enumeradas  no  Capitulo  XII  do  Titulo  II. 

Art.  453.  Findo  o  termo  probatório  serão  os  autos  confiados 
aos  árbitros  em  commum  por  cinco  dias,  para  os  examinarem, 
-findos  os  quaes  declararão  por  cota  se  os  acham  em  estado  de  ser 
julgados  • 

Art.  454.  Si  qualquer  dos  árbitros  entender  que  a  questão 
não  está  sufficientemente  esclarecida,  poderá  mandar  proceder  ao 
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exame  ou  dilifi^encia  que  Julgar  conveniente,  e  mesmo  ao  jura- 
mento de  alguma  das  partes  para  ajuda  de  prova» 

Art.  455.  Qualquer  destas  diligencias  pôde  também  ser  feita 
a  requerimento  das  partes,  si  alguma  delias  o  requerer  até 
encerrar-se  o  termo   probatório. 

Art.  456.  Si  os  árbitros  entenderem  que  a  causa  se  acha 
em  termos  de  ser  julgada,  assim  o  declaraiiio  por  despacho, 
mandando  que,  sellados  os  autos,  se  lhes  façam  conclusos  para 
a  sentença  finaU 

Art.  457.  Os  arbitres  julgarão  de  facto  e  de  direito,  con- 
forme a  Legislação  Commercfal  (Cap.  I  do  Tit.  I )  e  clausulas 
do  compromisso. 

Art.  458.  A  sentença  dos  árbitros  será  datada  e  assignada 
em  commum,  si  concordarem,  ou  separadamente,  si  discor- 
darem . 

Art.  459.  Si  concordarem  em  parte,  e  em  parte  discordarem, 
poderão  na  mesma  sentença  declarar  aquillo  em  que  concordaram, 
e   aquillo  em   que  discordaram. 

Art.  460.  Si  houver  discordância  dos  árbitros  em  todo  ou 
em  parte,  o  Escrivão  fará  logo  os  autos  conclusos  ao  terceiro 
arbitro  nomeado  para  desempatar. 

Art.  461.  O  terceiro  arbitro  será  sempre  obrigado  a  con- 
formar-se  com  a  opinião  de  um  dos  árbitros,  podendo,  todavia, 
si  a  decisão  versar  sobre  questões  diversas,  adoptar  em  parte 
a  opinião  de  um  ou  de  outro,  sobre  cada  um  dos  pontos 
divergentes. 

Art.  462.  Para  decidir,  deverá  o  terceiro  arbitro  conferenciar 
com  os  outros  discordantes,  que  para  isso  serão  notificados,  e 
somente  decidirá  por  si,  não  se  reunindo  os  árbitros  no  prazo 
marcado  para  a  conferencia. 

Art.  463.  Nestas  conferencias  poderão  os  árbitros  discor- 
dantes modificar  a  sua  opinião  no  todo,  ou  na  parte  em  que 
discordaram,  e  do  que  se  vencer  entre  elles  á  pluralidade  se 
lavrará  sentença  por  todos  assignada. 

Art.  464.  O  terceiro  arbitro  dará  a  «ia  decisão  na  forma 
-determinada  nos  artigos  antecedentes  dentro  do  prazo  de  um 
mezt  contado  da  publicação  da  sentença  dos  outros  árbitros,  si 
outro  não  fôr  o  prazo  marcado  para  este  fim  no  compromisso, 
ou  si  não  fòr  renovado  por  mutuo  accordo  das  partes. 

Art.  465.  A  aentença  arbitral  só  pôde  aer  executada 
depois  de  hoaolo^sada  pelo  Juiz  de  Direito  do  Commercio 
(art.  60). 

Art.  466.  Si  a  sentença  arbitral  fôr  exequível  pelas  clausulas 
do  compromisso,  depois  de  homologada  na  forma  do  artigo  an« 
tecedente,  será  desde  logo  dada  á  execução  pelo  mesmo  Juiz 
cLue  a  homologar^  ou  pelo  da  causa    si  já  a  havia  pendente. 

Art.  467.  A  sentença  axbltral  não  aproveita,  nem  prejudica 
a  terceiro  que  não  aaaignou  o  compromisso;  mas,  00  herdeiros 
e  successores  dos  que  assignaram  respondem  pelos  seus  resul- 
tados,  e  são  obrigados  a  cunqprir  tudo  a  ^que  seriam  obrigados 
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aquelles  a  quem  succedem,  ainda  que  sejam  menores,  ou  outras 
quaesquer   pessoas  sujeitas  á  curatela. 

Art.  468.  Si  as  partes  reservarem  o  direito  de  recorrer  da 
sentença  arbitral,  poderão  appellar  ou  interpor  a  revista,  si  o 
compromisso  foi  feito,  achando-se  a  causa  na  primeira  ou  na 
segunda   instancia» 

Art.  469.  A  clausula  do  compromisso  —  sem  recurso  —  não 
torna  irrecorrível  a  sentença  arbitral  no  caso  de  nuUidade,  pro- 
veniente de  haverem  os  árbitros  excedido  no  julgamento  os 
poderes  conferidos  no  compromisso. 

Art.  470.  Podem  ser  nomeados  árbitros  o  Juiz  de  Paz  no 
acto  da  conciliação  (art.  37),  ou  em  qualquer  tempo  durante 
a  demanda  (art.  416);  qualquer  Juiz  de  primeira  ou  segunda 
instancia;  os  Tribunaes  do  Commercio  ou  quaesquer  dos  seus 
membros ;  e  em  geral  todas  as  pessoas  habilitadas  pelo  Código 
Commercial   para  serem  commercíantes. 

Art.  471.  A  sentença  arbitral  proferida  pelo  Tribunal  do 
Commercio,  ou  por  qualquer  de  seus  membros,  ou  por  qualquer 
Juiz  de  primeira  ou  segunda  instancia,  quer  como  arbitro  único 
e  commum  das  partes,  quer  intervenha  qualquer  delles  somente 
como  arbitro  nomeado  por  uma  delias,  será  executada  inde- 
pendente de  homologação. 

Art.  472.  Si  a  causa  já  pendia  em  Juizo  ordinário  com- 
mercial, continuará  a  escrever  no  Juizo  arbitral  o  Escrivão  que 
era  do  feito. 

Art.  473.  Si  a  causa  começar  logo  no  Juizo  arbitral,  escre- 
verá no  feito  qualquer  dos  Escrivães  do  eivei,  a  quem  tocajr 
por  distribuição  a  requerimento   do  autor. 

Art.  474.  Compete  ao  Juiz  do  feito  ainda  depois  de  devol- 
vidos os  autos  ao  Juizo  arbitral,  e  a  outro  qualquer  Juiz  de  Direito 
do  Commercio  (art,  6^),  si  a  causa  tiver  logo  começado  no 
Juizo  arbitral: 

J  I .  o  Proceder  ás  diligencias  que  lhes  forem  requeridas  por 
bem  dos  arts.    419,   420,   421,   422,   423,  436  e  462; 

{2.0  Fazer  effectivas  as  penas  convencionaes  (art.  430 
i   3®)   na   forma  dos  arts.    431»   432   e   433»' 

2  3.0  Impor  as  penas  marcadas  no  art.  431  na  forma  do 
art.    432; 

J  4-°  Conhecer  na  forma  do  art.  196  da  recusação  doa  ár- 
bitros  proposta  nos  termos  dos  arts .    443  e  444  ; 

J  5 .  o  Homologar  e  executar  as  sentenças  arbitraes  nos  termos 
dos  arts   465   e  466 ; 

i  6.0  Providenciar  sobre  os  demais  incidentes  em  que  fôr 
necessária  a  sua  jurisdtcção  para  o  andamento  da  causa  no  Juizo 
arbitral . 

Art.  475.  O  Juiz  de  Direito  do  Commercio  (art.  6^)  do 
domicilio  dos  árbitros  nomeados  é  o  competente  para  lhe  serem 
devolvidos  os  autos,  nos  casos  do  art.  427,  e  para  proceder 
á  notificação  dos  árbitros  e  mais  diligencias  necessárias  afim 
de  ter  logar  o  juizo  arbitral   (art,   428). 
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DA  EZECVÇAO 
Do  ingresso  da  execução 

DA   EXTRACÇÃO   DA  SENTENÇA 

Art*  476,  A  cartada  sentença  somente  é  necessária  quando 
a  causa  excede  a  alçada  do  Juiz. 

Si  a  causa  cabe  na  alçada  não  se  extrahe  sentença,  mas 
mandado  executivo  em  o  qual  deve  ser  inserta  a  sentença  do 
Juiz. 

Art.  477.  Também  não  é  necessária  a  sentença,  e  basta 
o  mandado  do  Juiz,  quando  a  parte  vencida  se  conforma  com  a 
sentença  e  quer  satisfazer  a  condemnação. 

Art.  478.  A  carta  de  sentença  deve  ser  passada  com  as 
formulas  usadas  no   foro  civil. 

Art.  479.  Si  a  sentença  fôr  da  i^  instancia,  a  carta  conterá: 

j  i.o  A  autoação  ; 

2  2.<>  A  conciliação  ; 

í  3.0  A  petição  inicial  ; 

2  4.0  A  fé  da  citação; 

2  5.<^  A  petição,  ou  artigos  da  acção,  não  sendo  a  petição  da 

acção  a  mesma  inicial ; 

J  6.0  A  contestação  ; 

2  7 .  o  A  replica  e  treplica  ; 

2  8.0  A  sentença  e  documentos  em  que  se  ella  fundar. 

Art.  480.  Si  a  sentença  fôr  em  causa  summaria,  a  carta  conterá: 

2  I .  <>  A  autoação  ; 

2  2.<*  A  petição  inicial  ; 

2  3.®  A  conciliação; 

2  4.<^  A  .contestação  ; 

2  5»^  A  sentença  e  os  documentos  em  que  se  ella  fundar. 

Art.  481.  Si  a  sentença  fôr  em  gráo  de  appellação,  a  carta 
de  sentença  conterá,  além  das  peças  mencionadas: 

2  I  •  o  A  interposição  da  appellação  ; 

2  2.<>  O  accordão  da  Relação  e  os  documentos  em  que  se 
fundar,  si  não  forem  os  mesmos  em  que  se  fundou  a  sentença 
appellada. 

Art.  482.  Si  a  sentença  fôr  obtida  em  gráo  de  revista, 
sendo  esta  denegada,  a  carta  somente  conterá: 

;  I  •  o  A  interposição  da  revista ; 

2  2  •  o  O  accordão  que  denega  a  revista  • 

Art.  483.  Concedida  a  revista,  confirmada  pela  Relação 
revisora  a  sentença  recorrida,  si  desta  já  se  houver  extrahido 
sentença  antes  da  remessa  dos  autos  para  o  Supremo  Tribunal 
de  Justiça,  a  carta  somente  conterá: 

2  I.®  A  interposição  de  revista; 
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1  2.0  O  accordão  do  Supremo    Tribunal  que  a  concedeu; 
j  3.0  O  accordão  da  Relação  revisora  e  os  documentos   em 

que  se  fundar,  si  forem  diversos  daquelle  em  que  se  fundaram  a 
sentença  de  i^  instanda  e  o  accordão  em  grão  de  appellação. 

Art.  484.  Não  se  tendo  extrahido  sentença,  ou  sendo  re- 
formada pela  Relação  revisora  a  sentença  recorrida,  a  carta 
conterá,  além  das  peças  mencionadas  no  art.  481  : 

J  I  .o  A  interposição  de  revista  ; 

2  2 .  o  O  accordfio  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça ; 

i  3*^  O  accordão  da  Relação  revisora  e  documentos  em  que 
se  fundar,  si  forem  diversos  daquelles  em  que  se  fundou  o  accordão 
em  gráo  de  appellação. 

Art.  485.  A  carta  de  sentença  de  embargos  de  terceiro  deve 
conter : 

3  I .  o  O  auto  da  penhora  ; 

2  2.0  Os  embargos  de  terceiro ; 

2  3.0  A  sentença  e  documentos  em  que  se  fundar. 

Art.  486.  A  carta  de  sentença  de  artigos  de  preferencia 
deve  conter  : 

2  i.o  Conhecimento  do  deposito ; 

2  2.<>  Auto  da  penhora; 

2  3.»  Petição  e  citação  ; 

2  4-''  Artigos  ; 

$5.^  Contestação; 

2  6.0  Sentença  e  documentos  em  que  se  fundar* 

Art.  487.  Em  qualquer  cafto,  havendo  habilitação  incidente, 
a  carta  deverá  também  conter  :  os  artigos  de  habilitação,  e  a 
sentença  que  os  julgar  com  os  documentos  em  que  ae  ella  fundar. 

Art.  488.  Além  das  peças  mencionadas  nos  artigos  ante- 
cedentes, podem  as  partes  ajuntar  como  documentos  as  certidões 
de  outras  quaesquer  peças  que  lhes  convierem . 

Art.  489.  Apresentada  a  carta  de  sentença  ao  Juiz  compe- 
tente (art.  490),  este  lhe  porá  o  — cumpra*se  —  não  s^ido  por 
eiie  proferida,  e  será  o  executado  citado  para  a  execução. 

Só  a  i^  citação  da  execução  é  pessoal  (art,  47). 

DO  JUIZ  E  PARTES  COMPETENTES  PARA  A  EXECUÇÃO 

Art.  490.  E'  competente  para  a  execução : 

2  i.o  O  Juiz  da  causa  principal  ou  aquelle  que  o  suoceder; 
2  2.0  O  Juiz  do  termo  em  que  estão  situados  os  bens,  pre- 
cedendo carta  precatória  executória  do  Juiz  da  causa  principal . 
Art.  491.  A  execução  compete: 

2  i.^  A' parte  vencedora ; 
2  2.0  Aos  seus  herdeiros  ; 
2  3  •  ^  Ao  subrogado,  cessionário  e  successor  singular. 
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Art.  492.  E*  competente  a  execução  contra: 

J  i.o  A  parte  vencida; 

i  2 «o  Os  herdeiros,   ou  successores  universaes; 

1  3.0  O  fiador  (arts.  496  e  591); 

2  4.0  O  chamado  â  autoria; 

25.^0  successor  singular»  sendo  a  acção  real ; 

{  6.0  o  comprador    ou    possuidor    de    bens    hypothecados 

(  art,  269  i  20,  Código ) ;  segurados  (art.  676,  Código ) ;  ou  alie- 
nados em  fraude  de  execução  (art.  494),  e  em  gerai  contra 
todos  os  que  recebem  causa  do  vencido,  como  o  comprador  da 
herança; 

2  7.^  Todos  os  que  detêm  os  bens  em  nome  do  vencido, 
como  o  depositário,  o  rendeiro,  o  inquilino  quanto  a  esses  bens 
somente ; 

2  8,0  O   sócio  (arts.    497,  498  e  499). 

Art.  493.  A  respeito  dos  bens  da  mulher  casada  e  do 
menor,  x^o  commerdantes,   guardar-^se-ha  o  direito  civil. 

Art.  494.  Consideram-se  alienados  em  fraude  de  execução 
os  bens  do  executado: 

2  z.o  Quando  são  litigiosos,  ou  sobre  elles  pende  de- 
manda; 

2  2.0  QTiando  a  alienação  é  feita  depois  da  penhora,  ou 
proximamente  á  ella; 

23.^  Quando  o  possuidor  dos  b^is  tinha  razão  para  saber 
que  pendia  demanda,  e  outros  bens  não  tinha  o  executado  por 
onde  pudesse  pagar. 

Art,  495.  A  sentença  não  é  exequível  contra  o  terceiro 
que  possue  bens  do  commerciante  fali  ido,  alienados  em  fraude 
dos  credores  (art.  828,  Código),  mas  é  essencial  contra  o 
mesmo  terceiro  acção  competente  e  directa. 

Art.  496.  Sendo  o  fiador  executado,  pôde  offerecer  â  pe- 
nhora os  bens  do  devedor,  si  os  tiver  desembargados,  mas  si 
contra  elles  apparecer  embargo  ou  opposição,  ou  não  forem 
suficientes,  a  execução  correrá  nos  próprios  bens  do  fiador  até 
efiectivo  e  real  embolso  do  exequente   (art.  261,   Código). 

Art.  497.  Os  bens  particulares  dos  sócios  não  podem  ser 
executados  por  dividas  da  sociedade,  senão  depois  de  executados 
todos  os  bens  sociaes  (art.  350,  Código  ). 

Art.  498.  O  credor  particular  de  um  sócio  só  pôde  ex- 
ecutar os  fundos  líquidos,  que  o  devedor  possuir  na  companhia 
ou  sociedade,  não  tendo  este  outros  bens  desembargados,  ou 
si  depois  de  executados  os  que  tiver,  não  forem  sufBcientes 
para  o  pagamento  (art.    292,   Código). 

Art.  499.  Também  não  pôde  ser  executado  nenhum  navio 
na  sua  totalidade  por  dividas  particulares  de  um  comparte ; 
mas  a  execução  terá  logar  no  valor  do  quinhão  do  devedor, 
sem  prejuízo  da  livre  navegação  do  mesmo  navio,  prestando  os 
mais  compartes  fiança  idónea  (art.  483»  Código). 
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Art.  500.  Si  o  executado  não  tem  bens  no  termo  da 
causa  principal,  ou  os  que  tem  são  insufficientes,  expedir-se-ha 
carta  precatória  executória,  dirij^da  ao  Juiz  do  termo  onde 
são  situsRlos  os  bens  para  proceder  á  penhora,  avaliação  e  ar- 
rematação delles. 

Art.  501.  A  decisão  dos  embargos  oppostos  no  foro  da  si- 
tuação dos  bens  compete  ao  Juiz  da  causa,  a  quem  serão  re- 
mettidos  sem  suspensão. 

Art.  502.  Si  o  executado  possue  bens  no  termo  da  causa 
principal  e  em  outro  termo^  a  execução  delles  não  será  simuJ- 
tanea,  mas  successiva,  sendo  executados  primeiramente  uns  e 
depois  outros,  salvo  si  os  bens  de  um  e  outro  termo  forem 
manifestamente  insufficientes. 

Das  sentenças  illiquidas 

Art.  503.    A  liquidação  tem   logar: 

2  i.o  Quando  a  sentença  versa  sobre  fructos  e  cousas  que 
consistem  em  peso,  numero  e  medida; 

2  2.0  Quando  a  sentença  versa  sobre  interesses,  perdas  e 
damnos ; 

2  3*^  Quando  a  acção  é  universal  ou  geral. 

Art.  504.  Sendo  a  sentença  illiquida,  a  primeira  citação 
do  executado  será  para  ver  offerecer  os  artigos  de  liquidação  á 
primeira  audiência  do  Juizo. 

Art.  505.  Offerecidos  os  artigos  na  audiência  aprazada,  o 
réo  contestará  no  termo  de  cinco  dias,  findos  os  quaes  seguir- 
se-ha  a  dilação  das  provas,  que  será  de  dez  dias,  e  arrazoando 
depois  e  successi vãmente  o  liquidante  e  liquidado  no  termo 
de  cinco  dias  cada  um,  serão  os  artigos  julgados  afinal, 
devendo  o  Juiz  previamente  âx-officio,  ou  a  requerimento  das 
partes,  proceder,  ás  diligencias  necessárias. 

Art.  506.  Proferida  a  sentença  de  liquidação,  da  qual  só 
cabe  aggravo  de  petição  ou  instrumento  (art.  669,  2  i*)i  prO" 
seguirá  a  execução,  sem  dependência  de  nova  citação  pessoal, 
procedendo-se  á  penhora  e  termos  ulteriores,  como  está  deter- 
minado para  as  sentenças  liquidas. 

Das  sentenças  liquidas 

DA    NOMEAÇÃO 

Art.  507.  Sendo  a  sentença  liquida,  será  o  executado  ci- 
tado para  pagar  ou  nomear  bens  á  penhora  nas  24  horas  se- 
guintes á  citação. 

Art.  508.  A  nomeação  feita  pelo  executado  não  vale,  salvo 
convindo  o  exequente  : 

2  i.^  Si  não  é  feita  conforme  a  gradação  estabelecida 
para  a  penhora  (art.   512  ) ; 
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1  2. o  Si  O  executado  deixa  de  nomear  os  bens  especial- 
mente hypothecados,  ou  consignados  para  o  pagamento; 

{3.0  Si  o  executado  nomea  bens  sitos  em  outro  termo, 
tendo-os  no  termo   da  execução; 

i  4.^  Si  os  bens  nomeados  não  são  livres  e  desembargados, 
havendo  aliás  outros  bens  nessas  circumstancias ; 

i  5.0  Si  os  bens  nomeados  são  manifestamente  insuíficientes 
para  o  pagamento  da  divida. 

Art.  509.  Sendo  a  nomeação,  feita  conforme  as  disposições 
do  artigo  antecedente  e  por  termo  nos  autos,  consideram-se  os 
bens  penhorados,  e  serão  depositados  como  se  dispõe  no  ca- 
pitulo seguinte. 

DA   PENHORA 

Art.  510.  Si  o  executado  dentro  das  24  horas  não  pagar, 
ou  não  nomear  bens  à  penhora,  ou  fizer  a  nomeação  contra  as 
regaras  do  art.  508,  proceder-se-ha  effectivamente  â  penhora 
passando-se  mandado. 

Art.   511.   O  auto  de  penhora  deve  conter: 

i  i.o  O  dia,   mez,   anno  e   logar  em  que  é  feita; 

8  2.0  A  descripção  dos  bens  penhorados  com  todos  os 
característicos  necessários  para  a  verificação  da  identidade  ; 

23.®  Entrega  feita  ao  depositário  que  deve  assignar,  ou 
por  elle  duas  testemunhas,   com  os  ofRciaes  da  diligencia. 

Art.  512.  A  penhora  pôde  ser  feita  em  quaesquer  bens  do 
executado,   guardada  a  ordem  seguinte  : 

2  i.o  Dinheiro,  ouro,  prata  e  pedras  preciosas; 

{2.0  Titulos  de  divida  publica,  e  quaesquer  papeis  de 
credito  do  Governo  ; 

I  3.0  Moveis  e   semoventes; 

8  4.0  Bens  de  raiz  ou  immoveis  ; 

{  5.®   Direitos  e  acções. 

Entre  os  immoveis  comprehendem-se  as  embarcações 
(art.  478,  Código). 

Art.  513.  A  penhora  deve  ser  feita  em  tantos  bens  quantos 
bastem  para  o  pagamento,  sob  responsabilidade  dos  of!iciaes 
de  justiça. 

Art.  514.  Os  officiaes  de  justiça  devem  fazer  a  penhora 
dentro  em  cinco  dias,  sob  pena  de  suspensão,  ou  de  prisão 
(art.  212,  Código  do  Processo  Criminal),  ou  de  responsabilidade, 
conforme  as  circumstancias. 

Art.  515.  Si  as  portas  da  casa  se  acharem  fechadas,  os 
oíHciaes  não  procederão  ao  abrimento  sem  expresso  mandado  do 
Juiz. 

Art.  516.  Expedido  o  mandado  para  o  abrimento  judicial, 
os  officiaes,  na  presença  de  duas  testemunhas,  abrirão  ou  arrom- 
barão as  portas,  gavetas,  armários,  ou  moveis  onde  se  presuma 
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estarem  os  objectos  penhoráveis:  deste  procedimento  se  iará 
menção  no  auto  de  penhora  que  deverá  ser  assignado  pelas^ 
testemunhas . 

Art.  517.  No  caso  de  resistência,  ou  quando  fòr  ella  de 
receiar»  lavrado  o  auto  respectivo  no  primeiro  caso»  e  sob  jura- 
mento da  parte,  ou  precedendo  inquirição  verbal  e  em  segredo 
no  segundo  caso,  o  Juiz  requisitará  á  autoridade  competente 
a  força  necessária  para  auxiliar  aos  officiaes  de  justiça  na  penhora 
e  prisão  do  resistente,  si  tiver  havido  ou  houver  resistência. 

O  resistente  com  o  auto  respectivo  e  rol  de  testemunhas 
será  remettido  á  autoridade  competente. 

Art.  518.  Si  a  penhora  fôr  validamente  feita,  somente  se 
procederá  á  segunda: 

2  i.<>  Si  o  producto  dos  bens  primeiramente  penhorados  nãa 
chegar  para  o  pagamento  ; 

2  2.0  Si  o  exequente  desiatir  da  primeira  penhora. 

Art.  519.  O  exequente  somente  pôde  desistir  da  primtíra 
penhora,  quando  os  bens  apprehendidos  e  penhondos  forem 
litigiosos,  ou  estiverem  embargados  e  obrigados  á  oiitiem. 

Art.  520.  Pôde  íázer-se  penhora  em  qualquer  logar  em 
que.  se  achem  os  bens  do  executado,  ainda  que  seja  dentro 
das  repartições  publicas  (art.  527,  Código),  precedendo  preca- 
tória rogatória  ao  chefe  respectivo,  e  guardadas  as  formalidades 
que  o  Governo,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  houver  de  prescrever» 

Art.  521 .  Para  que  se  faça  penhora  em  dinheiro  do  executado 
existente  em  mão  de  terceiro,  é  preciso  que  este  o  confesse 
no  acto  da  penhora. 

Art.  522.  Si  o  devedor  confessar  no  acto  da  penhora^ 
assignando  o  auto  respectivo,  será  havido  como  depositário,  è 
cuja  pena  e  responsabilidade  íica  sujeito,  si  dentro  em  três  dias, 
que  lhe  serão  assignados,  o  não  entregar  ou  depositar. 

Art.  523.  Si  o  devedor  depositar  ou  entregar  a  quantia 
confessada,  se  considerará  desobrigado. 

Art.  524.  Os  devedores  do  executado  serão  demandados 
pelas  acções  competentes,  precedendo  arrematação  ou  adjudi- 
cação na  forma  prescripta  pela  Lei  de  20  de  Junho  de    1774* 

Art.  525 r  O  executado  que  esconder  os  bens  para  não  serem, 
penhorados,  ou  deixar  de  possuil-os  por  dolo,  será  preso  até  que 
entregue  os  bens,  ou  o  seu  equivalente,  ou  até  um  anno,  si 
antes  não  entregar. 

Art.  526.  Feita  a  penhora,  serão  os  bens  depositados  pela 
maneira  seguinte : 

2  i.o  No  Deposito  Publico,  ou  no  geral,  onde  não  houver 
publico,  o  dinheiro,  ouro,  prata,  pedras  preciosas  e  papeis  de 
credito ; 

2  2.0  No  Deposito  geral  os  bens  de  raiz  e  os  moveis  ou 
semoventes,  não  havendo  depositário  particular; 

2  a.^'  No  deposito  particular  os  semoventes  e  os  moveis  de 
difficil  conducção,  ou  de  guarda  dispendiosa  e  arriscada. 
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Art.  527.  Contra  os  depositários  se  procederá  como  deter- 
mina o  Cap.    II,  Tit.  IV,  Parte   I. 

Art.  528.  Sâo  extensivas  á  penhora  as  disposições  dos 
arts.  327  e  328  relativos  ao  embargo. 

Art.  529.  Não  podem  ser  absolutamente  penhorados  os 
bens  seguintes  : 

2  i.^  Os  bens  inalienáveis  ; 

;  2.0  Os  ordenados  e  vencimentos  dos  magistrados  e  em» 
pregados  públicos  ; 

2  3.c>  Os  soldos  e  vencimentos  dos  militares ; 

{  4.0  As  soldadas  da  gente  de  mar,  e  salários  dos  guar» 
da-livros,  feitores,   caixeiros  e  operários  ; 

2  5*^  Os  equipamentos  dos  militares  ; 

i  6.<>  Os  utensílios  e  ferramentas  dos  mestres  e  officiaes 
de  oíHcios  mecânicos,  que  forem  indispensáveis  ás  suas 
occupações  ordinárias  ; 

i  7.0  Os  materiaes  necessários   para  as  obras; 

i  8.0  As  pensões,  tenças  e  monte-pios,  inclusive  o  dos 
servidores  do   Estado; 

2  9.<>  As  sagradas  imagens  e  ornamentos  de  altar,  salvo  a 
disposição  do  artigo  seguinte  2   i^  ; 

2  10.  Os  fundos  sociaes  pelas  dividas  particulares  do 
soclo   (art.    292,  Código); 

2  II.  O  que  fôr  indispensável  para  a  cama,  vestuário 
do  executado  e  de  sua  família,  não  sendo  precioso ; 

2  12.  As  provisões  de  comida  que  se  acharem  na  casa 
do   executado. 

Art.  530.  São  sujeitos  á  penhora  não  havendo  absolu» 
tamente  outros  bens  : 

2  i.^  As  sagradas  imagens  e  ornamentos  do  altar,  si 
forem  de  grande  valor ; 

1  2.^  O  vestuário  que  os  empregados  públicos  usam  no 
exercido  das  suas  funcções ; 

2  3*^  Os  livros  dos  Juizes,  professores,  advogados  e 
estudantes ; 

2  4.0  As  machinas  e  instrumentos  destinados  ao  ensino,, 
pratica  ou  exercício  das  artes  liberaes  e  das  sciencias ; 

2  5.^  Os   fructos  e  rendimentos  dos  bens  inalienáveis  ; 

2  6.0  Os  fundos  líquidos  que  o  executado  possuir  na  compa* 
nhiaou  sociedade  commercial  a  que  pertencer  (art.  292,  Código ) . 

Art.  531»  Os  bens  especificados  nos  paragraphos  seguintes  s6 
podem  ser  penhorados  veriEcando-se  as  clausulas  que  nelles 
se  contém : 

2  i.^  Os  bens  particulares  dos  sócios  por  dividas  da  so- 
ciedade, depois  de  executados  primeiramente  todos  os  bens 
sociaes  (art.  350»   Código); 

2  2.<>  As  machinas,  escravos,  bois,  cavallos,  que  forem 
effectiva  e  immediatamente  empregados  nas  fabricas  de  mineração» 
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assucar,  lavoura  de  cannas,  sendo  penhorados    juntamente  com 
as  mesmas  fabricas   ( lei  de  30  de  agosto  de  1833  ) ; 

i  3.0  Oa  navios,  guardada  a  disposição  dos  arts.  479  e 
seguintes  do   Código. 

DA    AVALIAÇÃO 

Art.  532.  Accusada  a  penhora,  e  decorridos  os  seis 
dias  sem  embargos,  proceder-se«ha  á  avaliação. 

Art.  533*  A  avaliação  será  feita  pelos  avaliadores  que 
o  Tribunal  do   Commercio  deve  nomear  annualmente . 

Art.  534.  Na  falta,  impedimento  ou  suspeição  dos  ava- 
liadores commerciaes,  ou  nos  casos  em  que  o  Código  deter- 
minar o  arbitramento,  terá  logar  a  louvação  das  partes  como 
dispõe  o  Capitulo  XII,  Titulo  II,  Parte  I. 

Art.  535.  Oppondo-se  suspeição  aos  avaliadores  com- 
merciaes, será  decidida  conforme  os  arts.   195  e  196* 

Art.  536.  Não  se  repete  a  avaliação,  salvo: 

i  i.o  Provando-se  ignorância  ou  dolo  dos  avaliadores 
commerciaes; 

2  2. <*  Si  se  descobrir  entre  o  tempo  da  avaliação  e  ar- 
rematação algum  ónus  ou  defeito  na  cousa  avaliada,  dos  quaes 
até  então  se  não  sabia. 

Art,  537.  Na  avaliação  da  propriedade  se  devem  compre- 
hender  os  seus  pertences  e  partes  integrantes . 

DOS     EDITAES    E    PREGÕES 

Art.  538.  Feita  a  avaliação  se  passarão  editaes,  os  quaes 
serão  affixados  na  Praça  do  Commercio  e  casa  das  audiências, 
e  impressos  em  os  jornaes  no  dia  da  affixação  eda  arrematação. 

Às  despezas  da  impressão  se  comprehenderão  nas  custas, 

Art.    539.  Os  editaes  devem  conter: 

}   i.o    O  preço  da  avaliação; 

3  2.0  A  qualidade  dos  bens  e  as  suas  confrontações,  sendo 
de  raiz; 

2  3.0  O  dia  da  arrematação. 

Art.  540.  Entre  a  affixação  dos  editaes  e  a  arrematação 
devem  mediar  dez  dias,  si  os  bens  forem  moveis,  e  vinte,  si  forem 
de  raiz,  independentemente  de  pregões. 

Art.  541.  Convindo  ao  executado  e  partes  interessadas,  e 
havendo  especial  outorga  da  mulher  em  bens  de  raiz,  pôde  a 
arrematação  ser  feita  sem  o  espaço  exigido  no  artigo  antecedente. 

Art.  542.  A  arrematação  de  navios,  além  do  edital,  será  pu- 
blicada por  três  annuncios  insertos  com  o  inter vallo  de  oito  dias, 
nos  jornaes  do  logar,  que  habitualmente  publicarem  annuncios; 
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•  não  03  havendo,  noa  do  logar  mais  visinho  (art.  478  do 
Código). 

Art.  543.  A  arrematação  deve  ter  logar  impreterivelmente 
no  dia  annunclado  ;  si  por  algum  motivo  ponderoso  não  fôr  pos- 
sível nesse  dia,  será  transferida,  annunciandose  por  editaes,  e 
pela  imprensa,  a  transferencia  e  o  dia  novamente  designado. 

Art.  544.  Si  por  sobrevir  a  noite  não  fôr  concluída  a  arre- 
matação no  mesmo  dia,  continuará  no  dia  seguinte,  sendo  indis- 
pensável o  edital  como  determina  o  artigo  antecedente,  si  ficar 
para  outro  dia  que  não  seja  o  seguinte , 

Art.  545.  Serão  suspensos  por  um  mez,  ou  multados  de  5oj[ 
a  1 00^000,  conforme  a  culpa,  o  depositário,  escrivão,  ou  porteiro, 
que  concorrerem  para  a  transferencia  da  arrematação,  não  com- 
parecendo ou  não  avisando   opportunamente  o  seu  impedimento  • 

Art.  546.  E'  licito  não  só  ao  executado,  mas  também  â  sua 
mulher,  ascendentes  e  descendentes  remir  ou  dar  lançador  a  todos 
ou  a  algum  dos  bens  penhorados  até  a  assignatura  do  auto  da  ar- 
rematação ou  publicação  da  sentença  de  adjudicação,  sem  que 
seja  necessária  citação  do  executado  para  dar  lançador. 

Art .  547 .  Si  a  penhora  fôr  em  dinheiro,  se  aíiixarão  editaes 
marcando  o  prazo  de  dez  dias  aos  credores  incertos  para  poderem 
requerer  a  sua  preferencia ;  si  não  comparecerem  os  credores  in- 
certos chamados  pelos  referidos  editaes,  ou  os  credores  certos 
citados  pessoalmente,  passar-se-ha  mandado  de  levantamento  ao 
exequente. 

DA   ARREMATAÇÃO 

Art.  548.  A  arrematação  será  feita  no  dia  e  logar  annun- 
ciados,  publicamente  ;  presentes  o  Juiz,  escrivão,  e  porteiro,  e 
expostos  os  objectos  que  devem  ser  arrematados,  ou  as  amostras, 
sendo  possível. 

Art.  549.  E'  admittido  a  lançar  todo  aquelle  que  está  na 
livre  administração  de  seus  bens.    Exceptuam-se : 

}i»^0  Juiz,  escrivão,  depositário,  avaliadores  e  officiaes  do 
Juízo; 

2.0  O  tutor,  curador  e  testamenteiro; 

i  3  •  ^  A  pessoa  desconhecida  sem  fiança  idónea,  ou  procuração 
da  pessoa  por  quem  comparece ; 

J  4.0  O  credor,   salvo  com  licença  do  Juiz. 

Art.  550.  A  arrematação  só  pôde  ser  feiía: 

{  I .  o  A  quem  offerecer  maior  lanço,  comtanto  que  cubra  o 
preço  da  avaliação  ; 

{2.0  Com  dinheiro  á  vista,  ou  com  fiança  por  três   dias . 

Art.  551.  Si  o  arrematante  foro  mesmo  credor  exequente, 
será  obrigado  a  depositar  o  preço  da  arrematação  somente  nos 
casos  em  que  não  pôde  levantado  (art.  557). 

Art.  552.  Quando  o  arrematante  fôr  o  credor  exequente,  é 
dispensado  de  depositar  o  preço  da  arrematação,  prestando  fiança 
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nos  casos  em  que,  sem  prestal<a,  não  pôde  levantar  o  mesmo  preço 
(art,  556). 

Art.  553.  Não  havendo  quem  cubra  o  preço  da  avaliação, 
mas  somente  o  da  adjudicação  (art.  560),  a  arrematação  será 
feita  por  esse  preço. 

Art.  554.  A  arrematação  solemnemente  feita  não  se  retracta, 
ainda  havendo  quem  ofereça  maior  lanço. 

Art.  555.  Si  o  arrematante  ou  o  seu  fiador  não  pagar  o 
preço  da  arrematação  nos  três  dias  seguintes  ao  acto  da  arrema- 
tação (art.  550,  2  2^),  será  preso  o  arrematante  até  que  o  pague» 
e  contra  o  fiador  se  procederá  executivamente  (Tit.  V,  Parte  I). 

Art.  556.  O  preço  da  arrematação  não  pôde  ser  levantado 
sem  fiança: 

2  i.o  Pendendo  embargos  ou  appellação,  salvo  os  casos 
expressos  neste  Regulamento  (art.  297); 

2  2.«  Pendendo  a  acção  de  nullidade  no  caso  do  art.  255; 

2  3*^  Quando  do  registro  do  navio  arrematado  consta  que  elle 
está  obrigado  por  algum  credito     privilegiado  (art.    477,  Código). 

Art.  557.  O  preço  da  arrematação  não  pôde  ser  levantado 
havendo  embargo  ou  protesto  de  preferencia  ou  rateio  por  parte 
de  outro  credor. 

Art.  558.  Não  é  de  mister  para  o  levantamento  do  preço 
da  arrematação  a  citação  de  credores  certos  ou  incertos. 

Art.  559.  Os  effeitos  da  arrematação  solemne  e  válida,  e 
as  questões  relativas  aos  fructos  da  cousa  arrematada,  seião  de« 
cididos  conforme  o  Direito  Civil. 


DA   ADJUDICAÇÃO 

Art.  560.  Não  havendo  lançador  que  cubra  o  preço  da 
avaliação  (árt.  550),  ou  da  adjudicação  (art.  553),  serão  os 
bens  adjudicados  ao  credor  com  os  seguintes  abatimentos: 

1  1.0  Decima  parte  si  os  bens  são  moveis  e  teem  valor  in- 
trínseco ; 

?  2,0  Quarta  parte  si  são  moveis,  mas  não  teem  valor  intrín- 
seco ; 

23.^  Quinta  parte  si  são  de  raiz  ou  immoveis. 

Art.  561.  Si  o  valor  dos  bens  adjudicados  excede  a  im- 
portância da  divida,  deve  o  credor  consignar  o  excesso  no  De- 
posito publico  ou  geral. 

Art.   562.  A  adjudicação  se  fará  sem  abatimento: 

2  i.^  Si  o  devedor  não  tem  mais  bens,  ou  não  tem  bas- 
tantes para  o  pagamento  das  dividas; 

2  2.0  Si  08  bens  penhorados  chegam  pela  sua  avaliação 
para  pagamento  da  divida. 

Art.  563.  Para  adjudicação  não  é  de  mister  que  sejam 
citados  ou  ouvidos  os  demais  credores,  aos  quaes  fica  salvo  o 
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direito  de  disputarem  a  prefereociai  ou  por  artigos,  si  acudirem 
à  Juízo  antes  de  assig^ada  a  carta  de  adjudicação,  ou  por 
acção  ordinária,  si  comparecerem  ao  depois. 

Art.  564.  Si  os  bens  são  indivisos  e  o  seu  valor  excede 
o  dobro  da  divida,  não  se  arremata  ou  adjudica  a  propriedade 
delles,  mas  adjudicam-se  ao  credor,  sem  abatimento  algum ^  os 
seus  rendimentos  por  tantos  annos  quantos  bastem  para  o  pa- 
gamento da  divida,   excepto: 

J  i.o  Si  o  executado  tem  outras  dividas  accumuladas,  as 
quaes  excedem  â  metade  do  valor  dos  bens  penhorados; 

{  2.<^  Si  o  executado  nomeou  â  penhora  esses  bens,  tendo 
outros  de  menor    valor; 

{  3,0  Si  os  bens  penhorados  não  produzem  rendimento  algum. 

Art.  565.  Ao  credor  adjudicatário  se  imputam  os  rendi- 
mentos^ que  por  negligencia  deixou   de  cobrar. 

Art.  566.  Serão  levadas  em  conta  ao  credor  adjudicatário 
as  despezas  necessárias  que  elle  fizer,  e  os  ónus  reaes  que 
pagar. 

Art.  567.  A  adjudicação  dos  rendimentos  não  impede  a 
arrematação  da  propriedade  por  virtude  de  execuções  superve- 
nientes, mas  o  adjudicatário  será  conservado  durante  o  tempo 
da  sua  adjudicação. 

Art.  568.  E'  licito  ao  credor  exequente  requerer  o  seu 
pag:amento  pelos  rendimentos  dos  bens,  no  caso  mesmo  em  que 
elles  podem  ser  arrematados. 

Art.   569.  A'  adjudicação  deve  preceder: 

{  i.o  Conta  da  importância  da  execução,  comprehendidos 
os  juros,  despezas,  e  ónus  reaes  do  prédio; 

{2.0  Calculo  dos  annos  que  são  necessários  para  o  paga- 
mento da  divida; 

{3.0  Avaliação  dos  rendimentos,  salvo  si  o  prédio  estiver 
alugado  ou  arrendado,  porque  neste  caso  a  adjudicação  será 
calculada  pelo  aluguel  ou  renda  que  forem  declarados  pelo  in- 
quilino, ou  constarem  dos  recibos  do  proprietário,  e  lançamento 
da  decima. 

Art.  570.  Todavia,  pôde  o  credor,  allegando  fraude  ou 
conluio  entre  o  inquilino  e  o  executado,  requerer  avaliação  dos 
rendimentos,  e,   neste  caso,  não  será  o  inquilino  conservado. 

Das  sentenças  sobre  acç&o  real,  ou  cousa  certa,  ou  em  espécie 

Art.  571.  Quando  o  réo  fôr  condemnado  por  sentença  a 
entregar  cousa  certa,  será  citado  para,  em  dez  dias,  fazer  a  en- 
trega delia. 

Art.  572.  Si  o  réo  dentro  em  dez  dias  não  entregar  a 
cousa  por  ter  sido  alienada  depois  de  litigiosa  (art  494),  a 
sentença  será  executada  contra  o  terceiro,   de    cujo  poder   se 
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tirará  a  cousa,  sem  que  seja  ouvido  antes  de  ser  elía  deposi- 
tada* 

Art.  573.  Pôde  também  o  exequente,  em  vez  de  executar  a 
sentença  contra  o  terceiro,  executar  o  condemnado  pelo  valor 
delia,  se  já  si  achar  estimado  na  sentença,  ou  requerer  o  ju- 
ramento in  liiem,  que  será  prestado  e  regulado  conforoie  os 
arts.    172,  173   e   174. 

Art.  574.  Si  o  vencido  não  tiver  com  que  pagfue  a  esti- 
mação da  cousa  que  alienou  em  fraude  da  execução,  será  preso 
até  pagar,  ou  até  um  anno  si  antes  não  pagar. 

Dos  embargos 

DOS  EMBARGOS  DO  EXECUTADO 

Art.  575.  Nenhuns  embargos  serão  oppostos  na  execução, 
senão  nos  termos  seguintes  : 

}  i.<>  Depois  de  feita  a  penhora  dentro  dos  seis  dias 
seguintes  ; 

J  2.0  Depois  do  acto  da  arrematação,  mas  antes  da  as- 
signatura  da  carta  de  arrematação  ou  adjudicação. 

Art.  576.  Nas  execuções  das  acções  reaes,  os  embargos 
somente  teem  logar  dentro  dos  dez  dias  assignados  para  a 
entrega  da  cousa,  mas  seguro  o  Juizo  com  dinheiro,  ouro, 
prata,  pedras  preciosas,  ou  títulos  e  papeis  de  credito  equi- 
valentes • 

Art.  577.  São  admissíveis  na  execução,  com  suspensão 
delia,  e  propostos  conjunctamente  nos  seis  dias  seguintes  á 
penhora,  os  embargos  : 

í  i.o  De  nuUidade  do  processo  e  sentença  com  prova  con- 
stante dos  autos,  ou  ofTerecida  incontinente  ; 

J  2 .  o  De  nuUidade,    e  excesso  da  execução  até  a  penhora ; 

f  3.0  De  moratória   (  art.  903,  Código  )  ; 

?  4.0  De  concordata  (art,  852,   Código)  ; 

}  5.0  De  compensação  (  arts.  439  e  440,  Código)  ; 

§  6.0  De   declaração  de  quebra  (art.  830,  Código  )  ; 

I  7.0  De  pagamento,  novação,  transacção,  e  prescripção 
superveniente  depois  da  sentença,  ou  não  allegados  e  decicUdos 
na  causa  principal. 

{8.0  Infringentea  do  julgado  com  prova  incontinente  do 
prejuízo,  sendo  oppostos  : 

N.  i.o  Pelo  menor  e  pessoas  semelhantes,  ás  quaea  com- 
pete restituição  ; 

N.   2.0  Pelo  revel ; 

N.  3.0  Pelo  executado,  oflferecendo  documentos  obtidos 
depois  da  sentença. 

Art.  578.  São  por  igual  admissíveis  na  execução,  com 
suspensão    delia ,    e    propostos  conjunctamente    depois   do  acto 
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da  arrematação  y  e  antea  de   aasignada  a  carta  de  arremataçãa 
ou  adjudicação,  os  seguintes  embargos  ; 

ii.o  De  nullídade,  desordem  ou  excesso  da  execução, 
depois  da  penhora  até  a  assignatura  das  cartas  de  arrematação  ou 
adjudicação ; 

}  2.<>  De  pagamento,  novação,  transacção,  compensação, 
prescripção,  moratória,  concordata,  declaração  de  quebra,  su- 
pervenientes depois  da  penhora  ; 

i  3.0  De  restituição. 

Art.  579.  São  admissiveis  na  execução  das  acções  reaes 
os  seguintes  embargos  : 

}  i.o  Nullidade  do  processo  e  execução  com  prova  con- 
stante dos  autos  ou  produzida  incontinente  ; 

}  2  •  o  De  nullidade  e  excesso  da  execução  ; 

i  3.0  De  retenção  de  bemfeitorias  ; 

S  4»o  Infringentes  do  julgado  com  prova  produzida  in* 
continente,  sendo  oppostos : 

N.  1,^  Pelo  menor,  ou  pessoas  semelhantes,  ás  quaes 
compete  restituição ; 

N .  2.0  Pelo  chamado  á  autoria  ; 

N.  3.í>  Pelo  executado,  com  documentos  havidos  depois 
da  sentença, 

Art.  580,  A  nullidade  do  processo  somente  pôde  ser  allegada 
por  embargos  na  execução,  si  fòr  preterida  alguma  formula 
ou  termo  substancial  do  processo  commercial  (  art.  674  )• 

Art.  581.  A  nullidade  da  sentença  somente  pôde  ser  alie» 
gada  por  embargos  na  execução  : 

}  1 .0  Si  ella  é  nulla  conforme  o  art.  680  ; 

}  2.0  Si  ella  não  foi  proferida  em  grão  de  revista. 

Art .  582 .  Quaesquer  outros  embargos^  que  não  forem  os  dos 
arts.  577,  578,  579,  580  e  581,  correrão  em  apartado^  sem  pre- 
juízo  da  execução. 

Art.  583.  Si  a  sentença  fòr  da  Relação  do  districto,  os 
embargos,  ou  infringentes  ou  de  nullidade,  depois  das  allegações 
ílnaes  serão  remettidos  á  Relação. 

Art.  584.  São  somente  attendlveis  as  bemfeitorias  permanen- 
tes que  augmentam  o  valor  do  prédio. 

£stimam-se  as  bemfeitorias  não  pelo  que  custaram,  mas  pela 
augmento  do  valor  que  causam,  e  no  estado  em  que  se  acham. 

Art.  585.  No  caso  de  evicção,  si  o  comprador  auferir  pro- 
veito da  depreciação  por  elle  causada,  o  vendedor  tem  direito 
para  reter  a  parte  do  preço  que  fôr  estimada  por  arbitradores 
(art.  215,  Código).  Também  tem  o  direito  de  retenção  o  com- 
prador que  tiver  feito  bemfeitorias  na  cousa  vendida,  que  augmen- 
tem  o  seu  valor  ao  tempo  da  evicção,  si  esta  se  vencer  (art.  216, 
Código). 

Art.  586.  OíTerecidos  os  embargos  dentro  dos  seis  dias  da  pe- 
nhora, serão  conclusos  ao  Juiz  que  os  receberá  ou  rejeitará  in  limine. 
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Art.  597.  Si  forem  recebidos,  se  aasignará  o  termo  de  cinco 
dias  para  a  contestação,  findos  os  quaes  terá  lo8:ar  a  dilação  das 
provas,  e  ao  depois  arrazoando  successivamente  o  embargante 
e  embargado  no  prazo  de  5  dias  cada  um,  serão  os  embargos 
julgados  afinal. 

Art.  588.  Da  sentença  que  julgar  provados  os  embargos 
haverá  appellação  em  ambos  os  effeitos ;  e  da  sentença  que  os 
julgar  não  provados  a  appellação  será  somente  no  efifeito  devo* 
lutivo  (art.  652 ). 

Art.  589.  Independentemente  de  embargos,  pôde  qualquer 
das  partes  requerer  ao  Juiz  da  execução  a  emenda  do  erro  de 
conta,  ou  das  quantias  exequendas,  ou  das  quantias  tiquidas,  ou 
das  custas,  e  o  Juiz  desde  logo  poderá,  á  vista  da  petição  junta 
aos  autos,  com  informação  do  contador  e  ouvida  a  parte,  deferir 
-como  julgar  conveniente. 

Art.  590.  Mas,  si  o  Juiz  entender  que  deve  haver  mais 
ampla  discussão,  poderá  mandar  que  a  parte  forme  os  seus 
embargos  no  termo  de  três  dias,  e  delles  se  dará  vista  à  outrsL 
parte  para  a  contestação  que  será  apresentada  em  termo  igual, 
findo  o  qual  o  Juiz  proferirá  a  sentença  final. 

Art.  591.  O  beneficio  de  ordem  pôde  ser  allegado  pelo 
fiador,  ou  sócio,  nos  termos  dos  arts.   497,  498  e  499. 

Art.  592.  O  benefício  de  divisão  pôde  ser  allegado  pdo 
devedor,  sócio,  ou  herdeiro  (art.  431,  Código),  por  meio  dos  em- 
bargos do  art.  577  {20. 

Art.  593.  E'  licito  á  mulher  não  commerciante  prewa- 
lecer-se  do  Senatus-Consulto  Velleano. 

Art.  594.  Não  tem  logar  o  beneficio  da  restituição  dos 
menores : 

2  i.o  Nas  liquidações  de  sociedades  commerciaes  (art.  353, 
Código  ) ; 

{  2.«  Nos  casos  de  quebra  (art.  911,  Código). 

Art.  595.  Da  sentença  do  art.  590  só  cabe  aggravo  de 
petição  (art.  669,  i  9^). 

DOS   EMBARGOS     DE    TERCEIRO 

Art.  596.  Os  embargos  de  terceiro  somente  podem  ser 
oppostos  nos  termos  marcados  no  art.  575. 

Art.  597 «  Vindo  algum  terceiro  com  embargos  á  execução, 
porque  a  cousa  penhorada  lhe  pertence  por  titulo  habií  e 
legitimo,  e  tendo  posse  natural  ou  civil  com  efeitos  de  natural, 
-ser-lbe-ha  concedida  vista  para  alle^par  e  provar  os  seus  em- 
bargos dentro  em  três  dias. 

Art.  598.  Provando  o  terceiro  embargante  nos  referidos  três 
dias  os  seus  embargos,  ou  por  documentos,  ou  por  testemunhas, 
serão  recetúdos,  e  se  concederá  ao  embargado  o  prazo  de  cinco 
dias  para  contestar. 
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Art.  599.  Findos  os  cinco  dias,  e  vindo  o  embargado  com  a 
sua  contestação,  terá  logar  a  dilação  das  provas,  que  será 
de  dez  dias,  e  arrazoando  o  embargante  e  embargado  no  termo 
de  cinco     dias   cada     um,   serão    os   embargos  julgados   afinal. 

Art.  600.  Si  os  embargos  não  forem  opposlos  á  todos  os 
bens,  mas  somente  á  alguns  delles,  correrão  em  separado,  prose- 
guindo  a  execução  somente  quanto  aos  bens  não  embargados. 

Art.  601.  Recebidos  os  embargos,  mandará  o  juiz  passar 
mandado  de  manutenção  a  favor  do  terceiro  embargante,  que 
prestará  fiança. 

Art.  602.  Si  o  exequente,  sendo  recebidos  os  embargos  de 
terceiro,  desistir  da  penhora  nos  bens  embargados,  e  requerer 
outra  penhora,  cessará  a  discussão  dos  embargos,  e  a  penhora 
dos  bens  embargados  será   levantada. 

Art.  603.  Não  offerccendo  ou  não  provando  o  embargante 
os  seus  embargos  no  triduo,  ou  si  forem  manifestamente  calum- 
niosos,  serão  rejeitados  in  limim^  e  a  execução  proseguirá  por 
deante . 

Art.  604.  Não  são  admissíveis  na  execução  embargos  de 
terceiro  que  não  seja  ao  mesmo  tempo  senhor  e  possuidor,  fi- 
cando ao  terceiro  prejudicado  direito  salvo  sobre  o  pieço  da 
arrematação  (art,  584,  Código). 

Das  preferencias 

Art.  605.  E'  competente  para  instaurar  o  concurso  de  pre- 
ferencias o  Juízo  onde  se  procedeu  á  arrematação  dos  bens. 

Art.  606.  A  preferencia  deve  ser  disputada  no  mesmo  pro- 
cesso da  execução. 

Art.  607.  Deve  versar,  ou  sobre  o  preço  da  arrematação,  ou 
sobre  os  próprios  bens,  si  não  foram  arrematados. 

Art*  608.  Não  se  pôde  disputar  a  preferencia  senão  depois 
do  acto  da  arrematação  • 

Art .  609 .  Só  tem  logar  o  concurso  de  preferencia  de  que 
trata  este  Titulo: 

3  I .  o  Quando  o  devedor  commum  não  tem  bens  para  o  paga- 
mento de  todos  os  credores  ; 

S  2  •  <>  Quando  o  devedor  não  é  commerciante  ; 

}  3.0  Quando  os  credores  vêm  a  Juizo  antes  de  entregue  ao 
exequente  o  preço  da  arrematação,  ou  antes  de  extrahida  e  as- 
signada  a  carta  de  adjudicação . 

Art.  610.  Sendo  commerciante  o  devedor  insolvavel,  a  pre-* 
ferencia  será  regulada  conforme  as  disposições  do  Código  Com- 
mercial  (  Parte  III  —  Das  quebras ) , 

No  caso  do  {  30  do  artigo  antecedente,  vindo  depois  dos 
termos  que  elie  designa,  os  credores  prejudicados  usarão  da  acção 
ordinária. 

Art.  611.  Em  qualquer  termo  da  execução  até  a  entregado 
preço  da  arrematação,  ou  extracção  e  assignatura  da  carta  de  adju- 
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dicação,  podem  os  credores  fazer  o  protesto  de  preferencia,  e  i^ 
querer  que  o  preço  não  seja  levantado,  ou  se  não  passe  carta  de 
adjudicação,  sem  que  primeiro  se  dispute  a  preferencia» 

Este    protesto    não     é    necessário    no    caso    do    art.     556 

Art.  612 •  Para  ser  o  credor  admittido  a  concurso  é  es- 
sencial que  se  apreseate  no  Juizo  da  preferencia,  munido  de  algum 
dos  títulos  de  divida,  aos  quaes  compete  assignação  de  dez  dias 
(art.  247),  ou  sentença  obtida  contra  o  executado,  sem  depen- 
dência de  penhora . 

Art.  613.  Para  a  preferencia  devem  aer  citados  os  credores 
conhecidos  com  a  comminação  de  perderem  a  prelação  que  lhes 
compete. 

Aos  credores  desconhecidos  fica  salvo  o  direito  para,  por 
meio  da  acção  ordinária,  disputarem  a  preferencia  que  lhes  com- 
petir. 

Art.  614.  Citados  os  credores,  e  accusada  a  citação,  serão 
propostos  os  artigos  de  preferencia  pelo  credor  que  promoveu  o 
concurso,  e  aos  demais  credores  se  assignará  o  termo  de  cinco 
dias  a  cada  um  para  successi vãmente  formarem  os  seus 
artigos. 

Art.  615.  Oíferecidos  todos  os  artigos,  se  assignará  a  cada 
um  dos  credores  o  termo  de  cinco  dias  para  contestarem  na 
mesma  ordem  em  que  articularam. 

Art.  616.  Concluída  a  contestação,  seguir-se-ba  a  dilação 
das  provas  que  será  de  vinte  dias,  e  finda  a  dilação  e  arrazoando 
os  credores  successivamente  cada  um  no  termo  de  cinco  dias, 
serão  os  autos  conclusos,  e  o  Juiz  julgará  a  preferencia  a  quem 
competir,  ou  mandará  que  se  proceda  a  rateio  no  caso  de  não 
haverem  credores  privilegiados,    ou  hypothecaríos . 

Art,  617.  A  disputa  entre  os  credores  pôde  versar  não  so- 
mente sobre  a  preferencia  que  cada  um  allega^  senão  também 
sobre  nuUidade,  simulação,  fraude  e  falsidade  das  dividas  ou 
contractos. 

Art.  618.  A  preferencia,  no  caso  de  Insolvabilidade  do  de- 
vedor civil,  havendo  concurso  de  credores  commerciaes,  será  re- 
gulada conforme   os  artigos  seguintes. 

Art.  619.  Os  credores  serão  divididos  em  quatro  classes: 

J  i.o  Credores  de  domínio  ; 

}  2.0  Credores  privilegiados  ; 

§  3.0  Credores  com   hypotheca  ; 

J  4.0  Credores  simples  ou  chirographarios. 

Art.  620.   Pertencem  á  i®  classe: 

0 .0  Os  credores  de  bens  que  o  devedor  possuir  por  titulo  de 
deposito,  penhor,  administração,  arrendamento,  aluguel,  com- 
modato,  usufructo,  ou    mandato ; 

J  2 .  o  Os  credores  de  letras  de  cambio  ou  outros  quaesquer 
títulos  commerciaes  endossados  sem  transferencia  da  propriedade ; 

i  3.^  O  fiiho-familia  pelos  bens  castrenses  e  adventícios  ; 
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2  4*^  O  herdeiro  e  o  legatário  pelos  bens  da  herança  ou 
legado ; 

2  5.^  O  pupillo  pelos  bens  da  tutoria  e  curadoria; 

2  6.^  A  mulher  casada  pelos  bens  dotaes,  pelos  parapher- 
naes»  ou  pelos  adquiridos  na  constância  do  matrimonio  por  ti- 
tulo de  doação,  herança  ou  legado,  com  clausula  de  não  entrarem 
em  communhão; 

2  7 .  o  O  dono  da  cousa  furtada  existente  em  espécie ; 

2  8.«  O  vendedor  antes  da  entrega  da  cousa  vendida,  si  a 
venda  não  fòr  á  credito  ( arts.  198  e  874  n.  8,  Código  )• 

Art.  62  z.  Pertencem  á  classe  de  credores  privilegiados  os 
credores  mencionados  nos  arts.  876,  877  e  878  do  Código»  sendo 
contemplados  no  2  60  do  art .  877  os  credores  que  concorreram 
com  materiaes  ou  dinheiro  para  a  compra,  constnicção,  reedifi^ 
cação,  reparação  e  bemfeitorias  de  prédios  rústicos  ou  urbanos, 
e  os  vendedores  dos  mesmos  prédios^  ainda  não  pagos  do  preço 
da  venda;  no  |  90,  o  dote  estimado. 

Art.  622.  Pertencem  á  anelasse  os  credores  hypothccarios, 
ou  que  têm  seva  créditos  garantidos  por  hypotheca  geral  ou 
espcjciaU  quer  seja  civil,  quer  seja  commercial. 

Art.  623.  Pertencem  á  4»  classe  todos  os  credores  não  con- 
templados nas  três  classes  referidas  nos  artigos  antecedentes. 

Art.  624.  Os  credores  preferem  uns  aos  outros  pela  ordem 
em  que  ficam  classificados,  e  na  mesma  classe  preferem  pela 
ordem  da  sua  enumeração  (  art.  880,  Código  }. 

Art.  625.  Não  se  offerecendo  duvida  sobre  os  credores  de 
domínio  (  art.  620  ),  nem  sobre  os  privilegiados  (art.  621  ],  o 
Juiz  poderá  mandar  entregar  logo  a  cousa  aos  primeiros,  e  aos 
segundos  a  importância  reclamada. 

A  cousa  será  entregue  na  mesma  espécie  em  que  houver 
sido  recebida,  ou  naquella  em  que  existir,  tendo  sido  subrogada ; 
na  falta  da  espécie,  será  pago  o  seu  valor  (art.  881,  Código  )• 

Art.  626.  Os  credores  privilegiados  serão  pagos  pela  forma 
estabelecida  no  art.  882  do  Código. 

Art.  627.  Concorrendo  dous  ou  mais  credores  com  hypo- 
thecas  geraes  ou  especiaes,  preferem  entre  si  pela  ordem  se- 
guinte: 

2  I .  ^  Aquelle  que  á  hypotheca  especial  reunir  a  hypotheca. 
tacita  geral  ou  especial  por  olgum  dos  titulos  especificados  no 
art.  621 ; 

2  2.0  O  que  fòr  mais  antigo  na  prioridade  do  registro  da  hy- 
potheca, ou  seja  a  hypotheca  especial  ou  geral. 

Art.  628.  Apparecendo  duas  hypothecas  registradas  na  mesma 
data,  prevalecerá  aquella  que  tiver  declarada  no  instrumento  a 
hora  em  que  a  escriptura  se  lavrou.  Si  ambas  houverem  sido 
apresentadas  para  o  registro  simultaneamente,  os  portadores  dos 
instrumentos  entrarão  em  rateio  entre  si. 

Art.  629.  Os  credores  hypothecaríos  especiaes,  a  respeito 
dos  quaes  se  não  der  contesta^,  arerão  embolsados  pelo  produ* 
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cto  da  venda  dos  bens  hypothecados ;  a  sobra,  havendo-a,  entra 
na  massa,  e  pela  falta  ou  differença  concorrem  em  rateio  com 
os  credores   chirographarios . 

Art.  630.  Quando  acontecer  que  o  credor  hypothecario  es- 
pecial nada  receba  dos  bens  hypothecados,  por  serem  absorvidos 
por  outro  que  deva  preferir  na  mesma  hypotheca,  entrará  no 
rateio   com  o  credor  chirogjaphario  (art.  887,  Código), 

Art.  631.  Os  credores  que  tiverem  garantias  por  fianças 
serão  contemplados  na  massa  geral  dos  credores  chirographa- 
rios, deduzindo-se  as  quantias  que  tiverem  recebido  do  fiador, 
e  este  será  considerado  na  razão  das  quantias  que  tiver  pago 
em  descarga  do  devedor  commum  (  art.  889,  Código  ). 

Art.  632.  Todos  os  credores  chirographarios  têm  direitos 
iguaes  para  serem  pagos  em  rateio  pelos  remancentes  que 
ficarem   depois  de  satisfeitos  os  credores  das   outras  classes. 

Art,  633.  Nenhum  credor  chirographario  que  se  apresentar 
habilitado  com  sentença  simplesmente  de  preceito,  tem  direito 
para  ser  contemplado  nos  rateios.  Fica  entendido  que,  se  não 
considera  simplesmente  de  preceito  a  sentença,  que,  além  da 
confissão,  se  fundar  em   instrumento   publico  ou  particular. 

Art,  634,  Si  o  credor  hypothecario  geral  preferir  ao  espe- 
cial em  razão  de  antiguidade  do  registro  (art.  627  {  2^  ),  o 
hypothecario  especial  será   pago  pelo  remanecente. 

Art.  635,  A  preferencia  do  hypothecario  especial  em  rela- 
ção ao  hypothecario  geral  se  limita  ao  valor  dos  bens  especial- 
mente  h  ypot  hecados . 

Art,  636.  Da  sentença  de  preferencias  haverá  appeliação 
com  efFeito  devolutivo  somente. 

Art.  637.  A  preferencia  comprehende  os  juros  vencidos  até 
o  concurso ;  quanto  aos  que  decorrerem  posteriormente,  só  terá 
logar  a  preferencia  havendo  sobras  (art.  829,  Código). 

Art.  638.  Nas  arrematações  de  navios  as  custas  do  processo 
da  execução  e  arrematação  preferem  a  todos  os  créditos  privDe- 
giados  (art,  478,  Código  ). 

DOS  EEOUBSOS 
Dos    e'mbargos 

Art.  639.  Dentro  de  dez  dias  depois  da  publicação  ou  inti- 
mação da  sentença  (art.  235),  poderão  as  partes  oppor  embasgos 
á  sentença  da  i^  instancia,  somente  si  forem  de  simples  decla- 
ração, ou  de  restituição  de  menores . 

Art,  640,  Os  embargos  de  restituição  de  menores  só  serão 
admittidos,  quando  estes  não  tiverem  sido  partes  desde  o  prin- 
cipio da  causa,  ou  si  lhes  tiverem  dado  tutor  ou  curador;  ou 
tiver  corrido  a  causa  á  revelia ;  ou  o  tutor  ou  curador  tiver  dei- 
xado de  arguir  alguma  nuUidade  do  processo  no  termo  legal, 

Art,  641.  Os  embargos  de  declaração  só  terão  logar,  quando 
houver  na  sentença  alguma  obsctiridade,  ambiguidade,  ou  contra- 
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dicção,  ou  quando  se  tiver  omittido  algum  ponto  sobre  que  devia 
haver  condemnação  • 

Art.  642.  £m  qualquer  destes  casos  requererá  a  parte  por 
simples  petição  que  se  declare  a  sentença,  ou  se  expresse  o  ponto 
omittido  de  condemnação . 

Art.  643,  Junta  a  petição  aos  autos,  serão  estes  conclusos,  e 
decidirá  o  Juiz  sem  fazer  outra  mudança  no  julgado. 

Art,  644.  Os  embargos  de  restituição  de  menores  serão 
deduzidos  nos  próprios  autos,  pedindo-se  para  isto  vista  ao  Juiz 
que  a  dará  por  cinco  dias,  tendo,  além  disso,  cada  uma  das  partes 
igual  prazo  para  a  impugnação  e  sustentação  dos  mesmos  em- 
bargos. 

Art.  645.  Si  a  matéria  destes  embargos  depender  de  factos, 
que  só  possam  ser  provados  por  testemunhas,  o  Juiz  concederá 
uma  só  dilação  de  dez  dias  para  a  prova,  findos  os  quaes  o  Es- 
crivão fará  os  autos  conclusos  ao  Juiz,  que  delles  conhecerá  como 
direito  fòr. 

Das  appellações 

Art*  646.  Tem  logar  a  appellação  para  a  Relação  do  districto 
nas  causas,  que  excederem  de  scoílooo  (art.  26  do  Tit.  único), 
quando  a  sentença  fòr  definitiva,  ou  tiver  força  de  definitiva. 

Art.  647.  A  appellação  pode  ser  interposta,  ou  na  audiência, 
ou  por  despacho  do  Juiz,  e  termo  nos  autos,  sendo  intimada  a 
outra  parte,  ou  seu  procurador  (art.   235  ). 

Art.  648.  Esta  interposição  deve  ser  feita  no  termo  de  dez 
dias,  contados  da  publicação  ou  intimação  da    sentença  (art.  235 ). 

Art.  649.  Interposta  a  appellação  na  forma  dos  artigos  ante- 
cedentes, será  a  causa  avaliada  em  quantia  certa  por  árbitros  no- 
meados pelas  partes,  ou  pelo  Juiz  á  revelia  delias. 

Art.  650.  Não  terá  logar  a  avaliação  da  causa  quando  houver 
pedido  certo,  ou  quando  as  partes  concordarem  no  seu  valor  ex- 
pressa ou  tacitamente,  deixando  o  réo  de  impugnar  na  contestação 
a  estimativa  do  autor . 

Art.  651.  No  mesmo  despacho  em  que  o  Juiz  receber  a 
appellação,  ordenará  logo  a  expedição  dos  autos  para  serem  apre- 
sentados na  superior  instancia,  dentro  do  prazo  legal . 

Art.  652.  Os  eíTeitos  da  appellação  sbrão  suspensivos  e  de- 
volutivos, ou  devolutivos  somente:  o  suspensivo  compete  ás  acções 
ordinárias,  e  aos  embargos  oppostos  na  execução,  ou  pelo  exe- 
cutado ou  por  terceiro,  sendo  julgados  provados  ;  o  effeito  devo- 
lutivo compete  em  geral  a  todas  as  sentenças  proferidas  nas  demais 
acções  commerciaes. 

Art.  653.  Si  a  appellação  fôr  interposta  no  logar  onde  es- 
tiver a  Relação,  a  remessa  dos  autos  se  fará  independente  de  tras- 
lado, salvo  quando  a  appellação  tiver  sido  recebida  no  eífeito  de- 
volutivo somente,  e  precisando  a  parte  de  extrahir  sentença  para 
executal-a . 
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Art.  654.  Os  autos  de  appeliação  deverão  ser  apresentados 
ao  secretario  da  Relação  nos  prazos  seguintes : 

;  i.o  Em  trinta  dias,  si  a  sentença  tiver  sido  proferida 
na  Cidade  onde  estiver  a  Relação ; 

2  2«o  Em  trez  mezes,  si  a  sentença  tiver  sido  proferida 
na  mesma  Província,  a  que    pertencer  a  Relação ; 

2  3*^  Em  seis  mezes,  si  a  sentença  tiver  sido  proferida 
em  Província  diversa; 

{4.0  Em  oito  mezes,  se  a  sentença  tiver  sido  proferida 
nas  Províncias  de  Goyar,  Matto  Grosso  e   Rio-Negro. 

^rt*  655.  Todos  estes  prazos  decorrem  do  despacho  do 
recebimento  da  appeliação,  e  são  communs  a  ambas  as  partes, 
competindo  áquella  que  interesse  tiver  no  seguimento  da  appel- 
iação promover  a  extracção  do  traslado,  e  fazer  o  respectivo 
preparo, 

Art.  656.  Nenhum  destes  ptasos  poderá  ser  restringido 
pelo  Juiz,  mas  a  elle  compete  julgar  deserta,  e  não  seguida  a  ap- 
peliação, si  findo  o  praso  legal  não  tiverem  sido  os  autos  remet- 
tidos  para  a  instancia  superior. 

Art.  657.  Para  o  julgamento  da  deserção  deverá  ser  ci- 
tado o  appsllante  ou  o  seu  procurador,  nos  termos  do  art.  722, 
para  dentro  de  três  dias  allegar  embargos  de  justo  impedimento. 

Art.  658.  Só  poderá  obstar  o  lapso  do  tempo  para  o  se- 
guimento da  appeliação,  doença  grave  e  prolongada  do  appel- 
lante,  peste  ou  guerra,  que  impeçam  as  funcções  dos  Juizes 
ou  Relações  respectivas,  ou  algum  impedimento  legal. 

Art.  659.  Ouvido  o  appellado  sobre  a  matéria  dos  em- 
bargos, por  vinte  e  quatro  horas,  e  si  o  Juiz  relevar  da  de- 
serção o  appelJante,  lhe  assignará  de  novo  para  a  remessa 
dos  autos  outro  tanto  tempo,  quanto  fòr  provado  que  esteve  im- 
pedido. 

Art.  660.  Si  o  Juiz  não  relevar  da  deserção  o  appellante, 
ou  si  findo  o  novo  prazo  não  tiverem  sido  ainda  remettidos 
os   autos  para  a  instancia  superior,  será  a  sentença  executada. 

Art.  661.  Apresentados  os  autos  ao  secretario  da  Relação, 
será  ali  a  causa  entre  as  partes  discutida,  e  julgada  pela 
forma  determinada  para  o  julgamento  das  apellações  nas  causas 
eiveis  pelo  Regulamento  de  3  de  janeiro  de  1833,  com  as 
modificações  estabelecidas  neste   Regulamento. 

Art.  662.  As  sentenças  proferidas  nas  Relações  poderão 
ser  embargadas  dentro  de  dez  dias  (art*  639  ),  pedindo  o  em- 
bargante vista  dos  próprios  autos  ao  Juiz  relaior  do  feito,  que 
a  dará  por  cinco  dias  ao  embargante,  seja  parte  singular  ou 
collectiva,  seguindo  a  discussão  dos  embargos  a  forma  deter- 
minada no  art.  644. 

Art.  663.  Estes  embargos  podem  ser  modificativos  ou  in- 
fringentes  do  julgado;  nelles  poderá  allegar-se  qualquer  nul- 
lidade  nos  termos  do  Cap.  I,  Tit.  II,  das  Nullidades,  e  quanto 
á  matéria  de  facto    só   poderão  ser  offerecidos  sendo    acompa- 
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nhados  de  prova  litteral  incontinente.    Além   dos  referidos  em- 
bargos serão  ainda   admissíveis  os  de  restituição. 

Art.  664.  Os  mesmos  Juizes  que  assignaram  o  Accordam 
embargado  conhecerão  desses  embargos,  e  dos  de  declaração, 
ou  de  restituição  de  menores,  havendo-se  no  julgamento  de 
todos  elles  a  forma  seguida  para  o  dos  embargos  nas  causas 
eiveis  (  Reg.   de  3   de  janeiro  de   1833  ). 

Da  revista 

Art.  665.  O  recurso  de  revista  poderá  ser  interposto  para 
o  Supremo  Tribunal  de  Justiça  das  sentenças  proferidas  nas 
Relações,  si  o  valor  da  causa  exceder  de  2:ooojiooo  (art.  26 
do  Tit.  único),  ainda  que  se  não  tenham  opposto  os  embargos 
do  art.    663. 

Art.  666.  A  interposição  da  revista  nas  causas  commer- 
ciaes,  a  remessa  dos  autos,  e  o  julgamento  do  recurso  no  Su- 
premo Tribunal  serão  regulados  pelo  mesmo  modo  que  nas 
causas  eiveis. 

Art.  667.  O  Supremo  Tribunal  de  Justiça  só  concederá 
revista  por  nuUidade  do  processo,  ou  por  nuUidade  da  sen- 
tença nos  termos  declarados  no  Tit.  II,  Cap.  I,  das  NuUidades. 

Dos  aggravos 

Art.  668.  Os  aggravos  admissíveis  no  Juizo  Commercial 
são  somente  os  de   Petição  e  Instrumento. 

Art.  669.  Os  aggravos  somente  se  admittirão: 

í  i.o  Da  decisão  sobre  matéria  de  competência,  quer  o 
Juiz  se  julgue  competente,  quer  não; 

2  2.0  Das  sentenças  de  absolvição  de  instancia; 

l  3.<>  Da  sentença  que  não  admitte  o  terceiro  que  vem 
oppor-se  á  causa  ou  á  execução,  ou  que  appella  da  sentença 
que  o  prejudica ; 

J  4.0  Das  sentenças  nas  causas  de  assignação  de  dez  dias,  ou 
de  seguro,  quando  por  ellas  o  Juiz  não  condemna  o  réo,  porque 
provou  seus  embargos,  ou  lhe  recebe  os  embargos  e  o  con- 
demna por  lhe   parecer  que  os   não   provou ; 

1  5.<>  Do  despacho  que  concede  ou  denega  carta  de  in- 
quirição, ou  que  concede  grande  ou  pequena  dilação  para 
dentro  ou  fora  do  Império; 

2  6.0  Dos  despachos  pelos  quaes  se  ordena  a  prisão  ; 
$7*^  Das  sentenças    que  julgam  ou  não  reformados  os  autos 

perdidos  ou    queimados  em  que  ainda  não  havia  sentença  de- 
finitiva (Assento  de   23  de  Maio  de    1758); 

2  8.0  Dos  despachos  de  recebimento  ou  denegação  de  ap- 
pellação,  ou  pelo  qual  se  recebe  a  appellação  em  ambos  os 
eifeitos,  ou  no  devolutivo  somente; 
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29.0  Das  decisões  sobre  erros  de  contas  ou  custas  ; 

I  10.  Da  absolvição  ou  condemnação  dos  advogados  por 
muitas,   suspensão,  ou  prisão; 

}  II.  Dos  despachos  pelos  quaes:  i^  se  concede  ou  de- 
nega ao  executado  vista  para  embargos  nos  autos  ou  em  se- 
parado ;  2  o  se  manda  que  os  embargos  corram  nos  autos  ou 
em  separado;  3 o  são  recebidos,  ou  rejeitados  in  /imive  os 
embargos  oppostos  pelo  executado  ou  pelo  terceiro  embar- 
gante; 

1  12.  Das  sentenças  de  liquidação  (art.  506); 
§  13.  Das  sentenças  de  exhibição  (art.  356); 

2  14.  Das  sentenças  de  habilitação  (art.  408); 

J  15.  Dos  despachos  interlocutórios  que  contêm  damno  ir- 
reparável ; 

2  i6.  Da  sentença  que  releva  ou  não  da  deserção  o  appel- 
lante  (art.  659),  ou  julga  deserta  e  não  seguida  a  appeUação 
(art.    660); 

2  17.  Dos  despachos  pelos  quaes  se  concede  ou  denega  a 
detenção  pessoal   ou  o  embargo; 

O  aggravo  nos  casos  de  concessão  de  embargo  ou  de- 
tenção não   é  suspensivo. 

'i  18.  Da  sentença  que  julga  procedente  ou  improcedente  o 
embargo   (art.    335). 

Art,  670.  O  processo  dos  aggravos  será  xtgul^do  pelo 
Cap.  VII  do  Regul.  n.  143  de  15  de  março  de  1842  e  de- 
cisões relativas. 

Art.  671.  Ficam  restabelecidas  as  cartas  testemunháveis 
que  os  escrivães  sob  sua  responsabilidade  tomavam,  con- 
forme o   Direito   Civil. 

SAS  ITULLIPADES 
Das  nuUidades  do  processo 

Art.  672.  São  nulloB  os  processos: 

2  i.o  Sendo  as  partes  ou  algumas  delias  incompetentes  e 
não  legitimas,  como  o  falso  e  não  bastante  procurador,  a 
mulher  não  commerciante  sem  outorga  do  marido,  o  menor 
ou  pessoas  semelhantes  sem  tutor,  ou  curador; 

§  2.0  Faltando-lhes  alguma  forma  ou  termo  essencial 
(art.  22,  Titulo  único); 

2  3.0  Preterindo-se  alguma  forma  que  o  Código  exige 
com  pena  de  nuUidade. 

Art.  67 z.  São  formulas  e  termos  essenclaes  do  processo 
commercial: 

2  i.o  A  conciliação  (art.  23,  Titulo  único); 
2  2.0  A  primeira  citação  pessoal  na  causa   principal,    e   na 
execução  (art.    24,   Titulo  único); 
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J  3  -  ^  ^  contestação ; 

J  4 .  o  A  dilação  das  provas ; 

J  5.0  A  sentença; 

i  6.0  A  publicação  da  sentença; 

J  7.0  A  exhibição  inicial  dos  instrumentos  do  contracto, 
nos  casos  em  que  o  Código  a  considera  essencial  para  a 
admissão   da  acção   em  Juizo    (arts.    3030  589,    Código); 

2  8.0  A  citação  da  mulher  quando  a  acção  ou  a  execução 
versam  sobre  bens  de  raiz; 

J  9 .  o  A  penhora  ; 

1  10.  A  liquidação  (art.   503); 
J  1 1 .  A  avaliação  ; 

i  12.  Os  editaes  para  a  arrematação  com  o  prazo  legal,  e 
designação  do  dia  da  arrematação; 

{  13.  A  arrematação  em  dia  e  logar  annunciados,  com  pu- 
blicidade, presidida  pelo  Juiz,  sendo  feita  por  preço  maior 
que   o  da  avaliação,   ou  adjudicação. 

Art.  674,  As  referidas  nullidades  podem  ser  allegadas  em 
qualquer  tempo  e  instancia ;  annullam  o  processo  desde  o 
termo  em  que  se  ellas  deram  quanto  aos  actos  relativos,  de- 
pendentes e  consequentes;  não  podem  ser  suppridas  pelo  Juiz,, 
mas   somente  ratificadas  pelas  partes. 

Art.  675.  As  demais  formulas  não  referidas  no  art.  673 
se  haverão  por  suppridas,  si  as  partes  as  não  arguirem,  quando, 
depois  que  ellas  occorrerem,  lhes  competir  o  direito  de  contestar 
(art.  97),  allegar  afinal  (art.  226],  ou  embargar  na  execução 
(arts.   575  e  576). 

Art.  676.  Deve  o  Juiz  ou  supprir,  ou  pronunciar  a  nuUidade 
logo  que  as  partes  as  arguirem  pelo  modo  determinado  no  artigo 
antecedente. 

Serão  suppridas  as  nullidades  quando  os  actos  e  termos  pos- 
teriores são  independentes,  e  não  écam  prejudicados  por  ella ; 
devem,  porém,  sq:  pronunciadas  quando  pelo  contrario  ellas 
influem  sobre  os  actos  posteriores  • 

Art.  677.  As  nullidades  arguidas  não  sendo  suppridas,  ou 
pronunciadas  pelo  Juiz,  importam: 

2  i.o  A  annullação  do  processo  na  parte  respectiva,  si  ellas 
causaram  prejuízo  áquelle  que  as  arguio ; 

J  2.0  A  responsabilidade  do  Juiz. 

Art.  678.  Ainda  que  as  nullidades  não  fossem  arguidas  no 
termo  competente,  e  não  possam  produzir  a  annullação  do  pro- 
cesso, devem  os  Tribunaes  da  appellação  e  o  da  revista  pro* 
nuncial-a,  para  o  eflfeito  somente  de  corrigirem  o  acto  e  adver- 
tirem ao  Juiz  que  o  commetteu,  ou  tolerou. 

Art.  679.  Si  as  formulas  não  mencionadas  no  art.  673 
forem  em  prejuízo  de  menores  e  pessoas  semelhantes,  tem  logar 
a  restituição,  não  obstante  o  art.  675,  e  salvos  os  casos  doa 
arts.  353  e  911  do  Código. 
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Da  nullidade  da  sentença 


Art.  68o.  A  sentença  é  nulla: 

i  i»^  Sendo  dada  por  Juiz  incompetente,  suspeito,  peitado 
ou  subornado; 

2  2.0  Sendo  proferida  contra  a  expressa  disposição  da  Le- 
gislação Commercial  (art.  2<>}; 

A  illegalidade  da  decisão  e  não  dos  motivos  e  enunciado 
delia  constitue  esta  nullidade. 

{3.0  Sendo  fundada  em  instrumentos  ou  depoimentos  jul- 
gados falsos  em  Juizo  competente; 

{4.0  Sendo  o  processo  em  que  ella  foi  proferida  annullado 
em  razão  das  nuUidades  referidas  no  capitulo  antecedente. 

Art.  681.  A  sentença  pôde  ser  annullada: 

8  I.®  Por  meio  de  appellação; 
j  2.0  Por  meio  de  revista  ; 

1  3.0  Por  meio   de  embargos  á  execnção  (art.  577   {   lo); 
24.^  Por  meio  da  acção  rescisória,  não  sendo  a  sentença 

proferida  em  gráo  de  revista. 

Da  nullidade  dos  contractos  commerciaes 

Art.  682.  A  nullidade  dos  contractos    só   pôde    ser    pro« 

nunciâda  : 

2  i.o  Quando  a  lei  expressamente  a  declara  (arts.  129, 
288,  468,  6560677,  Código); 

i  2.°  Quando  fôr  preterida  alguma  solemnidade  substancial 
para  a  existência  do  contracto  e  fim  da  lei  (arts.  265,  302  e  406, 
Código ). 

Art.  683.  As  nuUidades  ou  são  de  — pleno  direito — oude- 
pendentes  de  rescisão. 

Art.  684.    São  nuUidades  de  pleno  direito: 

1  i.^  Aquellas  que  a  lei  formalmente  pronuncia  em  razão  da 
manifesta  preterição  de  solemnidades,  visível  pelo  raesmo  instru- 
mento ou  por  prova  litteral  (arts.  129  JJ  i«,  2«,  3»  e  5« ; 
^77  ii  i°*  20,  40,  60,  70  e  80  ;  656,  827  e  828,  Código  )  ; 

2  2.0  Aquellas  que,  posto  não  expressas  na  lei,  se  sub- 
entendem por  ser  a  solemnidade  que  se  preteriu  substancial  para 
a  existência  do  contracto  e  fim  da  lei ;  como  si  o  instrumento  è 
feito  por  official  publico  incompetente,  sem  data  e  designação  do 
logar,  sem  subscripção  das  partes  e  testemunhas,  não  sendo  Udo 
Ás  partes  e  testemunhas  antes  de  assignado. 

Art.  685.  Dá-se  a  nullidade  dependente  de  rescisão,  quando 
no  contracto  válido  em  apparencia  ha  preterição  de  solemnidades 
intrínsecas  ;  taes  são:  lo,  os  contractos  que,  segundo  o  Código,  são 
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annuUaveis  (arts.  678  e  828)  ;  2<> ,  os  contiactos  em  que  intervêm 
dolOy  simulação,  fraude,  violência,  erro  (arts.  129  {  4**,  220  e  ^^^ 
\  3S    Código). 

Art.  686.  A  distincção  das  nullidades  de  pleno  direito  ou 
dependentes  de  resciâo  tem  os  s^puintes  effeitos  : 

2  i.^'  Os  contractos  em  os  quaes  se  dão  as  nullidades  de  pleno 
direito  consideram-se  nullos  e  não  têm  valor  sendo  produzidos 
para  qualquer  eifeito  jurídico  ou  ofíicial  ;  aquelles,  porém,  em  que 
intervêm  nullidades  dependentes  da  acção  consideram-se  annul- 
laveis  (arts.  678  e  828,  Código),  e  produzem  todo  o  seu  effeito  em 
quanto  não  são  annullados  pela  acção  de  rescisão  ; 

S  2 .  o  A  nullidade  de  pleno  direito  pôde  ser  allegada  indepen- 
dentemente da  prova  de  prejuízo  ;  mas  a  nullidade  dependente  de 
rescisão  carece  desta  prova ; 

í  3 .  o  A  nullidade  de  pleno  direito  não  pôde  ser  relevada  pelo 
Juiz  que  a  deve  pronunciar,  si  ella  consta  do  instrumento  ou  da 
prova  litteral ;  mas  a  nullidade  dependente  da  rescisão  carece  da 
apreciação  do  Juiz  à  vista  das  provas  e  circumstancias ; 

2  4.0  A  nullidade  de  pleno  direito  pôde  ser  allegada  e  pro- 
nunciada por  meio  de  acção  ou  defesa  ;  mas,  a  nullidade  depen- 
dente da  rescisão  deve  ser  pronunciada  por  meio  de  acção  com- 
petente ; 

Quando  a  nullidade  dependente  de  rescisão  é  opposta  em  de- 
fesa^ a  sentença  neste  caso  não  annuUa  absolutamente  o  contracto, 
mas  sô  relativamente  ao  objecto  de  que  se  trata . 

8  5.*  A  nullidade  de  pleno  direito  pôde  ser  allegada  por 
todos  aquelles  que  provarem  o  interesse  na  sua  declaração  ;  mas 
a  nullidade  dependente  de  rescisão  sô  pôde  ser  proposta  por  acção 
competente  pelas  partes  contractantes,  successores  e  subrogados, 
ou  pelos  credores  no  caso  do  art.  828  do  Código  Commercial. 

Todavia,  a  nullidade  dependente  da  rescisão  pôde  ser  opposta 
em  defesa,  sem  dependência  de  acção  directa  rescisória  ;  !<>,  pelas 
partes  contractantes,  successores  e  subrogados  ;  2 o,  pelo  terceiro 
na  parte  em  que  o  prejudica,  e  sô  relativamente  a  elle  ;  3®,  pelo 
exequente  na  execução,  e  pelos  credores  no  concurso  de  prefe- 
rencias para  impedirem  o  eflfeito  de  contractos  simulados,  fraudu- 
lentos e  celebrados  em  fraude  da  execução. 

Art.  687.  As  nullidades  também  se  dividem  em  nullidades 
absolutas,  e  nullidades  relativas,  para  o  eíTeito  seguinte  : 

As  nullidades  absolutas  podem  ser  propostas  ou  allegadas 
por  todos  aquelles  a  quem  interessam  ou  prejudicam,  como  se  de- 
termina no  artigo  antecedente  ;  mas  as  nullidades  relativas,  fun- 
dadas na  preteríção  de  solemnidades  estabelecidas  em  favor  de 
certas  pessoas,  como  a  mulher  casada,  menores,  presos,  réos  e 
outros,  sô  podem  ser  allegadas  e  propostas  por  essas  pessoas,  ou 
por  seus  herdeiros,  salvos  os  casos  expressos  nas  leis.  A  nulli- 
dade relativa,  sendo  de  pleno  direito,  não  será  pronunciada,  pro- 
vando-se  que  o  contracto  verteu  em  manifesta  utilidade  da  pessoa 
a  quem  a  mesma  nullidade  respeita. 
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A  nullidade  relativa   dependente  de  rescisão   está  sujeita  ás 
regras  do  art,  686  {  2«. 

Art.  688.  Só  as  nullidades  dependentes  de  rescisão  easre* 
lativas  podem  ser  ratificadas  • 

A  ratificação  tem  eíTeito  retroactivo,  salvo  a  convenção  das 
partes  e  o  prejuizo  de  terceiro . 

Art .  689 .  Só  podem  ser  pronunciadas  ex-officio  as  nullidades 
de  pleno  direito  e  absolutas . 

Art .  690 .  A  nullidade  do  instrumento  não  induz  a  nuUidide 
do  contracto,  quando  o  mesmo  instrumento  não  é  da  substancia 
delle,  e  pôde  o  mesmo  contracto  provar-se  por  outro  modo  legai 
( art.  159 ).  A  forma  que  a  Lei  exige  para  qualquer  acto  presume-sc 
não  observada  e  preenchida,  si  do  mesmo  acto  não  consta  ter  sido 
observada,  ainda  que  por  outro  modo  isto  se  prove . 

Art.  691.  O  instrumento  publico  nullo,  si  está  assignada 
pela  parte,  vale  como  particular  nos  casos  em  que  o  Código  ad- 
mitte  um  ou  outro,  e  pôde  também  constituir  principio  de  prova 
por  escripto,  quando  o  mesmo  Código  não  exige  prova  determi- 
nada. 

Art.  692.  O  instrumento  nullo  por  falta  de  algema  soiemni- 
dade,  que  o  Código  exige  para  constituir  alg^m  contracto  especial, 
valerá  como  titulo  de  divida  (  arts.  634,  636  e  656,  Código  ). 

Art.  693.  A  falta  de  registro,  salvos  os  casos  expressos  no 
Código,  não  importa  a  nullidade  do  instrumento,  mas  somente  a 
sancção  especial  que  o  Código  estabelece  nos  casos  em  que  o 
exige. 

Art.  694.  A  acção  de  rescisão,  que  o  art.  828  do  Código 
concede  aos  credores,  somente  compete  âquelles  que  o  eram  ao 
tempo  do  acto  fraudulento. 

nSFOSIÇOES  aSBÁES 

Art.  695.  Os  Juizes  de  Direito  do  Commercio  (art.  6«) 
farão  em  cada  semana  uma  ou  mais  audiências,  segundo  a  re- 
gular afHuencia  dos  feitos  commerciaes,  e  sempre  em  dias  diffe- 
rentes  daquelles  que  forem  destinados  para  as  dos  feitos  civis. 
Si  por  algum  motivo  justo  se  fizerem  nos  mesmos  dias,  serão 
sempre  de  modo  que  sejam  inteiramente  separadas,  e  distinctas 
umas  das  outras. 

Art.  696.  As  audiências  para  os  feitos  commerciaes  só 
poderão  fazer-se  na  casa  da  residência  do  Juiz,  ou  em  oatra 
particular  que  para  isso  possa  servir,  quando  não  houver  casa 
publica  para  esse  fim  destinada,  ou  não  puder  ser  nas  casas  da 
Camará  Municipal. 

Art.  697.  Nestas  audiências  se  guardará  o  que  se  acha  dis- 
posto nos  arts.  59  e  60  do  Código  do  Processo  Criminal,  e  195 
do  Regulamento  de  31  de  janeiro  de    1942. 

Art.  698.  As  partes  que  faltarem  ao  respeito  devido  aojuix 
de  Paz,  ao  Juiz  de  Direito,   Árbitros,  ou  ao  Tribunal   do   Com- 
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mercio,   em  qualquer    audiência    ou    acto  judicial,    poderão  ser 
multadas  até  a  quantia  de  50^000,  segnndo  a  gravidade  do  caso* 

E  quando  os  excessos  forem  criminosos,  será  o  delinquente 
remettido  preso  à  disposição  da  autoridade  competente,  para  lhe 
formar  culpa  com  a  certidão  do  auto,  que  o  Escrivão  lavrará 
de  tudo  que  se  houver  passado  a  tal   respeito. 

Art.  699.  O  Escrivão  que,  contra  as  disposições  deste  Re- 
S^ulamento  commetter  qualquer  excesso  ou  omissão,  como  si 
demorar  a  continuação  da  vista,  ou  a  conclusão  dos  autos,  serÁ 
pelo  Juiz,  perante  o  qual  servir,  suspenso  por  dez  a  trinta  dias, 
independente  de  processo  e  pela  verdade  sabida. 

Art.  700.  Do  mesmo  modo  poderá  ser  suspenso  o  Tabellião, 
que  fizer  algum  acto  ou  diligencia  contra  as  formulas  prescriptas 
neste  Regulamento. 

Art.  701.  Si  além  de  irregularidade  tiverem  o  Escrivão  ou 
Tabellião  commettido  crime  de  responsabilidade,  constante  de 
autos  ou  papeis,  que  forem  presentes  ao  Juiz  de  Direito  ou  ao 
Tribunal  do  Commercio,  procederão  estes  na  forma  do  art.  157 
do  Código  do  Processo  Criminal. 

Art .  702 .  O  official  que  fizer  citação  ou  qualquer  acto  ou 
diligencia  contra  as  formulas  prescriptas  neste  Regulamento,  será 
punido  pelo  Juiz  perante  o  qual  servir  na  conformidade  do 
art.  514. 

Art.  705.  Nas  causas  commerciaes  é  licito  ás  partes  com- 
parecer nas  audiências  por  si,  seus  advogados,  ou  procuradores 
judiciaes,  para  inquirirem  as  suas  testemunhas,  reperguntarem  ou 
contraditarem  as  da  parte  contraria,  e  requererem  o  que  julgarem 
a  bem  dos  seus  direitos  • 

Deverão,  porém,  ser  assignadas  por  advogado  as  petições 
iniciaes  das  causas,  e  todos  os  articulados  e  allegações  que  se 
fizerem  nos  autos  ;  salvo,  não  havendo  advogado  no  auditório, 
ou  não  querendo  prestar-se  ao  patrocínio  da  causa  nenhum  dos  que 
houver,  ou  não  sendo  elles  da  confiança  da  parte. 

Art .  704 .  Além  de  advogados  nomearão  sempre  as  partes 
procurador  judicial,  que  será  sempre  um  dos  solicitadores  do 
Juízo,  salvas  as  excepções  do  artigo  antecedente,  para  com 
elle  correr  o  feito  seus  termos  legaes,  e  ser  citado  e  intimado 
quando  não  fòr  requerida  a  citação  pessoal  (art.  24,  Titulo  único  ), 
sob  pena  de  correr  a  causa  á  revelia. 

Art,  705.  O  procurador,  que  acceitar  a  procuração,  fica 
obrigado  a  receber  todas  as  citações  e  intimações  referidas  no 
artigo  antecedente,  e  a  communical-as  ao  seu  constituinte,  a 
quem  responderá  por  qualquer  prejuízo,  que  de  sua  falta  culposa 
possa  a  este  resultar. 

Art.  706.  Cessa  o  officio  do  procurador  somente  por  alguma 
das  seguintes  causas  : 

J  I .  p  Revogação  dos  poderes  da  parte  constituinte  intimada 
judicialmente  ao  procurador ; 

J  2.0  Desistência  da  procuração  requerida  pelo  procurador, 
e  igualmente  intimada  ao  constituinte ; 
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}  3.^  Fallecimcnto  do  contiiiiinte,  ou  transmissão  dos  di- 
roitos  deste  para  outra  pesK>a,,  constando  le^^aliaente  em  JaÍ2o. 

Art.  707.  A  própria  parte  nos  dons  primeiros  casos,  e  a 
pessoa  para  quem  foram  transferidos  os  dirÀos  da  causa  no  ter- 
ceiro, deverão  fazer  nova  procuração,  independente  de  citação  sdb, 
até  a  seguinte  audiência,  pena  de  s^^nir  a  causa  â  sua  revelia, 
salvo  o  caso  de  ser  precisa  habilitação  incidente- 

Art .  708 .  Presume-se  ter  o  procurador  acorkado  os  poderes 
a  elle  conferidos,  logo  que  apresenta  em  Jnizo,.  qaer  na  audienda 
por  si  mesmo,  quer  em  requerimento  por  elle  anaigMkdo,  a  pro- 
curação em  que  é  constituído. 

Art.  709.  Depois  que  o  advogado  tiver  acceitado  o  pa- 
trocínio da  causa,  não  poderá  mais  delle  escusar-se»  salvo  por 
motivo  justo  e  jurado,  fazendo  intimar  a  parte  ou  seu  pro- 
cttrador  judicial  ou  extrajudicial,  á  sua  custa,  para  nomear 
outro  advogado  até  a  primeira  audiência,  pena  de  responder-llie 
pelos  prejuízos  resultantes. 

Art.  710.  Si  a  parte  não  nomear  outro  advogado  até 
a  primeira  audiência,  seguirá  a  causa  á  revelia,  sendo  a  me^oa 
parte  lançada  sob  pregoo. 

Art.  711.  Quando  os  advogados  constituídos  pelas  partes 
comparecerem  quer  em  audiência  do  Juixo  Commercial  de  i^ 
ou  2^  instancia,  quer  no  Tribunal  do  Commercio  ou  no  Su- 
premo Tribunal  de  Justiça,  para  requererem  por  aeus  consti- 
tuintes o  que  lhes  convier,  occuparão  o  logar,  e  conservarão 
as  prerogativas  que    as  leis  lhes  outorgam. 

Art.   712.  Só  aos  advogados  poderão  os  Escrivães  mandar 

os  autos   com  vista  ou   em  confiança  debaixo  de  protocollo,  aob 

pena  de  responderem  pelo  descaminho^  ou   pelas    despezas  na 

cobrança   ás    partes  interessadas,    além  da  pena    de  suspensão 

<art.  699). 

Art.  713.  Nenhum  advogado  poderá  sob  qualquer  prtíexb) 
reter  os  autos  em  seu  poder,  findo  o  termo  assignadoou  legal, 
pelo  qual  lhe  tiverem  ido  com  vista  ou  em  confiança,  sob  pesa 
de  perdimento  para  o  seu  constituinte  do  direito  de  que  não 
tiver  feito  uso  no  referido  termo,  e  de  responder-lhe  pelo  pre- 
juízo que  d'ahi  lhe  possa  resultar^  além  de  pagar  ezeca- 
tivamente  todas  as  despezas  que  para  a  cobrança  dos  autos  se 
fizerem . 

Art.  714.  Si  os  autos  forem  cobrados  por  mandado  judicial 
(que  só  se  passará  não  os  entregando  o  advo^^do  sendo-lhe 
pedidos  com  o  protocollo,  depois  de  findo  o  termo  assigaarin 
ou  legal ),  por  despacho  do  Juiz^  requerendo^)  a  parte  contiarn, 
não  ajuntará  o  Escrivão  aos  autos  o  articulado  ou  allegaicão 
com  que  vier  o  mesmo  advogado,  e  si  alguma  cousa  neiies 
estiver  escripta,  o  Escrivão  riscará  de  modo  que  se  não  possa 
ler,  devolvendo  incontinente  ao  mesmo  advogado,  ou  á  parte 
que  o  tiver  constituído^  o  que  assim  separar  dos  autos,  ott  os 
documentos  que  assim  vierem  juntos^*  lavrado  de  tudo  o  res- 
pectivo termo. 
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Art.  715.  S!  porém  o  advogado  não  entregar  os  autos  â 
vista  do  mandado,  passada  a  competente  certidão,  poderá  ser 
multado  pelo  Juiz  da  cansa  até  200$  para  os  cofres  municipaes. 
E,  si  findo  o  novo  prazo  marcado  pelo  Juiz,  que  será  de  três 
dias,  para  a  entrega  dos  autos,  ainda  os  não  entregar  com  o 
conhecimento  de  haver  pago  a  multa,  poderá  ser  preso  por 
sessenta  dias,  si  antes  não  tiver  entregado  os  autos,  salvas  em 
todo  caso  as  competentes  acções  criminaes,  e  sem  prejuízo  da 
cobrança  da  multa  executivamente. 

Art.  716.  Qualquer  cota  moratória  do  advogado,  não  sendo 
de  moléstia  jurada,  será  tomada  como  resposta  directa  aos 
termos  da  causa,  ficando  ellé  responsável  á  parte  por  essa  falta 
si  for  culposa. 

Art.  717.  Todavia  si  o  advogado  jurar  moléstia,  dar-se- 
Ihe-ha  por  uma  vez  somente  novo  prazo  de  cinco  dias,  findo 
o  qual  se  cobrarão  os  autos  na  forma  dos  arts*  713,  714  e  715. 

Art.  718.  A  disposição  do  artigo  antecedente  só  é  re- 
lativa aos  termos  das  acções  ordinárias,  não  comprehendidos  to- 
davia os  dos  recursos  e  incidentes  respectivos,  devendo  nestes 
casos  passar  os  autos  ao  segundo  advogado  nom&ado,  ou  áquelle 
que  a  parte  nomear,  tudo  dentro  do  mesmo  termo  e  indepen» 
dente  de  citação  da  parte. 

Art.  719.  As  petições  iniciaes  ou  da  proposição  da  acção,, 
contestações,  replicas,  treplicas,  embargos,  reconvenções,  oppo« 
sições,  poderão  ser  articuladas  quando  versarem  sobre  diversas 
questões  de  Direito,  ou  factos  sobre  que  devam  ser  inquiridas 
testemunhas . 

Art.  720.  O  autor  só  é  obrigado  a  ajuntar  documentos 
logo  com  a   petição  da  acção: 

2  I .  o  Quando  sem  elles  o  Código  Commercial  não  admitte 
acção  em  Juizo  (arts.  281,  302  e  587); 

i  2.^  Quando  os  documentos  forem  mencinados  na  acção 
como  fundamentaes  da  Intenção  do  autor,  salvo  si  forem  exis- 
tentes em  notas  publicas,  registros  ou  depósitos  públicos,  e 
houver  impedimento  ou  demora  para  se  eztrahirem  por  certidão 
ou  publica-fórma ;  ou  si  estiverem  em  poder  do  réo,  jurando  o 
autor  esta  circumstancia. 

Art.  721.  O  réo  só  é  obrigado  a  ajuntar  com  a  sua  defesa 
documentos,  quando  nelles  se  ella  fundar;  salvas  as  mesmas 
excepções  do  {   2 o  do  artigo  antecedente. 

Art.  722.  A'  excepção  da  citação  no  principio  da  causa  e 
da  execução,  todas  as  outras  citações  e  intimações  de  sen* 
tenças,  appellações,  e  de  quaesquer  actos  prejudiciaes,  serão 
feitas  sob  pregão  em  audiência,  não  havendo  procurador 
judicial,  ou  não  sendo  este  encontrado  para  ser  citado  ou 
intimado . 

Art.  723.  Si  a  citação  ou  intimação  fôr  feita  por  pregão 
em  audiência,  delle  começarão  a  correr  as  dilações  e  termos 
respectivos. 
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Art.  724.  Os  termos  de  vista  para  allegar,  contestar,  re- 
plicar, e  em  geral  para  dizer  nos  autos,  só  correrão  da  €x>ii- 
tinuação  destes  ao  advogado,  si  a  parte  tiver  ajuntado  pro- 
curação; e  serão  improrogaveis  quer  haja  ou  não  procuração 
nos  autos,  salvos  os  casos  dos  arts.  717,  727  e  728. 

Art.  725.  Si  os  termos  se  findarem  em  dia  feriado,  f ó  no 
primeiro  dia  útil  poderão  aer   os  autos  cobrados. 

Art.  726.  As  dilações  para  as  provas  são  communs  a  ambas 
as  partes,  salvos  os  casos  dos  arts.  249,  304  e  outros  semelhantes. 

Art.  727.  As  dilações  são  continuas,  e  o  seu  curso  não 
se  suspende  ou  interrompe  pelas  ferias  supervenientes,  salvo  si 
estas  absorverem  metade  da   dilação. 

Art.  728.  Não  correm  os  termos  e  dilações,  havendo  im- 
pedimento do  Juiz,  ou  obstáculo  judicial  opposto  pela  parte  con- 
traria . 

Art.  729.    Não  se  suspendem   durante  as  ferias: 

i  i.o  As  causas  de  arresto; 
i  2.0  De  detenção  pessoal ; 
2  3 .  o  De  soldadas  ; 
2  4.0  De  depósitos; 
J  5.0  De  penhor; 

i  6.0  As  ratificações  de  protesto  de   mar; 
i  7.^  Em  geral  todas  as  causas  que  pela  demora  ficariam 
p  ejudicadas . 

Art.  730.  São  somente  feriados  no  Juizo  Commercial,  a\èm 
dos  domingos,  dias  santos  de  guarda  e  dias  de  festa  nacional, 
os   que  como  taes  forem    declarados  por  decreto. 

Art.  731.  Nenhuma  sentença  de  i^  ou  2^  instancia  será 
levada  á  Chancellaria,  e  si  não  houver  interposição  de  recurso 
passarão  em  julgado  dentro  de  dez  dias  contados  da  sua  pu- 
blicação   ou   intimação    (arts.    234  e  235). 

Art.  732.  Si  a  parte  vencedora  encommendar  a  sentença 
para  dar-lhe  execução,  o  Escrivão  a  extrahirá,  sob  responsa- 
bilidade, sem  prejuízo  da  apresentação  no  Supremo  TribonaJ 
dentro  do  prazo  legal  do  recurso  de  revista,  que  a  outra  parte 
tiver  interposto. 

^ft*  733*  O  recurso  de  embargos  interposto  por  uma  das 
partes  precede  no  julgamento,  e  interrompe  o  seguimento  dos 
termos  da  appellação  interposta  pela  outra  parte.  O  mesmo  se 
guardará  quando  uma  das  partes  embargar  o  Accordam  da  Re- 
lação,  e  a  outra  interpuzer  o  recurso  de  revista. 

Art.  734.  Não  é  licito  ás  partes  usar  ao  mesmo  tempo 
de  dous  recursos  contra  a  mesma  decisão ;  mas  poderão  variar 
de  recurso  dentro  do  termo  legal. 

Art.  735.  Para  a  computação  do  valor  da  causa  em  relação 
ás  alçadas  (art.  26  do  Titulo  único),  attender-se-ha  somente 
à  quantia  principal  pedida  na  acção. 

Art.  736.  A  Resol.  n.  564  de  10  de  julho  de  1850, 
sobre  fiança  ás  custas,  é  extensiva   ás   causas  commerciaes. 
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Art.  737*  As  sentenças  nas  causas  commerciaes,  quer  na 
I>rimeira  ou  segunda  instancia,  quer  no  Supremo  Tribunal  de 
Justiça,  serão  sempre  proferidas  em  conformidade  do  art.    232. 

Art.  738.  Os  terceiros  prejudicados  pela  sentença  podem 
appellar  e  interpor  o  recurso  de  revista,  ainda  que  não  in- 
terviessem na  causa,  na  primeira  ou  segunda  instancia. 

Art.  739.  Quando  os  que  forem  citados  para  responder  a 
qualquer  acção  commercial,  ou  já  estiverem  em  juízo,  forem 
presos,  terão  para  se  defender  o  dobro  dos  termos  e  di- 
lações marcadas  neste  Regulamento;  e  não  começará,  nem  se- 
guirá a  causa,  sem  que  se  lhe  nomeie  um  curador  in  liiem, 
«ob  pena  de  nuUidade,  tenham  ou  não  advogado  ou  procurador 
judicial  constituídos. 

Art.  740.  A  jurisdicção  dos  Juizes  de  Paz  fica  subsistindo 
naB  causas  commerciaes  até  a  quantia  da  alçada  dos  mesmos 
Juizes . 

Art.  741.  As  causas  commerciaes  (Caps.  III  e  IV  do  Tit.  I), 
que  já  Se  acharem  pendentes  ao  tempo  da  execução  do  Có- 
digo (art.  912,  Código),  serão  reguladas  e  decididas  pela  le- 
gislação anterior  ao  mesmo  Código,  salva  a  convenção  das  partes 
por  termo  nos   autos . 

Art.  742.  As  causas  commerciaes  intentadas  depois  da 
execução  do  Código,  mas  provenientes  de  titulos  ou  contractos 
anterior^es  á  execução  do  mesmo  Código,  serão  reguladas, 
quanto  á  forma  de  processo4  pelas  disposições  deste  Regula- 
mento; e  quanto  á  matéria  serão  dicididas  péla  Legislação  que 
anteriormente  regia. 

Art.  743.  Nos  casos  omissos  neste  Regulamento  será  sub- 
sidiário o  processo  civil,  não  sendo  contrario  ás  disposições 
do   mesmo   Regulamento . 


Processo  de  Execuções 

(  DBCRBTO  N»  9549  —  DE  ]^  DE  JANEIRO  DB  1883}) 


DAS  SnCtTÇOES  JTOICIAES  EH  aSBAL 

Art.  i,o  São  appllcaveis  ao  processo  civil;  (*)• 

2  i.o  As  disposições  contidas  nos  titulos  i<>,  2<*  e  30  da 
2*  parte  do  Reg.  n.  737  de  25  de  novembro  de  1850,  sobre 
as  cartas  de  sentença,  juiz  e  partes  competentes  para  a  execução, 
liquidação  de  sentenças,   penhora  e  arrematação. 


(*)  A  parte  relativa    ao    processo    bypotheoario  foi    rerogada    pela   Lei 
n.  169.A  de  1890,  art.  23,  e  dee.  n.  370  de  1890,  art.  408. 

1)67  51 
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1  2, o  A»  disposições  da  parte  3*  do  mesmo  Reg,,  tít.  i.o^ 
caps.  20,  3<^  e  40,  sobre  os  recursos  de  aggravo,  appeliação  e 
revista,  casos  em  que  teem  elles  logar,  sua  interposição  e  fómia 
de  processo;  subsistindo,  quanto  aos  embargos  á  senten^  e  ã 
execução,  o  disposto  na  legislação  em  vigor. 

S  3.0  As  disposições  do  Tit.  20,  da  referida  3^  parte,  Cape*  i^, 
20  e  30,  sobre  as  nullidades  do  processo,  da  sentença  e  dos  con- 
tractos . 

Art.  2.0  As  disposições  do  Reg.  n.  737  de  25  de  novembra 
de  1850,  referidas  no  artigo  antecedente,  serão  observadas  com 
as  modiácações  constantes  das  secções  seguÍDtes  e  dos  Caps.  20  e 
30,  igualmente  extensivas  às  execuções  commerciaes. 

Das  cartas  de  sentença 

Art.  3.<>  Na  extracção  das  cartas  de  sentença  que  forem 
proferidas  na  i^  e  2^  instancias,  no  Supremo  Tribunal  de  Justiça 
e  nas  Relações  revisoras,  serão  attendidas  as  prescripções  do  Dec. 
n.  5737  de  2  de  setembro  de  1874. 

Art.  4.0  Embora  exceda  a  causa  á  alçada  do  juiz,  não  é 
necessária  a  carta  de  sentença,  si  for  por  condemnação  de  preceito 
ou  se  somente  se  tratar  da  execução  por  custas;  sendo  em  todo 
caso  indispensável  que  no  mandado  expedido  para  a  execução 
seja  transcripta  a  sentença  condemnatoria . 

Do  juiz  competente  para  a  execução 

Art.  5.0  Considera-se   juiz  da  causa  principal  para   deter- 
minar a  competência  da  jurisdicção  nas  execuções: 

2  i.^  O  juiz  de  paz  nas  causas  por  elle  julgadas  (Dec. 
n.  4824  de  22  de  novembro  de  1871,  art.  63  {  7®.) 

I  2 .  o  Os  juizes  municipaes  em  todas  as  causas  eiveis,  quer 
a  sentença  exequenda  tenha  sido  por  elles  proferida  dentro  da 
respectiva  alçada,  quer  pelos  juizes  de  direito  das  comarcas 
geraes  (Lei  n.  2033  de  2  de  setembro  de  1871,  art.  2$  l  3^t  ^ 
Dec.    cit.  art.  64  ?  30). 

I  3*^  Os  juizes  substitutos  nas  causas  eiveis  de  valor  de  mais 
de  looíJ  até  500$,  julgadas  pelos  juizes  de  direito,  nas  comarcas 
especiaes  ( Dec .  cit.  art.   68  Í30). 

J  4.0  Os  juizes  de  direito  nas  comarcas  especiaes,  nas 
causas  de  valor  superior  a  500^000  (I>ec.  cit.  art.  67  J  3<>). 

Das  sentenças  illiquidas 

Art.  60.  Si  na  liquidação  das  sentenças  se  tornar  necessário 
o  arbitramento,  se  procederá  a  este  de  conformidade  com  o  dis- 
posto nos  arts .  189  a  205  do  Reg.  n.  737  de  25  de  novembro 
de  1850. 
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Da  penbora 


Art*  7.<>  Entre  os  bens  considerados  inalienáveis,  para  não 
serem  sujeitos  á  penhora,  se  comprehendem  os  daa  Gamaras 
Municipaes  e  os  das  Ordens  Religiosas  (  Lei  de  i^  de  outubro 
de  1828,  art.  42,  Lei  de  26  de  maio  de  1840,  arts.  23  e  24, 
Acto  Addicional»  art.  10  J  5<>  e  Lei  de  9  de  dezembro  de  1830). 

Art,  8.0  O  privilegio  de  integridade,  decretado  pela  Lei 
de  30  de  ag'OSto  de  1830,  em  favor  das  fabricas  de  mineração  e 
de  assucar,  só  terá  logar  nas  execuções  por  dividas  que  não  forem 
provenientes  de  créditos  hypothecarios,  ou  de  penhor  agrícola 
(Lei  n«  1237  de  24  de  setembro  de  1864,  art.  14  §  2%  e 
Lein.  3272  de  5  de  outubro  de  1885,  art.   10). 

Art.  9»^  As  apólices  da  divida  publica  podem  ser  penhoradas  : 

I .  ^  Por  expressa  nomeação  dos  respectivas  possuidores ; 

2.0  Quando»  caucionadas»  faltarem  os  possuidores  á  clau- 
sula da  caução ; 

3.<>  Quando  dadas  em  garantia  do  Estado  para  fiança  de 
exactores  e responsáveis  da  Fazenda  Publica  (Lei  de  15  de  no- 
vembro de  1827,  art.  36,  e  Dec.  n.  5454  de  5  de  novembra 
de  1873,  art.  23). 

Paragrapho  único.  Não  gozam  do  favor  deste  artigo  a? 
apólices  adquiridas  em  fraude  de  credores. 

Art.  10.  As  letras  hypothecarias  gozam  também  da  isenção 
conferida  pelo  art.  530  do  Reg.  n.  737  de  1850,  para  o  effeito- 
de  não  serem  penhoradas  senão  na  falta  absoluta  de  outros  bens 
por  parte  do  devedor  (Lei  n.  3272  de  5  de  outubro  de  1885, 
art.  90). 

Paragrapho  único.  E'  applicavel  ás  letras  hypothecarias  o 
disposição  do  paragrapho  único  do  artigo  antecedente,  quanda 
também  adquiridas  em  fraude  de  credores. 

Art.  II.  Entre  os  fructos  e  rendimentos  dos  bens  inalie- 
náveis, que  podem  ser  penhorados  na  falta  de  outros  bens,  não 
são  comprehendidas  as  rendas  das  Gamaras  Municipaes,  as  quaes 
só  devem  ser  despendidas  de  accordo  com  os  respectivos  orça- 
mentos (Lei de  26  de  maio  de  1840,  arts.  23  e  24). 

Art.  12.  E'  permittido  ao  credor  exequente  requerer  ou  que 
lhe  fique  salvo  o  direito  de  executar  directamente  os  devedores 
do  executado  por  meio  das  acções  competentes,  nas  quaes  ficará 
subrogado,  ou  que  os  direitos  e  acções  do  mesmo  executado» 
que  forem  penhorados,  sejam  avaliados  e  arrematados  para  o 
pagamento  da  execução. 

Art.  13.  A  pena  decretada  no  art.  525  do  Reg.  n.  737 
de  1850  é  applicavel  ao  executado  que,  não  possuindo  bens 
para  segurar  o  juizo,  dispõe  de  quantias  recebidas  em  pagamento 
de  dividas  não  vencidas. 

Paragrapho  único.  Para  a  prova  de  factos  relativos  á  oc- 
cultação  dolosa  de  bens,  afim  de  não  serem  penhorados,  dará  o 
exequente,  com  citação  do  executado,  justificação  perante  o  jui& 
da  executo. 
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Da  avaliação 


Art.  14.  Para  a  avaliação  dos  bens  penhorados  servirão  os 
avaliadores  nomeados  pelas  Juntas  Commerciaes,  onde  as  houver 
(  Dec.  n.  6384  de  30  de  novembro  de  1876,  arts.  6  e  i8). 

Art ,  15.  Servirão  por  distribuição  os  avaliadores  nomeadas 
para  cada  uma  especialidade  (Dec.  n.  1056,  de  23  de  outubro 
de  1852,  art.  30). 

Art.  16.  Somente  no  caso  de  falta,  impedimento  ou  sus- 
peição de  todos  os  avaliadores  nomeados  em  cada  uma  das 
artes  ou  officios,  a  que  respeitarem  os  bens  penhorados,  terá 
logar  a  louvação  das  partes,  ou  a  do  juizo  á  revelia  delias  ( Dec« 
cit.   art,  4°). 

Art.  17.  Para  a  nomeação  dos  avaliadores,  a  aprazimento 
das  partes,  se  procederá  como  se  acha  estabelecido  para  a  dos 
arbitradores  nos  arts.  192  e  seguintes  do  Reg.  n.  737  de  25 
de  novembro  de  1850,  em  tudo  que  fôr  applicavel. 

Dos  editaes 

Art.  x8.  Fica  reduzido  a  10  o  prazo  de  30  dias  para  as 
propostas  escriptas,  de  que  trata  o  art.  !<>  da  Lei  de  75  de 
setembro  de  1869. 

Art.  19.  E'  licito,  não  só  ao  executado,  mas  também  á  sua 
mulher,  ascendentes  e  descendentes,  remir  ou  dar  lançador  a  todos 
ou  alguns  dos  bens  penhorados,  até  â  assignatura  do  auto  da 
arrematação  ou  da  carta  de  adjudicação,  independente  de  qualquer 
citação . 

Art.  20.  Para  que  possa  o  executado,  sua  mulher,  ascen- 
dentes ou  descendentes,  remir  ou  dar  lançador  a  todos  ou  al- 
guns dos  bens  penhorados,  é  preciso  que  ofTereça  preço  igual 
aò  da  avaliação  até  á  primeira  praça,  e  nas  outras  o  maior 
que  nellas  fôr  oíferecido. 

Art.  21.  Nenhuma  das  pessoas  mencionadas  poderá  remir 
ou  dar  lançador  a  algum  ou  alguns  dos  bens,  havendo  licitante 
que  se  proponha  a  arrematar  todos  «s  bens,  offerecendo  por 
elles  o  preço,  que  na  occasião  tiverem,  sendo  superior  ou  igual 
á  avaliação  na  primeira  praça,  e  nas  outras  superior  ou  igual 
ao  maior   lanço   offerecido. 

Art.  22.  São  considerados  credores  certos,  para  que  tenha 
logar  a  citação  pessoal  decretada  no  art,  547  do  Reg.  n.  737 
do  1850,  aquelles  que  por  titulo  legitimo  se  houverem  apresen- 
tado a  requerer  na  execução  promovida  contra  o  devedor  commum. 

Da  arremataç&o 

Art,  23.  Quando  houver  mais  de  um  licitante,  será  pre- 
ferido aquelle  que  se  propuzer  a  arrematar  englobadamente 
todos  os  bens  levados  á  praça,    comtanto  que  ofifereça  na  pri- 
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meira  preço  peio  menos  igual  ao  da  avaliação,  e  nas  outras  duas 
ao  maior  lanço  offerecido. 

Art.  24.  Não  havendo  arrematante  pelo  preço  da  ava- 
liação, voltarão  os  bens  á  praça,  com  o  intervalio  de  oito  dias, 
e  com  o  abatimento  de  10  0/0.  Si  nesta  ainda  não  encontrarem 
lanço  superior  ou  igual  ao  valor  determinado  pelo  dito  abati- 
mento, irão  á  terceira  praça  com  o  mesmo  intervalio  e  novo 
abatimento  de  10  Vo;  e  neste  caso  serão  arrematados  pelo  maior 
preço  que  fôr  offerecido,  sem  que  em  hypothfse  alguma  seja 
permittida  a  acção  de  nullidade  por  lesão  de  qualquer  espécie. 

Art.  25.  Ao  exequente  fica  salvo  em  qualquer  das  praças 
o  direito  de  lançar,  independente  de  licença  do  juiz. 

Da  acyudicaç&o 

Art.  26.  Fica  em  todos  os  casos  abolida  a  adjudicação  ju- 
dicial  obrigatória : 

i  i.^  O  exequente  poda  requerer  que  os  bens  lhe  sejam 
adjudicados   em  qualquer  das  praças,  si  não  houver  licitante  ; 

?  2.'>  Para  que  tenha  logar  a  adjudicação  em  qualquer  das 
praças  é  indispensável  que  não  seja  por  preço  inferior  á  ava* 
liação,  ou   ao  valor  determinado   pelos    abatimentos ; 

J  3.0  Em  todo  caso  o  requerimento  para  a  adjudicação  só 
será  admitttido  depois  de  finda  a  praça ; 

?  4.0  A  adjudicação  poderá  ser  requerida  pelo  credor  ex- 
equente, ou  por  outro  qualquer  que,  devidamente  habilitado,  haja 
protestado  por  preferencia  ou  rateio. 

Art.  27.  Em  vez  da  arrematação  ou  da  adjudicação  da 
propriedade  dos  bens  penhorados,  pôde  o  exequente,  não  se 
oppondo  o  executado,  requerer  o  seu  pagamento  pelos  rendi- 
mentos dos  mesmos  bens,  si  forem  indivisos  e  o  seu  valor 
exceder  o  dobro  da  divida )  precedendo  á  avaliação  dos  referidos 
rendimentos  a  conta  da  importância  da  execução  e  o  calculo 
do  tempo  preciso  para  a  solução  da  divida. 

Art.  28.  Ao  credor  adjudicatário  é  applicavel  a  disposição 
do  art,  555  do  Reg.  n.  737  de  1850,  sempre  que  se  verificar 
o  excesso  da  adjudicação,  previsto  no  art.  561  do  mesmo  Regu- 
lamento* 

DOS  BECTTESOS 

Das  appellações 

Art.  29.    As  appellações  serão  interpostas: 

}  i.o  Para  o  Tribunal  da  Relação  do  districLo,  das  sen- 
tenças proferidas  pelos  juizes  de  direito  nas  causas  de  valor  ex- 
cedente a  50o|ooo  (Dec.  de  30  de  novembro  de  1853  —  Lei  de 
16  de  setembro  de  1854  —  Lei  n,  2033  de  20  de  setembro  de 
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1871,  art.  24,  e  Dec.   n.  2542  de  6   de  agosto  de   1873,   arU 
i^i  60); 

;  2.0  Para  oa  juizes  de  direito  das  comarcas  geraes,  das 
sentenças  proferidas  pelos  juizes  municipaes  e  doa  orphãos  nas 
causas  de  valor  entre  ioo|  e  500I  (Lei  n.  2033  de  20  de  se- 
tembro de  1871,  art.  23}  2),  e  nas  de  que  trata  a  Lei  n.  2827 
de  15  de  março  de  1879,  art.  85;  bem  assim  das  sentenças  pro- 
feridas pelos  juizes  de  paz  nas  causas  de  valor  não  excedente 
de  íoo|,  e  nas  de  locação  de  serviços  (Lei  n.  2033  de  20  de 
setembro  de  1871,  art.  22,  e  Lei  n.  2827  de  15  de  março  de 
1879,  art.  81 ) ; 

2  3.0  Para  os  juizes  de  direito  das  comarcas  especiaea, 
das  sentenças  proferidas  pelos  juizes  de  paz  nas  mesmas  causas 
de  valor  não  excedente  a  ioo|,  e  de  locação  de  serviços  (Dec. 
n.  4824  de  22  de  novembro  de  1871,  art.  67,  e  Lei  n.  2827 
de    15  de  março  de  1879,   art.  81). 

Art.  30*  A  appellação  deve  ser  interposta  no  termo  de  10 
dias,  contados  da  publicação  ou  intimação  da  sentença,  perante 
o  juiz  que  a  houver  proferido. 

Nas  comarcas  geraes  poderá  também  ser  interposta  perante 
o  juiz  municipal  do  termo  (Dec.  n«  5467  de  12  de  novembro 
de  1873,  art.   14). 

Art.  31.  A  interposição  pôde  ser  feita  ou  em  audiência, 
ou  por  despacho  do  juiz  e  termo  nos  autos. 

Art.  32.  Interposta  a  appellação  nos  termos  dos  artigos 
antecedentes,  será  a  causa  avaliada  em  quantia  certa  por  peritos 
4)Omeados  pelas  partes,  ou  pelo  juiz  á  revelia  delias. 

Art.  33.  Não  terá  logar  a  avaliação: 

i.o  Quando  houver  pedido  certo,  ou  quando  as  partes  con- 
-cordarem  no  seu  valor,  expressa  ou  tacitamente,  deixando  o 
réo  de  impugnar  na  contestação  a  estimativa    do  valor ; 

2.0  Nas  causas  até  ioo|  ou  500$  julgadas  pelos  juizes  de 
paz  e  juizes  municipaes  (Dec.  n.  5467  de  12  de  novembro  de 
1873,  art.    16). 

Art.  34.  Interposta  a  appellação  e  avaliada  a  causa,  o 
juiz  que  tiver  proferido  a  sentença  receberá  a  appellação,  si 
fôr  de  receber,  declarando  si  em  ambos  os  effeitos,  ou  no 
devolutivo  somente ;  e  no  mesmo  despacho  assignará  o  prazo, 
dentro  do  qual  os  autos  devem  ser  apresentados  na  instancia 
superior  (Dec.  cit.  art.   15). 

Art.  35.  Os  effeitos  da  appellação  serão  suspensivos  e  de- 
volutivos, ou  devolutivos  somente:  o  suspensivo  cabe  ás  acções 
ordinárias  e  aos  embargos  oppostos  na  execução,  ou  pelo  ex- 
ecutado ou  por  terceiro,  sendo  julgados  provados ;  o  effeito 
devolutivo  cabe  em  geral  a  todas  as  sentenças  proferidas  nas 
demais  acções,  sejam  eiveis  ou  commerciaes. 

Art.  36.  Si  a  appellação  fôr  interposta  no  logar  onde  es- 
tiver a  Relação,  a  remessa  dos  autos  se  fará  independente  de 
traslado,    salvo    quando    a    appellação    tiver    sido    recebida   no 
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effeito  devolutivo  somente,  e  precisando  a  parte  de  eactrahir 
sentença  para  ser  executada. 

Art.  37.  Também  se  fará  a  expedição  dos  autos,  indepen- 
dente de  traslado  (Dec.  n.  5467  de  12  de  novembro  de  1873, 
art.   17): 

I .  o  Na  appellação  das  sentenças  proferidas  pelos  juizes  de 
paZ|  si  o  iuiz  de  direito  residir  no  mesmo  logar; 

2.0  Na  appellação  das  sentenças  dos  juizes  municipaes, 
si  o  juiz  de  direito  residir  no  mesmo  termo,  salvo  si  por  favor 
da  causa  estiver  expressamente  disposto  que  nesse  caso  a  ap- 
pellação seja  recebida  no  eífeito  devolutivo  somente,  e  precisando 
a  parte  de  extrahir  sentença  para  ser  executada ; 

3.°  Na  appellação  das  sentenças  dos  juizes  de  direito  das 
comarcas  especiaes,  ex-vi  do  disposto  no  artigo  antecedente  e 
salvo  a  excepção  nelle   mencionada* 

Em  todo  o  caso  não  se  extrahirá  traslado  dos  autos  si  as 
partes   nisso  convierem. 

Art.  38.  Nas  appellações  interpostas  das  sentenças  dos 
juizes  municipaes  e  juizes  de  paz  se  guardará  a  ordem  do 
processo  determinada  no  art.  63  2  6^  do  Dec.  n.  4824  de 
22  de  novembro  de  1871  ;  e,  logo,  que  forem  levadas  ao  cartório 
do  escrivão  que  tiver  de  servir  perante  o  juiz  de  direito,  se 
lavrará  termo  de  recebimento  dos  autos,  que  serão  feitos  con- 
clusos ao  juiz,  o  qual  dará  vista  ás  partes  por  8  dias  e  jul- 
gará em  2>  instancia  (Dec.  n.  5467  de  12  de  novembro  de 
1873,   art.    18). 

Servirá  de  escrivão  na  appellação  aquelle  que  o  juiz  de 
direito  designar. 

Art.  39.  O  prazo  dentro  do  qual  devem  subir  os  autos 
á  instancia  superior  para  o  julgamento  da  appellação  (Dec. 
cit.  art.    20)  será: 

i.o  De  10  a  30  dias  conforme  a  distancia  da  parochia,  si 
a  appellação  fôr  interposta  de  sentença  do  juiz  de  paz; 

2.0  De  trinta  dias,  si  a  appellação  fôr  interposta  da  sen- 
tença proferida  peio  juiz  municipal  do  termo  em  que  o  juiz  de 
direito  residir,  ou  pelo  juiz  de  direito  de  comarca  especial ; 

3.0  De  2  mezes,  si  a  sentença  fôr  proferida  pelo  juiz  mu- 
nicipal de  outro  termo  de  comarca ; 

4.0  De  3  mezes,  si  a  sentença  fôr  do  juiz  de  direito  de 
qualquer  comarca  geral  da  província  em  que  estiver  a  Relação, 
excepto  as  de  Goyaz  e  Matto-Grosso ; 

5.0  De  4  mezes,  si  a  sentença  fôr  do  juiz  de  direito  de 
qualquer  comarca  geral  de  Goyaz  e  Matto-Grosso,  ou  de  pro- 
vinda onde   não  houver  Relação. 

Art.  40.  Os  prazos  designados  no  artigo  antecedente  são 
contados  da  data  da  publicação  do  despacho,  pelo  qual  fôr  re- 
cebida a  appellação ;  são  communs  a  ambas  as  partes,  nio  se 
podem  prorogar  ou  restringir,  nem  se  interrompem  pela  superve- 
oiencia  de  ferias  (Dec.  cit.,  art.  21). 


Art.  41.  Compete  ao  juiz  da  causa  julgar  deserta  e  não- 
seguida  a  appellação  si,  (indo  o  prazo  legal,  não  tiverem  sido 
OB  autos  remettidos  para  a  instancia  superior. 

Art.  42.  Para  o  julgamento  da  deserção  deverá  ser  citado 
o  appellante  ou  o  seu  procurador  judicial,  para  dentro  de  j 
dias  aUegar  embargos  de  justo  impedimento. 

Art.  43.  Consideram-se  impedimentos  attendiveis,  para  ser 
o  appellante  relevado  da  deserção  da  appellação,  os  casos  for- 
tuitos, doença  grave  ou  prisão  do  appellante,  embaraço  do  juizo, 
ou  obstáculo  judicial  opposto  pela  parte  contraria  (Dec.  c/t., 
art.  25). 

Art.  44.  Ouvido  o  appellado  sobre  a  matéria  dos  em- 
bargos por  24  horas,  si  o  juiz  relevar  da  deserção  o  appellante, 
lhe  assignarà  de  novo  para  a  remessa  dos  autos  outro  tanto 
tempo  quanto  fôr  provado  que   esteve  impedido. 

Art.  45.  Si  o  juiz  não  relevar  da  deserção  o  appellante 
ou,  si  findo  o  novo  prazo  não  tiverem  sido  ainda  remettidos 
os  autos  para  a  instancia  superior,  será  a  sentença  executada. 

Art.  46.  Na  appellação  das  sentenças  proferidas  pelos 
juizes  de  paz,  si  não  tiverem  sido  os  autos  remettidos  para  a 
instancia  superior,  se  procederá  do  mesmo  modo,  citando-se  o 
appellante  para  dizer  dentro  de  24  horas,  que  correrão  no 
cartório,  sobre  o  impedimento  que  teve  para  o  não  seguimento 
da  appellação ;  e  com  a  resposta  do  appellante  e  provas  ín 
continenti  produzidas,  ou  sem  ellas,  o  juiz  de  paz  proferirá  a 
sua  sentença,  julgando  deserta  a  appellação,  ou  assignando  no^vo 
prâzo  para  a  expedição   dos   autos  (Dec.  cit.,  art.    22). 

Art.  47.  Compete  aos  juizes  municipaes  o  processo  da 
deserção  da  appellação  nas  causas  do  julgamento  do  juiz  de 
direito  até  a  sentença  da  deserção  exclusivamente  (Dec.  cit., 
art.  26). 

Art.  48.  Continua  abolido  o  instrumento  do  dia  de  ap- 
parecer  (Dec.    cit.,  art.    27), 

Art.  49.  Nas  appellações  interpostas  para  o  Tribunal  da 
Relação,  apresentados  os  autos  ao  secretario  do  Tribunal,  será 
ali  A  causa  entre  as  partes  discutida  e  julgada  pela  forma  de- 
terminada no  Dec.  n.  4824  de  22  de  novembro  de  1871,  art. 
70,   e  no    Dec.    n.  5618  de    2  de  maio  de   1874. 

Da  revista 

Art.  50,  O  recurso  de  revista  s^rà,  interposto  para  o  Su- 
premo Tribunal  de  Justiça,  e  pôde  ter  logar  das  sentenças 
proferidas  nas  Relações,  si  o  valor  da  causa,  no  commercial, 
exceder  a  alçada  de  5:000$,  e  no  eivei  a  de  2:000$,  ainda  quando 
não  tenham  sido  as  mesmas  sentenças  embargadas  ( Lei  n.  799 
de  16  de  setembro  de  1854,  art.  lo  —  Dec.  n.  2342  de  6  de 
agosto  de  1873,  art.  i®  {  60 — Lei  n.  3272  de  5  de  outubro 
de  1885,  art.  1^). 


809 


Art.  51.  A  interposição  da  revista,  a  remessa  dos  autos  e 
o  julgamento  no  Supremo  Tribunal  continuam  a  ser  regulados 
pela  Lei  de  18  de  setembro  de  1828  e  pelos  Decretos  de  9  de 
novembro  de  1830,  de  17  de  fevereiro  de  1838  e  n.  5618  de 
1874,  art.   130. 

Art.  53.  O  Supremo  Tribunal  de  Justiça  só  concederá  re- 
vista por  nullidade  do  processo,  ou  por  nullidade  da  sentença, 
nos  precisos  termos  declarados  no  Tit.  2°,  Caps.  !<>  e  2°,  parte 
3*  do  Reg.  n.  737  de  25  de  novembro  de  1850,  sobre  as  nul- 
lidades. 

Dos  aggravos 

Art.  53.  Os  aggravos  são  de  petição  e  de  instrumento,  e- 
serão  interpostos  dos  despachos  mencionados  no  art.  669  do 
Reg.  n.  737  de  25  de  novembro  de  1850,  e  art.  15  do  Reg. 
n.  143  de  15  de  março  de  1842;  continuando  este  a  vigorar  para 
08  casos  não  previstos  no  presente  regulamento. 

Art.  54.  Cabe  também  o  aggravo  : 

i.o  Dos  despachos  pelos  quaes  se  não  manda  proceder  a 
sequestro  nos  casos  em  que  elle  tem  logar^  segundo  a  Lei 
n.  3272  de  5  de  outubro  de  1885,  art.  4<*,  J  30  ; 

2.0  Da  decisão  do  juiz  que  pronuncia  a  desapropriação  por 
utilidadade  publica  geral,  provincial  ou  municipal. 

Art.  55.  Ao  aggravo  podem  ser  juntos  quaesquer  documentos 
antes  de  apresentados  os  autos  ao  juiz  a  quo  para  fundamentar 
o  seu  despacho. 

Art.  56.  O  aggravo  interposto  do  despacho  sobre  licença 
para  casamento,  supprido  o  consentimento  do  pae  ou  tutor,  é 
sempre  de  petição  e  não  de  instrumento. 

Art.  57.  Subsistem  as  cartas  testemunháveis  que  os  escri- 
vães, sob  sua  responsabilidade,  são  obrigados  a  tomar. 

Art.  58.  Ficam  abolidos  os  aggravos  no  auto  do  processo.. 

SAS  2TULLIDASSS 

Das  nullidades  do  processo 

Art.  59.  São  reguladas  as  nullidades  do  processo  pelo  que 
se  acha  estabelecido  nos  arts.  672  e  679  do  Reg.  n.  737  de  25. 
de  novembro  de  1850,  com  os  seguintes  additamentos : 

2  i.o  Entre  os  requisitos,  que  determinam  as  mesmas  nulli- 
dades, comprehende-se  a  preterição  de  alguma  formula  que  a  lei 
exige  sob  pena  de  nullidade,  e  bem  assim  a  não  exhibição  inicial 
dos  instrumentos  do  contracto,  nos  casos  em  que  a  lei  a  considera 
essencial  para  ser  admittida  a  acção  em  juizo . 

2  2.0  A  ratificação  das  partes,  nos  casos  em  que  é  indis- 
pensável para  sanar  qualquer  nullidade,  deve  sempre  ser  expressa 
por  termo  nos  autos. 
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Art.  6o  •  Entre  as  nuUidades,  que  podem  ser  ratificadas 
pelas  parteB,  não  ae  compreheode  a  <|ae  reaidta  da  prcaença  da 
menor  impúbere  em  juízo  sem  a  aseiateoda  do  seu  tutor,  deveado 
ella  sempre  ser  pronunciada  peio  juiz. 

Art,  6i«  A  nuUidade  do  processo,  resultante  da  íaha  de  ci- 
tação do  tutor  ou  curador  de  menores  e  interdictos,  só  subsistirá 
quando  a  sentença  tiver  sido  desfávocavel  aos  meamos  meaocea  e 
interdictos. 

Das  nullidades  da  sentença 

Art.  62.  A  sentença  é  nuUa,  ou  pôde  aer  annullada,  nos 
casos  e  pelos  meios  de  que  tratam  os  arts.  68o  e  68i  do  cit.  R^. 
n.  737  de  25  de  novembro  de  1850. 

Das  nullidades  dos  contractos 

Art.  63.  A  arguição  das  nullidades  dos  contractos  terá  logar 
nos  termos  e  para  os  eífeitos  declarados  nos  arts.  682  a  694 
do  mencionado  Reg.  n.  737  de  25  de  novembro  de   1850. 

(Segmm^se  os  capitulas  referentes  ás  acções  e  execuções  ky- 
pothecarias^  que  supprimimoSy  p&r  haverem  sido  revogados  peia 
Lei  n.  i6ç  A^  de  jSço,  art.  23,  e  Dec.  »•  J70,  de  1890,  ari.  408.) 


Juízo  áitral 

(  DECRETO  N.  3900—  BB  26  DE  /UNHO  DE  18Ô7  ) 


Art.  i.o  Fica  derogado  o  juizo  arbitral  necessário  estabe- 
lecido pelo  art.   20,   Tit.  único  do  Código  Commercial. 

Art.  2.00  juizo  arbitra]  será  sempre  voluntário,  e  pôde 
%tx  instituído  antes  I  ou  na  pendência  de  qualquer  causa,  em  1* 
ou  2*  instancia,  e  até  mesmo  depois  de  interposta  ou  concedida 
a  revista. 

Art.  3.0  O  juizo  arbitral  s6  pôde  ser  instituído  mediante 
o  compromisso  das  partes. 

Art.  4.0  Podem  fazer  compromisso  todos  os  que  podem 
transigir, 

Art.  5.0   O  compromisso  ou  é  judicial  ou  extraíudidal . 

Art*  6.0  o  compromisso  judiciai  pôde  ser  feito  na  conci- 
liação, ou  durante  a  demanda  perante  o  juiz  ou  tribunal  onde  elle 
pender,  e  por  termos  nos  autos. 

Art.  7.0  O  compromisso  extrajudicial  pôde  ser  feito  por 
oscriptura  publica,  ou  por  escripto  particular  assignado  pelas 
partes  e  duas  testemunhas. 
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Art.  B»^  O  compromisso  eleve  conter,  sob  pena  de  nuUi- 
dade  : 

,    2  i.^  Os  nomes,   prenomes  e  domicilio  dos  árbitros. 

2  2.<*  O  objecto  da  contestação  sujeita  à  decisão  dos  ar« 
bitros. 

Art.  9.^  A  clausula  de  compromisso,  sem  a  nomeação  dos 
árbitros,  ou  relativa  a  questões  eventuaes,  não  vale  senão  como 
promessa,  e  fica  dependente  para  sua  perfeição  e  execução  de 
novo  e  especial  accôrdo  das  partes,  não  só  sobre  os  requisitos 
do  art.    80,   senão  também  sobre  as  declarações   do  art.   10. 

Paragrapho  único.  Esta  disposição  é  extensiva  aos  esta« 
tutos  das  companhias  ou  sociedades  anonymas. 

Art.  10.  Além  dos  requisitos  essenciaes  do  art.  80,  podem 
as  partes  accrescentar  no  compromisso  as  seguintes  declarações: 

2  i.o  O  prazo  em  que  os  árbitros  devem  dar  a  sua  decisão. 

2  2.0  Si  a  decisão   dos  árbitros  será  executada  sem  recurso. 

2  s.^'  A  pena  convencional  que  pagará  á  outra  parte  aquella 
que  recorrer  da  decisão  arbitral,  não  obstante  a  clausula  sem 
recurso. 

A  pena  convencional  nunca  será  -maior  que  o  terço  do  valor 
da   demanda. 

2  4.0  Autorização  para  os  árbitros  julgarem  por  equidade, 
independente  das  regras  e  formas  do  direito. 

(5.0  Autorização  para  nomeado  do  30  arbitro. 

Art.  II.  A  pena  convencional  estipulada  no  compromisso 
será  demandada   quando   e  como   determinam  os  arts.  66  e  70. 

Art.  12.  As  partes  devem  no  compromisso  nomear  um  ou 
dous  árbitros  e  também  os  respectivos  substitutos,  si  isto  lhes 
aprouver. 

Art.  13.  E'  também  livre  ás  partes  nomear  o  30  arbitro, 
para  o  caso  de  divergência,  ou  autorizar  aos  dous  árbitros  para 
essa   nomeação. 

Art.  14.  Si  as  partes  nao  tiverem  nomeado  o  z^  arbitro 
nem  autorizado  a  sua  nomeação,  a  divergência  dos  dous  árbitros 
extingue  o   compromisso. 

Art.  15.  Podem  ser  árbitros  todas  as  pessoas  que  merece- 
rem a  confiança  das  partes. 

Exceptuam-se: 

2  i.^  Os  surdos  e  mudos. 

2  2.0  Os  cegos. 

2  3-°  Os  menores. 

2  4-^  As  mulheres. 

2  5.°  Os  interdictos. 

2  6.0  Os  analphabetos . 

2  7*^  Os  estrangeiros  que  não  souberem  a  lingua  nacional. 

i  8.0  Os  inimigos  capitães. 

2  9*^  O  amigos  Íntimos. 
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{IO.  Os  parentes  por  consanguinidade  ou  affinidade  até  o 
segundo  grão,  contado  por  direito  canónico. 

i  II.  Os  que  tiverem  particular  interesse  na  decisão  da  cansa, 
como  o  sócio,  o  advogado,  o  procurador  e  o  dependente  de 
qualquer  das   partes. 

Art.  i6.  Todavia,  podem  ser  árbitros  as  pessoas  desi- 
gnadas nos  paragraphos  seguintes,  não  obstante  a  razão  de  sus- 
peição, sendo  esta  razão  conhecida  pelas  partes  e  expressa- 
mente declarada  no  compromisso: 

2  i.^  O  amigo  commum. 

2  2.°  O  parente  entre  os  parentes. 

Art.  17.  Podem  também  ser  nomeados  árbitros: 

2  i.^  O  juiz  de  paz  no  acto  da  conciliação. 

}  2.®  O  juiz  de  i^  instancia. 

23.0  Qualquer  membro  dos  Tribunaes  superiores . 

Art.  18.  Tem  logar  a  disposição  do  artigo  antecedente  ainda 
que  pelo  compromisso  os  árbitros  tenham  poder  para  julgar  inde- 
pendente das  regras  e  formas  do  direito. 

Art.  19.  Instituído  o  juizo  arbitral,  por  compromisso  ju- 
dicial ou  extrajudicial,  começará  a  causa  perante  os  árbitros 
nomeados . 

Art.  20.  Si  já  a  lide  estiver  pendente,  junto  aos  autos  o 
compromisso  judicial  ou  extrajudicial,  ou  assignado  o  termo  pelos 
compromittentes,  o  juiz  do  feito  ordenará  ao  escrivão  que  devolva 
os  autos  ao  juizo  arbitral  sem  dependência  da  intimação  das 
partes. 

Art.  21.  Si  a  causa  se  achar  na  segunda  instancia,  ou  inter- 
posta ou  já  concedida  a  revista,  será  a  petição  para  ajuntar  o 
compromisso  dirigida  no  primeiro  caso  ao  presidente  do  Tri- 
bunal do  Commercio ;  no  segundo  caso  ao  mesmo  presidente  ou 
ao  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  si  já  o  recurso  tiver  sido  ahi 
apresentado ;  e  no  terceiro  ao  presidente  do  Supremo  Tribunal  ou 
ao  do  Tribunal  revisor,  si  já  ahi  estiverem  os  autos  da  revista. 

Art.  22.  Em  qualquer  dos  casos  do  artigo  antecedente  os 
respectivos  presidentes  mandarão  autuar  o  compromisso  e  mais 
papeis  que  acompanharem  a  petição,  ordenando  que  os  autos 
sejam  devolvidos  ao  juiz  competente,  para  ter  logar  o  juizo 
arbitral . 

Art.  23.  Não  havendo  tempo  marcado  para  os  árbitros  darem 
a  sua  decisão,  será  este  de  dous  mezes  a  contar  da  aceitação 
expressa  ou  tacita  dos  mesmos  árbitros . 

Art.  24.  O  prazo  legal  ou  convencional  para  decisão  arbitral 
pôde  ser  prorogado  por  expresso  consentimento  das  partes,  com- 
tanto  que  a  prorogação  tenha  logar  antes  de  expirado  o  primeiro 
prazo,  sendo  junto  aos  autos  o  documento  respectivo. 

Art.  25.  Os  árbitros  nomeados  aceitarão  ou  se  recusarão 
dentro  de  oito  dias,  depois  que  lhes  fôr  notificada  a  nomeação» 
e  si  nesse  prazo  nada  disserem,  julgar-se-ha  lerem  aceitado. 


813 


Art.  26.  Fica  extincto  o  compromisso: 

2  i.o  Divergindo  os  árbitros,  si  no  compromisso  as  partes 
não  tiverem  nomeado  3®  arbitro  ou  autorizado  a  sua  nomeação 
(  art.  14  ). 

2  2.0  Escusando-se  qualquer  dos  árbitros  antes  de  aceitar, 
não  havendo  no  compromisso  substituto  nomeado, 

2  3 «o  Fallecendo  ou  impossibilitando^e  por  qualquer  modo 
antes  da  decisão  algum  dos  árbitros,  si  no  compromisso  não 
houver  substituto  nomeado. 

24.0  Sendo  julgada  procedente  a  recusação  de  algum  dos 
árbitros,  não  havendo  no  compromisso  substituto  nomeado. 

2  5.0  Tendo  expirado  o  prazo  convencional,  ou  legal  ( art.  10 
2  lo  e  art.  24  ). 

2  6.0  Fallecendo  alguma  das  partes,  sendo  algum  dos  herdeiros 
menor. 

Art.  27.  Em  qualquer  dos  casos  do  artigo  antecedente  re- 
verterão os  autos  ao  juizo  ordinário,  si  já  houver  causa  pen- 
dente para  proseguir  nos  termos  ulteriores,  ou  proporão  as  par- 
tes as  acções  que  julgarem  competir-lhes . 

Art.  28.  Depois  de  aceita  a  nomeação  expressa  ou  tacitamente 
( art.  25  )  não  poderão  os  árbitros  escusar-se  ao  encargo  que 
receberam . 

Art.  29.  Terminado  o  prazo  marcado  para  a  decisão  da  causa 
(  art.  26  2  5**  ),  poderá  o  juiz  punir  com  a  multa  de  i  Vo  a  5  0/0 
do  valor  da  causa  e  prisão  de  8  a  20  dias,  o  arbitro  que  fôr 
convencido  de  conluio  com  uma  das  partes  para  demorar  a  decisão 
*ou  frustrar  o  compromisso. 

Art.  30.  Este  julgamento  será  summario:  ouvindo  o  accusado 
por  escripto  sobre  a  petição  e  documentos  da  parte,  dentro  de 
três  dias  improrogaveis,  inquiridas  verbalmente  as  testemunhas, 
si  as  houver,  o  juiz  proferirá  a  sua  sentença  por  escripto,  como 
de  direito  fôr. 

Desta  sentença  compete  aggravo  de  petição  ou  de  instru- 
mento. 

Art.  31.  Feita  a  nomeação  dos  árbitros,  só  por  commum 
accôrdo  das  partes  poderá  ser  revogada. 

Art.  32.  Só  poderão  os  árbitros  ser  recusados  pelas  partes 
por  causa  legal  posterior  ao  compromisso,  salvo  si  delia  não 
tinham  conhecimento,  e  jurarem  ter  chegado  á  sua  noticia  depois 
da  nomeação. 

Art.  33.  São  causas  legaes  de  recusação  dos  árbitros  todas 
as  enumeradas  no  art.  15 ;  e  proposta  por  escripto  se<^á  julgada 
na  forma  do  art.    196  do  Reg.  n.  737   de  1850. 

Art.  34.  Aceita  a  nomeação  (art.  25  )  os  árbitros  nomeados 
ordenarão  por  despacho  que  as  partes  deduzam  sua  intenção  nos 
termos,  que  serão  marcados  segundo  a  dificuldade  e  complicação 
do  negocio,  e  não  poderão  exceder  de  10  dias  para  cada  uma. 

Art.  35.  O  escrivão  fará  os  autos  com  vista  ao  advogado 
de  cada  uma  das  partes,  e,  (indo  o  termo,  os  cobrará  com  razões 
ou  sem  ellas. 
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Art.  36.  Quando  alguma  das  partes  não  tenha  advogado, 
poderá  no  prazo  maccado  apresentar  asstgnadas  as  suas  alie- 
gaçOes  com  os  documentos  respectivos,  independente  de  vista  dos 
autos. 

Art.  37.  Si  alguma  das  partes  não  allegar  ou  não  ajuntar  os 
seus  documentos  nos  prazos  marcados,  irá  por  diante  a  cansa; 
e  não  se  ajuntarão  depois,  salvo  si  nisso  convier  a  outra  parte. 

Art.  38.  Quando  a  causa  precisar  de  maior  discussão  ou  o 
réo  com  a  sua  contestação  ajuntar  novos  documentos,  de  que  o 
autor  não  tenha  feito  mençãOi  poderá  conceder-se  ao  autor  para 
replicar  e  ao  réo  para  treplicar  novo  prazo,  que  nunca  excederá  de 
cinco  dias» 

Art.  39.  Terminados  os  prazos,  si  as  partes,  ou  alguma  delias 
protestou  por  prova  testemnnhal,  será  marcada  para  isso  uma 
só  dilação  que  não  poderá   ser  maior  de  10  dias. 

Art.  40.  As  testemunhas  serão  inquiridas  pelas  partes  que 
as  produzirem,  seus  advogados  ou  procuradores  na  presença  dos 
árbitros,  no  dia,  logar  e  hora  marcados  pelo  escrivão,  com  inti- 
mação das  partes,  ou  seus  procuradores. 

Art.  41 .  No  juizo  arbitral  serão  admittidas  todas  as  provas 
admissíveis  no  juizo  ordinário . 

Art.  42.  Findo  o  termo  probatório,  serão  os  autos  confiados 
aos  árbitros  em  commum  por  cinco  dias,  para  os  examinar ;  findos 
os  quaes,  declararão  por  cota  si  os  acham  em  estado  de  ser 
julgados . 

Art.  43.  Si  qualquer  dos  árbitros  entender  que  a  quea^o  xíSjj 
está  suíBcientemente  esclarecida,  poderá  mandar  proceder  ao  exame 
ou  diligencia  que  julgar  conveniente,  e  mesmo  ao  juramento  de 
alguma  das  partes,  para  ajuda  de  prova. 

Art .  44 .  Qualquer  destas  diligencias  pôde  também  ser  feita  a 
requerimento  das  partes,  si  alguma  delias  o  requerer  até  encer- 
rar-se  o  termo  probatório. 

Art.  45.  Si  os  árbitros  entenderem  que  a  causa  se  acha  em 
termos  de  ser  julgada,  assim  o  declararão  por  despacho,  mandando 
que,  sellados  os  autos,  se  lhes  façam  conclusos  para  sentença  final. 

Art.  46.  Os  árbitros  julgarão  de  facto  e  de  direito,  conforme 
a  lei  e  as  clausulas  do  compromisso;  salvo  si  no  compromisso 
(art.  10  J  40)  as  partes  os  autorizarem  para  julgar  por  equidade, 
independentemente  das  regras  e  formas  de  direito. 

Art.  47*  Quando  os  árbitros  tiverem  poderes  para  julgar  por 
equidade,  independentemente  das  regras  e  formas  de  direito, 
poderão  prescindir  do  processo  estabelecido  nos  artigos  antece- 
dentes, e  darão  a  sua  decisão,  ouvindo  verbal  e  summariamente 
as  partes  e  testemunhas,  reduzindo  a  termo  os  depoimentos  das 
testemunhas,  e  admittindo  os  memoriaes  que  as  partes  ofiferecerem. 

Art.  48.  A  sentença  doe  árbitros  será  datada  e  aasignada  em 
commum,  si  concordarem,  ou  separadamente,  si  discordarem. 

Art.  49.  Si  concordarem  em  parte,  e  em  parte  discordarem, 
poderão  na  mesma  sentença  declarar  aquillo  em  que  concordam 
e  aquillo  em  que  discordam. 
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Art.  50.  Si  occorrer  divergência  entre  os  árbitros,  e  no 
compromisso  as  partes  não  tiverem  nomeado  terceiro  arbitro,  01» 
autorizado  a  sua  nomeação,  o  escrivão  fará  os  autos  conclusos 
ao  juiz  para  declarar  extincto o c<HnpromÍ860  ( arts,  14  e  26310). 

Art«  51*  Si  pelo  compromisso  estiverem  os  árbitros  autori- 
zados para  nomeação  do  terceiro  arbitro,  o  escrivão  fará  os  autos 
conclusos  aos  mesmos  árbitros  para  a  nomeação  do  terceiro  arbitro. 

Art.  52.  Os  árbitros,  conferenciando  entre  si,  declararão 
por  despacho  datado  e  assignado  em  commum,  ou  a  nomeação 
do  terceiro  arbitro,  ou  a  sua  discordância  sobre  essa  nomeação* 

Art.  53.  Dada  a  discordância  entre  os  árbitros  sobre  a  no- 
meação do  terceiro  arbitro,  o  escrivão  procederá  nos  termos  do 
art.  50. 

Art.  54.  Havendo  terceiro  arbitro  nomeado  pelas  partes  ou 
pelos  árbitros,  o  escrivão  lhe  fará  os  autos  conclusos  para  desem- 
patar. 

Art.  55.  O  terceiro  arbitro  será  sempre  obrigado  a  confor- 
mar-se  com  a  opinião  de  um  dos  árbitros ;  podendo,  todavia,  si 
a  decisão  versar  sobre  questões  diversas,  adoptar  em  parte  a 
opinião  de  um  ou  outro  sobre  cada  um  dos  pontos  divergentes. 

Art.  56.  Para  decidir  deverá  o  terceiro  arbitro  conferenciar 
com  os  outros  discordantes,  que  para  isso  serão  notificados,  e 
somente  decidirá  por  si  não  se  reunindo  os  árbitros  no  prazo 
marcado  para  a  conferencia. 

Art.  57.  Nestas  conferencias  poderão  os  árbitros  discordantes 
modificar  a  sua  opinião  no  todo  ou  na  parte  em  que  discordaram, 
e  do  que  se  vencer  entre  eiles  á  pluralidade  se  lavrará  sentença 
por  todos  assignada. 

Art .  58 .  O  terceiro  arbitro  dará  a  sua  decisão  na  forma  de« 
terminada  nos  artigos  antecedentes,  dentro  do  prazo  de  vinte  dias, 
contados  da  publicação  da  sentença  dos  outros  árbitros,  si  não 
fôr  outro  prazo  marcado  para  este  âm  no  compromisso,  ou  si  não 
f6r  renovado  por  mutuo  accôrdo  das  partes  • 

Art.  59.  A  sentença  arbitral  só  pôde  ser  executada  depois  de 
homologada . 

Art.  60.  A  sentença  arbitral  proferida  pelo  juiz  da  i&  in- 
stancia, ou  por  qualquer  membro  dos  Tribunaes  do  Commercio, 
quer  como  arbitro  único  e  commum  das  partes,  quer  intervenha 
qualquer  delles  somente  como  arbitro  nomeado  por  uma  delias, 
será  executada  independentemente  de  homologação . 

Art.  61  •  A  sentença  arbitral  não  aproveita  nem  prejudica  a 
terceiro,  que  não  assignou  o  compromisso ;  mas  os  herdeiros  e 
successores  dos  que  o  assignaram  respondem  pelos  seus  resultados, 
e  são  obrigados  a  cumprir  tudo  a  que  seriam  obrigados  aquelles 
a  quem  succedem,  ainda  que  sejam  menores,  ou  outras  quaesquer 
pessoas  sujeitas  á  curatela. 

Art.  62.  Si  o  compromisso  não  contiver  a  clausula  — sem 
recurso,  —  appellando  alguma  das  partes,  será  a  causa  decidida 
em  2*  instancia  pela  forma  e  modo  por  que  são  julgadas  as  causas 
da  jurisdicção  ordinária. 
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Art.  63.  E'  livre  ás  partas,  sob  sua  responsabilidade,  appellar 
•da  sentença  arbitral,  não  obstante  a  claosula— sem  recurso. 

Art .  64 .  Ao  Tribunal  Superior  compete  decidir  si  o  caso  é 
de  appellaçâo,  não  obstante  a  clausula  — sem  reciuso. 

Art.  65.  A  clausula  —  sem  recurso  —  não  obsta  a  appellação: 

i  i.^  Sendo  nullo  ou  eztincto  o  compromisso. 
2  2.0   Excedendo    os    árbitros  os  poderes    conferidos  pelo 
compromisso. 

23.0  Preterindo  os  árbitros  as  formas  essenciaes  do  processo. 

Art.  66.  Decidindo  o  Tribunal  Superior  que  não  houve 
algum  dos  casos  referidos  no  artigo  antecedente,  não  tomará  co- 
nhecimento  da  appellação. 

Art.  67.  Decidindo,  porém,  o  Tribunal  que  o  compromisso  é 
nullo  ou  extincto,  julgará  nulla  a  decisão  arbitral,  e  mandará  que 
se  proceda  na  forma  do  art.  27. 

Art.  68.  Outrosim,  decidindo  o  Tribunal  Superior  que  os 
árbitros  excederam  os  seus  poderes,  julgará  mulla  a  decisão  ar- 
bitral, e  mandará  que  os  árbitros  decidam  de  novo  a  causa^  salvo 
a  disposição  dos  arts.  24  e  26  2  5^. 

Assim  se  procederá  também,  quando  o  Tribunal  decidir  que 
houve  preterição  das  formas  essenciaes  do  processo. 

Art.  69.  Em  qualquer  dos  casos  dos  arts.  670  68  a  pena 
convencional  ficará  sem  effeito. 

Art.  70.  A  pena  convencional,  nos  casos  do  art.  66,  aerà  de- 
mandada por  acção  de  dez  dias . 

Art.  77..  Si  a  causa  já  pender  em  juizo  ordinário,  conlmuarà 
a  escrever  no  juizo  arbitral  o  escrivão  que  era  do  feito. 

Art.  72.  Si  a  causa  começar  logo  no  juizo  arbitral,  escreverá 
no  feito  qualquer  dos  escrivães  do  eivei,  a  quem  tocar  por  distri- 
buição a  requerimento  do  autor. 

Art.  73.  Ao  juiz  que  presidir  o  juizo  arbitral  compete: 

í  i.<»  Procederás  diligencias  que  lhe  forem  requeridas  paia 
instituição  do  juizo  arbitral  (arts.  19  e  seguintes ). 

22.0  Impor  a  pena  marcada  no  art.  29. 

2  3.0  Conhecer  da  recusação  dos  árbitros  (arts.  32  e  se- 
guintes ). 

2  4.®  Homologar  e   executar  as  sentenças  arbitraes. 

2  5**  Providenciar  sobre  todos  os  incidentes  que  dependerem 
de  jurisdicção. 

Art.  74 .  O  juiz  de  i»  instancia  do  domicilio  das  partes  com- 
promittentes,  ou  de  uma  delias,  quando  for  diverso,  qual  fôr  por 
ellas  escolhido,  será  o  competente  para  presidir  o  juizo  arbitral. 

Art.  75.  Continuarão  a  ser  julgados  conforme  o  Código  do 
Commercio  os  processos  do  juízo  arbitral  necessário,  com^ados 
antes  deste  regulamento,  estando  já  os  árbitros  nomeados  e  tendo 
aceitado . 

Art.  76.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  conlarlo. 
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Decreto  n.  ?Q7  de  D  de  outubro  de  1850  Cj 

<  MANDADO  OBSERVAR   PELO  ART.    90  DA  L.    359  DC  iÔ  D£  AGOSTO  DE  1902  ) 


Art.  i.^  Nos  crimes  de  roubo  e  homlcidio  commettidos 
nos  Municípios  das  fronteiras  do  Império,  moeda  falsa,  re* 
sistencia,  comprehendida  na  primeira  parte  do  art.  ii6  úq 
Cod.  Crim.,  tirada  de  presos,  de  que  tratam  os  arts« 
I20,  121,  122,  123  e  127  do  Código,  os  juizes  municipaes 
são  competentes  para  a  formação  da  culpa,  guardando  a 
forma  do  processo  actualmente  seguida.  Os  supplentes  dos 
juizes  municipaes  os  substituirão  no  exercício  dessa  jurísdicção, 
observando-se  o  disposto  nos  arts.  8o  e  90  do  Dec,  n.  276 
de  24   de   março  de  1843. 

Art.  2.0  Do  despacho  de  pronuncia,  ou  não  pronuncia, 
o  juiz  municipal  interporá  recurso  ex^officio  para  o  juiz  de  di* 
reito.  Este  recurso  não  terá  effeito  suspensivo,  sal  to  quando 
tenham  sido  presos  os  réos,  por  ser  o  crime  inafiançavel, 
pois  então  só  depois  de  decidido  favoravelmente  o  recurso 
serão    relaxados  da  prisão. 

Si  o  réo  estiver  preso,  ou  afiançado,  ser-lh6«ha  intimada 
a  pronuncia,  e  dentro  de  cinco  dias  improrogaveis  poderá 
juntar  as  razões  e  documentos,  que  julgar  necessários,  e 
neste  caso  a  parte  contraria,  nos  cinco  dias  seguintes,  poderá 
juntar  também  suas  razões  e  documentos.  Si  o  réo  não  fôr 
pronunciado,  ou  estiver  ausente,  o  processo  seguirá  para  a  in- 
stancia superior  sem  intimação.  Para  juntar  as  razões  e 
documentos    será    dada   vista  dentro  do  cartório    do  escrivão. 

Art.  3.**  O  juiz  de  direito,  logo  que  lhe  fôr  presente  o 
processo,  si  nelle  achar  preterição  de  formalidades  legaes, 
que  induzam  nuUidades,  ou  faltas  que  prejudiquem  o  esclare- 
cimento da  verdade,  ordenará  todas  as  diligencias  neces* 
sarias  para  suppril-as.  Estas  diligencias  poderão  ser  feitas  per- 
ante o  referido  juiz,  ou  perante  o  juiz  municipal,  conforme 
aquelle  julgar   mais   conveniente. 

Art,  4.0  O  juiz  de  direito,  si  não  julgar  necessárias  as 
diligencias,  ou  concluídas  elias,  deverá  em  prazo  breve,  e 
qae  nuaca  exceda  de  quinze  dias,  dar  ou  negar  provimento  ao 
recurso. 

Art.  5-°  Si  o  juiz  Hle  dineito  pronunciar,  ou  sustentar  a 
pronuncia,  este  mandará  logo  dar  vista  ao  promotor  ptH 
Wico  para  formar  o  WbeHo,  que  será  offerecido  na  primeira  au- 
diência; e,  no  cose  de   haver  ^rte  occusadora,  poderá  ser  ad- 


(  *  )  Expedido  para  regulamentar  a  X.  n.  562  da  2  de  julho  de  1850. 
1837  52 
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mittida  a  addir  ou  declarar  o  libello,  comtanto  que  o  faça   na 
audiência  seguinte. 

Art.  6.0  Si  ao  tempo  da  decisão  do  recurso  o  juiz  de  di> 
reito  não  se  achar  no  termo  em  que  deve  ter  logar  o  julga- 
mento, ordenará  a  remessa  do  processo»  depois  de  cumprido 
o  disposto  no  artigo  antecedente,  ao  juizo  donde  veio,  para 
nelle  se  procederem  ás  diligencias  dos  arts.  8^  e  9<>. 

Alt.  7*^  Si  o  processo  remettido  trouxer  o  iibello  so- 
mente, o  juiz  municipal  designará  na  primeira  audiência  um 
termo,  para  que  na  seguinte  a  parte  accuaadora  o  possa  addzr 
ou  declarar,  querendo. 

Art.  8.®  Offerecido  o  Iibello,  deverá  o  escrivão  preparar 
uma  cópia  delle  com  o  additamento,  si  o  tiver,  dos  documentos, 
e  rol  das  testemunhas,  que  entregará  ao  réo,  quando  preso, 
pelo  menos  três  dias  antes  de  seu  julgamento,  e  ao  afiançada, 
si  eile  ou  seu  procurador  apparecerem  para  recebel-o,  exi- 
gindo recibo  da   entrega,   que  juntará  aos  autos. 

Art.  9.0  Si  o  réo  quizer  offerecer  a  sua  contrariedade  es- 
cripta,  lhe  será  aceita ;  mas  somente  se  dará  vista  do  processo 
original  a  elle,  ou  a  seu  procurador,  dentro  do  cartório  do 
escrivão,  dando-se-lhe  os  traslados,  que  quizer,  independente  de 
despacho.  Na  conclusão  do  iibello,  assim  como  do  seu  addila- 
mento  e  da  contrariedade,  se  indicarão  as  testemunhas,  que  as 
partes  tiverem  de  apresentar. 

Art.  10.  Findo  o  prazo  do  art.  8^,  na  primeira  audiência, 
presente  o  promotor,  a  parte  accusadora«  o  réo,  seus  pro- 
curadores e  advogados,  o  juiz,  fazendo  lér  pelo  escrivão  o  Iibello, 
contrariedade  e  mais  peças  apresentadas»  procederá  ao  interroga- 
tório e  á  inquirição  das  testemunhas,  ás  quaes  poderão  também  o 
promotor  e  as  partes  fazer  as  perguntas,  que  julgarem  convenientes. 

O  interrogatório  e  o  depoimento  serão  escriptos  pelo  es- 
crivão,  assignados   pelo  respondente,   e    rubricados    pelo  juiz. 

Art .  II.  Além  das  testemunhas  offerecidas  no  Iibello  e 
contrariedade,  as  partes  terão  o  direito  de  apresentar,  até  se 
encerrarem  os  debates,  mais  três  testemunhas. 

Art.  12.  Findas  as  inquirições,  e  depois  de  terminar  a 
discussão  oral,  si  as  partes  a  tiverem  querido,  immediata- 
mente  se  farão  os  autos  conclusos  ao  juiz,  o  qual  proferirá  a 
sentença  definitiva,  condemnando  ou  absolvendo  o  réo.  Esta 
sentença  será  publicada  em  uma  das  duas  primeiras  audiências, 
ou  no  mesmo  prazo,  em  mão  do  escrivão,  que  intimará  és  partes. 

Art.  13,  No  caso  do  art.  6°,  o  juiz  de  direito,  depois  de 
chegar  ao  termo,  ou  mesmo  antes,  marcará  o  dia  para  a 
audiência,  de  que  trata  o  art.  10,  ordenando  neste  caso  ao 
juiz  municipal  a  notificação  das  testemunhas,  intimação  ás 
partes,  e  todas  e  quaesquer  diligencias  necessárias  para  que  o 
julgamento  se  effectue  no  dia  designado. 

Art.  14.  Sempre  que  o  juiz  de  direito  se  achar  no  termo^ 
é  obrigado  a  proceder  logo  ao  julgamento,  não  podendo  re* 
tirar-se  para  outro  antes  de  haver  proferido  a  sentença  final. 
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Art.  15.  Quando  o  juiz  de  direito  se  achar  em  outro  termo^ 
deverá  comparecer  naquelle,  em  que  tiver  de  proceder  a  julga- 
mento, logo  que  lh'o  permitta  o  cumprimento  de  seus  deveres 
nos  outros  termos  da  comarca.  Quando  concorrerem  circum- 
stancias  taes,  que  se  torne  prejudicial  â  boa  administração  da 
justiça  qualquer  demora  no  julgamento,  o  juiz  de  direito  deverá 
partir  immed?atamente,  ainda  mesmo  interrompendo  outro  serviço. 
Nestes  casos  o  presidente  da  provinda  lh'o  poderá  ordenar. 

Art.  16,  Nos  crimes  de  roubo  e  homicídio  commettidos  nos 
Municípios  das  fronteiras  do  Império,  são  competentes  para  a  for- 
mação da  culpa  os  juizes  municipaes,  e  para  o  julgamento  os  de 
direito,  ainda  quando,  em  razão  do  domicilio,  seja  intentada  a 
accusação  em  outro  município . 

Art.  17.  Quando  o  crime  de  resistência,  comprehendido  na 
primeira  parte  do  art.  116  do  Cod,  Crim.,  tiver  logar  contra 
execução  de  ordens  do  juiz  de  direito  ou  do  iuiz  municipal,  a  ju- 
risdicção,  que  lhes  competiria,  será  exercida  pelos  seus  substitutos. 

Art.  18.  No  crime  de  banca-rota,  ou  quebra  com  culpa  e 
quebra  fraudulenta,  formarão  a  culpa,  até  ao  lo  de  janeiro  de  1851, 
os  juizes  municipaes.  Desta  data  em  diante  será  a  mesma  attri- 
buição  exercida  pelos  mesmos  juizes,  tão  somente  nas  Provindas, 
onde  não  houver  Tribunal  do  Commercio  ou  Relação. 

Art.  19.  Formada  a  culpa  pelos  ditos  juizes,  se  proseguirá 
no  processo  pela  forma  estabelecida  nos  artigos  antecedentes. 
Quando,  porém,  tiverem  procedido  á  formação  da  culpa  os  Tribu- 
naes  do  Commercio  ou  Relações,  remettido  o  traslado  do  pro- 
cesso, na  conformidade  do  art.  820  do  Cod.  Comm.,  o  juiz  de 
direito  procederá  a  julgamento  pela.  forma  estabelecida  a  respeito 
dos  crimes   de  que  trata  este  Regfulamento . 

Art .  20 .  Haverá  recurso  do  despacho  de  pronuncia,  ou  não 
pronuncia  y  quando  fôr  proferido  pelos  Tribunaes  do  Commercio  ou 
Relações. 

Art.  21.  O  escrivão  do  jury  deverá  escrever  perante  o  juiz 
de  direito  em  todos  os  processos,  cujo  julgamento  íinal  compete 
ao  mesmo  juiz. 

Art.  22.  Nos  logares  em  que  houver  mais  de  um  juiz  de 
direito,  escreverá  interinamente  nos  ditos  processos,  quando  o  es- 
crivão do  jury  se  achar  impedido,  qualquer  dos  escrivães  do  judi- 
cial. 

Art  .23.0  escrivão  do  jury  do  termo,  em  que  se  effectuar  o 
julgamento,  terá  direito  ás  custas  de  todas  as  diligencias  do  pro- 
cesso . 

Art.  24*  Os  processos  pendentes  por  algum  dos  crimes  men- 
cionados nos  arts.  lO  e  18,  em  que  ainda  não  houver  culpa  for- 
mada, serão  remettidos  aos  juizes  municipaes,  para  que  os  con- 
cluam na  forma  deste  Regulamento . 

i  i.^  Aquelles  processos,  em  que  estiver  a  culpa  formada, 
mas  que  não  houverem  sido  submettidos  ao  jury,  serão  remettidos 
ao  juiz  de  direito,  afim  de  ordenar  as  diligencias  necessárias,  para 
que  tenha  logar  o  julgamento . 
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2  2.<'  Aquelles,  em  que  houver  sentença  do  jury  pendente  de 
appellação,  seguirão  seus  termos  ;  mas,  si  a  Relação  mandar  pro- 
ceder a  novo  julgamento,  este  terá  logar  segundo  a  forma  pre- 
scripta  nos  artigos  antecedentes. 

Art.  25.  O  promotor  publico  deverá  residir  no  termo  cm 
que  o  juiz  de  direito  tiver  a  sua  residência,  e  acompanhal-o  nas 
viagens  que  fizer  em  razão  do  officio . 

Art.  26.  O  Reg.  n.  120  de  31  de  janeiro  de.  1842  será  ob- 
servado em  tudo  quanto  por  este  não  estiver  alterado.  (* ) 


Organisação  da  Justiça  Federal 

(  DECRXTO  N.  8i8—  OB  11  DB  OUTUBRO  OB  1S90  ) 


:da  jvsnçA  tzdsbal 

Art.  i.o  A  Justiça  Federal  será  exercida  por  um  Supremo 
Tribunal  Federal  e  por  juizes  inferiores  intitulados  —  Juizes  de 
Secção. 

Art.  2.«  Os  juizes  federaes  serão  vitalícios  e  inamoviveia 
e  não  poderão  ser  privados  dos  seus  cargos  sinão  em  virtude  de 
sentença  proferida  em  juizo  competente  e  passada  em   julgado* 

Paragrapho  único.  Poderão,  entretanto,  os  juizes  inferiores, 
si   o  requererem,   ser  removidos  de  uma  para  outra  secção. 

Art.  3.0  Na  guarda  e  applicação  da  Constituição  e  das  leis 
aacionaes,  a  magistratura  federal  só  intervirá  em  espécie  e  por 
provocação  de  parte. 

Art.  4.0  Ao  Presidente  da  Republica  compele  nomear  os 
juizes  federaes,  dependendo  da  approvação  do  Senado  a  no- 
meação dos  membros  do  Supremo   Tribunal   Federal. 

^0  SITFBiniO  TRZBI7ITAL  FSDZBAL 

Art.  5.*  O  Supremo  Tribunal  Federal  terá  a  soa  sede  na 
capital  da  Republica,  e  compor-se-ha  de  quinze  juizes,  que  po- 
derão ser  tirados  dentre  os  juizes  seccionaes  ou  dentre  os  cida- 
dãos de  notável  saber  e  reputação,  que  possuam  as  condições 
de  elegibilidade   para  o  Senado. 

Paragrapho  único.  Os  parentes  consanguíneos  ou  afins,  na 
linha  ascendente  e  descendente  e  na  collateral  até  ao  segundo 
gráo,  não  podem  ao  me^mo  tempo  ser  membros  do  Supremo 
Tribunal   Federal. 


(  *  )  As  referencias  feitas  por  este  Decreto  são  do  Cod.  Crlm.  âe   1830, 
r^ogado  pelo  Cod.  Penal  de  1890. 


821 


Art»  6,o  O  Presidente  da  Republica  nomeará  um  dos  mem- 
bros do  Supremo  Tribunal  Federal  para  exercer  as  funcções  de 
Procurador   Geral  da  Republica. 

Art.  7.0  O  Tribunal  funccionará  com  a  maioria  dos  seus 
membros.  Na  falta  de  numero  legal  serão  chamados  successi- 
vãmente  os  juizes  das  secções  mais  próximas,  aos  quaes  com- 
petirá jurisdicção  plena,  emquanto  funccionarem  como  substitutos. 

Art.  8.<>  O  Tribunal  decidirá  as  questões  afiectas  á  sua 
competência,  ora  em  primeira  e  única  instancia,  ora  em  segunda 
e  ultima,  conforme  a  natureza  ou  o  valor  da  causa. 

Art.  9.«>  Compete   ao  Tribunal : 

I.  Instruir  os  processos  e  julgar  em  primeira  e  única  in- 
stancia : 

ajo  Presidente  da  Republica,  nos  crimes  communs  ; 

ò  )  os  juizes  de  secção,  nos   crimes  de  responsabilidade  ; 

r  )  os  ministros  diplomáticos,  nos  crimes  communs  e  nos 
de  responsabilidade  ; 

d)  03  pleitos  entre  a  União  e  os  Estados,  ou  destes  entre  si; 

^*  )  os  litígios  e  as  reclamações  entre  as  nações  estrangeiras 
e  a  União  ou  os  Estados  ; 

/)  a  suspeição  opposta  a  qualquer  dos  seus  membros; 

^)  os  confllctos  de  jurisdicção  entre  os  juizes  federaes,  ou 
entre  estes  e  os  dos  Estados. 

II.  Julgar  em  gráo  de   recurso   e  em  ultima  instancia  : 

tf  )  as  questões  decididas  pelos  juizes  de  secção,  e  de  valor 
superior  a   2:000^000. 

ò  )  as  questões  relativas  á  successão  de  estrangeiros,  quando 
o   caso  não  fôr   previsto   por   tratado  ou   convenção  ; 

c )  as  causas  criminaes  julgadas  pelos  juizes  de  secção  ou 
pelo  jury  federal  ; 

d )  as  suspeições   oppostas  aos  juizes  de  secção. 
Paragrapho  único.  Haverá  também  recurso  para  o  Supremo 

Tribunal  Federal   das  sentenças  definitivas  proferidas  pelos  tri- 
bunaes  e  juizes  dos    Estados  : 

a )  quando  a  decisão  houver  sido  contraria  á  validade  de 
um  tratado  ou  convenção,  á  applicabilidade  de  uma  lei  do  Con- 
gresso Federal,  finalmente,  á  legitimidade  do  exercício  de 
qualquer  autoridade  que  haja  obrado  em  nome  da  União  — 
qualquer  que  seja  a  alçada  ; 

ò )  quando  a  validade  de  uma  lei  ou  acto  de  qualquer  Es- 
tado seja  posta  em  questão  como  contrario  á  Constituição,  aos 
tratados  e  ás  leis  federaes,  e  a  decisão  tenha  sido  em  favor  da 
validade  da  lei  ou  acto  ; 

c  )  quando  a  interpretação  de  um  preceito  constitucional  ou 
de  lei  federal,  ou  da  clausula  de  um  tratado  ou  convenção,  seja 
posta  em  questão,  e  a  decisão  anal  tenha  sido  contraria  á  validade 
do  titulo,  direito  e  privilegio  ou  isenção,  derivado  de  preceito 
ou  clausula. 
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III.  Proceder  à  revisão  dos  processos  criminaes  em  que 
liouver  sentença  condemnatoria  definitiva,  qualquer  que  tenha 
sido  o  juiz  ou  tribunal  julgador. 

2  I  •  o  Este  recurso  é  facultado  exclusivamente  aos  condem- 
nados,  que  o  interporão  por  si  ou  por  seus  representantes  le- 
gaes  nos  crimes  de  todo  género,  exceptuadas  as  contravenções. 

{  2.0  A  pena  poderá  ser  relevada  ou  attenuada  quando  a 
sentença  revista  fôr  contraria  a  direito  expresso  ou  á  evidenda 
dos  autos,  mas,  em  nenhum  caso  poderá  ser  aggravada. 

{  3.<>  No  caso  de  nullidade  absoluta  ou  de  pleno  direito, 
o  réo  poderá  ser  submettido  a  novo  julgamento. 

{4.0  Em  acto  de  revisão  é  permittido  conhecer  de  iáctos 
e  circumstancias  que^  não  constando  do  processo,  sejam  en- 
tretanto allegados  e  provados  perante  o  Supremo  Tribunal. 

i  5*^  A  revisão  será  provocada  por  petição  inatruida  com 
a  certidão  authentica  das  peças  do  processo  e  mais  documentos 
que  o  interessado  queira  juntar,  independentemente  de  outra  qual- 
quer formalidade. 

2  6 .  o  O  Supremo  Tribunal  poderá  exigir  do  juiz  ou  tribunal 
recorrido  os  documentos  ou  informações  e  mais  diligencias  que 
julgar  necessários  para  o  descobrimento  da  verdade. 

IV.  Conceder  ordem  de  habeas^corpus  em  recurso  volun- 
tário, quando  tenha  sido  denegada  pelos  juizes  federaes  e  trí- 
bunaes  locaes. 

V.  Apresentar  annualmente  ao  Presidente  da  Republica  a 
estatística  circumstanciada  dos  trabalhos  e  relatório  dos  julgados. 

Art.  IO.  Os  membros  do  Supremo  Tribunal  Federal  serão 
julgados  pelo  Senado,  nos   crimes  de  responsabilidade. 

SO  FBESIDSITTE  :D0  SVPBSMO  TBIBTTITAL  FEBSBAL 

Art.  II.  Os  membros  do  Supremo  Tribunal  Federal  ele- 
gerão dentre  si  um  presidente  e  um  vice-presidente,  que  ser- 
virão durante  três  annos,  podendo  ser  reeleitos. 

Em  seus  impedimentos  temporários  será  o  presidente  sub- 
stituído pelo  vice-presidente,  e  este  pelo  membro  mais  idoso 
do  tribunal. 

Art.  12.  Compete  ao   presidente: 

a  )  dar  posse  aos  membros  do  tribunal  e  aos  juizes  de 
secção  nomeadosi  que  se  apresentem  para  esse  íim ; 

b)  nomear  e  demittir  os  empregados  da  secretaria  e  do 
juizo,  nos  casos  em  que  isto  lhe  é  facultado  por  lei,  empos- 
sal-os  de  seus  cargos  e  officios,  e  na  sua  falta  ou  impedimento 
dar-lhes  substitutos  ; 

c)  executar  e  fazer  executar  o  regimento  interno  ; 

d)  dirigir  os  trabalhos  do  tribunal  e  presidir  ás  suas  sessões; 

e)  distribuir  os  feitos  e  proferir  os  despachos  de  expediente ; 
f)  conceder  licença  nos  termos    da  lei    aos  membros  do  Su- 
premo Tribunal  e  aos  juizes  de  secção ; 
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g)  organizar  e  enviar  ao  Presidente  da  Republica  e  à  se- 
cretaria do  Senado  a  lista  nominal  dos  juizes  seccionaes,  pela 
ordem  da  antiguidade,  sempre  que  se  derem  vagas  no  Supremo 
Tribunal. 

DOS  JTJIZSS  DS  SEOÇAO 

Art.  13.  Cada  Estado,  assim  como  o  Districto  Federal,  for- 
mará uma  secção  judicial,  tendo  por  sede  a  respectiva  capital, 
com  um  só  juiz . 

Art.  14.  Os  juizes  de  secção  serão  nomeados  pelo  Presi- 
dente da  Republica  dentre  os  cidadãos  habilitados  em  direito,  com 
pratica  de  quatro  annos,  pelo  menos,  de  advocacia  ou  de  exercício 
de  magistratura,  devendo  ser  preferidos,  tanto  quanto  possível^  os 
membros  actuaes  desta. 

Art.   15.  Compete  aos  juizes  de  secção  processar  e  julgar: 

a)  di3  causas  em  que  alguma  das  partes  fundar  a  acção  ou  a 
defesa  em  disposições  da  Constituição  Federal,  ou  que  tenham  por 
origem  actos  administrativos  do  Governo  Federal  ; 

^^03  litígios  entre  um  Estado  e  habitantes  de  outros  Estados 
ou  do  Districto  Federal ; 

c)  os  litígios  entre  os  habitantes  de  Estados  differentes,  in- 
clusive os  do  Districto  Federal,  quando  sobre  o  objecto  da  acção 
houver  diversidade  nas  respectivas  legislações,  caso  em  que  a 
decisão  deverá  ser  proferida  de  accordo  com  a  lei  do  foro  do  con- 
tracto ; 

d)  as  acções  que  interessarem  ao  fisco  nacional ; 

e)  os  pleitos  entre  nações  estrangeiras  e  cidadãos  brasileiros, 
ou  domiciliados  no  Brasil  ; 

f)  as  acções  movidas  por  estrangeiros  e  que  se  fundem,  quer 
em  contractos  com  o  Governo  da  União,  quer  em  convenções  ou 
tratados  da  União  com  outras  nações  ; 

g)  as  questões  relativas  â  propriedade  e  posse  de  embar- 
cações, sua  construcção,  reparos,  vistoria,  registro,  alienação, 
penhor,  hypotheca  e  pessoal ;  as  que  versarem  sobre  o  ajuste  e  sol- 
dada dos  officiaes  e  gente  da  tripolação  ;  sobre  contractos  de 
fretamento  de  navios,  dinheiros  a  risco,  seguros  marítimos  ;  sobre 
naufrágios  e  salvados,  arribadas  forçadas,  damnos  por  abalroação, 
abandono,  avarias  ;  e  em  geral  as  questões  resultantes  do  direito 
marítimo  e  navegação  tanto  no  mar  como  nos  rios  e  lagos  da  ex- 
clusiva jurisdicção  da  União,  comprehendidas  nas  disposições  da 
parte  segunda  do  Código  Commercial ; 

^^  as  causas  provenientes  de  aprezamento  e  embargos  ma- 
rítimos em  tempo  de  guerra,  ou  de  auxílios  prestados  em  alto 
mar  e  nos  portos,  rios  e  mares  em  que  a  Republica  tenha  juris- 
dicção ; 

i)  os  crimes  políticos  classificados  pelo  Código  Penal,  no 
livro  20,  titulo  lo  e  seus  capítulos,  e  titulo  2^,  capitulo  !<>. 

2  i«^  Os  crimes  commettidos  em  alto  mar  a  bordo  de  navios 
nacionaes,  os  commettidos  nos  rios  e  lagos  que  dividem  dous  ou 
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mais  Estados,  nos  portos,  nas  ilhas  que  peiteaçam  â  União,  e, 
em  geral,  nos  logares  de  absoluta  jurisdicção  do  Governo  Fe- 
deirai,  serão,  entretanto,  julgados  pelas  justiças  locaes,  desde  que 
não  revistam  o  caracter  de  crimes  políticos  • 

I  2.0  Para  o  eíTeito  do  disposto  no  paragrapho  antecedente, 
quando  o  criminoso  não  puder  ser  processado  e  julgado  no  logar 
em  que  praticou  o  deiicto,  sel-o-ha,  respectivamente  ás  hypotheses 
constantes  do  mesmo  paragrapho,  perante  a  justiça  local  do 
primeiro  porto  nacional  em  que  entre  o  navio,  ou  perante  a  mais 
pit)xima  do  logar  do  deiicto,  onde  fòr  encontrado  o  delinquente, 
ou  finalmente,  perante  aquella  que  haja  prevenido  a  jurisdicção. 

{3.0  Igual  regra  se  observará  relativamente  aos  juizes  de 
secção,  quando  os  crimes  mencionados  forem  de  natureza  politica. 

Art.  16 •  Quando  um  pleito,  que  em  razão  das  pessoas  ou  da 
natureza  do  seu  objecto  deva  pertencer  á  competência  da  Justiça 
Federal,  fôr,  não  obstante,  proposto  perante  um  juiz  ou  tribunal 
de  Estado,  e  as  partes  contestem  a  lide  sem  propor  excepção  de» 
clinatoria,  se  julgará  prorogada  a  jurisdicção,  não  podendo  mais 
a  acção  ser  sujeita  á  jurisdicção  federal,  nem  mesmo  em  gráo  de 
recurso,  salvo  nos  casos  especificados  no  art.  9^11,  paxagrapho 
único. 

Art.  17.  O  domicilio  em  cada  Estado  e  no  D istricto  Federal 
será  presumido  para  os  efíeitos  da  competência  e  jurisdicção,  pela 
residência  continua  de  um  anno,  pelo  menos,  e  em  qualquer  fempo 
pelo  dominio  de  bens  de  raiz  e  propriedade  de  estabelecimento 
industrial  ou  commercial,  ou  outro  qualquer  facto  que  induza  a 
intenção  de  residir. 

DOS  SUBSTITUTOS  DOS  JUIZES  DE  SECÇlO 

Art.  18.  Haverá  em  cada  secção  de  Justiça  Federal  um  juir 
substituto,  nomeado  pelo  Presidente  da  Republica,  que  servirá 
seis  annos,  não  podendo  ser  removido  durante  esse  prazo,  salvo 
si  o  requerer. 

Art.    19.    Compete  ao  juiz  substituto: 

a)  conhecer  e  julgar  as  suspeições  oppostas  aos  juizes 
de  secção,  com  appellação  devolutiva  tão  somente  para  o  Su- 
premo Tribunal ; 

ò )  substituir  os  juizes  de  secção  em  todos  os  Impedi* 
mentos  deste. 

Art.  20.  O  Presidente  da  Republica  nomeará  um  juiz  ad 
hoc  em  todos  os  casos  em  que  não  puder  funccionar  o  jui^ 
substituto. 

DO  HINISTEBIO  FUBLICO 

Art.  21,  O  membro  do  Supremo  Tribunal  Federal,  que 
fôr  nomeado  procurador  geral  da  Republica,  deixará  de  tomar 
parte  nos  julgamentos  e  decisões,  e,  uma  vez  nomeado,  con<^ 
servar-se-ha  vitaliciamente  nesse   cargo. 
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Art»  22,   Compete  ao  procurador  geral  da  Republica: 

a)  exercer  a  acção  publica  e  promovel-a  até  íinal  em  todaa 
as  causas  da  competência  do  Supremo  Tribunal; 

ô)  funccionar  como  representante  da  União,  e  em  geral 
officiar  e  dizer  de  direito  em  todos  os  feitos  submettidos  à  ju» 
risdicção   do   Supremo   Tribunal ; 

c)  velar  pela  execução  das  leis,  decretos  e  regulamentos, 
que  devem  ser  applicados  pelos  juizes   federaes; 

d)  defender  a  jurisdicção  do  Supremo  Tribunal  e  a  dos 
mais  juizes  federaes ; 

e)  fornecer  instrucções  e  conselhos  aos  procuradores  sec- 
cionaes  e  resolver  consultas  destes,  sobre  matéria  concer- 
nente ao  exercício  da  justiça  federal. 

Art.  23.  Em  cada  secção  de  justiça  federal  haverá  um 
procurador  da  Republica,  nomeado  pelo  Presidente  da  Re- 
publica, por  quatro  annos,  durante  os  quaes  não  poderá  ser 
removido,  salvo  si  o  requerer. 

Art,  24.  Compete  ao  procurador  da  Republica    na   secção: 

a )  promover  e  exercitar  a  acção  publica,  funccionar  e 
dizer  de  direito  em  todos  os  processos  criminaes  e  causas 
que  recaiam  sobre  a  jurisdicção  da  justiça  federal ; 

ò)  solicitar  instrucções  e  conselhos  do  procurador  geral 
da   Republica,  nos    casos  duvidosos  ; 

c )  cumprir  as  ordens  do  Governo  da  Republica  relativas 
ao  exercício  das  funcções,  denunciar  os  delíctos  ou  infracções 
da  lei  federal,  em  geral  promover  o  bem  dos  direitos  e  in« 
teresses  da  União; 

d)  promover  a  accusação  e  officiar  nos  processos  criminaes 
sujeitos  á  jurisdicção  federal  até  ao  seu  julgamento  final, 
quer  perante  os  juizes  singulares,  quer   perante  o  Jury. 

Art.  25,  Os  procuradores  seccionaes  serão  julgados  nos 
crimes  de  responsabilidade  pelos  juizes  das  respectivas  se* 
cções,  com  recurso  para  o  Supremo  Tribunal,  no  caso  de  con» 
demnação . 

Art.  s6.  Nas  faltas  ou  impedimentos  temporários  dos  pro- 
curadores seccionaes,  o  procurador  geral  da  Republica  no- 
meará quem   os  substitua. 

DOS  EXFBSaADOS  S  SEBVEITTVABXOS 

Art.  27.  Para  o  serviço  da  secretaria  do  Supremo  Tri- 
bunal haverá  um  secretario,  dous  oâiciaes,  três  amanuenses , 
dous  contínuos  e  um  porteiro. 

Paragrapho  único  .>  Para  ser  secretario  é  necessário  ser 
graduado  em  direito. 

Art.  28.  Compete  ao  secretario,  além  do  serviço  ordi- 
nário de  seu  cargo,  escrever  em  todos  os  processos  e  dili- 
gencias que  correrem  perante  o  Supremo  Tribunal,  publicar 
annttalmente  os  julgados  deste,  lavrar  as  actas  das  suas  sessões 
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c  conferencias,  as  portarias ,  ordens  e  decisões  do  tribunal  e 
4o  seu  presidentei  dirigir  os  trabalhos  da  secretaria  e  quanto 
mais  lhe  fôr  prescrípto  pelo  regimento  interno. 

No  impedimento  ou  falta  do  secretario  servirá  um  dos 
officiaes. 

Art.  29.  Os  officiaes  e  amanuenses  serão  auxiliares  im- 
mediatos  do  secretario. 

Art.  30.  Incumbe  ao  porteiro  a  guarda^  limpeza  e  asseio 
da  casa  do  tribunal,  podendo  auxilial*o  um  ou  mais  ser- 
ventes a  arbitrio  do  presidente  e  sobre  proposta  daquelle  func- 
cionario . 

Art.  31.  Os  contínuos  que  accumularem  as  funcções  de 
officiaes  de  justiça  farão  o  serviço  que  nos  auditórios  é 
próprio  de  taes  empregados,  da  maneira  prescripta  pelo  regi- 
mento  interno,   ou  como  lhes  fôr  ordenado. 

Art.  3t.  Junto  a  cada  juiz  de  secção  haverá  um  escrivão, 
e  porteiros,  contínuos  ou  officiaes  de  justiça,  segundo  as 
exigencids  do  serviço.  Estes  empregados  serão  nomeados  li- 
vremente pelo  juiz  respectivo  e  por  elle  empossados  de  suas 
funcções,  não  podendD  o  escrivão  ser  destituído  siaão  em  vir- 
tude de  sentença,  e  sendo  os    demais   demissiyeis   ad  nutum. 

i  1,0  No  Districto  Federal,  e  nos  Estados  de  S.  Paulo, 
"Minas  Geraes   e  Pernambuco,  servirão  dous  escrivães. 

J  2.0  Na  falta  ou  impedimento  de  qualquer  destes  empre- 
gados o  juiz   designará  quem  o   substitua. 


DOS  VSNOIHSirrOS,  lzosnças  e  aposestídoeias 

Art.  33*  Os  vencimentos  dos  magistrados  federaes,  bem  como 
os  dos  demais  funccionarios,  se  regularão  pela  seguinte  tabeliã, 
sendo  dous  terços  de  ordenado  e  um  de  gratificação: 

Membros  do  Supremo  Tribunal  Federal    .  .         i8:oooj|ooo 

Ao  presidente  do  Supremo  Tribunal  mais  .  2:000^000 

Juizes  de  secção : 

Do  Districto  Federal. i4:ooo|ooo 

Dos  Estados  do  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo,  Minas 
Geraes,  Rio  Grande  do  Sul,  Bahia,  Pernam- 
buco e  Pará *      .     .      .         10:000^000 

Dos  outros  Estados 8:ooo$ooo 

Juizes  substitutos: 

Do  Districto   Federal.      ........  6:ooo|ooo 

Dos  Estados  do  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo,  Minas 
Geraes,  Rio  Grande  do  Sul,  Bahia,  Pernam- 
buco e  Pará 4:ooo|ooo 

Dos  outros  Estados •     .  3:ooo|ooo 

Procuradores  seccionaes  da  Republica  : 

Do  Districto  Federal 6:ooo|ooo 
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Dos  Estados  do  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo,  Minas 
Geraes,  Rio  Grande  do  Sul,  Bahia,  Pernam- 
buco e  Pará 4:000^000 

Dos  outros  Estados '     •     .      *  3:ooo|ooo 

Secretario  do  Supremo  Tribunal 7:000^000 

OfHcial  da  Secretaria  do  Supremo  Tribunal     •     .  4:000^000 

Amanuense  da  Secretaria  do   Supremo  Tribunal  3:ooo{Jooo 

Porteiro  do  Supremo   Tribunal 2:4oo{Jooo 

Continuo  do  Supremo  Tribunal.     .      .     .     .     .  2:ooojlooo 

Paragrapho  único.  Para  as  despezas  de  primeiro  estabeleci- 
mento serão  abonados  aos  membros  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral 1:500$  e  aos  juizes  de  secção  i:ooo$ooo. 

Art.  34.  Estes  funccionarios  terão  os  vencimentos  especi- 
ficados no  artigo  antecedente,  sem  outra  qualquer  retribuição. 

§  1,0  Os  emolumentos  e  custas  que  lhes  deveriam  ser  con- 
tados na  forma  dos  regimentos  vigentes,  serão  arrecadados  pelos 
secretários  e  escrivães  e  constituirão  renda  para  o  Thesouro  Fe- 
deral . 

Art.  35.  O  presidente  do  Supremo  Tribunal  concederá  licença 
aos  membros  do  mesmo  tribunal  e  aos  juizes  e  procuradores  de 
secção,  não  devendo  estas  exceder  o  prazo  de  quatro  mezes,  com 
ou  sem  ordenado.  Igual  faculdade  lhe  é  conferida  em  relação  aos 
empregados  da  secretaria.  Em  qualquer  caso,  porém,  taes  li- 
cenças não  poderão  ser  prorogadas,  nem  reproduzidas,  sinão  após 
um  anno,  contado  da  data  da  primeira  concessão. 

Art.  36.  O  presidente  do  Supremo  Tribunal  e  o  procurador 
geral  da  Republica  só  poderão  obter  licença  do  Presidente  da  Re- 
publica, que  a  concederá,  quando  solicitada,  dentro  dos  limites 
determinados  no  artigo  antecedente . 

Art.  37.  As  licenças  excedentes  de  quatro  mezes  com  ou 
sem  ordenado  só  poderão  ser  concedidas  aos  juizes  e  funccionarios 
da  justiça  federal  pelo  Congresso  Nacional. 

Art.  38.  Os  juizes  de  secção  poderão  conferir  licença  aos 
funccionarios  e  empregados  do  juízo,  por  quatro  mezes,  nos 
termos  do  art.  35. 

Art.  39.  Os  membros  do  Supremo  Tribunal  e  os  juizes  de 
segção  terão  direito  á  aposentadoria»  após  dez  annos  de  serviços, 
achando-se  em  estado  de  invalidez,  com  vencimentos  proporcio- 
naes  ao  tempo  decorrido,  e  com  todos  os  vencimentos  após  vinte 
annos  completos,  independente  de  qualquer  condição. 

BO  JUB?  FEDEBAL 

Art,  40.  Os  crimes  sujeitos  á  jurisdicção  federal  serão  jul- 
gados pelo  Jury. 

Art.  41.  O  Jury  federal  compor-se-ha  de  doze  juizes,  sortea- 
dos dentre  trinta  e  seis  cidadãos,  qualificados  jurados  na  capi- 
tal do  Estado  onde  houver  de  funccionar  o  tribunal,  e  segundo  as 
prescripções  e  regulamentos  estabelecidos  pela  legislação  local. 
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O  juiz  da  respectiva  secção  será  o  presidente  do  tribunal  do 
Jury  federal. 

Art.  42.  As  decisões  do  Jury  serão  toiuadas  por  maioria  de 
votos .  O  empate  será  em  favor  do  réo  • 

Art .  43 .  Das  sentenças  proferidas  pelo  Jury  haverá  appel- 
lação  voluntária  para  o  Supremo  Tribunal  Federal. 

Esta  appellação  não  terá  efifeito  suspensivo,  sinão  em.  caso 
de  condemnação  do  réo. 

Art.  44.  O  protesto  por  novo  julgamento  será  admittido, 
com  exclusão  de  outro  recurso,  nos  processos  em  que  a  sen- 
tença impuzer  pena  de  prisão  cellular  por  trinta  annos,  ou  ba- 
nimento . 

DO  FBOOSSSO  FEDIBil 

Do  habeas-corpoa 

Art.  45.  O^cidadão  ou  estrangeiro  que  entender  que  élle  ou 
outrem  soífre  prisão  ou  constrangimento  illegal  em  sua  liberdade, 
ou  se  acha  ameaçado  de  soffrer  um  ou  outro,  tem  direito  de  so- 
licitar uma  ordem  de  kabeas-corpus  em  seu  favor  ou  no  de 
outrem . 

Art.  46.  A  petição  para  uma  tal  ordem  deve  designar: 

a)  o  nome  da  pessoa  que  soíTre  a  violência  ou  é  amea- 
çada, e  o  de  quem  é  delia  causa  ou  au   or ; 

ò)  o  conteúdo  da  ordem  por  que  foi  mettido  na  prisão,  ou 
declaração  explicita  de  que,  sendo  requerida,  lhe  foi  denegada, 
e,  em  caso  de  ameaça,  simplesmente  as  razões  fundadas  para 
temer  o  protesto  de  lhe  ser  infligido  o  mal; 

c)  os  motivos  da  persuasão  da  illegalidade  da  prisão  ou  do 
arbítrio  da  ameaça. 

Art.  47.  O  Supremo  Tribunal  Federal  e  os  juizes  de  secção 
farão,  dentro  dos  limites  de  sua  jurisdicçâo  respectiva,  passar  de 
prompto  a  ordem  de  habeas-corpus  solicitada,  nos  casos  em  qae 
a  lei  o  permitta,  seja  qual  fôr  a  autoridade  que  haja  decretado 
o  constrangimento  ou  ameaça  de  o  fazer,  exceptuada,  todavia, 
a  autoridade  militar,  nos  casos  de  jurisdicçâo  restrícta  e  qnando 
o  constrangimento  ou  ameaça  fôr  exercido  contra  indivíduos  da 
mesma  classe  ou  de  classe  diferente,  mas  sujeitos  a  regimento 
militar, 

Art.  48.  Independentemente  de  petição,  qualquer  juiz  ou 
tribunal  federal  pôde  fazer  passar  uma  ordem  de  Aadeas-^orpus 
ex-officio  todas  as  vezes  que  no  curso  de  um  processo  chegue 
ao  seu  conhecimento,  por  prova  instrumental  ou  ao  menos  de- 
posição de  uma  testemunha  maior  de  excepção,  que  algum  ci« 
dadão,  official  de  justiça  ou  autoridade  publica  tem  illegalmente 
alguém  sob  sua  guarda  ou  detenção. 

Art.  49.  Da  denegação  da  ordem  de  habeas-corpus  haverá 
recurso  para  o  Supremo  Tribunal  Federal,  sendo  licito  ao  re- 
corrente interpoi^o  no  prazo  de  quinze  dias,  contados  da  data  da 
intimação  do  despacho  em  que  não  fora  attendido. 
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Do  processo  crimmal 

Art,  50.  Os  juizes  íederaeB  procederão  criminalmente,  pro- 
vocada a  sua  acção  por  queixa  ou  denuncia. 

Art.  51.  A  queixa  compete  ao  offendido,  seu  pae,  mãe, 
ou  cônjuge,  tutor   ou  curador,  sendo  menor  ou  interdicto. 

Art.  52.  A  denuncia  compete  aos  procuradores  da  Republica 
e  a  qualquer  do  povo: 

a)  nos  crimes   politicos; 

b)  nos  crimes  de  responsabilidade  da  alçada  federal. 

Art.   53.    A  queixa  ou  denuncia  deve  conter: 

a )  2í,  narração  do  facto  criminoso,  com  todas  as  suas  cir- 
cttmatancias ; 

b)  o  nome  do  delinquente,  ou  os  signaes  caracteristicos, 
8i  fôr  desconhecido; 

c)  BB  razões  de  convicção  ou  presumpção; 

d)  nomeação  de  todos  os  informantes  e  testemunhas,  não 
excedendo  estas  o  numero  de  seis; 

^)  o  tempo  e  o  logar  em   que  foi  o  delicto  commettido. 

Art.  54*  Exhibida  em  juizo  a  queixa  ou  denuncia  e  re-* 
querida  a  citação  do  delinquente,  o  juiz  a  ordenará  por  seu 
despacho,  em  o  qual  serão  declarados  o  fim  para  que  e  o  logar 
e  tempo  em  que  deve  o  delinquente  comparecer,  guardado  o 
disposto  no  art.  96.  Si  o  delinquente  residir  em  logar  diííe- 
rente  do  da  residência  do  juiz,  ou  estranho  á  sua  jurisdicção, 
será  citado  por  precatória  dirigida  ao  juiz  local  ou  federal. 

Art.  55.  As  testemunhas  serão  citadas  na  forma  acima 
pr  escripta  e  serão  obrigadas  a  comparecer  no  logar  e  tempo  que 
lhes  fôr  marcado,  não  podendo  eximir-se  desta  obrigação  por 
privilegio  de  ordem  alguma.  Si,  entretanto,  residirem  em  logar 
differente  do  juiz,  este  expedirá  precatória  ao  juiz  local  ou  fe« 
deral,  rogando-lhe  que  as  interrogfue  sobre  o  facto  criminoso  e 
suas  circumstancias. 

Art.  56.  Comparecendo  o  réo  em  juizo,  ser-lhe-bão  lidas 
todas  as  peças  do  processo  a  que  é  submettido  e  em  sua  pre- 
sença reinquiridas  e  reperguntadas  as  testemunhas  ouvidas  em 
sua  ausência,  si  assim  o  requerer. 

Art.  57*  Cada  vez  que  duas  ou  mais  testemunhas  diver- 
girem em  suas  declarações,  o  juiz  as  reperguntará  em  face  uma 
da  outra,  mandando  que  expliquem  a  contradicção  ou  diver- 
gência, 8i  «ssim  lhe  fôr  requerido  por  qualquer  das  partes. 

Art.  58.   O  réo  será  interrogado  pela  forma  seguinte: 

a )  qual  o  seu  nome,  naturalidade  e  residência  ? 

^)  si  tem  motivo  particular  a  que  attribua  a  queixa  ou 
denuncia  ? 

f  )  si  é   ou  nao   culpado  ? 

Paragrapho  único.  "Não  é  permittido  ao  juiz  accrescentar 
outras    ás  perguntas  acima  taxadas  ;    ao    réo,   entretanto,    será 
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licito  allegar  quanto  lhe  f6r  conveniente,  devendo  ser    escríptas 
todas  as  suas  declarações. 

Art.  59.  Ao  denunciante  ou  queixoso  pôde  o  juiz  lazer  as 
perguntas  que  lhe  parecerem  necessárias  para  o  descobrimento 
da  verdade. 

Art.  6o.  A  confissão  do  réo  em  juízo  provará  o  delicto, 
quando  coincidir  com  as  circumnstancias  do  facto. 

Art.  6i.  O  accusado  poderá  fazer  juntar  ao  processo  todos 
os  documentos  que  justifiquem  ou  provem  sua  innocencia.  O 
juiz  conceder-lhe-ha  prazo  razoável  para  tal  fim. 

Art.  62.  Da  inquirição  das  testemunhas,  interrogatório  e 
informações  se  lavrará  termo  que  será  escrlpto  pelo  escrivão  e 
assignado  pelo  juiz,  testemunhas   e  partes. 

Art.  63.  Si  das  peças  do  processo  resultar  pleno  conhe- 
cimento do  delicto  e  indícios  vehementes,  que  devam  convencer 
o  juiz  de  quem  seja  o  delinquente,  assim  o  declarará  aquelle 
em  seu  despacho,  pronunciando  o  réo  especificadamente  e 
obrigando-o  á  prisão,  nos  casos  em  que  esta  tem  logar  e  sempre 
a  livramento,  arbitrada  a  fiança,  si  fôr  caso  delia. 

Art.  64.  Quando  o  juiz  não  obtenha  pleno  conhecimento 
do  delicto  ou  indícios  vehementes  de  quem  seja  o  delinquente, 
declarará  por  seu  despacho  nos  autos,  que  não  julga  proce- 
dente a  queixa  ou  denuncia. 

Art.  65.  E'  livre  ás  partes  recorrer  para  o  Supremo  Tri- 
bunal Federal  do  despacho  de  pronuncia  ou  improcedência  da 
queixa  ou  denuncia.  O  recurso  é  suspensivo  e  será  inferposto 
dentro  de  cinco  dias,  contados  da  intimação  do  despacho  a  cada 
uma  das  partes. 

Ficará  traslado  dos  autos  no  cartório  do  escrivão,  e  a  expe- 
dição do  recurso,  bem  como  a  cópia  do  processo  serão  feitas  à 
custa  do  recorrente .  Será  julgado  deserto  o  recurso  que  não  fôr 
expedido  dentro  de  trinta  dias  improrogaveis,  contados  da  data 
de  sua  interposição.  O  despacho  de  pronuncia  ou  improcedência 
produzirá,  em  todo  caso,  e  desde  logo,  todos  os  effeitos  de  direito. 

Art.  66.  Logo  que  passar  em  julgado  o  despacho  de  pro- 
nuncia, o  accusador  será  notificado  para  offerecer  em  juizo  o 
seu  libello  accusatorio  dentro  de  vinte  e  quatro  horas  impro« 
rogáveis,  sob  as  penas  de  revelia  e  perempção  da  acção. 

Art  •  67 .  Oíferecido  o  libello  com  o  rol  das  testemunhas  e 
quaesquer  documentos  que  o  instruam,  serão  as  ditas  peças  jantadas 
aos  autos,  dos  quaes  se  dará  vista  ao  accusado  por  quarenta  e 
oito  horas  improrogaveis,  para  contrariar,  sendo  permittido  a  este 
accrescentar  rol  de  testemunhas  e  instrumentos  em  sua  defesa. 

Art.  68.  A  acção  criminal  será  julgada  perempta  nos  casos 
em  que  não  couber  denuncia,  quando  o  libello  não  houver  sido 
oíferecido  em  tempo,  ou  não  comparecer  no  Jury  o  accusador 
por  si,  ou  por  procurador,   devidamente  autorizado. 

Em  um  e  outro  caso,  a  sentença  de  perempção  será  pro- 
ferida pelo  juiz  e  presidente  do  tribunal  do  Jury,  independente 
de  reclamação  de  partes. 
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Art.  69.  A  acção  criminal  proseguirá  â  revelia  do  accusador, 
nos  casos  em  que  couber  denimcia.  Si  esta  proceder  de  pessoa 
do  povo,  o  procurador  da  Republica  a  continuará  até  os  termos 
finaes ;  e  si  este  íòr  o  revel,  nomeará  o  juiz  procurador  ad  hoc 
para  proseguir  no  feito,  seja  a  revelia  procedente  de  falta  de 
libelio  em  tempo  opportuno,  seja  de  falta  de  comparecimento 
no  tribunal  do  Jury,  O  procurador  da  Republica  será  em  um 
e  outro  caso  sujeito  a  processo  de  responsabilidade,  como  no  caso 
couber,  e  ser-lhe-ha  formada  culpa  ex-officio  pelo*  respectivo  juiz, 

Art.  70.  Quando  a  accusação  fôr  abandonada  por  qualquer 
do  povo  e  o  procurador  da  Republica  houver  de  proseguir  na 
acção,  será  condemnado  em  custas,  si  as  houver,  o  denunciante, 
não  podendo  em  caso  algum  serem-lhe  estas  contadas  a  favor. 
A  revelia  do  procurador  da  Republica  sujeita-o  á  satisfação  do 
damno  causado,  que  será  arbitrado  pelo  juiz,  não  tendo  sido 
justificada  a^  falta  daquelle  funccionario,  do  qual,  em  todo  caso, 
serão  subtrahidos  vencimentos  correspondentes  aos  dias  de  tra- 
balho do  substituto  ad  hoc  nomeado,  em  proveito  deste  e  justa 
retribuição. 

Art,  71.  Ultimado  o  processo  de  formação  da  culpa,  of- 
ferecido  o  libelio  e  contrariedade,  e  notificadas  as  partes  e 
testemunhas,  o  juiz  federal  ofíicíará  ás  justiças  locaes  competentes, 
para  que  constituam  o  Jury  no  mais  breve  prazo.  Esta  dili- 
gencia eíTectuada,  o  juiz  federal  assumirá  a  presidência  do 
tribunal,  e  verificado  o  comparecimento  das  partes,  testemunhas 
e  jurados  em  numero  legal,  abrirá  a  sessão,  declarando  o  tri< 
bunal  constituído  e  procedendo  em  seguida  ao  sorteio  do  con* 
selho,   que  se  comporá  de   doze  membros. 

Art.  72.  A'  installaçâo  do  tribunal  do  Jury  federal  precederão 
editaes,  marcando  definitivamente  o  dia,  hora  e  logar  da  reunião 
e   notificando  de  novo  as  partes  e  testemunhas. 

Art.  73.  Entrando-se  no  sorteamento  para  a  formação  do 
conselho,  e  á  medida  que  o  nome  de  cada  um  juiz  de  facto  fôr 
sendo  lido  pelo  juiz  federal,  farão  o  accusado  e  o  accusador 
suas  recusações,  sem  as  motivarem.  Cada  um  poderá  recusar 
doze  jurados. 

Art.  74.  Si  os  accusados  forem  dous  ou  mais,  poderão 
combinar  suas  recusações ;  mas,  não  combinando,  ser-lhes-ha 
permittida  a  separação  do  processo,  e  nesse  caso  cada  um  poderá 
recusar  até  doze  jurados. 

Alt.  75.  São  inhibidos  de  servir  no  mesmo  conselho  ascen- 
dentes e  seus  descendentes,  sogro  e  genro,  irmãos  e  cunhados 
durante  o  cunhadio.  Destes  o  primeiro  sorteado  é  o  que  deve 
ficar  no  conselho. 

Art.  76.  Preenchido  o  numero  de  juizes  de  facto,  que  effe- 
ctivamente  formarão  o  Jury,  o  juiz  federal  lhes  tomará  a  pro- 
messa solemne  e  publica  de  bem  e  fielmente  cumprirem  o  seu 
dever. 

Art.  ^^*  Todas  as  questões  essenciaes  ou  incidentaes,  que 
versarem  sobre  factos    e    de    que    dependerem    as  deliberações 
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-finaes,  serão  decididas  pelos  juizes  'de  facto  ;  as  de  dii«eito  sel-o- 
hão  pelo  juiz  federal. 

Art.  76.  Depois  de  fornmdo  o  conselho,  o  juiz  federal  iiiteno- 
^ará  o  réo  pelo  modo  e  forma  estabelecidos  para  a  formação  da 
culpa .  Findo  o  interrogatório,  o  escrivão  leré  todo  o  processo  e 
as  ultimas  respostas   do  réo  qne  estarão  nelle  escriptas. 

Art.  79.  O  advogado  do  accusador  abrirá  o  Código  e  mostratrá 
o  artigo  e  gráo  da  pena  em  que  pelas  circumstancias  entende  que 
o  réo  se  acha  incurso,  lerá  o  libello  e  depoimentos  de  testemu- 
nhas e  adduzirá  as  provas  em   qne  se  ^le  firmar, 

Art.  80.  Serão  em  seguida  introduzidas  no  salão  da  Bessão, 
uma  após  outra,  as  testemunhas  do  accusador,  que  deporão  sobre 
os  artigos  do  libello,  sendo  primeiro  inquiridas  pelo  acc^isador 
ou  seu  advogado,  ou  procurador,  e  depois  pelo  réo,  seu  advo- 
gado,  ou   procurador. 

Art.  81.  Findo  este  acto,  o  advogado  do  réo  desenvolverá 
sua  defesa,  deduzida  em  artigos  claros  e  succintos, 

Art.  82.  As  testemunhas  do  réo  serão  introduzidas  apóse 
deporão  sobre  os  artigos  da  contrariedade,  sendo  inquiridas  pri- 
meiro pelo  advogado  do  réo,  e  depois  pelo  do  accusador  ou  anctor. 

Art.  83.  O  auctor  e  por  ultimo  o  réo,  por  si  ou  por  seos 
procuradores,  replicarão  verbalmente  aos  argumentos  contrários 
e  poderão  requerer  a  repergunta  de  alguma  ou  de  algumas  tes- 
temunhas já  inquiridas. 

Art.  84.  Achando-se  a  causa  no  estado  de  ser  decidida 
por  parecer  aos  jurados  que  nada  mais  resta  a  examinar,  o  juiz 
federal  proporá  por  escripto  ao  conselho  as  questões  relativas 
ao  facto  criminoso  e  suas  circumstancias. 

Art.  85.  Entre  as  questões  propostas  ao  Jury  será  a  primeira 
sempre  de  conformidade  com  o  libello  accusatorio ;  assim  o  juiz 
a  proporá  nos  seguintes   termos: 

«  O  réo  praticou  o  facto  ( referindo-se  ao  libello )  com  tal 
e  tal  circumstancia  ?» 

Art.  86.  Si  resultar  dos  debates  o  conhecimento  da  exi^ 
tencia  de  alguma  ou  algumas  circumstancias  aggravantes  não 
mencionadas  no  libello,  proporá  também  a  seguinte  questão: 

<  O  réo  commetteu  o  crime  com  tal  ou  tal  <íircumstancia 
aggravante  ? » 

Art.  87.  Si  o  réo  apresentar  em  sua  defesa,  ou  no  debate 
allegar  como  escusa,  facto  ou  justificação  que  o  isente  da  pena, 
o  juiz  proporá  a  seguinte  questão: 

«  O  Jury  reconhece  a  existência  de  tal  facto  ou  circum- 
stancia? » 

Art  •  88 .  Si  o  réo  fôr  menor  de  quatorze  annos,  o  juiz  fará 
a  seguinte   questão: 

«  O  réo  obrou  com  discernimento  ?  » 

Art.  89.  O  juiz  proporá  sempre  a  seguinte  questão;  «Existem 
circumstancias  attenuantes  a  favor  do  réo?» 

Art.  90.  Quando  os  pontos  da  accusação  forem  diversos,  o 
juiz  proporá  acerca  de  cada  um  delles  todos  os  quesitos   Indis- 
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pensáveis  e  quantos  julgar  convenientes  á  applicação  esclarecida 
da  lei  aos  factos  occurrentes, 

Art.  91  •  Retirando-se  os  jurados  a  outra  sala,  conferenciarão 
sós  e  a  portas  fechadas,  sobre  cada  uma  das  questões  propostas, 
e  o  que  fòr  julgado  pela  maioria  absoluta  de  votos,  será  escripto 
e    publicado . 

Art.  92»  Em  seguimento  e  na  mesma  sessão  o  juiz  federal, 
conformando-se  com  as  decisões  do  Jury  e  applicando-lhes  a  lei, 
absolverá  ou  condemnará  o  accusado,  mandando-o  pôr  em  imme- 
diata  liberdade,  si  estiver  preso  e  a  sentença  concluir  por  ab- 
solvição. 

Art.  93.  Será  concedido  ás  partes  o  prazo  de  três  dias  para 
interposição  do  recurso  das  sentenças  do  tribunal  do  Juryi  e  bem 
assim  para  o  protesto  por  novo  julgamento. 

Art.  94.  Serão  decididos  e  regulados  pelas  leis  e  regimentos 
locaes  todos  os  casos  não  previstos  no  presente  decreto  e  re- 
lativos á  installação  do  tribunal  do  Jury,  aos  trabalhos  deste, 
á  prisão  e  fiança,  devendo  os  juizes  do  Estado  prestar  á  jpstiça 
federal  todo  o  auxilio  que  lhes  fôr  legalmente  invocado. 

Art.  95.  A  accusação  dos  empregados  públicos  em  crime 
de  responsabilidade  será  feita  perante  o  Jury,  guardadas  no 
summario  e  no  plenário  as  formalidades  acima  prescriptas.  Ex- 
ceptuam-se: 

a)  Os  fttncdonariofl  com  foro  especial  e  privilegiado,  es- 
tabelecido pela  Constituição  ou  lei  do  Congresso,* 

ô)  Os  militares^  que  por  crime  de  emprego  militar  serão 
accusados  no  juizo  de  #eu  foro; 

c)  Os  funccionarios  federaes,  que  tiverem  somente  de  ser 
advertidos  ou  castigados  com  penas  disciplinares. 

Art.  96.  Apresentada  a  denuncia  ou  queixa  contra  funccio- 
nario  publico,  o  juiz  lhe  mandará  dar  vista  immediata,  por  quinze 
dias  improrogaveis,  e  bem  assim  dos  documentos  que  a  in- 
struírem e,  findo  o  prazo^  com  resposta  ou  sem  ella,  dará  co- 
meço á  formação  da  culpa,  proseguindo  nos  termos  ulteriores, 
como  de  direito. 

Do  processo  civil  e  commercial 

Art.  97*  Todas  as  questões  de  natureza  civil  ou  commercial, 
que  recahem  sobre  a  jurisdicção  dos  tribunaes  federaes,  serão 
processadas  e  julgadas  de  accordo  com  as  prescripções  da  pre- 
sente lei. 

Da  ordem  do  Juízo 

Art.  98.  A  citação  pôde  ser  feita  por  despacho,  por  pre- 
catória, por  editaes  ou  com  hora  certa. 

Art.  99.    Para  a  citação  requer-se: 

a)  que  o  offidal  da  diligencia  leia  á  própria  pessoa  que  vae 
citar  o  requerimento  da  parte  com  o  despacho  do  juiz,  dando-lhe 
contra-fé,  embora  esta  nio  seja  solicitada  ; 
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d)  que  na  fé  da  citação  que  passar  no  requerimento  de- 
clare si  deu  contra-fé,  e  bem  assim,  si  a  parte  citada  a  recebeu 
ou  não  quiz  receber* 

Art.  loo.  A  citação  subentende-se  feita  para  a  audiência 
sefi^inte,  nunca  para  o  mesmo  dia  da  citação ;  e  para  o  logar 
do  costume,   si  outro  não  fòr   designado. 

Art.  loi.  A  citação  será  feita  por  despacho  quando  for 
dentro  da  cidade  e  arrabaldes. 

Art.   I02.  A  precatória  deve  conter; 

a)  o  nome  do  juiz  deprecado,   anteposto  ao  do  deprecante ; 
òj  o  logar  de  onde  se  expede  e  para  onde  é  expedida; 
cj  petição  e  o  despacho  verão  ad  verdum  ; 

d)  os  termos  rogatórios   de   estylo. 

Art.   103.  Para  a  citação  edital  requer-se: 

a)  que  se  justifique  a  incerteza  ou  ausência  da  pessoa  que 
ha  de  ser  citada,  achando-se  em  parte  incerta  ou  logar  não 
sabido,   ou  inaccessivel,  por  motivo   de  peste  ou  guerra; 

ò )  que  os  éditos  sejam  aífixados  nos  logares  públicos  e  pu- 
blicados pelos  jornaes,  onde  os  houver ;  certificando  o  offidal 
no  primeiro  caso,  e  juntando-se  no  segundo  aos  respectivos 
autos   o  jornal  ou  a  publica-fórma  do  annuncio; 

c)  que  os  prazos  dos  editaes  sejam  marcados  pelo  juiz, 
sendo  de  trinta  dias,  quando  o  réo  se  achar  em  logar  não  sa- 
bido; ou  prazo  razoável,  conforme  a  distancia,  si  elle  se  achar 
dentro  ou  fora  do   paiz,    mas,  em  jurisdicção  incerta. 

Art.   104.  Para  a  citação   cv^m  hor^ certa  requer-se: 

a)  que  a  pessoa  que  tem  de  ser  citada,  tendo  sido  pro- 
curada por  três  vezes,  se  haja  occultado  para  evitar  a  citação, 
declarando-se  assim  na  fé  que  passar  o  official  da  diligencia; 

ò)  que  a  hora  certa  para  a  citação  seja  marcada  pelo  offidal 
para  o  dia  útil  immediato,  podendo-o  fazer  independente  de 
novo  despacho; 

c)  que  a  hora  certa  seja  intimada  á  pessoa  da  família,  ou 
da  vizinhança,  não  havendo  famjlia,  ou  não  sendo  encontrada 
pessoa  capaz  de  receber  a  citação  ; 

dj  que  á  pessoa  assim  intimada  seja  entregue  contra-fé  com 
a  cópia  da  petição,  do  despacho  do  juiz,  da  fé  de  ter  sido  a  parte 
devidamente  procurada  e  da  hora  designada  para  a  citação; 

e)  que  o  official  vá  levantar  a  hora  certa,  e  não  encon- 
trando a  parte,  passe  de  tudo  a  competente  fé,  dando-se  por 
feita  a  citação. 

Art.  105.  A  citação  pessoal  só  é  necessária  no  principio 
da  causa  e  da  execução,  citando-se  também  a  mulher  do  rèo 
ou  do  executado,  si  a  questão  versar  sobre  domínio  de  bens  de 
raiz. 

Art.  106.  Achando«se  o  réo  fora  do  logar  onde  a  obrigação 
foi  contrahida,  poderá  ser  feita  a  primeira  citação  na  pessoa 
de  seus  mandatários,  administradores,  feitores  ou   gerentes,  nos 
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casos  em  que  a  ac^o  derivar  de  actos  praticados  pelos  mesmos 
mandatários,  administradores,  feitores  ou  gerentes.  O  mesmo 
terá  logar  a  respeito  das  obrigações  contrahidas  pelos  capitães 
ou  mestres  de  navios,  consignatários  e  sobrecargas,  não  se 
achando  presente  o  principal  devedor  ou  obrigado. 

Att.  107.  A  citação  com  hora  certa  é  subsidiaria  da  ci- 
tação pessosil,  quando  esta  se  não  pôde  fazer,  por  se  occultar 
a  pessoa  que  tem  de  ser  citada,  ou  seja  o  réo,  ou  qualquer  dos 
mandatários  e  prepostos  de  que  trata  o  artigo  antecedente. 

Art.  108.  A  citação  por  precatória  tem  logar  quando  a 
parte,  que  tem  de  ser  citada,  se  acha  em  logar  diíTerente  ou 
em  jurisdicção  alheia  â  do  juiz  perante  o  qual  tem  de  responder. 

Art.  109.  Cumprida  a  precatória  pelo  juiz  deprecado,  mandará 
este  citar  a  parte  por  despacho  e  hora  certa,  si  tanto  fôr  preciso. 

Art.   iio.  A  citação  por  éditos  tem   logar: 

a)  quando  fôr  incerto  ou  inaccessivel,  por  causa  de  peste 
ou  guerra,  o  logar  em  que  se  acha  o  ausente  que  tem  de  ser  citado ; 

b)  quando  fôr  incerta  a  pessoa  que  tem  de  ser  citada; 

c)  quando  cumprir  fazer  intimação  de  qualquer  protesto  ju- 
dicial ao  ausente  de   que  não  houver  noticia. 

Art.  III.  Passado  o  termo  marcado  nos  editaes,  com  cer- 
tidão do  ofiicial,  é  havida  a  parte  por  citada,  e  nomeando  o 
juiz  curador  ao  ausente,  com  elle  correrá  o  feito  em  seus  de- 
vidos termos. 

Art.  1X2.  No  caso  de  ser  feita  a  citação  com  hora  certa,  será 
admittido  o  procurador  que  se  apresentar  voluntariamente  para 
responder  á  acção,  com  procuração  bastante,  anterior  e  especial, 
e  com  elle  correrá  a  causa. 

Art.  113.  O  art.  105  não  comprehende  o  caso  de  haver  pro- 
curador bastante  e  especial  ou  geral  para  receber  e  propor  acções 
durante  a  ausência  do  constituinte  ;  sendo,  porém,  necessária  a 
citação  da  mulher  do  réo  ou  do  executado,  si  versar  a  questão 
sobre  dominio  de  bens  de  raiz  e  não  houver  procuração  especial 
delia. 

Art.  114.  Accusada  a  primeira  citação  em  audiência,  si  não 
comparecer  a  parte  citada  por  si  ou  por  seu  procurador,  seguirá 
a  causa  á  sua  revelia  até  final ;  mas,  em  todo  caso,  compare- 
cendo a  parte  lançada,  será  admittida  a  proseguir  no  feito,  nos 
termos  em  que  este  se  achar. 

Art.  115.  Não  comparecendo  o  autor  por  si  ou  por  seu  pro- 
curador para  fazer  accusara  citação,  ficará  esta  circumducta, 
sendo  o  réo  absolvido  da  instancia  ;  e  não  será  novamente  citado 
sem  que  o  autor  prove,  com  certificado  do  escrivãOi  não  dever 
custas  em  juizo. 

Das   acções 

Art.  116.  Todas  as  questões  de  natureza  civil  e  commercial 
serão  propostas  no  juizo  federal,  quando  recaiam  sob  sua  jurisdi- 
cção, por  meio  de  acção  ordinária,  summaria  e  executiva. 
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Da    acQào  ordinária 


Art.  117.  A  acção  ordinária  é  competente  em  todas  as  causas 
de  valor  excedente  a  um  conto  de  réis,  quando  a  estas  não  fór 
assignalada  acção  especial. 

Art.  118.  A  acção  ordinária  será  iniciada  por  uma  simples 
petição,  que  deve  conter  : 

a )  o  nome  do  autor  e  do  réo  ; 

^  }  o  contracto,  transacção  ou  facto  de  que  resultar  o  direito 
e  obrigação  correlata  ; 

c  )  o  pedido  com  todas  as  eapecificações  e  estimativa  do  valor, 
quando  não  fòr  determinado  ; 

d )  SL  indicação  das  provas  e  todoe  os  documentos  em  qae  se 
fundar  a  acção . 

Art.  119.  Ka  audiência  para  a  qual  foro  réo  citado  deve  o 
autor  propor  a  acção,  oíTerecendo  a  mesma  petição  inicial. 

Art.  120.  Si  forem  muitos  os  réos  e  não  puderem  ser  todos 
citados  para  a  mesma  audiência,  serão  accusadas  as  citações  á 
medida  que  se  fizerem  ;  e  a  proposição  da  acção  terá  logar  na 
audiência  em  que  fôr  accusada  a  ultima  citação. 

Axt.  121.  Proposta  a  acção,  na  mesma  audiência  seassignará 
o  termo  de  dez  dias  para  a  contestação. 

Das  excepções 

Art.  122.  Nas  causas  de  jurisdicção  federal  só  tecm  logar  as 
s^^uintes  excepções: 

incompetência ; 
suspeição. 

Art.  123 .  As  demais  excepções  ou  dilatórias  ou  peremptórias, 
constituem  matéria  de  defesa  e  serão  allegadas  na  coirtestaçãio. 

Art.  124.  A  excepção  de  suspeição  precede  á  de  incom« 
petencia. 

Art.  1S5.  Da  excepção  de  incompetência  se  dará  vista  ao  autor 
por  cinco  dias  para  impugnal*a,  findos  os  quaes  o  juiz  rejeitará 
ou  receberá. 

Art.  126.  Sendo  recebida,  se  porá  em  prova  com  una  dila^ 
de  dez  dias,  depois  da  qual,  conclusos  os  autos  com  as  provas 
produzidas,  esem  mais  allegações,  o  juiz  julgará  definitivamente. 

Art.  127.  Sendo  rejeitada,  se  assignará  novo  termo  ao  rèo 
para  a  contestação. 

Art.  128.  A  excepção  de  suspeição  deve  ser  opposta  em  au- 
diência e  offerecida  por  advogado. 

Art.  129.  Si  o  juiz  reconhecer  a  suspeição,  o  escrivão 
oíiiciará  ao  substituto,  declarando-lhe  que  lhe  compete  a  decisão 
do  feito. 

Art.  130.  Si  o  juiz  não  reconhecer  a  suspeição,  ficará  o 
feito  suspenso  até  á  decisão  delle  e  o  escrivão  remetterá  imme- 
diatamente  os  autos   á  autoridade  competente. 
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Art.  131.  O  conhecimento  da  suspeição  do  juiz  de  secção 
federal  compete  ao  juiz  substituto  respectivo. 

Art.  132.  Remettidos  os  autos,  e  sendo  conclusos,  decidirá  o 
juiz  preliminarmente  si  é  legitima  a  suspeição. 

Art.  133.  A  suspeição  é  legitima  sendo  fundada  nos  seguis- 
tes motivos  : 

a )  inimisade  capital ; 

ò)  amisade  intima; 

c  )  parentesco  por  consanguinidade  ou  aíiinidade  até  ao  se- 
gundo gráo,  direito  civil ; 

d)  particular  interesse  na  decisão  da  causa. 

Art.  134.  Não  sendo  legitima  a  suspeição,  será  a  parte 
condemnada  nas  custas  em  tres-dobro,  e  a  causa  proseguirá  em 
^eus  termos. 

Art.  135.  Sendo  legitima  a  suspeição,  o  substituto  ouvirá 
o  juiz  suspeitado,  aprazando-lhe    termo  razoável. 

Art.  136.  Findo  o  termo  da  audiência,  cobrados  os  autos, 
sendo  mister,  seguir-se-ha  a  dilação  das  provas,  que  será  de  dez 
dias ;  e,  ouvidas  as  partes  no  termo  de  cinco  dias,  assignados  a 
cada  uma  delias,  o  juiz  decidirá   definitivamente  a  suspeição. 

Art.  137.  Si  proceder  a  suspeição,  pagará  o  juiz  as  custas 
e  a  causa  será  devolvida  ao  substituto.  Não  procedendo  a  sus- 
peição, proseguirá  a  causa  e  a  parte  pagará  as  custas. 

Art.  138.  A  suspeição  não  tem  logar  na  execução,  salvo 
a  respeito  de  embargos  de  terceiro,  e  preferencias. 

Da  contestaç&o 

Art.  139.  A  contestação  deve  conter  simplesmente  a  expo« 
siçao  dos   motivos  e  causas,  que    podem  illidir  a  acção. 

A  ella  se  devem  ajuntar  os  documentos  em  que    se  funda. 

Art.  140.  Na  contestação  deve  o  réo  inserir,  antes  da  alle- 
gação  da  matéria  da  defesa,  arguição  das  nuUidades  de  todos  os 
actos  e  termos  que  tiverem  occorrido  até  ao  ponto  da  contes- 
tação. 

Art.  141.  Não  sendo  a  contestação  offerecida  no  termo  as- 
fiignado,  seg^ir-se-ha   a  dilação  das  provas. 

Art.  142.  Offerecida  a  contestação,  terá  vista  por  dez  dias 
cada  um,  o  autor  para  replicar,  o  réo  para  treplicar.  E  si  a 
contestação,  ou  a  réplica  ou  tréplica  forem  por  negação,  a 
causa  ficará  logo  em  prova  a  requerimento  de  alguma  das  partes; 
<la  mesma .  forma  se  procederá  quando  o  autor  não  replicar, 
ou  o  réo  não  treplicar  no  termo  assignado. 

Da  reconvenç&o 

.  Art.  143.  Si  o  réo  quizer  reconvir  ao  autor,  proporá  re- 
convenção  simultaneamente  com  a  contestação  no  mesmo  termo 
para  ella  assignado  e  sem  dependência  de  prévia  citação  do  aníor. 
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Art.  144.  Proposta  a  reconvenção  e  oíTerecida  a  contestação, 
se  aâsig:nará  ao  autor  o  termo  de  quinze  dias  para  a  contestação 
da  reconvenção  e  réplica    da  acção. 

Art.  145.  Vindo  o  autor  com  a  referida  contestação  e  ré- 
plica, se  assignará  ao  réo  igual  termo  para  a  réplica  da  recon- 
venção e  tréplica  da  acção,  e  finalmente  se  dará  ao  autor  vista 
por  dez  dias   para  a  tréplica  da  reconvenção . 

Art.  146.  Si  o  autor  e  réo  não  offerecerem  a  contestação, 
réplicas  e  tréplicas  nos  termos  assignados,  ou  ellas  forem  por 
negação,  seguir-se-ha  o  que  está  determinado  no  capitulo  ante- 
cedente. 

Art.  147.  A  reconvenção  será  julgada  conjuntamente  com 
a  acção  e  pela    mesma  sentença. 

Art.  148.  A  reconvenção  induz  a  prorogação  da  jurisdicção 
federal  • 

Da  autoria 

Art.  149.  Autoria  é  o  acto  pelo  qual  o  réo,  sendo  deman- 
dado, chama  a  juizo  aquelle  de  quem  houve  a  cousa  que  se  pede. 

Art.  150.  Compete  a  autoria  somente  áquelle  que  possue  em 
seu  próprio    nome. 

Art.  151.  Si  o  réo  houve  a  cousa  de  outrem,  requererá 
a  sua  citação  na  audiência,  em  que   fôr  proposta  a  acção. 

Art.  152.  Si  o  cliamado  á  autoria  morar  fora  da  sede  do 
juizo,  ou  em  logar  incerto,  será  a  causa  suspensa  até  veri- 
íicar-se  a  citação  pessoal  ou  editai ;  si,  porém,  morar  fora  do 
paiz  ou  do  districto  seccional  federal,  proseguirá  a  causa,  não 
obstante  a  expedição  da  precatória.  O  juiz  marcará  o  prazo  dentro 
do  qual  deve    promover    o  réo  essas  citações .  • 

Art.  153.  Vindo  ajuízo  o  chamado  á  autoria,  com  elle  pro- 
seguirá a  causa,  sem  que  seja  licito  ao  autor  a  escolha  d^  li- 
tigar com  o  réo  principal,   ou  com  o  chamado  á  autoria. 

Art.  154.  O  chamado  á  autoria  receberá  a  causa  no  es- 
tado  em  que  se  achar,  sendo  lhe  licito  allegar  o  que  lhe  convier 
e  ajuntar    documentos. 

Da  opposiç&o 

Art.  155.  Opposiçâo  éa  acção  de  terceiro,  que  intervém 
no   processo  para  excluir  autor  e  réo . 

Art.  156.  A  opposiçâo  corre  no  mesmo  processo  simulta- 
neamente com  a  acção,  si  é  proposta  antes  de  assignada  a 
dilaçãd  das  provas ;  si  sobrevier  depois  de  assignada  a  dilação, 
será  tratada  em  processo  separado,  sem  prejuizo  da  causa 
principal. 

Art.  157.  Para  a  opposiçâo  não  é  de  mister  citação  das 
partes ;  o  terceiro  oppoente,  ajuntando  procuração,  pedirá  vista 
dos  autos,  que  lhe  serei  continuada  por  cinco  dias,  depois  da 
tréplica  da  acção. 
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Art.  158.  Proposta  a  opposição,  se  assignarão  ao  autor  e 
réo  por  seu  turno,  para  contestarem  e  replicarem  e  ao  oppoente 
para  treplicar,  o  termo  de   dez  dias  a  cada  um. 

Art.  159.  Afinal,  arrazoará  primeiro  o  oppoente  e,  depois  e 
successivamente,  o  autor  e  réo,  e  a  acção  e  a  opposição  serão 
simultaneamente  julgadas  pela  mesma  sentença. 

Do  Assistente 

Art.  160.  Assistente  é  aquelle  que  intervém  no  processo 
para  defender  o  seu  direito,  juntamente  com  o  do  autor  ou  réo. 

Art.  161.  Para  ser  o  assistente  admittido,  é  preciso  que 
elle  allegue  o  interesse  apparente  que  tem  na  causa,  como  si  é 
fiador,  sócio,  condómino  de  cousa  indivisa,  vendedor  da  cousa 
demandada . 

Art.  162.  O  assistente  pôde  vir  a  juizo  antes  ou  depois  da 
sentença,  mas,  recebe  a  causa  no  estado  em  que  ella  se  acha, 
e  deve  allegar  seu  direito  nos  mesmos  termos  que  competem 
âquelle  que  assiste. 

Art.  163.  O  assistente  não  pôde  allegar  incompetência  e 
suspeição . 

Da  Dilaç&o  das  provas 

Art.  164.  Posta  a  causa  em  prova,  assignar-se-ha  na 
mesma  audiência  uma  sô  dilação  de  vinte  dias,  e  esta  dilação 
correrá  independente  de  qualquer  citação.    * 

Art.  165.  Para  ver  depor  as  testemunhas  serão  citadas 
as  partes,  ou  seus  procuradores,  com  designação  do  dia  e  hora, 
e  bem  assim  do  logar,  si  não  fôr  o  do  costume.  Esta  citação 
pôde  ser  logo  feita  na  mesma  audiência  em  que  a  causa  se 
põe  em  prova. 

Art.  i66.  O  rol  das  testemunhas,  com  os  respectivos 
característicos,  será  depositado  em  mão  do  escrivão  vinte  e 
quatro  horas  antes  da  inquirição,  sempre  que  a  parte  o  re- 
querer. 

Art.  167.  Tendo  alguma  das  partes  testemunhas  fora  da 
sede  do  juízo,  deverá  protestar  por  carta  de  inquirição,  ou 
na  acção  ou  contestação,  ou  em  audiência,  mas,  nunca  depois 
de  assignada  a  dilação  das  provas.  Nesse  protesto  devem  ser 
indicados  os  artigos  ou  factos  sotxre  os  quaes  serão  inquiridas 
as  testemunhas. 

Art.  i68.  Na  carta  de  inquirição  se  fará  declaração  da  di- 
lação que  o  juiz  assignar,  conforme  a  distancia  e  difficuldades 
de  communicação. 

Art.  169.  Dentro  da  dilação  serão  citadas  as  partes  ou  seus 
procuradores,  com  a  indicação  do  dia,  hora  e  logar  para  extracção 
ou  conferencia  dos  traslados  e  publicas-fôrmas. 
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Das  Testemunhas 


Art.  170.  As  testemunhas  devem  declarar  seos  nomes,  pro< 
fissio,  domicilio  e  residência,  si  são  parentes,  amigos,  inimigos 
ou  dependentes  de  alguma  das  partes. 

Art.  171.  Não  podem  ser  testemunhas  o  ascendente,  marido, 
mulher,  parente  consanguíneo  ou  affim  —  até  ao  segundo  gráo  ^ 
direito  civil,  eo  menor  de  quatorze  annos. 

Art.  172.  Si  alguma  testemunha  houver  de  ausentar-se,  si 
por  avançada  idade  ou  estado  valetudinário  houver  receio  de 
que  ao  tempo  da  prova  ella  já  não  exista,  poderá,  citada  a  paits, 
ser  inquirida  a  requerimento  dos  interessados,  aos  quaes  será 
entregue  o  depoimento,  para  delle  se  servirem  quando  e  comer 
lhes    convier. 

Art.  173.  As  testemunhas  serão  perguntadas,  ou  reper* 
guntadas  exclusivamente  sobre  os  factos  e  suas  circumstandâs, 
allegados  na  acção,  contestação,   réplica  e  tréplica. 

Art.  174.  £'  licito  ás  testemunhas  comparecerem  indepen* 
dente  de  citação  ;  si  forem,  entretanto,  citadas  e  não  compare- 
cerem, ser-lhes-ha  imposta  a  pena  de  desobediência,  salvo  platí- 
sivel  justificação. 

Art.  175.  As  testemunhas  serão  inquiridas  pelas  partes  que 
as  produzirem  ou  por  seus  procuradores,  e  reper  guntadas  c  con- 
testadas  pela  parte  contraria,  ou  procurador  desta,  devendo  os 
depoimentos  ser  escriptos  pelo  escrivão  e  rubricados  pelo  juiz, 
que  assistirá  á  inquirição,  sendo-lhe  licito  fazer  ás  testemunhas 
as  perguntas  que  julgar  opportunas . 

Das  provas  em  geral 

Art.  176.  São  admissíveis  no  juizo  federal  todas  as  provas, 
como  taes  conhecidas  em  direito,  particularmente  as  escriptur&i 
publicas  e  instrumentos  a  esta  equiparáveis  pelas  leis  civis  e 
commerciaes . 

Art.  177.  O  original  de  cópias  authenticas,  traducçõcst 
certidões  extrahidas  de  notas  publicas  ou  autos,  será  exbibido, 
logo  que  alguma  das  partes  o  requerer.  As  cópias,  publicas- 
formas  ou  extractos  de  documentos  originaes  podem  ser  confc* 
ridos  com  estes  na  presença  do  juiz,  pelo  escrivão  da  caosfl, 
citada  a  parte  ou  seu  procurador  e  lavrado  termo  de  confor- 
midade com  as  diíferenças   encontradas. 

Das    allegações  flnaes 

Art.  178.  Finda  a  dilação,  serão  assignados  dez  dias  a  cada 
uma  das  partes  para  dizerem  afinal  por  seu  advogado,  dizendo 
primeiro  o  autor  e  depois  o  réo.  Findo  o  termo,  o  escrivão  fará 
os  autos  conclusos  ao  juiz  para  decidir  a  causa,  depois  de  stl* 
lados  convenientemente. 
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Da  sentença 


Art.  Z79.  Si,  examinados  os  autos,  o  jui2  entender  neces« 
saría,  para  julgar  afinal,  alguma  diligencia,  a  poderá  ordenar; 
mas,  julgando  que  o  pleito  se  acha  sufficientemente  esclarecido, 
dará  sua  sentença  definitiva,  a  qual  deverá  ser  clara,  positiva, 
devendo  a  condemnação  ser  de  cousa  determinada  ou  valor 
certo,  salvo  si  a  quantia,  sendo  incerta,  puder  serl  iquidada  na 
execução. 

Art.  i8o.  A  sentença  não  produzirá  efeito  antes  da  inti- 
mação das   partes  ou  seus  procuradores. 

Da  acç&o    summaria 

Art.  i8i.  A  acção  summaria  é  competente  em  todas  as 
causas  de  valor  não  excedente  de  um  conto  de  réis,  quando  a 
estas  não  fòr  assignalada  acção  especial. 

Art.  182.  A  acção  summaria  será  iniciada  por  uma  petição 
que  deve  conter,  além  do  nome  do  autor   e  réo : 

a)  o  pedido,  com  todas  as  especificações  e  estimativa  do 
valor  quando  este  não  fôr  determinado,  bem  como  o  contracto, 
transacção  ou    facto,  de  que  resulte  o  direito  e  a  obrigação; 

^)   a  indicação  das  provas    em  que  se  funda  a  demanda. 

Art.  183.  Na  audiência  para  a  qual  fôr  o  réo  citado,  pre- 
sente elle,  ou  apregoado  e  á  sua  revelia,  o  autor  ou  seu  ad- 
vogado lerá  a  petição  inicial  e  f é  da  citação,  e  exhibindo  os 
escriptos  de  contracto  e  documentos,  exporá  de  viva  voz  a 
sua  intenção  e  depositará  o  rol  das  testemunhas. 

Art.  184.  Em  seguida,  o  réo  ou  seu  advogado  fará  a  de- 
fesa oral  ou  por  escrípto,  exhibindo  os  documentos  que  tiver 
e  rol  das  testemunhas. 

Art.  185.  Depois  da  defesa  terá  logara  inquirição  das  tes- 
temunhas, a  qual  será  concluída  na  mesma  audiência,  salvo 
impossibilidade  ou  força  maior,  podendo  o  jui2,  em  tal  caso, 
marcar  audiência  extraordinária  para  caae  fim. 

Art.  186 •  Findas  as  inquirições,  arrazoando  ou  requerendo 
as  partes  o  que  lhes  convier,  verbalmente  ou  por  escripto,  o 
juiz  fará  reduzir  a  termo  circumstanciadamente  as  allegações  e 
requerimentos  oraes  e  depoimentos  das  testemunhas ;  e  autoado 
esse  termo,  com  a  petição  inicial,  documentos  e  allegações  es- 
criptas,  será  immediatamente  concluso  ao  juiz. 

Art.  187.  Conclusos  os  autos,  o  juiz  procederá  ex-officio^ 
ou  a  requerimento  das  partes,  ás  diligencias  necessárias  para 
julgar  afinal;  devendo  a  sentença  ser  proferida  na  audiência  se- 
guinte á  conclusão  dj  processo,  ou  das  diligencias  que  houverem 
sido  decretadas. 

Art.  i8d.  Os  depoimentos  das  testemunhas  serão  escriptos 
por  inteiro,  podendo  as  partes  perguntai -as  e  reperguntal-as. 
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Das  acções  especiaes 


Art.   189.  A  acção  especial,  que  será  a  executiv-a,  terá  ío- 
gar  nos  casos  seguintes  : 

a )  hypothecas  de  todo  o  género  ; 

õ  )  fretes  de  navios,  alugueis  de  transporte  por  agua  ou  terra; 
c  )  penhor ; 

d )  despezas  e  commissão  de  corretagem  ; 

e )  cobrança  de  dívidas  activas  da  Fazenda  Nacional,  certas 
liquidas,  quando  forem  provenientes  : 

I  o,  dos  alcances  dos  responsáveis  ; 

2^,  dos  tributos,  impostos,  contribuições  lançadas   e   multas  ; 

30,  dos  contractos  ou  de  outra  origem,  posto  que  não  seja 
rigorosamente  fiscal,  quando  disposição  expressa  de  lei  ou  con- 
tracto assim  autorizar. 

Art.  190.  Considerar-se-ha  divida  liquida  e  certa,  para  o 
eíTeito  da  Fazenda  Nacional,  entrar  em  juizo  com  sua  intendo 
fundada  de  facto  o  de  direito,  quando  consistir  em  somma  fin  e 
determinada,  e  se  provar  —  pela  conta  corrente  do  alcance, 
julgada  definitivamente  por  certidão  authentica  extrahida  dos 
livros  respectivos,  donde  conste  a  inscripção  da  divida  de 
origem  fiscal  — por  documento  incontestável,  nos  casos  em  que  a 
lei  permitte  a  via  executiva,  quanto  ás  dividas  que  não  tetm 
origem  rigorosamente  fiscal. 

Art,   191.  Procede  o  executivo  fiscal: 

a  )  contra  o  devedor ; 

b )  contra  os  herdeiros,  cada  um  in-solidum^  dentro  das  forças 
da  herança  ; 

c  )  contra  o  fiador  ; 

d )  contra  qualquer  possuidor  de  bens  hypothecados  á  Fa- 
zenda Nacional ; 

e )  contra  os  sócios  e  interessados  do  devedor  nos  contractos 
de  rendas  de  bens  e  arrematação  de  direitos,  celebrados  cora  a 
Fazenda  Nacional,  cada  um  in-solidum; 

f)  contra  o  devedor  do  devedor,  quando  a  divida  tem  origem 
fiscal,  ou  quando  aquelle,  no  acto  da  penhora,  confessa  a  áivida,  e 
assigna  o  auto  ; 

g )  contra  o  successor,  no  negocio  pela  divida  do  antecessor, 
quando  a  ella  for  obrigado  ; 

k )  contra  o  curador  fiscal  ou  administrador  da  massa 
fallida,  por  divida  do  fallido  ; 

i )  contra  o  curador  ou  o  cônsul,  no  caso  de  bens  dos  au- 
sentes, ou  das  heranças  jacentes  ; 

j  )  contra  o  tutor  ou  curador  do  menor  ou  interdicto  ; 
k)  contra  o  director,  gerente  ou  administrador,   quando  se 
tratar  de  sociedade,  ou  contra  um  delles,  si  houver  mais  de  um. 
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Da  acçÃo  executiva 

Art.  192.  O  mandado  executivo  deve  determinar  que  o  réo 
pague  incontinenti,  ou  se  proceda  á  penhora  nos  bens  que* 
elle  offerecer,  ou  lhe  forem  achados,  tantos  quantos  bastem  para 
pagamento  da  divida  e  custas. 

Art.  193.  Accusada  a  penhora,  serão  assignados  seis  dias 
ao  réo  para  allegar  seus  embargos.  Si  o  não  fizer,  será  â  penhora 
julgada  por  sentença  e  se  proseguirá  no  curso  ulterior,  como  si 
fora  uma  execução. 

Art.  194.  Dentro  dos  seis  dias  é  licito  ao  réo  produzir  tes- 
temunhas e  protestar  pelo  depoimento  da  parte. 

Art.  195.  Recebidos  os  embargos,  o  juiz  assignará  ao  autor 
cinco  dias  para  contestal-os ;  depois  da  contestação  haverá  iogar 
a  dilação  das  provas,  que  durará  dez  dias  ;  e  arrazoando  autor 
e  réo,  dentro  de  cinco  dias  cada  um,  será  a  causa  julgada  afmal. 

Do  executivo  fisccd 

Art.  196.  Com  o  documento  comprobatório  da  divida,  iniciar* 
se-ha  o  processo  requerendo  a  expedição  de  mandado  ex-^ 
ccutivo,  pelo  qual  o  devedor,  ou  quem  de  direito,  seja  intimado 
para,  no  prazo  de  24  horas,  que  correrão  em  cartório  da  data  da 
intimação,  pagar  a  quantia  pedida  e  custas,  ou  dar  bens  á  pe- 
nhora ;  ficando  logo  citado  para  os  termos  da  execuçSo  até  final 
julgamento,  nomeação  e  approvação  dos  louvados,  avaliação  e 
arrematação  dos  bens  penhorados,  e  remil-os  ou  dar  lançador. 

Art.  197.  Si  a  divida  fòr  de  alcance  ou  si  se  fizer  neces- 
sária medida  de  segurança,  não  só  nos  casos  de  insolvabil  idade 
e  mudança  de  estado,  mas  ainda  no  de  impossibilidade  de 
prompta  intimação  do  mandado,  por  estar  o  devedor  ausente,  ou 
não  ser  encontrado,  será  requerido  desde  logo  mandado  de  se- 
questro nos  bens  do  devedor.  O  dito  mandado  abrangerá  todos 
os  bens  deste,  sendo  concedido  independente  de  justificação. 

Art.  198.  Iniciado  o  processo  por  sequestro,  será  este  inti- 
mado ao  réo  juntamente  com  o  mandado  executivo  ;  e  si  elle 
não  comparecer  nas  24  horas,  resolvido  o  sequestro  em  penhora 
ipso  facto,  seguir-8e*hão  os  termos  ulteriores. 

Art.  199.  Comparecendo  o  réo  para  se  defender  antes  de- 
feita  a  penhora,  não  B^k  ouvido  sem  primeiro  segurar  o  juizo, 
salvo  si  exhibir  documento  authentico  de  pagamento  da  divida, 
ou  annullação  desta. 

Art.  200.  Concorrendo  justa  causa,  poderá  o  juiz  conceder 
ao  réo,  para  prova  e  sustentação  de  sua  defesa,  um  prazo  ex- 
traordinário de  dez  dias,  continues,  successivos  e  improrogaveis. 

Art.  201.  A  matéria  da  defesa,  estabelecida  a  identidade  da 
réo,  consistirá  na  prova  da  quitação,  nuUidade  do  feito  e  pre- 
scripçãoda  divida. 
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Dos  processos  preparativos  e  preventivos 

Art.  202.  O  embargo  ou  arresto  tem  logar: 

a)  nos  casos  expressos  no  Código  Commercial,  arts.  239, 
379,  5^7  e  619  ; 

ò  )  quando  o  devedor  sem  domicilio  certo  intenta  ausenlar-se 
ou  vender  os  bens  que  possue,  ou  não  pagar  a  obrigação  no  tempo 
estipulado ; 

.  c )  quando  o  devedor  domiciliário  intenta  ausentar-se  furtiva- 
mente, ou  muda  de  domicilio  sem  sciencia  dos  credores ; 

d  )  quando  o  devedor  domiciliário  muda  de  estado,  faltando 
aos  seus  pagamentos  e  tentando  alienar  os  bens  que  possae ;  ou 
contrahindo  dividas  extraordinárias,  ou  pondo  os  bens  em  nome 
de  terceiro,  ou  commettendo  algum  artificio  fraudulento  ; 

e )  quando  o  devedor  possuidor  de  bens  de  raiz  intenta 
alienal-os  ou  bypotbecal-os,  sem  ficar  com  algum  ou  algims  equi- 
valentes ás  dividas,    livres  e  desembargados  ; 

/)  quando  o  devedor  commerciante  cessa  os  seus  pagamentos 
e  não  se  apresenta  ;  intenta  ausentar-se  furtivamente  on  desviar 
todo  ou  parte  do  seu  activo  ;  fecha  ou  abandona  o  seu  estabele- 
cimento, occulta  os  seus  effeitos  e  moveis  de  casa,  procede  a  liqui- 
dações precipitadas  e  contrahe  dividas  extraordinárias  ou  simu- 
ladas. 

Art.  203.  Para  a  concessão  do  embargo  é  necessário: 

a  )  prova  litteral  da  divida  ; 

6  )  prova  litteral  ou  justificação  de  algum  dos  casos  de  em- 
bargo, referidos  no  artigo  antecedente. 

Art.  204.  A  justificação  prévia  dos  casos  de  embargo  èdis« 
pensavel  e  pôde  ser  supprida  por  protesto  formal  de  prova  em 
três  dias,  depois  de  effectuado  o  embargo  nos  casos: 

a  )  em  que  a  lei  concede  o  embargo  ; 

ò  )  de  urgência  ou  ineâicacia  da  medida  si  fosse  demorada. 

Art.  205.  A  justificação  prévia,  quando  o  juiz  a  considerar 
indispensável,  pôde  ser  feita  em  segredo,  verbalmente  e  de  plano, 
reduzido  a  termo  o  depoimento  das  testemunhas. 

Art.  206 •  Pagará  as  custas  em  decuplo  o  requerente  do  ar- 
resto, que  tendo  protestado  fornecer  prova  no  triduo  não  o  fizer, 
havendo  sido,  entretanto,  effectuada  a  diligencia. 

Art.  207.  O  mandado  de  embargo  não  será  executado,  mas, 
ficará  suspenso: 

a)  si  o  devedor  oíferecer  pagamento  incontineatí  ; 

ò  )  si  apresentar  conhecimento  de  deposito  da  divida  ; 

c  )  si  der  fiador  idóneo . 

Art.  208.  Para  o  embargo  de  bens  em  poder  de  terceiro,  deve 
o  embargante  declaral-os  especificamente  e  designar  o  nome  do 
terceiro  e  logar  em  que  se  acham.  Taes  declarações  serão  in« 
seridas  no  mandado  respectivo. 

Art.  209.  O  embargo  sô  pôde  ser  feito  em  tantos  bens, 
quantos  bastem  para  a  segurança  da  divida. 
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Art.  2 IO.  Feito  o  embarga,  serão  os  bens  depositados  em 
poder  de  terceira  pessoa,  que  aasignará  o  auto  respectivo  como 
depocitario  judicial.  Convindo  ao  credor,  poderá  ser  depositario- 
o  próprio  devedor,  ou  aquelle,   si  concordar  o  mesmo  devedor. 

Art.  211.  Si  algum  terceiro  vier  com  embargos,  dizendo 
que  a  cousa  é  sua^  serão  os  embargos  processados  e  admittidos 
pela  forma  determinada  no  titulo  das  execuções. 

Art.  212.  Quando  a  oppoaição  do  terceiro  fòr  relativa  a 
alguns  bens  enãõa  todos  os  embargados,  será,  a  requerimento 
de  alguma  das  partes,  separada  a  opposição  para  correr  em  auto 
apartado,  progredindo  o  processo  do  embargo,  quanto  aos  outros 
bens,  a  respeito  dos  quaes  não  versam  os  embargos  de  terceiro». 

Art.  213.  O  embargo  £cará  de  nenhum  efifeito: 

a)  si  o  embargante  o  não  justificar  dentro  de  três  dias  de- 
pois de  effectuado  ; 

^  ]  si  o  embargante  não  propuzer  a  acção  respectiva  dentro 
de  quinze  dias . 

Art.  21^4.  Feito  o  embargo,  poderá  o  embargado  oppor-lhe 
embargos,  que  o  juiz  mandará  contestar,  no  termo  de  cinco  dias. 
Vindo  o  embargado  com  os  seus  embargos,  se  assignarão  dez 
dias  para  a  prova,  e  arrazoados  os  autos,  para  o  que  serão  conce* 
didos  cinco  dias  a  cada  uma  das  partes,  dará  o  juiz  a  sentença 
final. 

Art.  215.  O  embargado  tem  direito  de  pedir  indemnisação 
por  perdas  e  damnos  resultantes  do  embargo  requerido  com 
má  fé. 

Art.  216.  O  embargo  de  embarcações  só  tem  logar  nos 
casos  e  peia  forma  determinada  nos  arts*  479  e  seguintes  da 
Código  Commercial. 

Art.  217.    O  embargo  procedente  resolve-se  pela  penhora. 

Art.  218.  Quando  o  embargo  se  fizerem  bens  do  devedor 
existentes  em  poder  de  terceiro,  será  este  intimado,  dentro  de 
vinte  e  quatro  horas,  ou  incontinenti,  no  caso  de  urgência,  dan- 
do*lhe  o  official  da  diligencia  contra-fé,  ou  deizando-a  entregue  em 
sua  casa  a  pessoa  da  familia  ou  da  visinhança»  não  sendo  elle 
encontrado.;  o  que  será  declarado  no  auto  de  embargo,  sob 
pena  de  nullidade. 

Art.  219.  Cessão  embargo: 

a )  pelo  pagamento  ; 

ô  )  pela  novação  ; 

c  )  pela  transacção  ; 

d)  decahindo  o  autor  embargante  da  acção  principal. 

Da  ezhibÍQ&o 

Art.  220.  A  exhihi^  dos  livros  e  escripturação  mercantil, 
por  inteiro,  ou  balanços  geraes  de  qualquer  casa  commercial» 
pôde  ser  requerida,  como  preparatória  de  acção  competente^ 
como  é  prescripto  no  art.    18  do  Código  Commercial. 
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Art.  221.  Cilada  a  pessoa  a  quem  os  livros  pertencem j  ou 
-em  cujo  poder  estão,  para  exhibil-os  dentro  do  prazo  e  logar 
-designado  com  commmaçio  de  prisaOi  será  esta  citação  accusada 
em  audiência. 

Art.  222.  Accusada  a  citação,  si  o  réo  pedir  vista,  lhe 
^erá  concedida  por  cinco  dias  para  contestar,  findos  os  quaes 
terá  logar  a  dilação  daa  provas  por  dez  dias  ;  e  arrasoando  autor 
«  réo  successivamente,  no  termo  de  cinco  dias  cada  um,  o 
juiz  julgará  afinai. 

Art.  223.  Julgada  procedente  a  acção,  mandará  o  jtiii 
passar  mandado  para  a  exhibiçáo,  que  terá  logar  incontmeiiti\ 
sob  pena  de  prisão. 

Dos  protestos 

Art.  224.  O  protesta,  ou  processo  testemunhavel,  formado 
a  bordo,   consistirá: 

a  )  no  relatório  circumstanciado  do  sinistro,  devendo  re* 
ferir-se  em  resumo  á  derrota  até  o  ponto  do  sinistro^  e  aJtura 
em  que  este  succedeu ; 

ò )  na  exposição  motivact<i.  da  determinação  do  capitão,  de- 
clarando si  a  ella  precedeu  deliberação  das  pessoas  competemes 
e  si  a  deliberação  foi  contrária  ou  conforme, 

Art.  225.  O  protesto  será  escripto  pelo  escrivão  ou  piloto ; 
e  em  falta  delles,  por  pessoa  que  o  capnão  nomear,  dictado  e 
assignado  pelo  mesmo  capitão^  e  por  aquelles  que  tomaram  parte 
na  deliberação,  aos  quaes  é  licito   declararem -se   vencidos. 

Art.  226.  Os  officiaes  e  pessoas  que  fazem  paite  da  junta 
de  deliberação,  são  os  pilotos,  contra -mestres,  peritos  e  mari- 
nheiros mais  intelligentes  e  antigos  no  serviço  do  mar.  .\  deli- 
beração dessa  junta  será  tomada  em  presença  dos  interessados, 
no  navio  ou  na  carga,  ai  algum  se  achar  a  bordo,  os  quaes  não 
terão  voto ;  devendo  o  do  capitão  ser  considerado  voto  de  qua- 
lidade, sendo-lhe  lícito  obrar,  sob  sua  responsabilidade,  de 
modo  diverso   da  deliberação  tomada. 

Art.  227.  O  protesto  não  dispensa  a  acta  da  deliberação, 
em  a  qual,  além  do  facto  e  das  circumatancias  occurrentes,  se 
devem  declarar  os  fundamentos  da  resolução  e  dos  votos  de 
cada  um,  assim  como  os  motivos  da  determinação  do  capitão, 
quando  fôr  contrária  ao  vencido.  O  protesto  não  será  admiítidó 
á  ratificação,  si  do  diário  da  navegação  não  constar  a  acta 
xeferida. 

Art.  228.  O  protesto  deverá  ser  ratificado  nas  primeiras 
vinte  e  quatro  horas  úteis  da  enÉrada,  devendo  o  capitão  en- 
tregar ao  juiz,  dentro  do  referido  prazo,  o  protesto  predito  e  o 
diário  da  navegaçiÈO. 

Art.  229.  Notificados  os  interessados,  si  forem  conhecidos 
e  presentes,  procederá  o  juiz  á  ratificação,  inquirindo  sobre  o 
Binistro  e  suas  clrcumstancias,  o  capitão  e  signatários  do  pro- 
testo. 
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Art.  230.  A  ratificação  será  julgada  por  sentença,  de  que 
não  haverá  recurso  algum  e  será  dada  por  instrumento  á  partei 
para  usar  delle  como  e  quando  lhe  convier. 

Art.  231.  Os  protestos  das  letras  de  cambio,  de  risco,  da 
terra,  conhecimento  de  fretes  passados  á  ordem  e  endossados, 
apólices  de  seguro  endossadas,  notas  promissórias  endossadas, 
serão  regulados  pelo  titulo  16  capitulo  i^,  secção  6*,  parte  i* 
do  Código  Commercial. 

Art.  232.  O  escrivão  que  por  omissão  ou  prevaricação  fôr 
causa  de  nuUidade  de  um  protesto  será  obrigado  a  indemnisar 
as  partes  de  todas  as  perdas,  damnos  e  despezas  legaes  resul« 
tantes  de  tal  facto,  devendo  ser  demittido  á  vista  da  sentença 
que  o  condemnar. 

Art.  233.  Será  permittido  ás  partes  a  interposição  de  quaU 
quer  protesto  para  conservação  e  resalva  de  seus  direitos. 

Art.  234.  Esses  protestos  serão  interpostos  por  petição  en- 
dereçada ao  juiz  em  a  qual  o  requerente  narrará  o  facto  e 
exporá  os  fundamentos  do  protesto,  o  qual  será  tomado  por 
termo  e   intimado  ás  partes  e  interessados. 

Dos  deposites 

Art.    235.   O  deposito  em  pagamento  tem  logar: 

a  ]  si  o  credor  recusa  o  pagamento  offerecido ; 

^  )  si  o  credor  não  quer  passar  quitação,  ou  não  a  passa 
com  a  segurança  necessária  e  por  tantas  vias;  quantas  convém 
ao  devedor ; 

r  )  si  ha  litigio  sobre  a  divida ; 

d  )  31  &  divida  é  embargada  em  poder  do  devedor ; 

^  )  si  a  cousa  comprada  está  sujeita  a  algum  ónus  ou  obri- 
gação. 

Art.  236.  Effectuado  o  deposito  por  mandado  do  juiz,  serão 
citados  os  Interessados,  como  no  caso  couber. 

Art.  237.  Si  o  credor,  effectuado  o  deposito,  pedir  vista  para 
impugnai- o,  ser-lhe-ha  concedida  por  cinco  dias. 

Art.  238.  Vindo  o  credor  com  os  embargos  no  termo  fixado, 
se  assignará  uma  dilação  de  dez  dias  para  a  prova,  e  arrazoando 
successivaménte  o  autor  e  réo,  em  cinco  dias  cada  um,  serão 
julgados  os  embargos  afinal. 

Art.  239.  Julgados  provados  os  embargos,  será  o  devedor 
responsável  pelas  despezas  de  levantamento,  salários  e  custas  do 
deposito ;  e  se  haverá  por  não  feito  o  pagamento,  correndo  por 
•conta  e  risco  do  devedor  as  perdas  e  damnos  acontecidos  ácousa 
depositada.  Si,  porém,  forem  julgados  não  provados  os  embargos, 
o  credor  será  condemnado  nas  custas,  e  serão  por  sua  conta  e 
risco  os  damnos  acontecidos  á  cousa  depositada. 

Art.  240 .  O  deposito  por  conta  de  quem  pertencer  será  feito 
a  requerimento  da  parte,  por  mandado  do  juiz  e  com  citação 
«ditai,  e  correrão  por  conta  de  quem  pertencer  as  despezas, 
salários,  perdas  e  dEimnos. 
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Da  execoQ&Q 


Art.  241.  A  carta  de  sentença  somente  é  necessária,  quando 
a  causa  excede  à  alçada  do  juiz  seccional.  £m  nenhum  caso  ella 
é  necessária  nas  causas  de  natureza  fiscal.  Si  a  causa  cabe  na 
alçada,  será  extrahido  mandado  executivo  tão  somente,  devendo 
ser  nelle  inserida  a  sentença  do  juiz.  Também  será  excusada  a 
carta  de  sentença  no  caso  em  que  a  parte  vencida  quizer  sacis* 
fazer  a  condemnação. 

Art.  242.  A  carta  de  sentença  deverá  conter: 

a )  a  autoação ; 

^  )  a  f é  da  citação ; 

r  )  a  petição  da  acção  ; 

d )  a  contestação ; 

e  )  a  réplica  e  tréplica  nas  acções  ordinárias ; 

/)  a  sentença  e  documentos  em  que  ella  se  fundar. 

Art.  243.  Nas  causas  especiaes,  nos  embargos  de  terceiro, 
nos  artigos  de  preferencia,  deverá  a  carta  de  sentença  conter: 

a)  o  auto  de  penhora,  quando  houver ; 

ò  )  os  embargos,  art^os  e  contestações ; 

c  )  a  sentença  e  documentos  em  que  ella  se  fundar. 

Art.  244.  £'  competente  para  a  execução  o  juiz  da  causa 
ou  o  que  o  substituir. 

Art.  2-45.  A  execução  compete: 

a  ^  á  parte  vencedora ; 

ô  )  aos  seus  herdeiros ; 

c)SLO  subrogado,  cessionário  e  successor  singular. 

Art.  246.  £'  competente  a  execução  contra: 

a  )  a  parte  vencida ; 

ò  )  os  herdeiros  ou  successores  universaes ; 

c)  o  fiador ; 

d)  o  chamado  á  autoria ; 

^  )  o  successor  singular,  sendo  a  acção  real ; 

/)  o  comprador  ou  o  possuidor  de  bens  hypothecados,  segu- 
rados ou  alienados  em  fraude  de  execução  e,  em  geral,  contra 
todos  os  que  reeebem  causa  do  vencido,  como  o  comprador  da 
herança ; 

^ )  todos  os  detentores  dos  bens  em  nome  do  vencido,  como 
o  depositário,  o  rendeiro  e  inquilino,  quanto  a  esses  bens  somente ; 

h  )o  sócio. 

Art.  247.  Consideram-se  alienados  em  fraude  da  execução 
03  bens  do  executado: 

a  )  quando  são  litigiosos,  ou  sobre  elles  pende  demanda ; 

ò  )  quando  a  alienação  é  feita  depois  da  penhora,  ou  proxi- 
mamente a  ella ; 

c  )  quando  o  possuidor  dos  bens  tinha  razão,  para  saber  que 
pendia  demanda,  e  outros  bens  não  tinha  o  executado  para  sol- 
ver a  divida. 
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Art.  248.  Sendo  o  fiador  executado,  pôde  offerecer  â  penhora 
os  bens  do  devedor,  si  os  tíver  desembarg^ados ;  mas,  si  contra 
elles  apparecer  embargo  ou  opposição,  ou  não  forem  sufficientes, 
a  execução  se  exercerá  sobre  os  bens  do  fiador,  até  real  embolso 
do  exequente. 

Art .  249 .  Si  o  executado  não  tem  bens  na  sede  da  causa 
principal,  ou  os  que  tem  são  insufficientes,  expedir-se-ha  carta 
precatória  executória,  dirigida  ao  juizo  seccional  ou  local  do  logar 
onde  forem  os  bens  situados,  para  o  fim  de  proceder-se  a  penhora, 
avaliação  e  arrematação  deiles. 

Art.  250.  Si  o  executado  possue  bens  no  districto  judicial  da 
causa  principal  e  em  outro,  não  correrá  simultânea  a  execução, 
mas  successiva,  devendo  a  principio  ser  executados  os  primeiros, 
salvo  si  os  bens,  existentes  em  um  e  outro  districto,  forem 
manifestamente  insufficientes . 

Art.  251.  Os  embargos  á  execução,  em  qualquer  caso,  não 
poderão  ser  oppostos  sinão  perante  o  juiz  da  mesma  execução. 

Das  sentenças  illiquidas 

Art.  252.  A  liquidação  tem  logar: 

a)  quando  a  sentença  versa  sobre  fructos  e  cousas,  que  con- 
sistem em  peso,   numero  e  medida  ; 

ò)  quando  a  sentença  versa  sobre  interesses,  perdas  e  damnos  ,* 

f)  quando  a  acção  é  universal,  ou  geral. 

Alt.  253.  Nas  sentenças  illiquidas,  a  primeira  citação  do  ex- 
ecutado será  para  ver  offerecer  os  artigos  de  liquidação. 

Art.  254.  Offerecidos  os  artigos  na  audiência  aprazada,  o 
réo  contestará  no  termo  de  cinco  dias,  aos  quaes  seguir-se-ha  a 
dilação  probatória  de  dez  dias ;  e,  arrazoando  depois  e  sucessiva- 
mente o  liquidante  e  liquidado,  no  termo  de  cinco  dias  cada  um, 
serão  os  artigos  julgados  afinal,  devendo  o  juiz  previamente  pro- 
ceder ás  diligencias  necessárias. 

Art.  255.  Proferida  a  sentença  de  liquidação,  correrá  a  ex- 
ecução seus  termos  ulteriores. 

Das  sentenças  liquidas 

Art.  256.  Sendo  a  sentença  liquida,  o  executado  será  citado 
para  pagar,  ou  nomear  bens  á  penhora,  nas  vinte  e  quatro  horas 
subsequentes  á  citação. 

Art.  257.  A  nomeação  feita  pelo  executado  não  vale,  salvo 
convindo  o  exequente: 

a)  si  não  é  feita  conforme  a  gradação  estabelecida  para  a 
penhora ; 

ò)  si  o  executado  não  nomeia  os  immoveis  especialmente  hy« 
pothecados,  ou  bens  consignados  ao  pagamento  da  divida  ; 
1867  54 


850 


c)  si  o  executado  nomeia  bens  sitos  em  logar  differente  do 
da  execução,  tendo-os,  aliás,  no  logar  da  dita  execução  ; 

d^  si  os  bens  nomeados  não  são  livres  e  desembargados,  ha* 
vendo-OB,  entretanto;. 

é)  si  é  insufficiente  a  quantidade  de  bens  nomeados  • 

Art.  258.  A  nomeação  tendo  sido  feita  de  accordo  com  o 
prescripto  no  artigo  antecedente  e  por  termo  nos  autos,  os  bens 
são  desde  logo  considerados  penhorados  e  serão  depositados, 
como  se  dispõe  nos  artigos  seguintes. 

Da  penhora 

Art.  259.  Si  o  executado  dentro  das  vinte  e  quatro  horas 
não  pagar  ou  não  nomear  bens  â  penhora,  ou  íizer  a  nomeação 
contra  as  regras  estabelecidas  antecedentemente,  effectuar-se-ha 
a  penhora,  passado  o  respectivo  mandado. 

Art.    260.    O  auto  de  penhora  deve  conter: 

CL)  o  dia,  mez,  anno  e  logar  em  que  é  feita ; 

b)  a  descripção  dos  bens  penhorados  com  todos  os  caracterís- 
ticos necessários  para  verificação  da  identidade  ; 

c)  entrega  feita  ao  depositário  que  deve  assignar,  ou  por  elle 
duas  testemunhas,  com  o  officlal  da  diligencia. 

Art.  261.  A  penhora  pôde  ser  feita  em  quaesquer  bens  do 
executado,  guardada  a  gradação  seguinte: 

d\  dinheiro,  ouro,  prata  e  pedras  preciosas  ; 

b)  titulos  da  divida  publica,  e  quaesquer  papeis  de  credito 
do  Thesouro  Federal ; 

c)  moveis  e  semoventes; 

d)  bens  de  raiz  ou  im moveis ; 
e\  direitos  e  acções  • 

Art.  262.  Deve  a  penhora  ser  feita  em  tantos  bens  quantos 
bastem  ao  pagamento  e  effectuada  dentro  de  cinco  dias,  sob  res- 
ponsabilidade doofficial  de  justiça. 

Art.  263.  Si  as  portas  das  casas  se  acharem  fechadas,  o 
official  não  procederá  ao  abrimento  sem  expresso  mandado  do 
juiz,  mas,  expedido  o  mandado,  em  presença  de  duas  testemunhas, 
abrirá  ou  arrombará  portas,  gavetas,  armários,  ou  moveis  onde 
se  presuma  que  estão  os  objectos  penhoráveis,  e  de  todo  este 
procedimento  se  fará  circumstanciada  menção  no  auto  de  penhora, 

Art.  264.  Em  casos  de  resistência,  ou  fundado  receio  delia, 
lavrado  o  auto  respectivo,  no  primeiro  caso,  e  precedendo  inqui- 
rição verbal  e  em  segredo  no  segundo,  o  juiz  requisitará  da  au- 
toridade local  competente  a  força  necessária  para  auxiliar  a  pe- 
nhora e  prender  o  resistente,  que  será  devidamente  responsabi* 
lisado. 

Art.  265.  Si  a  penhora  for  validamente  feita,  somente  se 
procederá  á  segunda : 

áj)  si  o  producto  dos  bens  primeiramente  penhorados  não  che- 
gar para  o  pagamento ; 


851 


ò)  si  o  exequente  desistir  da  primeira  penhora,  o  que  só  terá 
logar  quando  os  bens  penhorados  forem  litigiosos^  ou  estiverem 
obrigados  a   terceiros» 

Art.  266.  Para  que  se  faça  penhora  em  dinheiro  do  ex- 
ecutado, existente  em  mão  de  terceiro,  é  preciso  que  este  o 
confesse  no  acto  da  penhora. 

Art.  267.  Si  o  devedor  confessar  no  acto  a  penhora,  assi- 
gnado  o  auto  respectivo,  será  havido  como  depositário,  a  cuja 
pena  fica  sujeito  si  dentro  de  três  dias,  que  lhe  serão  assigna* 
dos,  o  não  entregar  ou  depositar •  Depositada  ou  entregue  a 
somma  confessada,  se  considerará  desobrigado. 

Art.  268.  O  executado  que  esconder  os  bens  para  não  serem 
penhorados,  ou  por  dolo  deixar  de  os  possuir,  será  preso  até 
que  delles  faça  entrega  ou  do  equivalente ;  ou  até  um  anno  si 
antes  não  entregar. 

Art.  269.  Nâo  são  sujeitos  á  penhora: 

a)  os  bens  inalienáveis; 

dj  os  vencimentos  de  magistrados  e  empregados  públicos  ^ 
dos  militares,  ou  equipamentos  destes ; 

c)  as  soldadas  de  gente  do  mar,  e  salários  de  guarda-livros, 
feitores,  caixeiros  e  operários ; 

d)  os  utensílios  e  ferramentas  de  mestres  e  officiaes  de 
officios  mecânicos  e  que  forem  indispensáveis  ás  suas  occupações 
ordinárias ; 

e)  os  materiaes  necessários  para  as  obras ; 

/)  as  pensões,  tenças  e  montepios,  inclusive  o  dos  servi- 
dores do  Estado ; 

g)  os  fundos  sociaes  pela  divida  particular  de  um  dos  só- 
cios ; 

h)  o  indispensável  para  cama  e  vestuário  do  executado  e  de 
sua  famiiia  não  sendo  precioso; 

i)  as  provisões  de  comida. 

Art.  270.  São  sujeitos  á  penhora,  não  havendo  absoluta^ 
mente  outros  bens; 

a)  o  vestuário  dos  empregados  públicos  no  exercício  de 
suas  funcções ; 

ò)  os  livros  dos  juizes,  professores,  advogados,  médicos, 
engenheiros  e  estudantes ; 

^)  as  machinas  e  instrumentos  necessários  para  o  ensino 
pratico,  ou  exercício   das   artes   liberaes  e  das   sciencias ; 

d)  os  fructos  e  rendimentos  dos  bens   inalienáveis; 

^ )  os  fundos  líquidos  que  o  executado  possuir  na  companhia 
ou  sociedade  commercial. 

Art»  271.  Os  bens  penhorados  serão  avaliados  por  peritos 
idóneos,  nomeados  em  audiência  a  aprazimento  das  partes  ou 
á  sua  revelia.  Quando  os  bens  forem  situados  fora  da  sede 
do  juízo,  a  avaliação  se  fará  por  meio  de  precatória  dirigida 
aos  juizes  locaes,  ou  ao  juiz  seccional,  cumprindo  que  a  arre-* 
matacão  se   faça  no  local  onde  existem  os  preditos  bens. 
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Art.  272.  Quando  a  avaliação  for  irregular,  excessiva,  ou 
lesiva,  ou  quando  antes  da  arrematação  se  descobrir  al^ruxn 
ónus  que  diminua  o  valor  da  cousa  avaliada,  proceder-se-ha  a 
nova  avaliação. 

Da  arrematação  e  a4Jadioação 

Art.  273.  Feita  a  avaliação,  passar-se-hão  editaes,  que  serão 
affixados  na  casa  das  audiências  e  publicados  nas  folhas  do 
dia  da  affixação  e  da  arrematação.  Entre  a  aíExação  dos  edi- 
taes e  a  arrematação  mediarão  três  dias,  si  os  bens  forem 
moveis,  e  nove,  si  forem  de  raiz,  independentemente  de  pregões. 

Art.   274.   Os  editaes  devem  conter: 

c)  o  preço  da  avaliação; 

ò)  a,  qualidade  dos  bens  e  suas  confrontações  sendo  de  raiz ; 

c)  o  dia  da  arrematação. 

Art.  275.  A  arreniatação  deve  fazer-se  impreterivelmente  no 
dia  annunciado.  Si  por  causa  ponderosa  não  for  possivel  neste 
dia,  será  transferida,  annunciando-se  por  editaes  e  pela  imprensa 
o  dia  novamente  designado. 

Art.  276.  Si  por  sobrevir  a  noite  não  for  concluída  a  ar- 
rematação no  mesmo  dia,  continuará  no  dia  seguinte,  dispensado, 
em  tal  caso,  o  edital. 

Art.  277.  E'  licito  ao  executado,  seu  cônjuge  ou  herdeiros, 
remir  ou  dar  lançador  aos  bens  penhorados  ou  alguns  destes, 
até  a  assignatura  do  auto  de  arrematação  ou  publicação  da  sen- 
tença de  adjudicação. 

Art.  278.  Quando  a  penhora  consistir  em  dinheiro,  se  affi- 
xarão  editaes,  marcando  o  prazo  de  dez  dias  aos  credores  in- 
certos para  virem  requerer  preferencia  ;  si  estes  não  comparecerem 
ou  os  credores  certos  citados  pessoalmente,  passar-se-ha  man- 
dato de  levantamento  ao  exequente. 

Art.  279.  A  arrematação  será  feita  no  dia  e  logar  annun- 
ciados,  presentes  o  juiz,  escrivão  e  official  de  justiça,  e  expostos 
os  objectos  que   devem  ser    arrematados,   sendo   possivel. 

Art.  280.  E'  admittido  a  lançar  todo  aquelle  que  estiver 
na   livre  administração  de  seus  bens. 

Exceptuam-se : 

aj  o  juiz,  escrivão,  depositário,  avaliadores  e  offitíaes  do 
juizo ; 

ò)  o  tutor,  curador  e  testamenteiro; 

cj  a  pessoa  desconhecida,  sem  fiança  idónea,  ou  procuração 
da  pessoa  por  quem  comparece; 

d)  o  credor,  salvo  com  licença  do  juiz. 

Art.  281.  Si  o  arrematante  for  o  mesmo  exequente,  será 
obrigado  a  depositar  o  preço  da  arrematação  nos  casos  em  que 
não  pôde  levantal-o. 

Art.  282.  Quando  o  arrematante  for  o  credor  exequente, 
é  dispensado  de  depositar  o  preço  da  arrematação,  prestando 
fiança  aos  casos  em  que  não  lhe  é  licito  levantar  o  mesmo  preço. 
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Art.  283.  Não  havendo  arrematante  pelo  preço  da  avaliaçSa^ 
voltarão  os  bens  â  praça  com  intervallo  de  oito  dias  e  com  a- 
abatimento  de  10  Vo.  Si  nesta  não  encontrarem  lanço  superior 
ou  igual  ao  valor  determinado  pelo  dito  abatimento,  irão  á  ter- 
ceira praça  cora  o  mesmo  intervallo  e  novo  abatimento  de  10  Vo. 
Neste  caso  serão  arrematados  pelo  maior  preço  que  for  offerecido» 
sem  que  em  hypothese  alguma  seja  permittida  a  acção  de  nul- 
lidade  por  lesão  de  qualquer  espécie.  Para  estes  abatimentos 
não  ha  necessidade  de  contas,  que  serão  feitas  uma  só  vez  para 
os  eífeitos  da  arrematação  ou  da  adjudicação. 

Art.  284.  Si  o  arrematante  ou  fiador  não  pagar  o  preço  da 
arrematação  nos  três  dias  seguintes  ao  acto  da  arrematação^  será 
preso  até  que  o  pague,  e  contra  o  fiador  se  procederá  segundo 
as  leis  em  vigor. 

Art.  285.  O  preço  da  arrematação  não  pôde  ser  levantado^ 
sem  fiança  : 

a )  pendendo  embargos  ou  appellação  ; 
ò  )  pendendo  acção  de  nuliidade. 

Art.  286.  O  preço  da  arrematação  não  pôde  ser  levantado 
havendo  embargo  ou  protesto  de  preferencia  e  rateio . 

Art.  287.  A  arrematação  só  pôde  ser  feita  : 

a  )  por  quem  ofiferecer  maior  lanço,  comtanto  que  cubra  o 
preço  da  avaliação  ; 

ò  )  com  dinheiro  á  vista,  ou  com  fiança  por  três  dias. 

Art.  288.  Não  havendo  lançador  que  cubra  o  preço  da  ava- 
liação, ou  abatido  este  na  forma  acima  prescripta,  si  não  apparecer 
lançador  na  terceira  praça,  mas  somente  quem  cubra  o  preço  da^ 
adjudicação,  a  arrematação  será  feita  por  este  preço. 

Art.  289.  Não  havendo  lançador  que  cubra  o  preço  da  adjudi- 
cação, serão  os  bens  adjudicados  ao  credor  com  os  seguintea 
abatimentos  : 

a  )  decima  parte  si  os  bens  são  moveis  e  teem  valor 
intrínseco  ; 

ò  )  quarta  parte  si  são  moveis,  mas  não  teem  valor  intrínseco; 

c  )  quinta  parte  si  são  de  raiz  ou  immoveis. 

Art.  290.  O  credor  não  pôde  ser  compellido  a  restituir 
qualquer  excesso  no  caso  de  ser  o  valor  dos  bens  adjudicados 
superior  á  importância  da  divida,  salvo  si  a  diíferença  entre  um 
e  outro  fôr  de  tal  forma  que  attinja  a  somma  igual  a  um  terço 
do  montante  da  execução,  e  neste  caso  o  exequente  consignará 
em  juizo  o  excesso,  descontando  em  próprio  proveito  um  terço 
do  dito  excesso. 

Art.  291.  Si  os  bens  são  indivisos  e  o  seu  valor  excede  o 
dobro  da  divida,  não  se  arremata  nem  adjudica  a  propriedade 
delles,  mas  adjudicam-se  ao  credor  sem  abatimento  algum^ 
excepto  o  doa  juros  legaes,  os  rendimentos  por  tantos  annos 
quantos  bastem  para  o  pagamento  total  da  execução» 

Art.  292.  Essa  providencia  se  não  realizará  quando  acon» 
tecer  que  o  executado  tenha  outras  dividas    accumuladas  e  exce^ 
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dentes  da  metade  do  valor  dos  bens  penhorados,  ou  si  estes  não 
produzirem  rendimento  algum. 

Art.  293.  Ao  credor  adjudicatário  se  imputam  os  rendi* 
mentos,  que  por  negligencia  deixar  de  cobrar,  assim  como  ser* 
Ihe-hão  levadas  em  conta  as  despezas  necessárias  e  os  ónus  reaes 
que  pagar. 

Art.  294.  A  adjudicação  dos  rendimentos  não  impede  a  ar- 
rematação da  propriedade  por  virtude  de  execuções  superve- 
nientes, mas  o  adjudicatário  será  conservado  durante  o  tempo 
da  sua  adjudicação. 

Art.  295.  O  credor  exequente  tem  faculdade  para  requerer 
e  obter  seu  pagamento  pelos  rendimentos  dos  bens,  nos  casos 
mesmo,  em  que  elles  podem  ser  arrematados. 

Art.  296.  A'  adjudicação  deve  preceder: 

a )  conta  da  importância  da  execução,  comprehendidos  os 
juros,  despezas  e  ónus  reaes  do  prédio  ; 

ò  )  calculo  dos  annos  que  são  necessários  para  o  pagamento 
da  divida  ; 

c )  avaliação  dos  rendimentos,  salvo  si  o  immovel  estiver 
alugado  ou  arrendado,  porque  neste  caso  a  adjudicação  será  cal- 
culada pelo  aluguel  ou  renda  que  forem  declarados  pelo  inquilino, 
ou  constarem  dos  recibos  do  proprietário  e  lançamento  de  decima. 
Entretanto,  pôde  o  exequente,  allegada  fraude  ou  conluio  entre 
o  inquilino  e  o  executado,  requerer  avaliação  dos  rendimentos, 
e  neste  caso  não  será  o  inquilino  conservado. 

Art.  297.  Nas  execuções  íiscaes  serão  guardadas  as  se- 
guintes clausulas  : 

j )  si  na  terceira  praça  não  apparecer  lançador,  poderá  ser 
requerida  a  adjudicação  com  o  abatimento  da  quarta  parte  do 
valor  da  avaliação,  ou  o  pagamento  pelos  rendimentos  dos  bens 
penhorados  ; 

b  )  feita  a  adjudicação,  si  o  executado,  seu  cônjuge  ou  her- 
deiros não  se  apresentarem  espontaneamente  para  remir  a  ex- 
ecução no  prazo  de  oito  dias,  serão  de  novo  os  bens  levados  à  praça 
sobre  o  valor  da  adjudicação  ;  e  caso  ainda  não  haja  lançador, 
levar-se-ha  em  conta  do  debito  fiscal  o  preço  da  adjudicação,  ou 
resolver-se-ha  sobre  a  incorporação  dos  bens,  sendo  immoveis, 
aos  próprios  nacionaes.  Qualquer  excesso  que  alcançarem  nesta 
praça  os  bens  adjudicados  acima  do  preço  da  adjudicação,  ainda 
superior  á  divida  e  custas,  accresce  em  proveito  da  Fazenda 
Nacional. 

Paragrapho  único.  Admittir-se-ha  novo  lanço  depois  da  ar- 
rematação nos  casos  de  ser  este  superior  ao  da  arrematação  em 
mais  da  terça  parte,  de  não  estar  ainda  consummada  a  arrematação 
com  a  entrega  do  preço  e  a  posse  da  cousa  arrematada,  e  de  não 
haver  mais  bens  por  onde  a  Fazenda  possa  stx  plenamente  paga 
è  satisfeita. 
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Das  sentenças  sobre  acçào  real,  ou  cousa  certa,  ou  em  espécie 

Art  •  298 .  O  réo  condemnado  por  sentença  a  entregar  cousa 
certa,  será  citado  para  em  dez  dias  fazer    a  entrega. 

Art.  299.  Si  o  não  fizer  por  haver  alienado  depois  de  li- 
tigiosa, a  sentença  será  executada  contra  o  terceiro,  de  cujo 
poder  se  tirará  a  cousa,  sem  que  seja  ouvido  antes  de  ser  ella 
depositada. 

£'  licito  ao  exequente,  em  logar  de  executar  a  sentença  contra 
terceiro,  executar  o  condemnado  pelo  valor  delia,  si  já  se  achar 
estimada .  E,  si  o  vencido  não  tiver  com  que  pague  a  estimação 
da  cousa,  que  em  fraude  de  execução  fora  por  elle  vendida, 
será  preso  até  pagar,   ou   até  um   anno  si  antes  não  pagar. 

Dos  embargos  á  execuç&o 

Art,  300.  Os  embargos,  oppostos  á  execução,  sel-o-hão  nos 
termos  seguintes  : 

a)  depois  de  feita  a  penhora,  dentro  dos  seis  dias  subse- 
quentes ; 

ò )  depois  do  acto  da  arrematação,  mas,  antes  da  assigna- 
tura  da  carta  de  arrematação  ou  adjudicação. 

Art.  301.  Nas  execuções  das  acções  reaes  os  embargos  só 
teem  logar  dentro  de  dez  dias  assignados  para  a  entrega  da 
cousa,   mas,  seguro  o  juizo  com    o  equivalente. 

Art .  302 .  São  admissíveis  na  execução  com  suspensão  delia 
e  propostos  conjunctamente  nos  seis  dias  seguintes  á  penhoraj 
os  embargos  : 

a)  de  nuUidade  do  processo  e  sentença,  com  prova  con* 
etante  dos  autos,  ou  offerecida  incontinenti ; 

6)  de  nullidade  e  excesso    de  execução  até  a  penhora ; 

c)  de  moratória; 

d)  de  concordata; 

€  )  de  compensação  ; 

/)  de   declaração    de  fallencia ; 

^)  de  pagamento,  novação,  transacção  e  prescripção,  super- 
veniente depois  da  sentença,  ou  não  allegados  e  decididos  na 
causa   principal ; 

A  )  infringentes  do  julgado,  com  prova  incontinenti  do  pre- 
juízo, sendo  oppostos  pelo  menor  e  pessoa  a  que  cabe  o  bene- 
ficio da  restituição,  pelo  revel  e  pelo  executado,  offerecendo 
documentos  obtidos   após  a  sentença. 

Art.  303.  São  também  admissíveis  na  execução,  com  sus< 
pensão  delia  e  propostos  conjunctamente  depois  do  acto  da 
arrematação  e  antes  de  assignada  a  carta  de  arrematação  ou  ad- 
judicação,  os  seguintes  embargos  : 

a )  de  nullidade,  desordem  ou  excesso  de  execução  depois 
da  penhora  até  a  assignatura  das  cartas  de  arrematação  ou  adju» 
dicação; 
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ò)  de  pagamento,  novaçãOi  transacção,  compensação^  pre- 
scripção,  moratória,  concordata,  declaração  de  quebra,  superve- 
niente depois  da  penhora ; 

c  )  de  restituição. 

Art.  304.  São  admissiveis  nas  execuções  das  acções  reaes 
os  seguintes  embargos  : 

a)  nullidadç  do  processo  e  da  execução  com  prova  coa* 
stante  dos  autos  ou  produzida  incontinenti ; 

ô)  nullidade  e  excesso    da    execução; 

c )  retenção  de  bemfeitorías ; 

d)  inCrin^entes  do  julgado  com  prova  produzida  incontinenti  e 
oppostos  pelo  menor  e  outros  aos  quaes  compete  a  restituição, 
pelo  chamado  á  autoria,  e  pelo  executado  com  documentos  havidos 
depois  da  sentença. 

Art.  305.  OíTerecídos  os  embargos  dentro  dos  seis  dias  da 
penhora,  serão  conclusos  ao  juiz,  que  os  receberá  ou  despre» 
zarâ  in  limine.  Si  forem  recebidos,  o  termo  de  cinco  dias  será 
assignado  para  a  contestação  e,  findo  o  prazo,  terá  logar  a 
dilação  das  provas;  depois,  arrazoando  successivamente  o  em- 
bargante e  o  embargado,  no  prazo  de  cinco  dias  cada  um,  serão 
os  embargos  julgados  afinal. 

Art.  306.  Independente  de  embargos,  pôde  qualquer  dos 
.litigantes  requerer  ao  juiz  da  execução  a  emenda  do  erro  de 
conta  ou  das  quantias  exequendas,  ou  das  quantias  Jiquidas,  ou 
das  custas.  O  juiz,  em  tal  caso,  decidirá  summariamente,  ou- 
vido  o  escrivão,  e  as  partes,  si  tanto  for  necessário. 

Art.  307.  Vindo  algum  terceiro  com  embargos  à execução^ 
porque  a  cousa  penhorada  lhe  pertence  por  titulo  hábil  e  legi- 
timo, e  tendo  posse  natural  ou  civil  com  eífeitos  de  natural, 
ser-lhe-ha  concedida  vista  para  allegar  e  provar  seus  embai^tis 
dentro  de  três  dias. 

Art.  308.  Provando  o  terceiro  embargante  nos  referidos  três 
dias  seus  embargos,  seja  por  documentos,  seja  por  testemunhas, 
serão  recebidos  e  se  concederá  ao  embargado  o  prazo  de  cinco 
dias    para  contestar. 

Art.  309.  Findos  os  cinco  dias  e  vindo  o  embargado  com  a 
sua  contestação,  terá  logar  a  dilação  das  provas,  que  será  de 
dez  dias  ;  c  arrazoando  o  embargante  e  embargado  no  termo  de 
cinco  dias  cada  um,    serão  os    embargos  julgados  afinal. 

Art.  310.  Recebidos  os  embargos,  mandará  o  juiz  passar 
mandado  de  manutenção  a  favor  do  terceiro  embargante,  que  pres- 
tará fiança. 

Art.  311.  Si  o  exequente,  sendo  recebidos  os  embargos 
de  terceiro,  desistir  da  penhora  nos  bens  embargados  e  requerer 
outra,  cessará  a  discussão,  e  a  penhora  dos  bens  embargados 
será  levantada. 

Art.  312.  Não  offerecendo,  ou  não  provando  o  embargante 
seus  embargos  no  triduo,  ou  si  forem  manifestamente  caJum- 
niosos,  serão  rejeitados  in  limine,  e  a  execução  proseguirá. 
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Art.  313.  Nas  execuções  físcaea  o  escutado  só  poderá  oppor 
embargos  modificativos  ou  infríngentes  do  julgado,  ou  relativos 
ao  modo  da  execução. 

Art.  314.  Os  ditos  embargos  só  suspenderão  a  execução 
nos  casos  seguintes: 

a)  si  forem  de  nullidade,  procedente  de  falta  da  primeira 
citação ; 

^ )  si  forem  de  nullidade  do  processo  da  arrematação  provada 
incontinenti  na  petição  em  que  a  vista  for  requerida. 

Art.  315.  Em  qualquer  periodo  das  execuções  fiscaes  até  á 
assignatura  da  carta  de  arrematação  ou  adjudicação,  serão  os  ter- 
ceiros senhores  e  possuidores  admittidos  a  embargar,  com  sus- 
penção  da  execução,  comtanto  que  se  legitimem  desde  logo,  apre- 
sentando titulos  de  dominio  e  posse. 

Art.  316.  Em  tal  caso  o  juiz  consignará  ao  embargante  o 
prazo  de  dez  dias  improrogaveis  para  serem  exhibidos  embargos, 
titulos  e  provas  da  legitimidade  destes,  seguindo-se  o  julgamento 
definitivo.  Si  os  embargos  forem  julgados  provados,  será  le- 
vantada a  penhora;  no  caso  contrario  a  execução  proseg^uirá, 
condemnado  em    custas  o  embargante. 

Art.  317.  Si  os  embargos  ás  execuções  fiscaes  não  forem 
oppostos  a  todos  os  bens,  mas  só  a  alguns  delles,  correrão  em 
separado,  proseguindo  a  execução  somente  quanto  aos  bens  não 
embargados. 

Das  preferencias  e  concurso  de  credores 

Art.  318.  A  preferencia  deve  ser  disputada  no  mesmo  pro- 
cesso  da  execução,  e  versará  ou  sobre  o  preço  da  arrematação, 
ou  sobre  os  próprios  bens,  si  não  forem  arrematados,  não  senda 
licito  disputal-a  sinão  depois  do  acto  da  arrematação. 

Art.  319.  Em  qualquer  termo  da  execução  até  á  entrega  do 
preço  de  arrematação,  ou  extracção  e  assignatura  da  carta  de 
adjudicação,  podem  os  credores  fazer  o  protesto  de  preferencia  e 
requerer  que  o  preço  não  seja  levantado,  ou  se  não  passe  carta 
de  adjudicação,  sem  que  primeiro  se  dispute  a  preferencia. 

Art.  320.  Para  ser  o  credor  admittido  a  concurso  é  essencial 
que  se  apresente  no  juizo  da  preferencia  munido  de  escriptura 
publica  ou  instrumento  equiparável  como  titulo  de  divida,  ou  sen- 
tença obtida  contra  o  executado,    sem  dependência  de  penhora. 

Art.  321.  Para  a  preferencia  devem  ser  citados  os  credores 
conliecidos,  com  a  comminação  de  perderem  a  prelação,  que 
lhes  cabe,  salvo  aos  desconhecidos  o  direito  de  disputarem  por 
acção  ordinária  a  preferencia  que  lhes  competir. 

Art.  322.  Citados  os  credores  e  accusada  a  citação,  serão 
propostos  os  artigos  de  preferencia  pelo  credor  que  promoveu  o 
concurso,  e  aos  demais  credores  se  assignará  o  prazo  de  cinco 
dias  a  cada  um,  para  successivamente  formarem  seus   artigos. 

Art.  323.  Offerecidos  todos  os  artigos,  se  assignará  a  cada 
um  dos  credores  o  termo  de  cinco  dias  para  contestarem  na 
mesma  ordem  em  que  articularam. 
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Art.  324.  Concluída  a  contestação,  seguir-se-ha  a  dilação 
<ia8  provas,  que  será  de  vinte  dias ;  e,  anda  a  dilação  e  arra- 
zoando os  credores  successi vãmente,  cada  um  no  termo  de  cinco 
dias,  serão  os  autos  concluàos  e  o  juiz  julgará  a  preferencia,  oa 
mandará  que  se  proceda  a  rateio,  no  caso  de  não  subsistir  privi- 
legio legal. 

Art.  325.  A  disputa  entre  os  concurrentes  pôde  versar  não 
somente  sobre  a  preferencia,  sinão  também  sobre  nullidades,  si- 
mulação, fraude  e  falsidade  das  dividas  ou  dos  contractos. 

Art.  326.  O  concurso  de  preferencia  coma  Fazenda  Na- 
cional será  promovido  por  meio  de  petição  ao  juiz,  na  qual  o 
credor  preferente  legitime  a  sua  qualidade,  produzindo  logo  todos 
os  títulos  e   razões. 

Art.  327.  Autoada  a  petição,  terá  vista  o  procurador  da  Fa- 
zenda, e  depois  da  sua  resposta  seguir-se-ha  o  julgamento. 

Art.  328.  Reconhecida  a  legitimidade  da  pretenção  do  pre- 
ferente, suspender-se-ha  a  execução  e  levantar-se-hão  os  se- 
questros ou  penhoras  que  se  houverem  feito  ;  no  caso  contrario, 
será  excluído,  e,  junta  a  petição  aos  autos  da  execução,  nella 
se  proseguirá  até  integral  pagamento  da  Fazenda   Nacional. 

Art.  329.  Não  haverá  logar  o  concurso  de  preferencia  nas 
causas  íiscaes: 

a )  quando  houver  bens  sufficientes  do  devedor  commum« 
incumbindo  ao  credor  preferente  a  prova  da  insolvabilidade ; 

3 )  depois  de  entregue  o  preço  da  arrematação,  ou  de  julgada 
a  adjudicação. 

Art.  330.  São  títulos  de  preferencia  contra  a  Fazenda  Na- 
cional provando-se  serem  anteriores  á  divida  fiscal: 

a  ]  as  hypothecas  legaes  ou  convencionaes  especialisadas  e 
inscriptas  na  forma  da  lei; 

b)  o  direito  sobre  o  valor  das  bemfeitorias,  quanto  ao  credor 
que  emprestou  dinheiro  ou  concorreu  com  os  materiaes  ou  a  mão 
de  obra  para  a  edificação,  reparação  ou  reedificação  do  prédio, 
bem  como  para  se  abrirem  ou  arrotearem  terras  incultas. 

Art.  331.  A  Fazenda  Nacional  no  juízo  fiscal  não  chama 
-credores,  nem  se  apresenta  como  articulante  ;  só  tem  que  disputar 
os  artigos  do  preferente. 

Dos    recursos 

Art.  332.  Dentro  de  dez  dias  depois  da  intimação  da  sentença, 
poderão  as  partes  oppor  embargos  á  sentença  do  juiz  somente  si 
forem  de  simples  declaração,  ou  de  restituição.  Nas  causas  fis- 
caes,  o  prazo  é  reduzido  á  metade  e  não  se  admíttirão  sinão  em- 
bargos de  declaração. 

Art.  333.  Os  embargos  de  declaração  só  terão  logar  quando 
houver  na  sentença  alguma  obscuridade,  ambiguidade  ou  con- 
tradicção,  ou  quando  se  tiver  omittido  algum  ponto  sobre  que 
devia  haver  condemnação*  Em  qualquer   destes  casos  requererá 
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a  parte,  por  simples  petição,  que  se  declare  a  sentença,  ou  se 
expresse  o  ponto  omittido  da  condemnação.  Junta  a  petição 
aos  autos,  serão  estes  conclusos  e  decidirá  o  juiz  sem  fazer  outra 
mudança  no  julgado. 

Art.  334.  Os  embargos  de  restituição  só  serão  admittidos, 
quando  oa  embargantes  não  tiverem  sido  partes  desde  o  principio 
da  causa,  ou  tiver  corrido  a  causa  á  revelia . 

Art,  335.  Estes  embargos  serão  deduzidos  nos  próprios  autos, 
pedindo-se  para  isto  vista  ao  juiz,  que  a  dará  por  cinco  dias, 
tendo  aJém  disso  cada  uma  das  partes  igual  prazo  para  impugna- 
ção e  sustentação  dos  mesmos  embargos. 

Art.  336.  Si  a  matéria  destes  embargos  depender  de  factos, 
que  só  possam  ser  provados  por  testemunhas,  o  juiz  poderá  con- 
ceder uma  só  dilação,  não  excedente  de  dez  dias,  para  a  prova. 

Art.  337.  Temlogara  appellação  para  o  Supremo  Tribunal 
de  Justiça  Federal  quando  a  sentença  for  definitiva  ou  tiver  força 
de  definitiva. 

Art.  338.  A  appellação  será  interposta  em  audiência  ou  por 
petição,  lavrado  termo  nos  autos  do  despacho  que  a  conceder, 
sendo  intimada  a  outra  parte  ou  seu  procurador  dentro  de  dez 
dias  continues,  contados  da  publicação  ou  intimação  da  sen- 
tença. 

Art.  339.  Interposta  a  appellação,  será  a  causa  avaliada  em 
quantia  certa,  por  árbitros  nomeados  pelas  partes,  ou  pelo  juiz  á 
revelia  delias,  dispensada  a  avaliação,  quando  houver  pedido 
certo  ou  os  litigantes  concordarem  no  valor  do  pleito,  expressa 
ou  tacitamente,  deixando  o  réo  de  impugnar  na  contestação  a 
estimativa  do  autor. 

Art.  340.  No  mesmo  despacho  em  que  o  juiz  receber  a 
appellação,  ordenará  logo  a  expedição  dos  autos  para  serem  apre- 
sentados na  superior  instancia,  dentro  do  prazo  de  seis  mezes . 

Art.  341 .  Os  eífeitos  da  appellação  serão  suspensivos  e  devo- 
lutivos, ou  somente  devolutivos .  O  suspensivo  compete  ás  acções 
ordinárias,  ás  acções  especiaes  e  aos  embargos  oppostos  na 
execução^  ou  pelo  executado  ou  por  terceiro,  sendo  julgados 
provados  ;  o  ef!eito  devolutivo  compete  em  geral  a  todas  as  sen- 
tenças proferidas  nas  demais  acções. 

Art.  342.  Sejam  quaes  forem  os  effeitos  da  appellação,  a  re- 
messa dos  autos  não  se  fará  sem  que   fique  traslado  no  cartório. 

Art.  343.  O  prazo  para  a  apresentação  dos  autos  de  appel- 
lação na  instancia  superior  decorrerá  do  despacho  do  recebimento 
da  appellação,  competindo  á  parte  que  tiver  interesse  no  segui- 
mento  do  feito,  promover  a  extracção  do  traslado  e  apparelhar  a 
remessa . 

Art.  344.  Ao  juiz  compete  julgar  deserta  e  não  seguida  a 
appellação,  si,  findo  o  prazo  legal,  não  tiverem  sido  os  autos  re- 
mettidos  para  a  instancia  superior. 

Art.  345.  Para  o  julgamento  da  deserção  deverá  ser  citado 
o  appellante,  ou  seu  procurador,  para,  dentro  de  três  dias,  allegar 
embargos  de  justo  impedimento. 
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Art.  346<  Só  poderá  obsEar  o  lapso  de  tempo  para  o  âeguimento 
da  appellaçTiO,  moleatia  gra%^e  e  prolongada  do  appellante,  peste 
ou  guerra  que  impeçam  as  funcçôes  dos  Juizes  e  tribunaes, 

Art,  347*  Ouvido  o  appelíantc  sobre  a  matéria  dos  etnbarg^os 
por  vinte  e  quatro  horas,  si  o  juiz  relevar  da  deserção  o  appel» 
lante,  lhe  as s ignara  de  novo  para  a  remessa  dos  autos  outro 
tanto  tempo j  quando  for  provado  que  esteve  impedido* 

Art.  34S4  Si  o  juiz  nSo  relevar  da  deserção  o  appeltante  oti 
si,  findo  o  novo  prazo,  nlo  tiverem  sido  ainda  remettidos  os 
autos  para  a  instancia  superior,  será  a  sentença  executada. 

Art,  :;49,  Apresentados  os  autos  ao  secretario  do  Suprema 
Tribunal  de  Justiça  Federal,  será  ahi  a  causa  discutida  entre  as 
partes,  e  julgada  pela  forma  determinada  para  o  julgamento  das 
appellaçoes   nos  regimentos  do  tribunaU 

Das  custas 

Art,  350.  Em  qualquer  sentença  sempre  o  vencido  deve  ser 
condemnndo  nas  custas  do  processo,  ainda  que  tivesse  )usta 
causa  de  lúr^ar.  Este  preceito  é  commura  ás  sentenças  definitivas, 
assim  como  ás  interlocutórias,  decisivas  de  algum  incidente  e 
ainda  que  rts  custas  nâo   fossem  pedidas  pela  parte    vencedora» 

Art-  351.  Pedindo  o  autor  muitas  cousas  em  sua  acção,  ou 
quantias  diversas,  e  sendo  o  rèo  condemnado  em  parte  e  absolvido 
em  parte,  deverá  o  juiz  condemnar  cada  um  na  proporção  do  pe- 
dido vencida.  A  sentença  deve  declarar  expressamente  a  quota 
das  custas,  em  que  cada  uma  das  partes  é  assim  condemnada, 
para  o  contador  poder   fazer  o  rateio. 

Art.  552,  Tanto  podem  ser  condem  nados  em  custas  os  liti- 
gantes principaes,  como  os  oppoentes  ou  assistentes  e  os  que  são 
cliamados  á  autoria  e  acceitam  a  defesa  da  causa,  sendo  a^al 
vencidos . 

Art<  553-  O  litigante  que  desistir  da  causa  em  qualquer  instan- 
cia é  condemnado  em  todas  as  custas  occorridas;  e  si  ambos  os 
litigantes  desistirem,  pagarão  de  permeiop 

Art ,  5  :;4 ,  No  juizo  da  appellação  se  deverá  condemnar  o  ven- 
cido nas  custas  de  ambas   as  instancias, 

Art.  2S5*  Eui  regra,  quem  requer  em  juizo  algum  acto  que  se 
lhe  não  impugna,  deve  ser  condem  nado  nas  custas  éx-causa. 

Art,  35Ó.  Ko  juizo  federal  serào  cobradas  as  custas  judiciarias, 
emolumentos  e  salários  dos  ofliciaes  do  juizo  e  auxiliares,  nos 
termos  prescriptos  pelo  regimento  promulgado  em  o  decreto 
n.   5737  de  3  de  setembro  de  1S74.   (^ 

Art.  357.  Os  salários  estabelecidos  no  dito  regimento  para  os 
juizes  e  procuradores  da  Republica,  por  quaesquer  despachos,  sen* 


! 


(*)  Al  carLi9juridieaHfaderftesBSoactíi&ljaMitereffiila(i&B(«la  D,  n.  34JK 
de  30  de  atLonibrg  de  181^9, 
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tenças  e  diligencias  por  estes  eíTectuadas,  serão  pagos  em  sellos 
da  Republica  appostos  aos  autos,  na  proporção  que  se  forem 
realizando. 

Art.  358.  Os  escrivães  e  officiaes  do  juizo  continuarão  a  per« 
ceber  os  salários,  custas  e  emolumentos,  que  lhes  são  arbitrados 
pelos  regimentos  em  vigor,  e  bem  assim  as  porcentagens  estabe- 
lecidas para  a  cobrança  das  dividas  físcaes. 

Art.  359.  As  penas  pecuniárias  disciplinares  impostas  aos 
officiaes  do  juizo  serão  cobráveis  em  dinheiro,  que  se  consignará 
ao  Thesouro  Federal,  por  guia  do  escrivão  e  recibo  da  repartição, 
o  qual  será  autoado  com  o  termo  respectivo» 

Art.  360.  O  escrivão  será  o  contador  do  juizo,  sob  immediata 
fiscalisação  do  juiz  seccional  federai. 

BXSFOSIÇOSS   aSBAfiS 

Art.  361 .  Nos  casos  em  que  houver  de  applicar  leis  dos  Estados^ 
a  Justiça  Federal  consultará  a  jurisprudência  dos  tribunaes  lo- 
caes  e  vice- versa,  a  justiça  dos  Estados  consultará  a  jurispru- 
dência dos  tribunaes  federaes,  quando  houver  de  interpretar 
leis  da  União  (art.  58  da  Constituição). 

Art.  362»  As  autoridades  administrativas,  nacionaes  ou  Io- 
cães,  prestarão  o  auxilio  necessário  á  execução  das  sentenças  e 
actos  da  justiça  federal,  assim  também  os  juizes  ou  tribunaes  dos 
Estados  farão  cumprir  os  despachos  rogatórios,  expedidos  pela 
justiça  federal,  quer  para  fazer  citações  ou  intimações  e  receber 
depoimentos  de  testemunhas,  quer  para  dar  á  execução  sentenças 
«  mandados,  e  praticar    outros  actos  e  diligencias  judiciaes. 

Em  todos  estes  casos  os  actos  revestirão  sempre  a  fórmula  de 
processo  estabelecida  para  o  juizo  rogado  ou  deprecado. 

Art.  363.  As  causas  de  qualquer  natureza,  pendentes  da 
decisão  dos  juizes  e  tribunaes  dos  Estados,  ao  tempo  da  promul- 
gação da  presente  lei  e  que  por  sua  natureza  ou  caracter  dos 
litigantes  devam  pertencer  á  jurisdicção  federal,  continuam, 
entretanto,  sob  a  jurisdicção  em  que  foram  iniciadas  e  contes- 
tadas até  final  sentença  e  sua  execução. 

Art.  364.  Para  regular  a  ordem  do  serviço  e  a  distribuição  do 
trabalho,  tanto  em  as  secções  como  na  secretaria,  o  Supremo 
Tribunal  organizará  o  seu  regimento  interno,  em  o  qual  po- 
derão ser  punidas  correccional  ou  disciplinarmente  as  faltas  e 
contravenções  dos  empregados  e  serventuários  de  justiça,  não  de 
vendo  a  prisão  exceder  de  trinta  dias  e  a  suspensão  de  sessenta  dias. 

Art.  365.  Para  os  eíTeitos  da  presente  lei  o  Districto  Federal 
é  equiparado  ao   Estado. 

Art.  366.  Os  juizes  federaes  de  secção  darão  em  cada  semana 
uma  ou  mais  audiências,  conforme  a  affluencia  de  feitos  judiciaes 
sob  sua  jurisdicção.  ^ 

^  Art»  367.  Às  audiências  só  se  poderão  eíTectuar  na  casa  da 
residência  do  juiz,  ou  em  casa  particular  que  para  isso  possa 
servir,  não  havendo  casa  publica  para  esse  fim  destinada. 
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Art.  368»  As  partes  que  faltarem  ao  respeito  devido  ao  juiz, 
em  qualquer  audiência  ou  acto  judicial,  poderão  ser  multadas 
até  a  quantia  de  50I,  conforme  a  gravidade  do  caso.  E  quando 
os  excessos  forem  criminosos,  será  mais  preso  o  delinquente  para 
se  ver  processar,  lavrando  o  escrivão  o  respectivo  auto. 

Art,  369.  O  ofBcial  do  juiz,  que  commetter  qualquer  excesso 
ou  omissão,  será  pelo  juiz,  perante  o  qual  servir,  suspenso  até 
sessenta  dias,  independente  de  processo,  pela  verdade  sabida. 

Art.  370  •  Si  além  da  irregularidade,  commetter  o  escrivão  ou 
official  de  justiça  crime  de  responsabilidade,  será  mais  punido 
nos  termos  da  lei  criminal. 

Art.  371.  Nos  logares  onde  houver  mais  de  um  escrivão, 
serão  os  feitos  equitativamente  distribuídos  entre  todos  pelo  juiz  da 
secção  respectiva. 

Art.  372.  Deverão  ser  assignadas  por  advogado  as  petições 
iniciaes  das  causas  e  todos  os  articulados  e  allegações,  que  se 
fizerem  nos  autos,  salvo  não  havendo  no  auditório,  ou  não  que- 
rendo prestar-se  ao  patrocínio  da  causa  nenhum  dos  que  houver, 
ou  não  sendo  elles  da  confiança  da  parte. 

Art-  373*  Só  aos  advogados  poderão  os  escrivães  mandar  os 
autos  com  vista,  ou  em  confiança  debaixo  de  protocollo,  sob  pena 
de  responderem  pelo  descaminho,  ou  pelas  despezas  na  cobrança 
ás  partes  interessadas. 

Art.  374.  Nenhum  advogado  poderá,  sob  qualquer  pr^exto, 
reter  autos  em  seu  poder,  findo  o  termo  assignado  ou  legal, 
pelo  qual  lhe  tiverem  ido  com  vista  ou  em  confiança,  sob  pena  de 
perda»  paia  seu  constituinte,  do  direito  de  que  não  tiver  feito  uso 
no  reiferido  termo,  além  de  pagar  todas  as  despesas  que  para  a 
cobrança  dos  autos  se  fizerem. 

Art.  375.  Si  os  autos  forem  cobrados  por  mandado  íuàicial, 
que  só  se  passará  não  os  entregando  o  advogado,  sendo-lhe  pe- 
didos com  o  protocollo,  depois  de  findo  o  termo  assignado  ou 
legal,  por  despacho  do  juiz,  requerendo-o  a  parte  contraria,  não 
ajuntará  o  escrivão  aos  autos  os  articulados  ou  allegações  e  razões 
com  que  vier  o  mesmo  advogado ;  e  si  alguma  cousa  nellas  estiver 
escripta,  o  escrivão  a  riscará  de  modo  que  se  não  possa  ler ;  de- 
volvendo incontinente  ao  advogado  ou  a  seu  constituinte  o  que 
extrahir  dos  autos,  ou  os  documentos  que  assim  vierem  juntos, 
lavrando  de  tudo  o  respectivo  termo . 

Art.  376.  Si,  porém  o  advogado  não  entregar  os  autos  á 
vista  da  mandado,  passada  a  competente  certidão,  poderá  ser 
multado  pelo  juiz  até  loof  e,  si  persistir,  reaponsabilisado  por 
crime  de  desobediência. 

Art.  377.  Qualquer  cota  moratória  do  advogado,  não  sendo 
de  moléstia  jurada,  será  tomada  como  resposta  directa  aos  termos 
da  causa,  ficando  elle  responsável  á  parte  por  essa  falta,  si  for 
culposa. 

Art.  378.  Si,  todavia,  o  advogado  pretextar  moléstia,  dar-se- 
Ihe-ha  por  uma  vez  somente,  novo  prazo  de  cinco  dias,  findo  o 
qual  se  cobrarão  os  autos . 
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Art.  379.  A  concessão  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente 
só  comprehende  os  termos  das  acções  ordinariasi  de  nenhum 
modo  os  dos  recursos  e  incidentes  respectivos . 

Art.  380.  As  dilações  são  continuas,  eo  seu  curso  não  se 
suspende,  nem  interrompe  por  ferias  supervenientes,  salvo  si  estas 
absorverem  metade  da  dilação. 

Art.  381.  Não  correm  os  termos  e  dilações  havendo  impe- 
dimento do  juiz,  ou  obstáculo  judicial  opposto  pela  parte  con- 
traria. 

Art.  382.  Durante  as  ferias  se  suspendem  as  funcções  dos 
juizes  e  do  Supremo  Tribunal,  devendo  ser  considerados  nullos, 
todos  os  actos  praticados  neste  periodo . 

Art .  383 .  Podem  ser  tratados  durante  as  ferias  e  não  se 
suspendem  pela  superveniencia  delias : 

a)  os  actos  de  jurisdicção  voluntária,  como  testamentos^ 
contractos,  posses  e  todos  aquelles  que  forem  necessários  para 
conservação  de  direitos,  ou  que  ficariam  prejudicados  não  sendo 
feitos  durante  as  ferias  ; 

d)  os  arrestos,  sequestros,  penhoras,  depósitos,  prisões  civis 
e  suspeições; 

c )  ratiácação  de  protestos,  penhor,  soldadas,  alimentos  pro- 
visionaes  e  interdictos  possessórios. 

Art.  384.  São  feriados,  além  dos  domingos,  os  dias  de  festa 
nacional,  os  de  commemoração,  declarados  laes  por  decreto  e  mais 
os  que  decorrem  de    21  de  dezembro  a   10    de  janeiro.  (*) 

Art.  385.  E'  licito  aos  terceiros  prejudicados  pela  sen- 
tença appellar  desta,  ainda  que  não  interviessem  na  causa  em  pri- 
meira instancia. 

Art.  386.  Quando  os  que  forem  citados  para  responder  a 
qualquer  acção  se  acharem  presos,  ou  o  forem  jà  se  achando  em  juizo, 
terão  para  se  defender  o  dobro  dos  termos  e  dilações  marcados 
neste  decreto,  e  não  começará,  nem  proseguirâ  contra  elles  a 
causa,  sem  que  se  lhes  nomeie  um  curador  in  /i/em,  sob  pena  de 
nuUidade,  tenham  ou  não  advogado  ou  procurador  judicial  consti- 
tuídos. 

Art.  387.  Constituirão  legislação  subsidiaria»  em  casos 
omissos,  as  antigas  leis  do  processo  criminal,  civil  e  commercial, 
não  sendo  contrarias  ás  disposições  e  espirito  do  presente 
decreto . 

Os  estatutos  dos  povos  cultos  e  especialmente  os  que  regem 
as  relações  jurídicas  na  Republica  dos  Estados  Unidos  da  America 
do  Norte,  os  casos  de  common  /aw  e  egui/y,  serão  também  sub- 
sidiários da  jurisprudência  e  processo  federal* 

Art.  388.  Revogam-seas  disposições  em  contrario. 


(*)  As  ferias  for«naes  federaes  são  regidas  actualmente   pelo    D.  n.  546 
de  24  de  dezembro  de  1898. 
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Complemento  da  organisaçlio  da  Justiça  Federai 

(  LBI   N  •   221  —  DE  20  DE  NOYB3CBR0  DB   1894  ) 


Art.  i.o  O  decreto  n.  848  de  ii  de  outubro  de  1890  contir 
nuará  a  reger  a  organisaçâo  e  processo  da  justiça  federal  em  tudo 
que  não  for  alterado  pela  presente  lei. 

SOS  nmccxoiTABXos 

Art.  2,®  Além  dos  tribunaes,  juizes  e  mais  funccionanos 
creados  pelos  decretos  n.  848  de  1890,  e  n.  173  B  de  1893,  são 
creados  para  a  justiça  federal: 

a  )  supplentes  do  substituto  do  juiz  seccional ; 

6),  ajudantes  do  procurador  da  Republica. 

Art .  3 . «  Na  sede  do  juiz  seccional  terá  o  seu  substituto  três 
supplentes,  e  poderão  ser  creados  outros  tantos  nas  circum- 
scrjpções  em  que  convier, 

i  I. o  Fora  da  sede,  os  logares  de  supplente  do  substituto 
serão  creados  por  decreto  do  Governo  Federal,  em  vista  da  repre- 
sentação do  respectivo  juiz  seccional  que  demonstre  a  necessidade 
da  creação  e  designe  os  limites  das  circumscripçOes,  podendo 
cada  uma  destas  comprehender  mais  de  dous  termos  ou  comarcas . 

i  2.0  Os  supplentes  do  substituto  serão  nomeados pe/o  Go- 
verno Federal,  sob  proposta  do  juiz  seccional,  dentre  os  bons  ci- 
dadãos que  estiverem  no  gozo  dos  direitos  políticos,  com  prefe- 
rencia os  graduados  em  direito,  para  servirem  durante  quatro 
annos . 

2  3.<>  A  portaria  de  nomeação  designará  a  ordem  em  que  os 
supplentes  devem  exercer  a  substituição . 

J  4.<>  No  exercício  de  substituição  plena  o  supplente  perceberá 
os  vencimentos  que  deixar  de  perceber  o  substituído.  Pelos  actos 
que  praticar  fora  do  exercício  da  substituição  plena,  perceberá  os 
emolumentos  taxados  no  regimento  de  custas  para  os  juizes  de 
i^  instancia,  segundo  a  natureza  dos  autos. 

J  5 .  o  Antes  de  findo  o  quatriennio,  os  supplentes  só  perderão 
o  logar  por  sentença,  demissão  a  pedido,  ausência  por  mais  de 
seis  mezes  sem  licença,  ou  incompatibilidade  declarada  por   lei. 

Art.  4.0  O  procurador  da  Republica,  em  cada  uma  das  cir- 
cumscripções  em  que  forem  creados  os  logares  de  supplente  do 
substituto  do  juiz  seccional,  terá  um  ajudante  que  perceberá  pelos 
actos  que  praticar  os  emolumentos  e  porcentagens  estabelecidos 
para  o  procurador  da  Republica  pelo  decreto  n.  173   B  de  1893. 

Paragrapho  único.  Os  ajudantes  do  procurador  da  Republica, 
^omo  os  adjuntos  no  Dístricto  Federal,  serão  nomeados  pelo  Pre- 
sidente da  Republica,  por  intermédio  do  Ministério  da  Justiça, 
dentre  doutores  e  bacharéis  em  direito,  sempre  que  for  possível' 
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aquelles  mediante  proposta  do  procarador  geral  da  Republica,  ou^ 
em  sua  falta,  do  presidente  do  Supremo  Tribunal  Federal. 

A'  proposta  de  ajudante  deverá  preceder  indicação  do  procura- 
dor da  Republica  da  respectiva  secção. 

Art.  5.^  Nas  circumscripções  em  que  fôr  creado  o  logar  de 
ajudante,  poderá  ser  creado  um  logar  de  solicitador,  que  será  pro- 
vido e  terá  os  emolumentos  e  porcentagens,  como  dispõe  o  de- 
creto n.  173  B  de  1893. 

Art,  6,^  Junto  do  procurador  da  Republica  do  Districto  Fe- 
deral haverá  um  escrevente  que  será  nomeado  por  portaria  da 
mesmo  procurador,  e  terá  o  vencimento  mensal  de  loofooo. 

Art.  7.0  A  preferencia  dada  aos  antigos  juizes  para  o  pre- 
enchimento das  vagas  de  juiz  seccional  subsistirá  emquanto  houver, 
magistrados  em  disponibilidade,  por  não  haverem  sido  aprovei-- 
tados  na  organisação  judiciaria  dos  Estados  e  do  Districto  Federal.  ■ 

A  antiguidade  entre  os  juizes  seccionaes  se  regulará  :  lo,  pelo 
tempo  de  exercício  nesse  cargo  ;  20,  pela  data  da  posse  ;  30,  pela 
data  da  nomeação ;  4  o,  por  antiguidade  contada  em  outra  judica- 
tura ;  50,  pela  idade . 

Paragrapho  único .  Para  a  nomeação  dos  juizes  seccionaes  é 
mister,  no  minimo,  o  tirocínio  de  dous  annos  de  advocacia,  judi- 
catiua  ou  ministério  publico. 

Art.  8.0  No  impedimento  do  procurador  da  Republica  nos 
Estados  ou  no  caso  de  licença  ou  de  vaga,  antes  de  tomar  posse 
o  novo  procurador  nomeado  effectivamente  ou  nos  termos  da 
art.  26  no  decreto  n.  848  de  1890,  o,  juiz  seccional  respectivo  no- 
meará quem  o  substitua  interinamente  ou  ad  àoc,  conforme  a  hy- 
pothese,  dentre  cidadãos  habilitados  em  direito. 

Art.  9.0  Desde  que  forem  empossados  os  supplentes  do  sub-^ 
stituto  em  qualquer  circumscripção,  cessará  ahi  a  competência 
provisoriamente  dada  ás  justiças  locaes  para  os  actos  de  que 
trata  o  art.  2»  do  decreto  n.  1420  A  de  21  de  fevereiro  de  1891, 
pertencentes  á  justiça  federal. 

Art.  10.  A  prorogação  da  jurisdicção  local  em  relação  ás 
causas  federaes  só  tem  logar  nos  litígios  sobre  que  é  licita  a  tran- 
sacção das  partes,  e  sendo  estas  hábeis  para  transigir. 

Art.  II.  A  lista  dos  jurados  de  cada  uma  das  capitães  ser-^ 
virá  de  base  para  a  composição  do  jury  federal,  devendo  ser  re^ 
mettida  uma  cópia  authentica  ao  juiz  seccional  pelo  presidente  do 
jury  local. 

Poderá,  porém,  o  procurador  da  Republica  ou  qualquer  ci- 
dadão residente  no  logar,  reclamar  perante  o  juiz  seccional  contra 
a  indevida  inclusão  ou  exclusão,  dentro  de  15  dias,  contados  da 
edital,  que  o  mesmo  juiz  mandará  aíiixar,  ao  receber  a  lista . 

Do  despacho  do  juiz  que  attender  ou  não  á  reclamação,  ha- 
verá recurso  no  effeito  devolutivo  para  o  Supremo  Tribunal 
Federal,  que  delle  tomará  conhecimento  na  forma  determinada  na 
seu  regimenta  para  os  aggravos. 

Paragrapho  único.  Logo  que  for  publicada  esta  lei,  será  rc- 
mettida  ao  juiz  seccional  uma  cópia  authentica  da  lista  dos  ju-^ 
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rados  apuiadjs  nas  capitães  dos  Estados  e  Districto  Federal,  e 
annualniente,  unia  outra  das  alterações  occorridas  em  virtude 
da  revisão ;  devendo  estas  cópias  ser  archivadas  no  cartono  do 
mesmo  juízo,  com  todos  os  documentos  relativos  ás  reclamações, 
decisões  e  recursos  a  que  se  refere  este  artigo. 

Em  livro  próprio,  aberto,  rubricado,  numerado  e  encerrado 
pelo  juiz,  o  escrivão  transcreverá  a  relação  dos  jurados  com  as 
alterações  resultantes  dos  despachos  e  sentenças  que  forem  pro- 
feridos sobre  as  reclamações. 

Da  competência  dos  juizes  seccionaes,  substitutos  e  snpplentes 

Art.  12.  Além  das  causas  mencionadas  no  art.  15  de  decreto 
n.  848  de  II  de  outubro  de  1890,  e  no  art.  60  da  Constituição, 
compete  mais  aos  juizes  seccionaes  processar  e  julgar  em  pri- 
meira instancia  as  que  versarem  sobre  marcas  de  fabrica,  privi- 
légios de  invenção  e  propriedade  litteraria. 

A  competência  destes  juizes  será  regulada  do  modo  seguinte: 

i  i,^  Em  matéria  criminal,  salvo  processos  por  crime  de  re- 
sponsabilidade dos  procuradores  seccionaes,  adjuntos,  ajudantes, 
solicitadores  e  escrivães,  não  proferem  sentença  condemnatoría 
ou  absolutória  sinão  de  conformidade  com  as  decisões  do  jury  a 
que   presidirem. 

2  2.<)  Em  matéria  civil  julgam  as  causas  de  natureza  federai, 
entre  as  quaes  se  comprehendem  as  que  corriam  pelo  extincto 
juízo  dos  fei:os  da  Fazenda  Nacional,  assim  contenciosas,  como 
administrativas,  as  que  delias  forem  dependentes  ou  constituírem 
medidas  preventivas  e  assecuratorias  dos  direitos  da  mesma 
fazenda . 

2  3.<)  Excedem  sempre  a  alçada  destes  juizes  as  questões  de 
direito  criminal,  as  de  direito  internacional  publico  ou  privado,  as 
que  se  fundarem  em  convenções  ou  tratados  da  União  com 
outras  Nações,  as  que  derivarem  de  actos  administrativos  do  Go- 
verno Federal,  e  todas  em  que  for  parte  a  União  ou  o  Estado. 

í  4.0  As  rogatórias  emanadas  de  autoridades  estrangeiras 
serão  cumpridas  somente  depois  que  obtiverem  o  excquaiur  do 
Governo  Federal,  sendo  exclusivamente  competente  o  juiz  sec- 
cional do  Estado  onde  tiverem  de  ser  executadas  as  diligencias 
deprecadas.  As  cartas  de  sentença,  porém,  de  tribunaes  estran- 
geiros, não  serão  exequíveis  sem  prévia  homologação  do  Su- 
premo Tribunal  Federal,  com  audiência  das  partes  e  do  procurador 
geral  da  Republica,  salvo  si  outra  cousa  estiver  estipulada  cm 
tratado , 

No  processo  de  homologação  observar- se -ha  o  seguinte  : 

a)  distribuída  a  sentença  estrangeira,  o  relator  mandará  citar 
o  executado,  para  em  oito  dias,  contados  da  citação,  deduzir  por 
embargos  a  sua  opposição,  podendo  o  exequente  em  igual  prazo 
contesta  1-os ; 

b )  pôde  servir  de  fundamento  para  a  opposição  : 
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lo,  qualquer  duvida  sobre  a  authenticidade  do  documento  ou 
sobre  a  intelligencia  da  sentença  ; 

2^,  não  ter  a  sentença  passado  em  julgado  ; 

30,  ser  a  sentença  proferida  por  juiz  ou  tribunal  incompetente; 

4^,  não  terem  sido  devidamente  citadas  as  partes,  ou  não  se 
ter  legalmente  verificado  a  sua  revelia,  quando  deixarem  de  com- 
parecer ; 

S^,  conter  a  sentença  disposição  contraria  â  ordem  public^C  ou 
ao  direito  publico  interno  da  União. 

Em  caso  algum  é  admissível  producção  de  provas  sobre  o 
fundo  da  questão  julgada. 

^r  )  em  seguida  à  contestação,  ou  findo  o  prazo  para  ella  des- 
tinadOí  terá  vista  o  procurador  geral  da  Republica ,  e  com  o  pa- 
recer deste  irá  o  processo  ao  relator  e  successi  vãmente  aos  dous 
revisores,  na  forma  estabelecida  para  as  appellações  no  Regimento 
Interno  do  Tribunal ; 

d )  confirmada  a  sentença  extrahir-se-ha  a  competente  carta, 
a  que  se  addicionará  a  sentença  homologada,  para  ser  executada 
no  juizo  seccional»  a  que  pertencer  ; 

^  )  si  a  execução  da  sentença  estrangeira  for  requisitada  por 
via  diplomática,  sem  que  compareça  o  exequente,  o  tribunal  no- 
meará ex-officio  um  curador,  que  represente  a  este  e  promova  em 
seu  nome  todos  os  termos  do  processo. 

Igual  procedimento  guardar-se-ha  em  relação  ao  executado» 
si  não  comparecer,  ausente,  menor  ou  interdicto. 

1  5.0  Si  alguma  das  causas  a  que  se  refere  este  artigo  for  agi- 
tada entre  a  União  e  os  Estados  ou  entre  estes,  uns  ''com  os 
outros,  ou  entre  nação  estrangeira  e  a  União  ou  os  Estados,  deve 
ser  respeitada  a  competência  privativa,  estabelecida  pelo  art .  59 
da  Constituição  Federal. 

2  6.0  Nos  crimes  de  responsabilidade,  de  que  ao  Senado  da 
Republica  compete  conhecer,  tenham  ou  não  caracter  politico,  o 
processo  da  competência  do  juiz  seccional  e  o  julgamento  da  com- 
petência do  jury  federal  para  imposição  de  outra  pena,  que  não 
seja  a  perda  do  cargo  e  a  incapacidade  de  exercer  qualquer  outro, 
não  serão  iniciados  aates  da  condemnação  do  criminoso  a  uma 
destas  penas,  nos  termos  do  art.  53  da  Constituição  Federal. 

J  7.0  Nos  casos  em  que  ao  Supremo  Tribunal  Federal  per- 
tence conhecer  originaria  e  privativamente  de  crime  commum 
ou  de  responsabilidade,  são  também  de  sua  exclusiva  compe- 
tência o  processo  e  julgamento  dos  crimes  políticos  que  tenham 
commettido  as  mesmas  pessoas  durante  o  exercício  de  suas  fun- 
cções  publicas,  salvo  as  attribuições  conferidas  á  Camará  dos 
Deputados  e  ao  Senado  da  Republica. 

I  8.^  O  crime  commum  ou  de  responsabilidade  connexo 
com  o  crime  politico  será  processado  e  julgado  pelas  autori- 
dades judiciarias  competentes  para  conhecer  do  crime  politico, 
sem  prejuízo  das  attribuições  de  outro  poder  constituído  para 
previamente  julgar  da  capacidade  política  do  responsável  para 
exercer  o  mesmo  ou  qualquer  outro  cargo  publico. 
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Alt.  13.  Os  )UízcB  e  trUniiiae»  federaes  proccsaarão  e  jul- 
garão as  causas  que  se  fundarem  na  le^k>  de  direitos  individnaes 
por  actos  ou  decisão  das  autoridades  administrativas  da  União. 

2  i.o  As  acções  desta  natureza  somente  podciiko  ser  pro- 
postas pelas  pessoas  oíTendidaa  em  seus  direitos  ou  por  seus 
representantes  ou  successores. 

J  2.0  A  autoridade  administrativa,  de  quem  emanou  a  medida 
impugnada,  será  representada  no  processo  pelo  ministério  publico. 

Poderão  tomar  parte  no  pleito  os  terceiros  que  tiverem  um 
interesse  jurídico  na  decisão  da  causa. 

3  3.0  A  petição  inicial  conterá,  além  dos  nomes  daa  partes, 
a  exposição  circumstanciada  dos  factos  e  as  indicações  das 
normas  legaes  ou  princípios  jurídicos,  de  onde  o  autor  condoa 
que  um  seu  direito  subjectivo  foi  violado  por  acto,  medida  00 
decisão  da  autoridade  administrativa. 

2  4.0  A  petição  inicial  indicará  também  as  testemunhas  e 
as  demais  provas  em  que  o  autor  se  basèa  e  deverá  ser  desde 
logo  instruída  com  a  prova  documental,  salvo  demora  imputável 
ás  partes  interessadas. 

J  5.0  A  acção  poderá  ser  desprezada  in  iimine  si  for  ma* 
nifestamente  infundada,  si  não  estiver  devidamente  instruída,  si 
a  parte  for  illegitima,  ou  si  houver  decorrido  um  anno  da  data 
da  intimação  ou  publicação  da  medida  que  for  objecto  do  pleito. 

Desta  decisão  caberá  o  recurso  de  aggravo. 

?  6.^  Admittida  a  acção,  serão  citados  o  competente  repre- 
sentante do  ministério  publico  e  mais  partes  interessadas,  assf- 
gaando-se-lhes  o  prazo  de  dez  dias  para  contestação. 

Este  prazo  poderá  ser  prorogado  até  o  dobro,  a  requeri- 
mento de  qualquer  dos  interessados* 

2  7.0  A  requerimento  do  autor,  a  autoridade  administrativa 
que  expediu  o  acto  ou  medida  em  questão  suspenderá  a  sua 
execução,  si  a  isso  não  se  oppuzerem  razões  de  ordem  publica. 

{  8.0  Findo  o  prazo,  de  que  trata  o  i  6«,  observar-se-ba  o 
processo  descripto  nos  arts.  183  a  188  do  decreto  n.  848  de  11 
de  outubro  de  1890. 

{  9.0  Verificando  a  autoridade  judiciaria  que  o  acto  00  re> 
solução  em  questão  é  illegal,  o  annullará  no  todo  ou  em  parte, 
para  o  fim  de  assegurar  o  direito  do  autor. 

a )  Con8ideram*se  illegaes  os  actos  ou  decisões  admioistra- 
tivas  em  razão  da  não  applicação  ou  indevida  appUca^o  da 
direito  vigente.  A  autoridade  judiciaria  fundar-se-ha  em  razões 
jurídicas,  abstendo-se  de  apreciar  o  merecimento  de  actos  ad- 
ministrativos, sob  o  ponto  de  vista  de  sua  conveniência  ou 
opportunidade  ; 

ò)  A  medida  administrativa  tomada  em  virtude  de  uma  fa- 
culdade ou  poder  discricionário  somente  9erà  havida  por  illegal 
em  razão  da  incompetência  da  autoridade  respectiva  ou  do  ex- 
cesso de  poder. 

{  IO.  Os  juizes  e  tribunaes  apreciarão  a  validade  das  leis  e 
regulamentos  e  deixarão   de  applicar  aos  casos  occurrentes  aa 
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leis  manifestamente  inconstitucionaes  e  os  reg:ulamentos  mani- 
festamente incompatíveis  com  as  leis  ou  com  a  Constituição. 

(  II.  As  sentenças  judiciaes  passarão  em  julgado  e  obrigarão 
as  partes  e  a  administração  em  relação  ao  caso  concreto  que 
fez  objecto  da  discussão. 

2  12.  A  violação  do  julgado  por  parte  da  autoridade  admi- 
nistrativa induz  em  responsabilidade  civil  e  criminal. 

2  13.  Decahindo  o  autor  da  acção  e  verificando -se  ter  sido 
esta  maliciosamente  intentada,  poderá  ser  condemnado  nas  custas 
em  dobro  ou  tresdobro   a  arbítrio  da  autoridade  judiciaria. 

{  14.  A  Fazenda  Nacional  terá  direito  regressivo  contra  o 
íunccionario   publico  para  haver  as  custas  que  pagar « 

2  15*  Nas  causas  de  que  trata  a  presente  lei,  bem  como 
em  todas  aquellas  em  que  forem  decididas  questões  constitu- 
cionaes,   não  haverá  alçada. 

{  16  •  As  disposições  da  presente  lei  não  alteram  o  direito 
vigente  quanto : 

íz)  ao  haheas-corpus : 

^)  ás  acções  possessórias; 

r)  ás  causas  Rscaes. 

Art.  14.  £'  mantida  a  jurisdicção  da  autoridade  adminis- 
trativa (decreto  n.  657  de  5  de  dezembro  de  1849)  para  ordenar 
a  prisão  de  todo  e  qualquer  responsável  pelos  dinheiros  e  va- 
lores pertencentes  á  Fazenda  Federal,  ou  que,  por  qualquer  ti- 
tulo, se  acharem  sob  a  guarda  da  mesma  —  nos  casos  de  al- 
cance ou  de  remissão  ou  omissão  em  fazer  as  entradas  nos 
devidos  prazos,  não  sendo  admissível  a  concessão  de  habeas- 
corpus  por  autoridade  judiciaria,  salvo  si  a  petição  do  impe- 
trante vier  instruída  com  documento  de  quitação  ou  deposito  do 
alcance  verificado. 

São  competentes  para  ordenar  a  prisão  de  que  trata  este 
artigo,  no  Districto  Federal  —  o  ministro  e  secretario  dos  ne- 
gócios da  fazenda,  e  nos  Estados  —  os  inspectores  das  alfandegas 
e  os  chefes  ou  directores  das  delegacias  íiscaes,  relativamente  aos 
indivíduos  que  funccionarem  ou  se  acharem  no  referido  Estado. 

Art.  15.  Além  da  competência  para  conhecer  das  reclama- 
ções sobre  inclusão  na  lista  dos  jurados  federaes,  ou  exclusão 
delia  em  conformidade  desta  lei,  e  para  a  formação  da  culpa  e 
actos  preparatórios  do  julgamento  dos  crimes  suieitos  á  juris- 
dicção do  jury  federal,  tem  o  juiz  seccional  em  relação  a  este 
tribunal  as  attribuições  expressas  no  decreto  n.  848  de  1890  e 
as  seguintes  : 

I.  Convocal-o,  ao  menos,  duas  vezes  no  anno,  havendo  pro- 
cessos preparados  e  procedendo  previamente  ao  sorteio  dos  48  ju- 
rados que  devem  servir  em  cada  sessão  judiciaria,  de  accordo 
€om  a  legislação  geral  em  vigor  ; 

II.  Conhecer  das  excusas  dos  jurados  e  das  testemunhas,  e  sm- 
por-lhes  a  moita  ou  pena  em  que  incorrerem,  conforme  as  leis 
vigentes; 
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III.  Presidir  o  )ury  e  manter  a  ordem  e  policia  das  sessões  r 

IV.  Proceder  ao  sorteio  dos  12  juizes  de  facto  para  cada  jul- 
gamento, interrogar  os  accusados,  regular  a  marcha  do  processo, 
debate  e  a  inquirição  das  testemunlias  ; 

V  •  Decidir  as  questões  incidentes  que  forem  de  direito  e  de 
que  dependerem  as  deliberações  íinaes  do  jury  ; 

VI .  Submetter  aos  juizes  de  facto  todas  as  questões  occur- 
rentes  que  forem  de  sua  competência  ; 

VII.  Formular  os  quesitos  a  que  devem  responder  os 
jurados ; 

VIII.  Proferir  a  sentença  de  conformidade  com  a  lei  e  as  de- 
cisões dos  juizes  de  facto  ;  devendo,  si  for  absolutória,  pôr  imme* 
dlatamente  em  liberdade  o  réo  preso,  e  si  for  condemnatoria, 
proporcionar  a  pena  ao  crime,  conforme  as  regras  estabelecidas- 
no  Código  Penal ; 

IX.  Mandar  tomar  por  termo  as  appellações  interpostas  para 
o  Supremo  Tribunal  Federal, 

Art.  16.  Fica  pertencendo  ao  juiz  seccional  do  Districto  Fe- 
deral a  competência  conferida  peio  art,  50  {  3°  da  Lei  n,  3129  de 
14  de  outubro  de  18S2  ao  Juizo  Commercial  do  mesmo  districto 
para  o  processo  e  julgamento  das  nullidades  de  patente  de 
invenção,  ou  certidão  de  melhoramento,  passadas  pelo  Governo 
Federal . 

Art.  17,  Os  juizes  seccionaes  são  competentes  para  a  execução 
de  todas  as  sentenças  e  ordens  do  Supremo  Tribunal  Federal  que 
não  tiverem  sido  attribuidas  privativamente  a  outros  juizes,  mas, 
nas  das  sentenças  proferidas  em  gráo  de  recurso  extraordinário  das 
decisões  dos  juizes  e  tribunaes  dos  Estados  ou  do  Districto  Fe- 
deral, nos  casos  expressos  nos  arts.  59  J  i»  e  61  da  Constituição, 
somente  intervirão,  si  o  juiz  ou  tribunal  recorrido  recusar  cumprir 
a  sentença  superior. 

Art.  18,  Aos  substitutos  dos  juizes  seccionaes,  além  das 
attribuições  expressas  no  decreto  n.  848  de  11  de  outubro  de  1890,. 
compete  auxilial-os  nos  actos  preparatórios  dos  processos  crimes, 
civis  e  fiscaes  de  sua  jurisdicção,  não  podendo,  porém,  proferir 
sentença  definitiva,  ou  interlocutoria  com  a  força  de  definitiva, 
nem  o  despacho  de  pronuncia  ou  não  pronuncia,  salvo  o  caso  de- 
substituição  plena  em  um  ou  mais  feitos. 

Art.  19,  Os  supplentes  na  sede  do  juizo  seccional  só  func- 
cionarão  na  falta  ou  impedimento  do  juiz  substituto. 

Nas  outras  circumscripções,  os  supplentes,  além  de  proce- 
derem ás  diligencias  que  lhes  forem  commettidas  pelo  juiz  sec- 
cional ou  seu  substituto,  devem  nos  casos  urgentes,  não  estando 
presente  nenhum  destes,  tomar  e  autorizar  as  medidas  assecura- 
torias  de  direitos  ou  preventivas  de  damno  ou  perigo  imminente, 
como  inventario  e  arrecadação  de  salvados,  ratificação  de  pro- 
testo de  arribada,  de  processos  testemunháveis  de  sinistros,  avarias^ 
e  quaesquer  perdas,  embargos  ou  arrestos,  justificações  e  outras  ; 
bem  assim,  proceder  ás  diligencias  criminaes  a  bem  da  justiça  fe- 
deral, participando-o  immediatamente  ao  juiz  seccional. 
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Do  Jury  Federal 


Art,  20.  Compete  ao  Jury  Federal  o  julgamento  : 

I.  Dos  crimes  definidos  pelo  Código  Penal,  no  Livro  a®, 
Tit.  I  e  seus  capítulos,  c  Tit.  II,  Cap.  I ; 

II  •  De  sedição  contra  funccionario  federal  ou  conti*a  a  ex- 
ecução de  actos  e  ordens  emanadas  de  legitima  autoridade  federal, 
conforme  a  definição  do  art.  ii8  do  Cod.  Penal ; 

III.  De  resistência,  desacato  e  desobediência  á  autoridade 
federal,  e  tirada  de  presos  do  poder  da  justiça  federal  segundo  as 
definições  dos  capítulos  3®  a  50  do  Tit.  II  do  citado  Livro  do 
Cod.   Penal; 

IV.  Dos  crimes  de  responsabilidade  dos  funccionarios  fe- 
deraes  que  não  tiverem  foro  privilegiado  ( Tit .  V .  do  citado 
Livro ) ; 

V.  Dos  crimes  contra  a  fazenda  e  propriedade  nacional, 
comprehendidos  no  capítulo  único  do  Tit.  VII  e  no  capitulo  1°  do 
Tit.  XII  do  mesmo  Livro  ; 

VI.  Dos  crimes  de  moeda  falsa  definidos  no  Cap.  i<>  do 
Tit.  VI.  do  mesmo  Livro  ; 

VII.  De  falsificação  de  actos  das  autoridades  federaes,  de  tí- 
tulos da  dívida  nacional,  de  papeis  de  credito  e  valores  da  nação 
ou  de  banco  autorizado  pelo  Governo  Federal ; 

VIII.  Interceptação  ou  subtracção  de  correspondência  postal 
ou  telegraphica  do  Governo  Federal  (  Cap.  IV  do  Tit.  IV  do 
mesmo  Livro )  ; 

IX .  Dos  crimes  contra  o  livre  exercício  dos  direitos  políticos 
nas  eleições  federaes,  ou  por  occasião  de  actos  a  ellas  relativos 
{ Cap.  lo  do  Tit.  IV  do  mesmo  Livro)  ; 

X .  De  falsidade  de  depoimento  ou  de  outro  género  de  prova 
em  juízo  federal  (  Secção  IV  do  Cap.  II  do  Tit.  VI  do  mesmo 
Livro  )  ; 

XI.  De  contrabando  definido  no  art.  265  do  Código  Penal; 

XII.  Os  crimes  definidos  no  Tit.  III,  primeira  parte,  da  lei 
n.  35  de  26  de  janeiro  de  1892. 

Art  .21.0  Jury  Federal ,  quando  convocado,  celebrará  em 
dias  successivos,  com  excepção  dos  domingos,  as  sessões  neces- 
sarias  para  julgar  os  processos  preparados . 

Do  Supremo  Tribunal  Federal 

Art.  22.  Ao  Supremo  Tribunal  Federal,  além  das  attribul* 
ções  expressas  na  Constituição  e  no  decreto  n.  848  de  1890, 
compete : 

a )  Processar  e  julgar  originaria  e  privativamente  : 

I .  Os  membros  do  tribunal  nos  crimes  comrauns  ; 

II.  Os  juizes  federaes  inferiores  nos  crimes  de  responsabi- 
lidade inclusive  os  substitutos  e  supplentes  ; 
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III.  As  reclamações  de  antiguidade  dos  juizes  federaes. 
ò)  Julgar  em  ultima  instancia  : 

I,  Os  recursos  de  qualificação  dos  jurados  federaes,  inter- 
postos dos  despachos  dos  juizes  seccionaes  sobre  reclamações  de 
inclusão  ou  exclusão  ;   . 

II.  Os  recursos  e  appellações  dos  despachos  e  sentenças  do 
juiz  seccional  nos  processos  de  responsabilidade  dos  procura- 
-dores  da  Republica,  dos  ajudantes  e  solicitadores. 

c)  Exercer  as  seguintes  attribuiçôes : 

I.  Proceder  á  revisão  annual  da  lista  de  antiguidade  dos 
juizes  federaes ; 

II.  Censurar  ou  advertir  nas  sentenças  os  juizes  inferiores, 
e  multal-os  ou  condemnal-os  nas  custas,  segundo  as  disposições 
vigentes ; 

III.  Advertir  os  advogados  e  solicitadores,  multal-os  nâSs 
taxas  legaes,  e  suspendel-os  do  exercício  de  suas  funcções,  por 
espaço  nunca  maior  de  trinta  dias  ; 

IV.  Proceder  na  forma  doart.  157  do  Código  do  Processo 
Criminal,  quando  em  autos  ou  papeis  de  que  houver  de  conhecer 
descobrir  crime  de  responsabilidade  ou  commum,  em  que  tenha 
togar  a  acção  publica  federal,  devendo  nos  casos  de  sua  compe- 
tência ordenar  que  se  dê  communicação  ao  procurador  geral  da 
Republica  para  promover  o  respectivo  processo  ; 

V.  Mandar  proceder  ex-officio,  ou  a  requerimento  do  pro- 
curador  geral  da  Republica,  a  exame  de  sanidade  dos  juizes  federaes 
que  por  enfermidade  se  mostrarem  inhabilitados  para  o  serviço 
da  judicatura,  e  propor  ao  Presidente  da  Republica  que  sejam  apo- 
sentados os  que  excederem  na  idade  de  75  annos,  nos  termos  do 
-decreto  n.  3309  de  9  de  outubro  de  i886, 

A  incapacidade  do  juiz  ou  o  limite  da  idade  serão  em  todo  o 
caso  julgados  por  sentença  do  tribunal,  com  citação  do  interessado, 
e  audiência  do  procurador  geral  da  Republica. 

Art.  23.  O  Supremo  Tribunal  Federal,  no  exercido  da 
attribuição  que  lhe  é  conferida  pelo  art.  47  do  decreto  n.  848,  é 
competente  para  conceder  originariamente  a  ordem  de  habetu- 
corpus  quando  o  constrangimento  ou  a  ameaça  deste  proceder  de 
autoridade,  cujos  actos  estejam  sujeitos  á  jurisdicção  do  Ki\h\jnal^ 
ou  for  exercido  contra  juiz  ou  funccionario  federal,  ou  quando 
tratar-se  de  crimes  sujeitos  á  jurisdicção  federal,  ou  ainda  no  caso 
de  imminente  perigo  de  consumar-se  a  violência,  antes  de  outro 
tribunal  ou  juiz  poder  tomar  conhecimento  da  espécie  em  pri- 
meira instancia. 

Aos  juizes  seccionaes,  dentro  da  sua  jurisdicção,  compete 
igualmente  conhecer  da  petição  de  habeas  •corpus  ainda  que  a 
prisão  ou  ameaça  desta  seja  feita  por  autoridade  estadoal,  desde 
que  se  trate  de  crimes  da  jurisdicção  federal  ou  o  acto  se  dê 
•contra  funccionarios  da  União 
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Paragrapho  único.  O  recurso  permittido  pelo  art.  49  do 
t:itado  decreto  n.  848  pôde  ser  interposto  directamente  para  o 
Supremo  Tribunal  Federal,  da  decisão  do  juiz  de  primeira  in- 
stancia que  houver  denegado  a  ordem  de  habeas-corpus^  indepen- 
>dente  de  decisões  de  juiz  ou  tribunaes  de  segunda  instancia. 

a)  O  mesmo  recurso  também  cabe,  quando  o  juiz  ou  tri* 
>bunal  se  declarar  incompetente,  ou  por  qualquer  motivo  se  abs- 
tiver  de  conhecer  da  petição . 

b  )  O  recorrente  deve  instruir  o  recurso  no  prazo  do  art.  49 
citado,  devendo  ser  o  mesmo  respondido  em  48  horas  pelo  juiz 
ou  tribunal  a  çuo,  que  o  fará  expedir,  sem  demora,  para  o  Supremo 
Tribunal  Federal. 

c  )  Concedida  a  ordem  de  kabeas -corpus  ao  recorrente,  que 
se  achar  solto  ou  ausente,  só  será  dispensado  o  comparecimento 
pessoal  do  mesmo,  provado  impedimento  ou  justa  causa  da  au- 
sência • 

d )  No  julgamento  do  recurso  facultado  pelo  art.  49  supra- 
dito, o  Supremo  Tribunal  Federal  também  poderá,  desde  logo, 
resolver  definitivamente  sobre  a  matéria  do  mesmo,  si,  em  vista 
dos  autos  forem  dispensáveis  novos  esclarecimentos  e  o  compare- 
cimento ulterior  do  recorrente. 

^)  Si  a  justiça  local  negar  os  recursos  de  sua  decisão  sobre  o 
haheaS'€orpus  ou  de  qualquer  modo  obstar  ao  seu  seguimento,  tem 
applicação  as  disposições  dos  gj  i^  a  4^  do  art.  58  desta  lei. 

Art.  24.  O  Supremo  Tribunal  Federal  julgará  os  recursos 
extraordinários  das  sentenças  dos  tribunaes  dos  Estados  ou  do 
Districto  Federal,  nos  casos  expressos  nos  arts.  59  2  i®  e  61  da 
Constituição  e  no  art.  90  paragrapho  único,  lettra  c  )  do  decreto 
n.  848  de  1899,  pelo  modo  estabelecido  nos  arts.  99  a  102  do  seu 
regimento  interno,  mas,  em  todo  caso,  a  sentença  do  tribunal, 
quer  confirme,  quer  reforme  a  decisão  recorrida,  será  restricta  á 
questão  federal  controvertida  no  recurso  sem  estender-se  a  qual- 
quer outra,  porventura,  comprehendida  no  julgado. 

A  simples  interpretação  ou  applicação  do  direito  civil,  com- 
mercial  ou  penal,  embora  obrigue  em  toda  a  Republica  como  leis 
geraes  do  Congresso  Nacional,  não  basta  para  legitimar  a  inter- 
posição do  recurso,  que  é  limitado  aos  casos  taxativamente  de- 
terminados no  art .  90,  paragrapho  único,  lettra  c  )  do  citado  de- 
creto n.  848. 

Art.  25.  Na  íalta  e  nos  impedimentos  do  presidente  e  vice- 
presidente  do  Supremo  Tribunal  Federal,  servirá  o  mais  idoso  dos 
ministros  (  exceptuando  o  que  exercer  na  occasião  o  logar  de  pro- 
curador geral  da  Republica  )  • 

Art.  26.  O  compromisso  formal  no  acto  da  posse  ( Consti- 
tuição, art.  82)  terá  logar  perante  o  tribunal  reunido  com  qual- 
quer numero  de  ministros,  si  se  tratar  do  presidente  ou  vice- 
presidente  delle,  e  perante  quem  na  occasião  presidir  o  tribunal, 
8i  se  tratar  de  quaesquer  outros  de  seus  membros. 

Art.  27.  No  exercício  da  attribuiçâo  que  ao  Supremo  Tri- 
bunal Federal  compete  (Constituição,  art.  48,  n.  11)  de  apre- 
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sentar  proposta  para  a  nomeação  de  magistrados  federaes,  serão 
observadas  as  seguintes  disposições: 

J  I .  o  Communicada  officialmente  a  vaga  de  algum  dos  logares 
de  juiz  de  secção,  o  presidente  do  tribunal  fará  communicar  pelo 
Diário  Official  e  pelos  jomaes  de  maior  circulação  desta  capital, 
e,  por  despachos  telegraphicos,  aos  governadores  e  presidentes 
dos  Estados,  que  se  acha  marcado  o  prazo  de  30  dias  para  serem 
apresentadas  na  secretaria  as  petições  dos  candidatos  devida- 
mente instruídas  com  documentos  que  comprovem  os  seus  ser- 
viços e  habilitações  e  nomeadamente  as  condições  de  idoneidade 
exigidas  no  art.    14  do  decreto  n,  848  de  11  de  outubro  de  1S90. 

2  2.0  Terminado  esse  prazo,  o  presidente  lerá  em  mesa  as 
petições  e  os  documentos  que  as  instruem,  juntará  as  informações 
que  houver  coibido  e  consultará  o  tribunal  se  deve  passar  a 
colher  os  votos  ou  si  a  votação  deve  ser  adiada  para  a  sessão 
seguinte. 

{  3 .  o  A  proposta  ao  Poder  Executivo  não  poderá  conter  mais 
de  três  nomes  para  cada  uma  das  vagas,  sendo  os  propostos 
classificados  em  !<>,  2^  e  3^  logar. 

Si  houver  duas  vagas,  a  proposta  comprehenderá  quatro 
nomes,  e  a  mesma  proporção  se  guardará  havendo  mais  de  dous. 

{4.0  Dentre  os  candidatos  em  igualdade  de  condições,  pela 
votação  obtida,  será  preferido  na  classificação: 

lo,  o  que  for  ou  houver  sido,  ao  tempo  da  publicação  do  de- 
creto n.  848  de  II  de  outubro  de  1890,  art.  14,  magistrado  em 
eífectivo  exercício  por  mais  de  dous  annos ; 

2®,  o  mais  antigo  no  serviço  da  magistratura; 

3®,  o  cidadão  habilitado  em  direito  que,  com  pratica  de  advo- 
cacia em  dous  annos,  pelo  menos,  melhores  serviços  houver 
prestado  ao  Estado,  e  melhores  habilitações  comprovar  com 
documentos  juntos  á  sua  petição. 

í  5.0  Si  no  primeiro  escrutínio  para  cada  logar  na  lista,  ne- 
nhum candidato  obtiver  maioria  de  votos,  proceder-se-ha  a  se- 
gundo e  ainda  a  terceiro  escrutínio  entre  os  três  mais  votados, 

í  6.0  Não  sendo  approvado  nenhum  dos  candidatos  que 
tenham  requerido,  o  presidente  submetterá  na  seguinte  sessão  á 
consideração  do  tribunal  uma  lista  contendo  os  nomes  que  in- 
dicar ou  forem  indicados  por  iniciativa  de  qualquer  dos  minis- 
tros,  de   accordo   com  o  disposto  no   paragrapho   antecedente. 

I  7.0  A  proposta  ao  Poder  Executivo  será  acompanhada  das 
cópias  dos  documentos  que  abonem  a  idoneidade  dos  pretenden- 
tes contemplados  na  mesma  proposta. 

Do  Ministério  Publico 

DO    PROCURADOR     DA     REPUBLICA,   SEUS     ADJUNTOS,   AJUDANTES  E 

SOLICITADORES 

Art.  28.  O  procurador  da  Republica  auxiliado  pelos  adjuntos, 
ajudantes  c  solicitadores,  em  sua  respectiva  secção,  representa  os 
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interesses  e  direitos  da  União,  quer  no  juizo  seccional  e  no  jury 
federal,  em  todas  as  causas  da  sua  primitiva  competência,  quex 
perante  as  justiças  locaes,  no  que  interessar  á  Fazenda  Nacional 
e  à  guarda  e  conservação  daquelles  direitos  e  interesses. 

Art.  29.  Nas  attribuições  enumeradas  no  art .  24  do  decreto 
n.  848  de  1890,  incluem>se  as  seguintes,  perante  o  juizo  seccional: 

I .  o  Allegar  e  defender  os  direitos  da  Fazenda  Nacional  em 
todas  as  causas  eiveis,  ordinárias  ou  summarias,  em  que  for  ella 
A.  ou  R.  ou  por  qualquer  maneira  interessada. 

2.*^  Promover: 

a)  os  processos  executivos,  para  cobrança  da  divida  activa, 
proveniente  de  impostos,  taxas,  multas  e  outras  fontes  de  receita 
federal ; 

^ )  os  de  desapropriação  por  necessidade  ou  utilidade  nacional ; 

f )  os  de  incorporação  de  bens  aos  próprios  nacionaes  ; 

d)  os  de  arrematação  dos  objectos  depositados  nos  cofres 
nacionaes,  quando  não  sejam  levantados  dentro  do  prazo  de  cinco 
annos,  e  a  isso  não  se  opponham  as  partes  interessadas. 

3 . "  Requerer  as  providencias  legaes  assecuratorias  dos  direitos 
da  União  e  as  avocatorias  garantidoras  da  jurisdicção   do  juizo. 

4.0  Officiar  nas  habilitações  e  justificações  que,  perante  o 
mesmo  juizo,  devem  ser  processadas,  devendo  sempre  ser  ouvido 
depois  de  produzida  a  prova  testemunhal. 

5.0  Interpor  os  recursos  legaes  das  decisões  e  sentenças  profe- 
ridas nos  processos  crimes,  eiveis,  ou  administrativos  em  que 
lhe  compete  funccionar. 

6.0  Promover  a  execução  das  sentenças  em  favor  dos  direitos 
e  interesses  da  União. 

Art,  30.  O  procurador  da  Republica,  seus  adjuntos  e  ajudan- 
tes, sempre  que  interpuzerem  um  recurso  para  o  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  salvo  o  de  aggravo,  terão  vista  dos  autos  para 
fundamental-o  no  prazo  de  10  dias, 

Art,  3r,  A  ordem  da  substituição  e  a  distribuição  das  fun- 
cções  entre  o  procurador  da  Republica  no  Districto  Federal  e  seus 
adjuntos  será  a  estatuída  no  decreto  n.  173  B  de  1893,  devendo, 
porém,  o  procurador  funccionar  perante  o  Tribunal  Civil  e  Cri- 
minal e  Corte  de  Appellação,  salvo  o  direito  de  passar  ao  2 o 
adjunto  o  serviço,  por  afiluencia  de  trabalho. 

Art.  32.  Perante  as  justiças  locaes  compete-lhes : 

I.  Officiar  e  assistir  nas  arrecadações  de  bens  vagos,  de  de* 
funtos  e  ausentes,  assim  como  em  todas  as  acções,  justificações 
e  reclamações  que  a  respeito  desses  bens  se  levantarem  em  juízo, 
requerer  que  sejam  immediatamente  recolhidos  aos  cofres  na- 
cionaes  o  ouro,  prata,  pedras  preciosas,  títulos  da  divida  nacional 
e  qualquer  dinheiro  que  se  arrecadar  ou  for  apurado ;  e  promover 
o  processo  de  vacância  e  devolução  desde  que  houver  decorrida 
um  anno  contado  do  auto  de  arrecadação,  si  dentro  delle  não 
apparecerem  interessados  a  habilitar-se  como  legítimos  donos  ou 
successores. 
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II.  Officíar  nas  reducções  de  testamentos,  nas  contas  de 
testamentárias  e  de  capeilas,  em  que  for  interessada  a  Fazenda  Na- 
cional, promover  a  arrecadação  dos  impostos  qae  lhe  forem  de- 
vidos, e  o  que  for  a  bem  de  seus  direitos  aos  resíduos  e  aos  via- 
culos  que  vagarem. 

III .  Officiar  no  juizo  das  fallencias,  quando  a  Fazenda  Na- 
cional for  nellas  interessada  como  credora  de  dividas  de  impostos 
ou  de  lettras  e  titulos  mercantis . 

IV.  Promover  a  execução  das  sentenças  proferidas  pelo 
Supremo  Tribunal  Federal,  em  gráo  de  recurso  das  decisões  das 
justiças  locaes ;  e  requerer  certidão  de  todas  as  peças  necessárias 
do  processo  para  promovei -a  perante  o  juizo  seccional,  no  caso  de 
se  recusarem  as  justiças  locaes  á  divida  execução. 

Art.  33.  Em  matéria  criminal,  além  das  attribuições  expressas 
no  decreto  n.  84S,  incumbe  aos  procuradores  da  Republica  re- 
querer no  juizo  criminal  competente  a  commutação  da  multa  ou 
da  indemnisação  do  damno  causado  áFazenda  Nacional  em  prisão. 

Art.  34.  Ao  procurador  da  Republica,  na  secção  do  Districto 
Federal  compete  promover,  nos  casos  legaes,  a  acção  de  noili- 
dade  das  patentes  de  invenção  e  certidão  de  melhoramento,  pas- 
sadas pelo  Governo  Federal  e  assistir  ao  processo  por  parte  da  Fa- 
zenda Nacional,  quando  promovido  pelos  interessados. 

Art.  35.  Também  pertencem  aos  procuradores  seccionaes 
as  segruintes  attribuições: 

i.^  Interpor,  nos  casos  em  que  lhes  compete  funccionar  nos 
juízos  locaes  de  i*  instancia,  os  recursos  legaes  para  as  jastlças 
de  2^  instancia  dos  Estados  ou  do  Districto  Federal,  e  perante 
ellas  defender  os  direitos  e  interesses  da  União. 

2.»  Interpor,  nos  casos  do  art.  59  J  lo  da  Constituição  Federal 
e  art.  9^,  paragrapho  único  do  decreto  n«  848,  os  recursos  legaes 
para  o  Supremo  Tribunal  Federal . 

3.0  Representar  ás  competentes  autoridades  superiores  do 
Estado  ou  do  Districto  Federal  contra  os  actos  das  inferiores, 
que  importarem  violação  da  Constituição,  lei  ou  tratado  federal, 
opposição  ás  sentenças  federaes,  ou  denegação  de  sua  devida 
execução . 

4.0  Participar  ao  procurador  geral  da  Republica  todos  os 
actos  dessa  natureza,  de  que  tiver  conhecimento,  e  as  providen- 
cias tomadas  ;  representar -lhe  os  conílictos  de  jurisdicção  que  os 
juizes  federaes  de  i«  instancia,  ou  entre  estes  e  os  locaes  da 
secção,  especificando  os  actos  que  os  constituem  e  remettendo 
os  documentos  comprobatórios. 

5.<>  Distribuir  os  serviços  entre  os  ajudantes,  solicitadores,  c 
escreventes,  devendo  funccionar  exclusivamente  como  pro- 
curador em  todas  as  causas  não  executivas  que  se  houverem  de 
processar  no  juizo  seccional,  sem  prejuízo  do  direito  de  exercer 
pessoalmente  qualquer    das  outras  attribuições. 

6.0  Dar  instrucções  aos  seus  ajudantes,  e  transmittir-lhes  as 
que  receber  do  procurador  geral  da  Republica. 
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Art.  36.  Os  ajudantes  do  procurador  exercerão  todas  a» 
funcções  deste  perante  oa  respectivos  juizes  supplentes  e  rece- 
berão instrucções  do  procurador  seccional  ou  directamente  da 
procurador  geral  da  Republica. 

Art.  37.  Aos  solicitadores  compete: 

I.  Accusar  as  citações,  notificações  e  diligencias  nas  causas 
ordinárias  e  summarías,  e  nos  processos  em  que  for  interessada  a 
União. 

II.  Fiscalisar  a  execução  dos  mandados  entregues  aos  oífi* 
ciaes  de  justiça,  exigindo  delles,  semanalmente,  uma  relação  es- 
cripta    do  serviço   desempenhado. 

III.  Organisar  um  mappa  geral  do  movimento  dos  ditosr 
mandados  para,  no  principio  de  cada  mez,  apresental-o  ao  pro- 
curador ou  ao  seu  ajudante. 

IV.  Participar  ao  procurador  ou  ao  seu  ajudante  as  faltas  em 
que  incorrerem  os  ofiiciaes  de  justiça. 

V.  Rubricar  as  guias  expedidas  pelo  juiz  seccional  para  so- 
lução dos  impostos,  tomando  apontamento  em  um  livro  próprio^ 
afim  de  levarem  ao  conhecimento  do  procurador  si,  findo  o  prazo- 
legal,  não  houver  sido  realisado  o  pagamento . 

DO   PROCURADOR    GERAL   DA   REPUBLICA 

Art.  38.  Ao  procurador  geral  da  Republica,  além  das  mais 
attribuições  que  lhe  confere  o  decreto  n.    848,  compete: 

i.o  Suscitar  perante  o  Supremo  Tribunal  Federal  os  con- 
flictos  entre  o  governo  do  Estado  e  o  da  União,  nos  casos  que 
pertençam  ao  conhecimento  do  referido  tribunal. 

2.0  Prover  às  causas  que  a  União  houver  de  propor  contra  o 
governo  ou  a  Fazenda  publica  de  qualquer  dos  Estados  ou  da 
Districto  Federal,  e  defender  os  direitos  da  União  nas  que  lhe 
mover  qualquer  de  seus  membros  ou  nação  estrangeira. 

3«o  Representar  aos  poderes  públicos  o  que  entendera  bem 
da  fiel  observância  da   Constituição,  leis  e  tratados  federaes.   * 

4*0  Consultar  as  secretarias  de  Estado,  especialmente 
sobre  os  seguintes  assumptos: 

a  )  extradicção  ; 

ò )  expulsão  de  estrangeiros  ; 

c  )  execução  de  sentença  de  tribunaes  estrangeiros  ; 

d  )  autorização  às  companhias  estrangeiras  para  funcciona- 
rem  na  Republica  ; 

e )  concessão  e  caducidade  de  privilégios,  patentes  de  in- 
venção, contractos  de  serviços  públicos  e  quaesquer  outros  em 
que  for  Interessada  a  Fazenda  Nacional  ; 

/)  alienação,  aforamento,  locação  ou  arrendamento  de  bens 
nacionaes  ; 

g-)  aposentadorias,  reformas,  jubilações,  pensões,  montepio 
dos  funccionarios  públicos  federaes. 
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5.^  Apresentar  ao  Presidente  da  Republica,  annualmente,  o 
relatório  dos  trabalhos  do  ministério  publico  em  g^eral  com  as 
informações  recebidas  sobre  os  serviços  executados,  duvidas  e 
diffículdades  occorridas  na  execução  das  leis  e  indicação  das 
providencias  necessárias  para  o  regular  exercício  de  suas  fan- 
cções   e  administração  da  justiça, 

6.0  Todas  as  outras  attribuições  expressas  no  art.  20  do 
regimento  do    Supremo    Tribunal   Federal. 

Art.  39.  As  secretarias  de  Estado  facultarão  ao  procurador 
geral  da  Republica  o  exame  de  todos  os  papeis  e  documentos 
que  possam  esclarecer  o  assumpto,  sobre  o  qual  seja  ouvido  e 
designarão  um  dos  seus  empregados  para  auxilial-o  no  serviço 
de  escripturação  de  que  carecer,   e  registrar  os  seus    pareceres. 

Art.  40.  O  governo  de  cada  Estado  providenciará  para  que 
seja  remettido  ao  procurador  geral  da  Republica  e  ao  respec- 
tivo procurador  seccional  um  exemplar  da  Constituição,  leis 
e  decretos  do  mesmo  Estado,  immediatamente  depois  de  pa- 
iDlicados . 

Art.  41.  No  impedimento  do  procurador  geral  da  Republica 
"bem  como  em  sua  falta,  emquanto  não  tiver  sido  nomeado  e 
empossado  quem,  a  titulo  de  effectivo,  lhe  succeda  no  exercido 
do  cargo,  servirá  o  ministro  que  for  para  isso  designado  pelo 
presidente   do   tribunal. 

2)0    FBOCSSSO 
Das  acções 

Art.  42.  No  processo  do  julgamento  dos  crimes  sujeitos  á 
jurisdicção  federal  se  observarão  as  seguintes  disposições  : 

I.  Salvo  os  crimes  de  responsabilidade  dos  procuradores, 
adjuntos,  ajudantes,  solicitadores  e  escrivães,  todos  os  crimes 
sujeitos  ao  jury  federal  serão  processados  e  julgados  na  forma 
determinada  no  capitulo  XI  do  decreto  n.  848  de  1890,  guar- 
dado na  formação  da  culpa  dos  de  responsabilidade  o  disposto 
no   art     96 ; 

II.  Nos  de  responsabilidade  dos  juizes  federaes,  substitutos 
ou  supplentes,  todas  as  diligencias  ordenadas  pelo  Supremo  Tri- 
bunal Federal  ou  pelo  ministro  relator,  assim  para  audiência  do 
denunciado  ou  querelado,  como  para  inquirição  de  testemunhas, 
poderão  ser  feitas  pelo  juiz  seccional  respectivo  e,  quando  este 
for  impedido,   pelo  seu   substituto  legal  ; 

III.  No3  de  responsabilidade  dos  procuradores,  adjuntos, 
ajudantes,  solicitadores  e  escrivães,  o  juiz  observará,  na  forma- 
ção da  culpa,  o  disposto  nos  arts.  53  a  62  do  decreto  n.  848 
de  1890,  depois  de  ouvir  o  funccionario  na  forma  do  art.  96 
do  mesmo  decreto  e  no  julgamento  guardará  as  disposições  dos 
arts.  401  a  404  do  reg.  n.  120  de  1842,  officiando  como  pro- 
motor da  accusação,  em  caso  de  impedimento  do  prociu^dor, 
cidadão  ad  hoc  nomeado  pelo  jui«  seccional ; 
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IV.  O  juiz  seccional  é  competente  para  conceder  fiança 
provisória  ou  definitiva  aos  réos  sujeitos  á  sua  juiisdicção  ou  á 
do  jury  federal,  assim  como  para  proceder  por  si,  seu  substituto 
ou  supplentes  em  exercício,  ao  corpo  de  dilicto  em  todos  os 
casos  da  competência  da  justiça  federal,  observando  em  relação 
a  esses  actos,  assim  como  á  prisão,  buscas,  apprehensão  e 
outros  não  previstos  no  decreto  n.  848,  as  disposições  da  legis- 
lação geral  ; 

V.  No  julgamento  dos  recursos  e  appellações  criminaes  e 
bem  assim  no  processo  e  julgamento  dos  crimes  sujeitos  á  pri- 
vativa competência  do  Supremo  Tribunal  Federal,  se  guardará 
o  disposto  no  seu  regimento. 

Art.  43.  As  disposições  sobre  o  habeas^corpus  contidas  no 
Cap.  I,  Tit,  III  do  Regimento  do  Supremo  Tribunal  Federal 
serão  observadas,  nos  juízos  inferiores,  em  tudo  que  lhes  for 
applicavel. 

Art.  44.  O  processo  estabelecido  no  decreto  n.  848  de  1890, 
para  as  causas  oriundas  de  obrigações  pessoaes  de  natureza  eivei 
ou  commercial,  não  exclue  os  processos  especiaes  da  legislação 
anterior  instituída  pelo  paragrapho  único  do  art.  lO  do  decreto 
n.  763  de  19  de  setembro  de  1890. 

Paragrapho  único.  E'  applicavel  na  justiça  federal  a  dis- 
posição do  reg.  n.  737  de  25  de  novembro  de  1850  relativa 
á  detenção  pessoal. 

Art.  45.  Continuam  a  subsistir  no  ]uizo  seccional  os  pro- 
cessos administrativos  que,  pela  legislação  vigente,  corriam  no 
extincto  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda  Nacional,  na  parte  que 
ainda  interessem  â  mesma    Fazenda. 

Art.  46.  £'  permittido  cumular  entre  as  mesmas  pessoas  e 
na  mesma  acção  diversos  pedidos,  quando  a  forma  do  processo 
para  elias  estabelecida  for  a  mesma. 

Assim  também,  pôde  o  réo  ser  demandado  por  differentes 
autores  e  o  autor  demandar  differentes  réos  conjunctamente  e  no 
mesmo  processo,  sempre  que  os  direitos  e  obrigações  tiverem  a 
mesma  origem. 

Art.  47.  Com  excepção  das  nuUidades  substanciaes,  todas  as 
mais  reputar -se -hão  suppridas,  si  as  partes  não  as  arguirem  no 
momento  em  que  occorrerem,  ou  quando  lhes  competir  contestar, 
allegar  afínal  ou  embargar  a  sentença. 

2  i.o  A  lei  só  considera  insuppriveis  as  nullidades  seguintes: 

lO,  falta  de  primeira  citação ;  mas,  depois  da  sentença  final, 
esta  falta  só  constituirá  nullidade  sendo  invocada  pela  pessoa 
contra  quem  foi  proferida  a  sentença  no  todo  ou  em  parte,  sem 
ter  sido  citada,  ou  pelos  seus  representantes; 

20,  falta  de  intervenção  do  ministério  publico  nos  processos 
em  que  fòr  exigida  por  lei  ou  em  que  não  intervier  como  parte 
meramente  accessoria ; 

30,  íalta  de  competência  do  juiz,  que  houver  julgado  a  acção, 
si  a  sua  jurisdicção  não  for  susceptível  de  prorogação ; 
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4»,  emprego  de  processo  especial  para  o  caso  em  que  a  lei 
não  o  admitta. 

J  2.0  A  substituição  do  processo  ordinário  ao  summario,  nãa 
sendo  impugnada  na  contestação,  em  caso  algum  se  considerará 
nullidade,  que  possa  ser  invocada  pela  parte, 

Art.  48,  A  penhora  e  a  avaliação  devem  ser  noticiadas  por 
editaes,  no  jornal  oílicial  e  no  de  maior  circulação,  na  sede  do  juízo. 

Art.  49.  No  processo  das  appellações  e  recursos  eiveis  inter- 
postos para  o  Supremo  Tribunal  Federal,  assim  como  no  processa 
e  julgamento  das  causas  de  privativa  competência  do  mesmo 
tribunal,  se   observará  o  seu  regimento . 

Paragrapho  único,  E'  applicavel  aos  conflictos  entre  a  União 
G  os  Estados,  ou  destes  entre  si,  o  processo  estabelecido  para  oa 
conflictos  de  jurisdicção  entre  ostribunaes. 

Art.  50,  As  desapropriações  por  utilidade  publica  geral  serão 
processadas  na  forma  do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto 
n.   1664  de  27  de  outubro  de  1855,   com  a  seguinte  modificação: 

O  quinto  arbitro,  a  que  se  refere  o  art,  40  do  mesmo  regu- 
lamento, será  nomeado  pelo  juiz  do  processo  e  não  peio  Governo. 

Art.  51.  Nas  causas  que  se  moverem  contra  a  Fazenda  Na- 
cional ou  contra  a  União,  os  prazos  e  dilações  concedidas  ao  pro- 
curador da  Republica  para  responder^  arrazoar  ou  dar  provas 
serão  o  triplo  dos  determinados  na  lei . 

Art.  52 .  Toda  a  matéria  ou  correspondência  relativa  aos  ex» 
ecutivos  fiscaes  será  remettida  directamente  pela  Directoria  Geral 
do  Contencioso  ao  procurador  da  Republica. 

Dos  recursos 

Art.  53.  Além  dos  embargos,  que  nas  causas  summarías 
servem  de  contestação  e  dos  especificados  no  decreto  n.  848  e 
no  regimento  interno  do  Supremo  Tribunal  Federal,  nenhuns 
mais   serão  admittidos  na  justiça  federal. 

Os  de  nullidade  de  sentença  ou  iníringentes  do  julgado 
oppostos  na  execução  serão  julgados  pelo  juiz  ou  tribunal,  que 
proferiu  a  decisão  embargada. 

Art.  54.  Além  do3  embargos,  s6  teem  logar  na  justiça  federal 
os  seguintes   recursos: 

I .  O  das  decisões  dos  juizes  seccionaes  e  justiças  dos  Estados 
ou  do  Districto  Federal  que  negarem  a  ordem  de  habeas-corjms 
ou  a  soltura  do  paciente. 

II.  Os  recursos  criminaes  interpostos  das  decisões  dos  juizea 
seccionaes,  que : 

a  ^  declararem  improcedente  o  corpo  de  delicto  ; 

b  S  não  acceitarem  a  queixa  ou  denuncia ; 

c  )  pronunciarem  ou  não  pronunciarem ; 

d )  concederem  ou  denegarem  fiança»  ou  a  arbitrarem  ;  e 

€  )  julgarem  perdida  a  quantia  afiançada  ; 
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/ )  forem  proferidas   contra  a  prescripção  allegada ; 
^ )  ou  commutarem  a  multa* 

III.  As  appellações  criminaes  das  sentenças  proferidas  pelos 
juizes  seccionaes  ou  pelo  jury  federal. 

IV.  As  appellações  interpostas  das  sentenças  das  justiças  dos 
Estados  ou  do  Districto  Federal,  em  ultima  instancia,  nos  casos 
definidos  nos  arts.  59  i  1^,  61  J  20  da  Constituição,  e  art.  90 
paragrapho  único  do  decreto  n.  848  de  1890, 

V.  As  appellações  eiveis  das  sentenças  definitivas  e  interlo- 
cutórias com  força  de  definitivas,  proferidas  pelos  juizes  seccio- 
naes, e  da  que  julga  a  suspeição  a  elles  opposta  ; 

VI.  Os  aggravos  dos  seguintes  despachos  e  sentenças  do  juiz 
seccional,  além  dos  demais  casos  da  legislação  processual  vi- 
gente : 

a)  do  que  rejeita  ou  julga  a  excepção  de  incompetência ; 

ò  )  de  absolvição  da  instancia ; 

^  )  de  não  admissão  do  terceiro  que  vem  oppor-se  â  causa  ou 
à  execução,  ou  que  appelle  da  sentença  que  o  prejudica ; 

d  )  das  sentenças  nas  causas  de  assignação  de  10  dias,  ou  de 
seguro,  quando  por  ellas  o  juiz  não  condemna  o  réo  porque  pro- 
vou os  seus  embargos,  ou  lhe  recebe  os  embargos  e  o  condemna, 
por  lhe  parecer  que   os  não  provou  ; 

^  )  do  despacho  que  concede  ou  denega  carta  de  inquirição, 
ou  que  concede  grande  ou  pequena  dilação  para  dentro  ou  fora 
do  território  da  Republica  ; 

/)  do  que  ordena  a  prisão  do  executado  no  caso  do  art.  299 
do  decreto  n,  848  de  1890  ; 

^)do  que  concede  ou  denega  appellação,  ou  a  recebe  em 
ambos  os  effeitos  ou  no  devolutivo  somente  ; 

h  )  da  sentença  que  releva,  ou  não,  da  deserção,  o  appellante, 
ou  julga  deserta  e  não  seguida  a  appellação ; 

i  )  das  decisões  sobre  erros  de  contas  ou  custas  ; 

j  }  da  absolvição  ou  condemna ção  dos  advogados  nos  casos 
em  que  as  leis  do  processo  lhes  comminam  multa,  suspensão  ou 
prisão ; 

k)  dos  despachos  pelos  quaes:  i»,  se  concede  ou  denega 
ao  executado  vista  para  embargos  nos  autos  ou  em  sepa- 
rado ;  2^,  se  manda  que  os  embargos  corram  nos  autos  ou  em 
separado ;  3°,  si  são  recebidos  ou  rejeitados  in  limine  os 
embargos  oppostos  pelo  executado  ou  pelo  terceiro  embargante; 

/)  das  sentenças  que  julgam  ou  não  reformados  os  autos 
perdiaos  ou  queimados  em  que  ainda  não  havia  sentença  de 
finitiva ; 

m)  das  sentenças:  1/ de  liquidação;  2,  de  exhibição;  3, 
de  habilitação; 

n )  dos  despachos  interlocutórios  que  conteem  damno  irrepa- 
rável, segundo  a  definição  da  ordemnação  liv.  3,  tit.  69 
pr.  e  2  lo; 

o)  do  despacho  pelo  qual  não  se  manda  proceder  a  sequestro 
nos  casos  determinados  em  lei; 

1867  56 
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p )  do  despacho  pelo  qual  se  concede  oa  denega  a  de- 
tenção pessoal    ou  o  embargo; 

q )  da  sentença  que  julga  procedente  ou  improcedente  ^ 
embargo ; 

r )  dos  proferidos  pelo  substituto  do  juiz  seccional  e  seus 
suppientes,  como  auxiliares  do  juiz,  nos  actos  preparatórios 
ou  preventivos  e  nas  diUgencias  que  lhes  competem  ou 
forem   commettidas; 

s )  do  despacho  que  indefere  a  petição  inicial . 

VII.  Os  aggravos  dos  despachos  dos  juizes  ralatores  ou 
instructores  do  Supremo  Tribunal  Federal  de  que  tratam  os 
arts.    39  e  6o   do  seu  regimento. 

VIII.  A  revisão  dos  processos  criminaes,  nos  termas  do 
art.  8i  da  Constituição  e  do  art,  9°,  n.  III  do  decreto 
n.   848  de  1890. 

Art.  55.  Na  interposição  e  seguimento  dos  recursos  das 
decisões  sobre  o  habeas-corpus^  se  guardará  o  disposto  nas 
arts.  49  do  decreto  n.  848  e  67  do  Regimento  do  Supremo 
Tribunal  Federal. 

Art.  56.  Os  recursos  criminaes  serão  interpostas,  proces- 
sados e  apresentados  nos  termos  dos  arts.  73  a  77  da  lei 
n.  261  de  3  de  dezembro  de  1841,  salvo  o  disposto  íK) 
art.  65  do  decreto  n.  848,  e  no  art.  77  do  Regimento  do  Su- 
premo Tribunal  Federal,  a  quem  compete  conhecer  de  todos 
os  que  forem  interpostos  das  decisões  dos  juizes  seccionaes, 
cabendo  a  estes  julgar  os  dos  despachos  do  suhstitaro  e  stMZ 
siipplentes . 

Art.  57.  Na  interposição  das  appellações  criminaca  e  seus 
efíeitos,  na  expedição  e  apresentação  se  observará  o  disposto 
nos  arts.  43,  93  e  340  do  decreto  n.  848  e  art.  453  do 
regulamento  n.    120  de     31   de  janeiro  de    1842. 

E'  privativa  do  Supremo  Tribunal  Fedeial  a  competência 
para  delias  conhecer. 

Art.  58.  As  appellações  das  sentenças  das  justiças  dos 
Estados  e  do  Districto  Federal,  a  que  se  refere  o  n.  4  do 
art.  54 1  serão  interpostas  e  apresentadas  dentro  dos  mesmos 
prazos  fixados  no  decreto  n.  848,  arts.  332  e  338,  para 
as  das  sentenças  dos  juizes  federaes,  a  contar  da  data  do 
termo  de   interposição  do  recurso. 

Só  tem  effeito  devolutivo,  e  a  forma  do  seu  julgamento  é 
a  determinada  no  Regimento  do  Supremo  Tribunal  Federal. 
2  z.<)  Si  as  justiçaa  dos  Eaiados  ou  do  Districto  Federal 
não  receberem  a  appellação,  a  parte  prejudicada  ou  o  ministério 
publico  poderá  solicitar  do  escrivão  do  feito  ou  de  qualquer 
tabellião  do  logar  a  expedição  de  carta  testemunhavel  e,  raÂifi- 
cando-a  mediante  protesto  no  juizo  seccional  do  Estado  ou 
districtOi  apresentará  os  doua  respectivos  instrumentos  ao  Su- 
premo Tribunal  Federal,  que,  á  vista  delles,  mandará  ou  não 
que  seja  tomada  por  termo  a  appellação  c  subam  oa  autos, 
conforme  fôr  de  direito. 
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3  2,0  Quando  nSo  fòr  poasivel  a  apreMntação  doa  autos 
originaea,  o  tribunal  conhecerá  da  appellação  á  vista  do  tras- 
lado, estando  este  devidamente  conferido  e  concertado. 

;  3.0  Si  por  qualquer  modo  fôr  obstada  ou  impedida  a 
execução  das  sentenças  do  Supremo  Tribunal  Federal,  o  minis- 
tério publico  apresentará  denuncia  contra  o  opposicor  ou  op- 
positores,  pelo  crime  definido  no  art.  iii  do  Código  Penal, 
e  tanto  elle  como  as  partes  [interessadas  poderão  promover  a 
execução  das  mesmas  sentenças  perante  o  jnizo  federal,  re- 
casando-se  o  local  • 

?  4,o  No  caso  de  ser  julgada  deserta  a  appellação,  de  que 
trata  este  artigo,  si  o  appellante  provar  que  o  seguimento  foi 
obstado  por  autoridade  local,  o  Supremo  Tribunal  Federal 
poderá  releval-o  da  deserção  e  assignar-lhe  novo  praso,  con- 
forme o  disposto  no  art.  347  do    decreto  n.    848  de  1890. 

Art.  59.  São  unicamente  suspensivas  no  juizo  federal  as 
appellações  interpostas  nas  causas  ordinárias  e  nos  embargos 
oppostos  na  execução  pelo  executado  ou  por  terceiro,  quando 
julgados  provados . 

Art.  60.  O  aggravo  será  tomado  por  termo  nos  autos, 
assignado  pela  parte  ou  seu  procurador  dentro  do  prazo  de 
cinco  dias  e  precedendo  despacho  do  juiz. 

Não  se  tomará  o  aggravo,  sem  que  se  declare  a  lei  oífen* 
dida. 

Art.  61.  Do  aggravo  interposto  dos  despachos  do  substi- 
tuto ou  de  seus  supplentes  conhece  o  juiz  seccional  do  respec- 
tivo Estado,  nos  termos  do  art.  i^  paragrapho  único  do  de- 
creto n.    1420  A,  de  21   de  fevereiro  de  1891. 

Do  interposto  dos  despachos  do  juiz  seccional  conhece  o 
Supremo  Tribunal  Federal  pelo  modo  e  nos  termos  prescriptos 
no  seu  regimento. 

Art.  62.  o  aggravo  subirá  nos  próprios  autos  com  sus- 
pensão do  processo,   somente  nos  casos  seguintes: 

lo,  quando,  em  razão  da  distancia  ou  do  serviço»  houver 
possibilidade  de  chegarem  os  autos  á  instancia  superior  no 
prazo  de  48  horas,  contado  da  data  do  despacho  que  funda- 
mentar o  aggravo  ; 

2^f  quando  interposto  de  decisão  sobre  matéria  de  compe- 
tência, quer  o  juiz  se  julgue  competente,   quer  não ; 

3«,  quando  interposto  de  despacho  que  ordene  a  prisão. 

Fora  destes  casos,  o  aggravo  subirá  em  separada,  sem 
prejuízo  do  andamento  do  processo. 

Art .  63 .  Nos  casos  de  concessão  de  embargo  ou  de  detenção 
pessoal,  o  aggravo  poderá  ser  suspensivo,  si  o  aggravante  ga- 
rantir em  juizo,  com  deposito  ou  caução,  o  valor  total  da  con- 
demnação. 

Art .  64 .  Sempre  que  dever  o  aggravo  de  petição  subir  em  se- 
parado, o  aggravante  apontará  no  termo  as  peças  do  processo 
com  que  pretende  faistnrir  o  reeuxvo,  e  só*  destas  se  lhe  fMissará 
certidão. 
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J  1 .0  A  certidão  conterá  sempre  o  termo  do  aggravo  e  a  pe- 
tição em  que  se  houver  requerido  o  despaciío,  o  termo  da  publi- 
cação ou  da  intimação. 

2  2.0  Nas  certidões  g^uardar-se-ha  a  ordem  do  processo. 

Art.  65.  Tomado  o  termo  do  aggravo  de  petição,  será  inti- 
mado, no  prazo  de  24  horas,  á  outra  parte  e  ao  ministério  pu- 
blico, quando  intervier. 

2  i.^  Quando  o  agaravo  subir  em  separado,  deverá  o  aggra- 
vante,  no  prazo  de  oito  dias,  a  contar  da  interposição  do  recurso, 
apresentar  no  cartório  a  sua  petição  de  aggravo  instruída  com 
certidão  do  processo  e  com  outros  quaesquer  documentos. 

O  aggravado  poderá,  em  igual  prazo,  a  contar  da  intimação, 
apresentar  nc  cartório  qualquer  allegação  e  as  certidões  do 
processo  ou  documentos  que   pretender  ajuntar. 

2  2.0  Quando  o  aggravo  subir  nos  próprios  autos,  deverá  o 
aggravante,  no  prazo  de  48  horas,  a  contar  da  interposição  do 
recurso,  apresentar  no  cartório  a  sua  petição  de  aggravo,  e  po- 
derá,  no   mesmo  prazo,  ajuntar  quaesquer  documentos, 

O  aggravado  poderá,  em  igual  prazo,  a  contar  da  intimação, 
ajuntar  quaesquer  allegações  ou  documentos. 

Art.  66,  Durante  os  prazos  designados  no  artigo  antecedente, 
o  escrivão  facilitará  o  processo  no  seu  cartório  às  partes  ou  aos 
seus  procuradores,  para  tirarem  os  apontamentos  necessários,  e 
passará  a  certidão  apontada  pelo  aggravante  e  qualquer  outra 
que  a  parte  contraria  pedir,  preferindo  este  a  outro  serviço. 

Art.  67.  Findos  os  prazos  referidos  o  escrivão  ajuntará  ao 
processo  a  petição  do  aggravo,  a  allegação  da  outra  parte  e 
quaesquer  documentos  apresentados,  quando  o  aggravo  subir 
nos  próprios  autos ;  ou  autoará  a  petição  de  aggravo,  a  allegação 
da  outra  parte  e  as  respectivas  certidões  e  documentos  quando 
o  aggravo  subir  em  separado ;  e  fará  tudo  concluso  ao  juiz  para, 
em  48  horas,  sustentar  o  despacho  ou  reparar  o  aggravo. 

2  i.°  Sendo  o  aggravado  revel,  poderá  o  juiz,  quando  respon- 
der ao  aggravo,  que  deve  subir  em  separado,  mandar  ajuntar  as 
certidões  do  processo  que  entender  necessárias  para  sustentação 
do  despacho. 

2  2.*^  Si  o  juiz  reparar  o  aggravo,  cabe  novo  aggravo  deste 
despacho,  mas  o  juiz  não  poderá  alteral-o,  e  para  decisão  do 
ultimo  aggravo  subirá  o  processo  em  que  se  tiver  proferido  o 
despacho  de  que  se  interpoz. 

2  3»*^  Quando  na  hypothese  do  paragrapho  antecedente,  o 
novo  despacho  tiver  sido  lançado  no  processo  em  separado  do 
primeiro  aggravo,  ajuntar-se-ha  ao  processo  principal  uma  certi- 
dão desse  despacho  para  ser  executado. 

Art.  68.  Findas  as  48  horas,  o  escrivão  cobrará  o  processo 
com  resposta  ou  sem  ella. 

2  i.<>  Nas  24  horas  seguintes,  o  aggravante  pagará  as  custas 
do  aggravo,  e  fará  o  preparo  necessário  para  as  certidões  que  o 
juiz  tiver  mandado  passar  e  para  expedição  do  recurso. 
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J  2.«  O  escrivão  apresentará  o  processo  no  correio  ou  no 
tribunal,  no  prazo  de  24  horas,  depois  de  feito  o  preparo,  podendo 
comtudo  o  juiz  prorogar.  este  prazo  até  cinco  dias,  quando  a 
prorogação  for  absolutamente  indispensável  para  se  passarem  as 
certidões  no  caso  do  art.  67  i  i^. 

(3.^  Aggravando  ambas  as  partes,  cada  uma  pagará  metade 
do  preparo  e,  si  o  deixar  de  fazer,  será  o  recurso  julgado  de- 
serto, quanto  a  ella,  e  a  outra  parte  deverá  satisfazer  o  preparo 
todo  nas  24  horas  seguintes,  sob  igual  pena. 

2  4.®  O  escrivão  é  obrigado  a  apresentar  o  processo  dentro 
do  prazo  referido  e  archivará  o  certificado  da  entrega,  que  lhe 
passará  o  correio,  ou  o  recibo  do  secretario  a  quem  deve  entre- 
gal-o  na  sede  do  tribunal» 

{  5.^  A  apresentação  do  aggravo,  para  se  conhecer  que  foi 
feita  em  tempo,  será  certificada  pelo  termo  da  mesma  apre- 
sentação e  recebimento,   que  lavrar  o  secretario    do    tribunal* 

i  6.^  O  escrivão  convencido  de  negligencia,  malicia  ou  dolo 
seja  não  facilitando  os  autos  no  seu  cartório,  seja  não  extrahindo 
com  promptidão  as  certidões,  ou  não  cobrando  e  apresentando 
o  processo  do  aggravo  nos  prazos  designados,  será  suspenso 
até  seis  mezes,  depois  de  ouvido  no  prazo  de  48  horas. 

Art.  69.  Si  o  juiz  indeferir  o  requerimento  de  aggravo  ou 
obstar  que  o  aggravo  seja  escripto,  a  parte  poderá,  no  prazo  de 
48  horas,  requerer  ao  escrivão  que  lhe  passe  carta  testemunhavel, 
copiando-se  nella  as  peças  que  indicar* 

í  i.<>  O  escrivão  será  obrigado  a  dar  o  instrumento  á  parte, 
sob  sua  responsabilidade,  no  prazo  máximo  de  10  dias,  havendo 
documentos  a  copiar  e  dentro  de  48  horas  não  os  havendo. 

{2.^0  escrivão  dará  á  parte  recibo  do  pedido  de  carta  teste- 
munhavel e  perderá  o  officio,  si  não  der  o  instrumento,  sob 
qualquer  pretexto,  nos  prazos  do  paragrapho  anterior.  Ne- 
gando-se  o  escrivão  a  dar  o  recibo,  a  parte  poderá  testemunhar 
a  entrega  do  requerimento. 

{  3 .  <>  A  perda  do  officio  do  escrivão  no  caso  do  paragrapho 
anterior  será  determinada  pelo  presidente  do  Supremo  Tribunal 
Federal  em  vista  de  reclamação  da  parte,  devidamente  documen- 
tada e  ouvido  o  serventuário,  que  terá  para  responder  o  prazo 
de  cinco  dias. 

Art.  70.  O  tribunal,  em  vista  da  carta  testemunhavel  man- 
dará escrever  o  aggravo  ou  tomará  logo  conhecimento  da  ma- 
téria, si  o  instrumento  for  instruído  de  modo  que  a  tanto  o 
habilite,  independentemente   de   mais  esclarecimento. 

Art.  71.  As  petições  ou  minutas  de  aggravo  não  serão 
acceitas,  sem  que  sejam  assignadas  com  o  nome  inteiro  do 
advogado  constituído  nos  autos,  o  que  igualmente  se  observará 
a  respeito  das  respostas  ou  contestações  dos  aggravados. 

Art.  72.  Quando  os  aggra vos  forem  interpostos  de  sentenças 
e  despachos  não  comprehendidos  nos  que  esta  lei  especifica,  o 
juiz  a  quo    declarará   por    despacho  que    os    não    admitte,    por 
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iUegaes,  condemnará  as  partes  nas  custas  do  retardamento  e 
imporá  aos  advogados  que  tiverem  assignado  as  petições  e  mi- 
nutas a  multa  de  20$  a  50^000 . 

Art  •  73  •  Quando  o  aggravo  subir  nos  próprios  autos  com  sus- 
pensão do  processo,  não  ficam  prejudicadas  as  medidas  preven- 
tivas e  de  segurança,  salvo  estando  o  juizo  seguro  com  penhora^ 
deposito  ou  caução. 

Art*  74.  A  revisão  dos  processos  crimiaaes  findos,  de  que 
trata  o  art.  90  n.  iix  do  decreto  a.  848  de  1890,  estende-«e  aos 
processos  militares,  e  será  regulada  do  modo  seguinte: 

J  i.o  Tem  logar  a  revisão  : 

i«,  quando  a  sentença  condemnatoria  for  contraria  ao  texto 
expresso  da  lei  penal; 

2^^  quando  no  processo  em  que  foi  proferida  a  sentença  con- 
demnatoria não  se  guardaram  as  formalidades  substandaes  de 
que  trata  o  art.  301  do  Código  do  Processo  Criminal ; 

3 o,  quando  a  sentença  condemnatoria  tiver  sido  proferida  por 
juiz  incompetente,  suspeito,  peitado  ou  subornado,  ou  quando  se 
fundar  em  depoimento,   instrumento  ou  exame  julgados  fáisos; 

/\9,  quando  a  sentença  condemnatoria  estiver  em  formal  con- 
tradlcção  com  outra  na  qual  foram  condemnados  como  autores 
do  mesmo  crime  outro  ou  outros  réos ; 

50,  quando  a  sentença  condemnatoria  tiver  sido  proUerida  na 
supposição  de  homicídio,  que  posteriormente  verificou-se  não 
ser  real,  por  estar  viva  a  pessoa  que  se  dizia  assassinada ; 

60,  quando  a  sentença  condemnatoria  for  contiaríaá  evi« 
dencia  dos  autos ; 

70,  quando,  depois  da  sentença  condemnatoria,  se  descobrirem 
novas  e  irrecusáveis  provas  da  innocencia  do  condemnado. 

2  2.0  A  revisão  poderá  ser  requisitada  pelo  condemnado,  péla 
família,  por  qualquer  do  povo,  pelo  procurador  geral  da  Republica. 

{  3.0  Em  todo  caso,  a  prova  dos  factos  allegados  na  revisão 
deve  resultar  necessariamente  de  sentença  prejudicial,  em  que 
taes  factos  estejam  reconhecidos. 

A  prova  novamente  exhibida  será  sempre  confrontada  com  as 
que  servirem  de  base  á  condemnação,  para  que  o  tribunal  possa 
apreciar  o  valor  relativo  de  cada  uma. 

J  4.^  Quando  já  for  fallecida  a  pessoa,  cuja  condemnação  tiver 
de  ser  revista,  o  tribunal  nomeará  um  curador  que  exerça 
todos  os  direitos  do  condemnado.  Si  pelo  exame  do  processo 
reconhecer  o  erro  ou  a  injustiça  da  condemnação,  o  tribunal, 
reformando  a  sentença  revista,  rehabilitará  a  memoria  do  co- 
demnado . 

I  5 .  o  Si  o  tribunal  verificar  que  a  pena  imposta  ao  condem- 
nado não  corresponde  ao  gráo  em  que  se  acha  incurso,  refor- 
mará a  sentença  condemnatoria  nessa  parte,  salvo  a  disposição 
do  J  7^ 

í  6 .  o  Si  verificar  que  no  processo  revisto  não  foram  g^uardadas 
as  formulas  substanciaes,  limitar-se-ha  a  julgar  nuHo  o  mesmo 
processo. 
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0  procurador  geral  da  Republica,  neste  caso,  promoverá  a  re< 
novação  do  processo  no  juizo  competente,  si  o  crime  pertencer 
ao  conhecimento  da  justiça  federal,  ou  remetterá  a  sentença  do 
tribunal  ao  ministério  publico  do  respectivo  Estado,  si  o  crime 
pertencer  á  jurisdicção  local. 

1  7 .  o  £m  hypotheste  alguma  poder-se-ha  na  sentença  da  revi* 
são  aggravar  a  pena  imposta  ao  condemnado. 

2  8 .  o  Na  revisão  serão  observadas  quaesquer  outras  disposi- 
ções do  decreto  n,  848  de  1690  e  o  processo  estabelecido  no  Regi- 
mento interno  do  Supremo  Tribunal  Federal,  na  parte  não  alte« 
rada  pela  presente  lei. 

Das  custas 

Art.  75.  Emquanto  não  se  organizar  o  Regimento  das  custas, 
emolumentos  e  porcentagens  que  devem  ser  percebidas  ou  arre- 
cadadas pelos  actos  judiciários  e  funcções  exercidas  perante  a  Jus- 
tiça Federal,  serão  applicaveis  o  Regimento  publicado  pelo  de- 
creto n.  5737  de  2  de  setembro  de  1874,  e  mais  (fisposições  em 
vigor  relativas  á  justiça,  em  geral,  e  ao  Jnizo  dos  Feitos  da 
Fazenda,  em  particular,  de  accordo  com  o  estabelecido  no  decreto 
n.  848  de  1890. 

J  1 .0  A  disposição  do  art.  358  do  decreto  n.  848  é  applicavel 
ao  secretario,  officlaes,  amanuenses,  contínuos  e  porteiros  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  pelos  actos  que  praticarem  como  es- 
crivães e  officiaes  do  juizo. 

J  2.0  Será  observado  o  que  está  disposto  no  Regimento  do 
Supremo  Tribunal  Federal  sobre  custas . 

Art,  76.  Deve  ser  condemnado  nas  custas  dos  actos  do  pro- 
cesso que  forem  annullados,  o  funccionario  judicial  que  houver 
dado  causa  á  nuUidade. 

Art.  77.  A  parte  condemnada  em  custas  de  retardamento 
ou  de  nullidade,  deve  pagal-as  a  seu  próprio  requerimento 
no  prazo  de  cinco  dias  da  intimação,  sob  pena  de  não  poder 
ser  mais  ouvida  emquanto  as  não  houver  pago  ou  caucionado 
a  importância  equivalente,  a  juizo  da  outra  parte  e  do  juiz 
da  causa. 

DISPOSIÇÕES  ffSaAES 

Art.  78.  O  í  20  do  art.  60  da  Constituição  não  prohibe  aos 
officiaes  judiciários  locaes  a  execução  das  ordens  e  sentenças 
do  Supremo  Tribunal  Federal,  proferidas  em  gráo  de  recurso 
das  sentenças  das  justiças  dos  Estados  ou  do  Districto  Federal, 
e  em  gráo  de  revisão  dos  processos  crimes,  as  quaes  serão 
mandadas  cumprir  ou  executar  pelos  mesmos  juizes,  locaes  ou 
federaes,  competentes  para  o  julgamento  ou  execução  das  sen- 
tenças recorridas,  salvo  a  intervenção  dos  federaes,  nos  termos 
do  art.  60  n.  4  da  Constituição,  e  do  art.  17  desta  lei. 

Art.  79.  A  intervenção  prohibida  pelo  art.  62  da  Consti- 
tuição não  comprelie&de  a  eaq)edição  de  avocatorias  paia  testa- 
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belecimento  da  jurisdicção  dos  juizes  federal  e  local,  nem  o  au- 
xilio reciproco  que  se  devem  prestar  a  justiça  federal  e  a  dos 
Estados  nas  diligencias,  ainda  de  natureza  executória,  rogadas 
ou  deprecadas  por  uma  a  outra,  que  não  excederem  das  attri- 
buições  de  qualquer  delias  ou  não  importarem  delegação  de 
jurisdicção  federal,  prohibida  pelo  art.  6o  2  i<^  da  Constituição. 

Art,  8o.  Os  juizes  seccionaes  que  acceitarem  cargos  es- 
tranhos à  judicatura  ou  depois  desta  lei  continuarem  a  exexcel- 
os,  ficarão  avulsos,  sem  perceber  vencimentos  ou  contar  anti- 
guidade como  juiz,  devendo  considerar-se  vago  e  ser  preen- 
chido o  seu  logar. 

Art.  8i.  Renuncia  o  cargo  de  procurador  da  Republica  o 
que  acceitar  outro  cargo. 

Art.  82.  Para  procederem  os  supplentes  ás  diligencias  e 
actos  que  lhes  forem  commettidos  pelo  juiz  seccional  ou  os 
que  lhes  competem,  nos  casos  urgentes  (art.  19  ),  como  os  de 
quaesquer  medidas  preventivas  ou  assecuratorias,  pôde  a  com- 
missão  ser  dada  na  primeira  hypothese,  e  a  participação  ser 
feita  ao  juiz  seccional,  na  segunda,  por  officio  ou  telegramma, 
sendo  este  confirmado  por  despacho  nos  autos  ou  officio  da 
mesma  data. 

Art.  83.  A  jurisdicção  privativa  da  justiça  federal  em  re- 
lação aos  crimes  políticos  não  comprehende  os  praticados  contra 
as  autoridades  dos  Estados,  ou  contra  a  ordem  e  segurança  in 
tema  de  alguns  delles,  por  nacionaes  ou  estrangeiros  domici- 
liados, salvo  nos  casos  dos  crimes  que  forem  a  causa  ou  con- 
sequência de  perturbações  que,  nos  termos  do  art.  6«  da  Con- 
stituição, occasionem  uma  intervenção  armada  federal. 

Art.  84.  A  indemnisação  garantida  pelo  art.  86  de  Código 
Penal  não  será  devida  pela  União  ou  pelo  Estado: 

I.®  Si  o  erro  ou  injustiça  da  condemnação  do  réo  reha- 
bilitado  proceder  de  acto  ou  falta  imputável  ao  mesmo  rèo, 
como  a  confissão  ou  a  occultaçâo  da  prova  em  seu  poder; 

2.0  Si  o  réo  não  houver  esgotado  todos  os  recursos  le- 
gaes; 

3.^  Si  a  accusação  houver  sido  meramente  particular. 

Paragrapho  único.  A  União  ou  o  Estado  terá  em  todo  o 
caso  acção  regressiva  contra  as  autoridades  e  as  partes  interes- 
sadas na  condemnação,  que  forem  convencidas  de  culpa  ou 
dolo. 

Art.  85.  O  Regimento  do  Supremo  Tribunal  Federal  se 
cumprirá  com  as  alterações  desta  lei. 

Art.  se.  A  disposição  do  art.  330  do  decreto  n.  848  de 
1890  se  applica  á  classificação  dos  créditos  das  fallencias,  revo- 
gado assim  o  disposto  no  art.  69  letra  a,  do  decreto  n.  917  de 
24   de  outubro  de  1890. 

Art.  Sj.   E'  autorizado  o  Poder  Executivo: 
i«,  a  organisar  :  (a)  o  regimento  das  custas,   emolumentos 
e  porcentagens ;    { ^ )    o    dos  advogados,  procuradores,    solici* 
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tâdores  e  secretários  da  justiça  federal ;  (  ^ )  a  tabeliã  das  fianças 
em  conformidade  do  art.    406  do  Código  Penal; 

2^,  a  proceder  á  consolidação  systematica  de  todas  as  dis* 
posições  vigentes  sobre  organisação  da  justiça  e  processo  federal ; 

3 o,  a  abrir  os  créditos  necessários  para  as  respectivas  des- 
pezas. 

Art.  88*  São  mantidos  os  logares  de  avaliadores  privativos 
creados  pelo  decreto  n.  31  de  10  de  maio  de  1890,  e  serão 
nomeados  pelo  Presidente  da  Republica. 

Paragrapho  único.  Para  esses  logares  serão  aproveitados 
os  actuaes  avaliadores,  cabendo-lhes  as  vantagens  estabelecidas 
pelo  regimento  de  custas  em  vigor. 

Art.  89.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 


Sentenças  flnaes  e  embargos  no  Supremo  Tribunal  Fedefal 

DECBBTO  V,  938—29   DB   DBZBMBBO   DS   1902 


Art.  i.o  Sempre  que  o  Supremo  Tribunal  Federal  tiver  de 
julgar,  nos  casos  de  sua  competência,  comprehendida  no  art.  59, 
ns.  I  e  3  da  Constituição^  ou  quando  em  qualquer  pleito  se  envolver 
questão  de  inconstitucionalidade  das  leis  da  União  ou  dos  Estados, 
e  de  tratados  federaes,  as  decisões  íinaes  serão  proferidas  com  a 
presença  de  dez,  pelo  menos,  dos  seus  membros  desimpedidos. 

Art.  2 .  o  Dentro  de  30  dias  depois  de  verificada  a  vaga  entre 
os  juizes  do  Supremo  Tribunal  Federal,  o  Presidente  da  Repu- 
blica deverá  prover  o  seu  preenchimento. 

Art .  3,0  Poder-se-ha  oppor  embargos  de  nullidade  de  sen- 
tença e  do  processo,  bem  como  embargos  infringentes  do  jul- 
gado ás  sentenças  flnaes  do  Supremo  Tribunal  Federal. 

Art.  4. «  Nos  julgamentos  das  appellações  e  embargos,  será 
permittido  ás  partes  o  debate  oral,  guardadas  as  formalidades  que 
o  regimento  estatuir  para  boa  ordem  dos  trabalhos. 

Art,  5.  E'  abolida  a  excepção  prescripta  no  paragrapho 
único  do  art,  i^  do  decreto  n.  363,  de  6  de  janeiro  de  1896. 

Art.  6.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 


Consultor  Geral  da  Republica 

DBCRBTO   K.   967  —  DE   2  DB  JiLKBIRO   DB   1903 


Art.  i.o  A  audiência  do  procurador  geral  da  Republica,  nos 
leitos  de  que  trata  o  art.  2o{  2®  do  Regimento  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  será  necessária  somente  nas  causas  crimes  e  nas  eiveis 
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que  interesaarem  á  União,  á  Fazenda  Nacional  e  a  pessoas  inca- 
pazes ou  representados  por  tutores  ou  curadores  • 

Art.  2.0  E'  creado  o  logar  de  consultor  geral  da  Republica, 
com  o  vencimento  annual  de  quinze  contos  de  réis,  sendo  dons 
terços  de  ordenado  e  um  terço  de  gratificação. 

§  I  •  o  Ao  consultor  geral  da  Republica  incumbe  consultar  ás 
Secretarias  de  Estado,  nos  mesmos  casos  em  que  o  fazia  o  pro- 
curador geral  da  Republica,  especialmente  sobre  : 

a )   extradicções ; 

b  )  expulsão  de  estrangeiros  ; 

c  )  execução  de  sentenças  de  tribunal  estrangeiro  ; 

d  )  autorizações  a  companhias  estrangeiras  para  funccionarem 
na  Republica  ; 

e )  alienação,  aforamento,  locação  arrendamento  de  bens  na* 
cionaes : 

/)  aposentadorias,  reformas,  jubilaçdes,  pensões,  montepio 
dos  funccionarios  públicos  federaes. 

2  2 .  <>  O  consultor  geral  da  Republica  funcctOEnará  na  Secre- 
taria do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  e  terá  a  seu 
serviço  um  dos  amanuenses  da  mesma  repartição. 

Art.  3.0  Haverá  em  cada  comarca,  nos  Estados,  um  ajudante 
do  procurador  de  secção  e  três  supplentes  do  juiz  substituto  sec- 
cional, nomeando«-os  o  Poder  Executivo  entre  pessoas  idóneas, 
preferidos  os  bacharéis  e  doutores  em  direito. 

Paragrapho  único.  Estes  funccionarios,  pelos  actos  que  exer* 
cerem,  perceberão  custas,  segundo  o  regimento  cm  vigor. 

Art.  4.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 


Regimento  interno  do  Supremo  Tribuoal  Fedefal  ^ 

(  8  DE    AGOSTO  DB  1891  ) 


M  TBZBTOAL 
Da    organização   do  tribunal 

Art .  I .  <*  O  Supremo  Tribunal  Federal  tem  a  sua  sede  na 
Capital  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  e  se  compõe 
de  15  juizes  nomeados  na  forma  da  Constituição  e  das  leis  em 
vigor  (  Const.    arts.    55  e  56). 

A  denominação,  tratamento  honorifico  e  distinctivos  dos  juizes 
são  os  mesmos  de  que  gozavam  os  ministros  do  extincto  Supremo 


'  Ofganisado   «m   yirkuda  dos  ária.  349  e  964  do  Dee.  n.  648  de  11  d 
outubro  de   1890  e  art.  3o  do  Dac.  n.  1  dt  1^6  de  fevezolro  de  1891. 
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Tribunal  de  Justiça  (Dec.  n.  848  de  11  de  outubro,  arts.  40e 
50,  en.   1030  de   14  de  novembro  de  1890,  art.  222). 

Art.  2*0  Um  dos  ministros  do  Tribunal  deve  exercer  o  cargo 
de  presidente,  outro  o  dé  vice-presidente,  e  outro  o  de  procurador 
geral  da  Republica  (  Const.,  art.  58,  i*^  parte  e  ?  2°,  Dec,  n.  848, 
arts.  6e  11). 

Art.  3.0  No  acto  da  posse,  cada  ministro  deve  tomar  o 
solemne  compromisso  de  bem  cumprir  os  deveres  do  cargo,  de 
conformidade  com  as  leis  da  Republica. 

Este  compromisso  é  tomado  perante  o  Presidente  da  Republica 
pelo  Presidente  <io  Tribunal,  e  perante  este  pelos  seus  pares, 
num  termo  lavrado  em  Ihrro  eapedal,  o  do  primeiro  pelo  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  com  a  assignatnca 
do  promittente  e  de  duas  testemunhas,  o  dos  outros  pelo  Se- 
cpetario  do  Tribunal  com  a  rubrica  do  Presidente,  assignatura  do 
promittente,  a  rubrica  dos  demais  ministros  reunidos  em  sessão 
(  Dec.  n.  I,  de  26  de  fevereiro  de  1891,  arts.   i^  e  20)- 

Art.  4.^  O  Presidente  tem  assento  no  topo  da  mesa  do  Tri- 
bunal, e  devem  occupar  a  primeira  cadeira,  á  direita,  o  mais 
antigo  dos  outros  ministros,  e  á  esquerda  o  seu  immediato, 
seguindo-se  áquelle  os  de  numero  impar,  e  a  este  os  de  numero 
par,  na  ordem  da  antiguidade  entre  si  (  L.  de  18  de  setembro 
de  1828,  art.  37). 

Regula  a  antiguidade  no  Tribunal  :  i®,  a  posse  ;  20,  a  no-- 
TDíesuf^o  ;  30,  a  idade. 

Paragrapho  único.  Não  podem  ter  assento  simultaneamente 
no  Tribunal  parentes  consanguíneos  ou  affins  na  linha  ascen- 
dente ou  descendente,  e  na  coliateral  até  o  20  grão  A  incom- 
patibilidade se  resolve,  antes  da  posse,  contra  o  ultimo  nomeado 
ou  o  menos  idoso,  sendo  a  nomeação  da  mesma  data  ;  depois 
da  posse,  contra  o  que  deu  causa  á  incompatibilidade  ;  ou  si 
esta  for  imputável  a  ambos,  contra  o  mais  moderno  ( Dec.^ 
n.  848,  art.  5*,  paragrapho  único). 

Art.  5.0  O  Presidente  e  Vice-Presidente  são  eleitos  por  seus 
pares,  em  escrutínio  secreto,  para  servirem  por  três  annos, 
contados  da  posse  do  cargo  (  Const.,  art.  58,  Dec.  n.  848, 
art.  II,  Dec.  n.  i  de  1891,  art.  2®  )• 

i  i.o  Não  se  procede  á  eleição  sem  a  presença^  pelo  menos,, 
de  oito  membros  do  Tribunal,  nem  se  considera  eleito  o  que  não 
obtiver  metade  e  mais  um  dos  votos,  correndo  o  escrutínio  até 
três  vezes  sobre  os  mais  votados,  e  decidindo  afinal  a  sorte 
entre  estes,   si  nenhum  reunir  a  maioria  absoluta  dos  presentes . 

i  2.0  Na  sessão  ordinária immediatamente anterior  á  expiração 
do  triennio,  ou  posteriormente  á vaga  de  qualquer  dos  logares  ou  de. 
ambos,  por  diverso  motivo,  se  procederá  a  nova  eleição,  e  si  esta 
não  puder  eíTectuar-se  no  dia  marcado,  se  convocará  para  o  pri- 
meiro desimpedido,  uma  sessão  extraordinária.  Sempre  que  hon* 
verem  de  ser  preenchidos  os  dous  logares,  a  eleição  do  Presi^ 
dente  precederá  á  do  Vice-presidente  na  mesma  sessão. 
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i  S'^0  Presidente  e  o  Vice-presidente  são  reelegiveis.  (  Const. 
art.   58  e  Dec.  n.  848,  art.   11 ). 

Art,  6.<>  O  Procurador  Geral  da  Republica  é  nomeado  vita- 
liciamente  pelo  Presidente  da  Republica,  e  conserva  no  Tribunal 

0  assento  que  lhe  competir  por  antiguidade  (  Const.,    art.    58, 

1  2<>  e  Dec,  n.  848,  art.  21  ). 

Art.  7.0  São  obrigatórios  os  três  cargos  a  que  se  referem  os 
dous  artigos  precedentes,  salvo  escusa  legitima  ajuízo  do  Tribunal, 
quanto  aos  dous  primeiros,  e  do  Presidente  da  Republica,  quanto 
ao  ultimo,  ou  opção  entre  o  cargo  da  eleição  de  seus  pares  e  o  de 
nomeação  do  Chefe  da  Nação  (  Res.  de  21  de    setembro  de  1889]. 

Art.  8.0  O  exercício  do  cargo  de  ministro  dO  Supremo  Tri- 
bunal Federal  é  incompatível  com  o  de  quaesquer  outras  funcções 
publicas  (  Const  • ,  art .  79 ) . 

Art.  9.^  Os  ministros  do  Tribunal  são  vitalícios  e  inamovíveis; 
só  podem  aer  privados  dos  seus  logares  em  virtude  de  sentença 
competentemente  proferida  e  passada  em  julgado,  demissão  a 
seu  pedido,  ou  aposentação  na  forma  da  lei  (Const.,  art.  57,  e 
Dec.  n.  848  art.  2» ). 

Art.  10.  Os  vencimentos  dos  membros  do  Supremo  Tribunal 
Federal  são  fízos,  taxados  em  lei  e  irreductiveis  (  Const.,  art.  57 
i  lo,  Dec.  n.  848  art.  33,  e  Dec.  n.  1420  B,  de  21  defeveveiro 
de  1891 ). 

Art.  II .  Nos  crimes  de  resposabilidade  do  cargo,  os  ministros 
do  Tribunal  estão  sujeitos  à  jurisdicção  do  Senado  da  Republica, 
salva  a  acção  da  Justiça  ordinária  contra  o  condemnado  (  Const . , 
-art.  33  {  3°  e  art.   57?  20). 

Art.  12,  O  Tribunal  funcciona  com  a  maioria  de  seus 
membros.  Na  impossibilidade  absoluta,  reconhecida  pelo  Tri- 
bunal, de  haver  julgamento  em  razão  de  impedimento  dos  seus 
membros,  serão  chamados  successivamente  os  juizes  federaes  das 
secções  mais  próximas,  aos  quaes  competirá  jurisdicção  plena, 
emquanto  funccionarem  como  substitutos  (  Dec.  n.  848,  art.  7^  ). 

Art.  13.  Além  da  própria  denominação,  o  tratamento  que 
compete  ao  Supremo  Tribunal  Federal,  nas  petições  e  papeis  que 
lhe  forem  dirigidos  é  o  de  —  Egrégio  Tribunal  (Dec.  n.  25 
de  30  de  novembro  de  1889,  n.  1030  de  14  de  novembro  de  1890, 
art.   222  ). 

Art.  14.  Serve  perante  o  Tribunal  um  Secretario,  que  lavra 
ás  actas  das  sessões  e  termos  das  audiências,  escreve  em  todos 
os  feitos,  e  dirige  os  trabalhos  da  Secretaria  (  Const.,  art.  58  e 
Dec.  n.  848,  art.   28). 

Das  attribuições  do  tribunal 

Art.   15.  Compete  ao  Supremo  Tribunal  Federal : 

J  i.o   Processar  e  julgar  originaria  e  privativamente  : 

a )  o  Presidente  da  Republica  e  Ministros  do  Tribunal,  nos 
crimes  communs   (Const.,  arts.  59  e  83,  Lei  de  18  de  setembro 
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de  1828,  art.  50  i  2»,  Decs.  n,  1030,  art,  139,  e  n.  i,  de  26  de  fe- 
vereiro de  1891,  art.  30  ). 

ò )  os  Ministros  de  Estado  em  todos  os  crimes  communs,  e 
nos  de  responsabilidade  que  não  forem  connezos  com  os  do  Presi- 
dente da  Republica   (  Const.,  art.  52  J  2<>  ,  e  art.  59)  ; 

c)  os  Ministros  diplomáticos  nos  crimes  communs  e  nos  de 
responsabilidade  (Const.,  art.  59); 

d)  os  magistrados  federaes  vitalícios,  que  não  forem  membros 
do  Supremo  Tribunal,  nos  crimes  de  responsabilidade  (Const., 
arts.  57  e  83,  Dec.  n.  848,  art.  9°,  Cod.  do  Proc.  Crim., 
art.  156)  ; 

^  )  as  causas  e  conílictos  entre  a  União  e  os  Estados,  ou  entre 
estes  uns  com  os  outros  (Const.,  art.  59,  lettra  c  )  ; 

/)  os  litígios  e  as  reclamações  entre  as  nações  estrangeiras  e  a 
União  ou  os  Estados   (  Const.,  art.  59,  lettra  d)  ; 

g)  os  conflictos  dos  juizes  ou  tribunaes  federaes  entre  si,  ou 
entre  estes  e  os  dos  Estados,  assim  como  os  dos  juizes  e  tribunaes 
de  um  Estado  com  os  juizes  e  tribunaes  de  outro  Estado  (Const., 
art.  59,  lettra  e  )  ; 

k)  a  suspeição  posta  a  qualquer  de  seus  membros  (Dec. 
n.  848,  art.  9<>1,  letlra  f ); 

i )  as  reclamações  de  antiguidade  dos  juizes  federaes  ( Const^ . 
art,  83  LL.  de  16  de  novembro  de  183 1  e  de  i  de  março  de  1873  5 
Dec.  n,  848,  art.  12,  lettra  g). 

2  2.0  Julgar  em  gráo  de  recurso,  e  em  ultima  instancia: 

a )  as  questões  decididas  pelos  juizes  e  tribunaes  federaes  que 
excederem  de  sua  alçada,  inclusive  as  excepções  de  suspeição  e 
incompetência,  as  causas  criminaes  julgadas  pelos  juizes  de  secção 
ou  pelo  jury  federal  e  todas  as  mencionadas  no  art .  60  da  Consti- 
tuição, a  saber  : 

1,  as  causas  em  que  alguma  das  partes  fundar  a  acção  ou  a 
defesa  em  disposição  da  Constituição  Federal ; 

2,  todas  as  causas  prepostas  contra  o  Governo  da  União  ou 
á  Fazenda.  Nacional,  fundadas  em  disposições  da  Constituição,  leis 
e  regulamentos  do  Poder  Executivo,  ou  em  contractos  celebrados 
com  o  mesmo  Governo  ; 

3,  as  causas  provenientes  de  compensações,  reivindicações, 
indemnizações  de  prejuízos  ou  quaesquer  outras,  propostas  pelo 
Governo  da  União  contra  particulares  ou  vice-versa  ; 

4,  os  litígios  entre  um  Estado  e  cidadãos  de  outro,  ou  entre 
cidadãos  de  Estados  diversos,  diversificando  as  leis  destes  ; 

5,  os  pleitos  entre  Estados  estrangeiros  e  cidadãos  brasileiros ; 

6,  as  acções  movidas  por  estrangeiros  e  fundadas,  quer  em 
contractos  com  o  Governo  da  União,  quer  em  convenções  ou 
tratados  da  União  com  outras  nações  ; 

7,  as  questões  de  direito  marítimo  e  navegação,  assim  no 
oceano,  como  nos  rios  e  lagos  do  paiz  ; 

8,  as  questões  de  direito  criminal  ou  civil  internacional ; 
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9,  OS  crimes  políticos  (Dec.  n.  848,  art.  9®  II|  arts.  15,  19, 

25,  40,  43  ©95)- 

ò)  As  questões  decididas  pelas  justiças  dos  Estados  ou  do 
Districto  Federal  em  ultima  instancia,  que  versarem: 

1,  sobre  espolio  de  estrangeiro,  quando  a  espécie  não  estiver 
prevista  em  convenção  ou  tratado  ; 

2 ,  sobre  validade  ou  applicação  de  tratados  e  leis  federaes,  si 
a  decisão  recorrida  for  contra  ella ; 

3,  sobre  a  validade  de  leis  ou  de  actos  dos  governos  dos  Es* 
tados  em  face  da  Constituição  ou  das  leis  federaes,  si  a  decisão 
recorrida  considerar  válidos  esses  actos,  ou  essas  leis  impugnadas  ; 

4,  sobre  legitimidade  do  exercício  de  autoridade  que  haja 
funccionado  em  nome  da  União,  si  a  decisão  recorrida  for  contra 
a  legitimidade ; 

5,  sobre  a  validade  de  titulo,  direito,  privilegio  ou  isenção, 
que  se  pretenda  derivar  de  preceito  constitucional  ou  de  lei  federal, 
ou  da  clausula  de  um  tratado  ou  convenção,  si  a  decisão  recor- 
rida for  contraria  á  validade  (Const.  art.  59,  III,  Ji^eart.  6r, 
í  i«  ;Dec.  n.  848,  art.  9<>  II,  lettra  b,  e  paragrapho  único,  e 
art,  16). 

2  3.<)  Conceder  ordem  de  haòeas^orpus  ou  a  soltura,  nos 
casos  em  que  a  lei  autoriza: 

a)  ex'0ffici0f  quando  no  curso  de  um  processo  chegue  ao 
seu  conhecimento,  por  prova  instrumental  ou  ao  menos  deposição 
de  uma  testemunha  maior  de  toda  a  excepção,  que  alguma  auto- 
ridade publica,  oíHcíal  de  justiça  ou  qualquer  pessoa  tem  illegal- 
mente  alguém  sob  sua  guarda  ou  detenção ; 

d)  em  virtude  de  petição  do  paciente,  ou  de  alguém  por  elle, 
dentro  dos  limites  da  competência  do  Tribunal,  para  originaria- 
mente conhecer  da  illegalidade  da  prisão  ou  constrangimento,  seja 
qual  for  a  autoridade  que  o  tenha  ordenado,  excepto,  todavia,  a 
militar,  nos  casos  de  jurisdicção  restricta,  e  quando  o  constran* 
gimento  ou  ameaça  for  exercido  contra  indivíduos  da  mesma 
classe,  ou  de  classe  differente,  mas  sujeitos,  ao  regimen  militar ; 

^)  em  gráo  de  recurso  das  decisões  dos  juizes  seccionaes, 
das  justiças  dos  Estados  ou  do  Districto  Federal,  que  denegarem 
a  ordem  de  habeas-corpus  ou  a  soltura  (Const.  arts.  61,  72 
J  22,  83;  Dec.  n.  848,  arts.  90,   IV,  45a  49)  ; 

{4.0  Proceder  a  revisão  dos  processos  criminaes  (excep- 
tuados os  de  contravenções),  em  que  houver  sentença  passada 
em  julgado,  qualquer  que  tenha  sido  o  juiz  ou  o  Tribunal  julgador, 
Civil  ou  militar  para  confirmar  ou  reformar  a  sentença  sem  aggra- 
vação  da  pena  nella  imposta,  annullar,  mandar  reformar  o  pro- 
cesso  no  todo  ou  em  parte,  ou  declarar  a  Innoceacia  do  con- 
demnado  e  consequente  rehabilitação  na  íòrma  do  art.  86  do 
Código  Penal  (Const.  art.  81;  Dec.  848  art.  9,  III )r 

.    f  5.0  Exercer  as  seguintes  attribuições  administrativas: 

a )  dar  posse  ao  Presidente  da  Republica  na  forma  e  caso 
expressos  no  art.  44  da  Constituição; 
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ò)  propor  ao  Presidente  da  Republica  os  cidadãos  aptos 
para  a  magisiratura  federal   (Const.  art.  48»  n.  11  ); 

c  )  remetter,  no  mez  de  janeiro,  ao  presidente  da  Republica, 
um  relatório  circumstanciado  dos  trabalhos  do  Tribunal  e  do 
estado  da  administração  da  justiça  federal,  assim  como  os  mappas 
dos  julgados  do  Tribunal  que  devem  ser  presentes  á  Repartição 
de  Estatística  (Dec*  n.  848,  art.    9^  V); 

d)  proceder  a  revisão  annual  da  lista  de  antiguidade  dos 
juizes  federaes  (Dec.  n.  1496  de  20  de  dezembro  de  1854; 
dec.  n,  848,  art.   12,  lettra  g)  ; 

e  )  resolver  as  duvidas  que  lhe  forem  submettidas  pelo  Presi- 
dente, sobre  a  ordem  do  serviço  do  Tribunal  e  execução  deste 
regimento ; 

/)  censurar  ou  advertir  nas  sentenças  os  juizes  inferiores,  e 
multal-os  ou  condemnal-os  nas  custas,  segundo  as  disposições 
vigentes  (  Const.  art.  83) ; 

^)  advertir  os  advogados  e  solicitadores,  muhal-os  nas  taxas 
legaes,  e  suspendei- os  do  exercício  de  suas  funcções  (Const. 
art.   83); 

h)  proceder  na  forma  do  art.  157  do  Código  do  Processo 
Criminal,  quando  em  autos  ou  papeis^  de  que  houver  de  conhecer, 
descobrir  crime  de  responsabilidade  ou  crime  commum,  em  que 
tenha  logar  a  acção  official,  devendo  nos  casos  de  sua  compe- 
tência ordenar  que  se  dê  vista  ao  Procurador  Geral  da  Republica 
para  formular  a  denuncia  ou  requerer  o  que  for  de  direito 
(Const.  art.  83). 

Das  attribnições  do  Presidente 

Art.   16 •  Compete  ao  Presidente  do    Tribunal: 

S  i.o  Substituir  o  Presidente  da  Republica,  nos  casos  pre- 
vistos nos  arts.  41  J  20  e  43  do  i  3^)  da  Constituição. 

2  2.^  Presidir  o  Senado  da  Republica,  quando  este  houver 
de  deliberar  como  tribunal  de  justiça  (Const.,  art.  332  i^). 

2  3.0  Dar  posse  aos  membros  do  Supremo  Tribunal  Federal, 
aos  juizes  seccionaes,  aos  seus  substitutos  e  aos  procuradores  de 
secção  que  se  apresentarem  para  esse  fim,  recebendo  delles  a 
solemne  promessa  de  bem  cumprirem  os  seus  deveres  (De- 
creto, n.  848,  art.  12,  lettra  a  e  n.  i,  de  26  de  fevereiro  de  1891, 
art.  5^)- 

2  4.0  Dirigir  os  trabalhos  do  Tribunal,  presidir  as  suas 
sessões,  propor  afinal  as  questões  e apurar  o  vencido  (Dec. 
n.  848,  art.   12,  lettra  d). 

2  5.<>  Manter  a  ordem  das  sessões,  podendo  mandar  retirar 
os  assistentes  que  as  perturbarem,  impor  multa  até  50JÍ000  ás 
partes  que  faltarem  ao  devido  respeito,  e  prender  os  desobedientes, 
fazendo  lavrar  o  respectivo  auto  para  serem  processados  ( Dec . 
n.  848,  art.  367)* 

2  6.0  Distribuir  os  feitos  pelos  ministros  do  Tribunal,  e  pro- 
ferir os  despachos  de  expediente  (Dec,  n,  848,  art.  12, 
lettra  e). 
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2  7*^  Receber  e  dar  conveniente  direcção  ás  queixas  e  de- 
nuncias contra  os  funccionarios  que  são  processados  e  julgados 
pelo  Tribunal,  e  mandar  colligir  os  documentos  e  provas  para  se 
verificar  a  responsabilidade  ou  os  crimes  communs  dos  mesmos 
funccionarios  (  Lei  de   i8  de  setembro  de  1828,  art.  4^  |  7*}. 

i  S,^  Expedir  portarias  para  a  execução  das  resoluções  e 
sentenças  do  Tribunal,  excepto  no  que  estiver  a  carg^o  do  juiz 
relator  (Cit,  Lei  de  1828,  art.  4*  ?  9®)- 

2  9.0  Assignar  com  os  juizes  dos  feitos  as  sentenças  e  com 
o  relator  as  cartas  de  sentença  e  as  rogatórias  ás  justiças  dos 
Estados  ou  ás   estrangeiras. 

2  10.  Corresponder -se,  em  nome  do  Tribunal,  com  o  Con- 
gresso, Presidente  da  Republica,  e  demais  autoridades. 

2  II.  Informar  os  recursos  de  graça  interpostos  para  o 
Congresso  ou  para  o  Presidente  da  Republica,  quando  a  sen- 
tença condemnatorla  houver  sido  proferida  pelo  Tribunal^  ou 
este  haja  delia  conhecido  em  gráo  de  appellação  ou  revisão 
(Dec.  n,   1458  de  14  de  outubro  de  1854,  arts.  1°,  30  e  40). 

1  12.  Organizar  e  enviar  ao  Presidente  da  Repubhca  e  á 
Secretaria  do  Senado,  a  lista  nominal  dos  juizes  seccionaes, 
pela  ordem  da  antiguidade,  sempre  que  se  derem  vagas  no 
Supremo  Tribunal  Federal  (Dec.  n.   848,  art.   12,  g). 

2  13.  Nomear  e  empossar  os  empregados  da  Secretariado 
Tribunal  e  do  juizo,  dar- lhes  substitutos  na  sua  falta  ou  im- 
pedimento e  demittil-os  nos  casos  em  que  lh'o  faculta  a  lei 
(  Dec.  n.  848,  art.  12,  b). 

2  14*  Impor  penas  disciplinares  aos  empregados  da  Secretaria 
do  Tribunal  e  do  juizo  que  faltarem  ao  cumprimento  de  seus 
deveres   (  Dec.  n.  848,  art.  364  ). 

2  15.  Rubricar  gratuitamente  todos  os  livros  necessários 
para  a  Secretaria. 

2  16.  Justificar  ou  não  a  falta  de  comparecimento  dos 
ministros  do  Tribunal   e  do  secretario. 

2  17.  Conceder  até  quatro  mezes  de  licença,  com  ou  sem 
ordenado,  aos  ministros  do  Tribunal,  excepto  o  Procurador 
Geral  da  Republica,  aos  juizes  e  procuradores  de  secção,  e 
empregados  da  Secretaria,  não  podendo  renoval-a  senão  após 
um  anuo,  contado  da  data  da  anterior  concessão  (  Dec.  n.  848, 
arts.  35  e  36). 

2  í8.  Conhecer  da  exigência  ou  percepção  de  emolumentos 
indevidos  nos  termos  dos  arts.  197  e  200  do  regulamento 
^'  5737  de  2  de  setembro   de  1874, 

2  19.  Executar  e  fazer  executar  este  regimento  (Dec. 
n.  848,  art.   12,  c). 

2  20.  Convocar  as  sessões  extraordinárias  (  L.  de  18  de 
setembro  de  1828  arts.  40  2  10  e  36). 

2  21.  Mandar  proceder  á  matricula  e  preparar  a  revisão 
annual  da  antiguidade  dos  juizes  seccionaes  (Dec.  n.  1462  de 
20  de  julho  de  18491  n.  1496  de  20  de  dezembro  de  1854,  e 
n,  848  art.  12,  lettra  g). 
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Das  attríbttições  do  vicerpresldente 


Art.  17.  Compete  ao  Vice-Presidente  substituir  o  Presi- 
dente em  seus  impedimentos  temporários  (  Dec.  n«  848, 
art.    11). 

Art.  18.  Em  seus  impedimentos  é  o  Vice-Presidente 
substituído  pelo  ministro  mais  idoso  do  Tribunal. 

Art.  19.  O  cargo  de  Vice-Presidente  não  impede  que  o 
ministro  seja  contemplado  na  distribuição  e  funccione  como 
juiz,  emquanto  não  exercer  a  substituição,  devendo  passar  esta 
ao  mais  idoso  desimpedido,  quando  o  que  a  exercer  ou  for 
chamado  a  exercel-a,  houver  de  relatar  ou  julgar  feito  que 
h^a  visto. 

Das  attribaiçòes  do  procnrador  .gesal 

Art.  20.  Compete  ao  Procurador  Geral  da  Republica: 

?  I ,  o  Exercer  a  acção  publica  e  promovel-a  até  final  em 
todas  as  causas  da  competência  do  Supremo  Tribunal    Federal. 

J2.°  Funccionar  como  representante  da  União  e  em  geral 
officiar  e  dizer  de  direito  em  todos  os  feitos  submettidos  á  ju* 
risdicção  do  Supremo  Tribunal, 

J  3.0  Velar  pela  execução  das  leis,  decretos  e  regulamentos 
que  devem  ser  applicados  pelos  juizes  federáes  • 

J  4.0  Defender  a  jurisdicção  do  Supremo  Tribunal  Federal 
e  dos  mais  juizes  federáes . 

1  5.0  Ministrar  instrucçOes  e  conselhos  aos  procuradores 
seccionaes,  e  resolver  consultas  destes  sobre  matéria  concernente 
ao  exercido  da  justiça  federal. 

J  6.0  Exercer  perante  os  Poderes  Supremos  da  Nação,  de 
conformidade  com  as  leis  em  vigor,  as  attribuições  do  procurador 
da  soberania  e  fazenda  nacional  e  de  promotor  da  justiça 
federal. 

2  7.0  Requerer  a  revisão  dos  processos  findos  em  matéria 
criminal,  quando  lhe  parecer  que  cumpre: 

a)  Absolver  o  condemnado  ou  attenuar  a  pena  por  ser 
a  sentença  condemnatoria  contraria  a  direito  expresso  ou  á 
evidencia  dos  autos. 

ò)  Submetter  o  condemnado  a  novo  processo  ou  julgamento 
em  i^ão  de  nullidade  absoluta  ou  de  pleno  direito. 

c)  Declarar  a  innocencia  do  condemnado,  á  vista  de  novas 
provas  exhibidas . 

2  8^.  Promover  o  andamento  dos  processos  em  que  haja  de 
funccionar,  e  a  execução  das  respectivas  sentenças. 

J  9.®  Responder  ás  consultas  do  Governo  Federal,  suggerir- 
Ihe  o  que  entender  a  bem  dos  interesses  da  justiça,  fazenda 
e  soberania  nacional. 

i  10.  Dar  posse  aos  procuradores  seccionaes  e  nomear  quem 
os  substitua  em  suas  faltas  e  impedimentos  temporsurios. 

1867  » 
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{II.  Requisitar  da  autoridade  competente  as  dlli£:encias, 
certidões,  e  quaesquer  esclarecimentos  necessários  para  o  reguhi 
desempenho  de  suas  funcções  (Const.,  art.  83^  Dec»  n.  S48, 
arts.  22  e  26,   Dec.   n*  lO  de  26  de  fevereiro  de  1891,  art,  5« 

Art.  21.  O  Procurador  Geral  da  Republica  officiará  por 
escripto  em  todos  os  casos  expressos  em  lei,  ou  quando  o  requerer 
ou  o  Tribunal  assim  o  resolver  ;  podendo  nos  outros  casos  dar  seu 
parecer  ou  íázer  as  requisições  oralmente. 

Sempre  que  sua  audiência  for  necessária,  deverá  constar  d2 
sentença  que  foi  ouvido,  e  quando  deva  assistir  ao  julgamento 
escreverá  abaixo  das  assignaturas  dos  juizes  estas  palavras: 

«  Fui  presente »  sendo-lhe  permittido  nesse  acto  expressar 
ou  rectificar  a  requisição  que  haja  feito  e  tenha  sido  omitida  ou 
imperfeitamente  mencionada  na  sentença,  e  devendo  rubricar  a 
sua  declaração. 

Art.  22.  O  Procurador  Geral  tem  direito  a  tomar  parte  na 
discussão  de  todos  os  assumptos  que  forem  submettidos  ao  Tri* 
bunal  ;  mas, '  só  pôde  votar  naquelles  que  não  fizerem  objecto 
de  julgamento  ou  decisão  judiciai  (  Dec.  n.  84S,  arts  21  e  22,  ó) 

Art.  23.  E'  substituído  o  Procurador  ,  Geral  por  um  dos 
Ministros  do  Tribunal,  nomeado  interinamente  pelo  Presidente 
da  Republica,  ou  designado  pelo  Presidente  do  Tribunal,  no  caso 
de  impedimento  em  algum  feito  (  Dec.  n.  5618  de  2  de  maio 
de  1874,  art.  23). 

DA  OBSEH  DO  8EBVIÇ0    NO  TBIBimáL 
Das  sessões 

Art.  24.  O  Tribunal  se  reunirá  em  sessão  ordinária  duas 
vezes  por  semana,  nas  quartas-feiras  e  sabbados,  ou  nos  dias 
immediatamente  anteriores,  quando  aquelles  forem  impedidos 
(Dec.  n.  848,  art.  364,  Lei  de  18  de  setembro  de  182S, 
art.  36).  \ 

Art.   25.   Haverá    as   sessões    extraordinárias    que  o  Presi- ^ 
dente  do  Tribunal  convocar  por    conveniência  do  serviço   (Cií. 
artigo  da  Lei). 

Art.  26.  As  sessões  ordinárias  começarão  ás  10  horas  da 
manhã  e  durarão  quatro  horas«  sempre  que  o  serviço  o  exigir, 
devendo  ser  prorogadas  para  a  decisão  de  processos  que  não 
admittam  demora. 

Art.  27.  As  sessões  extraordinárias  devem  começar  á  hora 
designada  no  acto  da  convocação,  e  ser  encerradas  quando  se 
acabar  o  serviço. 

Art.  28.  O  Presidente  abrirá  a  sessão  estando  presente  a 
maioria  dos  membros  do  Tribunal  (  Cit.    artigo  da  Lei ). 

Art.  29.  As  sessões  e  votações  serão  publicas,  salvo  nos 
casos  exceptuados  neste  Regimento,  ou  quando  no  interesse  da 
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justiça  ou  da  moral  resolver  o   Presidente,  com  approvação  do 
Tribunal,  que  se  discuta  e  vote  em  sessão  secreta» 

Art.  30.  Os  advogados  que  assistirem  ás  sessões  terão 
assento  dentro  dos  cancellos. 

Art.  31.  Nos    trabalhos  se   observará  a  seguinte    ordem: 

i.o  Verificação  do  numero  dos  ministros  presentes. 
2.^  Leitura,   discussão  e  approvação  da  acta  da  sessão  an- 
tecedente. 

3.0  Distribuição  dos  feitos  pelos  juizes. 

4.0   Discussão  e  decisão: 

a)  de  petições  e  recursos  de  habeas- corpus \ 

^)  de  recursos  críminaes  ; 

f  ^  de  coníiictos  de  jurisdicção  ; 

1/)  de  suspensões  postas  aos  ministros; 

^)  de  aggravos  e  cartas  testemunháveis; 

/)  de  reforma  de  autos  perdidos  no  Tribunal; 

g)  de  habilitações  em  autos  pendentes  do  Tribunal  ; 

Ã )  de  queixas  e  denuncias  contra  o  Presidente  da  Republica» 
Ministros  de  Estado,  diplomáticos,  Ministros  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal  e  juizes  seccionaes ; 

1)  de  causas  e  coníiictos  entre  a  União  e  os  Estados,  ou 
entre   estes  uns  com  os  outros ; 

/)  de  litígios  e  reclamações  entre  nações  estrangeiras  e  a 
União  ou  os  Estados ; 

li)  de  recursos  extraordinários  das  decisões  definitivas  das 
justiças  dos  Estados  e  do  Districto    Federal; 

/ )  de  appellações  criminaes  ; 

m)  de  appellações  cíveis  ; 

»)  de  revisões  criminaes  ; 

o)  de  reclamações   de  antiguidade. 

Art.  32.  Os  feitos  serão  distribuídos  por  classes,  tendo  cada 
uma  sua  numeração  distincta,  segundo  a  ordem  em  que  houverem 
sido  apresentados  no  Tribunal. 

Art.  33*  As  classes  de  que  trata  o  artigo  antecedente  se 
dividirão  pela  forma  seguinte: 

1.^  Habeas -corpus i  recursos  criminaes,  processos  crimes  da 
privativa  competência  do   Tribunal. 

2.»  Confliclos  de  jurisdicção,  aggravos,  suspeição,  incompe- 
tência, reclamações  de  antiguidade. 

3.*  Causas  e  confiictos  entre  a  União  e  os  Estados,  ou 
entre  estes  uns  com  os  outros  ;  litígios  e  reclamações  entre 
nações  estrangeiras  e  a  União  ou  os  Estados. 

4. A  Recursos  extraordinários  das  decisões  definitivas  das 
justiças  dos   Estados  e   do  Districto  Federal. 

5.*  Appellações  e  revisões  criminaes. 

6. a  Appellações  eiveis. 

Art.  34.  Haverá  tantos  livros  especiaes  de  distribuição 
quantas  são  as   classes  enumeradas  no  artigo  precedente. 
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Art.  35.  Não  têm  distribuição  as  reformas  dos  autos  pcr- 
didoSy  servindo  o  mesmo  relator  que  era  nelles,  nem  também 
os  cmbargfos  à  sentença,  em  que  continuará  o  relator,  anterior» 
mente  designado,   do   feito. 

Art.  36.  Os  embargos  á  execução  se  distribuem  como  ap- 
pellações . 

Art.  37.  O  Presidente,  na  véspera  das  sessões,  fará  a  dis- 
tribuição dos  feitos  pelos  ministros,  segundo  a  precedência 
destes,   observando  a  ordem   prescripta  nos  arts.  32  e   33. 

Art.  38.  O  ministro  a  quem  tocar  a  distribuição,  é  juiz 
da  instrucção  que  se  houver  de  processar  no  Tribunal,  e  relator 
do  processo  que  houver  de  ser  submettido  a  julgamento.  Seu 
relatório  em  mesa  é  oral,   podendo  lel-o  si  o  tiver  escripto. 

Art.  39.  A  parte  que  se  considerar  aggravada  com  des- 
pacho do  juiz  instructor  ou  relator,  poderá  requerer,  no  prazo 
de  cinco  dias,  que  eile  apresente  o  feito  em  mesa  para  o  des- 
pacho ser  confirmado  ou  alterado  por  sentença  do  Tribunal,  me- 
diante processo    verbal. 

Art.  40.  Fora  dos  casos  exceptuados  neste  regimento,  o 
feito  visto  pelo  relator  para  julgamento  será  revisto  pelos  dous 
ministros  que  se  lhe  seguirem  na  ordem  descendente  da  anti- 
guidade, passando  os  autos  de  um  a  outro  com  a  nota  de  — 
Visto.  Ao  ultimo  revisor  incumbe  apresentar  o  feito  em  mesa, 
na  primeira  sessão  que  se   seguL*,  e  pedir  dia  para  o  julgamento. 

Art.  41.  Não  será  contemplado  na  distribuição  nem  no  mo- 
vimento dos  autos  o  ministro  impedido  por  mais  de  15  dias. 

Art.  42,  No  impedimento  do  relator  do  feito  por  mais  de 
15  dias,  far-se-ha  nova  distribuição  por  substituição,  no  de  re< 
visor  por  mais  de  10  dias,  passará  o  feito  ao  ministro  que  se 
seguir  ao  ultimo  revisor.  Si,  antes  do  julgamento,  cessar  o  impe- 
dimento do  relator  ou  revisor  substituido,  continuará  a  funccionar 
no  mesmo  feito  o   que  primeiro  o  tiver  visto. 

Art.  43.  Os  revisores,  dopois  de  feita  a  exposição  em  mesa 
pelo  relator,  devem  declarar  si  conformam-se  com  ella,  ou  fazer 
as  rectificações  que  entenderem  ;  em  seguida,  prestados  os  es- 
clarecimentos que  solicitar  qualquer  dos  outros  ministros,  cada 
um  dos  três  enunciará  o  seu  parecer  sobre  o  processo,  na  ordem 
em  que  o  tiver  visto,  e  abrir-se-ha  a  discussão  entre  todos  os 
juizes,  começando  pela  questão  preliminar  ou  prejudicial  que  se 
levante. 

Art.  44.  Cada  juiz  do  Tribunal  pôde  fallar  duas  vezes  sobre 
o  assumpto  em  discussão  e  mais  uma  vez  para  explicar  a  mo- 
dificação de  seu  voto  já  enunciado  :  nenhum  fallará  sem  que  o 
Presidente  lhe  conceda  a  palavra,  nem  interromperá  ao  que  es- 
tiver no   uso  delia. 

Esta  disposição  é  applicavel  ao  Procurador  Geral  da  Re- 
publica, cabendo-lhe  ainda  depois  de  haver  usado  da  palavra 
por  duas  vezes,  mas  antes  de  encerrada  a  discussão,  apresentar 
as  requisições  finaes,  que  serão  mencionadas  na  sentença  ou  de- 
cisão, si  o  requerer. 
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Art.  45  •  Encerrada  a  discussão,  o  Presidente  tomará  os 
votos  a  começar  pelos  niai&  moderno  dos  juizes,  e  seguindo  até 
o  mais    antigo. 

Art.  46.  A  decisão  se  vence  por  maioria  dos  votos  dos 
juizes.  Em  matéria  criminal  q  empate  equivale  a  decisão  favo- 
rável ao  réo.  Em  matéria  eivei  o  Presidente  terá  voto  para  des- 
empate, depois  de  verificar  que,  ainda  posta  em  votação,  sepa- 
radamente, cada  uma  das  questões  que  motivarem  a  divergência, 
não  chega  a  accordo   a  maioria  dos    juizes  na   decisão  final. 

Art .  47 .  Pode  o  Tribunal  adiar  o  julgamento  para  a  sessão 
seguinte,  si  algum  dos  juizes  requerel-o  para  ver  os  autos. 

Art.  48.  A  sentença  deve  ser  redigida  pelo  relator,  salvo 
si  for  vencido,  e  neste  caso  o  Presidente  designará  para  redigil-a 
um  dos  juizes,  cujo  voto  for  vencedor.  Conterá  as  conclusões 
das  partes,  as  requisições  finaes  do  Procurador  Geral  da  Repu- 
blica, os  fundamentos  de  facto  e  de  direito  e  as  decisões ;  será 
assignada  pelo  Presidente,  relator  e  mais  juizes,  sendo-lhes  per- 
mittido  declarar  os  motivos  de  seu  voto  em  seguida  á  assigna- 
tura. 

Art.  49.  E'  facultado  ao  relator  ou  ao  juiz  que  houver  de 
redigir  a  sentença,  levar  os  autos  para  apresental-a  redigida  na 
sessão  immediata.  Em  todo  caso,  ella  só  será  lançada  nos 
autos  pelo  secretario  depois  de  appr ovada  a  redacção,  e  com  a 
data  do  dia  em  qu»  foi  proferida. 

Art.  50.  Publicada  a  sentença,  será  para  a  execução  ex- 
trahida  a  respectiva  carta,  quando  necessária  e  requerida  pela 
parte  ou  pelo  Procurador  Geral  da  Republica,  depois  de  passar 
tem  julgado. 

Art.  51.  As  actas  das  sessões  serão  escriptas  pelo  secre- 
tario, em  livro  próprio,  aberto,  rubricado  e  encerrado  pelo  Pre- 
sidente, e  resumirão  com  clareza  quanto  se  houver  passado  na 
sessão,    devendo  conter: 

anno,  e  a    hora  da    abertura  da 
ou   do  ministro  que  fizer  as  suas 

dos  ministros  que  se  reunirem  ; 
dos  negócios  que  se  expedirem, 
mencionando  a  qualidade  do  processo,  recurso  ou  requerimento 
apresentado  na  sessão,  os  nomes  das  partes  supplicantes  e  sup- 
plicadas,  recorrentes  e  recorridas,  a  favor  de  qual  delias  foi  a 
decisão,  ou  que  do  requerimento,  ou  recurso  se  não  tomou  conhe 
cimento,  ou  que  se  mandou  previamente  proceder  a  alguma  di- 
ligencia, ou  que  se  adiou,   declarando-se  o   motivo. 

Lida  no  começo  de  cada  sessão  a  acta  da  anterior,  será 
encerrada  com  as  observações  que  se  fizerem  e  forem  approvadas 
pelo  Tribunal,  ou  sem  ellas,  quando  não  as  houver,  ou  não 
forem  julgadas  dignas  de  notar-se,  e  assignada  pelo  Presidente  e 
secretario  (Dec.  de  15  de  abril  de  1834,  art.  lo  J  i»). 


I^ 

a  data  do  dia,   mez    e 

sessão ; 

20, 

0  nome  do   Presidente 

vczea  ; 

3% 

0  numero   e  os   nomes 

4^ 

uma  summaria'  noticia 
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Das  audiências 

Art*  52.  Os  ministros  a  quem  couber  a  instrucção  do  pro- 
cesso, deverão  dar  as  audiências  necessárias  para  o  seu  regvflar 
andamento. 

Art.  53.  Quando  o  serviço  publico  exigir,  e  o  Tributei 
assim  determinal-o,  cada  ministro,  por  escala  semanal,  dará  uma 
ou  duas  audiências. 

Art.  54.  As  audiências  poderão  ter  logar  nos  mesmos  dias 
das  sessões  ordinárias,  depois  destas,  ou  noutros  dias  designados, 
precedendo  intimação  às  partes  para  as  especiaes,  e  annuncio 
para    as  geraes. 

Art.  55.  A's  audiências  deverão  estar  presentes,  compa- 
recendo com  a  necessária  antecedência,  o  secretario,  os  oiiiciaes 
de  justiça   e   o   porteiro   do  Tribunal. 

Art.  56.  Serão  admittidos  ás  audiências,  tomando  assento 
dentro  do  recinto  do  Tribunal,  os.  advogados,  solicitadores,  par- 
tes, testemunhas  e  quaesquer  outras  pessoas  judicialmente  cha- 
madas. 

Art.  57.  A  abertura  da  audiência  será  annunciada  em  voz 
alta  pelo  porteiro   do  Tribunal. 

Art .    58 .  Aberta  a  audiência  se  observará  a  seguinte  ordem  : 

1.  O  secretario  mencionará,  em  protocollo,  os  advogados, 
solicitadores  e  partes  presentes. 

2.  O  juiz  fará  a  publicação  das  sentenças  e  despachos 
•que  não   houverem  sido  publicados   em  sessão. 

3.  Serão  accusadas  as  citações  e  intimações  e  segulr-se-hão 
-os  requerimentos  verbaes  e  todos  os  mais  actos  e  diligencias 
•que  possam  ter  logar  em  audiência. 

Art.  59.  Quando  houver  de  depor  alguma  parte,  ou  de 
ser  inquirida  alguma  testemunha,  poderá,  a  requerimento  dos 
interessados  ou  do  Procurador  Geral  da  Republica,  ser  prestado 
o  depoimento,   ou   feita  a  inquirição  «ra   sessão,  do   Tribunal. 

Art.  60.  Si  alguma  das  partes  ou  o  Procurador  Geral  da 
Republica  não  se  conformar  com  o  despacho  do  juiz  que  as- 
signe  termo,  conceda  dilação  ou  possa  prejudicar  direito  do 
reclamante  ou  da  justiça  publica,  o  juiz  mandará  intinrar  as 
partes,  para  comparecerem  na  primeira  sessão  do  Tribunal,  que 
decidirá  na  forma  determinada  no  art.   39. 

Art.  61.  Os  empregados,  advogados,  solicitadores,  partes, 
testemunhas  e  quaesquer  outras  pessoas  judicialmente  chamadas 
não  sahirão  do  recinto  sem  licença  do  juiz,  e  estarão  de  pé 
emquanto  fallarem  ou  fizerem  alguma  leitura,  salvo  permittindo 
o  juiz  que  fallem  ou   leiam  sentados. 

Art.  62.  O  juiz  manterá  a  ordem  nas  audiências  de  con- 
formidade com  as  leis  em  vigor,  e  pôde  mandar  retirar  os 
assistentes  que  a  perturbarem,  impor  penas  disciplinares  aos 
empregados  e  multar  até  50JI  as  partes  que  faltarem  ao  devida 
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respeito,  prender  e  autoar  os  desobedientes  para  serem  pro- 
cessados. 

Art.  63.  De  tudo  quanto  occorrer  nas  audiências,  deverá 
tomar  nota  o  secretario. 

Art.  64 .  Findos  os  trabalhos  e  não  havendo  mais  quem 
queira  requerer,  o  juiz  mandará  apregoar  peio  porteiro  que  está 
encerrada  a  audiência. 

SO  ?BOCESSO  NO  TBIBimAL 
Do  habeas-corpns 

Art.  65.  As  petições  de  habeas-corpus^  que  forem  dirigidas 
ao  Supremo  Tribunal  Federal,  serão  apresentadas  em  qualquer 
dia  ao  seu  Presidente. 

J  i.«  Si  a  petição  contiver  os  requisitos  do  art.  46  do  De- 
creto n.  848  de  II  de  outubro  de  1890,  o  Presidente  a  man- 
dará autoar  pelo  secretario,  e  a  destribuirá  ;  faltando,  porém, 
algum  delles,  mandará  por  seu  despacho  preenchel-o  para  se- 
guir-se  a  autoação  e  destribuição,  logo  que  for  apresentada  em 
forma  regular. 

}  2.^  O  relator,  examinando  si  o  caso  é  de  competência 
do  Tribunal,  e  a  realidade  e  circumstancias  do  facto,  á  vista, 
dos  documentos,  fará  de  tudo  minhciosa  exposição  á  mesa  na 
mesma  sessão  em  que  receber  os  autos. 

J  3.0  O  Tribunal  se  declarará  incompetente  para  conceder 
a  ordem,  si  não  verificar  algum  dos  casos  especificados  no 
art.  15  l  z^  deste  regimento,  ou  si  tratar  se  de  medida  de 
repressão  autorizada  pelo  art.  80  da  Constituição,  emguanto 
perdurar  o  estado  de  sitio  ^  ou  si  a  coacção  proceder  de  autori- 
dade militar,  no  exercicio  privativo  de  suas  attribuições,  contra 
outro  militar  ou  cidadão  sujeito  a  regimen  militar. 

i  4.<>  Discutida  a  matéria,  se  decidirá  pela  pluralidade  dos 
votos  dos  juizes  presentes,  si  tem  ou  não  logar  a  expedição 
da  ordem  requerida. 

;  5>^  Sendo  affirmativa  a  decisão,  o  Secretario  do  Tribunal 
escreverá  a  ordem,  que,  assignada  pelo  Presidente,  será  dirigida 
sem  demora  ao  detentor,  carcereiro,  ou  outra  pessoa,  de  quem 
provenha  ou  se  receie  o  constrangimento. 

{  6.0  Na  decisão  se  ordenará  o  comparecimento  do  impe- 
trante em  dia  e  hora  determinados,  e  se  exigirão  os  esclareci* 
mentos  necessários. 

{7.0  Quando  da  petição  e  documentos  apresentados  se  in- 
ferir contra  o  responsável  pela  detenção  tal  culpa,  que  justifique 
perante  a  lei  a  sua  prisão,  incluir-se-ha  na  ordem  um  mandado 
de  prisão  contra  o  detentor. 

2  8.0  Si  pelos  documentos  se  evidenciar  a  illegalidade  do 
constrangimento,  o  Tribunal  poderá  ordenar  immediata  cessação 
do  mesmo  constrangimento,  mediante  fiança  ou  deposito  equi- 
valente, até  que  se  resolva  definitivamente. 
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2  9-^  Concluídas  as  diligencias  para  o  comparecimento  do  pa» 
ciente  com  o  detentor  ou  carcereiro,  o  relator  exporá  em  mesa 
o  que  constar  das  informações  obtidas,  e  o  Presidente  fará  ao 
detentor,  ou  carcereiro  e  ao  paciente  as  perguntas  que  entender 
convenientes,  ou  forem  reqmsitadas  pelo  Procurador  Gerai  da 
Republica  ou  por  qualquer  outro   membro  do  Tribunal. 

§  10.  O  paciente  poderá  apresentar  advogado  para  dedttzír 
o  seu  direito;   e  ser-lhe-ha  nomeado   curador,  si  for  menor. 

;  II.  Finda  a  discussflo  da  matéria  entre  os  membros  do 
Tribunal,  os  juizes  darão  os  seus  votos  sobre  a  legalidade  ou 
illegalidade  da  coação,    mandando  ou  não  por-lhe  termo. 

•  i  12.  Não  comparecendo  o  paciente  no  dia  designado,  sem 
constar  qualquer  impedimento  de  força  maior,  sé  julgará  pre- 
judicada a  ordem  (Cod.  do  Proc.  Crim.,  art.  340  a  343,  Dec. 
n.   5618  de   1874,  arts.  81  a  35,  Dec.  n.  848  arts.   45  347), 

Art.  66.  As  decisões  do  Tribunal  sobre  haòúas-corpus  serão 
lançadas  em  forma  de  sentença  nos  autos.  As  ordens  neces- 
sárias para  cumprimento  das  determinações  do  Tribunal  serão 
passadas  por  meio  de  Portaria,  em  nome  e  com  a  assignatura 
do  Presidente  (Cod.  do  Proc.,  art.  343,  Dec.  n.  5618, 
art.  89). 

Art.  67.  Os  autos  dos  recursos  que  forem  interpostos  das 
decis(3es  proferidas  pelos  juizes  seccionaes  ou  pelas  justiças  dos 
Estados,  sobre  habeas-corpus^  subirão  ao  Tribunal  immediata- 
mente,  depois  de  lavrado  o  termo  do  recurso,  com  os  documentos 
que  o  recorrente  juntar  á  sua  petição,  dentro  dos  15  dias  con- 
cididos  para  a  interposição,  e  os  esclarecimentos  que  ao  juiz  ou 
Tribunal  a  quo  e  ao  ministério  publico  parecerem  convementes 
(Dec.  n.   848,  art.    49). 

Paragrap^ho  único.  Recebido  e  distribuido  o  recurso,  o  re- 
lator exporá  a  matéria  na  primeira  sessão,  e  seguir-se-ha  im- 
mediatamente  a  discussão  e  julgamento,  observadas  as  regras 
estabelecidas  nos  artigos  precedentes,  conforme  se  tratar  da 
concessão  de  ordem  de  apresentação,  ou  de  soltura  e  cessação 
de  qualquer  constrangimento. 

Art.  68.  Independente  de  recurso  ou  petição,  sempre  que  no 
curso  de  um  processo  constar  por  documento  ou  ao  menos 
deposição  de  uma  testemunha  maior  de  toda  a  excepção  qne 
alguma  pessoa,  official  de  justiça  ou  autoridade  publica  tem 
illegalmente  alguém  sob  sua  guarda  ou  detenção,  o  Presidente 
do  Tribunal,  qualquer  dos  juizes  ou  o  Procurador  Geral  da  Re- 
publica deverá  propor  a  expedição  de  uma  ordem  de  habeas* 
corpus^    e  a  maioria    resolverá  (Dec.  n.    848,   art.    48). 

Paragrapho  único.  A  decisão  que  determinar  a  expedição 
ex-^fficio  de  uma  ordem  de  haòeas-corpus ,  será  autoada  com  os 
documentos  a  que  ella  se  referir  para  base  do  processo,  que 
seguirá  os  demais  termos. 

Art.  69.  Sempre  que  o  Supremo  Tribunal  Federal  re- 
conhecer que  houve  da  parte  de  quem  autorizou  o  constran- 
gimento illegal,  abuso  da  autoridade  ou  violação  fiagrante  da  lei 
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mandará  dar  vista  dos  autos  ao  Procurador  Geral  da  Republica, 
para  que  este,  por  si  ou  pelos  procuradores  seccionaes,  ofTe- 
reça  a  denuncia,  quando  lhes  competir,  ou  represente  a  quem 
de  direito  para  se  tomar  effectiva  a  responsabilidade  ( Lei 
n.   2033  de   20  de  setembro  de    1871,  art.   18  {3°). 

Art.  70.  Si  na  execução  de  ordem  de  hcJ>eas-corpus  se 
der  desobediência,  por  não  cumpril-a  o  carcereiro  ou  detentor 
do  paciente,  o  Presidente  do  Tribunal,  á  vista  da  certidão  ou 
ãttestação  do  official  da  diligencia,  mandará  passar  ordem  de 
prisão  contra  o  desobediente  (Cod.  do  Proc,,  art.  348). 

J  i.o  O  carcereiro  ou  detentor,  depois  de  preso,  será  levado 
á  presença  do  Tribunal ;  e  si  ahi  se  obstinar  em  não  responder 
ás  perguntas  que  lhe  forem  feitas  a  respeito  do  paciente,  será 
recolhido  á  cadeia  para  ser  processado,  conforme  a  lei  (Cit. 
Cod.,  art.   349)- 

J  2.0  Neste  caso  o  Tribunal  dará  as  providencias  para  que 
o  paciente  seja  tirado  da  detenção  por  meio  de  busca,  estando 
em  casa  particular,  ou  por  quaesquer  outros  compatíveis  com 
a  lei,  estando  em  cadeia  publica,  para  que  se  efifectue  o  seu 
comparecimento    (Cit.  Cod.,  art.    350). 

\  Z-^  Si  o  carcereiro,  detentor,  escrivão  ou  official  do 
juizo,  por  qualquer  forma  embaraçar,  demorar  ou  difficultar  a 
expedição  de  uma  ordem  de  kabeas-corpus  ^  a  conducção  e  apre- 
sentação do  paciente,  ou  sua  soltura  ordenada  pelo  Tribunal, 
o  Presidente  deste  imporá  a  multa  de  40$  a  iooj(  ao  culpado, 
e  dará  vista  de  todos  os  documentos  respectivos  ao  Procurador 
Geral  da  Republica,  para  que  este  promova  o  que  for  de  direito 
(Dec.  n.  4824  de  22  de  novembro  de  1871,  art.  75). 

Art.  71.  As  fianças  que  se  houverem  de  prestar  perante  o 
Supremo  Tribunal  Federal,  em  virtude  de  haòeas-corpus^  serão 
processadas  pelo  juiz  relator. 

Art.  72.  A  prisão   ou  constrangimento  se  julgará  illegal: 

{  i,o  Quando  não  tiver  uma  justa  causa. 

J  2.0  Quando  o  paciente  estiver  preso  sem  ser  processado 
por  mais  tempo  do  que  marca  a  lei  (Cod.  do  Proc.  Crim., 
art.    148). 

{  3»°  Quando  o  seu  proceso  estiver  evidentemente  nullo, 
não  havendo  sentença  proferida  por  juiz  competente,  de  que 
caiba  recurso  ordinário,  ou  que  tenha  passado  em  julgado. 

§  4 .  °  Quando  a  pessoa,  publica  ou  particular,  que  ordenou 
a  prisão  ou  coacção,  não  tenha  o  direito  de   o  fazer. 

I  5.0  Quando  já  tem  cessado  o  motivo,  que  justificou  a 
prisão  ou  constrangimento  (  Cod.  do  Proc,  art.  353  e  Lei 
n.  2033  de    1871,  art.    18  J  2®). 

A  soltura,  pendente  o  processo  do  habeas-corpus^  não  pre* 
judica  o  julgamento  da  ille^idade  da  prisão,  e  consequente 
responsabilidade  • 

Art.  73.  Si  a  prisão  for  em  consequência  de  processo  civil 
que  interesse  a  alguma  cidadão,  o  Tribunal  não  soltará  o  presaj 
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sem  mandar  vir  essa  pessoa,  e  ouvil-a   summariamenle  perante 
3  queixoso  (Cod.   do   Proc,  art.  zs^)* 

Dos  recursos  criminaes 

Art.  74.  No  mesmo  dia  em  que  se  apresentar  no  Tribunal 
o  recurso  das  sentenças  de  pronuncia  ou  não  pronuncia,  proferidas 
pelos  juizes  seccionaes,  o  secretario  escreverá  nos  autos  sob  sua 
rubrica  a  data  do  recebimento,  e  os  fará  conclusos  ao  Presidente 
do  Tribunal,  que  os  distribuirá  ao  ministro  a  quem  tocar  (  Dec. 
n.  848,  art.  65  e  n.  5S57  de  1874,  art.   iio  ), 

Art.  75.  O  relator  na  mesma  sessão  em  que  receber  os  autos 
dará  vista  ao  Procurador  Geral  da  Republica,  que  deverá  resti- 
tuil-os  com  o  seu  ofíicio  na  sessão  seguinte. 

Art.  76.  Examinados  os  autos,  o  relator  os  exporá  na  pri- 
meira sessão,  e  discutida  a  matéria,  o  Tribunal  poderá  ordenar 
as  diligencias  que  forem  necessárias  para  mais  esclarecimentos  da 
verdade  e  circumstancias  de  facto,  ou  proferir  a  decisão  final  que 
se  vencerá  pela  maioria  de  votos  dos  juizes  presentes. 

Art.  yy.  Não  ficam  prejudicados  os  recursos  quando,  por  falta, 
erro  ou  omissão  dos  empregados  do  juizo,  não  tiverem  segui- 
mento e  apresentação  no  Tribunal,  dentro  do  prazo  legal,  devendo, 
porém,  ser  decretada  a  responsabilidade  do  funccionario  que 
houver  dado  causa  á  demora  (  L.  n.  2033  de  1 871,  art.  17  i  3^)* 

Art.  78.  Do  mesmo  modo  procederá  o  Tribunal  quanto  aos 
recursos  interpostos  das  decisões  dos  juizes  seccionaes,  que  de- 
clararem improcedente  o  corpo  de  delicto,  ou  não  acceitarem  a 
queixa  ou  denuncia,  da  concessão  ou  denegação  da  fiança,  ou  do 
seu  arbitramento,  da  que  julgar  perdida  a  quantia  afiançada,  da  que 
for  contra  a  prescripção  allegada  ou  commutar  a  multa  em  prisão 
(L.  n.  261  de  3  de  dezembro  de  1841,  L.  n.  2033,  art.    17  ?  2^). 

Da  queixa  ou  denuncia 

Art.  79.  A  queixa  ou  denuncia  por  crimes  communs  ou  de 
responsabilidade,  cujo  conhecimento  competir  ao  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  será  apresentada  ao  Presidente  que  a  distribuirá, 
si  estiver  nos  termos  do  art.  53  do  Dec.  n.  848  de  11  de  outubro 
de  1890,  eart.  152  do  Cod.  do  Proc.  Crim.  ou  mandará,  por  seu 
despacho,  preenchel-os  pela  parte,  ou  pelo  Procurador  Geral  da 
Republica,  si  a  denuncia  for  official. 

Paragrapho  único.  No  caso  de  ser  a  denuncia  ou  queixa 
contra  o  Presidente  da  Republica  por  crime  commum,  delia  não 
tomará  conhecimento  o  Tribunal^  antes  de  ser  a  accusação  decla- 
rada procedente  pela  Camará  dos  Deputados  (  Const.,  art.  53  )• 

Art.  80.  O  ministro  a  quem  for  distribuída  a  queixa  ou  de- 
nuncia, mandará  por  seu  despacho  autoal-a  pelo  secretario  do 
Tribunal,  e  expedir  ordem  ao  querellado  ou  denunciado  para  re- 
sponder no  prazo    improrogavel    de  15  dias,  não   se  verificando 
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alguns  do9  casos  previstos  no  art.  i6o  do  Código  do  Processo 
Criminal  (L.  de  i8  de  setembro  de  1828,  arts.  20  e  22,  Dec* 
^*  5557  de  1874,  arts.  91  e  93,  e  Dec.  n.  848,  art.  96). 

Paragrapho  único.  No  caso  de  ser  a  queixa  ou  denuncia 
contra  Ministro  de  Estado  e  por  acto  praticado  nesta  qualidade, 
si  pelos  seus  termos  ou  pela  resposta  do  querellado  ou  denunciado 
verificar  o  Tribunal  que  a  responsabilidade  do  ministro  é  connexa 
com  a  do  Presidente  da  Republica»  se  declarará  incompetente  para 
delia  conhecer»  e  remetterá  os  papeis  á  Gamara  dos  Deputados. 
Sendo»  porém,  o  crime  imputado  outro  qualquer,  que  não  o  de 
responsabilidade  do  cargo,  a  coparticipação  attribuida  ao  Presi- 
dente da  Republica,  não  impedirá  o  proseguimento  do  processo 
contra  o  Ministro  de  Estado,  posto  que  contra  o  primeiro  não 
possa  proceder  o  Tribunal,  antes  de  competentemente  decretada  a 
accusação   ( Const.,  arts.  52  |  2®,  50,  I  lettra  a  e  53 ). 

Art.  81  •  A  ordem  para  a  audiência  será  expedida  sob  a  assi- 
gnatura  do  relator,  e  dirigida  ao  denunciado  ou  querellado,  com  a 
cópia  da  queixa  ou  denuncia,  documentos  que  a  instruíram  e  de- 
clarações do  nome  do  accusado  e  das  testemunhas  (Dec.  n.  719, 
de  20  de  outubro  de  1850,  e  Dec.  n.  5618  de  1874,  art.  92  ). 

Art.  82.  Não  sendo  necessária  a  audiência,  ou  findo  o  prazo 
marcado,  com  a  resposta  ou  sem  ella,  o  relator  ordenará  o 
processo,  inquirirá  ou  fará  inquirir  pelos  juizes  seccionaes  as  tes- 
temunhas oíferecidas,  e  procedendo  ás  mais  diligencias  que  forem 
de  mister  para  a  averiguação  do  crime,  apresentará  o  processo  em 
mesa  com  o  seu  relatório  verbal  (  Lei  de  1828,  art.  23,  Dec. 
n.  5618,  art.  94).  •  ^ 

J  i.o  Apresentado  e  relatado  o  feito,  serão  sorteados  três  mi- 
nistros, os  quaes,  depois  de  instruídos  do  processo,  passarão,  em 
acto  successivo,  na  mesma  sessão,  a  julgar  si  o  denunciado  ou 
querellado  deve  ser  ou  não  pronunciado  (cit.  L.  art.  20,  Cod. 
do  Proc.  arts.   161  e  162,  Dec.  n.  719  de  1850,  art.  20). 

I  2.0  Este  julgamento  se  fará  em  sessão  publica,  si  estiver 
preso  o  denunciado  ou  querellado,  ou  quando  o  crime  for  aíiançavel. 
Não  se  verificando  nenhuma  destas  condições,  a  sessão  se  tornará 
secreta,  depois  do  relatório  e  sorteio,  podendo  os  três  juizes  con- 
ferenciar particularmente  sobre  o  feito,  comtanto  que  o  julguem 
na  mesma  sessão  e  na  presença  dos  outros  ministros  e  do  secre- 
tario {  cit.  Dec.  n.  719,  arts.  3,  4  e  5  ). 

{  3.<>  Não  sendo  o  réo  pronunciado,  será  immediatamente 
solto,  si  estiver  preso. 

i  4.0  Si  for  pronunciado,  o  réo  ficará  desde  a  data  da  inti- 
mação da  sentença  e  emquanto  durarem  seus  eifeitos  : 

a )  suspenso  do  exercício  de  todas  as  funcções  publicas,  e 
inhabilitado  para  ser  proposto  a  outro  emprego  ou  nelle  provido  ; 

ò  )  privado  do  recebimento  de  metade  do  ordenado  ou  soldo 
que  tiver,  e  que  perderá  totalmente,  si  não  for  afinal  absolvido ; 

c  )  sujeito  á  accusação  criminal ; 

d  )  obrigado  a  prisão,  si  o  crime  for  inafiançavel,  ou  em- 
quanto não  prestar  a  fiança  que  a  lei  exija  para  livrar-se  solto 
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(cit.  Lei   de    1828,  art.  24,  Cod.  doProc.,art.   165,  Lei  de  15 
de  outubro  de    1827,  art.  17  ). 

g  5.^  Ao  relator  coropete  admittir  fiança  aos  réos  nos  casos 
em  que  ella   tem  logar. 

Art.  83.  Redigido  pelo  relator,  escíripto  polo  secretario  e 
assigiiado  pelos  três  juizes  do  feito  o  deàpacho  de  pronuncia, 
será  o  réo  notificado  para  defender-se  perante  o  Tribunal  no 
prazo  que  lhe  for  marcado  pelo  Presidente,  eitpedindo-se  ao 
mesmo  tempo  a  ordem  de  pritôo,  excepto  si  o  réo  estiver 
afiançado  ou  o  <5rime  for  daquelies  em  que  se  pôde  livrar 
solto  (cit.  Lei  de  1828,  art.  25,  e    Deo.  n.  5618,  art.  97). 

Art.  84.  Feitas  as  diligencias  presoriptas  no  artigo  an- 
tecedente, o  relator  dará  vista  do  processo  ao  Procurador  Geral 
dà  Republica  para  que  apresente  o  libello  accusatorio  (cit.  L. 
art.  26). 

J  i.o  O  Procurador  Geral  da  Republica  intervirá  sempre  na 
accusação  ainda  havendo  parte  accusadora   (Cit.   L.  art.  30  ). 

i  2.0  Si  houver  parte  accusadora,  será  admittida  a  de- 
clarar ou  addir  o  libello  no  termo  de  48  horaâ  ( cit .  Dec . 
n.  5618,  art.  88). 

?  3.^  Offerecidb  o  libello  com  ou  sem  addições  da  parte  ac- 
cusadora, o  relator  dará  vista  dos  autos  ao  réo,  ou  ao  seu 
procurador,  para  deduzir  a  sua  defesa  no  termo  de  oito  dias,  que 
será  prorogavel  aó  prudente  arbítrio  do  juiz  do  feito  (cit.  L. 
de    1828,  art.    26). 

Art.  85.  Findo  este  termo  e  na  primeira  sessão  do  Tribunal, 
presente  o  Procurador  Geral  da  Republica,  a  parte  accusadora, 
o  réo  e  seus  advogados  ou  procuradores,  o  juiz  do  feito, 
mandando  ler  pelo  secretario  o  libello,  a  contrariedade  e  todas 
as  mais  peças  do  processo,  procederá  em  seguida  á  inquirição 
das  testemunhas  que  se  houverem  de  produzir,  ás  quaes  po- 
derão também  o  Procurador  Geral  da  Republica  e  as  partes 
fazer  as  perguntas   que  lhes  parecer  (  cit.-  L.   art.   27), 

J  I.®  Na  primeira  sessão  do  Tribunal,  depois  de  findas 
as  inquirições  e  perguntas,  o  mesmo  juiz  fará  um  relatório  cir- 
cumstanciado  de  todo  o  processo,  que  poderá  ser  rectificado  ou 
esclarecido  pelos  ministros  presentes,  pelo  Procurador  Geral  e 
pelas  partes,  quando  for  inexacto,  ou  não  tiver  a  precisa  clareza. 

?  2.0  Até  depois  de  concluido  o  relatório  os  réos  poderão 
recusar  dous  juizes  e  o  accusador  um,  sem  motivarem  a  re- 
cusação.  Si  forem  dous  os  réos,  cada  qual  poderá  recusar  um 
juiz,  si,  mais  de  dous,  a  sorte  decidirá,  caso  não  concordem 
entre  si,  quaes  os  dous  que  hão  de  exercer  esse  direito  ;  e  isto 
mesmo  se  observará  quando  houver  mais  de  um  accusador,  com 
a  diferença  de  ser  nomeado  um  só  delles  para  a  recusação 
(cit.    L.  art.   33,   Dec.  n.  5618,  art.  io6). 

J  3.0  Orando  em  consequência  das  recusações  ou  de  outras 
impedimentos,  não  houver,  peio  menos,  seis  juizes  desimpedidos, 
serão  peio   Presidente  convocados  para    o  juigamento  os  sui»* 
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litutos  necessário  para  completar  esse  numero  (cit.    Lei  ar t.  28, 
e  Dec.  n.  848  art.  7.»). 

§4.0  Em  seguida  ao  relatório  e  esclarecimentos  sobre  clle 
prestados,  estando  presentes  juizes  desimpedidos  em  numero 
sufíiciente,  se  discutirá  a  matéria,  e  finda  a  discussão  logo  que 
os  ministros  declararem  que  se  acham  em  «3tado  de  votar,  re- 
tirar-se-hão  da  sala  o  accusador,  o  réo,  advogados  e  procura- 
dores, e  o  Presidente  recolherá  os  votos  de  todos  os  juizes 
presentes  (  Dec.  n.  5618,  art.  113). 

?  5.0  A  sentença  será  escripta  nos  autos  e  assignada  em 
conformidade  do   disposto    no  art.  49. 

Art .  86 .  Esta  sentença  pôde  ser  uma  só  vez  embargada 
dentro  de  10  dias  contados  da  publicação  (<:it.  Dec.  art.  105, 
e  Dec,  n.  848,  arts.  332  e  333). 

J  I .  o  A  vista  dos  autos  para  embargos  será  dada  por  des- 
pacho do  juiz  relator. 

?  2.0  Os  embargos  podem  ser  articulados  e  acompanhados 
de  quaesquer    documeatos. 

As  partes  teem  direito  á  vista  para  impugnação  e  susten- 
tação dos  embargos,  nos  termos  legaes,  e  em  todo  o  caso  será 
afinal  ouvido  o    Procurador  Geral   da  Republica. 

J  3.»  Vistos  os  embargos  pelo  relator  e  pelos  dous  juizes 
seguintes,  o  ultimo  revisor  os  apresentará  em  mesa,  pedindo 
designação  do  dia  para  o  julgamento. 

2  4.0  No  dia  designado,  feito  o  relatório  e  discutida  a  ma- 
téria, serão  julgados  os  embargos  por  todos  os  juizes  presentes 
que  forem  desimpedidos. 

Dos  conflictos  e  litigies  Internacionaes  e  dos  Estados  entre   si 
ou  com  a  União  ou  naç&o  esU^angeira 

Art.  87.  O  ministro  a  quem  for  distribuído  conflicto,  re- 
clamação, ou  qualquer  causa  entre  Nação  estrangeira  e  a  União 
Brasileira,  ou  algum  dos  seus  Estados,  entre  estes,  ou  entre 
qualquçr  delles  e  a  União,  é  competente  para  deferir  a  todos  os 
termos  do  processo  ordinário,  até  o  julgamento,  salvo  o  disposto 
nos    arts,    39  e  60,   incumbindo-lhe : 

a  )  Ordeaar  as  citações,  notificações,  intimações,  legaltnente 
requeridas ; 

b  )  Dar  vista  para  a  contestação ; 

c  )  Assignar  os  termos  e  dilações  legaes; 

d  )  Processar  as  questões  incidentes; 

e  )  Admittir    as    provas  permittidas   por  direito ; 

J  )  Proceder  ou  mandar  proceder  aos  exames,  vistorias, 
inquirições  e  mais  diligencias,  ou  deprecal-as,  conforme  for  de 
direito,  e  requisitado   em    forma   legal  ; 

g  )  Mandar  ouvir  o  Procurador  Geral  da  Republica  sempre 
que  for  necessário,  e  em  todo  o  caso  depois  das  allcgações 
finaes  das  partes. 
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Art.  88.  Inatruido  o  feito,  deverá  o  relator  passal-o  aos 
dous  juizes  seguintes  com  o  seu  —  visto  —  e  o  ultimo  revisor 
pedirá  designação  do  dia  para  julgamento. 

Art.  89.  Na  sessão  designada,  depois  de  feito  o  relatório 
e  de  esclarecido  o  Tribunal  pelos  três  juizes  que  viram  os  autos, 
será  discutida  a  questão  por  todos  os  membros  presentes,  e,  to- 
mados em  seguida  os  seus  votos,  se  lavrará  a  sentença  de  ac- 
cordo  com  o  vencido,  podendo  a  maioria  determinar  qualquer 
diligencia  antbs  do  julgamento  detinitivo. 

Art.  90.  A  sentença  não  admitte  outro  recurso,  senão 
embargos  de  declaração,  que  serão  offerecidos,  processados  e 
julgados  de   conformidade   com  o  art.    86. 

Art.  91.  Na  execução  se  guardará  o  que  for  determinado 
em  lei  federal,  tractado,  convenção  ou  compromisso  das  partes. 

Das  appellaçdes 

Art.  92.  No  julgamento  das  appellações,  eiveis  ou  crímioaes, 
se  observará  o  seguinte  processo: 

2  1.''  Apresentados  os  autos  de  appellação,  o  Secretario  es- 
creverá nelles,  sob  sua  rubrica,  a  data  do  recebimento,  e  os 
fará  conclusos  ao  Presidente,  que  os  distribuirá  ao  ministro  a 
quem   tocar. 

2  2.0  O  relator,  examinando  si  o  feito  está  no  caso  de 
ser  proposto,  ordenará  por  despacho  o  pagamento  dos  direitos 
devidos  e  as  diligencias  necessárias. 

2  3.®  Si  as  partes  já  houverem  arrazoado  na  i^  instancia, 
o  mesmo  juiz  relator  mandará  dar  logo  vista  ao  Procurador 
Geral  da  Republica. 

2  4.^  Si  as  partes,  porém,  não  tiverem  arrazoado  na  i*  in- 
stancia, o  relator  mandará  dar  vista  por  10  dias  improrogaveis  a 
cada  uma,   ou  seja  singular  ou  coUectiva. 

1  S»^  Findos  os  termos,  serão  os  autos  cobrados  pelo  Se- 
cretario com  razões  ou  sem  ellas,  e  subirão  ao  relator  que  man- 
dará dar  vista  ao  Procurador  Geral  da  Republica. 

2  6.«  Com  o  officio  do  Procurador  Geral,  subirão  de  novo 
os  autos  ao  relator,  que  os  examinará  e,  pondo  a  nota  de  visto, 
os  passará  ao  ministro  que  se  lhe  seguir,  na  ordem  da  prece- 
dência, e  este  ao  seguinte,  á  quem  incumbe,  depois  de  os  ver, 
apresental-os   çm  mesa  e  pedir  o  dia  do  julgamento. 

i  7.^  Na  sessão  designada,  exposta  a  causa  pelo  relator, 
e  esclarecido  o  Tribunal  pelos  juizes  que  viram  o  feito,  e  pela 
discussão  que  se  seguirá  entre  todos  os  ministros  presentes, 
serão  tomados  os  seus  votos  e  apurado  o  vencido,  de  confor- 
midade com  o  qual  se  lavrará  a  sentença,  podendo  em  todo  o 
caso  o  Tribunal  mandar  proceder  ás  diligencias  que  entender 
necessárias  antes  do  julgamento  definitivo. 

Art.  93.  A's  sentenças  definitivas  proferidas  pelo  tribunal 
nas  appellações    criminaes  só  podem  ser  oppostos    embargos  de 
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declaração,  e  estes  tèm  logar  quando  houver  na  sentença  alguma 
ambiguidade  ou  contradicção,  ou  quando  se  tiver  omittido  algum 
ponto  sobre  que  deva  haver  condem  nação.  Taes  embargos  devem 
ser  apresentados  dentro  de  lo  dias  depois  da  intimação  da  sen- 
tença por  simples  petição,  e  serão  processados  e  julgados  na  forma 
do  art.  86.  ' 

Art.  94.  A's  sentenças  definitivas  proferidas  pelo  tribunal 
nas  appellações  eiveis,  além  dos  embargos  de  declaração  em  com- 
formidade  do  artigo  precedente,  podem  ser  oppostos  dentro  do 
mesmo  prazo  os  de  restituição,  quando  os  embargantes  não  ti- 
verem sido  partes  desde  o  principio  da  causa,  ou  tiver  corrido 
a  causa  á  revelia.  Instruídos  estes  embargos,  na  forma  dos 
arts.  335  e  336  do  decreto  n.  848  de  11  de  outubro  de  1890, 
se  proseguirá  como  está  determinado  nos  {{  6^  e  7<^  do  art.  92 
deste  capitulo. 

Dos  aggravos  e  cartas  testemunháveis 

Art.  95.  Distribuídos  os  autos  de  aggravo  ou  a  carta  tes- 
temunhavel,  o  ministro,  a  quem  tocar,  os  apresentará  em  mesa 
na  conferencia  seguinte  á  distribuição. 

Art.  96.  Exposta  a  matéria  pelo  relator,  seguir-se-ha  a 
discussão  por  todos  os  ministros  presentes  e,  conforme  o  ven- 
cido, será  lançada  a  sentença,  concedendo  ou  negando  provi- 
mento. 

Art.  97.  Publicada  e  intimada  a  sentença,  serão  no  prazo 
de  cinco  dias  devolvidos  os  autos  do  juizo  a  çuo,  si  o  aggravo 
for  de  petição.  Sendo  de  instrumento,  extrahir-se-ha  carta  de 
sentença,  que  se  entregará  à  parte,  que  a  solicitar,  para  a  de- 
vida execução  na  instancia  inferior. 

Art.  98.  A  carta  testemunhavel  ou  o  aggravo,  que  não  for 
preparado  dentro  de  cinco  dias  contados  da  sua  entrada  na  Se- 
cretaria do  Tribunal,  considera-se  renunciado  e  deserto,  sem 
dependência  de  mais  intimação  • 

Dos  recursos  extraordinários  das  sentenças  definitivas  das  jus- 
tiças dos  Estados  e  do  Districto   Federal 

Art.  99*  Os  recursos  extraordinários  interpostos  das  sen- 
tenças proferidas  em  ultima  instancia  pelas  justiças  dos  Es- 
tados ou  do  Districto  Federal  nos  casos  expressos  nos  arts.  59, 
III  {  lO,  e  61  da  Constituição,  art.  90,  II,  lettra  b  e  J  único, 
IV,  e  art.  16  do  Dec,  n.  848  de  11  de  outubro  de  1890,  serão 
julgados  pelo  modo  actualmente  prescripto  no  art.  221  do  Dec. 
n.  1030  de  14  de  novembro  de  1890,  para  as  revistas  mani- 
festadas para  o  extincto  Supremo  Tribunal   de  Justiça. 

Art.  100.  Nestes  recursos  é  obrigatória  a  audiência  do  Procu- 
rador Geral  da  Republica  para  dar  seu  parecer  escripto  e  reque- 
rer o  que  for  a  bem  da  Justiça  em  geral  e  da  jfiel  execução  da 
Constituição,  leis  federaes  e  tratados  da  União. 
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Art.  loi.  Ao  Tribunal  devem  subir  os  autos  originaes-,  em 
que  forem   interpostos  estes  recursos. 

Todavia,  si  a  sua  apresentação  for  impossível  ou  obstada,  o 
Tribunal  conhecerá  do  feito  á  vista  do  traslado  do  mesmo,  uma 
vez  que  esteja  devidamente  conferido  e  concertado. 

Art.  102  •  No  julgamento  destes  recursos  o  Tribunal  verificará 
preliminarmente  si  o  julgado  recorrido  se  comprehende  em  algu- 
ma das  espécies  definidas  nos  artigos  da  Constituição  e  do  Dec. 
n.  848,  a  que  se  refere  o  art.    99  deste  capitulo. 

Decidida  a  preliminar  pela  negativa,  não  tomará  conhecimento 
do  recurso  ;  si  pela  affirmativa,  julgará  o  feito,  sem  que,  todavia, 
a  decisão,  confirmatoria  ou  revogatória  da  sentença  recorrida, 
involva,  questão  diversa  ou  independente  .daquella,  4sm  que  a 
meama  sentença  fbr  contraria  á  .appUcfição  iavpca^a  de  lei  ou 
tratado  federaes,  á  validade  de  algum  dos  seus  preceitos  oix 
clausulas,  á  de  titulo,  direito,  privilegio  ou  isenção  que  delles 
se  derive,  à  legitimidade  do  exercício  de  aiitoridades  investidas  em 
funcções  federaes,  ou  em  favor  da  validade  de  leis  ou  actos  dos 
governos  dos  Estados  que  tenham  sido  impugnados  por  offensi- 
VQS  á   Constitutição,   lei,   ou  tratado  federaes. 

Paragrapho  único.  Esta  disposição  não  prejudica  a  plenitude  da 
jurisdicção  do  Tribunal,  nos  recursos  das  decisões  sobre  espolio  e 
auccessão  de  estrangeiros,  e  sobre  habeas-corpus  em  conformidade 
dos  arts.  61  da  Constituição  e  9<>,  IV,  do  Dec.  n.  S48. 

Da  revis&o  dos  processos  criminaes 

Art.  103.  O  Tribunal  procederá  á  revisão  dos  processos 
ândos  em  matéria  crime,  á  vista  de  petição,  suffícientemente 
instruída,  do  condemnado  ou  seus  representantes  legaes,  de  qual- 
quer pessoa  do  povo,  ou  do  Procurador  Geral  da  Republica 
(  Const.   art.    81?  i©  e  Dec.  n.  848,  art.   90,  III). 

Art.  104.  Recebida,  autoada  e  distribuída  a  petição,  o  re- 
lator deve  examinar  si  ella  está  regularmente  instruída. 

J  i.o  Si  a  petição  se  fundar  em  ser  a  sentença  contraria  a 
direito  expresso,  deverá  ser  instruída  com  os  seguintes  do- 
cumentos : 

a  )  certidão  da  sentença  condemnatoria,  dando  o  escrivão  fé 
publica  de  haver  ella  passado  em  julgado  ; 

b  )  certidão  das  peças  do  processo  em  que  se  fundou  a  sen- 
tença para  a  qualificação  ou  classificação  do  facto,  applicação  da 
lei,  ou  imposição  da  pena,  arguida  de  errónea,  falsa  ou  injuridica  ; 

c  )  informação  do  juiz  ou  Tribunal  da  condemnação  e  quaes- 
quer  outros  documentos  que  elle,  a  parte  ou  o  ministério  publico 
apresentar. 

J  2.0  Si  a  petição  se  fundar  em  nuliidade  do  processo  ou  do 
julgamento  deverá  ser  instruída  com  certidão  da  sentença  con- 
demnatoria passada  em  julgado,  dos  actos  arguidos  de  nullos, 
ou  da    omissão  não  sanada    ou  supprida  de    formalidades  sub- 
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stanciaes,  prova  do  defeito,  falsidade,  vicio  ou  violação  allegada 
da  lei,  que  não  constar  das  mesmas  certidões,  e  informação  do 
juiz  ou  Tribunal  da  oondemnação,  com  os  documentos  que  se 
juntarem,  segundo  o  final  do  paragrapho  precedente. 

i  3 .  o  Si  a  petição  se  fundar  em  ser  a  sentença  contraria 
á  evidencia  dos  autos,  deverão  estes  em  original  ou  o  traslado, 
devidamente  concertado,  ser  presentes  ao  Tribunal,  com  infor- 
mação do  juiz  ou  Tribunal  da  condemnação. 

;  4.0  Si  a  petição  se  fundar  em  novas  provas  obtidas  da  in- 
nocencia  do  condemnado  ou  injustiça  do  seu  julgamento,  de- 
verá ser  instruida  de  conformidade  com  o  paragrapho  antecedente, 
e  acompanhada  dessas  novas  provas  • 

2  5.0  Não  estando  a  petição  instruida  com  as  necessárias 
peças  do  processo,  o  relator  por  seu  despacho  mandará  que  as 
junte  o  peticionário. 

2  6 .  ^  Sendo  oíferecida  prova  de  facto  ou  circumstancia  que 
não  conste  do  processo,   o  relator  a  receberá. 

{  7.0  No  caso  de  não  estar  a  petição  informada  pelo  juizo  ou 
Tribunal  da  condemnação,  ser-lhe-ha  remettido  por  despacho  do 
relator,  afim  de  que,  fazendo  juntar  as  certidões  e  traslados 
do  processo  requeridos,  preste  os  esclarecimentos  necessários, 
observando-se  as  duas  seguintes  disposições  : 

a)  Si  a  petição  for  acompanhada  de  documentos  originaes, 
estes  serão  reniettidos  ao  juizo  ou  Tribunal  informante  por 
cópia  que  o  Secretario  do   Supremo  Tribunal  authenticará. 

ò)  As  certidões  e  traslados  dos  autos  serão  passados  gra- 
tuitamente quando  requeridos  pelo  ministério  publico  ou  pelos 
réos  notoriamente   pobres . 

Art.  105.  Instruído  o  processo  e  sobre  elle  ouvido  o  Pro- 
curador Geral  da  Republica,  passarão  a  vel-o  os  dous  juizes 
seguintes  ao  relator,  e  na  sessão  do  Tribunal  designada  pelo 
Presidente  se  procederá  ao  julgamento  como  nas  appellações. 

Art.  106 •  São  admissíveis  contra  as  sentenças  do  Tribunal 
proferidas  em  taes  processos  os  embargos  de  declaração. 

Dos  conflictos  de  jurisdicç&o 

Art.  107.  Os  conflictos,  positivos  ou  negativos,  de  jurisdicção 
dos  juizes  e  Tribunaes  federaes  entre  si,  ou  entre  estes  e  os  dos 
Estados,  assim  como  os  dos  juizes  e  Tribunaes  de  um  Estado 
com  os  de  outro,  serão  decididos  pelo  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral (  Const.,  art.   59,  I,  e). 

Paragrapho  único.  Tanto  os  juizes,  por  meio  de  represen- 
tação, como  o  ministério  publico  ou  qualquer  dos  interessados 
por  meio  de  requerimento,  podem  promover  a  decisão  do  conflicto, 
especificando  os  actos  que  o  constituem  e  juntando  logo  os  do- 
cumentos comprobatórios. 

Art.  io8.  Distribuído  o  feito,  o  relator  mandará  immedia* 
tamente  passar  ordem  para  que  as  autoridades  em  conflicto  positivo 
sobr'estejam  no  andamento  dos  respectivos  processos. 

1957  58 


914 


Art.  109.  Expedida  a  ordem,  oa  sem  eila,  si  o  conflicto  for 
negativo,  o  relator  mandará  dar  vista  ao  Procurador  Geral  e, 
com  o  parecer  deste,  levará  o  processo  á  primeira  sessão  do 
Tribunal,  afim  de  que  este  resolva  sobre  a  necessidade  de  serem 
ouvidas,  dentro  de  certo  prazo,  as  autoridades  em  confiicto,  si 
estas  não  houverem  ex-officio,  a  requerimento  das  partes  ou  do 
ministério  publico,  dado  os  motivos  por  qile  se  julgam  ou  não 
competentes,  ou  si  forem  insuflíicientes  os  esclarecimentos  e  do- 
cumentos apresentados. 

Art.  iio.  Findo  o  prazo  que  houver  sido  marcado  para  as 
respostas  dos  juizes,  ou  logo  que  o  processo  estiver  sufficiente- 
mente  instruído,  o  relator  o  passará  ao  immediato  e  este  ao  se- 
guinte, que  pedirá  dia  para  o  julgamento,  no  qual  o  Tribunal  pro- 
cederá como  nas   appellações. 


Das  suspeições 

Art.  III.  O  ministro  do  Supremo  Tribunal  Federal  è  obri- 
gado a  dar- se  de  suspeito  e  pôde  ser  recusado  por  algum  dos 
seguintes  motivos  :  1°,  inímisade  capital ;  20,  amisade  Intima  ;  30, 
parentesco  por  consanguinidade  ou  aflinidade  dentro  do  2^  gráo 
do  direito  civil  ;  40,  interesse  particular  na  causa  (  Dec.  n.  S4S, 
art.  133  )• 

Art .  112.  Si  recusado  por  alguma  das  partes,  o  ministro  nào 
se  reconhecer  suspeito,  continuará  a  oíficiar  no  processo,  como  s 
não  lhe  fora  posta  suspeição. 

O  secretario,  porém,  não  continuará  a  escrever  no  processo 
antes  de  tomar  por  termo  nos  autos  o  requerimento  verbal,  ou 
juntar  o  escripto  sobre  a  suspeição  com  a  final  resolução  do  mi- 
nistro recusado. 

Art.  113.  A  suspeição  opposta  por  alguma  das  partes  a  qual* 
quer  dos  ministros  será  deduzida  no  prazo  de  cinco  dias  a  contar 
da  distribuição  por  meio  de  requerimento,  articulando  especifica- 
damente os  factos  que  forem  motivo  da  suspeição  e  ajuntando  logo 
o  rol  das  testemunhas,  os  documentos  que  tiver  e  o  conhe- 
cimento da  respectiva  caução. 

{  1 .0  A  suspeição  poderá  ser  opposta  depois  deste  prazo,  si  a 
parte  justificar  que  sobreveio  de  novo. 

J  2 .  o  A  suspeição  não  será  admittida  si  do  processo  constar 
que  a  parte  conhecia  ha  mais  tempo  o  fundamento  delia,  ou  que 
depois  de  conhecido  o  motivo  da  mesma  suspeição  aceitou  o 
ministro  recusado. 

Art.  114.  Autoado  e  distribuído  o  requerimento,  o  relator 
mandará  ouvir  o  ministro  recusado,  que  responderá  no  prazo 
improrogavel  de  três  dias. 

Art.  115.  Com  a  resposta  do  ministro  recusado,  ou  sem  ella, 
quando  não  for  dada  no  prazo  legal,  o  relator  ordenará  o  pro- 
cesso, e  inquirirá  as  testemunhas  apresentadas  pelo  recusante. 
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Art.  ii6.  Preenchidas  estas  formalidades,  o  relator  levará  o 
processo  á  mesa  na  primeira  sessão,  e  ahi,  feito  o  relatório^  dis- 
cutida a  matéria  por  todos  os  juizes  presentes,  decidirão  estes 
á  pluralidade  de  votos  si  procede  ou  não  a  suspeição . 

Durante  essa  discussão  e  votação  o  ministro  recusado  não 
estará  presente  á  sessão . 

Art.  117.  Reconhecida  a  procedência  da  suspeição,  será  nullo 
o  que  houver  sido  processado  perante  o  ministro  suspeito,  e  á 
sua  custa  reformado. 

Não  procedendo  a  suspeição,  o  recusante  perderá  a  caução  e 
pagará  as  custas,  que  se  elevarão  ao  tresdobro,  si  não  for  legi^ 
tima  a  causa  da  recusação. 

Art.  ii8.  Quando  a  parte  contraria  reconhecer  a  justiça  da 
suspeição,  poderá  o  Tribunal,  a  requerimento  delia,  lançado  nos 
autos,  mandar  suspender  o  processo  até  que  se  julgue  a  sus- 
peição. 

Das  habilitações  incidentes 

Art.  119.  A  habilitação  que  por  fallecimento  de  alguma  das 
partes,  ou  por  outro  motivo  for  necessária  em  appellação  eivei  ou 
commercíal,  pendente  do  Supremo  Tribunal  Federal,  se  proces- 
sará e  julgará  pela  forma  seguinte: 

2  I  •  o  A  parte  interessada  fará  petição  ao  juiz  relator  do  feito 
declarando  o  motivo  da  habilitação,  e  requerendo  a  citação  de 
quem  for  competente  em  direito  para  ver  offerecer  os  artigos  de 
habilitação,  confessal-os  ou  contes tal-os,  e  proseguir  nos  termos 
ulteriores  do  incidente. 

{  2.0  O  secretario,  recebendo  a  petição  para  cumprir  o  des- 
pacho do  juiz  relator,  cobrará  os  autos  do  ministro  que  os 
tiver. 

J  3.0  Eífectuada a  citação,  serão  oflferecidos  na  primeira  au- 
diência do  Tribunal  os  artigos  de  habilitação, 

(4.0  Recebidos  os  artigos  por  seu  despacho,  o  juiz  relator 
mandará  dar  vista  por  cinco  dias  á  parte  contra  quem  forem  of- 
ferecidos  os  artigos. 

J  5.<)  Si  esta  confessar,  o  Tribunal  julgará  por  sentença  a 
confissão,  e  ficará  terminado  o  incidente. 

§  6.<)  Si  forem  contestados  os  artigos,  a  parte  habilitanda 
terá  vista  por  cinco  dias  para  contestal-os . 

$7.0  Seguir-8e*ha  a  dilação  probatória  de  10  dias,  e  finda 
esta,  irão  os  autos  com  vista  por  cinco  dias,  a  cada  uma  das. 
partes  para  arrazoarem  afinal. 

2  8.0  Com  as  razões  ou  sem  ellas,  si  não  forem  apre- 
sentadas no  prazo  legal,  o  juijs  relator  passará  os  autos  com  a 
seu  —  visto —  ao  primeiro  revisor,  e  este,  depois  de  vel-o,  ao 
segundo. 

2  9.0  O  ultimo  revisor  levará  os  autos  á  mesa  com  o  seu 
visto  — e  pedido  para  designação  do  dia  do  julgamento. 
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{  IO.  Na  sessão  designada,  feito  o  relatório  e  debatida  a 
causa,  será  julgada  a  habilitação  por  todos  os  juizes  presentes. 

2  II.  Julgada  a  habilitação  procedente,  proseguir-se-ha  no 
feito  para  a  decisão  da  matéria  principal  • 

Da  reforma  de  autos  perdidos 

Art.  120.  A  petição  para  a  reforma  de  autos  extraviados 
no  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  na  sua  Secretaria,  será  apre* 
sentada  ao  Presidente  do  Tribunal,  e  distribuída  ao  mesmo  re- 
lator que  tiver  sido  no  feito  perdido. 

J  i.°  O  juiz  relator  preparará  o  novo  processo  até  o  ponto 
de  dever  julgar-se  reformado  o  feito  perdido. 

i  2.0  No  exame  do  processo  pelo  relator  e  revisores,  no  re- 
latório, discussão  e  julgamento,  se  observará  o  que  está  pre- 
scripto  a  respeito  das  appellações,  com  a  diíferença  que  julgarão 
todos  08  juizes  do  Tribunal,  si  a  ultima  decisão  do  processo 
reformado  for  daquellas  em  que  tem  voto  o  Tribunal  pleno, 
ou  somente  pelos  ministros,  qne  intervieram  na  ultima  sentença 
do  mesmo  processo,  si  a  decisão  for  daquellas  em  que  julgue 
numero  limitado    de  juizes. 

2  3*0  Os  autos  assim  reformados,  substituirão  os  originaes, 
produzindo  os  seus  effeitos   legaes. 

J  4.0  Apparecendo  os  originaes,    prevalecem  estes. 

1  5."  Os  autos  serão  reformados  á  custa  da  parte  ou  de  quem 
houver  dado  causa  ao  extravio. 

Das  reclamações  de   antigfuidade 

Art.  121.  As  reclamações  dos  juizes  federaes  contra  a  lista 
de  antiguidade  organizada  pelo  Supremo  Tribunal  Fedeial  e  pu- 
blicada no  Diário  Official  serão  processadas  e  julgadas  na 
forma  seguinte: 

2  i.^'  Apresentada  e  distribuída  a  reclamação,  será,  depois 
de  ouvido  o  Procurador  Geral  da  Republica,  examinada  pelo 
relator  e  revisores,  exposta  e  discutida  no  Tribunal,  que,  si  não 
julgal-a  desde  logo  improcedente,  por  carecer  de  fundamento, 
mandará  ouvir  os  magistrados,  cuja  antiguidade  possa  ser  pre- 
judicada, marcando  a  cada  um  prazo  razoável  segundo  as  dis- 
tancias, e  não  excedente  de  15  dias,  para  os  que  estiverem  na 
Capital   Federal  • 

2  2 .  <>  Findos  os  prazos  marcados  com  as  respostas  ou  sem 
ellas,  examinado  o  feito  pelo  relator  e  revisores,  terá  logar  o 
julgamento  como  si  se  tratasse  de  um  conflicto  de  jurisdicção. 

Das  custas 

Art.  122.  Em  qualquer  sentença,  definitiva  ou  interlo- 
cutoria,  ztxk  o  vencido  sempre  condemnado  nas  custas  {  Dec. 
n.  848,  art.  350). 
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Exceptuam-se  deste  preceito  o  Ministério  Publico  em  odas 
as  causas,  e  os  presos  notoriamente  pobres  ou  qualificadoâ  como 
taes  nos  processos  crimes  em  que  forem  autores  ou  réos. 

Art.  123.  Nenhum  processo  que  subir  ao  Tribunal  emgráo 
de  recurso,  será  distribuído  antes  do  preparo. 

Exceptuam-9e :  i.<>  Os  pleitos  em  que  forem  recorrentes  a 
União,  o  Estado  ou  Nação  estrangeira;  2.°  Os  confiictos  de 
jurisdicção;  3.®  Os  criminaes,  inclusive  o  habeas-corpus . 

0  preparo  nestes  casos  será  contado  em  linha  de  custas 
para  ser  pago  afinal  pelo  vencido. 

1  i.o  Subaistem,  emquanto  não  forem  revogadas  por  lei,  as 
taxas  de  preparo  marcadas  nos  arts.  55  a  60,  63,  64,  66  a  70 
do  Regimento  de  custas  de  2  de  setembro  de  1874,  sendo  as 
do  art.  55  para  os  recursos  interpostos  das  decisões  dos  tri- 
bunaes  dos  Estados  ou  do  Districto  Federal,  e  as  demais  para 
os  feitos  que  subirem  ao  Tribunal,  por  via  de  recurso,  appel 
lação,  aggravo  ou  carta  testemunhavel. 

I  2.0  Nas  causas  da  competência  originaria  do  Tribunal  não 
haverá  preparo,  mas  serão  contadas  as  mesmas  taxas  marcadas 
no  Regimento  de  custas  para  os  despachos,  sentenças  e  mais 
actos  judiciaes  dos  juizes  de  i*  instancia,  e  pagas  em  sellos 
nacionaes,  antes  da  primeira  sentença  que  se  proferir,  guardada 
a  excepção  feita  neste  artigo  relativamente  ás  custas,  em  que 
devem  as  taxas  ser  averbadas  e  afinal  pagas  pelo  vencido 
(Dec.  n.   848,  art.  357). 

Art.  124.  O  preparo  das  causas,  assim  como  os  actuaes 
salários,  emolumentos  e  braçagens,  marcadas  no  Regimento  de 
custas  para  o  Presidente,  Ministros,  Secretario,  Contínuos  e 
Porteiro  do  Tribunal,  serão  pagos  em  sellos  da  Republica,  nos. 
termos  do  art.  34  do  Dec.  n.  848. 

Paragrapho  único.  Não  se  comprehendem  nesta  disposição 
as  custas  e  salários,  que  ao  secretario,  continuo  e  porteiro,  ou 
ao  empregado  que  os  substituir,  forem  devidos  pelos  actos  que 
praticarem  como  escrivão,  official  de  justiça  ou  porteiro  dos 
Auditórios,  nas  causas  que  o  Tribunal  tiver  de  julgar,  assim  em 
primeira  como  em  segunda  instancia  (  Dec.  n.  848,  arts.  356 
e  358  )• 

DA  SEOBETABIA  SO  7EIBVITAL 
Dos  empregados 

Art.  125.  A  secretaria  do  Supremo  Tribunal  Federal  se 
compõe  dos  seguintes  empregados: 

Um  secretario,  dous  officiaes,  três  amanuenses,  dous  contí- 
nuos e  um  porteiro. 

Art.  126.  O  secretario  deve  ser  graduado  em  direito,  e 
exerce  funcções  perante  o  Tribunal  e  na  secretaria  {  Dec.  n.  848,. 
art.  27). 
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Art.   Z27«  Incumbe  80  secretario  perante  o  Tribunal: 

2  i.o  Assistir  ás  sessões  para  lavrar  as  respectivas  actas 
e  assignal-as  com  o  Presidente,  depois  de  lidas    e  approvadas. 

J  2,0  Exercer  as  funcções  de  escrivão  em  todos  os  feitos 
da  competência  do  Tribunal  e  nas  audiências  dos   Ministros. 

2  3.0  Apresentar  ao  Presidente  todos  os  autos  e  petições 
que  houverem  de  ser  distribuídos,  e  mais  papeis  dirigidos  ao 
Tribunal. 

{  4.<3  Lavrar  as  portarias,  provisões  e  ordens,  e  escrever 
toda  a  correspondência  que  tenha  de  ser  ossignada  pelo  Presi^ 
dente  ou  pelo  juiz  relator. 

Art.    128.    Compete-lhe    na   secretaria: 

í  z.o  Dirigir  todos  os  trabalhos  de  conformidade  com  este 
Regimento  e  as   instrucções  do  Presidente. 

{2.0  Ter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade  os  autos  que 
forem  apresentados    ao  Tribunal. 

J  3.0  Fazer  duplo  registro  dos  autos  recebidos,  sendo  um  dos 
registros  por  ordem  chronologica  do  dia,  mez  e  anno  da  apresen- 
tação, e  o  outro  por  ordem  alphabetica  dos    nomes   das  partes. 

2  4*0  Conservar  regularmente  arrumados  os  autos  e  papeis 
dividindo-se  por  classes  correspondentes  ás  da  distribuição  e 
em  ordem   chronologica  das  datas  desta  ou  da  entrada. 

2  5.0  Ter  os  necessários  livros  de  registro  e  protocoUo  para 
nelles  tomar  nota  do  andamento  e  estado  dos  autos  e  papeis, 
carga  e  descarga  dos  juizes  e  partes. 

{6.^  Dar  ás  partes  recibos  dos  papeis  por  ellas  apresen- 
tados, devendo  datar  e  assignar  os  mesmos  recibos  extrahidos 
de  um  livro  de  talão,  numerado  e  rubricado  em  todas  as  suas 
folhas  pelo  Presidente  do  Tribunal. 

2  7.0  Examinar  attentamente  si  estão  na  devida  forma  os 
autos  e  mais  papeis  antes  da  distribuição,  quanto  delia  de- 
pendam ;  e  antes  da  assignatura  e  do  sello  do  Tribunal,  as  cartas, 
sentenças  e  mais  papeis,  não  sujeitos  a  distribuição. 

2  8.0  Dai-  a  quem  de  direito  for  circumstanciada  informa* 
ção  das  irregularidades  que  verificar  pelo  exame  prescripto  no 
paragrapho  antecedente. 

J  9.0  Lançar  em  livros  próprios,  e  notar  no  rosto  dos  autos 
a   distribuição  feita  aos  Ministros. 

2  10.  Contar,  na  forma  dos  regimentos  vigentes,  as  custas 
e  emolumentos  devidos  pelos  actos  do  Tribunal  e  da  secretaria, 
e  funccionarios   que  perante  elles  servem. 

2  1 1 .  Promover  o  preparo  dos  autos  e  pagamento  das  custas 
que  passaram  a  constituir  renda  do  Thesouro  Federal,  por  meio 
de  estampilhas  ou  guia  á  Recebedoria,  sem  demorar  pela  falta 
os    criminaes . 

2  12.  Passar,  com  despacho  do  Presidente,  as  certidões  que 
forem  requeridas  dos  livros  e  documentos  existentes  na  secre- 
taria, podendo  as  de  autos  pendentes  ser  passadas  independente 
de  despacho,  quando  não  houver  inconveniente. 
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{  i3«  Fazer  sellar  com  o  sello  do  Tribunal  as  cartas  de  sen* 
tença  e  mais  papeis  dependentes   desta  formalidade. 

}  14.  Prestar  ás  partes  interessadas,  quando  solicitarem, 
informações  verbaes  acerca  do  estado  e  andamento  dos  feitos ^ 
salvo  sobre  assumpto  em  segredo  de  justiça. 

i  15.  Justificar  ou  não  as  faltas  dos  empregados  da  secre- 
taria, com  recurso   para  o  Presidente. 

J  i6«  Impor  disciplinarmente  a  pena  de  advertência  ou  re- 
prehensão  aos  mesmos  empregados,  e  propor  ao  Presidente  a 
de  suspensão  ou  prisão. 

i  17»  Velar  na  regularidade  da  escrípturação  de  todos  os 
livros  e  registros  a  que  se  refere  este  Regimento,  e  dos  mais 
que  o  Tribunal  crear  por  conveniência  do  serviço « 

2  18.  Organizar  e  conservar  na  melhor  ordem  o  archivo  e 
cartório  da  secretaria  e  a  bibliotheca  do  Tribunal. 

I  19.  Registrar  as  sentenças  do  Tribunal  e  remetter  cópia 
delias  ao  Diário  Ofjicial  para  serem  publicadas. 

Art.  129.  No  impedimento  ou  falta  do  secretario,  por  menos 
de  15  dias,  servirá  o  official  mais  antigo  ;  sendo  por  mais  tempo 
o  Presidente  nomeará  quem  sirva  interinamente  o  logar,  e  deve, 
neste  caso,  .0  substituto  ser  graduado  em  Direito. 

Art.  130.  Os  amanuenses  substituem  os  officíaes  em  confor- 
midade do  artigo  precedente,  e  uns  e  outros  são  auxiliares  im« 
mediatos  do  secretario. 

Art.  131.  Todos  os  empregados  da  secretaria  são  subordi* 
nados  ao  secretario,  que,  de  accordo  com  o  Presidente,  distribue 
03  serviços  entre  os  officiaes,  amanuenses  e  continnos. 

Paragraplio  único.  Um  dos  amanuenses,  designado  pelo  Pre* 
sidente,  se  occupará  especialmente  na  escripturação  da  ^corres- 
pondência e  registro  dos  pareceres  do  Procurador  Geral  da  Re- 
publica. 

Art.  132.  O  porteiro  tem  a  seu  cargo  a  guarda,  conser- 
vação e  o  asseio  do  edifício,  dos  moveis  e  utensílios  existentes, 
podendo  auxilial-o  um  ou  mais  serventes  a  arbítrio  do  Presidente 
e  sobre  proposta  daquelle  funccionario  (  Dec .  n .  848,  art .  30  ) . 

?  I .  o  Recebe  os  moveis  e  utensílios  por  inventario  escriptu- 
rado  em  livros  próprios,  com  as  rubricas  de  entradas  e  sabidas. 

§  2 .  o  E'  o  encarregado  de  comprar  todos  os  objectos  neces- 
sários para  o  expediente,  conforme  as  ordens  que  receber  do  Presi- 
dente ou  do  secretario,  prestando  mensalmente  contas  a  este, 
que  as  submetterá  com  seu  parecer  á  approvação  do  Presidente. 

§3.0  Exerce,  no  que  lhe  é  applicavel,  as  obrigações  impostas 
aos  porteiros   dos  auditórios  de    i^  instancia. 

Art.  133.  No  impedimento  ou  falta  do  porteiro  servirá  o 
continuo  mais  antigo. 

Art.  134.  Os  contínuos  comparecerão  todos  os  dias  para  o 
serviço  interno  da  secretaria,  e  o  mais  que  pelo  Presidente  for 
ordenado.  EUes  exercem  junto  ao  Tribunal  as  funcções  de  offi- 
ciaes  de  justiça. 
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Art.  135.  Os  vencimentos  do  secretario  e  mais  empregados 
da  secretaria  são  os  fixados  no  art.  33  do  Decreto  n»  848  de 
II  de  Outubro  de  1890. 

Art.  136.  O  sello  do  Tribunal  consiste  nas  armas  da  Repu- 
blica com  a  legenda  —  Supremo  Tribunal  Federal . 

Art,  137.  O  secretario  e  empregados  do  Tribunal,  quando 
perante  este  houverem  de  comparecer  em  serviço,  usarâo  de 
capa  e  vestuário  preto. 

Da  ordem  do  serviço  na  decretaria 

Art.  138.  A  secretaria  trabalhará  em  todos  os  dias  úteis 
desde  as  9  V2  horas  da  manhã  até  as  3  da  tarde.  Havendo  ur- 
gencía,  affluencia  ou  atrazo  de  serviço,  poderá  o  Presidente  ou 
secretario  espaçar  a  hora  do  encerramento,  ou  exigir  de  qualquer 
dos  empregados  que  executem  fora  da  repartição  ou  das  horas 
em  que  ella  funcciona,  trabalhos  a  seu  cargo. 

Art.  139,  O  empregado  que  faltar  ao  serviço  soffrerá  perda 
total  ou  desconto  em  seus  vencimentos,  conforme  as  regras  se- 
guintes : 

J  i.oO  que  faltar  sem  causa  justificada  perderá  todos  os 
vencimentos. 

São  motivos  justificados:  !<>  moléstia;  20  nojo;  3®  gala 
de   casamento. 

J  2 .  o  Ao  empregado  que  comparecer  depois  de  encerrado  o 
ponto  e  dentro  da  hora  que  se  seguir  á  fixada  para  o  principio 
dos  trabalhos,  não  justificando  a  demora,  descontar-se-ha  metade 
da  gratificação. 

J  3.0  Ao  que  comparecer  depois  das  10  V^  horas,  ainda  que 
justifique  a  demora,  ou  retirar-se  antes  das  2,  embora  por  mo- 
tivo attendivel,  descontar-se-ha  também  metade  da  gratificação. 

?  4.0  Ao  que  comparecer  depois  de  10  ^/j  horas,  sem  motivo 
justificado,  descontar-se-ha  toda  a  gratificação. 

J  5.^  Ao  que  sahir  sem  permissão  do  secretario,  antes  de 
terminarem  os  trabalhos  diários,  descontar-se-hão  todos  os  ven- 
cimentos . 

}  6 .  o  O  desconto  por  faltas  interpolladas  não  comprehenderá 
os  dias  feriados  ;  sendo,  porém,  successivas,  comprehenderá  todos 
OS  dias. 

J  7.®  As  faltas  contar- se-hão  pelo  livro  do  ponto,  no  qual 
assignarão  todos  os  empregados,  quer  no  primeiro  quarto  de  hora 
da  fixada  para  o  começo  dos  trabalhos,  quer  depois  que  o  se- 
cretario declaral-os  terminados. 

3  8.0  O  ponto  será  encerrado  pelo  secretario,  e  sem  sua 
permissão,  nos  termos  deste  Regimento,  nenhum  empregado  po- 
derá assignal-o  depois  de  encerrado. 

?  9.0  Do  livro  do  ponto  constarão  as  horas  de  serviço  a  que 
faltou  o  empregado,  que  comparecer  ou  retirar-se  fora  do  tempo 
marcado,  e,  do  attestado  da  justificação,  o  motivo  desta. 
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{  IO.  Nâo  sofTrerá  desconto  o  empregado  que  deixar  de 
comparecer  por  motivo  de  serviço  do  Tribunal  ou  da  secretaria, 
de  que  haja  sido  competentemente  encarregado  fora  da  Repartição 
ou  por  servir  cargos  gratuitos  e  obrigatórios,  em  virtude  de  lei» 

2  II.  As  faltas  por  licença  serão  abonadas  nos  precisos 
termos  do  acto  que  a  conceder,  e  dentro  dos  limites  do  art.  i6 
2  i8  deste  Regimento,  salvo  especial  concessão  do  Congresso. 

Art.  140.  O  secretario  é  responsável  pela  ordem  e  regula* 
ridade  de  todo  o  serviço  da  secretaria,  podendo  impedir  o  in- 
gresso das  pessoas  extranhas  á  Repartição,  que  â  sua  entrada 
não  justificarem  interesse  legitimo,  e  devendo  requisitar  do  Pre- 
sidente as  providencias  que  forem  necessárias  para  reprimir  qual* 
quer  desordem. 

Art.  141.  Deve  o  secretario  ter  sob  sua  immediata  inspecção: 

I .  o  Os  livros  da  posse  dos  Ministros  do  Supremo  Tribunal, 
e  mais  funccionarios  da  Justiça  Federal  que  tomarem  perante 
o  Presidente  o  compromisso  legal. 

2.<>  A  matricula  e  a  lista  da  revisão  de  antiguidade  dos  juizes 
federaes. 

3.0  A  matricula  dos  empregados  da  Secretaria. 

4.0  O  livro  do  ponto. 

5.0  O  livro  de  entrada  e  movimento  de  todos  os  papeis. 

6.0  Os  livros  de  distribuição. 

7.0  O  livro  das  actas  das  sessões,  o  das  audiências  e  pro* 
tocoílos. 

8.0  O   registro   das  sentenças    do   Tribunal. 

9.0  O  cumprimento  das  ordens  do  Tribunal  e  do  seu  Pre- 
sidente, assim  como  o  serviço  da  correspondência  deste,  dos 
relatores,  e  do  Procurador  Geral  da  Republica. 

10.  Os  autos  e  mais  papeis  que  houverem  de  ser  sub* 
mettidos  a  despacho,  ou  em  que  estiver  funccionando  na  quali- 
dade de  escrivão  do  mesmo  Tribunal. 

Art.  142.  Além  dos  outros  serviços  que  poderá  distribuir, 
encarregará  : 

I.  Um  dos  officiaes,  da  redacção  da  correspoudencia  da  se- 
cretaria, direcção  do  serviço  geral  do  registro  e  da  expedição 
dos  papeis. 

11.  O  outro  official,  da  guarda  e  coordenação  dos  autos 
pendentes,  do  exame  dos  direitos  devidos,  da  contagem  das 
custas  e  emolumentos,  do  registro  d«'is  sentenças  do  Tribunal  e 
da  direcção  do  serviço  das  cartas  de  sentenças  e  das  rogatórias. 

III.  Um  dos  amanuenses,  da  arrumação  do  archivo,  outro, 
da  bibliotheca,  sem  prejuízo  do  serviço  da  escripturação  a  que 
estão  obrigados,  como  os  officiaes  e  o  amanuense  especialmente 
encarregado  do  registro  da  correspondência  e  pareceres  do  Pro- 
curador Geral  • 

Art.  143.  O  porteiro  abrirá  a  Repartição  meia  hora  antes 
da  fixada  para  o  começo  dos  trabalhos,  e  a  fechará  depois  de  ter- 
minados estes. 
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Da  demiss&o  e  penas  disciplinare    e  correccionae 

Art.  144.  Os  empregados  da  secretaria  que  o2o  aervirem  bem 
podem  ser  demittidos  pelo  Presidente  do  Tribunal,  salvo  os  di- 
reitos adquiridos  à  aposentação  em  conformidade  das  Íeis  vigentes . 

Art.  145.  Por  falta  de  cumprimento  de  deveres,  segundo 
a  gravidade  do  caso  e  a  reincidência,  est2k>  sujeitos  os  empre- 
gados da  secretaria  e  serventuários  da  justiça  que  servirem  per- 
ante o  Tribunal,  ás  seguintes  penas  disciplinares: 

I.  Simples  advertência. 

II.  Reprehensão. 

III.  Suspensão  até  60  dias,  com  perda  de  todos  os  venci- 
mentos . 

As  duas  primeiras  podem  ser  applicadas  pelo  secretario 
aos  seus  subordinados,  com  recurso  para  o  Presidente,  e  por 
este  qualquer  delias. 

Paragrapho  único.  No  caso  de  falta  de  respeito  ao  su- 
perior, insubordinação  ou  prevaricação  que,  nos  termos  do 
art.  339  do  Código  do  Processo  Criminal,  dispense  o  procedi- 
mento criminal,  mas,  a  juizo  do  Tribunal,  deva  ser  punida  cor- 
reccionalmente,  poderá  o  Presidente  impor  ao  empregado  cul- 
poso a  pena  de  prisão  não  excedente  de  30  dias  (  Dec.  n.  84S, 
art.  364  ). 

DISPOSIÇÕES  OfEBASS 

Art.  146.  Nos  casos  em  que  houver  de  appUcar  \eís  dos 
Estados,  o  Supremo  Tribunal  Federal  consultará  a  jurispru- 
dência dos  Tribunaes  locaes,  da  mesma  sorte  que  estes  são 
obrigados  a  consultar  a  jurisprudência  dos  Tribunaes  Federaes, 
quando   houverem   de   interpretar  leis  da  União  (  Const .  art.  59, 

III    i    20). 

Art.  147.  As  requisições  de  auxilio^  esclarecimentos  e  dili- 
gencias que  o  Supremo  Tribunal  Federal,  o  seu  Presidente,  os 
juizes  relatores  e  o  Procurador  Geral  da  Republica  estão  auto- 
rizados a  fazer  ás  autoridades  administrativas,  ou  aos  juizes  e 
Tribunaes  dos  Estados  e  do  Districto  Federal,  a  bem  da  justiça 
ou  da  execução  dos  actos  e  sentenças  federaes,  devem  revestir 
a  formula  rog:atoria  e  conformar-se  ao  processo  estabelecido 
para  a  autoridade  ou  juizo  rogado  ou  deprecado  (  Dec.  n.  848, 
art.    362  ). 

Art.  148.  As  rogatórias  que  o  Presidente  do  Tribunal,  em 
nome  deste,  houver  de  dirigir  ás  justiças  estrangeiras,  assim 
como  as  cartas  de  sentenças  perante  ellas  exequíveis,  serão 
remettidas  ao  Governo  da  Republica  para  sua  expedição  por 
via  diplomática,  quando  promovidas  pelo  Procurador  Geral  da 
Republica,  ou  requisitada  a  diligencia  pelo  Tribunal,  e  se  en- 
tregarão ás  partes  quando  por  estas  requeridas  a  bem  do  seu 
direito. 
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Art.  149*  Emquantopor  lei  não  forem  definidas  âs  espécies 
de  recurso,  a  que  allude  o  art.  59  n.  2  da  Constituição^  enten- 
dem-se  comprehendidos  naquella  expressão,  nem  só  os  recursos 
criminaes  propriamente  ditos,  mencionados  no  Tit.  III,  Cap.  II 
deste  Regimento,  e  os  de  que  trata  o  art.  90  paragrapho  único 
do  Dec.  n.  848  de  11  de  outubro  de  1890,  como  também  as 
appellações  e  os  aggravos  civis  estabelecidos  na  legislação 
instaurada  pelo  Dec.  n.  763  de  19  de  setembro  de  1890. 
(Dec.  n.  1030  de  14  de  novembro  de  1890,  art.  135  n.  r, 
lettra  d,  combinado  com  o  Dec.  n.  1420  A  de  21  de  fevereiro 
de  1891,  art.   i^,  paragrapho  único). 

J  i.o  O  Tribunal  conhecerá: 

a)  dos  recursos  criminaes,  quando  interpostos,  pi^ocessados 
e  apresentados  nos  termos  dos  arts«  73  e  77  da  Lei  n.  261  de 
3  de  dezembro  de  1841,  salvo  o  disposto  no  art.  65  do  Dec. 
n .   848  e  no  art.  77  deste  Regimento  ; 

ò  )  dos  recursos  extraordinários  das  decisões  dos  Tribunaes 
dos  Estados  e  do  Districto  Federal,  quando  interpostos,  pro- 
cessados e  apresentados  nos  termos  e  modo  prescriptos  para 
as  appellações  nos  arts.    337  a  340  do  cit.  Dec.  n.   848; 

c)  das  appellações  e  aggravos  eiveis,  quando  interpostos, 
processados  e  apresentados,  as  primeiras  nos  termos  dos  re- 
feridos arts.  337  a  340  do  Dec.  n.  848,  e  os  segundos  nos 
termos  dos  arts.  19  a  24  do  Reg,  n.  143  de  15  de  março 
de  1842,   I  e  II  do    Dec.    n.  5467   de  12  de  novembro  de  1873; 

d)  das  appellações  criminaes,  quando  interpostas,  proces- 
sadas e  expedidas  em  conformidade  dos  arts.  451  a  453  do 
Reg.  n.  120  de  31  de  janeiro  de  1842,  sendo  apresentadas 
dentro  do  mesmo  prazo  fixado  para  as  appellações  eiveis 
(Dec.  n.  848,  arts.  43  e  340). 

i  2.0  Das  decisões  de  suspeição  posta  aos  Juizes  de 
Secção  só  cabe  appellação  no  eíTeito  devolutivo  (  Dec .  n.  848, 
art.   19  lettra  a). 

?  3.^  O  aggravo  de  petição  é  sempre  suspensivo,  e  o  de 
instrumento  só  nos  seguintes  casos : 

I.  Das  decisões  sobre  matéria  de  competência,  quer  o 
juiz   se  julgue  competente,   quer  não. 

II .  Dos  despachos  pelos  '  quaes  se  ordena  a  prisão  do 
executado,  ou  de  qualquer  parte  em  causa  eivei  (  Dec.  n.  5467, 
art.    70 ). 

i  4,^  Si  as  justiças  dos  Estados  ou  do  Districto  Federal 
não  admittirem  o  recurso  de  que  tratam  os  arts.  59  §  1°  e 
61  da  Constituição,  a  parle  prejudicada  poderá  solicitar  do  es- 
crivão do  feito  ou  de  qualquer  tabelliâo  do  logar  a  expe- 
dição de  carta  testemunhavel,  e,  ratificando-a  mediante  pro- 
testo no  Juízo  Seccional  do  Estado  ou  Districto,  apresentar  os 
dous  respectivos    instrumentos    ao   Supremo   Tribunal  Federal. 

{  5.0  O  Tribunal  conhecerá  da  carta  testemunhavel  não 
3Ó    no    caso    especial     do   paragrapho  antecedente,    mas,    em 
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todo.  os  outros  em  que  for  admissível,  de  conformidade 
com  os  arts.  671  do  Reg.  n.  737  de  25  de  novembro  de 
1850,  e  57  do   Reg.    n.    9549  de  23  de  janeiro  de  1886 • 

Art.  150.  Os  termos  do  processo  e  julgamento  nos  autos 
submettidos  á  decisão  do  Tribunal,  em  gráo  de  recurso  ou 
appellação,  devem  ser  lavrados  em  seguida  aos  últimos  termos 
do   processado  no  Juizo  a  guo, 

Art.  151 .  Das  revistas  manifestadas  até  a  publicação  da  Lei 
n.  1030  de  14  de  novembro  de  1890^  continuará  o  Supremo 
Tribunal  Federal  a  conhecer  na  forma  do  art.   221  dessa  lei. 

A  publicação  a  que  se  refere  este  artigo  é  a  determi- 
nada no  Dec.  n.  572  de  12  de  julho  de  1890,  que  fixa  o 
momento  da  obrigatoriedade  da  lei  em  cada  circumscripção  ao 
findar  o  prazo  em  que  nella  se  presume  geralmente  conhecida 
a  nova  disposição. 

Art.  152.  Esgotados  os  quatro  mezes  de  licença  que 
dentro  de  um  anno  pôde  ser  concedida  pelo  Presidente  da 
Republica,  ao  Presidente  do  Tribunal  e  ao  Procurador  Geral 
da  Republica,  e  pelo  Presidente  do  Tribunal  aos  outros  Mi- 
nistros e  aos  empregados  da  secretaria,  somente  o  Congresso 
pôde  conceder  a  qualquer  dos  mesmos  funccionarios  a  proro- 
gação  ou  renovação  da  licença,  antes  de  ser  decorrido  um 
anno  depois  da  concessão    da    ultima  (Dec.  n.   848,   arts.    36 

e  37). 

Art.  153.  A  aposentação  dos  Ministros  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal  é  regulada  pelo  Dec.  n.  848  de  11  de  ou- 
tubro, art.  39,  observando-se  no  caso  de  invalidez  provada, 
ou  presumida  pela  lei,  nos  termos  do  art.  75  da  Consti- 
tuição e  do  art.  lo  J  20  do  Dec.  n.  3309  de  9  de  ou- 
tubro de  1886,  o  disposto  no  Dec.  n.  1420  de  21  de  feve- 
reiro de  1891,  art.    1^  |   20. 

Art.  154.  Nos  casos  omissos  neste  Regimento  se  obser- 
varão as  disposições  relativas  ao  extincto  Supremo  Tribunal  de 
Justiça,  e  os  Decs.  ns.  848  e  1030  de  1890,  no  que  for  ap- 
plicavel . 

Art.  155.  Publicado  este  Regimento,  entrará  desde  logo 
em  execução. 
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Taxa  Judiciaria  da  Justiça  Federai 

(decreto  n.  3312  — *  de  17  db  junho  db  1S93 ) 


•     Art.   i.o  Os  feitos  julgados  na  Justiça  Federal  ficara  sujeitos 
a  uma  taxa  judiciaria,  que  terá  por  base: 

a  )  o  valor  do  pedido,  quando  certo ; 

^  )  o  valor  dado  pela  parte  na  petição  inicial,  quando  o  pe- 
dido não  tiver  valor  certo,  ou  que  for  arbitrado  por  peritos  no- 
meados pelo  juiz,  quando  a  parte  omittir  a  estimação  ou  ao  jui2 
parecer  que  esta  é  manifestamente  insuficiente  ; 

c  )  o  valor  dado  por  peritos  de  nomeação  do  juiz,  quando  o 
feito  versar  sobre  estado  ou  capacidade  das  pessoas  ou  sobre 
objecto  de  natureza  congénere  ; 

d)  o  valor  que  tiver  a  causa,  nos  recursos  extraordinários 
das  sentenças  dos  Estados .  * 

J  i.o  Nos  feitos  a  que  se  refere  a  lettra  ^J  a  avaliação  pre- 
cederá immediatamente  ao  pagamento  da  taxa. 

J  2 .  o  Nos  recursos  a  que  se  refere  a  lettra  d)  se  procederá 
á  avaliação  por  peritos  nomeados  pelo  juiz  relator,  si  não  for  co- 
nhecido o  valor  da  causa. 

Art.  2,0  Entre  os  feitos  a  que  se  refere  o  art.  i^  compre- 
hendem-se : 

a  )  as  arrecadações  de  bens  de  estrangeiros,  nos  termos  dos 
arts.  155  e  seguintes  da  parte  quinta  do  Dec.  n.  3084  de  5  de 
novembro  de  1898  ; 

^  )  os  embargos  de  terceiro,  senhor. e  possuidor  e  os  artigos 
de  preferencia  ou  rateio,  salvo  no  caso  de  haver  execução  appa- 
relhada ; 

c)  ^3  habilitações  de  herdeiros  e  cessionários  de  credores  da 
Fazenda  Federal; 

d )  as  homologações  das  cartas  de  sentença  de  Tribunaes  es- 
trangeiros, salvo  si  tiverem  por  objecto  a  matéria  da  lettra  g); 

^  )  as  justificações,  exceptuadas  as  que  forem  requeridas  para 
prova  de  direito  ao  montepio,  para  fins  eleitoraes  ou  para  servirem 
como  documento  em  feitos  criminaes  ou  sujeitos  ao  pagamento 
da  taxa  judiciaria  e  á  competência  da  Justiça  Federal  ou  do  Dis- 
tricto  Federal; 

/)  os  libellos  e  justificações  para  cobrança  de  dividas  pas- 
sivas das  heranças  de  defuntos  e  ausentes ; 

^ )  as  partilhas  e  sobre-partilhaa  judiciaes,  o  calculo  de  adju- 
dicação, o  de  transferencia  de  usufructo,  extincção  deste  ou  de 
iideicommisso  ; 

h  )  os  processos  preparatórios  e  preventivos  ; 

i)  a,  ratificação  dos  protestos  formados  a  bordos 

j  )  os  recursos  extraordinários  das  sentenças  dos  Estados  ; 

A  )  as  rogatórias  emanadas  de  autoridades  estrangeiras. 
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Art.  3.0  Ficatn  excluídos  da  taxa  judiciaria : 

a  )  os  conílictos  de  jurisdicção ; 

b  )  os  feitos  criminaes; 

c  )  os  processos  incidentes  ; 

d  ]  as  habilitações  de  herdeiros  ou  le^^atarios  para  haverem 
as  heranças  ou  legados  que  lhes  pertençam,  dcs  bens  de  defuntos 
e  ausentes ; 

e )  as  liquidações  de  sentença  ; 

/)  os  processos  de  desapropriação. 

Art.  4.0  A  taxa  será  cobrada  na  seguinte  proporção: 

a")  de  um  quarto  por  cento  (r/4  Vo  )  sobre  o  valor  certo  da 
pedido  (  principal  e  juros  vencidos,  quer  tenham  sido  ou  não 
accumulados  na  petição  inicial  da  causa  },  ou  sobre  o  que  for  de- 
clarado ou  arbitrado,  na  forma  do  art.  i®,  lettras  b)^  cjed); 

b)  de  um  quarto  por  cento  (  1/4  ^/o  )  sobre  o  liquido  a  par- 
tilhar ou  a  adjudicar  nos  casos  do  art.  2°  lettra^^; 

c  )  de  dous  por  cento  (  2  0/0  )  sobre  a  avaliação  dos  bens  ar- 
recadados no  caso  do  art.   2 o,  lettra  a), 

Art.  5.°  Nas  causas  em  que  tiver  sido  intentada  a  re- 
convenção,  o  valor  da  taxa  será  calculado  sobre  a  importância 
do  pedido  maior. 

Art.  6.*^  A  taxa  judiciaria  não  excederá  de  tresentos  mil 
réis  (300JJ),  qualquer  que  seja  o  valor  dos  feitos,  exceptuados 
os  do  art.  2"^  ,  lettra  £j,  nos  quaes  não  poderá  str  superior  a 
cento    e   cincoenta    mil   réis  (150JI000). 

Art.  7.^  A  taxa  será  paga  por  occasiâo  de  subirem  os 
autos  para  a  primeira  sentença  definitiva  ou  interlocutórias  que 
ponha  termo  ao  feito  em  primeira  ou  em  única  instancia. 

{  i.o  Exceptuam-se  os  autos  em  que  a  Fazenda  Federal 
for  autora  ou  supplicante ;  neste  caso  a  taxa  só  será  paga  de- 
pois  da  decisão  do  feito  e  si  a  Fazenda  for   vencedora. 

?  2.'>  A  taxa  será  incluída  no  calculo  das  custas  judiciarias,  afim 
de  serem  carregadas  á  parte  vencida,  e  em  caso  algum  será  restituída. 

Art.  8.0  O  pagamento  da  taxa  judiciaria  será  effectuado 
por  meio  de  um  sello  especial  de  formato,  valores  e  signaes 
característicos  iguaes  ao  dos  sellos  ora  em  uso  nos  feitos  da  jus- 
tiça  local  do  Districto  Federal,  sendo  substituídas  apenas  as  pa- 
lavras *' Justiça  Federal". 

Paragrapho  único.  Emquanto  não  houver  no  Thesouro  Fe- 
deral o  sello  de  que  trata  este  artigo,  o  pagamento  da  taxa  sen 
feito  por  meio  dos  sellos  da  justiça  local  do  Districto  Federal. 

Art.  9.®  Nenhum  juiz  ou  tribunal  poderá  proferir  sentença 
em  autos  sujeitos  á  taxa  judiciaria,  sem  que  delles  conste  o  res- 
pectivo pagamento,  na  forma   prescripta. 

Art.  IO.  Os  escrivães  dos  juizes  seccionaes  e  o  secretario 
do  Supremo  Tribunal  Federal  não  poderão  fazer  conclusos,  para 
a  sentença  definitiva  ou  interlocutoria  (art.  /<»),  autos  sujeitos 
á  taxa  judiciaria^  sem  que  ao  termo  de  conclusão  preceda  o  sello 
especial  da  taxa^  que  inutilisarão  com  a  data  e  a  sua  assignatura. 
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Art.  II.  Nenhuma  sentença  proferida  em  feito  sujeito  â 
laxa  judiciaria  poderá  ser  executada  sem  que  do  respectivo  in- 
strumento conste  o  pagamento  devido. 

Art.  12,  O  relator  do  feito,  em  segunda  instancia,  quando 
lhe  for  presente  algum  processo  em  que  se  tenha  deixado  de 
pagar  a  taxa,  antes  de  qualquer  outra  diligencia  e  da  revisão 
para  o  julgamento,  providenciará  no  sentido  de  fazer  eífectivo 
o  pagamento. 

Art.  13.  A  infracção  do  disposto  nos  arts.  90  a  12  sujei< 
tara  os  infractores  á  multa  de  de2  mil  réis  ( io|| )  a  cem  mil 
réis  ( loojl ),  além  das  penas  estatuídas  no  Cod.  Penal. 

Art.    14.  As   multas  serão   impostas  : 

a )  aos   escrivães  pelos  respectivos  juizes  ; 

b )  aos  juizes  seccionaes  e  ao  secretario  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal,    pelo  Presidente. 

Art.  15.  As  multas  comminadas  no  art.  13  svão  arreca- 
dadas  como  renda  do  Thesouro  Federal  e  pelo  meio  executivo^ 
nos  termos  do  art.  196  e  seguintes  do  Dec.  n.  848  de  11  de 
outubro   de  1890. 

Art.  16.  A  repartição  fiscal  encarregada  da  arrecadação  da 
taxa  judiciaria  não  poderá  intervir  nos  feitos,  nem  fazer  exames 
nos  cartórios,  para  o  fim  de  averiguar  faltas  de  pagamento, 
devendo,  nos  casos  de  infracção,  requisitar  das  autoridades  ju- 
diciarias os  exames  das  certidões  necessárias  para  proceder  contra 
os  infractores. 

Art.  17.  Os  juizes  seccionaes  e  o  Presidente  do  Supremo 
Tribunal  Federal  communicarão  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores,  nos  mezes  de  janeiro,  abril,  julho  e  outubro  de 
cada  anno,  a  somma  total  da  taxa  paga    no  trimestre  anterior. 

Art.  18.  Os  escrivães  dos  juizes  seccionaes  e  o  secretario 
do  Supremo  Tribunal  Federal  deverão  ter,  sob  pena  de  res- 
ponsabilidade, um  livro  especial,  em  que  lançarão  o  pagamento 
da  taxa,  a  época,   o  feito,  o  seu  valor  e  os   nomes  das   partes. 

Esse  livro  será  aberto,  encerrado  e  rubricado  pelos  magis- 
trados indicados  no  artigo  antecedente,  e  em  vista  delle  se 
farão  as  communicações  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores . 

Art.  19.  Nos  feitos  pendentes,  sujeitos  ao  pagamento  da 
taxa  judiciaria,  levar-se-á  em  conta  o  pagamento  em  estampilhas 
(Dec.  n.  848  de  11  de  outubro  de  1890,  art.  357),  dos  emo- 
lumentos contados  aos  juízes. 

Paragrapho  único.  Os  feitos  ora  na  conclusão  dos  juizes 
seccionaes,  do  relator  ou  dos  revisores  no  Supremo  Tribuna^ 
Federal,  ficam  isentos  do   pagamento  da  taxa  judiciária. 

Art.  20.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
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Begimento  das  custas  da  Justiça  Federal 

(  DECRETO  N.  34^  —  DB  30  DB    lETRMBRO    SE   1899) 


DÁS   CTTSTÁS 


As  custas  dos  juizes,  membrcs  do  Ministério  Publico,  officiaes 
e  procuradores  judiciaes  da  Justiça  Federal  serão  pagas  de  con- 
formidade com  as  seguintes  tabeliãs,  cujas  taxas  não  terão  appli- 
cação,  por  analogia  ou  qualquer  outro  fundamento,  a  casos  não 
comprehendidos  nas  respectivas  rubricas* 

Actos  dos  juizes 

NO    cível 

a)  de  alvará  de  autorização I500 

ò  )  de  cartas  de  sentença,  comprehendido  o  respe* 

ctivo  exame 2^000 

^  j  de  mandados ^500 

djá^  precatórias,  rogatórias,   editaes  ou    instru- 
mentos    i^ooo 

€)  de  provisão  de  opere  demoHendo     ....  2J000 

f)  de  qualquer  provisão   ou  licença Síooo 

g)  de  qualquer  portaria  de    nomeação.      .      .     .  lofooo 

N.   2.  Deeisão  s 

a)  de  aggravo  ou  carta  testemunhavel ....  6$ooo 

ò )  sobre  artigos  de  suspeição sfooo 

r)  sobre  conflictos  de  jurisdicção   ou  attribuição.         ia>ooo 
N.   3*  Depoimento  :  de  parte  e  inquirição  de 
cada    testemunha  ou   informante,  inclusive  o 

juramento  ou  affir mação i^ooo 

N.  4.  Dilig-eneiarS  t  nas  causas  contenciosas 
e  quando  requeridas  por  qualquer  das  partes 
contendoras, a  saber:  arbitramentos  e  vistorias, 
por  uma  só  vez,  e  até  terminação  da  diligencia ; 
e  bem  assim  nas  avaliações  em  cumprimento 
de  cartas  rogatórias  e  em  execução  de  sen- 
tenças estrangeiras: 
a  )  dentro  de  seis  kilometros  da  sede  do  Juizo  •  io$ooo 
ò)  além  desse   limite 3o|ooo 

Nas  causas  de  demarcação  e  divisão  de  terras  perceberão  os 
juizes  08  mesmos  emolumentos  acima  pelas  diligencias  a  que  as- 
sistirem no  local  do  immovel  demarcando  ou  dividendo. 

Nos  emolumentos  estabelecidos  neste  numero  comprehen- 
dem-se  os  compromissos  ou  juramentos  deferidos  aos  louvados 
ou  informantes,  e  mais  actos  que  os  juizes  praticarem  por  occasião 
e  causa  da  diligencia,  ou  que  nella  se  envolverem  • 
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Será  prestada  aos  juizes  conducçâo  por  quem  maior  interesse 
tiver  no  andamento  da  causa,  sendo  a  respectiva  despeza  contada 
como  custas,  nosautos,  â  vista  dos  doeu  mentos  que  dei  les  constarem. 

Sempre  que  o  juiz  e  o  escrivão  sahirem  para  a  diligencia, 
embora  esta  não  se  realize,  são  devidas  as  custas,  salvo  si  a  falta 
provier  de  acto  ou  omissão  de  qualquer  daquelles  funccionarios. 

Quando  o  juiz  se  transportar  ao  mesmo  logar  para  praticar 
mais  diligencias  rfelativad  a  diversas  cáu6a's,  ás  custas  dá  conducçâo 
serão  por  ellaS  ráteiadas,  e  as  da  diligencia  também  se  dividirão 
em  proporção  da  demora  desta . 

N.  5.  I>istril>uiçá,o.      ^ JI600 

N.   6.   Elx:a.iiie: 

a )  nas  causas  contenciosas  e  quando  requerido  por  qualquer 
dos  litigantes,  de  papeis,  livros  e  autos,  por  uma  só  vez,  e  até 
terminar  o  exame : 

I,  na  casa  das  audiências  ou  na  do  juiz.     .     .     .  3|ooo 

II,  fora,  delia 6^000 

Si  a  diligencia  ou  exame  (  ns.  4  e  6  ),  podendo  fazer-se  em 

casa  do  juiz  ou  na  audiência,  se  praticar  em  outro  qualquer  logar 
a  requerimento  especial  de  uma  das  partes,  o  excesso  de  emolu- 
mentos será  á  custa  do  requerente ; 

b )  de  carta  de  sentença  pelo  Presidente  do  Supre- 
mo Tribunal   Federal  comprehendida  a  assignatura.  5$ooo 

N.  7.  •Jixramen.to,  afiirmação  ou  compro- 
misso, deferido II500 

N.  8.  I*»rtilH.a.<9,  ou  sobre- partilhas  judiciaes 
ou  cálculos  de  adjudicação,  quando  houver  um  único 
herdeiro  ou  for  necessário  para  pagamento  do  imposto 
causa  mariis^  ou  de  liquidação  de  herança  de  bens  de 
estrangeiros  (arts.  155  e  seguintes  da  parte  quinta  do 
Dec.  n.  3084  de  5  de  novembro  de  1898 ),  ou  quando 
a  herança  for  absorvida  pelas  dividas  *. 

até  i:ooo|ooo 2|ooo 

e  dahi  para  cima  mais  1$  sobre  cada  conto  de  réis  ou 

fracção  de  conto,  até  o  máximo  de 50JI000 

Estas  custas  são  calculadas  sobre  o  acervo  principal, 
e  não  soffrerão  augmento,  nem  se  repetirão,  ainda  que 
o  mesmo  inventario  comprehenda  ou  nelle  se  partilhem 
duas  ou  mais  successões . 

Não  são  devidas  custas  pela  reforma  ou  emenda  da 
partilha,  sobre-partilha  ou  calculo  de  liquidação  ;  nem 
pelo  calculo  do  imposto  quando  a  este  se  seguir  o  de 
partilha  ou  algum  dos  acima  enumerados. 

N.  9.  ^entença^s  s 

a)  definitivas  sobre  o  ponto  principal' da  causa, 
quer  esta  seja  ordinária,  especial  ou  executiva,  — con- 
forme o  valor: 
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I,  proferidas  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  em 
primeira  e  única  instancia  ou  em  ultima    instancia  : 

—  até  2:ooojooo  ..•..,*...  lojooo 
— de  mais  de  2:000^  até  loiooof  000   ....           20^000 

—  demais  de  10 :ooof 000 30^000 

II,  proferidas  pelos  juizes  seccionaes: 

-^até  500^000 *  2^000 

—  de  mais  de  500^000  a  i  :00o jjooo 3Í000 

—  de  i:ooo;J  a  2:ooo$ooo 4^000 

—  de  2 :ooof  a  4:000^000 5#ooo 

—  de  4:000  a  8:ooo;jiooo 6J000 

—  de  8:000$  a  i6:ooo$ooo    ,..'•.•.  lojlooo 
-—de  i6:ooojl  para  cima 20J000 

Havendo  reconvenção,  o  pedido  desta  se  juntará 
ao  da  acção  para  calculo  dos  emolumentos  ;  estes, 
porém,  não  serão  augmentados  pelo  facto  de  haver 
no  processo  assistentes  ou  oppoentes  ; 

ò)  definitivas  sobre  o  ponto  principal  da  causa 
de  valor  inestimável  ou    não  declarado: 

I,  proferidas  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  em 
primeira    e  única*  instancia  ou  em  ultima  instancia*  2o|ooo 

II,  proferidas   pelos  juizes  seccionaes     .     •     .  lofooo 
Os  mesmos  emolumentos  serão  devidos  pelo  jul- 
gamento da  reconvenção  ; 

c )  definitivas  sobre  embargos  de  terceiro,  senhor 
e  possuidor,  ou  prejudicado,  conforme  o  valor  dado 
ao  objecto  dos  embargos,  e  sobre  artigos  de  pre- 
ferencia ou  rateio,  conforme  o  producto  liquido  da 
arrematação  ou  remissão,  ou  valor  do  objecto  adju- 
dicado, acerca  do  qual  se  tenha  disputado  a  pre« 
ferencia  ou  rateio — as   mesmas  custas  da  iettra  a  )  ; 

d)  definitivas  sobre  embargos  oppostos  á  sentença 
ou  sua  execução,  qualquer  que  seja,  e  sobre  artigos 
de  liquidação  ou  liquidação  por  árbitros, — a  metade 
das  custas   da  Iettra  a)  omô)  conforme  o  caso  ; 

e  )  definitivas  que  julgarem  artigos  de  habilitação, 
desistências  e  composições,  condemnarem  de  pre- 
ceito, absolverem  de  instancia,  julgarem  fiança,  ces- 
sões, excepções  dilatórias,  artigos  de  attentado,  justi- 
ficações e  vistorias,  apprehensões  ou  que  tiverem  o 
caracter  de  mera    homologação 3^.000 

^ )  sobre  justificações  para  embargos,  sequestro  ou 
detenção  pessoal,  ou  definitivas  sobre  a  subsistência  ou 
não  de  qualquer  destes  procedimentos,  exhibições  e 
deposito  em  pagamento —seja  qual  for  o  valor  da  causa.  5^000 

h  )  definitivas  que  julgarem  partilhas  amigáveis — 
qualquer  que  seja   o  valor  do  monte 5|ooo 

i  )  definitivas  que  homologarem  ou  não  sentenças 
«estrangeiras 2o|ooo 
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N .   io«    Vendas  judiciaes,  adjudicação  ou  re-  * 

missão  de  bens, —  de  cada  lote  arrematado  em  praça 
ou  do  valor  total  da  adjudicação  ou  remissão: 

—  até  5003000  . ijlooo 

— de  mais  de  500ÍI  até  i:ooo|ooo 2|ooo 

e  dahi  para  cima  mais  1$  sobre  cada  conto  de  réis, 

ou  fracção  de  conto,  ate  o  máximo  de 50JÍ000 

Quando  um  mesmo  arrematante  arrematar  diversos 
ou  todos  os  lotes,  as  custas  serão  calculadas  sobre  a  im- 
portância da  venda,  e  não  sobre  cada  lote* 

NO     CRIME 

N.  lí.  i\.HHÍg'ii.a.iur A  de  alvarás,  precatórias, 
rogatórias,    editaes   e   mandados l^50o 

Será  gratuita  a  assignatura  de  alvará  de  folha 
corric  1  ou  mandado  de  soltura . 

N.  i2.  .A^NsIstenoio;  pessoal  a  buscas, 
não  3çx>^t  ^ix-officio^  á  formação  de  corpo  de  delicto 
ou  a  quaR^uer  outro  exame,  inclusive   o  julgamento  : 

a  )  na.  sede  do    Juizo 5$ooo 

ò  )  dentro  de  seis  kilometros  da  sede  do  Juizo.         ioj(ooo 

c  )  além  desse  limite •      .         30JI000 

São  applicaveis  a  este  numero  as  disposições  das 

alíneas  2»  a  5»  do  n.   4. 

N.   13.  A-utode  qualificação  do  réo.      ,     .     .  $500 

N .   14.  Decisão  que  ponha  termo  ao  processo, 

ou  sobre  prescripção  ou  perempção 3^000 

N.   15.  r>espaeHo  : 

rtr  )  de  pronuncia  ou  não  pronuncia.     ....  3 Jogo 

/; )  que  julgar  o  lançamento  tendo  de  continuar  a 
accusação  por  parte  do  Ministério   Publico.      .      .      .  i$oqo 

N.     16.     Distrit>uiçaiO j|6oo 

N.  17.  XiiquiiriçaLo  de  cada  testemunha,  in- 
formante, ou  interrogatório  do  réo,  inclusive  o  ju- 
ramento ou  compromisso  que  deferirem .     •     .     •     •  .1^000 

N.   18.  Julg^amento : 

a)  de  fianças  definitivas  ou  suspensões.     •     .     •  3JI000 

b  )  final  : 

I,  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  em  única  in- 
stancia          20^^000 

II,  pelos  juizes,  seccionaes 3<iooo 

c  )   de  recursos  ou    appellações,    revisões  e  ha- 

beas-corpus 6$ooo 

N.  19.  •Turameuto,  afiirmação  ou  compro- 
misso deferido jJsoo 

N.  20.  l^residleneia  do  Jury,  de  cada  jul- 
gamento, inclusive  todos  os  actos  que  nelle  e  para 
elle    praticarem i5í»ooo 
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Prolongando-se  a  sessão  do  Jury  além  de  seis 
horas  da  tarde,  de  cada  noite  ou  dia  que  accrescer, 
mais io|ooo 

Observações 

i.tt  As  custas  devidas  pelos  actos  praticados  collectivameate 
no  Supremo  Tribunal  serão  rateiadas  entre  os  respectivos  julga- 
dores, inclusive  o  Presidente  e  o  Procurador  Geral  da  Republica. 

2.*  As  custas  dos  actos  praticados  em  Juízo  coUectivo  só 
serão  pagas  depois  de  designado  dia  para  o  julgamento,  exce- 
ptuadas aquellas  que  se  verincam  em  mesa,  independentemente 
de  revisão  ou  passagem  de  autos. 

3. a  Os  juizes,  nas  causas  ou  quaesquer  procedimentos  em 
que,  por  qualquer  titulo,  lhes  couberem  porcentagens,  só  terão 
direito  á  metade  das  custas  taxadas  na  secção  I . 

Actos  do  ministério  publico 

N.   21.   ^oousaçiLo  perante  o  Jury,  haja  ou 

não    accusador   particular lojooo 

N.   22.  ^VddiçáLo  á  queixa   ou    libelio.      .      .  5^000 

N .    23 .    ^f^sisteiioiit : 

a  )  a  julgamento  final  de  processo  crime,  façam 
ou  não  uso  da  palavra 6$ooo 

b)  á  inteira  e  completa  formação  da  culpa.      .      .  6$ooo 
N.    24.    X^il>ello   de    accusação 6^000 

N.   25.  OíBlcio  ou  parecer: 

a )  por  uma  só  vez  sobre  o  mesmo  assumpto,  nos 
feitos  eiveis  em  que  a  Fazenda  Federal  ou  a  União 
for  interessada,  quer  perante  a  Justiça  local,  quer 
perante  a  Justiça  Federal  e  juizes  militares: 

I,  em  petição SÍooo 

II,  nos    aulos ójooo 

b  )  por  uma  só  vez  sobre  o  mesmo  assumpto,    nos 

feitos   eiveis  em  que  o  Ministério    Publico   funccionar 

como  mero  fiscal  da   execução  das  leis 4|ooo 

c )  nos  processos  criminaes,  por  uma  só  vez  sobre 
o    mesmo  assumpto,    incidente  ou  principal  : 

I,  em  petição 4|ooo 

II,  nos  autos S^ooo 

N.   26.  I^etiçãLô  de  queixa  ou  denuncia.  9JI000 

N.  27.  Rn.KÔes  de  recursos  ou  appellações  cri- 

rainaes  que  interpuzerem ",      .      .  logooo 

Observações 

I.*  Nas  causas  que  propuzereni  e  nas  que  defenderem  por 
parte  da  Fazenda  Fetleral  ou  da  Tniâo  perceberão  somente  as 
custas  que  são    marcadas    para  os  advogados.   Estas  custas,  de- 
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vidas  só  quando  a  Fazenda  Federal  ou  a  União  for  vencedora, 
serão  pagas  afinal,  em  cartório  ou  secretaria, 

2. a  Nos  executivos  fiscaes  as  custas  serão  reg^uladas  pelo  que 
está  disposto  na  secção  dos  advogados  com  relação  ás  acções  ex- 
ecutivas. 

3. a  Além  das  custas,  o  Procurador  da  Republica,  adjuntos  e  aju- 
dantes teem  direito  ás  porcentagens  que  lhes  competem  pelas  leis 
em  vigor. 

4.^  Os  curadores  á  lide  perceberão  as  custas  do  n.  25,  lettra  d); 
e  si  os  seus  curatelados  forem  vencedores,  terão  direito  aos 
emolumentos  marcados  para  os  advogados,  descontadas  aquellas 
custas . 

Actos    dos  of&ciaes  judiciaes 

ACTOS   DO   SECRETARIO     DO   SUPREMO   TRIBUNAL   FEDERAL 

N.  28,  ILia,nça,iiieiito  nos  livros  e  notas  da  distribuição 
de  cada  processo  apresentado,  incluidos  os  termos  de  recebi- 
mentos e  apresentação: 

a)  nas  causas  de  valor  até  2o:ooojlooo     .     .     .  3^000 

ò  )  nas  de  mais  de  20:0005^  até  ioo:ooo$ooo     .     .  ójlooo 

c  )  nas  de  mais  de  100:000  jooo 9JÍ000 

N.   29.   ReT'isã.o    da    numeração     das    folhas 
dos   autos    de   appeilação   ou    recurso  extraordinário, 

40  réis  por  folha,    não  excedente  o    máximo  de....  20^000 

Observações 

I  .^  Além  destas  custas,  o  secretario  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral tem  direito  ás  que  são  marcadas  na  secção  seguinte, 
quando  praticar  actos    propriamente  de  escrivão. 

2. a  Essas  custas,  porém,  serão  divididas  em  três  partes,  des- 
tinadas duas  ao  secretario  e  a  outra  ao  ofíioial  ou  amanuense 
da  secretaria  que  houver  tirado  os  respectivos  traslados,  cartas 
de  sentença,  certidão  e  cópias  em  geral. 

3, a  As  custas  proporcionaes  desta  secção,  nos  processos  cri- 
minaes  e  sempre  que  não  for  conhecido  o  valor  da  causa  ou  do 
acto,  serão  fixadas  no  médio. 

4.*  O  secretario  é  o  contador  do  Tribunal,  sob  a  immediata 
íiscalisação  do  presidente. 

Actos  dos  escrivães  no  civil  e  no  crime 

N.  30.  j^ota.  de  sessão  do  Jury,  além.da  rasa..  8|ooo 

N.  31,    j^lvarct   para  qualquer  fim,   inclusive 
a   rasa 3jiooo 
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N.  32.  A.uto  de  penhora,  embargo,  sequestro, 
prisão,  detenção  ou  qualquer  outro  não  especificado, 
inclusive    affirmação  ou   promessa  tomadas  e  a  rasa: 

a )  sendo  o  valor  da  causa  até  500^000     •     •     .  2|ooo 

í)  de    mais  de  500^000  até  50:  ooojiooo     •     .     .  4Í000 

^)  de   mais   de   50:000^000 6|ooo 

de  vistoria,  exame,  posse  ou  arrolamento: 

d )  nas  causas  de  valor  até  500JI000 3^000 

e)  de  mais  de  500J000  até  50:000^000  ....  6|ooo 

/)  de  mais  de  5o:ooo|ooo 9|ooo 

de  qualificação,  perguntas,  corpo  de  deiicto,  sani- 
dade, ou  outro    qualquer,    nos  processos  criminaes .  •  5|ooo 

N.  33.  ^iitoaçUo  (além  do  termo  de  au- 
diência ) : 

a)  nas  causas  de  valor  até  5oo|ooo     .     •     .     •  I500 

b)  de  mais  de   500J000  até  5o:oooJlooo     •     .      .  i|ooo 

c)  de  mais  de  50:000^000 i|5oo 

N.  34,  A.rjrema.ta.çâ.09  adjudicação  ou  re- 
missão de   bens    immoveis,    moveis    ou  semoventes, 

de  cada  auto  ou  termo:  ^ 

a)  sendo  os  bens  de  valor  até  500JI000     •     •     •  2|ooo 

í)  de  mais  de    500JI000  até  1:000^000     .      .     •  4^000 

^)  de  mais  de  i:ooojt  até  10 :00o jl  mais  1$  por 
conto  ou  fracção  de  conto    de  réis  atà.   •     .     •     .         13^000 

^)  de  mais  de  10:000$  mais  500  réis  por  conto 
ou  fracção  de  conto  de  réis,  até  o  máximo  de     .     •     «        60^000 

N.  35.  Busoa.  —  de  processos  findos  ou  pa- 
rados, ou  de  livros  fmdos: 

a )  por  mais  de  seis  mezes  até  um  anno  •     •     .  i|ooo 

b)  por  mais  de  um  anno  até  10  annos     .      •     •  3|ooo 

c)  por  mais  de  10  até  20  annos     .     .     .     •     •  6^000 

d)  por  mais  de  20  até  30  annos io|ooo 

Passados  30  annos  : 

Si  a  parte  indicar  o  anno  : 

I,  por  mais  de  30  até  50  annos i5|ooo 

II,  por  mais  de  50  annos .     •         25I000 

Si  a  parte  não  indicar  o  anno : 

III,  por  mais  de  30  até  50  annos 40^000 

IV,  por   mais  de  50  annos •       loo^ooo 

V,  não  sendo  achado  o  documento  em  qualquer 
dos  casos  previstos  se  pagará  V5  das  custas  taxadas. 

N.  36.  Oa^loulo  : 

a )  final  em  inventario  : 

I,  de  herança,  para  adjudicação,  quando  ha  um  só 
herdeiro,  inclusive  o  calculo  para  pagamento  do  im- 
posto ; 
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II,  para  pagamento  do  imposto  de  transmissão 
causa  moríiSf  quando  os  herdeiros  não  forem  neces- 
sários ; 

d)  para  verificação  do  excesso  do  passivo  sobre 
o  activo,  incluindo  o  rateio; 

as  custas  (25  a  50$  )  do  n.  34,  reguladas  pelo  valor 
do  monte  mór  dos  bens  do  de  cujus,  por  uma  só  vez, 
qualquer  que  seja  o  numero  de  herdeiros  ou  credores, 
ou  espécies  ou  natureza  dos  bens  transmittidos ; 

r)  de  liquidação  de  bens  de  defuntos  ou  ausentes, 
ou  do  evento  : 

I,  sendo  o  producto  da  arrecadação  bruto  até  50oj(*  i|ooo 

II,  de  mais  de  500 J  até  i-.ooojlooo ajiooo 

III,  de    mais    de    1:000$  até    io:oooj(,   mais  500 

réis   por  conto  ou  fracção  de    conto  de  reis,  até.     .  ó^soo 

IV,  de  mais  de  io:oooíi  —  mais  250  reis  por  conto 

ou  fracção  de  conto  de  réis  até  o  máximo  de.     .      .      .         25II000 

Nas  custas  deste  artigo  estão  comprehendidas  as  de 
todos  e  quaesquer  actos,  contas,  inclusive  as  do  n.  40, 
operações,  rateios  e  cálculos  preliminares  ou  subsidiá- 
rios, necessários  para  verificar-se  o  liquido  a  adjudicar, 
pagar  ou  rateiar. 

N.   37.  Oertid&o  : 

a )  passada  nós  autos,  do  desentranhamento  de 
papeis,  inclusive  a  nota  lançada  nos  mesmos  papeis, 
além  da  rasa  do  traslado 1JI500 

ò )  narrativa,  a  requerimento  da  parte,  de  facto 
conhecido,  em  razão  do  officio,  ou  constante  de  livros 
ou  de  papeis  archivados 2|ooo 

c  )  de  theor  (  além  da  rasa ) i  jlooo 

d )  de  folha  corrida  (  nada  percebendo  a  titulo 
de  busca  ) ifooo 

N.  38.  Oitaçâo  ou  notificação,  incluida  a 
certidão  : 

a  )  sendo  em  audiência  ou  em  cartório,  os  salários 
(JJ500  a  1J500)  do  n.  33,  lettras  a,  ò  e  c  ; 

ò  )  sendo  fora  da  audiência  ou  do  cartório  e  paga 
pela  parte  a  conducção  : 

I,  nas  causas  de  valor  até  5003000 ijiooo 

II,  de  mais  de  500$  até  50:000^(000 2^000 

III,  de  mais  de  5o:ooojlooo 3^000 

c)  sendo  feita  no  mar,  qualquer  que  seja  o  valor 

da  causa  lo^ooo 

Taes  actos  o  escrivão  só  poderá  praticar  por  ordem 
expressa  do  juiz,  ou  a  requerimento  da  parte. 

N.  39.  Ooncerto  ou  conferencia  de  traslado  : 
a  4»  parte  da  rasa  a  que  tiver  direito  o  oíiicial  que  houver 
escripto  o  documento. 
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N.  40-  Oonta  :  i 

a )  de  capital  liquido,  nas  causas  de  valor  : 

I,  até   5003000 *  ijooo 

II,  de  mais  de  500^  até  50:000^000     ....  afooo 

III,  de    mais  de  50:000^000 3$oo^ 

b  )  não  sendo  liquido,  nas  causas  de  valor  : 

I,  até   500Í000 2|ooo 

II,  de  mais  de  500^  até  50:000^000 4^000 

III,  de   mais  de  50:000^000 6JI000 

^r  )  de   juros,  prémios  ou    rendimentos    de  cada 

anno,  comprenhendido  o  rateio,  si  tiver  logar,  as  custas 
do  n.  38,  lettra  ò)  \  l 

rf  )  de  redacção  de  papeis   de  credito  ou  titulos  de  | 

divida  publica  à  moeda  corrente  ou  vice-versa,  nas 
causas  de  valor  : 

I,  até  500I000 3l<>^^ 

II,  de   mais  de  500I  até  5o:oooJ|ooo.  .  6Í000 

III,  de  mais  de  50:000^000 9^000 

^  )  si  a  conta  envolver  reducçâo  de  moeda  estran- 
geira â  nacional  ou  vice-versa^  nas  causas  de  valor  ; 

I,  até  500JI000 4<ooo 

II,  de  mais  de  500^000  até  50:000^000.  .      .  8^000 

III,  de   mais  de  50:000^000 12^000 

/)  de  custas,  incluído  o  rateio  : 

I,  em  acção  ordinária,  havendo  discussão,  os  salá- 
rios deste  artigo,  lettra  e^ )  regulados  pelo  valor  da 
causa ; 

II,  em  acção  ordinária,  não  havendo  discussão, 
ou  acção  summaria,  havendo  discussão:  os  salários 
deste  numero,  lettra  d^)  I,  II,  III; 

III,  em  acção  summaria,  não  havendo  discussão, 
assim  como  em  qualquer  incidente  de  acção  ordi- 
nária, ou  summaria,  e  nos  processos  criminaes,  ou 
outros  actos  judiciaes;  metade  dos  salários  deste 
numero,  lettra.^ ). 

N*  41.  IMligroxiL<3í<^9P^^  acto  praticado  fora  do 
cartório,  exceptuados  os  de  audiência,  praça  à  porta 
do  auditório,  citação  ou  notificação  e  aquelles  a  que 
são  obrigados  ex-officio: 

a )  sendo  dentro  de  seis  kilometros  do  auditório : 
os  salários  do  n.  40,  lettra  ^,  )  I,  II,  III ; 

à )  sendo  fora  dos  seis  kilometros  ou  no  mar : 

I,  nas  causas  de  valor   até  500II000     •     •     .     .  8|ooo 

II,  de  mais  de  500I  até  5o:oooJ|ooo     ....         i6|ooo 

III,  de  mais  de  50:00^000   ..«•,.•         24^000 
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c)  não  sendo  concluída  a  diligencia  no  mesmo  dia, 
por  dia  que  accrescer  até  o  numero  de  dous» 
a  metade  dos  salários  acima,  sob  as  lettras  a)  e  ò); 

d)  além  dos  salários  taxados,  se  pagará  a  con- 
ducção,  que  será  a  do  costume,  preferido  o  meio  de 
transporte  mais  barato,  nos  vehiculos  públicos,  porém, 
a  I*  classe. 

N.  42.  fsoripta.:  de  traslado,  carta  de  sen- 
tença, carta  precatória  ou  rogatória,  carta  de  éditos, 
editaes  de  praça,  carta  de  arrematação,  de  adjudicação 
ou  de  remissão,  lançamento  de  avaliação,  partilha 
ou  sobre-partilha,  diligencia  para  medição,  ou  aviven- 
tação  de  marcos  e  limites,  mandados  executivos, 
certidões  de  verôo  ad  ver  bum  ^  não  computado  o  pre- 
ambulo declarativo  do  nome  ou  titulo  do  escrivão  ;  e 
quaesquer  outros  instrumentos  extrahidos  de  autos: 
por  linha,  contendo  pelo  menos,  25  lettras.     •     *     •  II026 

Na  somma  das  razas  não  se  carregará  qualquer 
fracção  de  cem  réis . 

N .  43 .  Ouia.,  inclusive  a  duplicata  e  raza  : 

a)  passada  nos  autos  ou  fora  delles,  para  paga- 
mento de  imposto,  ou  para  deposito,  excluídas  as 
notas  referentes  ao  sello  dos  autos  e  à  taxa  judi- 
ciaria      .  I500 

^ )  si  contiver  a  transcripção  do  calculo  feito  nos 
autos  para  pagamento  do  imposto  sobre  heranças 
e  legados,  e  mais  as  declarações  do  Dec.  n.  2708 
de  15   de  dezembro  de  1860,  art,    43 1^500 

N.  44.  InforniAçâLo  a  requerimento  das 
partes : 

a)  nas  causas  de  valor  até  500I000     •     •     •     .  I500 

^)  de  mais  de  500 j{  até  5o:ooo|ooo     .     •     •     .  ifooo 

£: )  de    mais    de  50:000^000 ifsoo 

N.  45.  Inquii^içeto  de  cada  testemunha  ou 
depoimento  de  parte,  as  custas  (2JI  a  6)1)  do  n.  40, 
lettra  ^),  ns.  I,  II  e  III,  além  da  raza: 

a  )  pela  reinquirição  —  mais  metade  destas  custas  • 

N.  46.  ILiei  t ura.  de  processo  de  Jury     •     .      .         lojlooo 

N.  47.  Ma.ii<la.do: 

a )  executivo  ou  de  condemnação  de  preceito,  além 
da  raza,  nas  causas  de  valor    até  500^000.     .     .     .  i|ooo 

^ )  de  mais   de    500^    até  5o:ooofooo.      •     .      .  2|ooo 

/ri  de    mais  de    5o:ooo|ooo 3|ooo 

d)  qualquer  outro  mandado,  inclusive  a  raza,  as 
custas  I500  a  ifsoo  do  n.  44,  lettras  a^)  b)  %  c). 

N.  48.  Pjreoa.toria.  ou  requisitória,  além  da 
raza,  as  custas  if  a  3^  do  n.   47,  lettras  a\  b)^c)* 
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N.  49*  Proouroç&o  ou  substabelecimento 
apud  acta. *     •     •     .  3^000 

a)  si  houver  mais  de  um  outorgante,  mais  f  500  por 
cada  um  dos  excedentes,  até  o  numero  de  5;  serão, 
porém,  reputados  em  um  só  outorgante  :  o  marido 
e  a  mulher,  os  co-interessados  em  inventario,  partilha, 
demarcação  e  divisão ;  qualquer  coliectividade  que 
constitua  pessoa  jurídica,  como  sociedades,  irman- 
dades, etc. 

N.  50.  Pi*o visão  em  geral 4|ooo 

N.  51.  Xermos 

a )  de  affirmação  ou  compromisso  prestado     .     .  2^000 

b)  de  vista,  data,  juntada,  conclusão,  publicação, 
remessa,  recebimento,  appensação  ou  qualquer  outro 
não  especificado: 

I,  nas  causas  de  valor  até  500^000 |2oo 

II,  nas  de  mais  de  500$  até  5o:ooo$ooo.     •     .  Í300 

III,  nas    de   mais  de  50:000^000 $400 

^)  de  audiência,   assentada,  aggravo,  appellação, 

protesto,  desistência^  accordo,  caução  de  rato,  caução 
de  opârê  demoliendo  e  todos  os  demais  que  são  assi* 
gnados  e  se  não  achem  especificados  neste  artigo, 
as  custas: 

ÍSoo  a  1Í500  do  n.  33,  lettras  a),  h)  ^  c)\ 

d)  de  perdão,  as  custas  de  1%  a  3I,  do  n.  47, 
lettras  a),  ó)  e  ^)  ; 

^)  de  transacção  ou  cessão,  inclusive  a  quitação 
respectiva,  as  custas  de  z%  a  50^  do  n.  34,  lettras 
«),  ^),  ^)  e  rf)  ; 

/)  de  quitação,  a  metade  das  custas  da  lettra  e\ 
deste  artigo. 

Observações 

I  .^  Nos  processos  criminaes,  e  em  geral,  sempre  que  não  for 
conhecido  o  valor  da  causa  ou  do  acto,  as  custas  proporcionaes 
desta  secção  serão  fixadas  no  termo  médio . 

2.*  Pelas  partilhas  que  âzerem,  os  partidores  terão  direito 
ás  custas  do  n.  36,  lettra  b^)  metade  para  cada  um. 

3.»  Além  das  custas,  os  escrivães  teera  direito  ás  porcen- 
tagens que  lhes  competem  pelas  leis  em  vigor. 

ACTOS   DO   PORTEIRO   DOS   AUDITÓRIOS 

N.  52.  OeirtidáLo  da  aíHxação  de  editaes  e 
outras  que  passarem  em  razão  de  seu  ofRcio,  as 
custas  ( ij(  a  3jl )  do  n.  38,  lettra  ^). 

N.  53.  I>ili^eiioia;  fora  de  seis  kilometros  ou 
no  mar,  as  custas  (8f  a  24II),  e  conducção  do 
n.  41.  lettra  b\. 


930 


N.  54-  I*r»ça»de  bens  —  i  */©  sobre  o  valor  dos 
objectos  arrematados,  até  io:ooo|;  dahi  para  cima 
1/2  Vo  até  o  máximo  de  •     .     • 400^000 

a)  si  na  praça  ou  depois  delia  occorrer  a  remissão 
ou   adjudicação,  a  mesma    porcentagem. 

N.  55.    Prégrão: 

a  )  em  audiência II506 

ò )  nas  posses,  as  custas  (  a|l  a  6|  ),  do  n*  32,  let- 
trás  a),  à)  cc), 

ACTOS  DOS   OFFICIAES   DE  JUSTIÇA 

N.  56.  A-uto  de  penhora,  embargo,  sequestro, 
deposito,  levantamento,  arrombamento,  prisão  detenção 
pessoal  e  outros  não  especificados,  além  do  que  for 
devido  pelas  citações^  as  custas  (st  ^9$)  do  i^*  3^» 
lettras  d),  e)  e  /); 

a  )  sendo  lavrados  dous  ou  mais  autos,  os  poste- 
riores  ao  primeiro,  resultantes  deste,  como  o  de 
deposito  depois  do  de  arrombamento  ou  de  penhora, 
pelos  posteriores  ao  primeiro,  —  as  custas  (  1$  sl  3$  ) 
do  n.  38,  lettra  ò). 

N .  57 .  OeirtideLo  de  não  ter  sido  encontrada 
a  pessoa  que  devia  ser  citada  ou  notificada,  de  occul- 
taçâo  proposital,  ou  de  outra  diligencia  não  efTe- 
ctuada,  as  custas   ( 1$  a  3|  )  do  n.  38,  lettra  ò). 

N.  58.  Oitaçâo  ou  notificação,  incluída  a 
contra- fé,  as  custas  (  2$  sl  6$)  do  n,  32,  lettras  a),  ô) 
e  c).  Si  a  citação  ou  notificação  for  feita  a  dous  ou 
mais  /itis  consortes,  por  cada  um  dos  excedentes  — 
as  custas  (i|  a  3I )  do  n.  38,  lettra  b ) . 

N.  59.  Diligrenoia.  fora  de  seis  kilometros 
ou  no  mar,  as  custas  (  8$  a  24I )  e  conducção  do  n.  41, 
lettras  b)  e  d). 

Observações 

I .«  As  custas  proporcionaes  desta  secção  nos  processos  crlmi- 
naes  e  sempre  que  não  for  conhecido  o  valor  da  causa  ou  do  acto, 
serão  fixadas  no  médio» 

2 .A  Além  das  custas,  os  officiaes.de  justiça  teem  direito  ás 
porcentagens  que  lhes  competem  pelas   leis  em    vigor. 

ACTOS   DOS   AVALIADORES 

N.  60.    Arva,licLçêio: 

a)  de  casa,  comprehendendo  quintal,  chácara, 
muros,  cercas  e  todas  as  suas  dependências  e  bem- 
feitorias: 

I,  sendo  t«rrea,  com  sótão  ou  sem  sótão,  de  lof  a        aofooo 
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II,  sendo  assobradada  ou  de  sobrado,  com  um  ou 

mais  andares,  de  20j(  a 30^000 

III,  sendo  grupo  de  pequenas  casas,  denominadas 
vulgarmente  avenidas  e  estalagens,  de  2o|  a     .     .      •       loojooo 

ò  )  de  bemfeitorias  de  5$  a 25^000 

c  )  de  embarcações ,  por  cada  uma : 

I,  sendo  miúdas  (  canoas,  botes,  saveiros,  pran- 
chas, barcos,  lanchas,  faluas  e  outras),  —  de  5JI  a.     •         2o$ooo 

II,  sendo  de  alto  bordo,  de  navegação  barra  fora, 
com  todos  os  seus  pertences,  como  botes,  ancoras, 
amarras,   etc, —  de  i5>  a 25^000 

d )  de  estradas  de  ferro  ou  carris  urbanos,  com- 
prehendendo  os  semoventes,  todo  o  material  fixo  e  ro- 
dante,  estações,  armazéns,  oíficinas,  telegrapho,  com- 
bustivel,  etc, — de  25J  a 500J000 

e)  de  fabrica  com  ou  sem  motores,  apparelhos, 
utensílios  e  pertences,  —  de  10$  a    .  200J000 

J)  de  fazenda  ou  de  sitio  de  cultura,  comprehen- 
dendo  casas,  terras,  moveis,  semoventes,  plantações, 
machinismos  e  outras  bemfeitorias,  —  de  20$  a  200^000 

g)  de  géneros   de  negocio: 

I,  sendo  a  varejo, — de  5^^  a loo^coo 

II,  sendo  por  atacado,  —  de  10^  a     .  .     .       2003000 
h)  de  moveis,  fora  dos  previstos  acima, —  de  s$  a.         io$ooo 
i)  de  ouro,   prata,  jóias,  brilhantes  e   outras  pe- 
dras  ou   objectos  preciosos,    inclusive  relógios:  i  Vo 

até  o  valor  de    10:000$;  dahi  para  cima  1/2    0/0  até 

o  máximo   de 2oo$ooo 

j)  de  pedreiras,  caieiras  e  outras  minas  em  ex- 
ploração,—  de   5JI  a 50Í000 

k)  de  rendimento  ou  aluguel,  —  de  5$  a     .      •      .  lolooo 

/)  de  semoventes  fora  dos  casos  previstos  acima, 
cada  um,  até  o  máximo  de  25,  —  de  5j(   a     .      .     •         lo^ooo 

m)  de  terreno,   fora  dos  casos   previstos  acima: 

I,  sendo  urbano,  — de    5JÍ  a io|ooo 

II,  sendo  rural, —  de  5|  a ,         20^000 

n)  de  carros  e  carroças,  fora  dos  casos  previstos 
acima:   cada  um,   até   o  máximo   de   20,  —  de  2$  a.  6$ooo 

N.  6r.  Oonduoção, —  a  do  costume  nos  ter- 
mos do  n.  41,  lettra  d  )^  quando  a  avaliação  for  feita 
fora    de    seis   kilometros    do    auditório,  ou  no  mar. 


Observações 

i.a  Com  exepção  do  n,  60,  lettra  í  ),  as  custas  desta  secção 
serão  fixadas,  a  arbítrio  do  juiz,  entre  o  minimo  e  o  máximo, 
que  em  caso  algum  será  excedido. 
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2. a  As  custas  desta  secção  competem  a  cada  um  dos  avalia- 
dores até  três.  Sendo  maior  o  numero,  as  custas  de  três  serão 
rateiadas  por  todos. 

3. a  Quando,  por  defeito  da  avaliação,  se  proceder  a  outra, 
desta  nada  perceberão  os  avaliadores,  podendo  ser  compellidos 
a  fazel-a,  sob  pena  de  desobediência,  perda  das  custas  da  ava- 
liação reformada  e  responsabilidade  pelas  despezas  resultantes 
da  nomeação  de  novos  avaliadores. 


ACTOS    DOS    ARBITRADORES    E      PERITOS 

N.  62.  u!^x*l3i  tira  mento: 

a)  de  fiança  criminal:  de  multa  ou  de  liquidação 
do  objecto  sobre  o  qual  se  tiver  de  determinar  a  multa; 
de  responsabilidade  para  especial isação  de  hypotheca 
legal  ;    do  valor  da  causa  civil  ou  commercial .     .  5JI000 

6)  de  honorários  de  médicos  e  de  outras  profis- 
sões  liberaes,  de   lojl  a 5o|Jooo 

c)  de  perdas  e  interesses,  ou  qualquer  outro,  de 
10$   a 50$ooo 

N.  63.  A-ssistenoia  dos  arbitradores  nas 
demarcações  e  divisões  de  terras,  incluídas  as  infor« 
mações  que  prestarem,  de  20 jt    a loojiooo 

a )  nas  divisões  terão  mais  as  custas  fixadas  no 
n.    36,  lettra  ô  ). 

N,  64.    Oorpo  <ie  <ielioto: 

a)  quando  depender  de  exame  medico  ou  cirúr- 
gico              25JÍ000 

ò)  quando  não  depender  de  exame  medico  ou 
cirúrgico • 2o|ooo 

N.    65.  JE^xaine: 

a)  de  sanidade •      .         25^000 

ò)  sendo  relativo  a  moléstia  mental,  —  de  2oj(  a.       500^000 

c)  physico   ou  chimico,  —  de  30^  a     .      •      .     .       2oo$ooo 

d)  de  escripturação  mercantil,  — de   10$  a     .      .       300JI000 

e)  qualquer  outro  não  especificado     .      ,     .      .         15JÍ000 
*    N.    66.    Vistoria.,  com  arbitramento  ou  sem 

arbitramento,  —   de   io<(  a loo^ooo 

Observações 


i.a  As  custas  dos  ns.  62,  lettras  ^  )  e  t ),  63,  65,  lettras  ò ), 
^  )  e  ^)  e  66,  serão  fixadas  a  arbítrio  do  juiz,  entre  o  minimo  e  o 
máximo,   que  em   caso  alíçum   será  excedido. 

2.^  As  custas  desta  secção  competem  a  cada  um  dos  de- 
ritos  até  o  numero  de  três.  Sendo  maior  o  numero  delles,  serão 
rateiadas  por  todos. 
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ACTOS  DOS  INTERPRETES  E  TRADUCTORES 

N.  dT.  £]xAine  para  verificação  da  exactidão 
de  traducçòes 8|ooo 

Si  o  exame  durar  mais  de  um  dia,  o  juiz  no  fim 
delle  marcará  uma  diária  que   não  será  menor  de  •  5|ooo 

N.  68.  Intervenç&o  em  depoimento,  inter- 
rog:atorio  ou  qualquer  outro  acto  judicial,  de  cada 
acto 8^000 

N .  69 .  XjradLuoçâo  de  qualquer  documento  : 

a  )  não  excedente  de  25  linhas  ou  regras,  con- 
tendo cada  linha  30  lettras,  pelo  menos.     .      .      •      •  io;^ooo 

b  )  de  cada  linha  que  exceder  de  25  :  com  o 
mesmo  numero  de  lettras •  |2oq 

Actos  dOB  procuradores  judiciaos 

N»  70.  ^ocusaçâo  : 

a )  perante  o   Supremo    Tribunal   Federal  ou  do 

Jury 8o|ooo 

b  )  perante  o  Juizo  Seccional     ..••..        40^000 

N.  71.  A.irtis:o9: 

a )  de  acção  ordinária,  reconvençâo,  opposição, 
assistência,  preferencia  ou  rateio 24)^000 

b)  de  excepção,  habilitação,  liquidação  de  sentença 

ou  outros  incidentes  nas  causas i8|ooo 

c)  de  acção  summaria,  especial  ou  executiva.     •         t8$ooo 

N.  72.  Ooute^taçÃo  : 

f7 )  em  acção  ordinária 24$ooo 

b  )  em  acção  summaria iB|ooo 

c  )  por  negação 6^000 

N*  73.  OontrAiriedAde  a  libello  criminal  : 

a  )  não  sendo  por  negação     ••.•••.         25^000 
ò  )  sendo  por  negação 6|ooo 

N.  74.  I>ef>9sa  : 

a  )  oral  perante  o  Supremo  Tribunal  Federal  ou 

o  Tribunal  do  Jury Sojlooo 

^ )  oral  perante  o  Juízo  Seccional ,         40^000 

c  )  escripta  perante  qualquer    Juizo   Criminal.      .         25jtooo 
N.  75.  i^ilig^euoio;,  para  assistência  a  qualquer 
acto  judicial,  não  sendo  de  audiência  ou  de  inquirição 
de  testemunhas   no  auditório    costumado,  —  em  cada 
dia  de  assistência  : 

a  )  dentro  dos  seis  kilometros  do   auditório   .      .         1 8JI000 
b  )  fora  de  seis  kilometros 30^000 
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N.  'j^,  !E]ml>a.rgros  < 

a  )  de  declaração •     •         1 2  j{ooo 

b  )  oppostos  a  preceitos  comminatorios.  ou  qual- 
quer acção  summaria  especial  ou  executiva,  em  que 
são  a  forma  da  contestação 18^000 

c )  oppostos  a  sentença  ou  accordão,  a  execução  e 
os  de  terceiros •     •     •     •     •         18^000 

d  )  sendo  recebidos  para  serem  discutidos  em  pro- 
cesso ordinário • 24^000 

N.  77,  Impngrx^<^Ç^o  de  embargo  ou  de  ex- 
cepção          iSjtooo 

N.  78.  IniiuIriçUo  de  cada  testemunha  ou 
da  parte,  comprehendida  a  reinquirição  : 

a )  em  causa  eivei •     •     •     .  9^000 

b )  em  crime •  6$ooo 

N.  79.  I^it>ello  em  causa  crime 25I000 

N.   8o.    AJCinuta  de  aggravo   ou  carta  teste- 

munhavel ••••••••.         15I000 

N.  81.  I^etiçtlo: 

a )  de  queixa     .     •     .     •     « 25^000 

b  )  inicial  de  acção  ordinária.  •••••.  24^000 
c  )  inicial  de  acção  summaria,  especial,  executiva, 

ou  de  processo  preparatório,  preventivo  ou  incidente  i8$ooo 

d^  não  comprehendida  nas  espécies  mencionadas.  ójiooo 
N.  8*2.  Quesitos  para  qualquer  exame,  vistoria 

ou  arbitramento • •  tojiooo 

N .    83 .  Ka,B5ôeiB  ou  allegações : 

a  )  finaes  em  causa  ordinária,  ou  sendo  de  appel- 
lação  : 

I,  tendo  havido  contestação 6o$ooo 

II,  tendo  a  causa  corrido  á  revelia 30jk>oo 

b  )  fínaes  em  causa  summaria,  especial,  ou  exe- 
cutiva ou  em  processo  preparatório,  preventivo  ou  inci- 
dente: 

I,  tendo  havido  discussão.     •••.•••  30^000 

•II,  tendo  corrido  á  revelia i5jK>oo 

c)  sobre  documento  oíferecido  pela  parte  contraria  9||ooo 
d)à!t  recurso  ou    appellação    em    processo    cri- 
minal    50^000 

e )  em  inventario 24JI000 

N.  84.  Réplica  ou  tréplica  : 

a  )  não  sendo  por  negação   .     • 1 2  joo  o 

b  )  por  negação 6j|oo  o 

N.  85.  l^equerimento — por  cota  nos  autos 
(excepto  si  for  de  prorogação  do  prazo  para  dizer 
nos  termos  da  vista)  ou  em  audiência,  inclusive  a 
accusação  de  citação 6|ooo 

N.  86.  Resposta  nos  autos  sobre  qualquer 
requerimento  ou  exigência 6|ooo 
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Observações 


i.a  As  taxas  desta  tabeliã,  fixas  quanto  aos  processos  cri- 
minaes,  sâo  applicaveis  ás  causas  eiveis  de  valor  de  mais  de 
5:ooo|  até  2o:oooji,  ás  inestimáveis,  aos  processos  para  do- 
cumentos e  aos  protestos  para  resalva  ou  conservação  de  di- 
reitos. 

Nas  causas  de  valor  até  i:oooJt  se  pagará  um  terço  da 
taxa ;  até  5:000$,  dous  terços ;  até  2o:ooo|,  a  taxa;  até  50:000^» 
mais  um  terço ;  até  100:000$,  mais  dous  terços ;  até  500:000^, 
o  dobro  da  taxa;   de   mais  de   500:000$,  o  triplo. 

2. A  Nos  processos  de  inventario  e  partilha  ou  divisão  de 
causa  commum  as  custas  dos  advogados  serão  reguladas  pelo 
valor  do  quinhão  do  respectivo  constituinte,  ou  pelo  do  monte 
si  o  constituinte  for  o  inventariante. 

ACTOS   DOS    SOLICITADORES 

N.  87.  A.s&tk<ileb  de  causa  civil: 

a)  na  primeira  instancia,   por  mez 9I000 

b)  na  segunda  instancia,  por  mez 6$ooo 

N.  88.  DilifirenciA  :  por  assistirem  a  qual- 
quer acto  judicial,  não  sendo  de  audiência  ou  de  in- 
quirição de  testemunha   no  auditório  costumado,   por 

dia: 

a )  dentro  de  seis   kilometros  do  auditório  9$ooo 

b )  fora  de  seis  kilometros  do  auditório  ou  no  mar        13I000 
N.  89.    Inquirição  de  cada  testemunha  ou 

da  parte: 

a)  em  causa  civil 6|ooo 

á)  em   causa  crime 

N.  90.  Requerimento  em  audiência,  in- 
cluída a  accusação  da   citação 3$ooo 

Observações 

i.^  As  taxas  desta  secção  estão  sujeitas  á  diminuição  e 
augmento,  de  conformidade  com  a  observação  primeira  da  sec- 
ção  antecedente. 

2,*  Na  contagem  dos  salários  do  n.  87  será  deduzida,  do 
tempo  decorrido,  toda  a  interrupção  excedente  de  dez  dias,  em 
que  a  causa  não  tenha  tido  andamento,  salvo  os  prazos  legaes 
em  que  os  autos  são  detidos  pelo  juiz,  para  os  despachar,  ou 
pelos  advogados,  para  dizerem. 

3.»  Além  das  custas  desta  secção,  no  que  forem  appli- 
caveis, os  solicitadores  da  Fazenda  Federal  perceberão  as  por- 
centagens que  lhes  competem  pelas  leis  em  vigor. 

Essas  custas,  devidas  só  quando  a  Fazenda  Federal  ou  a  União 
for  vencedora,   serão  pagas   afinal  em  cartório. 
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4.^  Quando  os  solicitadores  da  Fazenda  funccionarem  per- 
ante as  justiças  locaes  perceberão  as  custas  marcadas  nos  re- 
spectivos regimentos. 


DAS  FEITAS  E  BECUBSOS 


Art  •  I .  o  O  official  judicial  que  exigir  ou  receber  custas 
indevidas  ou  excessivas,  por  causa  delias  demorar  a  expedição 
dos  autos,  termos  ou  traslados,  ou  não  der  recibo  das  quantias 
que  lhe  forem  entregues  para  pagamento  de  custas,  sellos  e 
outras  despezas  a  seu  cargo,  incorrerá  nas  penas  disciplinares 
seguintes,  independentemente  da  responsabilidade  criminal  que 
no  caso  couber : 

a )  prisão  até  cinco  dias ; 

b )  suspensão  até   30  dias ; 

c)  restituição  em  tresdobro  do  que  de  mais  recebeu. 
Art,  2.°  A  pena  será.  applicada  pelo  juiz  competente,   em 

virtude  de  recurso  da  parte  prejudicada  ou  ex-officio. 

Art,  3.0  São  competentes  para  conhecer  do  recurso: 

a)  o  juiz  respectivo,  si  o  recorrido  for  official  do  Juizo 
Seccional ; 

b)  o  Presidente  do  Supremo  Tribunal  Federal,  si  o  recor- 
rido for  o  secretario. 

Art  .4.00  recurso  será  interposto  por  uma  simples  petição 
á  autoridade  competente  e,  ouvido  o  recorrido,  que  responderá 
immediatamente,  se  decidirá  sem  mais  formalidade,  nem  recurso. 

Art.  5.0  Sendo  o  recurso  procedente,  o  juiz  ou  Presidente 
do  Tribunal  condemnará  na  pena  de  prisão  ou  na  de  suspensão, 
a  que  addicionará  a  de  restituição  do  tresdobro,  quando  se  ve- 
rificar ter  o  recorrido  eflíectivamente  recebido  custas  excessivas. 

Art.  6.0  Procederá  o  juiz  ou  Presidente  do  Tribunal  ex-officio 
quando  notar  nos  autos  ou  papeis  que  lhe  forem  presentes 
custas  indevidas  ou  excessivas. 

Art.  7.0  O  juiz  ou  membro  do  Ministério  Publico,  que  exigir 
ou  receber  por  seus  actos  custas  indevidas  ou  excessivas,  será 
processado  criminalmente,  e  além  disso,  obrigado  pelo  Presidente 
do  Supremo  Tribunal  Federal,  para  o  qual  a  parte  poderá  re- 
correr por  simples  petição,  a  restituir  em  dobro  o  que  de  mais 
ou  indevidamente  houver  recebido,  precedendo  todavia  audiência 
do  recorrido. 

Art.  8.^  Quando  a  parte  se  julgar  lesada  pelas  custas  at- 
tribuidas  ou  contadas  aos  juizes,  ou  membro  do  Ministério 
Publico,  poderá  recorrer,  na  forma  do  artigo  antecedente ;  e, 
uma  vez  verificada  a  procedência  da  reclamação,  só  pagará 
aquillo  a  que  for  obrigada  por  este  Regimento,  e,  no  caao  de  já 
haver  pago,  ser^lhe-ha   restituído    o   excesso. 
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Art.  9.^  Compete  acção  executiva  aos  juizes,  ofHciaes  ju- 
diciaes,  procuradores  públicos  e  particulares  para  cobrança  das 
custas  devidas. 

Quanto  aos  advog^ados,  a  acção  executiva  tem  cabimento 
não  somente  para  a  cobrança  das  custas  taxadas  neste  Regi- 
mento, mas  também  paru  a  da  importância  certa  e  liquida  dos 
seus  contractos,  sendo  feitos  por  escripto  e  absignados  pelo  ad- 
vogado e  cliente. 

Na  falta  de  contracto  escripto,  entende-se  que  o  advogado 
çujeitou-se  às  custas  do  Regimento . 

Art.  10.  A  petição  inicial  será  inatruida  com  a  sentença 
ou  despacho  que  mandou  pagar  as  custas,  e  a  conta  feita  pelo 
funccionario  competente,  ou,  no  caso  do  artigo  antecedente,  com 
o  contracto. 

DISPOSIÇÕES  &EBAE8 

Art.  IX.  São  custas  judiciarias  as  despezas  do  processo, 
que  a  parte  é  condemnada  a  pagar. 

Nellas  se  comprehendem : 

^)  as  castas  taxadas  noste  Rrgimento  ; 
ò  )  os  sei  los  do  Correio  ; 

c )  o  sello  fixo  dos  autos  e  a  taxa  judiciaria ; 

d)  a  impressão  de  annuncios  e  editaes; 
c )  as  despezas  de  conducção ; 

/)  aa  despezas  de  aposentadoria  do  juiz  nas  divisões  e  demar- 
cações ; 

^)  a  porcentagem  do  depositário  e  despezas  a  bem  do  de- 
posito ; 

^)  a  metade  do  imposto  de  transmissão  de  propriedade 
nas  arrematações  e  adjudicações,  devendo  ser  paga  a  outra  me- 
tade  pelo  arrematante  ou  adjudicatário ; 

f )  as  certidões  negativas  de  ónus  sobre  os  bens  arrema- 
tados . 

Art.  12.  A  sentença  que  julgar  a  acção,  e  qualquer  dos 
seus  incidentes  ou  recursos,  deve  condemuar  o  vencido  nas 
custas . 

Havendo  mais  de  um  vencido^  as  custas  são  pagas  pro^ 
rata. 

Exceptuam- stí  do  referido  preceito,  nos  processos  criminaes, 
a   Fazenda   Federal   e    os   réus   notoriamente    pobres. 

Art.  13.  Sendo  o  réo  absolvido  somente  de  parte  do  pedido 
do  autor,  são  pagas  por  ambos,  cada  um  na  proporção  da 
parte  em  que  houver  decahido. 

Art.  14.  Nos  processos  de  inventario  e  partilha  ou  divisão 
de  cousa  commum,  são  pagas  por  todos  os  interessados  na  pro- 
porção dos  respectivos  quinhões. 
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Art.  15,  Nas  medições  e  demarcações  são  pagas  pelos  in- 
teressados, na  proporção  do  valor  da  propriedade  de  cada  um. 

Art.  z6.  Nos  actos  ou  processos  em  que  não  ha  contestação, 
nem  se  tem  em  vista  uma  decisão  que  torne  effectiva  alguma 
obrigação,  são  pagas  por  quem  os  requer, 

Art.  17.  Nas  habilitações  incidentes  não  contestadas,  são 
pagas  por  quem  as  requer,  mas  proseguindo-se  na  acção  principal, 
o  são  afinal  pelo  vencido. 

Art.  iS.  Das  procurações,  certidões,  publicas-^íormas  e  tras- 
lados, juntos  aos  autos,  são  pagas  afinal  pelo  vencido. 

Art.  19.  Cessando  a  acção  em  virtude  de  desistência,  são 
pagas  pelo  desistente* 

Art.  ao.  O  chamado  a  autoria,  sendo  vencido,  paga  aa  que 
forem  contadas  da  sua  citação  em  diante. 

Art.  21.  O  successor  universal  está  sujeito  ao  pagamento 
das  do  tempo  de  seu  antecessor,  mas  o  que  se  habilita  por  ti-* 
tulo  singular  não  é  obrigado  senão  ás  posteriores  ao  seu  ingresso 
no  juizo. 

Art.  22.  Os  condemnados  por  obrigação  solidaria  ou  indi*^ 
visível,  ou  pelo  mesmo  delicto  e  no  mesmo  processo,  respondem 
solidariamente  pelas  custas. 

Art.  23.  Havendo  prova  da  má  fé  da  parte  do  vencido,  devo 
ser  condemnado  no  dobro  ou  tresdobro. 

Art.  24.  Não  se  contam  contra  o  vencido,  mas  são  pagas  por 
quem  requer  ou  promove: 

a )  as  custas  de  retardamento ; 

d )  a3  custas  de  documento  impertinente,  ou  de  que  já  houver 
nos  autos  algum  exemplar; 

c)  as  escriptas  supérfluas,  ou  autos,  termos  e  petições  des- 
necessários ao  andamento  regular  do  processo ; 

úf )  as  custas  de  diligencia,  quando  o  acto  determinativo  delia 
pôde  ser  feito  no  auditório  do  juizo.  . 

Art.  25.  Também  não  se  contam  contra  o  vencido  as  custas 
do  escrivão  e  do  porteiro  nas  arrematações  e  remissões,  as  quaes 
são  pagas  pelos  arrematantes  e  remissores. 

Art.  26.  São  custas  de  retardamento: 

a)  as  que  paga  o  autor,  quando,  por  falta  do  comparecimento 
delle,  é  o  réo  absolvido  da  citação  e  instancia,  antes  da  sentença 
final ; 

^ )  as  que  paga  o  excepiente ,  que  decáe  da  excepção ; 

^  )  as  que  paga  o  aggfavante,  quando  o  juiz  a  qito  nega  se- 
guimento ao  aggrayo,  ou  o  juiz  ad  quem  d<slle  não  conhece  qu 
nega-lhe  provimento . 

Art.  27.  Tem  logar  a  compensação  das  custas: 

a )  quando  o  réo  é  absolvido  somente  em  parte  do  pedido 
do  autor,  e  ambos  são    condemnados  a  pagal-as  ; 

b)  quando  o  réo  é  condemnado  no  pedido  da  acção  e  o 
autor  no  da  reconvenção ; 
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c )  quando  em  diversos  litígios ,  entre  as  mesmas  parles, 
cada  uma  destas  é  vencedora  em  algum . 

Art.  28.  Não  teem  direito  a  custas  os  juizes  e  mais  funccio- 
narios,  nos  processos  era  que  decâe  a  Fazenda  Federal  ou  União. 

Art .   29 .   Paga  o  juiz  as  custas  : 

a)  quando  prosegue  no  feito  sem  procuração  legitima  da 
parte,  ou  depois  de  ter-lhe  sido  opposta  suspeição,  dando  legar 
á  nuUidade ; 

b)  quando  recebe  a  appellação,  cabendo  a  causa  na  sua 
alçada  ;  ou  não  a  recebe,  tendo  sido  interposta  da  sentença  defini- 
tiva, em  causa  que  não  caiba  na  alçada  ; 

c )  quando  não  suppre  os  erros  suppriveis  do  processo  contra 
os  quaes  a  parte  prejudicada  tenha  opportunamente   reclamado. 

Art.  30.  Pagam  as  custas  os  tutores,  curadores,  syndicos, 
em  geral  os  que  litigam  como  representantes  de  outrem,  quando 
não  tiverem  justa  causa  para  litigar,  não  havendo  sido  autorisados 
legalmente  a  fazel-o . 

Art .  31.  As  custas  taxadas  neste  Regimento  serão  pagas 
pelos  interessados  na  expedição,  logo  depois  de  concluidos  os 
actos  respectivos,  e  a  sua  importância  será  cotada  à  margem 
pelos  officiaes  jud^'ciaes,  sendo  nos  autos  debitada  ou  creditada, 
afinal,  aquém  de  direito. 

Esta  disposição  não  comprehende  as  custas  dos  autos,  tersaos, 
traslados  e  diligencias  ex-officio^  ou  em  cuja  expedição  forem 
interessados  a  União,  o  Estado  ou  Nação  estrangeira,  a  Fazenda 
Municipal,  o  Ministério  Publico,  orphãos  e  interdictos, 

Taes  custas  não  podem  ser  exigidas,  nos  casos  em  que  for 
devido  o  seu  pagamento,  senão  depois  de  findo  o  processo  por 
sentença,  transacção,  desistência  ou  outro  meio  legitimo  que  tome 
individuada  e  certa  a  responsabilidade  por  ellas . 

Terão  também  andamento  antes  do  preparo  os  confiictos  de 
jurisdicção  suscitados  pelas  autoridades  judiciarias  e  os  processos 
criminaes,  inclusive  os  áçi  kaòeas-cvrpus . 

Art.  32.  O  official  judicial  que  não  cotar  as  custas  conforme 
o  art.  31  as  perderá,  não  lhe  sendo  contadas,  mas,  pelo  contrario 
deduzidas,  na  contagem  dos  autos,  das    que  lhe  forem   devidas. 

Art.  33.  Os  escrivães  e  secretários  dos  tribunaes  são  obri- 
gados, sob  as  penas  do  art.  i^,  a  entregarás  partes  recibo  das 
quantias  que  receberem  para  custas,  sellos  e  quaesquer  despezas 
a  seu  cargo. 

Art,  34,  Os  officiaes  judiciaes  devem  rubricar  as  publicas- 
fórmas,  traslados  e  certidões  em  cada  uma  das  folhas. 

Art.  35.  Os  autos  findos  serão  recolhidos  aos  respectivos 
archivos,  sendo  os  escrivães  obrigados  a  dar  conta  delles,  ainda 
depois  de  trinta  annos. 

No  caso  de  reforma  de  autos  perdidos,  serão  as  custas  con- 
tadas com  at tenção  á  natureza  do  processo,  e  pagas  pela  parte, 
ou  por   quem  houver  dado  causa  ao  extravio. 

Art.  36.  As  custas  dos  juizes  serão  rectbidas  por  intermédio 
dos  escrivães   ou    secretario. 
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Art.  37.  O  presidente  do  Supremo  Tribunal  Federal  e  os 
juizes,  seccionaes,  informando -se  convenientemente,  determinarão 
os  extremos  da  distancia  de  Sc:is  kilomeiros  dos  respectivos  au- 
ditórios, para  execução  do  que   é  relativo  á  diligencia. 

Art.  38,  As  sentenças  extrahidas  dos  processos  eiveis  con- 
terão : 

i  i,^  Nas  acções  ordinárias: 

a)  a.  autuação ; 

ò)  a  petição  inicial  ou  os  artigos  da  acção; 

^: )  a  f é  da  citação  ; 

d )  a  contestação  ; 

e )  a  replica  e  a  treplica; 

/)  a  sentença  e  os  documentos  em  que  elia  se  fundar. 

ê  2 .  o  Nas  acções  summarias  e  outras  de   processo  especial : 

a )  a  autuação  ; 

ò)  a  petição   inicial; 

^ )  a  fé  da  citação  ; 

d)  a  contestação; 

e)  Si  sentença  e*  os  documentos    em  que  ella  se  fundar. 

S  3.^  Nas  acções  executivas,  além  das  peças  do  paragrapho 
antecedente  —  o    auto  de    penhora . 

?  4 .  <>   Nos  embargos  de  terceiro  : 

a)  o  auto  de  penhora,  embargo  ou  arresto; 
á  )  os  embargos  de  terceiro  ; 

c)  Si  contestação ; 

d)  a,  sentença  e  os  documentos  em  que  ella  se  fundar. 

25.**   Nos  artigos  de  preferencia  ou  rateio  : 

a)  o  auto  de  penhora; 

ò  )  o  conhecimento  do  deposito,  ou  o  edital  e  termo  da  ultima 
praça,  si  o  concurso  foi  instituído  sobre  os  bens,  por  não  ter 
havido  arrematação  ou  remissão; 

r  )  a  petição  do  promotor    do  concurso  e  as  citações ; 

d )  os  artigos  ; 

é  )  a  contestação  ; 

/)  a  sentença  e  os    documentos  em  que  ella  se  fundar. 

2  6.0  Nos  formaes  de  partilha: 

a)  a  autoação ; 

òj  o  auto  de  inventario  ; 

c)  a  declaração  de  herdeiros,  feita  pelo  inventariante  ; 

d)  a  collação  daquelle  em  cujo  favor  se  passar  o  formal  ; 

e)  as  declarações  para  encerramento  do  inventario  ; 

J)  o  despacho  de  deliberação  da  partilha  e  a  citação  dos  her- 
deiros para  verem  proceder-se  a  ella  ; 


1 


U50 


g)  o  auto  e  calculo  da  partilha  e  o  respectivo  pagamento, 
com  a  descripção  do  bem  ou  bens    do  quinhão,   somente  ; 

h)  a  sentença  que  julgou  a  partilha  e  conhecimento  de  trans* 
missão  de  propriedade  e  do  imposto  predial  e  d'aguay  do  ultimo 
exercicioi  referentes  ao  bem  ou  bens  do  quinhão. 

Art.  39.  As  cartas  executórias  terão  a  forma  das  precatórias» 
e  conterão: 

a)  a  autuação  ; 

ò)  a  petição  e  despacho  sobre  a  extracção  da  carta  ; 

c)  a  sentença  exequenda; 

d)  a  procuração. 

Art.  40,  As  cartas  de  arrematação  conterão: 

a)  a  autuação; 

ò)  a  sentença  exequenda  ; 

c)  a  penhora ; 

dS  a  avaliação  dos  bens  arrematados  ; 

e)  o  numero  de  praças  que  correrem  ; 
/)  o  termo  de  arrematação  ; 

g)  o  conhecimento  do  pagamento  do  impoãto  de  transmissão 
de  propriedade  e  do  de  qualquer  outro  a  que  a  cousa  estiver 
sujeita ; 

h)  a  quitação  ou   deposito; 

t)  as  procurações. 

Art.  41.  As  cartas  de  remissão  ou  de  adjudicação  conterão, 
além  das  peças  do  artigo  antecedente,  excepto  o  auto  dé  arre- 
matação : 

a)  o  termo  de  remissão  ou  certidão  de  não  ter  havido  lançador; 
ò)  a  sentença  de  remissão  ou  de  adjudicação. 

Ao  remissor,  adjudicatário  ou  arrematante  de  vários  lotes  ou 
objectos  é  licito  fazer  extrahir  uma  só  carta  de  arrematação, 
adjudicação  ou  remissão. 

Art.  42.  Sendo  as  sentenças  embargadas  e  os  embargos 
desprezados,  a  carta  conterá  os  embargos,  a  decisão  e  os  do- 
cumentos a  que  esta  se  referir,  si  não  forem  os  mesmos  em  que 
se  tenha  fundado  a  sentença  embargada.  Sendo  os  embargos 
recebidos,  conterá  mais  a  contestação. 

Art.  43.  Si  a  sentença  tiver  sido  proferida  na  segunda  in- 
stancia, por  appellação,  a  carta  conterá,  além  das  peças  men- 
cionadas, conforme  a  natureza  do  processo,  a  interposição  da 
appellação,  o  accordam  do  Supremo  Tribunal  Federal  e  os  do- 
cumentos a  que  se  referir,  não  sendo  os  mesmos  em  que  se  tenha 
fundado  a  sentença  appellada. 

Art.  44.  Em  qualquer  caso,  havendo  habilitação  ibcidentCf 
a  carta  de  sentença  conterá: 

a)  os  artigos  de  habilitação ; 

Ò)  a  contestação; 

c)  a  sentença  e  qs  documentos  era  que  ella  se  fundar. 
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Art,  45.  Nos  processos  criminaes  as  cartas  de  sentença  con- 
terão : 

a)  a  autuação  * 

ô)  a  petição  ou   officio  inicial  ; 

c)  o  termo  de  affirmação  da  queixa  ou  denuncia ; 

d)  o  corpo  de  delicto ; 

e)  o  despacho  de  pronuncia  ou  não  pronuncia ; 

/)  a  sustentação  ou  revogação  da  pronuncia  ou  não  pro- 
nuncia ; 

g)  o  libello  ; 

A)  a  contrariedade  ; 

i)  a  sentença  e  os  documentos  a  que  ella  se  referir* 

Art.  46.  No  caso  de  appellação,  a  carta  conterá,  além  das 
peças  mencionadas  no  art.  45,  a  sentença  da  segunda  instanciai 
os  documentos  a  que  ella  se  referir,  si  não  forem  os  mesmos 
em  que  se  tenha  fundado  a  sentença  appellada. 

Art.  47.  No  caso  de  recurso,  conterá: 

a)  a  petição  do  recurso ; 

ò)  ^  sentença  da  segunda  instancia  e  os  documentos  em  que 
ella  se  fundar. 

Art.  48.  Não  se  eictrahirá  carta  de  seiltença: 

a)  nas  causas  de  alçada  ; 

ò)  quando  a  condemnação  for  só  nas  custas  ; 

c)  quando  não  tiver  havido  appellação ; 

d)  quando  a  appellação  tiver  sido  recebida  em  ambos  os 
effeitos  ; 

e)  quando  tendo  sido  recebida  a  st>pellação  sem  eífeito  sus- 
pensivo, o  exequente  só  executar  a  sentença  depois  de  baixarem 
os  autos  da  superior  instancia ; 

/)  nos  executivos  fiscaes  ; 

g)  nas  condem  nações  de  preceito. 

Art.  49.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 


Discriminação  das  taxas  de  sello  da  lliilão  e  dos  Estados 

(  DEcaETo  n.  585  —  DB  31  db  julho  dè  18^ ) 


Art.  i,<>  A  discriminação  das  taxas  de  sello  que  podem  de* 
cretar  a  União  e  os  Estados,  segundo  os  arts.  7^  n.  3  e  90  g  lo 
n.  I  da  Constituição  da  Republica ^  obedecerá  ás  regras  seguintes: 

í  r.o  E'  da  competência  exclusiva  da  União  deciretàr  taxas 
de  sello,  excepto  sobre  actos  emanados  dos  Governos  dos  Estados 
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e  negócios  de    sua  economia,  sobre  os  quaes  compete  exclusi- 
vamente aos  mesmos  Estados  exercer  essa  faculdade. 

2  2.0  Consideram-se  negócios  da  economia  dos  Estados  os  que 
são  regulados  por  leis  estadoaes.  Não  são  comprehendidos  nesta 
clausula  os  actos  de  qualquer  espécie  regidos  por  leis  federaes , 
na  conformidade  do  n.  23  do  art.  34  da  Constituição,  os  quaes 
são  sujeitos  às  taxas  que  a  União  decretar,  ainda  que  tenham  de 
produzir  eííeitos  no  próprio  Estado  de  sua  origem  e  de  ser  pro- 
cessados nos  respectivos  juizos. 

Art.  2.°  Fica  o  Governo  autorizado  a  expedir  o  regulamento 
para  execução  desta  lei,  devendo  rever  o  que  baixou  com  o  de- 
creto n.  2573  de  3  de  agosto  de  1897,  manter  as  taxas,  multas  e 
penas  nelle  estabelecidas  e  as  disposições  da  lei  n.  559  de  31  de 
dezembro  de  1898,  e  bem  assim  estatuir  multas  e  todas  as  me- 
didas que  julgar  acertadas  para  assegurar  a  arrecadação  do  im- 
posto do  sello,  nos  termos  dos  arts.  ô^^n.  4,  7^  e  i  3<>  da  Consti- 
tuição. 

Art.  3.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 


Regulamento  do  Imposto  de  sello 

(  DKrilETO  N.   3561  —  DE  22  DE  JANEIRO  DE  1900) 


DO  nCFOSTO 


Art.  I.®  O  imposto  do  sello  é  proporcional  e  fixo  (Lei 
n.  317  de  21  de  outubro  de  1843,  art.  12  )  ;  recahe  sobre  os 
contractos  e  actos  mencionados  nas  tabeliãs  juntas,  A  e  B,  e  o 
seu  pagamento  se  fará  por   meio   de  estampilhas  ou  por  verbas  | 

das  repartições  arrecadadoras,  salvas  as  excepções  deste  Regula-  | 

mento. 

Art.  2.0  São  isentos  do  sello  federal: 

I."  Os  actos  emanados  dos  Go^rernos  dos  Estados,  corpo- 
rações ou  repartições  publicas  dos  mesmos  Estados  ou  das  suas 
municipalidades  e  que  forem  concernentes  á  respectiva  adminis- 
tração ; 

2.0  Os  negócios  da  economia  dos  Estados. 

i  I.®  Consideram-se  negócios  da  economia  dos  Estados  os 
que  são  regulados  por  leis  estadoaes. 

2  2.°  Não  são  comprehendidos  entre  esses  negócios  os  actos 
de  qualquer  espécie  regidos  por  leis  federaes,  na  conformidade 
do  n.  23  do  art.  34  da  Constituição,  os  quaes  são  sujeitos  ás 
taxas  deste  Regulamento,  ainda  que  tenham  de  produzir  effelto 


953 


no  próprio  Estado  de  sua  orgiem  e  de  ser  processados  nos  respe- 
ctivos Juízos  (  Lei  n,  585   de  31  de  julho  de  1899  ). 

Art.  3.0  Fora  dos  casos  do  artigo  antecedente  todos  os  mais 
actos  são  sujeitos  exclusivamente  ao  sello  federal  na  conformi- 
dade deste  Regulamento,  sendo  isentos  de  quaesquer  outros  (  Lei 
n.  5851  cit.  ) 

3SLL0  FBOFOBOIONAL 

Valor  dos  títulos 

Art.  4.^0  valor  dos  títulos  para  pagamento  do  sello  propor- 
cional será  : 

i.^  Nos  contractos  de  arrendamento  o  preço  ajustado  para 
todo  o  tempo  da  locação^  e  nos  traspassos  a  correspondente  ao 
tempo  que  faltar  para  a  terminação  do  prazo  ;  em  falta  de  prazo, 
a  renda  de  um  anno.  Em  qualquer  dos  casos  deverá  computar-ae 
também  a  quantia  que  se  estabelecer  a  titulo  de  jóia,  luvas  ou 
algum  outro  ; 

2.0  Nos  contractos  de  penhor  mercantil,  a  quantia  levantada, 
addicionados  os  respectivos  juros,  contados  na  razão  de  um  anno, 
si  não  houver  declaração  de  tempo . 

Si  o  contracto  estipular  augmento  da  taxa  dos  juros  para  o 
caso  de  não  pagamento  dentro  do  primeiro  prazo  e  este  só  se 
eífectuar  depois  desse  prazo,  o  valor  do  imposto  será  augmentado 
proporcionalmente  aos  juros  da  taxa  maior  ; 

3.*>  Na  emphyteuse  e  sub-emphyteuse  de  terrenos,  a  impor- 
tância de  20  annos  de  foro  e  a  jóia,  si  houver  ; 

4*0  Nas  fianças  prestadas  em  Juízo  ou  repartição  publica,  o 
arbitrado  ou  estabelecido  em  lei  ou  regulamento  ; 

5.0  Nas  fianças  prestadas  por  particulares  a  particulares^  a  im- 
portância afiançada,  si  esta  fôr  fixada,  ou  o  valor  de  uma  annuí- 
dade  nos  outros  casos  ; 

$.0  Nos  títulos  de  arrematação  de  rendas  publicas,  a  lotação 
do  excesso  de  rendimento,  que  o  contracto  deva  produzir  e  que 
constituirá  as  vantagens  do  arrematante  ; 

7.^  Nos  termos  de  transferencia  de  apólices  da  divida  publica 
interna  da  União  e  da  Municipalidade  do  Districto  Federal,  de 
acções  de  companhias  ou  sociedades  anonymas  eem  commandita, 
o  preço  da  negociação  ou  transmissão  ;  si  aquelle  preço  não  for 
declarado,  a  media  da  cotação  publicada  no  dia  em  que  se  la- 
vrarem os  mesmos  termos  (  Reg.  n.  2475  de  13  de  março 
de  1897,  art.  86  ). 

Em  falta  de  cotação  nesse  dia,  servirá  de  base  para  a  co- 
brança do  imposto  a  do  anterior,  regressivamente  até  um  se- 
mestre ;  si  ainda  nesse  tempo  não  tiver  havido,  o  valor  nominal 
dos  títulos. 

8.0  Nas  -permutas,  as  sommas  dos  valores  permutados, 
excepto  no  caso  de  permuta  de    immoveís  situados    na  Capital 
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Federal  por  immoveis  existentes  em  qualquer  Estado,  quando 
tiver  maior  valor  o  immovel  situado  na  mesma  Capital  (  Regr* 
n«  2800  de  19  de  janeiro  1898,  art.  56 ),  e  no  de  permuta 
de  embarcações  ; 

9.^  Nos  titulos  de  contractos,  em  virtude  dos  quaes  se 
passem  letras  da  mesma  data,  qile  não  constituam  por  si  só 
obrigação  nova,  a  differença  entre  o  valor  do  contracto  e  0 
das  letras. 

Sendo  o  contracto  feito  por  eâcriptura  publica,  o  tabellião 
deverá  declarar  nella  qual  a  importância  do  sello  das  letras 
e  o  modo  por  que   foi  pago. 

No  caso  de  escripto  particular^  igual  declaração  será  lançada 
pelos  empregados  da  cobrança  e  escripturação  do  sello, 
dentro  de   30  dias  contados  da   data  do  titulo; 

10.  Nos  contractos  de  sociedade,  o  fundo  de  capital;  nas 
prorogações  dos  mesmos  contractos,  o  accrescimo  do  capital;  ' 

11.  Nas  dissoluções  de  sociedade,  a  quantia  que  se  re- 
partir pelos  sócios,  ou  a  parte  que  couber  a  cada  um 
delles  (Ordem  n.  ^41,  de  23  de  outubro  de  1852  e  Aviso  de 
II   de   fevereiro  de    1892). 

No  caso  de  retirada  de  um  ou  mais  sócios,  continuando  a 
sociedade  oom  o  mesmo  contracto,  a  importância  que  for  le- 
vantada ; 

12.  No  capital  das  companhias  ou  sociedades  anonymas, 
agencias,  caixas  íiliaes  e  succursaes,  a  importância  das  en- 
tradas de  capital,   á  medida   que   se  fizerem  as  chamadas. 

Havendo  fusão  de  duas  ou  mais  sociedades  anonymas  em 
uma  só,  a  totalidade  do  capital,  si  estiver  integrado,  ou  a 
parte  realizada,  no  caso  contrario  (Decr«  n.  434  de  4  de 
julho  de  1891,  art»  213;  Aviso  do  Ministério  da  Fazenda,  de 
15  de  setembro  do  mesmo  anno) ; 

13.  Dás  acções  e  obrigações  (débentures)  ao  portador,  a 
média  da  cotação  de  um  anno,  publicada  no  anterior  ao  da 
contribuição  ;  dos  que  não  houverem  sido  cotados  nesse  tempo, 
o  valor  nominal  (Circ.  n.    12   de  20  de  fevereiro  de    1892); 

14.  Das  notas  ao  portador,  o  termo  médio  dos  bilhetes  em 
circulação  no  exercício  anterior  ao   do  pagamento  do  sello. 

Este  valor  será  calculado  sommando-se  o  numero  de  bi- 
lhetes emittidoB  de  cada  classe,  em  circulação  no  fim  de 
cada  trimestre  do  referido  exercido,  e  dividindo  o  total  dos 
bilhetes  pelo  numero  de  trimestres; 

15.  Nos  actos  em  que  se  convencionar  o  pagamento  por 
prestações  de  quantias,  cujo  total  não  se  declare»  o  valor  de 
uma  annuidade ; 

16  •  Da  commissão  estipulada  para  o  serviço  das  loterias 
da  Capital  Federal,  a  importância  que  couber  ao  thesoureiro, 
liquida  do  sello  dos  bilhetes  e  de  outros  quaesquer  impostos 
(Ordem  n.   124  de  12  de    dezembro  de  1888); 

17.  Nos  contractos  com  as  repartições  publicas  em  que  se 
não  declare  o  preço  total»   a  quantia    mencionada    nas  ordens 
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de  pagamento,  na  conta   oU    no   pa)iel    onde    houver  despacho 
para  este  fim,   sem   expedição  de  ordem ; 

i8.  Nas  dações  in  so/utum,  o  valor  dos  bens  dados  para 
esse  íim; 

19.  Do  usufructo  vitalício,  o  producto  da  renda  de  um 
anno  multiplicado  por  cinco;  do  temporário»  o  mesmo  pro- 
ducto multiplicado  por  tantos  annos  quantos  os  do  usuíructo, 
nunca  excedendo  de  cinco ; 

flo.  Da  nua  propriedade,  o  producto  do  refcidilnehto  de  um 
anno  multiplicado  por  dez  ; 

21  •  Nas  òontas  de  leiloeiro,  o  producto  ilquidò ; 

22 «  Nas  cartas  de  credito  e  abono,  a  quantia  nellas  de- 
signada, pagando  o  sello  de  uma  só  vez,  sobre  as  próprias 
cartas  ou  proporcionalmente  sobre  os  actos  a  aue  derem 
logar  e  que  contenham  obrigação  ou  constituam  titulo  a  favor 
do  mutuante  (  Dec.  n.  3139  de  13  de  agosto  de  1663, 
art.  80,  e  Aviso  n.  377  de  setembro  de  1861); 

23*  Nos  outros  papeis   em  geral,  a  importância    declarada • 

Paragrapho  uhico.  Nos  contractod,  ac^Oes,  obrigaÇOeÉ  e 
outros  papéis  em  qué  bt  estipule  o  pagamento  em  moeda 
estrangeira,  o  valof  será  calculado  êio  cambio  do  dia  do  pa« 
gahlento  do  sello. 

Arlp*  5.0  Nos  contractos  de  que  sé  passarem  diversos 
exemplares,  os  quaes  deverão  ser  apresent&dòb  ao  iilesmd 
tempo  e  numerados  segúidaihente,  só  um  pagará  õ  sélló,  de- 
clarando nos  outros  os  encarregados  do  recebimento  e  da 
escripturação  do  sello,  o  numero  do  exemplar  selladò,  o  Valof 
do  imposto  e  o  nome  de  quem  inutilisou  a  estampilha  ou  a 
data  e  o  numero  da  verba,  si  não  estiver  sujeito  áquelle 
modo  de  pagamento  4 

Esta  disposição  não  comprehende  as  letras,  que  pagarão  o 
sello  conforme  o  artigo  seguinte* 

Art.  6.0  Das  letras  passadas  por  differentea  vias,  só  uma 
destas  ficará  obrigada  ao  sello,  sendo: 

1.0  A  qiie  se  apresentar  ao  sacado  oU  escrivão  do  pro« 
testo  por  não  aceita,   quando   não  for  sàcadd  á  vista ; 

2»o  A  que  for  passada  fora  do  Brasil  e  nelle  houver  de 
ser   aceita^   protestada  ou   exequível^ 

3 «o  A  primeira  via  das  que  forem  sacadas  á  vista,  ou 
sobre  paiz  estrangeiro. 

Art.  7&0  Dos  contractos  em  que  houver  disposições  de* 
pendentes,  que  se  derivam  necessariamente  umas  das  outras, 
é  devido  o  sello  proporcional  de  um  dos  valores,  sfendo 
iguaes,   ou  do  maior,  si  a  igualdade  não  existit. 

No  caso  em  que  contenham  varias  disposições,  que  se  não 
derivem  necessariamente  umas  das  outras,  será  pago  o  sello  do 
valor  de  todas  • 
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Tabeliã  A  §§  8  e  10 


Art.  8. o  Ao  sello  proporcional  desta  parte  da  tabeliã  A  estão 
sujeitos  os  títulos  de  nomeação  e  outros  que  dêem  direito  ao  ven- 
cimento de  2009  para    cima,  em  um  anno. 

Art,  9.0  No  caso  de  ser  augmentado  o  vencimento  do  em- 
preg:o  ou  da  commissão,  em  que  haja  promoção  ou  transferencia, 
ainda  que  para  logar  de  outro  Ministério,  de  emprego  federai 
para  outro  da  Prefeitura  ou  da  Secretaria  do  Conselho  Municipal, 
o  sello  só  é  devido  da  melhoria  do  mesmo  vencimento  sobre  a 
importância  de  que  já  tenha  sido  paga  igual  ou  maior  taxa 
proporcional. 

1  1  «o  Si  o  vencimento,  de  que  houver  sido  pago  o  sello,  for 
menor  de  i:ooo|,  será  exigida  do  excesso  até  este  valor  a  quota 
de  13,2  Vo  ;  procedendo-se  nesta  conformidade  a  respeito  das 
taxas  de  8,8  e  ^,^  Vo. 

}  2 .  o  Este  artigo  é  inapplicavel  aos  funccionarios  que  forem 
demittidos  ou  aposentados,  a  seu  pedido,  e  depois  nomeados  paia 
o  mesmo  ou  diverso  emprego  da  carreira  administrativa  ou 
para  qualquer  commissão;  salvo  si  a  demissão  se  verificar  para  que 
a  nova  nomeação  possa  effectuar-se  (Circulares  n.  17  de  6  de 
agosto  de  1888  e  n.  43  de  17  de  julho  de   1890  ). 

Art.  10.  O  sello  das  nomeações  para  logares  não  remune- 
rados pelos  cofres  públicos  deve  ser  pago  antes  da  posse  ou  áo 
exercício  dos  nomeados . 

0  dos  titulos  de  emprego  ou  mercê,  cujos  vencimentos,  no 
todo  ou  em  parte,  forem  abonados  pelos  ditos  cofres,  arreca- 
dar-se-ha  : 

i.o  Por  descontos,  sendo  5,5  Vo  do  vencimento  total  em  12 
prestações,  no  primeiro  anno,  e  o  resto  da  taxa,  que  exceda 
deste  valor,  no  acto  do  primeiro  pagamento  ; 

2.0  Antes  do  assentamento  do  titulo  em  folha,  ou  quando 
não  dependa  desta  formalidade,  antes  que  se  effectue  qualquer  pa- 
gamento ao  nomeado,  sendo  este  sujeito  á  taxa  de  2,2  Vo. 

Art.  II.  Oselio  é  deduzido  dos  proventos  do  emprego  ou 
da  mercê,  durante  um  anno,  seja  ordenado,  gratificação,  emolu- 
mento ou  outro  titulo,  sendo  competentemente  lotados  os  logares 
de  vencimento  variável  • 

2  !.<>  Deve  ser  pago,  ainda  que  do  accrescimo  da  renda  não 
se  passem  novos  titulos,  e  qualquer  que  seja  a  forma  por  que  se 
expeça  o  acto  de  nomeação  ou  mercê. 

Havendo  mais  de  um  acto,  far-se-ha  a  cobrança  á  vista  do  que 
der  direito  ao  exercício  do  emprego  ou  ás  vantagens  da  con- 
cessão. 

1  2 .  o  Os  nomeados  para  servirem  por  menos  de  um  anno  pa- 
garão o  sello  do  vencimento  correspondente  ao  tempo  designado 
no  titulo. 

§  3.<>  O  sello  pago  pelas  nomeações  interinas  será  levado  em 
conta  nos  casos  de  effectividade. 


^ 


957 


DAS  ISEKÇOES 

Do  sello  proporcional 

Art .  12.  São  isentos  os  seguintes  títulos  comprehendidos  na 
Tabeliã  A  : 

I  •  o  Títulos  sujeitos  ao  imposto  de  transmissão  de  propriedade, 
conforme  o  Regulamento  n.  2800  de  19  de  janeiro  de  1898,  arts.  2^, 
10,  45  e  56  ; 

2.0  Bilhetes  e  outros  títulos  de  credito,  emitt idos  pelo  Tfae- 
souro  Federal  e  demais  repartições  de  Fazenda  da  União,  exeepto 
as  letras  sacadas  a  favor  de  particulares,  ainda  que  para  movimento 
de  fundos  entre  repartições  publicas  ; 

S»^  O  capital  das  sociedades  de  credito  real,  bem  como  as 
letras  hypothecarias  e  sua  transferencia  (  Decr .  n.  370  de  2  de 
maio  de  18901  art.  287  )  ; 

4,0  Vales  e  recibos  postaes  ; 

5.®  Conhecimentos  passados  aos  vendedores  de  géneros  para 
os  Arsenaes  e  outros  estabelecimentos  públicos  ;  as  contas  dos 
fornecedores  de  géneros  para  o  expediente  dessas    repartições  ; 

6.0  Concordatas  commercíaes,  celebradas  judicialmente  ; 

7.0  Moratórias,  concedidas  na  forma  do  Decr.  n.  917  de  24 
de  outubro  de  1890  ; 

8.<)  Títulos,  actos  e  papeis  lavrados  e  processados  nos  Con- 
sulados das  nações  estrangeiras,  si  não  tiverem  de  produzir  effeito 
na  Republica ; 

9 .  o  Contractos  de  empreitada  e  os  de  locação  de  serviços 
em  que  o  empreiteiro  ou  locador  apenas  forneça  o  próprio  tra- 
balho ou  industria  ; 

10  Sentença  de  desapropriação  por  utilidade  ou  necessidade 
publica  da  União  ou  da  Municipalidade  do  Districto  Federal  ; 

11.  Obrigações,  cautelas  de  penhor  e  todos  os  actos  rela- 
tivos á  administração  das  Caixas  Económicas,  Montepios  e  Montes 
de  Soccorro  da  União  {  Lei  n.  23  de  30  de  outubro  de  1891, 
art.  20  ;  Decr.  n.    1168  de  17  de  dezembro  de    1892  )  ; 

12.  Contractos  de  parceria,  celebrados  com  colonos  ; 

13.  Quitações  de  dinheiro  proveniente  de  contractos,  que 
tenham  pago  sello  proporcional,  excepto  as  que  comprehenderem 
pagamento  de  juro  ou  de  quantia  não  computada  no  titulo  principal, 
as  quaes  pagarão  o  sello  do  accrescimo  ; 

14.  Transferencias  de  apólices,  de  acções  de  companhias  ou 
sociedades  anonymas  e  outros  títulos  para  o  efifeito  de  serem  re- 
cebidos em  penhor ; 

15.  Transferencia  de  apólices,  acções  de  companhias  ou  so- 
ciedades anonymas  e  em  commandita,  em  consequência  de  trans- 
missão por  título  oneroso  ou  gratuito,  de  que  se  tenha  pago 
sello  proporcional,  ou  imposto  de  transmissão  de  propriedade  ao 
Thesouro  Federal. 
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Art.  13.  Não  é  devido  sello  doa  endossos  á  ordâm  sem  decla* 
ração  de  valor  recebido  ou  em  conta  ^  nem  dos  passados  até  ao  dia 
do  vencimento  nos  titulos  a  prazo,  QU  antes  da  apresentação 
quanto  aos  pagáveis  á  vista. 

Os  endossos  em  branco  reputam-se  sempre  d  ordem  com  valor 
recebido  (Cod.  Comm,,  arts.   361  e  362). 

Art.  14.  São  também  isentos  os  seguintes  titulos  comprc- 
bendidos  na  Tabeliã  A  «  S»  e  io«: 

i.oA  designação,  classificação,  remoção,  transferencia e  no- 
meação de  officiaes  do  Exercito  para  commissões,  qu  serviços 
espcciaes  ás  differentes  armas  e  aos  corpos  do  respectivo  quadro 
ou  ás  fortalesas,  bem  assim  análogos  movimentos  dos  officiaes  da 
Armada  para  qualquer  serviço  eífectivo  de  bordo  dos  navios  do 
Estado,  Corpos  de  Marinha  e  Companhia  de  Aprendizes  Mari- 
nheiros ; 

s.^)  As  pensões  concedidas  ás  famílias  dos  militares  e  dos 
officiaes  e  praças  da  Guarda  Nacional  e  voluntários  da  pátria, 
mortos  em  consequência  da  guerra  do  Paraguay ; 

3.0  As  pensões  concedidas  a  praças  de  pret  do  Exercito  eda 
Armada  ,* 

4.0  A  concessão  de  reforma  a  praças  de  pret  e  as  vantagens 
que  lhes  competirem  pela  effectividade ; 

%,"*  As  gratificações  militares,  inherentes  ao  exercício  do  posto 
e  as  substitutivas  das  antigas  vantagens  militares ; 

6.0  As  substituições  temporárias  entre  empregados  da  mesma 
repartição ; 

7  •  o  As  diárias  para  transporte  de  engenheiros  e  as  dos  jorna- 
leiros que  as  recebem  em  férias,  não  tendo  titulo  de  nomeação  ; 

8,<>  Os  vencimentos  de  empregados  do  Corpo  Diplomático  e 
Consular  em  disponibilidade. 

Do  sqIIg  Sso 

Art,  13.  São  isentos  Qs  seguintes  : 

I .  o  Patentes  concedendo  honras  de  postos  do  Exercito,  da 
Armada  e  d4  Guarda  Nacional,  em  destacamentos  ou  corpos  des- 
tficadQ9,  os  titulos  de  medalhas  de  bravura,  de  campanha  e 
QUtras,  com  a  declaração  expressa  de  ser  a  mercê  eqi  remune» 
raçlo  d^  serviços  militares ;  medalhas  de  distincção,  conce- 
didas para  remunerar  serviços  prestados  á  humanidade  (Lei 
n.  719;  de  a8  de  setembro  de  1853,  art.  22  Decr.  n.  58  de  14 
de  dezembro  de   1889;  Circular  n.    39   de  22  de  julho  de  1893); 

s.*"  Exequatur  ás  nomeações  de  agentes  consulares  de  nações 
estrangeiras  (Ordem  n.  227  de   12  de  maio  de  1881) ; 

3.9  Cartas  de  tiaturalisação  (Lei  n.  3140  de  30  de  outubro  de 
l§8a,  art.  14); 

4,«  As  íéB  de  ofiicio  de  officiaes  do  Exercito  e  da  Armada, 
as  certidões  destas,  as  escusas  ou  baixas  do  serviço  das  praças 
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de  pret  e  da  marinhagem  ;  aa  licenças  concedidas  a  oíHclaes 
em  virtude  de  inspecção  de  saúde,  incluídas  as  que  o  forem  a 
médicos  e  pharmaceuticos  adjuntos  do  Exercito  (Circ.  n.  4  de 
19  de  janeiro  de  1891) ;  as  concedidas  ás  praças  de  pret  e  os 
títulos  de  divida  que  a  estas  se  passarem  ; 

5.0  Livros -de  registro  civil  dos  nascimentos  e  óbitos  (Decr. 
n.  605   de   26  de  julho   de  1890); 

6,0  Processos  em  que  forem  autores  a  Justiça  e  a  Fazenda 
Federal ;  seus  traslados  e  sentenças  ;  os  mandados  e  quaesquer 
actos  promovidos  ex-qfficio  em  Juizo,  sendo,  porém,  pago  pelo 
réo,  quando  afinal  condemnado ;  as  certidões  passadas  ex-offtcio 
no  interesse  da  Justiça  ou  da  Fazenda  Publica ; 

7.0  Processos  de  desapropriação  judicial,  promovidos  pela 
União  ou  pela  Municipalidade  do  Districto  Federal ; 

8 .  o  Processos  do  conselho  de  direcção,  inquirição,  disciplina, 
investigação,  de  guerra  e  outros,  que  se  instaurarem  no  Exer- 
cito e  na  Armada,  nos  corpos  de  Policia  do  Districto  Federal  e 
na  Guarda  Nacional; 

9,<>  Recibos  passados  em  títulos  sujeitos  ao  sello  proporcional, 
as  differentes  vias  dos  mesmos  recibos,  salva  a  disposição  do 
art.  78  e  Tabeliã  A,  j  i®  n.  23;  e  os  nienores  de  2SÍ,  sendo 
applicavel  áquellas  e  a  estes  a  disposição  do  art.  16  ;  titulqs  ou 
papeis  sujeitos  ao  sello  proporcional  c  os  que  forem  isentos  delle, 
pagando  estes  últimos  o  sello  da  tabeliã  J3,  H  1^  e  10,  quando 
exhibidos  como  documentos  em  Tribunaes,  Juizog  e  estações 
publicas  ;  os  primeiros  traslados  de  escripturas  lavradas  em  livros 
de  notas  e  sujeitas  ao  sello  proporcional  ;  e  os  de  procurações 
e  substabelecimentos  passados  no  mesmo  livro,  que  devem  ter  o 
sello  fixo  da  tabeliã  B,  {  40  n.  8; 

10.  Passaportes  concedidos  pelo  Ministério  das  Relações 
Exteriores  aos  agentes  diplomáticos  e  consulares  nacionaes  e  es- 
trangeiros e  a  encarregados  de  despachos ;  o  —  visto  —  da  auto- 
ridade policial  nos  passaportes  estrangeiros ; 

11.  Approvação  de  estatutos  e  autorização  para  incorporar 
companhias,  que  tenham  por  fím  a  pesca  no  littoral  e  nos  rios  da 
Republica  (Lei  n.  876  de  10  de  setembro  de  1856);  e  também 
para  sociedades  de  colonisação  e  immigração ; 

12.  Apostilas  lançadas  em  patentes  de  offíciaes  da  Guarda 
Nacional,  excepto  as  que  importarem  passagens  da  activa  para  a 
reserva  evic^^versa,  as  quaes  estão  sujeitas  ao  sello  da  tabeliã  B, 
i  7^  ti.  3  (Aviso  do  Ministério  da  Justiça  n.  444  de  6  de  ou- 
tubro de    1869)  ; 

13.  Primeiras  certidões  do  termo  de  deposito  feito  na  Se- 
cretaria do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  pelos 
que  requererem  patente  de  invenção  (  Regul.  n.  88:?q  de  30  de 
dezembro  de  1882,  art.  2$  ;  Decr.  n.  567  de  17  de  ^etex^ibro 
de    1891  )  ; 

14.  Papeis  e  documentos  relativos  ao  alistamento»  revisão  e 
sorteio  para  o  serviço  do  Exercito  e  da  Armada,  e  recursos  que 
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os  interessados  interpuzerem  na  defesa  de  seus  direitos  ( Lei 
n.  2556  de  25  de  setembro  de  1874,  art.  2»  2  8^  ;  Decr.  n.  5881 
de  27  de  fevereiro  de  1872,  art.  139  ;  Lei  n.  39  A,  do  30  de 
janeiro  de  1892,  art.  30  )  ; 

15.  Attestados  de  moléstia  ou  de  frequência  e  os  requeri- 
mentos para  os  obter,  concedidos  a  empregados  públicos  afim 
de  receberem  vencimentos  ; 

16.  Requerimentos  e  outros  papeis  que  transitarem  pelo  Mon- 
tepio Geral  de  Economia  dos  Servidores  do  Estado  ;  recibos 
das  jóias,  contribuições  e  pensões  do  mesmo  estabelecimento  ; 
bem  assim  os  papeis  relativos  ao  Montepio  para  os  operários  do 
Arsenal  de  Marinha  da  Capital  Federal,  a  que  se  refere  a  Lei 
n.   127  de   29  de   novembro  de  1892  ; 

17.  Requerimentos  e  documentos  para  fins  eleitoraes  (  Lei 
n,  35  de  26  de  janeiro  de  1892,  art,  56  )  ; 

i8.  Requisições  e  concessões  de  pennas  d  agua  (  Decr. 
n.  8775  de  25  de  novembro  de  1882,  art.    6° )  ; 

19.  Contra-fés  das  intimações  judiciaes  ;  requerimentos  e 
papeis  de  presos  pobres  ;  ordens  para  os  mesmos  sahirem  da 
prisão  ;  attestados  e  certidões  dos  assentamentos  de  óbitos  para 
inhu mação  de  cadáveres  ; 

20.  Documentos  do  expediente  das  Repartições  da  União  e 
do  Districto  Federal,  comprehendidos  os  conhecimentos  das 
quantias  que  receberem  os  fornecedores  ;  guias  de  deposito  de 
mercadorias  nos  entrepostos,  armazéns  e  trapiches  alfandegados  ; 
bilhetes  de  sabida  das  mercadorias  ;  requerimentos  de  empre- 
gados públicos  para  levantarem  quantias  em  deposito  na  própria 
repartição  ;  recibos  de  objectos  fornecidos  para  o  expediente  e 
os  de  quantias  transportadas  pelo   Correio  ; 

2 1 .  Despacho  nas  estradas  de  ferro,  inferiores  a  2|  (  Lei 
n.  650  de   14  de  novembro  de  1899,  art.    i®-  n.   26  ). 

Art.  16.  Também  os  papeis  de  que  tratam  os  ns.  14  a  20 
do  artigo  antecedente  pagarão  o  sello  da  tabeliã  B  j|  i®  e  10, 
quando  forem  apresentados  como  documentos  perante  qualquer 
autoridade  para  produzirem  effeito  diverso  do  fim  para  que  foram 
passados. 

DA  A&SEOADAgXO 

Do  sello  de  estampilha 

Art.  17.  Para  arrecadação  do  imposto  haverá  estampilhas, 
cujos  valores,  formato  e  signaes  caracteristicos  serão  fixados 
pelo  Ministro  da  Fazenda. 

Art.   18.  O  sello  de  estampilha  serve: 

i.o  Para  os  titulos  que  devem  pagar  taxa  proporcional  de 
conformidade  com  a  tabeliã   A,  {§  i»  a  6«    e  9"  ; 

2.0  Para  os  titulos  que  devem  pagar  a  taxa  fiica,  conforme 
a  tabeliã  B,  |?  i®,  3®,  4^  ns.  i  a  26,  5°  ns.  i  a  5,  è«  ns.  i  a 4, 
iqo  e  12^  ns.   I  a  9. 
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Art.  19.  Os  papeis  serão  sellados,  collocando-se  a  estam- 
pilha e  inutilisando-a  com  a  data  e  assignatura,  escriptas^  parte 
no  papel  e  parte  no  selio,  de  modo  que  uma  e  outra  fiquem  lan- 
çadas por  cima  da   mesma  estampilha. 

S  i.o   São  competentes  para   inutilisar  o  sello  : 

1 .  o  Nas  letras  de  cambio  e  da  terra,  o  acceitante  ;  nas  que 
forem  sacadas  á  vista,  ou  sobre  paiz  estrangeiro,  o  sacador; 

2 .  ^  Nas  que  se  protestarem  por  falta  de  acceite,  o  escrivão 
do  protesto  ; 

3 .  ^  Nos  contractos  sobre  operações  de  cambio  ou  de  moeda 
metallica  a  prazo,  o  corretor  ; 

4.**  Nos  termos  de  transferencia  de  apólices,  e  acções,  o 
transferente  ;  sendo  estas  transferidas  por  endosso,  o  endossante 
(  Decr.   n.   434    de  4  de  julho  de  1891,  art.    21  )  ; 

5,0  Nas  apólices  de  seguro,  o  segurador,  sendo  isentas  de 
sello  as  letras  do  premio. 

Não  se  passando  apólice  nem  letra  para  renovar  o  contracto, 
o  signatário   do  recibo  do  premio  ; 

6.0  Nos  seguros  maritimos,  havendo  a  minuta  de  que  trata 
o  art.  666  do  Cod.  Com.,  o  segurador,  que  applicará  a  estam* 
pilha  na  minuta  ; 

7.0  Nas  arrematações,  adjudicações  e  partilhas,  o  escrivão 
do  processo  nos  próprios  autos,  antes  de  extrahir  carta,  sentença 
ou  formal  respectivo,   nos    quaes  fará  menção  do  sello  pago ; 

8 .  t>  Nos  contractos  lavrados  em  notas  ou  por  termos  judi- 
ciaes,  e  em  repartições  publicas,  o  contrahente  que  os  assignar 
em  primeiro  logar,  coUocando  a  estampilha  no  próprio  livro  ou 
termo. 

Não  se  declarando  o  preço  total  nos  de  que  trata  o  art .  40, 
n.  17,  o  encarregado  da  escripturação  do  sello  inutilisará  a  es- 
tampilha nas  ordens  do  pagamento,  expedidas  pela  repartição 
que  houver  celebrado  o  contracto,  antes  qne  ellas  sejam  cum- 
pridas . 

Para  esse  fim,  a  mesma  repartição  addicionarâ  nas  ordens  a 
seguinte  nota,  datada  e  rubricada:  —  Deve  o  sello ^  que  não  foi 
pago  no  contracto  por  não  haver  declaração  do  valor  total ; 

9.0  Nas  facturas  ou  contas  assignadas  de  géneros  vendidos,  o 
comprador  ;  nos  créditos  e  outros  titulos  de  obrigação,  o  devedor; 

10.  Nos  contractos  de  fretamento  de  navios  (  carta-partida  ou 
de  fretamento  ),  o  capitão  ou  mestre  na  nota  do  despacho  ma- 
rítimo, na  qual  declarará  o  valor  do  frete ;  nos  conhecimentos  de 
navio  a  carga ^  colheita  ou  prancha^  o  signatário  ;  nos  passaportes 
ou  —  passes  —  das  embarcações,  o  signatário  ; 

11.  Nas  contas  correntes,  o  escripturario  do  sello  ou  qualquer 
dos  signatários,  antes  de  ajuizadas ; 

12.  Nas  cartas  de  ordem  e  escriptos  â  ordem,  o  signatário  do 
recibo  no  titulo,  caso  não^o  tenha  inutilisado  o  sacador  ou  o 
transferente,  ou  ainda  o  próprio  sacado,  si  por  determinação  do 
ultimo  portador,  tiver  de  lhe  creditar  a  importância  da  ordem ; 
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15,  Nos  conhecimentos  de  deposito  e  warrants,  o  endossante 
(  i  6®,  IX,  do  art.  a^da  lei  n.    559  de   31  de  dezembro  de  1898  ) ; 

14.  Nos  outros  títulos  sujeitos  ao  sello  proporcionalj  nos 
cheques  sobre  banqueiro  da  mesma  praça  e  nos  recibos  de  25^ 
para  cima,  ou  sem  declaração  de  valor,  o  signatário  ; 

15.  Nos  títulos  extrahidos  de  processos,  nas  certidões,  tras- 
lados, publicas-fórmas,  traducções  e  outros  documentos  officiaes, 
o  tabellião  ou  escrivão,  o  traductor  ou  o  empregado  publico  que 
os  subscrever ; 

16.  Das  licenças  concedidas  a  oíliciaes  do  Exercito,  o  comman- 
dante  do  corpo  ou  o  chefe  do  estabelecimento  em  que  estiverem 
servindo,  na  guia  de  que  trata  o  Aviso  do  Ministério  da  Guerra 
n.  28  de  18  de  junho  de    1892  ; 

17.  Nas  procurações  e  substabelecímentos  por  instrumento 
publico,  o  tabellião  ou  escrivão  que  subscrever  o  acto  ; 

18.  Nas  procurações  e  substabelecímentos  por  Instrumento 
particular,  o  constituinte; 

19.  Nas  contas  de  leiloeiros,  o  committente  no  respectivo 
recibo ; 

20  •  Nos  bilhetes  de  loteria,  o  emissor  ou  seu  representante  ; 
sendo  apposta  a  estampilha  no  verso  dos  bilhetes  ; 

21.  Nos  processos  judiciaes  e  administrativos  : 

a  )  dos  arrazoados,  articulações  e  allegações,  a  parte  que  os 
assignar; 

ò  )  das  folhas,  o  escrivão,  antes  de  fazer  os  autos  conclusos 
para  sentença  final  ou  interlocutoria  com  força  de  definitiva . 

Exceptuam-se  desta  disposição  os  autos  dos  executivos  da 
Fazenda  Publica  Federal,  cujo  sello  será  inutilisado  na  guia  para 
o  pagamento  da  dívida,  pelo  escripturario  da  estação  arrecada- 
dora do  imposto ; 

22.  Nos  requerimentos  e  documentos  que  lhes  forem  appensos, 
si  antes  desse  acto  não  eram  obrigados  ao  sello,  o  signatário 
dos  mesmos  requerimentos,  a  autoridade  que  os  despachar,  ou  o 
empregado  que,  antes  do  despacho,  lhes  der  andamento  ou  infor- 
mação ; 

23.  Nos  testamentos  e  codiciilos,  o  escrivão  que  lavrar  o  termo 
de  acceitação  da  testamentária; 

24.  Nos  títulos  passados  nas  Secretarias  de  Estado,  do  Senado 
e  da  Camará  dos  Deputados,  do  Tribunal  de  Contas  e  nas  Dire- 
ctorias  do  Thesouro  Federal,  o  escripturario  do  sello  da  estação 
a  que  forem  remettidos  para  cobrança;  nos  que  expedirem  as 
Secretarias  dos  Tribunaes  da  Justiça  Federal,  da  do  Distrícto 
Federal,  do  Conselho  Municipal  e  da  Prefeitura  do  mesmo  Distrícto, 
os  respectivos  secretários ;  sendo  passados  em  outras  repartições, 
o  signatário  dos  títulos; 

25.  Nos  documentos  não  especificados  nos  números  antece- 
dentes, o  signatário  ou,  na  falta  deste,  o  escripturario  do  selio 
ou  o  íunccionario  a  quem  forem  apresentados  para  produzir  effeito. 
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i  2.^  Quando  houver  mais  de  um  8í§:natariOy  inutillsará  a 
estampilha  o  que  assignar  em  primeiro  logar. 

{3.0  A's  repartições  federaes,  aasim  como  aos  bancos  e  és 
sociedades  bancarias  é  facultada  a  inutilisação  do  selio  adhesivo 
por  meio  de  carimbo,  que  imprima  o  nome  da  estaçãOi  do  banco 
ou  da  firma  social  e  a  data,  no  fecho  dos  actos  cuja  estampilha 
lhes  competir  inutilisar. 

Esta  disposição  é  extensiva  aos  titulos  mencionados  nos 
ns.  5,  6,  9,  10,  12,  14  e  20  do  {  i»  deste  artigo  (  Decr.  n.  10.296 
de  10  de  agosto  de  1889  )• 

Art.  20.  Para  completar  a'importancia  da  taxa  devida  poderão 
ser  colladas  ao  titulo  ou  papel  estampilhas  de  valores  diversos, 
comtanto  que  não  fiquem  sobrepostas  umas  às  outras,  sob  pena 
de  só  se  considerar  como  satisfeito  o  valor  da  que  estiver  coílada 
em  ultimo  logar. 

Art.  21.  Quando  algum  acto  pagar  taxa  inferior  á  devida, 
com  sello  inutilisado  por  pessoa  competente,  e  houver  outra 
pessoa  que  também  o  seja,  conforme  o  art.  19,  poderá  esta  appli* 
car  somente  a  estampilha  do    valor  que  faltar. 

Art.  22.  O  deposito  das  estampilhas  será  na  Capital  Federal, 
na  Casa  da  Moeda,  ou  onde  o  governo  julgar  mais  conveniente ; 
e  nos  Estados  nas  Alfandegas  e  Delegacias,  mediante  a  adminis- 
tração do  director»  dos  inspectores  e  delegados,  e  sob  a  guarda 
dos  thesoureiros. 

Art.  23.  Da  Casa  da  Moeda  serão  remettidas  á  Recebedoria, 
na  Capital  Federal,  ás  Mesas  de  Rendas  e  Agencias  no  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  e  ás  Alfandegas  e  Delegacias,  nos  outros  Estados, 
de  conformidade  com  as  ordens  do  director  das  Rendas  Publicas. 

Nas  mesmas  Alfandegas  e  Delegacias  se  fará  a  distribuição 
delias  pelas  outras  estações  fiscaes  encarregadas  da  cobrança 
do  sello. 

Paragrapho  único.  A  disposição  deste  artigo  não  obsta  a  re- 
messa directa  das  ditas  estampilhas  a  qualquer  das  mesmas 
estações,  dando-se  aviso  á  Alfandega  ou  Delegacia  competente 
para  debitar  os  responsáveis  e  lhes  tomar  contas. 

Art.  24.  Para  facilitar  a  acquisição  de  estampilhas,  o  Go- 
verno poderá  incumbir  sua  venda  ás  Agencias  do  Correio  e  dos 
Telegraphos. 

Art.  25.  Os  pedidos  de  estampilhas  serão  endereçados  pelas 
Delegacias,  Recebedorias,  Alfandegas  da  Capital  Federal  e  de 
Macahé,  e  Agencias  fiscaes  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  á  Dire- 
ctoria das  Rendas  Publicas,  acompanhados  de  uma  demonstração 
do  saldo  existente  na  respectiva  Estação. 

Art .  26 .  As  estampilhas  serão  vendidas  nas  repartições  en« 
carregadas  da  cobrança  do  imposto,  a  que  se  referem  os  arts .  23  e 
24,  e  cm  casas  particulares  autorizadas  pelo  Thesouro  Federal 
e  pelas  Delegacias  fiscaes . 

Art.  27.  Os  vendedores  particulares  fornecer-se-hão  de  es- 
tampilhas por  meio  de  compra  nas  repartições  competentes,  sendo 
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a  quantidade  tninima  fixada  pelos  respectivos  chefes.  Terão 
direito  a  uma  commissão,  marcada  pelo  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  28.  Para  a  venda  de  estampilhas,  de  que  trata  o  art.  26, 
os  particulares  deverão  requerer  ao  Ministro  da  Fazenda,  na 
Capital  F^ederal  e  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  aos  Delegados 
Fiscaes,  nos  demais  Estados,  a  competente  licença,  que  lhes 
será  concedida,  uma  vez  que  o  impetrante  seja  estabelecido  e 
tenha  a  precisa  idoneidade^  nos  termos  da  circular  n .  6  de  14  de 
janeiro  de  1898. 

Art.  29.  Haverá  na  Casa  da  Moeda  um  registro,  do  qual 
constará  o  anno  e  o  mez  em  que  começar  a  distribuição  e  venda 
das  estampilhas  de  cada  valor,  com  designação  dos  signaes  cara- 
cteristicos,  por  que  se  distinguem.  Deste  registro  dar-se-hão,  por 
despacho  do  director,  as  certidões  que  forem  requeridas. 

Do  sello   de  verba 

Art.  30.  Devem  sellar-se  por  verba: 

i.o  Os  papeis  não  sujeitos  ao  sello  de  estampilha ; 

2.0  Aquelles  em  que  se  não  empregar  o  sello  de  estampilha 
por  não  haver  dessa  espécie  na  estação  fiscal  do  município,  onde 
os  actos  e  contractos  se  passarem  ou  em  que  possam  ser  sei- 
lados,  sendo  esta  occurrencia  declarada  pelo  escripturario  do  sello 
que  lançar  a  verba  ; 

3.0  Os  tituloscujo  imposto  exceder  ao  marcado  na  estampilha 
de  maior  valor,  si  o  contribuinte  não  preferir  o  modo  de  paga- 
mento facultado  no  art.  20; 

4.0  Os  passados  fora  do  Brasil  e  nos  consulados  nas  nações 
estrangeiras,  quando  tenham  de  ser  apresentados  a  qualquer 
autoridade  ou  repartição  publica,  excepto  as  letras  de  cambio 
acceitas  ou  protestadas  na  Republica,  os  contractos  sobre  câmbios, 
as  acções  e  debentures  de  companhias  ( arts.   19,  3   !<>,  ns.  ia3 

e39); 

5.0  Os  que  incorrerem  em  revalidação  ou  multa; 

6.0  Os  das  nomeações. 

Art.  31.  O  sello  de  verba  será  cobrado  pela  Recebedoria, 
pelas  Delegacias  fiscaes,  Alfandegas,  Mesas  de  Rendas  e  outras 
estações  fiscaes. 

Art.  32.  O  pagamento  do  sello  constará  de  uma  verba,  ru- 
bricada pelos  encarregados  da  cobrança  e  da  escripturáção,  con-* 
tendo  o  numero  do  assentamento  no  livro  da  receita,  o  valor  da 
taxa  em  algarismo  e  por  extenso,  o  nome  do  logar  e  a  data. 

Art .  33 .  Apresentado  o  papel  á  estação  fiscal  e  sendo  en- 
tregue a  importância  do  sello  a  quem  competir  recebel-a,  escre- 
verá este  em  algarismo  o  valor  recebido,  lançando  depois  o 
escripturario  a  partida  no  livro  e  em  ultimo  logar  a  verba. 

Art,  34.  Quando  se  houver  pago  taxa  inferior  á  devida  e  o 
titulo  for  apresentado  ao  sello  ainda  no  prazo  legal;  cobrar-se-ha 
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a  difTerença  somente,  lançando-se  no  livro  da  receita  e  na  verba 
aa  iettras  —  Diff. 

Art.  35.  A  verba  do  sello  nos  titulos  lavrados  em  livros  de 
notas  das  repartições  publicas,  e  nos  de  transferencia  de  acções 
de  companhias,  lançar-se-ha  em  uma  nota  circumstanciada, 
assignada  por  qualquer  dos  interessados,  ou  pelo  tabellião,  em- 
pregado ou  corrector. 

E'  condição  indispensável  á  prova  do  pagamento  do  sello 
desses  titulos  que  elles  contenham  a  declaração  da  quantia  paga, 
do  numero  e  data  da  verba. 

Paragrapho  único.  A  do  sello  das  arrematações  e  ad- 
judicações, em  uma  guia  do  escrivão  do  processo,  antes  de 
extrahir  a  carta  ou  sentença,  na  qual  fará  menção  do  sello 
pago. 

Art.  36.  O  numero  de  folhas  dos  livros  será  declarado  por 
quem  delles  se  houver  de  servir,  na  ultima  pagina,  antes  do  ín- 
dice, devendo  lançar-se  nessa  mesma  pagina  a  verba  do  sello . 


Do  tempo  em  que  se  paga  o  sello 

Art.  37.  Os  papeis  sujeitos  ao  sello  de  estampilhas  serão 
sellados: 

i.<>Os  contractos,  titulos,  actos  e  mais  papeis  lavrados  ou 
passados  por  particulares  ou  por  official  publico,  antes  de  sub- 
scriptos  pelos  interessados  ; 

2.^  Os  lavrados  nas  repartições  publicas,  companhias  ou 
sociedades  anonymas  e  em  commandita  por  acções,  e  por  auto« 
ridades  judiciarias,  antes  de  assignados  ou  subscriptos  pelas 
autoridades  ou  pessoas  competentes; 

3.0  Os  titulos  extrahidos  de  processos,  as  certidões  e  outros 
documentos  officiaes,  antes  de  subscriptos. 

£xceptuam-se  as  certidões  passadas  pelas  repartições  de  logar 
differente  do  da  residência  do  interessado,  cujo  sello  poderá 
ser  pago  por  verba  dentro  de  30  dias,  contados  da  data  do 
aviso  da  repartição  arrecadadora  (Decisão  n.  105,  de  3  de 
março  de   1881  ) ; 

4.0  Os  autos  iudiciaes,  antes  da  conclusão  para  sentença 
íinal   ou  interlocutor  ia  com   força  de   definitiva  \ 

S.^'  Os  cheques  e  mandatos,  antes   de   pagos  ; 

6.0  Os  conhecimentos  de  carga,  dentro  de  oito  dias  da 
data ; 

7.0  Os  testamentos  e  codicillos,  antes  de  subscripto  o  termo 
de  acceitação  da  testamentária; 

8.<)  Os  requerimentos  e  memoriaes,  antes  de  assignados  ; 

9.0  Os  documentos  que,  antes  de  serem  appensos  a  reque- 
rimentos, memoriaes  ou  processos,  não  estavam  sujeitos  a  sello, 
no  acto  da  juncção. 
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Art.  38.    Os   papeis  sajeitos  a  sello  de  verba  9^âp  aeU 

lados : 

{  i.o  Os  contractos  e  mais  actos  sujeitos  ao  sello  pro- 
porcional antes  de  lavrados  nos  livros  de  notas ,  de  repartições 
publicas,  de  companhias,  sociedades  anonymas  e  em  comman- 
dita  por  acções. 

i  2.^  Os  que  forem  lavrados  em  autos  judiciaes  ou  offi- 
clalmente  fora  delles,  antes  de  serem  assignados  ou  subscrí* 
ptos  pelo  escrivão   ou   official   competente. 

2  3.®  Os  que  forem  lavrados  por  particulares,  onde  houver 
repartição  arrecadadora  do  sello  ou  deste  logar  distante  até 
12  kilometros,  dentro  de  30  dias  da  data  dos  mesmos,  con? 
cedendo-se  mais  30  dias  em  cada  nova  distancia  de  1 2  kilometros, 
salvas  as  seguintes  disposições : 

I.*  Nas  letras  de  cambio  e  da  terra,  sacadas  a  dias  ou 
mezes  de  vista,  conta-se  o  prazo  para  o  sello  da  data  do  acceite ; 

2.^  Os  saldos  de  contas  correntes  pagarão  o  sello  antes 
de  ajuizados : 

3.^  Os  titulos  a  prazo  menor  de  30  dias  serão  sellados  até 
á   véspera  do   vencimento ; 

4.*  Nenhuma  obrigação  poderá  ser  solvida  sem  que  esteja 
devidamente  sellada. 

{  4.0  As  cartas  de  fretamento,  antes  do  desembaraço  do 
navio  pela  Alfandega,  sendo  averbado  o  sello  no  despacho  ma- 
rítimo  em  que  o  capitão  declare   a   importância  do  frete. 

2  5*^  Os  livros,  antes  de  rubricados  e  de  3e  começar  nelles 
a  escripturação. 

Art.  39 «  As  companhias  ou  sociedades  anonymas  pagarão 
o   sello : 

i.<>  Do  fundo  do  capital,  quer  este  se  realise  por  meio  de 
òon7is  ou  por  outro  qualquer   modo. 

O  sello   será  pago  dentro  de   30  dias,   contados: 

a  )  da  data  íixada  para  cada  uma  das  entradas,  quando  o 
capital   se  constituir  por  esta   forma ; 

ò  )  da  data  da  assembléa  geral,  quando  se  eíTectuar  por 
meio  de  bónus; 

c )  finalmente,  da  data  da  installação,  quando  se  formar  por 
outro  qualquer  modo. 

2.0  Do  empréstimo  por  meio  de  debentures  (  Decr.  n,  434, 
de  4  de  julho  de  1891,  art.  41  ),  antes  de  começar  a  emissão 
pela  entrega  dos  titulos  ou  de  cautelas  que  representem  o  seu 
valojr.  quaado  não  houver  contracto  cujo  sello  deve  ser  pago 
nos  termos   do  art.   35. 

3.0  Das  acções  e  obrigações  ( debentures)  ao  portador,  me- 
tade ou  a  quarta  parte  da  taxa  fixada  na  tabeliã,  dentro  de 
30  dias  contados  da  primeira  publicação  do  annuncio  para  o 
pagamento  semestral  ou  trimestral  dos  juros  ou  dividendos 
(  Circ.  n.   20,  de  29  de  junho  de  1895). 

Si  o  pagamento  for  feito  sem  precedência  de  annuncio,  o 
prazo  será  contado  do  dia  15    do  mez  subsequente  ao  semestre 


067 


ou  trímeatre   vencido^    conforme   o   anno   social  convencionado 
nos  estatutos  :  ^ 

a  )  o  pagamento  far-ae-ha  acompanhado  de  guias  em  duplu 
caia^  firmadas  pelo  gerente  e  rubricadas  pelo  presidente,  ou 
somente  assignadas  pelo  gerente  j  quando  se  tratar  de  com- 
panhia estrangeira,  deverão  conter  as  declarações  necessárias 
para  se  conhecer  o  valor  tributável,  de  accordo  com  o  n.  13 
do  art.  40,  e  o  numero  de  acções  ao  portador  e  de  debentures 
existentes  no  ultimo  dia  de  cada  semestre  ou  trimestre  do  anno 
social ; 

b  )  em  um  dos  exemplares  das  guias,  que  ficará  na  estação 
arrecadadora  para  os  necessários  effeitos,  será  notado  pelos  en- 
carregados do  recebimento  e  da  escripturação  o  numero  da  folha 
do  livro  em  que  se  assentar  o  pagamento,  a  importância  do 
selJo,  a  data  e  o  numero  da  verba  lançada  no  exemplar  resti- 
tuído á  parte. 

DA  FISOALISAÇlO 

Art.  40.  A  fiscalisação  do  imposto  do  sello  compete  ao 
Ministro  da  Fazenda,  por  si  e  por  intermédio  das  repartições  a 
seu  cargo. 

Art.  41  r  Aos  Ministros  de  Estado,  aos  Directores  do  The^ 
souro  e  das  Secretarias  de  Estado,  ao  Tribunal  de  Contas,  aos 
Chefes,  Thesoureiros  e  Pagadores  das  Repartições  Federaes,  ás 
autoridades  judiciarias,  civis  e  militares,  ao  Conselho  Municipal 
e  á  Prefeitura  Municipal  do  Districto  Federal,  ás  Juntas  Com- 
merciaes,  á  Camará  Syndical,  aos  tabelliães  e  outros  serven- 
tuários da  justiça,  ás  sociedades  anonymas  e  outras  corporações 
incumbe  a  fiscalisação  do  imposto  do  sello,  na  parte  que  lhes 
for  attinente,  sem  prejuizo  do  disposto  no  artigo   antecedente. 

Art.  42.  A  fiscalisação  de  que  trata  o  art.  40  será  exercida 
pelo  Thesouro,  pela  Recebedoria  da  Capital  Federal,  pela  Caixa 
da  Amortização,  pelas  Delegacias  Fiscaes,  Alfandegas,  Mesas  de 
Rendas,  Agencias  fiscaes,  por  qualquer  empregado  do  Ministério 
da  Fazenda  e  pelos  fiscaes  dos  impostos  de  consumo. 

Art,  43.  As  Juntas  Commerciaes  não  receberão,  nem  re- 
gistrarão contractos,  estatutos^  livros  e  outros  papeis,  sem  que 
delles  conste  o  pagamento  do  sello  devido . 

Art.  44.  O  juiz,  chefe  de  repartição  publica,  qualquer  auto* 
ridade  civil  ou  militar  da  União  ou  do  Districto  Federal ,  a  quem 
for  presente  algum  processo  administrativo  ou  judicial,  no  qual 
existam  papeis  que  não  tenham  pago  o  sello  ou  a  revalidação 
nos  prazos  'legaes,  exigirá  por  despacho,  no  mesmo  processo, 
antes  de  lhe  dar  andamento,  que  a  falta  seja  supprida . 

Art.  45.  Os  directores  ou  gerentes  de  sociedades  anonymas 
e  das  Caixas  Económicas,  e  Montes  de  Sòccorro,  são  obrigados  a 
apresentar,  quando  o  chefe  da  estação  fiscal  o  exigir^  os  títulos 
de  nomeação  dos  respectivos  empregados,  considerando-se  ve- 
rificada a  hypothese  do  art.  65,  no  caso  de  recusa. 
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Art.  46.  As  autoridades,  os  empregados,  juizes,  tabelliaes, 
escrivães  e  officiaes  públicos,  a  quem  for  presente  titulo  ou  papel 
sujeito  á  revalidação  comminada  nos  arts.  50  e  51,  ou  de  onde 
conste  alguma  das  infracções  previstas  neste  regulamento,  o 
remetterão  ao  chefe  da  estação  fiscal  do  districto,  ou  a  quem 
competir  proceder  a  respeito. 

Art.  47.  As  estações  encarregadas  da  fiscalisação  do  sello 
não  poderão  fazer  exames,  que  não  sejam  facultados  pelos  inte- 
ressados, para  averiguar  a  falta  do  pagamento  do  sello  ;  poderão, 
porém,  quando  esses  exames  não  lhes  sejam  facultados,  reque- 
rei-os  ás  autoridades  competentes  nos  livros  dos  estabelecimentos 
commerciaes,  companhias,  sociedades  anonymas  e  em  comman- 
dita  por  acções,  bancos,  cartórios  e  repartições,  onde  quer  que 
se  realisem  transacções  ou  se  passem  titulos  e  obrigações  sujeitas 
ao  sello .   Outrosim,  lhes  serão  dadas  as  certidões  que  pedirem . 

Paragrapho  único.  Sendo-lhes  taes  certidões  ou  exames  re- 
cusados, e  tendo  ellas  fundadas  suspeitas  de  que  está  sendo 
omittido  o  sello  federal  em  papeis  que  o  devem  ter,  representarão 
ao  Governo  por  intermédio  do  Ministro  da  Fazenda,  para  que 
aquelle  use  dos  meios  coercitivos  de  que  trata  o  art.  2°  da  lei 
n.  585   de  31  de  julho  de  1899. 

Art.  48.  Aos  particulares  é  licito  denunciar  qualquer  in- 
fracção deste  regulamento,  cabendo-lhes  metade  da  multa  que 
for  imposta  e  effectivamente  arrecadada . 

Iguaes  vantagens  caberão  aos  empregados  de  fazenda  e  aos 
fiscaes  dos  impostos  de  consumo . 

DAS  FEITAS 

Art.  49.  As  infrações  do  presente  regulamento  serão  pu- 
nidas com  as  seguintes  penas: 

a  )  revalidação  ; 
,  b  )  multa. 

Da  revalidaç&o 

Art.  50.  Os  papeis  e  documentos  não  sellados  em  tempo, 
ou  que  o  tenham  sido  com  taxa  inferior  á  devida,  e  bem  assim 
os  que  não  tiverem  a  estampilha  inutilisada  de  conformidade  com 
as  prescrípções  deste  regulamento,  ficarão  sujeitas  á  revalidação, 
pela  forma  seguinte; 

i.o  Pagando  10  "^çíz^b  o  valor  do  sello,  até  30  dias  da  data 
em  que  o  mesmo  se  tornou  devido  ; 

2.0  Pagando  25  vezes  o  valor  do  sello,  até  60  dias  da  data 
em  que  o  mesmo  se  tornou  devido ; 

3.0  Pagando  50  vezes  o  valor  do  sello,  até  90  dias  da  data 
em  que  o  mesmo  se  tornou  devido. 

}  i.o  A  revalidação  de  que  trata  este  artigo  não  se  poderá 
efifectuar  depois  deste  ultimo  termo  de  90  dias,  sendo  nullo  de 
pleno  direito  o  documento  que,  dentro  delle,  não  contiver  o  sello 
completo  na  forma  especificada. 
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J  2.0  Para  os  documentos  que  contiverem  obrigações  reali- 
saveis  dentro  de  qualquer  dos  prazos  deste  artigo  não  haverá  re- 
validação sinâo  antes  do  respectivo  vencimento,  na  conformidade 
das  disposições  precedentes . 

J  3 ,  o  Estas  disposições  não  se  applicam : 

a )  às  cambiaes  e  ás  operações  de  bolsa,  para  as  quaes  não 
se  concede  a  faculdade  da  revalidação  ; 

ò  )  aos  actos  unilateraes  e  de  ultima  vontade,  cujo  sello  será 
pago  quando  tenham  de  produzir  seus  eífeitos  ; 

c)  aos  documentos  passados  antes  de  i  de  julho  de  1899. 
(  Ordem  da  Directoria  do  Expediente  n.  45,  de  31  de  agosto  de 
1899,  publicada  no  Diário  Official  de  2  de  setembro  do  mesmo 
anno.  ) 

Art.  51.  Os  papeis  não  comprehendidos  no  artigo  antece- 
dente e  seus  paragraphos  ficarão  sujeitos  á  revalidação  de  25 
vezes  o  sello  devido  nas  hypotheses  alli  consignadas. 

Art.  52.  Para  os  eífeitos  dos  artigos  antecedentes  conside- 
ram-se  não  sellados: 

d)  os  papeis  com  estampilhas  em  que  haja  datas,  nomes  e 
dizeres  estranhos  aos  que  devem  conter  para  serem  legalmente 
inutilisadaa ; 

b)  os  que  tenham  as  estampilhas  com  signaes,  rasuras,  emen- 
das ou  borrões  ; 

c)  os  que  tragam  as  estampilhas  fora  do  fecho. 

Art.  53.  Aos  titulos  sem  data  ou  que  a  tiverem  emendada, 
sem  que  no  mesmo  papel  haja  o  próprio  signatário  rectificado  a 
emenda,  applicar-se-ha  a  disposição  relativa  aos  não  sellados  em 
tempo,  exceptuados  aquelles  cujo  prazo  para  o  pagamento  do  sello 
não  se  contar  da  data  em  que  forem  passados. 

Art.  54.  A  revalidação  dos  papeis  sujeitos  ao  sello  propor- 
cional terá  por  base  o  que  se  devera  pagar,  correspondente  ao  valor 
do  titulo,  ainda  que  o  mesmo  valor  se  ache  diminuído  por  qui- 
tação ou  outro  meio  legal. 

Art.  55.  A  revalidação  dos  papeis  sellados  com  taxa  infe- 
rior á  devida  terá  por  base  a  diflerença  encontrada  ;  a  daquelles 
em  que  as  estampilhas  não  forem  inutilisadas  na  conformidade  do 
presente  Regulamento,  o  valor  da  estampilha  ou  estampilhas  em 
que  se  verificar  a  infracção;  e  a  dos  livros  calcular-se-ha  em 
relação  á  totalidade  das  folhas,  ainda  quando  só  algumas  estejam 
escripturadns  no  todo  ou  em  parte. 

Art.  56.  As  disposições  dos  arts.  50  e  51  referem-se  unica- 
mente aos  titulos  da  tabeliã  A  |§  i^,  5°,  6®,  70  e  90  e  da  tabeliã 
B,  li  lo,  20,  30,  ns.  I  a  4,  4%  ns.  i  a  13,  5°,  ns.  3  a  6,  lo»  e  ii», 
e  120,  ns.  I  a  4,    8,   9,  11  e   12. 

Das  multas 

Art.  57.  O  que  negociar,  acceitar  ou  pagar  letra  de  cambio, 
ou  da  terra,  escripto  á  ordem,  cheque  ou  nota  promissória,  antes 
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de  pagfo  o  sello  em  teinpò  ou  a  revalidaçSo  do  art.  50,  quando 
devida,  ficará  sujeito  á  multa  de  5  Vo  ào  valor  da  letra,  escripto 
ou  nota,  e  ao  dobro  na  reincidência. 

Art.  58,  As  negociações  por  meio  de  memoranda  ou  de 
quaesquer  escriptos,  contendo  promessa  de  letras  a  entregar,  per- 
missiveis  na  hypothese  do  {  2®  do  art.  3°  do  Decr.  Leg.  n.  354, 
de  16  de  dezembro  de  1895,  serão  nuUas  de  pleno  direito,  quando 
delias  não  constar  o  pagamento  do  sello  proporcional,  e  incor- 
rerão na  multa  de  io:ooo||  os  que  nas  mesmas  negociações  to- 
marem parte  (Regul.  n,  2475  de  13  de  março  de  1897,  art.  97  ). 

Art.  59.  Incorrerão  na  multa  de  io:oooj|  as  agencias  de 
bancos  e  companhias,  nacionaes  ou  estrangeiras,  ou  quaesquer 
outras  instituições  que  operarem  sobre  cambiaes  sem  pagamento 
do  sello  devido. 

Esta  multa  compreliende  todos  os  que  interferirem  em  taes 
operações  (Reg.  cit.,  art.  149,  e  lei  n.  559  de  31  de  dezembro 
de   1898,  art.   19  J  3°)- 

Art.  60.  O  vendedor  de  cambiaes  que  acceitar  contracto  de 
venda  destas,  a  prazo,  sem  o  sello  devido,  incorrerá  na  multa  de 
dez  veztB  o  valor  do  dito  sello,  nunca  menos  de  i:ooof,  e  o  in- 
termediário na  de  cinco  vezes  o  mesmo  valor,  nunca  menos  de 
5oo|ooo . 

Art.  61»  A  exposição  á  venda  de  biliíetea  de  loteria,  que  não 
estejam  devidamente  seliados,  além  da  apprehensão  dos  bilhetes, 
sujeita  o  emissor  ou  peu  representante  solidariamente  á  multa 
igual  a  impQrtancia  do  sello  sobre  o  total  do  capital  da  mesma 
lotwa, 

Art.  6a.  Aquelle  que  negociar  no  território  da  Republica, 
seja  individuo  ou  sociedade  commercial,  com  um  fundo  de  capital 
maior  de  5:ooo|,  não  tendo  os  livrop  exigidos  pelo  art.  11  do 
Código  Comm^cial,  aellados  9  registrados,  íiça  pujeito  á  multa 
de  90o|  g    i:pdo|ooo. 

Art*  63.  Incorrerá  na  multa  de  6oof  a  2;ooo|  o  que  firmar 
documento  sujeito  ao  sello  sem  que  estç  tenha  sido  satisfeito,  e 
bem  assim  aquelle  que,  para  evitar  o  pagamento,  passar  segunda 
VÍ4  de  documento  do  qual  não  (e^ha  existido  a  primeira» 

Art.  €4.  Ficam  sujeitos  à  muUa  de  50I  a  3oo||,  além  das 
penas  do  Código  Penal,  os  empregados  na  arrecadação  do  sello 
que  receberem  ou  lançarem  no  livro  da  receita  taxa  maior  ou 
menor  do  que  a  deyida, 

Art.  65.  Incorrem  na  multa  de  ioo|  a  5Qo|,  além  das  penas 
do  Código  Penal : 

I  •  ^^  Os  juizes  que  sentenciarem  autos ,  assignarem  mandados 
e  quaesquer  instrumentos  e  papeis,  que  nenhum  sello  tenham  pago 
ou  em  que  a  verba  tiver  sido  feita  ou  a  estampilha  inutilisada 
por  pessoa  incompetente; 

2.<>  O  juiz,  a  autoridade  civil,  militar  ou  municipal,  o  director 
de  sociedade  anonyma,  e  o  gerente  da  Caixa  Económica  ou 
Monte  dç  SQOçorro  que  der  pos^e  ou  ejçercicio  ^  empregado  que 
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nfto  tenba  vencimentos  pagos  pelos  cofres  públicos,  sem  que  o 
titulo  de  nomeação  esteja  sellado  ; 

3..<>  O  chefe  de  repartição  publica,  juix  ou  outro  funccionario 
que  assignar  contractos  e  nomeações,  attender  officialmente,  des- 
pachar requerimento  ou  papel  instruído  de  documentos  não  sel- 
lados,  fizer  guardar  e  cumprir,  ou  que  produza  effeito  titulo  ou 
papel  sujeito   a  sello,  sem   que  o  tenha  pago ; 

4,0  O  official  publico,  que  lavrar  contracto,  subscrever  ou 
registrar  papel  sujeito  ao  sello,  sem  prévio  pagamento  deste. 

Art.  66.  Incorrem  lambem  na  multa  de  lo^  a  50JI  os  que 
apresentarem  contractos  sellados,  para  averbação,  depois  de  30 
dias  da  assignatura  dos  mesmos. 

Art.  67.  Ficam  sujeitos  á  multa  de  2  :oooíl  a  5Í00.0JI,  além  das 
penas  do  Código  Penal: 

i.o  Os  que  falsificarem  o  sello,  empregarem  estampilha 
falsa,  ou  de  que  se  tenha  feito  uso,  e  os  que  escreverem  verba 
falsa; 

2,o  O  empregado  da  estação  do  sello,  que  antedatar  ou 
alterar  a  verba  com   o  fim  de  evitar  o  pagamento  da   multa. 

Art.  68.  O  que  vender  estampilhas  sem  autorização  dq 
Ministro  da  Fazenda,  dos  inspectores  das  Alfandegas  e  Dele- 
gados fiscaes,  perderá  o  valor  das  que  forem  encontradas  em 
seu  poder  e  incorrerá  na  multa  de  5oo|5  a  1:000;^.  No  caso  de 
reincidência  a  multa  será  duplicada. 

Ao  que,  ainda  mesmo  autorizado,  as  vender  por  preço  su- 
perior ao  da  respectiva  taxa,  cassar-se-ha  a  autorização. 

Art,  69.  Estas  multas  serão  impostas  pelos  chefes  das 
estações  encarregadas  da  cobrança  do  tributo,  mediante  denuncia 
dada  por  particular  ou  em  virtude  de  auto  lavrado  por  empre- 
gados de  Fazenda  ou  pelos  fiscaes  dos  impostos  de  consumo. 

Paragrapho  único.  As  mulias  de  que  trata  o  art.  65  só 
poderão  ser  impostas  pelo  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  70.  A  denuncia  de  que  trata  o  artigo  anterior  só 
poderá  ser  admittida  quando  venha  acompanhada  do  papel  em 
que  se  der  a  infracção,  devendo,  no  acto  de  exhibil-o,  assignar 
o  denunciante  um  termo  no  qual  declare  a  sua  profissão  e 
residência  e  bem  assim  ò  nome,  a  profissão  e  a  residência  do 
infractor  denunciado. 

1  i.o  Nas  denuncias,  em  que  o  respectivo  promotor  se  re- 
cusar á  assignatura  do  termo  acima  especificado,  não  terá  elle 
direito  á  quota-parte  da  multa  que  houver  de  ser  imposta  e 
que  fòr  effectivamente  arrecadada. 

2  0.<>  Nas  infracções  verificadas  por  empregados  de  Fazenda 
ou  pelos  fiscaes  dos  impostos  de  consumo,  deverão  uns  e  outros 
proceder  á  apprehensão  do  papel  em  que  se  dér  a  infracção,  la- 
vrando para  tal  effeito  o  competente  auto,  que  será  assignado 
pelo  infractor,  ou,  no  caso  de  recusa,  por  uma  testemunha 
presencial,  ou,  finalmente,  na  falta  de  uma  ou  outra  dessas  en- 
tidades, apanas  pelo  empregado  ou  pelo  fiscal  apprehensor, 
com  a   declaração  referente  a  essa  dupla  circumstancia . 
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i  3'^  O  papel  assim  apprehendido  será  restituído  ao  infractor 
competentemente  visado  pelo  chefe  da  Repartição,  e  depois  de 
extrahida  a  respectiva  cópia  authentica,   que  ficará  archivada. 

DOS  BECU&SOS  E  DAS  BE3TITI7IÇOES 

Art.  71.  Das  decisões  proferidas  pelos  chefes  das  Repar- 
tições haverá  recurso: 

Na  Capital  Federal  e  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  para  o 
Ministro  da    Fazenda; 

Nos  demais  Estados,  para  os  Delegados  Fiscaes  e  destes 
para  o  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  72,  Os  agentes  fiscaes  recorrerão  ex-qfficio,  no  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  para  o  Ministro  da  Fazenda,  e  nos  demais 
Estados  para  os  Delegados  Fiscaes,  quando  as  decisões  profe- 
ridas forem  favoráveis  ás  partes. 

Art.  73.  Os  recursos  que  versarem  sobre  multas  só  poderão 
ser  acceitos  com  prévio  deposito  da  importância  da  mesma. 

Art.  74.  Os  recursos  serão  interpostos  dentro  de  30  dias, 
Contados   da  intimação  ou  publicação   dos  despachos. 

Art.  75.  O  sello  de  verba,  devidamente  arrecadado,  resti- 
tuir-se-ha: 

i.o  De  nomeação  que  se  não  tornar  effectiva  pelo  exercicio 
do  emprego ; 

2.0  De  nomeação  para  emprego,  cujo  exercicio  cessar  antes 
de  terminado  o  primeiro  anno,  restituindo  se  a  quota  de  5,5*/» 
recebida  ou  incluída  no  sello  pago,  correspondente  ao  tempo 
necessário  para  completar  o  dito  anno; 

3."  De  acto  ou  contracto,  que  se  não  effectuar; 

4,^   De  contracto  nullo,  si  a  nullidade  for  absoluta. 

Art.  76.  O  sello  de  estampilha  em  nenhum  caso  se  res- 
titue.  Fica  salvo  á  parte  o  direito  á  indemnisação,  pelo  func- 
cionario  ou  official  publico  que,  em  razão  do  cargo,  arrecadar 
por  verba,  taxa  excedente  à  estabelecida  ;  applicar  a  algum 
papel  estampilha  de  maior  valor  do  que  o  devido,  ou  cujo  im- 
posto deva  ser  pago  por  verba ;  inutilisar  a  estampilha  sem  lhe 
competir  fazel-o  ou  sem  observar  a  formula  prescripta  neste  Re- 
gulamento* 

DISPOSIÇÕES  QEHAES 

Art.  77.  São  declarados  nullos,  para  todos  os  effeitos,  os 
contractos  de  cambiaes  ou  moeda  metallica  a  prazo,  que  não 
tenham  o  sello  legal  (Lei  n.  359  de  30  de  dezembro  de  1895, 
art.  40  §  5*^;  Regul.  n.  2475  de  13  de  março  de  1897,  arts.  98, 
118  e  119;  lei  n.  640  de    14  de  novembro  de  1899,  art.  40   §  40). 

Art.  78.  Não  valerão  para  os  eífeitos  legaes  os  recibos 
passados  em  separado  das  contas  de  venda  de  leiloeiro  ( Lei 
^'  559    de   31  de   dezembro  de  1898,    art.  8). 
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Art.  79.  Kão  se  retardará  em  qualquer  instancia  o  julga- 
mento dos  processos  criminaes  e  policiaes  por  falta  de  sello, 
que  será  pago  depois  pelo  interessado  no  andamento  do  pro- 
cesso . 

Art.  80.  A  importância  da  revalidação  do  sello  e  das  multas, 
de  que  trata  este  Regulamento,  será  cobrada  por  executivo 
fiscal,  quando  não  for  paga  voluntariamente. 

Art.  81.  Os  infractores  das  leis  e  dos  regulamentos  do 
sello  são  solidariamente  responsáveis  á  Fazenda  Federal  pelo 
valor  do  imposto  e  das  multas  de  que  trata  este  Regulamento. 
Terão,  porém,  direito  regressivo  uns  contra  os  outros,  na  ordem 
da  responsabilidade  contrahida. 

Os  funccionarios  responderão  somente  pelas  multas^  quando 
procederem  em  razão  de  seus  cargos. 

Art.  82.  A  Directoria  das  Rendas  Publicas  terá  a  seu  cargo 
a  escriptu ração  das  estampilhas  remettidas  pela  Casa  da  Moeda 
ás  diversas  estações,  e  procederá  semestralmente,  isto  é,  em  ja- 
neiro e  julho  de  cada  anno,  ao  balanço  na  caixa  desses  valores 
e  bem  assim  no  papel  destinado  á     impressão   de    estampilhas. 

Paragrapho  único.  Concluído  o  balanço,  fará  incinerar  as 
estampilhas  que,  em  virtude  de  despacho  do  Ministro  da  Fazenda 
forem  julgadas  inutilisadas,  e  bem  assim  as  que  forem  enviadas 
pelas   Delegacias,  quando  se  acharem  nas  mesmas  condições. 

Art .  83 .  Ao  Director  da  Casa  da  Moeda  cumpre  enviar  men- 
salmente á  Directoria  das  Rendas  Publicas,  para  a  devida  es- 
cripturação,  as  guias  referentes  ás  remessas  de  estampilhas, 
feitas  ás  diversas  estações  ficaes. 

Art.  84.    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

TABELLA  Â 

I  —  Dos  papeis  sujeitos  ao  sello  proporcional  em  todo  o  terri- 
tório  da  Republica 

Sel/o    de  estampilha 

J    I.o    DIVERSOS 

1.  Letras  da  terra,    e  as  de  cambio,  mesmo  quando 

estas    forem    saccadas   em  paiz  estrangeiro,  desde 
que  sejam  acceitas,  protestadas  ou  exequíveis  no 
paiz. 

2 .  Bilhetes  á  ordem  pagáveis  em  mercadorias  (  Decrs . 

n.   165  A  de    17   de  janeiro  e  n.    370    de    2  de 
maio  de    1890  ). 

3.  Cartas  de  ordem  e   escriptos  á  ordem. 

4.  Facturas  ou  contas  assignadas  (art.    219  do  Có- 

digo Cpmmerçial  )• 
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5.  Contas  correntes  de  commerciante  a  commerciante 

e  de  commissario  a  committente,  assignadas  ou 
reconhecidas  peio  devedor  do  aaido,  quando  te- 
nliam  de  ser    demandadas. 

6.  Credito  ou  titulo  de  empréstimo  de  dinheiro. 

7.  Escripturas  de    hypotheca. 

8.  Contractos   de    sociedade,    não    comprehendida    a 

anonyma,  e  os  actos  de  sua  dissolução  ou  liqui- 
dação. 

9.  Contractos  de  aforamento  ou  emphyteuse,   arren- 

damento ou  locação,  sub-emphyteuse  ou  sub -lo* 
cação  e  outros  não  designados  especialmente, 
em  que  se  transmittam  o  uso  e  gozo  de  bens 
immoveis,    moveis   ou  semoventes. 

10.  Titulos  de  emphyteuse  e  sub«emphyteuse  de  ter* 
renos    nacionaes. 

II»  Transferencias  de  titulos  da  divida  publica  interna 
.  da  União,  excepto  por  transmissão  causa  moriis, 

ou  doação  inUr  vivos  (  Reg.    art.   12  n.i). 
22  •  Transferencia  de  acções  de  sociedades  anonymas 

e  em  commandita,  nacionaes   ou  estrangeiras. 

13.  Actos  translativos  de  embarcações,  excepto  por 
doação  ifUér  vivos,  por  compra  e  venda,  dação 
in  scluium  e  actos  equivalentes  (  Reg.  art*  12 
n.  1  ). 

14.  Actos  translativos  de  embarcações  estrangeiras, 
quando  adquiridas  por  nacionaes  (  Lei  n.  428 
de  10  de  dezembro  de  1896,  art.    35  ) 

15*  Contractos  de  fiança  por  escriptura  publica  ou 
particular*. 

16  •  Contractos  de  fiança  e  outros  quaesquer  por  termos 
lavrados  no  juizo  federal  ou  estadoal  ou  nas  re- 
partições publicas  federaes. 

17 •  Cartas  de  credito  e  abono. 

18.  Bilhetes  definitivos  de  deposito  de  metaes  pre- 
ciosos, emittidos  pela  Casa  da  Moeda  (  Regula- 
mento n.  5536  de  31  de  janeiro  de  1874,  art.    45, 

?20). 

19.  Titulos  de  garantia  de  mercadoria  (warrants ) 
emittidos  peias  Alfandegas,  por  companhias  de 
docas,  pelos  armazéns  geraes,  armazéns  ou  tra- 
piches alfandegados  e  pelos  armazéns  das  estradas 
de  ferro  (  Decr,  n.  2502  de  24  de  abril  de  1897, 
art.  16,  e  lei  n.  559  de  31  de  dezembro  de 
1898,  art.   30,  IX  ?   60). 

20.  Recibos  de  géneros  recolhidos  a  armazéns  de  de-* 
posito,  com  valor  declarado  (  Cod.  Comm., 
art.  88,  III). 

21.  Endosso  dos  titulos  sem  prazo,  e  dos  que  o  ti- 
verem, quando  elle  se  verificar  depois  do  venci* 
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mento,  e  o  dos  que  forem  sacados  á  vista,  desde 
o  momento  de  sua  apresentação  ao  pagamento 
(  Reg.    art.    13  ). 

22.  Títulos  de  deposito  extra-judicial. 

23.  Recibos  que  declarem  valor  recebido  por  conta  de 
pessoa  differente  da  que  ordena  o  pagamento, 
excepto  os  que  forem  duplicata  dos  passados  no 
documento,  em    que  o    pagamento   é   ordenado. 

24*  Termos  de  responsabilidade  assignado  snas  Alfan- 
degas para  despachos  de  reexportação  (Lei  n.  428 
de  10  de  dezembro  de  1896,  art.  30,  paragrapho 
único  ). 

25.  Contas  de  venda  de  leiloeiro  (  Lei  n.  550  de  31 
de  dezembro  de  1898,  art.  80), 

26»  Papeis  em  que  houver  promessa  ou  obrigação  de 
pagamento  ou  traspasso,  ainda  que  tenham  a 
forma  de  recibo,  carta  ou  qualquer  outra ;  os  que 
contiverem  distracto,  exoneração,  subrogação  ou 
garantia    e    liquidação   de    sommas  ou    valores: 


Até  ao  valor  de.     •     ....     .         20o|ooo  II300 

De  mais  de  200$  até  . 
»      »      »     4oo|l    »    • 


»      »      »     600$     » 
»       >       »     8oojt     » 


4oo|fooo  Í440 

6ooj(ooo  |66o 


8oo|ooo  9880 

i:ooo|ooo  I^IOO 


£  assim  por  deante,  cobrando-se  sempre  mais  if  100  por  i:ooo| 
ou  fracção  desta  quantia. 

;  2.0  OPERAÇÕES  DE  CAMBIO  OU  DK  MOEDA  METALLICA  A  PRAZO 

Até  1:0009 I500 

De  mais  de  1:0009  até  2:000^ ijlooo 

E  assim  por  deante,  mais  9500  por  1:0009  ^^  fracção  desta 
quantia  (Reg.  n.  2475  de  13  de  março  de  1897,  arts.  97,  98, 
§  lo,  118  e  119  ). 

2  3 «o  CONTRACTOS  DE  COMPRA  E  VENDA  DE  CAMBIAES  A  PRAZO 
MAIOR  DE  CINCO  DIAS  ÚTEIS,  CONTADO  O  DA  OPERAÇÃO,  ATÉ  AO 
DE    30   DIAS. 

Até  £    i.ooo 19000 

Cobrando-se  mais  19  por  cada  quantia  de  £  i.ooo  ou  fracção 
desta. 

Si  a  operação  fôr  realisada  em  outra  qualquer  moeda  estran- 
geira, o  sello  será  pago  pelo  equivalente  delia  a  £  i.ooo. 

Si  fôr  contractado  para  prazo  maior  de  30  dias,  s^rk  pago  por 
cada  30  dias  ou  fracção  deste  prazo. 

( Lei  n,  640  de  14  de  novembro  de  1899,  art.   4*'), 
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2  4*^    BILHETES     D£     LOTERIA 


5  o/o  do  valor  de  cada  bilhete  ou  fracção  de  bilhete  exposto 
á  venda. 

(  Lei  cit.  n.  640,  arts.  i*  n.    29,  e  8*^ ). 

{5.0   FRETAMENTO   DE  NAVIOS 

Frete  até  500$ 1^100 

De  mais  de  5003  até  1:000$ 2^200 

»       »     >     i:ooo|  até  2:ooojl 4Í400 

£  assim  por  deante,  cobrando-se  mais  2JÍ200  por  i:ooo| 
ou  fracção  desta  quantia. 

Sendo  o  fretamento  do  navio  para  paiz  estrangeiro  ou  sem 
declaração  do  destino,  cobrar-se-ha  o  dobro  da  taxa. 

J   6.*   CONTRACTOS    DE  SEGURO,    ESCRIPTURAS  OU  LETRAS   DE    RISCO 

Prémios  : 

Até  ao  valor  de     10$ J300 

De  mais  de  io|  até  50$  .     • i||ioo 

»         »         »       S0$    >    lOOjl    •..•••..  2$200 

>      »      »  ioo|  »  150J 3I300 

E  assim  por  deante,  cobrando-se  mais  i|ioo  por  50*;  ou 
fracção  desta  quantia. 

Si  forem  eífectuados  por  companhias  que  não  tenham  sede 
no  paiz,  15  ^/o  sobre  o  valor  do  premio  annual  da  apólice,  assim 
como  nas  renovações  destas. 

(Lei  cit.  n«  640,  art.  11  )• 

Sél/o  dâ  verba 

I   7,0    COMPANHIAS   ou  SOCIEDADES   ANONYMAS 

1.  Capital,  até  iiooojt  ou  fracção  desta  quantia,      .  \ 

2.  Empréstimo  de  dinheiro,  emittindo   obrigações      |  ijlioo 

( deòenturès )  ao  portador,  idem  idem  .     .     .  ) 

3.  Capital  representado  em  acções  ao  portador  por^ 

100$,    sendo    despresada  a  fracção  desta  impor-  ■  ^ 

tancia,  si  existir  na  somma i  ^^ 

4.  Obrigações  ( debentures  )  ao  portador,  idem,  idemj 

J    8.0    MERCÊS  PECUNIÁRIAS 

Vencimento  de  um  anno,  de  200JI  para  cima: 

!•  Titulos  de  nomeação  do  Governo  e  outras  auto- 
ridades federaes,  não  designados  especialmente, 
nem  sujeitos  ao  sello  fixo ;  os  de  aposentadoria. 
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jubilaçâo  e  pensão  concedida  pela  União: 

Até  irooojjooo 13, a  «/o 

Do  excedente  até  6:000^ •  8,8  0/0 

Do  que  exceder  de  6:oooJ| •     .  7,7  0/0 

2.  Nomeação  para  Ministro  de   Estado.     •     •     • 

3.  Nomeação    conferida  por  juizes  e  tribunaes  fe*i 

deraes (  7,7  Vo 

4.  Nomeação,  promoção  e  reforma  dos  officiaes  do[ 

Exercito,  da  Armada  e  das  classes  annexas,  do^ 
soldo 

5.  Nomeação,  para  servir  interinamente  emprego  fe- 

deral por  menos  de  um  anno,  ou  em  commissão  ] 
com  vencimento  pelos  cofres  públicos  ou  não. 

6.  Nomeação  interina  ou   provisória    conferida  pori 

juizes  e  tribunaes  federaes v  5,5  Vo 

7.  Portaria  concedendo  gratificação  por  serviços/ 
designadamente  creados  por  lei  ou  regulamentou 
da  União  (ordens  ns.  202  de  13  de  maio  dei 
1862,  e  105  e  402  de  10  de  abril  e  24  de  outubro  ^ 
de  1872)  

8.  Titulos  de  emprego  das  Caixas  Económicas  e) 
Montes  de  Soccorro  da  União  (ordem  de  29  dei 
novembro  de  1890  e  7  de  junho  de  1892  )  e  osf 
de  emprego  das  sociedades  anony mas .      •     •     •}         2,20/0 

9.  Titulos  de  emprego  effectivoda  União,  com  ven- 
cimento diário  .•.•..*.•.. 

10.  Titulos  declaratórios  de  meio  soldo     •     •     •     • 

II  —  Dos   papeis   sujeitos   ao   sello   proporcional   no   Districto 

Federal 

Sello  dê  estampilha 

J  9.0    DIVERSOS 

I.  Titulos  de  emphyteuse  e  subemphyteuse  de  ter* 

renos  da  Municipalidade* 
2«  Transferencia  de  titulos  da  divida  municipal. 
3  •  Contractos  de  fiança  e  outros,  por  termos  lavrados 

no  juizo  local  ou  em  repartição  municipal . 
A  mesma  taxa  do  2  i«. 

Sello  de  verba 

ê    10.    MERCÊS  PECUNIÁRIAS 

Vencimento  de  um  anno,  de  20of  para  cima: 

1.  Nomeação,  conferida  por  juizes  e  tribunaes  locaes.  \ 

2.  Nomeação,   promoção  e  reforma  de  officiaes  daí         7^7  Vo 

brigada  policial ,  do  soldo } 

1867  esA. 
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3*  Títulos  de  emprego  efifectivo,  aposentadoria»  jubi- 
lação  e  reforma  com  vencimento,  abonado  pelos 
coÇres  municipaes,  inclusive  a  nomeação  do  Pre> 
feito 2»3  Vo 

OBSERVAÇÕES 

/ .  •  o  sello  de  $300  é  dividido  por  meia  folha  ou  menos  de  papel ^ 
ioda  escripta  ou  em  parte^  não  excedendo  de  33  centímetros  de 
comprimento  e  22  de  largura.  Excedendo  qualquer  destas  me- 
didas,  pagará  o  dobro, 

2 .  *  A'ão  é  permittido  escrever  em  meia  folha  dons  ou  mais 
actos,  salvo  pagando  o  sello  de  cada  um  ;  excepto  as  certidões  e  os 
attestadoSf  que  poderão  ser  escriptos  em  seguida  ao  requerimento 
ou  mandado  que  os  motivarem. 

Comprehende-se  nesta  observação  o  caso  de  reunião,  em  uma 
só  folha,  de  vários  specimens  tendentes  a  comprovar  o  allegado^ 
na  qualidade  de  documentos  * 

3^^  Da  somma  correspondente  á  rasa  despresar-se-ha  aquan" 
tidade  menoif  de  10  réis  ;  não  se  receberá  menos  de  i$joo. 

4.^  Da  contagem  de  busca  são  excluidos  o  anno  em  que  o  livro^ 
processo  ou  documento  se  considerar  findo  pelo  ultimo  acto  nelle 
escripto  ou  por  ter  cessado  de  servir  continuamente,  e  o  anno  em 
que  fôr  pedi ^  a  certidão ^  cobraiido-se,  portanto,  a  taxa  carre^ 
spofidente  a  todos  os  annos  intercalados ;  quando,  porém,  feita  a 
exclusão  de  tempo  aqui  estabelecida,  nenhum  anno  houver  de 
permeio,  considerar-se-ha  devida  a  taxa  de  um  anno^ 

5,*  Sempre  que  a  parte  designar  no  requerimento  o  anno  ou 
annos,  em  que  houver  oc corrido  o  acto  de  que  quizer  a  certidão,  só 
lhe  será  cobrada  a  busca  relativamente  ao  tempo  indicado,  guardada 
a  disposição  antecedente,  inclusive  a  sua  parte  final. 

ò.»  Ainda  que  duas  ou  maifi  pessoas  requeiram  a  certidão,  é 
devido  o  sello  de  uma  só  busca,  e  esta  será  calculada  sem  attenção 
ao  numero  de  volumes  em  que  se  dividam  os  livros  sobre  o  mesmo 
assumpto , 

Será  cobrada,  comtudo,  a  importância  de  tantas  buscas,  quantos 
forem  os  actos  de  que  se  pedir  a  certidão  • 

Sello  de  verba 

§  2.0     LIVROS 

1.  Dos    despachantes  das    Alí^ndegaa \ 

2  •  Os  das  fabricas  de  productos  sujeitos  a  impostos  de  j 

consumo.   • / 

3.  Dos  pbarmaceuticos  e  droguistas  nos  E^iados  que  ;  I044 

não  possuírem  legislação  ou  regulamentos  espe- 1 

ciaes  (arts.  40  e  41  do  Decr.   n.   2458  de 

íevereirp  de  1897  ),  além  do  sello  do  J  4^  n. 


H9      VJli^    f 

espe-  i 
IO  dei 
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TABSLLA  B 

I— Dos  papeis  si:geitos  aa  sello  fixo  em  todo  o  território  da 

Republica 

1«  CLASSE 
Actos  que  pagam  sello  conforme  a  dimensão  do  papel 
Sello  de  estampilha 

}  I.o  PAPEIS  FORENSES  E  DOCUMENTOS  CIVIS 


#300 


1.  Actos  lavrados  por  funccionarios  da  Justiça  Fe- 

deral : 

a)  autos  de  qualquer  espécie 

b )  sentenças    extrahidas  dos  processos.  .     • 

c )  cartas  testemunháveis,  precatórias,  avocatorias, 
de  inquirição,  arrematação  e  adjudicação .     •     . 

d)  provisões •..•.. 

e)  instrumentos 

/}  editaes  e  mandados  judiciaes 

2 .  Petições   e   memoriaes  dirigidos  á  autoridade  pu- 

blica federal     .     • 

3/Escriptos  particulares  ou  por  instrumento  publico] 
fora  das  notas,  em  que  directa  ou  indirectamente 
não  haja  declaração  de  valor 

4 .  Testamentos  e  codicillos 

5.  Contractos,  títulos    ou  documentos  não  especifi- 

cados, dos  quaes  não  seja  devido  sello  propor 
cional,  nem  mais  de  300  réis  de  sello  fixo,  quando 
juntos  a  requerimentos  ou  apresentados  a  auto- 
ridade  publica  federal     • 

f>.  Certidões  e  cópias,  não  designadas  em  outros  pa* 
ragraphos  desta  tabeliã,  traslados  e  publicas-fór- 
mas,  extrahidos  dos  livros,  processos  e  documentos 
existentes  nos  cartórios  dos  escrivães  da  justiça 
federal  ou  em  qualquer  repartição  publica  da/ 
União / 

Sendo  subscriptos  por  empregados,  que  não  percebam  custas 
ou  emolumentos  por  estes  actos,  pagarão  mais  : 


De  rasa,  por  linha  . 
De  busca,  por  anno. 


Í055 
Í550 
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4.  Os  que   devem   ter   os  commerciantes,  as   socie-] 

dad  CS  commerciaes,  os  correctores,  os  agentes  de' 

leilões,    os    tiapicbeiros   e    administradores    de 

armazéns  de  deposito  (arts.  ii,  13,  50,  71  e  b8 

do  Código  Coinmercial,  51  e  55  do  Decr.  n.  2475 

de  13  de  março  de  1897  e  8  da  lei  n.   559,  dei 

31  de  dezembro    de  1898)  e  as   companhias  ouj  Í044 

sociedades  anonymas  (art.   22  do  Decr.  n.  4341 

de  4  de   julho  de  1891  ),  alem  do  sello  do  J  4*'' 

n.  34 

5.  ProtocoUo  das  audiências,  de  entrega  de  autos  ede. 

registro  dos  escrivães   nos  juízos  e  tribunaes  fe-l 
deraes I 

6.  ProtocoUo  do  registro  geral  (arts.    11  n.   i  e  14 1 

do  Decr.  n.    370  de  2  de  maio  de  1890)     .      .  ^iio 

7.  De  registro  civil  dos   casamentos  (  Decr.  n.  9886 

de  7  de  março  de    1888,  art.  5°) 

8.  Livros  de  notas,  de  procurações,  apontamento  de 

letras  e  de    registio  de  tabeliães    .     *     .     .     . 


OBSERVAVÂO 

O  sello  marcado  neste  paragrapho  é  devido  por  folha  de  livro ^ 
que  não  exceda  de  J3  centímetros  de  comprimento  e  22  de  largura^ 
excluídas  as  folhas  addícionadas  para  Í7idice  ou  qualquer  fim 
civerso  da  respectiva  escripluração  (ordem  n,  20c  de  14  de  Julho 
de  i8t2). 

Excedendo  qualquer  destas  medidas ,  pagar á  o  dobro  da  taxa. 

2^    CLASSE 

Actos  que   lajam  imposto  conforme  sóu  objecto 

^  3."^  passaportes  e  actos  relativos  a  embarcações 

Sclh)  de  estampilha 

i .   Passaportes  e  portarias  para  viiijar     ,      .      •       .      .  $300  ! 

Mais :  •  ! 

Dos  que    forem    concedidos   pelas  Secretarias  de 

Estado,  por  pe«soa    ou  família ii$ooô 

2.  Passaportes  e  passes  de  viagem  para  embarcações  S300 

Dos    concedidos    pelas    Alfandegas    e    Mesas  de 
Rendas, 

Mais: 

Sendo  paquete  ou  navio  mercante 6|6oo 
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Embarcações  de  coberta,  para  vicejar  entre  portos  ; 

do  mesmo  Estado ( 

Entre    portos    do    Districto  Federal  e  do  Estado  i 

do  Rio  de  Janeiro ] 

.    Cada  via    de  conhecimento  de  carg^a    de    navio. 


lei 

26). 


4. 
5. 
6. 

7. 
8. 

9* 
10 


II 


de 


(  Decr    n.  1264  de  11   de  fevereiro  de  1893 
n.  428,  de  10  de  dezembro  de  1896,  art.  i»  n. 

Titulos  provisórios  de  registro  de  embarcações 

Titulos   de  nacionalisação  de  embarcações     . 

Cartas  de  saúde  a  navios  mercantes  e  nacionaes 

Ditas  a  navios  mercantes  estrangeiros . 

Licenças  concedidas   pelas  Alfandegas  e  Mesas 
Rendas     « 

Bilhetes  sanitários  e  de  livre  pratica    . 

.  Averbações  nos  titulos  de  nacionalisação 

(  Decrs.  ns.  1264  de  11  de  fevereiro  e  1558  de  7 
de  outubro  de  1893,  Decr,  n,  2304  de  2  de 
julho  e  lei  n.  428  de  10  de  dezembro  de  1896; 
Circ.  n,  32  de  15  de  maio  de  1897). 

,  Termos  de  vistoria  das  embarcações  a  vapor     . 


2$200 


ÍI300 


II $600 
20^000 
20JI000 
40^000 

Í300 
i$4oo 
2^100 


I i$ooo 


OBSERVAÇÕES 

l,^  E*  isento  o  passaporte  ou  passe  concedido  a  embarcações 
brasileiras  empregadas  na  pesca. 

(Decr.  cit.   n.  1264  art.  ij  n.  ij  ;  Circ,  cif,  n,  32). 

2,^  As  vistoria^  das  embarcações  mercantes  a  vapor  são  gra^ 
tuitas. 

(  Decr,  Leg,  n,  123  de  u  de  novembro  de  i8ç2,  art.  ç para-» 
grapho  uni  CO  ;  Decr.  cif.  n.  2304,  art.  21). 


I  4.  Diversos 
Setto    de  estampilha 


Cheques  e  mandatos   ao  portador,   ou  a  pessoa  de- 
terminada,  para  serem   pagos  por  banqueiro  na 
mesma    praça,    em    virtude    de    conta    corrente] 
{  Lei  n.  1083  de  22  de  agosto  de  1860,  art.  io,l 
J    10;    Decr.    n.     3323    de    22"  de    outubro  def 
1864)     

Recibos  particulares  e  outras  declarações  de  pa-l 
gamentos  eífectuados,  qualquer  que  seja  a  formal 
empregada  para  expressar  o  recebimento  de  25$) 
ou  mais, 

}^çcibos  sem  declaração  de  valor  .      ,      ,     .     . 


ÍI300 


0 


Ô82 


8. 


Recibos  passados  por  banqueiro  ou  coinmerciante\ 
de   somraas  depositadas  em  conta  corrente,  oul 
retiradas  por  conta  de  créditos  abertos  em  conta 
corrente   nas   casas  commerciaes  (  Leis    n.  356  i 
de  30  de  dezembro  de  1895,  í"*^«  4®  í  4®>  ©  n.  4281  I300 

de  10  de  dezembro  de  1896,  art.  i<^  n.  26  ).  •' 
Conhecimentos  de  mercadorias  depositadas  emi 
armazéns  das  AlfandegaSi  companhias  de  docas,! 
em  armazéns  geraes,  armazéns  ou  trapiches  alfan-i 
degados  e  nos  das  estradas  de  ferro  (  Decr.  n.  2502 1 
de  24  de  abril  de  1897,  art.  16,  e  lei  n.  559, 
do  31  de  dezembro  de  1898,  art*  s^t  IX  i  6°)./ 

Primeiras  vias  das  notas,  pelas  quaes  se  fizerem 
despachos  de  qualquer  natureza  nas  Alfandegas 
e  Mesas  de  Rendas,  exceptuadas  as  que  disserem 
respeito  a  despachos  livres  de  mercadorias,  impor* 
tadas  directamente  pelas  repartições  publicas 
da  União • 

Termos  de  responsabilidade  assignados  nas  Alfan- 
degas, para  resalva  de  duvidas  futuras,  quanto 
á   propriedade   de    mercadorias  a  despachar    ou^  i^ooo 

quaesquer  outras  (  Lei  cit,  n.  428,  art.  30  )• 

Procurações    e  substabelecimentos,    quer    sejam 
passados  em   nota  publica,  quer  por  punho  par- 
ticular, não  havendo  a  clausula  in  rem  propriam 
ou    alguma    outra    que    torne    exígivel    o  sello ' 
proporcional  (  Decr.  cit.  n.  1264  ;  lei  cit.  n.  428,; 
art.   I  n.   26  ) ., 


OBSERVAÇÃO 

O  sello  das  procurações  passadas  em  nota  publica  será 
cobrado  no  respectivo  livro,  notando- se  o  seu  pagamento  no 
traslado . 

9.  Petições,   requerimentos  ou  representações  diri- 

gidas ao  Congresso  Nacional,  solicitando  privilé- 
gios, concessões,  subvenções,  isenções  de  direitos, 
prorogações  de  prazos,  relevação  de  multas, 
indemnisações  ou  quaesquer  outros  favores  com- 
merciaes e  onerosos  ao  Thesouro  (  Lei  n.  640 
de  14  de  novembro  de  1899,  art.  i<>n.    26).      .  5o|ooo 

10.  Reconhecimentos  de  firmas  dos  agentes  consu- 
lares brasileiros,  pela  Secretaria  do  Ministério 
das  Relações  Exteriores  e  pelos  inspectores  das 
Alfandegas  e  delegados  íiscaes  (Decr.  n.  2320 
de  30  de  julho  de  1896  ),  depois  de  pago  o  sello 
que  competir  ao   titulo  ou  documento,  de  cada 

firma Í550 
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X I  •  InscrípçOes  para  lexames  geraes  de  preparatórios 
(  Instrucções  annexas  aos  Decrs.  ns.  2172  e  2173 
de  21   de   novembro  de  1895),  por  matéria.     .  5Í50O 

12.  Certidões  desses   exames  (  Instrs.    citadas;    lei 

n.    428  de  10  de  dezembro  de  1896,  art,  1°  n.  26  ).  $300 

13.  Certidões  de  approvaçâo  em  uma  ou  todas  as 
cadeiras  de  cada  série,  de  institutos  de  ensino 
superior  (  Lei  n.  25  de  30  de  dezembro  de  1891 ; 
tabeliã  anneza  ao  Código  approvado  por  Decr, 

n.    II 59  de  3  de  dezembro  de  1892  ).     .     .     .  5|500 

14.  Titulos  declaratórios  dos  monte-pios  da  Marinha, \ 

do  Exercito  e  dos  empregados  públicos  •     •/  fsoo 

15.  Titulos  de  meio  soldo,  que  importar  em  menosi 
de    200$  annuaes ] 

16.  Provisões  de  caução  de  opere  demoliendo .     .     •  44I000 

17.  Cartas  de  insinuação  ou  confirmação  de  doação.  4^400 
18 •  Termos  de  entrada  e  sabida,  nos  livros  dos  cofres 

de  depósitos  públicos  estabelecidos  na  Recebe- 
doria da  Capital  Federal,  nas  Alfandegas  e  Dele- 
gacias Fiscaes 1I650 

19.  Verbas  de  embargo  e  penhora  dos  mesmos  depó- 
sitos   $770 

20  •  Portarias  concedendo  exequaiur  a  sentenças  e 
precatórias  de  jurisdicção  estrangeirai  para  que 
tenham  execução  na  Republica  (  ordem  n.  451 
de  3  de  dezembro  de  1873 ;  Decr.  n,  7777  de 
27  de  julho  de  1880  ) i  i$ooo 

21.  Verbas  do  registro  de  transferenciadas  patentes 
de  privilegio   (  Decr.  n.  8820  de  30  dfe  dezembro 

de  1882,  art.  19) i|ioo 

22.  Titulos  de  emphyteuse  e  arrendamento  de  ter- 
renos nacionaes  (  além  do  sello  proporcional  do 

termo   do  contracto  ) •      .      .      .  16^500 

23.  Registro  de  documento  ou  titulo,  a  requerimento 
de  parte,  em  repartições  publicas  da  União,  cujos 
empregados  hão  percebam  custas  ou  emolumentos 

por  esse  acto,  por  linha.      . JI099 

OBSERVAÇÃO 

Da  somtna  desprezar -se- ha  a  quantidade  viencr  de  $010  t  nâô 
se  receberá  menos  de  i$ioo. 

24.  Termos  lavrados  nas  mesmas  repartições  — a  taxa 
que  se  pagaria  pelo  registro,  conforme  o  numero 
antecedente. 

25.  Notas  das  Juntas  Commerciaes: 

a )  do  archivamento  de  contractos  e  distractos  de 
sociedades  e  de  estatutos  de  companhias  ou  so- 
ciedades anonymas,     , 5ÍÍ500 


# 


084 


6)  do    registro    de    marcas    de    fabrica  e  de  com- 

mercio 6|6oo 

26,  Cópia  de  mappas  ou  diagrrammas,  mandados  le- 
vantar pelo  Governo  Federal,  ou  a  elle  perten- 
centes: por  dia  de  trabalho  do  desenhista,  4JI400 
até  ao  máximo  de  22JI  ( tabeliã  anaexa  ao 
Decr,  n.  1473  de  8  de  novembro  de  1854  e 
aviso  n ,  411   de  20  de  novembro  de  1 87 1 ) . 

Se//o  de  verba 

27 /Avisos  concedendo  moratoría  a  devedor  da  Fa- 
zenda Federal 15I400 

28.  Cartas  de  autorisação  a  sociedades  anonymas  e 
approvação  de  seus  estatutos,  sendo  : 

Bancos  de  circulação 231I000 

Bancos  e  companhias  de  seg^uros 165Í000 

Bancos  de  credito  real,  monte  pios,  montes  de 
soccorro  e  de  piedade,  caixas  económicas,  so- 
ciedades de  seguros  mútuos  e  as  que  tiverem 
por  objecto  o  commercio  ou  fornecimento  de 
géneros  ou  substancias  alimentares  .  •  .  •  99I000 
(Decrs.  ns.  7540  de  15  de  novembro  de  1879 
e  8946  de  19  de  maio  de  1883;  lei  n.  25 
de  30  de  dezembro  de  1891,  art.  1^ ;  Decr. 
n.    434  de    4   de  julho    de    1891,    art.    46), 

OBSERVAÇÃO 

Dando-se  autorisação  em  acto  distincto  do   da   approvação 
dos    estatutos,  cobrar^se^ha  de  cada  acto  metade    deste    sello. 

29.  Títulos  de  approvação  das  alterações  que  se  façam 

nos  estatutos 37f40o 

30.  Cartas  de  autorisação  a  sociedades  estrangeiras 
e  a  suas  succursaes  e  caixas  íiliaes,  para  funccio- 
narem  na  Republica,  sendo : 

Das  mencionadas  no  n.     28    deste   paragrapho, 

as  taxas  nelle  estabelecidas. 
Outras  companhias  mercantis  e  industriaes    .      .       1 32^000 
(Decr.    e  lei  citados  de    1883  e    1891  ;     Decr. 
cit.  de  1891,    art.    47).    • 

31.  Cartas    de    legitimação  e  adopção,   tantas  vezes 

quantos  forem  os   legitimados  ou   adoptados.  88|ooa 

32.  Cartas  de  supplemento  de  idade,    tantas    vezes 

quantos  forem  os  menores  contemplados.      •      .         66|ooo 

33.  Termos  de  abertura  e  encerramento  dos  livros] 
a  que  se  refere  o  J  2^  n.  3  desta  tabeliã,    por/ 

livro \  3>3oo 

34.  Termos  de  abertura  e  encerramento  daquellesi 
a  que  sç  refere  o  {  20   n.  4,  idem.      .     .      .  ] 
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35.  Decretos  de  perdão  ou  de  com  mutação  de  pena 
pelo  Governo  Federal,  não  sendo  pobre  o  agra- 
ciado.          26^(400 

36.  Mercês  não  especificadas,   do   Governo  Federal : 

Decreto  ou   carta 26I400 

Aviso  ou  portaria 159400 

De  outras  autoridades 4I400 

OBSERVAÇÕES 

Nas  inercês  acima  não  estão  comprehendidos : 

i.^  Os  avisos  e  portarias  que  ordenarem  pagamento  de  ven-- 
cimentos^  ajudas  de  custo ^  gratificações  Provenientes  de  contra^ 
ctos  ou  destinadas  a  remunerar  serviços  extraordinários ; 

2.^  Qs   que  communicarem  decisões  de  recursos; 

j.®  Os  que  versarem  sobre  matriculas  em  Jaculdades^  aulas  de 
instrucção  secundaria ^  ou  concessão  de  dispensa  de  exame  de 
habilitação  para  quoUquer  fim ; 

4.^  Os  expedidos  a  favor  de  praças  de  pret  do  Exercito  e  da 
Armada ^   ou  em  beneficio  de  presos  pobres: 

S*^  Os  que  ordenarem  pagamentos  a  empregados ^  pelas  es^ 
tacões  fiscaes  dos  togares  em  que  residirem  ; 

ò.o  Os  que  ordenarem  pagamento  de  divida  passiva  do  The^' 
souro  Federal,  de  qualquer  origem  ; 

^.^  As  quitações  passadas  aos  responsáveis  da  Fazenda  Publica . 

J    5.0    LICENÇAS    E    DISPENSAS 

Sello   de    estampilha 

1.  Licenças  concedidas    a   pensionistas,    reformados 

e  outros  que  percebam  .  vencimentos  de  inacti- 
vidade pelos  cofres  da  União,  para  mudarem  de 
residência,  comprehendida  a  guia  para  continuação 
do  pagamento  no  logar  da  nova  moradia     .     .  5I500 

2.  Concedidas  pelas  autoridades    sanitárias  federaes 

nos  Estados,  que  não  possuirem  legislação  ou 
regulamentos  especiaes,  para  abertura  de  phar- 
macia,  laboratório  ou  fabrica  de  productos  chi- 
micos  ou  pharmaceuticos  e  drogaria  (arts.  40, 
4I1  55  ©56  do  Decr.  n.  2458  de  10  de  feve- 
reiro de    1897). 20^900 

3.  Concedidas  peio  Governo  Federal  a  empregados  públicos: 

Até  três  mezes .     «     •  9^900 

Por  mais,  ou  sem  declaração  de  tempo     •      .      .  199800 

Concedidas  por  outros  funccionarios  da  União: 

Até  três  mezes 4Jlioo 

Por  mais  disso,  ou  sern   declaração  de  tempo     .  8^800 
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OBSERVAÇÃO 


Devem  ser  se  liadas  antes  do  —  cumpra^se  —  da  autoridade 
competente ;  e  não  dependendo  —  de  cnmpra^se,  antes  de  produ- 
zirem ejffeito. 

4  •  Das  capitanias  de  portos .  2^^200 

5.  Licenças  e  alvarás  não  especificados: 

Do   Governo  Federal i?í65o 

De  outros   funccionarios  da  União 4^400 

Sello  de  verba 

6 .  A  cidadãos  brasileiros  para  acceitarem  de  governo 
estrangeiro   emprego  ou  pensão 11 5^500 

7.  Dispensas  de  lapso  de  tempo,  concedidas  pelo  Governo  Fe- 
deral: 

Por  decreto.      .      .      .      • 88|ooo 

Por  aviso   ou  portaria 77|ooo 


J   6.0   títulos    commerciaes    e    de    xgèrtes    auxiliares   do 

COMMERCiO 

Sellú  de  estampilha 

1.  Nomeação- de  guarda-livros í  ii«ooo 

2.  De  avaliador  commercial  e  perito  avaliador.      .\  ' 

3 .  Cartas  de  rehabilitação  de  commerciante .      .     .  í  j4aoo 

4 .  Alvarás  de  moratória  a  commerciante     .     .      .\  ***"* 


Sello  de  verba 

5.  Cartas  de  commerciante «     .      .       264II000 

6.  Títulos  de    trapicheiro    e    administrador    de  ar-i 

mazem    de    deposito  (  Decr,  n.   596    de  19    de>       143^000 
julho  de   1890)     •..•..•.••} 

7.  De  corretores  e  agentes  de  leilões 

8.  De  interpretes  do  commercio    e    traductores  pú- 
blicos     ••.......•••.       121^000 

9.  De  despachantes    das    Alfandegas    e    Mesas    de 

Rendas  e  seus  ajudantes. 38^500 

xo.  De  caixeiros*despachantes     •.•••••         27J500 
II  •  De    concessão    de  entrepostos    particulares  e  de 
trapiches    alfandegados  ( Consolidação    das    Leis 
das  Alfandegas,    art.    197  J  20).     .      .     .     .      .         37Í400 
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{7»®   NOMEAÇÕES  DIVERSAS 

SeJJo  de  verba 

1 .  Reconducçâo,  remoção  de  emprego  ou  novo  titulo 
para  continuar    no   exercício,    sem    melhoria    de 
vencimento : 

Pelo  Governo    Federal «  2JI200 

Por  outros  íunccionarios  da    União ÍI440 

2.  Commissões  sem  vencimento,  empregos  de  exer- 
cício eventual,  não  especificados,  e  os  de  venci- 
mento menor  de   200$    por    anno: 

Pelo  Governo  Federal 2JÍ200 

Poi*  outros   íunccionarios  da  União ÍAAo 

3.  Patentes  de  officiaes  da  Guarda  Nacional,  quer 
de  eífectividade,  quer  de  reforma,  ou  de  passagem 
da  activa  para  a  reserva  e  vice  versa ;  de  con- 
cessão de  honras  de  posto,  melhoramento  de 
reforma  ou  de  honras  (Circulares  ns.  16  e  38 
de   25   de  março  e  21  de  julho  de  1893): 

Commandante  superior  ou    coronel 456^000 

Tenente-coronel 376Í700 

Major 315ÍÍ000 

Capitão I07ÍÍO0O 

Tenente   ou  i**  tenente 90^000 

Alferes    ou  2<*  tenente 60^000 

(Lei  n.  489  de  15  de  dezembro  de  1897,  art.   i^ 
n.  27.) 

4.  Nomeações  de  officiaes  do  Exercito  e  da  Armada 
para    empregos    administrativos,    em  repartições 

ou  estabelecimentos  militares.      •      .      .      .      .      .  2^200 

g   8.0    DIPLOMAS     SCIENTIFICOS     E     OUTROS   CONFERIDOS   POR    ESTA- 
BELECIMENTO  DE    ENSINO   SUPERIOR 

Selto  de  verba 

1.  Cartas  de  doutor  ou  de  bacharel 126JI500 

2.  De  bacharel  em  lettras )         60*^00 

3.  De  pharmaceutico \  *^ 

4.  De  engenheiro  civil,  geographo,  de  minas  e  indus- 

trial             52^250 

5.  De  cirurgião  dentista \         ,^mk^^ 

6.  De  parteira \         "^^^o 

7.  Outros  títulos  de  habilitação  scientiíica  e  de  pro- 

fissão.   7Í700 
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ORSERVAÇÂO 

As  apostillas  nos  titulou  scientificos  conferidos  por  esêabe- 
lecimentos  estrangeiros^  facultando  aos  titulados  o  exercício  da 
profissão  no  Brasil^  pagarão  o  sello  estabelecido  Para  diplomas 
passados    na  Republica. 

8.  Provisões    para  advogar  perante  a   justiça  federal, 

a  quem  não  seja  formado  em  alguma  das  Faculdades 
da    Republica,    sem    fixação    de   tempo     .     .     .       330I000 
Sendo  provido  temporariamente,  cada  anno  ou  por 
menos  de  anno iijlooo 

9.  Provisões  de  solicitador  dos  auditórios    federaes, 

sem  fixação  de  tempo 176I000 

Sendo  temporárias,  cada  anno  ou  por  menos  de 
anno    • 4$4oo 

I   9.0    HONRAS    E    PRIVILÉGIOS 

Sello  de  verba 

1.  Portarias,  permittindo  o  levantamento  das  Armas  \ 

da  Republica  ......:....(  - 

2 .  Portarias,  dando  licença  para  o  uso  das    mesmas  i  ^^^ 

Armas / 

3 .  Patentes,  concedendo  honras  e  graduações  de  pos- 

tos do  Exercito  e  da  Armada: 

Oficial  general iio^ooo 

Ofiicial  superior 66^000 

Capitão  e  subalterno 44$ooo 

4 .  Patentes  de  privilegio  de  invenção 37#4oo 

Mais  : 

Pelo  primeiro  anno 22$ooo 

Pelo  segundo 33|ooo 

Assim  por  deante,  augmentando-se  11$  em  cada 
anno  que  se  seguir  sobre  annuidade  anterior, 
por  todo  o  prazo  do  privilegio 5?5oo 


OBSERVAÇÕES 

X.^  o  concessionário  poderá  remir  o  ónus  do  pagamento  an^ 
nual,  recolhendo  d  Recebedoria  por  occasíão  da  primeira  pres- 
tação a  importância  total  das  annuidadeSy   com  o   abatimento   de 

25  Vo. 

2 .  *  Em  caso  nenhum  serão  as  annuidade s  restituídas . 

2,*^  Às  certidões  d^  melhoramento  pagar ão^  por  uma  só  vez, 
quantia  correspofidente  á  annuidade  que  tenha  d^  vencer-se  pelq 
pç  tente  da  invenção  principal. 
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^.'  As  patentes  de  confirmação  de  privilegio^  concedidas  por 
governo  estrangeiro,  pagarão  o  mesmo  seilo, 

(  Decr.  n.  8820  de  30  de  dezembro  de  1882  ;  lei  n.  3313  do 
16  de  outubro  de  1886,  art.    10). 

6.  Diplomas  de  privilegio,  que  não  sejam  de  invenção,  con- 
cedidos pelo  Governo  Federal : 

Atéioannos 302^500 

Por  mais  de  dez  até  vinte  annos 825^000 

Por  mais  de  vinte  annos •      .   i:2(')59ooo 

OBSERVAÇÃO 

Deve  ser  pago  este  se  lio,  ainda  que  o  privilegio  seja  dccla' 
rado  nos  contractos  ou  estatutos. 

II  —  D08   papeis   sigeitos    ao  sello  fixo  no  Disiricto    Federal 

la    CLASSE 

Actos  que  pagam  sello  conforme  as  dimensões  do  papel 

Sello  de  estampillia 

ê   10.    PAPEIS   FORENSES   E   DOCUMENTOS   CIVIS 

1 .  Actos   lavrados    por  funccionarios    da  justiça  do\ 

Districto  Federal  e  enumerados  no  {  1°  n.   i  \ 
desta  tabeliã,   incluídos   na    lettra  *  J  os  for- 
maes  de  partilhas . 

2 .  Petições  e  memoriaes   dirigidos  a  qualquer  auto* 

ridade  administrativa  ou  judiciaria  do  Districto  J 
Federal  . • 

3.  Actos  especificadas  non.  5  do  {  i»  desta  tabeliã,  l  . 

quando  juntos  a  requerimentos    ou    apresen-/^  Woo 

tados  és    mesmas  autoridades 

4.  Certidões  e  cópias,   designadas    em  outros  para- 

graphos  desta  II  Parte,  traslado  e  publicas - 
formas,  extrahidos  de  livi'os,  processos  e  do- 
cumentos dos  cartórios  dos  tabelliães  e  escrivães 
da  justiça  ou  policia  do  Districto  e  das  repartições  / 

publicas  municipaes / 

Sendo  subscriptos  por  empregados,  que  não  percebam  mistas 
ou  emolumentos  por  estes  actos,  pagarão   mais  : 

De  raza,  por  linha.     •     • $055 

De   busca,    por    anno %lh^ 

OBSERVAÇÃO 

Prevalecem,  quanto  aos  actos  supramencionados^  as  mesmas 
guê  foram  feitas  ao  §  /»,  fsendo  comprchendidos  na  excepção  feita 
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á  2*  os  reccnhecimenios  de  Jirmas  feitos  pelos  tahetliàes^  que 
também  poderão  ser  lançados  no  próprio  acto  onde  se  acha  a  firma 
reconhecida, 

2   ir.  LIVROS 

Sello  de  verba 

1.  Livro  de  termos  de  bem-viver,   segurança  e  rol\ 

dos  culpados 1 

2.  Do  depositário  geral  (Decr.   n.    1024  de  24  de/ 

novembro  de  1890,  art.  19,  na  collecçâo  de  fe-1  «hq 

vereiro  de  1894) /  * 

3.  Protocollo    das    audiências,   os    da    entrega    dei 

autos  (  Decr.  n.    4824   de   22   de  novembro  de] 
1871,  art.  72  )  e  os  de  registro  dos  escrivães.     ./ 

4.  Dos  pharmaceuticos  e  droguistas  (  Decr.  n.   2458 

de  10  de  fevereiro  de  1897 ),   além  do  sello  do 

2  30  n.    16.      •     .     .     •     .   ' Í044 

OBSERVAÇÃO 

Prevalece  também^  quanto  a  estes  livros^  a  observação  feita 
aos  do  $  2^0 

2^  CLASSB 

Actos  qud  pagam   imposto  conforme  seu  objecto 

Sello  de  estampilha 

g    12.     DIVERSOS 

1.  Passaportes  e  portarias  para  viajar,  concedidos 
pela    Secretaria   de  Policia,    por   pessoa  ou   fa« 

milia 5I500 

2.  Portarias  expedidas   pela  mesma  Secretaria,   que 

não  esteiam  mencionadas  no  numero  seguinte.      •  2^420 

3.  Portarias  ou  alvarás  dirigidos  aos  administra- 
dores da  Casa  de  Detenção  e  do  Deposito  da  Po- 
licia (Decr.  n.  8911    de  17  de  março  de  1883): 

Para  sabida  de  qualquer  preso,  em  geral.    .  .  d#520 

Para  sabida  de  pessoa    recolhida    em    custodia, 

ou  de  preso  por  infracção  de  postura.      .      •     •  1^870 

Por    mudança   de  prisão i|3ao 

Sendo  expedidos  pela  Secretaria,  de  Policia,  mais  2jt20o 

4.  Titulos  de  matricula  de  cocbeiro  ou  niotorneiro.     •  3#5-o 
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5.  Licenças    coficedidas  pela   Directoria  Geral  de^ 
Saúde    Publica     para  abertura    de    pharmacia, 
laboratório  ou    fabrica    de  productos    chimicosj 
ou  pharmaceuticos  e  drogaria   (  Reg.    n.    2458! 
de  10  de  fevereiro   de  1897,  arts.  41,  55  e  56  )| 

6.  Para  eacriptorios  de  empréstimos  sobre    penho- 

res,   concedidas   pela    Secretaria  do  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios    Interiores.     •      .     • 

7.  As  concedidas  a  empregados  públicos    por  qual- 

quer autoridade  do  Districto : 

Até  três  mezes • 4S400 

Por  mais  disso  ou  sem  declaração   de  tempo  •     •  8|8oo 

OBSERVAÇÃO 

Prevalece  neste  caso  a  viesma  observação  ao  \  5\n.3, 

&.  As  do  Conselho  Municipal  e  da  Prefeitura  do 
Districto  Federal,  não  comprehendidas  no  numero 
antecedente.     .......•*..  2^200 

9.    Licenças  e  alvarás  não  especificados,   de  outros 

funccionarios    do     Districto •  4I400 

Sello  de    verba 


10. 


II, 


12, 


13. 


14. 


15. 


16. 


17- 


Termos  de  abertura  e  encerramento  dos  livros  de 
pharmacia  e  drogaria,  a  que  se  refere  o  2  11  n.  4, 

por  livro. 3Í300 

Licença  para  abertura  de  theatro,  concedida  pelo 

chefe    de    policia •     .     •     •     .         96^(250 

Por    outras    autoridades   policiaes.     ....         88j(ooo 
Para  espectáculo  publico,  de  que  se  aufira  lucro, 

concedida  pelo  chefe  de  policia 74^250 

Por  outras  autoridades  policiaes 66|ooo 

Reconducção,  remoção  de  emprego  ou  novo  ti- 
tulo para  continuar  no  exercício,  sem  melhoria 
de    vencimento,    por  qualquer    funccionario    do 

Districto •      .      .      .      .  Í440 

Commissões  sem  vencimento,  empregos  de  exer  - 
cicio  eventual,  não  especificados,  e  os  de  ven- 
cimentos menores  de  200%  por  anno,  idem.  .  .  Í\\o 
Nomeações  de  escrevente  juramentado  (  Decr. 
n.  8946  de  19  de  maio  de  1883;  lei  n.  25 
de  30  de  dezembro  de  1891,  art.  i®  ;  Decr. 
n.    2464  de    17  de   fevereiro  de     1897,   art.    15 

|4^) ii|ooo 

Nomeação  de  desoachantes   da  Recebedoria,  da 

Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil  e  da  Policia.         38^500 

Idem  da   Prefeitura  Municipal 4^400 
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Código  Penal  (') 

(  DFCREIO  N.    1062—  DB  2}  DB   BETBMIIRO  DE   i903  ) 


Art.  i.*>  Nos  crimes  de  que  tiata  o  art.  107  do  Código 
Penal,  promulgado  pelo  decreto  u.  847  de  11  de  outubro  de 
1890,  será  applicada  aos  cabeças  a  pena  de  reclusão  por  10  a 
20  annos. 

Art.  2.0  Na  segunda  parte  do  art.  107  do  referido  Código 
onde  se  diz  co-réos,  dlga-se    co-autores. 

Art.   3.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario 


(  *  )  Por  ter  sido  publicado  depois  de  ixDpres$-a  a  parte  deãte  livro  qua 
se  refere  ao  Direito  Penal,  damos  aqui  eFte  decreto  que  estabeleço  penali- 
dade para  os  crimes  de  que  trata  o  art.  107  do  Código  Penal. 


-&- 


índice 


Pagp. 

Autorisaçfld  Qffldal 5 

Introducçfto •     •     .-    .     .  7 

I  —  DIREITO  POUTICO • •  ZT 

Constituição  d»  Republica 13 

Processo  e  julgamento  do  ^rosidcnto  da  Rop  iblica.     ..• 35 

Crimes  de  responsabilidado  do  Presid&nte  da  RepublicA 39 

Organlsaçao  dos  serviços  dft  administraçAo  federal 43 

Condições  do  perda  e  rcacquisiçao  dos  direitos  políticos 47 

Reorganisaçâo.  do  Districto  Federal 48 

Separaç&o  (ia  Igxcja  do. Estado • 6z 

Socularisaçao  dos  Cemitérios •  .     .  62 

Organlsfiçâo  do  Tribunal  de  Contas 6a 

R^fulaiiionto  do  Tribunal  do  Contas 78 

Naturalisaçao 1x3 

II  —  DiRBiTO  Pknal 1x9 

Código  Penal " »ax 

Código  Penal  da  Armada 190 

Código  Penal  do  Exercito a^S 

Extradicçao  Interestadual ^25 

Competência  da  Justiça  Federal  nos  crimes  do  contrabando,  moeda  falsa,  peculato,  etc.  238 

III  —  DneKiTo  Civil «31 

Obrigatoriedade  das  leis  e  decretos  fedoraes 333 

Casamento  civil ••  ^35 

Registro  civil    ...•...• ^5* 

Procurações  do  próprio  punho • 264 

Registro    de  tilulos *^5 

Regulamento  do  registro  de  titulos a^^ 

Personalidade  das  associações  civis «77 

Certidões  indopcndontementc  de  despacho  judicial 279 

Hypothecas ^^ 

Regulamento  hypothecario "95 

Registro  de  marcas  de  fabrica  e  de  commerdo •...  343 

Regulamento  das  marcas  de  fabrica  e  de  commercio 34^ 

Registro  internacional  de  marcas  industriaes     • 35^ 

Patentes  do  invenção 3^8 

Regulamento  das  patentes  do  invenção    •     • 3^3 

Direitos  autoraes ^7* 

loatrucções  para  execução  da  lei  sobre  direitos  autoraes 384 

Desapropriações  por  necessidade  ou  utilidade  publica. •  385 

IV  —   DWBITO  CoMMBRaAI. ^^^ 

Código  oommercial •••  407 

-                        .....  Í2Q. 

Sociedades  anonymaa. *  /^ 

Registro  de  firmas  ou  raaOes  commorclaea ....-•  S64 

Obrigações  preferenciaes  (debentures)    •    •     • ...•.•.  56? 
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ObrigA^Oes  pr«forenciaes  (debentures) • 57< 

Titulo*  AO  portador • $73 

Orculaçio  do  títulos  de  credito  estaduaot  e  muniapaes 575 

NAvetaçfto  de  câbotagom  (L*i) ••••••  S76 

Naregaçio  do  cabotagom  (  Decreto) • 577 

Falleacis 5*7 

Rof  ulamento  de  fitUendas 6sa 

Credito  movel^-BIlhete  de  mercadoria. • 683 

Annaxens  geraee  (Warrant) 686 

Facturai  consulares   ..». • 700 

Seguros  de  vida,  marítimos  o  terrestres. •  707 

V  •  DzRKTO  PaoCBssaAL •••• 7>9 

Applicaçao  do  Reg.  n.  737  ao  Processo  Civil  .......* tsx 

Processo  dvil  e  commercial  (Reg.  n.  737)* •  7ax 

Processo  de  execuçOes • 8ok 

Juico  arbitral • 8fo 

Dec.  n.  707  de  9  de  outubro  do  1850 8x7 

Ovgaaisaçfto  da  Justiça  Federal ....••.  8ao 

Complemento  da  organisaçlo  da  Justiça  Federal 864 

Sentenças  íinaes  e  embargos  no  Supremo  Tribunal 889 

Consultor  geral  da  Republica 889 

Regimento  do  Supremo  Tribunal  Federal 892 

Taxa  Judiciaria  da  Justiça  Federal 935 

Regimento  de  custas  da  Justiça  Federal 9s8 

Dlscrimlnaçio  das  taxas  de  sello  da  UnUo  e  dos  Estadas 9St 

Regulamento  do  imposto  do  sello 95s 

Código  Penal 99a 
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